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O Relatório de Atividades demonstra as realizações do Governo do Distrito Federal no exercício de 2006 e é um dos documentos que integram a Prestação de Contas Anual do Governador, conforme determina o inciso XVII do artigo 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, o inciso VI do artigo 138 da Resolução nº 38/90 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, alterado pela Emenda Regimental nº 09 de 13.07.2001 e o parágrafo 3º do artigo 19 do Decreto nº 16.098/94 – Normas de Execução, Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal.

A Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias – SEPLAN, buscando garantir uniformidade, coerência e qualidade das informações, coordenou o processo de elaboração deste Relatório iniciado com o envio de instruções aos órgãos e entidades do complexo administrativo do GDF. Nas instruções enfatizou-se a necessidade de apresentação das realizações de caráter finalístico e as metas alcançadas, programas e projetos prioritários do governo, obras e serviços de engenharia, indicadores de desempenho, realizações em parceria com a iniciativa privada e com a comunidade, bem como a apresentação de dados estatísticos, com a evolução anual de 2004 a 2006. 

Para fins de compatibilização com os demais instrumentos de planejamento solicitou-se ainda a informação dos valores autorizado, empenhado e liquidado por programa de trabalho, bem como a elaboração do diagnóstico da unidade contendo a análise  das realizações, dificuldades encontradas e perspectivas para 2007. 

Dando continuidade ao processo de aprimoramento dos instrumentos de planejamento, a SEPLAN buscou ainda conscientizar as unidades de que o Relatório de Atividades é mais um dos documentos que dá oportunidade aos dirigentes e colaboradores de demonstrarem a atuação da unidade, justificando a razão de sua existência e o seu compromisso em oferecer produtos e serviços de qualidade à população do Distrito Federal. 

Levando-se em consideração que este relatório, apresenta de maneira agregada as realizações de todas as áreas do Governo, demonstrando a ação matricial do Estado, este documento em conjunto com os demais que integram a Prestação de Contas Anual do Governador torna-se um importante instrumento de análise da atuação Governamental e da Gestão dos recursos públicos.  
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O Relatório de Atividades do Governo do Distrito Federal foi consolidado com base nos relatórios encaminhados pelos órgãos e Entidades do Complexo Administrativo do GDF.

 Considerando a transição do governo, as informações foram solicitadas em duas fases, sendo a primeira até 10/12/2006 com dados até 30/11/2006 e a segunda até 20 de janeiro de 2007 com dados atualizados até 31/12/2006.

Durante a elaboração deste Relatório algumas unidades não encaminharam as informações e outras encaminharam somente na 1ª fase. Neste último caso, as informações foram consideradas neste documento.   

Unidades que não encaminharam as informações: 

-  Secretaria de Estado de Solidariedade do Distrito Federal; 

- DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal;

- Fundo de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;

- Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais

Unidades que encaminharam as informações somente na 1ª etapa (dados até 30/11/2006): 

-Secretaria de Estado de Governo

- Agência de Desenvolvimento Social

- Secretaria de Estado de Cultura

- Fundo da Arte e da Cultura

- Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras

- Companhia Energética de Brasília

- Administração Regional do Paranoá

- Administração Regional de São Sebastião

- Administração Regional do Recanto das Emas

- Administração Regional do Riacho Fundo II

- Administração Regional do Lago Norte

- Administração do Sudoeste/Octogonal

- Administração Regional do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento

- Administração Regional de Itapoã

- Administração Regional do Setor de Indústria e Abastecimento

- Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação

- Fundação Pólo Ecológico de Brasília

- Secretaria Extraordinária de Art. Assuntos Urbanísticos e Ambientais

- Fundo de Melhoria Gestão dos Parques do DF – Pró-Parques


1. CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – CLDF

A Câmara Legislativa foi criada pela Lei nº 3.751, de 13/04/1960, tendo suas atribuições e competências relacionadas na  Lei Orgânica do Distrito Federal, de 08/06/1993, artigos 58,59 e 60.

Com base nos princípios da autonomia e da independência, a Câmara Legislativa do Distrito Federal exerce o Poder Legislativo e tem como finalidade precípua o cumprimento das funções legislativa e fiscalizadora conferidas a ela pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Distrito Federal. Atualmente, a CLDF é composta por 24 Deputados Distritais.

A sua estrutura legislativa se compõe da Mesa Diretora – que é constituída pelo Presidente, Vice-Presidente e pelos Primeiro, Segundo e Terceiro Secretários, do Colégio de Líderes e das Comissões Permanentes. Estas últimas, na atualidade, são em número de nove, a saber: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Economia, Orçamento e Finanças; Comissão de Assuntos Sociais; Comissão de Defesa do Consumidor; Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar; Comissão de Assuntos Fundiários; Comissão de Educação e Saúde; Comissão de Segurança; e a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 01.122.0254.8502.0070  - Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 129.277.190  Empenhado: 124.751.349  Liquidado: R$ 124.151.349

	Servidores
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Total

	Efetivos
	107
	770
	877

	Requisitados ao GDF
	165
	-
	165

	Req. ao Gov. Federal
	32
	-
	32

	Sem vínculo efetivo
	793
	-
	793

	Subtotal (força de trabalho)
	1.097
	
	1.867

	Cedidos outros órgãos
	-
	22
	22

	Total Geral
	1.097
	792
	1.889


Realizações

1. Proposições elaboradas nas Sessões Legislativas de 2004 a 2006

Por meio do pleno exercício de suas atribuições, a Câmara Legislativa tem contribuído decididamente para o desenvolvimento da população do Distrito Federal, destacando-se como foro democrático de defesa do interesse coletivo e também priorizando a normatização de políticas públicas que atendam às demandas da sociedade a que serve, valendo-se para tanto das diversas proposições que são discutidas e votadas, conforme quadro a seguir:

	
	2004
	2005
	2006

	Projetos de Emenda à Lei Orgância
	-
	-
	-

	Apresentados
	11
	5
	8

	Sancionados/Promulgados
	2
	1
	2

	Tramitando
	8
	4
	5

	Projetos de Lei Complementar
	-
	-
	-

	Apresentados
	39
	38
	17

	Sancionados/Promulgados
	14
	16
	1

	Tramitando
	16
	16
	15

	Projetos de Lei Ordinária
	-
	-
	-

	Apresentados
	668
	601
	308

	Sancionados/Promulgados
	203
	169
	37

	Tramitando
	374
	380
	253

	Projetos de Decreto Legislativo
	-
	-
	-

	Apresentados
	163
	147
	130

	Sancionados/Promulgados
	105
	69
	30

	Tramitando
	47
	71
	100

	Projetos de Resolução
	-
	-
	-

	Apresentados
	32
	29
	16

	Sancionados/Promulgados
	8
	5
	2

	Tramitando
	19
	20
	13


2. Construção do Edifício-Sede da Câmara Legislativa

Programa de Trabalho 01.122.0254.3364.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0003

Estrutura da Torre Administrativa do prédio concluída.  Alvenaria concluída. Fundação do plenário concluída e estrutura do 1º pavimento concluída. Impermeabilização da cobertura da torre administrativa concluída. 

	Valor Autorizado
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado

	5.000.000,00
	1.998.880,71
	1.998.850,71


3. Modernização  do Sistema de Informática 

Programa de Trabalho 01.126.0254.1471.0002 - Nº da Etapa no SAG: 0009

	Valor Autorizado
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado

	14.028.330,00
	1.188.873,50
	929.783,99


4.Treinamento e Aperfeiçoamento de Servidores 
Programa de Trabalho 01.128.0254.2655.0015 - No da Etapa no SAG: 0011

	Descrição
	2004
	2005
	2006

	Treinamentos realizados
	99
	63
	54

	Servidores treinados
	1318
	630
	364


5. Funcionamento da TV Legislativa

Programa de Trabalho 01.131.0254.8505.0021 - Nº da Etapa no SAG: 0016

Contrato firmado com a UNB para operacionalizar a TV legislativa que se encontra no ar por intermédio do canal 9 da TV a cabo NET.

1.1. FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – FASCAL

O Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal, criado pela Resolução Nº 038, de 23/12/1991 e ratificado pela Resolução nº 155 de 06/07/1999, tem por competências desenvolver todas as ações necessárias à prevenção de doenças e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde de seus associados, representados pelos deputados distritais, servidores ativos e inativos, pensionistas e respectivos dependentes.

Realizações

1. Manutenção do Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF

Programa de Trabalho da LOA: 10.302.0228.2042.0001 - Nº das Etapas no SAG: 0002

	Período
	2004
	2005
	2006

	Nº de Atendimentos
	58.949
	52.346
	51.553


2. Ressarcimentos, indenizações e restituições do Fundo de Assistência à Saúde da Câmara Legislativa do DF

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0047  - Nº das Etapas no SAG: 0002 e 0003

	Período
	2004
	2005
	2006

	Nº de Reembolsos (Procedimento/Medicamento)
	1.144/446
	336/1.309
	493/1.097


2. TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL – TCDF

 O Tribunal de Contas do Distrito Federal órgão por excelência do Controle Externo da Administração Pública do Distrito Federal, foi criado pela Lei nº 3.751, de 13/04/60 e instalado em 15/09/60. Tem, conforme previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal – LODF a missão de exercer o Controle Externo da administração dos recursos públicos do Distrito Federal, em auxílio a Câmara Legislativa, zelando pela legalidade, legitimidade, efetividade, eficácia, eficiência e economicidade na gestão desses recursos.

De acordo com a Lei Orgânica do DF e com a Lei Complementar do Distrito Federal nº 001 de 09/05/94, tem por competências:

I. Apreciar, mediante emissão de parecer prévio, as contas anuais do Governador e julgar aquelas relativas aos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos;

II. apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões;

III. avaliar a execução das metas estabelecidas no Plano Plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual;

IV. realizar inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas dos Poderes Executivo e Legislativo;

V.  fiscalizar as aplicações do Poder Público em empresas de cujo capital social o Distrito Federal participe de forma direta ou indireta;

VI. fiscalizar a aplicação de recursos repassados ou recebidos pelo Distrito Federal, a qualquer título; 

VII.  atender às solicitações da Câmara Legislativa relativas às atividades de Controle Externo;

VIII. aplicar, em caso de ilegalidade ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei e sustar, se o Tribunal não for atendido, a execução de ato impugnado.

Força de Trabalho

Autorizado: R$ 97.653.051,00
 Empenhado: R$ 96.031.112,60 Liquidado:R$ 96.031.112,60

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do TCDF
	27
	157
	58
	271
	513

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	03
	02
	09
	11
	25

	
	Órgãos Estaduais
	-
	03
	01
	-
	04

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	01
	01
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	39
	-
	-
	-
	39

	Estagiários
	-
	27
	-
	12
	39

	Subtotal (Força de Trabalho)
	69
	189
	69
	295
	622

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	06
	06

	Total Geral
	69
	189
	69
	301
	628


* a distribuição pelas atividades foi feita segundo a lotação do servidor

Realizações

1. Controle Externo

As atividades de controle externo compreendem basicamente a realização, pelas Inspetorias de Controle Externo – ICEs, de fiscalizações externas — auditorias e inspeções — e a instrução de processos, as quais, após finalizadas, são submetidas à apreciação plenária. Nessa área, as principais realizações até 31/12/06 foram as que se seguem:

Auditorias e inspeções em órgãos e entidades do GDF

Programa de Trabalho na LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa no SAG: 0017

Foram concluídas, 59 auditorias e 210 inspeções, totalizando 269 fiscalizações. A tabela a seguir indica os órgãos e entidades mais fiscalizadas, na qual a participação relativa foi calculada com base no total de auditorias e inspeções efetivamente ultimadas.

Principais entes jurisdicionados fiscalizados

	Entidades
	Auditorias
	Inspeções
	Total de Fiscalizações
	(%)

	Secretaria de Saúde – SES
	03
	32
	35
	13,0

	Secretaria de Educação – SE
	03
	21
	24
	8,9

	Câmara Legislativa do DF – CLDF
	01
	14
	15
	5,6

	Companhia Urbanizadora da Nova Capital – NOVACAP
	05
	10
	15
	5,6

	Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP
	01
	10
	11
	4,1

	Secretaria de Estado de Gestão Administrativa – SGA
	03
	08
	11
	4,1

	Secretaria de Esporte e Lazer – SEL
	01
	09
	10
	3,7

	Companhia de Água e Esgoto de Brasília – CAESB
	-
	09
	09
	3,3

	Departamento de Estradas de Rodagem do DF – DER-DF
	-
	09
	09
	3,3

	Secretaria de Governo – SEG
	02
	07
	09
	3,3

	Companhia Energética de Brasília – CEB
	03
	05
	08
	3,0

	Banco de Brasília – BRB
	03
	04
	07
	2,6

	Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central – CODEPLAN
	02
	05
	07
	2,6

	Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA
	02
	05
	07
	2,7

	Secretaria de Cultura – SC
	-
	06
	06
	1,5

	Procuradoria-Geral do DF - PRGDF
	01
	04
	04
	1,5

	Secretaria de Estado de Ação Social – SEAS
	02
	02
	04
	1,5

	Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do DF – BELACAP
	01
	03
	04
	1,5

	Transportes Urbanos do Distrito Federal - DFTRANS
	01
	03
	04
	1,5

	Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF
	01
	03
	04
	1,8

	Fundação Pólo Ecológico de Brasília – FUNPEB
	01
	02
	03
	1,3

	Polícia Civil do Distrito Federal – PCDF
	01
	02
	03
	1,1

	Região Administrativa VIII – Núcleo Bandeirante – RA VIII
	01
	02
	03
	1,1

	Região Administrativa XVI – Lago Sul – RA XVI
	01
	02
	03
	1,1

	Secretaria de Solidariedade - SESOL
	02
	01
	03
	1,1

	CEB Distribuição SA – CEB 
	-
	02
	02
	0,7

	Centrais de Abastecimento do DF – CEASA
	-
	02
	02
	0,7

	Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF
	-
	02
	02
	0,7

	Região Administrativa VII – Paranoá – RA VII
	01
	01
	02
	0,7

	Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SDUH
	-
	02
	02
	0,7

	Secretaria de Estado de Fazenda - SEF
	-
	02
	02
	0,7

	Secretaria de Estado de Fiscalização de Ativ. Urbanas - SEFAU
	-
	02
	02
	0,7

	Secretaria de Transportes – ST
	-
	02
	02
	0,7

	Agência Reg. de Águas e Saneamento do DF - ADASA
	-
	01
	01
	0,4

	Companhia do Metropolitano do DF – METRO
	-
	01
	01
	0,4

	Corpo de Bombeiros Militar do DF – CBMDF
	01
	-
	01
	0,4

	Empresa de Assist. Técnica e Extensão Rural – EMATER-DF
	-
	01
	01
	0,4

	Gabinete do Vice-Governador - GVG
	-
	01
	01
	0,4

	Instituto de Desenvolvimento Habitacional - IDHAB
	-
	01
	01
	0,4

	Não Jurisdicionado – Nâo-Jurisdic.
	-
	01
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA I – Brasília    
	-
	01
	01
	0,4

	Região Administrativa –  RA III – Taguatinga 
	-
	01
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA IX - Ceilândia
	-
	01
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA VI - Planaltina
	01
	-
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA XI - Cruzeiro
	01
	-
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA XII - Samambaia
	-
	01
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA XIII – Santa Maria 
	01
	-
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA XIV – São Sebastião 
	01
	-
	01
	0,4

	Região Administrativa – RA XIX – Candangolândia 
	01
	-
	01
	0,4

	Região Administrativa – XVII – Riacho Fundo
	01
	-
	01
	0,4

	Outros
	12
	06
	18
	6,7

	Total
	59
	210
	269
	100


Instrução de processos

Programa de Trabalho na LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa no SAG: 0018

Foram instruídos pelas Inspetorias de Controle Externo 7.467 processos. O Gráfico a seguir apresenta o peso relativo dos processos que geraram maior quantidade de instruções.


Apreciação de processos

Programa de Trabalho na LOA: 01.122.0048.8517.0019  -  Nº da Etapa no SAG: 0019

Para apreciar os autos instruídos pelas Inspetorias de Controle Externo e os demais assuntos encaminhados pelas demais Unidades do Tribunal, o Plenário reuniu-se 187 vezes, tendo prolatado 7.194 decisões, entre deliberações preliminares e conclusivas. A Tabela a seguir desdobra esse quantitativo, por assunto, em ordem percentual decrescente.

Processos apreciados

	Assunto
	Quantidade
	Percentual %

	Aposentadoria
	2.538
	35,3

	Pensão Civil
	705
	9,8

	Tomada de Contas Especial
	622
	8,6

	Admissão de Pessoal
	541
	7,5

	Reforma
	402
	5,6

	Representação
	384
	5,3

	Licitação
	374
	5,2

	Pensão Militar
	321
	4,5

	Tomada de Contas Anual
	247
	3,4

	Auditoria
	184
	2,6

	Prestação de Contas Anual
	148
	2,1

	Denúncia
	114
	1,6

	Outros
	614
	8,5

	Total
	6.734
	100,0


Ademais, foram proferidos pelos Membros do Plenário, no exercício, 2.480 despachos singulares em processos por eles presididos.

Cabe realçar, neste contexto, que esta Corte de Contas, no uso da competência atribuída pelo art. 78, I, da Lei Orgânica do Distrito Federal, acolheu na Sessão Especial nº 502, de 04.07.06, o Relatório Analítico e emitiu Parecer Prévio favorável à aprovação das Contas Anuais do Governo local, alusivas ao exercício de 2005, com as ressalvas indicadas, para subsidiar o julgamento da gestão governamental pela Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF.

Destaque-se que, entre outras medidas, foi constituída Comissão das Contas do Governo — nos mesmos moldes da que atuou nas Contas de 2005, visando sobretudo minimizar a reincidência de irregularidades apontadas em exames anteriores das Contas do Governo.

Importa, ainda, mencionar que, quando julgado em débito pelo Tribunal, o responsável é notificado para, em trinta dias, recolher a importância devida, com os acréscimos legais. Expirado esse prazo sem que o interessado se manifeste, a Corte poderá autorizar a cobrança judicial da dívida.

Assim, o Ministério Público de Contas do Distrito Federal – MPC/DF vem acompanhando 141 acórdãos do TCDF, dos quais 51 consistem em cobranças executivas ajuizadas no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, no montante atualizado, até 30/09/06, de R$ 80.161.936,98.

Melhorar o Sistema de Controle Externo do Tribunal

Programa de Trabalho LOA: 01.032.0048.3996.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0006

Com vistas, sobretudo, ao aprimoramento de sua forma de atuação, inúmeras ações foram desenvolvidas pelo Tribunal, merecendo realce as seguintes:

· participação do Tribunal no projeto denominado Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios brasileiros – PROMOEX, cujo propósito principal é modernizar e fortalecer o Sistema de Controle Externo do Brasil. Em 14/09/05 foram assinados os documentos relativos à operação de crédito de financiamento do Programa entre o Governo Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e em 03.04.06 foi celebrado o convênio entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP e diversos Tribunais de Contas. Pela Portaria nº 31/05, foi criada a Unidade de Execução Local – UEL do projeto de modernização do Tribunal, cujos integrantes encontram-se basicamente participando de eventos de capacitação e visitas a órgãos públicos e empresas privadas, desenvolvendo termos de referência, com vistas à contratação de consultoria, sobretudo para: mapeamento, melhoria e redesenho de processos de trabalho, bem como para a reestruturação organizacional desta Corte de Contas; definição de política de recursos humanos; desenvolvimento de projeto escolar destinado a alunos do 1º, 2º e 3º graus sobre o papel do Controle Externo; e formulação de plano diretor de tecnologia da informação. Essas ações têm o início de sua execução previsto para 2007.

· realização de simpósios com os entes jurisdicionados visando orientar seus servidores, inclusive os dirigentes no sentido de evitarem práticas incorretas conseqüentes de falta de conhecimento ou de incompreensão da legislação ou inexperiência no trato com bens, dinheiros e valores públicos. Ocorreram no exercício encontros com  as seguintes unidades: Secretaria de Ação Social; Companhia de Saneamento Ambiental do DF – CAESB; Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do DF – SEAPA; Secretaria de Estado de Turismo – SETUR; Serviço de Ajardinamento e Limpeza do DF – BELACAP, Secretaria de Estado de Solidariedade – SESOL e Departamento de Estradas e Rodagem – DER. Foram também, editados 3 Informes do TCDF, instrumento de comunicação social, voltado para os servidores ativos, inativos e os pensionistas com o intuito de divulgar matérias alusivas à atuação e à valorização da imagem do Tribunal.

2. Planejamento e modernização institucional

Visando à elevação constante dos níveis de desempenho do Tribunal, várias ações de natureza organizacional foram levadas a cabo até 31/12/06, cabendo realce para as seguintes:

Implantar e Implementar Projetos e Programas de Melhoria

Programa de Trabalho LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa do SAG: 0020

· promoção de aperfeiçoamentos no Sistema de Planejamento do Tribunal;

· implementação do Plano Geral de Ação – PGA para 2006;

· realização de aprimoramentos no Sistema Informatizado de cálculo e registro dos benefícios quantificáveis oriundos da atuação do Tribunal, bem como de registro do montante dos recursos fiscalizados;

· prosseguimento da reestruturação do Sistema de Arquivo do TCDF;

· elaboração, com base nas Diretrizes Estratégicas para o período 2004/2007, das Diretrizes Operacionais para 2007, as quais embasaram a formulação do Plano Geral de Ação – PGA para 2007;

· implementação do módulo de Admissão de Pessoal do Sistema de Registro de Admissões e Concessões – SIRAC. O Sistema de Registro de Admissões já se encontra em funcionamento, sendo objeto de permanentes ajustes com vistas a otimizar sua operacionalização;

· desenvolvimento do Sistema  Informatizado de Acompanhamento de Obras Públicas - SISOBRAS. Após definição técnica preliminar do Sistema foi determinado seu reexame com vistas a agilizar sua conclusão, inclusive mediante medidas de terceirização;

· implementação do Sistema Informatizado de Auditoria de Pessoal – SIAUP, que permitirá o aprimoramento das atividades de fiscalização do TCDF, com possíveis ganhos de produtividade quanto ao monitoramento das despesas de pessoal, de relevante materialidade no complexo administrativo local.

· desenvolvimento, em curso, de sistema de apuração e apropriação de custos para o Tribunal;

· elaboração de estudos, em andamento, com vistas à fiscalização do meio ambiente;

· realização de estudos, em curso, para agilizar o julgamento das Contas Anuais.

3. Gestão de Recursos Humanos

A retenção, qualificação e motivação dos servidores é propósito permanente do Tribunal, ganhando relevância ações nesse sentido, tais como investimentos em valorização, motivação e capacitação do corpo funcional e a busca contínua de melhores condições de trabalho. Dessa forma, além da admissão de 14 analistas de Finanças e Controle Externo – AFCEs para recomposição da força de trabalho da Corte, foram desenvolvidas ações objetivando rever os modelos de Avaliação de Desempenho e de Progressão Funcional utilizados no Tribunal, em fase de reexame. Os dados a seguir apresentados retratam os principais esforços do Tribunal no que tange a treinamento e aperfeiçoamento dos servidores do TCDF.

Treinar e capacitar Servidores 

Programa de Trabalho LOA: 01.128.0048.2655.0003 - Nº da Etapa do SAG: 0021

Autorizado: R$ 148.700,00 Empenhado: R$ 70.115,08  Liquidado: R$ 70.115,08

Foram realizados, até 31/12/06, 70 eventos com vistas à capacitação e valorização dos recursos humanos, contemplando cursos, encontros, congressos, seminários, intercâmbio com outras Instituições etc., que contaram com a presença de 541 participantes internos e externos, totalizando 2.729 horas-aula. Merecem realce, entre esses eventos, a realização, no período de 06 a 09/06/06, do XII Seminário de Atualização de Normas e Procedimentos de Controle Externo - XII SEMAT — organizado de forma a contemplar reuniões técnicas para os jurisdicionados no período matutino e palestras no turno vespertino, proferidas por especialistas nas áreas de ciência política, jornalismo e engenharia de custos — e a ocorrência, no interregno de 23 a 11/10/06 da IX Semana de Saúde e Qualidade de Vida, visando contribuir para a melhoria da qualidade de vida do pessoal da Casa. Registre-se que os valores acima referem-se exclusivamente a treinamento e aperfeiçoamento de servidores do Tribunal.

	Área de Interesse
	Quantidade de Eventos
	Carga Horária
	Nº de Participantes

	Administração Pública
	31
	639
	212

	Atividades Administrativas
	09
	405
	92

	Auditoria
	07
	619
	78

	Informática
	04
	124
	19

	Saúde
	08
	151
	105

	Estudos Jurídicos
	10
	751
	34

	Economia
	01
	40
	01

	Total
	70
	2.729
	541


4. Gestão de Recursos Materiais e Patrimoniais

Consoante diretriz superior que enfatiza a permanente busca da melhoria de seus equipamentos e instalações, o Tribunal vem procurando assegurar ao corpo funcional adequadas condições ambientais e recursos materiais e patrimoniais compatíveis com suas necessidades, ganhando realce, nesta área, as ações a seguir descritas:

Obras e Serviços de Engenharia

Autorizado: R$ 4.022.905,00  Empenhado: R$ 3.432.354,66  Liquidado: R$ 2.554.595,59

Compreendem trabalhos e estudos para a conservação e modernização dos próprios do Tribunal, de forma a garantir, não apenas, melhores condições  ambientais e de segurança a autoridades e servidores da Casa, mas também proporcionar ganhos sobretudo em termos de manutenção, pelo uso de materiais de maior qualidade e durabilidade. O quadro 2 aborda as principais realizações nesse campo.

Obras e Serviços de Engenharia

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº Etapa

SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

(quantidade)

	Recuperar e Melhorar as Instalações dos Ed. Sede, Anexo e Garagem do TCDF
	RA I
	01.032.0048.1018.0001
	1
	Atrasada
	Conclusão da nova Portaria do Ed. Anexo

	Implantar Novos Sistemas de Prevenção Contra Incêndio e Pânico no Edifício Anexo
	RA I
	01.032.0048.1018.0001
	2
	Atrasada


	*

	Modernizar o Sistema de Vigilância Eletrônica  dos ed. Sede, Anexo e Garagem
	RA I
	01.032.0048.1018.0001


	3
	Concluída
	3 Unid

	Construir o Centro de Treinamento do TCDF
	RA I
	01.032.0048.1077.0001
	4
	Andamento Normal
	*

	Ampliar o Edifício Anexo do TCDF
	RA I
	01.032.0048.1086.0001
	5
	Atrasada
	Cerca de 73% da Obra construídos 2.750 m2


(*) Projeto executivo elaborado ou em elaboração.

5. Ações de Informática

Compreendem principalmente trabalhos objetivando manter e ampliar o parque de informática, mediante aquisição, substituição, instalação e configuração de equipamentos (hardware) e aplicativos (software), manutenção da rede local em funcionamento, bem como revisão e desenvolvimento de aplicativos internamente. São merecedoras de destaque, até 31/12/06, as ações a seguir:

Manutenção dos Equipamentos de Informática 

Programa de Trabalho LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa do SAG: 0016

Até 31/12/06, 509 microcomputadores foram alvo de manutenção, merecendo, outrossim, relevo o desenvolvimento de diversos aplicativos voltados para a racionalização e aperfeiçoamento das atividades da Casa, entre os quais, os adiante mencionados:

· teste e implantação de nova solução de pesquisa textual nos sites do Tribunal na Intranet e na Internet;

· desenvolvimento, em curso, do módulo Concessões do Sistema de Registro de Admissões e Concessões – SIRAC;

· desenvolvimento, em andamento, do Sistema de Monitoramento do cumprimento de Decisões do TCDF - SIMONI.

Aquisição de Equipamentos de Informática

Programa de Trabalho LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa do SAG: 0014

Autorizado: R$ 669.233,36
Empenhado: R$ 456.153,60
Liquidado: R$ 456.153,60

Com amparo em pesquisas, que visam à aquisição de equipamentos, de qualidade superior a custos menores, foram adquiridos, até 31/12/06, 521 novos equipamentos de informática, incluindo basicamente computadores, impressoras, monitores, pen-drivers e assemelhados.

Aquisição de Softwares

Programa de Trabalho LOA: 01.122.0048.8517.0019 - Nº da Etapa do SAG: 0015

Autorizado: R$ 490.371,40
Empenhado: R$ 279.151,00

Liquidado: R$ 279.151,00

Com lastro em pesquisas, com vistas à compra de softwares de melhor qualidade a custos mais reduzidos, foram adquiridos, até 31/12/06, 10 softwares, especialmente sistema operacional, programas para segurança da rede interna do Tribunal e aplicativos para apoiar a formulação do planejamento estratégico do Tribunal.

6. Benefícios da Atuação do Tribunal

Neste tópico são exibidos os benefícios financeiros advindos da atuação do Tribunal. Releva esclarecer que, com amparo na Portaria nº 236/02 desta Corte, a partir do exercício de 2004, referidos benefícios passaram a ser aferidos mediante nova metodologia, apoiada por sistema informatizado. Essa medida, aliada a permanentes melhorias, visa conferir maior exatidão, abrangência e confiabilidade às informações geradas.



É oportuno lembrar as definições, integrantes da citada Portaria, de termos básicos utilizados neste tópico.

· Montante em exame - valores abrangidos pela ação fiscalizadora em pauta.  O processo terá o seu montante em exame contado quando da deliberação sobre  sua análise. 

· Montante da amostra - valores abrangidos pela amostra utilizada para a realização da fiscalização necessária à formação de opinião sobre o assunto do processo. Assim, todas as vezes que o Plenário conhecer o resultado de uma inspeção ou auditoria, o montante da amostra será computado para fins deste Relatório. 

· Prejuízos identificados - valores de gastos já ocorridos ou de procedimentos já efetivados, considerados indevidos por falta de amparo legal ou tidos como ato de gestão antieconômica.  Quando o Plenário tomar conhecimento e não contestar a identificação de um prejuízo e seu valor, se existente, esse montante será computado, sendo considerado como valor a recuperar  nos casos de decisões pelo seu ressarcimento, momentos de citação, de cientificação ou de notificação.

· Prejuízos a serem absorvidos - valores relativos aos prejuízos identificados a serem absorvidos pelos entes jurisdicionados ante a impossibilidade de serem imputados a responsáveis. Tais valores serão computados quando das decisões plenárias no sentido de absorção de prejuízo. 

· Prejuízos evitados - valores que o ente jurisdicionado deixou de perder em face de recomendações do Tribunal. Difere do prejuízo identificado por ser aquele um valor referente a gasto já efetivado. Qualquer tipo de processo pode ser objeto de uma decisão plenária recomendando ou determinando que o jurisdicionado corrija ou abstenha-se de praticar ato, com a finalidade de evitar prejuízo. Quando tal decisão envolver prejuízo de valoração possível, o montante, sob a forma de projeção calculada nos termos da Portaria nº 236/02, será considerado.

· Multas aplicadas pelo Tribunal e multas contratuais cobradas pelos jurisdicionados - valores das multas, aplicadas conforme previstas nos arts. 56 e 57 da Lei Complementar nº 01/94, e das previstas em cláusulas contratuais, somente  cobradas pelos jurisdicionados em função da atuação do TCDF. São computados os valores das multas à medida que as decisões plenárias determinam seu pagamento.

· Receitas auferidas - valores correspondentes a receitas que o jurisdicionado passou a auferir em razão de determinação ou orientação do Tribunal. Tais valores serão  considerados no Relatório no momento em que o Tribunal emitir decisão sobre o assunto e não questionar o valor da receita projetado pelo Analista, no âmbito da Inspetoria respectiva.

· Valores recuperados - valores efetivamente recolhidos aos cofres públicos relacionados a multas ou a ressarcimento de prejuízo determinado pelo Tribunal. Os Valores recuperados, computados quando das decisões plenárias pelas quitações, contrapõem-se aos Valores a Recuperar (prejuízo imputado, multa aplicada e multa contratual com determinação para cobrança) considerados nas ocasiões específicas já mencionadas.

Vale registrar que os dados inseridos no Sistema de Acompanhamento Processual do TCDF, em decorrência da citada Portaria que define a valoração dos benefícios da atuação do Tribunal, podem originar várias análises e interpretações, inclusive algumas não diretamente relacionadas com valores. São as anotações de contas irregulares (que não estão necessariamente vinculadas a ressarcimento de prejuízo), de inabilitações para o exercício de cargo público, de indisponibilizações de bens e de crimes de ação pública (casos de encaminhamento de partes do processo ao MPDFT).

Nas tabelas a seguir, são exibidos (em valores atualizados até 31/12/06) demonstrativos relativos aos benefícios oriundos da atuação do Tribunal.

Demonstrativo do Montante Examinado

	Assunto
	Montante Examinado
	Quantidade de Processos

	Tomada de Contas Anual
	32.965.238.188,94
	118

	Prestação de Contas Anual
	12.004.932.061,05
	37

	Acompanhamento de Gestão Fiscal
	8.604.107.769,63
	05

	Planos e Programas de Trabalho
	8.389.018.910,45
	02

	Representação
	6.031.517.949,58
	40

	Estudos Especiais
	4.816.933.105,50
	04

	Licitação
	2.372.848.374,11
	106

	Dispensa / inexigibilidade de licitação
	2.196.305.181,17
	15

	Balancete
	2.028.302.365,72
	01

	Contrato
	1.043.196.086,36
	07

	Auditoria de Desempenho/Operacional
	864.457.483,36
	02

	Auditoria de Regularidade
	744.694.711,58
	29

	Acompanhamento de Gestão via SISCOEX
	594.206.977,95
	04

	Aposentadoria
	359.107.213,38
	2.261

	Pensão Civil
	89.304.051,61
	582

	Inspeção
	83.067.355,24
	11

	Auditoria Integrada
	76.325.575,03
	01

	Reforma (Militar)
	54.414.977,13
	347

	Tomada de Contas Especial
	50.348.677,02
	114

	Pensão Militar
	45.364.183,96
	293

	Administração de Pessoal
	37.324.373,11
	414

	Denúncia
	35.746.239,12
	14

	Convênio
	33.660.238,72
	03

	Relatório de Auditoria Realizada por Outros Órgãos
	30.057.875,43
	03

	Solicitações de Informações
	6.299.837,18
	02

	Revisão de Concessão
	4.409.567,60
	28

	Suprimento de Fundos
	765.031,27
	05

	Outros Ajustes
	503.046,22
	01

	Fiscalização de Pessoal
	137.916,18
	02


Demonstrativo dos valores relativos a prejuízos

	Especificação
	Valores (R$)
	Quantidade de Processos

	Prejuízos evitados
	28.871.345,56
	92

	Prejuízos identificados
	167.335.041,98
	210

	Prejuízos ressarcidos (quitação)
	78.296,48
	17

	Prejuízos a serem ressarcidos
	1.595.756,76
	75

	Prejuízos absorvidos
	5.699.793,79
	62


Demonstrativo dos valores relativos a multas

	Especificação
	Valores (R$)
	Quantitativo de Processos

	Notificação para pagamento de multas
	324.070,11
	108

	Autorização de parcelamento/desconto em folha
	165.454,55
	49

	Multas pagas (quitação)
	88.533,68
	41

	Cobrança executiva
	61.444,37
	11

	Cobrança administrativa
	10.372,88
	03

	Inscrição em dívida ativa
	643,03
	01


	Influência
	Quantidade de Responsáveis Registrados

	Contas irregulares
	64

	Inabilitação para o exercício de cargo em comissão
	01


Releva consignar que, ao lado desses benefícios mensuráveis, existem outros de difícil quantificação, decorrentes das ações do Tribunal, podendo-se afirmar que  concorrem sobremaneira para a correta aplicação dos recursos públicos, independentemente de sua mensuração, de vez que a simples existência da entidade fiscalizadora externa por si só minimiza ou inibe a prática de atos indevidos de gestão. A propósito, no exercício em curso, pretende-se iniciar pesquisas objetivando identificar junto a entidades nacionais e internacionais, metodologias que viabilizem a estimativa dos resultados dos benefícios não mensuráveis oriundos da atuação de órgãos de controle e assemelhados.

7. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade



Em face da complexidade e importância de sua missão, o TCDF vem procurando aparelhar-se adequadamente, no tocante a recursos humanos, materiais e tecnológicos, bem como modernizar-se e, em decorrência, aprimorar sua forma de atuação, em benefício da comunidade local.



Resultado desses esforços, as realizações constantes do presente Relatório, atestam que o TCDF, além de cumprir com efetividade suas competências institucionais, desenvolveu expressivo conjunto de ações de cunho organizacional rumo à sua inclusão no seleto rol das organizações que trilham o caminho da excelência.



Essas realizações guardam harmonia com as diretrizes superiores que  enfatizam o progressivo incremento do controle concomitante, a natureza preventiva e pedagógica da atuação do Controle Externo, o aprimoramento, padronização e integração dos processos de trabalho, o aperfeiçoamento do sistema de planejamento do Tribunal, a ampliação do uso da tecnologia da informação, a permanente capacitação e motivação dos servidores, a melhoria permanente dos recursos materiais, patrimoniais e de informática, a crescente divulgação da missão e das ações desta Corte de Contas, bem como o estímulo ao controle social.



No que tange às perspectivas para 2007, cumpre realçar que o Plano Geral de Ação – PGA desta Corte para este exercício prevê considerável conjunto de realizações, tanto no campo do Controle Externo, quanto na área administrativa, assumindo realce, entre outras, as seguintes:

· continuidade da participação no Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo de Estados, Distrito Federal e Municípios brasileiros - PROMOEX;

· observância rigorosa dos prazos de instrução de processos, objetivando mantê-los atualizados;

· continuação dos estudos para agilização do julgamento das Contas Anuais;

· prosseguimento dos estudos com vistas ao aprimoramento da divulgação institucional do TCDF e edição de documentos informativos, entre os quais o Informe TCDF;

· realização de mesas-redondas com os jurisdicionados;

· realização de reuniões periódicas entre as Inspetorias com vistas sobretudo a padronizar trabalhos desenvolvidos por unidades com atividades similares;

· monitoramento e aperfeiçoamento da Sistemática de Avaliação e Registro dos Benefícios quantificáveis da atuação do Tribunal;

· continuação dos estudos para desenvolvimento e implantação de sistema de apuração e apropriação de custos para o Tribunal;

· aprimoramento do sistema de planejamento do Tribunal, com a utilização, inclusive, de modernas ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC;

· monitoramento do ambiente interno e externo com vistas à elaboração do PLANEST para o período 2008-2011, compatibilizado com o PROMOEX;

· manutenção, ampliação e modernização dos recursos computacionais;

· manutenção, aprimoramento e desenvolvimento de sistemas informatizados;

· prosseguimento do desenvolvimento e início da implementação do sistema informatizado de acompanhamento de Obras Públicas – SISOBRAS

· aperfeiçoamento e informatização da sistemática de monitoramento do cumprimento das decisões do Tribunal;

· elaboração e implementação do Plano de Capacitação dos servidores do Tribunal, contemplando, inclusive, treinamento para fiscalização do meio ambiente, Parcerias Público-Privadas – PPPs, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs e TIC;

· desenvolvimento do módulo de Concessões do Sistema de Registro de Admissões e Concessões – SIRAC,

· implantação da Política de Recursos Humanos do TCDF;

· realização do XIII Seminário de Atualização de Normas e Procedimentos de Controle Externo – XII SEMAT

· implementação de modelo transitório de progressão funcional;

· continuação da implantação do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos - RH Virtual;

· recuperação e melhoria das instalações dos Edifícios Sede, Anexo e Garagem;

· prosseguimento do desenvolvimento do projeto do Centro de Treinamento;

· conclusão das obras de ampliação do Edifício Anexo.

Entre as mencionadas ações ganha relevo a continuidade da participação do Tribunal no PROMOEX, que congrega elenco de medidas de modernização – voltadas sobretudo para as áreas de Transparência e Cidadania, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Comunicação, Fiscalização, bem como Planejamento e Controle Gerencial – a serem implantadas  nos Tribunais de Contas. O projeto de modernização deste Tribunal prevê, para início neste exercício, diversas ações conforme registrado no tópico 3.1.1.4 – Melhorar o Sistema de Controle Externo do Tribunal.

As realizações elencadas neste Relatório retratam os esforços desta Corte, para, cumprir com efetividade seus encargos institucionais, agregar às suas atividades melhorias de caráter técnico e gerencial, visando elevar os níveis de qualidade e produtividade de suas ações em prol da comunidade brasiliense.

3. VICE GOVERNADORIA - VG

A Vice-Governadoria foi reestruturada, em janeiro de 2003, por força do Decreto nº 23.548/03, com o objetivo de implantar uma estrutura orgânica leve, reduzida e flexível ao cumprimento de sua missão. Sua finalidade é assistir a Vice-Governadora no desempenho de suas atribuições e apoiá-la na coordenação das relações políticas, técnicas e administrativas a seu encargo. 

A Vice-Governadoria tem a atribuição de substituir e representar o Governador do Distrito Federal em seus afastamentos legais. Recebeu, por meio do Decreto de 13/01/2003, a missão do Governador de coordenar as ações sociais do Governo do Distrito Federal – PDS. 

As ações da Vice-Governadoria foram norteadas por planejamento estratégico que estabeleceu:

Missão: Atender a Vice-Governadoria no cumprimento de suas atribuições junto ao Governador e à sociedade do Distrito Federal.  

Valores: Respeito às pessoas; lealdade; trabalho em equipe; qualidade no trabalho; responsabilidade pessoal; respeito à hierarquia e compartilhamento dos recursos.

Objetivos

· Assistir a Vice-Governadora na sua representação política, técnica e social;

· atender a comunidade com especial atenção;

· apoiar a Vice-Governadora na coordenação do Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.

Força de Trabalho

A Vice-Governadoria e a Agência de Desenvolvimento Social do DF contaram, em 2006, com um total de 105 servidores civis e militares em suas equipes.

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0027
 - Nº da Etapa no SAG: 0002

	Servidores
	Atividade –  Meio
	Atividade –  Fim
	Militares
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em 

Comissão
	
	

	Quadro do GDF
	05
	08
	-
	-
	13

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	-
	04
	25
	32

	
	Órgão Governo Federal
	-
	-
	02
	-
	02

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	36
	-
	21
	-
	57

	Subtotal
	43
	08
	27
	25
	104

	Cedidos
	-
	01
	-
	-
	01

	Total Geral
	43
	09
	27
	25
	105


Realizações 

1. Execução orçamentária

No exercício de 2006, conforme demonstrado abaixo, a Vice-Governadoria recebeu uma dotação orçamentária de R$ 4.770.610,00 para custeio das atividades finalísticas e de manutenção administrativa. Neste montante, estão incluídas as despesas da Agência de Desenvolvimento Social, a qual executa as atividades dentro do Orçamento da Vice-Governadoria conforme arts. 7º e 10º da Lei nº 3.116/2002.

Execução da despesa

	Despesa
	Programa de Trabalho
	Total

	
	Pessoal
	Manutenção dos Serviços Administrativos
	Concessão Benefícios aos Servidores
	Ressarcimento e Indenizações
	

	LOA 2006
	2.929.500,00
	1.131.800,00
	157.700,00
	58.590,00
	4.277.590,00

	Autorizada
	3.151.500,00
	704.800,00
	203.700,00
	137.590,00
	4.197.590,00

	Empenhada
	3.048.284,12
	607.684,29
	190.766,72
	135.802,76
	3.982.537,89

	Liquidada
	3.048.284,12
	594.152,15
	190.766,72
	135.802,76
	3.969.005,75


	Despesa
	Programa de Trabalho
	Total

	
	Acompanhamento e Avaliação de Programas e Ações Sociais
	Fortalecimento de Parcerias e Estimulo à Responsabilidade Social
	Elaboração de Projetos Sociais
	

	LOA 2006
	166.000,00
	166.000,00
	161.020,00
	493.020,00

	Autorizada
	0,00
	20.000,00
	0,00
	20.000,00

	Empenhada
	0,00
	20.000,00
	0,00
	20.000,00

	Liquidada
	0,00
	20.000,00
	0,00
	20.000,00


Observação: Foi descentralizado o montante de R$ 407.000,00 para o Fundo Pró-Gestão para a realização de oficinas de trabalho e seminário de interesse da Agência de Desenvolvimento Social e aparecem no quadro acima, somente no total da LOA. 
2. Principais atividades realizadas

O exercício da função de Vice-Governadora impôs o cumprimento de uma agenda política, social e técnica, dentre estas atividades, destaca-se a representação do Governo do Distrito Federal nos seguintes eventos:

· Lançamento do Programa de Obras de Água e Esgoto para o ano de 2006 e assinatura de convênio entre o GDF e Caesb para construção do Museu Internacional das Águas;

· Cerimônia de inauguração da iluminação do Estádio Abadião;

· Solenidade de início do asfaltamento da Rua da Ponte em São Sebastião;

· Solenidade de início do asfaltamento e colocação de meio fio das Quadras 01 e 03 do Bairro Centro de Sebastião;

· Solenidade de início de asfaltamento da Avenida Contorno do Bairro Tradicional;

· Solenidade de leitura e encaminhamento do Projeto de Lei “Pró-DF Social” á Câmara Legislativa do Distrito Federal;

· Solenidade de assinatura de sanção de Lei que autoriza o DF a alienar e/ou “dar em pagamento” os imóveis de prioridade do IDHAB-DF, localizadas na cidade Ocidental-GO;

· Solenidade de entrega de 03 helicópteros, sendo um para o Detran em convênio com a Policia Militar, um para a Polícia Civil e um para o Corpo de Bombeiros;

· Inauguração da Rodovia de Ligação para Corumbá IV;

· Inauguração da Hidroelétrica de Corumbá IV;

· Inauguração de quadra poliesportiva em Ceilândia com rua de lazer e cultura;

· Inauguração de quadra poliesportiva em Ceilândia com rua de lazer e cultura;

· Aula de Inauguração e entrega de 600 Certificados do Curso de Informática e Tecnologia - CIT;

· Visita á obras da Caesb em Sebastião acompanhada do Dr. Fernando Leite, 17 de fevereiro.

· Casamento coletivo de 51 casais carentes de São Sebastião;

· Lançamento do Programa “DVD Escola” no Distrito federal;

· Inauguração da Unidade de Traumatologia e Ortopedia do Hospital Regional do Paranoá;

· Inauguração do Centro Integrado de Tecnologia da Informação – CITI;

· Inauguração da obra de implantação de água e esgoto da “Placa das Mercedes”;

· Solenidade de Inauguração Simbólica de 22 escolas Públicas no DF;

· Inauguração do Viaduto da BR-040 / DF 290;

· Inauguração de Iluminação Pública em Santa Maria;

· Inauguração da Agência do BRB em Formosa;

· Inauguração da Administração do Itapoã, do Posto Policial, visita do Projeto Golfinho e assinatura de atos (obra de esgoto e construção do restaurante comunitário);

· Inauguração da Igreja Presbiteriana do Brasil;

·  Inauguração do viaduto BR 060;

· Inicio da Titulação de Terras Públicas e Visitas a Ceasa;

· Lançamento da Pedra Fundamental do Parque Capital Digital e entrega do Termo de Demarcação do terreno para instalação do Complexo Tecnológico do Data Center do Banco do Brasil;

· Assinatura da Ordem de Serviço para início das obras de esgotamento sanitário; e

· Inauguração do Restaurante Comunitário de Planaltina.

3.1. AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - ADS

A Agência de Desenvolvimento Social, é um órgão executor do Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, criada pela Lei nº 3.116 de 30/12/2002 e de acordo com o  Decreto nº 23.533, de 13/01/2003, têm por competências:

IX.  Coordenar e articular as ações das Secretarias envolvidas no Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal;

X.  definir as estratégias de implementação das proposições formuladas pelo Conselho do Programa de Desenvolvimento Social do DF;

XI.  exercer o controle finalístico sobre as ações inseridas no Programa;
XII. propor assinatura de convênios para execução descentralizada de programas sociais;

XIII. contribuir para a crescente melhoria dos programas sociais, para alcance de suas finalidades institucionais, zelando pela eficiência e eficácia das ações governamentais;

XIV. buscar apoio financeiro e operacional junto a organismos nacionais e internacionais;

XV. incentivar as empresas que prestam serviços aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do DF a implantarem projetos de responsabilidade social;

XVI. incentivar a parceria e integração entre os órgãos e entidades do complexo administrativo do Distrito Federal, visando à consecução dos objetivos propostos pelo Programa;

XVII.  promover campanhas de conscientização da opinião pública para o combate à pobreza e à fome, visando à integração de esforços do Governo e da sociedade civil;

XVIII. atuar junto aos gestores dos programas de desenvolvimento tecnológico e econômico, no sentido de assegurar a destinação de recursos sobre valores incentivados aos Fundos destinados às ações sociais;

XIX. exercer a gestão do Cadastro Único de Beneficiários de programas e projetos sociais do Governo do Distrito Federal e do Cartão Cidadania - DF;

XX. realizar avaliações periódicas das famílias registradas no Cadastro Único de Beneficiários de programas e projetos sociais do Governo do Distrito Federal, verificando a evolução socioeconômica destas famílias, face ao apoio e à participação em cursos de alfabetização, qualificação e requalificação profissional.

Força de Trabalho

	Servidores


	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	-
	-
	02
	-
	02

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	02
	-
	02

	Servidores Comissionados, sem vínculo efetivo
	13
	04
	09
	-
	26

	Estagiários
	-
	-
	-
	-
	04

	Total Geral
	13
	04
	13
	-
	34


A Agência de Desenvolvimento Social não é unidade orçamentária própria sendo vinculada neste aspecto à Vice Governadoria.
Realizações 

1. Realizações Finalísticas e as Metas Alcançadas

Programa Brasília Sustentável – Projeto Integrado Vila Estrutural – PIVE

O Projeto de Trabalho Social – PTS é um componente do Projeto Vila Estrutural e tem por objetivo garantir a intervenção transparente e participativa da população em todas as etapas do processo de urbanização da Vila.

A Agência de Desenvolvimento Social é órgão responsável pelo acompanhamento do Projeto, de acordo com o Convênio, firmado entre a ADASA e a ADS.

Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Pró-Jovem

O Projeto visa oportunizar jovens de 18 a 24 anos, que estudaram até a 4ª série e não tenham vínculo formal de trabalho, a conclusão do ensino fundamental em 01 ano, associado à qualificação profissional no nível de iniciação profissional.

Ações:

· Articulação dos órgãos do Governo do Distrito Federal;

· Participação no Grupo Gestor do Pró-Jovem, no âmbito do Distrito Federal;

· Participação na Comissão Estratégica incumbida de implantação do programa no Distrito Federal.

Comitê Distrital de Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos

Fórum de articulação permanente, integrado por órgãos dos poderes públicos e organismos da sociedade civil, com atribuição de combate ao tráfico de seres humanos no Distrito Federal.

Ações:

· A Agência integra o Comitê articulando e acompanhando as ações desenvolvidas.

Plano de Ação Intersetorial das Áreas de Risco

Acompanhamento do cumprimento das ações deliberadas pela Comissão Intersetorial das áreas de risco.

Programa Lixo Limpo

Acompanhamento sistemático das atividades do Comitê Gestor quanto à implantação de infra-estrutura nas áreas dos centros de triagem, à liberação de recurso da FUNASA para construção de 03 unidades, elaboração dos projetos arquitetônicos dos centros de triagem pela Caixa Econômica Federal, e o processo licitatório para construção das unidades;

Articulação com vistas a implantação da Coleta Seletiva nos órgãos públicos, em cumprimento a Lei nº 3.517/2004.

Articulação com a TERRACAP para identificação de áreas físicas para transbordo de resíduos da construção civil em atendimento à resolução nº 307/ 2002 – CONAMA;

Consolidação do cadastramento de catadores avulsos, desvinculados do Programa Lixo Limpo.

Projeto Limpeza a Galope

A Agência acompanha o Projeto executado pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR. Atualmente são atendidos 900 carroceiros em 22 Regiões Administrativas.

Cadastro Único

Manutenção da rede de atendimento às famílias de baixa renda, constituída de 27 postos, equipados e com pessoal capacitado para as atividades de cadastramento, atualização de dados cadastrais e prestação de informações sobre programas sociais, com ação permanente para inclusão no Cadastro Único de todas as famílias com renda per capita mensal de até ½ salário mínimo.

Recadastramento de beneficiários dos programas sociais e cadastramento de novas famílias, totalizando 146.000 atendimentos;

Projeto Espaços para Paz

Este projeto tem como finalidade à abertura das escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal, aos finais de semana e feriados com o propósito de atrair crianças, jovens, adolescentes e famílias para um espaço sócio-pedagógico voltado a prática da cidadania, cultura da paz e redução do índice de violência juvenil;

A Agência coordena o Programa em parceria com o Corpo de Bombeiros, Secretaria de Gestão administrativa e Secretaria de Educação;

Atualmente 1.000 pessoas são atendidas em 05 escolas na Região Administrativa de Planaltina;

Programa de Abordagem a População em Situação de Rua

O Decreto nº 27.428/2006, institui a Casa de Passagem “Conviver” para atendimento à população em situação de rua no Distrito Federal tem como objetivo  prestar acolhimento à população em situação de rua no decorrer do dia.

A Agência de Desenvolvimento Social realizou articulação com a TCB para cessão para Secretaria de Ação Social, do espaço físico para instalação da Casa de Passagem indicando ainda entidades sociais para assumir a rede de retaguarda.

A Casa de Passagem foi inaugurada em 24/11/2006, e tem capacidade para atendimento a 70/pessoas dia.

Programa Alfabetização (Eu Quero Ler; Projeto JK – Toda Brasília Sabe Ler; e Brasil Alfabetizado)

Articulação com a Secretaria de Educação com vistas a firmatura de convênio com o Ministério da Educação para abertura de vagas (alfabetização dos beneficiários dos programas sociais).Alfabetizados 8.0000 beneficiários dos programas sociais.

Programa de Trabalho Social – Programa Pró-Moradia

O Projeto de Trabalho Social, componente do Programa Pró-Moradia, financiado pela Caixa Econômica, com exigência do convênio firmado com o Governo do Distrito Federal, por meio da Secretaria de Obras que demandou a Agência de Desenvolvimento Social a elaboração do Projeto.

O Referido Programa prevê a construção de equipamentos sociais e obras de saneamento básico, sistema de água e esgoto, pavimentação, drenagem pluvial em doze regiões administrativas carentes desses recursos públicos, visando proporcionar maior qualidade de vida à população de núcleos habitacionais do Distrito Federal.

A Agência de Desenvolvimento Social elaborou o Projeto de Trabalho Social com enfoque interdisciplinar e interinstitucional levando em consideração as peculiaridades culturais e ambientais de cada comunidade, articulando com a Secretaria de Ação Social que assumirá as ações do Projeto Social por meio de suas equipes técnicas das unidades operativas.

Programa Bolsa Família

O Pacto firmado entre a União e o Distrito Federal para integração dos programas de transferência de renda, atingiu 36.000 família pactuadas, sendo 27.500 do Renda Minha e 8.500 do Renda Solidariedade.

Está sendo articulada com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS a pactuação de mais de 42.000 famílias, cuja efetivação depende apenas da finalização de procedimentos operacionais de responsabilidade da Caixa Econômica Federal.

Financeiramente, o pacto social mantém, desde a sua vigência, parte da União de aproximadamente 45% dos valores repassados às famílias beneficiárias.

Atendimento as Demandas do Ministério Público

Cumprindo sua missão no tocante a articulação intragovernamental a ADS atendeu a demandas referentes a ações com relação a pessoa com deficiência e necessidades especificas no tocante ao Programa de Acessibilidade, maus-tratos na rede de transportes coletivos e maus- tratos nas entidades abrigantes;

Viablização de Eventos

· Dia Internacional da Mulher, com a participação de 1.500 mulheres;

· Semana do Idoso, integrando Governo e sociedade civil;

· Semana da Alimentação Saudável no DF, com atividades no Parque da Cidade e em 10 RA’s; 

· Realização do Seminário “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio” em parceria com as Secretarias de Planejamento e Gestão Administrativa;

· A Agência participou da Comissão Organizadora da 32ª Conferência Internacional de Bem Estar Social.

Consolidação Gráfica Semestral das Ações Desenvolvidas pelo Programa de Desenvolvimento Social

Atividade realizada de forma sistemática mensal, demonstrando o desempenho financeiro dos 76 programas/projetos do Programa de Desenvolvimento Social, tendo como fonte os dados  do SIGGO e SAG. 

Projeto Acolhimento em Espaço Aberto

Desenvolvimento de ações educativas com crianças, adolescentes e jovens em situação de rua, mediante a realização de oficinas pedagógicas no gramado da Rodoviária do Plano Piloto.

Coordenação das Oficinas de Trabalho

Elaboração de projeto e acompanhamento do processo das ações de capacitação, voltados ao público-alvo e técnicos das secretarias gestoras do Programa de Desenvolvimento Social.

· Realização da oficina: Instrumentais de Acompanhamento dos Programas Sociais;

· Realização da oficina: Elaboração de indicadores para avaliação dos programas e projetos sociais.

2. Programas e Projetos Prioritários  

· Programa Lixo Limpo;
· Cadastro Único de Beneficiários dos Programas Sociais;

· Espaços para a Paz;

· Alfabetização dos Beneficiários dos Programas Sociais.

3. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Implantada em  dezembro de 2002, pela Lei nº 3.116, a Agência de Desenvolvimento Social pode ser considerada como projeto piloto de coordenação  unificada das ações sociais desenvolvidas pelo Governo do Distrito Federal.

Proativa em sua concepção, a ADS foi estruturada com a finalidade  de definir critérios visando  implementar o Programa de Desenvolvimento Social, estabelecer interlocução com as secretarias gestoras  otimizando recursos orçamentários e financeiros das ações por elas executadas, buscando evitar superposições de programas/projetos, e viabilizar ainda a complementariedade de ações com o mesmo objetivo – inclusão social.

No período de 2003 a 2006 a ADS cumpriu sua missão no que diz respeito a apresentar uma forma de gestão compartilhada, colocando em discussão os paradigmas até então adotados e indicando juntamente com os interlocutores(nomeados pela portaria nº04, de 05/04/2004 ), uma nova concepção de trabalho compartilhado abordando a questão social  de forma globalizada, não segmentada, adotando como princípio o trabalho com o núcleo familiar e articulando ações no âmbito intragovernamental, intergovernamental e sociedade civil, com vistas a cumprir sua missão institucional de favorecer que o beneficiário dos programas sociais possa  vir a ser sujeito de seu próprio discurso.

           Ressalte-se neste percurso, a fundamental parceria da ADS com as secretarias de Planejamento, Coordenação e Parcerias e Gestão Administrativa, do Grupo de Interlocutores e das treze secretarias que são: Secretaria de Estado de Ação Social, Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, Secretaria de Estado de Cultura, Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Secretaria de Estado de Educação, Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, Secretaria de Estado de Juventude, Secretaria de Estado Saúde, Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, Secretaria de Estado de Solidariedade e Secretaria de Estado de Trabalho.

4. SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO – SEG 

À Secretaria de Estado de Governo, criada pela Lei nº 236, de 30/01/1992, compete assistir ao Governador do Distrito Federal em suas relações com os Poderes Legislativo e Judiciário do Distrito Federal, com a União, Estados e Municípios, representações diplomáticas, organismos internacionais e organizações não-governamentais, promover articulação entre órgãos integrantes da estrutura básica da Administração do Distrito Federal, coordenar, acompanhar e avaliar a ação governamental e a contratação dos seguros patrimoniais e coletivos e realizar a supervisão e a administração orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos integrantes do gabinete do governador. 

São órgãos vinculados à Secretaria de Estado de Governo, por apoio administrativo para efeito de orçamento, material e pessoal: Gabinete do Porta Voz do Governador 
(Lei nº 3.185, de 04/09/2003), Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas – SEFAU (Decreto nº 22.944, de 08/05/2002), Corregedoria-Geral do Distrito Federal (Lei nº 3.105, de 27/12/2002), Secretaria de Estado de Assuntos Parlamentares e Relações Políticas (Decreto nº 23.576, de 31/01/2003 – DODF nº 24, de 03/02/2003), Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros 
(Lei nº 3.115 de 30/12/2002), Secretaria de Estado da Juventude (Lei nº 3.619, de 14/07/2005 – DODF Nº 134 de 18/07/2005, alterada pelo Decreto nº 26.297, de 20/10/2005 – DODF Nº 201, de 21/10/2005), Secretaria de Estado Extraordinária de Relações Institucionais e de Cooperação entre Poderes – (Decreto nº 23.575, de 31/01/2003), Instituto de Defesa do Consumidor (Decreto nº 23.527, de 09/01/2003), Gabinete de Articulação Institucional (Art. 6º da Lei nº 3.146, de 31/03/ 2003), Subsecretaria de Publicidade e Promoção (Decreto nº 23.756. de 30/04/2003 – Republicado DODF nº 84, de 05/05/2003), Secretaria de Estado Extraordinária para Articulação de Assuntos Urbanísticos e Ambientais (Decreto nº 25.589 de 23/02/2005), Fundos Especiais: Fundo de Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do DF, Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor e o Fundo de Proteção e Amparo ao Idoso.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0074 
- Nºs das Etapas no SAG: 0003,0020 e 0023

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total



	
	Com cargo

 em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	227
	137
	272
	205
	841

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	128
	117
	363
	1.428
	2.036

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	02
	03
	02
	07

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	235
	-
	922
	216
	1.373

	Subtotal (Força  trabalho)
	590
	256
	1.560
	1.854
	4.260

	(+) Cedidos outros órgãos
	04
	-
	02
	03
	09

	Total Geral
	594
	256
	1.562
	1.857
	4.269


Realizações

1. Assuntos Internacionais

Associações Internacionais


O Governo do Distrito Federal integra 08 associações internacionais, o que promove trocas diárias de correspondências e documentos entre as cidades participantes.

· Centro Ibero-americano de Desenvolvimento Estratégico e Urbano – CIDEU;

· Rede MERCOCIDADES;

· Associação Mundial das Grandes METRÓPOLIS;

· Organização Ibero-americana de Cooperação Intermunicipal – OICI;

· Organização das Cidades do Patrimônio Mundial – OWHC;

· União das Cidades Capitais Ibero-americanas – ICCI;

· União das Cidades Capitais Luso-Afro-Américo-Asiáticas – ICCLA;

· Programa de Cooperação Descentralizada – URB-AL.


Organização de viagens

· Organizada a viagem oficial do Diretor do Corpo de Bombeiros Militar, para participar do VII Encontro de Chefes de Bombeiros Municipais e Regionais Ibero-americanos, realizado na cidade de Guatemala, Guatemala;

· Organizada a viagem oficial do Governador do DF e delegação, a Washington, EUA;

· Organizada a viagem oficial da Governadora e delegação, a Washington, EUA;

· Organizada a viagem oficial da Secretária da Juventude e da Assessora Internacional para participarem da III Reunião do Comitê da Juventude, realizado em Havana, Cuba;

· Viabilizada a viagem oficial do Gerente da Gerência de Prevenção/ Coordenadoria de Câncer, para participar do 13º World Conference on Tobacco or Health, realizado em Washington, EUA;

· Viabilizada a viagem para participação do “Programa de Trabalho em relações Internacionais”, realizado na cidade de Madri, Espanha;

· Viabilizadas viagens de para participação do “XXV Programa Ibero-americano de Formação Municipal”, realizado na cidade de Madri, Espanha;

· Viabilizada a viagem de servidora da SES,  para participar do “Seminário Ibero-americano sobre Segurança Alimentar e Nutricional no contexto das Cidades”, realizado na cidade de Colômbia, Bogotá;

· Viabilizada a viagem de servidora da SEDUH, para participar do “I Comitê Setorial de Desenvolvimento Urbano e Habitação” e “I Seminário Ibero-americano: O Espaço Público nas Cidades – Projetos Exitosos”, realizado na cidade de Lima, Peru;

· Viabilizada a viagem de servidor da SSP ao XIII Comitê Setorial de Segurança e Polícia Municipal. Realizado em Quito, Equador.

Eventos e Solenidades

· Organizada a cerimônia da Deposição de Oferenda Floral, em homenagem a Simon Bolívar, na Praça dos Procéres, na Praça do Buriti.

Reuniões e Encontros com Autoridades Internacionais

· Reuniões periódicas com a CODEPLAN.

Ações com parcerias

· Retirada de pessoas que ocupavam ilegalmente o terreno da Embaixada do Equador.

· Desenvolvidas ações junto à Agência de Desenvolvimento Social para a realização do Seminário “O DF e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio” realizada no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, Brasília, DF.

2. Cerimonial do Governador

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.2578.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0009 

Autorizada: R$ 2.110.000,00
 Empenhado: R$ 1.879.922,21   Liquidado: R$ 1.874.294,70.

· Em 2005 foram assistidos 195 eventos.

Centro de Assistência Jurídica – Defensoria Pública do Distrito Federal CEAJUR 

Criado pela Lei Distrital nº 812, de 26 de dezembro de 1994, é Órgão essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido de prestar gratuita e integral assistência jurídica, judicial e extrajudicial aos necessitados, compreendendo a orientação, postulação e defesa de seus direitos e interesses, em todos os graus e instâncias, inclusive o juizado especial, na forma do inciso LXXIV, do art. 5º, da Constituição Federal.

Programa de Trabalho da LOA: 02.061.2400.6129.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0001 – Manter programas do Centro de Assistência)

Autorizado: R$ 1.000,00 
    Empenhado: R$ 399,00 

 Liquidado: R$ 399,00.
Programa de Assistência Judiciária – PROJUR

Programa de Trabalho da LOA: 14.422.2400.2965.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0039 

Prestar assistência jurídica e realizar atendimento as pessoas carentes do DF.

	Atividades CEAJUR
	Total

	Acordos
	1.247

	Noves ações e contestações
	21.630

	Total de processos
	124.972

	Recursos
	2.952

	Audiências
	28.788

	Atendimentos realizados
	167.862


Atividades Triênio 2004 -2006

	2004
	2005
	2006

	495.927
	563.060
	347.451


3. Gabinete do Governador – Órgãos Vinculados

Corregedoria Geral do Distrito Federal

Administração de Pessoal da Corregedoria Geral do Distrito Federal. 

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0003 – Nº da Etapa no SAG: 0011 

Autorizado: R$ 48.400,00 
Empenhado: R$ 48.397,17 Liquidado: R$ 48.397,17

Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da Corregedoria-Geral do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8517.0080 – Nº da Etapa no SAG: 0015 – Manter os Serviços Administrativos Gerais da Corregedoria Geral.

Autorizado: R$ 32.998,00 
Empenhado: R$ 31.973,06
Liquidado: R$ 31.973,06

Concessão de Benefícios aos Servidores da Corregedoria Geral do Distrito Federal

Autorizado: R$ 214.500,00 
Empenhado: R$ 197.747,10
 Liquidado: R$ 196.543,80

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0228.8504.0003 – Nºs das Etapas no SAG: 0019 – Conceder vales-transporte a servidores da Corregedoria Geral; 0052 – Conceder auxílio-creche a servidores da Corregedoria Geral; 0053 – Conceder auxílio-alimentação a servidores da Corregedoria Geral; 0054 – Conceder auxílio-transporte a servidores da Corregedoria Geral; 0055 – Conceder indenização de transporte a servidores da Corregedoria Geral.

Ouvidoria e Controle Interno

Tipo de Ocorrência (média mensal)

	Ocorrência
	Total

	Elogio
	77

	Pesquisa
	54

	Denúncia
	46

	Sugestão
	123

	Reclamação
	2.234

	Solicitação
	3.551


Apurações realizadas triênio 2004/2006

	2004
	2005
	2006

	3.744
	5.420
	70.340


4. Conselho de Gestão da Área de Preservação de Brasília – CONPRESB 

Criado pela Lei nº. 3.127 de 16/01/2003, o Conselho de Gestão da Área de Preservação de Brasília – CONPRESB, vinculado ao Gabinete do Governador e presidido pelo Governador do Distrito Federal, tem como objetivo avaliar, responder e propor, dentro de suas competências, as ações e intervenções na área tombada do Plano Piloto de Brasília.

5. Secretaria de Governo – SEG

5.1. Promoção Social

	Atividades Realizadas 2004-2006

	Assunto
	2006
	2005
	2004

	Atendimento ao Público
	1865
	1323
	1989

	Atendimento na Área Social
	404
	317
	404

	Pareceres e encaminhamentos de Processos
	10
	22
	42

	Participação em Projetos
	8
	10
	9


Suporte Administrativo e Operacional a Órgãos Vinculados por Contrato de Gestão – Secretaria de Governo

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.4996.0001 – Nºs das Etapas no SAG: 0006 e 0010 – Realizar o suporte administrativo e operacional à Secretaria de Governo e à órgãos vinculados por contrato de gestão – Secretaria de Governo. 

Autorizado: R$ 19.208.752,00 
Empenhado: R$ 18.953.124,84 
Liquidado: R$ 18.949.020,88
Concessão de Benefícios aos Servidores da Secretaria de Estado de Governo

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0228.8504.0056 – Nºs das Etapas no SAG: 0024 a 0028 e 0057

Autorizada: R$ 2.158.019,00 
Empenhado: R$ 2.148.690,41 
Liquidado: R$ 2.148.690,41
Administração  de Pessoal da Secretaria de Estado de Governo

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0062 – Nº da Etapa no SAG:  0013

Autorizado: R$ 61.433.130,00 
Empenhado: R$ 60.212.916,34 
Liquidado: R$ 60.212.916,34

Pagamento de Inativos e Pensionistas da Secretaria de Governo

Programa de trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0041 – Nºs das Etapas no SAG 0033  e 0034

Autorizado: R$ 41.303.067,00 
Empenhado: R$36.843.280,07 
Liquidado: R$ 36.843.280,07

Ressarcimentos, Indenizações e Restituições da Secretaria de Governo

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0040 – Nºs das Etapas no SAG: 0046 e 0047

 Autorizado: R$ 8.055.000,00 
Empenhado: R$ 7.869.517,68 
Liquidado: R$ 7.869.517,68
Manutenção  de Serviços Administrativos Gerais da Secretaria de Estado de Governo

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8517.0060 – Nºs das Etapas no SAG: 0014, 0049 e 0058.

Autorizado: R$ 37.752.758,00 
Empenhado: R$ 36.707.424,82 
Liquidado: R$ 34.953.606,27
Edição do Diário Oficial do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 04.131.3200.2901.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0031

Autorizado: R$ 3.799.150,00 
Empenhado: R$ 3.277.998,32 
Liquidado: R$ 3.277.918,64

Publicidade e Propaganda do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 04.131.3200.8505.0018 – Nº da Etapa no SAG: 0032

Autorizado: R$ 70.434.178,00 
Empenhado: R$ 61.562.750,90 
Liquidado: R$ 61.323.861,55
5.2. Secretaria de Estado de Governo – Órgãos Vinculados por apoio administrativo para efeito de orçamento, material e pessoal.

5.2.1. Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas – SEFAU
Criada pela Lei nº 3.281 de 08/01/2004, tem por objetivo atender a comunidade do Distrito Federal, responsável pela fiscalização nas áreas de obras, edificações e urbanismo, atividades econômicas e urbanas, vigilância sanitária (Saúde), controle ambiental, transportes e vigilância sanitária animal, vegetal e agroindustrial (DIPOVA). Foram realizadas 247.569 atividades fiscalizadoras durante o ano de 2005.

Atividades Triênio 2004/2006

	2004
	2005
	2006

	90.351
	186.543
	45.478


Administração de Pessoal da Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0009 – Nº da Etapa no SAG: 0012

 Autorizado: R$ 46.635.640,00 
Empenhado: R$ 46.488.535,82 
Liquidado: R$ 46.488.535,82
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8517.0096 – Nº da Etapa no SAG: 0016

Autorizado: R$ 1.211.335,00 
Empenhado: R$ 1.192.095,61 
Liquidado: R$ 1.190.620,63
Concessão de Benefícios aos Servidores da Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas.

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0228.8504.0008 – Nºs das Etapas no SAG 0020,  0021, 0022, 0023 e  0056

Autorizado: R$ 1.814.881,00 
Empenhado: R$ 1.741.508,87 
Liquidado: R$ 1.741.508,87
5.2.2. Secretaria de Estado de Assuntos Parlamentares e Relações Políticas

Criada pela Lei nº 3.115, de 30/12/2002. O Decreto nº 23.576, de 31/01/2003 – DODF nº 24, de 03/02/2003 estabelece competências de assessoramento ao Governador, os Secretários de Governo e demais autoridades do GDFl. Compete realizar a interface com a CLDF, nos assuntos de natureza parlamentar, mantendo o Governador e o Secretário de Governo constantemente informado das atividades ali desenvolvidas. 

Atividades desenvolvidas triênio – 2004/2006

	2004
	2005
	2006

	4.678
	3.793
	2.520


5.2.3. Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros – SECAP

Criada pela Lei nº 3.115 de 30/12/2002, alterada pelo Decreto nº 23.550 de 20/01/2003, Decreto nº 24.173 de 23/10/2003 e Decreto nº 24.618 de 26/05/2004, com o objetivo de coordenar e articular com a Agencia de Desenvolvimento Social  a captação de recursos públicos e privados, visando a execução do Programa de Desenvolvimento Social, bem como de outros Programas e Projetos de alcance social, fazer gestões juntos a organismos internacionais, a organizações não governamentais nacionais e estrangeiras e a órgão e entidades federais, estaduais e municipais visando a captar recursos financeiros e orçamentários para efetivação de projetos voltados a promoção do desenvolvimento humano, a erradicação da miséria a redução dos níveis de pobreza ao combate a fome e a melhoria da qualidade de vida da população.

Coordenação de Captação de recursos para o Programa de Desenvolvimento Social

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.2400.4977.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0030

5.2.4. Secretaria de Estado da Juventude

Criada pela Lei nº 3.619, de 14/07/2005 – DODF Nº 134 de 18/07/2005, alterada pelo Decreto nº 26.297, de 20/10/2005 – DODF Nº 201, de 21/10/2005, tem por finalidade desenvolver políticas publicas voltadas para a juventude, com geração de empregos, inclusão social e prevenção as drogas e alcoolismo.

A SEJUV, além de promover e consolidar a política de juventude, dialogando com a sociedade, articula e forma parcerias com programas já existentes no GDF e estimula a participação e a parceira dos segmentos organizados da juventude, preparando o jovem para o mundo do trabalho, assim gerando trabalho e renda. Estimula a cidadania e a participação social, criando mecanismos para impulsionar os jovens a serem protagonistas, agentes estratégicos da construção social. Além de democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, à cultura e à tecnologia da informação, fortalece iniciativas voltadas para o combate a todo tipo de discriminação e promove uma vida saudável.

	Programas/Projetos 2006

	Execução
	Desenvolvimento e Implementação

	Programa Juventude em Ação
	Projeto Você Quer, Você Pode.

	Programa Menina Moça
	 

	Programa Amigo do Turista
	 


5.2.5. Secretaria  de Estado Extraordinária de Relações Institucionais e  de Cooperação entre Poderes

Compete à esta Secretaria coordenar as atividades políticas do Governador junto ao Congresso Nacional e os outros poderes da União; auxiliar os membros do Congresso Nacional em assuntos que se relacionem com o Governo do Distrito Federal; acompanhar, em especial, a tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional de interesse ou cuja matéria se relacione com o  Distrito Federal; assessorar o Governador, os Secretários de Governo e as demais autoridades do Governo do Distrito Federal em suas relações com o Congresso Nacional; realizar a interface do Gabinete do Governador com os órgãos integrantes da estrutura básica do Governo do Distrito Federal, nos assuntos de natureza parlamentar em tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, mantendo o Governador e os Secretários de Governo constantemente informados das atividades parlamentares desenvolvidas no Congresso Nacional; realizar a interface com a Governadoria do Distrito Federal no encaminhamento de pedidos de audiência com o Governador, formulados por parlamentares federais

5.2.6. Secretaria de Estado Extraordinária para Articulação de Assuntos Urbanísticos e Ambientais

Compete a articular com os órgãos afins do Governo Federal e do Distrito Federal, visando a agilização de procedimentos administrativos e operacionais relacionados à área urbanística e ambiental, inclusive no que se refere à emissão de pareceres, apreciação de projetos e demais atos pertinentes. Com relação à Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2005 – Lei nº 3.519/2004, ressaltamos que esta unidade não existia, na máquina administrativa do Distrito Federal, quando de sua elaboração, tendo sido criada em 23/02/2005, por meio de Decreto nº 25.589, de 23/02/2005. 

4.1. CORREGEDORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - CGDF

A Corregedoria-Geral do Distrito Federal foi instituída pela Lei nº 3.105, de 27/12/2002, alterada pela Lei nº 3.163, de 03/07/2003, e tem como atribuição assistir direta e imediatamente o Governador, nos assuntos e providências relativas à defesa do patrimônio público, Auditoria e Ouvidoria.

A Corregedoria-Geral do Distrito Federal assumiu, assim, competências institucionais que se complementam, reciprocamente, atinentes a:

· auditoria pública, no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Controladoria;

· ouvidoria pública, para atender o cidadão em suas manifestações sobre a administração distrital, promovendo o competente encaminhamento aos órgãos responsáveis, bem como o acompanhamento das providências adotadas, até o retorno ao cidadão, por meio de sua Ouvidoria; e

· correção de irregularidades detectadas no âmbito do Poder Executivo do Distrito Federal, com a adoção de providências para o ressarcimento de prejuízos causados ao patrimônio público, mediante sua Corregedoria.

À Corregedoria-Geral do Distrito Federal compete:

I.  requisitar aos demais órgãos as informações e os documentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos;

II.  proceder a auditorias e fiscalizações;

III. determinar a instauração de sindicância, procedimentos e processos administrativos outros, quando necessário;

IV. adotar as providências necessárias, quando constatados indícios de improbidade administrativa;

V. acompanhar correições, auditorias, processos administrativos e sindicâncias em andamento nos órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, avaliando sua regularidade, orientando a correção de eventuais falhas e adotando as medidas cabíveis em caso de omissão ou retardamento por parte das autoridades responsáveis.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	12
	04
	21
	37

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	02
	13
	94
	111

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	01
	01
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	29
	-
	50
	-
	79

	Conveniados
	-
	11
	-
	13
	24

	Estagiários
	-
	03
	-
	18
	21

	Subtotal (Força de Trabalho)
	31
	28
	67
	147
	274

	Total Geral
	31
	28
	67
	147
	274


Realizações

Como resultado da prioridade conferida pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal a determinados assuntos, em função de sua relevância e visando ao atendimento cabal de Recomendações do Tribunal de Contas do Distrito Federal, com o esforço e a dedicação de seus servidores, obtiveram-se os seguintes resultados:

1. Aprovação ineditamente unânime, pelo terceiro ano consecutivo, das Contas relativas ao exercício de 2005

No que se refere ao exame das Contas do Governo do Distrito Federal relativas ao exercício de 2005, a Corregedoria-Geral do Distrito Federal manteve como meta prioritária, para a programação de seus trabalhos, a busca da eliminação de todas as ressalvas apontadas pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, logrando que aquela Colenda Corte, ao aprovar essas contas, de modo ineditamente unânime, pelo terceiro ano consecutivo, proclamasse que “do total de 33 temas abordados nas ressalvas, determinações e recomendações constantes do Relatório Analítico sobre as Contas de Governo de 2004, 45,5% tiveram resultado pleno (9) ou satisfatório (6), mesmo que as pendências apontadas ainda não estejam completamente equacionadas, 51,5% permaneceram sem solução (17) e 3% não foram passíveis de aferição”.

Os bons resultados obtidos mediante o uso da mesma metodologia empregada nos exercícios anteriores propiciaram a repetição, pela Relatora das Contas de 2005, da iniciativa de constituir Comissão das Contas de Governo, com o objetivo de acompanhar o exame das contas do exercício de 2005, adotando as providências necessárias para eliminação de toda e qualquer ressalva ou irregularidade suscitada.

2. 
Atendimento a Recomendações do Tribunal de Contas do Distrito Federal voltadas ao aprimoramento do Sistema de Controle Interno

O Tribunal de Contas do Distrito Federal, desde algum tempo, vinha registrando sua preocupação com as deficiências operacionais do Sistema de Controle Interno, em diversos relatórios daquela Corte sobre Prestações de Contas Anuais do Governo, além de tecer recomendações no sentido de se otimizar o funcionamento desse sistema, para o efetivo cumprimento das finalidades enumeradas no art. 80 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Analisando as providências adotadas com o objetivo de se dotar a Corregedoria-Geral do Distrito Federal de infra-estrutura apropriada ao exercício de suas funções, aquela Corte de Contas assim se manifestou: “dar continuidade ao aprimoramento do Sistema de Controle Interno, dotando-o de condições para o cumprimento das finalidades enumeradas no art. 80 da Lei Orgânica do DF”.

3. Estratégias e Projetos previstos para 2006 – Resultados Obtidos

Intensificação das Relações com o Cidadão: incremento da política de transparência das ações da Corregedoria-Geral do Distrito Federal e o seu relacionamento com o público em geral. Neste sentido, foram desenvolvidos os sistemas SQD – Sistemas de Quadros Demonstrativos, com acesso pelo site da Corregedoria-Geral; adesão ao Projeto de Governo “Guia de Serviços”; aplicação em suas unidades do Programa de Qualidade e Gestão no Atendimento – PQGA.

Realização de Concurso Público: foi aprovada, pelo Conselho de Política de Recursos Humanos, em 13/09/2006, a realização de concurso público para o preenchimento de cinqüenta cargos de Analista de Finanças e Controle, da carreira de Finanças e Controle do Distrito Federal, cujas nomeações somente poderão ocorrer a partir de 2007. 

Reestruturação da Corregedoria-Geral do Distrito Federal: O projeto foi reformulado e reencaminhado à Secretaria de Estado de Gestão Administrativa. 

Qualificação do Quadro de Pessoal: a Corregedoria-Geral recebeu 33 novos servidores da carreira de Administração Pública, sendo 15 analistas e 18 técnicos, proporcionando impacto significativo em suas necessidades de mão-de-obra permanente e qualificada. Além disso, foram ministrados treinamentos específicos, dentre os quais destaca-se aquele voltado para a capacitação da Rede de Ouvidorias (105 servidores), o treinamento de atendentes e responsáveis pelo Controle de Qualidade de 1º Nível (161 participantes) e o Curso de Português na Prática – Redação Técnica (235 funcionários).

Desenvolvimento do Projeto de Reequipagem da CGDF: o projeto de reequipagem, inicialmente previsto para abranger somente a unidade de Controladoria, foi reformulado para ser estendido a toda a Corregedoria-Geral, encontrando-se, atualmente, na Secretaria de Estado de Governo, para contratação.

Implantação do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento – PQGA: a Corregedoria-Geral do Distrito Federal, além de integrar o Conselho de Qualidade da Gestão e do Atendimento do Distrito Federal, está participando ativamente da implantação do projeto conduzida pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa.

4. Estrutura Operacional

4.1. Apoio Operacional

Consumo de Combustível

A partir de março/2005 foi instituído rigoroso controle com vistas à redução do consumo de combustível dos onze veículos utilizados pela Corregedoria-Geral, cuja média de consumo até dezembro/2005 foi de 2.193 litros/mês. A média de consumo atual de janeiro/2006 a novembro/2006 é de 2.241 litros/mês com isso pode-se verificar que em 2006 houve um aumento de 2,18%, que pode ser atribuído à maior utilização de veículos movidos à álcool, cujo consumo é maior do que o daqueles movidos a gasolina.

Telefonia Fixa

A adoção de parâmetros para o acompanhamento e controle da utilização do sistema de telefonia fixa, buscando reduzir custos pela conscientização dos usuários, tem propiciado significativa queda no valor dessas despesas, conforme demonstrado a seguir.

Energia Elétrica

Em que pese o aumento da demanda de energia, pela instalação de novos equipamentos eletro-eletrônicos e de informática, até o mês de novembro/2006 conseguiu-se reduzir o consumo de energia elétrica, no Edifício Embassy Tower.

Movimentação de Processos e Documentos – 2005/2006

	2005
	2006

	Recebidos
	Expedidos
	Total
	Recebidos
	Expedidos
	Total

	2.996
	10.254
	13.250
	3.993
	12.759
	16.561


4.2. Sistema Operacionais

No decurso do exercício de 2006, foi dada continuidade a Política de Informática, adotada em 2001 pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal, distinguindo-se as atividades internas, consideradas áreas meio, cuja manutenção foi assumida pela própria CGDF, das atividades FIM, a serem mantidas, em sua grande maioria, mediante parceria com outros órgãos, principalmente a Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central – CODEPLAN.

Além dessa política interna, que determinou o nível e o tipo de recursos técnicos e humanos necessários, a CGDF segue as orientações do Governo do Distrito Federal, coordenadas pela CATI, objetivando a padronização do setor.

A Diretoria de Sistemas Operacionais, considerando o seu reduzido e instável quadro de pessoal — que vem apresentando alta rotatividade em face da baixa remuneração oferecida em relação ao mercado de trabalho de informática — conferiu ênfase às seguintes atividades:
Recuperação dos sistemas corporativos

Foram identificados os sistemas de maior prioridade para melhorar o desempenho das atividades desenvolvidas no âmbito da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, que foram objeto de manutenções evolutivas, ou, até mesmo, da solicitação de desenvolvimento de novos sistemas, mediante aproveitamento dos dados, tabelas e metodologias já existentes:

· Sistema de Auditoria Externa – SAE: o sistema, desenvolvido por empresa privada, foi submetido à manutenção evolutiva e se encontra em produção;

· Sistema de Quadros Demonstrativos – SQD: o sistema desenvolvido pela DSO em plataforma WEB (internet), encontra-se pronto e homologado, em fase de implantação;

· Sistema de Aposentadoria – SISAPOS: trata-se de sistema desenvolvido pela DSO, que se encontra em produção;

· Sistema de Acompanhamento de Processos de Auditoria – SCAPA: sistema desenvolvido pela DSO, encontra-se em produção;

· Sistema de Controle Legislativo – SICOLE: sistema desenvolvido pela DSO, encontra-se em produção, porém, em condições precárias, necessitando de manutenção evolutiva.

Foi, ainda, acompanhado o aperfeiçoamento dos sistemas SOI-Web (Sistema de Ouvidoria Integrada via Web) e Data-SOI (extrator de dados gerenciais do SOI-Web), no âmbito da Ouvidoria. Esses dois sistemas foram desenvolvidos e estão sendo mantidos pela Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central – CODEPLAN.

Recuperação do Parque Computacional

A Recuperação do Parque Computacional utilizado pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal iniciou com a padronização dos softwares básicos e do sistema operacional, com a substituição dos equipamentos obsoletos e o incremento de novas estações de trabalho, além da instalação e fornecimento de outros equipamentos, tais como servidores de rede e notebooks.

·  O Órgão conta, atualmente, com 241 (duzentos e quarenta e uma) estações de trabalho, em sua maior parte tecnologicamente atualizada, e 08 (oito) servidores de rede;

·  A Corregedoria-Geral dispõe, ainda, de 36 (trinta e seis) notebooks, disponibilizados, em sua maioria, para as atividades de auditoria externa, realizadas pelos analistas da Controladoria.

· Foram adquiridas 18 (dezoito) impressoras/copiadoras Minolta, todas de grande porte, que, somadas as já existentes, totalizam 50 (cinqüenta) equipamentos.
Modernização das Atividades Internas de Escritório da CGDF

O site da Corregedoria-Geral, atualizado em 2005 segundo padrões definidos pelo GDF, vem sendo utilizado intensamente, principalmente na divulgação de informações de interesse do cidadão.

Reconfiguração da Rede de Tecnologia da Informação e de Comunicação

Neste último ano, foi iniciado o desenvolvimento e a implementação de projeto visando à reconfiguração da rede de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, que propiciaram a migração para softwares mais atualizados, a alteração de algumas rotas de acesso (links), o incremento da capacidade dos recursos de transmissão (switchs mais modernos), a instalação de nobreaks, a implantação de softwares e serviços de atualização e mapeamento da Rede Intranet.

Treinamento

Foi propiciado o treinamento de dois técnicos da DSO, no curso de Windows 2003 Server, ministrado pela Escola de Formação Técnica – EFATEC, com a finalidade de aperfeiçoar a capacidade de uso dos equipamentos e softwares utilizados na CGDF.

Também foram ministrados treinamentos para todo o pessoal da DSO, no quesito qualidade, mediante a participação de cursos realizados na Escola de Gestão Pública e que fazem parte do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento – PQGA.

Houve, ainda, a participação em curso de Português Básico – Redação Técnica.

Plano Diretor de Gestão da Informação - PDGI

Concluído no final de 2005 e aprovado no início de 2006, o Plano Diretor de Gestão da Informação – PDGI, constituído por 19 projetos, encontra-se em fase de implementação.
Estatística dos serviços operacionais 

	Serviços
	2004
	2005
	2006
	Total

	Projetos e Sistemas
	32
	51
	23
	113

	Manutenção
	246
	655
	2.099
	3.006

	Suporte Técnico
	500
	986
	1.455
	3.245

	Total Geral
	778
	1.692
	3.577
	6.364


Observações:
Projetos e Sistemas: elaboração de projetos e desenvolvimento/manutenção de sistemas corporativos; Manutenção: Manutenção de hardware, software e periféricos; 
Suporte Técnico: atendimento ao usuário.

5. Corregedoria

A Corregedoria tem por atribuições fiscalizar o cumprimento dos princípios e das normas que regem a Administração Pública - especialmente os atinentes à legalidade, à impessoalidade e à moralidade - com a verificação, em caso de sua violação:

· da cabal apuração das responsabilidades;

· da efetiva aplicação das sanções cabíveis;

· da integral reposição dos prejuízos aos cofres públicos; e da retomada dos rumos desviados.

A correição zela, em essência, pela preservação da probidade administrativa.

5.1. Apuração de denúncias de irregularidades

É conferida máxima importância à participação do cidadão na identificação de irregularidades na Administração Pública e de situações que possam configurar lesões ou ameaça de lesão ao Patrimônio Público.

Trata-se de contribuição cívica inestimável, que permite suprir as eventuais e inevitáveis insuficiências do Poder Público, que não pode estar em todos os lugares ao mesmo tempo, para controlar e prevenir integralmente a prática de irregularidades.

A notícia, denúncia ou representação sobre matéria de competência da Corregedoria-Geral poderá ser encaminhada pela internet — no endereço eletrônico www.corregedoria.df.gov.br — ou por via postal, no endereço informado na página inicial, relatando todos os elementos necessários a sua apuração.

5.2. Acompanhamento de Processos Administrativos

O acompanhamento dos processos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Governo do Distrito Federal, é realizado mediante a troca de correspondências, pelas quais são colhidas e prestadas informações sobre sindicâncias, processos administrativos disciplinares e tomadas de conta especiais instaurados e em andamento. 

Com o objetivo de manter e aperfeiçoar a política de transparência dos atos internos, neste exercício de 2005, a Corregedoria passou a informar “pari passu” a todos os interessados, as diligências realizadas.

O quadro abaixo resume a movimentação de processos verificada na Corregedoria, entre os dias 02 de janeiro e 31 de dezembro de 2006.

	Meses
	Movimentação de processos
	Diligências realizadas

	
	Denúncias e Representações Recebidas
	Processos Concluídos e Arquivados
	Apurações em Andamento
	Análise e Coleta de Informações Iniciais
	Indicação de Procedimentos e Providências

	Saldo dez/2005
	-
	-
	422
	
	

	Janeiro
	45
	39
	428
	420
	72

	Fevereiro
	31
	42
	417
	97
	305

	Março
	50
	33
	434
	200
	311

	Abril
	61
	38
	457
	170
	275

	Maio
	98
	24
	531
	276
	449

	Junho
	75
	74
	532
	268
	432

	Julho
	89
	53
	568
	252
	447

	Agosto
	79
	47
	600
	324
	532

	Setembro
	86
	72
	614
	202
	363

	Outubro
	68
	60
	622
	303
	492

	Novembro
	54
	69
	607
	325
	485

	Dezembro
	65
	135
	536
	203
	261

	Soma
	800
	686
	-
	3.040
	4.424


5.3. A Câmara Setorial de Corregedoria

Nos termos do artigo 2º da Lei nº 3.105, de 27/12/2002, alterada pela Lei nº 3.163, de 04/07/2003, integram o Sistema de Correição, Auditoria e Ouvidoria do Poder Executivo do Distrito Federal – SICAO, subordinadas a sua supervisão técnica e orientação normativa, as unidades setoriais dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal às quais caibam as funções de Corregedoria, Auditoria e Ouvidoria.

No exercício de 2006, não houve reuniões com os representantes das unidades setoriais que compõem a Câmara Setorial de Corregedoria, por falta de temas específicos a debater. A competência de supervisão técnica e orientação normativa foi exercida a partir dos próprios processos administrativos, na medida em que foram sendo suscitadas dúvidas e divergências quanto à condução dos trabalhos. 
5.4. Treinamentos Realizados em 2006

	Nº de Servidores
	Evento/Patrocinador

	02
	Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão – Programa de Qualidade de Atendimento e da Gestão Administrativa do Governo do Distrito Federal – PQGA. (carga horária de 20 horas).

	01
	Curso Português na Prática, Redação Técnica -  Corregedoria-Geral em parceria com a Secretaria de Gestão Administrativa.

	01
	Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão – Programa de Qualidade de Atendimento e da Gestão Administrativa do Governo do Distrito Federal - PQGA -(carga horária de 20 horas). 

	04
	Curso Português na Prática, Redação Técnica -  Corregedoria-Geral em parceria com a Secretaria de Gestão Administrativa.

	02
	Curso de Procedimentos Disciplinares – Módulo I – Escola de Gestão Pública (carga horária de 40 horas).

	02
	Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão – Programa de Qualidade de Atendimento e da Gestão Administrativa do Governo do Distrito Federal – PQGA (carga horária de 20 horas).

	03
	Palestra do “Programa de Qualidade da Gestão do Atendimento – PQGA” - pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa.


5.5. Cumprimento das metas estabelecidas – Índices de desempenho

	Indicador
	Aferição
	Metas Previstas
	Verificado

	Taxa de eficiência no exercício
	Apurações concluídas x 100

nº de processos recebidos em 2006
	45%
	52,12%

	Taxa de eficiência no curto prazo
	Apurações concluídas em 120 dias x 100

nº de processos recebidos em 2006
	35%
	49,45%


Em 2006 foram autuados 736 processos na área de correição, 391 dos quais tiveram concluídas as respectivas apurações no decorrer do próprio exercício, revelando uma taxa de eficiência equivalente a 52,12%, superando a meta prevista que era de 45%. 

Já no que se refere à taxa de eficiência no curto prazo — que corresponde à conclusão das apurações no prazo de 120 dias, contados da autuação dos respectivos processos — esta alcançou índice equivalente a 49,45 %, altamente satisfatória em relação à meta original, que era de 35%.

5.6. Plano de Ação 2006

Ainda em 2006, intensificou-se o relacionamento com outros Órgãos do Governo do Distrito Federal, com vistas a esclarecer aspectos relacionados aos processos em curso e agilizar a solução das demandas. Assim, os principais Órgãos contatados foram a COMPARQUES, Procuradoria-Geral do Distrito Federal, Corregedorias da Secretaria de Fiscalização das Atividades Urbanas, e de Fazenda e Administração Regional do Sudoeste e Octogonal. 

Buscando manter a transparência das ações da Corregedoria, foi também disponibilizado no “site” da Corregedoria-Geral informações estatísticas referente ao 1º semestre de 2006. As informações referentes ao 2º semestre serão postadas no mês de dezembro, tão-logo seja concluído o levantamento de dados do período. 

Com esse mesmo objetivo, todas as diligências realizadas nos procedimentos investigatórios foram informadas aos denunciantes, por meio de comunicados.

Foram realizados trabalhos conjunto com a Diretoria de Sistemas Operacionais desta Corregedoria-Geral, foram realizadas diversas reuniões no decorrer do exercício de 2006, visando a implantação do Sistema de Quadros Demonstrativos – SQD. A implantação desse Sistema de Informação vai permitir a inclusão, registro e acompanhamento de procedimentos disciplinares e tomadas de contas especiais em andamento em todos os órgãos do Governo do Distrito Federal. O SQD encontra-se em fase de implantação final. 

Ainda em 2006, foram realizados inventários dos processos em trâmite na Corregedoria, por Órgãos e Entidades do Distrito Federal, decorrentes de imputações de supostas irregularidades atribuídas a servidores, bem assim outras situações que demandassem providências, permitindo conferência com os registros em sistema informatizado. Os dados foram encaminhados aos respectivos Titulares, para conhecimento e devidos controles. Tal medida contribuiu para aperfeiçoar os indicadores de desempenho, haja vista que aumentou significativamente o fluxo de respostas recebidas.

6. Controladoria

A Controladoria tem por atribuições proceder ao acompanhamento e a fiscalização da gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, executando auditoria de conformidade, operacional e de pessoal dos órgãos e entidades integrantes da administração direta e indireta do Distrito Federal, quanto à legalidade e legitimidade dos atos praticados, avaliando os seus resultados sob os aspectos de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade. Tais atividades encontram respaldo legal nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal e no art. 80 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

6.1. A Câmara Setorial de Auditoria

Objetivando a integração das unidades de auditoria interna das entidades da administração indireta do Distrito Federal, que se encontram sob a supervisão técnica e orientação normativa da Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, foi instituído o e-mail da Câmara Setorial de Auditoria, para servir de elo de ligação entre as unidades e com a Controladoria.

6.2. Atividades Desenvolvidas pela Controladoria em 2006

As tabelas adiante demonstram os trabalhos desenvolvidos pela Gerência de Apoio Técnico Operacional, no decorrer do exercício de 2006, comparativamente ao período de 2003 à 2006, incluindo o atendimento a consultas, buscas a legislação, bancos de dados e biblioteca, para subsidicar as atividades desenvolvidas pelo corpo técnico da Controladoria.

	Unidades
	Total

	Diretoria de Auditoria da Administração Direta –DIR
	1.465

	Diretoria de Auditoria da Administração Indireta – DIN
	3.081

	Diretoria de Análise de Atos de Recursos Humanos – DRH
	6.694

	Total
	11.236


Em desdobramento ao Plano de Ação proposto, realizou-se, no ano de 2006:

· auditorias, com expedição de relatórios e certificados, em todos os órgãos da Administração Direta e Indireta, que compõe 155 tomadas de conta de ordenadores de despesas e agentes de material e 66 prestações de contas;

· 162 análises de processos de tomadas de contas especiais, com a expedição de relatórios e certificados de auditoria;

· 8 auditorias especiais foram concluídas, com a expedição de relatórios e certificados de auditoria, avaliação das medidas adotadas para sanear as falhas, impropriedades e irregularidades porventura existentes, com a expedição de notas técnicas;

· 4 inspeções foram concluídas, com a expedição de relatórios e certificados de auditoria e posterior emissão de notas técnicas de avaliação das medidas saneadoras adotadas pelos ordenadores de despesas;

· foram analisadas 34 prestações de contas de suprimentos de fundos de caráter reservado e ostensivo, com a expedição de relatórios e certificados de auditoria;

· foram examinadas e emitidas notas técnicas sobre as demonstrações financeiras das empresas públicas e sociedades de economia mista, integrantes da Administração Indireta do DF, requisitadas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal para subsidiar o voto do acionista majoritário;

· promovido um encontro com a EMATER, em junho de 2006, com 50 presentes, incluindo o Presidente da Empresa, para orientações quanto aos planos de auditoria interna;

· efetuada a permanente manutenção e atualização do rol de responsáveis por bens e valores públicos junto às entidades integrantes da Administração Indireta do Distrito Federal;

· foram analisados, ainda, 5.877 processos de admissão de pessoal e de concessão e revisão de aposentadorias, pensões e reformas, com a emissão de 1.741 pareceres e diligências, por meio do Sistema de Registro de Admissões e Concessões/SIRAC, do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

6.3. 
Outras Ações Desenvolvidas pela Controladoria

Visando ao fortalecimento e aperfeiçoamento do controle interno, foram adotadas providências:

a) assegurar aos ordenadores de despesa o princípio da ampla defesa, permitindo-lhes manifestar-se previamente sobre as conclusões dos relatórios de auditoria, aperfeiçoando, com isso, os trabalhos executados pelas equipes de auditoria;

b) instituir, de forma pioneira, no âmbito da Controladoria, uma Gerência específica para cuidar de auditorias especiais e prestar orientações, passando a fazer o acompanhamento e fiscalização prévio e concomitante aos atos praticados pelos gestores, sem prejuízo do habitual controle subseqüente;

c) aplicação da Instrução Normativa nº 01/2005-CGDF, disciplinando a celebração de convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres, o emprego dos recursos e a correspondente prestação de contas, tendo como objetivo a execução de programas, projetos ou atividades de interesse recíproco, realizados pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal;

d) elaboração dos relatórios de eficiência e eficácia dos Órgãos e Entidades, bem como das despesas do Fundo Constitucional do Distrito Federal, os quais comporão a Prestação de Contas Anual do Excelentíssimo Senhor Governador,

Foram, ainda, implementadas ações que proporcionaram sensíveis melhorias na utilização dos recursos humanos e materiais disponíveis pela Controladoria, principalmente, na área da Diretoria de Análise de Atos de Recursos Humanos, tais como:

a)
redefinidas as atribuições dos Analistas e Técnicos de Finanças e Controle e de Planejamento e Orçamento, em efetivo exercício na Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal;

b)
promovida a distribuição de todos os processos de aposentadoria, pensão e reforma, que se achavam pendentes de análise, entre os técnicos e analistas, instituindo-se assim, verdadeiro mutirão, medida que propiciou significativa diminuição do estoque de processos de 3.719 em dez/2004 para 322 em nov/2006;

c)
promovida a análise e emissão de pareceres sobre balanços semestrais de entidades que se encontram em processo de liquidação e emissão de notas técnicas para subsidiar as prestações de contas extraordinárias;

d)
realizada, pioneiramente, auditoria de pessoal em diversos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Governo do Distrito Federal, examinando, desta feita, processos específicos, orientando o pessoal lotado nessas unidades, de forma a melhorar a qualidade dos trabalhos de instrução dos processos de aposentadoria, pensão e reforma, de modo a reduzir o número de diligências para saneamento de falhas e impropriedades;

6.4. 
Treinamentos Realizados em 2006

Em 2006 foi registrada a participação de 98 servidores, em 17 eventos, que abordaram temas relacionados às atividades desenvolvidas pela Controladoria, conforme quadro demonstrativo a seguir:
Embora houvesse sido definida como prioritária, no exercício de 2006, a realização de outros treinamentos específicos para os servidores da Controladoria, dificuldades operacionais e carência de recursos orçamentários, motivaram seu adiamento para o exercício de 2007.

6.5. Cumprimento das Metas de Auditoria e Controle

Atuaram, no ano de 2006, 31 equipes de auditoria, realizando trabalhos de campo nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal. 13 servidores realizaram a análise de processos de tomadas de contas especiais, enquanto outros 41 se dedicaram à análise de processos envolvendo atos de pessoal relativos à concessão de aposentadorias e pensões.

Índices Alcançados

	Indicador
	Aferição
	Metas  Previstas
	Metas Atingidas

	Taxas de Acompanhamento e Avaliação da Gestão dos Administradores do DF.
	Nº Órgãos/Entidades Acompanhados x 100
Nº Órgãos/ Entidades do GDF
	100%
	90%

	Taxa de Acompanhamento e Avaliação de Programas Governamentais.
	Nº Programas Avaliados x 100

Nº Programas do DF
	25%
	25%

	Taxa de Recuperação de Benefícios Concedidos.
	Recursos Recuperados na Análise de Benefícios Concedidos x 100

Montante da folha de Inativos e Pensionistas
	25%
	25%

	Taxa de Eficiência, no controle da legalidade dos processos da DRH.
	Nº Registros de Legalidade x 100

Nº Processos Analisados
	100%
	70%


6.6. 
Metas previstas para 2006

Foram traçadas metas, para o exercício de 2006, com os seguintes resultados alcançados:

treinamento para 98 servidores, em 17 eventos, atingindo um percentual de 25% para a meta prevista, no que diz respeito à capacitação específica para a análise e auditoria das tomadas e prestações de contas, face a fusão das Tomadas de Contas do Agente de Material com as de Ordenador de Despesa, medida acolhida pela Decisão TCDF nº 5118/2004, de 25/11/2004;

· autorizada e aprovada pela Excelentíssima Governadora do Distrito Federal,  a realização de concurso público para ingresso de Analistas e Técnicos das carreiras Finanças e Controle e de Planejamento e Orçamento, com o objetivo de oxigenar o quadro efetivo de recursos humanos da Controladoria;

· a reestruturação orgânica da Controladoria encontra-se sob exame na Secretaria de Estado de Gestão Administrativa;

· realizada a avaliação e o acompanhamento da tramitação dos processos de tomadas e prestações de contas, atingindo a meta de conferir-lhes maior celeridade;

· realizadas auditorias, quando necessárias, nas Tomadas de Contas Especiais recebidas no exercício, com a expedição de relatórios e certificados de auditoria;

· elaborados relatórios de eficiência e eficácia da gestão governamental, por função; de avaliação da relação custo e benefício das renúncias de receita e dos incentivos, remissões, parcelamentos de dívida, anistias, isenções, subsídios, benefícios e afins de natureza financeira, tributária, creditícia e outros; e de controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Distrito Federal;

· realizadas auditorias especiais, a pedido das autoridades competentes, ou para esclarecer denúncias recebidas pela Corregedoria-Geral;

· realizada a 1ª fase de treinamento específico, previsto para os servidores lotados na Diretoria de Análise de Atos de Recursos Humanos, tendo em vista mudança da legislação que rege as aposentadorias, pensões e reformas, de civis e militares; ficando a 2ª fase programada para o ano de 2007, após a conclusão das reformas externas do edifício.

7. Ouvidoria

A Ouvidoria tem por atribuições atuar como canal institucional de comunicação entre os cidadãos, usuários de serviços públicos, e o Governo, propiciando a padronização de procedimentos em busca da concretização dos ideais constitucionais de uma gestão pública orientada para resultados, segundo critérios de qualidade e transparência.

Proporcionar meios para que o Governo possa controlar e corrigir disfunções no aparelho do Estado, a partir da perspectiva do cidadão, na medida em que estimula a comunidade e os indivíduos a participarem ativamente na melhoria da gestão pública, através de reclamações, denúncias, solicitações, sugestões ou elogios. 

7.1. 
Exame das Manifestações Recebidas 

As manifestações dos cidadãos, acolhidas pelo Sistema de Ouvidoria do Governo do Distrito Federal, composto pela Central Única de Atendimento Telefônico do Governo do Distrito Federal – Central 156, por 93 unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades, pela Ouvidoria Itinerante e pelo Portal do GDF na WEB, — mediante atendimento presencial, via telefone, e-mail, carta ou fax — são cadastradas em sistema informatizado. Os textos correspondentes são apreciados sob os aspectos de clareza e concisão e, posteriormente, classificados quanto a sua natureza (solicitação, reclamação, sugestão, denúncia, elogio e pesquisa) com vistas ao adequado encaminhamento aos órgãos/entidades incumbidos da solução respectiva, com estabelecimento de prazos para resposta.

7.2. Informações ao Cidadão

São disponibilizadas em arquivo virtual, no site da Corregedoria-Geral, para transmissão imediata ao cidadão, informações de caráter genérico, tais como telefones úteis, endereço de órgãos do GDF, procedimentos para aquisição de documentos, dentre outras.

As informações inerentes às demandas que requerem tratamento específico, quando recebidas dos órgãos incumbidos de sua solução, são analisadas quanto aos aspectos de pertinência, clareza, concisão, coerência e consistência, e consolidadas para transmissão ao cidadão.

7.3.
 Treinamentos Realizados

	Beneficiados
	Cursos/Treinamentos
	Servidores Capacitados

	Ouvidoria da CGDF
	Redação na Prática
	70

	
	Excelência no Atendimento ao Cidadão
	15

	
	Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento
	6

	Sistema de Ouvidorias
	Redação na Prática
	88

	Total
	179


Outros eventos

	Data
	Evento

	04.04.2006
	Palestra “Fatos e Sucessos”, ministrada pelo Ouvidor-Chefe do Distrito Federal, como parte do Ciclo de Palestras da Associação Brasileira de Ouvidores, seccional do Distrito Federal.

	06.06.2006
	Palestra promovida pela Associação Brasileira de Ouvidores, seccional Distrito Federal, sobre o tema “Comunicação em Ouvidoria”, ministrada pelo professor Luiz Carlos Iasbeck.

	27.11.2006
	Workshop de encerramento do Ciclo de Palestras 2006 da Associação Brasileira de Ouvidores, seccional do Distrito Federal.


Programa de Treinamento para Servidores de Unidades de Ouvidoria

No exercício de 2006, a Ouvidoria deu continuidade ao Programa de Treinamento para Servidores de Unidades de Ouvidoria pertencentes ao Sistema de Ouvidoria do Governo do Distrito Federal, em complemento ao Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos, com o objetivo de auxiliar as demais unidades de ouvidoria, beneficiando 14 servidores dos seguintes órgãos e entidades: 

· 4 servidores do Serviço de Conservação de Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do Distrito Federal – BELACAP;

· 1 servidor da Secretaria de Ação Social;

· 1 servidor da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal;

· 1 servidor do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBM/DF

· 1 servidor da Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais;

· 2 servidores da Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas;

· 3 servidores da Polícia Militar do Distrito Federal – PM/DF;

· 1 servidor da Administração Regional do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento.

7.4. 
Câmara Setorial e Comitês de Ouvidoria

A Câmara Setorial de Ouvidoria congrega, sob a presidência do Ouvidor-Chefe da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, as ouvidorias dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, com vistas à padronização dos processos e procedimentos voltados para o aprimoramento do atendimento ao cidadão.

Segundo a Portaria CGDF nº 9, de 06/11/2003, as ouvidorias da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal são agrupadas em 5 Comitês de Ouvidoria, de acordo com a respectiva área de atuação, constituídos e coordenados pelo Ouvidor-Chefe da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.

I - Comitê de Ouvidoria da Área de Governo;

II - Comitê de Ouvidoria da Área de Infra-Estrutura;

III - Comitê de Ouvidoria da Área Econômica;

IV - Comitê de Ouvidoria da Área Social;

V - Comitê de Ouvidoria da Área das Administrações Regionais.

7.5. 
Ouvidoria Itinerante

O Caminhão da Ouvidoria Itinerante funciona desde o dia 12-11-2003, de acordo com a orientação e supervisão técnica da Ouvidoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, mediante parceria entre a Secretaria de Gestão Administrativa, a Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN e a Corregedoria-Geral do Distrito Federal.

No ano de 2006, a Ouvidoria Itinerante movimentou-se diversas vezes por todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal, realizando um total de 14.431 atendimentos, até o dia 30 de novembro.

7.6. 
Integração do Sistema de Ouvidoria do Governo do Distrito Federal

Ainda no ano de 2006, o Sistema de Ouvidoria e Informações em Ambiente WEB – SOI WEB, principal ferramenta de integração das unidades de ouvidoria, alcançou a marca de 80 unidades interligadas, dentre as 93 existentes no Sistema de Ouvidoria do Governo do Distrito Federal.
7.7. 
Visitas Técnicas Realizadas

Em 2006 foram realizadas, pela Ouvidoria, 203 visitas técnicas, dando continuidade ao processo de aproximação e integração com os demais órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal. Entre os assuntos abordados em cada encontro destacam-se: a legislação da Corregedoria-Geral; a estruturação de unidades de ouvidoria; a implementação e operacionalização do SOI WEB; a programação de visitas da Ouvidoria Itinerante; demandas pendentes de resposta ao cidadão; nomeação do titular da área de ouvidoria; e aprimoramento do andamento das demandas.

7.8. 
Sistemas Informatizados – SOI WEB e DATA SOI

· Durante todo o exercício de 2006, o Sistema de Ouvidoria e Informações em Ambiente WEB – SOI WEB esteve em constante processo de aprimoramento. 

· A Ouvidoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal elaborou relatório circunstanciado acerca dos ajustes e customizações necessárias ao Sistema de Ouvidoria e Informações em Ambiente WEB – SOI WEB, visando a constante evolução do Sistema, formalizado mediante o processo nº 0017-000661/2006.

· O referido relatório foi encaminhado à Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN, em 28 de agosto de 2006, por meio do ofício nº 6699/OUV/CGDF.

7.9. Cumprimento das Metas Institucionais – 2006 

	Exercícios
	Nº de Atendimentos (Esperado)
	Nº de Atendimentos

(Registrados)
	Nº de Retornos (Esperado)
	Nº de

Retornos(Registrados)

	2004
	8.746
	81.612
	7.522
	47.239

	2005
	8.949
	78.491
	7.875
	51.984

	2006
	9.152
	78.032*
	8.237
	52.224

	2007
	9.360
	-
	8.611
	-


* dados referentes ao período de janeiro a novembro/2006

Quando do estabelecimento das metas, no início do ano de 2004, tomou-se por parâmetro o número de atendimentos registrados em 2003, 8.543, e o índice de retorno ao cidadão, que atingiu o percentual de 84%, vislumbrando-se uma evolução média de 2,3 % a cada ano.

Ocorre que, em decorrência de realidades tão distintas, comparando-se os atendimentos registrados em 2003 àqueles registrados em 2004, 2005 e 2006, verifica-se ter sido extrapolado em muito o crescimento médio esperado.

Entretanto, a análise atual desses números revela que as inovações tecnológicas implementadas a partir do ano de 2004, onde se destacam a inclusão da Rede de Ouvidorias na Central 156 e a implantação do Sistema de Ouvidoria e Informações - SOI, que atualmente já evoluiu para o ambiente WEB, promoveram expressivo aumento nas demandas da população, traduzidas num incremento equivalente a 855% já no primeiro ano, em relação ao ano anterior.

7.10. 
Resposta ao cidadão pela Central 156

Em 2006, após a sistematização e consolidação da rotina de resposta ao cidadão, registrou-se considerável aumento no percentual de atendimentos retornados, diariamente, pela Central Única de Atendimento Telefônico do GDF – Central 156.

7.11. 
Manual de Rotinas da Ouvidoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal

Os procedimentos de ouvidoria foram descritos e detalhados sob a forma de rotinas de trabalho. As normas de que se trata, foram consolidadas a fim de facilitar a execução e a continuidade das ações implementadas nesta gestão.

7.12. 
Programa de Apoio às Unidades de Ouvidoria

A Corregedoria-Geral do Distrito Federal vem desenvolvendo esforço sistemático para cumprir as determinações da Lei nº 3.113, de 29-12-2002, que trata do Programa de Melhoria do Atendimento ao Cidadão – DF CIDADÃO. 

Assim, por meio da sua Ouvidoria, tem acompanhado, com rigorosa atenção, o fluxo das demandas encaminhadas aos diversos órgãos do Sistema de Ouvidoria, para identificar de imediato os pontos de retardamento na agilidade das respostas ao cidadão, visto que a rapidez na solução da demanda é fator essencial à credibilidade do sistema.

Nesse sentido, em 2006 o referido programa foi desenvolvido nos seguintes órgãos e entidades:

· Secretaria de Estado de Solidariedade;

· Polícia Militar do Distrito Federal;

· Serviço de Conservação de Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do Distrito Federal – BELACAP;

· Secretaria de Estado de Saúde;

· DFTRANS;

· Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas;

· Departamento de Estradas e Rodagem do Distrito Federal – DER;

· Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil –NOVACAP;

· Administração Regional da Ceilândia;

· Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF;

· Secretaria de Estado de Educação.

7.13. Projeto Números da Ouvidoria

Com o propósito de colaborar com os trabalhos dos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal, foi desenvolvido o projeto “Números da Ouvidoria”, para apresentação dos dados estatísticos aferidos a partir do Sistema de Ouvidoria e Informações em Ambiente WEB – SOI WEB.

O envio destes dados justifica-se pelo fornecimento de subsídios para auxílio nas tomadas de decisões e na elaboração de planejamento estratégico.

4.2. INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON

O Instituto de Defesa do Consumidor – PROCON/DF foi reestruturado pela Lei nº 2.668, de 09/01/2001 e o Decreto nº 23.527, de 09/01/2003, que altera a vinculação para a Secretaria de Estado de Governo funcionando sob a supervisão orçamentária, financeira e patrimonial e com dotações próprias da Secrataria de Estado de Governo e tendo por competência:

XXI. Normatizar e executar ações de defesa do consumidor na forma da Lei nº 8.078 de 11/09/1990, do Decreto nº 2.181 de 20/03/1997 e de leis correlatas;

XXII. receber, analisar e encaminhar as reclamações, sugestões ou proposições apresentadas pelas entidades representativas da população e por consumidores individuais ou coletivos;

XXIII. informar, conscientizar e motivar o consumidor por meio de programas específico, inclusive com a utilização dos meios de comunicação de massa;

XXIV. estimular, por intermédio dos meios de comunicação de massa ou do contato direto com a população e associações, a defesa do consumidor;

XXV. elaborar e implantar programas especiais de defesa e proteção do consumidor;

XXVI. acompanhar e informar sobre os aperfeiçoamentos legais e institucionais afetos à defesa e proteção do consumidor;

XXVII. agir junto às instituições de ensino e pesquisa para mútua colaboração na averiguação da qualidade de produtos;

XXVIII.  empreender, sempre que necessário, gestões junto a entidades privadas, visando à colaboração na execução de programas referentes à defesa e proteção do consumidor;

XXIX. alertar as autoridades competentes e a comunidade sobre os atos lesivos que estejam sendo cometidos contra o consumidor em geral;

XXX. firmar convênios com entidades públicas ou privadas, visando a capacidade técnica do Instituto.

Realizações

1. Assistência ao Consumidor

Coordenação e Execução de Programas de Defesa do Consumidor.

Programa de Trabalho da LOA: 14.422.2400. 2895.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0038.

	2004
	2005
	2006

	396.185
	276.302
	459.044


O PROCON/DF foi reestruturado pela Lei nº 2.668, de 09/01/2001 e o Decreto nº 23.527, de 09/01/2003, que altera a vinculação para a SEG funcionando sob a supervisão orçamentária, financeira e patrimonial e com dotações próprias da Secretaria.

O atendimento geral ao consumidor abrange três setores, quais sejam: Diretoria de Atendimento (atendimento presencial), 151 (atendimento telefônico) e os Postos de Atendimento situados em regiões administrativos, cujas estatísticas registrando e especificando o volume de atendimentos segue em anexo. 

O Serviço de Fiscalização tem realizado um acompanhamento constante e programado do mercado de consumo do Distrito Federal, no que concerne ao cumprimento das legislações que regem as relações de consumo, como podem ser observadas nas estatísticas de suas atividades.

As ações do PROCON/DF são projetadas e divulgadas na mídia através de parcerias com os meios de comunicação alertando os consumidores nas relações de consumo com os fornecedores. 

Algumas matérias jornalísticas também foram geradas pelo resultado dos balanços de atendimento por área, tanto das Sedes, quanto dos Postos de atendimento, a exemplo do evento realizado anualmente com os meios de comunicação, quando se apresenta um balanço das atividades desenvolvidas pelo PROCON/DF no exercício a findar, para dar esclarecimento à população do papel do Governo do Distrito Federal frente à política em defesa do consumidor. 

Atendimentos

	Bimestre
	Central
	Postos
	151

	1º bim
	6.343
	11.332
	87.829

	2º bim
	6.249
	10.081
	70.336

	3º bim
	6.240
	8.366
	77.511

	4º bim
	6.752
	6.472
	79.661

	5º bim
	5.584
	6.005
	70.283


4.3. SECRETARIA DE ESTADO DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS DO DISTRITO FEDERAL – SECAP 

A Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros do Distrito Federal, criada pela Lei nº 3.115 de 30/12/2002, alterada pelo Decreto nº 24.618 de 26/05/2004, tem por competências:

VI. Coordenar e articular com a Agência de Desenvolvimento Social do Distrito Federal a captação de recursos públicos e privados, visando à execução do Programa de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, bem como de outros programas e projetos de alcance social que vierem a ser criados;

VII. fazer gestões junto a organismos internacionais, a organizações não-governamentais nacionais e estrangeiras e a órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, visando a captar recursos financeiros e orçamentários para efetivação de projetos voltados à promoção do desenvolvimento humano, à erradicação da miséria, à redução dos níveis de pobreza, ao combate à fome e à melhoria da qualidade de vida da população;

VIII. firmar convênios e contratos com organismos internacionais, organizações não-governamentais nacionais e estrangeiras, órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, visando o desenvolvimento de planos, projetos e programas de alcance social;

IX. incentivar as empresas a desenvolverem programas que visem a captação de recursos destinados a projetos de responsabilidade social;

X. incentivar a parceria entre o Poder Público e empresas visando o desenvolvimento de programas de melhoria de renda, por meio de estudos visando a concessão de benefícios fiscais;

XI. coordenar suas ações institucionais com a Agência de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, bem como com todas as Secretarias de Estado envolvidas com programas e projetos de alcance social;

XII. assegurar a transparência e o controle social dos recursos destinados à execução dos programas e projetos sociais.

A Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros do Distrito Federal funciona com a estrutura físico-operacional e com as dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Estado de Governo.

A SECAP atua junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, com interlocução constante com os organismos financeiros multilaterais, como o BID, o Banco Mundial e outros, além de atuar junto ao Governo Federal - Programas Nacionais e Emendas Parlamentares disponibilizados por meio do Orçamento Geral da União (OGU).

Força de Trabalho 

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	06
	-
	06

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	-
	09
	11

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	-
	-

	Servidores comissionados sem vínculo efetivo
	10
	
	06
	16

	Contratados Temporariamente *
	-
	07
	-
	07

	Estagiários
	01
	-
	-
	01

	Subtotal (Força de Trabalho)
	13
	13
	15
	41

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	-

	Total Geral
	26
	26
	30
	82


* Contratos com empresas terceirizadas relativos a serviços de vigilância e limpeza com dotação orçamentária da Secretaria de Governo. 

Realizações

1. Principais atividades desenvolvidas

Pautando-se em ações sempre sinérgicas e harmônicas com os demais órgãos e entidades do Governo, um intenso trabalho tem sido realizado pela SECAP.  Entre as ações realizadas destacam- se:

· levantamento das diversas demandas existentes nos órgãos e entidades da Estrutura  Administrativa do Governo do Distrito Federal; 

· prospecção e identificação de fontes de financiamento;

· contatos freqüentes com diversas instituições financeiras;

· preparação de Programas a serem financiados por organismos multilaterais;

· preparação de Programas a serem financiados por instituições financeiras nacionais;

· viabilização da autorização de empréstimos junto à Secretaria de Tesouro Nacional;

· viabilização do aval da União para empréstimos internacionais;

· monitoramento dos recursos do Orçamento Geral da União; 

· apoio às Secretarias de Estado e às Administrações Regionais na preparação de projetos; 

· negociação de contratos e convênios de financiamento;

· acompanhamento da execução do programa/projeto objeto da captação de recursos;

· interação com entidades de desenvolvimento social.

2 . Programa e Projetos Prioritários

2.1.  Resumo dos Contratos e/ou Convênios Assinados

Captações de Recursos Financeiros Nacionais e Internacionais

· Sistema de Esgotamento Sanitário de Águas Lindas e Adjacências – Programa Pró-Saneamento - Contrato nº. 0162.306-98/04 - (30/06/2004) - CEF  - Valor Total Investimento: R$ 90,8 milhões;

· Sistema de Abastecimento de Água de Águas Lindas e Adjacências - Programa Pró-Saneamento - Contrato nº. 0162.305-84/04 - (30/06/2004) – CEF - Valor Total Investimento: R$ 85,0 milhões;

· Drenagem Urbana em diversas localidades do DF – Programa Pró- Saneamento - Contrato nº. 0162.296-71/04 (30/06/2004) - CEF - Valor Total Investimento: R$ 112,5 milhões;

· Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal - Brasília Sustentável - Contrato de Empréstimo nº.7326-BR (23/02/2006) - Banco Mundial (BIRD) - Valor Total Investimento: US$115,3 milhões;

· Plano Diretor de Resíduos Sólidos do Distrito Federal - Doação do Governo Espanhol ao Governo do Distrito Federal - Contrato s/ nº. IDOM – Ingenieria y Consultoria (11/05/2006) - Valor da Doação: 284,5 mil euros;

· Programa de Infra-Estrutura e Saneamento Básico do Distrito Federal - Pró-Moradia - Contrato de Financiamento e Repasse nº. 0175.749-25/2005 – (30/06/2006) - CEF -  Valor Total Investimento: R$197,3 milhões;

· Captações de Recursos junto ao Orçamento Geral da União – OGU – Emendas Parlamentares e Programas Nacionais – Anos 2004 e 2005 - Contratos/ Convênios assinados: 48 - Valor Total Investimento: R$ 42,1 milhões.

2.2. Resumo dos Contratos e/ou Convênios em Negociação

Captações de Recursos Financeiros Nacionais e Internacionais

· Programa de Transporte Urbano do Distrito Federal - Brasília Integrada 

Recomendação COFIEX nº.708 (26/04/2004) – BID - Valor Total Investimento:  US$ 246,0 milhões

· Programa de Infra-Estrutura e Saneamento Básico em Áreas de Expansão Urbana do DF -  ADEs - Recomendação COFIEX nº.845 (05/05/2006) – BID - Valor Total Investimento: US$59,1 milhões; 

· Estudo de Viabilidade da 2ª Linha do Metrô – FEV (Doação do Governo Espanhol) - Valor Estimado da Doação: 220,0 mil euros 

· Projeto Crédito de Carbono - Valor Estimado da Captação até o ano de 2012: US$ 12,0 milhões;

· Projeto Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (Doação de Estudo – Ministério das Cidades/Banco Mundial/Governo Japonês);

· Projeto GEF / Buriti.- Valor Total Investimento: R$ 28,9 milhões

2.2.2. Captações de Recursos Financeiros junto ao Orçamento Geral da União – OGU 

· Emendas Parlamentares e Programas Nacionais – 2006 (Propostas Trabalhadas: 77 - R$ 48,1 milhões) - Contratos / Convênios em negociação: 22 - Valor Total Investimento: R$17,0 milhões.

3.Dados Estatísticos

Captações de Recursos Financeiros Junto ao Orçamento Geral da União (OGU) 
	
	2004
	2005

	Total de projetos trabalhados
	79
	101

	Contratos / convênios assinados
	24
	24

	Valor Total Contratado
	18.432.380,40
	23.644.219,04

	Valor Captado
	16.077.202,28
	20.525.311,00

	Valor da Contrapartida
	2.355.178,12
	3.118.908,04


Ano 2006

	
	Trabalhados
	Contratados
	Em negociação

	Total de projetos
	82
	07
	75

	Valor Total
	48.778.889,17
	1.756.765,53
	47.022.123,64

	Valor Solicitado
	42.092.881,40
	334.119,21
	41.748.762,19

	Valor Contrapartida
	6.686.007,77
	1.412.646,32
	5.273.361,45


4. Situação atual 

A SECAP acompanha um total de 48 contratos/convênios assinados pelo GDF com o Governo Federal nos anos de 2004 e 2005, que se encontram nas diversas fases: entrega e complementação de documentação institucional, técnica e fundiária, processos licitatórios, execução de obras e prestação de contas. Tal acompanhamento tem permitido uma maior agilidade dos processos de captação uma vez que as informações, os estágios dos processos e seus respectivos responsáveis estão com suas ações concentradas na SECAP, que faz a interlocução em nome do GDF junto aos agentes repassadores de recursos, sejam ministérios ou agentes financeiros (CEF). 

Em relação ao ano de 2006, a SECAP acompanha um total de 82 projetos que estão em fase de apresentação de documentação institucional, técnica e fundiária com o objetivo de garantir a assinatura de contratos/convênios de repasse e a efetivação dos contratos já assinados. 

5. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Pela característica do trabalho técnico realizado no âmbito da SECAP, há necessidade de formação/treinamento de um quadro de pessoal permanente e especializado, uma vez que as ações normalmente perpassam os exercícios e as gestões.

Os trabalhos poderiam atingir uma maior amplitude caso o GDF possuísse um estoque de projetos modulares para atendimento de interesses comunitários, por exemplo, creches, quadras poliesportivas, galpões de triagem, escolas, etc. 

Um outro ponto importante a ser superado diz respeito à baixa agilidade de resposta aos agentes financiadores, por parte dos agentes interessados/responsáveis. Isto em decorrência da falta de projetos concluídos e/ou aprovados pelos órgãos competentes, de documentação fundiária, além da descontinuidade ocasionada pelas trocas de gestores.

4.4. SECRETARIA DE ESTADO EXTRAORDINÁRIA PARA ARTICULAÇÃO DE ASSUNTOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS - SEAUA

A Secretaria de Estado Extraordinária para Articulação de Assuntos Urbanísticos e Ambientais do Distrito Federal, criada pelo Decreto nº 25.589, de 23/02/2005, tem por objetivo a articulação com os órgãos afins do Governo Federal e do Distrito Federal, visando a agilização de procedimentos administrativos e operacionais relacionados à área urbanística e ambiental, inclusive no que se refere à emissão de pareceres, apreciação de projetos e demais atos pertinentes

A SEAUA foi criada tendo por finalidade atuar, a partir de uma visão macro, unindo as duas questões: ambientais e urbanísticas, no sentido de viabilizar os empreendimentos de interesse do governo, que possuam interfaces com esses dois aspectos, articulando-se, não só, com órgãos da União, bem como do próprio Distrito Federal. Tudo isso, mediante a administração de procedimentos que garantam a promoção, proteção, conservação, recuperação, restauração, reparação, vigilância e a melhoria da qualidade ambiental, ao mesmo tempo em que propiciando a concretização dos empreendimentos, ora citados, de forma mais ágil e diligente, sem, contudo, é claro, deixar de observar o princípio da legalidade. 

As despesas oriundas da criação e manutenção desta Secretaria são de responsabilidade da Secretaria de Estado de Governo.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	01
	-
	01

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	01
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	04
	-
	04

	Total Geral
	06
	01
	07


Realizações

1. Considerações Iniciais

· Não faz parte das competências da SEAUA o caráter executivo dos projetos abaixo listados, sendo que a Secretaria age em determinada(s) fase(s) de cada um deles, a(s) qual(is) descreve-se de forma individual, apenas quando detectados entraves, sejam de ordem urbanística ou ambiental, momento em que foi requisitada sua interveniência, como então responsáveis pela articulação nessas áreas de atuação, de forma a agilizar e possibilitar o bom andamento dos projetos prioritários do Governo do Distrito Federal;

· Nestes termos os mesmos projetos aqui referendados, via de regra, deverão encontrar-se descritos detalhadamente no relatório elaborado pelos órgãos executores, inclusive no que diz respeito ao Relatório de Desempenho Físico-Financeiro por Programa de Trabalho, Demonstrativo Orçamentário Financeiro por Grupo de Despesa e Avaliação do Plano Plurianual, uma vez que não cabe à SEAUA qualquer responsabilidade sobre os custos provenientes das diversas fases de execução dos mesmos;

· O fato de se verificar que constarão deste e outros demais relatórios, projetos em comum, não caracteriza, particularmente nesta situação, duplicidade de informações, já que, conforme anteriormente explicitado, a Secretaria não intervém na execução, apenas articula os complicadores urbanísticos e/ou ambientais a que cada um dos projetos tenha sido submetido.  

2. Projetos

Projetos tiveram seu processo de licenciamento iniciado no exercício 2005, dando continuidade no exercício 2006, sendo, nesse caso, indicada sua tramitação nesse período)

Projetos de Parcelamento Urbano

	Executor: TERRACAP/SEDUH

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Setor Habitacional Catetinho N. Bandeirante / RA VIII
	O projeto encontrava-se embargado pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT. Foi negociada a liberação do embargo mediante a elaboração de um novo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, tendo sido o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, o responsável pelas providências relativas ao respectivo Termo de Referência – TR.

O processo de contratação desse Estudo foi remetido, então, à Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP para as providências.

Também foi obtida a Autorização Ambiental nº 001/05 com a finalidade de executar furos de sondagem na áreas do futuro parcelamento, de forma a fornecer dados para subsidiar os trabalhos.
	Aguardando contratação da RIMA, na TERRACAP.
	RIMA – Falta Audiência Públlica

	Setor Noroeste –

Brasília / RA I


	Houve processo de negociação junto ao IBAMA, Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH e Administração do Parque Nacional, culminando com a liberação do RIMA, com vistas à expedição da Licença Prévia – LP.
	Estava na COMPARQUES, para parecer.
	Emitida LP nº 026/2006 (SEMARH)

	Setor Mangueiral –

São Sebastião / RA XIV
	Houve processo de negociação junto ao Jardim Botânico e SEMARH, onde foi articulada a liberação do RIMA, com vistas à expedição da LP.
	Estava na COMPARQUES, para parecer.
	Emitida LP nº 012/2006 (SEMARH)

	Setor Residencial Oeste – Planaltina / RA VI
	Articulado o processo de licenciamento ambiental. Apresentava diversas pendências tanto de ordem urbanística (projeto), quanto de ordem ambiental (revisão de parecer por parte da Subcomissão responsável pela análise do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI, na SEMARH).
	Aguardando solução das exigências, por parte da TERRACAP, para emissão da LP.
	Permanece na mesma condição.

	Setor Residencial Leste – Planaltina / RA VI
	Articulado o processo de licenciamento ambiental. Apresenta diversas pendências tanto de ordem urbanística (projeto), quanto de ordem ambiental (revisão de parecer por parte da Subcomissão responsável pela análise do Relatório de Impacto de Vizinhança – RIVI, na SEMARH).
	Aguardando solução das exigências, por parte da TERRACAP, para emissão da LP.
	Permanece na mesma condição.

	QE 48 – Guará II / RA X
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Estava na COMPARQUES, para parecer.
	Emitida LP nº 013/06

(SEMARH)

	Expansão do Setor Residencial Oeste

Samambaia / RA XII
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LP Nº 056/05.


	Aguardando aprovação, pela SEDUH, do projeto urbanístico para emissão da LI.
	Projeto em análise.

	Quadra 900 -

Recanto das Emas / RA XV
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 046/05.


	Aguardando a implantação da infra-estrutura do Setor, para requerimento da LO.
	Infra-estrutura em andamento.

	Cidade Digital -

Brasília / RA I
	A área destinada à implantação da Cidade Digital encontra-se inserida na poligonal do Parque Nacional. O RIMA estava concluso, porém o IBAMA só poderá analisá-lo após a aprovação da alteração da poligonal do Parque Nacional, a qual se encontrava na Câmara Federal para apreciação. As articulações foram realizadas junto aos órgãos envolvidos até este desfecho.


	Aguardando aprovação da alteração da poligonal do Parque Nacional, pela Câmara Federal, para dar prosseguimento ao processo de licenciamento ambiental.
	Alteração da poligonal aprovada.

Emitidas: Autorização Ambiental nº 034/06 (SEMARH) e LP nº 014/06  (IBAMA)

	SCIA (1ª E 2ª ETAPAS) – SCIA / RA XXV
	Articulada a liberação de algumas máquinas que haviam sido apreendidas em virtude da LI estar vencida e obtida nova LI, de Nº 55/05.
	Fase de instalação de rede de águas pluviais e asfalto pela NOVACAP.
	.Infra-estrutura em implantação.

	Usinas de Asfalto –

Sobradinho / RA V
	Articulada a retirada do embargo ocorrido devido ao vencimento da Licença de Operação – LO, das 08(oito) Usinas de Asfalto, além de serem obtidas  novas LO, com validade de 01(um ano), até que fosse feito o Plano de Manejo da área em que se encontram as usinas, principalmente da área de REBIO, localizada nas imediações.
	Os responsáveis pelas Usinas de Asfalto se comprometeram a elaborar o Plano de Manejo.
	Plano de Manejo em análise.

	Setor Habitacional Taquari – Trecho I –

Lago Norte / RA XVIII
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LO Nº 002/05.
	Concluída a participação da SEAUA.
	

	Setor Habitacional Taquari –

Trecho II -

Lago Norte / RA  XVIII
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Aguardando a TERRACAP providenciar o cumprimento de exigências feitas pelo IBAMA, para a expedição de LI.
	Exigências cumpridas, estão em análise.

	Vila Estrutural –

Guará – RA X
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.
	Aguardando aprovação, pela SEDUH, do projeto urbanístico para providenciar a emissão da LP.
	RIMA em análise.

	Pólo JK –

Santa Maria – RA XIII
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LP nº 003/05.


	Aguardando a TERRACAP providenciar o cumprimento de exigências feitas pelo IBAMA, para a expedição de LI.
	Permanece na mesma situação.


Projetos de Implantação de Rodovias

	Executor: DER

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Duplicação da Rodovia DF 005, no trecho compreendido entre a DF 007, DF 009 e a DF 015
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI nº 017/05.


	Em construção, pelo DER, aguardando finalização para expedição da LO.
	Não foi feito o pedido de LO.

	Pavimentação – Ligação rodovia DF 250
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LP.


	Análise, pela SEMARH, de cumprimento de exigências, com vistas à obtenção da LI.
	Emitida LI Nº 001/2006 (SEMARH)

	Pavimentação Rodovia DF 495
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LP Nº 001/05.
	Em fase de cumprimento de exigências, pelo DER, para emissão de LI.
	Emitida LI nº 006/06 (IBAMA)

	Duplicação da DF 087 que liga a EPTG a EPCI (Estrutural)
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI.
	Aguardando finalização das obras, pelo DER, para providências quanto ao requerimento da LO.
	Obras em andamento.

	Pavimentação do Acesso ao Pólo JK
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 004/05.


	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	Obras em andamento.


Projetos de Implementação de Energia Elétrica

	Executor: CEB

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Implementação da Hidroelétrica do Rio Corumbá IV
	Por solicitação da CEB, foram viabilizadas reuniões junto ao Ministério Público Federal – 4ª Câmara Técnica, e IBAMA para solucionar as pendências referentes ao licenciamento ambiental.
	Previsão para liberação da LO em início de fevereiro/2006.


	LO liberada.

	Sistema de Distribuição de energia elétrica da Região Central do DF
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 005/05.
	Aguardando finalização das obras, pela CEB, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO em análise.

	Expansão do Sistema de Distribuição da Região Leste do DF
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 007/05.


	Aguardando finalização das obras, pela CEB, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO em análise.

	Ampliação da Subestação Brasília – Centro
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 008/05.
	Aguardando finalização das obras, pela CEB, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO em análise.


Projetos de Implantação de Sistema de Drenagem Pluvial

	Executor: NOVACAP

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Sistema de Drenagem Pluvial da Cidade de Samambaia 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI nº 015/05.
	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO não foi solicitada.

	Sistema de Drenagem Pluvial da Expansão de Samambaia
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.
	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Permanece na mesma situação.

	Sistema de Drenagem Pluvial do Setor Residencial Leste de Planaltina / DF – Qd 18, 19, 21 e 26
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI.


	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO não foi solicitada

	Sistema de Drenagem Pluvial Vila Vicentina – Planaltina 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Emitida LP nº 014/06 (SEMARH)

	Sistema de Drenagem Pluvial do Setor Habitacional Mestre D’Armas – Planaltina 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Aguardando licenciamento do entorno de Planaltina, pela SEMARH.
	Permanece na mesma situação.

	Sistema de Drenagem Pluvial Arapoanga – Planaltina  
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Emitida LP nº 029/06 (SEMARH)

	Sistema de Drenagem Pluvial da Margem Esquerda BR 070, sentido Ceilândia, B. do Descoberto
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Em fase de análise, pela SEMARH, quanto à recuperação da vossoroca.
	Permanece na mesma situação.

	Sistema de Drenagem Pluvial QNO 07 – Ceilândia
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 010/05.
	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO em andamento.

	Sistema de Drenagem Pluvial – QNR 02, 03, 04 – Ceilândia
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.


	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Permanece na mesma situação.

	Sistema de Drenagem Pluvial D.V.Ozinho – Gama 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 012/05.
	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO não foi solicitada.

	Sistema de Drenagem Pluvial Águas Claras 


	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 013/05.
	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO não foi solicitada.

	Sistema de Drenagem Pluvial do Riacho Fundo 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 016/05.
	Aguardando finalização das obras, pela NOVACAP, para providências quanto ao requerimento da LO.
	LO não foi solicitada.

	Sistema de Drenagem Pluvial Qds. 34, 44 a 48, 54 a 56 – Vila São José – Brazlândia 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.
	Em análise,  pela SEMARH, para expedição da LP.


	Permanece na mesma situação.

	Sistema de Drenagem Pluvial do Bairro Itapuã – Paranoá 
	Articulado o processo de licenciamento ambiental.
	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Emitida LP nº 030/06  (SEMARH)

	Sistema de Drenagem Pluvial QE 48 – Guará II 


	Articulado o processo de licenciamento ambiental.
	Em análise, pela SEMARH, para expedição da LP.
	Permanece na mesma situação.


Projetos de Implantação de Sistema de Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário

	Executor: CAESB

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Sistema de Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário Colônias Agrícolas Samambaia e Vicente Pires e Vila São José
	Mediante negociação com o MPDFT,  em virtude de demonstrativo apresentado pela CAESB concernente à contaminação do lençol freático com coliformes fecais, e a constatação de casos de hepatite na Vila São José, se conseguiu a assinatura de um Termo de Ajuste de Conduta – TAC, com vistas à implantação de uma rede provisória de água (LI Nº 018/05). Também foi estabelecido um compromisso, por parte da CAESB, com relação às providências quanto ao licenciamento da rede de esgotos. 
	Rede de água potável em fase final de implantação, pela CAESB.
	Obras embargadas.

	Ampliação de Estação de Tratamento de Esgotos – ETE – Alagado
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a Licença de Pré-Operação  Nº 001/05.
	Concluída a participação da SEAUA.
	

	Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Sobradinho e Planaltina
	Foi articulado o processo de licenciamento ambiental, tendo sido obtida a LI Nº 006/05.


	Aguardando finalização das obras, pela CAESB, para providências quanto ao requerimento da LO.
	Autorização Ambiental nº 014/2006 (SEMARH)


Projetos de Implementação de Barragens (Área Rural)

	Executor: SEAPA

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Implementação da Barragem do Rio Jardim – Bacia do Rio Preto
	O processo encontrava-se parado há 06 anos em virtude de diversas pendências. Foi negociada, junto ao IBAMA, a possibilidade de publicação de Decreto declarando como de utilidade pública o empreendimento denominado Aproveitamento Hidroagrícola da Bacia do Rio Preto, com vistas a atender exigências dos pareceres negativos tanto da PRG/DF, e da Procuradoria do IBAMA.
	Análise, pelo IBAMA, do cumprimento das exigências da LP para emissão da LI.
	Licença de Instalação nº 005/2006 (IBAMA)


Projeto de Implantação do Aterro Sanitário - DF

	Executor: BELACAP

	Identificação do Projeto
	Ações Realizadas em 2005
	Situação ao final do Exercício 2005
	Situação em 30/11/2006

	Implantação do novo Aterro Sanitário do DF
	Agilizadas articulações no sentido de viabilizar a implantação do novo Aterro Sanitário do DF, visando solucionar problemas ocorridos em virtude do esgotamento da capacidade da área anteriormente utilizada para tal fim. No decorrer do processo foram apontados alguns problemas por parte de ambientalistas, bem como por representantes da Granja de Reprodução Só Frango e Frigorífico Sadia, sendo que estes últimos, prevendo possíveis contratempos junto ao Mercado Comum Europeu, no que diz respeito ao processo de exportação de mercadorias. Diante disso está sendo providenciada alteração no projeto inicial, no sentido de deslocar a poligonal do aterro para além de 3 km da área onde essas empresas encontram-se instaladas.   
	O processo de implantação do Novo Aterro Sanitário do DF estava na pauta de reunião do Conselho do Meio Ambiente do DF - CONAM, que aconteceria em janeiro/2006, para apreciação e aprovação. Posteriormente providências quanto à expedição da LP.
	Processo nº 190.000.314/2000

Licença Prévia nº 018/2006 (SEMARH)

	Usina de Incineração de Lixo Hospitalar
	Articulados meios de solucionar uma situação que oferecia graves riscos à saúde da população do DF, tendo sido providenciada a abertura de uma vala especial para acondicionamento do lixo hospitalar do DF enquanto a Usina de Incineração era reformada. Houve um trabalho conjunto com os órgãos responsáveis (BELACAP) e ambientais (SEMARH e IBAMA) visando o correto tratamento e transporte desse material. A Usina de Incineração retornou a atividade estando sendo queimado o lixo acumulado na referida vala, juntamente com o lixo diário. Mediante exigência do MPDFT está sendo providenciado o remanejamento dessa usina, em virtude da atual localização encontrar-se em borda de chapada, processo esse que está sendo negociado juntamente com o novo aterro sanitário.
	Fase de teste. Para evitar a paralisação das atividades da usina, o MPDFT exige que seja assinado um TAC com vistas a providenciar o  remanejamento para outra área.
	TAC nº 013/2005, assinado em 08/06/2006


Licenciamentos Articulados no Exercício 2006

Projetos de Parcelamento Urbano

	Executor: TERRACAP/SEDUH

	Processo
	Projeto
	Licença - SEMARH

	191.000.295/1999
	Pólo de Modas do Guará – RA X – Guará
	Licença de Instalação nº 015/2006 

	-
	Faixa Central de Integração de Samambaia – RA XII – Samambaia
	Licença de Instalação nº 014/2006 

	-
	Vila Telebrasília – RA I – Brasília
	Licença de Instalação nº 011/2006 

	-
	SHIS QL 08 Conjunto 09 – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Operação nº 173/2006 

	-
	Setor Habitacional São Bartolomeu – RA IV – Paranoá
	Licença de Instalação nº 108/2006 

	-
	Setor Habitacional Jardim Botânico 1ª e 3ª Etapas – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 088/2006 

	-
	Setor Habitacional Jardim Botânico 2ª e 4ª Etapas- RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 104/2006 

	-
	Setor Habitacional R. Fundo II – RA XXI – R. Fundo
	Licença de Instalação nº 053/2006 

	-
	AMA do Gama – RA II – Gama
	Licença de Instalação nº 083/2006 

	-
	Setor Habitacional Dom Bosco – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 090/2006 

	-
	Parcelamento Urbano da Praça do Bosque – RA XIX – Candangolândia
	Licença Prévia nº 037/2006 


Projetos de Implantação de Rodovias
	Executor: DER

	Processo
	Projeto
	Licença

	2008.001.846/2002-92
	Projeto de pavimentação da rodovia DF 230, trecho entre a DF 345 e a DF 410, com extensão de 13,60 Km e a duplicação e pavimentação da via de ligação da Vila Vicentina  até a DF 230 
	Licença Prévia nº 005/2006 (IBAMA)

Licença de Instalação nº 014/2006 (IBAMA)

	2008.000.455/2004-12
	Implantação de faixa adicional  e de marginais nas rodovias DF 051 (EPGU), DF 047 (EPAR) e DF 002 (EIXO RODOVIÁRIO SUL)
	Licença Prévia nº 007/2006 (IBAMA)

	2008.000.597/2004-80
	Rodovia DF 130, no trecho entre a rodovia BR 251 e a divisa com o estado de Goiás
	Licença de Instalação nº 013/2006 (IBAMA)

	2008.001.845/2002-48
	Rodovia DF 100, no trecho compreendido entre a rodovia BR 020 e a DF 250
	Licença de Instalação nº 012/2006 (IBAMA)

	191.000.435/2000-73
	Pavimentação da rodovia DF 190, no trecho entre a rodovia DF 180 e a DF 280
	Licença de Instalação nº 011/2006 (IBAMA)

	2008.000.984/2004-16
	Pavimentação da rodovia BR 020, trecho entre a cidade de Planaltina até a divisa do Distrito Federal e o estado de Goiás
	Licença de Instalação nº 009/2006  (IBAMA)



	2008.001.115/2003-28
	Implantação da 3ª Faixa e restauração da rodovia DF 003 no trecho entre o complexo viário do torto e a DF 051
	Licença de Instalação nº 004/2006 (IBAMA)

	190.000.079/2003
	Duplicação da rodovia 001-EPCT
	Licença Prévia nº 017/2006 (SEMARH)

Licença de Instalação nº 047/2006 (SEMARH)

	190.000.019/2004
	Duplicação e pavimentação da DF 095 – Marginal Sul - Guará
	Licença Prévia nº 023/2006 (SEMARH)

	190.000.239/2004
	Duplicação e pavimentação da DF 129 (proximidades do balão de Planaltina)
	Licença Prévia nº 024/2006 (SEMARH)

	190.000.011/2001
	Implantação e pavimentação da 3ª faixa da DF 001
	Licença de Instalação nº 005/2006 (SEMARH)

	191.000.210/1997
	Pavimentação da DF 450
	Licença de Instalação nº 026/2006 (SEMARH)

	191.000.738/1997
	Ligação entre a  DF 001 e o Altiplano Leste
	Licença de Instalação nº 069/2006 (SEMARH)

	190.001.078/2004
	Recuperação rodovias VC 561, VC 555 e DF 450 e revestimento do acesso à FLONA 1
	Autorização Ambienta nº 030/2006  (SEMARH)

	-
	Abertura de via de acesso da Cidade Digital
	Autorização Ambiental nº 034/2006 (SEMARH)

	-
	Pavimentação da via de ligação – Trecho 04 – STRC/EPTG
	Autorização Ambiental nº 099/2006 (SEMARH)


 Projetos de Implementação de Energia Elétrica

	Executor: CEB

	Processo
	Projeto
	Licença

	2008.000.115/2003-19
	Expansão do sistema de distribuição de energia da Região Centro-Oeste do DF
	Licença Prévia nº 004/2006 (IBAMA)

	2008.000.926/2003-10
	Sistema de distribuição de energia elétrica na região oeste do DF. Com exceção da linha LD de Samambaia – Monjolo
	Licença Prévia nº003/2006 (IBAMA)

	190.000.415/2004
	Subestação de Santa Maria
	Licença de Operação nº 070/2006 (SEMARH)


Projetos de Implantação de Sistema de Drenagem Pluvial

	Executor: Novacap

	Processo
	Projeto
	Licença

	191.000.295/1999
	Pólo de Modas do Guará – RA X – Guará
	Licença de Instalação nº 015/2006 (SEMARH)

	190.000.235/2000
	INCRA 08 – RA IV – Brazlândia 
	Licença de Instalação nº 006/2006 (SEMARH)

	190.000.017/2006
	Sistema de drenagem pluvial do DF
	Licença Prévia nº 027/2006 (SEMARH)

	190.000.409/2004
	Área Central de Santa Maria – RA XIII – Santa Maria
	Autorização Ambiental nº 015/2006 (SEMARH)

	190.000.059/2006
	SHIS QL 24 Conjunto 04 – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 050/2006 (SEMARH)

	190.000.009/2006
	Vale do Amanhecer – RA VI – Planaltina
	Licença Prévia nº 015/2006 (SEMARH) 

	191.000.084/1997
	Rede tubular de águas pluviais de São Sebastião – RA XIV – São Sebastião
	Licença de Instalação nº 064/2006 (SEMARH)

	191.000.694/1996
	Sobradinho III e IV 
	Autorização Ambiental nº 022/2006 (SEMARH)

	2008.000.419/2005-30
	Setor de Oficinas Sul – SOF/Sul – RA X – Guará
	Licença de Instalação nº 002/2006 (IBAMA)

	030.002.736/1990
	Sistema de drenagem pluvial – SCIA
	Licença de Instalação nº 106/2006 (SEMARH)

	190.000.059/2006
	Drenagem pluvial da QL 24 – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 113/2006 (SEMARH)


Projetos de Implantação de Sistema de Rede de Água Potável e Esgoto Sanitário

	Executor: Caesb

	Processo
	Projeto
	Licença

	191.000.265/1992
	Saneamento básico Gama Oeste – RA II – Gama
	Licença de Instalação nº 077/2006 (SEMARH)

	191.000.783/1998
	Estação Elevatória de Esgoto  da Vila DVO – RA II - Gama
	Licença de Instalação nº 076/2006 (SEMARH)

	092.005.124/2002
	Rede coletora de esgoto Setor Habitacional Jardim Botânico – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 068/2006 (SEMARH)

	092.004.975/2002
	Rede coletora de esgoto ADE 1ª Etapa Águas Claras – RA XX – Águas Claras
	Licença de Instalação nº 080/2006 (SEMARH)

	092.005.081/2002
	Rede coletora de esgoto Quadras 500 – RA XV – Recanto das Emas
	Licença de Instalação nº 045/2006 (SEMARH)

	092.005.305/2002
	Rede coletora de esgoto ADE 2ª Etapa Águas Claras – RA XX – Águas Claras
	Licença de Instalação nº 079/2006 (SEMARH)

	092.005.560/2002
	Rede coletora de esgoto Bairro Arapoanga – RA VI – Planaltina
	Licença de Instalação nº 046/2006 (SEMARH)

	092.006.136/2005
	Implantação de adutora e adequação da rede de água do Setor Habitacional Jardim Botânico – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 067/2006 (SEMARH)

	092.007.382/2005
	Rede de distribuição de água Placa da Mercedes 2ª Etapa – RA VIII – Núcleo Bandeirante
	Licença de Instalação nº 115/2006 (SEMARH)

	092.005.827/2002
	Rede coletora de esgoto da QS 09 e QS 11 de Taguatinga – RA III – Taguatinga
	Licença de Instalação nº 081/2006 (SEMARH)

	092.005.015/2002
	Rede coletora de esgoto para a área denominada SHIS Sul – RA XVI – Lago Sul
	Licença de Instalação nº 072/2006 (SEMARH)



	092.005.092/2002
	Rede coletora de esgoto da Placa da Mercedes 1ª Etapa – RA VIII – Núcleo Bandeirante
	Licença de Instalação nº 036/2006 (SEMARH)

	190.000.160/2006
	Sistema de abastecimento de água das Quadras 104 a 122 (pares) – RA XII - Samambaia
	Licença de Instalação nº 038/2006 (SEMARH)

	2008.000.402/2006-63
	Implantação de interceptor que interligará a Vila Aeronáutica a ETW Alagado 
	Licença de Instalação nº 015/2006  (IBAMA)

	092.000.687/2004-31
	Abastecimento de água – Pólo JK – RA XIII – Santa Maria
	Licença de Instalação nº 010/2006 (IBAMA)

	2008.000.215/2004-18
	Rede coletora de esgoto – Pólo JK – RA XIII – Santa Maria
	Licença de Instalação nº 003/2006 (IBAMA)

	092.005.683/2005
	Implantação esgoto sanitário Itapoã
	Autorização Ambiental nº 066/2006 (SEMARH)

Licença de Instalação nº 063/2006 (SEMARH)

	191.000.265/1992
	Rede coletora de esgoto de Santa Maria
	Licença de Instalação nº 077/2006 (SEMARH)

	190.001.297/2003
	Implantação adutora de água - Itapoã
	Licença de Instalação nº 107/2006 (SEMARH)

	092.007.382/2005
	Implantação adutora de água – Placa da Mercedes – Núcleo Bandeirante
	Licença de Instalação nº 109/2006 (SEMARH)


Termos de Ajustamento de Conduta

· Termo de Ajustamento de Conduta (assinado em 22/09/2005) 

· Objeto: Licenciamento ambiental dos sistemas provisórios de abastecimento de água e de esgotamento sanitário para as Colônias Agrícolas Samambaia e Vicente Pires e na Vila São José, de acordo como projeto apresentado pela CAESB, mediante a especificação de critérios ambientais e estipulação de procedimentos a serem adotados pelas Compromissárias (SEMARH, SSP, SUCAR, ADASA, CAESB)

· Termo de Ajustamento de Conduta 

· Objetivo: Regularizar ambientalmente a implantação parcial do Sistema de Drenagem Pluvial da Expansão do Setor Residencial Leste de Planaltina – DF nas Quadras 18, 19 e 21 a 26, de acordo com o projeto de engenharia apresentado pela COMPROMISSÁRIA, mediante a especificação de critérios ambientais e estipulação de procedimentos a serem estabelecidos pelo COMPROMITENTE, tendo em vista que as galerias de drenagem nas referidas quadras, embora representem parte do Sistema, não se localizam na APA do Planalto Central.

· Termo de Ajustamento de Conduta nº 13/2005 (assinado em 08/06/2006)

· Objeto: Segurança ambiental das atividades da Usina Central de Tratamento de Lixo da Ceilândia – UCTL e da Usina de Incineração de Lixo Especial – UILE

Projetos em que a Secretaria de Estado para Articulação de Assuntos Urbanísticos e Ambientais interviu como órgão articulador no exercício 2006.

	Processo de articulação do licenciamento ambiental iniciado em 2005, dando continuidade no exercício 2006
	Processo de articulação do licenciamento ambiental iniciado em 2006

	43
	61


3. Avaliação do Exercício 2006/Perspectivas para o Exercício 2007

A justificativa para criação da SEAUA está respaldada no próprio avanço da legislação ambiental e urbanística, que cada vez mais vem tratando esses dois aspectos de maneira conjunta, pelo que atualmente não se consegue abordar a questão urbanística de forma isolada da ambiental.

 Inobstante ocorram dicotomias entre os atores envolvidos (área ambiental x área urbanística), pois, o primeiro, centraliza a idéia, basicamente, em torno de uma proteção/preservação do espaço natural, enquanto o segundo, em torno da intervenção e transformação desse espaço, o objetivo a ser perseguido é que a questão seja tratada de forma a se obter um ponto de equilíbrio, mediante a construção de uma gestão ambiental urbana sustentável. Isso contudo, só será possível de ser desenvolvido por meio de um órgão que possua “status”, prerrogativas e garantias das demais Secretarias, que tenha meios de  articular a viabilização de empreendimentos, tanto na esfera do governo local quanto federal, sendo este o nosso papel na máquina administrativa do Distrito Federal.

Ainda também é oportuno ressaltar o fato de que, a partir da criação da APA do Planalto Central, por meio do Decreto de 10/01/2004, passou o órgão federal – IBAMA, a ser o responsável pela maioria dos licenciamentos ambientais dos empreendimentos localizados na área do Distrito Federal. Tal fato impôs um estreitamento de forma decisiva na relação daquele órgão com o Governo local, justificando, ainda mais, a necessidade da união dos atores envolvidos, mediante ações perfeitamente coordenadas. 

 Foi nesse cenário que a SEAUA atuou no exercício 2006, dentro de uma visão de conjunto, de forma a encontrar uma interface de diálogo entre as técnicas ambientais e urbanísticas, os instrumentos legais e as molduras políticas, identificando entraves, controvérsias, convergências e as possibilidades de aprimoramento de procedimentos, de modo que tanto a implementação da política ambiental quanto a urbana, venha garantir o pleno desenvolvimento da função sócio-ambiental da propriedade.

Os Quadros Demonstrativos de Projetos, por si só demonstram a variedade de empreendimentos prioritários para a população do DF, em que a SEAUA atuou de forma a agilizar seu andamento, por vezes viabilizando sua implantação. 

Avalia-se que, apesar dos entraves burocráticos e dissabores oriundos do conflito de idéias e interesses, comuns no cenário político-administrativo, 2006 foi um ano produtivo, administrando visões potencialmente conflitantes, buscando encontrar uma justa medida para as questões abordadas, ao mesmo tempo que salvaguardando a continuidade dos recursos e a qualidade do meio ambiente, promovendo, como já aqui descrito, a sustentabilidade do desenvolvimento.

Como perspectiva para o próximo exercício tem-se a da continuidade no acompanhamento dos projetos que já se encontram tramitando, bem como, a continuação do compromisso e dedicação, no envolvimento e na articulação de todos os demais projetos que surgem ficando registrado na história do DF mais um ciclo de grandes obras. 

4.5. FUNDO PARA PREVENÇÃO, CONTROLE E TRATAMENTO DOS DEPENDENTES QUÍMICOS DO DF - FUNPC

O Fundo de Prevenção, Controle e Tratamento dos Dependentes Químicos do Distrito Federal FUNPC/DF, instituído pela Lei nº 1.114, de 21/06/1996. Tem a finalidade de promover a captação e aplicação de recursos provenientes de entidades de direito público interno e externo, de organismos internacionais, de pessoas físicas e jurídicas de direito privado de acordo com a política do Distrito Federal sobre dependentes químicos.

Realizações

Programa nº 2400 - Resgate Social com Desenvolvimento e Promoção Comunitária

Assistência Social aos Dependentes Químicos do Distrito Federal 

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.2400.2030.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0001

· Apoiar e programar a assistência aos dependentes químicos e doentes crônicos

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.2400.2179.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0002

· Prestar Assistência Social aos Dependentes Químicos do Distrito Federal)

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.2400.2179.0002 - Nº da Etapa no SAG: 0003

· Prestar assistência a clínicas populares

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.2400.6004.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0004

· Prestar assistência a oficinas culturais e prevenção a drogas

4.6. FUNDO DE APOIO E ASSISTÊNCIA AO IDOSO DO DF - FAAI/DF

O Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 21, de 23/07/1997, é vinculado SEAS por meio do Decreto nº 25.142 de 23/09/2004, em processo de planejamento e aplicação dos recursos disponíveis por meio de Plano Anual a ser aprovado pela respectivo Conselho.

Proteção e Amparo ao Idoso

Programa de Trabalho da LOA: 08.241.2411.2268.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0001 – Apoiar e promover Assistência ao Idoso.

Insuficiência de crédito orçamentário cancelado na forma da lei n° 3672 de 06/10/2005 publicado no DODF n° 192 de 07/11/2005 nos termos da Lei n° 3551 de 17/01/2005.

4.7. FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR – FDC

O Fundo de Defesa dos Direitos do Consumidor, instituído pela Lei Complementar nº 50, de 23/12/997, vinculado ao Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal - PROCON-DF, tem por finalidade perspícua o desenvolvimento de atividades voltadas à proteção e defesa dos direitos do consumidor.

Constituem receitas do FDDC/DF os valores oriundos de sanções pecuniárias resultantes das condenações, multas ou indenizações determinadas ou aplicadas em razão de quaisquer ações judiciais que impliquem a obrigação de ressarcimento de danos morais ou patrimoniais a direito ou interesse difusos, coletivos ou individuais homogêneos de consumidores; multas, rendimentos auferidos da aplicação dos recursos de Fundo; dotações orçamentárias; receitas de convênios, consórcios, contratos celebrados com órgãos ou entidade de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiros; outros recursos
Realizações

Assistência ao Consumidor

Programa de Trabalho da LOA:14.422.2400.2267.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0001

· Prestar Assistência ao Consumidor.

5. PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL – PGDF

A Procuradoria Geral do Distrito Federal, órgão central do Sistema Jurídico do DF, é uma instituição de natureza permanente, essencial à Justiça e à Administração, dotada de autonomia funcional, administrativa e financeira, na forma do artigo 132 da Constituição Federal, cabendo-lhe a representação judicial e a consultoria jurídica do Distrito Federal, privativas dos Procuradores do Distrito Federal.

A Procuradoria l do Distrito Federal tem por finalidade exercer a advocacia pública, cabendo-lhe, ainda, prestar a orientação normativa e a supervisão técnica do sistema jurídico do DF.

Objetivos:

XXXI. Orientar sobre a forma de cumprimento de decisões judiciais e pedidos de extensão de julgados relacionados com a Administração Direta do Distrito Federal;

XXXII. Zelar pelo cumprimento, na Administração Pública Direta  e Indireta, das normas jurídicas, das decisões judiciais e dos pareceres jurídicos da Procuradoria Geral do Distrito Federal;

XXXIII. Publicar, manter e divulgar matéria doutrinária, legislativa e de jurisprudência visando o aperfeiçoamento de pessoal;

Diretrizes

· Representar o Distrito Federal em juízo;

· Cumprir suas competências legais e regimentais;

· Defender os interesses públicos e a manutenção do patrimônio do Distrito Federal;

· Exercer a Consultoria Jurídica do Distrito Federal;

· Uniformizar matérias de interesses comuns com Procuradorias Gerais e outros Estados e jurisprudências administrativas existentes;

· Efetuar a cobrança administrativa  e judicial da dívida ativa do Distrito Federal;

· Ajuizar ações de improbidade administrativa e medidas cautelares e de seqüestro de bens;

· Zelar pela obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e demais regras expressas na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Distrito Federal, nas leis e atos normativos aplicáveis aos atos da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal. 

Estrutura – Lei Complementar nº 395, de 31/07/2001

A PGDF é composta por unidades especializadas no desempenho de suas funções jurídicas, consultivas e administrativas. 

Diretamente ligados ao Procurador-Geral estão os órgãos de direção e assessoramento superior:

· O Conselho Superior, ao qual compete a apreciação de promoções, avaliações e processos administrativos disciplinares contra Procuradores do Distrito Federal, presidido pelo Procurador-Geral.  

· A Corregedoria, criada nos termos do parágrafo único do art. 132 da Constituição Federal, a qual compete o exercício das atividades próprias de órgão fiscalizador das atividades funcionais e conduta dos integrantes da carreira de Procurador e Servidores lotados na Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

· O Conselho Administrativo do Fundo Pró-Jurídico, ao qual compete estabelecer os mecanismos de gestão, aplicação, avaliação e controle dos recursos para o cumprimento das finalidades institucionais do Fundo, presidido pelo Procurador-Geral do Distrito Federal.

· A Coordenadoria de Matéria Legislativa e Assuntos do Tribunal de Contas do DF - COMAT, a qual compete o acompanhamento das ações diretas de inconstitucionalidade; o encaminhamento das solicitações de informações da Câmara Legislativa do DF e do Tribunal de Contas do DF e a distribuição dos projetos de lei, de decretos e de outros atos normativos oriundos do Poder Executivo. 

A área administrativa é composta pelas Procuradorias Especializadas, Unidades de Apoio Técnico, Administração Operacional e Estudos Jurídicos, com as seguintes atribuições:

Procuradoria Administrativa – PROCAD

Planejar, coordenar e orientar sob os aspectos jurídicos as matérias administrativas, inclusive no que se referem a contratos, convênios, licitações, permissões, concessões, autorizações, responsabilidade civil, matéria residual e previdenciária.

Procuradoria Fiscal – PROFIS

Planejar, coordenar e orientar sob os aspectos jurídicos as matérias tributária e financeira. Inscrever, controlar e efetuar a cobrança dos débitos inscritos em dívida ativa. Representar a Fazenda Pública junto ao TARF e nos feitos relativos a inventários, falências, concordatas e liquidações extrajudiciais.

Procuradoria do Meio Ambiente, do Patrimônio Urbanístico e Imobiliário – PROMAI

Planejar, coordenar e orientar sob os aspectos jurídicos as matérias relativas à tutela ambiental, defesa do patrimônio urbanístico, histórico e imobiliário e a interesses difusos.

Procuradoria de Pessoal – PROPES

Planejar, coordenar e orientar sob os aspectos jurídicos as matérias de pessoal estatutário civil e militar, da Administração direta e indireta, celetistas e demais contratados pelo Poder Público.
Centro de Estudos – CETES

Acompanhar publicações oficiais. Organizar e manter o acervo documental, legislação e jurisprudência. Promover a realização de estudos jurídicos especiais. Formular e viabilizar programas de capacitação técnico-profissional dos servidores e prover os Procuradores com atualização legislativa e jurisprudencial.
Centro de Apoio Técnico – CETEC

Assistir tecnicamente as unidades na área de cálculos e perícias judiciais e na organização administrativa, racionalização e informatização dos métodos e processos de trabalho. Desenvolver atividades relativas ao Planejamento e Orçamento da PGDF.

Diretoria de Apoio Operacional – DAO

Prestar suporte administrativo atuando efetivamente como órgão setorial dos sistemas de Orçamento e Finanças, Material, Patrimônio, Serviços Gerais, Transportes, Administração de Pessoal e Gestão de Precatórios. Exercer a supervisão técnica e normativa sobre as unidades de apoio administrativo internas.

Recursos Humanos


A contratação de 40 servidores da Carreira de Apoio às Atividades Jurídicas veio de encontro à necessidade urgente de solucionar o crescente volume de processos em tramitação na Procuradoria.

Força de Trabalho

	Servidor
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	39
	256
	27
	165
	487

	Requisitados Órgãos GDF
	10
	06
	-
	-
	16

	Comissionado sem vínculo efetivo
	72
	-
	-
	-
	72

	Estagiários
	-
	-
	-
	-
	61

	Subtotal (Força de Trabalho)
	121
	263
	27
	165
	636

	(+) Cedidos p/ outros órgãos
	13
	-
	-
	02
	15

	Total Geral
	134
	263
	27
	167
	651


Realizações

1. Atividades Realizadas

Programa de Trabalho: 04.128.0127.2231.0002

	Etapa SAG
	Realizações
	Realizado

2004
	Realizado

2005
	Padrão
	Realizado

2006
	Indicador de Eficácia

	009
	Treinamento e Capacitação de Servidores
	55
	113
	20
	228
	1.140%


Programa de Trabalho: 04.122.0100.8517.0151

	Etapa SAG
	Realizações
	Realizado

2004
	Realizado

2005
	Padrão
	Realizado

2006
	Indicador de Eficácia

	0013
	Consultoria Jurídica a Unidades Administrativas do GDF
	28.207
	35.289
	20.000
	25.916
	29,58%

	0014
	Representação do DF em juízo
	156.9438*
	148.111 *
	142.000
	145.522
	2,48%

	0015
	Atendimento ao Contribuinte/Controle da Dívida Ativa
	41.700
	19.413
	16.000
	16.966
	6,04%

	0016
	Representação da Fazenda Pública perante o TCU, TCDF e TRF
	367
	462
	380
	496
	30,53%


* Refere-se as ações judiciais iniciadas no ano

** Refere-se a todas as ações judiciais em curso no ano de 2006

Treinamento e Capacitação de Servidores

Com a edição da Portaria nº 21, de 23/02/2005, que dispõe sobre normas, critérios e procedimentos para a elaboração do Plano Anual de Capacitação dos Procuradores e Servidores da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, o Centro de Estudos por meio de sua Gerência de Capacitação, viabilizou atividades de treinamento e desenvolvimentos dos recursos humanos.

As atividades foram empreendidas sob as modalidades de cursos internos, promovidos pela Procuradoria, assim como a participação de servidores em cursos externos, sempre relacionados com as atividades da Instituição, e também em parceria com a Secretaria de Gestão Administrativa.

	Curso/Evento
	Nº de Participantes

	Seminário: As Novas Reformas do Processo Civil
	47

	Filosofia do Direito
	03

	Direito Administrativo ir
	01

	Engenharia de Avaliações
	01

	Autocad Básico
	03

	Atualização em Língua Portuguesa
	30

	Access 2003 com Introdução a VBA
	02

	2261/2262 – Windows XP
	02

	XX Congresso Brasileiro de Direito Tributário
	04

	Seminário: Questões Controvertidas nas Licitações Públicas Atuais
	05

	XX Congresso Brasileiro de Direito Administrativo
	09

	Seminário: A Reforma do Código de Processo Civil
	65

	Cerimonial Público e Eventos
	03

	XXXII Congresso Nacional de Procuradores do Estado
	03

	Seminário: Informação na Internet
	02

	Aperfeiçoamento em Direito Administrativo
	03

	Cálculos Trabalhistas
	03

	IX Congresso Brasiliense de Direito Constitucional
	42

	Elaboração de Pareceres e Relatórios Técnicos
	03

	Total de Participantes
	231


Consultoria Jurídica a Unidades Administrativas do GDF

Como órgão responsável pela orientação normativa e supervisão técnica do Sistema Jurídico do Distrito Federal, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal recebeu 23.372 processos oriundos dos diversos Órgãos do Complexo Administrativo do Distrito Federal nos quais as Procuradorias Especializadas prestaram orientação jurídico-normativa. 

A expectativa de demanda era de 20.000 consultas tendo sido esta superada em  29,58%. 
Representação do Distrito Federal em Juízo

Foram recebidas 13.488 novas ações judiciais que foram distribuídas às Procuradorias Especializadas, para atuarem como representante na defesa dos interesses do Distrito Federal.

Cabe ressaltar que tramitaram na Procuradoria-Geral do Distrito Federal 145.522 processos judiciais, superando a expectativa de 142.000 ações em  2,48 %.
Atendimento ao Contribuinte/Controle da Dívida Ativa e Divisão Fiscal

A Procuradoria Fiscal acompanhou 107.408 ações de Execução Fiscal, 1.133 ações de Embargos à Execução Fiscal e 4.421 de ações diversas.

Representação da Fazenda Pública junto ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais

Os Procuradores designados pelo Excelentíssimo Senhor Procurador Geral submeteram a julgamento no Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais 483 processos em defesa do Governo do Distrito Federal. 

2. Receitas Auferidas

 A PROFIS, por meio de execuções fiscais, e a PROCAD, por meio de cobranças administrativas, contribuíram para o crescimento da receita do Governo do Distrito Federal.

Foram atendidos na Gerência de Atendimento ao Contribuinte e na Coordenadoria de Recursos Fiscais 19.909 contribuintes, o que proporcionou uma arrecadação total de R$ 30.282.706,71, sendo R$ 21.570.594,41 referente à Dívida Ativa e R$ 8.712.112,30 referente aos processos de inventário, assim discriminados:

	Especificação
	Referência
	Total Recolhido 2006

	Recolhimento de débitos em aberto e ajuizados
	Dívida Ativa
	16.144.854,50

	Valores recolhidos ( 5% inicial do parcelamento)
	Dívida Ativa
	550.371,93

	Parcelas recolhidas
	Dívida Ativa
	4.875.367,98

	Receita Proveniente da Cobrança da Dívida Ativa
	

	Recolhimento de inventários
	Outras Receitas
	8.712.112,30

	Recolhimento de honorários
	Outras Receitas
	170.372,50

	Recolhimento de preço público
	Outras Receitas
	11.182,90

	Total de Receita Gerada pela PGDF
	30.464262,11


Este ano foram autuados 2.682 processos de parcelamentos administrativo de débitos fiscais e 10.756 certidões de ajuizamentos, sendo que os valores correspondem a R$ 9.962.817,33 e R$ 314.798.975,56, respectivamente.
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3. Controle de Precatórios

No Núcleo de Gestão de Precatórios, encontram-se registrados 3.489 processos, sendo 2.570 de natureza alimentar e 277 de natureza não alimentares. 

Dos precatórios alimentares registrados 218 precatórios são oriundos do  tribunal de Justiça do Distrito Federal e 08 do Tribunal Regional do Trabalho.

Estão inscritos no Sistema Integrado de Gestão Governamental -(SIGGO), 642 - RPV’S – Requisição de Pequeno Valor.

Requisiçao de Pequeno Valor

A Procuradoria recebeu 136 Requisições de Pequeno valor, sendo 135 oriundas do Tribunal do Distrito Federal e 1 oriunda da Justiça Federal.

Convênio – TRT

O Convênio celebrado entre o Governo do Distrito Federal e o Tribunal Regional do Trabalho - 10ª Região, o que proporcionou o acordo judicial no Precatório nº 449/94 (médicos) , trazendo uma economia de R$ 450.000.000,00 aos cofres do Governo do Distrito Federal.

Convênio TJDF



Foi celebrado no dia 28/09/2006, convênio com o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, para a quitação dos créditos de pequeno valor constituídos como precatórios, requisições de pequeno valor e demais precatórios emitidos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal.





Os procedimentos para pagamento dos precatórios – RPV’S foram analisados com vase na Lei Distrital nº 3.624/2005, que delimita o pagamento dos precatórios de pequeno valor observando o limite de 10 salários mínimo, por autor e não mais por processo.

4. Análise Técnica de Cálculos 

O Centro de Apoio Técnico por meio de sua Gerência de Cálculos analisou 11.911 processos judiciais referentes a ações trabalhistas -TRT e Fazenda Pública TJDF, planos econômicos, honorários advocatícios, indenização por danos morais e materiais, auxílio alimentação, adicional noturno, requisição de pagamento imediato – Precatório, quitação de débitos pagos em Execuções Fiscais, entre outras ações.

Durante o exercício, as Ações de Execução contra o Distrito Federal no âmbito da Administração Direta totalizaram R$ 1.060.806.532,63, porém, com a realização da conferência técnica e elaboração de novos cálculos o CETEC/Gerência de Cálculos indicou para impugnação e embargo o montante de R$ 433.684.118,11, resultando uma diferença A MAIOR nas ações de Execução de R$ 627.158.414,52, tal diferença corresponde ao percentual de 58,95% em benefício do Distrito Federal.

Ademais, ressaltamos os benefícios decorrentes do pagamento de precatórios, por intermédio de Audiências Conciliatórias de Pagamento de Precatórios, o que resultou em benefício para o Distrito Federal, dos cálculos apurados por este CETEC, na ordem de R$ 329.900.653,91

5. Análise Técnica da Gerência de Perícias Judiciais

O Centro de Apoio Técnico por meio da sua Gerência de Perícias Judiciais elaborou 160 laudos técnicos em Autos Suplementares, Processos Administrativos e Judiciais referentes à ações demolitórias, invasão de áreas públicas, ações de usucapião, parcelamentos irregulares e assuntos relativos à Legislação Urbanística do DF. As perícias técnicas realizadas envolveram a execução de vistorias, elaboração de laudos e pareceres técnicos e acompanhamento de perícias judiciais na qualidade de assistentes técnicos do DF.

6. Obras e serviços realizados

A Gerência de Perícias Judiciais, através de seu quadro de arquitetos e engenheiros, fiscalizou e acompanhou a elaboração dos Projetos Executivos de Arquitetura e Projetos Complementares de Engenharia do Edifício Sede da PGDF, com área de 14.897 m2, com a conclusão prevista para Dezembro/2006.

Também elaborou um diagnóstico das instalações e Projeto Básico, planilhas de orçamento e especificações técnicas para a reforma da Cobertura e das instalações hidrossanitárias.

7. Principais medidas de caráter normativo

· Protocolo de Intenções nº 10/05, de 14/11/2005, entre a União Federal, por meio do TJDF e o Distrito Federal, por meio da PGDF e a SEF – Desenvolvimento de sistema integrado entre os partícepes, voltado para a informatização dos processos relativos às execuções Fiscais, doravante denominado Sistema Executivo Digital – 26/01/2006; 

· Segundo Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Mútua para pagamento de precatórios, entre DF e TRT 10ª Região – Prorroga o prazo do convênio referido por mais 12 meses.

· Portaria nº 178, de 01/11/2006 – Autoriza a suspensão do ajuizamento de execuções fiscais referentes a créditos do Distrito Federal de pequena monta, assim como a suspensão dos processo já ajuizados para a cobrança dos valores assim considerados pelo prazo de 1 ano, exceto se a suspensão acarretar a prescrição.

5.1. FUNDO DA PROCURADORIA GERAL – PRÓ-JURÍDICO

O Fundo da Procuradoria - Geral do Distrito Federal - Pró-Jurídico, desenvolvido e coordenado pelo Procurador-Geral do Distrito Federal, tem por finalidade propiciar a realização e o acompanhamento de projetos e programas de natureza intelectual ou material que promovam a melhoria das condições necessárias ao exercício da advocacia pública.

Objetivos do pró-jurídico:

· Aparelhamento das instalações da PRG/DF;

· Aquisição de bens e serviços;

· Qualificação profissional dos seus integrantes;

· Apoio aos setores jurídicos dos órgãos da Administração Direta e Indireta do DF;

· Realização de outras atividades relacionadas ao bom exercício da advocacia pública.

Conselho Gestor

· O Fundo Pró-Jurídico é coordenado pelo Conselho de Administração, com a seguinte composição:

· Procurador-Geral do Distrito Federal

· Procurador-Geral Adjunto

· Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral

· Diretor do Centro de Estudos

· Um representante Indicado pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral

· Um representante indicado pela Associação dos Procuradores do Distrito Federal

· Um representante indicado pelo Sindicato dos Procuradores do Distrito Federal

1. Realizações

Programa de Trabalho: 04.122.0127.2831.0001 - Nºs das Etapas no SAG: 0003 e 0002

	Realizações
	2004
	Padrão
	2005
	2006
	Indicador 

de Eficácia

	Apoio aos setores jurídicos dos órgãos do GDF
	01
	01
	01
	01
	100%

	Aparelhar as Instalações da PGDF (materialpermanente)
	200
	01
	222
	840
	278%


Programa de Trabalho: 04.122.0127.2655.0009 - Nº da Etapa no SAG: 0001

	Realizações
	2004
	Padrão
	Realizado 2006
	Indicador

de Eficácia

	(*)Treinamento e Capacitação de Servidores
	41
	180
	224
	24,44%


Aquisição de Bens e Serviços

Aparelhamento das instalações do Edifício Sede da PGDF

No exercício de 2006 foram concluídos os trabalhos do Sistema de Leitor Biométrico para identificação pela impressão digital. Em complemento ao projeto de modernização, foram adquiridos 19 aparelhos de ar condicionado, kit para compartilhamento de CPI, 02 processadores de arquitetura, 15 impressoras HP 2820, 15 estabilizadores, 150 monitores, 160 teclados, 197 kit para compartilhamento, 01 projetor multimídia, 12 switchs e 70 computadores, contribuindo assim para o melhor desempenho das funções da PGDF. 

2. Qualificação Profissional dos Integrantes da PRG/DF

O Curso de Pós-Graduação – Especialidade Advocacia Pública, com programa específico para os Procuradores do Distrito Federal em atividade, iniciou-se em meados de abril, com carga horária de 360 horas, com duração de três semestres, organizado pelo Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP, foram inscritos no curso 94 procuradores.

6. SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SGA

A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, Unidade Orgânica de Direção Superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, nos termos do inciso XV, do art. 15, do Decreto nº 21.170, de 05/05/2000, alterado pelo Decreto 23.945, de 25/07/2003, tem por finalidade:

I.  formular diretrizes, promover, supervisionar e avaliar a execução de planos e projetos de modernização administrativa e desenvolvimento organizacional, que possibilitem orientar e uniformizar as atividades administrativas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal, bem como assegurar um processo permanente de inovação da gestão pública;

II.  desenvolver estudos e pesquisas para a implantação de planos, programas e projetos governamentais relativos às ações de melhoria da qualidade de atendimento ao cidadão, com ênfase nos princípios de qualidade, eficácia, eficiência e controle social;

III.  promover, coordenar e avaliar a implementação de ações com vistas à melhoria da gestão pública, de forma a elevar a capacidade operacional dos Órgãos do Complexo Administrativo do Distrito Federal, através do uso de tecnologias avançadas para ajustar a Administração às suas necessidades próprias, e a um modelo de gestão empreendedora;

IV.  definir os mecanismos de monitoramento e avaliação, em tempo eficaz, com apoio de indicadores de resultados, voltados aos processos operacionais e ao desempenho das unidades de atendimento ao cidadão;

V.  formular diretrizes, desenvolver e coordenar as atividades relativas à gestão dos sistemas administrativos, em especial quanto a recursos humanos, comunicações internas, materiais, transportes e imóveis funcionais, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal;

VI.  propor e coordenar a execução das políticas de recursos humanos no que concerne às carreiras, à remuneração, aos salários, e aos benefícios, direitos e deveres dos servidores e empregados da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal;

VII.  exercer as funções de normatização de procedimentos relativos aos sistemas sob sua coordenação e monitoração técnica;

VIII.  promover, coordenar e executar programas e projetos de desenvolvimento de recursos humanos, de capacitação, de reciclagem, de aperfeiçoamento e de qualificação de pessoal;

IX.  estabelecer diretrizes e autorizar a implementação de sistemas informatizados para a gestão administrativa;

X.  avaliar a efetividade das políticas implantadas no campo da gestão de recursos humanos, atendimento ao cidadão e logística, formulando as adequações e mudanças que se fizerem necessárias;

XI.  estabelecer diretrizes, coordenar e executar ações voltadas para o incentivo à criatividade e a expressões culturais dos recursos humanos do Complexo Administrativo do Distrito Federal, bem como à melhoria da qualidade de vida;

XII. estabelecer instrumentos normativos visando ao fiel cumprimento das leis, decretos, regulamentos e determinações governamentais, com vistas à melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão; 

XIII. planejar, orientar e coordenar as ações administrativas voltadas para a apuração, mediante tomada de contas especial, de atos ou fatos irregulares decorrentes de ação ou omissão no dever de prestar contas ou da prática de qualquer ato ilícito, ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário, no âmbito da Administração Direta do Governo do Distrito Federal; e

XIV. exercer outras atividades correlatas.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho LOA: 04.122.0100.8502.0007 -  Nº das Etapas no SAG: 0004 a 0009 –  Administração de Pessoal da SGA – CODEPLAN e TCB Etapas do SAG: 0008, 0009 e 0010

Autorizado: R$ 86.833.362,00  Empenhado: R$ 86.833.362,00
   Liquidado: R$ 86.558.272,97

Programa de Trabalho LOA: 04.122.0228.2422.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0013  

Autorizado: R$ 3.684.648,00  Empenhado: R$ 3.317.839,60  Liquidado: R$ 3.317.839,60

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0042 - Nº da Etapa no SAG: 0039 

Autorizado: R$ 4.165.133,00 Empenhado: R$ 3.739.048,34  Liquidado: R$ 3.739.048,34

	Servidores
	Atividades - Meio
	Atividades – Fim
	Total

	
	Com cargo

comissionado
	Sem cargo comissionado
	Com cargo comissionado
	Sem cargo

comissionado
	

	Quadro do GDF
	17
	20
	104
	834
	975

	  Requisitados
	Órgãos do GDF
	10
	-
	104
	210
	324

	
	Órgãos Federais
	2
	-
	7
	14
	23

	Servidores comissionados sem vínculo efetivo
	55
	-
	175
	-
	230

	Estagiários* (SGA)
	
	07
	
	54
	61

	Subtotal
	84
	27
	390
	1.112
	1613

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	109
	109

	Total Geral
	84
	27
	390
	1.221
	1.722


Realizações

1. Política de Gestão de Pessoas

A Política de Gestão de Pessoas está fundamentada no reconhecimento de que os servidores públicos são responsáveis pelo sucesso das políticas públicas, exigindo do Estado a preocupação permanente com seus agentes, por meio de uma política remuneratória compatível com o nível de atuação dos mesmos, a melhoria do sistema de auto-atendimento, a agilidade na implementação de novos procedimentos, a atenção às atividades laborais e à saúde ocupacional, dentre outros benefícios.

Sendo assim, a valorização das pessoas foi considerada elemento fundamental do planejamento estratégico da SGA, pois o sucesso de qualquer organização está relacionado diretamente à atuação dos servidores que compõem seus quadros funcionais. 

Essa política desenvolveu-se embasada na reestruturação das carreiras e remuneração por desempenho; na atualização, qualificação, motivação e responsabilização dos servidores; na renovação da força-de-trabalho; e na adequação dos recursos organizacionais para a gestão de pessoas.

1.1. Melhorias Salariais

A recomposição salarial dos servidores e militares foi tratada como instrumento permanente de valorização, por meio da compatibilização remuneratória com as especificidades dos cargos, da uniformização dos critérios de concessão de gratificações e dos benefícios para a melhoria da qualidade de vida, visando ao aumento da produtividade, à efetividade e à melhoria contínua na prestação dos serviços. Estas ações estão a seguir pontuadas:

Realinhamento de Carreiras

Dando prosseguimento à política de recomposição salarial, foi concluído em 2006, o processo de realinhamento das 31 carreiras do GDF, beneficiando mais de 128 mil servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF. Os índices de reajustes variaram de 6% a 45%, de acordo com cada carreira.

Nas áreas de educação e saúde, a concessão das melhorias foi implementada em 3 anos, por meio do desmembramento das carreiras no intuito de se enfatizar as atividades finalísticas. Ainda nestes segmentos foi criada a gratificação de titulação com o objetivo de incentivar o auto-desenvolvimento dos servidores e a atualização permanente dos conhecimentos técnicos. Atualmente, esta gratificação é percebida por 90% dos servidores da Secretaria de Saúde e por 88% dos servidores da Secretaria de Educação, o que revela o alto grau de eficácia da medida.

Na área de segurança, para os militares do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar foi assegurada melhorias salariais de forma escalonada com maiores percentuais para os postos de menor graduação, com variação entre 19% a 31%. Para o segmento da Polícia Civil foi implementada a política de remuneração sob a forma de subsídios, a partir de setembro/2006. O impacto orçamentário gerado neste exercício foi de R$ 190 milhões, advindos do Fundo Constitucional do DF.

O processo de realinhamento das carreiras foi um marco no GDF, visto que foram considerados aspectos relevantes, dentre outros, a compatibilidade entre as atividades exercidas com o desempenho esperado dos servidores, o amplo processo de discussão com as entidades representativas, buscando conciliação com o interesse público, o comportamento da receita, e principalmente, as limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A seguir estão descriminadas as carreiras realinhadas com recursos do Tesouro e da União.

Carreiras Reestruturadas em 2006 – Recursos do Tesouro

	Carreiras
	Lei Nº.
	Nº Beneficiário

	Administração Pública do QPDF
	3.824/2006
	11.099

	Apoio às Atividades Jurídicas
	3.824/2006
	403

	Apoio as Atividades Policiais Civis
	3.824/2006
	390

	Assistência Judiciária do Distrito Federal
	3.746/2006
	176

	Atividades do Hemocentro
	3.749/2006
	156

	Procurador do Distrito Federal
	3.746/2006
	360

	Assistência Pública em Serviços Sociais
	3.824/2006
	2.435

	Atividades Culturais
	3.824/2006
	536

	Atividades de Trânsito
	3.750/2006
	513

	Atividades em Transportes Urbanos
	3.824/2006
	14

	Atividades Rodoviárias
	3.824/2006
	1.218

	Auditoria Tributária
	3.751/2006
	1.068

	Conservação e Limpeza Pública - Belacap
	3.752/2006
	4.133

	Desenvolvimento Agropecuário
	3.824/2006
	1.176

	Finanças e Controle
	3.824/2006
	740

	Fiscalização de Atividades Urbanas do DF
	3.824/2006
	2.075

	Músico da OSTNCS
	3.824/2006
	111

	Planejamento e Orçamento
	3.824/2006
	389

	Policiamento e Fiscalização de Trânsito
	3.733/2006
	384

	Técnico Fazendário
	3.881/2006
	1.150

	
	28.526


Carreiras Reestruturadas em 2006 – Recursos da União

	Carreiras
	Lei Nº.
	Nº. Beneficiário

	Assistência à Educação
	3.782/2006
	18.525 

	Assistência Pública à Saúde
	3.782/2006
	24.203 

	Atividades Compl. em Segurança Pública
	3.824/2006
	46 

	Bombeiro Militar do DF
	11.360/2006
	247 

	Cirurgião-Dentista
	3.782/2006
	378 

	Delegado de Polícia
	11.361/2006
	707

	Enfermeiro
	3.782/2006
	2.317 

	Magistério Público
	3.738/2006
	39.841 

	Médica
	3.782/2006
	5.100 

	Polícia Militar do DF
	11.360/2006
	655 

	Policial Civil Do Distrito Federal
	11.361/2006
	7.607 

	
	99.626

	Total
	128.152


Gratificações,  Reajustes e Subsídios 

	Tipo
	Descriminação

	Gratificação de Desempenho Organizacional – GDO
	Criada pela Lei Nº 3.824/2006. é concedida, de forma gradual, para os servidores da Carreira Administração Pública do Distrito Federal. A GDO Representa o percentual de 150% incidentes sobre o maior padrão de vencimento do respectivo cargo do servidor, concedida no percentual de 50% em setembro/2006, de 70% a partir de março/2007 e de 150% a partir de outubro/2007, não cumulativos.

Atualmente a GDO beneficia o quantitativo de 10.016 servidores da Carreira Administração Pública,com impacto de R$ 3.060.639,41 na folha de pagamento.

	Gratificação de Atividade Médica Especial – GAME
	Alterada a GAME devida aos Médicos, que passa a ser calculada sobre a remuneração inicial do cargo de Médico, observada a jornada de trabalho à qual se encontra submetido o servidor, elevando o seu valor para os Médicos com jornada de trabalho de 40 horas (Lei nº 3.881/2006).

Alterada, também, a remuneração dos 35 servidores que trabalham nas atividades de Auxiliar de Laboratório da SES e do HEMOCENTRO, como forma de valorização pela atuação no referido segmento. (Lei nº 3.881/2006).

	Gratificação de Desempenho Técnico – GDAT


	Criação pela Lei 3.881/2006, a ser paga aos Diretores e Vice-Diretores de Unidades de Ensino ou Diretores de Regionais de Ensino da Rede Pública do Distrito Federal, alcançando 1.168 servidores, cujos valores foram estabelecidos conforme com a complexidade das atividades do estabelecimento de ensino.

	Gratificação de Ensino em Estabelecimentos Prisionais – GEEP


	Instituída pela Lei 3.881/2006, para os servidores da Carreira em exercício nas unidades do Complexo Penitenciário do Distrito Federal, correspondendo a 250% do vencimento básico em que o servidor estiver posicionado, beneficiando 60 professores, como forma de reconhecimento pelas atividades desenvolvidas nos presídios.

	Reajuste dos Militares do CBMDF
	Concedido o aumento da vantagem pessoal especial devida aos militares do CBMDF e PMDF, representando reajuste médio de 27% da remuneração, alcançando 29.724 pessoas - (MP nº 307, de 29/06/2006).

	Instituição de Subsídio para Polícia Civil
	Implantação do subsídio para os integrantes das Carreiras de Delegado de Polícia e PCDF, a partir de setembro/2006, (MP nº 308/2006), em consonância com o disposto no § 8º do art. 39 da CFl, representando um reajuste de até 30%.

	Gratificação por Serviço de Limpeza Urbana – GSLU


	Conferido o aumento na tabela de vencimento básico e do percentual da GSLU representando 15%, em média, de reajuste, beneficiando 4.170 servidores da BELACAP(Lei nº 3.881/2006). Pela referida Lei, a carreira Administração Pública do Quadro de Pessoal da BELACAP teve nova denominação, de forma a diferenciá-la da Carreira Administração Pública do Quadro de Pessoal do DF.

	Gratificação por Atividade em Serviço Social – GASS
	Concedido o aumento do percentual da GASS, em  outubro de 2006, de 90% para os servidores lotados nas unidades operativas da SEAS; de 60% para os servidores lotados nas unidades administrativas e demais órgãos; e de 120% para os servidores lotados nas unidades especializadas, alcançando 2.016 servidores da Ação Social (Lei nº 3.881/2006).

	Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica – GDAT
	Estendida aos integrantes da Carreira Técnica Fazendária, de forma gradual e implementação de novo vencimento básico, alcançando 1.166 servidores administrativos da Fazenda, conferindo-lhes reajustes semelhantes aos dos integrantes da Carreira Administração Pública (Lei nº. 3.881/2006).

	Alteração de Vencimento básico e percentual de Gratificação
	Alterado o vencimento básico e o percentual de gratificações dos servidores da Cultura, com variação entre 10% e 16%, beneficiando 552 pessoas (Lei nº. 3.881/2006).

	Aumento do Auxílio-Alimentação
	Em março de 2006 houve o reajuste do Auxílio-alimentação em 100% do seu valor, pago em três vezes, passando inicialmente de R$ 99,00 para R$ 129,00. Em janeiro de 2007 o valor pago será de R$ 159,00 e em dezembro passará para R$198,00, conforme a Lei nº. 3.855/2006, beneficiando 88.443 servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional. O Auxílio-alimentação foi restabelecido em novembro/2000 por meio do Decreto nº. 21.678/2000, quando se encontrava suspenso pelo Decreto nº. 16.990, de dezembro/1995.


1.2. Banco de Talentos do GDF
Instituído o módulo Banco de Talentos, acessível por meio do SIGRHNET, objetivando identificar o perfil dos servidores, por meio do mapeamento da formação profissional e análise curricular, visando oferecer subsídios aos dirigentes na busca de servidores para preenchimento de cargos de direção mediante avaliação daqueles investimentos.

Auxiliará o órgão de RH para eventuais realocações em função das vagas existentes em áreas estratégicas. Neste sentido, o setorial poderá identificar a real potencialidade de servidores do GDF, alocando-os em vagas mais adequadas, evitando assim sua subutilização. 

1.3. Programa de Incentivo à Moradia Própria

No contexto da política de valorização da função pública, foi dado prosseguimento ao Programa de Incentivo à Moradia Própria, instituído em novembro, por meio do Decreto nº. 26.367/06, tendo a SGA firmado convênio com a Associação de Poupança e Empréstimo – POUPEX, no intuito de conceder linhas de crédito imobiliário aos servidores e militares, ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF, podendo beneficiar cerca de 50% dos servidores que não possuem residência própria.

 O objetivo do Governo é garantir ao funcionário público a compra da casa própria, ou de imóveis comerciais, com juros mais baixos que os praticados pelo mercado, que varia 0,75% a 1% ao mês, ensejando em redução de gastos para os servidores. 

1.4. Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS

O Instituto foi criado pela Lei nº 3.831, de 14/03/2006, a finalidade de proporcionar aos servidores e seus dependentes, em regime de autogestão, o Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF-SAÚDE-DF.

Neste ano, as ações se voltaram para as atividades indispensáveis à operação do Plano, destacando-se a composição dos Conselhos de Administração e Fiscal, a qualificação do Corpo Técnico e Conselheiros, bem como a definição das competências dos órgãos integrantes, descritas na Portaria nº 262, de 09/11/2006. 

1.5. Concurso Público/Suprimento de Vagas

Programa de Trabalho na LOA: 04.122.0228.3760.0001 Etapa do SAG: 0018 – Realização de Concursos Públicos 

Autorizado: R$ 0,00                                            Empenhado: R$ 0,00                                            Liquidado: R$ 0,00

Para fortalecer a força-de-trabalho das áreas da saúde e da educação, foi autorizada em 2006, a realização de concursos públicos para o preenchimento de 550 vagas. E para a carreira judiciária, foi autorizado o preenchimento de 20 vagas.
	Cargo
	Formação
	Vagas
	Nomeados

	Professor Classe "A"
	 Nível Superior
	404
	54

	Técnico de Higiene Dental
	 Nível Médio
	28
	0

	Assistente Social
	 Nível Superior
	31
	0

	Terapeuta Ocupacional
	 Nível Superior
	14
	0

	Farmaceutico Bioquimico Farmácia
	 Nível Superior
	14
	0

	Nutricionista
	 Nível Superior
	8
	0

	Cirurgião Dentista
	 Nível Superior
	51
	0

	Procurador de Assistencia Judiciária
	 Nível Superior
	20
	0

	Total
	570
	54


Para suprir as vagas de carreira de Administração Pública, foram nomeados 956 servidores, sendo 691 Técnicos de Administração Pública e 265 Analistas de Administração Pública, aprovados em concurso público realizado em 2004, beneficiando toda a Administração Pública do DF.

2. Política de Capacitação de Pessoas 

O contínuo investimento na qualificação dos servidores vem conferindo um novo cenário para o Governo, onde o conhecimento e a competência são os fundamentos da Política de Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas, instituído pela SGA. 

Essa Política dá ênfase à educação básica e à elevação do grau de formação e do conhecimento profissional dos servidores, de modo a adequá-los qualitativamente às exigências das novas tecnologias e às formas de organização do processo de trabalho, bem como à apropriação de conhecimentos e de melhoria contínua que agrega valores às tarefas. 

Nesse contexto, as ações foram orientadas para o incentivo dos servidores para a conclusão dos estudos do ensino fundamental e médio, dos cursos de graduação e de especialização, bem como a atualização permanente nas áreas de atuação.

2.1. Qualificação e Desenvolvimento de Pessoas

Programa de Trabalho da LOA/SGA: 04.122.0100.8502.0007                                                    Etapa do SAG:  0035

 Autorizado: R$ 0,00                                        Empenhado: R$ 0,00                                               Liquidado: R$ 0,00

Programa de Trabalho da LOA/Fundo PRÓ-GESTÃO                                   Despesas executadas: R$ 1.816.119,10

Com base na Política supracitada, a aprendizagem organizacional vem se destacando como um meio consistente de apropriação de conhecimentos e de melhoria contínua que agrega valores às tarefas e aos processos de trabalho. 

Neste sentido, a concretização dos trabalhos da SGA, se deu por meio da conquista de ter capacitado mais de 64 mil servidores, em 6 anos. Em 2006, foram capacitadas 13.684 pessoas com um investimento de apenas R$ 854.285,60 provenientes do Fundo de Melhoria da Gestão Pública.

Programas do Plano de Qualificação e Desenvolvimento de Pessoas

	Programas
	Anos
	Total

	
	2004
	2005
	2006
	

	Progerente
	1.412
	1.215
	460
	3.087

	Procompetência
	5.082
	4.391
	2.579
	12.052

	Proatuação
	7.803
	0
	1.060
	8.863

	Procidadão
	1.045
	6.521
	9.528
	17.094

	Proinfo
	0
	0
	219
	219

	Total
	15.342
	12.127
	13.846
	41.315
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Em 2006, a SGA envidou esforços na profissionalização dos servidores para melhor atender ao Estado e ao cidadão, por meio da implementação efetiva da prática de multiplicadores, para maximizar a gestão do conhecimento. 

Esta prática além ter custo zero para o Governo, pois utiliza servidores do próprio Quadro do GDF, prescindindo da terceirização de mão-de-obra, forma um Banco de Talentos próprio e fomenta o sistema de aprendizagem sustentável para que os órgãos alcancem um nível de competência e autonomia na busca de soluções dos desafios e obstáculos que se antepõem ao desenvolvimento institucional. Cabe ressaltar, que do universo de servidores capacitados neste exercício, 74,80% foram sem ônus para os cofres públicos.

Neste contexto, destaca-se a implementação dos seguintes cursos:

Curso da Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão

No Programa de Desenvolvimento de Habilidades para Melhoria do Atendimento ao Cidadão – PROCIDADÃO, mais de 92% dos 9.295 servidores foram capacitados para práticas inovadoras e internalização de valores essenciais à prestação de serviços públicos com qualidade. 

Para intensificar ainda mais os resultados alcançados foi criada a Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, composta por agentes de atendimento, multiplicadores, monitores e supervisores do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento – PQGA. 

Visando à formação, monitoramento e avaliação permanente da Rede e, principalmente, à criação de uma cultura institucional voltada para a melhoria contínua e à maestria do atendimento ao público, foram formados 8.125 agentes de atendimento no curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão. No curso de multiplicadores o resultado representa 82% da meta estabelecida no Plano Estratégico 2005/2006, no curso de monitores o percentual superou as expectativas, 216% e no curso de supervisores, o percentual atingido foi de 78%. 

 Curso de Procedimentos Disciplinares

No contexto do Programa PROCOMPETÊNCIA, foi instituído o Curso de Procedimentos Disciplinares, para proporcionar uma visão ampla do procedimento disciplinar e capacitar os servidores para as atividades de apuração de irregularidades ocorridas no âmbito do serviço público, com ênfase no entendimento do procedimento disciplinar regido pela Lei n° 8.112/90, atualização nos principais ramos do Direito Administrativo e Processual Administrativo, permitindo, assim, acesso e conhecimento da legislação constitucional e infraconstitucional acerca da matéria, bem como da doutrina e jurisprudência atualizadas.

Com a efetiva implantação do Programa foram ministradas 18 turmas, com 690 participantes no Módulo I, 65 no Módulo II – Aperfeiçoamento e 62 no Módulo II – formação de multiplicadores. Hoje, o GDF conta com 14 instrutores internos e 512 servidores aprovados na área disciplinar. Deste universo, destaca-se, em 2006, 04 turmas ministradas com a aprovação de 140 servidores.

Aliado à Política Disciplinar, foi instituído o Manual de Normas e Procedimento Disciplinar, o qual, primordialmente buscou consolidar num único instrumento toda a legislação pertinente à matéria, de forma a racionalizar e padronizar as rotinas e procedimentos adaptados à realidade do GDF, nivelar o conhecimento dos membros de comissões, fomentar uma mudança cultural, garantir aos usuários atualização permanente e acima de tudo, dar celeridade ao andamento dos processos.

Projeto Degrau

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0228.4947.0001                                                               Etapa do SAG 0017 

Autorizado: R$ 0,00                                        Empenhado: R$ 0,00                                                Liquidado: R$ 0,00

O Projeto DeGrau propiciou a formação escolar de 30 servidores do GDF, nos níveis fundamental e médio, possibilitando o crescimento pessoal e profissional dos alunos, e, conseqüentemente, a melhoria na qualidade dos serviços prestados.

Destaca-se nesse Projeto, a atuação dos facilitadores pertencentes à Escola de Gestão Pública, denominados Prata da Casa, que exerceram o papel de multiplicadores fora do horário de trabalho, com vistas à racionalização de procedimentos e redução das despesas públicas. 

Os resultados alcançados representam um grande avanço para o estabelecimento de uma cultura voltada à valorização dos servidores.

3. Política de Modernização dos Sistemas Corporativos

A Secretaria intensificados esforços para uma melhor integração dos diferentes sistemas existentes, visando racionalizar os processos de negócio, estratégias de relacionamento com clientes e necessidade de geração de informações de apoio a tomadas de decisão. 

Esses novos conceitos migraram o foco do “gerenciamento de dados” para o “gerenciamento dos processos e clientes”. Nesse contexto, a necessidade de integração dos diferentes ambientes, sistemas, plataformas, bases de dados e todos os demais ativos de informação se fizeram necessária. 

A necessidade de disponibilizar parte das informações corporativas a usuários ou sistemas que extrapolavam as fronteiras da Secretaria, fez com que novos modelos de acesso às informações fossem criados, todos baseados em transações leves, por meio dos novos protocolos da Web. 

Dando continuidade às políticas do programa de Modernização dos Sistemas Corporativos, foram desenvolvidas e implementadas, no decorrer de 2006, melhorias no, Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH, Sistema de Abastecimento de Veículos - SIAVE, Sistema Integrado de Gestão de Material - SIGMA e no Sistema Integrado de Controle de Processos – SICOP. Essas ações foram dirigidas no sentido de promover a Qualidade da Gestão na medida em que promovem a melhoria contínua, por meio da otimização, padronização, integração, racionalização e automatização de processos de trabalho. 

3.1.Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH

O SIGRH alcançou em 2006, a sua maturidade tecnológica e consolida definitivamente a sua vocação para o serviço público, podendo hoje ser considerado um dos mais completos aplicativos institucionais no âmbito da gestão de pessoas na Administração pública.  

Desde de abril, os 1.733 operadores do SIGRH, passaram a acessar o sistema também via web. Essa nova versão, além de oferecer uma interface mais amigável, possibilitou a implantação do controle de acesso por meio de um dispositivo biométrico, o que confere a base de dados um certificado de segurança e confiabilidade. 

Outra grande vantagem com a adoção da interface gráfica é a possibilidade dos relatórios serem visualizados e armazenados de forma digital, o que contribui com redução de até 75% dos gastos com a impressão mensal de quase 1,2 milhões de páginas referentes à folha de pagamento.

Desta forma, hoje o SIGRHWeb propicia o efetivo acompanhamento, atualização e controle dos principais dados financeiros, funcionais e pessoais de servidores ativos, aposentados e pensionistas de forma segura e transparente, agilizando o processo de tomada de decisão.

3.2. Sistema Integrado de Controle de Processos – SICOP

O SICOP criado com o objetivo de integrar os sistemas de cadastramento, controle e acompanhamento da tramitação de processos entre as unidades administrativas do complexo do GDF, constitui uma ferramenta eficaz no gerenciamento da documentação governamental.

A adoção desse Sistema permitiu uma melhor gestão da tramitação do fluxo dos papéis no Governo, pois agiliza a recuperação da informação; centraliza os registros cadastrais, devido a uma única base de dados; preserva de forma segura as informações por meio da realização de backup; propicia a economicidade de recursos financeiros e de tempo na recuperação das informações; agiliza o processo de tomada de decisão; dá transparência das ações do Governo, além do atendimento mais ágil aos servidores e cidadão do Distrito Federal.

Atualmente, 84 órgãos e 309 unidades encontram-se cadastrados no SICOP, representando um total de 7.551 usuários do Sistema, distribuídos pelos órgãos integrantes do Governo do Distrito Federal. 

Paralelamente, foi implantada a versão web, denominada SICOP.Net, visando à visualização do histórico de documentos, o gerenciamento do controle de prazos, a inclusão do cadastro e a recuperação de informações, bem como a inserção das ações referentes à gestão documental, tais como, Tabela de Temporalidade de Documentos; padronização de formulários e modelos de expedientes, conforme estabelece o Manual de Comunicação Administrativa.

3.3. Sistema Integrado de Administração de Veículos - SIAVE

O SIAVE, responsável pela gestão da frota oficial do GDF, também, foi contemplado com a versão web, que assegurou transações em tempo real, interatividade na disponibilização das informações, controle preciso do uso e validade das cotas, consultas gerenciais e operacionais on-line, além da facilitar a auditoria e inspeção dos dados e cadastros.

Dos relatórios gerenciais são extraídos informações sobre o histórico de veículos, o perfil dos condutores, o cadastro de postos e dos frentistas, controle e medição de bombas e tanques, bem como os demonstrativos de estoque por posto, de consumo por veículo e de históricos por cotas.

4. Política de Melhoria do Atendimento ao Cidadão

Em consonância com o Programa de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, criado em 2003, pela Lei nº 3.113, que definiu como órgão gestor esta Secretaria, melhorias permanentes têm sido efetivadas para elevar os níveis de satisfação dos usuários mediante a disponibilização de novos serviços e a expansão da rede, por meio de estruturas adequadas, novas práticas de gestão e do contínuo investimento na capacitação de seus servidores. 

Nesse contexto, a  S
GA, assumiu como meta facilitar o acesso da população a serviços públicos de qualidade, com eficiência e rapidez promovendo o exercício de cidadania e prestando atendimento sem burocracia, com economicidade de recursos, tempo e esforços, o que vem trazendo enormes benefícios econômicos e sociais, tanto para a população quanto para o Estado.

4.1. Serviço de Atendimento Imediato ao Cidadão – Na Hora

Program de Trabalho da LOA: 04.122.0232.2989.0001 


                                                   Etapa no SAG: 0029

Autorizado: R$ 5.137.023,00                               Empenhado: R$ 4.480.059,60               Liquidado: R$ 4.480.059,60

Programa de Trabalho na LOA: 04.122.0232.3779.0001                                                  Etapa no SAG: 0030 e 0046

Autorizado: R$ 2.051.425,00                               Empenhado: R$ 2.041.090,89               Liquidado: R$ 2.041.090,89

O Na Hora instituído com a finalidade de facilitar o acesso da população do Distrito Federal aos serviços públicos, vem simplificando as obrigações de natureza burocrática e ampliando os canais de comunicação entre o Estado e o cidadão.

Atualmente, o Na Hora possui quatro postos fixos (Rodoviária, Taguatinga, Ceilândia e SIA) e duas unidades móveis (Rural e Itinerante), que contam com mais de 800 servidores prestando cerca de 200 tipos de serviços à população do Distrito Federal. Juntas, estas unidades já beneficiaram mais de 2,2 milhões de cidadãos, atingindo índice excelência próximo a 93%, conforme avaliação dos usuários.

Destaca-se que devido à impossibilidade de obtenção dos dados de dezembro de 2006 estas informações foram substituídas pela média relativa aos meses de janeiro a novembro e que as unidades móveis do Na Hora não funcionaram no mês de dezembro. 
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Total: 2.279.352 atendimentos


Na Hora Rodoviária

A primeira unidade do Na Hora, já beneficiou mais de 1,5 milhões de cidadãos, desde sua inauguração. Em 2006, foram realizados 439.121 atendimentos e 52.592 acessos gratuitos à Internet, com índice médio de satisfação do cidadão avaliado como excelente de 90,19%. O número médio de cidadãos atendidos diariamente passou de 773, em 2002, para 1.435, neste período. Além disso, o tempo médio de espera por atendimento foi de 9 minutos e o tempo médio de atendimento foi de 6 minutos. 
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Na Hora Rural

A unidade móvel rural já beneficiou mais de 27 mil cidadãos desde sua inauguração, em outubro de 2004, ao levar serviços essenciais ao pleno exercício da cidadania às comunidades mais carentes do Distrito Federal.

De janeiro a novembro de 2006, 9.982 pessoas foram atendidas pelo caminhão do Na Hora Rural que percorreu áreas carentes de localidades como Varjão, Condomínio Sol Nascente e Incra 8, apresentando índice médio de satisfação do usuário avaliado como excelente de 95,94%. O tempo médio de espera por atendimento foi de 8 minutos, o tempo médio de atendimento foi de 4 minutos e a média de atendimentos diários foi de 63.
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Na Hora Itinerante

A unidade móvel itinerante do Na Hora já assistiu a mais de 47 mil pessoas, levando os  seus serviços ao encontro da população por meio da instalação de uma grande tenda nas Cidades Satélites do Distrito Federal.

Entre janeiro e novembro do corrente ano, a tenda do Na Hora Itinerante atendeu 13.075 moradores de diversas Cidades Satélites do DF, tais como Samambaia Norte, São Sebastião e Ceilândia, alcançando 95,47% de excelência, segundo a avaliação dos usuários. Foram registrados ainda 593 atendimentos odontológicos. O tempo médio de espera por atendimento foi de 10 minutos e o tempo médio de atendimento foi de 8 minutos. O número de cidadãos atendidos diariamente passou de 69, em 2004, para 102, neste período.
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Na Hora Taguatinga

Implantada em 2005, a unidade de Taguatinga conta com dois postos interligados: o Posto de Atendimento ao Cidadão e o Posto Empresarial, que já beneficiaram 405.487 pessoas.
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Posto Cidadão Posto Empresarial


Posto de Atendimento ao Cidadão

Em 2006, o Posto de Atendimento ao Cidadão atendeu 265.813 pessoas e realizou 59.536 acessos gratuitos à Internet, registrando índice médio de satisfação do cidadão considerado excelente de 96,04%. O tempo médio de espera por atendimento foi de 4 minutos e tempo médio de atendimento foi de 5 minutos. A média de atendimentos diários passou de 660, em 2005 para 898, neste período.

Posto de Atendimento Empresarial

O Posto de Atendimento Empresarial do Na Hora Taguatinga disponibiliza serviços de diversos órgãos públicos, em um único espaço, visando à desburocratização do registro, licenciamento e funcionamento de pequenas e médias empresas, no Distrito Federal, reduzindo os custos e o prazo para obtenção de alvarás de funcionamento.

No ano de 2006, o Na Hora Empresarial atendeu 33.722 empreendedores, realizou 1.215 consultas prévias para abertura de empresas e emitiu 201 alvarás de funcionamento, obtendo 95,07% de excelência no atendimento aos empresários. Além disso, a média de atendimentos diários passou de 98, em 2005 para 115, neste período.

Na Hora Ceilândia

Em 2006, foi inaugurada a unidade do Na Hora em Ceilândia, numa área de aproximadamente 3mil m². Esta nova unidade oferece cerca de 200 tipos de serviços à população do Distrito Federal, 
tais como: vistoria e o emplacamento de automóveis pelo DETRAN, perícia médica do INSS, emissão de carteira estudantil, palestras e cadastramento de jovens nos programas para a juventude, brinquedoteca e mala do livro.

O Na Hora Ceilândia realizou 242.798 atendimentos e 41.794 acessos gratuitos à Internet, com índice médio de satisfação do cidadão avaliado como excelente de 84,68%. A média de atendimentos diários foi de 1.691 pessoas. O tempo médio de espera por atendimento foi de 10 minutos e o tempo médio de atendimento foi de 9 minutos.
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ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO

NA HORA CEILÂNDIA - JUL/2006 A DEZ/2006


Na Hora SIA

A segunda unidade do Na Hora Empresarial foi implantada no Setor de Indústria e Abastecimento; em julho de 2006. Criada nos moldes do Na Hora Empresarial de Taguatinga, a unidade do SIA oferece serviços que viabilizam o registro, a legalização e o funcionamento de empresas no Distrito Federal, de forma articulada, simplificada e sem burocracia.

O Na Hora Empresarial do SIA atendeu 2.730 empreendedores, realizou 36 consultas prévias para abertura de empresas e emitiu 3 alvarás de funcionamento, em 2006, atingindo 95,13% de excelência, conforme avaliação dos empresários atendidos.
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4.2. Central Única de Atendimento Telefônico – Central 156

A Central 156, em operação desde 2001, objetivando promover o acesso rápido, gratuito e de qualidade, centralizou mais de 80 serviços prestados ao cidadão pelos diversos órgãos da Administração Direta, Fundações e Autarquias. 

O 156, canal permanente entre governo e sociedade, vem assegurando de forma centralizada a qualidade do atendimento e das informações prestadas à sociedade, acerca dos programas e ações governamentais. A Central, também, possibilita a participação da população com suas sugestões e críticas , bem como o esclarecimento de dúvidas.

Neste ano, foi computado mais de 4 milhões de ligações, com alto grau de satisfação dos usuários, conforme demonstrado a seguir:

4.3. Portal Oficial do Governo do Distrito Federal

A oferta de serviços e informações ao cidadão é a mais evidente materialização do Governo Eletrônico, permitindo a divulgação das notícias governamentais, o amplo acesso a informações e prestação instantânea do serviço. Verificou-se no Distrito Federal, após a implantação do Portal Oficial do DF em 2004, o aumento na oferta de serviços e informações pela Internet, a melhoria da sua apresentação e o acesso em sítios eletrônicos.

O Portal oferece informações sobre os resultados dos programas e projetos do Governo, com atualização contínua e design de fácil navegação.  O Portal foi apoiado pela padronização do layout, definição de regras para a publicação de conteúdos e criação de instâncias de coordenação com a participação dos órgãos responsáveis pelos serviços. Os resultados indicam o crescimento do canal eletrônico na prestação de cerca de 188 serviços e informações ao cidadão, com mais de 8 milhões de acesso, desde de sua implantação.

Há um canal de acesso geral – o Portal do Distrito Federal – que oferece ao usuário orientação para a remissão aos demais portais, noticiário de divulgação das ações do Governo e documentos de planejamento e orçamento. O Portal do Cidadão é canal de acesso a 79 serviços eletrônicos oferecidos pelos órgãos e entidades de toda a administração estadual. O Portal do Servidor oferece serviços e informações da área de recursos humanos. O Portal de Empresa publica informações de interesse do segmento produtivo, industrial e de prestadores de serviço e divulga ações no governo nessa área. O Portal de Governo publica informações institucionais sobre a estrutura organizacional da administração do Distrito Federal, cadastro de dirigentes oferecendo o acesso à versão eletrônica do Diário Oficial.

Neste ano, foram computados mais de 3 milhões de acessos, conforme o demonstrativo.

	Período - 2006
	Portal
	Total de acessos no Portal

	
	Empresa
	Cidadão
	Governo
	Servidor
	

	Total de acessos em 2006
	93.641
	310.733
	173.369
	1.496.918
	3.129.431

	Total de acessos desde a criação do Portal
	279.481
	795.641
	624.672
	2.946.634
	8.221.284


Observação: dados referente à outubro/2006

5. Política de Qualidade da Gestão e do Atendimento

Essa Política contempla ações voltadas para um processo contínuo de desenvolvimento institucional, no qual se busca favorecer a implementação de novos modelos de gestão com base no estabelecimento de critérios de racionalização e desburocratização dos procedimentos, na promoção da melhoria da infra-estrutura, na promoção de mecanismos de avaliação interna do desempenho institucional, no tratamento adequado do fluxo de processos e na normatização dos procedimentos.

Neste contexto, foi criado em novembro/2005, o Conselho de Qualidade da Gestão e do Atendimento do Distrito Federal, órgão de deliberação coletiva e definidor das diretrizes do PQGA relativas à melhoria da qualidade da gestão e do atendimento ao cidadão, visando à avaliação dos níveis de eficiência, eficácia, efetividade, a garantia da transparência e controle social da gestão dos serviços prestados ao cidadão. 

No corrente exercício, o Conselho aprovou o seu Regimento Interno por meio da Resolução nº 01, de 19/01/06; aprovou os documentos referentes às bases conceituais relativas à concepção do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento, bem como o Instrumento de Auto-Avaliação, com a participação dos integrantes da Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão. Definida, também, a metodologia e os instrumentos a serem utilizados na avaliação da satisfação dos usuários pelos serviços prestados nos órgãos.

5.1. Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento – PQGA

O PQGA, aborda a qualidade da gestão e o atendimento prestado pelo setor público, como elemento de destaque, utiliza instrumentos simplificados de avaliação da gestão e do atendimento baseado em modelos consagrados em diversas experiências, permitindo a comparabilidade e facilidade de aplicação e, ainda, prevê a possibilidade de incentivos reais (meritórios e pecuniários) para as organizações participantes e suas equipes.

A avaliação do Programa cobre a organização de forma abrangente, desde a liderança, a estratégia e os resultados, até os processos, a estrutura, os sistemas informacionais, a gestão de pessoas e as relações com a sociedade. 

A implementação de ações de melhoria potencializa a participação do cidadão e incentiva o controle social, bem como a adoção de práticas de gestão voltadas para a melhoria do desempenho das organizações, tendo como foco o beneficiário dos serviços prestados, a partir de ações de sensibilização, capacitação, avaliação e pactuação de resultados.

Neste sentido, as ações desenvolvidas no âmbito do PQGA foram relacionadas às etapas que compreenderam a adesão de 18 órgãos, sensibilização e mobilização de servidores, capacitação de agentes de melhoria e a instituição de núcleos setoriais na Corregedoria Geral do Distrito Federal, na Secretaria de Estado para o Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia, na Secretaria de Estado de Transportes e na Administração Regional de Taguatinga .

5.2. Avaliação Sistematizada do Desempenho Institucional

Este Projeto implementou mecanismos de avaliação interna do desempenho institucional de forma articulada com o servidor, de modo a construir uma consciência institucional e inter-pares.

O projeto-piloto de avaliação sistematizada, implantado nesta Secretaria no período de 11 de abril a 30 de junho de 2006, possibilitou a avaliação de desempenho institucional das unidades, assim como a aferição do grau de satisfação dos usuários dos serviços prestados.

Nesta avaliação foram utilizadas ferramentas de gestão que propiciaram a identificação dos pontos fortes e das oportunidades de melhoria que, ao serem priorizadas, deram origem às metas que foram desdobradas em ações dentro dos Planos de Melhoria da Gestão e do Atendimento de cada Subsecretaria.

Vale destacar que a Auto-Avaliação da Gestão e do Atendimento da SGA contou com a participação de 252 servidores e a Pesquisa de Satisfação do Usuário foi capacitada uma equipe técnica de 39 servidores para aplicação da pesquisa a 1.571 entrevistados.

5.3. Mapeamento dos Processos de Trabalho

O mapeamento propiciou às unidades da Secretaria de Gestão Administrativa o tratamento adequado do fluxo de processos, por meio da análise e identificação de oportunidades de melhoria, objetivando a simplificação e qualidade dos procedimentos.

Assim, durante o ano de 2006, foram mapeados 100% dos processos de trabalho da SGA, tendo sido alcançada a meta estabelecida no Planejamento Estratégico 2005-2006. Além disto, foram mapeados, ainda, os processos do pronto-socorro, da farmácia hospitalar, do ambulatório do Hospital de Base de Brasília e de administrações regionais.

5.4. Normatização dos Processos Administrativos

Iniciado em 2005, este projeto visa padronizar os processos administrativos e operacionais, por meio de manuais. Em 2006, foi elaborado Manual de Análise e Melhoria de Processos com o objetivo de subsidiar os órgãos do Distrito Federal no redesenho dos processos de trabalho, assim como o Manual de Comunicação Oficial do Governo do Distrito Federal.

5.5. Medição dos Indicadores da Qualidade e do Desempenho das Regionais

Este Projeto auxiliou as Administrações Regionais no auto-conhecimento, monitoramento e mensuração do seu desempenho, visando à consecução de melhores resultados no processo para a Gestão da Qualidade. 

Em 2006 foram elaborados os instrumentos necessários à medição dos indicadores da qualidade e do desempenho institucional, assim como proposta de implantação do projeto, visando o aprimoramento da cultura gerencial das Administrações Regionais; além da sistematização do processo de avaliação contínua da satisfação da gestão.

5.6. Prêmio Distrital da Qualidade dos Serviços e suas bases

O Prêmio Buriti de Qualidade da Gestão e do Atendimento objetiva o reconhecimento e a premiação dos órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional do DF, equipes de servidores e cidadãos, que comprovem o alto desempenho institucional, com qualidade em gestão e atendimento, visando estimular todos os órgãos do governo a priorizarem suas ações voltadas para a busca da excelência nos serviços públicos que prestam.

A mobilização e a sensibilização dos órgãos transmitirá e disseminará as informações e conceitos relativos às melhores técnicas e práticas, outorgado pelo Certificado de Qualidade dos serviços.

6. Política de Responsabilidade Social

A SGA vem implementando programas que ampliam o acesso à educação e à sociabilidade. O compromisso social é requisito ponderável a esta Secretaria e, um dos meios encontrados para viabilizar este objetivo, de forma democrática, beneficiando outros setores da sociedade.

A partir do ano de 2003 a Secretaria institucionalizou a política social, composta pelo seguintes Programa Renda Universidade, Programa Reintegra Cidadão, Programa Bolsa Estágio e Convênio Educação.

6.1. Programa Renda Universidade

Programa de Trabalho da LOA:04.364.2420.4944.0001 - Etapa do SAG: 0037

Autorizado: R$ 3.362.081,00  Empenhado: R$ 2.847.627,76 Liquidado: R$ 2.847.627,76

Desde sua implantação, em 2003, o Programa vem cumprindo seu papel social no intuito de ajudar os estudantes sem condições financeiras de custear sua formação de nível superior. Das bolsas concedidas, cerca de 88% foram destinadas para alunos que concluíram o ensino médio em escolas públicas. 

Neste ano, o programa foi ampliado em 1.100 bolsas, visando atender, também, os portadores de necessidades especiais, às minorias raciais e à parcela da população residente em área rural, dos quais, 22% das vagas são distribuídas da seguinte forma: 6% para os estudantes universitários residentes em área rural; 10% para os estudantes universitários com necessidades especiais; e 6% para os estudantes universitários integrantes de minorias raciais.
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Em contrapartida ao Programa, os bolsistas estão realizando atividades, dentro de sua área de formação, nos diversos órgãos do GDF, entre os quais, a Secretaria de Estado de Solidariedade, Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria de Estado de Saúde e a Agência de Desenvolvimento Social. 

Destaca-se, na Agência de Desenvolvimento Social, o projeto Espaço para a Paz, onde os estudantes desenvolvem atividades escolares, tais como, educação física, aulas de música, dentre outras. Já na Secretaria de Estado de Saúde, os bolsistas assistem os profissionais na execução dos atendimentos médicos. Nos demais órgãos governamentais os trabalhos são executados nas áreas administrativas. 

A seguir, é demonstrada a evolução do quantitativo de beneficiados pelo Programa, nos últimos 3 anos.
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6.2. Programa Bolsa Estágio

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0228.2422.0001 - Etapa no SAG:  0013

Autorizado: R$ 3.684.648,00 Empenhado: R$ 3.317.839,60 Liquidado: R$ 3.317.839,60

Desde sua instituição, em 2003, é crescente a demanda por este Programa, tanto pelos alunos de ensino superior e médio que pretendem transformar seus conhecimentos técnicos em prática, quanto pelos órgãos que almejam oportunizar o desenvolvimento dessas atividades, em práticas de cunho social, profissional e cultural para o Governo. 

Neste ano, foram concedidas 552 bolsas para estudantes de várias Instituições de ensino, ao custo de R$ 272.601,88 aos cofres públicos e corresponde a um aumento de 76,19% se comparado ao efetivo de bolsas concedidas em 2004, conforme o quadro a seguir.
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6.3. Programa Reintegra Cidadão

Programa de Trabalho na LOA: 04.122.0228.2426.0001- Etapa no SAG:  0014

Autorizado: R$ 1.361.321,00  Empenhado: R$ 1.361.320,20  Liquidado: R$ 1.361.320,20

Instituído pela Lei nº 24.193 de 05/11/2003 para atender aos sentenciados do Sistema Penitenciário do Distrito Federal, por meio de contrato com a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal – FUNAP/DF. O trabalhador preso em regime de semi-liberdade ou liberdade condicional terá a oportunidade de ressocialização e inserção no mercado de trabalho, por meio de aprendizado de novas práticas profissionais e de trabalho remunerado. 

Neste ano de 2006 foram beneficiadas 178 pessoas da FUNAP/DF, para atender 12 órgãos do GDF, com custo total de R$ 1.361.311,20.
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6.4. Convênio Educação

Tem por  objetivo proporcionar aos servidores do GDF, condições para aperfeiçoar seus estudos de forma a aumentar seu nível de conhecimento e, inclusive, introduzir na Administração Pública uma nova perspectiva de gestão pública. Este benefício, também, se estende aos cônjuges e filhos de servidores, possibilitando o alcance de um novo estágio de conhecimento e padrão social. 

Os descontos variam de 10% a 60% nos cursos de graduação, pós-graduação e extensão, nas faculdades particulares do Distrito Federal. O convênio tem duração de dois anos, podendo ser prorrogado de acordo com as partes interessadas.

Em 2006 a SGA firmou convênio com 29  Instituições de Ensino Superior de Brasília; com 3 Escolas de Línguas Estrangeiras; com 4 Escolas de Ensino Fundamental e Médio; e com 1  Escola de Ensino de Informática.

7.Obras e Serviços realizados 

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	R. A
	Programa de Trabalho - LOA
	Nº Ação

SAG
	Estágio

(**)
	Etapa Realizada

(*)

	Reforma das esquadrias metálicas do Anexo do Palácio do Buriti
	RA I
	04.122.3000.3943.0001
	0031
	Andamento normal
	68% da obra concluída.

	Recuperação da estrutura da garagem do Anexo do Palácio do Buriti
	RA I
	04.122.3000.3943.0001
	032
	Andamento Normal
	Decisão nº 4759 -TCDF admitiu o prosseguimento do Procedimento licitatório.

Em fase de análise, pela NOVACAP, das propostas das empresas licitantes. 

	Reforma das instalações de prédios e próprios da SGA
	DF
	15.451.0231.3903.0017
	0038
	Andamento Normal
	Realizado o serviço de instalação de válvulas by_pass no 8º andar do Anexo e no Na Hora Rodoviária.


8. Racionalização das Despesas

A Secretaria focada em reduzir os gastos públicos, viabilizar a otimização dos processos de trabalho e utilizar instrumentos capazes de racionalizar a gestão financeira e administrativa, implementou as seguintes  medidas:
8.1. Ressarcimento de Recursos Financeiros

Com o propósito de agilizar e uniformizar os procedimentos para reaver os recursos despendidos nas apurações consoante ao processo administrativo disciplinar, foi instituída em 2004, a Assessoria de Execução de Tomada de Contas Especial da SGA.

Esta Assessoria coordena as ações administrativas voltadas para a apuração, por meio de tomadas de contas especiais, dos atos ou fatos de irregularidades decorrentes de ação ou omissão no dever de prestar contas ou da prática de qualquer ato ilícito, ilegal, ilegítimo ou antieconômico que resulte em dano ao erário no âmbito da Administração Direta do DF, independente do valor, exceto para os processos que envolvem os Secretários de Estado, que são analisados pelo Gabinete da Governadoria.  

Os resultados obtidos com os trabalhos demonstraram, até 31 de dezembro de 2006, um retorno de cerca de 24 milhões para o erário do Distrito Federal.

Resumo da Tomadas de Contas Especial 

Em Apuração e Encerradas
	Tomadas de Contas Especiais

em Apuração
	2005 / 2006

	
	Valor
	Total

	
	Abaixo de Alçada
	Acima 

de  Alçada
	A 

Apurar
	(Em Nº)
	(Em R$)

	Referência 29/12/2006
	87
	107
	44
	238
	12.592.093,82


	Tomadas de Contas Especiais 

Encerradas 
	2005 / 2006

	
	Valor
	Total

	
	Abaixo de Alçada
	Acima 

de  Alçada
	A 

Apurar
	(Em Nº)
	(Em R$)

	Absorção do Prejuízo pelo Erário do DF
	14
	31
	-
	45
	1.594.169,74

	Ausência de Prejuízo
	28
	03
	02
	33
	0,00

	Remessa à Sec/Stge por envolver dirigente de órgão
	01
	131
	06
	138
	5.831.698,46

	Falta de Objeto
	01
	07
	06
	14
	332.959,94

	Ressarcimentoa ser feito ao Erário por particular
	16
	36
	06
	58
	2.480.498,78

	Ressarcimento a ser feito ao Erário por

Servidor ou Militar
	15
	39
	12
	66
	13.965.674,20

	Total Parcial
	75
	247
	32
	354
	24.205.677,12

	Total Geral
	162
	354
	76
	592
	36.797.770,94


8.2. Controle na área de Telefonia

Na área de telecomunicações, desde 2005, a SGA vem investindo no controle do sistema de telefonia e já contabiliza resultados. Essa medida intensifica o acompanhamento do uso do serviço telefônico consubstanciado no princípio da economicidade.

Neste contexto, foram implementadas ações, como a análise do consumo individualizado das unidades, por meio de um controle descritivo dos gastos por ramal e a identificação do perfil do usuário dos serviços fixo, a fixação do limite na utilização do serviço móvel, bem como a devolução aos cofres públicos dos valores excedentes com a utilização dos celulares, conforme disposto no Decreto nº 25.962/05.

Com isso, houve uma significativa redução nos custos em relação ao exercício de 2005:

8.3. Realização de Leilões

A Secretaria de Gestão Administrativa arrecadou, R$ 1.200.568,22 com a alienação de bens móveis inservíveis e dos veículos pertencentes à frota oficial do GDF. O resultado superou a expectativa inicial, gerando uma economia de 594%, com os veículos, uma vez que o valor estimado era de R$ 74.890,00 e de 730,75%, com os bens móveis, onde o valor inicial era de R$ 91.003,00.

Esse leilão trouxe um outro benefício para o Governo: a desocupação do espaço utilizado pelos bens leiloados.

8.4. Processos Licitatórios

Pregão Presencial

A modalidade do pregão, bastante utilizada pela SGA, vem possibilitando maior celeridade e transparência. Vez que propicia a formulação de lances verbalmente na presença dos demais concorrentes, além de garantir o melhor preço e qualidade do serviço ou produto adquirido.

No exercício, a Secretaria realizou 06 pregões para aquisição de mobiliários e contratação de serviços com custos iniciais estimados em R$ 2.295.250,01. Esta modalidade potencializou uma economia em torno de 48%, que corresponde a R$ 1.031.281,19.

Tomada de Preço

No período de janeiro a outubro foram concluídas 04 tomadas de preço para aquisição de serviços e materiais, locação de veículos, execução de obra de engenharia de restauração e reforma, bem como a realização de cursos profissionalizantes para servidores do GDF. 

O valor estimado para a realização desses serviços era de R$ 428.131,57, montante este que reduziu para R$ 323.414,70, gerando uma economia aos cofres públicos de R$ 104.716,87 (24,5%), conforme demonstrado no anexo V, tabelas 10, 11 e 12. 

Convite

No período de janeiro a outubro, foram concluídos 11 convites para realização de serviços de engenharia, serviços de consultoria e treinamento, dentre outros. Os recursos estimados para a realização dos certames eram na ordem de R$ 397.352,33, contudo o valor contratado foi de R$ 261.291,69. Nesse sentido, o Governo economizou R$ 136.060,64 (34,2%).

9. Medidas de Caráter Normativo

A Secretaria de Gestão Administrativa, para atender às demandas referentes ao desempenho de suas funções, envidou esforços para a normatização de diversos assuntos. Ao todo foram cerca de 303 Portarias, 21 Portarias Conjuntas e 20 Decretos.

9.1. Leis, Resolução e Decretos

·  Lei nº 3.813, de 08/02/2006 - Altera a Lei nº 3.150, de 28/04/2003, que Institui o Programa Renda Universidade, para reservar 10% das bolsas de estudos para alunos universitários portadores de necessidades especiais.
·  Lei nº 3.831, 14/03/2006 - Cria o Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS. 

·  Resolução nº 01, de 19/01/2006 - O Plenário do Conselho do PQGA aprova o Regimento Interno do Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito Federal.

·  Resolução nº 02, de 05/07/2006 – O Plenário do Conselho do PQGA aprova o Instrumento para Auto-avaliação da Gestão e do Atendimento.

·  Resolução nº 01, de 06/09/2006 - O Conselho de Administração do INAS aprova o Regulamento do Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF-Saúde-DF.

·  Resolução nº 02, de 06/09/2006 - O Conselho de Administração INAS aprova os valores de contribuição mensal, mínimos e máximos, dos beneficiários do Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF-Saúde-DF.

·  Resolução nº 03, de 11/10/2006 - O Plenário do Conselho de Administração do INAS estabelece os critérios de contribuição dos beneficiários optantes pelo Plano de Assistência Suplementar à Saúde – GDF-Saúde-DF.

·  Decreto nº 26.594, de 23/02/2006 - Aprova o Regimento Interno do Conselho de Qualidade de Gestão e do Atendimento do Distrito Federal, e dá outras providências.

·  Decreto nº 26.591, de 23/02/2006 - Dispõe sobre a inclusão de Unidade na estrutura da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal e dá outras providências.

·  Decreto nº 26.740, de 20/04/2006 – Dispõe sobre a criação do Grupo Executivo para implantação do Parque Tecnológico Capital Digital e dá outras providências. 

·  Decreto nº 26.748, de 25/04/2006 – Dispõe sobre o Programa Renda Universidade. 

·  Decreto nº 26.784, de 09/05/2006 – Regulamenta a Lei nº 3.636, de 28/07/2005, que dispõe sobre a inclusão de conhecimentos sobre Empreendedorismo, em componentes curriculares dos cursos técnicos oferecidos pela Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e dá outras providências.

·  Decreto nº 26.891, de 09/06/2006 – Define as atribuições dos órgãos envolvidos na operacionalização do Programa de Inclusão de Jovens – ProJovem no DF. 

·  Decreto nº 26.898, de 09/06/2006 – Aprova o Regimento Interno do Comitê Gestor do Programa Lixo Limpo do Distrito Federal e dá outras providências. 

·  Decreto nº 27.038, de 31/07/2006 – Dispõe sobre a estrutura do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS. 

·  Decreto 27.042, de 02/08/2006 – Altera a composição do Conselho de Administração do Fundo de Melhoria da Gestão Pública – PRÓ-GESTÃO. 

·  Decreto nº 27.083, de 18/08/2006 – Institui o Programa de Inclusão Digital do Distrito Federal, define medidas para sua implementação e dá outras providências.

·  Decreto nº 27.114, de 24/08/2006 – Altera dispositivos do decreto nº 27.036, de 31/072006, e dá outras providências. 

·  Decreto nº 27.115, de 24/08/2006 – Aprova o Regimento Interno do Conselho Fiscal do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS. 

·  Decreto nº 27.116, de 24/08/2006 – Aprova o Regimento Interno do Conselho de Administração do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS. 

·  Decreto nº 27.130, de 30/08/2006 – Aprova o Manual Técnico de Orçamento do Governo do Distrito Federal para elaboração da Proposta Orçamentária referente ao exercício de 2007, e dá outras providências. 

·  Decreto nº 27.231, de 11/09/2006 – Aprova o Regulamento do Plano de Assistência Suplementar à Saúde do Distrito Federa, GDF Saúde – DF. 

·  Decreto nº 27.232, 11/09/2006 – Fixa os valores de contribuição mensal, mínimos e máximos, do Plano de Assistência Suplementar à Saúde do Distrito Federal, GDF-SAÚDE-DF.

·  Decreto nº 27.233, de 13/09/2006 – Dispõe sobre a concessão de bolsas do Programa Renda Universidade.

·  Decreto nº 27.272, de 21/09/2006  - Regulamenta no âmbito do Governo do Distrito Federal o artigo 45 da Lei Federal nº 8.112, de 11/12/1990, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos civis.       

·  Decreto nº 27.360, de 30/10/2006 - Dispõe sobre a Estrutura Organizacional do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal.

·  SGA/Portaria nº 08, de 11/01/2006 - Estabelece as normas de estágio probatório dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do GDF. 

·  SGA/Portaria nº 10, de 11/01/2006 – Constitui Comissão Permanente de Licitação da Secretaria e do Fundo de Melhoria da Gestão Pública – PRÓ-GESTÃO.

·  SGA/Portaria nº 21, de 27/01/2006 – Fica a Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal - ADASA, autorizada a promover a realização de Concurso Público para provimento de vagas em cargos efetivos do seu Quadro de Pessoal.

·  SGA/Portaria nº 23, de 30/01/2006 - Altera a redação do artigo 34 e seus incisos, da Portaria nº 41, de 22/03/2004, que aprova o Regimento Interno da SGA.

·  SGA/Portaria nº 45, de 07/03/2006 - Aprova normas para concessão da Gratificação pela Atividade de Atendimento na Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS aos servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF.

·  SGA/Portaria nº 57, de 28/03/2006 – Fica criado o prêmio Mérito Renda Universidade.

·  SGA/Portaria nº 66, de 31/03/2006 – Institui o Banco de Talentos do GDF.

·  SGA/Portaria nº 68, de 31/03/2006 – Institui o Módulo DATASIGRH no âmbito do SIGRH. 

·  SGA/Portaria nº 69, de 31/03/2006 – Institui o controle de acesso biométrico no SIGRH. 

·  SGA/Portaria nº 70, de 31/03/2006 – Institui o correio eletrônico dos servidores ativos, aposentados e pensionistas do Distrito Federal. 

·  SGA/Portaria nº 90, de 11/04/2006 – Autoriza CAESB contratar entidade para realização de concurso público. 

·  SGA/Portaria nº 91, de 17/04/2006 – Institui Comissão de Seleção para Concessão de Bolsas de Estudo referente ao primeiro semestre de 2006. 

·  SGA/Portaria nº 100, de 19/04/2006 – Prorrogação das inscrições para a VII Curso de Formação de Atendimento a Público. 

·  SGA/Portaria nº 108, de 02/05/2006 – Divulgação das bases conceituais relativas à concepção do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento. 

·  SGA/Portaria nº 114, de 10/05/2006 – Institui o Comitê Central de Interlocução do PQGA.

·  SGA/Portaria nº 171, de 12/07/2006 – Estabelece procedimentos visando implementar no âmbito da SGA o uso dos serviços contínuos nacionais e internacionais de telefonia de longa distância. 

·  SGA/Portaria nº 202, de 15/08/2006 – Institui a comissão de Seleção para Concessão de Bolsas de Estudo referente ao segundo semestre de 2006, ofertadas pelo Centro Universitário do Distrito Federal – UniDF.

·  SGA/Portaria nº 229, de 18/09/2006 – Resolve autorizar a Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF a contratar entidade para a realização de Concurso Público para provimento de cargos de Procurador do Distrito Federal.

·  SGA/Portaria nº 230, de 21/09/2006 – Fixa o valor da indenização de transporte devida aos ocupantes do emprego de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Vigilância Ambiental e Saúde.

·  SGA/Portaria nº 233. de 26/09/2006 – Constitui Grupo de Trabalho, integrado por servidores e coordenado pelos representantes da Secretaria de Gestão Administrativa, para definição das atribuições das especialidades dos cargos que compõem a Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal do Quadro de Pessoal do Distrito Federal. 

·  SGA/Portaria nº 234, de 03/10/2006 – Constitui Grupo de Trabalho para definição das atribuições das especialidades dos cargos que compõem a Carreira Atividades de Transportes Urbanos, do Quadro de Pessoal do DFTRANS – Transportes Urbanos do Distrito Federal.

·  SGA/Portaria nº 246, de 16/10/2006 – Institui o concurso “Pintando Na Hora”.

·  SGA/Portaria nº 251, de 26/10/ 2006 – Resolve:  Consolidar as informações relativas à força de trabalho dos órgãos da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas custeadas com recursos do Tesouro local. Declarar que os dados constantes dos demonstrativos foram extraídos do Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH, relativamente ao mês de setembro de 2006.

·  SGA/Portaria nº 262, de 09/11/2006 – Aprova o Regimento Interno do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal – INAS.

·  SGA/Portaria nº 275, de 1º/12/2006 – Aprova o Módulo de Comunicação Oficial.

·  SGA/Portaria nº 294, de 13/12/2006 – Concede Gratificação de Titulação a servidores da carreira Médica do DF.

·  SGA/Portaria nº 303, de 28/12/2006 – Altera dispositivos da Portaria nº 41, de 22/03/2004, que aprova o Regimento Interno da SGA. 

·  SGA/SEF – Portaria Conjunta nº 01, de 12/01/2006 – A Secretária de Estado de Gestão Administrativa e o Secretário de Estado de Fazenda do Distrito Federal resolvem estabelecer, para o exercício de 2006, o calendário de pagamento de remuneração e proventos dos servidores dos órgãos ou entidades do Complexo Administrativo do Governo do Distrito Federal custeados com recursos diretamente arrecadados pelo Tesouro do Distrito Federal.

·  SGA/DER – Portaria Conjunta nº 03, de 03/03/2006 – A Secretária de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federa e o Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal resolvem estabelecer a Especialidade Técnico de Trânsito Rodoviário do Cargo de Técnico de Atividades Rodoviárias da Carreira de Atividades Rodoviárias do Quadro de Pessoal do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER-DF e respectivas atribuições.

·  SGA/ST nº 13, de 16/11/2006 – A Secretária de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal e o Secretário de Estado de Transportes do Distrito Federal resolvem estabelecer as especialidades e respectivas atribuições dos Cargos da Carreira Atividades em Transportes Urbanos do Quadro de Pessoal do DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal. 

·  SGA/BELACAP nº 14, de 23/11/2006 – A Secretária de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal e o Diretor Geral do Serviço de Conservação  de Monumentos Públicos e Limpeza Urbana do Distrito Federal resolvem estabelecer as atribuições das Especialidades dos Cargos da Carreira de Conservação e Limpeza Pública – BELACAP. 

10. Conselho de Política de Recursos Humanos - CPRH

O Conselho de Política de Recursos Humanos com a finalidade de analisar e decidir sobre a política de pessoal da Administração Direta, Autárquica, Fundacional, Empresas Públicas e da Sociedade de Economia Mista do DF, realizou 11 sessões deliberativas sobre a aprovação de matérias relativas a realização de concursos públicos, autorização para contratação temporária, criação de cargos comissionados, reestruturação organizacional, aprovação de plano de cargos e a concessão de reajustes salariais, conforme demonstrado a seguir nas matérias aprovadas.

I.  Autorização para realização de concurso público e provimento de cargos

	Vagas
	Especialidades
	Órgão

	1.600
	Técnico Penitenciário (1)
	SSPDS

	20
	Oficial Policial-Militar de Saúde
	QOPMS

	100
	Analistas e Técnicos do Quadro Permanente
	METRÔ/DF

	185
	Polícia Civil *
	PCDF

	252
	Analistas e Técnicos de Atividades Rodoviárias
	DER

	56
	Analistas e Técnicos do Quadro Permanente
	EMATER

	61
	Analistas e Técnicos Concursados da Saúde
	HEMOCENTRO

	3.016
	Analistas e Técnicos Concursados da Saúde
	SAÚDE

	20
	Procurador
	CEAJUR

	22
	Procurador
	PGDF

	01
	Capelão
	PMDF

	600
	Soldado
	CBMDF


	Vagas
	Especialidades
	Órgão

	30
	23 Oficiais Policiais-Militares de Saúde e 09 Cirurgiões-Dentistas
	QOBMS

	50
	Analista de Finanças e Controle
	CORREGEDORIA/ DF

	50
	Analista de Planejamento e Orçamento
	SEPLAN

	19
	2º Tenente Oficial Bombeiro Militar *
	CBMDF

	02
	1º Tenente Capelão *
	CBMDF


(*) provimento em 2007

Nota: (1) – 800 vagas para provimento em 2006 e 800 em 2007

	Resumo
	Qtde.

	Autorização Para Realização de Concursos Públicos
	16

	Aproveitamento de Pessoal Concursado
	543

	Abertura de Vagas por Meio de Concurso Público
	3.920


II. Autorização para Contrato Temporário de excepcional interesse público

·  Aprovação de Contrato de Coordenação Técnica-NOVACAP/CESAN; e

·  aprovação do Contrato Temporário pela Fundação Zerbini

III. Criação de Cargos Comissionados

	Vagas
	Especialidades
	Órgão

	39
	Empregos Permanentes
	EMATER

	13
	Empregos em Comissão/“Ad referendum”
	CEASA

	01
	EC – Chefe de Seção – EC-05
	CEASA

	-
	Criação e extinção de cargos sem aumento de despesa
	EMATER


IV. Desenvolvimento Institucional

	Órgão
	Reestruturação Organizacional

	CEB
	Reestruturação dos Quadros de FG, EC e Funções de Assessoramento

	CEB
	Aprovação do Plano de Cargos e Salários

	CEB/Distribuição
	Aprovação do Plano de Desligamento Voluntário/PDV

	BRB
	Aprovação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

	TCB
	Aprovação do Acordo Coletivo de Trabalho

	CAESB
	Aprovação do Plano de Cargos e Salários

	NOVACAP
	Aprovação do Plano de Cargos e Salários

	CAESB
	Aprovação do Programa de Desligamento Voluntário – PDV

	BRB
	Aprovação do Programa Permanente de Aposentadoria Incentivada


V. Reajustes Salariais

	Órgão
	Criação de Cargos

	NOVACAP
	 Reajuste da Tabela de Funções Gratificadas em 58,52%

	METRÔ/DF
	 Reajuste salarial de 64,45 %

	TCB
	 Reajuste salarial na média de 21,43%


11. Diagnóstico do Desenvolvimento da SGA em 2006

Neste último ano de Governo, contabilizam-se muitas conquistas no âmbito dos programas estabelecidos pela SGA delineado sob a égide da Gestão Empreeendedora e da Gestão com Qualidade. 

Consentâneo com a Agenda de Gestão Pública, a Secretaria concretizou suas ações priorizando as condições e instrumentos que permitissem a elevação do grau de produtividade e do desempenho dos servidores, a melhoria institucional orientada para a racionalização dos processos e sistemas administrativos e a busca pela qualidade na prestação dos serviços públicos. 

Consoante a gestão de pessoas, em termos de melhorias salariais, houve o ordenamento das 31 carreiras do GDF, atingindo mais de 128 mil servidores, por meio da revisão de vencimentos e da concessão de gratificações específicas. Em termos de qualificação profissional, foram oferecidos mais de 55 eventos, alcançado mais de 13 mil servidores. Em termos de melhoria de qualidade de vida, foi instituído o Plano de Saúde que beneficiará cerca de 120 mil servidores e seus dependentes.  

No plano da modernização institucional, ações foram orientadas para a melhoria do fluxo de trabalho, para a padronização ambiental das unidades da Secretaria, e para a melhoria nos sistemas corporativos da SGA, utilizados pelos órgãos do Governo.

No tocante a melhoria nos serviços de atendimento ao cidadão, base de sustentação da rede de valores coletivos entre as instituições governamentais e a sociedade do DF, ficou fortalecida a rede de melhoria com mais de 8 mil servidores capacitados, além da implantação de 2 unidades do Na Hora nas maiores regiões administrativas, Taguatinga e Ceilândia. Este Projeto se firma como um emblema da qualidade do serviço prestado e do percentual elevado de satisfação do usuário.  

Do ponto de vista social, destaca-se a ampliação do Programa Renda Universidade com a concessão de mais 1.100 bolsas que alcançou as camadas da sociedade menos privilegiadas.

 Perspectivas para 2007

Espera-se a continuidade das políticas públicas direcionadas para o servidor e o cidadão, institucionalizadas por meio dos programas governamentais da Secretaria, ancorados na valorização da função pública, na modernização da administração e na prestação dos serviços públicos com qualidade. No sentido buscar estes resultados, destaca-se a continuidade das seguintes ações: 

Gestão de Pessoas

·  Implantação do Centro de Saúde Ocupacional para o atendimento de todos os servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF, destinado ao acompanhamento e à prevenção das principais moléstias detectadas.

·  Implementação do Plano de Assistência Suplementar à Saúde do Servidor do Distrito Federal – PRÓ-SAÚDE que abrangerá, cerca de 120.000 servidores ativos e inativos do GDF e seus dependentes, num total aproximado de 348.000 vidas.

·  Criação da Gratificação de Produtividade para os servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF, beneficiando cerca de 23.000 servidores do quadro de pessoal do Distrito Federal.

·  Implementação da Gratificação de Titularidade, devida aos servidores efetivos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF e aos ocupantes de empregos públicos, concedida por meio do Projeto de Lei nº 2.278/05, de 11/01/2006.

·  Continuidade do processo de qualificação dos servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF.

Gestão por Resultados

·  Continuidade da implementação do Programa de Melhoria de Atendimento ao Cidadão – PMAC, mediante a implantação de 2 unidades fixas do Na Hora nas regionais administrativas do Gama e Sobradinho.
·  Fixação de indicadores de desempenho das Administrações Regionais, visando à consecução de melhores resultados no processo para a Gestão da Qualidade.

·  Continuidade da política de responsabilidade social, por meio da ampliação do Programa Renda Universidade.

Gestão da Qualidade do Atendimento

·  Continuidade do processo de formação da Rede de Melhoria do Atendimento ao Cidadão, por meio da capacitação de servidores civis e militares.
·  Implantação da avaliação sistematizada da qualidade do atendimento, visando a medição do nível de satisfação dos serviços prestados pelo GDF, com base nos critérios e práticas de Gestão da Qualidade. 
·  Implementação de instrumento para avaliação da gestão e do atendimento, a ser aplicado pelos órgãos que aderiram ao Programa da Qualidade da Gestão e do Atendimento.

Gestão de Melhoria dos Processos

·  Instituição do Prêmio Distrital da Qualidade dos Serviços, outorgado pelo Certificado de Qualidade nos Serviços, com o objetivo de mobilizar e sensibilizar os órgãos para a excelência da gestão de suas instituições, visando melhorar o desempenho institucional, transmitir e disseminar as informações e conceitos relativos às melhores técnicas e práticas.
·  Instituição do Ranking Institucional, por meio da criação de mecanismos de premiações para os órgãos por economias obtidas em despesas correntes.

6.1. FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA - PRÓ-GESTÃO

O Fundo de Melhoria da Gestão Pública – Pró-Gestão da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal foi criado pela Lei nº 2.958 de 26/04/2002, com a finalidade de propiciar a realização e o acompanhamento de projetos, programas e ações de desenvolvimento e de capacitação de recursos humanos, para o exercício da função pública, objetivando a melhoria do atendimento ao público. Compreendendo os seguintes objetivos:

I. qualificação profissional dos servidores dos órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional por meio de treinamento, especialização e/ou formação específica de servidores de carreiras de estado;

II. desenvolvimento de programas e/ou projetos firmados com entidades públicas ou particulares de âmbito nacional ou internacional, com vistas à busca de novas tecnologias e metodologias, voltadas para a modernização administrativa; 

III. prestação de suporte didático-pedagógico de estudos, na elaboração e implantação dos programas e ações de desenvolvimento institucional e de pessoas, com vistas à permanente melhoria da prestação dos serviços e profissionalização da gestão pública;

IV. implantação de programas voltados para a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão e das condições de vida e do trabalho dos servidores;

V. modernização administrativa;

VI. programas de desburocratização administrativa e aperfeiçoamento tecnológico; 

VII. aparelhamento das unidades voltadas para a gestão pública;

VIII. realização de outras atividades relacionadas à gestão pública.

Realizações

1. Política de Valorização da Função Pública

Atuação como facilitadores e estimuladores do processo de implantação do Planejamento Estratégico e qualificação de servidores com vistas ao atendimento ao público.

Por meio de metodologias testadas e aprovadas, foram contratadas instituições e empresas especializadas em teorias de Planejamento Estratégico e Qualificação de Pessoal e auxiliadas na capacitação de servidores observando os aspectos externos e internos, que interferem na evolução, modernização, capacitação e especialização profissional de servidores do Distrito Federal, com vistas às perspectivas futuras, a definição da Missão e a Visão da gestão governamental, as definições e decisões estratégicas para o alcance dos resultados esperados e o estabelecimento de Metas Estratégicas e Departamentais, por meio dos Planos de Ação. 

Acompanhamento do processo de implementação e avaliação dos resultados do Planejamento Estratégico e programas que qualificação e desenvolvimento de servidores do Distrito Federal e dando aos participantes todo o suporte financeiro com vistas aos aspectos didáticos necessários para o sucesso dessa importante tarefa governamental, que envolve todos os níveis da organização.

De janeiro a novembro de 2006, foi dado prosseguimento à política de valorização do servidor público, mediante a implementação de cursos de especialização, pós-graduação, palestras e treinamento de servidores, entre outros, em áreas estratégicas ou essenciais do governo: finanças, controle, planejamento e orçamento, serviços sociais, segurança pública e fiscalização de atividades rodoviárias e de trânsito, garantindo o aperfeiçoamento de servidores e a melhoria do atendimento ao público. 

Essa política reflete de forma significativa a visão moderna, qualitativa, com foco na uniformização dos serviços prestados pelo Governo do Distrito Federal e suas Instituições. 

Programa de Trabalho – Fundo de Melhoria da Gestão Pública/SGA: 04.128.0228.6038.0002

Autorizado: R$ 1.377.283,00   Liquidado: R$ 781.246,31

No esforço em desenvolver uma rigorosa profissionalização do serviço público, o Fundo de Melhoria da Gestão Pública/SGA, obedecendo as diretrizes governamentais proporcionou a qualificação de 2.743 servidores, em um investimento da ordem de R$ 0,8 milhão.

Em uma iniciativa única na história, 96 servidores foram qualificados em cursos de pós-graduação/especialização nas áreas de Segurança Pública e Direitos Humanos, Marketing Esportivo, Administração Pública e Administração de Recursos Humanos, Direito Tributário e Finanças Públicas, Gestão de Pessoas e Gestão de Atendimento ao Cliente (usuário). 

Essa estratégia visa desenvolver formuladores de políticas públicas, de forma a contribuir para a melhoria dos serviços prestados, sendo, sem dúvida, um compromisso dessa gestão. 

Servidores capacitados no quadriênio 2003-2006

	Programas
	Anos
	Total

	
	2003
	2004
	2005
	2006
	

	Progerente
	2.649
	1.412
	1.212
	460
	5.743

	Procompetência
	1.016
	5.082
	3.818
	2.477
	12.393

	Proatuação
	950
	7.803
	-
	1.000
	9.753

	Procidadão
	375
	1.045
	2.175
	9.528
	13.123

	Proinfo
	10
	-
	-
	219
	229

	Total
	5.000
	17.346
	7.205
	13.684
	41.241


2. Política de Modernização e Melhoria da Gestão Pública 

Política de Excelência de Atendimento ao Cidadão

Na política de melhoria do atendimento ao cidadão, o Fundo de Melhoria da Gestão Pública/SGA vem envidando esforços no sentido de promover a qualidade dos serviços públicos e do atendimento ao cidadão, reconhecendo-os como foco da atenção do Estado, por meio de investimentos em qualificação e a desburocratização do serviço público. 

Política de Modernização das Unidades Administrativas do DF

Na política de Modernização das Unidades Administrativas do DF, o Fundo de Melhoria da Gestão Pública/SGA direciona seus esforços no sentido de promover investimento para equipar e modernizar as unidades administrativas da SGA, com vistas a melhoria dos serviços públicos e do atendimento ao cidadão, reconhecendo-os como foco da atenção do Estado. 

Programa de Trabalho – Fundo de Melhoria da Gestão Pública: 04.122.0231.3580.0001

Valores: Autorizado: R$ 3.550.000,00   Liquidado: R$ 177.593,19

No esforço de promover a uniformização das instalações e equipamentos da SGA, o Fundo de Melhoria das Gestão Pública/SGA, obedecendo as diretrizes governamentais, deu início a modernização da SGA, por meio da aquisição de bens e equipamentos e serviços em benefício das unidades ligadas a SGA, em um investimento da ordem de R$ 0,18 milhão.

Diagnóstico do Desenvolvimento do Fundo Pró -Gestão/SGA - janeiro a agosto/2006

O Fundo de Melhoria da Gestão Pública, em cumprimento às diretrizes e à missão institucional da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, que é “promover com eficiência, transparência e efetividade a gestão de pessoas e dos recursos, comprometida com o alcance dos resultados institucionais e a excelência dos serviços prestados à sociedade”, vem dando grande ênfase à melhoria da prestação dos serviços públicos, à qualificação profissional dos servidores do Distrito Federal, o desenvolvimento gerencial e a busca de instrumentos e mecanismos que assegurem melhores resultados com menor custo, maior eficácia e eficiência, mediante a implementação da Política de Valorização da Função Pública, da Melhoria da Gestão Pública e da Melhoria do Atendimento ao Cidadão.

Para auxiliar a SGA no desenvolvimento destas Políticas, o Fundo Pró- Gestão em seu Planejamento Estratégico trabalha com duas ações que foram implementadas durante o exercício. E resta registrar, ainda, todo o esforço despendido por toda a equipe do Fundo e da SGA, onde se encontram servidores comprometidos no desempenho das responsabilidades atribuídas. 

O Fundo Pró-Gestão/SGA reafirma seu empenho e compromisso na busca incessante de aplicar com eficiência, eficácia e economicidade os recursos públicos sob sua responsabilidade e destinados à melhoria da qualidade dos serviços dispensados à sociedade, prestando contas das origens e destino destes.

Perspectivas para os próximos meses de  2006/2007

Em continuidade às diretrizes e políticas do Plano de Governo, do Plano Plurianual 2004/2007 e da Lei Orçamentária Anual/2006, a Secretaria de Gestão Administrativa desenvolverá, por meio do Pró-Gestão, as ações necessárias com foco na excelência do atendimento ao cidadão, na melhoria da gestão e valorização da função pública mediante a disseminação de um modelo voltado para os resultados organizacionais vinculados às metas institucionais, à otimização dos recursos destinados às atividades de manutenção da máquina pública e à avaliação do atendimento, pelo cidadão, dos serviços prestados.

Nesse sentido, haverá continuidade das seguintes ações:

Modernização das Unidades Administrativas da SGA

a) Disponibilização de normas e procedimentos de todas as atividades da Gestão Administrativa via Intranet .

b) Modernização da SGA por meio da melhoria no atendimento ao cidadão e da avaliação permanente dos custos operacionais relativos à manutenção da máquina administrativa, bem como da disponibilização de dados gerenciais que facilitem o processo decisório.

c) Investimentos na modernização e padronização das instalações da SGA, com vistas à funcionalidade à flexibilidade e à impessoalidade no atendimento ao cidadão.

Valorização da Função Pública

a) Continuidade do processo de qualificação dos servidores, consoante ao Plano de Desenvolvimento e qualificação de pessoas do DF, tendo como meta 5.000 treinados.

b)   Continuação de ações  com ênfase na gestão de competências.

c)  Continuidade do Programa de Pós-Graduação, por meio de cursos de especialização em Administração Pública, Gestão do Trabalho, Direito tributário, Finanças Públicas e Gestão Pública, curso de língua estrangeira, entre outros, com objetivo de formar equipes capazes de auxiliar os dirigentes governamentais na formulação, no planejamento, no acompanhamento e na avaliação das políticas públicas entre outros.

d)   Continuidade no programa de capacitação de multiplicadores

7. SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – SEAPA 

A Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal, Unidade Orgânica de Direção Superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, para execução de suas atividades, nos termos do Artigo 15, Inciso XVII, do Decreto nº 21.170, de 05/05/2000, tem as seguintes competências: 

I. elaborar e implantar a política agrícola do Distrito Federal, compreendendo as atividades de produção, comercialização, abastecimento e armazenagem;

II.  desenvolver programas de fomento às atividades agropecuárias do Distrito Federal;

III.  apoiar o desenvolvimento rural integrado, ao associativismo e  cooperativismo;

IV.  incentivar as pesquisas e práticas agrícolas relativas ao manejo sustentável;

V.  prestar serviço de orientação técnica e extensão rural;

VI.  coordenar e executar a política de controle, defesa e inspeção sanitária dos produtos de origem vegetal e animal;

VII. fiscalizar o comércio e uso de insumos, principalmente dos  agrotóxicos;

VIII. administrar e fiscalizar a ocupação e a utilização das terras rurais.

Com a edição do Decreto nº 26.266, de 10/10/2005, que trata da estrutura orgânica da  Secretaria, foram mantidas como Órgãos vinculados: a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER/DF, além das empresas: Centrais de Abastecimento de Brasília – CEASA/DF - em liquidação, e Sociedade de Abastecimento de Brasília – SAB - em liquidação.

O mesmo Decreto criou a Diretoria de Abastecimento e Administração de Feiras Livres e Permanentes e Mercados Atacadistas de Hortigranjeiros, que passou a integrar a estrutura da Secretaria.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 20.122.0100.8502.0004  - Nº da Etapa no SAG: 0026 

Autorizado R$: 29.131.500,00  Empenhado R$: 28.876.407,11  Liquidado R$: 28.876.407,11

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo

em Comissão
	Sem cargo

em Comissão
	Com cargo

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	76
	453
	13
	542

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	15
	-
	-
	15

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	-
	01

	Servidores Comissionados, sem vínculo efetivo
	198
	-
	-
	198

	Conveniados (IFE/FUNAP)
	-
	26
	-
	26

	Subtotal (Força de Trabalho)
	290
	479
	13
	782

	(+) Cedidos
	-
	68
	-
	68

	Total Geral
	290
	547
	13
	850


Realizações

1. Pecuária e Defesa Sanitária 

Tem como atribuições a promoção do melhoramento genético e zootécnico dos rebanhos; - a execução de programas de proteção e educação sanitária e fitosanitária, visando o desenvolvimento agropecuário do Distrito Federal;  repressão do trânsito e o comércio de produtos clandestinos, bem como fiscalizar e inspecionar as agroindústrias cadastradas, trazendo informação e orientação ao produtor rural desde a produção dos alimentos, o controle e uso de agrotóxicos até o beneficiamento dos mesmos com o uso das Boas Práticas de Fabricação (BPF) e proporcionar as análises do Laboratório de Tecnologia de Alimentos. 

1.1. Defesa Sanitária Vegetal e Animal

Programa de Trabalho: 20.603.2900.2772.0001 – N° da Etapa no SAG: 0057

Autorizado R$ 45.960,00  Empenhado R$ 0,00 
Liquidado R$ 0,00

Fiscalização e Defesa Sanitária Vegetal 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Fiscalização da Entrada de Prod. no DF (carga)  
	17.796
	9.714
	8.552

	Fiscalização da Saída de Prod. no DF (carga)
	2.353
	154
	1.370

	Fiscalização e Inspeção na CEASA - Ponto de Comércio Hortifrutigranjeiro
	90
	23
	292

	Produto Vegetal Apreendido (carga)
	49
	12
	-

	Fiscalização de Trânsito Vegetal que passa dentro do DF
	9.313
	9.271
	9.023

	Inspeção de Viveiros
	83
	17
	24

	Estabelecimentos de Mudas Fiscalizadas
	80
	18
	24

	Registros de Viveiros
	11
	4
	-

	Supervisão em Postos Fixos
	152
	112
	219

	Permissão de Trânsito Emitida 
	353
	917
	2.255

	Certificado Fitossanitário Emitido
	513
	359
	373

	Autorização para Compra de Mudas
	-
	-
	3

	Total
	30.793
	20.601
	22.135


1.2. Defesa Sanitária Animal


Programa de Trabalho: 20.604.2900.2773.0001 Nº. da Etapa no SAG: 0058

Autorizado: R$ 495.500,00  Empenhado: R$ 290.306,47  Liquidado: R$ 141.202,92

Fiscalização e Defesa Sanitária Animal 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Campanha Vacinação Febre Aftosa
	2
	2
	2

	Fiscalização Sistemática 
	2.861
	1.524
	1.155

	Fiscalização Estratégica 
	3.932
	864
	1.368

	Fiscalização Trânsito Animal (cabeça)
	19.155
	92.788
	32.007.288

	Carga Fiscalizada
	11.181
	12.731
	7.999

	Vacinação de Bezerros
	328
	26
	2.531

	Auto de Apreensão 
	72
	66
	15

	Auto de Infração 
	359
	164
	183

	Barreira Efetuada 
	2.886
	1.185
	939

	GTA Emitidas
	2.515
	2.857
	2.428

	Cadastro de Propriedade 
	2.605
	1.296
	715

	Fiscalização do Comércio de Vacina
	470
	230
	245


1.3.  Inspeção e fiscalização de produtos de origem vegetal e animal

Programa de Trabalho: 20.665.2900.2780.0001 – Nºs das Etapas no SAG: 0075, 0074, 0076, 0077, 0078, 0079, 0080, 0081, 0085, 0095.

Registro estabelecimento comercial

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Estabelecimento de Carne e Derivado (Agroind.)
	43
	54
	83

	Estabelecimento de Leite e Derivado (Estância Leiteira)   
	36
	36
	36

	Estabelecimento de Pescado e Derivado
	-
	-
	11

	Estabelecimento de Mel e Derivado
	-
	-
	5

	Agroindústria (Produtos de Origem Vegetal)
	-
	-
	29

	Estabelecimento de Ovo e Derivado
	-
	-
	5

	Total
	79
	90
	169


Produtos animais inspecionados e fiscalizados 

	Indicativos (t)
	2004
	2005
	2006

	Produto de Origem Animal (Carne, Leite e Derivados)
	6.768
	22.327
	9.526

	Produto de Origem Vegetal 
	537
	-
	968


Amostra de alimento de origem animal e vegetal coletada para controle de qualidade 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Produto de Origem Animal (Carne e Derivado) – (cd)
	24
	23
	59

	Produto de Origem Animal (Leite e derivado) – (ld)
	02
	9
	35

	Produto de Origem Vegetais – (pov)
	88
	40
	119

	Total
	114
	72
	213


Volume de produtos apreendidos impróprios para o consumo 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Produto de Origem Animal (Carnes e derivados) – (cd)
	9,59
	4,66
	34,89

	Produto de Origem Animal (Leite e derivados) – (ld)
	5,11
	2,55
	9,77

	Produto Vegetal
	0,37
	-
	-

	Total
	15,07
	7,21
	44,66


Visitas e inspeções realizadas (Agroindústria) – 2004/2006

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Estabelecimento de Produto de Origem Animal 
	185
	376
	2.294

	Estabelecimento de Produto de Origem Vegetal
	67
	178
	120

	Total
	252
	554
	2.414


Estabelecimento industrial com fiscalização permanente

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Aves
	1
	1
	4

	Suínos
	8
	10
	10

	Bovinos
	4
	4
	6

	Total
	13
	15
	20


Fiscalização e blitz realizadas nas BRs com  acesso ao DF 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Blitz Realizada nas BRs
	109
	128
	124

	Veículo Fiscalizado em Trânsito
	10.513
	14.999
	11.076

	Total
	10.622
	15.127
	11.200


Animais abatidos e inspecionados  (mil cabeças) 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Ave
	6.048,6
	6.032,3
	13,7(*)

	Suíno
	25,4
	62,0
	39,9

	Bovino
	16,6
	70,0
	41,0

	Caprino
	-
	-
	1,5

	Total
	6.090,6
	6.164,3
	96,1


(*) O maior abatecouro de aves do D.F., passou a ser inspecionado pelo Governo Federal

Número de animais abatidos ( t )

	Indicativos (t.)
	2004
	2005
	2006

	Ave
	13.700,0
	20.000,0
	31,93(*)

	Suíno
	1.600,0
	1.700,0
	2.546,4

	Bovino
	3.700,0
	5.500,0
	8.385,3

	Caprino
	-
	-
	44,7

	Total
	19.000,0
	27.000,0
	11.008,3


(*) O maior abatedouro de aves do D.F., passou a ser inspecionado pelo Governo Federal

1.4. Laboratório de Tecnologia

Controle de Qualidade de Alimentos

Programa de Trabalho: 20.665.2900.2783.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0083, 0089, 0096

Autorizado: R$ 45.835,00 Empenhado: R$ 13.077,53 Liquidado R$ 13.077,53

Amostras de alimentos controladas 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Número de Amostras para Análise
	138
	153
	884

	Análises Físico-Química 
	507
	459
	438

	Análises Microbiológica
	188
	-
	743

	Total
	695
	459
	1.181


Exames laboratoriais 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Exame de AIE 
	1.904
	10.722
	10.131

	Exame de Brucelose
	1.699
	1.872
	894

	Exame de Tuberculose
	1.339
	1.569
	811

	Exame Parasitológico 
	61
	69
	101

	Atendimento/Consulta
	335
	385
	395

	Diagnóstico/Necropsia 
	176
	98
	88

	Eqüíneo Sacrificado
	-
	22
	7

	Coleta de Sangue para Exame
	05
	1.318
	1.822

	Cirurgia
	50
	52
	80

	Exame de AIE (Carroceiros)
	16
	692
	1.017


1.5. Apreensão de animais soltos em logradouros e vias  públicas

Programa de Trabalho: 20.665.2900.2783.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0096 

Apreensão de animais 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Animais Apreendidos 
	852
	665
	495

	Animais Multados
	239
	199
	318

	Óbito
	86
	44
	20

	Abate para o Jardim Zoológico
	277
	213
	67

	Total
	1.454
	1.121
	900


Programa de Trabalho: 20.665.2900.2781.0540 - Nº da Etapa no SAG: 0082

Fiscalização e Defesa Sanitária Vegetal

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Fiscalização de Uso de Agrotóxico
	03
	-
	28

	Campanha de Destinação de Embalagem Vazia
	-
	-
	20

	Fiscalização no Comércio do Uso de Agrotóxico
	59
	19
	35

	Central de Agrotóxicos “Visitas”
	-
	-
	13

	Cadastro de Empresas (Uso de Agrotóxico)
	-
	-
	51

	Campanha Educativa para Controle de Fiscalização do Uso de Agrotóxico
	-
	-
	27

	Total
	62
	19
	174


2. Engenharia e mecanização agrícola

Tem como atribuição viabilizar aos produtores rurais do Distrito Federal e da RIDE, o parque de máquinas e as tecnologias disponíveis nos setores de serviços motomecanizados e engenharia rural, obedecendo a legislação ambiental. 

O seu objetivo é propiciar novos investimentos, a redução dos custos de produção agrícola e a consolidação do pólo gerador de agronegócios.

Os serviços oferecidos são: desmatamento, limpeza de vegetação densa, construção e recuperação de barragem, canais, reservatórios, drenagem agrícola, extração e transporte de terra e cascalho; terraplanagem, nivelamento, abertura e manutenção de estradas de terra, aceiramentos; e preparo do solo, conservação do solo, gradagem, aração e calagem.

Serviços de engenharia e mecanização agrícola executados 

Programa de Trabalho: 20.606.1316.2775.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0071

Autorizado R$ 396.100,00  Empenhado R$ 356.799,69 Liquidado R$ 356.799,69.

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Produtor Inscrito no DF
	220
	170
	91

	Produtor Inscrito no Entorno
	49
	40
	47

	Total de Produtor Inscrito
	269
	210
	138

	Produtor Atendido no DF
	181
	52
	18

	Produtor Atendido no Entorno
	422
	33
	5

	Produtor Atendido através de Associação
	1.078
	681
	2.288

	Total de Produtor Atendido
	1.681
	766
	2.311

	Hectare Trabalhado no DF
	977
	386
	1.327

	Hectare Trabalhado no Entorno
	411
	514
	286

	Hectare Trabalhado para Associação
	-
	-
	5.339

	Total de Hectare Trabalhado
	1.388
	900
	6.952

	Hora-Máquina Executada no DF
	1.004
	3.004
	357

	Hora-Máquina Executada no Entorno
	4.359
	1.609
	1.400

	Hora-Máquina Executada para Assoc./SEAPA
	9.220
	6.622
	11.099

	Total de Hora-Máquina Executadas
	14.583
	11.235
	12.856


As mudanças ocorridas nos serviços oferecidos, ocorreu devido a aquisição de 19 máquinas agrícolas, reparos e manutenção de máquinas e equipamentos.

3. Desenvolvimento Rural 

Coordenação dos programas inseridos no Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e Região do Entorno – Pró-Rural-RIDE, que atualmente conta com 17 Programas em plena atividade, visando potencializar a economia local e criando novas bases econômicas, reduzir as importações de alimentos e gerar emprego principalmente do pequeno e médio produtor rural.

Produção e venda de mudas e alevinos 

Mudas produzidas e vendidas

Programa de Trabalho: 20.601.1100.2770.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0053

Autorizado: R$ 14.300,00  Empenhado: R$ 7.690,80 Liquidado: R$  7.690,80

A produção de mudas de plantas ornamentais, florestais, frutíferas e nativas do cerrado foi desenvolvida pelos viveiros da Granja Modelo do Ipê e Horto Florestal Bananal.

Os resultados alcançados com a produção e venda de mudas encontram-se no quadro abaixo:

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Mudas produzidas
	89.288
	112.980
	91.183

	Mudas vendidas
	70.998
	78.339
	64.535


A produção e venda de mudas é uma a atividade regulada pelo mercado, destacando-se um aumento da procura em 2005, que representou um incremento de 10% nas vendas, tendo havido, também, um acréscimo de cerca de 27% na produção de mudas. 

A análise comparativa do período 2004/2006, demonstra que em 2005 houve um comportamento atípico em relação ao ano anterior. Em 2006, mesmo comparado com o ano de 2004, verifica-se decréscimo de 14,7% na produção de mudas e 31,3% na comercialização das mesmas.

Certamente, estes valores poderão ser maiores, se algumas políticas forem postas em ação, como, divulgação junto à comunidade da produção e venda, o estabelecimento da recuperação das áreas de reserva legal das propriedades rurais e das nascentes e margens de córregos degradados, assim como, se houver a criação de postos de venda descentralizados, colocando as mudas mais perto dos núcleos rurais, facilitando, desta forma, o acesso dos produtores.

Distribuição de sementes e insumos agrícolas (kg) 

Programa de Trabalho: 20.601.1316.9078.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0055 

	Indicativos
	2005

	Sementes de milho
	48.560

	Semente de feijão
	10.075


Produção e venda de alevinos 

Programa de Trabalho: 20.602.1100.2771.0001 - Nº.da Etapa no SAG: 0056

Autorizado: R$ 17.700,00 
Empenhado: R$ 10.625,49 Liquidado: R$ 10.625,49

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Alevino produzido  (mil unidade)
	234,8
	328,1
	501,5

	Alevino vendido     (mil unidade)
	234,8
	328,1
	494,7

	Alevino para UDS (mil unidade)
	-
	-
	5,8

	Produtores Atendidos com Alevinos
	-
	-
	253

	Produtor Atendido com Assistência Técnica
	-
	-
	792


Os valores informados para a produção de alevino contêm apenas registros de alevinos vivos, não estando, portanto, incluída a taxa de mortalidade comum a esta atividade.

Programa do Leite - Pró-Leite 

Nº da Etapa no SAG: 0097

O Programa do Leite acompanha a produção de leite no DF e RIDE, avaliando a sanidade animal e os parâmetros de qualidade do leite, desde o campo até a disponibilização para a agroindústria. O Programa passou por um processo de desaceleração entre 2004 e meados de 2005, estando no momento sendo reestruturado visando otimizar seu desempenho.

4. Programação, Projetos e Eventos 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Visita Realizada na Propriedade
	63
	42
	73

	Fêmea em Produção
	619
	-
	1.560

	Atendimento Clínico
	-
	-
	37

	Propriedade Orientada p/Prog. de Alimento Seguro
	-
	-
	73

	Vacinação contra Febre Aftosa e Raiva
	-
	-
	138

	Vacinação contra Brucelose
	-
	-
	65

	Técnico Diretamente Envolvido
	-
	1
	2


5. Desenvolvimento a Agricultura Familiar

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF

Programa de Trabalho: 20.606.1316.2889.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0072

Autorizado: R$ 370.546,00  Empenhado: R$ 19.049,00 Liquidado: R$ 0,00

O PRONAF foi criado no Distrito Federal, em março de 1997, pelo Decreto Governamental nº 18.058 e reestruturado através do Decreto nº 22.068, de abril/2001.

Coordenado pela Diretoria de Desenvolvimento Rural da SEAPA, é a primeira e mais importante política pública diferenciada em favor dos agricultores familiares. 

Tem por objetivo apoiar, técnica e financeiramente, o desenvolvimento rural, tendo como fundamento o fortalecimento da agricultura familiar, como segmento gerador de emprego e renda.

A ação do programa se alicerça no apoio técnico e financeiro, às famílias nas áreas de Infra-Estrutura e Serviços, Agroindústria, Associativismo, Crédito Rural e Capacitação de Agricultores e Técnicos.

Ações PRONAF 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Produtor Familiar Beneficiado
	4.500
	4.500
	4.500

	Liderança Rural Assistida
	150
	300
	300

	Conselho Regional Assessorado
	80
	120
	120

	Conselho Regional de Desenv. Rural Assistido
	6
	7
	89

	Implantação das Ações Territoriais
	-
	1
	-

	Total
	4.736
	4.928
	5.009


Área de aplicação do PRONAF/DF - Território de Águas Emendadas

O Território oficialmente criado pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário por meio do Decreto Federal 4.854 de 08.10.2003 – (CONDRAF – Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável), recebeu o nome de “Território de Águas Emendadas” e é constituído pelo Distrito Federal, com os municípios goianos de Padre Bernardo, Mimoso, Água Fria, Planaltina de Goiás, Formosa, Vila Boa e Cabeceiras e com os municípios mineiros de Buritis, Unaí e Cabeceira Grande.

O PRONAF/DF atuou até 2003, tendo como área física definida para aplicação dos recursos e como referência na administração os municípios em vários estados brasileiros. No caso do Distrito Federal foram beneficiadas as Regiões Administrativas de Planaltina, São Sebastião, Paranoá, Sobradinho e Brazlândia.

A partir de 2004, iniciaram-se as discussões para criação do Território de Águas Emendadas, no Distrito Federal, com o primeiro Contrato de Repasse sendo assinado em dezembro de 2004. 

O Território de Águas Emendadas foi estabelecido para efeitos de articulação da ação administrativa da União, do Distrito Federal e dos Estados de Goiás e Minas Gerais, no âmbito das ações da Secretaria de Desenvolvimento Territorial do MDA, dos Municípios e das Regiões Administrativa do DF, considerando os serviços públicos comuns especialmente àqueles relacionados às áreas de infra-estrutura e de geração de empregos.


A partir deste momento o Programa passou a atuar não mais por municípios, mas tendo como referência e base, para aplicação de recursos, regiões formadas por grupos de municípios que passaram a receber denominação de “territórios”.

O Território tem como suporte técnico, administrativo e político os conselhos municipais, regionais e estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável e a Comissão de Implantação das Ações Territoriais-CIAT.

6. Aproveitamento hidroagrícola da Bacia do Rio Preto

O projeto de Aproveitamento Hidroagrícola da Bacia do Rio Preto, busca solucionar os conflitos de uso da água existentes na região com o aumento da disponibilidade hídrica, a garantia de manutenção de uma vazão ecológica e a utilização da vazão excedente para fins de ampliação da irrigação, garantindo aos agricultores o acesso a este insumo básico.

O fator limitante à expansão do uso da irrigação é a pequena disponibilidade de água nos cursos d`água, notadamente no período seco do ano, o que já vem produzindo conflitos entre diferentes usuários da água.

Esse Projeto visa aumentar a disponibilidade de água para fins de irrigação na Bacia do Rio Preto e facilitar o acesso dos agricultores à fonte hídrica. Consiste na construção de 28 barramentos nos afluentes e no curso principal e de obras de captação, adução e distribuição de água em corpos hídricos no Distrito Federal.  Além  da  ampliação  da  agricultura  irrigada, o programa tem como objetivos: aumento da renda dos produtores rurais; geração de emprego; maior oferta de produtos agrícolas ao longo do ano, com melhor qualidade e menor variação de preço entre a estação das águas e estação seca; melhor distribuição da disponibilidade hídrica ao longo do ano; elevação da garantia de fornecimento de água e, portanto, menor risco na produção agrícola;  preservação ambiental;  atenuação de cheias e estiagens e  manutenção das vazões mínimas nos diversos cursos d`água.

7. Obras e Serviços de Engenharia 

	Descrição da Obra
	RA
	Programa Trabalho

da LOA
	Nº da Etapa
	Estágio
	Etapa Realizada

	Elaboração de estudos técnicos, planejamento, projeto executivo e especiais: memorial descritivo e especificações, projeto de arquitetura, relativo a construção de 01 Centro de Comunicação e Capacitação do Agricultor Familiar do DF e Entorno.
	SIA
	20.122.0169.5741.0004
	31
	Concluída
	Elaboração de estudos técnicos, planejamento, projeto executivo e especiais.

	Recuperação/reforma do Mercado Produtor da SEAPA
	Brazlândia
	20.122.0169.5741.0004
	31
	Concluída
	264,50 m²

	Construção de uma central de comercialização, denominada Mercado Orgânico, relativo ao PRONAF/DF
	SIA
	20.122.0169.5741.0004
	31
	Concluída
	152,00 m²

	Construção de barragens para o aproveitamento hidroagrícola da Bacia do Rio Preto no D.F


	Planaltina
	20.607.1316.1754.0001
	73
	Andamento Normal
	EIA/RIMA (Barramentos 5.2 e 8.3), Serv de topografia – 2.410,57 ha, Tratamento da Fun d. maciços (sondagens) – 1.959,27 m e Detalhamento do Proj. Executivo dos barramentos 5.2 e 8.3.

	Reforma dos banheiros do Ed. Sede da SEAPA 
	Plano Piloto
	15.451.3000.1984.1063
	23
	Concluída
	Reforma de 162,21m²

	Construção do Sistema de Portaria de Acesso ao Complexo CEASA
	Guará
	15.451.3000.1984.1064
	24
	Concluída
	Construção de 453,96 m² 

	Construção do Complexo de Caprinos e Ovinos
	Plano Piloto
	20.122.1100.0105.1686
	37
	Concluído
	Constução de 818,55m²


8. Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal –  Pró-Rural-DF/RIDE

Buscando o atendimento dos objetivos traçados pela Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento e resultante dos esforços desenvolvidos nos anos de1999 e 2001, o Pró-Rural foi instituído pela Lei Nº 2.499, publicada no DODF de 23/12/1999.

O Decreto Nº 21.500, publicado em 11/09/2000, regulamentando o Pró-Rural, cuja implantação se fará mediante a concessão de incentivos creditícios, administrativos, ambientais, tarifários, fiscais, profissionalizantes, econômicos e infraestrutura para os produtores rurais do Distrito Federal e Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal – RIDE.

São fundamentos do Pró-Rural-DF/RIDE:

· geração de negócios através do estímulo e motivação para os investimentos privados;

· criação de uma nova base econômica para a economia rural do Distrito Federal e demais unidades administrativas que constituem a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal  e Entorno – RIDE, sustentada pela diversificação compatível com a demanda do mercado regional;

· substituição das importações;

· visão espacial buscando reduzir as diferenças econômicas e sociais entre as regiões do Distrito Federal e demais unidades da RIDE;

· visão integral no sentido de promover o bem-estar do ser humano gerando ocupação digna e em equilíbrio com o meio ambiente;

O Pró-Rural-DF/RIDE tem por objetivo criar uma nova base de sustentação da agropecuária da região para, através da diversificação e da agregação de valor à matéria prima, utilizar o potencial do mercado de Brasília promovendo a geração de empregos e renda no meio rural.

É constituído dos seguintes programas: agricultura orgânica; agroindústria rural; apicultura; avicultura de postura, inclusive de codornas e de ovos galados; bubalinocultura; estrutiocultura; floricultura;

fruticultura irrigada; horticultura; irrigação localizada; ovinocultura;pecuária de leite e corte; piscicultura; recuperação e manejo de micro bacias hidrográficas; sanidade animal total; suinocultura; e turismo rural.

9. Administração e fiscalização de áreas públicas rurais 

Tem como finalidade administrar e fiscalizar as áreas públicas rurais no âmbito do Distrito Federal, após pronunciamento da TERRACAP quanto à regularidade dessas áreas.

Neste contexto, tem a incumbência da elaboração de projetos de parcelamento de áreas rurais pendentes de regularização, o desenho e a topografia, bem como, a fiscalização das propriedades, no tocante à sua exploração e ao cumprimento de sua função social.

Compete-lhe a seleção de candidatos a concessão de áreas, e via de conseqüência, a firmatura de contratos de concessão de uso, renovação e transferência, mediante autorização do Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas, instruídos nos termos da Lei nº 2.689, de 19/02/2001.

Cabe, ainda, promover vistorias periódicas nos imóveis sob sua administração, objetivando orientar os arrendatários/concessionários no que diz respeito ao cumprimento do plano de utilização do solo, notificando-os quando houver desvio de finalidade ou quaisquer ocorrências que caracterizem afronta à legislação vigente e cláusulas contratuais.

Fiscalização de áreas públicas rurais

Programa de Trabalho: 20.122.1100.2782.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0043

Autorizado: R$ 10.900,00 Empenhado: R$ 6.696,74 Liquidado: R$ 6.696,74


Vistorias/Fiscalizações e Notificações 

	Indicadores
	2004
	2005
	2006

	1. Vistorias/Fiscalizações
	1.537
	912
	917

	2. Notificações Emitidas
	119
	45
	13

	3. Embargos
	3
	-
	-

	4. Retiradas de Invasões
	-
	2
	-

	5. Denúncias
	36
	4
	-

	6. Qualificações
	-
	-
	-

	7. Correspondências Expedidas
	-
	1015
	-

	8. Declarações Expedidas
	473
	431
	-

	9. Cadastramento em Áreas Rurais
	635
	-
	-

	10.Processos Analizados
	204
	39
	-


Em 2006, as atividades de fiscalização e notificações, apresentaram decréscimos ou deixaram de figurar em relação aos exercícios anteriores, em decorrência da atuação de outros órgãos tais como:SEFAU, SIV-SOLO, SIV-ÁGUA e outros que promovem e executam as citadas ações, tanto no âmbito urbano, quanto no rural.

Em 2005 houve um acréscimo nas correspondências expedidas, em virtude da cobrança das taxas de arrendamento/concessão de uso de produtores rurais inadimplentes.

Os processos analisados apresentaram significativo decréscimo em decorrência da concessão de liminar proferida pelo Conselho Especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e da decisão nº 3537/2005 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, que resultaram na suspensão de todos os procedimentos administrativos referentes à renovação e transferência de contratos de concessão de uso e arrendamento.

10. Abastecimento e Administração de Feiras Livres e Permanentes e Mercados Atacadistas de Hortogranjeiros

Programa de Trabalho da LOA: 20.605.1100.2779.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0060, 0090 e 0091

Autorizado: R$ 9.800,00  Empenhado: R$ 1.500,00 Liquidado: R$ 1.500,00.

Seu objetivo  é o  estabelecimento de  políticas para o abastecimento de gêneros alimentícios à população do Distrito Federal, em conformidade com os programas do governo para o setor. Regulamenta e coordena as atividades de armazenagem, comercialização e abastecimento de produtos agrícolas.

Neste contexto, acompanha os programas sociais, tais como: PDZ – Programa Desperdício Zero; PAI – Programa de Abastecimento Integrado; Varejão de hortigranjeiros;   Mercado Atacadista de hortaliças, frutas e outros gêneros, alimentícios e não alimentícios, bem como, os Mercados Atacadistas  da Ceilândia e de Planaltina.

Produtores e Comerciantes Assistidos 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Produtor Assistido – Pedra
	450
	450
	450

	Produtor Assistido – Varejão
	102
	110
	110

	Produtor Assistido – Flores
	40
	40
	40

	Produtor Assistido – Mercado de Orgânicos
	12
	15
	15

	Comerciante Assistido – Atacado
	110
	181
	181

	Comerciante Assistido – Varejão
	81
	81
	81

	Orientação de Mercado


	800
	800
	877

	Total
	1.600
	1.682
	1.754


Volume de Produtos comercializados a nível de atacado (t) 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Hortigranjeiro no Atacado
	233.700
	247.300
	276.513

	Hortigranjeiro no Varejão
	6.700
	39.700
	6.347

	Produto Comercializado (PAI)
	2.900
	16.700
	1.628

	Total
	243.300
	303.700
	284.488


Famílias Atendidas com Programas PDZ, PAI, Varejão e Mercado Atacadista 

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Atendida – PDZ 
	600
	600
	104

	Atendida – PAI 
	23.612
	16.750
	13.418

	Atendida – Varejão 
	45.753
	50.507
	71.830

	Atendida – Mercado Atacado 
	500.000
	500.000
	591.719

	Total
	569.965
	567.857
	677.071


11. Eventos Agropecuários Apoiados  

	Indicativos
	2004
	2005
	2006

	Exposição Agropecuária de Brasília 
	1
	1
	1

	Exposição Agropecuária Cidade de Brasília  
	1
	1
	1

	Exposição Agrícola de Brasília
	1
	1
	1

	Encontro de Folia de Reis
	1
	1
	1

	Exposição Agropecuária de Sobradinho 
	1
	1
	1

	Exposição Agropecuária de São Sebastião 
	1
	1
	1

	Festa Regional do Pimentão do N.R. Taquara 
	1
	1
	1

	Festa do Morango de Brasília 
	1
	1
	1

	Festa da Pamonha
	1
	1
	1

	Hortibrasília 
	1
	1
	1

	Corrida Rural do D.F. 
	1
	1
	1

	Feira Alternativa em Planaltina
	1
	-
	1

	Festa da Soja – PAD/DF
	-
	1
	1

	Exposição Agropecuária de Planaltina
	-
	1
	1

	Total
	12
	13
	14


Emendas Parlamentares  - Eventos agropecuários apoiados 

	Indicativo
	Programa de Trabalho/Etapa do SAG
	Etapa
	Valor em R$

	
	
	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Festa do Produtor Rural de Tabatinga
	13.392.1100.0212.2220 Etapa no SAG: 0007
	Prevista:    01 Realizada: 01
	50.000,00


	50.000,00


	50.000,00



	Festa do Divino Espírito Santo – Folia da Cidade 
	13.392.1300.0212.2114 Etapa no SAG: 0008
	Prevista:    01

Realizada: 01
	250.000,00


	250.000,00


	250.000,00



	Festa do Divino Espírito Santo – Folia da Roça
	13.392.1300.0212.2118 Etapa no SAG: 0009
	Prevista:    01

Realizada: 01
	80.000,00


	80.000,00


	80.000,00



	Encontro de Folia de Reis
	13.392.1300.2007.0009 Etapa no SAG: 0018
	Prevista:    01

Realizada: 01
	51.000,00


	51.000,00


	51.000,00



	Cursos de Formação para Trabalhadores Rurais
	14.422.1501.0231.2219 Etapa no SAG: 0020
	Prevista:    01

Realizada: 01
	150.000,00


	150.000,00


	150.000,00



	Exposição Agropecuária de Brasília - Hortibrasília
	20.606.1100.0212.2131 Etapa no SAG: 0048
	Prevista:    01

Realizada: 01
	70.000,00


	70.000,00


	70.000,00



	Apoio à realização da encenação da Via Sacra do Morro da Capelinha – Planaltina
	13.392.1300.0212.2223 – Etapa no SAG: 0013
	Prevista:  01

Realizada: 01
	150.000,00
	150.000,00
	150.000,00


12. Conselhos

Conselho de Política de Desenvolvimento Rural – CPDR

O Conselho de Política de Desenvolvimento Rural – CPDR, criado pela Lei nº 2.499, de 07/12/1999 e regulamentado pelo Decreto nº 21.500, de 11/12/2000, tem por finalidade promover a operacionalização do Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – PRÓ-RURAL/DF-RIDE, mediante a concessão de incentivos e benefícios que viabilizem iniciativas para a implantação, expansão, modernização e reativação de empreendimentos produtivos na área rural do Distrito Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE.

Foram realizadas sete reuniões da Câmara Técnica do CPDR, para apreciar pleitos e emissão de pareceres referentes a incentivos e benefícios previstos no Pró-Rural/DF-RIDE. 

Conselho de Administração e Fiscalização de Áreas Públicas Rurais Regularizadas

O Conselho foi criado nos termos do art. 14 da Lei nº 2.689, de 19/02/2001, vinculado a SEAPA/DF através da Lei nº 3.286, de 15/01/2004, é constituído por 07 membros, sendo 02 natos e 05 efetivos.

7.1. CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A – CEASA/DF

A Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A - em liquidação, é uma sociedade de economia mista da estrutura administrativa do Governo do Distrito Federal, instituída pela Lei nº 5.691/71; seu estatuto social ultima versão, foi aprovado na 38ª Assembléia  Geral Extraordinária dos Acionistas, realizada em 29/04/1991 e alterada pela 39ª, 40ª e 41ª Assembléias Gerais Extraordinárias dos acionistas, em 11/12/91; 28/04/1992 e 28/04/93,respectivamente e alterada pela Ata da 57ª Assembléia Geral dos Acionistas, realizada em 26/09/2001, onde definiu-se pela liquidação.

O objetivos principais da empresa  são:

XXXIV. A construção, instalação, exploração e administração, nesta capital, de Centrais de Abastecimento, destinadas a operar, nos moldes de um centro polarizador coordenador, do abastecimento de gêneros alimentícios, incentivador da produção agrícola;

XXXV. participar dos planos e programas de abastecimento coordenados, pelo Governo do Distrito Federal e ao mesmo tempo promover e facilitar o intercâmbio com as demais Centrais de Abastecimento;

XXXVI. firmar convênios, acordos, contratos ou outros tipos de intercâmbio com pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado, nacionais e estrangeiras, a fim de facilitar e/ou participar de atividades destinadas à melhoria do abastecimento de produtos agrícolas;

XXXVII. desenvolver, em caráter sistêmico, estudos de natureza técnico-econômico, a fim de fornecer dados que possam facilitar a base de melhorias; ao aperfeiçoamento e inovações nos processos e técnicas de comercialização, com vistas ao abastecimento de gêneros alimentícios.

Força de Trabalho

Realizações

1. Programa de Abastecimento Integrado – PAI 


Implantado no ano de 1999, o PAI, Programa de Abastecimento Integrado, ampliou a oferta de produtos hortifrutigranjeiros e gêneros da cesta básica, para atendimento às populações carente do Distrito Federal.

	Atendimentos no Ano de 2006

	Hortaliças e frutas
	1.471 Toneladas

	Famílias atendidas
	                                            11.051


2. Programa Desperdício Zero – PDZ


O principal objetivo do PDZ é o aproveitamento das sobras diárias da comercialização e sua distribuição à população carente e entidades cadastradas, coletando e selecionando os produtos descarados pelos usuários, que ainda podem ser aproveitados para o consumo humano.


No ano de 2006, foram cadastradas no PDZ 157 entidades carentes no Distrito Federal e Entorno.


O volume doado foi de aproximadamente 108.345 toneladas.

3. Situação econômica e financeira da empresa

Comparativo de receita e despesas

	2006

	Despesas
	Receitas

	7.410.960,94
	9.324.735,82


3.1. Análise Econômica e Financeira

Aspectos da Geração da Receita


A Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A – CEASA/DF, em Liquidação, como empresa de economia mista, detém autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Sua receita financeira é oriunda dos Contratos de Arrendamento, Concessão e Permissão de Uso firmado com os usuários permanentes, aqui instalados, além de outras tarifas que são cobradas pelo uso temporário de áreas.


Foram mantidos no decorrer do exercício de 2006 mecanismos rígidos de controle financeiro, tais como: cobrança, automação do faturamento com instrução para protesto dos inadimplentes e execução judicial dos inadimplentes contumazes. Essas medidas, aliadas às medidas administrativas adotadas junto aos inadimplentes, têm viabilizado a liberação de áreas que são disponibilizadas para licitação pública, gerando receitas.


O potencial de geração de receitas da CEASA/DF, não se restringe apenas ao contexto das suas tarifas. Considerando que a geração de suas receitas é originária, basicamente, das permissões de uso, é evidente que quanto maior for o espaço físico destinado à ocupação por terceiros, maior será a arrecadação da empresa. Esse contexto encontra forte ressonância na ausência de investimentos em construção.

IX. Demonstrativos da Realização da Receita e Despesa;

X. Demonstrativos da Execução Orçamentária e Financeira do Exercício de 2006 (até 30/12/2006).

O volume de mercadorias comercializadas no mercado atacadista da CEASA/DF dentre produtos hortifrutigranjeiros e outros gêneros alimentícios foi de 260.247,9 toneladas, em 2006 no valor de R$ 298.102.838,00 em 2005.

Demonstrativo da realização da Receita e Despesa/Demonstrativo da Execução Orçamentária por Grupo de Despesas e

Categorias Econômicas – 2006 

	Grupo da Desp - Categ. Econômica
	Dotação Inicial (A)
	Valor Autorizado (B)
	Valor Realizado (C)

	1. Despesas Correntes
	-
	-
	-

	1.1. Pessoal e Encargos
	4.752.500,00
	4.752.500,00
	4.013.247,00

	1.2. Funcionários CEASA
	-
	-
	-

	1.3. Outras Desp. Correntes
	3.200.500,00
	3.200.500,00
	817.078,50

	2. Despesas de Capital
	-
	-
	-

	2.1. Investimentos
	35.000,00
	35.000,00
	14.158,16

	2.2. Amortização da Dívida
	-
	-
	-

	2.3. Outras Desp. Capital
	-
	-
	-

	Total
	7.988.000,00
	7.988.000,00
	4.844.483,66


Detalhamento das Fontes de Financiamento – 2006 

	Fontes De

Financiamento
	Dotação Inicial (A)
	Valor Autorizado (B)
	Valor Realizado (C)

	1. Geração Própria
	7.953.000,00
	7.953.000,00
	3.676.933,55

	Total
	7.953.000,00
	7.953.000,00
	3.676.933,55


Inadimplentes – 2006

	Feira dos Importados
	292.043,97

	Mercado
	858.549,23

	Total
	1.150.593,20


Instalações Físicas

	Item
	Especificação
	Área Total

	01
	Área pavimentada + frutífera + pav. Flores + B07 3A
	97.295,56 m2

	02
	Área pavimentada
	150.000,00 m2

	03
	Área de estacionamento
	107.000,00 m2

	04
	Área de paisagismo
	120.000,00 m2

	05
	Área da Feira dos Importados
	65.000,00 m2


4. Assembléia dos Acionistas

A Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária dos Acionistas da CEASA/DF reuniu-se ordinariamente e extraordinariamente no decorrer do exercício de 2006 para deliberar sobre:

I.   Eleição do membro efetivo do Conselho de Administração;

II.  Relatório de prestação de contas do Liquidante no período de dezembro de 2005 a maio de 2006; e

III. Alteração de periodicidade do relatório de prestação de contas.

5. Conselho de Administração

O Conselho de Administração da CEASA/DF reuniu-se, ordinariamente e extraordinariamente, no decorrer do exercício de 2005, tendo as seguintes deliberações mais relevantes:

I.    Pedido de redução da tarifa de TPRU da Central Flores;

II.   Pedidos de Demissão Voluntária – PDV;

III.  Pagamento de débitos pela Multifeira;

IV.  Expansão da área de toldos;

V.   Viabilização de proposta técnica da Central Flores;

VI.   Expansão da área de toldos;

VII.  Pagamento de débitos pela Multifeira;

VIII. Pedido de redução da tarifa de TPRU da Central Flores;

IX.  Descumprimento do Regulamento da Feira dos Importados;

X.   Prestação de Contas do Liquidante;

XI.  Pedido de permuta de área na Feira dos Importados;

XII. Pedido de alteração de tarifa;

XIII. Expansão da área de toldos;

XIV. Elaboração de proposta da Associação Brasiliense de Produtores de Flores e Plantas;

XV. Pedido de Alteração de Tarifa.

Atividades do Conselho Fiscal


O Conselho Fiscal da CEASA/DF reuniu-se ordinariamente e extraordinariamente no decorrer do exercício de 2006, cumprindo as atribuições previstas em Lei.

6. Conclusão Final


A Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A – CEASA/DF, em Liquidação, conforme fica demonstrado nas informações prestadas neste Relatório de Atividades referente ao ano de 2006, às custas de uma administração comprometida com os resultados e a qualidade do serviço, não somente financeiros, mas também sociais, buscou sempre administrar, de forma a atender os interesses e otimizar seus resultados e a qualidade de seus serviços prestados.


A orientação administrativa, na CEASA/DF, tem visado reduzir desperdícios, otimizar resultados, além de outras ações sociais, visando atender especificamente aos excluídos socialmente. O programa Desperdício Zero distribui hortifrutigranjeiros à população que se encontra na linha da pobreza absoluta e as instituições filantrópicas que lidam com essa faixa da população. O Programa de Abastecimento Integrado – PAI visa levar às populações de baixa renda, produtos de boa qualidade, a preços acessíveis.


Os trabalhos sociais estão sendo desenvolvidos sem onerar os custos operacionais da Empresa.


O Projeto Minha Sopa, resultado de uma parceria entre a CEASA/DF, o INTEGRA, a ASBRA, a ASSUCENA e o BRB Seguros, teve suas obras e instalações concluídas, visando atender a comunidade, e em especial, a de baixo poder aquisitivo, no seu domicílio e/ou local de trabalho, nas diversas regiões administrativas do Distrito Federal, sejam creches, instituições filantrópicas, penitenciárias, centro de reabilitações, orfanatos, asilos ou escolas que necessitam de suplementação alimentar.

Vale ressaltar que a CEASA/DF, tem cumprido fielmente sua missão de informar aos seus agentes de comercialização, produtores, atacadistas, varejistas, consumidores, no sentido de tornar o abastecimento o mais transparente e equilibrado possível.

7.2. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO DISTRITO FEDERAL – EMATER/DF

A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER-DF, é uma instituição pública de direito privado, com autonomia jurídica, administrativa e financeira, integrante da Administração Indireta do Distrito Federal, criada através do Decreto nº 4.140 do Governo do Distrito Federal de 07/04/78 nos termos da Lei n° 6.500, do Governo Federal, de 07/12/1972, vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal. De acordo com o Decreto nº 23.984 de 15/08/2003, têm por objetivos:

XXXVIII.    colaborar com os órgãos competentes do Governo do Distrito Federal e da Administração Federal, na formulação e execução das Políticas de Assistência Técnica e Extensão Rural;

XXXIX. planejar, coordenar e executar Programas de Assistência Técnica e Extensão Rural, visando ao aumento da produção, da produtividade, da renda líquida e melhoria das condições de vida no meio rural do Distrito Federal e Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno – RIDE, via difusão de conhecimentos de natureza técnica econômica e social, de acordo com políticas de ação do Governo do Distrito Federal e do Governo Federal.

A Assistência Técnica e Extensão Rural, atividade típica e obrigatória do Estado, artigo 187, inciso IV da Constituição Federal e artigo 344 inciso XII da Lei Orgânica do DF, tem fundamental importância para o Governo na viabilização de suas políticas setoriais, merecendo destaque, a sua ação como agente de desenvolvimento rural que dota a população rural de maior competência e habilidade nas diversas dimensões principalmente na humana, social, tecnológica, econômica e ambiental.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 20.122.0100.8502.0006  - Etapa SAG: 0004

Autorizado: R$ 35.998.446,00  Empenhado: R$ 35.870.650,52 Liquidado: R$ 35.870.650,52

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0035 - Etapa SAG: 0126

Autorizado: R$ 3.867.451,00 Empenhado: R$ 3.863.764,12  Liquidado: R$ 3.863.764,12

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	13
	16
	31
	108
	168

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	-
	32
	-
	39
	71

	Servidores Comissionados, s/ vínculo efetivo
	04
	-
	28
	-
	32

	Conveniados
	-
	-
	-
	02
	02

	Subtotal (força de trabalho)
	17
	48
	59
	147
	273

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	15
	15

	Total Geral
	17
	48
	59
	162
	288


Realizações

1. Programas Prioritários

Bolsa Estágio

· Concessão de vales transporte e alimentação
Programa de Trabalho da LOA 12.606.0100.0243.2260  - Nºs das Etapas no SAG: 0001 e 0002

Autorizado: R$ 228.000,00  Empenhado: R$ 224.550,86  Liquidado: R$ 224.550,86

· Assistência a estagiários: A Empresa mantém 55 vagas de estagiários e atendeu durante o ano 94 estudantes.

Programa de Trabalho da LOA 20.606.1100.2173.1662  -  Nº da Etapa no SAG 0122

Autorizado R$: 130.000,00 Empenhado R$: 129.377,60  Liquidado R$: 129.377,60

Apoio a realização de eventos na área rural

· Realização de eventos na área rural e atendimento ao público rural

Programa de Trabalho da LOA: 20.392.1100.0212.2186 - Nºs das  Etapas no SAG: 0013 e 0127

Autorizado: R$ 160.283,00 Empenhado: R$ 160.278,74  Liquidado: R$ 160.278,74

Apoio e ações de informação de mercado e preço, insumos do agronegócio do DF

· Assistência ao público rural em capacitação e realização de eventos grupais de capacitação.

Programa de Trabalho da LOA: 20.606.1100.2173.0623  - Nºs das Etapas no SAG: 0116 e 0117
Autorizado: R$ 111.683,00
 Empenhado: R$ 98.646,13 Liquidado: R$ 98.646,13

2. Prestação de serviço de assistência técnica e extensão rural

Programa de Trabalho da LOA: 20.606.1100.2173.0001 

Autorizado: R$ 127.660,00  Empenhado: R$ 125.490,79 Liquidado: R$ 125.490,79
Foram desenvolvidas no Programa de Trabalho da LOA as Etapas do SAG de Nº 0020 a 33, 35, e de 37 a 106. 

Para esclarecimento dos dados, apresentam-se algumas observações:

·  As etapas do SAG nº 20 a 33, 35, 37 e 38 são relativas aos indicadores de público (pessoas ou entidades). A partir de 2005, iniciou-se o desmembramento do público em diferentes categorias. Não obstante os esforços, não foi possível recuperar todas as séries históricas destes indicadores, principalmente para aqueles que referidos aos dados programados.

· Os indicadores relativos aos atendimentos também passaram a ser incorporados em 2005 pois expressam melhor a natureza da empresa que é uma prestadora de serviços em capacitação e assessoramento técnico. Desta forma os dados anteriores a essa data não puderam ser resgatados.

· As etapas do SAG nº 53 até nº 79 compreendem as informações relativas a pecuária e sanidade animal, que foram desmembradas em 2005 nas diversas atividades, impossibilitando a obtenção dos dados anteriores a essa data.

· As etapas do SAG nº 74 até nº 76 são relativas aos indicadores de avicultura e foram redirecionadas em 2005 para a política de atendimento ao público da agricultura familiar que trabalha com pequenas criações extensivas, ocasionando portanto uma alteração nos dados da série histórica desta atividade que incluía anteriormente a avicultura industrial e integrada de grande porte.

· As etapas do SAG nº 97 até nº 105 são relativas ao desmembramento do Programa de Desenvolvimento Social Rural eles apareceram pela primeira vez em 2005, oriundos do Pró-Rural Social e de uma emenda parlamentar.Portanto, não existem dados desmembrados de cada ação para os anos anteriores, somente os alcances de atendimento como um todo no programa.

· Algumas etapas do SAG têm como indicador  Produtores Assistidos que são aqueles que tiveram pelo menos 2 atendimentos durante o ano, outras ações têm como indicador Produtores Atendidos que são aqueles que receberam pelo menos uma visita  durante o ano. 

	Realizações
	2004
	2005
	2006
	Etapa

 no SAG

	Assistir produtores familiares rurais
	4.671
	5.676
	4.352
	0020

	Assistir produtores patronais rurais
	3.696
	2.701
	3.710
	0021

	Assistir trabalhadores rurais
	6.722
	4.200
	1.914
	0022

	Assistir mulheres rurais
	8.833
	5.600
	2.711
	0023

	Assistir jovens rurais
	9.859
	5.850
	2.156
	0024

	Assistir idosos rurais
	-
	270
	217
	0025

	Assistir escolares rurais
	23.561
	16.500
	21.669
	0026

	Assistir escolares urbanos
	8.823
	16.812
	15.208
	0027

	Assistir público urbano
	26.217
	65.209
	30.401
	0028

	Atendimento ao público beneficiário
	-
	143.965
	237.033
	0029

	Assistir público de associações em organização e gestão
	8.108
	12.121
	12.822
	0030

	Assistir associações em organização e gestão social
	153
	147
	146
	0031

	Assistir público de grupos em organização e gestão
	1.061
	1.077
	2.234
	0032

	Assistir grupos em organização e gestão social
	34
	33
	34
	0033

	Assitir público de cooperativas em organização e gestão
	339
	306
	613
	0035

	Assistir cooperativas em organização e gestão social
	06
	04
	06
	0037

	Atendimentos ao público beneficiário em organização e gestão social (associações, grupos e cooperativas)
	-
	13.504
	15.669
	0038

	Assistir público rural em horticultura
	-
	3.726
	3.577
	0039

	Assistir área cultivada em horticultura – hectare (há)
	6.803
	4.300
	3.599
	0040

	Atendimento ao público rural em horticultura
	-
	8.197
	4.376
	0041

	Atendimento ao público rural em fruticultura
	-
	367
	470
	0042

	Assistir área cultivada em fruticultura – ha
	1.922
	1.162
	762
	0043

	Atendimento do público rural em fruticultura
	-
	420
	938
	0044

	Assitir público rural em agricultura orgânica
	120
	135
	223
	0045

	Assistir área cultivada em agricultura orgânica
	580
	329
	268
	0046

	Realizar atendimento em agricultura orgânica
	-
	255
	938
	0047

	Assistir público rural em floricultura
	-
	24
	17
	0048

	Realizar atendimentos ao público rural em floricultura
	-
	49
	33
	0049

	Assistir público rural em grandes culturas
	-
	990
	1.005
	0050

	Assistir área cultivada em grandes culturas
	108.261
	60.298
	66.812
	0051

	Atendimentos ao público rural em grandes culturas
	-
	1.485
	1.159
	0052

	Assitir público rural em piscicultura
	-
	288
	478
	0053

	Realizar atendimentos ao público rural em piscicultura
	-
	346
	971
	0054

	Assistir área inundada em piscicultura – ha
	136
	122
	145
	0055

	Assistir público rural em ovinocultura
	-
	215
	211
	0056

	Assitir rebanho em ovinocultura
	17.504
	16.024
	17.201
	0057

	Realizar atendimento ao público rural em ovinocultura
	-
	320
	336
	0058

	Assistir público rural em estrutioculura
	-
	25
	19
	0059

	Assistir plantel em estrutiocultura – cab
	-
	2.031
	1.555
	0060

	Atendimento ao público rural em estrutiocultura
	-
	30
	22
	0061

	Assistir público rural em bubalinocultura
	-
	6
	4
	0062

	Assistir rebanho em bubalinocultura – cabeças
	-
	542
	644
	0063

	Atendimentos ao público rural em bubalinocultura
	-
	3
	8
	0064

	Assistir público rural em bovinocultura – cab
	-
	2.562
	1.148
	0065

	Assistir rebanho em bovinocultura
	114.685
	102.000
	47.807
	0066

	Realizar atendimentos ao público rural em bovinocultura
	-
	5.100
	1.996
	0067

	Assistir público rural em suinocultura
	-
	720
	326
	0068

	Assistir rebanho rural em suinocultura – cab
	119.953
	62.766
	13.923
	0069

	Realizar atendimento ao público rural em suinocultura
	-
	1.080
	404
	0070

	Assistir público rural em apicultura – caixas
	143
	126
	64
	0071

	Assistir colméias em apicultura
	1.357
	1.195
	636
	0072

	Atendimento ao público rural em apicultura
	-
	164
	104
	0073

	Assistir público em avicultura
	-
	1.914
	746
	0074

	Assistir plantel em avicultura – cab
	-
	151.708
	74.537
	0075

	Realizar atendimentos ao público rural em avicultura
	-
	2.916
	844
	0076

	Assistir público rural em sanidade animal
	2.645
	3.350
	2.428
	0077

	Assistir rebanho/planteis em sanidade animal
	-
	332.498
	454.633
	0078

	Atendimento ao público rural em sanidade animal
	-
	5.025
	2.831
	0079

	Assistir público rural em bacias hidrográficas (conservação do solo e água)
	460
	939
	1.048
	0080

	Assistir área em bacias hidrográficas (conservação do solo e água) – há
	17.068
	21.863
	19.317
	0081

	Realizar atendimentos em bacias hidrográficas (conserv. do solo e água) – ha
	-
	1.878
	1.879
	0082

	Assistir público rural em irrigação localizada
	342
	360
	246
	0083

	Assistir área em irrigação localizada
	360
	475
	527
	0084

	Atendimento em irrigação localizada – há
	-
	500
	352
	0085

	Assistir público rural em agroindústrias rurais
	139
	75
	175
	0086

	Assistir agroindústrias rurais – unid.
	51
	45
	37
	0087

	Atendimentos ao público rural em agroindústrias rurais
	-
	832
	620
	0088

	Assistir público rural em turismo rural
	122
	260
	220
	0089

	Assistir empreendimentos em turismo rural – unid.
	-
	40
	46
	0090

	Atendimento ao público rural em turismo rural
	-
	700
	592
	0091

	Assistir público rural em agronegócio (comercialização)
	2.477
	2.250
	1.515
	0092

	Realizar atendimentos em agronegócio (comercialização)
	-
	2.900
	3.401
	0093

	Assistir público rural em educação sanitária vegetal
	2.392
	2.300
	1.621
	0094

	Atendimentos em educação sanitária vegetal
	-
	2.530
	1.764
	0095

	Elaborar projetos de crédito rural
	445
	279
	736
	0096

	Assistir público em desenvolvimento social no projeto alimentação e nutrição
	-
	10.386
	5.392
	0097

	Assitir público em desenvolvimento social no projeto educação, saúde e segurança no campo
	-
	1.400
	8.420
	0098

	Assistir público em desenvolvimento social no projeto de infraestrutura social
	-
	22.953
	8.551
	0099

	Assistir público em desenvolvimento social no projeto fortalecimento das atividades não agrícolas
	-
	1.101
	4.103
	100

	Assistir público em desenvolvimento social no projeto organização e benefícios sociais
	-
	7.041
	12.574
	101

	Assistir público em desenvolvimento rural no projeto esporte, lazer e cultura no campo
	-
	1.405
	7.310
	102

	Assistir público no projeto de reforma agrária
	-
	176
	252
	103

	Assistir assentamentos no projeto de reforma agrária
	-
	5
	6
	104

	Realizar atendimentos ao público em desenvolvimento social rural
	78.215
	43.876
	46.602
	105


3. Participação Comunitária e Parcerias

3.1. Participação em Eventos Comunitários

A EMATER-DF, em função de sua presença constante e abrangente na área rural, realiza vários trabalhos em parceria com instituições públicas e privadas atuando tanto na mobilização do público como na organização dos eventos. Destaca-se, dentre os diversos eventos realizados, as Ações Comunitárias onde a EMATER-DF, atua como organizador das ações que contemplam o desenvolvimento social, cultural e cidadania do trabalhador rural e sua família, levando até as comunidades rurais os serviços governamentais e privados nas áreas de saúde, educação, segurança, cultura, etc.

Ações Realizadas e nº de Pessoas Beneficiadas pela EMATER-DF

	Atividades
	Qtde.
	2004

Nº de Pessoas
	Qtde.
	2005

Nº de Pessoas
	Qtde.
	2006

Nº de  Pessoas

	Ações comunitárias
	02
	2.064
	03
	960
	03
	1.870

	Enxovais distribuídos
	420
	420
	604
	604
	1.276
	1.276

	Feira Alternativa de Planaltina*
	09
	45.000
	9
	95.000
	09
	36.000

	Feira Alternativa de Brazlândia
	-
	-
	3
	1500
	11
	7.150

	Hortibrasília 
	01
	1.300
	1
	2.825
	01
	3.373

	Encontro de Mulheres Rurais
	01
	1.200
	-
	-
	-
	-

	Escola Bate a Sua Porta
	-
	-
	1
	3.793
	-
	-


Em média participam como feirantes cerca de  305 produtores rurais e artesãos da região.

3.2. Parcerias para Desenvolvimento do Espaço Rural

Território de Águas Emendadas (TAE) - Parceria sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA junto à EMATER DF, Agência Rural de Goiás e EMATER-MG, com o propósito de estabelecer um processo de desenvolvimento territorial.

Este território agrega o Distrito Federal, 07 municípios dos Estado de Goiás e 3 municípios do Estado de Minas Gerais através de um Plano de Desenvolvimento Rural Local Integrado voltado basicamente para atender os produtores rurais de economia familiar.

4. Plano de Contenção de Gastos e Geração de Receitas Próprias

Algumas medidas significativas, foram e/ou continuaram sendo implementadas e incorporadas à rotina de trabalho da empresa, visando a racionalização das despesas e da gestão administrativa, tais como: 

· Revisão e alterações no Formulário de Programação para uso de veículos;

· Implantação de autorização prévia da chefia imediata para uso de veículos fora do horário de trabalho, 

· Triagem de cotas, cronograma de distribuição e de uso de material de estoque de almoxarifado;

· Redução do estoque no almoxarifado, dando preferência ao sistema de registro de preços, 

· Acompanhamento de contratos e convênios existentes, bem como a aceleração de ajustes na busca geração de recursos,

· Administração rigorosa dos contratos de manutenção de veículos, visando baixar os custos dos serviços e da reposição de peças;

· Plano de renovação da frota de veículos

· Campanha permanente de racionalização de água e luz, combustíveis e cópias xerográficas; 

· Controle dos gastos com telefonia fixa e celulares;

· Análise e aprovação das solicitações de compra pela Diretoria;

· Busca de trabalhos em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA e Fundação Rural, com o objetivo de manter ou ampliar os serviços prestados com fontes de financiamento independentes do Tesouro do GDF;

· Implantação do sistema de agentes patrimoniais, para controle do acervo patrimonial distribuído em 15 Unidades Locais, 01 Posto Avançado Rural, 02 Unidades de Articulação Pesquisa e Extensão, 01 Centro de Treinamento e 01 Escritório Central, diminuindo custos com o controle e otimizando o sistema de acompanhamento patrimonial; e 

· Implantação do Programa EMATER Saudável, visando manter a saúde física e mental do corpo técnico, administrativo e operacional da Empresa para minimizar as causas das doenças e os afastamentos para o tratamento de saúde.

Concomitante aos esforços para contenção de despesas, procurou-se por outro lado, ampliar a arrecadação de receitas próprias, conforme descrito a seguir:

	Origem da Receita
	Valor R$

	Contratos de Responsabilidade Técnica, Elaboração de Projetos e Prestação de Serviços de Assistência Técnica e elaboração dos Planos de Utilização.
	71.322,22

	Venda de Publicações Técnicas e Ressarcimento Diversos
	244.653,46

	Outras pequenas receitas
	1.701,54

	Total
	317.677,22


5. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade 

Avaliação das Realizações

Os resultados dos trabalhos da EMATER DF estão diretamente relacionados ao desenvolvimento humano, social e tecnológico que, por conseqüência, leva ao desenvolvimento do espaço rural. Partindo desta definição ampla de desenvolvimento do espaço rural, pode-se afirmar que as ações da empresa ocorrem em diversas dimensões: social, econômico, tecnológico, ecológico-ambiental, político, institucional e legal.

Em busca do desenvolvimento a empresa atua tanto na Extensão Rural, através do seu processo educativo de compartilhar conhecimentos, levar cidadania e motivações, difundir experiências e de buscar constantemente a valorização das competências e habilidades do seu público beneficiário; quanto atua na Assistência Técnica levando capacitação gerencial e tecnológica para os empreendedores do espaço rural.

Tendo em vista a natureza deste trabalho educativo e de prestação de serviços utilizou-se o indicador de “atendimentos” para cada ação pois o mesmo expressa com maior fidelidade a dimensão das atividades realizadas, que incluem o grande número de serviços prestado a uma mesma família rural. São considerados como atendimentos tanto a participação dos indivíduos nos eventos organizados pela empresa quanto os contatos diretos na visita a propriedade rural.

Estes eventos são bastante diversificados para atenderem os diferentes tipos de público. Os eventos de característica massal como as Feiras, Exposições e Festas de Produto contam com a participação do público rural, mostrando sua produção ou como opção de lazer, e a participação do público urbano consumidor, que ao conhecer mais sobre as atividades agropecuárias acaba por valorizá-las. Já os Dias de Campo e as Ações Comunitárias têm como característica o atendimento e participação de produtores rurais e das famílias rurais de uma comunidade. Por último, cita-se os eventos de menor porte voltados para segmentos específicos e ações mais direcionadas. 

O público beneficiário das ações da empresa que anteriormente estava limitado ao número de produtores familiares e patronais foi desmembrado em várias categorias, registrando-se cada segmento específico de público, em conformidade com as demandas que esta empresa recebe de outras Secretarias de Estado e do Governo Federal.

Os alcances de público, etapas no SAG nº 20 a 33, 35, 37 e 38, ficaram aquém do programado, exatamente nestas categorias desmembradas, em parte devido a uma previsão muito otimista, e em parte devido ao aumento no atendimento através das organizações que englobam idosos, mulheres e jovens. Além disso, ocorreu um aumento significativo do número de atendimentos ao público beneficiário em geral, seja nos eventos ou por atendimento direto.

Deve-se observar ainda que este foi um ano atípico devido ao evento internacional da Copa do Mundo, das eleições e ainda da transferência de governo o que ocasiona interferências, diminuindo a intensidade das atividades de atendimento e assistência técnica.

Na agricultura, etapas no SAG nº 39 a 52, existe um declínio na área ocupada pela atividade, exceção aos grãos em geral (grandes culturas), mesmo com as tentativas de abranger um maior número de agricultores ou de intensificação no número de atendimentos.  Isto se deve em grande parte ao desestímulo dos horticultores com os preços e com a concorrência no mercado local dos produtos do Goiás e Minas Gerais.

Na pecuária e sanidade animal, etapas no SAG nº 53 a 79, também verificamos um declínio das atividades em geral, exceção da ovinocultura que vem se mantendo estável. O quadro incompleto de profissionais da área de veterinária  influenciou nestes resultados.

No Programa de Bacias Hidrográficas, SAG nº 81, 82 e 83 os alcances foram bons inclusive com aumento da área com irrigação localizada SAG nº 84 que mostram os resultados dos trabalhos voltados para as questões ambientais.

Também na agroindústria, que visa o aumento da renda do agricultor etapas no SAG nº 86 a 88 foram intensificados os trabalhos de assistência e atendimento, mantendo estável o número de agroindústrias atendidas apesar da crise do setor.

Destaca-se o etapas no SAG nº 96 relativo ao número de projetos de Crédito rural que se mostrou como uma opção do agricultor para fazer frente a falta de recursos próprios para investir na produção.

No Desenvolvimento Social, etapas no SAG nº 97 a 105 foram destaques durante o ano os eventos coletivos com atendimento de grande número do público beneficiário em diferentes projetos voltados para o desenvolvimento das comunidades.

Dificuldades Encontradas

O Serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural está passando por um processo de renovação, em que ocorre uma superação dos seus paradigmas. Tradicionalmente, com apenas profissionais de ciências agrárias, eram atendidas as demandas de inovação tecnológica, atualmente, este quadro de demandas exige profissionais multidisciplinares com perfil de agente de desenvolvimento. Portanto, é necessário contratar pessoal de diversas áreas para compor as equipes multidisciplinares. As demandas geradas pelo governo e pela sociedade para execução de Políticas Compensatórias e de Desenvolvimento Sócio-Econômicas, no espaço rural estão aumentando a cada dia. O número de atendimentos voltados para o espaço rural e principalmente para o espaço peri-urbano, aumentou significativamente.

A função social das etapas no SAG 001,002 e 122, dirigidas aos estagiários é muito importante para os universitários do DF. A EMATER-DF tem sido quase a única opção para os profissionais das Ciências Agrárias cumprir a exigências do estágio curricular. A oportunidade que estes alunos têm de estar dia-a-dia com profissionais experientes diretamente na área rural favorece muito a sua inclusão no mercado de trabalho. Além de que estas ações aprimoram relações interinstitucionais entre o GDF e instituições de ensino médio e superior.

Os esforços realizados para recomposição da frota de veículos, aquisição de computadores, equipamentos de audio-visuais , material de apoio às atividades exercidas não foram possíveis de ser realizados, tendo em vista o contingenciamento das emendas parlamentares voltadas para estas áreas. 

Impactos Decorrentes da Atuação da EMATER-DF

A atuação da EMATER-DF ocorre de forma diversificada atingindo o segmento social rural e também o público urbano que mantém atividade e/ou interesse na área rural. A intervenção dos técnicos da empresa, nos processos produtivos primário, secundário e terciário, promove reflexos positivos na geração de emprego e na dinamização da economia local. Da mesma forma, a instituição incrementa o desenvolvimento do capital humano com cursos e ampliação dos processos organizativos, os quais facilitam a inserção da população no mercado de trabalho de forma direta, e indiretamente aumentam a produtividade do DF como um todo.

Os impactos gerados pelo serviço prestado pela Empresa foram selecionados em três indicadores de desempenho apresentados a seguir 

Impacto Sociais – Empregos Gerados:
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Impactos Econômicos - ICMS Presumido para a  Produção Agropecuária(em milhões de R$):
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Observação: Cabe ressaltar que não incide ICMS sobre frutas e hortaliças, portanto o valor acima computado, refere-se apenas às atividades primárias de grão e pecuária

Impactos Econômicos -  Valor da Produção Agropecuária(em milhões de R$):
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Observação: Não estão computados as atividades dos setores secundária (agroindústrias) e terciárias (prestação de serviço).

7.3. SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB

A Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A, de acordo com o seu Estatuto tem por finalidade participar da execução de políticas de abastecimento, apoiar o desenvolvimento agropecuário e agroindustrial, do Distrito Federal e sua região geo-econômica, prestar serviços e fornecer gêneros alimentícios e outros produtos de sua linha de comercialização a pessoas jurídicas de direito público interno, e tem por objeto: 

·  A comercialização de gêneros alimentícios e de outros produtos e materiais determinados por demanda de mercado e/ou finalidade social;

·  a prestação de serviços, dentro da sua área de atuação, coordenando e/ou executando programas;

·  a industrialização de gêneros e produtos destinados à consecução de seus objetivos;

·  agir como instrumento regulador de mercado, no que tange a demanda e a oferta de produtos essenciais ou em carência, assim como servir supletivamente áreas desprovidas de abastecimento ou insuficientemente atendidas pela iniciativa privada;

·  executar programas, individualmente ou em parceria, estimulando, apoiando e/ou executando projetos que viabilizem a auto-sustentação dos pequenos produtores, buscando a melhoria da qualidade de vida no meio rural;

·  prestar assessoramento técnico ao Governo do Distrito Federal, através da Secretaria de Agricultura do Distrito Federal, com referência aos assuntos voltados para o abastecimento.

Para atendimento do disposto no inciso II do artigo 12 do Decreto nº 21.170, de 05/05/2000, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 09/05/2000, os Acionistas da Sociedade, em Assembléia Geral realizada no dia 10/10/2000, considerando que a SAB é uma Sociedade Anônima, regida pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, deliberaram pela sua liquidação, de pleno direito, na forma prevista na Lei de regência. 

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 23.122.0100.8502.0024 


- Nº da Etapa no SAG: 0144

	Servidores
	Atividade Meio
	Atividade Fim
	Total

	
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	

	Quadro da SAB
	01
	05
	-
	06

	Servidores comissionados sem vínculo
	09
	-
	01
	10

	Subtotal (Força de Trabalho)
	10
	05
	01
	16

	(+) Cedidos para outros Òrgãos
	-
	392
	-
	392

	Total Geral
	10
	397
	01
	408


Realizações

1. Atividades Comerciais

Tendo em vista o processo de liquidação da Empresa, suas atividades de vendas a instituições públicas e privadas e de varejo, através dos Mercados Volantes e Quiosques do Produtor, foram totalmente encerradas no final do exercício de 2000, bem como as de suporte operacional dadas ao Programa de Fortalecimento das Famílias de Baixa Renda – Pró-Família, operacionalizado pela Secretaria de Solidariedade. 

2. Móveis

Conforme orientação governamental nas Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias realizadas na SAB, dia 26/04 e Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 26/10, ambas no exercício de 2001, foram autorizadas as doações de bens móveis (veículos) pertencentes ao patrimônio da SAB considerados ociosos, para as Secretarias de Estado de Solidariedade, Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal e Instituto de Defesa do Consumidor – PROCON.

3. Imóveis

 A destinação dos imóveis foi definida pela Lei Nº 2.891, de 23/01/2002, que prevê a transferência dos mesmos para o patrimônio do Distrito Federal ou da entidade ocupante, mediante doação.

 Enquanto não se concretiza a transferência, o prazo da vigência das cessões está sendo prorrogado na forma habitual, vez que em face de precariedade dos ajustes, poderão ser revogados a qualquer tempo, levando-se em conta a necessidade de manter a integridade dos imóveis.

4. Pessoal

O total de empregados foi reduzido de 461 para 408 e o número de empregados em efetivo na SAB, após o levantamento das suas reais necessidades, passou de 60 para 16, equacionadas as demandas de atividades na condução do processo de liquidação da Empresa.

Visando regularizar a situação foi Editada a Lei nº 3.761 de 25/01/ 2006 artigo 1º onde foi criada na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal a Unidade de Manutenção de Empresas em Processo de Extinção,

5. Situação Atual



Quanto às perspectivas de conclusão do Processo de Liquidação cabe esclarecer que por decisão Governamental e com a Edição da Lei nº 3863 de 30/05/2006, o Governo do Distrito Federal foi autorizado a proceder às medidas necessárias, visando incorporar a Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A-SAB – Em Liquidação às Centrais de Abastecimento do Distrito Federal – CEASA/DF – em Liquidação, que deverá solucionar definitivamente a questão.

7.4. FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - FDR 

Criado através da Lei nº 2.653, de 27/12/2000 e regulamentado pelo Decreto nº 22.023, de 22/03/2000, tem por finalidade financiar as despesas de investimentos e custeio na área rural do Distrito Federal e Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – DF/RIDE, para programas inseridos no PRÓ-RURAL/DF-RIDE, sob a responsabilidade do Conselho Administrativo do Fundo de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e tendo como agente financeiro o BRB – Banco de Brasília S.A.

Realizações

1. Operacionalização do Fundo de Desenvolvimento Rural

As principais providências executadas pela Secretaria Executiva do CPDR para operacionalização do FDR foram as seguintes:

· Reuniões com a EMATER/DF;

· Reuniões com a área técnica do BRB visando a instalação de programas de informática para operacionalizar o FDR; 

· Elaboração de Pareceres da Câmara Técnica do CPDR;

· Elaboração de Formulário de Notas de Crédito; 

· Atualização das Cartas-Consulta recebidas; 

· Envio de correspondência aos interessados para preenchimento de requisitos referentes à Carta-Consulta;

· Consultas cadastrais dos proponentes.

2. Processos de financiamentos do Fundo de  Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – 2006

Programa de Trabalho: 20.605.1100.2861.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0002

Autorizado R$ 1.509.191,00 Empenhado R$ 1.043.589,05 Liquidado R$ 1.042.124,65

Etapa prevista no SAG: 220 Pessoas – Etapa realizada: 32 Pessoas.

	Situação
	Quantidade
	Valor (R$)
	Média   (R$)

	Processos Liberados
	32
	1.039.658,91
	32.489,34

	Processos Pendentes
	27
	314.692,75
	11.655,29

	Total
	59
	1.354.351,66
	-


8. SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SCS

A Secretaria de Estado de Comunicação Social, reestruturada pelo Decreto n( 23.595/2003, de acordo com seu Regimento Interno aprovado pela Portaria de 11/04/2003, publicada no DODF nº 72, de 14/04/2003, tem por objetivos:

XL. Formular e coordenar a Política de Comunicação Social do Governo do Distrito Federal, abrangendo as áreas de imprensa, publicidade e divulgação;

XLI. Coordenar as atividades de comunicação social do Gabinete do Governador e das demais unidades do Governo do Distrito Federal. 

XLII. Coordenar a contratação dos serviços de pesquisas, publicidade e propaganda do Governo do Distrito Federal;

 A Secretaria tem por finalidade exercer a comunicação social, cabendo-lhe, ainda, prestar orientação normativa e supervisão técnica do sistema de comunicação social do Distrito Federal.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo

em  comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	12
	29
	-
	01
	42

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	03
	02
	-
	09

	Servidores comissionados, sem vínculo
	19
	-
	69
	-
	88

	Subtotal da Força de Trabalho
	35
	32
	71
	01
	139

	Cedidos
	-
	01
	-
	01
	02

	Total Geral
	35
	33
	71
	02
	141


Realizações 

1. Administração de Pessoal

Programa de Trabalho da LOA: 8502.0073                                        


            

Manutenção do pagamento de 94 servidores ativos, no início do exercício e 141 servidores no final, sendo 68 na área administrativa e 73 na atividade fim de Comunicação Social. Conforme quadro demonstrativo. Elevação devido ao remanejamento da Radio Cultura FM da Secretaria de Cultura para esta pasta.


Também foi mantido o pagamento de 21 servidores inativos  e 09 pensionistas durante o exercício.

2. Funcionamento da Unidade 

Programa de Trabalho da LOA: 8517.0123                                  

Tem por objetivo dar suporte técnico-administrativo às atividades fins, sendo que, à vista das limitações financeiras impostas no exercício, até a presente data, não conseguimos manter as metas da Secretaria.

Material de consumo

Através deste elemento de despesa foram adquiridos os materiais consumidos diariamente e necessários ao bom desenvolvimento das diversas ações administrativas.

Outros serviços e encargos

Os recursos gastos neste elemento se destinaram, basicamente, para a manutenção de contratos administrativos de manutenção de máquinas e equipamentos, locação de copiadoras e pequenos reparos nas instalações; contudo, com já citado anteriormente, em face da defasagem orçamentária, apesar dos esforços impendidos, até a presente data, mas especificamente com relação ao meses de novembro e dezembro, não tivemos orçamento para arcar com as despesas, restando dívidas a reconhecer para o presente exercício.

Equipamentos e material permanente

Neste elemento de despesa foram feitas aquisições de: Estantes de aço, bebedouros, sendo que estavam previstas outras aquisições, porém, a cota financeira não foi liberada, sendo o saldo deste elemento cancelado.

Concessão de benefícios a servidores

Programa de Trabalho da LOA: 8504-0072

Através desta atividade foram concedidos vales transporte, auxílio transporte, auxílio creche e auxílio alimentação aos servidores desta Secretaria.

Promoção de Atividades de Comunicação Social


Programa de Trabalho da LOA: 6057-0030

A Secretaria de Comunicação Social distribuiu para veiculação na imprensa local e nacional atividades da Administração direta e indireta, bem como publicações referentes a licitações, citações e avisos dos órgãos da Administração direta, por meio da Imprensa Nacional.

Apoio a Realização de Eventos Culturais Junto ao Clube de Imprensa de Brasília

Programa de Trabalho da LOA: 6057-2431

Atividade incluída por Emenda Parlamentar que não foi efetiva devido ao descompasso entre a emenda oferecida e as atividades inerentes à Secretaria.

3. Diagnóstico
A Secretaria de Estado de Comunicação Social, dentro de sua função institucional, não conseguiu desempenhar suas funções a contento, mormente em face das dificuldades de ordem orçamentária e financeira encontradas. E, apesar de inúmeros pedidos e solicitações, não foi possível conseguir orçamento para quitação das despesas da Secretaria para os meses de novembro e dezembro. Isso mesmo diante das implicações previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101, o que foi por várias vezes alertado.

Não obstante, a Secretaria, no exercício de 2006, não utilizou a totalidade da verba destinada à Realização de Eventos Culturais Junto ao Clube de Imprensa de Brasília, haja vista que a atividade foi incluída por EP e o Deputado autor da emenda não se pronunciou acerca da referida emenda junto a esta pasta e essa atividade não ser imanente às funções desse órgão. Assim, o montante do valor alocado nessa atividade foi cancelado.

Em que pese os esforços desta pasta para que o seu orçamento fosse alterado de modo a adequar-se às suas necessidades, não houve o atendimento dos pleitos feitos o que projeta a mesma dificuldade orçamentária enfrentada neste exercício para o exercício de 2007.

9. SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA – SC

A Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal, órgão integrante da estrutura organizacional do Governo do Distrito Federal, foi reestruturada por meio do Decreto n° 21.170 de 05/05/2000, e tem por competências básicas:

XLIII. Formular e executar à política cultural do Distrito Federal;

XLIV. Propiciar meios de acesso a cultura, através da manutenção dos bens, espaços e instituições do Distrito Federal;

XLV. Incentivar a produção cultural do Distrito Federal, através do Fundo da   Arte e da Cultura e por meio de incentivos fiscais;

XLVI. Incentivar os programas de valorização e profissionalização dos artistas e técnicos do Distrito Federal;

XLVII. Promover, apoiar e patrocinar a produção de eventos artísticos, culturais e científicos do Distrito Federal;

XLVIII. Preservar a memória do Distrito Federal.

XLIX. Promover e fomentar a produção audiovisual do DF, por meio de editais de patrocínio.

Força de Trabalho 

Programa de Trabalho da LOA: 13.122.0100.8502.0010 


- Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	21
	67
	33
	351
	472

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	-
	03
	-
	07

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	01
	-
	01

	Conveniados
	-
	-
	09
	-
	09

	Servidores Comissionados, sem vÍnculo
	31
	-
	91
	-
	122

	Subtotal (Força de Trabalho)
	56
	67
	137
	351
	611

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	-
	15

	Total Geral
	56
	67
	137
	351
	626


Realizações

1. Projeto Arte por Toda Parte 

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.1749.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0015



O Projeto Arte por Toda Parte é o mais dinâmico na prática da cultura brasiliense, porque pontua a vocação cultural da capital do país, partindo sempre dos valores locais e mais legítimos, projetando em primeiro plano o artista brasiliense.

As atividades do Arte por Toda a Parte acontecem no Foyer do Teatro Nacional Cláudio Santoro, em todas as Regiões Administrativas, zona rural, hospitais, asilos, escolas, rodoviária, parques, praças, setores comerciais, feiras e espaços comunitários, ou seja, em todos locais aonde é possível demonstrar a arte e, ainda, nas campanhas sociais e educativas. O projeto atualmente conta com 1.275 artistas cadastrados. 


Projeção do Projeto no Âmbito do Distrito Federal

	Área
	Número de Apresentações
	Público

	Arte por Toda Parte - APTP
	201
	305.633

	Cinema Viador
	270
	67.500

	Total
	471
	373.133


2. Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio Santoro – OSTNCS


Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2478.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0026


A força de trabalho da OSTNCS é constituída de 1 maestro titular, 1 maestro assistente (cedido pela Escola de Música de Brasília), 89 músicos instrumentistas, estando 9 deles legalmente afastados; e equipe de direção e apoio formada por 12 servidores.

As apresentações da Ópera D. Giovani e do II Concurso de Piano Grieg-Nepomuceno foram marcantes – e positivas uma vez que abrem novas portas e oportunidades artísticas para talentosos pianistas brasileiros.

Até o mês de novembro foram realizadas 49 apresentações da OSTNCS, estando ainda programados 7 eventos a serem realizados no mês de dezembro, com fundadas expectativas de superação do quantitativo de expectadores dos anos anteriores.

Apresentações realizadas e Público participante

	Apresentação
	2004
	2005
	2006

	Quantidade
	50
	48
	55

	Público
	51.583
	50.648
	46.305


3. Festival de Brasília do Cinema Brasileiro

Programa de Trabalho na LOA: 13.392.1300.2007.0038 


 - Nº da Etapa no SAG: 0020



No 39º Festival de Brasília do Cinema Brasileiro foram inscritos 174 filmes, sendo 30 deles em 16mm; 110 curtas 35mm e 34 longas-metragens em 35mm.  Os selecionados concorreram a um total de R$345.000,00 em prêmios oficiais e ao prêmio de R$ 65.000,00 concedido pela Câmara Legislativa do DF às produções do Distrito federal. 

Para a mostra competitiva em 35 mm foram selecionados 06 filmes de longa-metragem e 12 no formato curta-metragem, todos inéditos no país. A competição de 16 mm teve 20 títulos.

A Câmara Legislativa do DF conferiu o Prêmio Câmara Legislativa, distribuindo troféus e prêmios em dinheiro para a Melhor Produção do Distrito Federal nas categorias 16mm e 35mm (curta ou média e longa), sendo R$ 50.000,00  para o Melhor Longa em 35mm, R$ 10.000,00 para o Melhor Curta em 35mm e R$ 5.000,00 para o Melhor Filme em 16mm.
Prêmios Oficiais - Troféu Candango 

Longa-metragem em 35mm : Melhor Filme (Júri Oficial) – R$ 80.000,00 Baixio das Bestas de Cláudio Assis; Melhor Direção -  R$ 20.000,00 Helvécio Ratton, por Batismo de Sangue, Melhor Ator – R$ 10.000,00 Maxwell Nascimento, por Querô; Melhor Atriz -  R$ 10.000,00 Mariah Teixeira, por Baixio das Bestas; Melhor Ator Coadjuvante – R$ 5.000,00 Irandhir Santos, por Baixio das Bestas; Melhor Atriz Coadjuvante – R$ 5.000,00
 Dira Paes, por Baixio das Bestas; Melhor Roteiro – R$ 10.000,00 Carlos Cortez, com a colaboração de Bráulio Mantovani e Luiz Bolognesi, por Querô; Melhor Fotografia – R$ 10.000,00 Lauro Escorel, por Batismo de Sangue; Melhor Direção de Arte – R$ 10.000,00 Fred Pinto, por Querô  Melhor Trilha Sonora – R$ 10.000,00 Pupillo, por Baixio das Bestas; Melhor Som – R$ 10.000,00 e ainda Prêmio Dolby: consiste na licença para usar o sistema de som Dolby (equivalente a 4 mil dólares) Louis Robin, por Querô  Melhor Montagem -  R$ 10.000,00 Renato Martins e Vladimir Carvalho, por O Engenho de Zé Lins Prêmio Especial do Júri: O Engenho de Zé Lins, de Vladimir Carvalho.

Curta ou Média-Metragem em 35mm: Melhor Filme (Júri Oficial) - R$ 20.000,00 e ainda Prêmio Ctav (Uma cópia 35mm) Filme: Trecho, de  Clarissa Campolina e Helvécio Marins Jr.; Melhor Direção – R$ 10.000,00 Anna Azevedo, por O Homem-Livro; Melhor Ator – R$ 5.000,00 Leonardo Medeiros, por A Vida ao Lado ; Melhor Atriz – R$ 5.000,00
 Bohdana Smyrnova, por Noite de Sexta, Manhã de Sábado; Melhor Roteiro – R$ 5.000,00 André Carvalheira, por Dia de Folga; Melhor Fotografia – R$ 5.000,00 Pablo Lobato, por Trecho; Melhor Montagem – R$ 5.000,00 Karen Harley e Clarissa Campolina, por Trecho.

Curta-Metragem em 16mm : Melhor Filme (Júri Oficial) – R$ 15.000,00 e ainda Prêmio CtaV (5 latas de negativo/cor) Filme: Terra Prometida, de Guilherme Castro; Melhor Direção – R$ 10.000,00 Filipe Gontijo E Eric Aben-Athar, pelo filme A Volta do Candango; Melhor Ator – R$ 5.000,00 Gê Martu, pelo filme Borralho;Melhor Atriz – R$ 5.000,00 Sarah  Vasconcelos, pelo filme Uma Vida E Outra; Melhor Roteiro – R$ 5.000,00; Santiago Dellape, pelo filme Nada Consta; Melhor Fotografia – R$ 5.000,00 Andre Benigno, pelo filme Borralho; Melhor Montagem – R$ 5.000,00 Marcius Barbieri, pelo Filme Vestígios
Prêmio Júri Popular  

·  Melhor longa-metragem em 35mm – R$ 30.000,00; Filme: Encontro com Milton Santos ou O Mundo Global Visto do Lado de Cá de Sílvio Tendler;

·  Melhor curta-metragem em 35mm – R$ 20.000,00; e ainda Prêmio Ctav (Uma cópia 35mm); Filme: O Homem-Livro, de Anna Azevedo.

Outros Prêmios

Prêmio Câmara Legislativa do Distrito Federal

Exclusivo para produções do Distrito Federal

·  Melhor longa-metragem em 35mm R$ 50.000,00; E ainda Prêmio Quanta (R$ 10.000,00 em equipamentos de iluminação e maquinaria); Filme: O Engenho de Zé Lins, de Vladimir Carvalho;

·  Melhor média ou curta-metragem em 35mm R$ 10.000,00; E ainda  Prêmio Quanta (R$ 8.000,00 em equipamentos de iluminação e maquinaria); Filme: Oficina Perdiz, de Marcelo Díaz;

·  Melhor filme em 16mm R$ 5.000,00; E ainda Prêmio Quanta (R$ 4.000,00 em equipamentos de iluminação e maquinaria); Filme: Borralho, de Arturo Sabóia e Paulo Eduardo Barbosa;

·  Menção Honrosa ao filme Dia de Folga, de André Carvalheira, pelo excelente trabalho de direção.

Prêmio Aquisição Canal Brasil

Incentivo ao Curta Metragem

 Cessão de dois prêmios, no valor de R$ 5.000,00 cada, a dois curtas 35mm, selecionados pelo júri Canal BrasilFilme: Noite de Sexta Manhã de Sábado, de Kleber Mendonça Filho Filme: O Homem-Livro, de Anna Azevedo.

Prêmio Marco Antônio Guimarães

 Conferido pelo Centro de Pesquisadores do Cinema Brasileiro para o filme que melhor utilizar material de pesquisa cinematográfica brasileira; Filme: Pixinguinha e a Velha Guarda do Samba, de Thomaz Farkas e Ricardo Dias; pelo excelente trabalho de resgate e recuperação de imagens inéditas rodadas há mais de cinqüenta anos.

Prêmio Saruê - Conferido pela Equipe de Cultura do Correio Braziliense

 O Troféu Saruê, criado pelo artista plástico Galeno, foi instituído com o intuito de homenagear o momento de maior destaque durante o Festival. O mais votado, foi o autor de um curta, considerado uma preciosidade no festival, pelo resgate de um registro único na história da música popular brasileira, revelado em Pixinguinha e a Velha Guarda do Samba, Thomaz Farkas é o vencedor do Troféu Saruê.

Prêmio da Crítica - Troféu Candango

·  Melhor longa 35mm - Pelo mergulho contundente no processo de degradação moral e social de um Brasil de excluídos, pelo rigor formal e pela entrega visceral do elenco, a Crítica confere o prêmio de Melhor Filme a Baixio das Bestas, de Cláudio Assis; 

·  Prêmio da Crítica – Troféu Candango Melhor Curta em 35mm e ainda Prêmio Ctav (Uma cópia 35mm); Pela originalidade da trama, força dramática e uso expressivo e singelo do som e da imagem na construção narrativa, o prêmio da Crítica na categoria de curta-metragem 35mm foi para o filme “Noite de Sexta Manhã de Sábado”, de Kleber Mendonça Filho.

Prêmio Conterrâneos

O troféu Conterrâneos é um prêmio conferido bienalmente pela Fundação Cinememória, de Brasília, destinado ao melhor documentário em competição no Festival de Brasília do Cinema Brasileiro.

O Júri considerou o inestimável valor cultural do filme escolhido e a perseverante fé de seus autores na preservação e conservação de nossa memória audiovisual e o troféu vai para Pixinguinha e a Velha Guarda do Samba, de Thomaz Farkas e Ricardo Dias.

Público:

O FBCB, desde a sua criação, vêm afirmando de modo absoluto a sua importância para o cenário do cinema brasileiro. Primando pela qualidade e ganhando destaque na mídia nacional  com grande  receptividade de público, cerca de 60 mil pessoas, entre representantes dos diversos segmentos das áreas cultural e estudantil e do público aficionado por cinema do DF e outros estados. 

Também foi observado que o evento continua mantendo o mais eclético dos públicos, independente da faixa etária ou classe social, comprovando o seu alcance e apelo cultural de forma acessível a todos. 

Dessa forma, o Festival se garante com sucesso, como meio de forte apelo cultural e democrático no que diz respeito à sua platéia participante e crítica para a criação, valorização e melhoria da produção cinematográfica nacional. 

4. Implantação de Bibliotecas comunitárias


Realização das Oficinas do Saber Fazer 


Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.5928.0002 - Nº da Etapa no SAG: 0039

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.5928.0013 - Nº da Etapa no SAG: 0149

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.5928.0014 - Nº da Etapa no SAG: 0045

Bibliotecas 

Em 2006 foram realizadas inúmeras atividades como: Oficinas, Cursos, Saraus Literários, apresentações teatrais, encontro com escritores, participação na 25ª Feira do Livro, seminários e diversos eventos conforme descrito a seguir. 

Rede de Bibliotecas Públicas – São 23 unidades de Informações e com a freqüência de 511.915 leitores e 489.300 livros registrados no acervo.

Brinquedotecas Públicas – São 06 localizadas nas Administrações Regionais de Ceilândia, Santa Maria, Riacho Fundo, Varjão e duas no Recanto das Emas. Tem como principal objetivo envolver as crianças com atividades lúdicas e educativas. Ofereceu durante o ano diversas atividades, tais como Teatro, Oficinas, comemorações de aniversário das Brinquedotecas, encontros com as Brinquedistas, inauguração de Brinquedoteca Pública, e Passeio – cinema – Festivalzinho – filme “A Oitava Cor do Arco-Íris”, atendendo um público de  52.935 crianças.
Mais uma Brinquedoteca Pública foi instalada no Recanto das Emas para atender a demanda da comunidade.

Núcleo de Dinamização - Oferecidos vários cursos, oficinas, saraus literários, apresentações teatrais, encontros com escritores atuando inclusive com participação ativa na 25ª Feira do Livro com uma vasta Programação, atendendo um público de 58.646 participantes.
Programa de Biblioteca Domiciliar Neusa Dourado -  Mala do Livro - Tem como principal objetivo implantar bibliotecas domiciliares no Distrito Federal. Criado em 1990, o Programa amplia as possibilidades de acesso ao livro pela comunidade carente, e tem como finalidade incentivar e formar o hábito da leitura e, conta hoje com 423 unidades, localizadas nas RA’s e Área Rural, atendendo nesse período o seguinte quantitativo: 

	Atividade realizada
	Quantidade/Pessoa

	Visitas periódicas realizadas
	606

	Leitores da Mala *
	1.522.800

	Empréstimos dos livros da Mala **
	4.468.400


O programa foi contemplado com o projeto Dinamização da Mala do Livro  que proporcionou  a realização de Oficinas Vivenciais tais como reciclagem de papel, biscuit e origami; Contação  de História e  cursos de Teatro para os leitores e moradores do Distrito Federal, contando com a participação de  1.809 pessoas com a realização de 27 Oficinas 

Neste ano o Programa foi estendido ao “Projeto Amigos do Vôlei”, que visa a inclusão social com atividades de práticas esportivas de 400 jovens estudantes de escolas públicas de Taguatinga e Riacho Fundo I, tendo sido contemplado com 3 Malas do Livro.

Bibliotecas distribuição à Rede de Bibliotecas Públicas 24.600 livros, 84.200 materiais gráficos - fichas de registro técnico e distribuição de 15.000 livros para a Rede de Bibliotecas Públicas, oriundos de doações.

Participação na 25ª Feira do Livro de Brasília, com aproximadamente 330.000 visitantes. Em quatro Stands destinados a Secretaria de Cultura, ocorreu uma vasta programação onde pessoas se inscreveram para participarem dos eventos e atividades realizadas, tais como: teatro, literatura de cordel, a hora do conto e contação de histórias.

Houve ainda um espaço destinado aos escritores que tiveram suas obras publicadas pelo FAC para lançamento de livros em um de nossos stands

Telecentros Comunitários – Visa oportunizar inclusão digital e ampliar acesso aos recursos Tecnológicos de Informação – Os Telecentros estão instalados nas Bibliotecas Públicas de Brasília, Núcleo Bandeirante, Museu da Memória Candanga, Gama, Riacho Fundo I, Ceilândia. Através do Convênio firmado com o Ministério da Ciência e Tecnologia e o GDF, a Secretaria de Cultura iniciou a preparação das 22 Bibliotecas Públicas para receber os Telecentros Comunitário. Os telecentros atenderam este ano 70.382 usuários.

Este ano teve início a instalação do Projeto de Inclusão Digital em 23 Bibliotecas Públicas com recursos oriundos do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Escritor no Meio da Gente - O Projeto tem o propósito de aproximar o escritor do leitor e foi realizado com muito sucesso nas Bibliotecas de Cruzeiro, Recanto das Emas, Guará, Brazlândia, Samambaia, Ceilândia, Taguatinga e Feira do Livro. Contou com aproximadamente 809 participantes. 

	Programas/Unidades
	2004
	2005
	2006

	
	Unidades
	Atendimentos
	Unidades
	Atendimentos
	Unidades
	Atendimentos

	Bibliotecas Públicas
	20
	578.242
	23
	499.501
	23
	511.915

	Brinquedotecas Públicas
	04
	36.911
	05
	35.568
	07
	52.935

	Dinamização
	-
	6.906
	-
	45.360
	-
	58.646

	Mala do Livro
	315
	1.701.000
	353
	1.270.800
	423
	1.522.800

	Telecentros Comunitários
	03
	27.540
	06
	43.914
	06
	70.382

	Total
	342
	2.350.599
	387
	1.895.143
	459
	2.216.678


	Acervo
	2003
	2004
	2005
	2006

	Bibliotecas Públicas
	353.726
	383.786
	401.240
	489.300

	Total:
	353.726
	383.786
	401.240
	489.300


5. Outras Atividades desenvolvidos ainda

Ações de execução e acompanhamento de prestação de contas de 122 Processos da área de Literatura dos Projetos aprovados pelo FAC - Fundo de apoio a Cultura o qual disponibilizou 6.580 livros para serem distribuídos a rede de Bibliotecas e Programa Mala do Livro.

Ações em busca de parcerias para oportunizar cursos de capacitação técnica para profissionais que atuam em Bibliotecas, a seguir:

·  Visitação técnica as Bibliotecas, Brinquedotecas Públicas e Telecentros Comunitários integrantes da Rede;

·  Reuniões bimestrais com os Representantes das Bibliotecas Públicas, objetivando integrar as ações e padronizar os serviços desenvolvidos pelas mesmas;

·  Coleta de doações de livros em todo o Distrito Federal bem como a distribuição dos mesmos para as Bibliotecas Públicas, para o Programa Domiciliar Mala do Livro e demais instituições.

·  Visitação aos Órgãos Públicos em busca de doação de mobiliário e equipamentos para serem distribuídos as Bibliotecas e Brinquedotecas Públicas; 

·  Visitação aos Agentes da Mala do Livro em diversas Regiões Administrativas para troca de acervo, recolhimento de malas ou visitas rotineiras;

·  Reuniões e visitas com Órgãos do Governo, Ministério da Ciência e Tecnologia, Vice - Governadoria, Agência de Desenvolvimento Social, Secretaria de Estado de Educação, das Administrações (Sucar), Administradores Regionais, SGA, Secretaria de Solidariedade, Secretaria de Desenvolvimento tecnológico, Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso, Receita Federal, Secretaria de Fazenda, dentre outras, objetivando viabilizarem meios e recursos financeiros para a revitalização da Rede de Bibliotecas Públicas do Distrito Federal e resolver situações pendentes;

·  Participação no 8º Encontro Nacional do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas, - 1º Simpósio Latino Americano de Bibliotecas Públicas realizado pela Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro.

·  Viagem a Santa Cruz de La Siera – Bolívia, para participar do curso de “Serviços de Informação para a Comunidade de Bibliotecas Públicas”.

·  Recadastramento do Programa Mala do Livro a 423 residências;

·  Participação em eventos culturais do Núcleo de Dinamização / Brinquedotecas / Bibliotecas/ Mala do Livro e Regiões do Entorno;

·  Participação em eventos culturais e lançamentos de livros, representando o Secretário e a Diretoria. (Embaixadas, Livrarias, Bibliotecas e Escolas, etc.);

·  Realização da confraternização de Natal, envolvendo todos os Diretores Regionais de Cultura e coordenadores das Bibliotecas Públicas do Distrito Federal;

·  Acompanhamento de processos administrativos, emissão de pareceres, atendimento a escritores, reunião de rotina com a equipe de trabalho, atendimento aos núcleos, etc.

·  Acompanhamento dos processos de instalação do Projeto de Telecentros Comunitários nas Bibliotecas Públicas do DF;

·  Acompanhamento técnico das novas instalações da Biblioteca Pública do Paranoá;

·  Realização de inventário de acervo na Biblioteca de Artes de Brasília;

·  Reinauguração da Biblioteca Pública do Paranoá;

·  Captação de acervo de livros e diversos órgãos Institucionais para implementar a rede de Bibliotecas e Programa Mala do Livro;

·  Participação no evento alusivo do dia Mundial de Literatura Infantil e ao dia Nacional do Livro, dia ;

·  Participação na 3ª Conferência Mundial paras as Relações Internacionais, dias 09 a 12/10/06, realizado no Centro de Convenções. 

6. Preservação do Patrimônio Cultural

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.2300.2485.0001 – N º da Etapa no SAG: 0139.

Área de Preservação:

Tombamentos: Casa da Fazenda Gama – Em andamento: tombamento do Cine Brasília e os registros do Festival de Brasília do Cinema Brasileiro e do Ideário Pedagógico de Anísio Teixeira para a Nova Capital.

Área Museológica:

Fóruns: II Fórum de Museus do Distrito Federal – parceria com Departamento de Museus e Centros Culturais-DEMU/IPHAN - para elaboração do Sistema de Museus do DF
Cursos-Oficina:

·  Treinamento de Equipes Administrativas e de Apoio – parceria com Departamento de Museus e Centros Culturais/DEMU/IPHAN ; 

·  Plano Museológico: Implantação, Gestão e Organização de Museus – parceria com Departamento de Museus e Centros Culturais/DEMU/IPHAN;

·  Conservação de Acervos - parceria com Departamento de Museus e Centros Culturais/DEMU/IPHAN .

Área de Difusão e Promoção: 

Exposições: Ecomuseu dos Caminhamentos do Sertão – parceiros SE/SUPBEP/EAPE/Escola da Natureza; Brasília Cidade que inventei – parceria Hospital de Base de Brasília.

Promoção:

·  Ernesto Silva e o Cinqüentenário do Concurso de Brasília – parceria;

·  Seresta em Comemoração 90 anos de Nascimento de Dilermando Reis – parceria; 
·  A Primeira vinda ao Planalto Central do presidente Juscelino Kubitschek – parceria;
·  Show Musical com Cantores Pioneiros em Comemoração a 50 anos de Inauguração do Catetinho.

Área de Educação Patrimonial:

·  Projeto Educação Patrimonial do Distrito Federal parceria;

·  Educação Patrimonial e Ambiental nas Quadras de Brasília – Minha Quadra Nosso Patrimônio – parcerias com a Fundação Sustentabilidade e Desenvolvimento – FSD e Movimento Ecológico do Lago – Mel;

·  Oficinas Patrimoniais e lançamento do almanaque integrante do circuito Educativo BrasiliAthos parceria Tríade Patrimônio e Turismo;

·  Seminário Ecomuseu dos Caminhamentos do Sertão – parceiros SE/SUPBEP/EAPE/Escola da Natureza; 

·  II Encontro de Educadores Ambientais do Distrito Federal e Entorno – parceiros SE/SUPBEP/EAPE/Escola da Natureza; 

Eventos Comemorativos 18 de maio Dia Internacional de Museus – 

Semana de Museus: Museus e Público Jovem 

·  Caminhada Interativa: Sentir Brasília - no Eixo Monumental - parceria com Departamento de Museus e Centros Culturais/DEMU/IPHAN;

·  Workshop: Educação Patrimonial: Brasília, Museu e Arte a Céu Aberto – parceria Sesi Taguatinga;

·  Espetáculo Teatral: Capital, com o Grupo Pirilampo – Teatro de Bonecos e Atores;

·  Palestra – Catetinho: nasce o ritmo de Brasília;

·  Palestra – Histórias e Memórias de Experiências: Mulheres presentes na historia de Brasília.

Área de Restauração e Vistoria:

·  Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, Vila Planalto, supervisão técnica, obra em andamento;

·  Museu Histórico de Planaltina, supervisão técnica – licitação homologada.

Centro Cultural 3 Poderes

Museu da Cidade

O marco comemorativo da inauguração da cidade é uma homenagem dos pioneiros ao presidente Juscelino Kubitschek.Nas paredes do Museu encontram-se gravados textos sobre as idéias mudancistas desde o século 18, além da cronologia da transferência e depoimentos de Juscelino Kubitschek, Oscar Niemeyer e Papa Pio XII.

Panteão da Pátria e da Democracia Tancredo Neves

Projetado por Oscar Niemeyer, o Panteão da Pátria é um monumento sóbrio e elegante que integra a Praça dos Três Poderes, dedicado àqueles que se destacaram na luta pela liberdade em nosso país, os heróis nacionais.

Espaço Lúcio Costa 

O Espaço Lúcio Costa, uma justa homenagem de Brasília e do arquiteto Oscar Niemeyer ao urbanista criador do Plano Piloto de Brasília.

O Centro Cultural Três Poderes recebeu um público visitante de 320.042 pessoas.

 Foram inscritos no Livro dos Heróis: Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont ”Pai da Aviação”. . Realizadas as seguintes mostras temporárias:

·  Exposições alusivas a : Tiradentes; D. Pedro I ;

·  Exposições ”Brasília em Três Tempos” ; ”Brasília Cidade que inventei ”;

·  Palestras Histórias e Memórias de Experiências: ”Mulheres presentes na história de Brasília” ;

·  Workshop Educação Patrimonial ”Brasília, Museus e Arte a Céu Aberto”;

·  Exposições ”Santos Dumont e o Centenário do 1º Vôo do Avião” com painéis, vídeo e réplica do 14 Bis 

·  O Centro Cultural Três Poderes através de convênio com a Secretaria da Juventude recebeu 12 estagiários do Projeto Amigos do Turista.

Memorial dos Povos Indígenas


O Memorial dos Povos Indígenas tem como objetivo primordial mostrar a grande diversidade e riqueza da cultura indígena de forma dinâmica e viva. Localizado no Eixo Monumental Oeste, próximo ao Palácio do Buriti. Com esse propósito, promove diversos eventos com a presença e a participação de representantes indígenas de diferentes regiões do país. 

   Aberto ao público diariamente, o Memorial empenha-se hoje em organizar regularmente exposições, eventos e apresentações indígenas. O ápice da programação é sempre o Dia do Índio, que, todos os anos, é comemorado com uma semana de atividades variadas, com exposições especiais, palestras, debates, apresentações e muitas visitas. 

   O intercâmbio cultural com povos indígenas de outros países também é um compromisso permanente do Memorial, que já recebeu visitantes como representantes da Assembléia das Primeiras Nações do Canadá e dos Maoris da Nova Zelândia. O Memorial incentiva ainda parcerias com outros museus e instituições do gênero, abrindo caminhos para o intercâmbio de informações sobre as diferentes culturas tradicionais, bem como de novas idéias e técnicas para o melhor funcionamento do espaço.



No decorrente período recebeu 21.726 visitantes. 

·  Visita dos participantes da Sétima Reunião de Busca de Consenso do Grupo de Trabalho da Redação da Declaração Americana dos Direitos dos Povos Indígenas da Organização dos Estados Americanos – OEA. Participação: Chefes Aritana Yawalapiti e Afukaka Kuikuro e outros representantes do Alto Xingu. Organização: MPI/Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores.

·  Comemorações da Semana do Índio – 2006. Apresentações de danças e cantos tradicionais com oficinas de pinturas corporais. Participação: Representantes indígenas Karajá,  Pataxo, Gavião e Baré. Organização:MPI. Apoio:SEC

·  Apresentação especial do músico  Carlos Malta e o Grupo Pife  Muderno  em  homenagem ao chefe Paru Yawalapiti. Organização:
MPI/Ana Malta.

·  Lançamento do projeto Brasil By com cartazes do fotografo Araquém Alcântara, junto com uma exposição de peças da coleção S. Wellington; Organização: 
Mquatro Produções/MPI; Patrocínio: Embratur/Ministério de Turismo.

·  Exposição sobre os Aborígines de Austrália. Organização: 
MPI/Embaixada da Austrália; Apoio:
Embaixada da Austrália/SEC.

· 

 Exposição de quadros originais Parixara 


a Arte Naïf de Carmézia Emiliano;  Apoio:

SEC;

·  Abertura da exposição América do Sul Rupestre do trabalho do Santiago Plata.  
Apoio:Embaixada da Colômbia / SEC.

· 

 Apresentação do músico Carlos Malta, Organização:
 Malta/MPI.

· 

 Oficina Patrimônio e Museus Indígenas. Organização:
 MPI/Smithsonian National Museum of the 


American Indian.

Museu Vivo da Memória Candanga



O MVMC é o mais completo conjunto arquitetônico a lembrar aqueles anos pioneiros e, para nós todos, heróicos. Não bastasse essa referência, de núcleo original do patrimônio histórico do Distrito Federal, o MVMC tornou-se também um importante centro de referências para a transmissão dos chamados saberes e ofícios que dão testemunho da inteligência e da criatividade das diferentes manifestações regionais que aqui vieram preparar uma nova síntese da cultura brasileira. Hoje, o Museu Vivo da Memória Candanga é a menina-dos-olhos da história de Brasília e o coração onde pulsam os ideais da educação patrimonial e da melhor convivência entre pioneiros e as novas gerações de brasilienses. 

O Museu Vivo se empenha em preservar o acervo que possui, implantando ações para o restauro, acondicionamento, guarda e documentação das coleções. Também recebe doações de peças do período da construção da cidade, bastando para tanto o levantamento de dados acerca das peças. Na produção artesanal, buscando a valorização, pesquisa e divulgação, bem como a troca de riqueza e diversidade cultural característica do processo de formação da cidade. Trabalhamos para a transformação e o aperfeiçoamento das linguagens e técnicas tradicionais, através da interação com tecnologias modernas, objetivando melhoria do artesanato candango. Investe-se também na capacitação da mão-de-obra, fomentando a produção artesanal.


 No que se refere à visitação escolar, às novas gerações, devemos considerar a curiosidade e a estranheza ao se conhecer edificações únicas e histórias passadas em uma época que antecede à sua própria existência e, sobre a qual a criança muitas vezes não tem referências. Com o Projeto MUSEU ESCOLA, mais de 7.043 alunos, de rede pública e particular de ensino visitaram o Museu. A este número soma-se os turistas e visitantes que passaram para ver as exposições, no  telecentro, na  biblioteca e nos cursos oferecidos de cerâmica modelagem, de torno, tecelagem, patchwork e papel e cartonagem  com o número  de 11.648 pessoas durante o ano de 2005.

Museu de Arte de Brasília 



O Museu de Arte de Brasília – MAB consolidou-se nos últimos anos como espaço de formação e informação, adequando-se à função museológica, aperfeiçoando suas ações, na compreensão de que é um bem cultural imprescindível para a cidade e para a região. Neste entendimento, a Secretaria de Estado de Cultura tem empreendido esforços para dotar o Museu da forma mais adequada, garantindo condições que reúnam conforto, segurança e acessibilidade.

 Criado com o intuito de divulgar a cultura e os movimentos culturais de Brasília, o Museu de Arte de Brasília (MAB) possui um acervo de mais de 700 obras representativas da arte brasileira dos últimos 30 anos, tais como: gravuras, desenhos, pinturas, esculturas e fotografias.



No exercício de 2006 o MAB em parceria com as Embaixadas, associadas a eventos de manifestação popular, realizou 23 mostras, totalizando um número de 17.550 visitantes.

.



Dentre os visitantes estão os do programa educativo por meio de visita guiada com atendimento de 2.246 alunos provenientes de 31 entidades e escolas públicas e privadas.

Museu do Catetinho



O Projeto Museográfico do Catetinho procura retomar as referências de época, preservando-se alguns objetos e o mobiliário original. Imagens fotográficas, bem como outros objetos, complementam as ambientações com o objetivo de propiciar ao público um testemunho vivo da grande aventura que foi a construção de Brasília.


No exercício de 2006, pode-se considerar como bastante proveitoso, pois a afluência ao Museu ocorreu de forma espontânea. O visitante radicado no Distrito Federal é constituído em sua maioria de estudantes, que buscam aprofundar seus conhecimentos sobre a história de Brasília.



O Museu do Catetinho manteve funcionamento ininterrupto, abrindo ao público diariamente no horário das 9 às 17 horas, obedecendo a uma escala de serviço com previsão da jornada de trabalho de 40 horas semanais.

Recursos Humanos: 18 servidores;

Benfeitorias: Revisão e troca de três pilastras nos pilotis pela NOVACAP; Troca da rede telefônica aérea por subterrânea; Pintura do Museu e Anexo, através de aquisição da tinta e materiais pela gerencia do Museu e, mão de obra dos servidores do lotados no Catetinho.

Evento: realizada seresta em comemoração ao Cinqüentenário de Inauguração do Museu, em parceria da Ordem dos Músicos do Brasil seção DF, 

7. Dados Estatísticos

O Museu recebeu o total de 198.935 visitantes, no período 2004 a 2006

	
	2004
	2005
	2006

	Totais
	64.648
	66.170
	68.117


Observação: Novembro: quantidade até 27/11.

Quadro de Visitação



	Espaços
	2001
	2002
	2003 
	2004
	2005
	2006

	Panteão da Pátria
	93.554
	91.773
	73.306
	77.040
	77.254
	90.288

	Espaço Lúcio Costa
	108.907
	126.870
	146.204
	176.544
	184.525
	175.354

	Museu da Cidade
	23.147
	19.967
	22.242
	33.472
	31.650
	54.400

	Memorial dos Povos Indígenas
	23.690
	23.549
	22.341
	25.257
	32.322
	21.726

	Museu  Vivo da Memória Candanga
	1.259
	1650
	4.400
	6.360
	11.648
	8.648

	Museu de Arte de Brasília
	3.636
	5.800
	9.073
	12.852
	13.585
	17.550

	Museu do Catetinho
	48.384
	58.139
	56.492
	64.648
	66.170
	68.117

	Total
	302.577
	327.748
	334.058
	396.923
	408.679
	436.083


8. Manutenção do Memorial JK 

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.2300.9064.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0144


A Secretaria de Estado de Cultura com base na Portaria nº 05 de 19/julho/1999, também concede aos artistas/grupos apoios na forma de passagens, espaços, som, palco, luz, sendo que no ano de 2006 vários foram os projetos beneficiados. Foram firmados e mantidos convênios visando o repasse de  recursos para a manutenção e o funcionamento do Memorial JK no valor de  R$ 1.968.000,00.

Esta ação alcançou seu objetivo maior que é o de manter viva a, ainda jovem, história da criação de Brasília, bem como, oportunizar ao público conhecer e vivenciar esta história.

9. Promoção de Atividades Culturais da SEC

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0030 - Nº Etapa no SAG: 0019

Com base na Portaria nº 05 de 19/07/1999, foram concedidos aos artistas/grupos apoios na forma de passagens, espaços, som, palco, luz, sendo que no ano de 2006 vários foram os projetos beneficiados também com co-patrocínio, liberação de taxas e Liberação ou redução de percentuais de bilheteria.

· Oficinas Fotográficas; Aulas do Ballet de Brasília; Palestra Utilidade Pública; Oficinas de Caracterização e Efeitos; Aulas de Dança Populares do Grupo Folclórico Passistas de Brasília; Espetáculo Irmã Cecília Fala de Sexo; Espetáculo Cobalt Rouge; Exposição Um Olhar Sobre a Arte Digital e o Grafite; Exposição Vision Del Arte Virreinal; Espetáculo Lorotas de Picadeiro; Espetáculo O Gato de Botas; Espetáculo Três Momentos do Amor; XIV Seminário Internacional de Dança; Aulas de Kempô; Nando Reis e Banda os Infernais – Programação do 46º Aniversário de Brasília: Apoio: Sonorização, iluminação, palco, gerador, banheiros químicos, hospedagem, segurança, transporte e passagens aéreas.

· Associação Cultural Claudio Santoro – Aulas de Dança: Feira de Música Independente Internacional de Brasília – FMI 2006; Exposição Epiderme Contaminada”; Exposição Um Olhar Sobre a Arte Digital e o Grafite; Concerto de Inverno/Concerto de Gala do Coro Sinfônico Comunitário; 60º Aniversário da Aniversário da Unesco; VII Concurso de Talentos Canta Brasil: co-patrocínio; Espetáculo Bil T. Jones/Arnie Zane Dance Company; VII Concurso de Talentos Canta Brasil; Ópera Cavalleria Rusticana; Concerto Para Criança – Wolf Gang Amadeus Mozart; Concerto Vamos Ouvir Música; Curso de Aperfeiçoamento e Manutenção da Técnica de Balé Clássico; Cursos de Batik e Técnicas de Pintura; Espetáculo Só Tinha Que Ser Com VC; XVI Seminário Internacional de Dança de BSB V Festival Nossa Arte – co-patrocínio: Concessão de espaço com liberação da taxa de cessão; Oficinas Fotográficas; Oficina de Caracterização; Exposição Ricardo Wiesse; Recital Piano Nelson Freire; Palestra – Utilidade Pública; Espetáculo Irmã Cecília Fala de Sexo; Exposição Vision Del Arte Vineinal; Exposição Mafuá; Exposição Epiderme Contaminada; EXposição Duetos Música em Dobro, em Pares, Entre Amigos; Espetáculo Some Like It Hot de David Parsons Parsons Dance Company ; Comemorações do Centenário do 1º Voô do 14 Bis; Orquestra Filarmônica de BSB; Cést Magique; Exposição Coletiva Mafuá.

·  Coral Fazenda em Canto – Apoio: Contratação de artistas.

·  5º Desafio Nordestino de Cantadores: Apoio:  Palco e sonorização.

·  Encontro Nacional de Poetas, Repentistas, Emboladores de Coco, Cordelistas, Forrozeiros, Cantadores e Declamadores do Nordeste do Distrito Federal – Intitulada Três Noites: Apoio: Material gráfico, cartazes e filipetas

·  Desafio Nordestino de Cantadores: Apoio: Palco, sonorização, iluminação e hospedagem.

·  Show da Dupla “Zezé de Camargo e Luciano” – Banheiros químicos, geradores, tendas e segurança.

·  Semana da Pátria: Apoio: Fornecimento de sonorização e contratação de artistas.

·  VI Circuito de Quadrilhas Juninas Do Df E Entornos – Versão 2006 – Apoio: Contratação de artistas.

·  Projeto de Música e Inclusão Social: Independência e Cidadania: Apoio: Contratação de artistas.

·  Semana da Pátria: Apoio: Contratação de artistas e fornecimento de serviço de sonorização.

·  Espetáculo The Mery Window: co-patrocínio: Concessão de espaço com liberação da taxa de cessão.

·  18ª Noite Cultural do Projeto Açougue T-Bone : Apoio: Contratação de artistas.

Teatro Nacional Claudio Santoro - TNCS

O Teatro Nacional Claudio Santoro é um centro cultural moderno que possibilita a realização e difusão das manifestações culturais nas mais variadas formas, com total adesão do público.

No decorrer do exercício de 2006, continuou-se a fazer contatos junto às produtoras nacionais e internacionais procurando trazer aos palcos grandes espetáculos, tais como: Apresentação da Orquestra Sinfônica de Roma, Festival de Música Independente e apresentações de dança, óperas e   peças teatrais em cartaz em todo o Brasil. 

 Dando continuidade ao programa de melhoria da qualidade dos serviços do Teatro Nacional Claudio Santoro, foram adquiridos equipamentos e realizadas obras, tais como: 

·  Novos consoles de som que se encontravam desatualizados e obsoletos; 

·  Sistema de vídeo-câmeras internas visando maior segurança dos funcionários, produtores e público assistente, com ênfase nos camarins e núcleo de arrecadação; 

·  Colocação de filtros em todas as saídas de ar condicionado do teatro;

·  Escada alta para afinação de refletores em alumínio, para atender às necessidades técnicas através de doação pela DENTALCORP;

·  Cadeira de roda para atender ao Teatro em parceria com a AMIL e a realização de curso de primeiros socorros para os funcionários para atendimentos emergenciais em eventuais necessidades;

·  Criação do Projeto Visitas Guiadas ao Teatro, para atender a uma grande demanda de visitantes nacionais e internacionais que procuram diariamente ao teatro para conhecer seu projeto arquitetônico e as obras existentes;

·  Colocação de rampas de acesso as entradas de serviços das Salas Villa-Lobos e Martins Penna com presos albergados da FUNAP; e

·  Serviços básicos de manutenção:pintura, pedreiro, marcenaria, carpintaria, capotaria, vidraçaria, chaveiro, manutenção das portas anti-pânico, através de contrato único com a NORMATEL.

 

Demonstrativo de Eventos, Espetáculos e Público do Teatro  

	Ano
	Nº de Eventos
	Nº de Espetáculos
	Nº do Público

	2001
	323
	683
	281.015

	2002
	372
	517
	218.267

	2003
	314
	527
	206.121

	2004
	326
	573
	219.512

	2005
	359
	670
	294.802

	2006
	298
	568
	179.105


Espaço Cultural da  508 Sul 



O EC 508 Sul, por suas características física e filosófica, desenvolve projetos de arte-educação com uma extensa programação na qual fazem parte, lançamentos de livros e discos, mostras de vídeo, apresentações de dança, teatro, música, etc., bem como a cessão de espaços para ensaios, encontros, reuniões de associações, entidades, grupos de estudos e comunidade em geral
.

 O E.C da 508 Sul tem o apoio da Unesco, dentro de uma política de educação permanente através da arte, abarcando a instrução, a informação e o lazer, mediante  uma série de oficinas de artes plásticas e teatro, com instrutores renomados.



Para realização de suas atividades o Espaço Cultural 508 Sul (EC 508 Sul) conta com 2 Teatros (Galpão e o de Bolso), 2 Galerias(Rubem Valentim e Parangolé), a Sala Marco Antônio Guimarães, a Biblioteca de Artes e uma Gibiteca. .

	Atividades Realizadas
	2001
	2002
	2003
	2004

	
	Quant.
	Público
	Quant.
	Público
	Quant.
	Público
	Quant.
	Público

	Exposições de Artes Visuais
	66
	25.047
	58
	20.876
	39
	12.623
	33
	7.887

	Oficinas de Arte
	49
	1.794
	107
	3.294
	82
	1.498
	100
	2.328

	Apresentações do Projeto Escola de Música
	23
	1.360
	29
	1.328
	12
	575
	16
	1.010

	Ensaios de Dança, Teatro e Música
	29
	157
	38
	198
	171
	687
	09
	180

	Atividades Sócio-Culturais
	20
	3.768
	25
	1.826
	14
	661
	21
	2.605

	Apresentação de Esp. Teatrais, Dança e  Música
	10
	5.570
	29
	7.346
	54
	3.423
	19
	3.880

	Total
	197
	37.496
	286
	34.878
	372
	19.467
	198
	17.890


	Atividades Realizadas
	2005
	2006

	
	Quant.
	Público
	Quant.
	Público

	Exposições 
	37
	8.544
	30
	6.788

	Oficinas de Artes Visuais,Cênicas e Musicais
	139
	2.662
	215
	6.255

	Gibiteca e Musiteca
	
	22.624
	
	17.437

	Ensaios de Dança, Teatro e Música
	14
	53
	53
	381

	Atividades Sócio-Culturais
	27
	3.414
	26
	2.335

	Espetáculos de Esp. Teatrais, de Dança e de Música
	63
	5.215
	34
	1.764

	Total
	280
	42.512
	358
	34.960


Cine Brasília

O Cine Brasília é um espaço moderno aberto á exibição de filmes que por suas próprias características culturais, não são exibidos no circuito comercial.

 Palco do mais importante evento cinematográfico do Brasil, o Festival de Brasília do Cinema Brasileiro que mantém em sua programação lançamentos de filmes nacionais, mostras estrangeiras, semanas temáticas, debates, lançamentos de livros, exposições de pinturas, fotografias, cartazes e outros; intercâmbio e cooperação com as embaixadas, escolas públicas e universidades, com o objetivo de despertar na garotada a paixão pelo cinema, através de agendamento todas de forma gratuita. Proporcionando a integração de linguagens e o desenvolvimento da platéia com filmes de boa qualidade, associando cultura, diversão e aprendizado. Contribuindo assim, com projetos de formação de platéia e enriquecimento de nossa cultura. 

Mostras:Festival de Cinema Polonês; Diferentes Olhares do Mundo; Mostra de Cinema Ibero Americano; Mostra de Cinema Europeu; Mostra Brasília no Cinema; Festival da Francofina.

Em 2006, foram exibidos 134 filmes, com um público de 29.179 pessoas.

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Nº de Filmes
	142
	119
	134

	Público
	50.224
	33.553
	29.179




O Cine Brasília abriga também o projeto a Escola vai ao Cinema, um dos projetos de maior sucesso na história cultural do DF é, sem dúvida, que tem levado ao cinema, e muitos pela primeira vez, milhares de alunos da rede pública de ensino, nas sessões matinais e tem por finalidade estimular a formação de público, a integração social e complementação cultural dos estudantes. Dando preferência a exibição de filmes brasileiros no Cine Brasília, no período de 03 abril a 14 novembro, de segunda a sexta-feira com sessões às 9h e  15h. 

   Em 2006, o projeto beneficiou 48 escolas, atendendo a um total de 11.199 alunos da rede pública do Distrito Federal. Sendo exibido os filmes O pequeno Stuart Little, de Rob Minkoff e Concerto Camprestre, de Henrique de Freitas Lima. 

Carnaval  2006

O Carnaval foi realizado de forma inédita na Cidade de Ceilândia, onde obteve um público expressivo, que conforme depoimentos foi chamado de o Carnaval da Família pela tranqüilidade e  segurança. Também foi oferecido de forma simultânea em todas as Regiões Administrativas shows gratuitos com trios elétricos, carnaval de rua, e atrações como: bailes populares, blocos de rua  e afros.

 Mediante apoio com repasse de recursos foram realizados desfiles oficiais, os trios e blocos de rua tradicionais se apresentaram no período e dentre eles o Pacotão, Baratona, Galinho de Brasília, Raparigueiros.

	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	92.700
	121.650
	149.300
	333.940
	422.400
	381.600


Em 2006 a SEC apoiou, promoveu, ou realizou diretamente as festividades constantes do Calendário Cultural, Cívico, Turístico e Oficial da cidade bem como os aniversários das Regiões Administrativas.



Também como incentivo cultural a SEC realizou em parcerias trazendo à Brasília shows de grande porte, realizados na Esplanada dos Ministérios e no Eixo Monumental.

Pólo de Cinema e Vídeo Grande Otelo 



O Cinema Brasiliense faz parte da história da capital federal e o Pólo de Cinema e Vídeo Grande Otelo tem fundamental importância. A história de Brasília começou a ser gravada por meio de trabalhos pioneiros de cinegrafistas e outros tantos anônimos, que filmaram a cidade sendo erguida no então ermo Planalto Central.

O Pólo de Cinema e Vídeo Grande Otelo tem entre suas atribuições o apoio a produção cinematográfica dos produtores locais e, posterior acompanhamento das Prestações de Contas dos recursos recebidos.uma série de oficinas e cursos sobre roteiro, montagem, direção, interpretação, fotografia, som, efeitos especiais e maquiagem, um total aproximado de 80 títulos, realizados sob o seu patrocínio, co-patrocínio, financiamento ou apoio.

10. Apoio a Produção Cinematográficas, Apoio Institucional e logístico:

·  Filmes de curta-metragem: Entre Cores e Navalhas, de Catarina Accioly e Iberê Carvalho. O Homem, de René Sampaio;

·  Filmes de Longa-metragem:  Federal, de Erik de Castro; Vaqueiro Voador, de Manfredo Caldas; Jardim das Flores, de Póla Ribeiro;

·  Apoio a produção da mini-série televisiva JK, realizada pela Rede Globo de Televisão;

·  Apoio Financeiro a Produções Cinematográficas.

Lançamento dos seguintes Editais de Concurso:

·  5° Concurso de Pós Produção de Obras cinematográficas de Longa-metragem do Pólo de Cinema e Vídeo do Governo do Distrito Federal, onde serão contemplados 5 projetos, com recursos na ordem de R$ 110.000,00 cada, conforme publicado no DODF n° 222, de 21/11/2006.

·  9° Concurso de Realização de Obras Cinematográficas de Curta-metragem do Pólo de Cinema e Vídeo do Governo do Distrito Federal, onde serão contemplados 7 projetos, com recursos na ordem de R$ 90.000,00 cada, conforme publicado no DODF n° 222, de 21/11/2006.

Concha Acústica



Localizada às margens do Lago Paranoá, próxima ao Palácio da Alvorada, a Concha Acústica é um Anfiteatro criado para a apresentação de grandes shows e espetáculos ao ar livre.



Totalmente revitalizada, a Concha teve sua estrutura reformada pela Secretaria de Obras em parceria com a Secretaria de Estado de Cultura.



Em 2006, foram recebidos artistas de prestígio como Nando Reis, Móveis Coloniais de Acaju, além da realização do Porão do Rock. Os espetáculos tiveram apoio da Secretaria de Estado de Cultura por meio de serviços, tais como: transporte, telefonia e internet, geradores de energia, serviços de limpeza e segurança, banheiros químicos, sonorização e iluminação.



Neste ano, mais de 16 mil pessoas passaram pelo anfiteatro. Isto só foi possível devido á ampla divulgação pelos meios de comunicação.

Centro de Dança



O Centro de Dança tem a finalidade de abrigar a realização de ensaios, oficinas, aulas de dança clássica, contemporânea e populares dos diversos segmentos da dança e atender a formação de novos talentos e aperfeiçoamento de profissionais da área. Acontece anualmente nos meses de janeiro/fevereiro o curso de Verão e nos meses de julho/agosto o Seminário Internacional de Dança, com um público de mais ou menos 500 pessoas de fora do DF, entre alunos e professores.

Em 2006 foram realizadas as seguintes atividades com um total de 6.993 participantes.

	Ano
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Ensaios
	97
	100
	108
	134
	128
	124

	Oficinas
	22
	32
	04
	75
	69
	53

	Cursos
	38
	43
	24
	35
	13
	31

	Aulas
	61
	56
	47
	65
	56
	77

	Seminário
	2
	
	1
	3
	1
	2

	Ensaios E Aulas
	22
	36
	45
	63
	48
	124

	Total:
	242
	267
	229
	375
	315
	411


Atelier Aberto



A Secretaria de Estado de Cultura, conjuntamente com a Sociedade dos Artistas Plásticos investem na perenização deste projeto, democratizando a cultura, facilitando o seu acesso à população, de forma gratuita. 



O Atelier Aberto é um exemplo de como romper a deficiência natural das artes plásticas, tornando o trabalho do artista e seu processo de criação acessíveis a um número maior de pessoas, cumprindo-se assim com a sua verdadeira função social – o conhecimento da linguagem e educação pelo olhar.



O projeto ficou maior e mais completo. Agora são 68 ateliês disponíveis à visitação pública em quase todo o DF. Basta escolher um artista de sua preferência devidamente cadastrado pelo FAC, ligar e agendar uma visita. As escolas também poderão participar desta experiência rica e inesquecível.  

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.9072.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0002.


11. Conselhos 

Conselho de Cultura do Distrito Federal - CCDF



O Conselho de Cultura do Distrito Federal, regulamentado e criado pela Lei n° 111 de 28/06/1990, é um órgão Colegiado, vinculado à Secretaria de Cultura com função normativa e articuladora da ação do Governo do Distrito Federal.




Em 2006 foram realizadas 19 reuniões, ordinárias e extraordinárias com a apreciação de 743  projetos apresentados e até o momento 224 beneficiados.

Conselho de Administração do Fundo da Arte e da Cultura - CAFAC 



O Conselho Administrativo do Fundo da Arte e da Cultura, criado pela Lei Complementar n0 267, de 15/12/1999, é um órgão colegiado de deliberação coletiva de 20 grau, vinculado à Secretaria de Estado de Cultura, com função de administrar os recursos do Fundo da Arte da Cultura – FAC.



As reuniões acontecem mensalmente e também de forma extraordinária. Em 2006 foram realizadas 12 reuniões ordinárias e 04  extraordinárias.

Conselho do Programa de Desenvolvimento do Pólo de Cinema e Vídeo do DF - CONCIVI

O Conselho tem por competência propor políticas de fomento ao setor cinematográfico do DF; analisar projetos; adotar resoluções normativas e propor editais de concorrência pública, visando ao patrocínio de produções cinematográficas.



No ano de 2006, o Conselho Diretor organizou as reuniões de número 170 a 176, e acompanhou os trabalhos junto aos demais órgãos do GDF.

12. Diagnóstico da Unidade

A Secretaria de Estado de Cultura, no exercício de 2006, procurou ampliar e diversificar as atividades culturais da cidade, trabalhando em conjunto com as demais Secretarias de Estado e Administrações Regionais sempre com o objetivo de fomentar e divulgar e fazer circular a arte e a cultura local, seja realizando diretamente os eventos, seja apoiando, patrocinando ou subsidiando as atividades culturais. 

Tais mecanismos incluem concessão de serviços gráficos, sonorização, iluminação, palco, hospedagem, passagem, liberação de locais e áreas, fretes, empréstimos de equipamentos e figurinos, montagens de exposições, postagens de impressos entre outros a arte e a cultura da capital. Fazer mais e melhor foi a meta do exercício especialmente nas cidades onde o fazer cultural era menor. Dentre os projetos e programas desenvolvidos destaca-se o Projeto Crediarte.



A Secretaria de Cultura manteve a política de prestigiar o artista local, oportunizando a população conhecer o fazer cultural da cidade concedendo ao artista obter espaço mediante pagamento de cachê e estrutura custeada pelo Estado.

Foram inauguradas mais duas brinquedotecas (Ceilândia, Recanto das Emas, Riacho Fundo I, Santa Maria, Varjão e Na Hora – Ceilândia) e implantados 06 telecentros (da Biblioteca Pública de Brasília, Ceilândia, Gama, Núcleo Bandeirante, Museu Vivo e Riacho Fundo I), projeto que visa á inclusão digital do cidadão mediante a utilização dos meios da informática.



O artista foi priorizado quando da realização direta e indireta dos eventos e o público prestigiado com grandes apresentações nacionais e internacionais. Os projetos já consagrados como Pão Music, Brasília Music Festival e Porão do Rock foram ampliados e tiveram irrestrita participação do público, e juntos foram assistidos por quase 800 mil pessoas. 



A cultura tem demonstrado de forma inequívoca sua dimensão e seu peso no conjunto da economia gerando emprego e renda e arrecadando impostos. A Secretaria de Estado de Cultura, cumprindo seu papel institucional, comprova com seus dados estatísticos a eficácia e a importância da atividade cultural, procurando prestigiar o artista local no contexto social e econômico.  Enfatizando ainda na parte social o grande papel na reeducação de jovens infratores com o Convênio Secretaria de Cultura/ Vara da Infância e da Juventude. Desde que foi implantada a Secretaria de Cultura já recebeu desde 1999, o total de 210  adolescentes.



Várias oficinas gratuitas foram oferecidas ao público, buscando a formação na área artístico-cultural, notadamente através do Museu Vivo da Memória Candanga, Bibliotecas, 508  Sul e outros.

Dificuldades Encontradas

O exercício de 2006 foi negativamente marcado pelas extremas dificuldades orçamentárias que, lamentavelmente, criaram constrangedoras barreiras artísticas e impediram inclusive o indispensável prosseguimento de nomeações dos músicos aprovados no Concurso Público realizado no exercício de 2004.

9.1. ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL – ArPDF

O Arquivo Público do Distrito Federal – ArPDF, vinculado à Secretaria de Estado de Cultura, tem por finalidade recolher, preservar, divulgar e garantir proteção e acesso a documentação arquivística de valor permanente produzida pelo Governo do Distrito Federal, acumulada pela Administração Direta, Indireta e Fundacional, como também definir diretrizes para a organização de documentos arquivísticos no âmbito dos órgãos do GDF, conforme a Lei nº 2.545/2000 e os Decretos Nº 24.204 e 24.205, de 10/11/2003, constituindo-se assim, em instrumento de apoio ao planejamento, à administração, à cultura, à história e ao desenvolvimento científico e tecnológico. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

m comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	06
	03
	04
	18

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	01
	02
	01
	09

	Servidores comissionados, sem vínculo.
	11
	-
	23
	-
	34

	Contratos Temporário
	-
	01
	-
	-
	01

	Total Geral
	21
	08
	28
	05
	62


Realizações

1. Programas e Projetos de Caráter Finalístico

Procedimentos Arquivísticos/Implementação do Sistema de Arquivos do DF – SIAR/DF – Programa de Trabalho da LOA: 13.391.2300.1329.0001   Nº da Etapa no SAG: 0007

	Indicador
	Unid.

medida
	Índice mais recente
	Origem da Informação
	Apurado em:
	Apurado em 2004
	Apurado em 2005
	Apurado

 em 2006
	Desejado em

 2007

	Dispositivos legais propostos a fim de regulamentar a gestão documental em todo o GDF.
	Unid.
	-
	ArPDF
	31/12/02
	01
	-
	01
	-

	Órgãos orientados quanto à organização documental.
	Unid.
	05
	ArPDF
	31/12/02
	11
	12
	18
	10

	Servidores capacitados para organização de acervos.
	Pessoas
	-
	ArPDF
	31/12/02
	10
	91
	100
	120


Gestão de Documentos no ArPDF

	Atividades
	Unid. Medidas
	2004
	2005
	2006
	Observação

	Documentos classificados
	Unid.
	1.598
	2.008
	1.340
	Quantidade de acordo com os documentos produzidos e recebidos pelo ArPDF

	Documentos arquivados
	Unid.
	1.598
	1.940
	1.280
	---

	Documentos incluídos em base de dados
	Unid.
	1.598
	1.907
	1.280
	---

	Documentos Consultados
	Unid.
	166
	212
	285
	Conforme solicitação das unidades do ArPDF

	Substituição de espelhos de caixas-arquivo do Arquivo Intermediário do ArPDF;
	Unid.
	Não mensurado
	407
	57
	Quantificado de acordo com a organização e remanejamento das caixas-arquivo.

	Organização de documentos em caixas-arquivo da documentação recebida por transferência dos arquivos setoriais;
	Unid.
	Não mensurado
	33
	91
	Quantificado de acordo com que é realizada a transferência dos documentos dos arquivos setoriais ao Arquivo Intermediário.

	Remanejamento de caixas no Arquivo Intermediário;
	Unid.
	Não mensurado
	287
	177
	Quantificado de acordo com que é realizada a transferência dos documentos dos arquivos setoriais ao Arquivo Intermediário.

	Avaliação documental do Arquivo Intermediário.
	Metros lineares
	-
	-
	13
	Mensurado de acordo com que é realizado o procedimento de avaliação.




Projeto “Manual de Gestão Documental” - Nº da Etapa no SAG: 0008

O Manual de Gestão Documental, projeto iniciado em 2005, e concluído em 2006, com a correção gramatical, revisão do conteúdo formatação e editoração eletrônica, elaboração de programa para a versão multimídia, formulação das capas e etiquetas para a versão multimídia, solicitação de ISBN e envio do processo de publicação (n° 151.000.032/2006) para a Central de Compras. Ainda neste ano, será lançado em formato e - book (suporte CD Room), do referido manual em uma tiragem inicial de 500 cópias a serem distribuídas a toda Administração Direta e Indireta do GDF, cujo objetivo é divulgar, orientar e auxiliar as atividades de organização e gestão arquivística.

Implementar política arquivística no GDF - Nº da Etapa no SAG: 0009

 I Oficina de Arquivos e Protocolo

Em continuidade aos treinamentos de capacitação oferecidos em 2004 e 2005, houve percebeu a necessidade de revisar e ampliar o conteúdo programático da oficina, que foi oferecida a 02 órgãos do GDF, além de capacitar o quadro de servidores do próprio ArPDF.

 Oficina de Treinamento em Classificação de Documentos

Em atendimento às solicitações das Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos – CSAD dos diversos órgãos da Administração Direta e Indireta do GDF, foi desenvolvido um programa de treinamento voltado especificamente às CSADs, como forma de subsidiar e acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelas referidas comissões, estreitando os laços entre os órgãos e o ArPDF, além de dirimir dúvidas na fonte.

 Palestras

As palestras são maneiras encontradas para divulgar os seus trabalhos, passar conceitos básicos sobre a importância do arquivo no órgão e incentivar a gestão da informação, orientar como obter informações sobre organização documental e como constituir as suas Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos.

Treinamentos Realizados em 2006

	Tipo de Treinamento
	Administrações/órgãos atendidos 
	Total de participantes

	I Oficina de Arquivos e Protocolo
	ArPDF, PMDF e FEPECS
	55

	Oficina de Treinamento em Classificação de Documentos
	PMDF
	45

	Palestra – Gestão Documental
	FEPECS
	14

	Total do Ano
	144



Orientações Técnicas

As Orientações Técnicas são atividades desenvolvidas com o intuito de conhecer os arquivos dos órgãos do GDF e conseqüentemente avaliar as condições de armazenamento e organização do acervo, as formas de gestão documental, promover e divulgar a implementação da gestão arquivística em toda a Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, de acordo com a legislação vigente. As orientações começam com visita no arquivo do órgão e se perpetua através de pareceres, e-mails, contatos telefônicos e reuniões.

	Administrações/órgãos atendidos 
	Visitas realizadas

	Administração Regional do Guará
	01

	Administração Regional do Park Way
	01

	Administração Regional do Núcleo Bandeirante
	03

	Administração Regional de Brasília
	02

	Administração Regional de Santa Maria
	01

	Administração Regional do Riacho Fundo
	02

	Administração Regional do Gama
	01

	Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF
	03

	Hospital de Base do Distrito Federal – HBDF
	01

	Companhia Metropolitana do Distrito Federal – METRÔ
	01

	CAESB
	01

	FEPECS
	01

	Órgãos orientados em 2006: 12
	Total de visitas: 18


 2. Preservação da Memória Documental do Distrito Federal

Programa de Trabalho 13.391.2300.2465.0001   Nºs das Etapas no SAG: 0010 a 0013

Indicador: Ampliar o acesso às fontes de pesquisa existentes

	Unidade Medida
	Origem da Informação
	Apurado em
	Desejado em 2006
	Resultado alcançado

	Pessoa
	ArPDF
	30/11/06
	700
	1.043


Organizar física e intelectualmente os processos do Fundo Novacap, data-limite 1973.

Realizada a higienização, descrição, classificação e organização física de 24,08 metros lineares de documentos. 
Promover a conservação preventiva dos depósitos de documentos

Realizada a conservação preventiva, através de higienização, troca mensal de 04 mapas dos termohigrógrafos e controle diário dos desumidificadores de ar.

Garantir o acesso às fontes de pesquisas existentes no Arquivo Público do Distrito Federal.

Elaborado, publicado e distribuído 720 exemplares do “Manual Básico de Conservação Preventiva”, conforme processo nº. 151.000.047/2005.

Estatística dos Serviços de Atendimento ao Usuário do ArPDF

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Pesquisas (formulários preenchidos)
	919
	747
	700

	Ampliação e Identificação de Fotografias
	5.149
	4.096
	2.875

	Digitalização de Fotografias
	-
	2338
	7711

	Reprodução de Filmes em VHS
	195
	312
	286

	Pesquisas (via fax, internet, fone e postal).
	424
	465
	326

	Fotografias Cedidas (banco de fotos)
	446
	306
	173

	Emissão de Declarações de Tempo de Serviço
	37
	28
	36

	Visitas técnicas e guiadas (grupos)
	26
	37
	23

	Visitas técnicas e guiadas (pessoas)
	352
	759
	268



Organizar física e intelectualmente a documentação do fundo documental “Administração Regional de Taguatinga”.

Concluída a higienização, classificação, descrição e organização física de 10 metros lineares de documentos. Elaborado o instrumento de pesquisa. 

3. Preservação da Memória Filmográfica e Digitalização do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 13.391.2300.2465.0003  Nº da Etapa no SAG: 0014

Editar “Catálogo de Imagens sobre Brasília”.

· Concluída a montagem do Catálogo.

Atividades Técnicas Complementares

Participação em Seminários e Eventos

· Participação na realização do Curso Norma Brasileira de Descrição Arquivística – NOBRADE em parceria com o Arquivo Nacional, Conselho Nacional de Arquivos/CONARQ e Associação Brasiliense de Arquivologia/ABARQ;

· Participação na comemoração dos 21 anos do ArPDF, com abertura da exposição “O Arquiteto do Concreto Armado” e lançamento do “Manual Básico de Conservação Preventiva na Praça das Artes, no Shopping Conjunto Nacional;

· Participação na gravação do programa “Emprego e Educação”, exibido em 08 de março – TV Brasília;

· Participação de servidores no Seminário “Formatos de Documentos Digitais e Textuais” realizado na Câmara dos Deputados;

· Participação na Oficina de treinamento em Classificação de Documentos no QG PMDF;

· Participação dos servidores na Missa Campal;

· Participação dos servidores na 1ª Oficina de Arquivos e Protocolo;

· Participação dos servidores na exposição “Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade,

Visitas técnicas

O Arquivo Público do Distrito Federal atende a grupos de usuários que comparecem ao órgão a fim de conhecer o acervo e as atividades técnicas desenvolvidas. Este ano foram atendidos 23 grupos, com a participação de 268 pessoas, incluindo professores, alunos, servidores de outras instituições e comunidade, dentre elas destacam-se:

· Projeto Prosseguir da Secretaria de Educação do Distrito Federal;

· UNB – curso de Arquivologia, Pedagogia e História;

· Participantes do curso “Distrito Federal seu Povo sua História”, ministrado pelo Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal;

· Centro Salesiano do Menor – CESAM, prestadores de serviço na Câmara dos Deputados;

· SENAI – Curso Técnico Administrativo para alunos do Ensino Médio;

· UNICEUB – curso de História - 1º semestre.

Coberturas Fotográficas

Realizadas 44 coberturas fotográficas de eventos, personalidades, obras, destacando-se:

· Entrevistas com depoentes do Programa História Oral;

· Visitas técnicas e guiadas realizadas no ArPDF;

· Sessão solene em homenagem aos 50 anos de posse do Presidente JK, no Senado Federal;

· Exposições: Memorial JK; Brasília 46 anos; O Arquiteto do Concreto Armado – Oscar Niemayer; Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade;

· Oficinas de Arquivo e Protocolo; 

· Praça do Cruzeiro para a realização da Missa Campal 2006.

Projetos

Projeto Memória Cartográfica - A Documentação Cartográfica do Fundo NOVACAP recolhida ao ArPDF foi higienizada, acondicionada e armazenada adequadamente. Foram feitas 24 cópias de segurança dos mapas dos sítios.

Projeto Memória Filmográfica - a Cinemateca Brasileira realizou, em 2000, levantamento sobre a identificação, estado de conservação e serviços essenciais às películas cinematográficas de 16 e 35 mm recolhidas ao ArPDF. Hoje, esse levantamento está obsoleto. O Processo nº 151.000.134/2000 relativo ao Projeto Memória Filmográfica, relata as dificuldades apresentadas para a execução do mesmo, identificando a necessidade de novo levantamento sobre os serviços necessários à preservação das películas supra mencionadas. Tanto a DAP quanto o ArPDF não tem dotação orçamentária para atender o Projeto.
Projeto Transcrição Paleográfica das Cadernetas da Missão Cruls - Execução, por servidor do próprio Arquivo, da transcrição paleográfica das 02 Cadernetas da Comissão Exploradora do Planalto Central (1892-1893) e 04 Cadernetas da Comissão de Estudo da Nova Capital da União (1894-1895), recolhidas ao ArPDF. 

Catálogo de Imagens sobre Brasília - O Catálogo de Imagens é uma ação prevista no Plano de Ação/2005. O Projeto prevê a elaboração de um catálogo contendo imagens inéditas, coloridas, da construção da cidade, além de apresentar fragmentos de textos e matérias dos recortes de jornais do Fundo Novacap. O referido Projeto está paralisado em decorrência da carência de pessoal especializado na execução do software específico.

Guia do ArPDF – A equipe técnica encaminhou à Superintendência, para apreciação, proposta de reedição atualizada do referido Guia.

Inventários Topográficos - Conclusão dos mapeamentos/inventários topográficos das Gerências de Documentação Textual e Não Textual, afim do efetivo conhecimento da localização dos documentos existentes nos depósitos e salas climatizadas do ArPDF, de responsabilidade da DAP. 

4. Pesquisa sobre a História do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 13.391.2300.2467.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0015

· Indicador: Preservação da Memória Documental do Distrito Federal

	Unidade Medida
	Origem da Informação
	Apurado em
	Desejado em 2006
	Resultado alcançado

	Pessoa
	ArPDF
	31/12/06
	700
	1.043


Realizar projeto referente à História Oral

O Programa de História Oral é fundamentado na coleta de entrevistas com pessoas que contribuíram, direta ou indiretamente para a construção de Brasília ou tiveram participação ativa na vida do Distrito Federal em períodos diversos. As linhas temáticas são as seguintes: Memória da Construção de Brasília, Memória Filmográfica de Brasília, Memória Fotográfica de Brasília, Yvonne Jean, Política e Sociedade, Comunicação e Arte, Brasília Palace Hotel, Formação das Regiões Administrativas (Planaltina, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Taguatinga e Sobradinho). Centenário Bernardo Sayão e Feiras Livres. Os depoimentos foram gravados, transcritos e tratados seguindo a técnica de História Oral, num total de 292 depoimentos. 

Continua a masterização (recuperação dos depoimentos de fitas K-7 para CD’s) dos depoimentos orais, desenvolvida pela Gerência de Informática, alcançando em 2006, 25 depoimentos.

Confecção das capas dos CD’s masterizados e organização em arquivo totalizando em 2006, 568 CD’s.

	Programa de História Oral

	Descrição
	2004
	2005
	2006

	Caderno de Pesquisa nº 08 – Planaltina.
	1.000
	-
	-

	Caderno de Pesquisa nº 09 – Núcleo Bandeirante.
	1.000
	-
	-

	Caderno de Pesquisa nº 10 – Ceilândia.
	-
	1.000
	-

	Caderno de Pesquisa nº 11 – Feiras Livres.
	2.000
	-
	-

	Caderno de Pesquisa nº 12 – Taguatinga.
	-
	2.000
	-

	Contatos Preliminares.
	35
	12
	10

	Entrevistas Realizadas.
	16
	08
	08

	Cópias de segurança, transcrição e correção de depoimentos orais.
	29
	11
	08

	Estudos, pesquisas e elaboração de textos sobre a história do DF.
	-
	46
	31

	Efetuar rebobinamento das entrevistas.
	1.802
	1.858
	1.970

	Levantamento horas/gravações em depoimentos orais.
	24 h e 42’
	5 h e 24’
	6 h e 22’


Nº da Etapa no SAG: 0020: Manter os serviços da Biblioteca do ArPDF

Mantida/Conservada - realizadas as seguintes atividades técnicas:

Normalização/Publicação: Normalização e apoio técnico do Manual de Gestão Documental,; Prefeitos e Governadores do Distrito Federal e Catálogo de Depoimentos Orais II, da Diretoria de Pesquisa; Normalização da Exposição Iconográfica “Brasília Patrimônio Cultural da Humanidade", da Diretoria Cultural; Procedimentos Técnicos/Visitas Guiadas, da Diretoria de Arquivo Permanente. Foi iniciada a normalização da Transcrição Paleográfica das Cadernetas da Missão Cruls e do Catálogo de Depoimentos Orais I.

Projetos

Apoio técnico referente aos Projetos: Prefeitos e Governadores, Catálogo de Depoimentos Orais I e II e demais publicações.

Política de Conservação e Restauração do Acervo

Realização periódica de procedimento de higienização de todo o acervo, inclusive os Recortes de Jornais, utilizando-se técnicas apropriadas ao acervo em questão.

Equipe de Trabalho - Missa Campal

Missa Campal 2006, em comemoração ao aniversário do estadista Juscelino Kubitschek de Oliveira. A chefe da Biblioteca ficou responsável pela celebração da missa.

Comissão de Seleção e Descarte

Instituída pela OS nº 06 de 18/07/2005, com o objetivo de analisar e avaliar o acervo da Biblioteca do ArPDF, estabelecer critérios facilitadores do processo de seleção.

Intercâmbio entre Bibliotecas e Centro de Informação (destacam-se):

Nacionais – Tribunal de Contas do Distrito Federal, SE/DF, SEMARH, Sinduscon-DF, ASBRAP, Projeto Chichico Alkimim, Coordenador do Arquivo Público do Estado de São Paulo, Casa Civil da Presidência da República, entre outros.

Internacional – Library of Congress – USA, Dirección General Del Archivo Nacional, entre outros.

Visitas Guiadas e Técnicas (destacam-se):

Universidade de Brasília, professores e alunos do curso de Arquivologia e Pedagogia; Projeto Prosseguir da SE/DF; Instituto Presbiteriano; Uniceub, professores e alunos do curso de História, Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal, Centro Salesiano do Menor - CESAN, professores e alunos; SENAI – Curso de Auxiliar Administrativo do Ensino Médio, professores e alunos; Escola 209 da Região Administrativa de Santa Maria, entre outros.

Quadro Comparativo

	Descrição
	2004
	2005
	2006

	Consultas atendidas
	1.219
	1.455
	941

	Livros recolocados nas estantes
	1.419
	2.939
	2.404

	Recortes de Jornais
	1.385
	4.401
	6.857

	Processamento Técnico
	190
	230
	990

	Encadernação de Publicações
	-
	150
	-

	Consultas na Internet
	21
	03
	05

	Empréstimo – Jan./dez.
	420
	354
	319


5. Atividades Técnicas Complementares

Participação na Missa Campal, realizada pelo ArPDF.

Participação de 03 servidores na I Oficina de Arquivo e Protocolo do ArPDF.

Visitas Guiadas e Técnicas: 

· Visita guiada – 29 pessoas da Secretaria de Educação – “Projeto Prosseguir”;
· Visita Técnica – 45 alunos do Instituto Presbiteriano;

· Visita Técnica – 07 alunos do curso de história Uniceub;

· Visita Técnica – 34 professores da Secretaria de Educação do curso do Instituto Histórico e Geográfico do DF;

· Visita Técnica – 39 alunos do Centro de Ensino Fundamental 209 de Santa Maria;

· Visita Técnica – 22 alunos do Centro Salesiano do Menor, 2º ano, Ensino Médio e estagiários da Câmara dos Deputados;

· Visita Técnica – 18 alunos do Curso de Auxiliar Administrativo do Ensino Médio do SENAI; 

· Visita Técnica – 12 alunos do curso de história Uniceub;

· Visita Técnica – 20 alunos do Centro Salesiano do Menor, Ensino Médio.

6. Desenvolver o projeto “Divulgando Nossa Memória”

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1400.2463.0001  Nº da Etapa no SAG: 0021

O acesso às informações de cunho histórico pode ser mediado também por uma linguagem menos técnica, numa prosa que aguça a curiosidade e veiculada em textos e imagens que possam ser colocados em ambientes que as pessoas visitam mais freqüentemente. Nesse sentido, o presente Projeto tem por objetivo a divulgação das informações históricas contidas no interior do acervo do ArPDF e das pesquisas realizadas pelo órgão, em toda e qualquer instituição ou órgão público, independente de sua atividade fim.
Atividades implementadas

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Veiculações na Rádio Cultura FM
	250
	250
	105

	Confecção de Exposições
	03
	02
	02

	Empréstimo de Exposições
	Quant.
	Visitante
	Quant.
	Visitante
	Quant.
	Visitante

	
	18
	30.480
	14
	30.100
	11
	118.200

	Missa Campal
	Participantes
	Participantes
	Participantes

	
	700
	850
	250

	Artigos e reportagens na mídia local
	10
	07
	06

	Palestras fora do órgão
	-
	-
	Quant.
	Participante

	
	
	
	02
	380


7. Manutenção do Projeto Arquivo vai a Escola e a Comunidade

Programa de Trabalho na LOA: 13.392.1400.6161.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0022

Indicador: Disseminar informação

Manter o Projeto O Arquivo vai à Escola e à Comunidade

É política atual não apenas recolher e assegurar uma conveniente preservação e manutenção adequada dos documentos arquivísticos de valor permanente, mas também produzir conhecimento e disseminá-los, principalmente para os profissionais ligados à rede de ensino do Distrito Federal. Portanto, esse projeto objetiva proporcionar informações históricas sobre o Distrito Federal, junto aos professores, alunos e outros profissionais do sistema de ensino sob a responsabilidade do Governo do Distrito Federal, a partir do acervo documental deste órgão, visando subsidiar o processo de ensino-aprendizagem.

Atividades implementadas

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Atendimento de professores e alunos
	245
	92
	235

	Envio de Textos e publicações para RE´s, Bibliotecas e RA´s.
	2.720
	1.627
	1.147

	Empréstimo de Exposições para instituições de ensino
	Quant.
	Visitante
	Quant.
	Visitante
	Quant.
	Visitante

	
	15
	15.249
	15
	12.980
	12
	12.800


8.Manutenção do Projeto Arquivo Vivo

Programa de Trabalho 13.392.1400.6162.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0023

Indicador: Disseminar informação

Confeccionar informativos institucionais e históricos

Esse projeto intenta promover um conhecimento mais crítico das complexas atividades desempenhadas por um Arquivo Público em geral bem como dos profissionais envolvidos e atividades específicas desempenhadas pelo Arquivo Público do Distrito Federal na preservação da memória documental sob sua custódia.

Atividades implementadas

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Distribuição de material Histórico e Institucional
	8.900
	6.323
	2.569

	Release para Mídia
	148
	74
	17

	Elaboração de material histórico e institucional
	-
	03
	02


9. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Nos últimos quatro anos, a Diretoria de Gestão Documental vem ampliando ações que desenvolvem a implementação da administração de arquivos, dentro dos princípios científicos no GDF, com intuito de auxiliar as atividades administrativas e as tomadas de decisões dentro dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, além de garantir a perpetuação de informações de caráter permanente documentadas pelos órgãos do GDF.

A perpetuação das Oficinas de Arquivos e Protocolo, além da implementação de outras formas de treinamento (como as Oficinas de Treinamento em Classificação de Documentos e a apresentação e palestras promovidos pela DGD), tem sido cada vez mais representativa. A crescente procura de treinamento, capacitação de servidores e orientação técnica pelos diversos órgãos da Administração Direta e Indireta do GDF vem confirmar a tendência da estrutura administrativa governamental em organizar o seu acervo arquivístico e implementar ações de gestão documental, o que pode ser facilmente comprovado pelos números apresentados acima e por outros, não demonstrados neste relatório, mas de grande relevância no tocante a organização de arquivos e na garantia da preservação da informação, como por exemplo, a criação de Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos – CSADs e a eliminação documental. Somente no ano de 2006, foram criadas oficialmente quatro comissões (Administração Regional de Brasília, Administração Regional do Núcleo Bandeirante, Secretaria de Gestão Administrativa e Polícia Militar do Distrito Federal), e foram autorizados os descartes de documentos destituídos valor secundário de duas secretarias – SGA e SES, de acordo com a legislação vigente.

Ainda neste ano, após um ano de estudos, a DGD junto com a Diretoria de Arquivo Permanente – DAP e parceria com a Secretaria de Gestão Administrativa - SGA, conseguiu elaborar, e através da Superintendência do ArPDF, aprovar mais um instrumento de apoio às atividades arquivísticas no GDF, a portaria de recolhimento de documentos de valor histórico – Portaria Conjunta SGA/SEC n° 18, de 23/05/2006.

Outra realização é a publicação em formato e - book (suporte CD Room), do Livro: Manual de Gestão Documental, em uma tiragem inicial de 500 cópias a serem distribuídas a toda Administração Direta e Indireta do GDF, cujo objetivo é divulgar, orientar e auxiliar as atividades de organização e gestão arquivística

Apesar do resultado positivo, o ArPDF, no tocante ao desenvolvimento de suas atividades, tem atuado com limitação orçamentária, de recursos humanos tecnicamente capacitados e até mesmo de espaço físico, seja para os servidores, seja para a realização de reuniões e treinamentos ou para a acomodação do acervo do Arquivo Intermediário. Em contrapartida, a DGD participou de vários eventos de capacitação arquivística, como congressos e seminários, em Brasília e Porto Alegre – RS, o que resultou em melhorias significativas na qualidade do serviço prestado por esta unidade.

As perspectivas para 2007 são: aumento do quadro de pessoal capacitado, aumento na participação de cursos, oficinas, congressos, seminários e afins, ampliação dos treinamentos e orientações técnicas oferecidos pela DGD, a publicação do Manual de Gestão Documental em formato de livro, o mapeamento completo da massa documental do GDF, com vistas à proposição de solução sistêmica e uniforme para o tratamento dos inúmeros arquivos existentes no GDF e uma maior disponibilidade orçamentária para desenvolver as diversas atividades propostas por esta diretoria, em busca da efetiva padronização dos métodos de organização documental dos órgãos e entidades do Poder Executivo local.

A DAP é a unidade responsável pela preservação e o acesso à documentação pública, de caráter permanente, recolhida ao Arquivo Público do Distrito Federal (ArPDF). Atende, em média, a 90 usuários/mês, que buscam subsidiar suas pesquisas sobre a Capital Federal: antecedentes, inauguração, transferência, construção e desenvolvimento político-social de Brasília. 

No decorrer de 2006 considera-se satisfatório o rendimento dos trabalhos e o cumprimento das atividades previstas no Plano de Ação/2006, assim como as atividades técnicas complementares que são decorrentes das necessidades emergenciais dos pesquisadores.

A equipe da DAP executou seu trabalho tendo em vista o usuário como foco principal. Buscou-se o aprimoramento do atendimento ao público, seja através do desenvolvimento e da atualização dos instrumentos de pesquisa que retratam o acervo e agilizam o acesso às informações constantes no mesmo, seja pela capacitação do recurso humano através de cursos, reuniões técnicas e, essencialmente, da conscientização do grupo sobre a importância de se atender com excelência e qualidade, uma vez que o recurso humano independente de quaisquer questões orçamentárias ou financeiras. Depende apenas da vontade da ação coerente e responsável por parte do servidor. Face ao exposto, buscou-se ainda a organização e o mapeamento do acervo, afim do efetivo conhecimento do mesmo por parte da equipe. 

As dificuldades no que se refere à aquisição de materiais, ao quantitativo de técnicos qualificados, à continuidade de projetos que requerem dotação orçamentária persistiram, o que é preocupante uma vez que tais dificuldades colocam em risco à execução de ações em prol da preservação do acervo.

A DP realizou as atividades pertinentes ao programa: Pesquisa sobre a história do Distrito Federal e respectivo Plano de Ação de 2006 dentro do contexto de suas atividades específicas e condições de trabalho.

Conforme se pode comprovar por meio do Relatório de Atividades 2006, todas as ações programadas para o exercício foram realizadas dentro do prazo estabelecido.

Projetos desenvolvidos pela Diretoria: Prefeitos e Governadores do Distrito Federal (não foi publicado devido a não liberação da cota financeira); Catálogo de Depoimentos Orais I – reedição e Catálogo de Depoimentos Orais II, encontra-se autorização de licitação); Planaltina: um referênciamento de fontes – reedição, encontra-se para autorização de licitação. Tais publicações ficaram disponíveis de forma artesanal na Biblioteca Apoio do ArPDF.

A Biblioteca apoio manteve seus serviços como atendimento interno e externo, encadernação de documentos, normalizações diversas, participação em projetos, atendimento em visitas guiadas e técnicas e processamento técnico de aproximadamente 990 livros.

Ao implementar os seus três programas, a Diretoria Cultural intentou responder à sua competência: promover a divulgação do acervo textual e iconográfico e dos projetos e ações do ArPDF. Através do empréstimo de exposições iconográficas e textuais e da distribuição de vasto material institucional e histórico, constata-se, nas tabelas de atividades implementadas, um expressivo número de pessoas atendidas, revelando um órgão consciente da necessidade de socializar o conhecimento produzido pela instituição. 

Em nível de infra-estrutura, ajudou em muito essa Diretoria o acréscimo de um novo computador permitiu agilizar e qualificar as atividades, principalmente na edição de imagens e no uso de programas de editoração eletrônica que exigem computadores com maior robustez no processamento de dados.


Contudo, cabe indicar que a execução de algumas das ações dos programas enfrentaram as conseqüências do contingenciamento de despesas. Isso refletiu diretamente na não publicação de importante material para a divulgação do ArPDF que já está pronto para ser publicado em primeira edição: Série Textual - Homens à Frente de Seu tempo, referentes a Lucio Costa e Oscar Niemeyer, o Calendário 2006/07 e ainda uma publicação alusiva às atividades desenvolvidas pelo ArPDF de 1999 até 2006, o portfólio “Imagens que refletem ações”, além da não reedição de outras publicações.

A essas dificuldades some-se a suspensão da veiculação dos textos históricos sobre Brasília, parceria entre o ArPDF e a Rádio Cultura FM que durou de 1999 até junho de 2006. Segundo as informações recebidas pelo responsável da Rádio Cultura FM, esteve ligada ao tempo despendido na Copa Mundial de Futebol, bem como ao período eleitoral. Ressalte-se que, segundo nossa compreensão das informações repassadas, há expectativa de reiniciar-se a parceria a partir de 2007. Ainda como perspectivas para 2007, intenciona-se a criação de uma exposição sobre Lucio Costa, tendo em vista a comemoração dos vinte anos da condição de Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade. É importante também criar parcerias com empresas para viabilizar a execução de eventos culturais e publicações da instituição e dessa forma não depender somente da dotação orçamentária. Há necessidade também de uma versão em Inglês da Home Page do Arquivo Público do DF e um maior incremento da relação entre Escola e Arquivo Público, oferecendo atividades informativas direcionadas especialmente aos professores de História, qualificando melhor o Programa “O Arquivo vai à Escola e Comunidade”.

Diante das limitações orçamentárias e circunstanciais, priorizou-se a reedição de diversos folders, de menor custo de impressão, que qualificaram os kits entregues aos visitantes. Além disso, a parceria com a Secretaria de Estado de Cultura qualificou várias atividades através da doação de diversos materiais e da prestação de serviços de reprografia. Como exemplo dessa parceria, cita-se o lançamento da exposição “Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade” no Palácio do Buriti no dia 08/11/2006 e que também estará disponível para visitação no Complexo Cultural da República a partir do dia 15/12/2006.  

9.2. FUNDO DA ARTE E DA CULTURA DO DISTRITO FEDERAL - FAC

A Lei Complementar nº 267, de 15/12/1999, foi publicada instituindo o PAC – Programa de Apoio à Cultura, bem como, criando o Fundo da Arte e da Cultura de autoria do Poder Executivo  com objetivo de racionalizar e dinamizar o apoio à cultura no âmbito do Distrito Federal, sob a forma de apoio a fundo perdido ou empréstimos reembolsáveis.



O FAC tem por finalidade prover recursos financeiros a pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no Distrito Federal e inscritas no Cadastro de Entes e Agentes Culturais, para a realização de projetos que tenham por finalidade a difusão e incremento das atividades artísticas e /ou culturais.

Projetos Aprovados 2006

	Área
	Quantidade
	Valor

	Projetos Especiais
	47
	554.000,00

	Literatura
	41
	600.000,00

	Plásticas
	15
	394.000,00

	Dança
	23
	399.000,00

	Cinema
	54
	367.000,00

	Música
	16
	659.061,00

	Teatro
	28
	795.000,00

	Total
	224
	3.768.343,00


*Dados de 2006 atualizados até: 20/11/2006

Projetos patrocinados pelo Fundo

	Ano
	Projetos
	Valor

	2004
	323
	5.562.627,50

	2005
	336
	5.082.640,00

	2006
	224
	3.768.343,00

	Total
	1501
	24.178.188,77


*Dados de 2006 atualizados até: 20/11/2006

10. SECRETARIA DE ESTADO DE AÇÃO SOCIAL – SEAS

A Secretaria de Estado de Ação Social, Unidade Orgânica de Direção Superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, tem as seguintes competências, de acordo com o Decreto Nº 21.170 de 05/05/2000 e com seu Regimento Interno (Portaria Nº 336, de 21/12/2001): 

L.  Formular e implementar a política de desenvolvimento social e de valorização da juventude e do idoso no Governo do Distrito Federal;

LI.  planejar, coordenar e avaliar a execução de programas, projetos e atividades que garantam o atendimento das necessidades básicas da população, em consonância com a Lei Orgânica da Assistência Social;

LII. promover a integração de programas e projetos voltados para a ação social;

LIII. planejar, coordenar e avaliar a execução de programas de valorização da juventude e do idoso.

Força de Trabalho 

Programa de Trabalho da LOA: 


Nº da Etapa no SAG:

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo

em Comissão
	Com cargo

em Comissão
	Sem cargo

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	114
	351
	35
	1.255
	1.755

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	15
	01
	19
	06
	41

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	182
	-
	110
	-
	292

	Conveniados 
	-
	113
	-
	549
	662

	Subtotal (Força de Trabalho)
	311
	465
	154
	1.810
	2.750

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	73
	-
	-
	-
	78

	Total Geral
	384
	396
	161
	1.786
	2.828


Realizações 

1. Programa de Defesa e Garantia dos Direitos Humanos

1.1. Proteção as vítimas, testemunhas e seus familiares – Provita em todo o DF

Programa de Trabalho da LOA: 14.422.1501.2593-0001          Nº da Etapa do SAG: 58.

Valores: Autorizado: R$  440.892,00,  Empenhado: R$  440.892,00,  Liquidado: R$ 437.612,00 .

Atividade realizada através de convênio com a ENG Centro Popular de Formação da Juventude para atendimento a 35 pessoas.

1.2. Defesa de Direitos Humanos no DF

Programa de Trabalho da LOA:  14.422.1501.2602-0001         Nº da Etapa no SAG: 60.

Valores: Autorizado: R$ 168.100,00,  Empenhado: R$ 129.397,04, Liquidado: R$ 129.397,04 .

Atendimento realizado pelo Disque Direitos Humanos. Meta prevista para 2006 foi de 500 pessoas/ano. Foram atendidas  225   pessoas em 2006.

2. Programa de Defesa e Garantia dos Direitos da Mulher

2.1. Manutenção a atenção especializada e Proteção a mulher vitima de Violência no Lago Sul

Programa de Trabalho da LOA:  14.422.1502.2562-0001         Nº da Etapa no SAG: 70.

Valores: Autorizado: R$  286.417,00,  Empenhado: R$ 156.232,13, Liquidado: R$ 154.782,59. 

Atendimento realizado pelo Conselho dos Direitos da Mulher as mulheres vitimas de violência e a seus filhos. A meta prevista para 2006 foi de 100 pessoas/mês.  A média mensal de atendimento foi de  99  pessoas. Foram atendidas  458 pessoas em 2006.

3. Obras e Serviços de Engenharia Realizadas com Recursos Alocados no seu Próprio Orçamento 

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	PT - LOA
	Nº da Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa

Realizada

	Construção do Centro de Internação de Adolescentes  Granja  das Oliveiras (CIAGO)

(obra proveniente de 2005)

 Construção do Centro de Internação de Adolescentes em Planaltina (CIAP) (obra proveniente de 2005)

Realização de Obras Complementares no Centro Sócio-educativo Amigonianos (CESAMI) - (obra proveniente de 2005)
	Recanto das Emas

Planaltina

São Sebastião


	08.244.1506.1825-0004

08.244.1506.1825-0004

08.244.1506.1825-0004


	37

37

37
	Concluida

Concluida

Concluida
	 01 Obra

Concluida

  01 Obra

Concluida   

Obra Concluída




4. Dados Estatisticos, com Evolução Anual de  2004 a 2006 

Demonstrativo do Atendimento Realizado pela SEAS/DF – 2004/2006

	Programa
	Ações
	Atendimentos

	
	
	2004
	2005
	2006

	Proteção Social a Individuos e Familias
	Serviço Funerário Gratuito
	1.601
	1.748
	 1.318

	
	Ações Socioeducativas com famílias - PAIF
	1.500
	13.995
	20.988

	
	Atendimento a família em Inclusão Produtiva
	    -         
	      -
	    310

	
	Atendimento  A  população carente em Plantões Sociais
	    -
	      -
	 3.472

	
	Abordagem a População de Rua
	7.029
	 5.336
	 2.916

	
	Atendimento em Albergue
	CEACON
	4.516
	 4.363
	 4.181

	
	
	CECOSAL
	   468
	    676 
	    710

	Erradicação do Trabalhoinfantil
	Erradicação do Trabalho Infantil
	2.522 
	 4.667
	 5.747

	Proteção ao Adolescente em Conflito com a Lei
	Liberdade Assistida
	1.587
	1.781
	 2.209

	
	Semiliberdade
	   792
	   779
	    844

	
	Internação
	Provisória
	1.563
	1.152
	 1.232

	
	
	Sentenciada
	   646
	   706
	    794

	Proteção a

Adolescência
	Socioeducativo lnfanto- Juvenil
	Coses/Unidades especial.
	6.988
	 7.773
	 8.720

	
	
	ENGs  Conveniadas
	2.205
	 2.111
	 2.368

	
	Agente Jovem
	   905
	    914
	 1.786

	
	Educação para o Trabalho- Capacitação  Profissional
	G.O. /SECONCI
	4.280
	 4.339
	 7.265

	
	
	ENGs Conveniadas
	   870
	    704
	 1.199

	
	Abordagem de Rua p/ Crianças e Adolescentes - SOS
	9.957
	14.403
	13.848

	
	Atendimento Integral Institucional  - CEAR
	2.433
	  2.364
	    723

	
	Casa Lar (abrigo) para crianças e adolescentes
	   476
	     606
	    617

	
	Casa de Passagem/SOS
	    -    
	      -
	    312

	Proteção e Cuidadoinfantil
	Atendimento socioeducativo infantil complementar
	Creche em ENGs
	9.637
	10.827
	10.315

	
	
	Lares de Cuidados Diurnos
	   475
	     471
	    567

	
	
	Atividades SocioeducatIvas Com familias
	2.999
	  3.131
	 3.135

	
	Prevenção e atenção ao desaparecimento de crianças e adolescentes
	   266
	     240
	    303

	Apoio ao Portador de Deficiência
	Habilitação e Reabilitação para Portador de Deficiência
	1.189
	  1.147
	 1.024

	
	Atendimento  Integral em ENGs – Bento Cottolengo
	     85
	      79
	      77

	
	Casa Lar  (abrigo) para Portador de Deficiência
	   142
	     155
	   148

	Proteção e Amparo ao Idoso
	Centro de Convivência para idosos
	   457
	     414
	   432

	
	Casa Lar (abrigo) para idosos
	   383
	     343
	   408

	Defesa e Garantia Dos direitos Humanos
	Atendimento a mulher vitima de violência – Casa Abrigo
	168
	167
	458


Fonte: Diplac

5. Dados Referentes aos Convenios Firmados com a União, Vigente em 2006  

	N° do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto do Convênio
	Valor
	Prestou contas ?

	1208/03
	MPAS
	Atendimento à Pessoa portadora de deficiência em situação de pobreza APAE/DF
	100.000,00
	Sim

	924/2004
	MDSCF
	Execução do projeto de capacitação de gestores e conselheiros da assistência social
	120.000,00
	Sim

	1527/2003
	MPAS
	Ações sociais e comunitárias para populações carentes
	50.000,00
	Sim

	390/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção sócioassistencial à infância e adolescência/aquisição de material de consumo
	70.000,00
	Sim

	391/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à infância e à adolescência/aquisição de material de consumo
	80.000,00
	Sim

	392/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à infância e à adolescência/aquisição de material de consumo
	30.000,00
	Sim

	393/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à infância e à adolescência/aquisição de material de consumo
	50.000,00
	Sim

	752/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à infância e à adolescência/aquisição de material de consumo
	50.000,00
	Sim

	976/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à pessoa idosa/aquisição de mat. consumo
	30.000,00
	Sim

	1116/2004
	MDSCF
	Projeto serviço de proteção socioassistencial à pessoa portadora de deficiência/aquisição de material de Consumo, reforma e pagamento. de serviços de terceiros
	200.000,00
	Sim

	1526/2003
	MDSCF
	Ações sociais e comunitárias para populações carentes/atendimento à criança e ao adolescente em abrigo
	100.000,00
	Sim

	932/2004
	MDSCF
	Repasse de recursos financeiros ao GDF visando a execução da 5ª etapa da revisão e avaliação social dos beneficiários do Beneficio de prestação continuada-BPC
	102.860,00
	Sim

	063/2004
	SEDH/MJ
	Implementação do serviço integrado de atenção à criança e ao adolescente desaparecido/SECRIAD/DF
	345.343,00
	Sim


6. Órgãos Colegiados Vinculados 

6.1. Conselho de Assistência Social do Distrito Federal – CAS-DF

Órgão público local, de caráter permanente e competência normativa e deliberativa na formulação da Política de Assistência Social, fiscalizador do funcionamento de entidades de assistência social e controlador dos recursos da assistência social no DF(Lei nº. 997 de 29 /12/95).

Atividades Realizadas

· Resolução de Inscrição: Revalidação 13; Indeferimento de Revalidação 01; Indeferimento de Inscrição 08; Inscrição 25; Inscrição provisória 01; Cancelamento de Inscrição 08; Suspensão de Inscrição 48; Reabilitação de Inscrição 26;

· Processos autuados: Inscrição 27 e Revalidação 80;

· Entidades Beneficentes de Assistência Social inscritas no CAS-DF: 209 - distribuídas nas quatorze Regiões Administrativas do Distrito Federal;

· Participação nas Conferências: Distrital  de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Nacional da Pessoa Idosa, Distrital dos Direitos Humanos;

· Participação em capacitação: Seminários, Fóruns, Encontros e worshop;

· Participação em diversos eventos: Grupos de trabalho, inaugurações, reuniões, audiência pública, teleconferência, lançamentos, posses e comemorações.

6.2. Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal-CDCA-DF

Órgão deliberativo e controlador das ações da política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; gestor do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do DF (Lei n.º 3033 de 18/07/2002).

Atividades realizadas 

· Ampla divulgação do FDCA-DF, nos vários veículos da mídia, visando o aumento das doações de pessoas físicas e jurídicas; 

· Repasse de recursos para 52 entidades com vistas a financiamento de projetos das entidades registradas e cadastradas no CDCA-DF;

· Organização e execução do processo eleitoral dos Conselheiros Tutelares, nas dez Administrações Regionais onde se localizam os Conselhos. Eleição para Conselheiros Tutelares para a gestão 2006/2009;

· Capacitação para 150 Conselheiros Tutelares (titulares e suplentes eleitos);

· Recebimento e análise de projetos das entidades cadastradas para financiamento com recursos do FDCA-DF. Aprovados 29 projetos, encontram-se em fase de tramitação;

· Análise e deliberação de seis projetos para captação de recursos do FDCA-DF, conforme resolução nº.07/05.

6.3. Conselho Distrital da Pessoa com Deficiência-CODEDE-DF 

Órgão de deliberação coletiva de 2º grau  responsável pela defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência, vinculado à Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania da SEASDF( Decreto  nº. 20.688 de 11/10/99) .

Atividades realizadas

· Realização da I Conferência Distrital da Pessoa com Deficiência. Tema: Acessibilidade, você também tem compromisso. Data: 18/19 de abril de 2006;

· Reuniões, sete, ordinárias sendo secretariadas e acompanhadas por técnico da Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania.

6.4. Conselho de Defesa dos Direitos do Negro do Distrito Federal-CDDN-DF

Órgão colegiado consultivo, deliberativo e coordenador de políticas voltadas para o combate ao racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, vinculado à Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania da SEASDF( Lei 2.968 de 07/05/02).

Atividades realizadas

· Reunião do Conselho com os Grupos historicamente discriminados;

· Atendimento  e acompanhamento jurídico às vitimas do crime étnico racial;
· Levantamento da realidade das casas de Santos do DF e Entorno e suas atividades culturais;

· Encontro pelo Estatuto da Igualdade racial no DF;

· Elaboração do Plano Distrital de Promoção da Igualdade Racial;

· Fórum Regional de Ações Afirmativas;

· Seminário Legislação Direito e Garantias na Promoção da igualdade Racial;

· Palestras e Oficinas com Universidades e Escolas públicas e privadas sobre a diversidade racial;

· Exposição para divulgar a história de luta contra o racismo de  Abdias Nascimento;

· Cursos para policiais civis  e militares, formação de multiplicadores para a promoção da igualdade étnico racial e casos de racismo.

6.5. Conselho dos Direitos da Mulher do Distrito Federal-CDM-DF

Órgão vinculado à Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania da SEASDF cuja função é elaborar e desenvolver programas e atividades de interesse da mulher, assegurando à mulher o exercício pleno de sua participação e integração no desenvolvimento econômico, social, político e cultural (Decreto  nº 11.036 de 11/03/98).

Atividades realizadas

· Coordenação da Casa Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência domestica/sexual;

· Prestação de 4688 atendimentos, referentes a garantia de direitos, tais como: atendimento Psicopedagógico, fisioterapia, orientação sexual, jurídico, emissão de relatórios, encaminhamentos diversos, alfabetização de adultos, orientação profissional, educação física, fonoaudiologia, emissão de documentos pessoais, entre outros;

· Realização de palestras e  oficinas de Saúde Integral da Mulher;

6.6. Conselho dos Direitos do Idoso do Distrito Federal-CDI-DF

Órgão vinculado à Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania da SEASDF , formulador e promotor da política para a terceira idade no Distrito Federal (Lei nº 218 de 26/12/91) .  

Atividades Realizadas

· - I Conferência Distrital dos Direitos da Pessoa Idosa;

· - IV encontro Nacional de Conselhos:

· - Atendimento telefônico e presencial a idosos;

· - Fiscalização de entidades assistenciais;

· - Criação de duas comissões de conselheiros para discutir a Política Distrital e o Fundo de Apoio e Assistência ao Idoso.

6.7. Conselho Distrital de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Humana-CDPDDH-DF

Órgão vinculado à Subsecretaria de Direitos Humanos e Cidadania da SEASDF com a função de investigar as violações de direitos humanos no Distrito Federal, encaminhar às autoridades competentes as denúncias e representações que lhe sejam dirigidas, estudar e propor soluções de ordem geral para os problemas referentes à defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana.

Atividades Realizadas

· Posse do Conselho;

· Reuniões ordinárias e reuniões Extraordinárias;

· Plenárias Regionais preparatórias para a Conferência Distrital de DH;

· Realização da II Conferencia Distrital de Direitos Humanos.

7. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade – Realizações, Dificuldades e Perspectivas para 2007

As ações desenvolvidas pela SEAS-DF demonstram sintonia com o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social do DF 2003/2006, com o Plano Plurianual de Assistência Social-PAS-2004/2007 e demais instrumentos de planejamento os quais se  fundamentam  no compromisso com a inclusão social de segmentos vulnerabilizados pela pobreza, pela ruptura de vínculos familiares e comunitários, exposição a situações de violência e desinformação. Desta forma, contribuem para a garantia de direitos e melhoria da qualidade de vida de idosos, crianças, adolescentes, famílias, indivíduos, pessoas portadoras de deficiência, doentes crônicos e demais segmentos; facilitando a permissão de acesso e usufruto dos direitos de cidadania e do desenvolvimento  humano.  

As metas não executadas ou executadas parcialmente justificam-se, em parte, pela insuficiência de recursos face teto orçamentário, contingenciamento e necessidade de remanejamentos, que buscaram assegurar o desenvolvimento de atividades relacionadas a compromissos ( contratos e convênios) estabelecidos pela SEAS-DF com organizações não governamentais. Os convênios firmados com Entidades de Assistência Social foram fundamentais para a garantia de atendimento a segmentos específicos em regimes e modalidades, cuja capacidade operacional da SEAS-DF não permite a  execução direta. 

Ressalta-se, contudo que, no corrente quadriênio, novo cenário  configurou-se tendo como pano de fundo a Política Nacional de Assistência Social-PNAS, com  a implantação do Sistema Único de Assistência Social-SUAS e a Norma  Operacional Básica-NOB-2005, demandando para o Governo do Distrito Federal a adoção de medidas, ajustes e  reordenamento  das ações com vistas a implantação progressiva do novo modelo de gestão da Assistência Social apresentado. 

Em cumprimento a Política Nacional de Assistência Social-PNAS e do Sistema Único da Assistência Social-SUAS, aprovados, pelo Conselho Nacional de Assistência Social-CNAS em 15 de outubro de 2004, a SEAS-DF, iniciou processo de discussão visando a instrumentalização de gestores, conselheiros e operadores  para claro entendimento das novas diretrizes. Em dezembro de 2004 o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome-MDS aprovou para co-financiamento o Projeto de Capacitação da PNAS/SUAS para o Distrito Federal.

Durante o ano 2005, a urgência de implantação da Política em nível nacional com realização das Conferências Distrital e Nacional de Assistência Social exigiu que várias ações fossem desenvolvidas. A SEAS-DF realizou as seguintes ações:1) Seminário de atualização da PNAS/SUAS realizado em maio/2005 para conselheiros, gestores e operadores da Política de Assistência Social e Conselhos de Defesa de Direitos – participantes: 200 pessoas. 2) Encontro para Capacitação de Multiplicadores – participantes: 100 pessoas. 3) Encontros Regionalizados, realizados, nos Centros de Desenvolvimento Social para servidores, parceiros governamentais e não governamentais locais e usuários – participantes: 1942 pessoas.

No período de maio a agosto de 2006, foram realizadas câmaras temáticas, com objetivo de aprofundar os conteúdos: 1) Gestão da política. 2) Informação, monitoramento e avaliação. 3) Relação pública privado. 4) Gestão de pessoas. 5)  Financiamento da Assistência Social. 6) Diagnóstico institucional e proposição do redesenho desta Secretaria, gestora da Política no Distrito Federal. Foram realizados encontros com grupos de gestores e operadores da SEAS-DF, com objetivo de nivelamento de conceitos, aprofundamento de concepção e promoção da implementação das ações nos termos da PNAS-SUAS.

Dando continuidade ao processo de implantação da PNAS-SUAS no Distrito Federal e considerando a estrutura da SEAS-DF, foi constituído um Grupo de Trabalho composto por representantes das diversas Diretorias e do Gabinete, para elaboração e acompanhamento do plano de redesenho da SEAS. Após o processo de apropriação conceitual, foi realizado levantamento da capacidade operacional da SEAS-DF, para implantação dos Centros de Referência da Assistência Social-CRAS e Centros de Referência Especializados da Assistência Social-CREAS.

O levantamento mostrou a capacidade operacional da Secretaria, com bases físicas para atendimento ao usuário da assistência social, que são os Centros de Desenvolvimento Social, as unidades especializadas  e as unidades vinculadas próprias para realização de atividades Socioeducativas, em 14 (quatorze) Regiões Administrativas.

Quanto à rede de proteção social conveniada, existe a necessidade de ampliar, diversificar e redistribuir, em conformidade com as áreas de maior concentração de pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social, que hoje coincide com algumas cidades recém criadas, que não dispõem de retaguarda à demanda por serviços da assistência social.

A PNAS/SUAS aponta para necessidade de revisão da estrutura programática da SEAS-DF, em conformidade com os dois grandes eixos programáticos, que são: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 

Ressalta–se que adequações foram realizadas por ocasião da elaboração da Lei Orçamentária Anual 2006, que agrega ações da Proteção Social Básica e Especial de Média e Alta Complexidade.

No processo de implantação do SUAS no DF, a SEAS-DF vinha executando ações pactuadas com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, dentre as quais destacam-se aquelas referentes ao Programa de Atenção Integral à Família – PAIF com a meta de 10 (dez), em Regiões Administrativas  distintas. O Distrito Federal conta atualmente com 14 unidades da Proteção Social Básica-CRAS, sendo 10 pactuados com o MDS e 04 financiados integralmente pelo Governo do Distrito Federal. Estão em fase de estruturação 14 Centros de Referência Especializados de Assistência Social, nas mesmas Regiões Administrativas onde estão localizados os CRAS.

Foram constituídas equipes mínimas para composição dessas Unidades, conforme orientações dos guias técnicos do MDS. No que se refere aos recursos humanos na SEAS-DF, o quadro é insuficiente face à demanda e o não preenchimento de vagas, por meio de concurso público nos últimos anos.

Nesse exercício foram realizadas reformas e adaptações de bases físicas, propostas pela Subsecretaria de Assistência Social, em conjunto com o Setor de Engenharia da SEAS, seguindo o estabelecido pela Área Federal. Além disso, foi elaborado projeto arquitetônico para novas construções de CRAS  no Distrito Federal.

Em junho de 2006, ocorreu alteração na estrutura organizacional da SEAS-DF com a transformação de 02 diretorias em 02 subsecretarias, dentre as quais destaca-se a Subsecretaria de Assistência Social, que vem coordenando todo o processo de implantação do SUAS no Distrito Federal.

7.1. Dificuldades

· Inexistência de regulação do SUAS no Distrito Federal;

· Inadequação de bases físicas, equipamentos e materiais para realização e ampliação de atividades em decorrência do insuficiente aporte de recursos financeiros para investimento nos últimos anos. Ressalta-se o comprometimento da implementação de ações em regiões administrativas que concentram grande contingente de população em situação de vulnerabilidade e risco social ( bolsões de pobreza);

· Insuficiente  quadro de recursos humanos, agravado pela não reposição de servidores desligados voluntariamente por aposentadoria e pedido de demissão e pela vinculação de unidades e órgãos administrativos à estrutura da SEAS-DF. Alta rotatividade dos profissionais contratados mediante convenio, evidenciado na descontinuidade das ações. Inexistência de política de formação continuada para gestores  operadores da  Política de Assistência;

· Falta de sistema de informática que possibilite o gerenciamento,  o monitoramento e avaliação da Secretaria, e de sistema em rede que possibilite a identificação dos usuários da Assistência Social;

· Localização dos CRAS  situados fora dos territórios de maior concentração de indivíduos e famílias em situação de risco e vulnerabilidade social e pessoal;

· Inadequação da legislação que disciplina a celebração de convênios.

7.2. Perspectivas para 2007

· Oficialização da implantação da Política de Assistência Social no Distrito Federal;

· Instituição da nova estrutura programática e organizacional da SEAS-DF;

· Realização de concurso público;

· Inicio da implantação da NOB/RH na SEAS;

· Elaboração e execução do plano de capacitação continuada para trabalhadores da assistência (governo e sociedade civil);

· Ampliação de unidades da proteção social básica – CRAS em áreas de maior concentração de famílias em situação de risco e vulnerabilidade social; 

· Reordenamento da relação público – privado com elaboração de política de parcerias;

· Ampliação e estruturação  da rede de parcerias;

· Elaboração do Plano de Assistência Social do Distrito Federal, quadriênio 2008/2011, seguindo orientações da PNAS.

· Implantação do Sistema de Informação da SEAS-DF;

· Revisão dos termos de cessão dos bens patrimoniais da SEAS-DF cedidos a terceiros, com vista a retomada para a implantação do SUAS-DF;

· Realização de estudo diagnóstico das Regiões Administrativas apontando os índices de vulnerabilidade, com vistas ao planejamento da execução da Política de Assistência Social no Distrito Federal;

· Elaboração de Política de conveniamento que estabeleça os parâmetros de qualidade na execução dos serviços, diretrizes, princípios entre o órgão gestor e as entidades parceiras, garantida  em legislação pertinente.

10.1. FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FAS/DF

O Fundo de Assistência Social do Distrito Federal tem por competência a captação de receitas vinculadas à realização de ações relevantes de assistência social e provimento de recursos e meios capazes de garantir o financiamento de benefícios, serviços, programas e projetos da Assistência Social (Lei Complementar  nº. 08 de 19/12/95).

Realizações

As atividades abaixo descritas são executadas pelas unidades descentralizadas da SEAS/DF.

1. Programa de Proteção Social a Indivíduos e Famílias 

Realizar atendimento socioeconômico para serviço funerário a pessoa carente em todo o DF

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.0208.6199.0008 - Nº da Etapa no SAG: 0019

Autorizado: R$ 158.920,00  Empenhado: R$ 158.920,00 Liquidado: R$ 158.920,00

Atender pessoas carentes em todo o DF com fornecimento de urnas, campas, transporte, etc. A meta prevista para 2006 foi de 150 pessoas/mês. A média de atendimento mensal foi de 110 pessoas. Foram atendidas 1.318 pessoas em 2006.

Ações socioeducativas com famílias – PAIF

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.0208.6199.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0017

Autorizado: R$ 1.688.388,00 Empenhado: R$1.104.073,12  Liquidado: R$ 1.080.000,00

Atividades socioeducativas desenvolvidas com famílias no Programa de Atenção Integral à Família/PAIF em todo o DF, através dos Centros de Desenvolvimento Social, visando contribuir para a prevenção e superação de situações de vulnerabilidade e de desigualdades sociais das famílias  atendidas. A meta prevista para 2006 foi de 1.500 famílias/mês e a média de atendimento mensal foi de 1.749 famílias.

Auxílio para família em Inclusão Produtiva

Programa de Trabalho da LOA: 08.244.0208.6199.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0018

Valores: Autorizado: R$  10.000,00  Empenhado: R$ 10.000,00, Liquidado: R$ 10.000,00

Realizar atendimento favorecendo a formação profissional, a capacitação e a geração de renda como estratégia básica para a conquista da autonomia pessoal e familiar. A meta prevista para 2006 foi de 2000 famílias/ano e em 2006 foram atendidas 310 famílias.

Atendimento a população carente em Plantões Sociais

Programa de Trabalho da LOA:  08.244.0208.6194.0002 – Nº da Etapa no SAG: 13

Autorizado: R$ 575.520,00,  Empenhado: R$  455.385,87, Liquidado: R$ 454.684,02

Atender indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social por ocorrência de negligência, abandono, ameaças, maus tratos, violações físicas e psíquicas, etc. A meta prevista para 2006 foi de 880 pessoas/mês. Foram atendidas 3.472 pessoas em 2006, com uma média de atendimento de 868 pessoas/mês (setembro a dezembro).

Abordagem à População de Rua

Programa de Trabalho da LOA:  08.244.0208.6194.0021 – Nº da Etapa no SAG: 16 

Não houve execução financeira (recursos remanejados) 

Atendimento que busca estabelecer contato direto da equipe de assistência social com pessoas moradoras, trabalhadoras ou com trajetória de rua. A meta programada para 2006 foi de 1000 pessoas/ano. Foram atendidas 2.916 pessoas em 2006.

Manutenção do atendimento em albergue

Programa de Trabalho da LOA:  08.244.0208.6200.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0021

Autorizado: R$ 457.005,00  Empenhado: R$ 359.260,65  Liquidado: R$ 357.782,43

Atender com albergamento a famílias e pessoas adultas que por motivos circunstanciais e conjunturais necessitem desta proteção no Centro de Albergamento Conviver/CEACON e na ENG Centro Comunitário São Lucas/CECOSAL. A meta programada para 2006 foi de 440 pessoas/mês, sendo que a média de atendimento mensal foi de 880 pessoas em 2006. Foram atendidas 4.891 pessoas em 2006.

2. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

Assistir pessoas com Erradicação do Trabalho Infantil/PETI com Bolsa e Jornada Ampliada

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1505.6194.0005 – Nº da Etapa no SAG: 0029

Autorizado: R$ 5.633.391,00  Empenhado: R$ 2.320.080,98 Liquidado: R$ 2.319.877,58

Atividade realizada pelas unidades descentralizadas da SEAS em todo o DF, que consiste na concessão de bolsa para crianças e adolescentes no valor de R$ 60,00 e desenvolvimento de atividades recreativas, esportivas, lúdicas e culturais visando à retirada da criança e do adolescente do trabalho infantil. Este programa é co-financiado pelo MDSCF. A meta programada para 2006 foi de 5.020 crianças e adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 4.663 crianças e adolescentes. Foram atendidos  5.747  crianças e adolescentes em 2006.

3. Programa de Proteção ao Adolescente em Conflito com a Lei

Atendimento ao adolescente com medida de Liberdade Assistida

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1506.6194.0007 – Nº da Etapa no SAG: 0031

Autorizado: R$  812.240,00  Empenhado: R$  570.540,00  Liquidado: R$ 570.540,00

Atender adolescentes cumprindo a medida de Liberdade Assistida no DF.  929  Adolescentes receberam a Bolsa de Reinserção Juvenil no valor de R$ 130,00 mensais. A meta programada para esta atividade foi de 1.080 adolescentes/mês. A média de atendimento mensal foi de 1.370 adolescentes. Foram atendidos 2.209 adolescentes em 2006.

Atendimento ao adolescente com medida de semiliberdade 

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1506.6200.0004 – Nº da Etapa no SAG:  0032

Autorizado: R$ 1.227.718,00  Empenhado: R$ 1.220.010,30  Liquidado: R$ 1.220.010,12

Atender adolescentes cumprindo a medida de semiliberdade em Ceilândia, Gama e Taguatinga. A meta programada para 2006 foi de 120 adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 133 adolescentes. Foram atendidos 844 adolescentes,considerando a rotatividade ocorrida no período.

Atendimento ao adolescente em Internação Provisória

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1506.6200.0005 – Nº da Etapa no SAG: 0033

Autorizado: R$  3.933.980,00,  Empenhado: R$  3.928.308,10,  Liquidado: R$ 3.927.649,58.

Atender adolescentes cumprindo a medida de internação (provisória). Esta atividade é realizada no CESAMI em São Sebastião. A meta prevista para 2006 foi de 120 adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 203 adolescentes. Foram atendidos 1.232 adolescentes em 2006.

Atendimento ao adolescente com medida de Internação Sentenciada

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1506.6200.0006 – Nº da Etapa no SAG: 0034

Autorizado: R$ 10.954.000,00  Empenhado: R$ 10.5580.268,61  Liquidado: R$ 10.401.310,31

Atender adolescentes cumprindo a medida de Internação (sentenciados) em Brasília (CAJE) e no Recanto das Emas (CIAGO). A meta prevista para 2006 foi de 400 adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 326 adolescentes. Foram atendidos 794 adolescentes em 2006.

4. Programa de Proteção a Adolescência

Atendimento socioeducativo Infanto Juvenil

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1508.6199-0003 – Nº da Etapa no SAG: 0041

Autorizado: R$ 3.288.676,00  Empenhado: R$ 2.943.374,34 Liquidado: R$ 2.942.900,13

Atendimento com atividades recreativas, esportivas, lúdicas e culturais realizadas através de 10 ENGs  conveniadas e em bases físicas próprias (coses) ou cedidas. A meta prevista para 2006 foi de 3.170 adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 3.450 adolescentes. Foram atendidos 6.870 adolescentes em 2006.

Atendimento de adolescentes com Agente Jovem

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1508.6199.0004 – Nº da Etapa no SAG: 0042

Autorizado: R$ 884.393,00  Empenhado: R$ 829.307,26 Liquidado: R$ 829.093,02

Atividade realizada com recursos da SEAS/MDSCF. Consiste em preparar jovem através de cursos específicos para atuarem na comunidade como Agentes Jovens de Desenvolvimento Social nas áreas de saúde, esporte, cultura, justiça, turismo e meio-ambiente. Os jovens inseridos nesta atividade são preferencialmente aqueles cumprindo medidas sócio-educativas e recebem uma bolsa mensal no valor de R$ 65,00. A meta programada para 2006 foi de 1.000 adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 1.001 jovens. Foram atendidos 1.786 jovens em 2006.

Educação para o Trabalho

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1508.6199.0005 – Nº da Etapa no SAG: 0043

Autorizado: R$ 4.343.097,00  Empenhado: R$  4.243.274,89  Liquidado: R$ 4.243.274,89

Atividade de capacitação profissional desenvolvida pelas unidades descentralizadas da SEAS, sob a coordenação do Centro de Iniciação Profissional Granja das Oliveiras e em parceria com o Serviço Social da Construção Civil/SECONCI e também através de convênio com 04 ENGs. A meta prevista para 2006 foi de 6.250 adolescentes/ano. A média de atendimento mensal foi de 2.128  adolescentes. Foram atendidos 8.464 adolescentes em 2006.

Abordagem de Rua para Crianças e Adolescentes

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1508.6194.0008 – Nº da Etapa no SAG: 0040.

Valores: Não houve execução financeira (recursos remanejados). 

Atender crianças que estão ameaçadas e/ou privadas de convivência familiar, por terem sido vitimas de negligência, abuso, exploração sexual, etc. O atendimento foi realizado nas regionais de Brasília, Taguatinga e Sobradinho. A meta prevista para 2006 foi de 200 crianças e adolescentes/mês. A média mensal de atendimento foi de 1.154 crianças e adolescentes. Foram realizados  13.848  atendimentos a crianças e adolescentes em 2006, considerando a rotatividade no período.

Atendimento Integral Institucional

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1508.6200.0007 – Nº da Etapa no SAG:  0044.

Autorizado: R$165.105,00 Empenhado: R$ 158.817,75, Liquidado: R$ 145.344,18

Atividade desenvolvida no Centro de Abrigamento Reencontro/CEAR para atender crianças privadas de convivência familiar com abrigamento. A meta prevista para 2006 foi de 72 crianças/mês. A média mensal de atendimento foi de 149 crianças. Foram atendidas 723 crianças em 2006.

Atendimento em Casa Lar (Abrigo) para crianças e adolescentes

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1508.6200.0008 – Nº da Etapa no SAG: 0045

Autorizado: R$ 1.005.134,00,  Empenhado: R$ 980.555,73, Liquidado: R$ 980.555,73

Atividade desenvolvida em parceria com 08 ENGs conveniadas para atender crianças privadas de convivência familiar com abrigamento. A meta prevista para 2006 foi de 435 crianças/mês. A média mensal de atendimento foi de 430 crianças. Foram atendidas  617 crianças em 2006.

Atendimento em Casa de Passagem/SOS

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.1508.6200-0009 – Nº da Etapa no SAG: 0046 

Autorizado: R$  57.445,00  Empenhado: R$  31.199,42  Liquidado: R$ 30.520,00 

Atender com acolhimento crianças e adolescentes em situação de rua, cujos vínculos familiares estão rompidos. A meta prevista para 2006 foi de 90 crianças/mês. A média de atendimento mensal foi de 42  crianças. Foram atendidas 312  crianças em 2006, considerando a rotatividade ocorrida no período.

5. Programa de Proteção e Cuidado Infantil 

Manutenção da Ação Social Comunitária AFMA em Samambaia

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.2403.0043.1478 – Nº da Etapa no SAG: 0048

Autorizado: R$ 90.000,00  Empenhado: R$  90.000,00  Liquidado: R$ 90.000,00

Atendimento com repasse de Auxilio Investimento a ENG Ação Social Comunitária AFMA.A meta prevista e executada em 2006 foi de 1 repasse de auxilio.  

Atendimento sócio-educativo Infantil Complementar

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.2403.6199.0006 – Nº da Etapa no SAG: 0052

Autorizado: R$ 15.605.287,00  Empenhado: R$ 14.139.336,07 Liquidado: R$ 14.086.565,94

Atividade realizada com crianças de 0 a 6 anos, desenvolvida em parceria com 40 ENGs conveniadas, financiadas pela SEAS/MDSCF e atendimento em Lares de Pessoas da comunidade, denominados Lares de Cuidados Diurnos. A meta prevista para 2006 foi de 8.000 crianças/mês. A média mensal de atendimento foi de 7.811  crianças. Foram atendidas  10.882  crianças em 2006.

Atendimento socioeducativo às famílias de crianças em creches

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.2403.6199.0006 – Nº da Etapa no SAG: 0074

Autorizado: R$ 376.200,00 Empenhado: R$ 376.200,00 Liquidado: R$ 376.200,00

Atividade realizada através de parceria com 22 ENGs conveniadas, financiadas pelo MDSCF. A meta prevista para 2006 foi de 3.131 famílias/mês. A média mensal de atendimento foi de 3.135 famílias.

Reordenamento das Unidades de Atendimento socioeducativo Infantil Complementar

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.2403.6199.0010 – Nº da Etapa no SAG: 0053

Autorizado: R$ 764.159,00  Empenhado: R$ 707.135,55  Liquidado: R$ 707.135,55 

Atendimento através de repasse de 1 Auxilio Investimento à Obra Social N.Sra. de Fátima e Subvenção Social a 02 ENGs.

Apoio a Execução de Serviço de Desaparecidos – SECRIAD/SEPAD/SOS

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.2403.6200.0015 – Nº da Etapa no SAG: 0055

Valores: Autorizado: R$ 348.618,00 Empenhado: R$ 148.617,11 Liquidado: R$ 148.617,11

Atividade destinada à localização de crianças e adolescentes desaparecidos no DF. A meta prevista para 2006 foi de 25 crianças e adolescentes/mês. A média de atendimento mensal foi de 148 crianças e adolescentes. Foram atendidas 303 crianças e adolescentes em 2006.

6. Programa de Apoio ao Portador de Deficiência 

Atendimento para execução de atividades de habilitação e Reabilitação

Programa de Trabalho da LOA: 08.242.2409.6194-0013 – Nº da Etapa no SAG: 0058

Autorizado: R$ 1.981.408,00 Empenhado: R$ 1.675.787,12 Liquidado: R$ 1.673.205,67

Atividade desenvolvida em parceria com 05 ENGs  conveniadas, financiadas pela SEAS/MDSCF. A meta prevista para 2006 foi de 875 pessoas/mês. A média do atendimento mensal foi de 899  pessoas. Foram atendidas 1.024 pessoas em 2006.

Atendimento Integral em ENGs

Programa de Trabalho da LOA: 08.242.2409.6200-0012 – Nº da Etapa no SAG:  0061

Autorizado: R$ 1.274.792,00 Empenhado: R$1.093.737,83  Liquidado: R$ 1.093.091,12

Atividade desenvolvida em parceria com a ENG Vila São Bento Cottolengo para atendimento a Pessoas Portadoras de Deficiência. A meta prevista para 2006 foi de 80 pessoas/mês. A média de atendimento mensal foi de  74  pessoas. Foram atendidas 77 pessoas em 2006.

Atendimento em Casa Lar (Abrigo) pessoas portadoras de deficiência no DF

Programa de Trabalho da LOA: 08.242.2409.6200-0013 – Nº da Etapa no SAG: 0062

Autorizado: R$  753.844,00,  Empenhado: R$ 587.638,90  Liquidado: R$ 582.178,64

Atividade realizada em parceria com 04 ENGs conveniadas financiadas pela SEAS/MDSCF. A meta prevista para 2006 foi de 140 pessoas/mês. A média mensal de atendimento foi de 122 pessoas. Foram atendidas 148 pessoas em 2006.

7. Programa de Proteção e Amparo ao Idoso 

Atendimento em Centro de Convivência

Programa de Trabalho da LOA: 08.241.2411.6199-0007 – Nº da Etapa no SAG: 0068

Autorizado: R$ 145.063,00, Empenhado: R$ 78.163,20 Liquidado: 76.313,00 

Atividade realizada em parceria com 03 ENGs conveniadas, financiadas pela SEAS/MDSCF. A meta programada para 2006 foi de 390 idosos/mês.  A média mensal de atendimento foi de 394  idosos. Foram atendidos 432  idosos em 2006.

 Atendimento em Casa Lar (Abrigo) idoso no DF

Programa de Trabalho da LOA: 08.241.2411.6200-0014 – Nº da Etapa no SAG: 0070

Valores: Autorizado: R$  704.449,00,  Empenhado: R$ 484.220,47,  Liquidado: 473.525,37

Atividade realizada em parceria com 04 ENGs conveniadas financiadas pela SEAS/MDSCF. A meta programada para 2006 foi de 300 idosos/mês. A média de atendimento mensal foi  289  idosos. Foram atendidos  408 idosos em 2006. 

10.2. FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – FDCA/DF

O Fundo dos Direitos da Criança e do adolescente criado pelo artigo 9º da Lei nº 234 de 15/01/1992 tem por competências prover de recursos financeiros e meios capazes de garantir, de forma ágil, o financiamento de programas, projetos e serviços voltados para a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

Realizações

1. Assistência ao Adolescente em todo o DF

Programa de Trabalho da LOA:  08.243.1508.2794.0001 - N º da Etapa no SAG: 0001

Autorizado: R$  222.500,00  Empenhado: R$ 189.552,80  Liquidado: R$ 189.552,80 

Atendimento realizado através de repasse de Auxilio Investimento a 6 ENGs e subvenção social a 5 ENGs.

2. Programa de Proteção e Cuidado Infantil 

Assistência a Criança em todo o Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 08.243.2403.2815.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 3.265.693,00  Empenhado: R$ 2.946.294,57 Liquidado: R$ 2.946.294,57

Atendimento realizado através de repasse de Auxilio Investimento a 41 ENGs e Subvenção Social a 35 ENGs.

11. SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SE

A Secretaria de Estado de Educação, unidade orgânica de direção superior, subordinada ao Governador do Distrito Federal tem por competência regimental: planejar, implantar, organizar, elaborar, coordenar, regulamentar, fiscalizar, acompanhar e avaliar o Sistema de Ensino do Distrito Federal, conforme estabelecem os incisos de I a XVIII, do artigo 1º, da Portaria nº 22 - SE, de 29/01/2001, que aprovou o Regimento Interno.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 12.122.0100.8502.0036 - 
Nº da Etapa no SAG: 0003

Autorizado: R$ 1.081.509,00 
Empenhado: R$ 726.628,56
  Liquidado:  R$ 726.628,56

Programa de Trabalho da LOA: 12.362.0100.8502.0038 - Nº da Etapa no SAG: 0007

Autorizado: R$ 1.112.871,00           Empenhado: R$: 1.112.868,11    Liquidado: R$ 1.112.868,11

Programa de Trabalho da LOA: 12.363.0100.8502.0039  - 
Nº da Etapa no SAG: 0008

Autorizado: R$ 28.876,00
 Empenhado: R$ 28.875,51
 Liquidado: R$ 28.875,31   

Programa de Trabalho da LOA: 12.365.0100.8502.0040 - Nº da Etapa no SAG: 0009

Autorizado: R$ 466.430,00
Empenhado: R$ 466.428,28 
Liquidado: R$ 466.428,28

Programa de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0016 - Nº da Etapa no SAG: 0001 e 0212

Autorizado: R$ 193.885,00
 Empenhado: R$  176.684,12 
Liquidado:  R$ 176.684,12 

	Descrição
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Pagamento de remuneração aos servidores ativos, inativos e pensionistas, bem como aos profissionais contratados temporariamente da Secretaria de Estado de Educação, nos termos da legislação vigente.
	46.764
	58.731
	63.701


	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
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	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	403
	3.983
	2.497
	33.785
	40.668

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	-
	-
	04
	487
	491

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	01
	31
	32

	Servidores comissionados, sem vínculo 
	127
	-
	169
	-
	296

	Contratados Temporariamente
	-
	-
	-
	4.630
	4.630

	Subtotal (Força de Trabalho)
	530
	3.983
	2.671
	38.933
	46.117

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	-
	1.371

	Total Geral
	530
	3.983
	2.671
	38.933
	47.488


Realizações

1. Matrícula

Os dados registrados pelo Censo Escolar, realizado em 2006, contemplam informações relativas a todos os níveis e modalidades de ensino, ao quantitativo de alunos, à procedência e faixa etária e à quantidade de salas de aulas existentes. Do total de 1.062 instituições educacionais, 615 integram a rede pública, 414 a rede particular, 28 a rede particular conveniada, 01 instituição educacionais vinculada à Secretaria de Educação, 01 instituição educacional pública estadual não vinculada, 02 instituições públicas federais, 01 instituição educacional pública vinculada à Secretaria de Estado de Saúde.

O total de alunos matriculados na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal foi 515.971, conforme tabela a seguir:

	Modalidades de Ensino
	Alunos
	Turmas
	Turmas Unificadas/

Multisseriadas
	Turmas CAA *

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Educação Infantil
	49.771
	52.406
	50.156
	1.883
	2.010
	1.959
	13
	-
	-
	-
	-
	-

	Ensino

Fundamental
	1ª a 4ª
	153.204
	159.318
	163.666
	4.980
	4.985
	4.999
	55
	58
	48
	229
	117
	38

	
	5ª a 8ª 
	137.859
	138.100
	140.699
	3.661
	3.679
	3.814
	-
	-
	-
	263
	161
	88

	Ensino Médio
	96.541
	86.102
	82.717
	2.414
	2.215
	2.078
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Educação Profissional
	3.227
	3.260
	3.445
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Educação Especial
	6.293
	5.917
	6.376
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Educação de Jovens e Adultos
	90.168
	83.279
	68.912
	432
	734
	2.071
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Geral
	537.063
	528.382
	515.971
	13.370
	13.623
	14.921
	68
	58
	48
	492
	278
	126


* Na aceleração, as turmas são de 1ª a 7ª séries.

2. Qualidade na Educação

A Secretaria de Estado de Educação, consciente da sua responsabilidade, no sentido de buscar a excelência na Educação, realizou diferentes ações objetivando permitir que o aluno alcance sua plena cidadania. 

Em função dessa prioridade, foram desenvolvidas ações voltadas para o combate da evasão escolar, e outras focadas na garantia do sucesso no aprendizado, aumento da permanência do aluno na sala de aula com melhora do rendimento, democratizando o acesso às modernas tecnologias, promovendo uma formação continuada dos professores, com vistas a oferecer à população do Distrito Federal um ensino de qualidade, para todos.

 A seguir, encontram-se indicados os principais projetos/atividades desenvolvidos, com vistas à consecução de melhorias na qualidade da Educação Pública:

Bolsa-Auxílio Enfermagem

Planejado em 2006 (LOA):
 800 bolsas concedidas

Indicador de Desempenho:
 56,38%

Programa de Trabalho da LOA: 12.363.0138.2015.0001  -  Nº da Etapa no SAG: 0021

Autorizado: R$ 59.930,00
 Empenhado: R$ 59.930,00
  Liquidado: R$ 59.930,00

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Estimular a capacitação, propiciando, aos alunos dos cursos de Auxiliar de Enfermagem da Rede Pública de Ensino do DF, condições para melhor desempenho nas atividades de estágio.
	530 

bolsas Concedidas
	607 

bolsas

Concedidas
	451 

bolsas

Concedidas


Educação Física e Desporto Escolar

Planejado em 2006 (LOA):
 7.000 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 341,77%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.2160.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0012

Autorizado:  R$ 480.533,00  
Empenhado:  R$ 314.825,78  
Liquidado:  R$ 314.825,78

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Buscar o desenvolvimento do currículo, na perspectiva de uma educação integral por meio de atividades regulares, treinamentos, jogos e ações, envolvendo todas as instituições educacionais e comunidades, a fim de obter-se um desenvolvimento biopsicossocial harmônico do aluno.
	19.419 

alunos 

atendidos
	21.379 

alunos 

atendidos
	23.924 

alunos 

atendidos


Geração Campeã

Planejado em 2006 (LOA):
 380 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 10,53%

Programa de Trabalho da LOA: 12.362.0138.2160.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0020

Autorizado:  R$ 33.000,00   Empenhado:  R$ 26.880,00   Liquidado:  R$ 26.880,00

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Identifica talentos esportivos nas instituições educacionais públicas do Distrito Federal, oferecendo a eles condições favoráveis para treinamento e participação em competições regionais, nacionais e internacionais.
	303 

alunos 
	-
	40

 alunos

atendidos 


Visitador Escolar

Planejado em 2006 (LOA): 
79.500 residências visitadas

Indicador de Desempenho:
 71,28%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.2396.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0013
Autorizado: R$ 2.903.576,00  Empenhado: R$ 2.903.576,00 Liquidado:  R$ 2.613.218,40

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Promover o retorno às instituições educacionais públicas, dos alunos que, sem justificativa, tenham três faltas consecutivas ou cinco alternadas no mês.
	42.677 residências visitadas
	32.372 residências visitadas
	56.668 residências visitadas


A Escola Bate à Sua Porta

Planejado em 2006 (LOA):
 870 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 - 55,75%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.2471.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0014
Autorizado:  R$ 554.914,00    Empenhado:  R$ 554.914,00   
Liquidado:  R$ 554.914,00

	
Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Assegurar o acesso das crianças na faixa etária de seis anos e meio a quatorze anos, que não foram matriculados nas instituições educacionais no período definido na Estratégia de Matrícula.
	1.282 

alunos

atendidos
	1.267 

alunos

atendidos
	485 

alunos 

atendidos


* O sucesso do projeto está em não localizar crianças fora da escola.

Renda Minha

Planejado em 2006 (LOA):
 150.000 alunos assistidos

Indicador de Desempenho:
 74,79%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.138.2856.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0015

Autorizado:  R$ 94.204.507    Empenhado:  R$ 91.466.985,89    Liquidado:  R$ 90.729.334,90

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Otimizar ações educativas e garante atenção direta ao aluno, oferecendo bolsa pecuniária mensal de R$ 100,00 para família com um filho, R$ 120,00 para família com dois filhos e R$ 180,00 para família com três filhos ou mais, material didático-pedagógico e assistência médico-odontológica.
	131.703 

alunos 

assistidos
	116.671 

alunos 

assistidos
	112.184 

alunos 

assistidos


Alimentação Escolar

Planejado em 2006 (LOA): 456.200 alunos atendidos

Indicador de Desempenho: 79,29 %

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.2964.0001  - Nº da Etapa no SAG: 0016

Autorizado: R$ 26.628.836,00  Empenhado: R$ 25.331.694,05  Liquidado: R$ 21.467.043,38

Programa de Trabalho da LOA: 12.363.0138.2964.0002  - Nº da Etapa no SAG: 0023

Autorizado: R$ 267.500,00      Empenhado: R$ 243.648,37 Liquidado:  R$ 157.313,87

Programa de Trabalho da LOA:  12.365.0138.2964.0003  -  Nº da Etapa no SAG: 0024

Autorizado: R$ 410.734,00      Empenhado: R$ 357.736,78  Liquidado:  R$ 264.652,63


	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Assegurar a oferta diária de alimentação que garanta o protéico-calórico adequado ao desenvolvimento dos alunos das instituições educacionais públicas e entidades filantrópicas.
	347.113 

alunos atendidos
	354.312 alunos atendidos
	361.715

 alunos atendidos


Programa Integrado de Saúde Escolar - PISE

Planejamento em 2006 (LOA):
 150.000 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 375,95%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.3632.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0026
Autorizado:  R$ 844.800,00   Empenhado:  R$ 453.125,10  Liquidado: R$ 400.625,10

	

Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Contribuir para a melhoria do desempenho escolar, por meio de ações que visem à promoção de saúde dos alunos matriculados nas instituições educacionais públicas.
	370.364 

alunos 

atendidos
	369.130 

alunos atendidos
	563.921 

alunos atendidos


Transporte de Alunos

Planejado em 2006 (LOA):
 42.000 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 97,76% 

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0138.4976.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0018
Autorizado: R$ 7.265.971,00 Empenhado:  
R$ 6.569.435,17 Liquidado:  R$ 6.569.435,17

	
Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Facilitar o acesso de alunos em situação de risco e moradores em áreas rurais de difícil acesso às Instituições Educacionais Públicas do Distrito Federal – Passes Estudantis.
	13.254 

alunos atendidos
	14.279

 alunos atendidos
	14.847 

alunos atendidos


Informatização do Sistema Escolar

Planejado em 2006 (LOA):
 613 projetos implantados

Indicador de Desempenho:
 100,33 %

Programa de Trabalho da LOA: 12.126.0071.3858.0001 – Nºs das Etapas no SAG: 0002, 0226, 0227, 0228, 0261, 0262 e 0263

Autorizado: R$ 11.123.761,00  Empenhado:  R$ 11.119.160,52  Liquidado: R$ 11.119.160,52

	
Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Viabilizar por meio do Projeto Solução Integrada de Gestão Educacional – SIGE, a informatização de todas as instituições educacionais públicas, implantando soluções tecnológicas, destinadas a atender à demanda de informações e o aprimoramento da gestão educacional no Distrito Federal pela utilização de meios que permitam acompanhar a celeridade do processo tecnológico.
	601 

projetos de informatização implantados
	616 

projetos de informatização implantados
	615 

projetos de informatização implantados


Aceleração de Aprendizagem

Planejado em 2006 (LOA):
 16.000 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 23,43%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.0140.3739.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0031
Autorizado: R$ 1.000,00   Empenhado: R$ 484,80     Liquidado: R$ 484,80     

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Atuar na correção do fluxo escolar dos alunos defasados em idade/série.
	13.114 

alunos atendidos
	8.010 

alunos atendidos
	3.749 

alunos atendidos


Toda Brasília Sabe Ler

Planejado em 2006 (LOA):
 1.000 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 100%

Programa de Trabalho da LOA: 12.366.0140.3953.0001 –  Nº da Etapa no SAG: 0038

Autorizado: R$ 77.400,00 Empenhado: R$ 77.400,00 Liquidado: R$ 77.400,00

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	Erradicar o analfabetismo entre jovens e adultos no Distrito Federal.
	1.000 

alunos 

atendidos
	1.000 

alunos 

atendidos


Quanto Mais Cedo, Melhor

Planejado em 2006 (LOA):
7.000 alunos matriculados

Indicador de Desempenho: 107,69%

Programa de Trabalho da LOA: 12.365.0140.3701.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0035

Autorizado: R$ 0,00 Empenhado: R$ 0,00   Liquidado: R$ 0,00 

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Ampliar gradativamente o atendimento a todos os alunos da educação infantil no Distrito Federal.
	7.538 

alunos matriculados
	7.460 

alunos matriculados
	7.538 

alunos matriculados


Igualdade nas Diferenças

Planejado em 2006 (LOA):  1.700 alunos atendidos

Indicador de Desempenho:
 278,88%

Programa de Trabalho da LOA: 12.367.0140.3773.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0039

Autorizado: R$ 11.644,00  Empenhado: R$ 2.940,00   Liquidado: R$ 2.940,00  

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Propiciar a inclusão escolar, assegurando o desenvolvimento acadêmico que permita a superação da deficiência do aluno portador de necessidades especiais em classes comuns.
	676 

alunos atendidos
	1.176 

alunos atendidos
	4.741 

alunos atendidos


Capacitação e Valorização de Recursos Humanos

Planejado em 2006 (LOA):
 5.000 servidores treinados

Indicador de Desempenho:
 286,78%

Programa de Trabalho da LOA: 12.128.0228.2655.0008 – Nº da Etapa no SAG: 0182

Autorizado: R$ 81.507,00    Empenhado: R$ 76.096,40    Liquidado: R$ 75.904,40

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Promover a valorização e capacitação dos profissionais em educação, visando assegurar bons serviços educacionais e uma prática pedagógica de qualidade.
	11.911 servidores treinados
	8.046 servidores treinados
	14.339 servidores treinados


Gestão Escolar Competente

Planejado em 2006 (LOA):
 01 projeto apoiado

Indicador de Desempenho:
 100%

Programa de Trabalho da LOA: 12.122.2100.2968.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0190
Autorizado: R$ 32.400,00 Empenhado: R$ 15.000,00 Liquidado: R$ 15.000,00
	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	SE Dinamizar a gestão escolar nos aspectos inerentes à equipe diretiva e conselhos escolares, aperfeiçoando, orientando e fornecendo subsídios às Diretorias Regionais de Ensino, com vistas a uma gestão eficiente, avaliando ainda, o desempenho das instituições educacionais públicas.
	01 

projeto

 apoiado
	01 

projeto 

apoiado
	01 projeto apoiado com 1.087 profissionais capacitados


Descentralização de Recursos Financeiros para as Escolas / PDRF

Planejado em 2006 (LOA): 614 instituições educacionais assistidas

Indicador de Desempenho: 97,07%

Programa de Trabalho da LOA: 12.122.2100.2387.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0188

Autorizado: R$ 6.612.222,00 Empenhado: R$ 5.235.547,34  Liquidado: R$ 5.227.120,10

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Fortalecer as instituições educacionais públicas, por meio da descentralização de recursos para realização de compras e serviços necessários ao pleno funcionamento, e cujo fornecimento não é abrangido pelo órgão central.
	604 

instituições educacionais assistidas
	601

 instituições educacionais assistidas
	596 

instituições educacionais assistidas


Prêmio ao Profissional de Educação

Planejado em 2006 (LOA):
  01 certame realizado

Indicador de Desempenho:
  400%

Programa de Trabalho da LOA: 12.122.2100.2930.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0189

Autorizado: R$ 100.430,00  Empenhado: R$ 78.400,00  Liquidado: R$ 78.400,00

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	Valorizar e incentivar mediante premiação em pecúnia, os profissionais das Carreiras: Magistério Público e Assistência à Educação do Distrito Federal.
	02 

certames realizados
	05 

certames realizados
	04 

certames realizados com 49 servidores premiados


Professor Nota 10

Planejado em 2006 (LOA):
 01 projeto apoiado

Indicador de Desempenho:
 200%

Programa de Trabalho da LOA: 12.361.2100.3482.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0192

Autorizado: R$ 1.415.840,00  Empenhado: R$ 1.415.840,00  Liquidado: R$ 977.920,00  

	Programa de Trabalho LOA
	Resultados Alcançados

	
	2004
	2005
	2006

	SE Promover a formação em nível superior, no curso de Pedagogia, aos professores da Rede Pública que atuam nas séries iniciais do Ensino Fundamental.
	02

 projetos apoiados, com 838 professores capacitados
	02 

projetos apoiados, com 2.494 professores capacitados
	02 

projetos apoiados, com 364 professores capacitados


Projeto Prosseguir

Com o objetivo de aperfeiçoar os conhecimentos dos integrantes da Carreira Assistência à Educação, proporciona àqueles que não possuem o Ensino Fundamental completo, oportunidade de acesso, continuidade, aprofundamento da escolarização formal e elevação do nível sócio-econômico dos servidores beneficiados.

Em 2006, foram capacitados 334 servidores desta Secretaria.

A Escola de Todos Nós

	Descrição da Obra / Serviço de Engenharia
	Região Administrativa
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada %

	Reforma do JI 316 Sul
	I – Plano Piloto
	12.365.0164.3277.0001
	207
	Concluída
	17,10

	Reforma do JI 303 Sul
	I – Plano Piloto
	12.365.0164.3277.0001
	281
	Concluída
	100%

	Reforma do JI 308 Sul
	I – Plano Piloto
	12.365.0164.3277.0001
	282
	Concluída
	100%

	Adaptação de 04 salas de aula no CED Gisno
	I – Plano Piloto
	12.362.0164.1888.0001
	130
	Concluída
	100%

	Reconstrução de muro e Quadra de Esportes no CEF 10
	II – Gama
	12.361.0164.5924.0001
	277
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Carlos Castello Branco (1ª etapa)
	II – Gama
	12.361.0164.3276.0031
	249
	Concluída
	100%

	Construção de banheiros, instalação de alambrado, grade metálica e portão, filtro, recuperar trecho de muro e arquibancada no CED 06
	II – Gama
	12.362.0164.3272.0001
	280
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no CEF 16
	III – Taguatinga
	12.361.0164.5924.0001
	273
	Concluída
	100%

	Construção do CEF Qd. 46 Área Especial 01 – Expansão da Vila São José
	IV – Brazlândia
	12.361.0164.5924.0001*
	0228
	Concluída
	36,49

	Construção da EC 01 do Incra 08
	IV – Brazlândia
	12.361.0164.5924.0001*

12.361.0164.5924.0009*
	229

052
	Concluída
	31,82

	Reforma do CAIC Prof. Benedito C. de Oliveira (1ª etapa)
	II – Gama
	12.361.0164.3276.0031
	250
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no CEF Vendinha
	II – Gama
	12.361.0164.5924.0001
	271
	Concluída
	100%

	Construção alambrado no CEF 04
	V – Sobradinho
	12.361.0164.3276.1311
	098
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no JI 01
	V – Sobradinho
	12.365.0164.3271.0019
	233
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no JI 02
	V – Sobradinho
	12.365.0164.3271.0019
	232
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Júlia K. de Oliveira (1ª etapa)
	V – Sobradinho
	12.361.0164.3276.0031
	267
	Em andamento
	90%

	Ampliação de salas provisórias na EC 07
	VI – Planaltina
	12.361.0164.3276.0031
	057
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Assis Chateaubriand (1ª etapa)
	VI – Planaltina
	12.361.0164.3276.1289
	243
	Em andamento
	90%

	Reforma do CAIC Santa Paulina (1ª etapa)
	VII – Paranoá
	12.361.0164.3276.0031
	251
	Concluída
	100%

	Ampliação de salas provisórias na EC 02
	VII – Paranoá
	12.361.0164.3276.0031
	056
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Juscelino Kubistchek (1ª etapa)
	VIII – Núcleo Bandeirante
	12.361.0164.3276.1294
	244
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no CEM 04
	IX – Ceilândia
	12.362.0164.1888.0001
	279
	Concluída
	100%

	Construção de CEF na QNO 17
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.5924.0009
	055
	Concluída
	100%

	Construção de EC na QNR 02 AE 04
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.5924.0001
	241
	Concluída
	100%

	Perfuração de poço e construção de caixa d’água na EC Rural P Norte
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.5924.0001
	274
	Concluída
	100%

	Reconstrução de muro, demolição de cobertura e construção de elementos de vedação e alambrado na EC 46
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.5924.0001
	278
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Bernardo Sayão (1ª etapa)
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.3276.1312
	246
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Prof. Anísio Teixeira (1ª etapa)
	IX – Ceilândia
	12.361.0164.3276.1309
	245
	Concluída
	100%

	Reconstrução da EC 501
	XII Samambaia
	12.361.0164.3276.0024*

12.361.0164.3276.0031
	028

054
	Concluída
	18,12%

	Reconstrução da EC 325
	XII Samambaia
	12.361.0164.3276.0025*

12.361.0164.3276.0031
	029

055
	Concluída
	27,60%

	Ampliação de salas provisórias no CEF Myriam Ervilha
	XII Samambaia
	12.361.0164.3276.0059
	60
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Ayrton Senna (1ª etapa)
	XII Samambaia
	12.361.0164.3276.0031
	266
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Helena Reis (1ª etapa)
	XII Samambaia
	12.361.0164.3276.1304
	247
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no CEF 209
	XIII Santa Maria
	12.361.0164.5924.0001
	275
	Concluída
	100%

	Construção de caixa d’água no CEF 213
	XIII Santa Maria
	12.361.0164.5924.0001
	276
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Albert Sabin (1ª etapa)
	XIII Santa Maria
	12.361.0164.3276.0031
	253
	Concluída
	100%

	Reforma do CAIC Santa Maria (1ª etapa)
	XIII Santa Maria
	12.361.0164.3276.0031
	252
	Concluída
	100%

	Construção da EC Bela Vista
	XIV – São Sebastião
	12.361.0164.5924.0001
	111
	Concluída
	26,11%

	Construção da EC Vila Nova
	XIV – São Sebastião
	12.361.0164.5924.0006*

12.361.0164.5924.0009*

12.361.0164.5924.0009

12.361.0164.5924.0001
	042

056

110
	Concluída
	27,60%

	Construção de CEF no Setor Tradicional / São Bartolomeu
	XIV – São Sebastião
	12.361.0164.5924.1177
	239
	Em andamento
	50%

	Reforma do CAIC Unesco (1ª etapa)
	XIV- S. Sebastião
	12.361.0164.3276.0031
	254
	Concluída
	100%

	Construção de EC Qd. 404
	XV – Recanto das Emas
	12.361.0164.5924.0009


	270


	Concluída
	26,19%

	Construção de EC Qd. 803
	XV – Recanto das Emas
	12.361.0164.5924.0009

12.361.0164.5924.0001
	112

058
	Concluída
	13,50%

	Construção de CEM Qd. 804
	XV – Recanto das Emas
	12.362.0164.3272.0001

12.362.0164.3272.0949
	265

235
	Em andamento
	50%

	Reconstrução do CEF 115
	XV – Recanto das Emas
	12.361.0164.3276.0031
	255
	Em andamento
	45%

	Reforma do CAIC Walter Moura (1ª etapa)
	XX – Águas Claras
	12.361.0164.3276.0031
	268
	Concluída
	100%

	Construção de EC Itapoã
	XXVIII – Itapoã
	12.361.0164.5924.0001
	240
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 34 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	I – Plano Piloto
	12.361.0142.2389.0001 12.361.0142.2389.0002
	041 004
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 02 Instituições Educacionais de Educação Infantil da Rede Pública
	I – Plano Piloto
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 04 Instituições Educacionais de Ensino Médio da Rede Pública
	I – Plano Piloto
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação de Jovens e Adultos da Rede Pública
	I – Plano Piloto
	12.366.0142.2392.0001
	046
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 02 Escolas Parques da Rede Pública
	I – Plano Piloto
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção corretiva em 03 Unidades Administrativas da Secretaria de Educação
	I – Plano Piloto
	12.122.0100.8517.0036
	005
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Especial da Rede Pública
	II – Gama
	12.367.0142.2393.0001
	047
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 30 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	II – Gama
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	II – Gama
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 03 Instituições Educacionais de Ensino Médio da Rede Pública
	II – Gama
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Especial da Rede Pública
	III - Taguatinga
	12.367.0142.2393.0001
	047
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 26 Instituições Educacionais do Ensino Fundamental da Rede Pública
	III – Taguatinga
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Médio da Rede Pública
	III – Taguatinga
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 12 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	IV – Brazlândia
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional da Educação Infantil da Rede Pública
	IV – Brazlândia
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 11 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	V – Sobradinho
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	V – Sobradinho
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Médio da Rede Pública
	V – Sobradinho
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Especial da Rede Pública
	VI – Planaltina
	12.367.0142.2393.0001
	047
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 45 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	VI – Planaltina
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	VI – Planaltina
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educ. de Ens. Médio da Rede Pública
	VI – Planaltina
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 14 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	VII – Paranoá
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	VII – Paranoá
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 04 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	VIII – Núcleo Bandeirante
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Especial da Rede Pública
	IX – Ceilândia
	12.367.0142.2393.0001
	047
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 62 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	IX – Ceilândia
	12.361.0142.2389.0001 12.361.0142.2389.0002
	041

004
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 16 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	X – Guará
	12.361.0142.2389.0001 12.361.0142.2389.0002
	041

004
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 08 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XI – Cruzeiro
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	XI – Cruzeiro
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 29 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XII – Samambaia
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Especial da Rede Pública
	XIII – Santa Maria
	12.367.0142.2393.0001
	047
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 13 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XIII – Santa Maria
	12.361.0142.2389.0001 12.361.0142.2389.0002
	041

004
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 02 Instituições Educacionais de Ensino Médio da Rede Pública
	XIII – Santa Maria
	12.362.0142.2390.0001
	042
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 11 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XIV – São Sebastião
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 08 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XV – Recanto das Emas
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 03 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XVI – Lago Sul
	12.361.0142.2389.0001 12.361.0142.2389.0002
	041

004
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 06 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XVII – Riacho Fundo
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XVIII – Lago Norte
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 02 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XIX – Candangolândia
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Educação Infantil da Rede Pública
	XIX – Candangolândia
	12.365.0142.2388.0001
	045
	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 02 Instituições Educacionais de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XXI – Riacho Fundo II
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XXIII - Varjão
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XXV – SCIA
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XXVII – Jardim Botânico
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%

	Manutenção preventiva e corretiva em 01 Instituição Educacional de Ensino Fundamental da Rede Pública
	XXIX – SIA
	12.361.0142.2389.0001
	041


	Concluída
	100%


* Programa de Trabalho e/ou Ação SAG referente ao Exercício 2005.

3. Estratégia de Matrícula, Calendário Escolar e Sistema de Telematrícula – 156 

Foram realizadas 57.719 inscrições no período de 23/10 a 26/11/2006, por meio do Sistema Informatizado de Matrícula – 156 – SIM. 

4. Auditoria

Foram realizadas 13 auditorias.

5. Tomada de Contas Especial

Foram realizadas 37 Tomadas de Contas Especial, até maio de 2006. Após a edição da Lei nº 3.862, de 30/05/2006, os processos são instruídos e, em seguida, encaminhados à Secretaria de Gestão Administrativa – SGA, que ficou com a atribuição de realizar as Tomadas de Contas Especial, totalizando 73 processos.

6. Convênios

	Número do convênio
	Órgão
	Objeto do Convênio
	Vigência
	Valor
	Detalhamento da Execução Física
	Prestou Contas?

	189/1999
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP na Escola de Música de Brasília.
	30/12/1999 a 30/04/2007 (Aguardando o 10º Termo Aditivo – prorrogação)
	1.889.430,04
	Adquirido material permanente, equipamento de informática, móveis para escritório, serviços de capacitação de docentes na área de linguagem e estrutura musical, ampliação do CEP CAB, aquisição de coleções, materiais bibliográficos, discotecas e filmotecas.
	Até a 3ª parcela

	190/1999
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP na Escola Técnica de Brasília - ETB.
	30/12/1999 a 15/02/2007 (Aguardando o 8º Termo Aditivo – prorrogação)
	1.600.175,68
	Aquisição de Licenças Educacionais, aparelhos de ar condicionado, televisores, cadeiras, armários, mesas para computador e impressoras, unidades didáticas de treinamento, kit de treinamento em comunicação eletrônica, luxímetro, megôhmetro.
	Até a 1ª Parcela

	010/2000
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PEP.
	12/06/2006 a 12/12/2006 (em processo de devolução).
	387.599,20
	Aquisição de Licenças Educacionais, aparelhos de ar condicionado, televisores, cadeiras, armários, mesas para computador e impressoras, unidades didáticas de treinamento, kit de treinamento em comunicação eletrônica, luxímetro, megôhmetro.
	Não (única)

	020/2000
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP no Colégio Agrícola de Brasília - CAB.
	31/05/2000 a 28/02/2007 (Aguardando o 8º Termo Aditivo – prorrogação)
	1.831.667,59
	Aquisição de Licenças Educacionais, aparelhos de ar condicionado, televisores, cadeiras, armários, mesas para computador e impressoras, unidades didáticas de treinamento, kit de treinamento em comunicação eletrônica, luxímetro, megôhmetro.
	Até a 3ª Parcela

	021/2000
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP no Centro de Educação para o Trabalho – CET.
	31/05/2000 a 28/02/2007 – (Aguardando o 9º Termo Aditivo – prorrogação)
	1.686.167,53
	Aquisição de Licenças Educacionais, aparelhos de ar condicionado, televisores, cadeiras, armários, mesas para computador e impressoras, unidades didáticas de treinamento, kit de treinamento em comunicação eletrônica, luxímetro, megôhmetro.
	Até a 7ª parcela

	306/2000
	PROEP/MEC
	Implantação do Programa de Expansão da Educação Profissional - PROEP no Centro de Educação Profissional de Saúde de Planaltina - PROESP.
	30/12/2000 a 31/05/2007
	540.279,21
	Aquisição de Licenças Educacionais, máquina copiadora laser, duplicador digital, aparelho de fax, fichário em aço, conjunto de poltronas fixas, aparelhos de ar condicionado, televisores, cadeiras, armários, mesas para computador e impressoras, unidades didáticas de treinamento, kit de treinamento em comunicação eletrônica.
	Até a 1ª parcela

	097/2001
	PROMED/MEC
	Implementação do Projeto de Investimento do DF, integrante do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio - PROMED - 1ª fase - Projeto Escola Jovem.
	21/11/2001 a 31/12/2006 – Não vai prorrogar
	1.073.921,13
	Aquisição de livros, CD-Rom, mobiliário, equipamento de informática, televisor, conjuntos para laboratório, equipamentos pedagógicos, estante para biblioteca, prateleira, armários de aço, suporte p/ TV, cadeira giratória, banqueta de madeira, quadro magnético, paquímetro, dinamômetro de tração, microcomputadores, serviços gráficos, mapas geográficos, prancha de anatomia, mesa digitalizadora, globo terrestre, mapas do DF, pêndulo balístico, sistema multimídia Barsa.
	Até a 6ª parcela

	026/2004
	PROMED/MEC
	Implementação do Projeto de Investimento do DF, integrante do Programa de Melhorias e Expansão do Ensino Médio – PROMED – 1ª fase, aprovado pelo Conselho Diretor do Programa.
	29/06/2004 a 31/12/2006 – Não vai prorrogar
	567.257,94
	Aquisição de projetor de multimídia, câmeras de vídeo, vídeo cassete, vídeo laser, televisor, estabilizador, tela p/ projeção, capacitação de docentes.
	Não

	838.006/2005
	PROMED/MEC
	Assistência financeira direcionada à execução de ações do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio.
	30/08/2005 a 31/12/2006 – Não vai prorrogar
	347.415,00
	Aquisição de aparelho de som, caixa amplificadora, fac-símile, impressora matricial.
	Não

	816.168/2004
	FNDE
	Assistência financeira direcionada à execução de ações visando a melhoria da qualidade do ensino oferecido aos alunos de Educação Especial.
	01/07/2004 a 31/12/2006 – Não vai prorrogar
	128.663,66
	Aquisição de materiais didáticos, cartucho de tinta para impressora, prancha de isopor, bola de basquetebol, espaguete, bola de futsal, voleibol, contratação de empresa especializada para construção de rampas.
	Não

	816.150/2003
	FNDE/MEC
	No âmbito da Educação Especial - curso de capacitação de docentes; manutenção de equipamentos; aquisição de material de consumo e aquisição e material pedagógico para sala de recursos.
	15/12/2003 a 28/10/2006 – Expirado – Está em fase de prestação de contas.
	111.032,96
	Aquisição de papel Braille, formulários contínuos, capacitação de docentes das classes especiais, manutenção de impressoras Braille.
	Não

	-
	FNDE/PNAE
	Suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos do Ensino Fundamental.
	2006
	12.034.691,09
	Aquisição de merenda escolar para alunos do Ensino Fundamental.
	Não

	-
	FNDE/PNAC
	Suprir as necessidades alimentares e nutricionais dos alunos da Educação Infantil.
	2006
	138.759,05
	Aquisição de merenda escolar para alunos da Educação Infantil.
	Não

	-
	FNDE/PNATE
	Repasse de recursos financeiros destinados a custear o oferecimento de transporte escolar aos alunos do Ensino Fundamental, residentes em área rural.
	2006
	443.027,18
	Aquisição de passes estudantis para atendimento aos alunos da zona rural do Ensino Fundamental.
	Não

	-
	FNDE/MEC/ Brasil Alfabetizado II
	Formação de alfabetizadores e alfabetização de jovens e adultos.
	Nov/2005 a Jun/2006
	227.776,00
	Contratação de instrutores para formação de alfabetizadores.
	Sim

	-
	FNDE/MEC/ Brasil Alfabetizado III
	Formação de alfabetizadores e alfabetização de jovens e adulto
	Ago/2006 a abr/2007
	68.481,60
	Contratação de instrutores para formação de alfabetizadores
	Não


7. Atividades Fiscalizadoras

	Atividades
	Quantitativo

	
	2004
	2005
	2006

	Parecer sobre Alvará de funcionamento para as instituições educacionais
	261
	73
	186

	Credenciamento das instituições educacionais públicas e particulares
	876
	40
	41

	Recredenciamento em instituições educacionais públicas e particulares
	29
	53
	30

	Inspeção permanente em instituições educacionais públicas/particulares.
	963
	431
	339


11.1. FUNDO DE MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – FUNDEF

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, instituído pela Lei Federal nº 9.424 de 24/12/96, alterada pelas Leis nºs 10.832/2003 e 10.880/2004, de natureza contábil, terá seus recursos aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público, e na valorização do magistério.

Realizações

1. Execução Físico-Financeira

Programa de Trabalho: 12.361.0100.8502.0016 – Nº da Etapa no SAG: 0002

Autorizado: R$ 699.178.765,00  Empenhado: R$ 699.178.764,96 Liquidado: R$ 699.178.764,96

· Remunerar Professores do Ensino Fundamental da Rede Pública do Distrito Federal

Programa de Trabalho: 12.361.0138.4976.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0003

Autorizado: R$ 24.332.437,00  Empenhado: R$ 23.854.874,31 Liquidado: R$ 23.232.724,87

· Atender os alunos do Ensino Fundamental, que residam em área com atendimento escolar precário, ou que não disponha de linhas regulares – transporte de alunos.

	2004
	2005
	2006

	19.698 alunos atendidos
	25.509 alunos atendidos
	26.211 alunos atendidos


Programa de Trabalho: 12.361.0142.2389.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 51.805.517,00 Empenhado: R$ 49.883.259  Liquidado: R$ 49.618.881

· Manter as instituições educacionais do Ensino Fundamental.

· Adquirido equipamentos para unidades de ensino fundamental.

Programa de Trabalho: 12.361.0142.3276.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0005 e 0006

Autorizado: R$ 24.332.437,00 Empenhado: R$ 23.854.874,31  Liquidado: R$ 23.232.724,87

· Reconstrução da EC 501 Samambaia;

· Reconstrução da Escola Classe 325 Samambaia.

Programa de Trabalho: 12.0161.3276.0049 – Nº da Etapa no SAG: 0024

Autorizado: R$ 24.332.437,00 Empenhado: R$ 23.854.874,31  Liquidado: R$ 23.232.724,87

· Construção de caixa d´água no CEF Tamanduá.

Programa de Trabalho: 12.361.0164.5924.0008 – Nº da Etapa no SAG: 0054

· Construção de EC QN 14 de Riacho Fundo II.

Programa de Trabalho: 12.361.0142.3276.0001 – Nºs das Etapas no SAG: 0055 a 0058 e 0064

· Construção de unidades do Ensino Fundamental da Rede Pública do Distrito Federal.

12.  SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

A Secretaria de Estado de Fazenda, como Unidade Orgânica de Direção Superior, da Administração Direta do Distrito Federal, do Grupo de Suporte Governamental, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, foi reestruturada por meio da Lei nº 3.167, de 11/07/2003 (DODF de 14/07/2003), com a competência institucional de promover a supervisão, coordenação e a execução da administração tributária e financeira, da gestão patrimonial, da contabilidade pública, da dívida pública e do sistema de compras do Governo do Distrito Federal.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em  Comissão
	Com cargo

em Comissão
	Sem cargo

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	133
	222
	339
	832
	1.524

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	07
	22
	13
	47
	89

	
	Órgãos e Entidades Federais
	01
	-
	02
	03*
	06

	Comissionados, sem vínculo efetivo
	33
	-
	80
	-
	115

	Subtotal (Força de Trabalho)
	174
	244
	434
	882
	1.734

	(+)Cedidos a outros Órgãos 
	-
	-
	-
	-
	230

	Total Geral
	174
	244
	434
	882
	1.964


* Os servidores requisitados de órgãos federais, na situação não comissionados, estão na condição de requisitados, sem ônus para a Secretaria de Fazenda.

1. Receita

1.1. Evolução da Receita Tributária do Distrito Federal 

1.1.1.  Desempenho das Receitas de Origem Tributária 

1.1.1.1. Desempenho Nominal

A receita de origem tributária, compreendendo as receitas provenientes de impostos, taxas, dívida ativa tributária, multas e juros de mora dos tributos, registrou o montante de    R$ 4,8 bilhões no exercício de 2006, indicando crescimento nominal de 13,1% na comparação com 2005, conforme demonstra o quadro a seguir:

Evolução das Receitas de Origem Tributária do Distrito Federal

(Valores correntes) - R$ 1.000
	Ano
	(a) 2004
	(b) 005
	2006 (c)

	Valor
	3.731.098
	4.291.425
	4.857.296

	Variação %
	(b/a)
	(c/b)

	
	15,0
	13,1


Nota: (1) Excluído o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

1.1.1.2. Desempenho Real

A Receita de Origem Tributária do Distrito Federal – ROT, em valores constantes, adotando-se como fator de correção o INPC/IBGE, apresenta igualmente desempenho favorável em 2006, com crescimento real de 9,8% em relação ao exercício de 2005.

Evolução das Receitas de Origem Tributária do Distrito Federal

(valores constantes a preços estimados de Dez/2006-INPC) - R$ 1.000

	Ano
	2004(a) 
	2005(b) 
	2006(c) 

	Valor
	4.130.093
	4.491.341
	4.930.457

	variação %
	(b/a)
	(c/b)

	
	8,7
	9,8


Exclui o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza.

A arrecadação tributária distrital apresenta ao longo dos dois últimos anos incrementos reais crescentes. Esse comportamento está associado ao aumento da taxa de crescimento do nível de atividade econômica, conforme a seguir:

Evolução Receita de Origem Tributária do DF/PIB

	Arrecadação Tributária (%)
	PIB(%)

	2005/2004
	8,7
	2,30

	2006/2005
	9,8
	2,86


Elaboração: Geret/Dirar/Surec

Fonte: PIB - IBGE para 2005 e BACEN/Expectativas de Mercado para 2006. 

Nota: Taxas de variação real da arrecadação e do PIB.

O desempenho da arrecadação tributária teve melhor evolução no ICMS, seguido, com crescimentos menores pelo IPVA e ISS, que, em conjunto, vêm respondendo por cerca de 87,1% da arrecadação ao longo do triênio 2004-2006.

Em 2006, verifica-se que a receita com maior taxa de crescimento real é a de Multa e Juros de Mora (80,4%), seguida por Outras Taxas (47,6%) e ITBI (22,5%). A maior queda real observada é a da Dívida Ativa, com decréscimo na ordem de 9,8%.

Desempenho Real Anual da Arrecadação Tributária no DF 2004/2006

	Ano
	Impostos Indiretos
	Imp. Diretos – Imobiliários
	IPVA
	Dív. Ativa Tributária
	Multa e Juros de Mora
	Outras Taxas

	
	ICMS
	Simples
	ISS
	IPTU
	ITBI
	ITCD
	
	
	
	

	2005/2004
	5,7%
	17,8%
	15,8%
	6,7%
	13,0%
	10,8%
	16,5%
	57,1%
	28,5%
	(2,9%)

	2006/2005
	9,6%
	4,3%
	6,6%
	6,8%
	22,5%
	22,2%
	16,3%
	(9,8%)
	80,4%
	47,6%


(1) Excluído o IR sobre Proventos de Qualquer Natureza.    (2) INPC/IBGE

1.1.1.3. Composição da Receita Tributária

Em relação aos tributos indiretos, verifica-se que, embora o ICMS seja o tributo de maior representatividade e sua arrecadação tenha sido responsável, em primeiro lugar, pelo crescimento da arrecadação de origem tributária em 2006, a participação percentual da receita do imposto sobre o total da arrecadação caiu de 67,73%, em 2005, para 67,65%. O ISS reduziu sua participação (de 12,9% para 12,6%). O Simples manteve-se em 0,9%.

Na tributação direta, vê-se suave queda da participação da receita do IPTU (de 5,58% para 5,36%), mas um aumento do IPVA (de 6,2% para 6,6%), ao longo do triênio 2004-2006.

Composição da Arrecadação de Origem Tributária (Em %) 

	Ano
	ICMS
	Simples
	ISS
	IPTU
	IPVA
	Taxas
	ITBI
	ITCD
	DIV. ATIVA Tributária
	Multa/Juros de Mora

	2004
	69,69
	0,83
	12,16
	5,58
	5,78
	1,84
	1,59
	0,28
	1,70
	0,55

	2005
	67,73
	0,90
	12,94
	5,50
	6,20
	1,70
	1,65
	0,28
	2,45
	0,65

	2006
	67,65
	0,85
	12,56
	5,36
	6,57
	1,78
	1,84
	0,32
	2,00
	1,06

	Média
	68,36
	0,86
	12,55
	5,48
	6,18
	1,78
	1,70
	0,29
	2,05
	0,75


1.1.1.4. Impostos Indiretos   

Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação – ICMS  
A arrecadação tributária do Distrito Federal é fortemente influenciada pela evolução do ICMS. No triênio 2004/2006, o ICMS apresenta evolução favorável no equilíbrio fiscal do DF. De acordo com o volume adicional de receita, o desempenho da arrecadação em 2006 ante 2005, está impulsionado pelo ICMS que deverá responder por 6,5 pontos percentuais dos 9,5% de crescimento real da arrecadação de origem tributária em 2006. 

O ICMS apresenta percentuais significativos de crescimento real acumulando, até 2006, próximo de 29,35% em relação ao ano de 2003. A arrecadação do imposto cresceu 11,59% entre 2003 e 2004; 5,73% entre 2004 e 2005; e 9,64% de 2005 para 2006. Ressalta-se que a receita do ICMS distrital registrou, no último triênio, crescimento real acima do imposto arrecadado pelo conjunto dos estados brasileiros.

	Ano
	Participação na arrecadação Tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano(1)
(%)
	Desempenho real em relação a 2003(1) (%)
	ICMS – Brasil Desempenho ano a ano (%)

	2004
	69,63
	2.600.322
	11,59
	11,59
	8,76

	2005
	69,69
	2.906.601
	5,73
	17,98
	6,10

	2006
	67,73
	3.290.362
	9,64
	29,35
	3,29


Desempenho do ICMS – 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação Tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano(1)
(%)
	Desempenho real em relação a 2003(1) (%)
	ICMS – Brasil Desempenho ano a ano (%)

	2004
	69,63
	2.600.322
	11,59
	11,59
	8,76

	2005
	69,69
	2.906.601
	5,73
	17,98
	6,10

	2006
	67,73
	3.290.362
	9,64
	29,35
	3,29


Decompondo-se a arrecadação do ICMS, verifica-se que as participações percentuais dos recolhimentos efetuados por contribuintes dos setores de combustíveis e energia elétrica mostram-se estáveis no triênio 2004-2006, com médias anuais de 22,4 e 8,2%, respectivamente. Quanto ao segmento de telecomunicações, verifica-se aumento, de 16,4%, em 2005 para 20,0%, em 2006, o que eleva a média do setor para 17,6%. Esse crescimento decorreu principalmente do Convênio ICMS 72/06. Assim, a participação da receita advinda de combustíveis, telecomunicações e energia elétrica, atividades econômicas que mais contribuem para a arrecadação do ICMS representa 50,5% da receita total do imposto, em 2006, percentual superior aos apresentados em 2004 (47,3%) e 2005 (47,1%).

Composição da Arrecadação do ICMS (em %) 2004/2006

	Setor
	2004
	2005
	2006
	Média

	Combustíveis
	22,2
	22,5
	22,6
	22,4

	Telecomunicações
	16,5
	16,4
	20,0
	17,6

	Energia Elétrica
	8,6
	8,2
	7,9
	8,2

	Primário
	0,2
	0,1
	0,1
	0,1

	Secundário
	18,9
	17,0
	15,9
	17,3

	Comércio Atacadista
	15,9
	16,9
	17,5
	16,8

	Comércio Varejista
	16,2
	17,6
	14,6
	16,1

	Outros
	1,6
	1,4
	1,3
	1,4

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


Quanto às demais atividades econômicas, registram-se menor participação da arrecadação oriunda da indústria e o avanço da representatividade do comércio, sobretudo do atacadista que deverá superar a do varejista em 2006 (17,5% contra 14,6%). O setor atacadista apresenta incremento de 1,6 pontos percentuais ao longo do período 2004-2006.

Arrecadação/ICMS por Setor de Atividade Econômica

Valores Correntes (R$1.000)
	Setor
	2004
	2005
	2006
	Média

	Combustíveis
	    578.273 
	    653.115 
	    743.834 
	    658.407 

	Telecomunicações
	    428.084 
	    476.439 
	    658.241 
	    520.921 

	Energia Elétrica
	    222.398 
	    239.172 
	    259.544 
	    240.371 

	Primário
	       4.993 
	        1.928 
	        3.199 
	       3.374 

	Secundário
	    490.589 
	    493.108 
	    524.013 
	    502.570 

	Comércio Atacadista
	    413.834 
	    491.287 
	    576.200 
	    493.774 

	Comércio Varejista
	    421.190 
	    510.874 
	    481.287 
	    471.117 

	Outros
	      40.961 
	      40.678 
	      44.044 
	      41.894 

	Total
	2.600.322
	2.906.601
	3.290.362
	2.932.428


Fonte: GERET/DIRAR/SUREC – dados primários SIGGO.

Imposto Sobre Serviços – ISS

O ISS, em média, responde por 12,55% da arrecadação tributária no período de 2004 a 2006. O seu desempenho e participação estão demonstrados no Quadro 9.

Desempenho do ISS - 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano (1) (%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1) (%)

	2004
	12,16
	453.796
	11,75
	11,75

	2005
	12,94
	555.279
	15,77
	29,38

	2006
	12,56
	607.776
	6,60
	37,92


Notas: (1) INPC/IBGE 

Na receita do ISS, houve incremento na arrecadação oriunda da retenção do imposto, em virtude da prestação de serviços a órgãos públicos, no período 2004-2006, conforme quadro a seguir. A expansão da retenção pelo Governo Federal é superior ao aumento da retenção feita pela Administração Pública Distrital, por causa da extensão do regime de retenção para autarquias e demais órgãos da administração indireta da União.

ISS Total e ISS/Retenção - (em R$ 1.000)
	Ano
	Valores correntes arrecadados
	Arrecadação do ISS 

Retenção GDF
	Arrecadação do ISS 

Retenção Governo Federal

	2004
	453.796
	59.967
	76.314

	2005
	555.279
	60.579
	98.247

	2006
	607.776
	66.802
	107.460


Simples Candango 

Em 2006, o crescimento real da receita advinda do regime de tributação simplificada para microempresas – Simples Candango será de 4,27%.

Desempenho do Simples - 2004/2006

	Ano
	Participação na arrec. de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados (em R$ 1.000)
	Desempenho

real ano a ano (1)  (%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1) (%)

	2004
	0,83
	31.041
	7,22
	7,22

	2005
	0,90
	38.632
	17,80
	26,31

	2006
	0,85
	41.542
	4,27
	31,70


Notas: (1) INPC/IBGE

O total de contribuintes do ICMS, do ISS e do Simples Candango, em torno de 81 mil, resulta no incremento de 2,6 mil contribuintes se comparado com 2005.

Contribuintes no Cadastro Fiscal do DF – Impostos Indiretos

	Ano
	Total

	2004
	75.995

	2005
	78.400

	2006
	80.995


Nota: (1) Número de contribuintes em 31/12/04, 31/12/05 e 31/12/06.

1.1.1.5. Impostos Diretos 

Os impostos diretos, em conjunto, evidenciam ligeiro aumento de sua participação no total da arrecadação de origem tributária, uma vez que passam de 13,23% da arrecadação em 2004 para 14,09% em 2006, em função do aumento da participação da receita do IPVA.

Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 

Em 2006, 681,6 mil unidades imobiliárias integraram a base do IPTU, representando acréscimo de 136,6 mil imóveis em relação ao ano anterior, oriundos principalmente da incorporação de imóveis de condomínios horizontais no Cadastro Imobiliário do DF.

Imóveis Constantes no Cadastro Imobiliário por Alíquota de Tributação

	Ano
	0,3%
	1,0%
	3,0%
	Total

	2004
	407.264
	78.121
	56.625
	542.010

	2005
	411.188
	79.373
	54.470
	545.031

	2006
	505.217
	85.993
	90.436
	681.646


Não obstante, o aumento de unidades imobiliárias tributadas entre 2004 e 2006, o IPTU reduziu sua participação na receita total de origem tributária. Em 2004, a participação foi de 5,58%, enquanto em 2006 deverá ficar em torno de 5,36%.

Desempenho do IPTU - 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano (1)
(%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1) (%)

	2004
	5,58
	208.142
	7,02
	7,02

	2005
	5,50
	235.883
	6,73
	14,22

	2006
	5,36
	257.601
	6,80
	21,98


Nota: (1) INPC/IBGE 

No exercício de 2005, o IPTU apresentou comportamento de queda real em relação ao mesmo período do ano antecedente. Esse comportamento pode ser explicado pela concessão de benefícios fiscais sobre o tributo. Em 2006, ocorreu pequena recuperação de arrecadação acompanhando o bom desempenho da receita tributária total no DF. 

A receita do IPTU cresceu entre 2004 e 2006, em termos absolutos, cerca de R$ 52,5 milhões. Em relação a 2003, representa crescimento nominal de 42,5% e real de 22%.

Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Móveis por Natureza ou Acessão Física e Direitos Reais sobre Imóveis - ITBI

A receita do ITBI cresceu entre 2004 e 2006, em termos absolutos, cerca de R$ 30,3 milhões. Comparando com 2003, há crescimento nominal de 69,49% e real de 46,04%.

A participação da receita do ITBI na arrecadação de origem tributária nos três últimos exercícios tem apresentado comportamento ascendente, compatível com o aumento dos valores correntes da receita do ITBI, conforme Quadro 15, a seguir.

Desempenho do ITBI - 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária(%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano (1) (%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1) (%)

	2004
	1,59
	59.390
	5,46
	5,46

	2005
	1,65
	70.970
	13,05
	19,22

	2006
	1,84
	91.559
	22,49
	46,04


Nota: (1) INPC/IBGE 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis ou Doação de Receita e Bens e Direitos – ITCD 

Quanto ao ITCD, sua receita cresceu em termos absolutos, cerca de R$ 4,9 milhões entre 2004 e 2006, com crescimento nominal de quase 60% e real de 38,5%, na comparação com 2003. A participação da receita do ITCD passou de 0,28% em 2004 para 0,29% em 2006, indicando comportamento quase estacionário, conforme Quadro 16. 

Desempenho do ITCD – 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados 

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano (1)
(%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1)(%)

	2004
	0,28
	10.423
	2,34
	2,34

	2005
	0,32
	12.184
	10,76
	13,35

	2006
	0,29
	14.939
	22,19
	38,50


Nota: (1) INPC/IBGE 

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA 

O número de veículos com lançamento do IPVA/2006, cerca de 601,5 mil, registrando incremento de 3,2% em relação a 2005, inferior ao de 5,1% observado entre 2004 e 2005. 

Veículos Constantes no Cadastro do IPVA por Alíquota de Tributação

	Ano
	1,0%
	2,0%
	3,0%
	Total

	2004
	12.537
	47.250
	494.874
	554.661

	2005
	10.750
	53.802
	518.146
	582.698

	2006
	16.490
	56.731
	528.297
	601.518


Nota: Número de veículos para os quais houve lançamento do IPVA.

O IPVA tem apresentado desaceleração no crescimento de sua arrecadação, no triênio 2004-2006.  Observa-se aumento real de 18,03% em 2004, de 16,50% em 2005 e de 16,31% em 2006. A participação da receita do IPVA na arrecadação de origem tributária aumentou de 5,78% em 2004 para 6,57% em 2006, conforme Quadro 18.

Desempenho do IPVA – 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real 

ano a ano (1)  (%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1)   (%)

	2004
	5,78
	215.592
	18,03
	18,03

	2005
	6,20
	266.012
	16,50
	37,50

	2006
	6,57
	318.722
	16,31
	59,93


Nota: (1) INPC/IBGE 

O aumento da receita do IPVA em valores correntes pode ser explicado pela ampliação da frota de veículos do Distrito Federal e por alteração na legislação do imposto que passou a exigir a quitação integral do tributo por ocasião da alienação do veículo. O desempenho da arrecadação do IPVA em 2006 ocupa o segundo lugar, após o ICMS, no crescimento real da arrecadação de origem tributária.

1.1.1.6. Taxas

O grupo Taxas considera: Taxa de Fiscalização de Obras; Taxa de Fiscalização do Uso de Área Pública; Taxa de Vigilância Sanitária; Taxa Ambiental; Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento; Taxa de Fiscalização de Anúncios; Taxa de Limpeza Pública - TLP; Taxa de Expediente; Taxa de Cemitério e Taxa de Fiscalização, Prevenção e Extinção de Incêndio e Pânico. Da arrecadação total desse grupo, a TLP, em média, responde por 78% da arrecadação das taxas. 

Ao longo dos últimos quatro anos o item de receita Taxas vem registrando comportamento oscilante em sua participação no total da arrecadação tributária, saindo de um patamar de 1,60%, em 2003, para uma participação de 1,84% em 2004 e 1,70 em 2005. Em 2006, a receita de Taxas atingiu o montante de R$ 88 milhões, apresentando uma participação percentual de 1,78%.

Quadro 19 - Desempenho das Taxas - 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária - (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real

 ano a ano (1) (%) 
	Desempenho real em relação a 2003 (1) - (%)

	2004
	1,84
	68.699
	28,17
	28,17

	2005
	1,70
	72.999
	0,19
	28,40

	2006
	1,78
	88.981
	14,94
	47,59


Notas: (1) INPC/IBGE 

Em 2004 constatou-se expressivo aumento para TLP (37,36%) e retração   em Outras Taxas (-2,30%). Em 2005 observou-se ligeiro aumento na TLP (0,85%) e retração do item “Outras Taxas” (-2,92%). Já em 2006 verifica-se forte evolução real para ambos os itens de receita: “Outras taxas” (47,64%) e TLP (+8,18%). O aumento das Outras Taxas, em 2006, está relacionado com a implementação da Taxa de Fiscalização de Serviço Público de Abastecimento de Água e Saneamento e da Taxa de Fiscalização de Recursos Hídricos.

1.1.1.7. Outras Receitas de Origem Tributária

Multas e Juros de Mora

Tomando-se como parâmetro o exercício de 2003, verifica-se que a receita real de multas e juros de mora dos tributos apresentou expansão significativa no período 2004-2006, o que aumentou sua participação em relação à ROT (2004 - 0,55%; 2005 - 0,65% e 2006 - 1,06%). A receita de multas e juros de mora dos tributos situa-se em R$ 60 milhões em 2006, contra os R$ 28 milhões de 2005, e decorre da implementação do Convênio ICMS 72/06, concedendo remissão parcial de impostos, conforme o quadro.

Desempenho das Multas e Juros de Mora – 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária (%)
	Valores correntes arrecadados

(em R$ 1.000)
	Desempenho real ano a ano (1)
(%)
	Desempenho real em relação a 2003 (1) (%)

	2004
	0,55
	20.444
	 (2,14)
	  (2,14)

	2005
	0,65
	27.827
	28,50
	25,75

	2006
	1,06
	60.970
	80,43
	126,90


Notas: (1) INPC/IBGE 

Receita da Dívida Ativa Tributária

A participação da Dívida Ativa Tributária nas receitas de origem tributária apresentou expansão significativa no período compreendido entre 2004 e 2005 (1,70% e 2,45% respectivamente). Em 2006, houve retração no crescimento, registrando-se R$ 84 milhões, o que representa uma participação de 2,00 % no total da ROT.

Desempenho da Dívida Ativa Tributária – 2004/2006

	Ano
	Participação na arrecadação de origem tributária - (%)
	Valores correntes 

arrecadados -  (em R$ 1.000)
	Desempenho real 

ano a ano (1)  - (%)
	Desempenho real 

em relação a 2003 (1)  - (%)

	2004
	1,70
	 63.249
	  (0,02)
	  (0,02)

	2005
	2,45
	105.039
	57,12
	57,09

	2006
	2,00
	  84.834
	  (9,84)
	 41,64


Nota: (1) INPC/IBGE 

Na arrecadação da receita da Dívida Ativa de 2004/2006, constata-se que, após a implementação das Leis 3.194/03 e 3.687/05, que tiveram por escopo resgatar créditos tributários constituídos ou não, com a redução de multas e juros moratórios, houve substancial incremento. Comparando com a receita/2004, registra-se aumento de 41,64%.

1.2. Renúncia das Receitas de Origem Tributária

No tocante à renúncia de receita de origem tributária, foi estimado para o exercício de 2006 o montante de R$ 440 milhões. Desse valor, R$ 330,50 milhões ou 75,02% referem-se a benefícios tributários do ICMS. Depois do ICMS, os tributos que devem apresentar maior participação no valor da renúncia tributária em 2006 são o IPTU e o IPVA nos montantes de R$ 59,31 milhões e R$ 26,87 milhões, respectivamente.

Projeção da Renúncia Tributária – 2006

	Tributo
	Valores Correntes em R$ 1,00

	IPTU
	59.306.891

	TLP
	8.662.448

	IPVA
	26.870.179

	ITBI
	3.386.471

	ITCD
	4.101.926

	ICMS
	330.503.695

	ISS
	7.713.079

	Total
	440.544.689


1.3. Compensação com Precatórios  






Valores em R$

	Mês
	2004
	2005
	2006

	Janeiro
	2.479.361,59
	4.376.774,99
	1.476.365,07 

	Fevereiro
	1.477.657,52
	4.887.682,96
	15.039.519,33 

	Março
	28.387.600,30
	11.132.152,06
	7.120.691,72 

	Abril
	8.007.886,86
	21.659.978,06
	6.670.368,89 

	Maio
	21.611.022,64
	15.994.385,85
	3.164.644,94 

	Junho
	6.908.636,14
	13.752.607,72
	6.505.528,41 

	Julho
	6.828.305,59
	19.679.823,21
	18.317.100,30 

	Agosto
	7.356.349,37
	8.915.572,18
	7.326.078,13 

	Setembro
	12.259.647,20
	10.626.215,90
	4.496.210,91 

	Outubro
	3.537.890,19
	21.777.870,00
	11.510.470,61 

	Novembro
	16.280.073,26
	48.745.403,00
	1.705.465,71 

	Dezembro
	11.396.051,10
	18.256.791,54
	917.285,45 

	Total
	126.530.481,76
	199.805.257,47
	84.249.729,47


1.4. Programas e Projetos de Administração Tributária

1.4.1. Ações Estratégicas de Arrecadação

AE03- Desenvolver e implantar sistemas informatizados e procedimentos para a recuperação de créditos tributários.

Objetivo: Aumentar a efetividade da carteira de cobrança da Secretaria.

Pendência 2007: Aprimorar os instrumentos e mecanismos de cobrança dos créditos

	 Situação
	Refaz II a Vista 
	Refaz II a Vista Icms
	Total 2006

	 1.1 Quantidade
	17.305 
	2.722
	20.027

	1.2 V. Arrecadado
	12.777.575,93 
	21.783.239,82
	34.580.815,75


parcelados = R$ 88,0 milhões.

AE05– Reavaliar e adequar os processos internos de trabalho.

Objetivo: Elaborar os manuais de procedimentos e padronizar as rotinas de trabalho, ajustando-os às competências de cada uma das unidades administrativas.

Resultado: 75% dos manuais de procedimentos elaborados/finalizados.

Pendência 2007: Os manuais de procedimentos da GETIM deverão ser elaborados até junho/07.

AE07– Desenvolver e implantar mecanismos com tecnologias modernas nos sistemas de controle da arrecadação.

Objetivo: Agilizar com maior controle e segurança, os repasses de arrecadação dos bancos e implantar novas tecnologias de interação com os contribuintes.

Resultados: 100% dos bancos contratados repassam a arrecadação em meio eletrônico; Livro eletrônico recebido - 52.018 - (17.500 contribuintes); Rito especial – valor arrecadado R$ 159.332,36 e valor notificado – R$ R$ 1.610.352,98.

Pendência 2007: Implementar sistema de notificação para os omissos - Livro Eletrônico.

AE010– Disponibilizar mecanismos modernos e eficientes de atendimento aos contribuintes.

Objetivo: Simplificar, agilizar e melhorar a qualidade de atendimento aos contribuintes.

Resultados: Declaração eletrônica dos cartórios, desenvolvida e implantada;  Agenci@net  desenvolvida e implantada;  Sistema de parcelamento  automático de débitos implantado.

Pendência 2007: Aprimoramento e ampliação dos serviços eletrônicos oferecidos aos contribuintes pelo portal da Secretaria.

1.4.2. Ações Estratégicas de Atendimento

Adequar à infra-estrutura das unidades de atendimento.

SUB-AÇÃO 02 – AGGAM: Mudança para um prédio alugado, em julho/2006. Leiaute adequado ao imóvel encontrado de forma a utilizar as estações de trabalho adquiridas pelo PNUD. A reforma do prédio ficará para um momento posterior, e depende da elaboração de projeto de arquitetura, de projetos complementares de engenharia e de projeto executivo para montar o processo de licitação da obra de reforma. 

Elaborar manuais de procedimentos e rotinas – Ação em andamento.

Esta Ação Estratégica tem forte impacto na padronização dos procedimentos das Agências, servindo como referência para a definição dos padrões de qualidade exigidos pelo PQGA. Situação atual:

Manuais disponíveis na intranet:
· Autenticar Livros Fiscais;

· Autorizar AIDF;

· Cancelar Débitos;

· Conceder Benefícios Fiscais Classificados em Lei como Caso Simples;

· Emitir Certidão Especial de Regularidade Fiscal;

· Emitir Guia de ITBI/ITCD;

· Restituir Indébitos;

· Realizar Parcelamento de Débitos.

Manuais aprovados pelo COTEC/DIATE, prontos para disponibilização:
· Receber Pedido de Prescrição de Débito;
· Realizar Solicitações de Tributação/Impugnações e Recursos;
· Emitir Certidão de Débitos;
· Realizar Alterações Cadastrais de Veículo;
· Alterar Sujeito Passivo;
· Inutilizar Dossiê de Contribuinte;
· Autorizar Uso Eletrônico de Notas e Livros Fiscais;
· Realizar Solicitações de Tributação/Regimes Especiais;
· Realizar Solicitações de Tributação/Consulta Fiscal Formal;

· Realizar exclusão de sócio, co-responsável ou cálculo de cota-parte;

· Atualizar cadastro de pessoa física;

· Registrar atestado de intervenção técnica em ECF;

· Autorizar uso de ECF.

Manuais em fase de aprovação
· Receber Declarações;

· Elaborar respostas a informações fiscais;

· Receber denúncias;

· Revisar lançamentos de tributos;

· Realizar ressarcimento de ICMS pago por substituição tributária;

· Alterar Cadastro Imobiliário.

Manuais em fase de confecção:
· Lançar IPVA;

· Regularizar Pagamentos;

· Realizar Baixa de Contribuinte Pessoa Jurídica;

· Realizar Alteração Cadastral de Contribuinte;

· Realizar Inscrição de Contribuinte – Sociedade Empresarial;

· Realizar Inscrição de Contribuinte.

· Implantar sistema de solicitações para setores da DIRAR – ação concluída;

· Implantar sistema de avaliação do atendimento –  Ação em andamento.

· Criar núcleo de análise de processos de restituição de tributos indiretos e de ressarcimento de substituição tributária do ICMS – ação concluída.

	Documentos Emitidos
	Total

	1. ITBI/ITCD
	13.961

	2. Certidão de Regularidade Fiscal
	5.279

	3. Quitação de ITBI/ITCD
	2.916

	Documentos Autorizados
	

	1. ECF (MR-PDV-IP) – pedido de uso
	4.230

	2. Sistema Eletrônico de proc. de dados
	5.404

	3. AIDF
	42.612

	4. Nota Fiscal Avulsa
	13.617

	5. Autenticação de livros fiscais
	26.564

	6. Inscrição no CF/DF
	3.183

	7. Alteração no CF/DF
	21.170


Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento


Foram capacitados no Curso de Atendimento 386 servidores, 10 servidores no curso de Multiplicadores, 53 servidores no Curso de Monitores e 06 servidores no Curso de Supervisores do PQGA. Os cursos foram ministrados pela Escola de Gestão Pública – EGEP/SGA. Nos meses de agosto a outubro de 2006 foram aplicados os questionários relativos ao Instrumento de Auto-Avaliação do PQGA nos 14 setoriais da DIATE. Os referidos questionários estão em fase de consolidação.

1.4.3. Ações da Área de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito - DITRA 

	Ano
	Qtde. AIA
	Qtde.

Notificações
	Qtde. DAR/GNER

DIDSI/NFA
	Valor Total 

Arrecadado
	Crédito Constituído

	2003
	2.797
	22.792
	289.481
	53.590.891,02
	146.782.347,19

	2004
	2.406
	11.799
	314.161
	88.337.611,86
	156.551.072,21

	2005
	2.116
	12.565
	281.741
	169.908.324,81
	167.405.414,31

	2006
	6.229
	7.065**
	96.998**
	163.855.390,25
	49.662.925,54

	Total
	13.548
	54.221
	1.174.864
	475.692.217,94
	520.401.759,25


**Nota Técnica: Em virtude de alterações na legislação tributária vigente no DF a partir de set/05 - Dec. 26.186/05, que transferiu para o contribuinte a obrigação de efetuar os cálculos relativos ao ICMS Antecipado e STI, houve redução no quantitativo de notificações e DAR’s emitidos nos Postos Fiscais no exercício de 2006.

1.4.4. Ações e Projetos da Área de Fiscalização em Estabelecimentos 

Crédito tributário detalhado por conjunto de evasões de receita identificadas

	Tipo de Evasão de Receita Identificada e Coibida pela Área de Fiscalização em Estabelecimentos com a Respectiva Constituição do Crédito Tributário
	Valores em R$ mil a preços estimados de nov/2006 (deflator: IPCA DF)

	
	2003
	Part. %
	2004
	Part. %
	2005
	Part %
	2006
	Part. %

	Não escrituração de documento fiscal
	112.751,4
	13,9
	222.420,8
	54,0
	87.175,9
	22,6
	112.875,7
	36,4

	Omissão de receita
	541.094,8
	66,7
	69.552,9
	16,9
	150.336,1
	39,0
	89.228,3
	28,8

	Aproveitamento indevido de crédito fiscal
	61.308,6
	7,6
	63.809,9
	15,5
	41.169,4
	10,7
	6.969,3
	2,2

	Subtotal (I)
	715.154,8
	88,2
	355.783,5
	86,4
	278.681,5
	72,3
	209.073,3
	67,4

	Imposto escriturado e não recolhido
	29.439,4
	3,6
	11.115,4
	2,7
	23.028,4
	6,0
	4.185,4
	1,3

	Imposto não retido por substituição tributária e não recolhido
	21.790,0
	2,7
	22.576,7
	5,5
	27.524,7
	7,1
	918,8
	0,3

	Subtotal (II)
	51.229,4
	6,3
	33.692,1
	8,2
	50.553,1
	13,1
	5.104,2
	1,6

	Descumprimento de obrigação tributária acessória
	1.555,4
	0,2
	865,4
	0,2
	1.263,3
	0,3
	1.822,0
	0,6

	Imposto declarado e não recolhido
	23.567,2
	2,9
	9.838,6
	2,4
	522,7
	0,1
	1.535,7
	0,5

	Imposto retido e não recolhido
	11.048,7
	1,4
	6.182,7
	1,5
	32.340,6
	8,4
	-291,1
	-0,1

	Outros
	8.522,3
	1,1
	5.302,5
	1,3
	21.833,3
	5,7
	93.050,4
	30,0

	Subtotal (III)
	44.693,6
	5,5
	22.189,3
	5,4
	55.959,9
	14,5
	96.117,0
	31,0

	Totais = (I) + (II) + (III)
	811.077,8
	100,0
	411.665,0
	100,0
	385.194,5
	100,0
	310.294,5
	100,0


Fontes primárias: para crédito constituído - até 2005, PAAF/DIFES e 2006, AFE/SIFEST; para IPCA DF - IBGE; para estimativa do IPCA de nov/2006 - Relatório de Mercado do Banco Central, de 01/12/2006.

Nota: considera as eventuais reduções e acréscimos de valores do crédito tributário inicialmente constituído.

ISS Total e ISS Monitorado 

	Item de arrecadação tributária
	Valores em R$ mil - (deflator: IPCA DF)

	
	2003
	2004
	2005
	2006

	ISS total (A)
	461.877,8
	513.427,7
	592.799,6
	546.114,9

	ISS monitorado (B)*
	218.558,8
	257.762,0
	288.013,3
	259.080,3

	Part. % (B)/(A)
	47,32%
	50,20%
	48,59%
	47,44%


Fontes primárias: para arrecadação, GERET/DIRAR/SUREC; para IPCA DF, IBGE; para estimativa IPCA de nov/2006, Relatório de 

Mercado do Banco Central, de 01/12/2006. Notas: (*) ISS monitorado corresponde ao ISS Substituição Tributária (cód. 1775), ISS

retenção via SIAFEM (cód. 1778) e ISS retenção via SIAFI (cód. 1782).

ICMS Total e ICMS Monitorado 

	Item de arrecadação tributária
	Valores em R$ mil – (deflator: IPCA DF)

	
	2003
	2004
	2005
	2006

	ICMS total (A)
	2.615.359,5
	2.926.111,5
	3.127.895,4
	3.054.628,7

	ICMS Monitorado (B)*
	1.447.917,9
	1.591.860,8
	1.690.249,6
	1.773.024,3

	Part. % (B)/(A)
	55,36%
	54,40%
	54,04%
	58,04%


Fontes primárias para arrecadação: http://www.fazenda.gov.br/confaz/boletim e Sistema de Acompanhamento TARE do NUMES/GEMAE/ DIFES/SUREC; para IPCA-DF, IBGE; para estimativa do IPCA de nov/2006, Relatório de Mercado do Banco Central, de 01/12/2006.

 Notas: (*) ICMS Monitorado inclui arrecadação proveniente de petróleo, combustíveis e lubrificantes; serviços de comunicação; energia elétrica e de contribuintes signatários de TARE. 

1.4.5. Ações de Tributação 

· Formulação, Acompanhamento e Disseminação de Normas; 

· Propostas de alteração e consolidação da legislação tributária;

· Concepção e coordenação do Curso – Hermenêutica, Jurídica e Técnica Legislativa.

· Aperfeiçoamento dos menus de acesso à Legislação Tributária do DF no Sítio da SEFAZ;

Estudos e Pareceres

· Implantação de área específica para as últimas normas publicadas no sítio da SEFAZ;

· Implantação da ferramenta de pesquisa avançada junto ao subsistema da Legislação Tributária do DF no sítio da SEFAZ;

· Implantação de ferramentas de “refiltragem” de pesquisa em curso no sítio da SEFAZ.

Julgamento do Contencioso Administrativo Fiscal 

· Elaboração de pareceres e decisões em processos de impugnação referentes à cobrança de tributos indiretos;

· Elaboração de pareceres e decisões em processos de reclamação contra lançamento de tributos diretos;

· Elaboração de diligências para esclarecimentos necessários à análise dos processos.

	Ações Realizadas

	Processos Julgados
	Total

	Tributos Indiretos
	1.101

	Tributos Diretos
	21

	Total de Julgamentos
	1.122

	Diligências Expedidas
	298

	Total de Ações Realizadas
	1.420


Esclarecimento de Normas – GEESC

	Ações Realizadas
	Total

	Pareceres em processos de Consultas (controvertidas ou não)
	71

	Pareceres em procedimentos de Consultas Internas
	17

	Total de Pareceres
	88


Controle e Acompanhamento de Processos Especiais – GEESP

	Ações Realizadas Total de Pareceres, atos declaratórios, despachos de Reconhecimento e de Indeferimento
	Total

	Pareceres em solicitações de benefícios fiscais, reconhecimento de imunidade e não-incidência de tributos.
	117

	Pareceres em processos de solicitação de termos de acordo de regime especial.
	215

	Atos declaratórios de reconhecimento de benef. fiscais, reconhecimento de imunidade e não-incidência de tributos.
	515

	Despachos de reconhecimento de benefícios fiscais (isenção de IPVA)
	42

	Despachos de indeferimento de benefícios fiscais
	130

	Total Geral
	1.019


1.5. PROMOTEC – Projeto de Fortalecimento e Modernização da Área Fiscal do Distrito Federal – Projeto PNUD/BRA 97/018

	Consultoria
	R$ 288.794,66

	Equipamentos de Apoio 
	R$ 111.146,86

	Equipamentos de Informática
	R$     3.672,35

	Infra-Estrutura
	R$ 677.685,92


1.6. Administração de Pessoas e Recursos Materiais 

Programa: 0136 - Cidadania Tributária

Projetos:    – Promover a Capacitação de Pessoal - em andamento

·  Adequar Infra-estrutura SUREC;

· Renovar e ampliar a Frota de Veículos da SUREC.
Programação de Eventos de Capacitação Sem Ônus

	Nº
	Eventos de Capacitação  Realizados Sem Ônus para SEF
	Nº de Vagas

	1
	Access  Aplicado ao TARE
	6

	2
	Access  Básico - Módulo I
	7

	3
	Arquitetura do SIGEST – Básico
	19

	4
	Cadastro Fiscal – CFI
	212

	5
	Calculadora Contábil-Fiscal
	33

	6
	Característica do Real
	15

	7
	CIM - Cadastro Imobiliário - versão 2
	33

	8
	Cristal Report – Avançado
	14

	9
	DAF/SIGEST - 1ª fase
	7

	10
	Excelência no Atendimento ao Cidadão (PQGA)
	781

	11
	I Encontro GETIM/DIRAR
	60

	12
	I Encontro Técnico DIFES/DITRI
	25

	13
	I Fórum DIRAR
	174

	14
	III Curso de Integração Econômica e Direito Internacional  Fiscal (ESAF) 
	5

	15
	III Fórum SUREC
	389

	16
	Monitor (PQGA)
	59

	17
	Nota Fiscal Eletrônica (Palestra)
	123

	18
	Oracle Discoverer
	15

	19
	Palestra – Apresentação do CIM (SIGEST)
	45

	20
	Palestra "A Questão do Biodísio"
	12

	21
	Palestra Implementação de Ações de Melhoria da Saúde e Qualidade de Vida nas Organizações
	2

	22
	Pauta de Valores Imobiliários - PVI  (módulo do SIGEST)
	11

	23
	Procedimentos de Inteligência Aplicados a Área Fiscal
	2

	24
	Procedimentos e Legislação Pertinentes à Ação de Fiscalização ANP
	27

	25
	Seminário Internacional 15 anos de Mercosul: Avaliações e Perspectivas
	1

	26
	Seminário Legislação do ICMS do DF
	1

	27
	Sem. Nac s/ Financiamento das Cidades: Instrumentos Fiscais e de Política Urbana
	1

	28
	Sistema Q-Matic  (Módulo Atendente)
	36

	29
	Sistema Q-Matic   (Módulo Gerencial)
	35

	30
	Sistema SG DITRA
	43

	31
	Soiweb
	250

	32
	Supervisor (PQGA)
	8

	33
	Apresentação do Livro Eletrônico no SIGEST
	100

	34
	Treinamento de Impressoras da CTIS
	192

	Total
	2.743


Demonstrativo da Programação de Eventos de Capacitação - com Ônus

	Nº
	Eventos de Capacitação - Com Ônus para SEF 
	Nº de Vagas
	Custo(R$)

	1
	Hermenêutica Jurídica e Técnica Legislativa  (*)
	106
	18.000,00

	2
	Mapeando a Estratégia com BSC em Organizações Públicas 
	   3
	10.530,00

	Total
	109
	28.530,00


(*)Programação realizada com recursos oriundos do FUNDAF – Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Administração Fazendária

Capacitação realizada 

	Período
	Nº de Vagas Disponibilizadas

	2002
	510

	2003
	395

	2004
	665

	2005
	701

	2006
	2795

	Total
	5.066


Obras e serviços de engenharia custeados com recursos do GDF:

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Reg.Administrativa
	(**) Estágio
	(*)Realizada

	Reforma do Subsolo
	Plano Piloto
	Concluído
	100%

	Impermeabilização do Ed. Vale do Rio Doce.
	Plano Piloto
	SUAOP
	-

	Modernização dos Elevadores
	Plano Piloto
	SUAOP
	-

	Readequação do layout da GETIM/DIRAR
	Plano Piloto
	Concluído
	100%

	Readequação do layout do NUAAD/DIFES
	Plano Piloto
	Concluído
	100%

	Readequação do layout do NUPRE/DIFES
	Plano Piloto
	Concluído
	100%

	Ampliação do POR STRC SIA
	Guará
	NUENGE/SUAOP
	-

	Reforma do POR Aeroporto
	Plano Piloto
	Concluído
	100%

	Construção do POR BR 040
	Santa Maria
	NUENGE/SUAOP
	30%

	Construção do POR BR 060
	Gama
	NUENGE/SUAOP
	30%

	Construção da Sede da DITRA
	Guará
	NUENGE/SUAOP
	30%

	Reforma da Agência SIA
	Guará
	Concluída
	100%

	Reforma da Agência de Taguatinga
	Taguatinga
	Concluída
	100%

	Reforma da Agência do Gama
	Gama
	Concluída
	100%

	Readequação do layout da Agência Sul
	Plano Piloto
	SUAOP
	30%

	Renovação e ampliação da Frota de Veículos 
	Plano Piloto
	Concluída
	100%


1.7. Evolução anual de desempenho de atividades fiscalizadoras 

	Atividade
	Quantitativo 2004
	Quantitativo 2005
	Quantitativo 2006*

	Vistorias
	1002
	972
	1149

	Diligências
	1387
	1081
	1402

	Notificações
	0
	03
	15

	Relatórios
	20
	07
	16

	Memorandos
	256
	236
	207

	Ofícios
	15
	16
	27

	Processos
	09
	05
	11


1.8. Tecnologia da Informação 

	Realizações/metas alcançadas
	Situação

	Pauta de Valores de Veículos – PVV
	Implantado em Março/2006

	Recepção e Prestação de contas dos Agentes arrecadadores – RPC
	Implantado em Maio/2006

	Sistema de Gestão da Diretoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito – SGDITRA
	Implantado em Julho/2006

	Cadastro Fiscal – CFI
	Implantado em Agosto/2006

	Demonstrativo da Ação Fiscal – DAF
	Implantado em Setembro/2006

	Declaração de Contribuintes – DCO
	Implantado em Outubro/2006

	Cadastro de Imóveis – CIM (2ª Versão)
	Implantado em Novembro/2006

	Baixa de Pagamento – BPA
	Em processo de Implantação

	Benefícios Fiscais – BFI
	Levantamento de Requisitos

	Projeto Básico: “Implantar o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação”.
	Concluído em Outubro/2006

	Projeto Básico: “Estruturar e Implantar novas Políticas de Segurança de TI na SUREC”
	Concluído em Outubro/2006

	Projeto Básico: “Implantar o comitê de métricas, competências, proc. e métodos de APF" na SUREC
	Concluído em Outubro/2006

	Implantação, com a DINFO, do Recurso Metaframe
	Concluído

	Sistema de Solicitações Administrativas - SOLSURECADM, 
	Em processo de implantação

	Sistema de Controle de Documentos – SCD. Integração com o Sistema de Legislação - SISLEGIS para acesso aos dados de publicação das normas. 
	Em desenvolvimento. 

	Declaração de cartório. Aplicativo para recepção de arquivos concluído. 
	Aguardando recursos técnicos para iniciar tratamento das declarações.

	Projeto de migração de sistemas da receita para ambiente mais moderno 
	Inicio em 2006


Programas e Projetos Prioritários

	Realizações/metas alcançadas
	Situação
	Observação

	Implantar o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação – PETI/SUREC
	Encaminhado Projeto Básico
	ASTEC (Gestor)

	Estruturar e Implantar novas Políticas de Segurança de TI na SUREC
	Encaminhado Projeto Básico
	ASTEC (Gestor)

	Estruturar e implantar a Gestão de Qualidade de TI na ASTEC
	55%
	ASTEC (Gestor)

	Criar e implantar o Escritório de Projetos de TI
	50%
	ASTEC (Gestor)

	Maximizar a produtividade da Equipe ASTEC
	40%
	ASTEC (Gestor)

	Implantar o comitê de métricas, competências, processos e métodos de APF na SUREC
	Encaminhado o Proj. Básico
	ASTEC (Gestor)

	Implantação da 2ª Fase do SIGEST
	50%
	ASTEC (Gestor)


1.9. Desenvolvimento Institucional 

· Acompanhamento Trimestral das Ações Estratégicas desenvolvidas pelas unidades organizacionais da SUREC;

· Atualização das ações estratégicas, por meio de “Plano de Ação”;

· Desenvolvimento de ações e implementação do Plano de Comunicação e Marketing;

· Implementação do software de Gestão de Projetos (Microsoft EPM Project);

· Realização, preparação e acompanhamento de eventos diversos, com produção de material impresso para divulgação interna e externa;

· Integração da SUREC ao Plano Anual de Publicidade e Propaganda do GDF, via Secretaria de Comunicação;
· Realização do III FÓRUM INTERNO SUREC;

· Participação na Feira do Empreendedor, promovida pelo SEBRAE/DF;

· Início da implantação da ferramenta de mapeamento de processo ARIS;

· Revisão de Processos Organizacionais.

· Projeto de Videoconferência.

1.10 Ações Técnico Tributária 

	Tipo de Ações
	Quantidade

	Agravo de Instrumento
	3

	Anulatória
	26

	Carta Precatória
	1

	Cautelar
	9

	Civil Pública
	19

	Cobrança
	1

	Conhecimento
	3

	Consignação em Pagamento
	5

	Declaratória
	50

	Embargos à Execução
	21

	Exceção de Pré-Executividade
	13

	Execução Fiscal
	83

	Exibição de Documentos
	1

	Indenização
	6

	Mandado de Segurança
	87

	Nulidade
	2

	Obrigação de Fazer
	4

	Ordinária
	11

	Popular
	1

	Reclamação Trabalhista
	1

	Reparação de Danos
	1

	Repetição do Indébito
	10

	Ressarcimento
	3

	Restituição
	2

	Usucapião
	1

	Total Anual
	364


	Relatório Anual

	Ações Respondidas
	364

	Acompanhamento Judicial
	515

	Ações Recebidas
	364

	Total Anual
	879


Observação: 12 ações respondidas em janeiro foram recebidas em 2005

Ações da Representação do DF junto à COTEPE-ICMS/CONFAZ

· Reuniões COTEPE/ICMS, para análise e apreciação de propostas de convênios, protocolos, ajustes e atos COTEPE: 04 reuniões ordinárias (124ª a 127ª) e 06 reuniões extraordinárias (78ª a 83ª)

· Participação e assessoramento ao Secretário de Fazenda em reuniões do CONFAZ, na análise e votação das propostas de convênios, protocolos e ajustes: 03 reuniões ordinárias (121ª, 122ª e 123ª) e 09 reuniões extraordinárias (90ª a 98ª).

· Da análise das propostas analisadas, resultou a celebração e publicação dos seguintes atos: - 124 Convênios ICMS;- 40 Protocolos ICMS;- 7 Ajustes SINIEF;- 3 Convênios ECF; e 63 Atos COTEPE.

1.11. Arrecadação

· Estudos Econômico-Tributários;

· Recuperação do Crédito Tributário;

· Controle do Crédito Tributário;

· Pesquisa, lançamento e atualização de valores do IPVA

· Monitoramento do Cadastro Imobiliário;

· Monitoramento do cadastro fiscal.

Tributação

· Formulação, acompanhamento e disseminação de normas; 

· Esclarecimento de normas;

· Julgamento de contencioso administrativo fiscal;

· Processos especiais.

Fiscalização em Estabelecimento

· Auditoria tributária;

· Monitoramento e auditorias especiais.

Fiscalização de Mercadorias em Trânsito

· Postos fiscais fixos e móveis;

· Fiscalização itinerante, fiscalização de mercadorias em trânsito e em feiras, leilões, exposições, bingos e eventos;

· Atendimento ao contribuinte.

2. Finanças Públicas

2.1. Administração Financeira

· Acompanhamento e orientação sobre legislações e atos administrativos relacionados à despesa, no sentido de auxiliar os Órgãos/Entidades do Complexo Administrativo do Governo do Distrito Federal;

· Elaboração e fixação da programação das cotas financeiras no Sistema Integrado de Administração Contábil - SIAC, disponibilizando e analisando as contas contábeis das Unidades Gestoras, bem como acompanhando os gastos dos recursos nas fases de empenho e liquidação da despesa;

· Elaboração da proposta orçamentária do Fundo Constitucional do Distrito Federal e acompanhamento das dotações e reformulações do orçamento, bem assim consolidação do relatório anual de gestão do Fundo;

· Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Fundo Constitucional – FCDF;

· Análise da gestão financeira dos órgãos que recebem recursos do Tesouro Distrital e da União, elaborando relatórios de gastos com pessoal, custeio e investimento;

· Orientação e controle dos entes da Administração Indireta (Fundações, Autarquias e Empresas Públicas) e Fundos Especiais, quanto à aplicação dos recursos financeiros (Pessoal, Outras Despesas Corrente e Capital), repassados por meio de Pedido de Transferência de Recursos – PTR;

· Conferência e análise dos resumos das folhas de pagamentos de pessoal ativo, inativo e pensionista da Administração Direta do Poder Executivo, Autarquias, Fundações e Empresas Públicas;

· Organização e apresentação dos processos de prestação de contas do Fundo Constitucional do DF – FCDF, com auxílio dos órgãos setoriais vinculados ao Fundo;

· Monitoramento e controle da apropriação dos elementos da despesa, por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira e Contábil – SIAC;

· Análise e pronunciamento em documentos administrativos, relativos a pessoal e encargos sociais, licitações e reajustamento de contratos, conforme normas de execução orçamentária e financeira. Despachos e elaboração de mensagens via SIAC;

· Acompanhamento, conferência e detalhamento mensal, individualizado, das receitas diretamente arrecadada pelas Unidades Gestoras;

· Elaboração do Fluxo de Caixa e Boletim Diário de Caixa;

· Efetuar aplicações financeiras dos saldos em contas correntes bancárias, bem como solicitar resgates das aplicações conforme as necessidades financeiras diárias;

· Gerenciamento e controle do ingresso de recursos públicos, oriundos de diversas fontes, como repasses da União, convênios, arrecadações e contribuições;

· Promover e acompanhar a abertura e movimentação das contas públicas do Tesouro junto aos Bancos, destacando-se o ajuste das liberações financeiras ao ingresso de recursos e às metas estabelecidas para o caixa do Tesouro;

· Receber depósitos judiciais, cauções, fianças, seguro garantia, guia de tributos, taxa e reposição de valores ao GDF;

· Restituir cauções, fianças, depósitos em títulos ou espécies e proceder ao recebimento de ressarcimento decorrente de prejuízos causados ao erário distrital;

· Registro no SIAC da arrecadação tributária ingressada na Conta Única e efetuar resgates e aplicações mediante lançamentos de Nota de Lançamento - NL;

· Emissão de Ordens Bancárias para pagamentos dos compromissos do GDF;

· Conciliação bancária das contas correntes do Tesouro, Convênios e Fundos, inclusive das aplicações financeiras;

· Fornecimento de cópias das conciliações bancárias, dos extratos bancários, das Declarações de Saldos, bem como o Detalhamento Contábil da Conta Disponibilidade por Fonte de Recursos, às Unidades Gestoras;

· Elaboração de relatórios mensais das conciliações bancárias das contas correntes do Tesouro, Convênios e Fundos inclusive das aplicações financeiras;

· Compensação e cancelamento de Ordens Bancárias, mediante exame dos extratos bancários;

· Acompanhamento e controle de convênios e contratos (Apropriação no SIAC da receita/despesa e rendimentos de aplicações);

· Encaminhamento e acompanhamento dos cheques devolvidos por insuficiência de fundos, aos órgãos responsáveis pelo controle dos valores;

· Executar conciliação bancária das 285 contas-correntes do Tesouro do DF, dos Convênios e Fundos;

· Examinar e conferir processos para pagamento;

· Manter contato com as instituições bancárias;

· Controlar a conta de vale transporte e vale alimentação;

· Emitir relatório de previsões de pagamento gerais e dos convênios;

· Lançamento de créditos no sistema “on line” BRB;

· Imprimir extratos bancários das contas do Distrito Federal;

· Execução e emissão de 47.536 de ordens bancárias para pagamento de fornecedores, pessoal e convênios;

· Compensação de valores registrados na conta contábil 211270000;

· Transferência de recursos para outras unidades orçamentárias do GDF.

Ordens Bancárias Pagas  


	UG
	Nome
	Quantidade

	110901
	Fundo da Criança e do Adolescente
	69

	160903
	Fundef
	726

	130901
	Fundefe
	61

	210902
	Fundo de desenvolvimento do DF
	60

	180902
	Fundo de Assistência Social do Distrito Federal
	2.901

	220901
	Fundo de Saúde da Polícia Militar
	846

	220902
	Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros
	851

	220903
	Fundo de Reeq. dos Org. Int. da SSP
	340

	250902
	Funger
	278

	430901
	Fundo de Melhoria de Gestão dos Parques
	56

	230903
	Fundo da Arte e da Cultura do DF
	149

	130101
	Conta Única
	46.641


2.2. Dívida Pública

Elaborados relatórios gerenciais e legais, relacionados à situação fiscal do Distrito Federal envolvendo a apuração do resultado primário, da receita corrente líquida e da capacidade de pagamento e endividamento do Distrito Federal, segundo metodologias definidas pela legislação em vigor e adotadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, como também, na revisão anual do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal – PAF/DF.

Prestadas informações sobre a evolução da dívida pública fundada, à Secretaria do Tesouro Nacional, à Câmara Legislativa do DF e ao Tribunal de Contas do DF. 

A partir da renegociação da dívida fundada do DF junto à União, em 1999, são feitas revisões anuais do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Distrito Federal - PAF e vem sendo elaborado Relatório de Acompanhamento, para fornecimento de dados  para subsidiar o monitoramento da STN sobre a execução do programa quanto às metas fiscais acordadas, implementação das medidas de ajuste propostas e formulação de novas metas.

Elaboração das projeções e cálculos dos juros e amortizações da dívida pública fundada, que subsidiaram a elaboração do anexo de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a proposta orçamentária e o demonstrativo da situação do endividamento, exigido pelo inciso III, § 7º art. 149 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Para subsidiar a captação de operações de crédito e convênios a GEDIN acompanha o Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias para Estados e Municípios – CAUC, Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados – CADIN e o Sistema de Coleta de Dados Contábeis. 

Para garantir o cumprimento da Lei Complementar 101/2000, foram elaborados quadros mensais, bimestrais e quadrimestrais sobre evolução da dívida pública e serviço da dívida da Administração Direta e consolidou quadros da Indireta, para publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, com emissão de demonstrativos contendo a posição da Dívida Pública Fundada para subsidiar o Relatório de Gestão Fiscal.

2.2.1 Evolução da Dívida Pública Fundada

Projeção do Serviço da Dívida do Distrito Federal 2007 a  2016

O serviço da dívida fundada interna e externa, em 2006, no valor de R$ 176 milhões, com prazo até 2029, apresenta constante nos anos de 2007 a 2011, sendo influenciados só pelas alterações das cotações das moedas e em função dos empréstimos obtido junto ao Bid, para o Programa de Saneamento Básico no DF, do BIRD para Programa Brasília Sustentável – Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do DF, e à Caixa, com aplicação em Pró – Saneamento, com Drenagem Urbana de Águas Pluviais em várias localidades do DF – Implantação do Sistema de Abastecimento de Água e de Esgotamento de Águas Lindas e Adjacências, retomando trajetória de decréscimo a partir de 2012, conforme projeções a seguir:

R$ Mil

	Atual
	Amortização
	Encargos
	Total

	A2007 A
	82.807
	109.938
	192.745

	A2008 A
	87.585
	110.723
	198.308

	A2009 A
	90.096
	107.181
	197.277

	  2010 A
	97.397
	101.479
	198.876

	A2011 A
	104.843
	94.054
	198.897

	2012
	99.811
	85.920
	185.732

	2013
	80.640
	79.773
	160.413

	2014
	83.444
	74.494
	157.938

	2015
	74.082
	69.177
	143.259

	2016
	77.245
	64.233
	141.478


Observação: Valores a preços de dezembro 2006

2.2.2. Estoque da Dívida Interna por Credor

O Estoque da Dívida Fundada por credor se manteve constante em relação aos exercícios anteriores. A União (STN) é credora de 76,95%, o BNDES de 13,34%, a Caixa de 9,61%, e o Banco do Brasil e a FINEP apresentaram inferior a 0,10%. 

R$ Milhões

	
	A2002 A
	2003A
	A20043A
	A 2005 A
	A 2006ª

	STN - Price
	817,8
	866,5
	953,3
	947,3
	963,7

	BNDES
	246,3
	232,7
	213,6
	192,7
	167,1

	BB / FINEP
	3,4
	2,9
	2,5
	1,5
	1,3

	CAIXA
	44,5
	42,5
	39,9
	64,8
	120,3

	Total
	1.112,0
	1.144,6
	1.209,3
	1.206,3
	1.252,4


Observação: valores a preços de dezembro de 2006.
2.2.3. Estoque da Dívida Externa por Credor

A Dívida Fundada Externa refere-se a quatro contratos, sendo três contraídos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e um junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, que foi assinado em 23 de fevereiro de 2006. Em 2006 houve continuidade de liberação do Contrato nº 1288/OC-BR - Programa de Saneamento Básico no Distrito Federal, quanto ao novo contrato, não ocorreu liberação significativa, mas houve um decréscimo no estoque mesmo ocorrendo às liberações, devido à queda da moeda americana (dólar).

R$ Milhões

	Credor
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	BID
	421,8
	378,3
	384,9
	336,9
	319,5

	BIRD
	-
	-
	-
	-
	     0,3

	Total
	421,8
	378,3
	384,9
	336,9
	319,8


Observação: valores a preços dezembro de 2006. 

2.2.4 Evolução do Serviço da Dívida

Serviço da Dívida Interna

Em 2006 as despesas com amortização da Dívida Interna do Distrito Federal (administração direta não incluído IDHAB) foram de R$ 50,8 milhões; com juros e encargos, cerca de R$ 88,7 milhões; perfazendo um total de R$ 139,5 milhões. 

R$ Milhões

	
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	
	A
	E
	A
	E
	A
	E
	A
	E
	A
	E

	STN
	55,3
	49,8
	53,0
	47,3
	13,5
	52,1
	15,6
	55,1
	19,1
	58,0

	Price
	8,6
	38,5
	10,2
	43,0
	13,5
	52,1
	15,6
	55,1
	19,1
	58,0

	Conta Gráfica
	46,7
	11,3
	42,8
	4,3
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	BNDES
	23,8
	31,2
	24,8
	29,4
	25,9
	27,7
	27,1
	26,0
	28,9
	21,0

	CAIXA
	0,6
	2,4
	0,7
	2,7
	1,8
	2,5
	2,6
	2,4
	2,5
	9,6

	FINEP/BB
	0,4
	0,1
	0,4
	0,1
	0,4
	0,1
	0,1
	0,1
	0,3
	0,1

	Total
	78,8
	79,2
	40,5
	82,6
	44,9
	83,7
	48,7
	84,2
	50,8
	88,7


 Observação: valores correntes nos respectivos anos.

Serviço da Dívida Externa

As despesas com a amortização da Dívida Externa do DF foram de R$ 19,2 milhões, com juros e encargos de R$ 17,4 milhões, perfazendo um total de R$ 36,6 milhões. Ocorreu um acréscimo na amortização apesar da queda do Dólar, visto que em dezembro foi pago a primeira amortização do Contrato 1.288/OC-BR – Programa de Saneamento Básico.

R$ Milhões

	Ano
	Amortização
	Encargos
	Total

	2002
	14,2
	17,0
	31,2

	2003
	17,6
	25,4
	43,0

	2004
	17,7
	23,6
	41,3

	2005
	15,2
	19,5
	34,7

	2006
	19,2
	17,4
	36,6


Observação: valores correntes nos respectivos anos.

Operações de Crédito

Os ingressos de recursos de operações de crédito ocorreram nos contratos da dívida interna e externa, em contratos já firmados em anos anteriores, ocorrendo pequenas liberações pela primeira vez nos novos contratos Dívida Externa: Contrato 7326/BR – Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial e Dívida Interna, PRÓ-SANEAMENTO Contratos 0162305-84/04 – Implantação do Sistema de Abastecimento de Água de Águas Lindas e Adjacências e 0162306-98/04 – Implantação do Sistema de Abastecimento de Esgotamento de Águas Lindas e Adjacências.

A Caixa liberou recursos, com a dívida interna, no Contrato PRÓ –SANEAMENTO: Drenagem Urbana de Águas Pluviais em várias localidades do DF, no valor de R$ 58.424.986,38 para Implantação do Sistema de Abastecimento de Água de Águas Lindas e Adjacências, no valor de R$ 57.176,70 e Implantação do Sistema de Abastecimento de Esgotamento de Águas Lindas e Adjacências, no valor de R$ 4.196,69. Com a dívida externa pelo BID relativo ao contrato 1288/OC-BR, no valor de R$ 31.075.441,76 e pelo BIRD com o contrato 7326/BR, no valor de R$ 311.200,15. 

                                                                                                                                                           R$ Milhões

	
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Dívida Interna
	   1,6
	3,0
	1,0
	29,8
	58,5

	Dívida Externa
	131,9
	47,8
	51,5
	12,2
	31,4                


Observação: valores correntes nos respectivos anos.

Evolução das Moedas Ano 2006

A evolução do saldo devedor e do serviço da dívida são determinados pelos indexadores previstos em cada contrato, como a seguir demonstrado no quadro que informa para cada credor a moeda ou indexador previsto no termo contratual.

	Moedas / Indices
	UPR

Caixa
	Dólar Americ.

BID, BIRD E PNAFE
	Euro Banco Do Brasil E FINEP
	URTJLP

BNDES
	IGP-DI

STN (TP)

	Janeiro-06
	19,08383224
	2,21600
	2,69887
	1,930061
	0,72

	Fevereiro-06
	19,09968492
	2,13550
	2,53569
	1,934261
	-0,06

	Março-06
	19,13755540
	2,17240
	2,63273
	1,938911
	-0,45

	Abril-06
	19,15473317
	2,08920
	2,63615
	1,942193
	0,02

	Maio-06
	19,19016312
	2,30050
	2,94786
	1,945544
	0,38

	Junho-06
	19,22721119
	2,16430
	2,76814
	1,948814
	0,67

	Julho-06
	19,26104831
	2,17620
	2,77835
	1,951203
	0,17

	Agosto-06
	19,30753426
	2,13880
	2,74002
	1,953559
	0,41

	Setembro-06
	19,33894667
	2,17420
	2,75754
	1,955839
	0,24

	Outubro-06
	19,37347896
	2,14300
	2,73554
	1,957205
	0,81

	Novembro/06
	19,39880351
	2,16680
	2,87404
	1,958495
	0,57

	Dezembro/06
	19,42957309
	2,13800
	2,82024
	1,959828
	0,26


Novas Operações de Crédito

Ocorreu contratação de nova operação de crédito externa pelo Distrito Federal, da administração direta, com o Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial, junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, Contrato 7326/BR, assinado em 23 de fevereiro de 2006.

Quando da realização da 7ª revisão do Programa de Ajuste Fiscal do Distrito Federal, foram previstas novas operações de crédito a seguir discriminadas:

a) Operações de Crédito Externas

Programa de Transportes Urbanos do Distrito Federal - valor do financiamento: R$ 377,9 milhões, para o período de 2007 a 2010;

Programa de Transportes Urbanos do Distrito Federal - valor do financiamento: R$ 106,4 milhões, para o período de 2010 a 2013;

Programa de Saneamento Básico do Distrito Federal – valor do financiamento: R$ 50,2 milhões, para o período de 2009 a 2012;

Infra-estrutura e Saneamento Básico em área de expansão urbana do DF – valor do financiamento: R$ 96,8 milhões para o período de 2007 a 2009;

b) Operações de Crédito Internas
Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados e do DF – PNAGE – financiamento de R$ 6,4 milhões, no período de 2009 a 2013;

Aquisição de Equipamentos para Bombeiros – financiamento de R$ 11,8 milhões, para o período de 2009 a 2011;

Patrulha Rodoviária do Distrito Federal – financiamento de R$ 33,5 milhões, para 2007;

Programa PRÓ – MORADIA - Infraestrutura e Saneamento Básico do DF - valor do financiamento de R$ 180 milhões, para período de 2007 a 2009.

Cálculo da Capacidade de Endividamento

Para contratação de novas operações de crédito interno e externo, e também para concessão de garantias, o Distrito Federal e suas autarquias e fundações submetem-se aos limites e condições determinadas pela Resolução 40 e 43 do Senado Federal de 2001.  Os dados apurados da Capacidade de Endividamento são publicados anualmente no Balanço Geral do Distrito Federal.

Cálculo da Capacidade de Pagamento

O Resultado Primário é o parâmetro básico para classificar a situação financeira dos Estados e do Distrito Federal. A Portaria nº 89 de 25/04/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, disciplina a metodologia de cálculos e os critérios de análise. Nos últimos quatro anos, o DF apresentou uma tendência de estabilidade com a obtenção de resultados primários positivos, o que não ocorreu no ano de 2006, conforme se verifica a seguir:

R$ milhões
	Realizados

	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	202
	88
	131
	94
	-67


* valores a preços de 31 de dezembro dos respectivos anos

Segundo a metodologia adotada pela STN para avaliação da capacidade de pagamento, a classificação da situação fiscal para obtenção de aval da União depende basicamente do Resultado Primário, que resulta da média ponderada dos Resultados Primários obtidos nos exercícios passados e futuros. Para efeito de classificação dos entes federados, segundo a capacidade de endividamento, a STN adota os seguintes critérios:

	"A"
	se RP > serviço da dívida

	"B"
	se RP > encargos da dívida

	"C"
	se RP > 0 mas < encargos, Resultado Operacional Negativo

	"D"
	se RP < 0


O aval da União é automático para as categorias "A" e "B". Para a categoria "C", o aval é concedido se a operação pleiteada substituir, formal e comprovadamente, operações já garantidas pela União. Já a classificação "D" não permite a obtenção de aval da União.

A Capacidade de Pagamento do DF é publicada anualmente no Balanço Geral do DF.

Acompanhamento do Programa de Ajuste Fiscal

A renegociação da dívida pública do Distrito Federal, efetivada em 1999, por meio do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do Governo do Distrito Federal – PAF/DF, previsto para 30 anos, coincide com a existência do contrato de renegociação da dívida, que é revisado anualmente com ações corretivas de ajuste fiscal.

A revisão anual do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, prevê a definição de metas, o controle efetivo da execução da despesa e realização da receita pública, bem como o cumprimento das metas e ações, além da elaboração de relatório anual com prazo de entrega até 30 de maio de cada exercício.

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN avalia anualmente o referido programa. Foram obtidos bons resultados fiscais em relação aos gastos públicos e a maximização da receita. Exerceu-se efetivo controle do montante da dívida, sobre as despesas de pessoal, despesas com investimentos e o monitoramento do esforço da arrecadação tributária, para otimizar o resultado primário, como abaixo demonstrado:

Meta nº 1: manter relação ajustada Dívida Financeira/Receita Líquida Real ( 1. O estoque da dívida do Distrito Federal soma R$ 1.696 milhões e a RLR anual foi calculada em R$ 5.689 milhões. A relação dívida/RLR foi ( 1, o que demonstra o cumprimento da meta;

Meta nº 2: alcançar resultado primário superavitário de R$ 84 milhões. O Distrito Federal cumpriu a meta ao realizar RP superavitário de R$ 94 milhões;

Meta nº 3: limitar a despesa com pessoal a 60% da Receita Corrente Líquida. O DF cumpriu a meta ao apresentar relação despesa com pessoal/RCL igual a 43,75%;

Meta nº 4: alcançar receita de arrecadação no valor de R$ 4.991 milhões. O DF cumpriu a meta ao apresentar receita de arrecadação própria no valor de R$ 5.022 milhões;

Meta nº 5: trata-se de meta sem valor mensurável, estabelecida na forma de 5 compromissos. O Distrito Federal não cumpriu o compromisso “a”, sobre o encaminhamento de projeto de lei complementar do regime de Previdência Social dos servidores públicos do DF, que sofreu decurso de prazo. Apesar de o DF ter cumprido todos os outros compromissos, a meta nº 5, não foi cumprida pelo critério da STN;

Meta nº 6: limitar os gastos de investimentos e demais despesas de capital a 15,22% da Receita Líquida Real Anual – RLR. O Distrito Federal cumpriu a meta ao apresentar os gastos de investimentos e demais despesas de capital a um índice de 13,44%, portanto, inferior ao estabelecido na meta.

A aferição das metas do exercício de 2006 será realizada pela STN, a partir do segundo semestre de 2007, tendo presente que o relatório de cumprimento das metas de 2006, só será entregue em 31/05/07. A seguir constam as metas e compromissos acordados com a STN, assinado em 31 de outubro de 2006. 

· Meta nº 1: manter relação ajustada Dívida Financeira/Receita Líquida Real ( 1;

· Meta nº 2: alcançar resultado primário superavitário de R$ 79 milhões;

· Meta nº 3: limitar a despesa com pessoal a 60% da Receita Corrente Líquida;

· Meta nº 4: alcançar receita de arrecadação própria no valor de R$ 5.763 milhões;

· Meta nº 5: meta sem valor mensurável, estabelecida na forma de compromissos.

Limitar, em cada exercício do triênio, as Outras Despesas Correntes ao percentual da Receita Líquida Real realizada em 2005, no patamar de 48,41%;

Encaminhar à STN, até 31/05/07, relatório da execução do Programa/2006, contendo análise do cumprimento ou descumprimento de cada meta ou compromisso, bem como as ações executadas;

Manter atualizado o Sistema de Coleta de Dados Contábeis - SISTN, junto à Caixa Econômica Federal, de acordo com os normativos vigentes; e

Manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento do PAF/DF, com a participação de integrantes da Secretaria de Estado de Fazenda.

Meta nº 6: limitar os gastos de investimentos e demais despesas de capital a 10,39% da Receita Líquida Real anual – RLR. 

Cadastros Informativos:

São monitorados os seguintes cadastros e sistema:

· Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados – CADIN;

· Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias para Estados e Municípios – CAUC;

· Sistema de Coleta de Dados Contábeis – SISTN..

O Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, instituído, pela Lei Federal nº 10.522 de 19/07/2002, é monitorado diariamente e visa identificar a inclusão de órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal como inadimplentes no referido cadastro.

Por meio de convênio de Cooperação Técnica, firmado entre a Secretaria do Tesouro Nacional - STN e a Caixa Econômica Federal – CAIXA, foi disponibilizado ao Distrito Federal o Sistema de Coleta de Dados Contábeis – SISTN, para subsidiar a captação de dados contábeis, quanto ao cadastramento de operações de crédito – COC do DF. 

São encaminhados à CAIXA documentos e publicações de relatórios para atualização do cadastro: Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias para Estados e Municípios – CAUC, com objetivo de subsidiar a aprovação de operações de crédito, convênios e liberação de transferências de recursos para o GDF, originadas de órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta, por meio de consulta diária ao Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI. 

2.2.5. Contribuição ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

A Lei nº 9.715, de 25/11/98, estabeleceu que as pessoas jurídicas de direito público interno são contribuintes do PIS/PASEP, com base no valor mensal das receitas correntes e das transferências correntes e de capital, deduzidas as transferências a outras entidades.

Contribuições da Administração Direta








                      R$ Milhões

	Ano
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Valores pagos
	55,3
	63,6
	60,9
	54,6
	66,4


 Observação: valores correntes nos respectivos anos.
2.3. Contabilidade

A Diretoria Geral de Contabilidade, órgão central do sistema de contabilidade, diretamente subordinada à Subsecretaria de Finanças, em conformidade com o Decreto n° 23.764, de 06 de maio de 2003, desenvolveu as seguintes atividades:

· Desenvolvimento de transações e alterações das partes lógicas do sistema SIAC/SIGGO, constando de análises e verificações, bem como o acompanhamento da sua evolução e pendências;

· Apuração do superávit financeiro das contas vinculadas das unidades da administração direta e posterior lançamento no sistema de administração financeira;

· Apuração do superávit financeiro das unidades da administração indireta;

· Acompanhamento e orientação sobre os registros patrimoniais, financeiros e orçamentários executados pelas empresas que efetuam sua contabilização no SIGGO/SIAC e fora deste;

· Contabilização das integralizações no SIGGO/SIAC, das participações minoritárias e majoritárias das empresas de cujo capital o Distrito Federal participa;

· Acompanhamento mensal junto à Câmara de Liquidação e Custódia - CLC e BRB/DTVM S/A, como agente financeiro, da posição acionária atualizada das participações societárias do DF nas empresas de capital aberto e no exercício de seus direitos como recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio e subscrição;

· Acompanhamento e controle dos precatórios emitidos pela Procuradoria Geral contra o Distrito Federal;

· Elaboração de relatórios mensais de divulgação da execução orçamentária e financeira do Distrito Federal;

· Divulgação de relatórios mensais e bimestrais, em conjunto com a Secretaria de Educação, em atendimento ao Artigo 241, caput e § 2°, da Lei Orgânica do Distrito Federal;

· Elaboração quadrimestral do Relatório de Gestão Fiscal, conforme exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Elaboração do Balanço do Distrito Federal referente ao exercício de 2005;

· Coordenação da Prestação de Contas do Governo do Distrito Federal, referente ao exercício de 2005;

· Adaptação no SIGGO, das contas contábeis, em atendimento às alterações posteriores à edição das Portarias Interministeriais nºs 163, 180 e 248, e à Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Disponibilização, na Internet, das publicações mensais da execução orçamentária e financeira do Governo do Distrito Federal;

· Treinamento para servidores objetivando à elaboração das Tomada de Contas Anuais dos Ordenadores de Despesas;

· Acompanhamento, inscrição e baixa dos processos de regularização contábil, relativo a lançamentos das contas de responsabilidade.

Comparativo
	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Análise da Prestação de Contas de Convênios
	298
	516
	634

	Análise da Prestação de Contas de Subvenções Sociais
	18
	1.153
	33

	Informação sobre a adimplência de entidades
	254
	193
	273

	Comunicação trimestral ao TCDF de conformidade com o rol dos ordenadores de despesa e responsáveis p/dinheiro, valores e bens públicos
	4
	4
	4

	Atualização do SICARJUR/TCDF dos ordenadores de despesa e responsáveis
	Diária
	Diária
	Diária

	Análise de Proc. de Concessão e Prestação de Contas de Supr. de Fundos
	652
	504
	533

	Análise e registro de Proc. de Tomadas de Contas de Agente de Material
	47
	57
	40

	Registro de responsáveis em Tomadas de Contas Especiais
	347
	310
	269


2.4. Patrimônio

Registro das Operações Patrimoniais

Compreende as atividades de análise dos documentos referentes aos bens patrimoniais de propriedade do Distrito Federal e o registro, no Sistema Geral de Patrimônio – SisGepat, das operações de incorporação, baixa e transferência entre Unidades Administrativas, relativas aos bens móveis e semoventes e bens imóveis; 

· Acompanhamento por meio do Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO da realização de despesas com aquisição de material permanente destinadas à execução de obras e instalações, providenciando junto às Unidades Administrativas a documentação necessária para o registro da incorporação dos bens/investimentos ao patrimônio do Distrito Federal;

· Análise dos documentos referentes aos bens imóveis provenientes de aquisição e doação, dos investimentos realizados em propriedade do DF, das solicitações de transferências de imóveis entre Unidades Administrativas, dos processos de alienação, com os registros de incorporação, transferência e baixa dos bens imóveis no SisGepat;

· Análise dos documentos referentes aos bens móveis e semoventes provenientes de aquisição, doação, produção, nascimento e captura, apreensão, reposição, dos processos de alienação e Tomada de Contas Especial e adoção de procedimentos visando o registro no SisGepat das operações de incorporação e baixa dos bens patrimoniais.

As despesas empenhadas e liquidadas no SIGGO destinadas à aquisição de material permanente e à execução de obras e instalações, passíveis de incorporação ao patrimônio do DF, foram registradas no SisGepat e os Demonstrativos Patrimoniais encaminhados, mensalmente, às Unidades Administrativas e à Diretoria Geral de Contabilidade.

São realizadas diligências para cumprimento de determinações do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como emissão de pareceres, ofícios e consultas sobre questões relacionadas à administração patrimonial, redistribuição de bens móveis ociosos, elaboração de Termo de Aceite dos bens doados ao Distrito Federal, atualização de rotinas internas, encaminhamento aos Órgãos Setoriais de Patrimônio de instruções sobre os procedimentos a serem adotados visando o encerramento do exercício e a elaboração do Demonstrativo Patrimonial Anual, que integra o Balanço Patrimonial do Governo do Distrito Federal.

Demonstrativo das principais atividades realizadas

Bens Móveis e Semoventes

	Especificação
	Qtde. de bens 2005
	Qtde. de bens 2006 (*)

	Análise da documentação e incorporação de bens
	120.498
	161.531 ( ** )

	Análise da documentação e transferência de bens
	38.144
	25.708

	Análise da documentação e baixa de bens
	15.078
	42.450


(*) Posição em 30/11/2006                                                                                                  (**) totalizando R$ R$ 166.350.648,46

Bens Imóveis

	Especificação
	Qtde./ Terreno 2005
	Qtde./ Terreno 2006 (*)

	Análise da documentação e incorporação 
	92
	     07 (**)

	Análise da documentação e transferência 
	20
	09

	Análise da documentação e baixa 
	06
	06


(*) Posição em 30/11/2006                            (**) totalizando R$ R$ 9.123.207,74 – valor referente à incorporação de terreno e edificações 

Administração e Controle dos Bens Patrimoniais

Controle realizado por meio dos cadastros de bens móveis e semoventes e bens imóveis, no total de 723.683 (setecentos e vinte e três mil, seiscentos e oitenta e três) bens móveis e 2.504 (dois mil, quinhentos e quatro) bens imóveis incorporados.

Sistema Geral de Patrimônio – SISGEPAT – Cadastro Patrimonial de Bens Móveis e Semoventes de propriedade do Distrito Federal.

Sistema desenvolvido pela Diretoria Geral de Patrimônio, em conjunto com a Diretoria de Informática, buscando facilitar o desenvolvimento dos trabalhos pelos órgãos setoriais de patrimônio e aumentar a eficiência no controle dos bens pela Diretoria. 

Foram desenvolvidas rotinas, visando maior eficiência do sistema, e aprimoramento do módulo para entrega dos inventários patrimoniais anuais por meio eletrônico. 

Cadastro de Bens Imóveis

Ocorreu a disponibilização do módulo de bens imóveis, englobando as funções de registro e controle dos bens imóveis de propriedade do Distrito Federal, para acesso aos Órgãos Setoriais de Patrimônio e órgãos de controle interno e externo. 

Demonstrativo das principais atividades realizadas

· Acompanhamento da operacionalização do SisGepat pelos órgãos setoriais e providências visando o aperfeiçoamento do Sistema;

· Operacionalização, no SisGepat, do módulo para entrega dos inventários patrimoniais anuais por meio eletrônico; 

· Elaboração de Balancetes mensais e do Demonstrativo Patrimonial Anual, com as operações de incorporação, baixa e transferência de bens móveis, semoventes e bens imóveis, tudo por unidade administrativa, fonte de recurso e grupo de despesa;

· Execução das atividades de processamento de dados e emissão de documentos pertinentes às operações realizadas – certificado de registro e atribuição de responsabilidade pela administração dos bens;

· Controle da devolução dos certificados de registro, referentes às operações patrimoniais executadas;

· Análise dos Inventários Patrimoniais, referentes ao exercício de 2005, elaborados por 62 Unidades Administrativas e posterior encaminhamento à Diretoria Geral de Contabilidade, para juntada ao Processo de Tomada de Contas Anual dos Ordenadores de Despesa e remessa à Corregedoria-Geral do DF com vista ao Tribunal de Contas do DF; 

· Emissão de relatório sobre os trabalhos apresentados pela comissão inventariante, solicitando das unidades administrativas sanar as irregularidades, quando for o caso;

· Exame das regularizações feitas pelo órgão detentor do Processo de Inventário; 

· Análise de documentos que autorizam a movimentação de bens patrimoniais entre unidades administrativas, providenciando as alterações no cadastro;

· Elaboração de instruções aos órgãos setoriais de patrimônio para a realização do Inventário Físico Patrimonial, referente ao exercício de 2006.

Inspeção Patrimonial

As inspeções são realizadas por meio de relatório padrão, que permite a racionalização do trabalho, bem como verificar com mais eficiência a utilização dos bens, o exame do cumprimento das normas e a documentação pertinente à gestão patrimonial. Os relatórios elaborados e os Termos de Ocorrências, em caso de irregularidades, são encaminhados às unidades administrativas para adoção de providências.

Inspeções Realizadas

	Nº de Unidades Inspecionadas
	Órgãos Usuários Vistoriados
	Nº de Bens Vistoriados

	63
	267
	43.537


Foram inspecionados quase a totalidade dos órgãos setoriais de patrimônio, bem como elaborado Relatório Anual das ocorrências pendentes de regularização patrimonial. Tal relatório é encaminhado à Controladoria, da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, para subsidiar os trabalhos de auditoria patrimonial.

3. Compras e Licitações

Foram realizadas 1.870 licitações nas diversas modalidades, 844 dispensas e 204 inexigibilidades de licitação, totalizando 2.918 procedimentos. 

Os processos de compras somaram R$ 1.690.936.596,08. Após os procedimentos licitatórios, apurou-se a importância de R$ 953.785.837,27, atingindo redução de 43,59%, sobre o valor inicialmente estimado, o equivalente a R$ 737.150.758,81.

A tabela e os gráficos a seguir demonstram os indicadores de desempenho relativos aos procedimentos realizados:

	Procedimentos
	Qtde.
	Valor estimado
	Valor de aquisição
	Diferança
	% de redução

	Pregão eletrônico
	666
	1.074.796.277,68
	541.006.001,59
	533.790.276,09
	49,66

	Pregão Presencial
	325
	471.199.651,08
	308.640.827,18
	162.558.823,90
	34,50

	Somatório Pregão
	981
	1.545.995.928,763
	849.646.828,77
	696.349.099,99
	45,04

	Concorrência
	33
	75.758.156,82
	51.248.037,29
	24.510.119,53
	32,35

	Tomada de Preços
	143
	24.180.497,21
	14.091.063,20
	10.089.434,01
	41,73

	Convite/Material
	450
	9.949.867,94
	5.818.893,05
	4.130.974,89
	41,52

	Convite/Serviço
	263
	5.449.547,55
	4.329.353,28
	1.120.194,27
	20,56

	Somatório Convite
	713
	15.399.415,49
	10.148.246,33
	5.251.169,16
	34,10

	Somatório licitações
	1.870
	1.661.333.998,28
	925.134.175,59
	736.199.822,69
	44,31

	Dispensa p/ valor (art. 24II)
	802
	8.173.925,29
	7.222.989,17
	950.936,12
	11,63

	Dispensa acima valor
	42
	11.594.775,15
	11.594.775,15
	0,00
	0,00

	Inexigibilidade
	204
	9.833.897,36
	9.833.897,36
	0,00
	0,00

	Somatório dispensa Inexigibilidade
	1.048
	29.602.597,80
	28.651.661,68
	950.936,12
	3,21

	Total
	2.918
	1.690.936.596,08
	953.785.837,27
	737.150.758,81
	43,59


Percentuais das aquisições, por procedimento
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Os valores de aquisição em relação aos valores estimados representam os seguintes percentuais de economia, por procedimento:
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O comparativo a seguir demonstra a evolução das licitações e contratações diretas.

	Procedimento
	2004
	2005
	2006

	Licitações
	464.612.012,70
	536.379.989,01
	925.134.175,59

	Inexigibilidades
	19.022.971,72
	12.066.464,90
	28.651.661,68


Sistema de Registro de Preços – SRP

O SRP foi instituído pelo Decreto nº 20.453, de 28/07/1999, com a finalidade de registro formal de preços para contratações futuras, representando aprimoramento no sistema de compras do Distrito Federal. 

Os preços registrados no SRP são obtidos a partir da realização de licitações na modalidade pregão, à vista da demanda de bens e serviços pelos diversos órgãos incluídos na centralização de licitações. 

Concluídos os procedimentos administrativos pertinentes, as atas com os respectivos itens, quantitativos, preços e nomes dos fornecedores são disponibilizadas às Unidades por meio de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, bem como no sistema e-Compras e no endereço eletrônico www.fazenda.df.gov.br. 

A implantação do SRP contribui sobremaneira na otimização da gestão do SRP, em face da agilidade conferida ao atendimento das solicitações e maior controle dos saldos das atas de registro de preços, permitindo o desencadeamento de novas licitações. 

Projeto de Informatização – sistema e-Compras

Aprovado pelo Decreto nº 25.966, de 23/6/2005, o sistema e-Compras conta com 13 módulos integrados, que automatizam integralmente o fluxo de trabalho do processo licitatório, desde a requisição inicial do usuário até à homologação do certame. 

Foram realizados ajustes para efeito de correções, modificações e novas implementações de procedimentos eletrônicos, juntamente com a modernização do parque tecnológico da Secretaria de Fazenda e demais órgãos do complexo administrativo do Distrito Federal.

Diagnóstico do Desenvolvimento da Subsecretaria de Compras e Licitações

Houve significativa melhoria nas condições de trabalho da Subsecretaria de Compras e Licitações, em razão das implementações na área de informática, após a substituição de impressoras e computadores, a ampliação do servidor de rede, bem como a implantação do sistema e-Compras, possibilitando a automatização do processo licitatório, o aprimoramento da gestão do SRP e a consolidação da modalidade pregão na forma eletrônica. 

Ocorreu o aprimoramento da legislação, com a edição da Ordem de Serviço nº 01/2006, que disciplinou os procedimentos para instrução dos processos relativos à aquisição de materiais e contratação de serviço. O Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, com suas alterações posteriores, que regulou a aplicação de penalidade na fase licitatória e na execução contratual, permite a otimização da rotina dos processos oriundos do SRP.

As metas foram atingidas tendo como resultado o atendimento a 89 Unidades do complexo administrativo do Distrito Federal, com significativa economia para os cofres públicos da ordem de R$ 737.150.758,81, equivalente a 43,59% sobre a estimativa inicial. 

4. Informática

4.1. Desenvolvimento e Manutenção dos Sistemas de Informação

A partir dos referidos Programas e Projetos, as atividades realizadas, bem como os resultados alcançados e a população-alvo atingida, em 2006, estão detalhados a seguir:

	Sistema
	Resultados
	População-Alvo Atingida

	Mantidos os sistemas:

SISDEC

e-COMPRAS

SISGEPAT

SIGEP

SIGGO

INTRANET

Aplic. Intranet

Legislação

SIGED

e-COMPRAS

SISGEPAT

SIGEP

SIGGO

INTRANET

INTERNET

Aplicações Intranet

Legislação
	Disponibilidade integral em regime 24 x 7 de todos os sistemas 

Pregões eletrônicos passaram a permitir vários fornecedores e produtos simultaneamente.

Implantado o módulo de imóveis

Integrado à intranet

Implantados os módulos de precatórios e processo legislativo de proposta orçamentária.

Passou a ser gerenciada por banco de dados.

Remodelada para padronização com o modelo do portal oficial do GDF.

Remodeladas em mais de 80% para funcionamento com o banco de dados Oracle.

Evoluída para adição e vinculação às normas dos documentos produzidos pela SUREC, como consultas e benefícios fiscais.
	Contribuintes do ICMS sujeitos a apresentação de declarações.

Todos fornecedores do GDF.

Todos os órgãos do GDF.

Srvidores ativos da SEF.

Toda população do DF.

Em fase de homologação.

Apenas usuários da Diretoria de   Arrecadação da SUREC. 

fornecedores do GDF.

Órgãos do GDF.

Servidores ativos da SEF

Órgãos dos GDF.

Servidores ativos da SEF.

População do DF.

Servidores ativos da SEF.

População do DF.


4.2. Dados Estatísticos

O desempenho é avaliado de acordo com os indicadores a seguir apresentados:

	Indicadores
	2004
	2005
	2006

	Quantidade de sistemas mantidos
	5
	8
	11

	Quantidade de sistemas evoluídos
	5
	8
	8

	Quantidade de chamadas no Help Desk
	5.332
	5.994
	7.889

	Quantidade de documentos processados em papel
	406.576
	326.166
	135.388

	Quantidade de doc.processados em meio magnético
	4.720.500
	5.284.499
	5.888.823

	Quantidade de E-mails recebidos pelo Webmaster
	7.656
	8.184
	4.750


Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade de Informática

A Diretoria de Informática é a unidade responsável pela tecnologia da Informação, desempenhando atividades na área de sistemas e produção, que atendem usuários internos e disponibilizam informações a diversos órgãos integrantes da estrutura administrativa do Distrito Federal, oferecendo ainda atendimentos externos pelo sistema web. 

Na área de produção, todos os sistemas, aplicativos e serviços como internet, e-mail, operam ininterruptamente, dando total suporte às áreas fim da Receita, Compras Governamentais e da Despesa. Também são realizadas manutenções em mais de 2.000 ativos de informática (microcomputadores, impressoras, equipamentos de rede e telefonia).

A implantação do Projeto de Impressão proporcionou maior controle e menores custos de impressão, além da conscientização dos servidores quanto aos gastos públicos. 

Evidencia-se novamente o Projeto de Outsourcing, que continua em fase de aquisição. Esse Projeto representa o verdadeiro salto tecnológico da Secretaria, uma vez que disponibilizará não apenas recursos de informática para os usuários internos, mas também garantirá a adoção de políticas de segurança da informação, aspecto este demandado, inclusive, pelo Egrégio Tribunal de Contas do Distrito Federal.

As realizações possibilitaram avanço tecnológico para a Secretaria de Fazenda.

A estrutura orgânica data de janeiro/2001, tendo sido aprovada pelo Decreto nº 21.928, carecendo de modernização para melhor acompanhamento da evolução tecnológica da informação. Sua configuração atentou apenas para a mudança de denominação de unidades, não incorrendo em alterações capazes de acompanhar a crescente demanda governamental e, em especial, a crescente demanda fazendária.

5. Gestão Estratégica

Decisões e Despachos proferidos pelo Egrégio Tribunal de Contas do DF:

· Análise das recomendações e determinações emanadas do TCDF;

· Articulação e interface com as quatro Subsecretarias, com a Diretoria de Informática e com a Corregedoria Fazendária, todas subordinadas à Secretaria de Fazenda, objetivando a solução tempestiva das múltiplas e variadas determinações e recomendações emanadas do Tribunal de Contas, objetivando solucionar os assuntos inseridos em suas respectivas áreas de competências institucionais;

· Elaboração de ofícios ao TCDF, contendo a consolidação das providências adotadas, em cumprimento às recomendações e determinações da Corte de Contas;

· Supervisão, acompanhamento e elaboração de pronunciamento do Secretário de Estado de Fazenda em processos de Tomadas de Contas Especiais, Tomadas de Contas Anuais dos Ordenadores de Despesas e de Agentes de Material, bem como sobre as Prestações de Contas do Banco de Brasília S.A – BRB e de suas subsidiárias (BRB-DTVM e BRB-CFI);

· Acompanhamento, análise e elaboração de pareceres sobre cessão de servidores das carreiras Finanças e Controle e Planejamento e Orçamento;

· Análise e elaboração de pareceres sobre assuntos que devem ser submetidos à apreciação da Douta Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

	Documentos Expedidos

	Destino
	Documentos
	Quantidade

	TCDF
	Ofícios
	121

	Outros Órgão do GDF
	Ofícios
	94

	Unidades da SEF
	Memorandos
	359


· Elaboração de planilha para acompanhamento mensal da arrecadação tributária;

· Elaboração de planilha para acompanhamento mensal das despesas realizadas com recursos do Tesouro, empenhadas pelos órgãos do complexo administrativo do Distrito Federal;

· Supervisão e acompanhamento das ações inseridas no âmbito da competência institucional do Grupo de Educação Fiscal – GEF/DF;

· Elaboração de despachos para efeito de liberação e empenho de recursos financeiros referentes aos empréstimos de incentivos creditícios (70% do ICMS) sob a égide dos Programas Pró-DF, Pades e Prodecon, com Recursos Financeiros do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal – FUNDEFE e ainda;

· Controle da execução orçamentária da Unidade Orçamentária FUNDEFE;

· Execução da despesa dos incentivos creditícios concedidos à conta do FUNDEFE (empenho, liquidação e pagamento);

· Controle e acompanhamento dos saldos devedores das empresas junto ao Banco de Brasília S.A. – BRB, referente aos financiamentos com recursos do FUNDEFE;

· Controle das garantias sob a forma de Certificados de Depósitos Bancários (CDB), a que estão obrigadas às empresas incentivadas, compreendendo o depósito de 10% de cada parcela liberada do financiamento;

·  Controle do recolhimento da CPMF junto ao BRB, para efeito de liberação de cada parcela do financiamento.

· Participação como membros integrantes dos seguintes Conselhos: Parcerias Público-Privadas (PPP); Conselho de Administração do Fundo de Saúde; Conselho do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, bem como participar das atividades do Grupo de Educação Fiscal.

· Consolidação e revisão do Relatório anual das atividades inseridas no âmbito da competência institucional da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, envolvendo quatro Subsecretarias, a Diretoria de Informática, a Corregedoria Fazendária, o Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF e as Assessorias do Gabinete/SEF.

· Assessorar o Secretário de Fazenda, o Secretário-Adjunto e a Chefe de Gabinete sobre assuntos diversos que ingressam no Gabinete originados de órgãos externos e da administração direta e indireta do Distrito Federal.

5.1. Programa de Educação Fiscal

· Realização, no 1º e 2º semestres de 2006, do curso presencial, de formação de professores da rede pública de ensino do DF, em parceria com a Escola de Aperfeiçoamento de Profissionais da Educação - EAPE, envolvendo 396 professores;

· Participação como expositores na Feira do Empreendedor 2006, em parceria com a Subsecretaria da Receita/SEF;

· Participação como expositores na 32ª Conferência Internacional do Bem-Estar Social em parceria com a Secretaria da Receita Federal, de 17 a 20/07/2006;

· Participação como expositores na Feira de Projetos e Oportunidades do III Jamboree Nacional Escoteiro, em parceria com a Secretaria da Receita Federal;

· Participação na feira do livro, com palestras, oficinas, teatro e histórias;

· Elaboração de material sobre Educação Fiscal, apresentado no 1º Seminário da Associação das Empresas do SCIA e Cidade do Automóvel;

· Participação na 33ª, 34ª e 35ª Reuniões Nacionais de Educação Fiscal sob a coordenação da ESAF, realizada em São Paulo – SP, Florianópolis – SC e Porto Alegre – RS de 15 a 17/05, de 25 a 29/09, e de 20 a 24/11/2006, respectivamente;

· Participação na Comissão de Sistema de Monitoramento e Avaliação do Grupo de Educação Fiscal Nacional;

· Participação na Comissão de Referencial Teórico Metodológico do Grupo Nacional de Educação Fiscal;

· Ratificação da parceria entre as Secretarias de Estado de Fazenda e de Educação e comprometimento dos envolvidos nas realizações das ações de Educação Fiscal para 2006;

· Acompanhamento e monitoramento das Escolas da Rede de Ensino do DF de 5ª a 8ª séries que implementaram o Programa de Educação Fiscal em 2006;

· Entrega do material didático-pedagógico para todas as escolas com professores formados no curso presencial;

· Divulgação do Programa, sensibilização e compartilhamento de experiências em reuniões com autoridades de outras Secretarias;

· Entrevistas para imprensa (jornal, rádio, televisão);

· Realização de palestras e apresentações do PEF/DF, em outros cursos realizados pela Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação - EAPE;

· Realização do curso, à distância, Disseminadores de Educação Fiscal, em parceria com a ESAF, formando 188 servidores das Secretarias de Estado de Fazenda e de Educação, realizado de agosto a outubro;

· Divulgação de Portaria Conjunta de reconstituição do GEF, com membros da Secretaria de Fazenda e da Secretaria de Educação;

· Inserção do CID, personagem símbolo do PEF/DF, como plano de fundo nos formulários do Programa Renda Minha;

· Participação no 3º Fórum da Subsecretaria da Receita/SEF com palestra, peça teatral, depoimento de professores, música, jogral e exposição de material didático;

· Planejamento e elaboração dos projetos básicos a serem executados em 2007;

· Realização de evento de Educação Fiscal, para os alunos da Escola Vila Nova, de São Sebastião, com entrega de brinquedos apreendidos pela SRF.

5.2. Assessoria Técnico-Legislativa

Proferir pareceres em:

a) recursos hierárquicos; processos de consulta; de restituição; de benefícios fiscais; de reconhecimento de imunidade; de não-incidência; de regime especial; de regime especial atacadista e de compensação de precatório;

· Elaborar projetos de normativo sobre matéria tributária, compreendendo projetos de lei, decretos e portarias;

· Preparar informações em processo intentado junto a órgãos do Poder Judiciário contra o Secretário;

· Assessorar o Secretário nas questões pertinentes à Secretaria de Fazenda;

· Acompanhar projetos de interesse da Secretaria junto ao Poder Legislativo. 

	Documentos Expedidos
	Quantidade

	Alt. Decreto 18.955/97
	24

	Ato Declaratório
	14

	Decretos Publicados
	63

	Despachos
	346

	Exposição de Motivos
	66

	Homologação Decretos Legislativos
	7

	Memorandos
	178

	Mensagens
	66

	Ofícios e Prestação de Informações em Ações/Mandado de Segurança
	187

	Pareceres
	197

	Pl's Encaminhados
	66

	Portarias
	114

	Respostas/Recursos Decisão do TCDF
	12

	Total
	1.340


b) Do Recebimento de Demandas

A ASTEL recebeu 1.125 (um mil, cento e vinte e cinco) documentos, sendo:

· 699 (seiscentos e noventa e nove) expedientes;

· 426 (quatrocentos e vinte e seis) processos.
c) Acompanhamento de demandas junto à Câmara Legislativa do Distrito Federal, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal e ao Tribunal de Contas da União.

Ocorreu o acompanhamento de 46 (quarenta e seis) projetos junto à Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF e ao Tribunal de Contas da União – TCU.

Acompanhamento, junto à Câmara Legislativa, de 32 (trinta e dois) Projetos de Lei e de Projetos de Lei Complementar, bem como exame e acompanhamento de celebração de convênios com Estados, tudo relacionado com assuntos da área tributária.

Acompanhamento de 13 (treze) processos junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, referentes a representações intentadas pelo Ministério Público, bem como acompanhamento de 01 (um) processo junto Tribunal de Contas da União. 

5.3. Ouvidoria
Informações Estatísticas SOI WEB

Demonstrativo Quantitativo de Demandas por Setor:

	Setor
	2006

	SEF
	90

	SUREC
	1

	DITRI
	1

	DIFES
	447

	DITRA
	122

	DIATE
	419

	DIRAR
	632

	Total
	1.742
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Demonstrativo Sintético de Tipo de Atendimento por Status – SOI WEB

Gráfico Comparativo por Status 2005/2006              Tipo de Atendimento por Status

	Tipo
	2005
	2006

	Elogio
	12
	19

	Pesquisa
	20
	29

	Reclamação
	970
	979

	Solicitação
	495
	691

	Sugestão
	24
	24

	Total
	1.521
	1.742
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	Setor
	Total

	SEF
	90

	SUREC
	01

	DITRI
	01

	DIFES
	477

	DOTRA
	122

	DIATE
	419

	DIRAR
	632

	Total
	1.742


Comparativo de atendimentos SOI WEB – mensal - Gráfico Comparativo 2005/2006

Total de Atendimento SOI WEB – SEF

	Ano
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Total

	2005
	113
	105
	104
	128
	99
	122
	115
	104
	132
	135
	187
	177
	1.521

	2006
	281
	225
	159
	96
	166
	133
	105
	119
	132
	121
	108
	97-
	1.742



	Ano
	Total

	2005
	1.521

	2006
	1.742


Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento

A capacitação dos Agentes que compõe a Rede de Melhoria do PQGA contempla quatro personagens: o agente de atendimento ao público, o monitor, o supervisor e o multiplicador, tudo com o objetivo de buscar a excelência no atendimento.

Ocorreu a capacitação de 1.401 servidores da Secretaria de Fazenda, conforme a seguir especificado.

	Ações de Capacitação para o PQGA em 2006

	Atividade
	Total de Capacitados

	Curso Excelência no Atendimento ao Cidadão
	1.097

	Curso de Formação de Multiplicadores
	19

	Curso de Formação de Monitores
	39

	Curso de Formação de Supervisores
	9

	Curso de Orientação para o preenchimento do instrumento para Auto-Avaliação da gestão e do Atendimento
	44

	Seminário de Sensibilização do PQGA
	193

	Total de servidores treinados
	1.401


5.4. Corregedoria Fazendária

Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares

No exercício de 2006 foram desenvolvidas as seguintes atividades:

	Procedimento
	Recebidos
	Autuados Cofaz
	Instaurados
	Prorrogados
	Desinstaurados
	Reinstaurados

	PAD
	6
	7
	7
	10
	8
	8

	Sindicância
	13
	21
	20
	29
	5
	5

	Acidentes de Serviço
	4
	0
	5
	3
	1
	1

	Total
	23
	28
	32
	42
	14
	14


Tomadas de Contas Especiais

Com a edição da Lei 3.732, de 13/01/2006, alterada pela Lei nº 3.862, de 30/05/2006, as apurações de tomadas de contas especiais não são mais de responsabilidade da Corregedoria Fazendária, e os processos concluídos, em obediência ao artigo 5º desse dispositivo legal, foram encaminhados à Supervisão de Tomada de Contas Especial da Secretaria de Estado de Governo ou, conforme artigo 7º, à Assessoria de Tomada de Contas Especial da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa.

Controle Interno

Em obediência às normas impostas para o Sistema de Correição, Auditoria e Ouvidoria do Poder Executivo do Distrito Federal – SICAO, a Coordenação de Controle Interno cumpriu o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna de 2006, que definiu quatro áreas de atuação: almoxarifado e patrimônio, contratos e convênios, licitações, e pessoal, com apresentação periódica de relatórios de auditoria em cumprimento às exigências da Corregedoria Geral.

A auditoria do almoxarifado e patrimônio fiscalizou o sistema de segurança física, a segurança do sistema de controle, realizando o levantamento de possíveis divergências entre os relatórios emitidos pelo almoxarifado e a escrituração contábil, o acompanhamento da preparação para o inventário e também do material permanente, desde a emissão do PAM até a incorporação e distribuição dos bens.

A auditoria de contratos e convênios procedeu ao levantamento do quantitativo dos contratos e convênios firmados pela Secretaria, a partir da publicação no DODF, acompanhando por amostragem (20%), sob os aspectos da legalidade e legitimidade, com base no Decreto n° 16.098/94, Portaria nº 284/2003-SEA e OS nº 35/2001 - SEF, bem como promovendo reuniões com os executores dos contratos analisados.

A auditoria das licitações acompanhou, no âmbito da Secretaria de Fazenda, os aspectos formais das comissões licitantes, 20% dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, bem como um processo aberto desde o edital até a homologação, observando prazos e limites, inclusive, participando “in loco” do procedimento licitatório.

A auditoria na área de pessoal efetuou levantamento das concessões de aposentadorias quanto à legalidade e analisou os processos de concessão de correlação.

Também foram executadas atividades extraordinárias ao PAAAI 2006, nos Postos Fiscais do Aeroporto e do STRC, próximo à Cidade do Automóvel, bem como situações específicas de servidores, decorrentes de demandas da COFAZ, vinculadas a denúncias ou surgidas da análise de dados buscados em auditorias programadas. 

Procedimentos Fiscais e Informática

Realizou atividades de emissão de pareceres nos processos administrativos, relativos à área de fiscalização, bem como participou de procedimentos administrativos de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar.

A Coordenação iniciou, também, trabalho de verificação no SITAF quanto ao uso indevido de senhas e baixas irregulares na Dívida Ativa.

· Aprimoramento de site interno da Corregedoria Fazendária, com disponibilização de espaço para as Corregedorias Fazendárias dos demais estados;

·  Adaptação do protocolo da COFAZ ao SICOP;

·  Estudo quanto à viabilidade de integração do sistema “PCO” (Sistema de Controle de Processos da Secretaria de Fazenda), às necessidades da COFAZ que fará comunicação com o SICOP.

Treinamento de Recursos Humanos

A Coordenação de Treinamento dos Recursos Humanos atuou no levantamento de necessidades de capacitação, solicitando cursos de capacitação por meio do Sistema de Solicitação de Cursos, definido pela Portaria 266, de 12/09/2006 bem como, aderiu às atividades do Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento – PQGA e ao Plano de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores do GDF, ambos promovidos pela SGA.

Além dos cursos: Novas Reformas do Processo Civil; Seminário Nacional de Corregedores e Membros de Comissões de Procedimentos Disciplinares e Resolução de Incidentes em Processo Disciplinar; IX Curso de Auditoria Governamental e Treinamento Básico em Processo Administrativo Disciplinar, os servidores da Corregedoria Fazendária tiveram a oportunidade de participar dos cursos de Excelência no Atendimento, Multiplicador, Monitor e Supervisor todos do PQGA.

	Cursos PQGA
	Quantitativo por Curso Realizado

	Agente de Atendimento
	14

	Monitor
	04

	Multiplicador
	-

	Supervisor
	02

	Palestra oferecida aos comissionados
	05


Estatística

Esta coordenação não foi implementada, tendo em vista a falta de recursos humanos, contudo, foi discutida sua finalidade e abrangência, que consiste na avaliação da metodologia de tratamento de dados para efeito de previsão de receita, em atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal n.º 101/2000, bem como modelos de programação financeira dentro da Secretaria de Estado de Fazenda.

Procedimentos Investigatórios Específicos e de Recursos Administrativos e Operacionais

Buscar subsídios para os processos em andamento na COFAZ;

Acompanhamento dos processos jurídicos junto ao Ministério Público do Distrito Federal e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal;

Trabalho de parceria com a Delegacia da Ordem Tributária referente à inquéritos relacionados com processos administrativos;

Responsável pela aquisição dos bens patrimoniais em geral, e pelas atividades operacionais.

6. Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais - TARF

Dados Estatísticos

	Dados Estatísticos
	2004
	2005
	2006

	Quantitativo de processos para julgamento
	479
	502
	492

	Recursos negados para prosseguimento
	39
	42
	61


Recursos recebidos por espécie

	Recursos voluntários
	229
	227
	368

	Recursos “de ofício”
	182
	108
	70

	Recursos “de ofício” ao pleno
	26
	39
	27

	Recursos extraordinários
	21
	21
	63

	Recursos contra a decisão do presidente
	3
	7
	0

	Pedidos de esclarecimento
	6
	6
	5

	Total
	467
	408
	533


Observação: Os dados referentes ao exercício de 2006 estão consolidados até 15/12/2006

	Dados Estatísticos
	2004
	2005
	2006

	Recursos pautados
	472
	582
	626


	Recursos julgados por espécie

	Recursos voluntários
	170
	229
	321

	Recursos “de ofício”
	113
	164
	105

	Recursos “de ofício” ao pleno
	32
	29
	37

	Recursos extraordinários
	16
	16
	30

	Recursos contra a decisão do presidente
	1
	7
	3

	Total
	332
	445
	496

	Valores originários dos créditos
	191.329.644,30
	76.476.374,93
	278.297.681,50


	Recursos julgados por Câmara

	Primeira Câmara
	151
	198
	191

	Segunda Câmara
	132
	196
	235

	Pleno
	49
	51
	70

	Total
	332
	445
	496


	Recursos Adiados
	34
	37
	29

	Recursos Sobrestados
	8
	19
	11

	Pedidos de Vista
	98
	81
	90

	Total
	140
	137
	130


Dados Estatísticos - 2006

	 
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez
	Total

	Pautados
	28
	57
	60
	53
	64
	56
	23
	29
	63
	67
	65
	59
	626

	Julgados
	20
	42
	49
	40
	48
	42
	16
	25
	53
	55
	53
	51
	496

	Sobrestados
	2
	
	1
	2
	2
	1
	
	
	2
	
	1
	0
	11

	Pedidos de Vista
	6
	13
	7
	8
	12
	10
	6
	4
	8
	4
	5
	7
	90

	Adiados
	
	2
	3
	3
	2
	3
	1
	
	
	8
	6
	1
	29

	Total
	8
	15
	11
	13
	16
	14
	7
	4
	10
	12
	12
	8
	130


Os meses de julho e agosto refletem mudança de composição do Tribunal, tendo em vista que a nomeação dos novos conselheiros só ocorreu em 20/07/2006.

	Dados Estatísticos
	2004
	2005
	2006

	Acórdãos Publicados
	
	
	

	1ª Câmara
	124
	133
	213

	2ª Câmara
	102
	174
	233

	Pleno
	71
	39
	74

	Total
	297
	346
	520

	Sessões Realizadas
	
	
	

	1ª Câmara
	70
	77
	79

	2ª Câmara
	70
	77
	87

	Pleno (Ordinária)
	27
	22
	21

	Pleno (Administrativa)
	13
	12
	21

	Total
	180
	188
	208


7. Apoio Operacional

7.1. Administração

· Elaboração, em parceria com a Diretoria de Informática - DINFO, de Sistema de Controle e Acompanhamento de Contratos – SISCON, em fase de testes;

· Manutenção e realimentação do Sistema Geral de Patrimônio – SISGEPAT, constando nomenclatura e codificação das unidades usuárias e a ratificação do Credenciamento Patrimonial;

· Locação de 08 (oito) imóveis para uso da SEF, conforme relacionados abaixo:

· SCR/SUL, Quadra 506, Bloco “C”, Lojas 53/59, Brasília/DF, com área total de 1.575,00m² - Agência de Atendimento Sul/SUREC/SEF.

· Ampliação da Frota de Veículos, com a aquisição de 13 veículos novos, marca FIAT, modelo Pálio Weekend Adventure 1.8 Flex, 09 veículos marca FIAT, modelo UNO 1.0 Flex e 05 veículos marca FIAT, modelo SIENA 1.4 Flex;

· Implementação e acompanhamento do Sistema de Dados e Voz;

· Execução de sentenças judiciais por meio da transferência de recursos para quitação de precatórios emitidos pela justiça do trabalho, conforme convênio firmado entre o GDF e o TRT 10ª Região. Também foram pagas 119 sentenças judiciais – Requisição de Pequeno Valor – RPV;

· Processos de restituição de tributos (IPTU, TLP, IPVA, ITCD, ICMS, ITBI) pagos indevidamente, em duplicidade e/ou à maior. Totalizando 2.537 processos.

Obras e serviços de engenharia

	Descrição da Obra/Serviços de Engenharia
	Etapa Realizada

	Construção de 1.250m linear de muro na unidade de atendimento do SIA Trecho 01 lote H (DFMT). 
	Construção – concluída;

	Fornecimento e colocação de 235m² de Piso porcelanato, no 2º e 3º andares do Anexo do Palácio do Buriti.
	Piso porcelanato adquirido e colocado – concluído;

	Serviços de perfuração de três poços tubulares nos postos de fiscalização na Rodovia DF 290 km 06, BR 251 km 44, DF 180 km 01
	Perfuração concluída;

	* Readequação das instalações físicas das Agências Gama e SIA; do 8º andar e Subsolo do Ed. Vale do Rio Doce.
	Readequação executada - serviços concluídos;

	* Reformas: hidráulica, elétrica, lógica, telefônica e pintura nos Postos Fiscais: Bel, For, Ana e no Galpão do Arquivo Central da SEF.
	Reformas executadas – serviços concluídos;

	* Instalação de Sistema de Controle de acesso por Biometria nos Edifs: Vale do Rio Doce e Lino Martins Pinto
	Instalação - serviços em andamento normal.


* Serviços realizados com mão-de-obra do serviço de manutenção e com materiais da SEF.

· Implantação do projeto: Sistema Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com mercadorias e serviços – SINTEGRA, para minimizar a evasão fiscal;

· Execução do Projeto de modernização da área tributária, concluído em outubro/06, visando fortalecer e modernizar a área fiscal/tributária;

· Contratação de serviços de disponibilização de infra-estrutura computacional para o processamento do Sistema Integrado de Tributação e Administração Fiscal – SITAF.

7.2. Gestão de Pessoas

· Continuidade do Projeto Bem-Viver;

· O projeto “Como Anda a Sua Pressão?”, com a parceria de profissionais do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, foi desenvolvido ao longo do ano de 2006, com atendimento de 1.237 servidores. Para ampliar as ações do referido projeto, foi solicitada a aquisição de 13 aparelhos de aferição digital da pressão arterial, para atendimento dos servidores das Agências da Subsecretaria da Receita; 

· Foram realizados 72 atendimentos psicossociais, terapia, problemas de estresse, dificuldades emocionais e profissionais, entre outros;

· O “Coral Fazenda em Canto”, ação integrante do Projeto Bem Viver e criado por meio da Portaria nº 451, de 12/06/2003, da SEF, tem como objetivo principal a integração entre os servidores, a socialização e o estímulo ao trabalho em equipe;

· Em maio e junho de 2006, foi realizado o IV Torneio de Futebol da Secretaria de Fazenda, inserido no contexto do Projeto Bem-Viver, com o objetivo principal de melhorar o espírito de equipe e a colaboração mútua entre os atletas no total de 150.

Foi dado prosseguimento à celebração do Termo de Cooperação Técnica e do Plano de Trabalho entre a Secretaria de Estado de Fazenda e a Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal, que tem por objetivo organizar e realizar cursos de formação profissional, treinamentos, palestras, seminários, entre outros, para os servidores. 
A edição da Portaria SEF nº 266, de 12/09/2005, publicada no DODF nº 180, de 21/09/2005, aprimorou e uniformizou os procedimentos da capacitação profissional. O quadro a seguir apresenta a quantidade de servidores que participaram de congressos, cursos e seminários, com ônus para a Secretaria de Fazenda:

Eventos – 2006

	
	Cursos
	Nº de Servidores

	1
	1º Congresso Brasileiro de Pregoeiros
	02

	2
	Curso “As Novas Reformas do Processo Civil”
	01

	3
	Seminário Nac.de Corregedores e Membros de Comissão em Proc. Disciplinar
	07

	4
	Encontro Sul-Americano de Recursos Humanos
	02

	5
	Estatística Avançada Usando O SPSS
	01

	6
	IX Curso de Auditoria Governamental
	02

	7
	Curso de Licitação p/ Bens e Serviços de Informática
	03

	8
	“Seminário Nac.Ciclo Global da Licitação – Cond. e Julgamento da Licitação”
	02

	9
	Seminário de Questões Controvertidas nas Licitações Públicas Atuais
	03

	10
	Curso de Ajustes Financeiros em Contratos de Fornecimentos e Bens e Serviços
	06

	11
	Curso "A Resolução de Incidentes no Processo Disciplinar"
	10

	12
	Curso de Formação e Habilitação de Pregoeiro
	02

	13
	VI Congresso Internacional de Direito Tributário
	01

	14
	Curso "Contratação na Administração Pública, Elaboração do Projeto Básico em Termo de Referência”
	01

	15
	Curso Formação de Tutores em Educação Fiscal na Web
	20

	16
	Curso Mapeando a Estratégia com o BSC em Organizações Públicas
	03

	17
	Curso Elaboração de Relatórios e Pareceres Técnicos
	02

	18
	Workshop Gestão de Pessoas por Competência
	03

	19
	Simpósio Defesa do Poder Público Perante os Tribunais de Contas
	01

	20
	Curso Sistema de Contratação por Pregão e Registro de Preços
	04

	
	Total de Servidores Capacitados
	76


Congressos/Seminários/Cursos que participaram servidores com ônus para esta Secretaria.

Cursos de Pós-Graduação Custeados com Recursos da Secretaria de Fazenda

	Especialização (MBA)
	Nº de Servidores

	1
	Curso "Lato Sensu" em Gestão de RH
	01

	2
	Curso de Especialização em Controladoria, Auditoria e Perícia Contábil
	03

	3
	Curso de Pós-Graduação Latu Sensu em Gestão de Pessoas
	02

	4
	Curso de MBA em Gestão de Projetos
	02

	5
	Docência Superior do Curso de Especialização em Controladoria, Auditoria e Perícia Contábil
	05

	 
	Total de Servidores Capacitados
	13


Quadro 5. Cursos de especialização custeados com recursos da Secretaria de Fazenda.

Deu-se continuidade ao Plano de Capacitação e Desenvolvimento dos servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do DF, objetivando atender às diretrizes da Política de Educação Continuada. O referido Plano tem como propósito estimular a promoção e a orientação das ações de capacitação e desenvolvimento, para alcance da eficiência, eficácia e efetividade das ações governamentais. Servidores da SEF participaram nos cursos promovidos pela Escola de Gestão Pública, especialmente, nas áreas comportamental, organizacional e específico, das diversas áreas de atuação dos servidores. 

A seguir, quadro demonstrativo dos cursos promovidos pela Escola de Gestão Pública – SGA, que tiveram a participação dos servidores da Secretaria de Fazenda:

	Nome do Curso
	Servidores Participantes

	Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão – PQGA
	323

	Workshop de Sensibilização – PQGA
	193

	Curso de Monitores – PQGA
	75

	Curso de Multiplicadores – PQGA 
	15

	Curso de Supervisores – PQGA
	17

	Procedimentos Administrativos Disciplinares
	09

	Elaboração de Pareceres Técnicos
	04

	Total Geral
	636


Quadro 6. Servidores encaminhados para participação em cursos, promovidos pela Escola de Gestão Pública – SGA.

Foram realizadas palestras de sensibilização dando prosseguimento ao Curso de Excelência no Atendimento ao Cidadão e do Curso de Formação de Multiplicadores, Monitores e Supervisores coordenado pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa.

Ocorreu o treinamento de Noções Básicas sobre o Sub-Sistema de Aposentadoria”, que contou com instrutor da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa e teve como foco os problemas detectados nos Módulos do Sub-Sistema de Aposentadoria, que é parte integrante do Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH.

8. Diagnóstico da Unidade

A missão institucional da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal integra as áreas de administração tributária, financeira, contábil, patrimonial e de compras.

Com o escopo de alcançar a eficiência e eficácia no setor público, a Secretaria de Estado de Fazenda vem-se modernizando, de forma continuada, consistente e transparente.

Dentro desse enfoque, cabe realçar a disponibilização aos contribuintes, por meio eletrônico, dos relatórios de gestão fiscal e dos demonstrativos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Para atingir a meta em comento, a Secretaria de Estado de Fazenda traçou três objetivos básicos, a saber: i) otimizar a arrecadação tributária; II) ampliar e dar melhor qualidade de atendimento ao contribuinte por meio das agências regionalizadas, no total de 12 (doze); III) gerenciar as políticas fiscais e otimizar a qualidade dos gastos públicos.

O incremento e a otimização da arrecadação tributária têm-se realizado, com sucesso, desde 1999, sem solução de continuidade, com foco na modernização dos procedimentos pertinentes ao atendimento do contribuinte. Em relação ao exercício de 2005 (até novembro), ocorreu, até novembro/2006, incremento de 16,67% na arrecadação tributária do DF, aí incluída a retenção do Imposto de Renda. 

Editou-se a Lei nº 3.856, de 24/05/2006, por meio da qual foi dado prosseguimento ao Programa de Recuperação de Créditos da Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ, instituído pela Lei nº 3.687, de 20/10/2005 – REFAZ II, para promover a regularização de débitos tributários, independentemente de estarem ou não constituídos, inscritos em dívida ativa ou ajuizados. No exercício de 2006, ocorreu a regularização de débitos (pagamento a vista e parcelamento), da ordem de R$ 46,1 milhões.

A implementação das ações fiscalizadoras, em especial nos setores econômicos de maior representatividade vem priorizando e alavancando o aumento da arrecadação, reduzindo a inadimplência e a sonegação fiscal, atuando no trabalho de prevenção, com estímulo ao cumprimento voluntário das obrigações tributárias. 

As empresas atacadistas, submetidas ao regime especial de tributação, transmitem, por meio eletrônico, para a base de dados da Secretaria de Fazenda, toda a movimentação de compra e venda de mercadorias. 

Durante os exercícios de 2005 e 2006, desenvolveu-se o Sistema de Atendimento Eletrônico, intitulado Agência @ NET, que tem por finalidade disponibilizar serviços aos contribuintes, via Internet, em ambiente seguro e com comodidade, mediante tecnologia de certificação digital para desobrigá-los do comparecimento presencial em agências de atendimento da Subsecretaria da Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda. O público-alvo do sistema compõe-se, em sua maioria, de empresas, contabilistas, estabelecimentos gráficos, empresas que utilizam equipamento de cupom fiscal, desde que, todos eles, previamente credenciados. 

O Sistema Integrado de Gestão Tributária – SIGEST foi dinamizado e aprimorado mediante a implantação de MÓDULOS intitulados “Pauta de Valores de Veículos – PVV”; "Recepção e Prestação de Contas dos Agentes Arrecadadores – RPC”; “Cadastro Fiscal – CFI”; “Demonstrativo da Ação Fiscal – DAF;“ “Declaração de Contribuintes – DCO” e “Cadastro de Imóveis" – CIM, tudo com o objetivo de dar maior eficiência e eficácia ao sistema de tributação, para inibir a evasão e a sonegação fiscal.

Está prevista a implantação do sistema integrado de informação, por meio do qual, ao se fazer compra com a utilização de cartão de crédito, o setor fazendário terá o registro da operação realizada.

Deu-se continuidade à centralização dos procedimentos licitatórios referentes à aquisição de bens e à contratação de serviços, no âmbito da administração direta e indireta, com o objetivo de cumprir o princípio constitucional da economicidade. Os processos de compras nas diversas modalidades apresentaram uma redução de custo da ordem de 41% (cerca de R$ 638 milhões) sobre o valor inicialmente estimado (R$ 1.557 milhões).

Para dar prosseguimento às ações que buscam otimizar os trabalhos de arrecadação tributária, foi instituído, por meio da Lei nº 3.311, de 21/01/2004, o Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Administração Fazendária – FUNDAF, com a finalidade de garantir recursos orçamentários para, principalmente, modernizar e reaparelhar a Secretaria de Estado de Fazenda; implementar o programa de educação fiscal; executar ações de incentivo à arrecadação; desenvolver ações objetivando a cobrança de débitos fiscais e promover a execução de programas de treinamento e capacitação técnica e gerencial dos servidores em exercício na Secretaria.

Implantou-se o Programa de Educação Fiscal, de abrangência nacional, em parceria com a Secretaria de Estado de Educação. O Programa tem por escopo a formação da cidadania sob a ótica da consciência social dos contribuintes, compreendendo a escola como agente de transformação social. O Programa (PEF/DF) está concebido por meio da efetiva participação dos estabelecimentos de ensino da rede pública, da 5ª a 8ª séries.    

Implementaram-se ações objetivando diminuir o estoque de precatórios, em especial os de pequeno valor, assim definidos os de até quarenta salários mínimos, mediante convênio celebrado com o Tribunal Regional do Trabalho.

A expansão da atividade econômica do DF vem ocorrendo, mediante a dinamização de programas especiais, a exemplo do Pró-DF que, até novembro de 2006, financiou R$ 72,4 milhões às empresas beneficiárias dos empréstimos concedidos com recurso do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal – FUNDEFE.

A Secretaria de Estado de Fazenda coordena e direciona suas ações no sentido de otimizar a arrecadação tributária e gerir os recursos financeiros, com eficiência e agilidade, para atender, com a tempestividade possível, as demandas financeiras formalizadas pelas unidades orçamentárias do complexo administrativo do Distrito Federal.

Têm sido cumpridas todas as METAS estabelecidas pelo Ministério da Fazenda, com fulcro no Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do DF, conforme avaliação que é feita a cada ano pelo Tesouro Nacional, em especial quanto ao: I) - limite da dívida financeira sobre a receita corrente líquida; II) - resultado primário superavitário; III) - limite das despesas de pessoal; IV - atingimento das receitas de arrecadação própria; e V - obediência ao limite das despesas de investimento em função da receita líquida anual. Registre-se que o Tribunal de Contas do DF tem expedido certidão quanto ao cumprimento dos limites preconizados na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, para fins de se obter autorização do Ministério da Fazenda para contratação de financiamento de crédito interno.

12.1. BANCO DE BRASÍLIA S.A 

O Banco de Brasília S.A., Sociedade de Economia Mista, de capital aberto, criada conforme autorização contida na Lei Federal nº 4.545, de 10/12/1964, regida pela Lei das Sociedades Anônimas, pelo Estatuto Social, Regimento Interno e demais disposições legais aplicáveis, tem como missão básica prover soluções financeiras com excelência, de forma rentável, e contribuir para o desenvolvimento sócio-econômico sustentado do Distrito Federal.

 O Banco tem por objetivo o exercício de quaisquer operações bancárias, inclusive câmbio, de que resultem incentivos econômicos e/ou social às áreas de sua influência.

Na qualidade de Agente Financeiro do Distrito Federal, compete ao BRB:

LIV. Receber, a crédito do Tesouro do Distrito Federal, as importâncias provenientes de arrecadação de tributos, subvenções, auxílio e quaisquer outras rendas;

LV. realizar os pagamentos necessários à execução orçamentária do Distrito Federal consubstanciada no orçamento aprovado e em créditos abertos, de acordo com as autorizações que lhe forem transmitidas pelo Secretário da Fazenda e Planejamento;

LVI. receber, na qualidade de executor de serviços bancários do Distrito Federal, as disponibilidades de quaisquer órgãos ou entidades vinculadas ao DF.


O BRB poderá, na forma da lei, financiar obras públicas do Distrito Federal, de caráter produtivo ou de relevante interesse social, observada a viabilidade técnica do projeto e a segurança de retorno dos créditos concedidos.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade - Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	  Quadro do BRB
	412
	255
	464
	1001
	2.132

	  Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	-
	-
	-
	-
	-

	Contratados temporariamente
	02
	-
	-
	-
	02

	  Estagiários
	-
	157
	-
	253
	410

	  Subtotal (Força de Trabalho)
	414
	412
	464
	1.254
	2.544

	  (+) Cedidos para outros órgãos
	-
	124
	-
	-
	124

	Total Geral
	414
	536
	464
	1.254
	2.668


Realizações

1. Ações Empresariais

No propósito de tornar o Banco mais forte e bem preparado para fazer frente ao desafio de agregar qualidade ao atendimento prestado a seus clientes, o BRB implementou diversas medidas, destacando-se as seguintes: 

a) Rede de Atendimento

O BRB dispõe de 98 pontos de atendimento, assim divididos:

·  57 agências, concentradas no Distrito Federal, sendo três localizadas em outras capitais (São Paulo, Rio de Janeiro e Goiânia) e quatro no interior do Estado de Goiás.

·  41 postos de atendimento bancário, de arrecadação e pagamentos.
Com essa ampla rede de acesso, o BRB está presente em todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal; e, com isso, oferece serviços personalizados e eficientes a seus clientes.  

O BRB possui 93 correspondentes bancários que proporcionam maior acessibilidade e capilaridade da rede de atendimento, visando a prestação de diversos serviços bancários à comunidade, com ênfase para o recebimento de contas de concessionárias públicas, tributos e tarifas, contando com um millhão e trezentas autenticações por mês.

b) Tecnologia Bancária

O BRB expandiu sua infra-estrutura de informática para processamento dos sistemas corporativos em baixa plataforma, implementação de solução de backup centralizado e contingenciamento do Centro de Processamento de Dados.

c) Gestão de Riscos e Controles Internos

O BRB utiliza a metodologia CSA - Control Self Assessment para avaliação dos Controles Internos, que consiste em uma auto-avaliação realizada pela área gestora com o objetivo de identificar os riscos e implantar controles para a sua mitigação.  

O BRB está implantando um modelo de gestão do Risco Operacional alinhado às exigências previstas no Acordo de Basiléia II e às estratégias e ações corporativas da Instituição, objetivando a melhoria da eficiência operacional e otimização do capital regulatório exigido. 

Como forma de dotar a Instituição de estruturas capacitadas e competências adequadas à Gestão de Risco de Crédito, o Banco implantou nova metodologia de classificação de clientes com base no credit score, que está em fase de testes para sua implantação definitiva.

2. Responsabilidade Empresarial

O BRB, entendendo que a contribuição de uma empresa para a sociedade ultrapassa o compromisso em gerar empregos, lucro e oferecer produtos e serviços com qualidade os seguintes projetos no campo social: 

Desenvolvimento de Pessoal e Qualidade de Vida

Com 2.314 empregados ativos em seu quadro, o Banco desenvolve diversas atividades destinadas à melhoria da qualidade de vida e trabalho, à prevenção de doenças ocupacionais e ao despertar do autoconhecimento. 
Compromisso Social

O BRB, enquanto banco público estadual considera essencial sua participação no desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal. Por esse motivo, exerce importante papel como agente financeiro de diversos programas sociais em parceria com o Governo do Distrito Federal e Governo Federal.

Benefícios Sociais

O BRB promove o pagamento mensal a cerca de 131.260 mil beneficiários dos Programas Sociais: Renda Minha, Bolsa Família, Renda Solidariedade, Bolsa Auxílio Enfermagem, Agente Jovem, Renda Universitária, Serviços de Lares de Cuidados Diurnos, Reinserção Juvenil, Erradicação do Trabalho Infantil, Bolsa Atleta, Brasil Alfabetizado e Amparo ao Trabalhador Preso.

Creditrabalho

Em parceria com a Secretaria de Estado de Trabalho do Distrito Federal, com recursos oriundos do Fundo para Geração de Emprego e Renda - Funger/DF, beneficia pequenos e micros empresários do Distrito Federal. Durante o ano de 2006 foram contratadas 4.738 operações, que correspondem a R$ 35.739.191,73 aplicados.

3. Obras de Engenharia Custeadas com Recursos Alocados no Orçamento








	Descrição da Obra
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº

da Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Reformar Agência Bancária PAB SEE Sobradinho
	05
	3000
	3501
	Concluída
	01

	Reformar Agência Bancária PAB SEE Gama
	02
	3000
	3501
	Concluída
	01

	Reformar Agência Bancária – CEASA
	29
	3000
	3501
	Concluída
	01


4. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

No ano de 2006 o BRB voltou seus esforços para o aperfeiçoamento dos processos internos, a valorização do corpo funcional e a melhoria do atendimento ao cliente. As diretorias atuaram em sintonia com a missão do Banco e aprovaram medidas decisivas para o seu bom desempenho, tais como ampliação da oferta de serviços e aprimoramento tecnológico das máquinas de auto-atendimento e do banknet.

12.2. FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL – FUNDEFE

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, instituído pelo art. 209 do Decreto-Lei nº 82, de 26/12/1966, ratificado pela Lei nº 79, de 29/12/1989 e regulamentado pelo Decreto nº 24.594, de 14/05/2004, tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal, mediante apoio financeiro a empreendimentos produtivos, com projetos aprovados no âmbito dos programas de governo de desenvolvimento econômico e social. Utiliza-se da estrutura do Banco de Brasília S/A como agente financeiro, na formalização dos e, préstimos ao setor privado, conforme prevê o art. 6º do Decreto nº 24.594, de 14/05/2004.

Realizações

1. Origem e aplicação dos recursos

Os recursos do FUNDEFE constituem-se das fontes elencadas no art. 2º do Decreto nº 24.594, de 14/05/2004, a saber:

XIII. Dotações orçamentárias a ele destinadas;

XIV. Dividendos recebidos pelo Distrito Federal, em virtude de participação acionária em empresas públicas ou sociedade de economia mista;

XV. Receitas decorrentes de aplicações no mercado financeiro;

XVI. Retorno de aplicações no setor privado.

XVII. Outros recursos.


Os arts. 3º e 4º do citado diploma legal prevêem que estes recursos serão aplicados em projetos públicos ou privados, em conformidade com a programação estabelecida na lei orçamentária anual do Distrito Federal e observará as seguintes diretrizes programáticas:

Os recursos serão destinados a:

a. Empréstimo a empreendimentos econômicos produtivos, de até 70% do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;

b. Empréstimo especial para o desenvolvimento, de até 25% do faturamento mensal de empresas, independente do ramo ou do setor de atividade da cadeia produtiva, de caráter estratégico, para o desenvolvimento econômico e social, sustentável do DF;

c. Financiamento à produção de películas cinematográficas e para vídeos;

d. Subscrição de capital social de empresas públicas e sociedades de economia mista, controladas direta ou indiretamente pelo Distrito Federal;

2. Patrimônio

A composição do Ativo do FUNDEFE, no exercício de 2005, está distribuída em:

Aplicações financeiras: no total de R$ 3.161.521,70;

Empréstimos a longo prazo, no valor de R$ 453.223.012,82;

Investimentos representados por Participações Societárias, no valor de R$ 311.306.635,22, representando 25,32% do total ativo.

3. Execução orçamentária e financeira

A Lei nº 3.653/2005, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006, estabelece no § 2º do art. 49 que as operações com recursos do FUNDEFE e do FUNSOL serão realizadas em conformidade com a legislação que rege a matéria,  nessa linha a Lei nº 3766/2006-Lei Orçamentária Anual -  e alterações destinou recursos aos  Programas de Trabalho alocados ao FUNDEFE. No exercício de 2006 os recursos do FUNDEFE foram aplicados, principalmente, na atividade industrial por meio da concessão de incentivos creditícios, a taxas de juros preferenciais, previstos nos programas de governo PRODECON, PADES, PRÓ-DF e PRÓ-DF II, tais incentivos são calculados com base em percentual sobre a arrecadação adicional de ICMS e geração de empregos advindos da instalação, ampliação ou modernização destes empreendimentos:

	Programas de Trabalho
	Nº  da Etapa no SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Total Empenhado 31/12/2006
	Total Liquidado 31/12/2006
	Saldo Disponível em 31/12/2006

	04.661.3900.9061.0002 RA I
	001
	2.800.000,00
	36.611.421,00
	26.981.360,01
	26.981.360,01
	5.620.060,99

	04.661.3900.9061.0003 -RA II 
	002
	1.000.000,00
	16.789.682,00
	16.737.085,09
	16.737.085,09
	52.596,91

	04.661.3900.9061.0004-RAIII 
	003
	6.000.000,00
	10.847.096,00
	10.385.108,95
	10.385.108,95
	461.987,05

	04.661.3900.9061.0005-RAIV
	004
	430.000,00
	139.000,00
	0,00
	0,00
	139.000,00

	04.661.3900.9061.0006-RA V
	005
	9.030.000,00
	11.287499,00
	11.240.959,76
	11.240.959,76
	46.539,24

	04.661.3900.9061.0007-RA VI
	006
	1.740.000,00
	440.000,00
	383.072,31
	383.072,31
	56.927,69

	04.661.3900.9061.0008-RA  VIII
	007
	10.140.000,00
	5.882.324,00
	5.882.323,19
	5.882.323,19
	0,81

	04.661.3900.9061.0009-RA X 
	008
	2.930.000,00
	3.311.841,00
	2.748.386,64
	2.748.386,64
	563.461,36

	04.661.3900.9061.0010-RA XII
	009
	7.610.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	04.661.3900.9061.0011-RA XIII
	010
	2.050.000,00
	1.301.000,00
	774.501,92
	774.501,92
	526.498,08

	04.661.3900.9061.0012-RA XV
	011
	230.000,00
	160.000,00
	0,00
	0,00
	160.000,00

	04.661.3900.9061.0013-RA XVI
	012
	2.830.000,00
	2.433.645,00
	1.633.245,15
	1.633.245,15
	800.399,85

	04.661.3900.9061.0014-RA XX
	013
	2.960.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	04.661.3900.9062.0001
	014
	2.598.074.00
	1928.556,00
	0,00
	0,00
	1.928.556,00

	04.661.3900.9062.0002
	015
	50.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Totais
	
	52.398.074,00
	87.132.071,00
	76.766.043,02
	76.766.043,02
	10.356.027,98


Comparativo Anual – por Programa de Governo (2004 a 2006)

	Programa de Governo
	Exercício 2004
	Exercício 2005
	Exercício 2006

	PRODECON
	16.147,00
	0,00
	0,00

	PADES
	11.763.790,00
	4.654.359,06
	0,00

	PRÓ-DF
	 106.788.601,60
	84.442.398,36
	6.255.196,48

	PRÓ-DF II
	0,00
	68.035,71
	70.520.846,54

	Totais
	118.568.538,60
	89.164.793,13
	76.776.043,02


O decréscimo na execução da despesa de 24,8% e 35,25% nos exercícios de 2005 e 2006, respectivamente em relação a 2004 deve-se principalmente ao cancelamento de dotações orçamentárias alocadas ao FUNDEFE, que foram remanejadas para outras Unidades Orçamentárias, o que não prejudicou as metas de geração de empregos das empresas beneficiadas pelos programas de desenvolvimento, e de decréscimo no índice de desemprego no Distrito Federal, que é indicador do Programa 3900 – Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, quando este índice foi inserido no PPA em 2004, era de 19,8% da População Economicamente Ativa do Distrito Federal, foi projetada para o final do período de quatro anos, uma redução de 2,6% no índice. Os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego-PED/DF -  levantados pelo DIEESE e Fundação SEADE em parceria com a Secretaria de Trabalho no mês de julho/2006 apontaram redução no desemprego para 18% retratando uma  redução no índice de 1,86 em relação a 2004.

Total das Dotações Orçamentárias: R$ 91.005.170,00;

60% das Dotações  - Incs. I e II,  § 4º da Lei Nº 3.653./2005 -  R$  54.603.102,00;


40% das Dotações  - Incs. I e II,  § 4º da Lei Nº 3.653./2005 -  R$ 36.402.068,00;

2% das Dotações - - Inc. I do § 3º, da Lei Nº 3.653/2005 - R$ 1.820.103,40
.



 Limite Orçamentário – Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006

	Incentivo Creditício /Empe Financiamento
	Programa
	Dotação Inicial + Alterações

(A)
	Despesa Liquidada - até nov./2006

(B)
	Limite Inc. I do § 3º da    Lei Nº 3.653. de 10/08/2005                   * 2% do total das dotações

(C)
	Limite Inc I e II do § 4º da    Lei Nº 3.653 de 10/08/2005 40% do total das dotações

(D)
	Limite Inc. I e II  do § 4º da Lei Nº 3.653. de 10/08/2005 60% do total das dotações

(E)

	Total ICMS
	PRÓ-DF e 

PRÓ-DF II                      70%, 55% e 60% - ICMS
	81.355.003,95
	75.380.793,13
	1.742.641,42
	0,00
	52.279.242,60

	Total ISS*
	PRÓ-DF II          ISS (2 empresas)
	3.848.511,05
	1.395.249,89
	3.485.282,84
	34.852.828,40
	0,00

	Empréstimo Especial  para o desenvolvimento e Financiamento de películas Cinematográficas
	PRÓ-DF II e PROCIVI
	1.928.556,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Total Geral
	
	87.132.071,00
	76.776.043,02
	5.227.224,26
	34.852.828,40
	52.279.242,60


Apenas as empresas Brasil Telecom S/A e Brasil Telecom Celular são beneficiadas com incentivo creditício do ISS  e do  ICMS revistos a Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003.




Observação: ‘Parecer nº 0021/2006 - PROFIS/PGDF - É entendimento da PGDF que o beneficiário do incentivo creditício do PRO-DF I, concedido  antes da edição da Lei nº º 3.653/2005 que promoveu alteração na LDO,  não necessita comprovar a observância de novos requisitos para fazer jus ao incentivo.




4. Renúncia da Receita 

Foi depositado no BRB conta corrente do FUNDEFE, em janeiro/2006, o valor de R$ 7.235.650.16 referente a juros debitados às empresas beneficiárias de empréstimos à conta do FUNDEFE, de acordo com as Leis nºs 2.427/1999, e Decreto nº 23.210/2002. Considerando que o BRB remunerou, em média, a conta corrente do BRB em 1,59% ao mês em CDB de curto prazo (cerca de 19,0437%  ao ano), temos uma renúncia nominal da receita de juros de 1,39% ao mês (16,64% aa) no valor de R$ 50.167.174,44 (cinqüenta milhões, cento e sessenta e sete mil, cento e setenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos). O quadro a seguir demonstra a renúncia implícita de receita, por Região Administrativa.

	Programas de Desenvolvimento
	Taxa Selic  19,04% ªª- BACEN -30/12/2005

(A)
	Juros2,4%ªa– Recolhidos em janeiro/2006    Demonstrativo BRB DE 31/01/2006

(B)
	Renúncia  da Receita                          Juros 16,64%ªa

C = (A - B)

	Programa de Promoção  do Desenvolvimento econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal - Pró-DF.
	Legislação -  Decreto-Lei nº 413, de 09/01/1969; Lei nº 6.840, de 03/11/1980
	Legislação - Lei nº 2.427, de 14/07/1999; Decreto nº 23210, de 04/09/2002 Decreto-Lei nº 413, de 09/01/1969; Lei nº 6.840, de 03/11/1980.
	Legislação - Prazo Determinado pela    Lei nº 2.427, de 14/07/1999; Decreto nº 23210, de 04/09/2002.

	    RA  I - P. Piloto
	11.350.754,39
	1.430.767,36
	9.919.987,03

	     RA II  - Gama 
	16.642.175,07
	2.097.753,16
	14.544.421,91

	Programa de Promoção  do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF.
	Legislação -  Decreto-Lei nº 413, de 09/01/1969; Lei nº 6.840, de 03/11/1980
	Legislação - Lei nº 2.427, de 14/07/1999; Decreto nº 23210, de 04/09/2002 Decreto-Lei nº 413, de 09/01/1969; Lei nº 6.840, de 03/11/1980.
	Legislação - Prazo Determinado pela    Lei nº 2.427, de 14/07/1999; Decreto nº 23210, de 04/09/2002.

	     RA  III - Taguatinga 
	9.576.874,62
	1.207.169,07
	8.369.705,55

	     RA  V - Sobradinho
	7.877.333,84
	992.941,24
	6.884.392,60

	     RA VIII - N. Bandeirante
	5.089.757,89
	641.566,12
	4.448.191,77

	     RA  X - Guará
	2.865.157,68
	361.154,33
	2.504.003,35

	     RA XIII - Sta. Maria
	3.422.306,16
	431.383,13
	2.990.923,03

	     RA XV - R. das Emas
	103.331,35
	13.024,96
	90.306,39

	RA XX - Águas Claras
	475.133,60
	59.890,79
	415.242,81

	Total
	57.402.824,60
	7.235.650,16
	50.167.174,44


5. Legislação referente ao FUNDEFE

· Decreto-Lei nº 82, de 26/12/66, artigos 209 a 212,  Regula o Sistema Tributário do Distrito Federal;

· Lei nº 79, de 29/12/89, ratifica e mantém o FUNDEFE;

· Lei nº 153/1991, cria o Conselho Diretor do Programa de Desenvolvimento do Pólo de Cinema e Vídeo do Distrito Federal-CONCIVI;

· Decreto nº 14.683, de 27/04/93 e suas alterações, regulamenta o FUNDEFE e disciplina os incentivos creditícios previstos  na Lei nº 409, de 16/01/93;

· Lei nº 158, de 29/07/91, autoriza a criação do Fundo de Apoio à Arte e a Cultura;

· Decreto nº 14.085, de 05/08/92, regulamenta o FAAC;

· Lei nº 409, de 16/01/93, dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais, creditícios e econômicos, no âmbito do PRODECON;

· Portaria SEFP nº  435, de 09/11/93,  disciplina o disposto no art. 16 do Decreto nº 14.683;

· Lei nº 1.314, de 19/12/96, cria o Programa de apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal – PADES/DF;

· Lei Complementar nº 94, de 19/02/98, autoriza o Poder Executivo a criar a região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal;

· Lei nº 2.427, de 14/07/99, cria o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal – PRÓ-DF;

· Lei nº 2.499, de 07/12/99, institui o Plano de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal – PRÓ-RURAL/DF/RIDE;

· Lei Complementar nº 267, de 15/12/99, cria o Programa de Apoio à Arte e a Cultura, e o Fundo da Arte e da Cultura;

· Lei nº 2.653, de 27/12/2000, dispõe sobre a criação do Fundo de Desenvolvimento Rural do Distrito Federal-FDR;

· Lei nº 3.653/2005, dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006;

· Lei nº 3.766/2006, estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 2006;

· Decreto nº 16.098, de 29/11/94, aprova as normas de execução orçamentária, financeira e contábil do Distrito Federal;

· Lei nº 3.157/2003, dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio de 2004-2007;

· Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 – Lei de responsabilidade fiscal;

· Decreto nº 23.466/2002, estabelece tratamento tributário para empreendimentos econômicos produtivos no âmbito do PRÓ-DF;

· Lei nº 3.196/2003, institui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo no Distrito Federal - PRÓ-DF II;

· Decreto nº 24.430/2004, Regulamenta e consolida os dispositivos da Lei nº 3.196/2003;

· Decreto nº 24.594/2004, regulamenta o Fundo de Desenvolvimento  do Distrito Federal-FUNDEFE.

12.3. FUNDO DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA – FUNDAF

Instituído pelo art. 4º da Lei nº 3.311, de 21/01/2004, e regulamentado pelo Decreto nº 26.246, de 29/09/2005, tem por finalidade promover a modernização e o reaparelhamento da Administração Fazendária, além de propiciar a realização e o acompanhamento de projetos e programas de natureza intelectual que promovam a melhoria das condições necessárias ao exercício das atribuições fazendárias.

Objetivos

I. modernização e reaparelhamento das instalações da Secretaria de Estado de Fazenda;

II. implementação de programas de educação fiscal;

III. qualificação profissional dos servidores da Secretaria de Estado de Fazenda;

IV. execução das ações previstas no Programa de Incentivo à Arrecadação e Educação Tributária – PINAT;

V. desenvolvimento de ações integradas objetivando a eficiência na cobrança administrativa de débitos fiscais;

VI. aperfeiçoamento e manutenção das atividades de arrecadação, fiscalização, tributação, atendimento ao contribuinte, administração financeira, contabilidade, patrimônio, licitação e compras;

VII. realização de outras atividades que contribuam para o aumento da eficiência, efetividade, economicidade e eficácia da administração fazendária.

Origem dos Recursos

Os recursos do FUNDAF constituem-se das fontes elencadas no art. 2º do Decreto nº 26.246, de 29/09/2005, quais sejam:

· I.20% do produto total das multas tributárias aplicadas no âmbito da competência da Subsecretaria da Receita da Secretaria de Estado de Fazenda;

· II.60% da contrapartida mensal instituída pelo art. 6º, parágrafo único, III, “b”, da Lei nº 3.152, de 06/05/2003, devida pelos optantes pelos regimes de tributação previstos na Lei nº 3.152, de 06/05/2003, e na Lei nº 3.168, de 11/07/2003;

· III.aquelas resultantes da celebração de contratos, convênios, consórcios ou outros ajustes;

· IV.doações recebidas de pessoas físicas e jurídicas, ou de organismos públicos ou privados, nacionais ou internacionais;

· V.receita advinda da aplicação dos recursos do FUNDAF;

· VI.saldo apurado nos exercícios anteriores;

· VII.receita advinda de licitação de bens apreendidos pela fiscalização tributária, exceto a relativa a impostos;

· VIII.outras contribuições financeiras destinadas ao programa de que trata a Lei nº 2.594, de 21/09/2000, devidas por optantes por regimes tributários especiais ou sujeitos a benefícios ou incentivos fiscais;

· IX - outras receitas que lhe forem atribuídas pela legislação.

1. Dotações orçamentárias

· A Lei nº 3.766, de 27/01/2006, Lei Orçamentária Anual, destinou recursos aos programas de trabalho alocados ao FUNDAF, abaixo relacionados, com as respectivas alterações orçamentárias promovidas durante o exercício:

	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Dotação Inicial
	Despesa Autorizada
	Despesa Empenhada

	04.122.0231.3580.0002 – Reaparelhamento da Administração Fazendária


	339039
	100
	830.000,00
	372.427,00
	0,00

	
	339039
	120
	372.427,00
	0,00
	0,00

	
	449052
	100
	3.525.000,00
	130.900,00
	0,00

	
	449052
	120
	1.000.000,00
	369.100,00
	369.100,00

	04.128.0228.2975.0002 – Aperfeiçoamento profissional dos servidores da administração fazendária.
	339036
	100
	249.000,00
	0,00
	0,00

	
	339036
	100
	124.500,00
	72.000,00*
	0,00

	
	339039
	100
	83.000,00
	0,00
	0,00

	04.129.0136.6066.0002 – Programa de incentivo à arrecadação e educação tributária – PINAT.
	339035
	100
	166.830,00
	830,00
	0,00

	
	339039
	100
	83.000,00
	0,00
	0,00

	04.129.0136.3367.0002 – Promoção do Programa de Educação Fiscal.
	339030
	100
	124.50,000
	0,00
	0,00

	
	339036
	100
	124.500,00
	72.000,00
	0,00

	
	339039
	100
	83.000,00
	0,00
	0,00


(*) Transferência à Secretaria de Educação

2. Realizações

No exercício de 2006 foram realizadas 10 reuniões ordinárias do Conselho de Administração, tendo sido aprovados e iniciados os projetos de modernição e reaparelhamento da administração fazendária, formação de professore em educação fiscal e treinamento de servidores.

	Realizações
	Quantidade
	Valor
	Situação

	Aquisição de computadores
	100 equipamentos
	369.100,00
	Em conclusão

	Contratação de instrutores para o Curso de Formação de professores em educação fiscal.
	227 professores treinados no 1º semestre e 192 no 2º semestre 2006
	72.000,00
	Concluído

	Curso de hermenêutica jurídica e técnica .
	106 servidores treinados
	18.000,00
	Concluído

	Treinamento e capacitação de servidores em 2007 e 2008
	4.150 vagas
	1.979.754,05
	Celebrado o termo de cooperação técnica SEF/SGA

	Implantação do sistema de videoconferência
	1 sistema com sonorização, iluminação e aquisição de equipamentos
	500.000,00
	Elaboração de projeto básico


3. Legislação Referente ao FUNDAF

· Lei nº 3.311, de 21/01/04, que “Institui o Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Administração Fazendária – FUNDAF”;

· Lei Complementar nº 292, de 02//07/00, que dispõe sobre as condições para o funcionamento de fundos;

· Lei nº 2.594, de 21/09/00, que criou o Programa de Incentivo à Arrecadação e Educação Tributária;

· Lei nº 3.152, de 06/05/03, que instituiu o Programa de Estimulo à Implementação e ao Desenvolvimento do Setor Logístico do Distrito Federal – PRÓ – DF/Logístico;

· Lei nº 3.168, de 11/07/03, que instituiu o regime simplificado de tributação no fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

· Decreto nº 26.246, de 29/09/05, que aprovou o Regimento Interno do FUNDAF;

· Decreto nº 24.031, de 09/09/03, que “Dispõe sobre as contribuições financeiras previstas na alínea b do inciso III do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 3.152 de 06/05/2003”;

· Decreto nº 25.372, de 23/11/04, que “Dispõe sobre o tratamento tributário para o segmento atacadista/distribuidor”.

13. SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO– SDE 

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, reestruturada pela Lei nº 2.295, de 21/01/1999, tem por objetivo o planejamento, promoção e estímulo a execução da política governamental dos setores industrial, comercial e de serviços do Distrito Federal; integração das entidades associativas e sindicais representativas do segmento empresarial; assistência tecnológica a produção industrial, as atividades comerciais e de serviços.

A SDE desempenhou suas atividades em consonância com as atribuições previstas em seu Regimento Interno, a que se refere a Portaria nº 90 de 23/08/2002, publicada no DODF de 21/09/2002, com destaque para a operacionalização do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – PRO/DF II e elaboração de pesquisas e estudos sócio-econômicos sobre o Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0067
 -  Nº da Etapa no SAG: 0001

Autorizado: R$ 6.634.605,00
 Empenhado: R$ 6.546.935,80 Liquidado: R$ 6.546.935,80

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	03
	30
	07
	12
	52

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	-
	07
	-
	11

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	-
	-
	01

	Servidores Comissionados, s/ vínculo efetivo
	75
	-
	92
	-
	167

	Total Geral
	83
	30
	106
	12
	231


Observação: Refere-se à folha de pagamento de Dez/2006 incluso ADECEX

	Programa de Trabalho - Administração de Pessoal da SDE
	Nº da Etapa no SAG
	Descrição/Etapa

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	
	

	28.846.0001.9050.0043
	158.100,00
	108.045,21
	108,045,21
	0019
	Ressarcimentos, indenizações e restituições a servidores da SDE

	09.272.0001.9004.0021
	1.147.000,00
	1.030.834,21
	1.030.834,21
	020 e 

021
	Pagamento de 17 inativos e 01 pensionistas da SDE.


Realizações

1.Integração das áreas de desenvolvimento econômico

Análise de projetos de Micro e Pequeno Porte

	Assunto
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio 
	Junho

	Empresários Convocados para Complementação de Documentos
	28
	15
	20
	31
	25
	15

	Atendimento de Empresários Convocados
	20
	10
	16
	18
	16
	28

	Despachos de Processos A Outros Setores da SDE
	53
	32
	6
	5
	2
	2

	Parecer de Redução de Área 
	4
	1
	3
	-
	2
	-

	Parecer de Redução de Empregos
	16
	5
	9
	4
	10
	10

	Análises do PVEF – Projeto de Viabilidade Econômica-Financeira
	14
	4
	13
	7
	15
	14

	Pareceres Diversos
	7
	2
	6
	1
	1
	-

	Atendimento de Empresários de Santa Maria
	5
	35
	23
	14
	0
	-

	Quantitativo de Processos que deram entrada no Setor
	71
	-
	-
	-
	8
	12

	Total
	218
	104
	96
	80
	85
	81


	Assunto
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	Empresários convocados para Complementação de Documentos
	22
	18
	19
	35
	48
	25

	Atendimento de empresários convocados
	18
	15
	17
	16
	37
	18

	Despachos de processos a outros setores da SDE
	1
	27
	43
	25
	27
	23

	Parecer de redução de Área 
	1
	-
	1
	-
	-
	4

	Parecer de redução de Empregos
	6
	8
	13
	8
	6
	5

	Análises do PVEF (aprovados)
	13
	8
	13
	3
	10
	45

	Análises do PVEF (indeferimento)
	1
	2
	-
	-
	2
	-

	Pareceres diversos 
	2
	2
	1
	1
	2
	2

	Total
	64
	80
	107
	88
	132
	122


Análise de Projetos Médio e Grande Porte

	Assunto
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	Convocação de empresários (via telefone)
	16
	18
	20
	18
	22
	26

	Atendimento de empresários convocados
	12
	15
	14
	12
	16
	18

	Despachos de proc. a outros setores da SDE
	55
	40
	27
	34
	30
	43

	Parecer de redução de metas
	28
	14
	10
	11
	10
	8

	Parecer de redução de área
	2
	2
	3
	9
	6
	2

	Análises do PVEF*
	11
	8
	14
	10
	12
	16

	Pareceres Diversos
	8
	3
	4
	6
	4
	4

	Despachos de processos de Santa Maria
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Encaminhamentos diversos a DAIP*
	41
	14
	21
	18
	22
	25

	Total
	173
	114
	113
	118
	122
	142


	Assunto
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Total 

Anual

	Convocação de empresários (via telefone)
	28
	26
	28
	24
	18
	53
	297

	Atendimento de empresários convocados
	20
	24
	20
	18
	14
	40
	223

	Despachos de proc. a outros setores da SDE
	44
	32
	38
	44
	29
	96
	512

	Parecer de redução de metas
	7
	8
	11
	9
	3
	6
	125

	Parecer de redução de área
	2
	3
	1
	1
	-
	57
	88

	Análises do PVEF*
	13
	16
	18
	17
	13
	1
	149

	Pareceres Diversos
	5
	4
	4
	4
	2
	1
	49

	Despachos de processos de Santa Maria
	0
	0
	0
	0
	0
	
	0

	Encaminhamento diversos a DAIP*
	20
	24
	26
	40
	19
	54
	324

	Total
	139
	137
	146
	157
	98
	308
	1.767


* PVEF – Projeto de Viabilidade Econômica-Financeira

* DAIP – Diretoria de Análise de Implantação de Projetos 

2. Implantação de Projetos

	Assunto
	Vistoria
	Parecer/Despacho

	Despacho
	10
	913

	Despacho - Implantação Provisória
	-
	42

	Despacho - Implantação Definitiva
	-
	156

	Despacho - Declaração - QE 40 / Candangolândia
	-
	27

	Cancelamento de Incentivo
	-
	386

	Recurso de Cancelamento
	98
	93

	Revisão de Desconto
	01
	14

	Acompanhamento de Implantação
	1.023
	-

	Atestado de Início de Implantação
	05
	150

	Declaração de Início de Implantação
	201
	210

	Análise de Implantação Provisória
	-
	734

	Análise de Implantação Definitiva
	-
	1.104

	Análise de Implantação Definitiva - QE 40
	-
	149

	Análise de Implantação Definitiva - Candangolândia
	-
	65

	Análise de Migração
	18
	116

	Análise de Imp. Definitiva - Contrato Vencido
	-
	566

	Implantação Definitiva - Contrato Vencido
	297
	86

	Implantação Definitiva - QE 40
	17
	27

	Implantação Definitiva - Candangolândia
	16
	15

	Implantação Provisória
	184
	104

	Implantação Definitiva
	334
	296

	Prorrogação de Prazo
	79
	13

	À Terracap para Escritura de Compra e Venda
	-
	506

	Alteração contratual
	-
	05

	Total
	2.227
	5.777


Observação: 1 - Foi encaminhado à Sala do Empreendedor o total de 3.817 processos para aguardar empresário previamente convocado.

2- Esta Gerência de Implantação de Projetos recebeu um total de 10.439 processos.

3. Áreas de Desenvolvimento Econômico

Atividades desenvolvidas pela Diretoria de Áreas de Desenvolvimento Econômico no ano de 2006 e documentos expedidos:

	Descrição
	Quantidade

	Memorandos
	196

	Ofícios

	1.200

	Despachos
	3.002

	Pareceres de análise de incentivos fiscais e creditícios
	249

	Fax
	45

	Editais
	1.180

	Portarias
	602

	Termo de Indicação
	345

	Atendimentos pessoalmente
	18.211

	Atendimento por telefone
	27.003

	Conferência de documentos p/ autuação de processo (incentivos fiscais e creditícios)
	317

	Acompanhamento publicações DODF
	360

	Indicação de área
	345

	Conferência de projeto de viabilidade e documentos
	215

	Consulta ao olho público
	60.402

	Publicações DODF
	142

	Participação em reuniões com outros órgãos (TERRACAP, SEF, etc)
	47

	Orientações sobre Pró/DF II e programas anteriores
	2.497

	Controle das unidades imobiliárias do Pró/DF II
	240

	Orientações sobre preenchimentos de carta-consulta
	2.497

	Análise documental
	1.323

	Numeração de processos
	2.027


4. Apoio ao Empreendedor

Atividades desenvolvidas no exercício de 2006, agregando as ações relacionadas à Sala do Empreendedor e à Unidade Móvel:
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Total de Atendimento

	Sala do Empreendedor 
	2.166

	Unidade Móvel de Atendimento
	550

	Total Geral
	2.716
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Total do Atendimento

	Sala do Empreendedor 
	1.501

	Unidade Móvel de Atendimento
	384

	Total Geral
	1.885


5. Capacitação e Consolidação de Projetos

Cursos e Palestras Ministrados nas ADE´s – Convênio SDE/SEBRAE

	Curso
	Pessoa Física
	Pessoa Jurídica

	Oratória
	226
	35

	Mulheres Empreendedoras
	84
	23

	Atendimento ao Cliente
	197
	14

	Técnicas de Vendas
	298
	42

	D´Olho na Qualidade
	43
	11

	Formação do Preço de Venda
	06 
	-

	Como gerar sem negócio
	20
	01

	Empretec
	41
	23

	Relações trabalhistas
	19
	28

	Manipulação de alimentos
	86
	09

	Técnicas para negociação
	66
	14

	Aprender a empreender
	56
	09

	Gestão de qualidade – os processos
	26
	09

	Motivação
	18
	61

	Redução do desperdício
	120
	02

	Gerência básica
	10
	05

	Aumentando suas vendas
	33
	03

	Relações interpessoais
	38
	04

	Logística
	77
	13

	Análise e planejamento financeiro
	18
	08

	Praticando associativismo
	30
	05

	Gestão de pessoas
	57
	14

	Como vender mais e melhor
	13
	05

	Como gerenciar negócios
	32
	03

	Desenvolvimento de equipes
	61
	03

	Controles financeiros
	16
	04

	Leit. e Interp. de móveis
	15
	01

	Contabilidade para contadores
	13
	03

	Planejamento estratégico
	48
	-

	Contabilidade p/ não contadores
	16
	07

	Formação do preço
	18
	03

	Total
	1.801
	362


6. Fiscalização

Vistorias e Fiscalizações realizadas

	Tipo de Vistoria
	Quantidade Laudos emitidos

	Carta-Consulta
	800

	Análise de Projeto
	346

	Levantamento Invasão
	09

	Início de Implantação
	462

	Acompanhamento de Implantação e Andamento das obras
	2.443

	Incentivo Fiscal
	221

	Atestado Provisório e/ou Definitivo
	1.176

	Total 2006
	5.457


Termos de Vistorias de 2006

	Meses
	Quantidade
	Meses
	Quantidade

	Total
	301
	Total
	664

	Total das vistorias: 965


Relatório – Termo de Fiscalização

	Tipo de Fiscalização
	Período
	Total

	Laudo de Fiscalização
	Janeiro / Dezembro
	1.890

	Termo de Fiscalização de Início de Implantação
	Janeiro/ Dezembro
	241

	Termo de Fiscalização de Acompanhamento de Implantação
	Janeiro/ Dezembro
	442

	Termos de Fiscalização – Total Geral
	Janeiro / Dezembro
	2.573


7. Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo (COPEP)

O Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo desenvolve o trabalho de agendar, convocar e organizar a realização das reuniões das Câmaras Setoriais e as do COPEP/DF confeccionando Atas, Pautas e Relatórios para cada respectiva reunião, além de distribuir os processos para os Relatores e Conselheiros, elaborar e publicar as deliberações e resoluções, referentes aos assuntos e decisões deliberadas em plenário, além de atender e dar conhecimento ao interessado por ofício, bem como redistribuir os processos (para os próprios setores da Secretaria e demais órgãos do GDF como SEF, Terracap, dentre outros) após apreciação das Câmaras Setoriais e do COPEP/DF, além de dar cumprimento às diligências determinadas pelas referidas Câmaras e COPEP.

Análise de Carta-Consulta analisa a viabilidade técnica do projeto da empresa pleiteante, verificando se a mesma possui as condições necessárias para a aquisição dos benefícios do Programa, e informa ao interessado sobre o acolhimento ou não da referida carta-consulta.

Reuniões Realizadas 

	Reuniões
	Quantidade

	Recursos aprovados
	58

	Recursos não aprovados
	35

	Projetos aprovados
	269

	Cartas-consultas acolhidas
	483

	Cartas-consultas não acolhidas
	13

	Assuntos diversos aprovados
	788

	Assuntos diversos aprovados com ressalvas
	78

	Assuntos diversos indeferidos
	81

	Projetos aprovados com fulcro na migração
	14

	Projetos aprovados com ressalvas
	01

	Projetos indeferidos
	02


Investimentos

· Investimentos diretos programados pelas 325 empresas com projetos aprovados pelo COPEP, de janeiro a dezembro de 2006. 
R$: 138.638.469,29

Empregos programados e estimados

	Empregos diretos a gerar (média = 10,64 empregos/empresa)
	3.460

	Empregos gerados pelas obras civis de implantação das empresas incentivadas (70% da meta de geração de empregos no projeto)*
	2.422

	Empregos indiretos originários da demanda de material de construção produzido no Distrito Federal (2 x 325 empresas)*
	650

	Empregos indiretos gerados na cadeia produtiva, decorrentes da implantação das empresas (3 x 247 empresas)*
	975

	Total de empregos a gerar (direto e indiretos)
	7.507

	Empregos diretos já existentes antes da implantação**
	3.919

	Total geral
	11.426


* : Estimativas geradas tendo como base observação empírica da SDE no manuseio dos processos e/ou visitas às obras de implantação.

** : O Pró/DF II exige a manutenção dos empregos previamente existente nas empresas incentivadas. 

8. Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ/DF II
Número e percentual de empresas com Incentivo Econômico por localidade, atividade empregos e investimentos programados 
	Localidade
	Atividade
	Empresas
	Empregos
	Investimentos

	
	
	Nº
	%
	Existentes
	%
	A gerar
	%
	R$ 1,00
	%

	Brasília
	Total
	3
	100
	18
	100
	17
	100
	242.795,00
	100

	Setor de Oficinas Nortes (SOF/Norte)
	Total
	3
	100,0%
	18
	100,0%
	17
	100,0%
	242.795,00
	100,0%

	
	Comércio
	1
	33,3%
	15
	83,3%
	7
	41,2%
	126.795,00
	52,2%

	
	Serviços
	2
	66,7%
	3
	16,7%
	10
	58,8%
	116.000,00
	47,8%

	Setor de Indústria e Abastecimento
	Total
	1
	100
	-
	-
	450
	100
	25.600.000,00
	100

	
	Comércio
	1
	100
	-
	-
	450
	100
	25.600.000,00
	100

	Ceilândia
	Total
	53
	100
	113
	100
	312
	100
	4.171.956,16
	100

	Centro Norte
	Total
	42
	79,2%
	78
	69,0%
	180
	57,7%
	3.240.268,16
	77,7%

	
	Comércio
	20
	37,7%
	61
	54,0%
	96
	30,8%
	1.978.945,44
	47,4%

	
	Indústria
	4
	7,5%
	5
	4,4%
	15
	4,8%
	327.142,72
	7,8%

	
	Serviços
	18
	34,0%
	12
	10,6%
	69
	22,1%
	934.180,00
	22,4%

	Setor de Dep. de Mat.l de Construção
	Total
	3
	5,7%
	28
	24,8%
	104
	33,3%
	372.088,00
	8,9%

	
	Indústria
	1
	1,9%
	-
	0,9%
	10
	3,2%
	80.000,00
	1,9%

	
	Serviços
	2
	3,8%
	28
	24,8%
	94
	30,1%
	292.088,00
	7,0%

	Setor Industrial
	Total
	8
	15,1%
	7
	6,2%
	28
	9,0%
	559.600,00
	13,4%

	
	Comércio
	2
	3,8%
	-
	0,9%
	9
	2,9%
	108.000,00
	2,6%

	
	Serviços
	6
	11,3%
	8
	7,1%
	17
	5,4%
	327.600,00
	7,9%

	
	Indústria
	2
	3,8%
	1
	0,9%
	10
	3,2%
	124.000,00
	3,0%

	Guará
	Total
	80
	100
	1252
	100
	1937
	100
	15.313.546,65
	100

	Pólo de Modas
	Total
	33
	41,3%
	128
	10,2%
	142
	7,3%
	3.975.382,19
	26,0%

	
	Comércio
	19
	23,8%
	112
	8,9%
	78
	4,0%
	2.364.984,41
	15,4%

	
	Indústria
	9
	11,3%
	7
	0,6%
	44
	2,3%
	727.612,83
	4,8%

	
	Serviços
	5
	6,3%
	9
	0,7%
	20
	1,0%
	882.784,95
	5,8%

	SCIA
	Total
	44
	55,0%
	1106
	88,3%
	1777
	91,7%
	10.797.254,46
	70,5%

	
	Comércio
	17
	21,3%
	108
	8,6%
	141
	7,3%
	2.056.144,41
	13,4%

	
	Indústria
	6
	7,5%
	584
	46,6%
	393
	20,3%
	1.379.525,19
	9,0%

	
	Serviços
	27
	33,8%
	441
	35,2%
	1.298
	67,0%
	7.361.584,86
	48,1%

	SRIA
	Total
	3
	3,8%
	18
	1,4%
	18
	0,9%
	540.910,00
	3,5%

	
	Comércio
	3
	3,8%
	18
	1,4%
	18
	0,9%
	540.910,00
	3,5%

	Recanto das Emas
	Total
	29
	100
	118
	100
	285
	100
	1.178.601,86
	100

	ADE Recanto das Emas
	Total
	29
	100,0%
	118
	100,0%
	285
	100,0%
	1.178.601,86
	100,0%

	
	Comércio
	14
	48,3%
	10
	8,5%
	44
	15,4%
	611.403,44
	51,9%

	
	Indústria
	5
	17,2%
	99
	83,9%
	210
	73,7%
	193.687,17
	16,4%

	
	Serviços
	10
	34,5%
	9
	7,6%
	31
	10,9%
	373.511,25
	31,7%

	Taguatinga
	Total
	3
	100
	5
	100
	11
	100
	300.858,09
	100

	Setor M Norte
	Total
	3
	100,0%
	5
	100,0%
	11
	100,0%
	300.858,09
	100,0%

	
	Serviços
	2
	66,7%
	3
	60,0%
	7
	63,6%
	261.658,09
	87,0%

	
	Comércio
	1
	33,3%
	2
	40,0%
	4
	36,4%
	39.200,00
	13,0%

	Sobradinho
	Total
	1
	100
	-
	100
	8
	100
	83.470,00
	100

	Setor de Expansão Econômica
	Total
	1
	100,0%
	-
	100
	8
	100,0%
	83.470,00
	100,0%

	
	Serviços
	1
	100,0%
	-
	-
	3
	37,5%
	45.000,00
	53,9%

	
	Comércio
	1
	100,0%
	-
	-
	5
	62,5%
	38.470,00
	46,1%

	Núcleo Bandeirante
	Total
	10
	100
	124
	100
	374
	100
	2.311.617,09
	100

	ADE Núcleo Bandeirante
	Total
	2
	20,0%
	74
	59,7%
	321
	85,8%
	1.215.576,52
	52,6%

	
	Comércio
	1
	10,0%
	20
	16,1%
	19
	5,1%
	604.580,00
	26,2%

	
	Serviços
	1
	10,0%
	54
	43,5%
	302
	80,7%
	610.996,52
	26,4%

	Setor Industrial Bernardo Sayão
	Total
	5
	50,0%
	41
	33,1%
	44
	11,8%
	834.835,00
	36,1%

	
	Comércio
	2
	20,0%
	35
	28,2%
	24
	6,4%
	578.105,00
	25,0%

	
	Indústria
	3
	30,0%
	6
	4,8%
	20
	5,3%
	256.730,00
	11,1%

	Placa das Mercedes
	Total
	3
	30,0%
	9
	7,3%
	9
	2,4%
	261.205,57
	11,3%

	
	Comércio
	3
	30,0%
	9
	7,3%
	9
	2,4%
	261.205,57
	11,3%

	Samambaia
	Total
	26
	100
	114
	100
	229
	100
	3.805.286,35
	100

	ADE Sul de Samambaia
	Total
	24
	92,3%
	105
	92,1%
	193
	84,3%
	3.553.886,35
	93,4%

	
	Comércio
	15
	57,7%
	81
	71,1%
	158
	69,0%
	1.659.436,85
	43,6%

	
	Serviços
	10
	38,5%
	22
	19,3%
	31
	13,5%
	1.653.800,00
	43,5%

	
	Indústria
	2
	7,7%
	6
	5,3%
	12
	5,2%
	240.649,50
	6,3%

	Área Central de Samambaia
	Total
	2
	7,7%
	9
	7,9%
	36
	15,7%
	251.400,00
	6,6%

	
	Comércio
	2
	7,7%
	9
	7,9%
	36
	15,7%
	251.400,00
	6,6%

	Santa Maria
	Total
	6
	100
	24
	100
	62
	100
	1.665.366,20
	100

	Área Complementar 214/219/319
	Total
	5
	83,3%
	3
	12,5%
	15
	24,2%
	325.366,20
	19,5%

	
	Serviços
	3
	50,0%
	3
	12,5%
	8
	12,9%
	223.000,00
	13,4%

	
	Comércio
	1
	16,7%
	-
	-
	5
	8,1%
	56.000,00
	3,4%

	
	Indústria
	1
	16,7%
	-
	-
	2
	3,2%
	46.366,20
	2,8%

	Pólo JK
	Total
	1
	16,7%
	21
	87,5%
	47
	75,8%
	1.340.000,00
	80,5%

	
	Comércio
	1
	16,7%
	21
	87,5%
	47
	75,8%
	1.340.000,00
	80,5%

	Águas Claras
	Total
	89
	100
	482
	100
	1043
	100
	29.016.849,52
	100

	ADE de Águas Claras
	Total
	88
	98,9%
	482
	100,0%
	818
	78,4%
	15.622.974,52
	54%

	
	Comércio
	49
	55,1%
	283
	58,7%
	340
	32,6%
	7.326.750,70
	25,2%

	
	Serviços
	26
	29,2%
	121
	25,1%
	345
	33,1%
	6.286.096,39
	21,7%

	
	Indústria
	13
	14,6%
	78
	16,2%
	133
	12,8%
	2.010.127,43
	6,9%

	Av. Castanheira Águas Claras
	Total
	1
	1,1%
	-
	0,2%
	225
	21,6%
	13.393.875,00
	46,2%

	
	Serviços
	1
	1,1%
	-
	0,2%
	225
	21,6%
	13.393.875,00
	46,2%

	Comércio
	153
	48,9%
	784
	34,3%
	1.490
	31,0%
	45.542.330,82
	54,4%

	Indústria
	46
	14,7%
	786
	34,4%
	849
	17,7%
	5.385.841,04
	6,4%

	Serviços
	114
	36,4%
	714
	31,3%
	2.460
	51,3%
	32.762.175,06
	39,1%

	Total
	313
	100
	2.284
	100
	4.799
	100
	83.690.346,92
	100


	Empresas (Porte)
	Empregos                     (Atividades) Existente e a gerar
	Investimentos

	
	
	

	Micro/Pequeno
	Médio/Grande
	Indústria
	Serviços
	Comércio
	Indústria
	Serviços
	Comércio

	182
	122
	1.405
	2.210
	2.433
	15.987.155,47
	14.736.235,21
	44.438.905,54

	Porcentagem (%) Correspondente

	58,24
	39,04
	14,05
	22,1
	24,33
	17,73
	24,1
	58,15

	Total de Empresas = 304
	Total de Empregos = 6.048
	Total de Investimentos = R$ 75.162.296,22

	Empresas (Porte)
	Empregos ( Atividades) Existente e a gerar
	Investimentos

	Micro/Pequeno
	Médio/Grande
	Indústria
	Serviços
	Comércio
	Indústria
	Serviços
	Comércio

	187
	126
	1.635
	3.174
	2.274
	5.385.841,04
	32.762.175,06
	45.542.330,82

	Porcentagem (%) Correspondente

	59,75
	40,25
	23,09
	44,81
	32,1
	6,45
	39,14
	54,41

	Total de Empresas = 313
	Total de Empregos = 7.083
	Total de Investimentos =  R$ 83.690.346,92


PRÓ/DF II - Incentivos Fiscais ( IPTU, TLP e ITBI ) concedidos - Janeiro a Dezembro/2006





	Nº de Empresas Beneficiadas
	Valor do Desconto - ICMS

	
	100%
	70%
	67%
	60%
	50%
	33%
	25%
	10%

	Total - 158 Empresas
	137
	1
	1
	4
	11
	1
	2
	1


PRÓ/DF II - Incentivo Creditício ( ICMS ou ISS ) previsto - Janeiro a Dezembro/2006
	Empresas Beneficiadas
	Desconto Previsto (ICMS ou ISS)
	Valor Previsto do Financiamento (R$)
	%

	
	
	
	

	Brazil Imp. Dist. e Imp. de Prod. Méd. Hospitalares Ltda
	ICMS
	3.801.991,00
	70,00

	Chemicaltech – Imp., Exp. e Com. de Prod. Farmac. e Hospitalares 
	ICMS
	33.484.445,57
	70,00

	Ciplan – Cimento Planalto S/A
	ICMS
	209.636.655,77
	70,00

	Del Maipo Comércio e Representações Ltda
	ICMS
	4.877.208,00
	70,00

	Distribuidora ABC de Papéis Ltda
	ICMS
	5.110.623,00
	70,00

	Dupligráfica e editora Ltda
	ICMS
	1.428.000,00
	70,00

	Duramar Indústria e Comércio Ltda
	ICMS
	23.020.631,00
	70,00

	Esplanada Trading imp. e Exportação Textil Ltda
	ICMS/ISS
	46.200.000,00
	70,00

	Formula Gráfica e Editora Ltda
	ICMS
	1.478.777,00
	55,00

	Gráfica e Editora Brasil Ltda
	ICMS
	3.476.828,00
	70,00

	Indústria Brasileira de Concretos Ltda
	ICMS
	10.627.349,00
	70,00

	Laboratórios Bago Ltda
	ICMS
	10.863.311
	70,00

	Omni Comércio de Serviços Ltda
	ICMS/ISS
	337.969.800,00
	70,00

	Ph Engenharia Indústria e Comércio Ltda
	ICMS
	37.867.024,00
	70,00

	SP cables Indústria e Comércio Ltda
	ICMS
	55.694.185,00
	70,00

	Teletronic Comércio de Equipamentos de Seg. e de Informática Ltda
	ICMS
	7.494.846,64
	70,00

	Texeira Gráfica e Editora Ltda
	ICMS
	1.499.400
	70,00

	Votorantim Cimentos Brasil Ltda
	ICMS
	331.957.286,00
	70,00

	 
	Total
	1.126.488.360,98
	 


Manutenção anual do Incentivo Creditício - Janeiro a Dezembro/2006



	Empresas Beneficiadas
	Desconto Concedido
	Manutenção 
	%

	Brasal Refrigerantes S/A
	ICMS
	Execução anual 
	70,00

	RexamBbeverage Can South America S/A
	ICMS
	Execução anual 
	70,00

	Teixeira e Reis Comercial de Alho Ltda
	ICMS
	Execução anual 
	70,00


13.1. AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMERCIO EXTERIOR – ADECEX


A Agência de Desenvolvimento Econômico e Comércio Exterior, é uma unidade sem autonomia orçamentária e financeira, e que está vinculada inclusive administrativamente, para estes fins, à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, foi criada pela Lei N° 3.118, de 30/12/2001, com a finalidade de planejar, articular, supervisionar e avaliar ações voltadas para o fomento e desenvolvimento econômico e tecnológico do Distrito Federal, visando a geração de empregos e a maior competitividade nos mercados nacional e internacional.

Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal da ADECEX.

As atividades da ADECEX estão relacionadas ao fomento à exportação, captação de empreendimentos, normatização, coordenação e articulação das atividades e Programas das Secretarias de Estado abrangidas do Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal, conforme estabelecido pelo Decreto 23.691, de 25/03/2003, a seguir :

· Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

· Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico;

· Secretaria de Trabalho;

· Secretaria de Turismo;

· Secretaria de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno;

· Secretaria de Cultura.

Realizações

Observação: Não informado pela Unidade.  

14. SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – SEMARH/DF

A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal, órgão da administração superior do Governo do Distrito Federal, anteriormente denominada Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia – SEMATEC/DF, foi criada pela Lei nº 40 de 13/09/1989, confirmada pela Lei nº 49, de 25/10/1989 e confirmada pela Lei nº 49 de 25/10/1989.

Os órgãos vinculados à SEMARH/DF são a Companhia de Saneamento do Distrito Federal e a Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal – ADASA/DF.

O Decreto nº 26.818 de 18/05/2006, aprovou o novo Regimento Interno da Secretaria com as seguintes atribuições:

LVII. Formular, coordenar e executar a política ambiental e de recursos hídricos do Distrito Federal;

LVIII. planejar e implementar ações para preservação, proteção, recuperação do meio ambiente, incluindo os recursos hídricos na área territorial do Distrito Federal;

LIX. promover ações educativas e de conscientização voltadas para preservação do meio ambiente;

LX. Planejar e promover as ações de fiscalização, licenciamento e monitoramento ambiental em todo o território do Distrito Federal;

LXI. realizar, através de acordos de cooperação com a União, o registro, o acompanhamento e a fiscalização das outorgas do direito de pesquisa e de exploração dos recursos hídricos encontrados no solo e no subsolo do território do Distrito Federal;

LXII. administrar unidades de conservação, parques, reservas, hortos criados e/ou mantidos pelo Governo do Distrito Federal, que lhe forem designados;

LXIII. administrar  as compensações ambientais oriundas de procedimentos licenciatórios e autorizatórios em todo o território do Distrito Federal;

LXIV. articular-se com a Agência Reguladora de água e Saneamento do Distrito Federal/ADASA/DF e órgãos afins no processo de planejamento, acompanhamento e implantação da Política Distrital de Recursos Hídricos; e

LXV. coordenar as atividades de saneamento básico no Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 18.122.0500.8502.0031 - Nº da Etapa no SAG: 0002

Autorizado: R$ 15.633.860,00  Empenhado: R$ 14.101.843,86 Liquidado: R$ 14.101.515,09

Programa de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0039 - Nºs das Etapas no SAG: 0001 e 0042

Autorizado: R$ 34.071.895,00  Empenhado: R$ 28.230.385,76 Liquidado: R$ 27.899.854,37

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0034 - Nºs das Etapas no SAG: 0036, 0037 e 0038

Autorizado: R$ 373.220,00  Empenhado: R$ 276.674,39 Liquidado: R$ 276.674,39

Programa de Trabalho da LOA: 18.122.0500.8504.0030 - Nºs das Etapas no SAG: 0003, 0039, 0040 e 0041

Autorizado: R$ 918.460,00  Empenhado: R$ 778.720,49 Liquidado: R$ 771.513,88

Programa de Trabalho da LOA: 18.122.0500.8517.0030 - Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 2.838.780,00 Empenhado: R$ 2.600.876,21 Liquidado: R$ 2.278.430,20

	Servidores *
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro/SEMARH/GDF
	08
	83
	20
	38
	149

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	15
	11
	04
	58
	88

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	01
	-
	01

	
	Outros Estados
	-
	-
	01
	-
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo 
	124
	-
	78
	-
	202

	Conveniados ICS 
	-
	07
	-
	-
	07

	Termo de Cooperação Técnica 01/2003
	-
	-
	-
	13
	13

	Estagiários/CIEE
	-
	-
	-
	18
	18

	Estagiários Renda Universitária
	-
	-
	-
	01
	01

	Subtotal (Força de Trabalho)
	147 
	 101
	 104
	 128
	 480

	(+)Cedidos para outros Órgãos
	13
	-
	-
	-
	13

	Total Geral
	 160
	101 
	104  
	128 
	493 


*Termo de Cooperação Técnica nº 001/2003, SEMARH/DF e SEE/DF.

Realizações

1. Realização por Programa de Trabalho 

1.1. Participação acionária em empresas do DF

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.3900.9003.000 – Nº da Etapa no SAG: 0043

· Realizado repasse para a coligada CAESB.

1.2. Manutenção da Estação Ecológica de Águas Emendadas

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.2876.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0010

Autorizado: R$ 122.000,00  Empenhado: R$ 4.478,40 Liquidado: R$ 3.928,40

· Roçagem e poda em via interna;

· Capina/rastelagem nas vias internas;

· Reparos de cercas limítrofes;

· Operação de limpeza das margens da Lagoa Bonita;

· Colocação de placas de sinalização no interior da ESECAE;

· Restauração da ponte na estrada da Lagoa Bonita.

1.3. Fortalecimento do Sistema de Fiscalização Ambiental e de Recursos Hídricos no Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.3743.0002 – Nº da Etapa no SAG: 0015

· Operação Desobstrução de Áreas de Preservação Permanente – APPs das Colônias Agrícolas Vicente Pires, Águas Claras e Vila São José;

· Operação de Monitoramento/Fiscalização de poluição sonora;

· Operação Parque do Guará.

1.4. Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais nas Unidades de Conservação do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.3584.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0013

Autorizado: R$ 4.400,00  Empenhado: R$ 4.390,00 Liquidado: R$ 4.390,00

· Assinatura de Portaria Conjunta entre SEMARH/DF e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal quanto à prevenção e combate aos incêndios florestais na Estação Ecológica de Águas Emendadas - ESECAE;

· Lançamento Oficial do Projeto Incêndios Florestais - Informação e Prevenção;

· Participação na abertura do curso de “Sistema de Comando de Incidentes” na Defesa Civil para os representantes do Grupo Executivo do Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais;

· Execução do Projeto “Incêndios Florestais - Informação e Prevenção”, atendendo as seguintes escolas: Colégio Agrícola - Planaltina, Escola Classe 403 Norte e Escola Classe Curralinho - Brazlândia;

· Atualização da página na Internet referente ao tema “Incêndios Florestais”;

· Divulgação de frases educativas nos extratos das seguintes instituições: Banco do Brasil, BRB e SGA;

· Acompanhamento do Projeto “Capacitação de Brigadas Voluntárias” (projeto aprovado e financiado pelo BID que prevê a aquisição de recursos materiais para prevenir, monitorar e combater incêndios florestais, como também prevê a realização de curso/treinamento para as brigadas voluntárias das referidas Unidades de Conservação);

· Realização da campanha “Não deixe o verde virar cinza”, com o objetivo de divulgar o modelo padrão de Plano Operacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, em parceria com Corpo de Bombeiros e Defesa Civil;

· Realização do IX Fórum do Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais do Distrito Federal, promovido pela SEMARH/DF.

1.5. Manutenção do Sistema de Monitoramento e Licenciamento Ambiental

Programa de Trabalho da LOA: 15.541.0500.3743.0328 – Nº da Etapa no SAG: 0016

1.5.1. Monitoramento da qualidade do ar

Realizado monitoramento semanal da qualidade do ar, os dados obtidos são compilados e divulgados no site da SEMARH/DF, por meio do Relatório Anual do Monitoramento da Qualidade do Ar no Distrito Federal.

1.5.2. Monitoramento do Parque Ecológico Burle Marx

· Retirada de entulho, recuperação das vias internas, alargamento do aceiro como medida de prevenção contra incêndio, com o apoio de uma pá mecânica e um caminhão caçamba cedido pela Sub-Administração da Granja do Torto;

· Reforma da tela do alambrado eliminando buracos, com o apoio da NOVACAP;

· Rondas diárias de vigilância no interior do Parque, em conjunto com os policiais da CPMA;

· Levantamento de informações com a finalidade de elaboração do Plano de Prevenção e Combate a incêndio no Parque Ecológico Burle Marx.

1.5.3. Averbação de reserva legal e emissão de localização de imóvel rural

	Tipos de Documentos
	Quantidade

	Manifestação para fornecimento de certidão
	33

	Emissão de Termo de Compromisso
	33

	Emissão de Certidão de Imóvel Rural
	33

	Acompanhamento em vistorias técnicas para aprovação de Reserva Legal
	31

	Informação aos Cartórios Imobiliários
	05

	Elaboração de modelo de termo de ajustamento de conduta – TAC para conhecimento e aprovação superior
	01

	Elaboração de modelo de certidão para conhecimento e aprovação superior
	01


1.6. Programa Cidade 21

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.2877.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0011 

 1.6.1.  Colônia de Férias para os filhos de servidores da SEMARH/DF

 Com o objetivo de promover a integração dos filhos, dos servidores da SEMARH/DF, foi realizada a Colônia de Férias, cuja programação contou com atividades culturais e de lazer, para um grupo de 34 crianças, na faixa etária de 07 a 14 anos. Foram visitados os seguintes locais: Parque Olhos D’água;  Jardim Botânico; Museu Vivo da Memória Candango; Espaço Ecco e Zoológico - Espaço Água.

1.6.2. Cursos

Foram realizados os seguintes cursos:

· Reeditor Ambiental;

· Educação Ambiental das Comunidades - Educação das Comunidades/ Grupo de Moradores do Condomínio Mestre D’Armas - Planaltina-DF;
· Educação Ambiental para servidores da SEMARH/DF. Curso básico de Educação Ambiental realizado em parceria com a Gerência de Recursos Humanos,;

· Capacitação da Comissão Pró Educação Ambiental do Setor Habitacional São Bartolomeu. 

1.6.3. Projetos

· Projeto da Vila Cauhy - Levantamento diagnóstico da Vila Cauhy;

· Multimeios em Educação Ambiental - BID/SO/SEMARH/DF;

· Projeto: Parque Olhos D’Água. Participação direta de 500 alunos, 50 professores e 100 pessoas da comunidade.

1.6.4. Palestras/Workshop/ Encontros

· Palestra Educação Ambiental e Beleza para 50 alunos do 8º Semestre de Pedagogia da Faculdade de Brasília como parte do evento A Importância  da reciclagem na Questão Ambiental;

· Workshop - Integração Diretoria de Educação Ambiental/SEMARH/DF - Escola da Natureza;

· Meio Ambiente e Cidadania, Grupo Brasal, direcionada aos funcionários e contou com a participação de 30 pessoas;

· I e II Workshop de Integração Diretoria de Educação Ambiental/SEMARH/DF-SEE/Escola da Natureza;

· I e II Encontro de Educação Ambiental - Setor Habitacional São Bartolomeu na Sede da Administração do Condomínio Solar de Brasília, com a presença de 30 moradores.

· Realização do Congresso Regional de Pesquisa de Opinião - Planaltina/DF.

1.6.5. Realizações/ Produções

· Elaboração do Termo de Referência para inserção da Educação Ambiental no processo de licenciamento dos Parcelamentos Urbanos do Distrito Federal;

· Elaboração de projeto de Capacitação da Comissão de Representantes dos Condomínios do Setor Habitacional São Bartolomeu;

· Elaboração de relatório sobre as atividades desenvolvidas no Setor Habitacional São Bartolomeu, como parte integrante do seu processo de Licenciamento Ambiental;

· Elaboração de material didático para ser colocado no site da SEMARH/DF;

· Elaboração de uma nova proposta de construção de Agenda Ambiental Institucional, para ser incluída nos materiais didáticos editados pelo projeto BID;

· Acompanhamento do Projeto BID/SO/DF. Situação Atual: Os equipamentos adquiridos já foram entregues e estão em posse da SEMARH/DF, o contrato de prestação de serviço para produção de vídeos está sendo contestado por uma das empresas participantes do processo licitatório e os materiais para impressão já se encontram na gráfica;

· Produção do II Almanaque de Educação Ambiental da ESECAE;

· Produção de papel artesanal e reciclado, confecção de objetos de decoração e utilitários, utilizando caixas de leite longa vida;

· Publicação da 2ª edição do Almanaque da Estação Ecológica de Águas Emendadas.
1.7. Gerenciamento de Recursos Hídricos
Programa de Trabalho da LOA: 18.544.0500.2837.0001 -. Nº da Etapa no SAG: 0030  

· Gerenciamento dos projetos, convênios e termos de cooperação técnica em desenvolvimento na SEMARH/DF.

1.8. Fortalecimento da Política de Recursos Hídricos 

Programa de Trabalho da LOA: 18.544.0500.3736.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0033

	Nº do Item
	Convenente/Concedente
	Projeto
	Situação Atual

	1
	SO/DF/SEMARH/DF/BIRD/COBRAPE
	Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do DF.  Valor: R$ 521.400,00
	Convênio transferido para ADASA/DF.

	2
	SEMARH/DF/ADASA/DF/BIRD
	Programa Brasília Sustentável. Valor: R$ 7.337.606,00
	Aguardando operacionalização a do contrato de empréstimo.

	3
	SEMARH/DF/ADASA/DF 
	Fortalecimento da política de Recursos Hídricos. 

Valor R$ 1.000.000,00
	Aguardando liberação de recursos pela SF/DF.

	4
	SEMARH/DF/UNICEUB
	Monitorar a qualidade das águas, elaborar projeto de pesquisa e manter os equipamentos do laboratório.
	Em execução.

	5
	SEMARH/SEAPA/DF


	A produção de mudas de essências nativas destinadas a projetos de recuperação florística de matas ciliares nascentes e outras coberturas legalmente protegidas ou de relevante interesse ambiental.
	Em fase de assinatura

Minuta de Portaria Conjunta.


1.9. Realização da Semana do Meio Ambiente 

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.1413.0001 – Nº da Ação no SAG: 0008 

· Realização da Semana do Meio Ambiente

1.10. Recuperação de Áreas Degradadas do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.0500.3489.1280 – Nº da Ação no SAG: 0012 

· Elaboração de Termos de Referência de áreas degradadas por atividades de exploração mineral, desmatamento, parcelamento de solo;

· Análise de Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), derivados de processos de licenciamento ambiental no Distrito Federal;

· Realização de monitoramento ambiental em áreas degradadas para a verificação do cumprimento das restrições e condicionantes, provenientes do processo de licenciamento ambiental e a total recuperação ambiental destas áreas;

· Autorização para o corte de espécies arbóreas tombadas pelo Decreto nº 14.783/93. 

2. Projetos em andamento

	Nº do Item
	Convenente/Concedente
	Projeto
	Situação Atual

	1
	SEMARH/DF/SEE/DF


	Implantação de Hortas Pedagógicas Orgânicas em 10 escolas da rede de ensino público do Distrito Federal vinculadas à Diretoria Regional de Ensino – DRE do Plano Piloto e Cruzeiro. 

Valor R$ 50.000,00
	Em fase de apreciação na

Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

	2
	SEMARH/DF/TERRACAP


	Definição das ações e respectivas competências promovendo a articulação interinstitucional, com vistas ao desenvolvimento de projetos relativos a licenciamento e monitoramento ambiental. 
	Em fase de apreciação no jurídico da TERRACAP.

	3
	SEMARH/DF/FACITEC
	Promover a integração através da troca de experiências, ações acadêmicas, pesquisas, extensão, treinamento profissionalizante, desenvolvimento pessoal e organizacional.
	Em fase de apreciação na FACITEC.

	4
	SEMARH/DF/CBMDF


	Presença de bombeiros na Estação Ecológica de Águas Emendadas. “Sistema de Combate aos Incêndios Florestais”.
	Em execução. 

Portaria Conjunta.

	5
	SEMARH/DF/SEE/DF


	Definições de ações e respectivas competências promovendo a articulação interinstitucional entre as partes, com vistas ao desenvolvimento de projetos relativo à educação ambiental formal e não formal.
	Em execução.

	6
	SEMARH/DF/SEDUH/DF


	Estabelecer o intercâmbio de consulta e troca de informações que venham a ser desenvolvida dentro de suas atribuições quanto às atividades na área da Política de Desenvolvimento Urbano e Habitação.
	Em fase de apreciação na SEDUH.


3. Outras Realizações

· Atualizações diárias e divulgação por meio do site da SEMARH/DF; Legislação Ambiental; Mapas Ambientais; Mapas Hidrográficos; Educação Ambiental; Programa Adote uma Nascente; Fiscalização; Licenciamento; Ouvidoria; 

· Instalação do Programa SICOP em todos os setores da SEMARH/DF;

· Elaboração do projeto de modernização do parque tecnológico com a substituição dos equipamentos e softwares;

· Elaboração de um plano de risco físico e logístico da rede da SEMARH/DF;

· Implementação de um sistema em software livre de Firewall Linux  com Proxy e cachê de página para proteção e agilidade da rede interna da SEMARH/DF. 
4. Conselhos

4.1. Decisões e Resoluções do CONAM/DF

· Decisões nº 001 a 033/2006 e Resoluções 002 e 003/2006.

4.2. Resoluções e Portarias do CRH/DF

· Resoluções nºs. 004 a 006/2006;

· Portaria nº 001/2006.

5. Realizações provenientes dos Termos de Cooperação Técnica e dos Recursos de Convênios  firmados com a União 

	Convenente/Concedente
	Projeto
	Situação Atual

	SEMARH/DF/ANA/FUNIVERSA
	Gestão e Conservação dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio Preto. 

Valor: R$ 545.000,00
	Em fase de Prestação de Contas Final

	SEMARH/DF/MI


	Plano de Revitalização de Bacias Hidrográficas Selecionadas do DF. Valor: R$ 1.110.000,00
	Aguardando liberação dos recursos pelo MI

	SEMARH/DF/MMA
	Revitalização da Bacia do Rio Preto. Valor R$ 1.300.000,00
	Em fase de assinatura do Convênio

	SEMARH/DF/IBAMA


	Integração da unidade de informação da SEMARH/DF à RENIMA. 
	Em execução

	SEMARH/DF/IBAMA


	Participação no Plano Nacional de Prevenção, Preparação e resposta rápida as emergências ambientais com produtos químicos perigosos.
	Em execução

	SEMARH/DF/IBAMA/PMDF

(Termo de Cooperação Técnica)
	Estabelecimento de condições para o exercício da vigilância, proteção, conservação e fiscalização ambiental, visando a garantia do poder de polícia no Distrito Federal, especialmente, nas Unidades de Conservação de Parques, sob supervisão da SEMARH/DF ou seus órgãos vinculados.
	Em apreciação pela ASTEL/SEMARH/DF

	SEMARH/DF/MMA

(Termo de Cooperação Técnica)
	Zoneamento Ecológico Econômico no Distrito Federal.


	Em execução



	SEMARH/DF/IBAMA/DF
	Gestão ambiental integrada, no desenvolvimento de ações voltadas ao licenciamento e fiscalização ambientais.
	Em analise pela Procuradoria Jurídica do IBAMA


6. Dados Estatísticos – Documentos/ Atividades

	Tipo de documento ou atividade
	2004
	2005
	2006/ Até novembro

	Análise de Estudo Ambiental
	-
	05
	14

	Atendimento a denúncia
	-
	1.062
	895

	Auto de constatação
	306
	361
	139

	Auto de infração
	163
	196
	177

	Autorizações
	58
	03
	94

	Cartas consultas
	1.728
	1.647
	1.202

	Confecção de Mapa Ambiental
	-
	01
	

	Confecção de Mapa Hidrológico
	-
	01
	

	Cooperação Técnica
	01
	02
	-

	Informação técnica
	38
	61
	83

	Licenças de Instalação
	131
	-
	46

	Licenças de Operação
	234
	
	16

	Licenças Prévias
	48
	-
	12

	Manifestação para Fornecimento de Certidão
	-
	217
	138

	Operações Desenvolvidas
	-
	06
	04

	Parecer técnico
	46
	51
	519

	Participação em Comissões/Grupos de Trabalho
	05
	27
	11

	Participação em Cursos/Palestras/Seminários
	03
	25
	20

	Promoção de Palestras/Cursos/Eventos
	11
	25
	23

	Publicações
	16
	05
	04

	Relatórios de Vistoria e de Vigilância Ambiental
	310
	493
	510

	Termos de referência
	-
	12
	07


7. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal tem como principal função: formular, coordenar e executar a política ambiental e de recursos hídricos do Distrito Federal.

Os encargos institucionais, inerentes ao conjunto de competências da SEMARH/DF, vêm experimentando nos últimos anos extraordinário crescimento, à medida das exigências da sociedade no que tange aos serviços básicos a prestar-lhe, para melhoria da qualidade de vida no Distrito Federal.

A legislação vigente, tanto a federal quanto a distrital, exige manifestação formal da Secretaria de Estado, com o propósito de verificar o relativo grau de impacto ambiental em termos potenciais ou efetivos, para a implantação dos mais diversos empreendimentos, conforme prevê a Lei nº  041/1989.

As principais dificuldades enfrentadas na execução de suas atividades são: a não liberação de recursos orçamentários e financeiros, bem como falta de um corpo técnico em quantidade e qualidade suficientes para atender às demandas da sociedade.

Para o ano de 2007, visando proceder a uma série de estudos e exames de natureza especificamente técnica e responder a sociedade de forma ágil e comprometida, torna-se necessário o fortalecimento institucional da Secretaria, a realização de concurso público, buscando a efetivação de um corpo técnico capacitado e o aparelhamento adequado.

14.1. COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FEDERAL – CAESB

A Companhia de Saneamento do Distrito Federal, criada com a denominação social de Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB, pelo Decreto-Lei nº 524, de 08/04/1969, é uma empresa pública de direito privado, regida pela Lei das Sociedades Anônimas, tendo sua denominação atual sido instituída pela Lei nº 2.416, de 06/07/1999.

A CAESB poderá desenvolver atividades nos diferentes campos de saneamento, em quaisquer de seus processos, com vistas à exploração econômica, planejando, projetando, executando, ampliando, remodelando, administrando, operando e mantendo os sistemas de abastecimento de água; de coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários; de captação de águas pluviais, bem como de coleta, tratamento e disposição final do lixo urbano.

A exploração poderá ocorrer em todo o território nacional, inclusive com a instalação de unidades administrativas e operacionais.

A Companhia tem competência para desapropriar,desocupar,recuperar,isolar,proteger e conservar área de preservação de mananciais utilizados ou reservados para fins de abastecimento público, bem como para controlar as ações poluidoras de suas águas, inclusive além dos limites de sua concessão, nas hipóteses em que tenha concorrido para tal.

A Companhia é também autorizada a participar de empreendimentos de múltiplas finalidades, visando ao progresso sócio-econômico das áreas de sua atuação, podendo constituir e/ou subscrever capital de outras sociedades, inclusive subsidiárias, consorciar-se com outras empresas, na forma da Lei.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro da CAESB
	145
	462
	516
	1.059
	2.182

	Requisitados pela CAESB
	Órgãos do GDF
	01
	14
	-
	-
	15

	
	Órgão do Gov. Federal
	02
	-
	-
	01
	03

	Servidores comissionados, sem vínculo 
	11
	47
	02
	16
	76

	Conveniados
	-
	44
	-
	-
	44

	Estagiários
	-
	39
	-
	89
	128

	Subtotal (Força de Trabalho)
	159
	606
	518
	1.165
	2.448

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	-
	31
	-
	22
	53

	Total Geral
	159
	637
	518
	1.187
	2.501


Realizações 

1. Sistema de Abastecimento de Água

	RA
	Empreendimento
	Término
	Valor (R$1.000,00)
	Observações

	DF
	Conclusão da duplicação da adutora M Norte/ Taguatinga Sul, nas RA´s de Ceilândia e Taguatinga
	03/02/2006
	5.098,83
	- Adutora: 1.100 m

	Brasília
	Rede de água na rua dos Eucaliptos e no SGAN 916 R1
	22/05/2006
	148,60
	- Redes: 1.816 m

	Gama
	Rede de água na Estrada Parque Contorno EPCT DF-001 
	22/02/2006
	42,53
	- Rede: 840 m

	Taguatinga
	Reservatório apoiado, RAP-VP1 para as colônias agrícolas Vicente Pires e Samambaia
	25/09/2006
	7.783,07
	- Reservatório: 12.000 m3

	Taguatinga
	Recuperação e impermeabilização dos reservatórios RAP-TS1 e REL-TS1
	03/03/2006
	8.507,13
	- Recuperação estrutural e hidráulica dos reservatórios apoiado e elevado de Taguatinga Sul

	Sobradinho
	Rede de água nos Condomínios R 01, R 03 e Paranoazinho
	10/02/2006
	193,56
	- Redes: 3.821 m

	Sobradinho
	Rede de água para o Condomínio Mini-Chácara
	15/02/2006
	83,84
	- Redes: 1.654 m

	Sobradinho
	Rede de água no Parque Rodoviário DER da DF-001
	14/08/2006
	230,15
	- Redes: 4.411 m
- Ligações: 33 Un.

	Sobradinho
	Complementação de rede de água no Condomínio Morada da Serra
	16/02/2006
	279,13
	- Redes: 2.977 m

- Ligações: 550 Um.

	Sobradinho
	Rede de água no condomínio Vivendas Nova Petrópolis
	21/02/2006
	215,31
	- Redes: 3.702 m
- Ligações: 116 Un.

	Sobradinho
	Rede de água nos condomínios Uberaba e Morada Colonial
	05/04/2006
	52,55
	- Redes: 647 m
- Ligações: 98 Un.

	Sobradinho
	Rede de água no condomínio Residencial Karina (DF-440)
	29/05/2006
	503,39
	- Redes: 9.775 m
- Ligações: 42 Un.

	Planaltina
	Rede de água no condomínio Morada Nobre - Setor de chácaras
	15/05/2006
	209,00
	- Rede: 4.128 m

	Planaltina
	Reservatório apoiado Mestre D’Armas (RAP-MD1)
	31/01/2006
	1.230,26
	-

	Planaltina
	Automação da ETA Pipiripau
	23/03/2007
	2.951,63
	-Fornec. e inst. de equip., desenv. e progr. de software, testes funcionais, pré-operação e treinamento

	Paranoá
	Rede de água no condomínio Privê Morada Sul
	05/04/2006
	91,83
	- Redes: 960 m
- Ligações: 214 Un.

	Ceilândia
	Rede de água para a QNP 21, 23, 25 e 27 - P. Norte - Setor Perimetral Norte
	13/02/2006
	549,72
	- Rede: 8.653 m
- Ligações: 1.018 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Condomínio Casa Branca
	05/05/2006
	129,65
	- Rede: 3315 m
- Ligações: 306 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio residencial Novo Horizonte
	17/04/2006
	306,22
	- Redes: 4.955 m
- Ligações: 274 Un.


- Redes: 569 m

	- Ligações: 62 Un.

	Ceilândia
	Rede de água nas quadras 502 e 503 chácaras 98A e 99 - Cond. Pôr do Sol - P Sul
	25/08/2006
	64,11
	- Redes: 955 m
- Ligações: 78 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Condomínio Pôr do Sol -    P Sul
	14/08/2006
	150,81
	- Redes: 916 m
- Ligações: 517 Un.

	Ceilândia
	Rede de água na Avenida das Palmeiras no Condomínio Sol Nascente
	15/05/2006
	267,23
	- Redes: 3.746 m
- Ligações: 384 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no setor de chácara próxima a EQNP 08/12 - P Sul
	29/05/2006
	160,06
	- Redes: 2.144 m
- Ligações: 255 Un.

	Ceilândia
	Rede de água na Avenida das Corujas - P Norte
	29/05/2006
	221,17
	- Redes: 4.121 m
- Ligações: 62 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio Cidade Nova Eldorado
	16/08/2006
	60,45
	- Redes: 1.170 m
- Ligações: 06 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio Sol Nascente Chácaras 45A, 46C, 57A, 149, 150, 156, 157, 172 e 344
	09/07/2006
	338,59
	- Redes: 2.718 m

- Ligações: 274 Um.

	Ceilândia
	Rede de água no Condomínio Gênesis - P Norte
	11/07/2006
	61,21
	- Redes: 1.209 m
- Ligações: 388 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio Flor de Lis - condomínio Sol Nascente - P Norte
	08/08/2006
	57,79
	- Redes: 930 m
- Ligações: 53 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Residencial Beija-Flor chácara 116 - condomínio Sol Nascente - P Norte
	23/08/2006
	37,80
	- Redes: 619 m
- Ligações: 32 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio São Francisco chácara 126A - condomínio Sol Nascente - P Norte
	22/08/2006
	41,54
	- Redes: 645 m
- Ligações: 44 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Residencial Rio Verde chácara 96A - condomínio Sol Nascente - P Norte
	22/08/2006
	184,46
	- Redes: 2.602 m
- Ligações: 261 Un.

	Ceilândia
	Complementação de rede de água no condomínio Residencial Vitória EQNP 01/05 - P Norte
	23/08/2006
	392,43
	- Redes: 4.970 m
- Ligações: 697 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Residencial Maranata - condomínio Sol Nascente - P Norte
	23/08/2006
	181,34
	- Redes: 3.087 m
- Ligações: 124 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio Nova Morada chácaras 115/79 e 115A
	21/09/2006
	320,95
	- Redes: 4.871 m
- Ligações: 368 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no condomínio Buritis chácara 02 - P Norte
	05/09/2006
	595,32
	- Redes: 4.492 m
- Ligações: 707 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Condomínio Sol Nascente - Av. P 01 Chác. 158, 160, 161 - P Sul
	05/10/2006
	54,40
	- Redes: 500 m
- Ligações: 144 Un.

	Ceilândia
	Rede de água na EQNP 03/10 - P Sul
	06/10/2006
	136,95
	- Redes: 2.067 m
- Ligações: 160 Un.

	Ceilândia
	Rede de água no Condomínio Pinheiros SHSN – P Norte
	13/12/2006
	412,27
	- Redes: 6.259 m

- Ligações: 472 Un

	Guará
	Rede de água na Super Quadra Brasília e Colônia Agrícola Águas Claras
	29/06/2006
	260,34
	- Redes: 5.142 m

	Guará
	Complementação de rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 18
	24/07/2006
	30,38
	- Redes: 600 m

	Guará
	Complementação de rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 15, 49, 55 e 56
	20/08/2006
	118,76
	- Redes: 2.346 m

	Guará
	Complementação de rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 15, 17, 57
	25/08/2006
	55,69
	- Redes: 1.100 m

	Guará
	Rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 11
	04/09/2006
	32,56
	- Redes: 643 m

	Guará
	Rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 10, 16A, 16 e 53
	13/09/2006
	96,80
	- Redes: 1.912 m

	Guará
	Complementação de rede de água na Colônia Agrícola Águas Claras chácara 14 e 61
	01/08/2006
	39,19
	- Redes: 774 m

	Guará
	Rede de água na Colônia Agrícola Bernardo Sayão
	12/07/2006
	120,50
	- Redes: 2.380 m

	Samambaia
	Rede de água no condomínio Água Quente próximo a DF-280
	29/05/2006
	1.154,12
	- Redes: 18.618 m
- Ligações: 1.047 Un.

	Santa Maria
	Rede de água para a CL 410
	10/01/2006
	45,47
	- Redes: 898 m

	Santa Maria
	Rede de água a CL 409 – Área Especial
	27/01/2006
	54,22
	- Redes: 1.071 m

	Santa Maria
	Rede de água no Pólo JK trecho 08 ETE
	01/06/2006
	43,64
	- Redes: 858 m

	São Sebastião
	Complementação de rede de água no condomínio Solar de Brasília
	10/02/2006
	158,53
	- Rede: 447 m
- Ligações : 665 Un.

	São Sebastião
	Rede de água no condomínio Ouro Vermelho
	24/11/2006
	125,14
	- Rede: 1.578 m
- Ligações: 224 Un.

	São Sebastião
	Rede de água no condomínio Vila Vitória
	01/12/2006
	62,02
	- Rede: 810 m
- Ligações: 104 Un.

	São Sebastião
	Rede de água no condomínio Vivendas Del Rey
	01/12/2006
	109,96
	- Rede: 1713 m
- Ligações: 115 Un.

	Recanto das Emas
	Complementação de rede de água no Núcleo Rural Vargem da Bênção
	26/05/2006
	79,48
	- Rede: 1.494 m

- Ligações : 19 Un.

	Lago Sul
	Complementação de rede no Aeroporto
	17/05/2006
	33,47
	- Redes: 661 m

	Riacho Fundo
	Complementação de rede de água na Colônia Agrícola Sucupira
	24/02/2006
	58,57
	- Rede: 1.053 m
- Ligações: 26 Un.

	Riacho Fundo
	Rede de água na colônia agrícola chácaras 25B e de 26 a 29
	11/04/2006
	37,96
	- Redes: 634 m
- Ligações: 29 Un.

	Lago Norte
	Elevatória de Água Tratada (EAT-LN2) e Centro de reservação (RAP-TQ1) para o Setor Habitacional Taquari
	04/12/2006
	3.078,93
	- Reservatórios: 2 câmaras de 1.500 m3 cada
- Vazão (Elevatória): 78 l/s

	Águas Claras
	Redes de água na SHA chácaras 124 e 126 a 133 - Arniqueira
	03/02/2006
	474,54
	- Redes: 8.087 m
- Ligações: 322 Un.

	Águas Claras
	Rede de água no SHA Chácaras 44, 54A, 55, 59, 60 e 89 - Arniqueiras 2ª Etapa
	14/05/2006
	1.011,39
	- Redes: 17.287 m
- Ligações: 674 Un.

	Riacho Fundo II
	Rede de água no CAUB II
	03/03/2006
	106,49
	- Redes: 1.350 m
- Ligações: 75 Un.

	Riacho Fundo II
	Complementação de rede de água no CAUB II
	20/04/2006
	119,13
	- Redes: 1.954 m
- Ligações: 100 Un.

	Sobradinho II
	Complementação de rede de água do Condomínio Mini-Chácaras até o Condomínio Meus Sonhos
	31/05/2006
	73,01
	- Redes: 1.442 m

	Sobradinho II
	Redes de água para o Condomínio Sobradinho III - DF 150
	17/07/2006
	69,77
	- Redes: 789 m
- Ligações: 123 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no Condomínio Villa Rica, próximo à DF-150
	08/08/2006
	53,70
	- Redes: 957 m
- Ligações: 26 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no Condomínio Versalhes
	18/07/2006
	80,08
	- Redes: 1.087 m
- Ligações: 124 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no condomínio SMS Comercial Residencial próximo à DF 420
	05/08/2006
	144,69
	- Redes: 1.954 m
- Ligações: 228 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no condomínio Beija-Flor
	15/09/2006
	42,09
	- Redes: 836 m
- Ligações: 112 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no Condomínio Rio Negro módulos 3 e 4 próximo a DF-420
	15/07/2006
	60,02
	- Redes: 596 m
- Ligações: 144 Un.

	Sobradinho II
	Rede de água no condomínio Contagem DF-150
	27/10/2006
	128,23
	- Redes: 1.848 m
- Ligações: 30 Un.

	Total Investido
	40.545,48
	


2. Sistema de Esgotamento Sanitário

	RA
	Empreendimento
	Término
	Valor (R$1.000,00)
	Observações

	DF
	Rede de esgotos no St. Hospitalar e Q. 105 do Recanto das Emas e complementação de rede na SQSW e CLSW 300 – Sudoeste
	08/04/2006
	252,39
	- Redes: 2.198 m

- Ligações: 26 Um.

	Taguatinga
	Rede de esgotos na ADE M-Norte SDEN quadras 01 a 03
	01/12/2006
	210,82
	- Redes: 2.926 m

- Ligações: 218 Um.

	Guará
	Estação elevatória de esgotos para a Expansão Oeste do Guará
	30/03/2006
	730,78
	- Elevatória: 10 l/s
- Extravasor: 534 m
- Linha de Recalque: 652 m

	Samambaia
	Rede de esgotos para o Linhão de Samambaia
	2/01/2006
	5.998,96
	- Rede Pública: 28.337 m
- Ligações: 4.900 Un.
- Rede Condominial: 62.297m

	Samambaia
	Rede de esgotos para a QN 114 conj. 01
	10/02/2006
	33,91
	- Ligações: 34 Un.
- Rede Condominial: 468 m

	Samambaia
	Rede de esgotos para a QN 114 conj. 02
	16/02/2006
	25,45
	- Rede Pública: 418 m
- Ligações: 52 un.

	Recanto das Emas
	Rede de esgotos na Quadra 400
	24/01/2006
	263,84
	- Redes: 1.857 m
- Ligações: 75 Un.

	Recanto das Emas
	Complementação de rede de esgotos para a quadra 402
	24/01/2006
	72,26
	- Redes: 1.546 m
- Ligações: 28 Un.

	Recanto das Emas
	Rede de esgotos para a Quadra 600 conjuntos de 01 a 08
	2/02/2006
	90,73
	- Redes: 1.928 m
- Ligações: 43 Un.

	Recanto das Emas
	Estação elevatória e linha de recalque de esgotos para as quadras 508 e 511
	15/11/2006
	939,70
	- Elevatória: 43 l/s
- Linha de recalque: 330 m

	Riacho Fundo II
	Rede condominial de esgotos para a QC 04 e 06
	3/02/2006
	51,17
	- Redes: 929 m
- Ligações: 121 Un.

	Riacho Fundo II
	Rede de esgotos nas QS. 03, 04, 06, 08, 14, 16 e 18
	15/09/2006
	3.083,68
	- Redes: 21.380 m
- Ligações: 1.223 Un.

	Sobradinho II
	Rede de esgotos nas AR’s 16, 18, 24, 21, 23 e 25
	12/06/2006
	327,01
	- Redes: 6.249 m

- Ligações: 376 Um.

	Total Investido
	12.080,70
	


3. Obras e Serviços de Engenharia 

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	R.A.
	(Código)

Subtítulo da LOA
	Etapa SAG
	 Estágio 
	Etapa Realizada 

	Construir edifício sede da Companhia.
	03
	15.451.3000.1984.0016
	0008
	Andamento normal
	Construída a 1ª etapa do edifício sede.



	Reformar e ampliar unidades administrativas e operacionais da Cia.
	99
	15.451.3000.3903.0018
	0009
	Concluída
	Concluídas as reformas do laboratório, posto de combustível do SAI e Escritório Regional de Sobradinho.

	Adquirir equipamentos para a Companhia.
	99
	17.122.0100.3467.0001
	0001
	Concluída
	Adquiridos equipamentos diversos.

	Contratar auditoria independente.
	99
	17.122.0100.3983.0001
	0060
	Concluída 
	Auditoria contratada.

	Regularizar e desapropriar áreas no DF. 
	99
	17.122.3000.3932.0001
	0036
	Concluída  
	Regularizada a operação do sistema de abast. de água de Arapoanga e desapropr. Realizadas.

	Elab. proj. e apoiar serv. técnicos para o sist. de abast. de água em áreas rurais do DF.
	99
	17.511.0122.4986.0002
	0044
	Andamento normal
	Realizados: Censo, conscientização sanitária, apoio técnico, estudos, fiscalização e serv. de topografia.

	Implantar sistemas de abastecimento de água nas comunidades rurais do DF.
	99
	17.511.0122.7058.0002
	0011
	Concluída  
	Sist. impl. nas comunidades: Lamarão e Combinado Agrourbano de Brasília I.

	Perfurar poços no DF. e  Entorno.
	99
	17.512.0122.3574.0001
	0012
	Andamento normal   
	Perfurados poços profundo no DF e  Entorno.

	Concluir a duplicação da adutora M-Norte/Tag. Sul.
	99
	17.512.0122.3590.0001
	0013
	Concluída
	Construídos 1.100m de adutora e os trechos de travessia.

	Adquirir e instalar hidrômetros no DF.
	99
	17.512.0122.3662.0001
	0059
	Concluída 
	Adquiridos 20.510 hidrômetros.

	Implantar redes de água no DF.
	99
	17.512.0122.3665.0002
	0058
	Concluída 
	Construídos 163.956m de redes de distrib. de água.
	
	17.512.0122.3665.0029
	050
	Andamento normal
	6.700m de rede de água implantada

	Recuperar e impermeabilizar os reservatórios RAP-TS1 e REL-TS1 – Taguatinga.
	03
	17.512.0122.3904.0002
	0014
	Concluída
	Recup. e impermeab. os reserv. apoiado e elevado de Tag. Sul.

	Recuperar reserv. apoiado e elevado no Resid.l Santos Dumont da Vila Aeronáutica
	13
	17.512.0122.3904.0001
	0043
	Andamento normal
	Recup. o 1º reserv. apoiado e reformado o reserv. Elevado.


	
	
	
	
	

	Setorizar/adequar e substituir rede de água no Lago Sul
	16
	17.512.0122.3952.0001
	0015
	Concluída   
	Substituídos 141.489m de redes de distrib. de água.
	
	17.512.0122.3952.0024
	0018
	Andamento normal  
	86.650m de rede de água substituída

	Elaborar projeto básico do sistema de abast. de água de Águas Lindas de Goiás.
	97
	17.512.0122.4986.0001
	0016
	Concluída
	Projeto elaborado.

	Realizar revegetação de áreas de influência de obras de água e esgotos no DF.
	99
	17.512.0122.4986.0001
	0017
	Andamento Normal
	Realiz. projeto exec.  diag. ambiental e plantio de 57.209 mudas no DF.

	Construir estação elevatória de água tratada  Mestre D'Armas
	06
	17.512.0122.5714.0001
	0018
	Andamento normal   
	Construída obras civis. Fase de testes e ajustes operac.

	Automatizar estação de tratamento de água do sistema Pipiripau
	06
	17.512.0122.7006.0001
	0019
	Concluída   
	Realiz. automação da ETA Pipiripau.

	Construir reforço da adutora de água bruta Torto/ETA Brasília
	01
	17.512.0122.7006.0001
	0063
	Andamento normal
	Construída 1ª etapa das estacas de fundação.

	Ampliar e melhorar a adutora de água bruta e implantar adutora de água tratada.
	05
	17.512.0122.7006.0001
	0070
	Andamento     normal
	Implantado canteiro de obra.

	Adquirir equip. e materiais para as obras do sistema da abastecimento de água no DF.
	99
	17.512.0122.7007.0001
	0020
	Concluída 
	Adquiridos equip. e materiais diversos.

	Ampliar e melhorar a estação de tratamento de água Brasília.
	01
	17.512.0122.7009.0372
	0053
	Andamento normal
	Construídos a estrutura de concreto da casa de química, e do prédio da sub-estação. 

	Implantar sistema de abastecimento de água em Águas Lindas.
	97
	17.512.0122.7038.0388
	0057
	Concluída 
	Construída 12.537m de rede de água.

	Implantar sistema de abastecimento de água tratada (EAT-LN2) e centro de reservação (RAP-TQ1) do Setor Habitacional Taquari.
	18
	17.512.0122.7058.0001
	0022
	Concluída 
	Construídos o reserv. e a elevatória. Fase de testes e automação.



	Construir reservatório apoiado, RAP-VP1 para  Vicente Pires e Samambaia
	03
	17.512.0122.7058.0390
	0054
	Concluída
	Construídos o reservatório RAP-VP1.

	Implantar rede de água e adutora na ADE JK – 2ª e 3ª etapas
	01
	17.512.0122.7058.0391
	0061
	Concluída 
	Concluídos 21.800m de rede de água.

	Implantar rede de água no Jardim Botânico – 1ª etapa
	27
	17.512.0122.7058.0393
	0064
	Andamento normal
	Concluídos 2.700m de rede de água.

	Ampliar o subsistema de adução Taquari – 1ª etapa
	99
	17.512.0122.7058.0402
	0042
	Andamento normal
	Construídos 23.000m de adutora.

	Construir redes coletoras de esgotos para atender o setor hospitalar e quadra 105 do Recanto das Emas e complementação  das quadras SQSW e CLSW 300 – Sudoeste
	15
	17.512.0124.3669.0001
	0026
	Concluída
	Construída 1.858m de rede pública; 340m de rede condominial.

	Implantar redes de esgotos no Bairro Mestre D’Armas
	06
	17.512.0124.3669.0001
	0027
	Andamento Normal
	Construídos 65.000 m de redes de esgotos.

	Implantar redes de esgotos – 4ª etapa do Lago Sul (QI’s e QL’s 20 a 25)
	16
	17.512.0124.3669.0001
	0028
	Andamento Normal
	Construídos 40.278 m de redes de esgotos.

	Implantar redes de esgotos – 2ª etapa do Lago Norte (QI’s e QL’s 07 a 12, 14 e 16)
	18
	17.512.0124.3669.0001
	0029
	Andamento Normal
	Construídos 16.000 m de redes de esgotos.



	Implantar sistema coletor de esgotos nas quadras 508 a 511- Recanto da Emas
	15
	17.512.0124.3669.0001
	0051
	Concluída 
	Construídos 21.834 m de redes de esgotos.

	Construir a complementação da rede de esgotos na QL-12 – Península dos Ministros
	16
	17.512.0124.3669.0001
	0066
	Andamentonormal
	Liberada a licença da obra.

	Implantar rede de esgotos no D.F
	99
	17.512.0124.3669.0001
	0069
	Concluída 
	Construídos 60.000m de rede de esgotos.

	Elaborar projetos para o sistema de esgotamento sanitário do D.F.
	99
	17.512.0124.4985.0001
	0030
	Concluída 
	Elaborados: proj. básico de tratamento de lodo, estudo arquiológico, mobilização comunit., licença ambiental, compensação ambiental.

	Implantar estação de tratamento de esgotos sanitário Melchior.
	03
	17.512.0124.5712.0001
	0072
	Andamento normal
	Obra concluída. Fase de pré-operação.

	Implantar estação elevatória de esgotos na Expansão Oeste – Guará.
	10
	17.512.0124.5715.0001
	0031
	Concluída
	Construída a elevatória 10l/s; 534m de extravasor e 562m de linha de recalque.

	Construir estação elevatória, linha de recalque do bairro Mestre D’Armas.
	06
	17.512.0124.5715.0001
	0038
	Andamento normal
	Construídos concretagem, estrutura e alvenaria do barrilete do poço de sucção.

	Construir estação elevatória 1B e 2 e linha de recalque da 4ª etapa do sistema coletor do Lago Sul.
	16
	17.512.0124.5715.0001
	0039
	Andamento normal
	Implantado canteiro de obra e readequação dos projetos.

	Construir estações elevatórias de esgotos 3 e 5 e linha de recalque da 2ª etapa do Lago Norte.
	18
	17.512.0124.5715.0001
	0041
	Andamento normal
	Construídas a estrutura e cobertura das estações elevatórias; concretado os poços de sucção.

	Construir estação elevatória, linha de recalque do bairro Arapoanga.
	06
	17.512.0124.5715.0001
	0047
	Andamento normal
	Realizado a readequação .dos projetos

	Construir interceptor e estação elevatória para a Vila DVO. 
	02
	17.512.0124.5715.0001
	0065
	Andamento normal
	Elaborado projeto executivo.

	Construir interceptores da 2ª etapa do sistema coletor de esgotos (QI’s e QL’s 07 a 12, 14 e 16).
	18
	17.512.0124.5716.0001
	0040
	Andamento normal
	Construídos 3.000m de interceptor de esgotos.

	Implantar coletor tronco de esgotos no Complexo Penitenciário da Papuda.
	14
	17.512.0124.5716.0001
	0050
	Andamento normal
	Construídos 4.970m de rede de esgotos.

	Implantar estação elevatória e linha de recalque de esgotos nas quadras 508 a 511- Recanto da Emas.
	15
	17.512.0124.7010.0001
	0032
	Concluída
	Construída a estação elevatória e linha de recalque.

	Implantar rede de esgotos para o Pólo JK.
	001
	17.512.0124.7010.0295
	0048
	Concluída 
	Concluídos 18.257m de rede de esgotos

	Implantar rede de esgotos nas QR’s 120, 121 e 122, remanejamento de rede na CL 118 e interceptor da Vila Aeronáutica à ETE Alagado.
	13
	17.512.0124.7010.0296
	0062
	Andamento normal
	Concluídos 240m de rede de esgotos.

	Implantar rede de esgotos e interceptor para o Itapoá.
	28
	17.512.0124.7010.0398
	0052
	Andamento normal
	Iniciadas as obras de redes e ramais condominiais.

	Implantar rede e interceptor de esgotos no bairro Arapoanga.
	06
	17.512.0124.7010.0400
	0071
	Andamento normal
	Implantado canteiro de obra.

	Adquirir equipamentos e materiais para as unidades operacionais dos sistemas de esgotamento sanitário.
	99
	17.512.0124.7011.0001
	0033
	Concluída 
	Adquiridos equipamentos e materiais diversos.

	Melhorias na estação de tratamento de Recanto das Emas.
	15
	17.512.0124.7012.0001
	0035
	Andamento Normal
	Concluída a reforma de 06 reatores anaeróbios e iniciado os serviços de implantação de sIstema de flotação na LANC.

	Melhorias nas estações de tratamento de esgotos Alagado e Santa Maria.
	13
	17.512.0124.7012.0001
	0045
	Andamento

Normal 
	Concluídas as obras civis, eletromecânicas e urbanismo das estações.

	Melhorias na estação de tratamento de esgoto do Gama.
	02
	17.512.0124.7012.0001
	0046
	Andamento

Normal 
	Concluídos canteiro de obras, cercamento da área e entrega dos equipamentos para a estação de tratamento.

	Elaborar concepção de modelo institucional para gestão das águas de abastecimento público e manejamento no DF e Entorno.
	99
	17.512.3900.3995.0001
	0067
	Concluída
	Elaborados trabalhos de proposição de modelo: marco regulatório; plano de metas e investimento; análise de viabilidade e apoio no gerenciamento da implementação do modelo e planejamento e cronograma de implementação.

	Elaborar projeto executivo de drenagem do braço do Riacho Fundo I – Lago Paranoá
	001
	17.512.3900.3995.0001
	0068
	Andamento Normal
	Entrega relatório nº 2


4. Dados Estatísticos - Período 2004 a 2006

	Discriminação
	Unidade
	2004
	2005
	2006
	Evolução

2004/2006

(%)

	Dados Operacionais de Água

	Nível de abastecimento de água
	%
	98,59
	98,87
	99,21
	0,63

	Número de ligações ativas
	Unid.
	390.982
	408.051
	434.060
	11,02

	Número de economias ativas
	Unid.
	652.577
	682.344
	719.621
	10,27

	Volume produzido  
	1.000m3
	190.430
	197.893
	205.264
	7,79

	Volume faturado
	1.000m3
	146.339
	150.201
	156.554
	6,98

	Número médio de empregados próprios
	Unid.
	2.100
	2.058
	2.148
	2,29

	Índice de hidrômetração
	%
	99,84
	99,89
	99,86
	0,03

	Extensão de rede
	Km
	5.862
	6.176
	6.469
	10,35

	Dados Operacionais de Esgotos

	Nível de esgotamento sanitário
	%
	91,53
	92,69
	92,80
	1,39

	Número de ligações ativas
	Unid.
	329.276
	335.693
	346.239
	5,15

	Número de economias ativas
	Unid.
	586.358
	604.259
	624.535
	6,51

	Volume tratado de esgotos
	1.000m3
	74.766
	85.992
	108.439
	45,04

	Volume faturado 
	1.000m3
	128.545
	130.350
	132.479
	3,06

	Índice de tratamento de esgotos
	%
	75,00
	100,00
	100,00
	33,33

	Extensão de rede
	km
	4.550
	4.681
	4.736
	4,09

	Dados Financeiros

	Receita operacional de água
	R$1.000
	272.700
	344.694
	390.546
	43,21

	Receita operacional de esgotos
	R$1.000
	210.336
	262.613
	300.441
	42,84

	Receita operacional total
	R$1.000
	484.672
	609.519
	694.012
	43,19

	Despesas de exploração
	R$1.000
	415.758
	471.036
	532.870
	28,17

	Investimento com recursos próprios
	R$1.000
	76.821
	136.927
	135.069
	75,82

	Investimento Total
	R$1.000
	137.891
	191.024
	213.677
	54,96


5. Convênios firmados com a União

	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Valor (R$)
	Síntese da Execução Física
	Prestou Contas

	ECV-018/2004
	Eletrobrás
	Projeto piloto de uso racional de energia elétrica e água - Paranoá
	Jun/2004

Jun/2006
	891.321,75
	Aquisição de motor e quadro de comando da EAT-LN1, de medidores de vazão, equipamentos de informática, equipamentos para automatização da UTS do Taquari.

Implantação de programa de uso racional de água em 03 escolas públicas do Paranoá
	Sim *


* Prestação enviada para a Eletrobrás referente aos recursos usado da Eletrobrás
6. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

A seguir apresenta-se informações referentes a algumas das principais realizações da CAESB

Ampliação e melhoria na prestação de serviços à população

Atualmente, a CAESB atende 2,19 milhões de pessoas com serviços de abastecimento de água e 2,03 milhões com serviços de esgotamento sanitário, o que corresponde, respectivamente, a 99% e 93% da população do Distrito Federal. Esses índices, aliados ao elevado nível de tratamento de esgotos coletados, da ordem de 100%, tornam a CAESB uma das companhias estaduais de saneamento básico de melhor performance no País.

A CAESB, em parceria com o GDF, assegurou recursos financeiros para grandes investimentos em saneamento básico no DF

O contingenciamento das operações de crédito para o setor público, imposto pelo governo federal, obrigou a CAESB e o Governo do Distrito Federal a buscarem alternativas para solucionar o problema de saneamento no Distrito Federal.

Uma das principais conquistas foi a assinatura do Contrato de Empréstimo nº 1288/OC-BR, no valor de US$ 260 milhões, celebrado em junho/2001, pelo Distrito Federal com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. Esse contrato assegurou para a CAESB recursos financeiros da ordem de US$ 80 milhões, necessários à viabilização de importantes empreendimentos do seu programa de investimentos. 

Nesse contexto, já estão concluídas as seguintes obras: sistema de tratamento de esgotos Melchior (ETE, interceptor e emissário); sistema de tratamento de esgotos do Gama (ETE, elevatória e linha de recalque); ETA Pipiripau; ampliação de rede de água do Setor Residencial Leste de Planaltina; ampliação do reservatório Buritis; desenvolvimento do Planejamento Estratégico, e encontram-se em andamento as obras destinadas à complementação do sistema produtor de água do Pipiripau; a implantação do sistema de abastecimento de água e do sistema de esgotamento sanitário do Bairro Mestre D`Armas; e a complementação do sistema de coleta de esgotos sanitários do Lago Sul e do Lago  Norte. Encontra-se em fase de execução a Estação de Tratamento de Água de Brasília.

 Em 2006, a CAESB participou das negociações com o Banco Mundial, para contratação de financiamento destinado a viabilizar a execução do Programa Brasília Sustentável. Esse Programa considera, em seu escopo, a implantação dos sistemas de esgotamento sanitário da cidade de Águas Lindas de Goiás, da Colônia Agrícola Samambaia e Vicente Pires e da Vila Estrutural.

A CAESB atinge 100% de tratamento dos esgotos coletados

A CAESB finalizou em 2006 a construção das Estações de Tratamento de Esgotos dos Sistemas Melchior (ETE Melchior) e Gama (ETE Gama) e que  já se encontram em fase de operação, o que possibilitou  a CAESB atingir 100% de tratamento dos esgotos coletados.

Evolução na prestação de serviços em áreas rurais do DF

Visando melhorar a qualidade de vida e a saúde da população, os habitantes das áreas rurais do Distrito Federal são beneficiados com a implantação de sistemas de abastecimento de água e com o Programa de Educação Sanitária e Ambiental; têm sido efetuadas pesquisas periódicas de áreas rurais habitadas e ainda não atendidas pela CAESB.

Os investimentos realizados nos últimos anos possibilitaram a expansão da prestação de serviços da CAESB nas áreas rurais do Distrito Federal, traduzindo-se em um número crescente de pessoas com acesso a água potável com qualidade. 

Capacitação para atender os condomínios

Embora detentora dos mais elevados índices de prestação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do país, a CAESB tem, ainda pela frente, o desafio de atender com esses serviços os parcelamentos urbanos e rurais existentes no Distrito Federal, os quais abrigam população da ordem de 370 mil habitantes. 

Essa situação apresenta-se mais desafiadora na medida em que continuam escassos os recursos financeiros para o setor público, o que obrigou a Companhia e o Governo do Distrito Federal a buscarem alternativas para solucionar o problema.

 A maior parte dos Condomínios ainda não possui situação fundiária regularizada e funcionamento administrativo devidamente reconhecido, o que acarreta dificuldades legais, e, até mesmo, problemas de difícil solução, impondo cautela nos procedimentos a serem adotados.

Numa primeira fase, a CAESB está usando o sistema de abastecimento existente, ou seja, os poços já perfurados, avaliando o potencial de cada poço quanto a sua vazão e quanto à qualidade da água, fazendo as adequações mínimas necessárias com objetivo de atender os requisitos legais pertinentes. Atualmente, já estão atendidas cerca de 180 mil habitantes de 153 condomínios.

A CAESB ultrapassa as fronteiras do DF

Por intermédio de consórcio firmado com a SANEAGO – Saneamento de Goiás S.A., a CAESB passou a prestar serviços no município goiano de Águas Lindas.   

Neste contexto, o Governo do Distrito Federal firmou, com a Caixa Econômica Federal, contratos de financiamento destinados à execução dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário para a cidade de Águas Lindas, sendo a CAESB responsável pela execução, acompanhamento e fiscalização das obras. As referidas obras serão iniciadas em 2007 e beneficiarão uma população de 130.000 habitantes; o valor dos contratos totaliza R$ 176 milhões.

Prestação de serviços de Assessoramento Técnico

· Entre as perspectivas e objetivos traçados no processo de planejamento estratégico da CAESB, está a prestação de serviços de assessoramento técnico a outras empresas ou autarquias municipais de saneamento, buscando contribuir para o desenvolvimento do saneamento nacional e difundir suas ações operacionais de excelência, fora da Companhia. Dentro desse contexto foram firmados os seguintes contratos de cooperação técnica:

· Contrato de Cooperação Técnica com a Companhia de Água e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN, para prestação de serviços de consultoria técnica, com a ênfase no intercâmbio da tecnologia disponível na CAESB nas áreas comercial e de tecnologia da informação.

· Contrato de Cooperação Técnica com a Companhia de Saneamento da Capital - SANECAP, Cuiabá, para reestruturação empresarial, com ênfase no desenvolvimento do processo de planejamento estratégico, diagnóstico de perdas de água, programa de cobrança, programa de capacitação de recursos humanos, definição de ações visando o equilíbrio receita x despesa.

· Contrato de cooperação técnica com a Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO, para consultoria técnica sobre o processo de tratamento de água da ETA Poxim – Aracajú, e remoção de cianobactérias da água bruta de modo a evitar a formação de cianotoxinas na água tratada. 

Construção do novo Centro Administrativo

A principal obra civil da CAESB na área administrativa, foi a construção do Centro Administrativo da CAESB, em Águas Claras. Iniciado em 2003, o Centro tem uma área construída de aproximadamente 22.000,00m² e investimentos da ordem de R$ 29 milhões. Esse empreendimento foi inaugurado em dezembro de 2005 e tem como principais objetivos: a redução de custos administrativos, operacionais e de manutenção; a modernização de suas instalações físicas; a racionalização de deslocamento para seus clientes, fornecedores e empregados e o fortalecimento da estrutura de emprego e serviços das demais cidades do Distrito Federal.

O Centro Administrativo possui espaços confortáveis, tecnologicamente atualizados e adequados para as suas atividades específicas, levando em consideração a economicidade dos recursos, minimizando os custos de investimento inicial e de utilização do edifício.

Desenvolvimento de  importantes estudos estratégicos

Nesses últimos sete anos, a CAESB empreendeu importantes estudos para seu desenvolvimento empresarial, a saber: elaboração do Plano Diretor de Água e Esgotos do Distrito Federal; implementação do Processo de Planejamento Estratégico; elaboração de Modelagem para Abertura do Capital Social da empresa; elaboração do Plano de Gestão e Preservação do Lago Paranoá.

Com o objetivo de evitar desastres naturais ou provocados nos seus sistemas operacionais e minimizar prejuízos sociais, materiais e ambientais, a CAESB, de forma pioneira entre as empresas de saneamento, desenvolveu o seu Plano de Contingência, que representa um conjunto de procedimentos a serem aplicados em situações emergenciais.

A CAESB intensificou sua Ação de Responsabilidade Social

O exercício da responsabilidade social da Companhia é um dos alicerces do seu modelo de gestão e tem transformado a Caesb em uma empresa voltada para reduzir as desigualdades sociais, para a inclusão dos menos favorecidos e o desenvolvimento econômico e social do Distrito Federal. Este exercício é executado pela própria empresa ou em parcerias com ONG’s, por meio de programas voltados para a área de educação, esporte, artes, saúde e saneamento.

O que possibilitou tudo isso foi a criação de um Fundo Social e Ambiental, com recursos financeiros oriundos de uma parcela das multas aplicadas pela empresa por intervenções ilícitas em seus sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Esses recursos já atenderam a mais de 30 projetos, durante o período de 2004 e 2006, beneficiando diretamente mais de 2.000 pessoas, entre crianças, adolescentes e pessoas da melhor idade. A seleção desses projetos é feita por meio de edital de chamada pública e a classificação é baseada em critérios objetivos, que avaliam a potencialidade do projeto em contribuir com a redução das desigualdades sociais e melhoria das condições ambientais.

A empresa mantém ainda diversos programas para seus empregados e terceirizados, assegurando as condições de segurança para o exercício do trabalho, desenvolvimento profissional, aumento da empregabilidade e melhoria da qualidade de vida.

Anualmente, a empresa pública o seu balanço social, tendo sido agraciada com o “Selo Ibase”, desde o ano 2002, e com a certificação de finalista da região Centro-Oeste do “Prêmio Balanço Social – 2004” (ABERJE/ETHOS/IBASE).

A Qualidade como um dos princípios fundamentais

A busca pela qualidade dos serviços prestados à população vem sendo um dos princípios fundamentais na gestão de todas as unidades da empresa. Induzida pelos preceitos do Programa Nacional de Qualidade, a Companhia incentiva e reconhece, anualmente, as unidades que se destacam nessas práticas de gestão, por meio do Prêmio Caesb de Gestão para a Qualidade.

Os resultados desta prática já se refletem na população, com vários reconhecimentos externos e premiações concedidas à empresa por diversas organizações, tais como “Inovação em Gestão de Saneamento - 2004” (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES), “Prêmio de Qualidade do Distrito Federal – Troféu Dois Candangos – Ouro - 2004” (ADECEX), “Top of Mind - 2005” (Jornal de Brasília), dentre outros.

As certificações externas também vêm sendo buscadas. O Laboratório de Controle de Qualidade de Água foi certificado e recertificado ISO 9000:2000 durante o período 1999-2005. Encontra-se em curso o processo de certificação ISO 14.000, na ETE Brasília Norte e na ETA Descoberto.

Reconhecimento pela Mídia Especializada

Cabe destacar que os resultados dos esforços da Companhia, no que concerne à sua modernidade institucional, continuam sendo reconhecidos pela sociedade empresarial. Nesse sentido, a CAESB nos últimos anos recebeu os seguintes prêmios:

· Selo IBASE de Balanço Social;

· Inovação em Gestão e Saneamento ABES;

· 100 Maiores empresas da região Centro-Oeste, concedido pela Revista Exame;

· As 100 empresas mais ligados do Brasil - Revista InfoExame;

· As 100 empresas mais inovadoras no uso de tecnologia da informação – Revista Information Week;

· Prêmio Qualidade do Distrito Federal, PQDF, Troféu Dois Candangos Nível I – Ouro;

· Prêmio Qualidade do Distrito Federal, PQDF, Troféu JK Nível II – Bronze – 2006;

· Prêmio Nacional em Qualidade de Saneamento Nível I – ABES – 2006;

· Prêmio Melhor Empresa de Saneamento do País – Gazeta Mercantil – 2006;

· Prêmio Ouro-Azul – Furnas – Destaque Regional – 2006;

· Empresa de Serviço Público nº 1 do DF: CAESB. 

14.2. AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS E SANEAMENTO – ADASA/DF

A Agência Reguladora de Águas e Saneamento, criada pela Lei nº 3.365 de 16/06/2004, é uma autarquia em regime especial com personalidade jurídica de direito público, dotada de autonomia patrimonial, administrativa e financeira, vinculada à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal com o objetivo de regular, controlar, fiscalizar a qualidade e a quantidade dos corpos água de domínio distrital ou delegados pela União e Estados, bem como os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito Federal e tem por competência:

LXVI. supervisionar, controlar e avaliar, no âmbito do Distrito Federal, as ações e atividades decorrentes do cumprimento das legislações pertinentes a recursos hídricos, saneamento básico e as de meio ambiente aplicadas a recursos hídricos e saneamento básico;

LXVII. disciplinar, em caráter normativo, a implementação, operacionalização, controle e avaliação dos instrumentos da Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal estabelecidos no art. 6º, incisos I a V, da Lei nº 2.725, de 13/06/2001;

LXVIII. regular, disciplinar, em caráter normativo e fiscalizar, com poder de polícia, os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito Federal e as tarifas a eles relativas;

LXIX. outorgar o direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio do Distrito Federal e o aproveitamento de potenciais hidrelétricos, observado o disposto no Plano Distrital de Recursos Hídricos;

LXX. conceder, permitir e autorizar os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário e celebrar os respectivos contratos de concessão e permissão, em conformidade com a legislação vigente;

LXXI. regular, disciplinar e fiscalizar, com poder de polícia, o uso qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Distrito Federal;

LXXII. declarar previamente a reserva de disponibilidade hídrica nos processos de concessão e autorização federais de uso do potencial de energia hidráulica em corpos de água do Distrito Federal a que se refere o art. 7°, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000;

LXXIII. estabelecer o regime tarifário relativo aos serviços de abastecimento de água e saneamento básico, de forma a assegurar a eficiência, a eqüidade, o uso racional dos recursos naturais e o equilíbrio econômico-financeiro da sua prestação;

LXXIV. propor, por meio de lei, os subsídios aos usuários residenciais de baixa renda;

LXXV. estabelecer os padrões de qualidade para a prestação dos serviços, observado o disposto nas normas legais e regulamentares pertinentes;

LXXVI. acompanhar a elaboração do Plano de Saneamento Básico, acompanhar e prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos das bacias hidrográficas do Distrito Federal previstos no art. 35, inciso III, da Lei nº 2.725, de 13/06/2001, e supervisionar a sua implementação;

LXXVII. elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo Conselho de Recursos Hídricos, das faixas de valores a serem cobrados pelo uso qualitativo e quantitativo dos recursos hídricos de domínio do Distrito Federal, com base nos mecanismos e quantidades sugeridos pelo respectivo comitê de bacia hidrográfica, e estabelecer os valores específicos nos momentos das respectivas outorgas, em ato da Diretoria Colegiada;

LXXVIII. planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos das secas e inundações em corpos de água do Distrito Federal, no âmbito do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em coordenação com os órgãos de defesa civil e em articulação com a Agência Nacional de Águas – ANA;

LXXIX. declarar corpos de água do Distrito Federal em regime de racionamento preventivo e aplicar as medidas necessárias para assegurar seus usos prioritários, em articulação com a ANA, quando houver efeitos sensíveis em corpos de água de domínio da União, ouvidos os comitês de bacias hidrográficas distritais;

LXXX. realizar e promover a elaboração de estudos para subsidiar a aplicação de recursos financeiros do Distrito Federal em obras e serviços de regularização de cursos de água e de controle de poluição hídrica, em consonância com o estabelecido no Plano de Recursos Hídricos do Distrito Federal e nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;

LXXXI. arrecadar e despender o que lhe for próprio, os recursos advindos da cobrança pelo uso de recursos hídricos, na forma prevista nos arts. 19 a 21, da Lei nº 2.725, de 13/06/2001;

LXXXII. distribuir às agências de bacia hidrográfica os recursos advindos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, para aplicação em conformidade com o disposto no art. 21, da Lei nº 2.725, de 13/06/2001;

LXXXIII. definir e fiscalizar as condições de operação de reservatórios em corpos de água de domínio do Distrito Federal, em articulação com a ANA quando houver influência sensível em corpos de água de domínio da União, visando a garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos, conforme estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográficas;

LXXXIV. fiscalizar o uso de recursos hídricos nos aproveitamentos de potenciais hidrelétricos localizados no Distrito Federal, nos termos dos convênios celebrados, respectivamente, com a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e a ANA;

LXXXV. instalar, operar e manter a rede hidrometereológica do Distrito Federal, promover e coordenar suas atividades, em harmonia e cooperação com os órgãos e entidades públicas e privadas que a compõem ou a utilizem, e integrá-la à rede hidrometereológica nacional;

LXXXVI. organizar, implantar e gerir o Sistema de Informação de Recursos Hídricos do Distrito Federal – SIR -, integrando-o ao Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos;

LXXXVII. estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a gestão dos corpos de água, inclusive financiando atividades e projetos específicos;

LXXXVIII. propor ao Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal o estabelecimento de incentivos, inclusive financeiros, à conservação qualitativa e quantitativa dos corpos de água do Distrito Federal, conforme definidos em lei;

LXXXIX. aplicar aos usuários de recursos hídricos do Distrito Federal as penalidades cominadas pelo art. 47, da Lei nº 2.725, de 13/06/2001, em consonância com as infrações definidas pela legislação específica, independentemente das cominações civis e penais pertinentes;

XC. representar o Distrito Federal nos organismos relacionados a recursos hídricos e saneamento em assuntos de sua competência;

XCI. participar do intercâmbio com entidades nacionais e internacionais relacionadas a recursos hídricos e saneamento;

XCII. celebrar convênios e contratos com órgãos e entidades internacionais, federais, estaduais, distritais e municipais e com pessoas jurídicas de direito privado sobre assuntos de sua competência;

XCIII. administrar os recursos humanos, materiais e financeiros de sua incumbência ou propriedade.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com Cargo em Comissão
	Com Cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	47
	31
	78

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	08
	-
	08

	
	Órgãos do Governo Federal
	02
	01
	03

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	37
	30
	67

	Total Geral
	47
	31
	78


Realizações

1. Estruturação da ADASA

A Agência foi criada em junho de 2004 e teve sua primeira diretoria empossada em setembro do mesmo ano. Considerando o calendário de elaboração do Plano Plurianual do Governo para o período de 2004 a 2007, os programas de trabalho ínsitos em seu orçamento são aqueles pré-existentes à sua criação, à exceção do Programa Brasília Sustentável, inserido no PPA em 2005, por meio da Lei nº 3.609 de 08/06/05, sob o nº 150, com orçamento inicial na Unidade Orçamentária – UO 21.101 – SIEO.

2. Outorga

A legalização do uso dos recursos hídricos, incluindo a captação de água para processo industrial ou irrigação; o lançamento de efluentes industriais ou urbanos; a construção de obras hidráulicas como barragens, canalizações de rios e execução de poços profundos dá-se pela outorga de direito de uso dos recursos hídricos. 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é um ato administrativo que faculta ao outorgado o direito de fazer uso destes recursos por determinado tempo, finalidade e condições, expressas no respectivo ato. 

2.1. Registro de uso subterrâneo

Consideram-se “usos insignificantes” de águas subterrâneas aqueles que se enquadram em um dos seguintes casos: 

a) Poço tubular ou amazonas / cisterna / poço escavado / cacimba com profundidade inferior a 30 (trinta) metros;

b) Poço tubular ou amazonas /cisterna /poço escavado / cacimba com vazão média de até 5 m3/dia (cinco metros cúbicos por dia);

c) Os poços incluídos em pesquisa, com caráter exclusivo de estudo.

Nota: As derivações, captações e acumulações de volumes de água consideradas insignificantes, são objeto de prévio registro.

Em 2006 foram emitidos 147 registros de uso subterrâneo, o que representa um aumento de 425% em relação ao realizado em 2005. Este aumento se justifica pela maior exposição e atuação da ADASA-DF junto aos usuários de recursos hídricos, consubstanciado em ações de cadastramento como as realizadas no Lago Oeste e no Rio Preto.

2.2. Outorga de uso subterrâneo

Consideram-se “usuários de águas subterrâneas” as pessoas físicas ou jurídicas que fazem uso ou interferem nos recursos hídricos subterrâneos, necessitando de outorga prévia para perfuração de poços e outorga de direito de uso de água subterrânea. No ano de 2006 foram emitidas 400 outorgas de uso subterrâneo, o que representa um aumento de 545% em relação ao realizado no ano anterior. O aumento expressivo no número de outorgas demonstra que o usuário de recursos hídricos no Distrito Federal é sensível às campanhas de cadastramento e regularização de seus usos. Entretanto, dificuldades operacionais tais como a não realização de concurso público para formação da força de trabalho da ADASA, a deficiência na infra-estrutura de informática, a falta de regulamentação de aspectos específicos da outorga em determinadas áreas do DF, particularmente nas áreas atendidas pela CAESB, dentre outras, ocasionadas pelo forte contingenciamento de recursos no exercício de 2006, acabaram impondo um resultado ainda insuficiente para esta atividade. Releva notar que a outorga é um meio para realização de um fim, qual seja a gestão dos recursos hídricos. Sem um número significativo de outorgas por corpo hídrico, perdem-se as informações relativas à demanda efetiva a que este está submetido, bem assim o efetivo potencial do aqüífero, sem as quais não é possível a realização da adequada gestão. Estima-se que existam, no Distrito Federal, 30 mil pontos de exploração de águas subterrâneas. Destes, apenas um pequeno número possui outorga, ou se encontra regularizado. Assim, mantida a taxa atual de crescimento do número de outorgas, a efetiva gestão dos recursos hídricos não poderá ser feita nos próximos dez anos. Esse é o desafio a ser enfrentado pela ADASA nos próximos exercícios.

2.3. Registro de uso superficial

Consideram-se “usos insignificantes” de águas superficiais, aqueles que se enquadram em um dos seguintes casos:

a) As derivações e captações individuais de até 1 L/s (um litro por segundo), desde que o somatório dos usos individuais, no trecho ou na unidade hidrográfica de gerenciamento, não exceda 20% (vinte por cento) da vazão outorgável;

b) As acumulações ou reservas de água com volume máximo de 86.400 (oitenta e seis mil e quatrocentos) litros.

NOTA: As derivações, captações e acumulações de volumes de água consideradas insignificantes são objeto de prévio registro.

Em 2006 foram emitidos 176 registros de uso superficial, o que representa um crescimento de 184% em relação ao ano anterior.

2.4. Outorga de uso superficial

Consideram-se “usuários de águas superficiais” as pessoas físicas ou jurídicas que fazem uso ou interfiram nos recursos hídricos superficiais das seguintes maneiras:

derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo d’água para consumo final, inclusive abastecimento público, criação de animais, irrigação, indústria, mineração, navegação, insumo de processo produtivo e outros;

construção de barramentos, açudes e diques;

desvio de corpo de água;

implantação de estruturas de recreação às margens ou nos leitos;

construção de estrutura de efluentes em corpos de água;

transposição de nível e de bacias;

construção de estrutura rodoviária ou ferroviária sobre corpos de água, durante a execução da obra;

edificação de estruturas de retificação, canalização e obras de drenagem, dragagem e outras modificações de curso, leito ou margens dos corpos de água;

desassoreamento e limpeza de corpos de água;

outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de água.

Em 2006 foram emitidas 196 outorgas de uso superficial, o que representa um crescimento de 111%, em relação ao outorgado no exercício anterior.

Registros e Outorgas 

No exercício de 2006 foram emitidas 596 outorgas e 323 registros, totalizando 919 regularizações de captações. Ademais, foram autuados 487 novos processos de outorga, conforme mostra o quadro a seguir:

	Outorga/Registro
	Processo
	Outorga
	Registro

	Uso Superficial
	74
	196
	176

	Uso Subterrâneo
	398
	400
	147

	Lançamento de efluentes
	15
	0
	0

	Total
	487
	596
	323


2.5. Outras atividades

a) Cadastro Lago Oeste

De 13 a 18/02/2006 foi realizada campanha de cadastramento no Lago Oeste, resultando em cadastro de 123 poços tubulares, 71 poços manuais, 8 pedidos de autorização para perfurar poço e 1 captação superficial, totalizando 203 requerimentos.

Resolução Normativa

Elaboração de Nota Técnica e apresentação na Audiência Pública dos procedimentos para requisição e obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos, resultando na publicação da Resolução/ADASA nº 350, de 23/07/2006.

3. Regulação Técnica

· Assinatura do Contrato de Concessão ADASA-DF/CAESB, o que foi realizado em 23/02/2006, dando origem ao Contrato de Concessão N° 001/2006 – ADASA-DF;

· Regulamentação da Lei n° 3.557, de 18/02/2005, que trata da hidrometração individualizada, mediante participação na elaboração do anteprojeto que deu origem ao Decreto n° 26.742, de 20/04/2006, elaboração da Resolução\ADASA n° 162, de 11/05/2006 e aprovação de Nota Técnica específica da CAESB N° 001/PCM/DP/PR, de 14 de novembro de 2006, em articulação com a CAESB, com a SUCAR e com várias entidades representativas de classes e da sociedade do Distrito Federal; 

· elaboração e aprovação pela Diretoria Colegiada da Instrução Normativa n° 02, de 11/11/2006, visando estabelecer valores de referência do consumo de água para o processo de outorga do uso dos Recursos Hídricos no Distrito Federal;

· estudos visando à elaboração de Normas Técnicas para definição dos procedimentos gerais de obturação e lacração de poços escavados e tubulares no Distrito Federal;
· estudos preliminares para definir Normas Técnicas com as condições operacionais do reservatório do Paranoá, em articulação com a CAESB e a CEB;

· estudos preliminares visando à elaboração e modernização de Normas Técnicas para as instalações prediais de esgotos sanitários e para o lançamento de efluentes líquidos na rede coletora de esgotos, hoje regulados pelos Decretos n° 5.631, de 27/11/980, e Decreto n° 18.328, de 18/06/1997, respectivamente;

· estudos de indicadores visando à regulação dos serviços de abastecimento de água no Distrito Federal, tendo em vista o Contrato de Concessão assinado entre a ADASA-DF e a CAESB.

· estudos preliminares, em articulação com a CAESB, visando definição de metodologia para cálculo das perdas nos Sistemas de Água da CAESB.

· elaboração de Termo de Referência para contratação de Consultoria para análise e definição de indicadores de desempenho da CAESB, visando acompanhamento do Contrato de Concessão ADASA-DF/CAESB.

4. Regulação Econômica e Financeira 

· Desenvolvimento da metodologia para o cálculo, a cobrança e definição dos procedimentos para o recolhimento da Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos, pela captação de recursos hídricos ou lançamento de efluentes e pelo uso não-consuntivo, por não prestadores de serviços públicos no Distrito Federal, instituída pela Lei Complementar nº 711, de 13/09/2005, de que trata o inciso II, do art. 32, da Lei Distrital nº 3.365, de 16/06/2004;

· desenvolvimento da metodologia e dos procedimentos para os processos de reajustes e de revisões das tarifas das Concessionárias de Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, em conformidade com o inciso VIII, do art. 3º, da Lei Distrital nº 3.365, de 16/06/2004, e com o Contrato de Concessão N° 001/2006 – ADASA-DF.

5. Fiscalização do Serviço de Saneamento

· Análises econômico-financeiras para fixação das tarifas de fornecimento de água e esgotamento sanitário a serem praticados pela CAESB, no período de 01 de março a 28 de fevereiro de 2007;

· estudos prévios e fixação da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS e da Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos – TFU;

· acompanhamento, análise e estudos econômico-financeiros das mutações patrimoniais e das receitas e despesas da CAESB, no período de janeiro a setembro de 2006;

· visitas técnicas de acordo com as solicitações da Ouvidoria/ADASA-DF, objetivando atender reclamações de clientes e usuários da CAESB; e

· emissão de diversos regulamentos: Norma que regulamenta os procedimentos para aplicação de penalidades às infrações cometidas contra os regulamentos e Contrato de Concessão dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – Resolução nº 188, de 24/05/2006, Código de Ética da ADASA-DF e estudos para edição da Norma de Participação Financeira do Usuário em Obras de Saneamento Básico.

6. Fiscalização de Recursos Hídricos 

Lago Oeste

A fiscalização dos poços tubulares rasos e profundos foi continuada, com vistas à regularização dos 800 poços estimados nessa localidade. A ação desenvolvida pela ADASA, em um primeiro momento resultou na regularização de 216 poços. Em seqüência, foi realizado um mutirão de fiscalização para complementar os objetivos inicialmente colimados.

Destaca-se o resultado positivo deste mutirão, uma vez que dezenas de usuários requereram e continuam requerendo a citada autorização.

Sub-Bacia Hidrográfica do Ribeirão Pipiripau

Entrega das outorgas e registros emitidos pela ADASA, oportunidade em que estão sendo conferidos, em todas as propriedades, os dados cadastrais e os usos de recursos hídricos sob condições fixadas nos respectivos atos de concessão.

Resolução/ADASA nº. 163/2006 – Procedimentos de Fiscalização

Elaboração da Resolução ADASA nº 163/2006, publicada no DODF de 02/06/2006, que estabelece os procedimentos gerais para fiscalização, apuração de infrações e aplicação de penalidades pelo uso irregular dos recursos hídricos em corpos d’água do Distrito Federal. A partir de sua publicação foi possível a emissão dos Relatórios de Vistoria e Fiscalização, dos Termos de Notificação e dos Autos de Infração.

Resolução/ADASA nº. 420/2006 - Poços Abandonados e Desativados

Os poços abandonados e desativados devem ser obturados por seus responsáveis para que seja evitada a contaminação das águas subterrâneas e minimizados os riscos de acidentes com pessoas e animais.  Com esta finalidade, foi editada a Resolução de Procedimentos para Obturação e Lacração de Poços. A Resolução/ADASA nº. 420, de 01/11/2006, publicada no DODF, de 06/11/2006.

Fiscalização Conjunta com Outros Órgãos

Realização de ações de fiscalização conjunta com outros órgãos em sub-bacias hidrográficas identificadas como prioritárias. Esse trabalho foi executado por técnicos da ADASA e do SIV-Água/SSPDS, no Ribeirão Bananal e Córrego Sarandi, onde foram identificadas captações de água para diferentes usos e lançamentos de efluentes domésticos e pluviais.  No Ribeirão Bananal, notificou-se cada um dos 22 responsáveis por essas captações e lançamentos, orientando-os a requererem as autorizações para os respectivos usos dos recursos hídricos. Já no Córrego Sarandi, identificou-se existir conflito pelo uso da água de canais de irrigação, fato que motivou levantamento completo de suas áreas de abrangência.

Fiscalizações Realizadas para apuração de denúncias

Foram realizadas 257 fiscalizações estimuladas por denúncias recebidas pela Ouvidoria e, também, por solicitações de outros órgãos (SIV-Água, SEMARH, CAESB, Ministério Público, Administrações Regionais, Polícia Civil). O aumento das fiscalizações realizadas a partir do mês de maio, originou-se da melhoria da infra-estrutura necessária às atividades de fiscalização.

Entrega e Fiscalização de Outorgas

Foram entregues e fiscalizadas 352 outorgas. Essa atividade compreende, além da entrega dos documentos aos usuários, a verificação das condições estabelecidas nas outorgas ou nos registros, a identificação e mapeamento das captações, dos lançamentos e das outras utilizações de recursos hídricos. 

Notificações Emitidas

Foram emitidos 1.102 ofícios notificando os usuários sobre a necessidade de regularização dos usos dos recursos hídricos.

Relatórios de Vistoria e Fiscalização e Termos de Notificações

Foram produzidos 110 Relatórios de Vistoria e Fiscalização e 16 Termos de Notificação. 

7. Ouvidoria - OUV

A ouvidoria da ADASA constitui-se, por conseguinte, em um importante instrumento de fortalecimento de uma cidadania ativa que busca a inserção do cidadão no processo decisório da agência, bem como sua participação no controle dos recursos hídricos do Distrito Federal e da prestação dos serviços públicos de saneamento. A Ouvidoria recebeu 111 chamadas ao longo de 2006, a seguir especificadas por grupos.

	Chamadas
	Quantidade

	I – Reclamações relativas ao valor das faturas de consumo
	32

	II – Falta de água
	07

	III – Qualidade da água
	04

	IV – Atendimento
	10

	V – Tarifa Comercial (*)
	11

	VI – Denúncia de captação irregular de água
	35

	VII – Instalação de rede com cobrança ao usuário
	05

	VIII – Outros
	07

	Total
	111


8. Gerenciamento do Programa Brasília Sustentável 

O Programa de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal, denominado de “Brasília Sustentável”, tem por objetivo “assegurar a qualidade dos recursos hídricos do Distrito Federal e Região Metropolitana de Brasília – RMB, promovendo a melhoria das condições de vida da população e a gestão sustentável do território”. As ações encontram-se focalizadas nas bacias hidrográficas dos lagos Paranoá e do Descoberto, ou seja, nas localidades de Vicente Pires, Vila Estrutural e Águas Lindas de Goiás, além do tratamento de resíduos sólidos gerados nas estações de tratamento de esgotos do DF. 

· Assinatura do Contrato de Empréstimo nº 7326/BR com o BIRD; (23 fev.)

· celebração do Contrato ADASA-DF nº 005/2006 com a CAESB (Proc. nº 197.000.209/2005), com vistas à implementação de ações previstas no Programa Brasília Sustentável, no valor de R$ 67.816.405,00, com vigência de 5 anos; 

· celebração dos Convênios ADASA-DF nº 001/006/2006 e nº 007/2006 com o IBAMA/DF, SEMARH/DF, SEDUH/DF , SECAP/DF, BELACAP/DF, ADS/DF e SO/NOVACAP, respectivamente, com vistas à implementação de ações previstas no Programa Brasília Sustentável, totalizando um valor de R$ 92.950.478,00; 

· contratação de empresa para elaboração do projeto Integrado da Vila Estrutural – PIVE (PDLI, PTS E PSI), no valor de R$ 2.866.122,08, com prazo de execução de 8 meses; (2mai)

· envio da Solicitação de Propostas nº 001/2006-ADASA-DF (aprovada pelo BIRD em 9/8/06), relativa à contratação de serviços de consultoria para apoio a ADASA-DF, no gerenciamento do Programa Brasília Sustentável;

· participação em reunião comunitária na Vila Estrutural para apresentação dos trabalhos de elaboração do PIVE;

· Abertura das propostas técnicas da SDP nº 001/2006-ADASA-DF, pela Comissão Especial de Licitação – CEL; 

· reunião com Especialista em Crédito de Carbono do BIRD, Paul Procee, sobre as obras de fechamento do Aterro Controlado do Jóquei e abertura de novo Aterro Sanitário do DF; 

· envio ao BIRD do Relatório de Avaliação das Propostas Técnicas – SDP nº 001/2006-ADASA, elaborado pela Comissão Especial de Licitação – CEL/ADASA, com assessoramento técnico do Coordenador-Geral da UGP/ADASA;

· reenvio do Relatório de Avaliação das propostas técnicas – SDP nº 001/2006-ADASA, elaborado pela Comissão especial de Licitação –Cel/ADASA, com assessoramento técnico do Coordenador-geral da UGP/ADASA, obedecendo à formatação estabelecida pelo BIRD (EVAL RPT-consult.doc, Seções I eII); 

· aprovação, junto ao BIRD, do resultado da SDP 001/2006-ADASA, concedendo a não objeção na adjudicação do contrato à Concremat Engenharia e Tecnologia S/A (19dez);

· assinatura do Contrato 001/2006-UGP/ADASA, entre a ADASA e a Concremat Engenharia e Tecnologia S/A, com vistas ao apoio ao gerenciamento do Programa Brasília Sustentável.

9. Recursos Hídricos 

Em 2006 a Câmara Técnica de Recursos Hídricos coordenou os estudos para desenvolvimento do Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal - PGIRH, que teve início em janeiro de 2004, como resultado de processo licitatório conduzido pela Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras do Distrito Federal de acordo com os termos do contrato nº. 1288/OC-BR, celebrado com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), de contrapartida local.

10. Pesquisa, Desenvolvimento, Informação e Tratamento de Dados 

Com relação ao Sistema de Informações de Recursos Hídricos do Distrito Federal – SIRH/DF, componente do Plano de Gerenciamento Integrado dos Recursos Hídricos do Distrito Federal e Entorno – PGIRH:

b) Conclusão e implantação do Módulo WEB;

c) Avaliação e aprovação do Módulo WEB;

d) Conclusão e implantação do Módulo de Edição Espacial. Encontra-se atualmente em fase de avaliação e testes, verificando a conformidade aos termos das especificações do Edital;

e) Para a completa implantação do SIRH/DF resta concluir o Banco de Dados de Usuários; efetuar ajustes e correções finais nos Módulos; realizar a capacitação dos usuários das instituições parceiras (replicadores) e estabelecer os níveis de acesso ao Sistema. Prevê-se a conclusão dessas ações para o primeiro trimestre de 2007. 

Quanto ao Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos do Distrito Federal:

Recebimento da versão final do Produto RT3, composto pelos subprodutos RT3a, RT3b e RT3c (fevereiro/2006), a saber:

f) RT3a - Redimensionamento da Rede de Monitoramento Hidrometeorológica de Qualidade da Água e de Verificação de Níveis de Aqüíferos para o Distrito Federal - 1 (um) relatório geral e 6 anexos.

g) RT3b - Manual básico para manutenção da rede, coleta e análise dos dados hidrometeorológicos, de qualidade da água e de verificação de níveis de aqüíferos.

h) RT3c -  Mapas em escala de 1:250.000, ilustrando os aspectos mais importantes dos usos atuais e futuros da água, além dos principais pontos de poluição existentes. 

Quanto à implantação das estações de monitoramento (etapa 6), essa será conduzida somente após a aquisição dos equipamentos. As especificações técnicas desses equipamentos estão sendo presentemente analisadas pelo BID. O procedimento licitatório só poderá ser iniciado após a “não objeção” das especificações por parte daquela Instituição.

Estão previstas ações de acompanhamento do processo de aquisição e instalação dos equipamentos, testes de aceitação em campo, além da identificação e capacitação de operadores, que deverão acontecer no primeiro semestre de 2007.

Gestão Orçamentária

O orçamento anual foi fixado no valor de R$ 55.814.730,00 (Cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e quatorze mil, setecentos e trinta reais) pela Lei n° 3.766 de 27 de janeiro de 2006, assim distribuídos:

	1 - Pessoal e Encargos Sociais
	2- Outras Despesas Correntes
	3- Investimentos
	Total R$

	4.197.505
	21.931.477
	29.685.748
	55.814.730


Vinculação com o Plano Plurianual

Por ser uma Unidade Orçamentária constituída no 2º semestre de 2004, a ADASA não teve seus Programas e suas Ações contempladas quando da elaboração do Plano Plurianual – PPA (2004/2007).

Com o propósito de adequar o orçamento da ADASA ao PPA vigente buscou-se a criação de subtítulos a Programas e Ações existentes, como também o estabelecimento de metas físicas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO (Lei nº. 3.653, de 10/08/2005) e metas financeiras na Lei Orçamentária Anual- LOA (Lei n° 3.766 de 27/01/2006). O único Programa do PPA de responsabilidade da ADASA é o de Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do Distrito Federal - Brasília Sustentável, incluído por meio da Lei nº. 3.609, em 08 de junho de 2005.

Gestão Finalística

Para a gestão finalística e de políticas públicas foram consignados R$ 44.553.971,00, correspondendo a 79,8% do orçamento da ADASA. Destes, 87,4% referem-se ao Programa Brasília Sustentável, conforme a seguir discriminado:

	Fonte
	Programa
	Valor em R$

	0122
	Abastecimento de Água (EPP)
	1.660,00

	0500
	Cerrado: Nosso Meio Ambiente de Desenvolvimento Sustentável
	4.258.499,00

	0150
	Programa Brasília Sustentável
	38.948.000,00

	0231
	Melhoria da Gestão
	1.345.812,00


Indicadores relevantes

Programa 0150 – Brasília sustentável – Saneamento Ambiental e Gestão Territorial do DF

	Indicadores
	Unidade de medida
	Índice Base  2001/2003 (*)
	Desejado em 2005
	Desejado em 2006
	Desejado em 2007

	IDH-DF
	Unidade
	0,845
	0,845
	0,845
	0,847

	IDH – Entorno
	Unidade
	0,717
	0,720
	0,730
	0,750

	Domicilio Abastecido por Água
	Porcentagem
	91
	92
	93
	95

	Coleta de Esgoto
	Porcentagem
	88
	88
	89
	90

	Nível de Tratamento de Esgoto
	Porcentagem
	62
	65
	75
	95


(*) origem da informação de apuração do índice base: PNUD e SO/GDF

Os indicadores desejados em 2006 não foram mensurados, tendo em vista que a devida formalização do crédito externo só se deu em 26/01/2006, quando da publicação da Resolução/Senado nº. 4. Ademais, as cláusulas de efetividade do Contrato de Empréstimo só obtiveram eficácia em 16 de maio de 2006. 

Por outro lado, considerando o que consta no “Project Appraisal Document – PAD”, documento que integra o contrato de empréstimo nº. 7326-BR, celebrado com o Banco Mundial – BIRD, a ADASA está encaminhando à Secretaria de Planejamento e Gestão uma proposta, no sentido de alterar o mapeamento (objetivo e indicadores) do Programa Brasília Sustentável, inclusive para o ano de 2007. 

Demonstrativo do cumprimento de metas anuais

Programa 0590: Cerrado: Nosso Meio Ambiente de Desenvolvimento Sustentável 

	Subtítulo
	Físico
	Orçamentário (R$)

	
	Previsto
	Realizado
	%
	Inicial
	Final
	Realizado
	%

	0002 Produto: projeto realizado
	1
	1
	100
	2.606.549
	3.079.445
	0
	0


Fonte: dados do SIGGO 

Ao analisar a referida meta verifica-se que houve execução de 100% do físico previsto, embora não tenha havido desembolso financeiro. 

Isso ocorreu porque a realização da atividade foi custeada com recursos do BID, locados no orçamento da Secretaria de Infra-estrutura e Obras. 

Programa0231: Melhoria da Gestão Pública 

	Subtítulo
	Físico
	Orçamentário (R$)

	
	Previsto
	Realizado
	%
	Inicial
	Final
	Realizado
	%

	0001 Produto: projeto implantado
	2
	1 (*)
	50
	1.345.812
	781.000
	148.000
	19


(*) Este projeto encontra-se em andamento, com realização de 50%.

Justificativa: Metas atingidas parcialmente. Para implementar esta ação foram celebrados termos de ajuste, convênio e contrato com duas entidades:

Programa 0150: Brasília Sustentável Código

	Subtítulo
	Físico
	Orçamentário (R$)

	
	Previsto
	Realizado
	%
	Inicial
	Final
	Realizado
	%

	Nº 1247.0002 - Produto: Projeto implantado
	1
	0,16
	16
	6.303.000
	6.316.954
	999.012
	16

	Nº 1260.0003 - Produto: Sistema de planejamento implantado 
	1
	0
	0
	3.909.000
	3.909.000
	0
	0

	Nº 1573.0002 - Produto: Unidade implantada
	1
	0
	0
	1.404.000
	1.404.000
	0
	0

	Total
	8
	0,16
	0
	38.948.000
	38.650.753
	999.012
	3


Fonte: dados do SIGGO % (realizado/previsto).

Gestão de Pessoas

Programas:  Valorização da Função Pública, Operação Especial e Apoio Administrativo

	Subtítulo
	Físico
	Orçamentário (R$)

	
	Previsto
	Realizado
	%
	Inicial
	Final
	Realizado
	%

	2655.0027- 

Produto:  Servidor público valorizado.
	70 pessoas treinadas
	48 pessoas treinadas com ônus p/ ADASA
	69
	142.760
	373.954
	21.859
	6

	8504.0084- Produto:  Benefícios concedidos
	20 auxílios-creche

148 auxílio-alimentação

70 auxílio-transporte

32 planos de saúde
	13

68

31

0
	65

46

44

0
	689.628
	283.479
	114.705
	40

	8502.0093- Produto: Servidores remunerados
	148
	79
	53
	3.638.575
	6.229.599
	4.735.026
	76

	9050.0077- Produto: Pessoas requisitadas com despesa ressarcida
	10
	4
	40
	558.930
	619.930
	448.728
	73


Sobre a análise das metas o desempenho da gestão orçamentária e financeira é considerado tanto melhor quanto mais próximos de 100% estiverem os índices apurados. Uma análise superficial da execução da ADASA poderia ensejar uma avaliação de que o seu desempenho teria sido insatisfatório. Entretanto, esta afirmação pode ser infirmada se observa-se que esta execução foi limitada por fatores externos, alheios à vontade de seus gestores: 

Gestão Orçamentária – Análise das metas orçamentárias e financeiras

Importante se torna registrar que, no mesmo instante em que o contingenciamento de recursos orçamentários atingia o patamar de R$6.434.875,00 (fontes 100, 150 e 151), com destaque para o fato de que as despesas da fonte 100 (R$ 2.153.000,00) referiam-se especificamente à contrapartida do DF ao Programa Brasília Sustentável, incluindo-se aí R$ 458.000,00 decorrentes da Fonte 108, descentralizados por meio de Portaria Conjunta SEMARH/ADASA, o tesouro/SEF já havia arrecadado a expressiva quantia de R$ 9.246.396,25, referente às fontes 150 e 151, com destinação legal exclusiva para a ADASA, sem, no entanto, efetuar o correspondente repasse total. Realizando um contingenciamento destas fontes no valor de R$ 5.900.620,14. Deve-se observar, ainda, que a ADASA não solicitou cotas à revelia da arrecadação, mas sim com base numa programação de execução orçamentária e financeira responsável, considerando que, somados os valores destinados por lei para custeio da autarquia (fontes 150 e 151) com a fonte 108, chega-se ao montante de R$ 6.900.620,14 arrecadados, contra um total de R$ 6.460.770,59 de despesas solicitadas para fins de licitação e empenho.

Após uma análise serena da experiência recente da Agência, verifica-se que faltam mecanismos adequados para que a sua autonomia administrativa e financeira seja exercida plenamente, conforme o que a Lei lhe confere. Essa falta de autonomia tem sido responsável por uma série de obstáculos, notadamente os relacionados à consecução de ações dependentes de procedimentos licitatórios. 

Com tudo isso, forçoso é concluir que a Gestão Orçamentária e Financeira dos dirigentes da ADASA foi eficiente, pois utilizou os recursos disponíveis da melhor forma possível, e eficaz, pois atingiu seus objetivos com capacidade e economicidade.   

11. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

A Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal – ADASA venceu, no ano de 2006, os seus primeiros desafios: trazer para o centro das discussões as questões dos recursos hídricos, da qualidade de vida, do desenvolvimento sustentável e, sobretudo, da necessidade do uso racional da água e da preservação dos nossos mananciais, com a participação e adesão da sociedade. 

Atuando numa região dotada de cerca de 30.000 poços profundos de captação de água subterrânea, sem nenhum tipo de controle efetivo e sistemático, em 2006 a ADASA promoveu um esforço de regularização, concedendo quase 600 outorgas de direito de uso de água superficial e subterrâneo, além de mais de 320 registros, totalizando aproximadamente 920 regularizações. Da mesma forma, foram contabilizadas mais de 350 fiscalizações de outorgas concedidas e mais de 250 fiscalizações estimuladas por denúncias, além de diversas ações relacionadas à regularização do lançamento de efluentes e intermediação de conflitos.

A população foi chamada a participar de diversas ações importantes como, por exemplo, a elaboração do Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal – PGIRH, financiado pelo BID, e também dos estudos relacionados ao Programa Brasília Sustentável, que conta com financiamento do Banco Mundial, sendo o maior programa já projetado para proteger os nossos recursos hídricos. Merece destaque ainda a realização da primeira Audiência Pública da agência para discussão dos procedimentos de outorga de uso de recursos hídricos, que resultou na edição da Resolução nº 350, de 23 de julho de 2006.

Com a concessionária dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, a CAESB, firmou-se o primeiro contrato de concessão. Essa companhia passou a ser fiscalizada na busca da manutenção do binômio: serviço de qualidade x tarifa justa. Os usuários passaram a contar com a mediação da ADASA para a solução de seus conflitos.

A atuação da ADASA está pautada na promoção do equilíbrio de interesses do Estado, do cidadão e da concessionária dos serviços públicos, relacionados ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário, bem assim, na busca da gestão eficiente dos recursos hídricos, por meio da inserção dos interessados no processo de tomada de decisão.

A despeito dos resultados alcançados, a ADASA enfrentou inúmeras dificuldades ao longo de 2006, relacionadas basicamente à sua execução orçamentária, decorrente da prática sistemática de não liberação de recursos financeiros, inclusive daqueles destinados por lei, exclusivamente à ADASA, causando diversos prejuízos aos resultados desejados para o período. 

Em que pesem as dificuldades materiais enfrentadas, sem dúvida 2006 concretizou o marco regulatório do setor de águas e saneamento do Distrito Federal. A população compreendeu as funções da ADASA e emitiu sinais inequívocos de apoio.

14.3. FUNDO ÚNICO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL – FUNAM

O Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal, criado pela Lei Distrital nº 041 de 13/09/1989, regulamentada através do Decreto Nº 15.895/94, sendo seu manual para apresentação de projetos, aprovado na 15ª Reunião Ordinária do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM, conforme Resolução nº 12 de 15/07/1998, tem as seguintes competências:

XCIV. Apoiar os projetos que visem à conservação, recuperação e o uso sustentável dos recursos naturais do Distrito Federal, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida local; e

XCV. Promover a participação da sociedade civil na solução dos problemas ambientais do Distrito Federal.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do TCDF
	03
	01
	04

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	01
	-
	01

	Total Geral
	04
	-
	04


Realizações

1. Execução da Política Ambiental do Distrito Federal

Programa de trabalho da LOA: 18.542.0500.2114.0089

	Dotação Autorizado
	Superávit Financeiro
	Despesa Autorizada
	Valor recebido do Convênio
	Valor a receber do Convênio
	Empenhado


	Liquidado



	351.652,00
	3.185.593,00
	3.587.245,00
	10.000,00
	40.000,00
	2.923,96
	2.464,52


2. Projetos Aprovados, porém sem contemplação financeira:

	Projeto
	Autor/Valor
	Público Alvo
	Situação Atual

	Utilização de Recintos Naturalísticos e Enriquecimento Ambiental em Zoológico como Ferramenta da Educação Ambiental.
	Fundação Pólo Ecológico de Brasília – FunPEB

Valor:

502.233,09
	Visitantes do Jardim Zoológico
	Com nova decisão do CONAM/DF  a deliberação de projetos foi retomada ao próprio CONAM/DF até a criação do Conselho Administrativo específico do FUNAM, sendo que os processos encontram-se no referido Conselho.

	Manejo Reprodutivo de Arapapá no Jardim Zoológico de Brasília.
	Fundação Pólo Ecológico de Brasília – FunPEB

Valor: 117.231,15
	Visitantes do Jardim Zoológico;
	

	Fortalecimento da Fiscalização de Controle Ambiental
	Sec. de Meio Ambiente e Rec. Hídricos 

Valor: 260.000,00
	Estação Ecológica de Águas Emendadas e JBB
	Estava em licitação na Subsecretaria de Compras/SEFAZ desde 28/08/2006.

Devolvido pela SEFAZ para reavaliação do novo governo

	Monitoramento das Infrações Ambientais no Distrito Federal
	Companhia de Polícia Militar Ambiental/CPMA/PMDF

Valor:

300.000,00
	Parques Ecológicos e Unidades de Conservação do DF
	Com nova decisão do CONAM/DF a deliberação de projetos foi retomada ao próprio CONAM/DF até a criação do Conselho Administrativo específico do FUNAM, sendo que tal processo encontra-se no referido Conselho desde 09/10/2006 para demais deliberações. Obs.:
Havia recurso orçamentário e financeiro disponibilizados.

	Compostagem de lodo de esgoto para produção de biossólido classe “A” no DF
	Séc. de Meio Amb. e Recursos Hídricos (DPCEA)

Valor:

200.259,00
	População do Distrito Federal
	Com nova decisão do CONAM/DF  a deliberação de projetos foi retomada ao próprio CONAM/DF até a criação do Conselho Administrativo específico do FUNAM, sendo que tal projeto necessita de nova atualização/readequação orçamentária.


3. Projetos finalizados

	Projeto
	Autor
	Público Alvo
	Res. Alcançado
	Res. Atingido
	Situação Atual

	Implementação das Unidades de Conservação que Integram a Zona Núcleo da Reserva da Biosfera do Cerrado – Fase I.
	CBMDF

Valor:

152.000,00
	Estação Ecológica de Águas Emendadas e JBB
	Compra de um veículo
	Não atingida
	O processo de prestação de contas encontra-se no Conselho de Meio Ambiente do DF – CONAM/DF 

	Implantação no JBB de jardim evolutivo denominado “Modelo Filogenético”, composto por plantas exóticas e nativas, com a finalidade de preservar espécies raras em extinção, bem 
como promover a educação ambiental.
	Sociedade dos Amigos do JBB – SOBOTÂNICA

Valor:

200.000,00
	Visitantes e alunos da rede pública/privada de ensino
	Conclusão do Jardim Filogenético do JBB
	Visitantes e alunos da rede pública/privada de ensino
	Prestação de Contas aprovada.


4. Projetos considerados prioritários

	Projeto
	Autor
	Público Alvo
	Situação Atual

	Fortalecimento Institucional e Operacional do FUNAM
	SEMARH/FUNAM

Valor:100.000,00, Fundo Nacional do Meio Ambiente 50.000,00

FUNAM - 50.000,00  
	FUNAM, SEMARH, Sociedade Civil Organizada
	Conveniado mediante Memorando de Entendimento nº PNUD/FNMA/SEMARH/FUNAM com validade até 29/06/2007


5. Dados Estatísticos

	Tipo de documento ou atividade
	2004
	2005
	2006

	Informação Técnica
	02
	12
	-

	PRODEMA/PROURB
	-
	01
	02

	CGDF
	-
	-
	03

	TJDFT
	-
	01
	01

	Participação em comissões
	02
	01
	-

	Palestras
	-
	-
	02

	Participação em cursos
	-
	-
	01

	Publicações
	-
	05
	04

	Convênios
	02
	02
	01

	Seminário de Fundos socioambientais
	-
	01
	03

	Rendimento de aplicação financeira (R$)
	159.514,18
	301.791,46
	289.790,01

	Arrecadação Taxa Ambiental (R$)
	235.726,23
	283.538,03
	442.416,64

	Outras Receitas Correntes
	0,00
	192.396,63
	0,00

	Superávit financeiro (R$)
	2.012.627,00
	2.407.867,00
	3.185.593,00

	Valor recebido de Convênio até novembro/2006.
	-
	-
	10.000,00

	Valor a receber de Convênio
	-
	-
	40.000,00

	Rendimento de aplicação financeira de Convênio
	-
	-
	21,41

	Pagtº efetuado (ressarc. de multa ordem judicial )
	-
	-
	280,00

	Pagtº passagens/diárias referente a Convênio
	-
	-
	2.184,52


6. Convênios firmados coma união vigentes em 2006

	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto
	Vigência
	Valor (R$
	Síntese Execução Física
	Prestação de Contas

	Memorando de entendimento 47-2871/2006
	Fundo Nacional do Meio Ambiente – MMA
	Fortalecimento Institucional e Operacional do FUNAM
	29/06/2007
	100.000,00
	Atividades do mês 07/09 de 01 a 12
	Não


7. Diagnóstico de desenvolvimento


O Fundo Único do Meio Ambiente do Distrito Federal teve um desempenho satisfatório no decorrer do exercício de 2006 com o desenvolvimento das seguintes atividades:

· Capacitação de pessoal;

· Melhoria nas instalações do Fundo com previsão de aquisição de equipamentos com recursos de Convênio;

· Regularização e inclusão para o próximo exercício da receita ONALT – Outorga Onerosa da Alteração de Uso – destinada ao FUNAM (5%), conforme a Lei nº 294 de 27/06/2000 e Decreto nº 23.776 de 12/05/2003;

· Manual do FUNAM, encaminhado para a Secretaria de Governo com fins à Câmara Legislativa para alteração da Lei 041/89);

· Participação do FUNAM no projeto de “Apoio à Criação e ao Fortalecimento de Fundos Socioambientais Públicos”, promovido pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA/MMA com as seguintes realizações:

· Realização da 1ª Socialização FUNAM/SEMARH; 

· Realização de Reunião Aberta com os demais órgãos públicos do GDF e representantes da sociedade civil;

· Participação no 2º, 3º e 4º Seminários de Capacitação de Fundos Socioambientais, realizados nos dias 03 a 07/03/2006 em Joinville-SC; Natal-RN e Belo Horizonte-MG;

· Acompanhamento e sugestões para a efetivação da criação do Conselho Administrativo do FUNAM, sendo que tal assunto tramita juntamente com a atualização do Manual;

· Previsão do contrato de arrecadação junto ao Banco de Brasília, cujo processo está na Procuradoria Geral do DF – PGDF;

· Efetuado juntamente com a DINFO e BRB, o Documento de Arrecadação com código de barras para recebimento das receitas do FUNAM, conforme solicitação e orientação do próprio banco, dependendo da efetivação do contrato junto ao mesmo;

· Solicitado junto à SEPLAN e SEFAZ a criação de contas contábeis referente ao Licenciamento Ambiental (Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação);

Apesar de obter melhores instalações, o Fundo se deparou com dificuldades devido a necessidade de mais equipamentos de informática bem como de outros mobiliários;

Há uma perspectiva positiva para o próximo exercício com efetivação do Conselho Gestor, finalização do contrato de arrecadação junto ao Banco de Brasília, continuidade do Convênio com o Fundo Nacional do Meio Ambiente, que trata justamente da capacitação técnica e operacional do FUNAM.

15. SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS – SIEO

A Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras, unidade orçamentária de Direção Superior, subordinada diretamente ao Governador do Distrito Federal para execução de suas atividades nos termos do Decreto nº 21.170 de 05/05/2000 que dispõe sobre a reestruturação administrativa do Distrito Federal.

A Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras está vinculada à Agência de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal.

As áreas de competência da Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras, são as seguintes:

XCVI.  Formular e implementar a política de infra-estrutura do Governo do Distrito Federal;

XCVII. coordenar a elaboração de projetos e a execução de obras públicas, inclusive sistemas viários, metroviários e drenagem pluvial;

XCVIII. coordenar as atividades de distribuição de energia;

XCIX. Coordenar as atividades de conservação das áreas urbanizadas e ajardinadas e limpeza urbana.

As referidas competências são desenvolvidas pela Secretaria de Infra-estrutura e Obras e seus órgãos vinculados (NOVACAP, BELACAP, CEB e METRÔ) tendo a Secretaria como Órgão coordenador, de acordo com o Decreto nº 21.508 de 13/09/2000.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	35
	19
	07
	14
	75

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	34
	02
	-
	-
	36

	
	Órgãos do Governo Federal
	02
	-
	-
	-
	02

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	99
	-
	-
	-
	99

	Subtotal (Força de Trabalho)
	170
	21
	07
	14
	212

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	05
	-
	01
	06

	Total Geral
	170
	26
	07
	15
	218


Realizações

1. Programas

1.1 Programa de Saneamento Básico no Distrito Federal

O Programa de Saneamento Básico no DF tem como objetivo contribuir para a melhoria das condições sanitárias do Distrito Federal, mediante a expansão da infra-estrutura sanitária existente e o fortalecimento das instituições que participam dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, da preservação do meio ambiente e da gestão dos recursos hídricos. Seus componentes básicos são: (1) aumento da cobertura e melhoria da administração dos serviços de água e esgoto; (2) controle de erosões e inundações e (3) melhoria do marco regulador dos serviços públicos e da gestão dos recursos hídricos e ambientais. 

O Programa é parcialmente financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), por meio do Contrato de Empréstimo 1288/OC-BR, assinado em 11/06/2001, com duração de 05 anos. Seu custo está estimado em US$ 260 milhões, dos quais 50%, equivalentes a US$ 130 milhões, financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e os 50% restantes provenientes do Governo do Distrito Federal e da CAESB, como contrapartida local.

O Programa encontra-se em andamento, apresentando ao final de 2006 um acumulado financeiro realizado de US$ 229,09 milhões, dos quais 44,2% são aporte do BID e 55,8% da contrapartida local. Fisicamente, apresenta um avanço acumulado de 82%. 

As atividades realizadas, para cada um dos subprogramas são descritas a seguir:

Subprograma 1

Objetivo: Ampliar o nível de atendimento à população do DF, com sistemas de abastecimento e tratamento de água e sistemas de coleta, tratamento e disposição final de esgotos sanitários. 

Em dezembro de 2006, todos os empreendimentos previstos para o Subprograma 01 estão contratados, apresentando um avanço físico ponderado acumulado da ordem de 67%. 

A posição das obras integrantes desse subprograma é a seguinte:

Obras do Subprograma 1 – Sistema de Abastecimento de Água

	Especificação
	Percentuais executados

	
	Até 2004
	Em 2004
	Até 2005
	Em 2005
	Até 2006
	Em 2006

	Estação de Tratamento: Construção (2 unid), reforma (1 unid)
	21,4
	2,6
	22,2
	0,7
	45,4
	23,3

	Adutora: Implantação (2 unid), melhorias (1unid)
	80,8
	21,5
	89,2
	8,4
	*83,6
	-5,6

	Estação Elevatória-construção (3 unid)
	69,3
	44,3
	92,7
	23,5
	99,3
	6,5

	Reservatórios: Construção (2unid), ampliação (2 unid)
	75,4
	57,7
	81,9
	6,5
	82,0
	0,1

	Redes de distribuição: Implantação, substituição e adequação (184.852 m)
	73,0
	61,2
	87,1
	14,1
	*80,8
	-6,3


Obras do Subprograma 1 –  Sistema de Esgotamento Sanitário

	Especificação
	Percentuais executados

	
	Até 2004
	Em 2004
	Até 2005
	Em 2005
	Até 2006
	Em 2006

	Estação de Tratamento: Construção (2 unid)
	96,7
	4,4
	100,0
	3,3
	100,0
	0,0

	Estação Elevatória: Construção (6 unid)
	6,2
	0,0
	6,2
	0,0
	30,4
	24,3

	Interceptores emissários e linhas de recalque: (33.843 m)
	40,7
	28,0
	49,9
	9,2
	58,5
	8,6

	Redes coletoras: (208,000 m)
	0,0
	0,0
	16,5
	16,5
	58,4
	41,9


Com relação ao Sistema de Abastecimento de Água, dos 19 empreendimentos previstos, 12 estão concluídos, 01 está em fase de pré-operação e 06 estão em andamento, conforme se demonstra a seguir:

· Concluídos: Estação Elevatória e Adutora de Água Bruta Pipiripau; ETA Pipiripau; Ampliação da Rede de Água do Setor Leste de Planaltina; Ampliação do Reservatório Buritis; Redes de Água do Condomínio Mestre d’Armas; Setorização/Substituição de Redes em Planaltina; Setorização e Adequação de Redes de Água no Lago Sul – Lote 03; Ampliação do Reservatório R-2, em Sobradinho; Adutora de Água Tratada Pipiripau – trecho por recalque; Adutora de Água Tratada Pipiripau – trecho por gravidade; Reservatório Mestre d’Armas e Automação da ETA Pipiripau;

· Pré-operação: Estação Elevatória de Água Tratada Mestre d’Armas;

· Em andamento: Setorização e Adequação de Redes de Água no Lago Sul – Lote 01; Setorização e Adequação de Redes de Água no Lago Sul – Lote 02; Reforma e ampliação da ETA Brasília; ETA Contagem / Paranoazinho; Reservatório R-6, em Sobradinho, e Melhorias na Adutora Contagem.

Quanto ao Sistema de Esgotamento Sanitário, os 13 empreendimentos previstos estão na seguinte situação: 04 empreendimentos estão concluídos, 01 em fase de pré-operação e 08 em andamento, conforme abaixo discriminado:

· Concluídos: Estação Elevatória e Linha de Recalque do Gama; ETE Gama; Emissário Melchior; Interceptor Melchior;

· Pré-operação: ETE Melchior;

· Em andamento: Redes Coletoras do Lago Sul; Interceptores do Lago Sul; Elevatórias do Lago Sul; Redes Coletoras do Lago Norte; Interceptores do Lago Norte; Elevatórias do Lago Norte; Rede Coletora e Interceptor Mestre d’Armas; Elevatória Linha de Recalque e Travessia Mestre d’Armas.

Observa-se que os níveis de atendimento previstos no Subprograma, tanto para abastecimento de água quanto para coleta e tratamento de esgotos, estão plenamente cumpridos e até superam os percentuais estabelecidos. 

As obras de abastecimento de águas executadas e em execução nas localidades de Planaltina e Sobradinho permitiram aumentar, consideravelmente, os níveis de atendimento àquelas regiões administrativas, que antes eram as mais precárias do Distrito Federal e hoje atendem praticamente 100% da população regularmente instalada. 

Salienta-se, também, no exercício de 2006, o início das obras de ampliação e reforma da Estação de Tratamento de Água de Brasília, que visam reduzir/eliminar as perdas de água e os gastos com produtos químicos, hoje existentes, bem como aumentar a qualidade e a capacidade de tratamento dessa Estação que atende as localidades de Brasília, Paranoá, Lago Sul, Lago Norte, Varjão e Itapoã.

Entre os empreendimentos de esgotos, destacam-se os referentes a ETE Melchior, que permite o tratamento dos esgotos coletados nas localidades de Taguatinga, Ceilândia, parte de Samambaia e região de Águas Claras, e a ETE Gama, que trata os esgotos do Gama. Ambas as estações propiciam tratamento em nível terciário, para não comprometer o futuro aproveitamento do lago da hidrelétrica de Corumbá IV, à montante do barramento, para abastecimento público.

Subprograma 2

Objetivo: Reduzir a ocorrência de inundações e controlar a erosão dos solos, por meio da expansão da pavimentação asfáltica e dos sistemas de drenagem pluvial das áreas urbanas das cidades de Santa Maria, São Sebastião, Samambaia, Recanto das Emas e Riacho Fundo II, que beneficiará uma população estimada em 460.000 habitantes.

Eram previstos 55 contratos, após a contratação dos serviços licitados para a Etapa III de Riacho Fundo II passaram a ser 52 contratos, dos quais 38 estão concluídos e 15 estão em andamento.

Em 2006, este subprograma teve um avanço físico acumulado da ordem de 95%.

A evolução do avanço físico das obras expressa em quantitativos realizados e seus percentuais em relação à previsão inicial, são indicados nos quadros seguintes:

Pavimentação Asfáltica - Executada

	Localidade
	2004
	2005
	2006
	Acumulado até 2005

	
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%

	Samambaia
	-
	0%
	-
	0%
	-
	0%
	285,66
	94,9%

	Santa Maria
	3,81
	2%
	-
	0%
	-
	0%
	236,81
	100,0%

	São Sebastião
	-
	0%
	-
	0%
	-
	0%
	85,11
	93,9%

	R. das Emas
	51
	17%
	2,00
	1%
	4,11
	1%
	298,11
	97,4%

	R. Fundo II
	8
	8%
	2,71
	3%
	8,50
	8%
	91,21
	85,8%

	Total
	62,81
	6%
	4,71
	0%
	12,61
	1%
	996,90
	95,8%


Meios – Fios Executados

	Localidade
	2004
	2005
	2006
	Acumulado até 2005

	
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%

	Samambaia
	88
	16%
	3,50
	1%
	-
	0%
	535,50
	98,49%

	Santa Maria
	3,77
	1%
	-
	0%
	-
	0%
	323,77
	92,50%

	São Sebastião
	11,70
	8%
	-
	0%
	-
	0%
	59,70
	41,64%

	R. das Emas
	195,80
	44%
	-
	0%
	7,76
	2%
	436,56
	97,40%

	R. Fundo II
	54
	32%
	1,95
	1%
	-
	0%
	120,95
	72,21%

	Total
	353,26
	21%
	5,45
	0%
	7,76
	0%
	1.476,48
	89,33%


Drenagem Executada

	Localidade
	2004
	2005
	2006
	Acumulado Até 2005

	
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%
	Km
	%

	Samambaia
	4,60
	3%
	-
	0%
	0,22
	0%
	136,62
	99,5%

	Santa Maria
	3,90
	9%
	-
	0%
	-
	0%
	35,90
	78,6%

	São Sebastião
	-
	0%
	-
	0%
	-
	0%
	30,73
	93,5%

	R. das Emas
	13,00
	11%
	1,97
	2%
	0,28
	0%
	118,25
	97,6%

	R. Fundo II
	3,00
	6%
	0,34
	1%
	9,82
	19%
	44,16
	85,7%

	Total
	24,51
	6%
	2,31
	1%
	10,32
	3%
	365,87
	94,1%


Subprograma 3

Objetivo: Implementar ações voltadas para a melhoria do marco regulador dos serviços públicos e da gestão dos recursos hídricos e ambientais no DF.

Dos 26 componentes previstos inicialmente, atualmente estão sendo considerados 24, pela revisão feita no programa, com vistas à agilização do andamento do subprograma 03.

Destes 24 componentes, 05 estão concluídos, sendo eles: Programa de Capacitação de Brigadas: Serviços e Obras (Torre Obs. Jardim Botânico); Plano de Gestão e Preservação do Lago Paranoá – Consultoria; Programa Multimeios em Educação Ambiental - Aquisição de Equipamentos e Curso de Especialização USP.

Sete contratos estão em andamento. São eles: Programa de Capacitação de Brigadas – Bens; Programa de Monitoramento de recursos Hídricos – Consultoria; Programa Multimeios em Educação Ambiental – Consultoria e Serviços (um contratado e outro licitado em fase de contratação); Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do DF – PGIRH/DF – Consultoria e Plano de Gestão e Preservação do Lago Paranoá – Bens - licitado em fase de contratação.

O Plano de Monitoramento Ambiental – Bacia do Paranoá – Consultoria foi revogado.

O Plano de Sistematização e o Sistema de Gestão Ambiental foram englobados em um só componente, identificado como: “Procedimentos de Sistematização e Otimização de Licenciamento Ambiental e Implantação do Programa de Gestão Ambiental da SEMARH (Módulos 01, 02, 03 e 04)”.

Os demais componentes ainda estão por licitar. 

Para 2006, o Subprograma 03 apresentando um avanço físico ponderado acumulado da ordem de 26%. 

1.2. Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat (PBQP-H)

Em 2006 o Programa Brasileiro de Qualidade e produtividade no Habitat (PBQP-H) no Distrito Federal, na área designada a Secretaria de Infra-Estrutura e Obras (Decreto nº 21.681, de 06/11/2000 através da Portaria Conjunta SO/SEDUH nº 01, de 27/06/2001), expediu 17 certificados de adesão, referente aos subsetores de Edificação, Saneamento Básico, Drenagem, Pavimentação, Urbanização e Obras de Arte Especiais, considerando os novos certificados e renovação dos existentes, foram expedidos 412 certificados.

2. Principais Obras

Destaca-se que das obras contidas nos programas desta Secretaria realizadas no ano de 2006 a conclusão das as obras do Complexo Cultural da República com a construção da Biblioteca, do Museu Nacional de Brasília e do Restaurante do Setor Cultural Sul. O Conjunto Cultural da República, de autoria do Doutor Oscar Niemayer, visa complementar a execução integral do projeto urbanístico original de Brasília. O crescimento da população e as atividades políticas, sociais e culturais locais já constituem uma demanda própria para implantação desses equipamentos, sendo prioritária a oferta de uma Biblioteca Pública, do Museu Nacional e do Restaurante do Setor Cultural Sul. A construção do Conjunto Cultural visa também propiciar que a capital do país disponha de representações do rico acervo cultural, artístico e literário do país, o que assegurará a futuras gerações o acesso ao conhecimento de sua historia e o seu valor cultural como referência nacional e internacional.

Destacam-se também o início das obras vinculadas ao Programa Pró-Saneamento, que abrange obras de drenagem urbana de águas pluviais em várias localidades do Distrito Federal. Tais obras contam com o financiamento do Governo do Distrito Federal e da Caixa Econômica Federal e atingem as cidades de Águas Claras, Santa Maria, Riacho Fundo I, Planaltina, Samambaia, Brazlândia, Sobradinho II, Cruzeiro, Gama e Ceilândia.  

Além dessas, o Governo do Distrito Federal duplicou a Via L3 - Norte em toda a sua extensão, com a execução dos serviços de pavimentação asfáltica, reciclagem “in suti” e com o tratamento paisagístico.

3. Obras e serviços realizados

Dentre as várias atividades realizadas pela Secretaria em 2006, destaca-se:

· Conclusão das obras do Complexo Cultural da República com a construção da Biblioteca, do Museu e do Restaurante do Setor Cultural Sul;

· Conclusão das obras de duplicação Via L3 Norte;

· Continuidade das obras de Reforma da Plataforma Norte da Rodoviária do Plano Piloto de Brasília;

· Conclusão das obras de drenagem pluvial e pavimentação asfáltica vinculadas ao Programa Pró-Saneamento em diversos locais de Águas Claras, na Área Central de Santa Maria, em diversos locais do Riacho Fundo I e de Planaltina, no Linhão de Samambaia, no INCRA 08 em Brazlândia, em diversos locais de Sobradinho II, na linha de Galeria do Cruzeiro, na Vila DVO do Gama e no Setor “O” de Ceilândia;

· Início das obras de pavimentação e drenagem das ADE’s de Sobradinho e Pólo de Modas;

· Início das obras de complementação de pavimentação e drenagem pluvial em diversos locais de São Sebastião e Riacho Fundo II;

· Continuidade do Programa de Arborização e Grama em diversos locais do Distrito Federal;

· Início das obras de urbanização, compreendendo fresagem, capa asfáltica e recapeamento asfáltico em diversos locais do DF;

· Continuidade do Programa de Saneamento Básico do Distrito Federal, abrangendo a execução de drenagem pluvial e monitoramento do meio ambiente;

· Conclusão da construção dos Centros Sócioeducativos do Recanto das Emas, São Sebastião e Planaltina;

· Início das obras de urbanização, pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no Taquari;

· Início das obras de execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, drenagem pluvial e grama visando à duplicação da Via M-3 em Ceilândia Sul;

· Início das obras de pavimentação asfáltica, drenagem pluvial, meios-fios e estacionamento no SCES, Vila Telebrasília;

· Revitalização do Ginásio Nilson Nelson no Plano Piloto;

· Recuperação do viaduto sobre a Via N2 integrante do complexo viário da Rodoviária do Plano Piloto;

· Início dos serviços de avaliação das estruturas de 17 viadutos do Setor Central do Plano Piloto.

As obras e serviços de engenharia realizadas com recursos da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras encontram-se detalhadas nos quadros “Obras e Serviços de Engenharia – 2006” apresentados 

4. Obras e Serviços de Engenharia - 2006






	Descrição da Obra
	RA
	Programa de Trabalho da LOA
	Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Construção de Centro de Convivência de Idosos com alojamento, administração, refeitório, quiosque e praça na Vila Varjão, relativo ao Programa Habitar Brasil - BID
	23
	15.451.2411.5744.0001
	1
	Paralisada
	

	Construção do Restaurante Comunitário de Planaltina, incluindo a execução de serviços de terraplenagem, pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial para fins de implantação do estacionamento do restaurante, a ser localizado no Setor Recreativo e Cultural - Módulo Esportivo Via WL - 1A/NS-1
	6
	08.244.0169.5762.0002
	2
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de serviços e estudos exigidos para obtenção da licença prévia de diversos sistemas de drenagem pluvial no Setor DVO
	2
	15.451.0084.1101.0004
	3
	Concluída
	estudos concluídos, contrato finalizado

	Execução de serviços e estudos exigidos para obtenção da licença prévia de diversos sistemas de drenagem pluvial nos seguintes locais: na Expansão de Planaltina; no INCRA 08 em Brazlândia; Setor "O" em Ceilândia; no R. Fundo; em Águas Claras e no Cruzeiro
	99
	15.451.0084.1101.0004
	4
	Andamento normal
	estudos concluídos, aguardando finalização do contrato

	Execução das obras de drenagem pluvial na Quadra 15 e 1ª Av. entre as quadras 14 e 15 e drenagem pluviais (lançamento final) no Setor complementar de Indústria e Abastecimento SCIA
	25
	15.451.0098.1108.0012
	5
	Andamento normal
	movimentação de terra: 1.103,75 m³

	Execução de drenagem pluvial no SMDB QI 25 entre os conjuntos 23 e 24 - Parque Canjerana/Execução de drenagem pluvial no SHIS QI 15 Conj. 16, em frente à casa 17
	16
	15.451.0084.1101.0004
	6
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Pavimentação Asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no SMLN - ML 13/01
	18
	15.451.0084.1101.0004
	7
	Concluída
	meios-fios: 137 m; pavimentação asfáltica: 1.110 m²; drenagem: 206,5 m, aguardando finalização do contrato.

	Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial para o Bairro Arapoanga
	6
	15.451.0084.1101.0004
	8
	Concluída
	projeto elaborado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no Vale do Amanhecer.
	6
	15.451.0084.1101.0004
	9
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial na via de ligação da QL 10 / QL 12
	18
	15.451.0084.1101.0004
	10
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução do projeto de ajardinamento da Avenida L4 Norte, compreendendo o plantio de palmeiras, árvores, trepadeiras e arbustos e a conservação do plantio executado.
	1
	15.451.0084.1101.0004
	11
	Concluída
	replantio de 430 árvores; capina e poda de 2.011 unidades; irrigação de 4.021 unidades, contrato finalizado

	Elaboração do projeto de drenagem pluvial para o Setor Habitacional Mestre D´Armas
	6
	15.451.0084.1101.0004
	12
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial, na Quadra 08, próximo ao SENAI, Setor Sul do Gama
	2
	15.451.0084.1101.0004
	13
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica e  meios-fios no entrocamento da BR-070 com a via 08, acesso ao Setor de Indústria de Ceilândia
	9
	15.451.0084.1101.0004
	14
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação em blocos de concreto e meios-fios na EQNM 07/09 e EQNN 02/04
	9
	15.451.0084.1101.0004
	15
	Concluída
	pavimentação asfáltica: 4.870,40 m², contrato finalizado

	Fornecimento e instalação de alambrados no Superior Tribunal de Justiça - estacionamento nordeste
	1
	15.451.0084.1101.0004
	16
	Concluída
	alambrado: 14,50 m²

	Execução dos serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no Setor de Indústria - Quadra 05 Rua G - acesso a Área Especial
	5
	15.451.0084.1101.0004
	17
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração dos projetos executivos de arquitetura e complementares de comunicação visual, conforto ambiental, acústica, sonorização e luminotécnica, visando a do Planetário de Brasilia, localizado no Eixo Monumental
	1
	15.451.0084.1101.0004
	18
	Andamento normal
	projeto executado em mais de 10%, sub total executado em 50%

	Elaboração de projetos viários de duplicação da Avenida São Sebastião e da Avenida Comercial, com execução do levantamento topográfico, levantamento geotécnico, estudo e desenvolvimento do projeto de urbanismo, geométrico horizontal e vertical, projeto de pavimentação, projeto de readequação da drenagem em São Sebastião 
	14
	15.451.0084.1101.0004
	19
	Concluída
	projeto elaborado

	Execução de serviços de urbanização de praças: QSF 07 constando de recuperação de passeios, rampas, estacionamento, meios-fios, alambrado, cordões e demolições, ajardinamento e parque infantil; QSF 08 constando de recuperação de passeios, rampas, estacionamento, meios-fios, alambrado, mureta, cordões e demolições, ajardinamento e parque infantil; QSF 10 constando de recuperação de passeios, rampas, estacionamento, alambrado, demolições, ajardinamento e parque infantil.
	3
	15.451.0084.1101.0004
	20
	Concluída
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de serviços de urbanização de praças: QSF 02 constando de recuperação de quadra de esporte, passeios, rampas, estacionamento, meios-fios, alambrado, cordões e demolições, ajardinamento e parque infantil; QSF 05 constando de recuperação de rampas, estacionamento, meios-fios, alambrado, cordões e demolições, ajardinamento e parque infantil; QSF 09 constando de recuperação de passeios, rampas, meios-fios, alambrado, cordões e demolições, ajardinamento e caixa de areia.
	3
	15.451.0084.1101.0004
	21
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de urbanização de praças: QSF 03 constando de recuperação de passeios, rampas, estacionamento, alambrado e demolições, execução de quadra de esporte, ajardinamento de parque infantil; QSF 04 constando de recuperação de passeios, rampas e piso de concreto e ajardinamento; QSF 06 constando de passeios, rampas, estacionamento, alambrado e demolições, ajardinamento e parque infantil.
	3
	15.451.0084.1101.0004
	22
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração do projeto básico do sistema viário de ligação da via AFS5 com a via L2 Sul e duplicação da ECE
	1
	15.451.0084.1101.0004
	23
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de drenagem pluvial no SAAN
	1
	15.451.0084.1101.0004
	24
	Concluída
	imprimação ou pintura de ligação: 773,99 m²; bocas-de-lobos simples com meio-fio vazado: 42 unidades, contrato finalizado

	Implantação de estacionamento (pavimento asfáltico) e drenagem pluvial na QNM 29 em frente ao módulo A - A/E
	9
	15.451.0084.1101.0004
	25
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, demolições e plantio de grama para fins de implantação de estacionamento externo público, localizado na EQ 24/26 - Lote B - Área Especial - Guará II
	10
	15.451.0084.1101.0004
	26
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação de estacionamento, compreendendo os serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial, na área pública em frente a Área Especial 32 quadra 14
	5
	15.451.0084.1101.0004
	27
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação de estacionamento, compreendendo os serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial, entre o comércio local e o Lote A da EQNO 09/11
	9
	15.451.0084.1101.0004
	28
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial na Via entre a CSD 06 e as QSD 43 e 55, Rua do Comércio
	3
	15.451.0084.1101.0004
	29
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios e plantio de grama na QS 07, trecho da Rua 800 e toda a Rua 810, Areal Águas Claras
	20
	15.451.0084.1101.0004
	30
	Concluída
	pavimentação asfáltica: 6.618,66 m², aguardando finalização do contrato

	Execução de drenagem pluvial na QI 07 - Conjunto 13 via de acesso.
	18
	15.451.0084.1101.0004
	31
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de pavimentação asfáltica, reciclagem "in suti" e grama para fins de duplicação da via L3 Norte
	1
	15.451.0084.1101.0004
	32
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 75%

	Execução de serviços: pav. asfáltica, meios-fios, sarjetas, na Qd. 107; pav. asfáltica, meios-fios, sarjetas e drenagem pluvial na Av. Sibipiruna, no trecho entre a Av, Araucária e Avenida Águas Claras, no Areal 
	20
	15.451.0084.1101.0004
	33
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica e meios-fios na Rua 05 Norte em Águas Claras
	20
	15.451.0084.1101.0004
	34
	Andamento normal
	asfalto: 2.000 m²; meios-fios: 147 m, aguardando finalização do contrato

	Reconstrução das estruturas de lançamentos existentes de drenagem pluvial do canal danificado lançamento 8
	12
	15.451.0084.1101.0004
	35
	Concluída
	plantio de grama batatais: 1.250 m², contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial , para fins de implantação de estacionamento, localizado na QNP 17
	9
	15.451.0084.1101.0004
	36
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios, demolições e drenagem pluvial para fins de implantação de estacionamento na QNO 07, Ceilândia Norte
	9
	15.451.0084.1101.0004
	37
	Concluída
	imprimação: 2.276,60 m²; grama batatais: 681 m², passeios concreto: 101,7 m²

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial, para fins de implantação de estacionamento, localizado na Quadra 02 Área Especial 02 Lotes "A", "B", "C" e "D" - Setor Sul Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial, para fins de implantação de estacionamento, localizado na Quadra 02 Área Especial 02 Lotes "A", "B", "C" e "D" - Setor Sul
	2
	15.451.0084.1101.0004
	38
	Concluída
	serviços executados

	Execução de serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios, cortes, demolições e drenagem pluvial na QE 04 entre os Blocos "B", "C" e Área Especial "L" no Guará I
	10
	15.451.0084.1101.0004
	39
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação do sistema automatizado de irrigação nos seguintes locais: balões da Via W/5 Norte; balões do Setor Hoteleiro Norte; balões do Setor Sudoeste; balões da Praça do Buriti
	1
	15.451.0084.1101.0004
	40
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Obras de sistematização das cheias na cabeceira do Córrego Vargem da Benção e de recuperação do lançamento pluvial nº 01, com revegetação da área de reservação do Córrego Vargem da Benção
	15
	15.451.0084.1101.0004
	41
	Andamento normal
	drenagem: 92%

	Execução dos serviços de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem de águas pluviais para fins de duplicação da Via S3, entre o SCS-B e o SRTS, no trecho que liga a W3 com a W5 Sul
	1
	15.451.0084.1101.0004
	42
	Concluída
	imprimação: 7.826,54 m²

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no Setor de Rádio e TV Sul
	1
	15.451.0084.1101.0004
	43
	Concluída
	serviços executados

	Execução de serviços de elaboração de anteprojeto de engenharia do sistema viário e OAE (túnel) de ligação da via S1 Leste (Eixo Monumental) a via de acesso da 3ª ponte junto a via L4 Sul (Av. das Nações) e a elaboração de passeio virtual no referido trecho do anteprojeto
	1
	15.451.0084.1101.0004
	44
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de serviços de elaboração de projetos básicos de sistema viário das via L2 Norte e o Eixo Rodoviário Norte nas imediações do DNIT ao HRAN e SCN
	1
	15.451.0084.1101.0004
	45
	Concluída
	serviços executados

	Elaboração de projeto de drenagem pluvial da QS 01 à QS 31 - Etapa III Riacho Fundo II/quadras 901 à 906 - Recanto das Emas/quadras 34, 44 à 48 e 54 à 56 - Brazlândia/quadras 204 à 206 e quadras 304 à 307 - São Sebastião/para o Vale do Amanhecer - Planaltina/quadras QR´s 120, 121 e 122 - Santa Maria/Vila Vicentina - Planaltina
	1
	15.451.0084.1101.0004
	46
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução dos serviços de sondagem para a construção de um Restaurante Comunitário Itapoã
	28
	15.451.0084.1101.0004
	47
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração de projeto de pavimentação, locação, nivelamento, projetos geométricos (altimétrico e planimétrico), dimensionamento do pavimento, estudos geotécnicos e planilha orçamentária para o Vale do Amanhecer, Mestre D´Armas e Bairro Arapoanga
	4
	15.451.0084.1101.0004
	48
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução dos serviços de mapeamento por meio de levantamento aerofotogramétrico digital e complementação com topografia em campo, de forma a obter o levantamento topográfico planialtimétrico cadastral da Vila Estrutural
	10
	15.451.0084.1101.0004
	49
	Concluída
	contrato finalizado

	Implantação do sistema automatizado de irrigação nos seguintes locais: balões da Via W/3 ligação; canteiros da Fonte Luminosa da Torre de TV; canteiros do Teatro Nacional; canteiros do Setor Gráfico e balão do Torto.
	1
	15.451.0084.1101.0004
	50
	Concluída
	serviços executados

	Pavimentação em blocos de concreto, meios-fios e drenagem pluvial na QNM 32 - Estacionamento
	9
	15.451.0084.1101.0004
	51
	Andamento normal
	meios-fios: 80%; blocos de concreto: 80%

	Execução de drenagem pluvial na Vila Varjão, relativo ao Programa Habitar Brasil - BID
	23
	15.451.0084.5685.0001
	52
	Paralisada
	

	Implantação de paisagismo e áreas de lazer, compreendendo: a construção de praças e a construção de muro e alambrado em escola, na Vila Varjão, relativo ao Programa Habitar Brasil - BID
	23
	15.451.0084.5740.0001
	53
	Paralisada
	

	Execução de pavimentação asfáltica e meios-fios na Vila Varjão, relativo ao Programa Habitar Brasil - BID
	23
	15.451.0084.5775.0001
	54
	Paralisada
	

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios na ADE - Águas Claras:  (vias base 0,30m) conjuntos 02, 03, 04, 08, 09 e 10; (estacionamento) conjuntos 02, 03, 04 e 09. 
	20
	15.451.0098.1108.0010
	55
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração do projeto executivo para prolongamento e implantação do corredor de ônibus nas Avenidas Comerciais Norte e Sul de Taguatinga
	3
	15.451.0250.1092.0001
	56
	Concluída
	contrato finalizado

	Recuperação de meios-fios nas quadras 102, 103, 104, 105, 202, 203, 204, 205, 206 e acessos; trecho da Av. Paul Brasil. Trecho da Av. Flamboiant, Av. Castanheiras e Av. Arniqueira.
	20
	15.451.0700.3615.0001
	57
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução dos serviços de vídeo inspeção de redes de galerias de águas pluviais nas regiões administrativas do Distrito Federal
	99
	15.451.0700.3749.0001
	58
	Concluída
	vídeo inspeção concluída, contrato finalizado

	Elaboração de projetos executivos de instalações elétricas e eletrônicas, instalações hidro-sanitárias, ar condicionado e de avaliação estrutural do prédio da Agência Pública de Emprego e Cidadania do Plano Piloto - APEC
	1
	15.451.1315.3588.0002
	59
	Andamento normal
	projeto elaborado sob análise, aguarda reconhecimento de dívida

	Construção dos prédios do Museu Nacional de Brasília e do Restaurante do Setor Cultural Sul, localizados no Eixo Monumental 
	1
	15.451.1317.3750.0001
	60
	Andamento normal
	manutenção e reparo de pintura e parte elétrica final de edificação de 14.000 m²

	Construção da Biblioteca Nacional, no Setor Cultural de Brasília
	1
	15.451.1317.3750.0001
	61
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 95%

	Execução das obras da 2ª fase da reforma e ampliação do Centro de Convenções Ulysses Guimarães
	1
	15.451.1317.3801.0001
	62
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 95%

	Execução dos serviços de engenharia de modernização/atualização tecnologia em 06 elevadores, da marca ATLAS, e fornecimento/instalações de 05 elevadores novos no Centro Convenções Ulysses Guimarães
	1
	15.451.1317.3801.0001
	63
	Atrasada
	serviços de desmontagem e conclusão da montagem dos elevadores da ala de exposições

	Aquisição e instalação de poltronas e móveis volantes para auditório e salas de conferências do Centro de Convenções Ulysses Guimarães
	1
	15.451.1317.3801.0001
	64
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de reforma estrutural da Estação Rodoviária de Brasília, compreendendo a Praça Norte e Plataforma Central
	1
	15.451.1317.7028.0001
	65
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Contratação de consultoria especializada para verificação do sistema de telecomunicações e da rede elétrica afim, para a Torre de TV
	1
	15.451.1318.3936.0001
	66
	Concluída
	contrato finalizado

	Contratação de consultoria especializada para avaliação da estrutural  da Torre de TV
	1
	15.451.1318.3936.0001
	67
	Andamento normal
	avaliação estrutural: 70%; modelagem e desenho esquemático: 100%

	Construção da Feira Coberta da Ceilândia, incluindo a execução de serviços de terraplenagem, meios-fios e passeios no estacionamento interno da feira, a ser localizada na QNM 11 Lote 03
	9
	15.451.3000.3903.0016
	68
	Andamento normal
	instalação hidráulica: 3%; instalação elétrica: 6%; instalação incêndio:8%; alvenaria: 5%; esquadrias: 5%; ferragens: 5%; vidros: 30%; revestimentos: 20%; pintura: 20%

	Elaboração de projetos de arquitetura, de instalação prediais, fundações e estrutura de concreto para a obra de construção de um Centro Cultural.
	99
	15.451.3000.3903.0016
	69
	Concluída
	projetos elaborados, contrato finalizado

	Elaboração dos projetos executivos de arquitetura e complementares (conforto ambiental, acústica, sonorização e luminotecnica) para a construção da Escola de Choro Raphael Rabello, a ser localizada no Setor de Divulgação Cultural - Eixo Monumental
	1
	15.451.3000.3903.0016
	70
	Paralisada
	anteprojeto elaborado, aguardando definição fundiária

	Reforma geral do prédio onde funciona a Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, no conjunto Fazendinha - Área Especial nº 04, casa 02 - Acampamento Pacheco Fernandes
	1
	15.451.3000.3903.0016
	71
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de serviços de reforma de 01 quadra poliesportiva coberta localizada no Bairro São Francisco.
	14
	15.451.3000.3903.0016
	72
	Concluída
	serviços executados

	Execução de serviços de reforma do Estádio Metropolitana localizado no Núcleo Banderiante
	8
	15.451.3000.3903.0016
	73
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Construção do vestiário, refeitório e depósito de apoio na residência oficial de Águas Claras
	20
	15.451.3000.3903.0016
	74
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração de projetos de pavimentação,locação, nivelamento, estudos geotécnicos e dimensionamento de pavimento de Sobradinho II - AR´s 16, 18, 20, 22 e 24 e AR´s 19, 21, 23 e 25 / Planaltina, Quadras 18 e 19 e Quadras 21 e 26
	99
	15.451.3300.3622.0003
	75
	Concluída
	projetos elaborados, contrato finalizado

	Elaboração de projetos de pavimentação, locação, nivelamento, estudos geotécnicos e dimensionamento de pavimento dos seguintes locais: Águas Claras, Rua 4 Norte, Av. Parq. Águas Claras e Rua Buritis
	20
	15.451.3300.3622.0003
	76
	Concluída
	projetos elaborados, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial: Av. marginal ao Metrô Sul - paralelo à Av. das Araucárias; na Qd 107; Av. Parque Águas Claras (trecho entre o lt 2465 até a Av. das Castanheiras; trecho da Buriti; Av. Pq. Águas Claras - entre a Av. das Castanheiras e Rua das Pitombeiras
	20
	15.451.3300.3622.0003
	77
	Andamento normal
	imprimação: 16.080,97 m²

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e drenagem pluvial: Rua Manacá (rede 48 e 49); Av. Parque Águas Claras - Qd 104; Av. ds Castanheiras e Rua 04 Norte (rede 44); na rotatória 15 e trecho da Rua Copaíba (entre o Viaduto do Metrô e a rotatória 15); na Rua Copaíba (trecho entre a rotatória 14 até a Rua Boulevard - Águas Claras Sul); Rua 04 Norte - trecho entre a Av. das Castanheiras e Av. Parque Águas Claras.
	20
	15.451.3300.3622.0003
	78
	Andamento normal
	enchimento de vala: 2.909,08 m³; escoramento para valas: 2.011,59 m²; compactação do sub-leito: 2.985,84 m²

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de rede de drenagem profunda e superficial de águas pluviais: Quadra Central 02 e em parte da Quadra Central 01 (redes: 13 a 18 e drenagem profunda) - LOTE 01
	13
	15.451.3300.3622.0003
	79
	Andamento normal
	imprimação: 98.642,48 m²

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de rede de drenagem profunda e superficial de águas pluviais: Quadra Central 01 conjuntos de "A" à "N" e Bloco "B"; Quadra Central 01 (execetuando-se os conjuntos de "O" a "U" e do Bloco "A") redes 19 a 27 - Lote 02
	13
	15.451.3300.3622.0003
	80
	Andamento normal
	imprimação: 36.367,47 m²

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de rede de drenagem profunda e superficial de águas pluviais: Quadra Central 03 conjuntos de "A" à "F" e QR 211 -  conjuntos de "A" a "F" e QR 211 conjuntos  "A" a "L" e CL´s ;  Quadra Central 03 e QR 211 - redes 1 a 12 - Lote 03 
	13
	15.451.3300.3622.0003
	81
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Qdas 23 e 24; Redes: 1 (PV´s 1.1 a 12.1) a 10 e 26 (PV´s 17.26 a 25.26) e 39 a 42 – Lt. 02 
	6
	15.451.3300.3622.0003
	82
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Expansão do Setor Residencial Leste - Qdas 25 e 26 e execução de drenagem pluvial - Redes: 1 (PV´s 13.1 a 22.1) e de 11 a 25 - Lote 01
	6
	15.451.3300.3622.0003
	83
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Qdas 21 e 22; Redes: 26 (até o PV 16.16) a 38, 44 a 46 e PV´s 1.43 a 5.43 - Lote 03
	6
	15.451.3300.3622.0003
	84
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Quadras 21/26 - LOTE 04
	6
	15.451.3300.3622.0003
	85
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Quadras 18/19 - LOTE 05
	6
	15.451.3300.3622.0003
	86
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimento asfáltico, meios-fios e execução de drenagem pluvial, incluindo lançamentos L1 e L2, em diversos locais da Expansão do Setor Residencial Leste: Quadras 18/19 - LOTE 06
	6
	15.451.3300.3622.0003
	87
	Andamento normal
	escavação manual valetas: 448,80 m³; enchimento mecânico valas: 683,80 m³

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial nas Quadras AR´s 16, '8, 20 e 22 e execução de drenagem pluvial na Quadra QR 24 e conjunto 22 da Avenida Central
	26
	15.451.3300.3622.0003
	88
	Andamento normal
	imprimação: 16.701,018 m²; CBUQ: 304,93 M³; total de serviços executados: 93,62%

	Execução de pavimentação asfáltica e meios-fios e nas Quadras AR´s 24, 19 conjunto 13 e conjunto 22 da Avenida Central e execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial nas Quadras QR´s 21, 23 e 25 e no conjunto 21 da Avenida Central 
	26
	15.451.3300.3622.0003
	89
	Andamento normal
	imprimação: 16.701,018 m²; CBUQ: 304,93 M³; serviços executados: 93,62%

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial nas Quadras QS 16 e CLS 16 - Setor Habitacional, Riacho Fundo I
	17
	15.451.3300.3622.0003
	90
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de drenagem pluvial e aterro para recuperação de erosão no INCRA 08
	4
	15.451.3300.3622.0003
	91
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de drenagem pluvial e lançamento no Setor DVO
	2
	15.451.3300.3622.0003
	92
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de drenagem pluvial no Cruzeiro (passando pelo SOF Sul - RA Guará): complementação da galeria da NOVACAP - trecho da Quadras 19 ao Corrego do Guará. 
	99
	15.451.3300.3622.0003
	93
	Andamento normal
	serviços executados: 40%

	Execução de canal de drenagem pluvial em Santa Maria, trecho a partir da Estaca 243; plantio de gramíneas leguminosas em sementes e cercamento do canal
	13
	15.451.3300.3629.0001
	94
	Andamento normal
	escavação valas: 2.147,54 m²; colocação de aço: 13.514,78 kg

	Auditoria independente para execução de serviços de auditoria dos controles internos e das demonstrações financeiras aos exercícios de 2004, 2005 e 2006 do Programa de Saneamento Básico no Distrito Federal
	99
	15.451.3300.3629.0001
	95
	Andamento normal
	auditoria de 2005 sendo executada

	Execução de pavimento asfátlico, no Bairro Centro
	14
	15.451.3300.3629.0001
	96
	Andamento normal
	serviços executados: 90%

	Pavimento asfáltico, estacionamento e meios-fios nas quadras 601 a 605 e 801 a 805
	15
	15.451.3300.3629.0001
	97
	Andamento normal
	serviços executados: 65%

	Execução de obras relacionadas à recuperação de erosão, cascalheiras e outras obras complementares, em seis diferentes localidades do Distrito Federal
	99
	15.451.3300.5695.0001
	98
	Concluída
	terraplenagem: 924,55 m²; serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Elaboração de projeto de pavimentação, locação, nivelamento, projetos geométricos (altimétrico e planimétrico), dimensionamento do pavimento e planilha orçamentária para a duplicação da via M-3 de Ceilândia
	9
	15.451.0084.1101.0004
	99
	Concluída
	projeto elaborado, aguardando finalização do contrato

	Implantação de unidades habitacionais em condomínios, compreendendo 13 blocos com 16 unidades residenciais por bloco na Vila Varjão HABITAR BRASIL/BID
	23
	16.482.1200.5731.0001
	100
	Paralisada
	

	Implantação de unidades habitacionais unifamiliares na Vila Varjão HABITAR BRASIL/BID 
	23
	16.482.1200.5732.0003
	101
	Paralisada
	

	Implantação de complementação de sistema de água potável: ligações prediais e redes de abastecimento d´água na Vila Varjão HABITAR BRASIL/BID 
	23
	17.512.0122.3693.0001
	102
	Paralisada
	

	Consultoria para apoio ao gerenciamento da execução do Programa de Saneamento Básico do DF 
	99
	17.512.0122.7040.0001
	103
	Andamento normal
	serviços sendo executados

	Consultoria para elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hidricos do DF integrante do Programa de Saneamento Básico do DF.
	1
	17.512.0122.7040.0001
	104
	Andamento normal
	serviços executados: 85%; plano de gerenciamento integrado

	Implantação do sistema de esgotamento sanitário, compreendendo sistemas de esgotos - ramal condominal (EO2-0039), rede pública (EO2-0040), e interceptor (EO2-0041)   na Vila Varjão HABITAR BRASIL/BID 
	23
	17.512.0124.3747.0001
	105
	Paralisada
	

	Consultoria para elaboração do Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos do DF, integrande do Programa de Saneamento Básico no DF
	99
	17.512.3300.3625.0001
	106
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	 Implantação de um Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente no âmbito do DF, denominado RELUZ compreendendo o desenvolvimento dos seguintes projetos: 1) Projeto de eficientização; 2) Projeto de Expansão e 3) Projeto de Iluminação de Realce.
	99
	25.451.3100.3720.0001
	107
	Andamento normal
	colocação de 641 postes e braços, 20 projetores, substituições feitas: 37 luminárias e lâmpadas

	Serviços de engenharia e obras para a primeira etapa da reforma com ampliação do Estádio Bezerrão (Estádio Comunitário do Gama)
	2
	27.811.4000.7244.0002
	108
	Paralisada
	

	Reforma das salas de imprensa e quadros elétricos e telefônicos de apoio ao campo do Estádio Mané Garrincha
	1
	27.811.4000.7244.0016
	109
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Serviço de avaliação estrutural e projeto de reforço, para a estrutura dos viadutos sobre as Vias N2 e S2, próximos à Rodoviária do Plano Piloto em Brasília.
	1
	15.451.0700.3615.0001
	110
	Concluída
	avaliação concluída, projeto elaborado

	Execução de plantio de grama e paisagismo em áreas adjacentes ao viaduto da BR-040/DF-290
	2
	15.451.0084.1110.0147
	111
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no Taquari
	23
	15.451.0084.1101.0004
	112
	Andamento normal
	pavimentação asfáltica: 94%; meios-fios: 66%

	Execução de plantio de grama nos Setores Central, Oeste, Sul, Leste, Norte e Avenida Contorno do Gama.
	2
	15.451.0084.1110.0147
	113
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama, na Vila Planalto e áreas adjacentes à Gráfica do Senado, UnB e Setor de Embaixadas Norte.
	3
	15.451.0084.1110.0147
	114
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de plantio de grama na Avenida São Sebastião e Avenida Comercial
	14
	15.451.0084.1110.0147
	115
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de plantio de grama na QNM e áreas adjacentes ao cemitério de Taguatinga
	3
	15.451.0084.1110.0147
	116
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de plantio de grama em diversos locais de Brasília: Panteão, via de ligação W3-Norte/W3 Sul, Eixo Monumental e Setor de Embaixadas Sul
	1
	15.451.0084.1110.0147
	117
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo revegetação de taludes, plantio de grama batatais e drenagem de taludes marginais à EPTG, próximo ao acesso a Vicente Pires, em Águas Claras
	20
	15.451.0084.1110.0147
	118
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração de projeto executivo do lançamento final do sistema de drenagem pluvial da Área de Múltiplas Atividades (AMA) - Gama; Relatório de Controle Ambiental - RCA; Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD e Plano de Controle Ambiental - PCA
	2
	15.451.0098.1108.1300
	119
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama em diversos locais do Riacho Fundo I
	17
	15.451.0084.1110.0147
	120
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama em diversos locais do Paranoá
	7
	15.451.0084.1110.0147
	121
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de abertura, adubação e tutoramento de 52 mil covas para plantio de árvores em diversos locais do Distrito Federal
	99
	15.451.0084.1110.0147
	122
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama em diversos locais do Recanto das Emas
	15
	15.451.0084.1110.0147
	123
	Concluída
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama no Setor Comercial Sul, Setor Bancário Sul e Setor Hoteleiro Sul
	1
	15.451.0084.1110.0147
	124
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de plantio de grama e assentamento de meios-fios em diversos locais de Brazlândia
	4
	15.451.0084.1110.0147
	125
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama em diversas quadras da Asa Norte e áreas adjacentes ao Lote nº 06 do SHLN e viaduto da Ponte do Bragueto
	1
	15.451.0084.1110.0147
	126
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização nas áreas adjacentes à EPIA e canteiros centrais da EPTG e S I A
	99
	15.451.0084.1110.0147
	127
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama e assentamento de meios-fios em diversos locais do Riacho Fundo II
	21
	15.451.0084.1110.0147
	128
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama em diversos locais: Lago Sul, EPCV, Praça das Corujas e DF-001 (entre DF-035 e DF-463)
	99
	15.451.0084.1110.0147
	129
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama em diversos locais do Areal e Águas Claras
	20
	15.451.0084.1110.0147
	130
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama em diversos locais do Setor Sudoeste e Octogonal
	22
	15.451.0084.1110.0147
	131
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de obras de urbanização, compreendendo plantio de grama no Setor Bancário Norte, Comercial Norte e Cultural Norte
	1
	15.451.0084.1110.0147
	132
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução da estrutura em peças pré-moldadas pela Fabrica de Artefatos de Cimento para a construção de um Posto Policial na Vila Estrutural
	25
	15.451.3000.1984.1065
	133
	Concluída
	estrutura executada

	Execução de obras de urbanização em diversos locais em Sobradinho, compreendendo plantio de grama batatais em placa, assentamento de meios-fios e execução de passeios em concreto 
	5
	15.451.0084.1110.0147
	134
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico em diversos locais de Brasília
	1
	15.451.0700.3615.0001
	135
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 65%

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico em diversos locais de Planaltina e Sobradinho
	99
	15.451.0700.3615.0001
	136
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico em diversos locais do Guará I e II, Núcleo Bandeirante/SMPW e São Sebastião
	99
	15.451.0700.3615.0001
	137
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 85%

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico em diversos locais da Ceilândia
	9
	15.451.0700.3615.0001
	138
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 85%

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico no Gama Oeste.
	2
	15.451.0700.3615.0001
	139
	Andamento normal
	imprimação: 110.660,32 m²

	Execução de plantio de grama em diversos locais de Santa Maria
	13
	15.451.0084.1110.0147
	140
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama no SAAN e SCIA
	99
	15.451.0084.1110.0147
	141
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama e assentamento de meios-fios em diversos locais de Planaltina: Setor Recreativo e Cultural, Setor de Hotéis e Diversões, Avenida Independência, Balão do Arapoanga, Setor Residencial Leste (Vila Buritis)
	6
	15.451.0084.1110.0147
	142
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação de sistema automatizado de irrigação em balões da Via W4 Sul e balões do Parque da Cidade
	1
	15.451.0084.1110.0147
	143
	Concluída
	sistema implantado

	Reforma de 04 estações do trenzinho do Parque da Cidade: estação nº 02 (Castelinho); estação nº 07 (Hípica); estação nº 13 (Praça das Fontes) e estação nº 16 (Carrera Kart)
	1
	15.451.3000.3903.0016
	144
	Concluída
	reforma executada

	Elaboração de projetos executivos para reforma e restauração do Museu Histórico e Artístico de Planaltina na Praça Coronel Salviano Monteiro nº 24: arquitetura com detalhamento; comunicação visual e luminotécnica; instalações elétricas; instalações hidraulicas; instalações sanitárias; instalações de águas pluviais; instalações de telefone; recuperação de estrutura de madeira.
	6
	15.451.3000.3903.0016
	145
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Recuperação do viaduto sobre a via N2 próximo à Rodoviária do Plano Piloto.
	1
	15.451.1317.7028.0001
	146
	Concluída
	contrato finalizado

	Elaboração de Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD e Plano de Controle Ambiental - PCA, na ADE das quadras 01 a 04 do Centro Norte de Ceilândia
	9
	15.451.0098.1108.1287
	147
	Andamento normal
	levantamento da situação atual: 20%; levantamento topográfico: 13%; PRAD: 25%; plano de monitoramento das águas superficiais: 15%; proposta de diminuição de vazão: 17%

	Implantação do sistema automatizado de irrigação nos seguintes locais: balões da Via W/5 Norte; balões do Setor Hoteleiro Norte; balões do Setor Sudoeste; balões da praça do Buriti
	1
	17.512.3300.3622.0001
	148
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Elaboração de anteprojeto de engenharia do sistema viário e OAE (túnel) de ligação da via S1 Leste à via de acesso da 3ª ponte, junto à via L4 Sul e elaboração de passeio virtual no referido trecho do anteprojeto.
	1
	15.451.0084.1101.1294
	149
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de drenagem pluvial, recuperação de pavimentação asfáltica e implantação de meios-fios no SAAN
	1
	15.451.0084.1110.1782
	150
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 55%

	Elaboração de estudos para realização dos cadastros do comércio informal e de operadores de vans na Avenida Hélio Prates em Taguatinga - Programa Transporte Urbano do DF - Transporte Racional - contrato AGINDU
	3
	15.451.0250.1752.0001
	151
	Concluída
	entregue relatório de cadastro informal na Avenida Hélio Prates e processo residencial de cada comerciante e relatório dos operadores de vans

	Construção da Feira Coberta da Ceilândia, incluindo a execução de serviços de terraplenagem, meios-fios e passeios no estacionamento interno da feira, a ser localizada na QNM 11 Lote 03
	9
	15.451.3000.7246.0003
	152
	Andamento normal
	instalação hidráulica: 3%; instalação elétrica: 6%; instalação incêndio:8%; alvenaria: 5%; esquadrias: 5%; ferragens: 5%; vidros: 30%; revestimentos: 20%; pintura: 20%

	Elaboração de projetos executivos de instalações prediais visando à construção do Restaurante Comunitário de Sobradinho II
	26
	08.244.0169.5762.1799
	153
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação de sistema de esgotamento sanitário no Lago Sul, no Mestre D´Armas (Planaltina), Lago Norte e Melchior
	99
	17.512.0124.7040.0002
	154
	Andamento normal
	rede em Mestre D´Armas e ampliação da rede no Lago Sul

	Execução de obras pontuais e emergenciais no Zoológico de Brasília: substituição das esquadrias do serpentário;  execução de orçamento para visitantes, no recinto dos psitacídeos; execução de cercamento no Recinto dos Hipopótamos; execução de cercamento para visitantes, no Lago dos Pirarucus e Primatas; execução de cercamento com alambrado de h= 2,20m no Recinto do Lobo Guará; execução de cercamento no Recinto dos Jabotis e Jacarés; execução de cercamento de parede de concreto armado, com espessura de 25cm, para o tratador, no Recinto dos Elefantes; execução de passeios de concreto danificados.
	1
	15.451.3400.3765.0210
	155
	Andamento normal
	serviços complementares: 12,08%; fundações e estruturas: 11,59%; serviços executados: 98,70%

	Execução dos serviços de ajardinamento e arborização  da Via L-3 Norte
	1
	15.451.0084.3982.0001
	156
	Andamento normal
	plantio de grama: 49.553 m², plantio de árvores: 449 unidades

	Execução das obras de pavimentação asfáltica (estacionamento), drenagem pluvial e ajardinamento na Quadra 101, conjunto 02 Lote 01 Sede do Posto Eleitoral
	14
	15.451.0084.1101.0004
	157
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Aquisição de equipamentos ao Projeto "Acompanhamento e produção de multimeios de educação ambiental com especial atenção ao manejo dos recursos hídricos"
	99
	17.512.3300.3625.0001
	158
	Concluída
	contrato finalizado

	Aquisição de equipamentos ao Projeto "Acompanhamento e produção de multimeios de educação ambiental com especial atenção ao manejo dos recursos hídricos"
	99
	17.512.3300.3625.0001
	159
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de paisagismo na interseção d DF-280 e a BR-060 e a divisa GO/DF
	12
	15.451.0084.1110.0147
	160
	Concluída
	contrato finalizado

	Execução de plantio de grama no Parque da Cidade
	1
	15.451.0084.1110.0147
	161
	Concluída
	contrato finalizado

	Serviço de paisagismo em áreas do Viaduto do Catetinho e entre quadras 26/29; quadras 14, 15 e 16; quadra 27 conjunto 03; quadra 26/08 e quadra 10/12 do Park Way
	24
	15.451.0084.1101.0004
	162
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de obras de drenagem pluvial na SQN 402
	1
	15.451.0084.1110.0147
	163
	Concluída
	contrato finalizado

	Serviços de sondagem geotécnica do terreno para a construção do Restaurante Comunitário da Vila Estrutural
	25
	08.244.0169.5762.0002
	164
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução de consultoria para auscultação e diagnóstico de pavimentos viários, avaliação das soluções de reabilitação do projeto básico, proposição de eventuais soluções alternativas e controle das características executivas e operacionais, para os seguintes locais: Brasília, Ceilândia, Gama Oeste, Planaltina, Sobradinho, Guará, São Sebastião, Núcleo Bandeirante e SMPW
	99
	15.451.0700.3615.0001
	175
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 80%

	Execução de drenagem pluvial, pavimentação em bloco de concreto intertravado e meios-fios no estacionamento e ponto de táxi no Setor Hoteleiro Norte
	1
	15.451.0084.1110.0147
	176
	Andamento normal
	drenagem: 40 m; meios-fios: 144 m; pavimentação asfáltica: 557 m², aguardando finalização do contrato

	Execução de serviço de sondagem a percussão, no terreno localizado na Avenida Alagados, CI 114 - Chácara 02 - Santa Maria, destinado a construção de um galpão de triagem de material reciclável
	13
	15.451.3000.1984.1065
	177
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de serviço de sondagem a percussão, no terreno localizado à SCIA - Quadra 09 Módulo 01 Lote 02, destinado a construção de um galpão de triagem de material reciclável
	1
	15.451.3000.1984.1065
	178
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Revitalização da pintura do Ginásio Nilson Nelson localizado no complexo esportivo Airton Senna Eixo Monumental
	1
	15.451.3000.3903.0016
	179
	Concluída
	serviços técnico: 25%; serviços preliminares: 87,24%; serviços complementares: 34,52%; serviços executados, contrato finalizado

	Execução dos serviços de elaboração de projeto básico de estruturas e fundações de 3 viadutos a serem construídos sobre a linha do Metrô
	20
	15.451.0084.1101.0004
	180
	Andamento normal
	elaborados estudos preliminares, plano de trabalho, projeto básico e orçamento

	Construção de um posto policial a ser localizado na Vila Estrutural
	25
	15.451.3000.1984.1065
	181
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado 

	Elaboração de Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD e Plano de Controle Ambiental - PCA, na ADE 
	5
	15.451.0098.1108.0002
	182
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica de vias, estacionamentos, meios-fios, baias de ônibus com passeios, e drenagem pluvial na ADE
	5
	15.451.0098.1108.0002
	183
	Andamento normal
	Lote 01 - serviços sendo executados: 50%; Lote 02 - serviços sendo executados: 70%

	Execução de obras de urbanização em São Sebastião: bocas de lobo e ramais, pavimentação asfáltica, baias de ônibus, estacionamentos, passeios, drenagem , recuperação da Rua Ponte e Avenida Central
	14
	15.451.0084.1101.0004
	184
	Andamento normal
	obra em execução: 76%; CBUQ: 933,355 m³; assentamento de tubo 0,40 m: 271,60 m; meios-fios: 9.085 m

	Ampliação do sistema de abastecimento de água compreendendo a implantação de rede de água nas Quadras QN´s 100 pares
	12
	17.512.0124.7040.0002
	185
	Andamento normal
	em fase de contratação de empreiteira pela CAESB

	Execução de cobertura de proteção e tapume de isolamento do monumento Panteão da Pátria, localizado na Praça dos Três Poderes
	1
	15.451.3000.3903.0016
	186
	Concluída
	cobertura executada, contrato finalizado

	Ampliação do sistema de compreendo a implantação de rede coletora de esgotos no Centro Urbano de Samambaia, quadras 101, 102, 301, 302  e 104 a 122
	12
	17.512.0124.7040.0002
	187
	Andamento normal
	em fase de contratação de empreiteira pela CAESB

	Ampliação do sistema de esgotamento sanitário compreendendo a implantação de rede coletora de esgotos, estação elevatória e linha de recalque nas Quadras QNR 02, 03 e 04 e Área Perimetral Norte
	9
	17.512.0124.7040.0002
	188
	Andamento normal
	em fase de contratação de empreiteira pela CAESB

	execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, calha do KM 1,2 da Avenida do Sol até a Avenida Dom Bosco e execução de passeios no canteiro central entre a rodovia DF-001 e a Avenida Comercial de à acesso a São Sebastião na Região Administrativa do Jardim Botânico
	99
	15.451.0084.1101.0004
	189
	Andamento normal
	obra em execução: 40%; assentamento de tubo 0,40 m: 533,90 m

	Execução de fresagem, reciclagem, lama asfáltica e recapeamento asfáltico no Gama Leste.
	2
	15.451.0700.3615.0001
	190
	Andamento normal
	imprimação: 215.502,16 m²; fresagem: 215.502,16 m²

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e ajardinamento no estacionamento do Posto Eleitoral do T R E na Área Especial 14 e 15, QS 16, do Riacho Fundo I e serviços de ajardinamento no estacionamento do comércio local 207, Lotes A-3 e A-4 do TRE de Santa Maria
	99
	15.451.0084.1110.0147
	191
	Concluída
	plantio de grama batatais (em talude): 852,17 m²; plantio de pingo de ouro: 722 unidades, contrato finalizado

	Execução de serviço de sondagem a percussão, no terreno localizado no S I A Trecho 17 Rua 1A4 Lote 500, destinado a construção de um galpão de triagem de material reciclável
	29
	15.451.3000.1984.1065
	192
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Execução das obras de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial no entorno da Ponte JK - trecho 02 SCES, entre o Clube de Golf, os Lotes 24 a 28 do SCES e a Orla do Lago Paranoá
	99
	15.451.1318.3619.0001
	193
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 60%

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios e ajardinamento no estacionamento do Posto Eleitoral do Tribunal Regional, na quadra 205 Lotes 10 e 11
	15
	15.451.0084.1110.0147
	194
	Concluída
	plantio de grama batatais (em talude): 1.372,24 m²; passeios em concreto: 34,20 m², contrato finalizado

	Recuperação de sanitários 01, 04, 09 e 14 do Parque Dona Sarah Kubitschek
	1
	15.451.3000.3903.0016
	195
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Ampliação do sistema de abastecimento de água compreendendo a implantação de rede de água e adutora no Setor Placa das Mercedes - 2ª etapa
	8
	17.512.0122.7040.0001
	196
	Andamento normal
	em fase de contratação de empreiteira pela CAESB

	Execução das obras de drenagem pluviais e pavimentação asfáltica em diversos locais do Riacho Fundo II
	21
	15.451.3300.3629.0001
	197
	Andamento normal
	serviços executados: 50%; fornecimento e assentamento de tubo 0,40 m: 271,10 m; fornecimento e assentamento de tubo 0,80 m: 329,55 m; fornecimento e assentamento de tubo 1,00 m: 312,65 m;

	Execução das obras de drenagem pluviais e pavimentação asfáltica em diversos locais do Riacho Fundo II: QC 01 Conjuntos 9 ao 11; QC 02 Conjuntos 9 e 10; QC 03 Conjuntos 1 ao 4; QC 04 Conjuntos 1 ao 15
	21
	15.451.3300.3629.0001
	198
	Andamento normal
	Mobilização de equipe

	Execução das obras de drenagem pluviais e pavimentação asfáltica em diversos locais do Riacho Fundo II: QC 05 Conjuntos 5 ao 11; QC 06 Conjuntos 16 ao 29; drengagem bacias 1, 2, 3 e lançamento
	21
	15.451.3300.3629.0001
	199
	Andamento normal
	Mobilização de equipe

	Execução de serviços de elaboração de projetos: geométrico, terraplenagem, drenagem, pavimentação e de sinalização de duplicação da EHT - Estrada Hotéis de Turismo
	1
	15.451.0084.1101.0004
	200
	Andamento normal
	projeto sendo elaborado

	Execução de drenagem pluvial na Rua Quaresmeira nº 02, Lote 08, no Setor RE - EPTG, no Guará
	10
	15.451.0084.1101.0004
	201
	Andamento normal
	serviços executados, aguardando finalização do contrato

	Execução de bueiro em concreto armado, pavimentação asfáltica, cabeceiras do bueiro e drenagem pluvial - quebra Rio, na Via de ligação entre o Riacho Fundo I e o Riacho Fundo II
	99
	15.451.0084.1101.0004
	202
	Andamento normal
	bueiro construído, aguardando finalização do contrato

	Revitalização da Praça da QSF 11 em Taguatinga.
	3
	15.451.0084.3902.1209
	203
	Andamento normal
	alambrado: 70%

	Execução de serviços para complementação de pavimentação asfáltica, meios-fios e drenagem pluvial na ADE do Guará - Pólo de Modas
	10
	15.451.0098.1108.0013
	204
	Andamento normal
	movimentação de terra: 7.383.865 m³

	Execução de 03 projetos básicos de estrutura e fundações de viadutos sobre a linha do Metrô e planilhas orçamentárias, nas Ruas Manacá, Ipê Amarelo e Buriti
	20
	15.451.0084.1101.0004
	205
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 50%

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, estacionamento, drenagem pluvial e grama na duplicação das via M-3 Sul, e pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, estacionamento e grama na duplicação da via M-3 Norte.
	9
	15.451.0084.1101.0004
	206
	Andamento normal
	Lote 01 - pavimentação asfáltica: 77%; meios-fios: 23%; drenagem: 82%. Lote 02 - pavimentação asfáltica: 77%; meios-fios: 10%; drenagem: 82%. 

	Revitalização da quadra de esporte e revitalização da praça localizados na QSF 01: compreendo os serviços de pintura do piso da quadra, suporte de basquete, fornecimento de equipamentos, recuperação de alambrados, execução de passeios, meios-fios e plantio de grama, forração, árvores e caixa de areia.
	3
	15.451.0084.1110.1553
	207
	Andamento normal
	Mobilização de 01 equipe

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, demolições, alambrado, plantio de grama para implantação de estacionamento na QNO 10 - Posto de Saúde nº 07
	9
	15.451.0084.1101.0004
	208
	Andamento normal
	pavimentação asfáltica: 3.229 m²; meios-fios: 538 m; passeios: 750 m²

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, demolições, alambrado e fornecimento e plantio de grama, para implantação de estacionamento na QNO 10 - Posto de Saúde nº 07
	9
	15.451.0084.1110.1982
	209
	Andamento normal
	pavimentação asfáltica: 3.229 m²; meios-fios: 538 m; passeios: 750 m²

	Execução de cercamento com alambrado e aceiro no "Taguapark"
	3
	15.451.0084.7451.0311
	210
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução do "Projeto de Capacitação de Brigadas Voluntárias nas Unidades de Conservação do Jardim Botânico e Estação Ecológica de Águas Emendadas" no que tange a aquisição de equipamentos de proteção individual, de combate a incêndios florestais e outros equipamentos diversos, objeto da Concorrência Nacional n° 003/2006 - SO-DF realizada em 20-06-2006. O contrato está vinculado ao Contrato de Empréstimo n° 1288/OC-BR, celebrado em 11/06/2001 entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID – Programa de Saneamento Básico do Distrito Federal.
	99
	17.512.3300.3625.0001
	211
	Andamento normal
	serviços executados: 10%

	Execução do "Projeto de Capacitação de Brigadas Voluntárias nas Unidades de Conservação do Jardim Botânico e Estação Ecológica de Águas Emendadas" no que tange a aquisição de equipamentos de proteção individual, de combate a incêndios florestais e outros equipamentos diversos, objeto da Concorrência Nacional n° 003/2006 - SO-DF realizada em 20-06-2006. O contrato está vinculado ao Contrato de Empréstimo n° 1288/OC-BR, celebrado em 11/06/2001 entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID – Programa de Saneamento Básico do Distrito Federal.
	99
	17.512.3300.3625.0001
	212
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de recuperação da Praça da Quadra 429, entre os conjuntos 09, 10, 11 e 12.
	12
	15.451.0084.3902.1209
	213
	Andamento normal
	contrato finalizado

	Execução de consultoria especializada para auscultação e diagnóstico de pavimentos viários, avaliação das soluções de reabilitação do projeto básico, proposição de eventuais soluções alternativas e controle das características executivas e operacionais, para os seguintes locais: Taguatinga, Brazlândia, Gama Leste, Recanto das Emas, Santa Maria, Samambaia, Paranoá, Lago Sul, Lago Norte, Varjão, Riacho Fundo, Candangolândia, S I A, SCIA, Cruzeiro e Águas Claras
	99
	15.451.0700.3615.0001
	214
	Andamento normal
	firmado contrato

	Serviços gráficos para reprodução de painéis, reprodução de banners e reprodução de CD-roons, voltada para a execução do projeto "Desenvolvimento de Metodologia de Educação Ambiental, Especificação, Acompanhamento e Produção dos Multimeios necessários, com especial atenção ao manejo de Recursos Hídricos do Distrito Federal", objeto da Concorrência Nacional 001/2006, realizada em 19.06.2006. O presente contrato está vinculado ai Contrato de Empréstimo n° 1288/OC-BR, celebrado entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento BID – Programa de Saneamento Básico  do Distrito Federal.
	99
	17.512.3300.3625.0001
	215
	Andamento normal
	firmado contrato

	Serviços gráficos para reproduzir cadernos paradidáticos, folders e cartazes para execução do Projeto "Desenvolvimento de Metodologia de Educação Ambiental, Especificação, Acompanhamento e Produção dos Multimeios necessários, com especial atenção ao manejo de Recursos Hídricos do Distrito Federal", objeto da Concorrência Nacional CN 001/2006 - SO/DF, realizada em 19/06/2006. O presente contrato está vinculado ao Contrato de Empréstimo nº1288/OC-BR celebrado entre a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID – Programa de Saneamento Básico do Distrito Federal.
	99
	17.512.3300.3625.0001
	216
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de avaliação das estruturas de 17 viadutos do Setor Central de Brasília
	1
	15.451.0700.3615.0001
	217
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de pavimentação asfática, drenagem pluvial, meios-fios e estacionamento no SCES, Vila Telebrasília
	1
	15.451.0084.1110.1460
	218
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de obras de contenção de processo erosivo, constando de rede de drenagem de águas pluviais e meios-fios, na Via DB 13, entre os conjuntos 23 e 24 do SMDB, com a via HI-70 Sul, próximo ao Parque Ecológico Vivencial Canjerana
	16
	15.451.0084.1110.0147
	219
	Andamento normal
	firmado contrato

	Alocação de duas equipes completas para execução de serviços de vídeo inspeção robotizada com desobstrução, limpeza e bota-fora de detritos coletados nas redes de águas pluviais do DF
	99
	15.451.0700.3749.0001
	220
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de obras de instalação de iluminação pública na via de acesso ao Núcleo Rural Casa Grande, Recanto das Emas - DF
	15
	25.451.3100.1763.1981
	221
	Concluída
	implantados 139 postes de iluminação pública

	Execução dos serviços para reconstrução da Igreja Nossa Senhora do Rosário de Pompéia, situada na Estrada Parque Hotéis de Turismo - EPHT, Avenida L4-Norte, Vila Planalto
	1
	13.392.1300.0070.1610
	222
	Andamento normal
	firmado contrato

	Execução de projeto de implantação do sistema de abastecimento de água de Águas Lindas de Goiás e adjacências
	99
	17.512.0122.7038.0001
	223
	Andamento normal
	em fase de contratação de empreiteira pela CAESB

	Elaboração de anteprojeto de engenharia do sistema viário e OAE (túnel) de ligação da via S1 Leste à via de acesso da 3ª ponte, junto à via L4 Sul e elaboração de passeio virtual no referido trecho do anteprojeto.
	1
	15.451.0084.1101.1296
	224
	Andamento normal
	projeto elaborado, aguardando finalização do contrato

	Elaboração de projetos básicos de sistema viário das vias L2 Norte e Eixo Rodoviário Norte, nas imediações do DNIT, ao HRAN e SCN, em Brasília.
	1
	15.451.0084.1101.1298
	225
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, reciclagem "in suti" e grama para fins de duplicação da Via L3 Norte.
	1
	15.451.0084.1101.2321
	226
	Andamento normal
	serviços sendo executado: 75%

	Elaboração de projetos de pavimentação, locação, nivelamento, projetos geométricos (altimétrico e planimétrico), dimensionamento do pavimento e planilha orçamentária para a duplicação da via M-3 de Ceilândia
	9
	15.451.0084.1110.0959
	227
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, passeios, estacionamento, drenagem pluvial e grama na duplicação das via M-3 Sul.
	9
	15.451.0084.1110.0959
	228
	Andamento normal
	Lote 01 - pavimentação asfáltica: 77%; meios-fios: 23%; drenagem: 82%.

	Execução de pavimentação asfáltica e meios-fios na ADE de Águas Claras e Núcleo Bandeirante
	99
	15.451.0098.1108.0004
	229
	Concluída
	serviços executados, contrato finalizado

	Implantação de um Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente no âmbito do DF, denominado RELUZ compreendendo o desenvolvimento dos seguintes projetos: 1) Projeto de eficientização; 2) Projeto de Expansão e 3) Projeto de Iluminação de Realce.
	99
	25.451.3100.1783.0012
	230
	Andamento normal
	colocação de 641 postes e braços, 20 projetores, substituições feitas: 37 luminárias e lâmpadas

	Execução de iluminação na Vila Varjão, relativa ao Programa Habitar Brasil - BID
	23
	25.451.3100.3661.0001
	231
	Paralisada
	

	Elaboração de projeto de drenagem pluvial para o Riacho Fundo II, Recanto das Emas, Brazlândia, São Sebastião, Santa Maria e Vila Vicentina e Vale do Amanhecer (Planaltina).
	99
	15.451.0084.1110.1322
	232
	Andamento normal
	serviços sendo executados: 46%

	Elaboração de projetos de pavimentação asfáltica, nivelamento, projetos geométricos, dimensionamento do pavimento, estudos geotécnicos e planilha orçamentária em diversos locais da RA VI.
	6
	15.451.0084.1110.1322
	233
	Concluída
	projeto elaborado, contrato finalizado

	Implantação de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário em áreas ocupadas por Sub-habitações e áreas não ocupadas no âmbito do Programa Morar Melhor 
	99
	17.512.0122.3665.0293
	236
	Concluída
	regularização efetivada

	Continuação da obra de construção, pavimentação, obras-de-arte especiais (OEA) e correntes (OAC), na rodovia BR 0 030, Trecho do Km ao Jm 25,79.
	99
	26.782.2800.1475.0052
	237
	Andamento normal
	terraplenagem: 20%


15.1. COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP

A Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, constituída na forma da Lei nº. 2.874, de 19/09/1956, é uma empresa pública, sob a forma de sociedade por ações, integrante da Administração Indireta do Distrito Federal, com personalidade jurídica, regida pela Lei nº. 5.861, de 12/12/1979, pela Lei nº. 4.545, de 10/12/1964, pelo estatuto e, subsidiariamente, pela legislação das sociedades por ações.

A NOVACAP tem por objeto, mediante remuneração, a execução de obras e serviços de urbanização e construção civil de interesse do Distrito Federal, diretamente ou por contrato com entidades públicas ou privadas, bem assim a prática de todos os demais atos concernentes a seus objetivos sociais, devidamente autorizados pela Assembléia Geral.

Compete à NOVACAP:

C.   Proceder a implementação dos planos de reformulação viária do Distrito Federal, objetivando melhorias técnicas de fluxo e segurança aos usuários.

CI. Coordenar e controlar a implantação e manutenção dos sistemas de Drenagem de Águas Pluviais e sistemas Viários do Plano Piloto e cidades do Distrito Federal.

CII. Coordenar e controlar a implantação e manutenção das áreas verdes do Plano Piloto e cidades do Distrito Federal.

CIII. Realizar pesquisas e desenvolver estudos tecnológicos de solos, concreto e asfalto. 

CIV. Coordenar e controlar a execução de obras e serviços de reforma, manutenção e construção, diretamente ou por intermédio de terceiros, para atendimento à comunidade, nas áreas de Educação, Saúde, Segurança, Serviço Social, etc, dentro dos programas priorizados pelo Governo do Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 15.122.0100.8502.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	

	Quadro da NOVACAP
	117
	678
	137
	1.470
	2.402

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	-
	01
	-
	03

	
	Órgão do Governo Federal
	-
	-
	01
	-
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo 
	94
	-
	44
	-
	138

	Subtotal (Força de Trabalho)
	213
	678
	183
	1.470
	2.544

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	-
	231
	-
	-
	231

	Total Geral
	213
	909
	183
	1.470
	2.775


Realizações

1. Realizações de caráter finalístico

A NOVACAP administra e executa obras e serviços de urbanização de interesse do Governo do Distrito Federal. As obras crescem à medida que aumentam os núcleos residenciais, as áreas de lazer e os trabalhos de alteração do sistema viário. Devido às condições do solo e do clima, a urbanização no Distrito Federal envolve uma grande variedade de serviços, tornando-se uma atividade complexa e dispendiosa mas, sobretudo, necessária à qualidade de vida. A programação desses investimentos é de responsabilidade da Secretaria de Infra-Estrutura e Obras e da Agência de Infra-Estrutura Urbana do Distrito Federal. As obras de urbanização envolvem os seguintes serviços:

· Manutenção de redes de águas pluviais – consiste na limpeza de bocas de lobo e poços de visita; desobstrução de redes e ramais; reposição de grelhas e tampões para bocas-de-lobo e poços de visita e reconstrução dos componentes do sistema de drenagem que são danificados ao logo do tempo.

· Pavimentação asfáltica - O crescimento acelerado não somente de Brasília, como também das cidades do Distrito Federal, inclusive com a criação de novas cidades satélites, traz grandes desafios aos técnicos da área de pavimentação, que estudam novas tecnologias, com o objetivo de garantir uma pavimentação correta e duradoura, bem como minimizar os danos ambientais. 

· Implantação e conservação de meios-fios - São peças fundamentais na arrematação da pavimentação urbana como também guias das águas pluviais às bocas-de-lobo. 

· Conservação de vias urbanas - atividade desenvolvida através de operações tapa-buracos. Em época de chuvas - período entre setembro e março - o serviço é intensificado. Várias equipes recuperam o asfalto danificado utilizando equipamentos apropriados, como rolo compactador, máquina de cortar asfalto e placa vibratória.

· Sistema Rodoviário - A implantação e manutenção das vias do sistema rodoviário, objetivando melhorias técnicas de fluxo e segurança aos usuários. 

A NOVACAP também é responsável pela implantação e manutenção de áreas verdes, destacando-se as atividades de:

· Implantação e conservação de canteiros ornamentais - Motivo de orgulho para a população e exemplo para outros estados, são os canteiros localizados em diversas áreas do Distrito Federal, que são implantados e conservados pela Companhia. 

· Manutenção dos gramados - a manutenção dos gramados consiste, basicamente, na roçagem e no controle de doenças e pragas, principalmente cupins e formigas. 

· Manutenção da Arborização - realizado através do corte e poda de árvores que seguem uma política de intervenção mínima, conforme disposto no Decreto nº 14.783 de 17 de junho de 1993.

· Beneficiamento de Sementes e produção de mudas - Sementes de árvores, arbustos e flores são coletadas, nos canteiros floridos da cidade e a um raio de 500 km de Brasília. Essa busca visa novas espécies nativas que resistam melhor à época seca e solos característicos de nossa região. Os frutos coletados são preparados para semeadura e encaminhados ao Viveiro para de produção de mudas.

· Paisagismo - Paisagismo é uma questão de planejamento. Por isso, as praças, as áreas verdes e os espaços próximos aos edifícios públicos de Brasília têm seus projetos de paisagismo desenvolvidos por uma equipe de arquitetos e cadistas. O planejamento, associado ao acompanhamento das espécies produzidas nos viveiros da NOVACAP, contribui para um melhor equilíbrio e integração entre os espaços livres e construídos na cidade.

1.1. Manutenção de Vias Públicas e Obras Complementares de Urbanização

Atividade desenvolvida através de execução direta e indireta, com recursos provenientes do próprio orçamento, e conforme relação de serviços abaixo descritos:

	Descrição do Serviço
	Região Adm.
	Projeto Atividade
	Nº Ação SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Recapeamento e pavimentação asfáltica
	DF
	8508.0002
	18
	Andamento Normal
	258.400m³

	Passeios recuperados
	DF
	8508.0002
	19
	Andamento Normal
	5.542 m²

	Meios-fios recuperados
	DF
	8508.0002
	20
	Andamento Normal
	10.807 m


Além da produção para desenvolvimento de suas atividades, a NOVACAP fornece massa asfáltica, principalmente, para as Administrações Regionais, visando a manutenção do sistema viário, através de operações tapa-buracos, recuperação de valas e recapeamento asfáltico em todo o Distrito Federal.

Destaca-se ainda, dentre outros empreendimentos nesta área, a implementação dos planos de reformulação viária do Distrito Federal, composto de alargamento e duplicação de vias públicas, além de projetos técnicos, visando eliminar pontos de conflitos e proporcionar segurança aos pedestres e veículos.

Dado o elevado crescimento populacional, o fluxo de veículos aumentou significativamente, o que resulta em congestionamentos consideráveis nas atuais vias do Distrito Federal. A NOVACAP através da contratação de terceiros, executou os serviços de duplicação da Via L-3 Norte, beneficiando a população daquela área, e principalmente da UNB, proporcionando um tráfego mais seguro e, evitando os constantes acidentes daquela área.

1.2. Manutenção e Conservação de Áreas Verdes e do Cerrado

Atividade desenvolvida, através de execução direta, abrangendo a manutenção e conservação de bosques, canteiros ornamentais, cerrados, fornecimento e plantio de arbustos e palmeiras. Estas atividades são exercidas com recursos do próprio orçamento, conforme abaixo:

	Descrição do Serviço
	Região Adm.
	Projeto Atividade
	Nº Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa Realizada 

	Manutenção e conservação de áreas verdes do cerrado
	DF
	8508.0001
	15
	Andamento Normal
	14.032.642m²

	Gramados implantados
	DF
	8508.0001
	16
	Andamento Normal
	296.289m²

	Canteiros ornamentais implantados e conservados
	DF


	8508.0001
	17
	Andamento Normal
	387.913m²


Dando continuidade ao programa de arborização, no que diz respeito a áreas verdes, a NOVACAP, através da contratação de terceiros tem gerenciado a implantação de gramas e plantio de palmeiras e árvores em todo o Distrito Federal, contribuindo desta forma, para conservação da fauna e flora do cerrado.

Hoje são realizados projetos sociais, por meio de convênios, que transformam a vida de inúmeras pessoas. Na produção de sementes e mudas é utilizada a mão de obra de adolescentes e portadores de deficiências especiais - físicas, auditivas e visuais - integrando-os a força produtiva da sociedade. 

1.3. Manutenção e Conservação de Bocas de Lobo e Galerias de Redes de Águas Pluviais

Atividade desenvolvida, através de execução direta, com recursos do próprio orçamento, conforme se segue:

	Descrição do Serviço
	Região Adm.
	Projeto Atividade
	Nº Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa Realizada



	Redes de águas pluviais mantidas
	DF
	2903.0001
	23
	Andamento Normal
	94.746m

	Bocas de lobo mantidas
	DF
	2903.0001
	24
	Andamento Normal
	22.646m 

	Poços de visitas mantidos
	DF
	2903.0001
	25
	Andamento Normal
	3.525m

	Redes de águas pluviais vistoriadas
	DF
	2903.001
	26
	Cancelada
	195.773m


A manutenção de redes de águas pluviais envolve: desobstrução de redes e ramais, limpeza de bocas de lobo e poços de visitas, reposição de grelhas de lajes para bocas de lobo, tampas para poços de visitas.

Uma nova tecnologia utilizada é a Vídeo Inspeção. Um serviço terceirizado e contratado através de licitação pública. Através deste sistema, um robô vistoria o interior das tubulações, filma e tira fotografias dos locais desejados, identifica fissuras, ligações clandestinas de esgoto e obstrução que provocam inundações na época das chuvas. Permite que seja executado um trabalho de prevenção para o período chuvoso, solucionando problemas que antes não eram detectados.

Certamente este sistema de vídeo inspeção reduziu os custos de manutenção de redes de águas pluviais, visto que é possível detectar o problema com precisão e solucioná-lo com eficiência.

O contrato foi encerrado em junho deste ano e os serviços passaram a ser desempenhados através da Secretaria de Obras.

Através de contratação de serviços de terceiros, foram implantadas obras de drenagem urbana de águas pluviais em Águas Claras, área central de Santa Maria, Riacho Fundo I, Planaltina, Linhão de Samambaia, Incra 8, em Brazlândia, Sobradinho II, Cruzeiros, 
Vila DVO no gama e Setor O em Ceilândia, beneficiando uma população estimada em 1.225.000 habitantes.

1.4. Obras e Serviços na Área de Edificações

Atividade desenvolvida, através de execução direta e por terceiros, para a realização de obras e serviços de conservação, manutenção, reformas e construção de edificações, abrangendo as áreas de Saúde, Educação, Segurança, Cultura, Serviço Social, e outras  definidas e priorizadas dentro do programa de obras do Governo do Distrito Federal.

	Descrição do Serviço
	Região Adm.
	Programa de Trabalho
	Nº Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Peças pré-moldadas produzidas
	DF
	1.810.0001
	18
	Andamento Normal
	63.369m


Com as peças pré-moldadas, produzidas pela Fábrica de Argamassas da NOVACAP, foi possível viabilizar diversos projetos, no cumprimento dos cronogramas de obras estabelecidos pelo Governo do Distrito Federal: como reforma dos CAIC’s de diversas cidades satélites e fornecimento de peças de concreto para construção de escolas e postos de saúde.

1.5. Execução do Sistema de Urbanização do Distrito Federal

Atividades desenvolvidas em parceira com o Instituto Candango de Solidariedade/ICS, através de Contrato de Gestão objetivando a otimização e execução das rotinas de conservação e implantação das áreas verdes e ajardinadas do Distrito Federal, incluindo-se a Poda de Grama e a Remoção de Mato utilizando-se equipamentos apropriados nas operações, garantindo-se o aporte de recursos humanos e materiais necessários de acordo com a sazonalidade da demanda, ditada pela período de chuvas na região. 

O período de novembro à março é caracterizado pelo forte aumento das necessidades de Poda de Grama e Remoção de Mato na região. A combinação climática com chuvas constantes e sol, favorecem o crescimento da vegetação gramínea a uma proporção de até 10cm a cada 7 dias, exigindo da NOVACAP a adequação de seus procedimentos de forma a garantir manutenção da qualidade de excelência dos gramados da capital da república, reconhecida em todo o mundo. A concentração de esforços, objetiva proporcionar até 03 cortes mensais em sua área verde a ajardinada, além de outros procedimentos exigidos como poda orgânica e preventivas de arbustos e árvores, refilamento de meios-fios, trituração de resíduos orgânicos, coroamento de árvores etc. 

	Descrição do Serviço
	Região Adm.
	Projeto Atividade
	Nº Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa 

Realizada

	Conservação de gramados
	DF
	8508.0003
	21
	Andamento Normal
	1.233.120,50m²

	Poda de árvores 
	DF
	8508.0003
	22
	Andamento Normal
	14.998h 


1.6. Comparativo 2004-2005-2006

	Serviço
	2004
	2005
	2006

	Massa asfáltica aplicada (m³)
	-
	-
	258.400

	Meios fios recuperados (m)
	8.616
	10.643
	10.807

	Passeios recuperados (m²)
	4.050
	2.913
	5.542

	Gramados implantados (m²)
	-
	-
	269.289

	Canteiros ornamentais implantados e conservados (m²)
	279.670
	270.407
	387.913

	Redes de águas pluviais mantidas (m)
	67.258
	78.724
	94.913

	Bocas de lobo mantidas (un)
	20.189
	29.393
	22.646

	Poços de visitas mantidos (un)
	-
	-
	3.525

	Redes de águas pluviais vistoriadas (m)
	-
	-
	195.773

	Peças pré-moldadas produzidas (un)
	84.997
	58.563
	63.369

	**Conservação de gramados (m²)
	-
	-
	1.233.120.502

	**Poda de árvores (h)
	13.134
	15.810
	14.998


** Serviços terceirizados

2. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade em 2006

A NOVACAP, através da Fábrica de Artefatos de Cimento, atendeu dentro de suas possibilidades as Administrações Regionais e demais órgãos do Governo do Distrito Federal, principalmente no tocante a realização de projetos e fornecimento de peças pré-moldadas.

O quadro de funcionários colocados à disposição da Fábrica, sofreu alteração, principalmente com a redução de pessoal dos prestadores de serviços do ICS, o que não trouxe maiores transtornos, visto que o número de empregados do quadro da NOVACAP que passaram a prestar seus serviços naquela unidade teve um aumento.

O ano de 2006, não foi um ano de grandes obras realizadas pela NOVACAP, como nos anos anteriores, quando foram realizadas construções como a Ponte JK, o Museu e Biblioteca Nacional, mas sim um ano de obras que contribuíram para a qualidade de vida dos moradores, como pavimentação asfáltica de diversas vias, drenagem pluvial em vários setores e a implantação de gramados e canteiros ornamentais, que são um dos principais cartões de visitas da Capital da República.

Muitos outros projetos poderiam ser executados diretamente pela NOVACAP, mas foram inviabilizados pela falta de recursos na fonte 220, por conta do não pagamento das Taxas de Administração das diversas obras que ficaram a cargo da empresa. O ano de 2006, assim como os anos anteriores, foi de grande dificuldade para a empresa, uma vez que a liberação de recursos da fonte 100, não ocorreu de forma sistemática, o que fez com que diversos processos de aquisição de material e prestação de serviços fossem cancelados.

A inconstância no repasse de recursos, trouxe sérios prejuízos à NOVACAP, que teve que arcar com o pagamento de juros e multas por conta dos atrasos nos repasses, e tantos outros prejuízos poderão advir, visto que diversas solicitações de recursos ainda não foram liberadas.

No mais, a empresa, dentro de suas possibilidades, contribuiu para a execução das metas propostas pelo Governo do Distrito Federal e executou obras importantes que trouxeram mais qualidade de vida para os moradores do Distrito Federal.

As informações constantes no presente Relatório de Atividades, são conclusivas, contemplando as Unidades  Orgânicas da Companhia e refletem os indicadores das principais atividades desenvolvidas, seja na área interna ou externa.

15.2. COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA – CEB 

A Companhia Energética de Brasília, foi criada pela Lei nº 4.545, de 10/12/64 e sua denominação atual instituída pela Lei nº 383, de 16/12/92. A CEB é uma sociedade de economia mista, regida pela Lei das Sociedades Anônimas e segue as orientações da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL do Ministério das Minas e Energia, órgão fiscalizador das concessões da CEB, contratos ANEEL, CEB nºs. 65 e 66/1999 e também da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, por ter aberto seu capital em 04/04/94.

A CEB, por meio das leis abaixo relacionadas obteve as seguintes autorizações:

Lei nº 1.787, de 27/11/97 - construir e operar sistemas de produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia, a participar em serviços de telecomunicações, transmissão de dados e prestação de serviços de consultoria.

Lei nº 1.788, de 27/11/97 - criação da CEB Participações S/A, que tem como finalidade comprar e vender participações acionárias ou cotas de outra empresa energéticas, de telecomunicações e de transmissão de dados.

Lei nº 2.515, de 31/12/99 - criação da CEB Lajeado S/A, que tem por objeto a geração e a comercialização de energia produzida pela Usina Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães, Lajeado, praticando todos os atos necessários à consecução de sua finalidade, para o que está autorizada a participar da sociedade INVESTCO S.A, na condição de acionista, como meio de realizar o seu objeto social.

Lei nº 2.518,  de 10/01/2000 - constituição de uma sociedade de economia mista, denominada Companhia  Brasiliense de Gás – CEBGas, cujo objetivo é a exploração, com exclusividade, do serviço de distribuição e comercialização de gás combustível canalizado no Distrito Federal.

Lei nº 2.648, de 26/12/2000 - criar  a CEBGeração S.A, que tem por objetivo a geração e a comercialização de energia produzida pelas usinas do Paranoá e Térmica.

Além de constituir  as empresas  acima citadas, a CEB  ainda  possui participação acionária em  outros empreendimentos: BSB Energética  S/A – 9%, Corumbá Concessões S/A – 45%, Energética Corumbá III S/A – 15% e Consórcio Cemig /CEB – 17,5%.

Os principais objetivos da CEB são:

· Assegurar o atendimento eficiente e eficaz de seus clientes; 

· assumir responsabilidade sócio-ambiental; 

· garantir competitividade e eficiência econômico-financeira; 

· investir na capacitação e valorização de seu patrimônio humano; 

· modernizar a empresa de forma sistêmica; e

· atuar de forma pró-ativa para manutenção e expansão de seus mercados.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total



	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro da CEB
	32
	127
	55
	412
	678

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	-
	09
	-
	-
	09

	
	Fora do GDF
	03
	-
	-
	-
	03

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	13
	-
	08
	-
	21

	Estagiários
	-
	62
	-
	67
	129

	Subtotal (Força de Trabalho)
	48
	198
	63
	479
	840

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	-
	46

	Total Geral
	48
	198
	63
	479
	886


Realizações

1. Situação Atual da Empresa

A Lei nº 2.710, de 24/05/2001, autorizou o Governo do Distrito Federal a implementar a reestruturação societária da CEB, com o objetivo de atender as disposições dos Contratos de Concessões firmados pela Companhia. O modelo de reestruturação proposto pela CEB foi aprovado pela ANEEL, pela Resolução nº 593, de 30.10.2002. A evolução dos estudos societários trouxe a configuração atual da companhia e foi fruto de elaborados estudos societários e tributários de acordo com o definido na Lei no.  10.848/2004 e a aprovação final da ANEEL, constante da Resolução Autorizativa no. 318, de 14/09/2005.

A organização societária da Companhia Energética de Brasília, agora Holding, possibilitou uma visualização do Grupo CEB e seus negócios. A reestruturação amplia o horizonte desenvolvimentista imposto na gestão atual e possibilita às regiões circunvizinhas ao Distrito Federal a geração de renda, por meio da oferta de empregos relacionados ao negócio, e o conseqüente desenvolvimento da região do entorno.

Por se tratar de grande volume de avaliações, tributos, organização, apresenta-se, abaixo, o relato mais detalhado da configuração atual do Grupo CEB e sua reestruturação:

1.1. processo da Reestruturação Societária da Companhia Energética de Brasília - CEB:

a) a CEB, em função da avaliação do patrimônio líquido contábil de 30/11/2005, foi dividida em acervos líquidos contábeis, que também foram objeto de avaliação, representativos dos bens e direitos relativos às atividades estranhas ao mesmo objeto de concessão, que deverão ser segregadas para atendimento do disposto no Art. 4º. da Lei no. 9.074/95, alterado pelo Art. 8º. da Lei 10.848/04, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos:

b) as avaliações do patrimônio líquido contábil, assim como dos seus acervos líquidos, foram efetuadas em observância às normas de auditoria aplicáveis no Brasil, especificamente no que se refere ao exame completo de auditoria.

c) os estudos apresentaram o valor dos bens, dos direitos e das obrigações que integram o patrimônio líquido contábil da Companhia Energética de Brasília, conforme balanço patrimonial em 30/11/2005, R$ 306.341.655,89 devidamente registrado nos livros de contabilidade, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o desdobramento dos acervos líquidos que somam R$ 48.405.369,04  para a CEB Distribuição, de R$ 10.315.212,61 para a CEB Geração e de R$ 306.341.655,89 

para a CEB Holding. As avaliações foram procedidas pela Premium Auditores Independentes, CRC-DF n° 336 e Antonio Ganim, Contador CRC – DF. n° 004.216/0-9.

d) finalmente, por meio da Resolução Autorizativa 318, de 14/09/2005, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL autorizou o novo desenho societário da Companhia Energética de Brasília.

Capital Social - Posição em dezembro de 2005

Quantidade de Ações (unidades)


	Ordinárias
	Preferenciais
	Total
	Percentual

	2.288.216.491
	2.303.513.530
	4.591.730.021
	100,00%


2. Principais Desafios e Ações para Superação

2.1. Reajuste Tarifário

As tarifas de fornecimento  de energia elétrica da CEB Distribuição S.A.  foram reajustadas  em –1,59 % pela Resolução Homologatória da ANEEL nº. 368, de 22 de agosto de 2006, sendo 2,88 %  referente ao econômico do reajuste tarifário anual e –4,47 % relativo aos componentes financeiros.

Dentre os componentes financeiros que mais impactaram as tarifas foram a CVA, que representa -2,64% do IRT 2006, a parcela de ajuste da rede básica, representando –2,28% do índice de reajuste tarifário anual e a reclassificação da baixa renda com –3,54% do IRT 2006.

As novas tarifas da CEB Distribuição entraram em vigor em 26/08/2006, com vigência até 25/08/2007.

Índice médio de reajuste

	Empresa
	Número de unidades consumidoras
	Índice Médio de Reajuste

	CEB Distribuição S.A.
	734.418
	- 1,59 %


Índices médios a serem aplicados às faturas de energia por classe de consumo

	Grupo
	Efeito sobre as tarifas de 2005 

	
	Variação %

	Média AT (maior que 2,3kV)
	-2,05

	BT (menor que 2,3kV)
	-7,63


O resumo do reposicionamento tarifário obtido pela CEB é apresentado a seguir

	Resumo do Reposicionamento Tarifário da CEB

	1 - Total de Custos da Parcela “A”
	R$ 551.700.214,57
	63,46%

	1.1 - Compra de Energia
	R$ 374.619.102,07
	67,90%

	1.2 - Encargos Setoriais
	R$ 112.223.879,60
	20,34%

	1.3 - Transporte de Energia
	R$ 64.857.232,90
	11,76%

	2 - Total de Custos da Parcela “B”
	R$ 317.634.858,27
	36,54%

	Receita Requerida
	R$ 869.335.072,84
	100%


2.2. Processo de ajuste da Companhia - em andamento

Em corroboração ao processo de desverticalização e ajuste societário da Companhia Energética de Brasília, a direção da companhia houve por bem manter processo rigoroso de recuperação de ativos que, já em 2006, apresentam reflexos na melhoria dos resultados da gestão.

O objetivo do rigoroso processo de ajuste nas despesas da companhia, intensificado a partir de prejuízos oriundos de medidas impostas à companhia, a partir do resultado do racionamento de energia ocorrido em 2001 e 2002, que impôs à Companhia Energética de Brasília prejuízos nos três últimos exercícios, que ainda revelou enormes dificuldades de capital de giro, com impactos na sua situação de liquidez nos últimos exercícios. Essa situação requereu medidas de saneamento econômico e financeiro, que possibilitassem a recuperação dos ativos e a liquidação dos passivos no curso normal das atividades da companhia. 

Assim, a administração da companhia continua mantendo as medidas que julga necessárias para reverter essa situação e espera obter êxito. Entre essas medidas, pode-se destacar:

repactuações de dívidas assinadas em outubro e novembro de 2003 com Furnas Centrais Elétricas S.A. e com a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS, que acarretaram uma importante melhoria no capital circulante líquido da companhia, cabendo destacar que a CEB está com seus compromissos rigorosamente em dia.

implementação do Plano de Desligamento Voluntário – PDV em 2005 e 2006, com o objetivo de dispensar empregados que reúnam determinadas condições para aposentadoria, de modo a permitir uma importante redução de custos no futuro;

implementação do programa de redimensionamento dos custos de pessoal, material, serviços e outros, com o estabelecimento de ações destinadas a atingir as metas de redução de custos e despesas da companhia, a partir do primeiro trimestre de 2005; e

desoneração de ativos da companhia não remunerados pela tarifa concedida objetivando a racionalização dos espaços e redução substância dos gastos com manutenção, acervo e conservação de próprios.

3. Pessoal

3.1. Patrimônio Humano

Promover meios de excelência do potencial humano tendo como princípio a valorização, a integridade e o comprometimento pessoal e das equipes, estimulando o ritmo e a natureza das mudanças organizacionais, para atingir a Missão da Empresa.

3.2. Principais Projetos de 2006

· Desenvolvimento de 265 ações de treinamento com 3.510 participações/ano;

· Curso Eletricista Autônomo;

· Seminário Técnico 2006;

· Especialização Uso Racional de Energia;

· Norma Regulamentadora nº 10;

· Curso Norma Técnica de Distribuição – NTD 6.01;

· Formação de Atendentes (Grandes Clientes e Call Center);

· Seminário Cenários e Perspectivas;

· Projeto Luz das Letras;

· Seminário Conselho de Consumidores, com tema Evitando Choque Elétrico;

· CIPA CEB: No mês de setembro tomaram posse os representantes das CIPAS Central, Leste, Oeste, SAI e Pirâmide, para a gestão 2006/2007. Entre as atribuições das CIPAS (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), estão incluídas: despertar o interesse dos empregados pelos assuntos ligados à prevenção de acidentes e doenças do trabalho, propor cursos e treinamentos para os empregados e promover a Semana Interna de Prevenção de Acidentes.

Participação nos eventos:

· XVII SENDI : Seminário da Distribuição de Energia Elétrica;

· 5º SENSE: Seminário Nacional de Segurança no Setor Elétrico;

· EXPOSENDI: Feira de exposição de materiais e equipamentos voltados para o setor elétrico.

· EXPORODEIO: Feira de exposição de materiais e equipamentos voltados para os serviços de redes de energia elétrica;

· FEIEE: Feira da Indústria Elétrica e Eletrônica;

· Treinamento de preparação dos juízes para atuação no 1º Rodeio Nacional de Eletricistas. 

A área de segurança juntamente com o treinamento estudou novas práticas de trabalho, visando atender as exigências legais de segurança e saúde no trabalho a luz da nova NR10. Com o objetivo principal de ter uma meta: zero de acidentes. A conformidade da NR10, aprovou a diretoria colegiada as seguintes ações: 

· Curso básico indicado pela NR10 para todos empregados que atuam no SEP (sistema elétrico de potência) da CEB e prestadoras de serviços. 

· Aquisição do uniforme resistente ao fogo – RF.

· Aquisição do cinto de segurança tipo pára-quedista juntamente com talabarte e trava quedas para os empregados que atuam no SEP.

· Dispositivos para ancoragem da linha viva.

· Equipamentos de resgate de eletricista acidentado nos sistemas aéreos e subterrâneos.

Solicitada a adequação de nossas normas para contemplar pontos de aterramentos temporários. 

· Avaliação Psicológica: Foram realizadas 07 avaliações psicológicas no ano, sendo que 02 foram contra-indicados e 05 indicados. Atualmente, 05 empregados estão submetidos à psicoterapia e possuem acompanhamento pela equipe multidisciplinar de Saúde da empresa.

· Empregados Disponibilizados: Foram 02 empregados disponibilizados para o NEXPH por motivos diversos. Todos foram realocados em outras áreas e foram avaliados quanto à produtividade e comportamento durante 3 meses. 

· Acompanhamento Psicossocial de empregados que apresentam problemas comportamentais: Atualmente, 02 empregados passam por avaliação nos seguintes quesitos: responsabilidade, freqüência, assiduidade e outros aspectos, requeridos pelo gestor imediato, com base na cláusula de produtividade constante no Acordo Coletivo de Trabalho. 

· Contratação CETEFE - (Associação de Portadores de Necessidades Especiais). A CEB tem 48 profissionais contratados por meio desta associação.

· Remanejamentos: até o 3º trimestre foram 15 solicitações, realizadas 07 e 05 estão em andamento e 03 não concluíram devido a outros motivos (adesão ao PDV, não aprovado pela diretoria). 

· Atendimento Psicossocial após o exame periódico: Retomada a avaliação periódica e multidisciplinar com finalidade de averiguar situações de convívio nos âmbitos profissionais, emocionais, psicológicos e familiares. Foram realizados 91 atendimentos pelos profissionais de psicologia e assistência social. 

· Atendimento domiciliar: As visitas são marcadas com base na lista de empregados afastados pelo INSS. Têm como objetivo principal à verificação das atuais condições de saúde do empregado e seu convívio social. Foram realizadas 47 visitas.

· Atendimentos Psicossociais diversos: Foram realizados aproximadamente 64 atendimentos de diversas naturezas pessoais ou telefônicos.

· Atendimento Psicossocial Hospitalar: Foram feitas 11 visitas hospitalares, para acompanhamento de empregado em tratamento.

· Atendimento com famílias de empregados: Foram realizados 10 atendimentos psicossociais às famílias dos colaboradores.

· Acompanhamento e elaboração de relatório das atuais condições das instalações e equipamentos dos restaurantes e lanchonetes do Sai, 904 sul e Pirâmide.  Participação e orientação proposta no projeto e croqui para reforma do restaurante do S.I.A, realizado pelas nutricionistas;

· Pesquisa sobre a qualidade das refeições: Nos restaurantes do SIA, Pirâmide e 904 Sul, com vistas a verificar a satisfação dos clientes destes estabelecimentos. Participaram da pesquisa 281 pessoas e o conceito foi bom nas 03 unidades aplicadas;

· Exame Médico Periódico – São exames realizados anualmente que tem como objetivos cumprir a Lei nº 6514/77 de 22/12/77 e a Portaria – item nº 3214/78 de 06/07/78 que estabelece sua obrigatoriedade e promover a prevenção, rastreamento e/ou diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho. 369 empregados concluíram o exame e 535 iniciaram.

· Campanha do Dia Mundial de Saúde: No dia 07 de Abril comemorou-se o Dia mundial de saúde, cerca de 700 folderes camisetas alusivos ao tema foram distribuídos com a frase: “Dependência Química: reconhecer e tratar é o melhor caminho.” 

· Campanha de Vacinação Antigripe: Em maio a campanha antigripe atingiu 916 colaboradores. A observação dos casos clínicos dentro de nossa empresa indica uma redução média de 15%  a cada ano em que a campanha tenha sido realizada;

· Campanha Antidrogas: No dia 26/06/2006 foi realizada a campanha antidrogas, por ser este o dia internacional de combate às drogas. Foram adquiridas 1.800 cartilhas doadas pela Secretária Nacional Antidrogas (SENAD) e encomendadas 600 canetas esferográficas com o logo da CEB distribuição, NEXPH em ação e o slogan da campanha: “Diga não as drogas”.

· Campanha de Prevenção de Acidentes no Trabalho: No dia 27/08/2006 o NEXPH realizou uma campanha de Prevenção de Acidentes de Trabalho. Os colaboradores foram alertados sobre a importância de seguir os Cinco Passos de Prevenção de Acidentes. Foram adquiridos 300 folders e 500 adesivos com os Cinco Passos de Segurança da CEB Distribuição que serão distribuídos nas próximas Campanhas de prevenção de acidentes.

· Campanha do Dia Nacional de Combate ao Fumo: No dia 29 de agosto a equipe do NEXPH planejou uma campanha relacionada com o tema para disseminar entre os colaboradores informações sobre os malefícios do tabaco, tabagismo passivo, dependência de nicotina e benefícios da cessação de fumar. Foram distribuídos 600 pirulitos e cartilhas sobre os malefícios causados pelo tabaco.

· Campanha de Avaliação Nutricional: Com início no dia 29 de agosto a 05 de outubro as nutricionistas do NEXPH realizaram orientação básica sobre os riscos que uma alimentação irregular pode provocar. Esta orientação ocorreu por meio de bioimpedância, massagem expressa e pilates, sendo que 463 pessoas participaram da avaliação antropométrica e 428 pessoas da avaliação nutricional.

· Campanha do Diabetes: Dia 14 de Novembro foram distribuídas 300 barras de cereais, 235 folderes sobre este tema. Foi realizada parceria com o laboratório SABIN para medição de glicemia que contou com a participação de 215 colaboradores.  

· Projeto Coral da CEB: Acompanhando a tendência de muitas empresas que utilizam a música como instrumento de combate aos estressores ocupacionais, o coral está sendo desenvolvido desde o mês de junho/2005. Sua freqüência média é de 20 pessoas e foram realizadas apresentação de Natal,.  homenagem para as Mães da CEB, homenagem aos pedevistas e participação na missa da FACEB.

· Orientação Nutricional: Atendimento e acompanhamento nutricional aos empregados da CEB e seus dependentes, totalizando: 250 atendimentos.

· Sistema de Avaliação de Desempenho: Foi elaborado o Sistema de Avaliação de Desempenho – SAD que visa a realização de avaliação global dos colaboradores da CEB D. relativos a metas, resultados, performance e competências. É um sistema baseado em competências fortemente associadas aos desafios e aos valores da empresa. Além da análise das competências, o SAD permite também avaliar os resultados das metas alcançadas pelo colaborador, que são negociadas previamente com o gestor imediato e a reconhecer as performances excelentes. Três Núcleos da empresa estão em fase de testes do mesmo e aguardamos aprovação da Diretoria para efetivarmos o Sistema por meio de Campanha intensiva junto aos empregados da empresa.

· PCCS: Foram reposicionadas 477 pessoas ou 77% do pessoal ativo de dez/05 a abril/06.

· Concurso Público: preparando, em conjunto com outros Núcleos da empresa, relatório    estabelecido os quantitativos necessários para contratação, bem como a qualificação deste grupo, com a finalidade de atender às necessidades da Companhia adequando-se às exigências do Ministério Público – MP e à Empresa Referência estabelecida pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

· PDV 2006: Dando continuidade à redução de custo, tendo em vista a adequação necessária aos valores remunerados pela tarifa definida pela ANEEL, efetivamos um segundo Programa de Desligamento Voluntário, com a adesão de 185 empregados em junho desse ano.

3.3. Outras informações

Incentivo Educacional

Incentivo Educacional – 2002 a 2006

	Modalidade
	Benefícios
	Custo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006 *

	Mestrado
	00
	00
	01
	0
	0
	3.334

	Pós-Graduação
	09
	10
	01
	70.278
	31.197
	15.249

	Graduação
	136
	160
	11
	1.004.846
	892.706
	564.538

	Línguas
	14
	15
	133
	14.609
	7.790
	13.297

	Curso Técnico
	11
	07
	18
	28.064
	10.129
	9.093

	Formação regular
	00
	00
	16
	0
	0
	14.430

	Total
	170
	192
	15
	1.117.908
	941.823
	619.942


* Até outubro

      Treinamento Externo - 2002 a  2006     
      


	Ano
	Verba  Prevista
	Nº de Ações
	Nº de Participantes
	PHT
	Custo (R$)

	2004
	693.674,00
	194
	194
	5.411
	173.795,52

	2005
	565.583,96
	183
	357
	18.033
	552.469,96

	2006 *
	241.000,00
	124
	159
	 
	175.040,88


* Até outubro


 Treinamento Interno 
	Ano
	Verba  Prevista
	Nº de Ações
	Nº de Participantes
	PHT
	Custo (R$)

	2004
	1.363.279,78
	141
	2.262
	57.053
	1.211.326,91

	2005
	339.233,31
	163
	4.187
	42.217
	555.621,11

	2006 *
	464.981,25
	233
	3.501
	39.336
	446.754,78


* Até outubro


Acidente de Trabalho por Caracterização - 2002 a 2006

Número de acidentes e dias perdidos

	Característica
	2005
	2006 *

	
	Acidentes
	Dias perdidos
	Acidentes
	Dias perdidos

	Origem Elétrica
	01
	02
	01
	59

	Trajeto
	06
	137
	02
	16

	Típicos
	17
	313
	07
	77

	Doença Ocupacional
	01
	199
	01
	64

	Total
	25
	651
	11
	216


Indicadores Gerenciais de Acidentes de Trabalho - 2002 a 2006
	Ano
	Taxa de Freqüência

Indicadores CEB
	Taxa de Gravidade

Indicadores CEB

	2004
	12,38
	322,46

	2005
	4
	260

	2006 *
	7,66
	165,55


*Até outubro.

4. CEB e a Comunidade - Fatos Relevantes

A CEB, no cumprimento de seu papel de integrador das múltiplas faces da sociedade, em prol do desenvolvimento sócio-econômico da região em que atua, expresso na promoção e implementação de projetos sociais, nas obras de melhoria e ampliação de sistema de distribuição elétrica e iluminação pública, entre outras iniciativas, buscou o cumprimento de suas metas, a despeito das dificuldades conjunturais, conforme destacado abaixo.

4.1. Eventos Sociais, Culturais e Esportivos

A imagem da empresa passou a ser vista com mais simpatia por parte da população, ao patrocinar e realizar eventos culturais, sociais e esportivos que tiveram grande impacto junto à população do Distrito Federal.

Eventos Sociais

Durante o primeiro semestre de 2006 a CEB realizou uma campanha maciça de rádio e televisão a fim de prestar informações de serviço ao consumidor com campanhas objetivas direcionadas aos Direitos e Deveres, Uso seguro da Energia e Orientação para a economia de energia.
Eventos Culturais

A CEB apoiou alguns eventos culturais como a Festa dos Estados, shows como Roberto Carlos, Capital Inicial, Paralamas do Sucesso, Festival de Música na Esplanada Girafestival, dentre outros. Enfim, a CEB se preocupou em estar presente em várias áreas da cultura, a fim de atingir o maior número de pessoas possível.

Eventos Esportivos

A CEB patrocinou alguns eventos e esportistas das mais diversas áreas. São eles: Stock Car, Judô com Tranquilini, Karatê, King Boxing, Tênis dentre outros.

4.2. Prêmios conquistados em 2006

a) CEB ganha prêmio por peça publicitária - A CEB recebeu Medalha de Prata do 22º Prêmio Colunistas Brasília 2006 pela propaganda Família, produzida pela agência de publicidade D&M. O Prêmio Colunistas é considerado um dos mais tradicionais prêmios da publicidade brasileira, sendo entregue desde 1968 pela Associação Brasileira dos Colunistas de Marketing e Propaganda (Abracomp). Premia os melhores trabalhos em todas as mídias (jornal, revista, rádio, mídia exterior, cinema, televisão e internet). 

b) CEB é a melhor do Norte e Centro-Oeste e 3º do Brasil em Evolução do Desempenho - Em cerimônia realizada no dia 3 de agosto no Golden Room do Copacabana Palace, no Rio de Janeiro, a CEB Distribuidora S.A. foi premiada pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - ABRADEE - como a melhor distribuidora do Norte/Centro-Oeste entre as empresas que atendem mais de 400 mil consumidores. Na mesma ocasião, a CEB também foi premiada como a terceira empresa entre todas as distribuidoras de energia elétricas brasileiras que mais evoluíram em seu desempenho.

c) A Companhia Energética de Brasília – CEB foi premiada com o Troféu JK Bronze do Programa de Qualidade do Distrito Federal - GESPUBLICA 

4.3. Obras e Serviços no Sistema Elétrico

Sistema de Distribuição (até 15 kV)

 (a) Rede de Distribuição Aérea - Grandes Obras: 

· 5.339 Postes; 227,89 km de redes de distribuição de energia elétrica; 21.770 kVA instalados em 360 transformadores e 7.168 unidades consumidoras

(b) Obras de Melhoria do Sistema:

· Alimentadores QNM 09 - SE Ceilândia; Reforma do Alimentador PD - 03 – Planaltina; Aeroporto Internacional De Brasília – EPAR - Lago Sul; Alimentador Estrutural - CA Vicente Pires - Jockey Clube; Alimentadores SE Contagem – Sobradinho; Remanejamento de Rede - EPC - Pistão Sul DF 001 Taguatinga e Remanejamento de Rede - QSD ate PQ Saboro Onoyama – Taguatinga

(c) Obras para Atendimento ao Crescimento Vegetativo:

· Bairro Vila São José quadras 56,57 e 58 – Brazlândia; QNP 21 a QNP 27 – Ceilândia; QNR 2 a 4 – Ceilândia; DF 290 km 20 - Ponte Alta ETE Caesb – Gama; Águas Claras Qd. 201 a 208 - Avenida Araucária – Guará; Vila Estrutural - Eliminação de Gambiarras – Guará; Varjão do Torto - Lago Norte; Bairro Taquari TR 01 – Lago Norte; Condomínio Itapuã – Paranoá; Via Qd. 407 conjuntos A/B/C/D/E/F - Recanto das Emas; Quadras - 404, 604 e 605 - Recanto das Emas; Loteamento QN 12 e QN 12d 1° - 2º etapa - Riacho Fundo II; QS 06, 08 ,14, 16 e 18 - 3ª etapa - Riacho Fundo II; Alimentador ETE MELCHIOR - Caesb-DF180 km 42 BR 060- Samambaia; Mod. 02,03,04 e 05 - Santa Maria; DF 290 km 1,2 - Santa Maria; Alimentador para o Carrefour - DF 290 km 1,2 - Santa Maria; Quadras - 19,21,23 e 25 Sobradinho II – Sobradinho e Qd. 205 shopping Águas Claras – Taguatinga.

(d)  Pequenas Obras:

· 362 Obras Concluídas; 1.065 Postes; 44,34 km de redes de distribuição de energia elétrica;  7793 kVA instalados em 141 transformadores e 1.558 unidades consumidoras

(e) Rede de Distribuição Subterrânea: 

· 8,63 km de rede subterrânea de dutos diversas formações; 114 caixas subterrâneas de A.T/.B.T. e 33,05 km de circuitos instalados.

(f) Subestações de Distribuição (até 15 kV):

Foram executadas oito subestações de 13,8/0,38/0,22 kV, em diversos locais do Distrito Federal, totalizando 5.000 kVA de potência instalada e reformada uma subestação.

4.4. Outros Destaques

Implantação do Processo de Leitura com Impressão Simultânea de Faturas em Campo

Por meio de análises de opinião contratadas pela CEB, constatou-se grande número de solicitações dos consumidores quanto à implantação de sistema de impressão de faturas no ato da leitura. Em dezembro de 2005 foi implantado, em todas as áreas urbanas e suburbanas do Distrito Federal, o sistema de leitura com impressão simultânea. O novo sistema traz vantagens para o consumidor como a transparência do processo de faturamento, uma vez que todas as etapas podem ser acompanhadas pelo consumidor e maior confiabilidade na entrega das faturas que, até então, eram realizadas de forma não satisfatória pelo Correios. Tal projeto permitiu economia considerável nos custos operacionais do faturamento - R$ 530.000,00/mês ou R$ 6.360.000,00/ano, levando-se em consideração a redução de custos em função da não mais necessária utilização do CORREIO para entrega de contas e, ainda, a significativa redução de processamento de impressão de faturas pelo computador grande porte, localizado na companhia. 

5. Grupo CEB em Números

5.1. Mercado Consumidor

	Classes
	Nº  de Consumidores 
	Consumo - GWh

	
	2004
	2005
	2006*
	2004
	2005
	2006*

	Residencial
	609.033
	632.661
	646.067
	1.419
	1.508
	1.174

	Industrial
	1.696
	1.653
	1.591
	125
	131,95
	103

	Comercial
	78.269
	79.195
	79.171
	1.089
	1.174
	906

	Rural
	8.814
	8.801
	8.910
	93
	97
	72

	Poder Público
	3.695
	3.844
	3.873
	424
	459
	361

	Iluminação Pública
	19
	19
	19
	208
	212
	160

	Serviço Público
	141
	198
	213
	207
	217
	176

	Consumo Próprio
	53
	52
	51
	04
	05
	03

	Subtotal
	701.720
	726.423
	739.895
	3.569
	3.803
	2.955

	Suprimento à CELG
	-
	-
	-
	03
	3,3
	1,7

	Total
	701.720
	726.423
	739.895
	3.572
	3.807
	2.957


5.2. Venda de energia

	Venda de Energia
	CEB Geração
	CEB Lajeado
	CEB Participações

	Empresas
	Mwh
	Mwh
	Mwh

	CPFL Paulista
	17.869,56
	-
	-

	CEEE
	22.409,45
	-
	-

	CLFSC
	3.063,35
	-
	-

	CPFL Piratininga
	8.679,50
	-
	-

	CELESC
	53.098,13
	-
	-

	CEB Distribuição
	-
	884.758
	-

	IGUAÇU
	-
	-
	121.496


5.3. Investimento (R$ mil) 

	Descrição
	2004
	2005

	Produção
	11.055 **
	85.939***

	Distribuição
	42.307
	29.788

	Administração
	-
	6.740

	Total
	53.362
	122.467


(**) 5.806,00 Equivalência Patrimonial

(***) R$ 12.855,00 Equivalência Patrimonial

5.4. Produtividade

	Ano
	Nº 

Empregado
	Nº 

Consumidores
	Consumo

MWh
	Relação Empregado

Consumidor
	Relação Empregado

MWh

	2004
	1.161
	701.720
	3.568.844
	604
	3.074

	2005
	894
	726.423
	3.803.319
	813
	4.254

	2006*
	678
	739.895
	2.955.280
	1.091
	4.359


* Setembro de 2006

5.5. Perfil Econômico-Financeiro e Operacional

	Rubricas
	Unidade
	2004
	2005

	Patrimônio líquido
	(R$ mil)
	274.195
	487.607

	Ativo imobilizado
	(R$ mil)
	422.236
	423.064

	Investimento realizado
	(R$ mil)
	53,362
	122.467

	Lucro líquido do exercício
	(R$ mil)
	(19,557)
	27.533

	Empréstimos e financiamentos***
	(R$ mil)
	474,869
	444.640

	Endividamento/patrimônio líquido
	(%)
	173%
	91%


 (**) Financiamento com Furnas e Eletrobrás

       2006 somente disponível após fechamento do balanço

5.6. Impostos e Contribuições Recolhidos ao GDF e a União  (R$ mil)

	Itens
	2004
	2005
	2006

	ISS
	569
	1.578
	1.768

	PASEP
	11,259
	22.625
	16.099

	COFINS
	66,141
	89.991
	73.243

	ICMS
	221,709
	246.374
	195.452

	IPTU 
	516
	564
	451

	IPVA
	152
	219
	132

	IRPJ
	5.564
	6.876
	-

	Contribuição Social
	2.596
	4.130
	-

	RGR
	5.837
	5.340
	4.375

	CCC
	33.025
	44.292
	40.141

	Total
	347.368
	421.989
	331.661


5.7. Demonstrativo da Receita e Despesa (R$ mil)

	Descrição
	2004
	2005

	Receita Operacional Bruta
	1.111.998
	1.253.202

	Despesas Operacionais
	1.055.226
	1.227.880

	  Pessoal
	140.253
	138.220

	  Material
	7.632
	4.628

	  Serviços de terceiros
	71.331
	91.499

	  Energia comprada
	350.963
	408.858

	  Depreciação e amortização
	36.314
	33.285

	Impostos
	222.278
	247.952

	Contribuições
	77.400
	119.659

	  Encargos ao consumidor
	37.280
	26.541

	  Outras despesas
	111.775
	157.237

	Resultado Operacional
	56.772
	25.322

	  Resultado financeiro
	(59.630)
	33.670

	  Resultado não operacional
	615
	2.041

	Lucro Antes do Imposto de Renda
	(2.243)
	61.033

	Imposto de Renda e Contribuição Social
	849
	(15.338)

	Item extraordinário – Fundo de Pensão
	(18.162)
	(18.162)

	Lucro Líquido do Exercício
	(19.556)
	27.533


(setembro – 2006)

5.8. Por empresa após reestruturação societária – (Setembro/2006)

	
	CEB Distribuição
	CEB Geração
	CEB Holding
	CEB Lajeado
	CEB PAR

	    Receita Líquida
	607.436.387 
	5.480.433 
	66.398.085 
	51.696.054 
	3.333.027 

	      Faturamento bruto
	863.392.268 
	5.691.396 
	48.423.547 
	56.965.348 
	3.461.634 

	      Serviços Prestados
	21.358.275 
	
	39.301.201 
	
	

	      Impostos
	(272.819.340)
	(210.964)
	(20.951.419)
	(5.269.295)
	(128.607)

	      Encargos
	(4.494.816)
	
	(375.243)
	
	

	    (-) Gastos Operacionais
	(707.680.447)
	(3.097.992)
	(135.786.504)
	(44.848.575)
	(1.864.871)

	      Pessoal
	(229.064.275)
	(44.790)
	(4.636.188)
	(424.838)
	(50.174)

	      Administradores
	(1.040.191)
	(5.887)
	(849.108)
	(376.883)
	(83.128)

	      Conselho Fiscal
	
	
	
	
	(55.980)

	      Material
	(2.782.248)
	(18.196)
	(234.082)
	(3.704)
	(4.448)

	      Serviços prestados
	
	
	(29.350.566)
	
	(3.189)

	      Serviços de Terceiros
	(48.740.672)
	(1.179.856)
	-5.700.070
	(176.482)
	(792.402)

	      Taxas do Setor
	(64.525.388)
	(380.896)
	(254.788)
	(3.363.905)
	(303.371)

	      Energia Comprada
	(310.053.600)
	(1.099.834)
	(12.634.709)
	(6.468.737)
	(419.167)

	      Deprec./Amort.
	(28.907.352)
	(295.446)
	-12.578,98
	(4.418.313)
	(80.778)

	      Outras Despesas
	13.579.260 
	(37.646)
	14.920 
	(29.611.877)
	(28.476)

	      Provisões
	(22.695.557)
	
	(81.472.804)
	
	

	      Outros
	(13.450.424)
	(35.440)
	(656.530)
	(3.835)
	(43.759)

	  Resultado Operacional
	(100.244.060)
	2.382.441 
	(69.388.419)
	6.847.479 
	1.468.156 

	  Resultado Operacional Financeiro
	(35.930.403)
	89.187 
	(51.263.551)
	5.339.680 
	229.617 

	    Receita Financeira
	32.082.018 
	112.402 
	11.019.595 
	5.577.239 
	245.946 

	    (-) Despesa Financeira
	(68.012.421)
	(23.215)
	(62.283.147)
	(237.559)
	(16.329)

	  Resultado não Operacional
	1.478.161 
	-
	(5.227.466)
	-
	-

	    Receita não Operacional
	1.615.602 
	-
	2.720 
	-
	-

	    (-) Despesa não Operacional
	(137.441)
	-
	(5.230.185)
	-
	-

	Result. do Exerc. Antes da Contr. Social e Imp. de Renda
	(134.696.302)
	2.471.628 
	(125.879.435)
	12.187.159 
	1.697.773 


6. Outras Informações Relevantes


Inauguração da Usina Hidroelétrica Corumbá IV em fevereiro de 2006. Com esta usina o Distrito Federal, especialmente as cargas prioritárias tais como; Poder Público, Polícia, Hospitais, Bombeiros, estarão sendo atendidas, por meio de manobras elétricas no sistema da CEB Distribuição, em hipótese de falta de energia no Sistema Interligado do Brasil. 

Em agosto de 2006 foi iniciada a construção de Corumbá III.

Em 2006 a CEB manteve sua participação no Programa Qualidade DF, com representação e ações de apoio ao Comitê Superior e Comitê Técnico do programa, bem como teve reiterada sua adesão ao Programa de Qualidade no âmbito do Serviço Público (GESPÚBLICA), Instituto Ethos de Responsabilidade Social e Fundação Nacional da Qualidade – FNQ.

A CEB contribui efetivamente para que o DF seja a unidade da federação de melhor IDH – Índice de Desenvolvimento Humano do Brasil, promovendo 100% de universalização do fornecimento de energia elétrica no DF.

15.3. CEB LAJEADO S.A – CEBLAJEADO 

A CEBLajeado, é uma sociedade anônima de capital fechado, subsidiária integral da CEB, que teve sua criação autorizada pela da Lei nº 2.515 de 31/12/99. A companhia tem por objetivo a geração e a comercialização de energia produzida pela Usina Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães, praticando todos os atos necessários à consecução de sua finalidade, participando da sociedade Investco S.A, na condição de acionista, como meio para realizar o seu objeto social.

Em 2001, a Companhia celebrou contrato de arrendamento da usina com a Investco S.A.. Em 23/11/01 foi instalada a filial em Miracema-TO, para viabilizar a comercialização da energia gerada pela a Usina Luis Eduardo Magalhães, no percentual de 19,80%.

O prazo de duração do contrato de concessão é de 35 anos contados a partir de 16/12/1997. A UHE Luís Eduardo Magalhães iniciou sua operação comercial em dezembro 2001 com a entrada a primeira turbina em operação. Em 2002, com mais 4 turbinas a usina atingiu a condição de operação plena. Cada turbina da usina cota com a potência de geração de 180,5 MW, representando uma potência total instalada de 902,5 MW, dos quais a CEBLajeado participa com 20%.

O aproveitamento Hidrelétrico UHE Lajeado, é feito a partir do potencial hídrico do Rio Tocantins e o empreendimento tem valor aproximado de R$ 1.420.100 assegurando energia em 4.468.476 Mwh/ano.

A CEBLajeado é composta por 03 Diretores, sendo que o Diretor Geral, estatutariamente, é o Diretor Presidente da Controladora, ou seja, da Companhia Energética de Brasília – CEB.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	03
	03

	Estagiários
	03
	03

	Total Geral
	06
	06


A CEBLajeado encaminhou para o Governo do Distrito Federal o Plano de Cargos, Carreira e Salário – PCCS, o qual, após aprovado, irá provocar a elaboração de concurso para o preenchimento das vagas que forem aprovadas.

Até este momento, a empresa opera com uma estrutura mínima necessária para o momento, sendo sua força de trabalho de 06 profissionais. É importante acrescentar que, por se tratar de um setor da economia com características específicas e alto grau de especialização, têm sido feito os treinamentos necessários para manter um quadro de pessoal capacitado.

Realizações 

1. Situação atual da Empresa

A totalidade das ações ordinárias e preferenciais representativas do capital social da CEBLajeado,  estão totalmente integralizadas e distribuídas da seguinte forma:

	Acionistas
	Ações Ordinárias
	%
	Ações Preferenciais
	%
	Total
	%

	CEB
	82.013.911
	100,00
	-
	0,00
	82.013.911
	59,93

	Eletrobrás
	-
	-
	54.835.800
	100,00
	54.835.800
	40,07

	Amadeu Zamboni Netro
	-
	-
	300
	-
	300
	-

	Ségio Feijão Filho
	-
	-
	002
	-
	002
	-

	Total
	82.013.911
	100,00
	54.836.102
	100,00
	136.850.013
	100,00


A CEBLajeado, em conjunto com a Rede Lajeado Energia S.A., Paulista Lajeado Energia S.A. e EDP Lajeado Energia S.A., são titulares de ações representativas de 100% do capital votante e 59,93% do capital social da INVESTCO S.A., sociedade por ações com sede na Cidade de Miracema, Estado do Tocantins, na Rodovia TO Miracema, Km 23, s/nº, inscrita no CNPJ sob nº 00.644.907/0001-93 (“INVESTCO”).

As retro referidas sociedades, juntamente com a INVESTCO, são parte do consórcio denominado “Consórcio Usina Lajeado”, cujo objeto é a exploração compartilhada da concessão de uso de bem público para a exploração do Aproveitamento Hidroelétrico Luiz Eduardo Magalhães e Sistema de Transmissão Associado, nos termos do Contrato de Concessão nº 05/97 – ANEEL e respectivos aditivos.

Por força de operação de reestruturação societária e financeira da INVESTCO e da própria CEBLajeado, devidamente aprovada pelo Conselho de Administração da ELETROBRÁS e autorizada pela Lei nº 3.737, de 13 de janeiro de 2006, sancionada pelo Governador do Distrito Federal em 13 de janeiro de 2006 e publicada no Diário Oficial do Distrito Federal em 16 de janeiro de 2006, a ELETROBRÁS, que antes era titular de ações preferenciais classe “R” da INVESTCO, passou a ser titular de: (I) ações preferenciais da CEBLajeado na proporção indicada no quadro previsto em 1.1, supra; (II) partes beneficiárias emitidas pela CEBLajeado, que asseguram à ELETROBRÁS uma participação de 10% nos lucros, sendo tais partes beneficiárias convertidas em ações preferenciais em 31 de outubro de 2032. 

2. Realizações da CEBLajeado para o Distrito Federal

Este empreendimento, concluído em novembro de 2001, com um grande esforço da CEB, tem contribuido significativamente para a modicidade tarifária aplicada à população no Distrito Federal, considerando que o montante 885.975,853 MWh é vendido à CEB Distribuição S.A. por tarifa próxima a da energia comprada de usinas antigas.

No balanço da energia comercializada pela CEBLajeado, durante o exercício de 2006, sua parcela de energia assegurada, proveniente da Usina Hidroelétrica Luiz Eduardo Magalhãoes, atingiu o montante de 913.377 MWh. Esta energia foi vendia e entregue à CEB Distribuição S.A., conforme contrato de compra e venda de energia celebrado entre as partes e eventuais sobras e déficits de enrgia, em relação à energia assegurada, foram liquidaas na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, conforme mecanismos de procedimentos do Mecanismos de Realocação de Energia – MRE, não tendo ocorrido sobras não comercializadas.

3. Evolução do valor adicionado

	Descrição
	2004
	%
	2005
	%
	2006

	1 – Receitas
	
	
	
	
	

	      Venda de Energia Elétrica
	63.639.069,45
	13,85
	72.453.592,77
	4,53
	75.733.317,83

	2 – Insumos Adquiridos de Terceiros
	
	
	
	
	

	      Serviços de Terceiros
	85.652,73
	86,19
	159.477,43
	101,13
	320.762,99

	      Material
	4.864,36
	21,95
	5.895,42
	-27,31
	4.285,42

	      Operações com energia elétrica (CCEE)
	1.878.952,10
	-60,95
	733.646,76
	0,11
	734.438,91

	      Custo de Uso de rede de Transmissão
	6.148.501,45
	24,98
	7.684.107,85
	13,65
	8.732.820,57

	      Outros Custos Operacionais
	5.376,40
	21,95
	6.556,39
	503,31
	39.555,27

	3 – Valor Adicionado Bruto (1-2)
	55.515.752,41
	15,04
	63.863.908,92
	3,19
	65.901.454,67

	4 – Retenções
	11.585,17
	-2,13
	11.338,34
	51.859,18
	5.891.608,76

	      Depreciação
	3.586,17
	14,32
	4.099,68
	8,25
	4.437,80

	      Amortização
	7.999,00
	-9,51
	7.238,66
	81.225,42
	5.886.870,96

	5 – Valor Adicionado Líquido Produzido (3-4)
	55.504.167,24
	15,04
	63.852.570,58
	-6,02
	60.010.145,91

	6 – Valor Adicionado Recebido em Transferência
	
	
	
	
	

	      Resultado de Equivalência Patrimonial
	577.412,48
	487,56
	3.392.656,85
	75,03
	5.938.164,56

	      Receitas Financeiras
	176.888,73
	157,83
	456.078,20
	-3,89
	438.332,60

	7 – Valor Adicionado Total a Distribuir (5+6)
	56.258.468,45
	20,34
	67.701.305,63
	-1,94
	66.386.643,07

	8 – Distribuição do Valor Adicionado
	
	
	
	
	

	      Pessoal e Encargos
	1.019.677,48
	0,20
	1.021.696,85
	-0,16
	1.020.015,36

	      Impostos, taxas e contribuições
	6.884.084,49
	53,11
	10.540.153,22
	-24,77
	7.929.691,95

	      Despesa Financeira
	383.232,39
	-14,39
	328.093,41
	9,50
	359.267,80

	      Arrendamento e Aluguéis
	39.950.097,73
	-2,31
	39.026.785,03
	-1,83
	38.311.959,10

	      Recursos Hídricos
	-
	-
	-
	-
	3.345.650,54

	      Pesquisa e Desenvolvimento
	-
	-
	-
	-
	687.279,86

	      Juros sobre o capital próprio e dividendos
	4.592.465,39
	160,76
	11.975.298,15
	4,01
	12.455.849,16

	      Lucro retido / Prejuízo do Exercício
	3.428.910,97
	40,26
	4.809.278,97
	-52,66
	2.276.929,30

	Total Geral
	56.258.468,45
	20,34
	67.701.305,63
	-1,94
	66.386.643,07


4. Principais desafios

A CEBLajeado continuará maximizando os seus resultados empresariais, realizando as seguintes ações:

· Atuação junto à ANEEL para assinatura de termo aditivo ao Contrato de Concessão n.º 005/97-ANEEL, de forma a incorporar na tarifa os valores não gerenciáveis e objeto de pleitos junto  à ANEEL;

· Trabalhar em conjunto com a CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. para a homologação, pela ANEEL, dos termos aditivos ao Contrato de Compra e Venda de Energia;
· Ações conjuntas com os demais sócios da Usina Hidroelétrica Luiz Eduardo Magalhães para o equacionamento definitivo das pendências tarifárias junto à ANEEL, de forma a obter a autorização dos repasses dos custos incorridos e não reconhecidos na tarifa;
· Acompanhamento junto ao Comitê de Política de Recursos Humanos – CPRH, órgão ligado ao Governo do Distrito Federal a aprovação do PCCS da CEBLajeado.
15.4. COMPANHIA BRASILIENSE DE GÁS - CEBGAS 

A Companhia Brasiliense de Gás - Cebgas, constituída em 20/03/2001, é uma sociedade por ações de economia mista, autorizada pela  Lei Distrital no 2.518, de 10/01/2001, com a finalidade de distribuir gás natural canalizado com exclusividade a todo o Distrito Federal.

A constituição da Companhia realizou-se por intermédio das ações do Distrito Federal em vista da importância que o gás natural vem demonstrando em todo o mundo, como variável importante no desenvolvimento sustentado, elaborou um modelo empresarial para desenvolver a indústria desse modelo energético na região. Esse modelo, cristalizado na CEBGAS, conciliou o preceito Constitucional, que estabelece como competência dos estados membros da Federação a distribuição de gás canalizado, com a necessidade de  promover-se uma gerência empresarial para a distribuição de gás natural e com uma solução que contemplasse as limitações dos recursos públicos para investimento.

Associando-se à iniciativa privada através da BrasíliaGás S.A. e da Petrobras Gás S.A. - Gaspetro, o Distrito Federal através da Companhia Energética de Brasília, deu um passo definitivo na direção do suprimento de um energético diferenciado para o Distrito Federal.

Sua composição acionária está assim especificada:

Ações ordinárias correspondente a 51% da CEB, 28% da Brasília Gás S/A e 21% da Gaspetro. As ações preferenciais correspondem a 62,50% da Brasília Gás S/A  e 37% da Gaspetro.

O capital total da Companhia corresponde a 51% da Brasília Gás S/A, 32% da Gaspetro e 17% da CEB.

Força de Trabalho

Nº da Etapa no SAG: 0006

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Com cargo em comissão
	

	Servidores comissionados sem vínculo empregatício 
	01
	-
	01

	Total Geral
	01
	-
	01


Realizações

1. Ações empresariais e principais desafios

As questões afeitas à logística de transporte do gás natural vem sendo avaliadas em profundidade com os agentes do setor no país, com uma mobilização de esforços, que conta com a ação de todos os sócios da CEBGAS, incluindo o Governo do Distrito Federal – GDF, que tem feito gestões junto ao Ministério de Minas e Energia no sentido de buscar apoio para a iniciativa de se construir um gasoduto de transporte a partir do Gasoduto Bolívia Brasil – GASBOL, até o Distrito Federal.

Pelo fato de ainda não existir a distribuição de gás natural canalizado no Distrito Federal,  a CEBGAS desenvolveu os estudos e as respectivas ações  com vistas a avaliar e buscar operacionalizar as três rotas tecnológicas existentes para o transporte do gás natural para o Distrito Federal, duas das quais indisponíveis no presente momento,  a saber:

Gás Natural Liquefeito – GNL: por intermédio da GNL GEMINI  Logística e Comercialização de Gás Ltda. , uma sociedade formada entre a WHITE MARTINS, PETROBRAS e GASPETRO, de iniciativa pioneira no país,  foi construída uma planta de liquefação de gás natural em Paulínia – SP, a qual iniciou suas operações em 2006,  com capacidade de produção de 380.000 m3/dia de Gás Natural Liquefeito, em condição de suprimento competitivo com outros energéticos a serem deslocados, como a Gasolina C e o Álcool, além do Gás Liquefeito de Petróleo (Gás de Cozinha), de forma econômica para a sociedade do Distrito Federal e para a CEBGAS;

Gasoduto de Transporte: Essa alternativa do gasoduto de transporte é a que dará a condição de operação definitiva para a CEBGAS, com a construção de toda a rede de distribuição de gás no Distrito Federal. A CEBGAS está discutindo a sua entrada  no projeto de um gasoduto a ser operado pela Transportadora de Gás do Brasil Central -  TGBC,  em conjunto com as congêneres: GOIASGÁS – Agência Goiana de Gás Canalizado  e GASMIG – Companhia de Gás do Estado de Minas Gerais. Esse esforço articulado   é  fundamental para a estruturação do projeto e para a viabilização da obra através da  obtenção dos recursos constituídos por intermédio da Lei 10.438 / 2002 , denominados Conta de Desenvolvimento Energético – CDE.

2. Principais projetos de  2006

·  Conclusão da negociação do contrato  definitivo de compra e venda de Gás Natural Liquefeito – GNL com a empresa GASLOCA;

·  Conclusão do processo de  seleção dos postos revendedores de combustíveis para fornecimento de gás natural canalizado proveniente do Gás Natural Liquefeito;

·  Conclusão da negociação do contrato de compra e venda de GNV com os postos revendedores selecionados;

·  Acompanhamento e apoio ao credenciamento junto ao INMETRO de 4 oficinas de conversão de veículos a gás;

·  Acompanhamento e apoio ao SENAI para a implementação em Taguatinga do Centro de Formação Profissional de mão-de-obra para as oficinas de conversão de veículos a gás;

·  Ações junto ao Ministério das Minas e Energia - MME para  enquadramento do Projeto do Gasoduto do Brasil Central como forma de obter a liberação dos recursos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE.

3. Manutenção de serviços administrativos gerais da Cebgas 

Programa de Trabalho na LOA: 25.122.0100.8517.0027

	Etapa SAG
	Motivo
	Valor Pago/ Ano

	0008
	Manutenção  dos serviços administrativos gerais da CEBGAS
	216.904,70   


4. Treinamento externo 

	Ano
	Etapa SAG
	Nº de Participantes
	Custo (R$)

	2006
	001
	001
	1.590,00


15.5. DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL – DER

O Departamento de Estradas de Rodagens do Distrito Federal é autarquia integrante da estrutura administrativa do Distrito Federal, do Sistema Rodoviário Nacional e do Sistema Nacional do Trânsito, com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculado à Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.

Para cumprimento de suas finalidades, compete ao DER/DF:

CV. Exercer, em caráter privativo, todas as atividades relacionadas com o planejamento, a expansão a manutenção, a conservação, a operação, a fiscalização e o monitoramento do Sistema Rodoviário do Distrito Federal;

CVI. implementar ou supervisionar a execução de políticas e diretrizes rodoviárias estabelecidas pelo GDF;

CVII. executar obras rodoviárias do Distrito Federal, nos Estados e Municípios limítrofes, mediante delegação, convênio e acordo;

CVIII. providenciar para que o sistema Rodoviário do Distrito Federal se mantenha permanentemente integrado e compatibilizado com o Sistema Rodoviário Nacional;

CIX. manter entendimentos e colaborar com os órgãos rodoviários do Governo Federal, dos Estados e Municípios limítrofes do Distrito Federal para a consecução harmoniosa dos objetivos comuns, notadamente no que diz respeito à expansão e melhoria da rede rodoviária nacional;

CX. assistir tecnicamente e com equipamentos às populações e unidades agrícolas de produção ao longo das estradas sob sua responsabilidade de acordo com a política do GDF;

CXI. executar a política de tráfego e fiscalizar a sua implementação nas rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal e nas rodovias federais delegadas;

CXII. desenvolver atividades industriais inerentes ou relacionadas com a construção, conservação e sinalização de vias, rodovias e obras de engenharia rodoviária e civil;

CXIII. elaborar a previsão de recursos para a execução das obras e dos serviços rodoviários do GDF;

CXIV. administrar o Sistema Rodoviário do Distrito Federal, mediante o seu disciplinamento, imposição de pedágio, de taxas de utilização, de contribuição de melhoria, de servidões, de limitações de uso e de acesso a propriedades lindeiras, e praticando atos inerentes do poder de policia administrativa, de trânsito e de tráfego;

CXV. administrar as faixas de domínio das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal, mediante fiscalização, exploração comercial, concessão de licença, cobrança do preço público e de taxas e aplicação e cobrança de multas, bem como praticar todos os atos inerentes à sua ocupação e desocupação;

CXVI. cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

CXVII. planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de ciclistas, de pedestres e de animais nas rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal;

CXVIII. implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

CXIX. coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

CXX. estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

CXXI. executar a fiscalização de trânsito, atuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, de acordo com as normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro – CTB;

CXXII. arrecadar valores provenientes de estada, remoção de veículos e objetos, e missão de autorização especial de trânsito e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou de produtos perigosos;

CXXIII. implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

CXXIV. promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

CXXV. fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruídos produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

CXXVI. integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade da Federação; e

CXXVII. executar outras atividades relacionadas com a política de transporte rodoviário no DF.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 26.122.2800.8502.0018 


     Nº da Etapa no SAG: 0003

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo

 em Comissão
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	53
	267
	90
	406
	816

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	04
	02
	14
	21

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	25
	-
	12
	-
	37

	Conveniados (TCB + FUNAP)
	-
	11
	-
	14
	25

	Estagiários
	-
	70
	-
	-
	70

	Subtotal (Força de Trabalho)
	79
	352
	104
	434
	969

	(+) Cedidos para outros órgãos
	05
	-
	02
	-
	07

	Total Geral
	84
	352
	106
	434
	976


Realizações

1. Obras e Serviços de Engenharia

O DER executou diversos serviços como pavimentação, terraplanagem, implantação de meios-fios, acessos, retornos e as demais obras pertinentes a conservação e manutenção das rodovias do Distrito Federal e Entorno para promover a segurança no tráfego.

Também estão sendo executadas obras de adequação, melhoramento das Rodovias, bem como os serviços de recuperação do meio–ambiente, proteção e conservação de áreas urbanizadas sob influência do sistema viário. 

Execução físico-financeira das obras e serviços realizados em 2006

	Descrição das Obras/ Serviços de Engenharia Executados- 2006                         

Programa de Trabalho na LOA (Código)
	RA
	Etapa SAG
	Estágio
	Valor 

Autorizado (R$)
	Valor Empenhado (R$)
	Valor 

Liquidado   (R$)

	Restauração da Passarela na DF -  095 (*) 26.782.2800.1347.2498 - Ref: 006348
	III
	037/06
	Concluído
	457.579,00 
	457.579,00 
	457.579,00 

	Duplicação DF-001, trecho DF-027/DF-035 (*)

26.782.2800.1475-0007 - Ref. 001283
	XVI
	041/06
	And. Normal
	4.185.907,00 
	2.651.875,31 
	1.639.884,06 

	Duplicação e Recuperação DF-005 (*)

26.782.2800.1475-0008 - Ref. 001286
	XVIII
	045/06
	And. Normal
	5.678.000,00 
	5.597.998,95 
	5.577.998,95 

	Duplicação BR-060 trecho KM 12,4/Divisa GO (*)

26.782.2800.1475-0011 - Ref. 001291
	XV
	048/06
	And. Normal
	25.986.679,00 
	23.775.038,53 
	20.940.432,07 

	Duplicação DF-087 (*)

26.782.2800.1475-0014 - Ref. 001298
	X
	049/06
	Concluído
	3.645.873,00 
	3.645.612,73 
	3.645.612,73 

	
	
	050/06
	Concluído
	
	
	

	Pavimentação DF-230 trecho DF-130/DF-110 (*)

26.782.2800.1475-0027 - Ref. 001317
	VI
	057/06
	And. Normal
	4.020.038,00 
	3.227.678,49 
	1.826.769,78 

	Pavimentação Núcleos Rural Lamarão (*)

26.782.2800.1475-0031 - Ref. 001323
	
	058/06
	Concluído
	853.844,00 
	853.843,56 
	853.843,56 

	Pavimentação DF-130 (*)

26.782.2800.1475-0071 - Ref. 003529
	
	061/06
	Concluido
	3.898.684,00
	3.898.682,79
	3.898.682,79

	Recuperação/Restauração DF-002 (*)

26.782.2800.1475-0072 - Ref. 003530
	I
	149/06
	Concluido
	7.876.000,00 
	5.990.882,40 
	5.990.882,40 

	
	
	151/06
	Concluido
	
	
	

	Construção de Vias Marginais DF-095 e EPIA, trecho DF-095/DF-085 

26.782.2800.1475-0074 - Ref. 003532
	99 
	064/06
	Concluido
	525.000,00 
	525.000,00 
	525.000,00 

	
	
	150/06
	Concluído
	
	
	

	Restauração DF-130, trecho DF-250/DF-251

26.782.2800.1475-1182 - Ref. 004091
	VII
	161/06
	And. Normal
	
	
	

	
	
	162/06
	And. Normal
	5.000.000,00 
	4.901.739,67 
	4.901.739,67 

	Recuperação e Melhoramento das Rodovias do Distrito Federal (EP)

26.782.2800.1475-2492 - Ref. 006342


	99 
	081/06
	Concluído
	42.365.575,00
	39.852.869,35
	34.889.672,73

	
	
	091/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	092/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	093/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	098/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	099/06
	Concluido
	
	
	

	
	
	145/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	147/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	148/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	152/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	155/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	156/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	157/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	158/06
	Atrasado
	
	
	

	
	
	159/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	165/06
	And. Normal
	
	
	

	
	
	166/06
	Concluido
	
	
	

	Construção de Passagem Subterrânea Via Férrea DF-495 (EP)
	XIII
	-
	-
	365.872,00
	365.872,00
	345.872,00

	Duplicação da DF-290 (EP)

26.782.2800.1475-2494 - Ref. 006344
	99 
	096/06
	Concluído
	7.130.360,00
	7.124.737,73
	7.124.737,73

	Implantação de Equipamentos de Sinalização Estratigráfica e Semafórica

 26.782.2800.1732-1147 - Ref. 004083
	99 
	103/06
	And. Normal
	84.000,00 
	83.998,33 
	70.137,60 

	Construção de Pontes DF-005 Córrego Tamanduá

26.782.2800.3361-0814 - Ref. 004076
	XVIII
	109/06
	Concluído
	678.982,00 
	678.981,51 
	678.981,51 

	Construção Ponte DF-005 Córrego Urubu

26.782.2800.3361-0816 - Ref. 004078
	XVIII
	110/06
	Concluído
	1.442.184,00 
	1.442.184,00 
	1.442.184,00 

	Construção Ponte DF-005 Córrego Torto

26.782.2800.3361-0817 - Ref. 004077
	XVIII
	111/06
	Concluído
	809.370,00 
	809.369,73 
	809.369,73 

	Construção de Ponte na DF-495 - Ribeirão Saia Velha (EP)

26.782.2800.3361-2496 - Ref. 006346
	XIII
	114/06
	Concluído
	352.920,00 
	352.919,90 
	352.919,90 

	Construção de Ponte na DF-450 - Ribeirão das Pedras (EP)

26.782.2800.3361-2497 - Ref. 006347 

OBS: Alterada por necessidade de adequação de Normas Técnicas para DF-451 decreto nº 27.365 de 01 de novembro de 2006 DODF 03/11/2006
	99
	115/06
	Concluído
	288.115,00
	288.078,01
	288.078,01

	Projetos de Engenharia em Rodovias do DER-DF

26.782.2800.3550-0001  -  Ref. 001367
	99 
	116/05
	Concluído
	1.496.063,00 
	1.026.397,34 
	1.016.997,34 

	
	
	117/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	118/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	119/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	120/06
	And. Normal
	
	
	

	
	
	122/06
	Concluído
	
	
	

	Estudos e Impacto Ambiental  em Áreas de interesse do DER

26.782.2800.3554-0001  -  Ref. 001262
	99 
	123/06
	Concluído
	431.000,00 
	278.515,78 
	278.515,78 

	
	
	124/06
	And. Normal
	
	
	

	
	
	125/06
	Concluído
	
	
	

	
	
	160/06
	Concluído
	
	
	

	Supervisão de Serviços de Engenharia  BR-060

26.782.2800.6043-0001  -  Ref.   001502
	99 
	128/06
	And. Normal
	1.122.537,00 
	978.125,84 
	923.862,33 


2. Execução Físico-Financeira das obras e serviços realizados em 2006

Programas e Projetos Prioritários

A Lei Orçamentária Anual nº 3.766/2006, publicada no Suplemento do DODF de 30/01/2006 aprovou recursos na ordem de R$ 279.667.352,00 para o DER/DF, exercício 2006. Em virtude de alterações orçamentárias, ocorridas durante o ano, à despesa total autorizada até 31/12/2006 foi de R$316.718.041,00, a empenhada foi de  R$231.630.456,79  e a liquidada é de R$220.997.928,75. Atingindo com isso 70% de execução financeira realizada.

2.1. Programa Prioritário 2800 – Transporte Seguro, ações em destaque: 

Recuperação e Melhoramento de Rodovias: Dos projetos em execução pelo DER/DF destaca-se o 26.782.2800.1475 - Recuperação e Melhoramento de Rodovias, que representa 56% da despesa autorizada. É considerado o mais representativo e estratégico, nas atribuições regimentais do Departamento, pois é nele que se realizam as principais ações de pavimentação, construção e duplicação de vias, bem como a recuperação e manutenção das mesmas.
Escola Vivencial de Trânsito: A Escola Vivencial de Trânsito – Transitolândia completou em 2006 seu segundo aniversário.  Neste período a escola recebeu cerca de 21.958 alunos da rede de ensino público e particular, sendo em 2006 atendidos 11.938 alunos. O objetivo da escola é ensinar às crianças do Ensino Fundamental, escolas públicas e particulares, como ser um bom pedestre, colaborando com o trânsito e não colocando sua vida em risco. O projeto vem mostrando resultados positivos dia após dia. O programa de trabalho 26.782.2800.2904.0001 aloca recursos para a manutenção da Transitolândia.

Manutenção de Máquinas, Equipamentos e da Frota Oficial de Veículos: O DER/DF executa mensalmente a manutenção geral em 90 veículos leves (veículos mistos de passageiros, camionetas e furgões); 72 veículos pesados (caminhões); 47 máquinas pesadas (pás mecânicas, tratores de esteira e de pneus, rolos compactadores, guindastes, retro escavadeiras, compressores e micro tratores), 35 viaturas pertencentes a Polícia Rodoviária Federal; serviços de soldagem, operações de torno e usinagem, reparos em bens patrimoniais pertencentes ao DER/DF. Programa de trabalho 26.782.2800.2885.001 e 26.782.2800.2984.0001.

2.2. Participação em Campanhas Educativas de Trânsito

Os programas de educação de trânsito do DER estão sustentados nos princípios da ética, cidadania e respeito ao próximo e voltado aos motoristas, pedestres e ciclistas. São realizadas blitze educativas em vários pontos do Distrito Federal com a entrega de panfletos educativos aos pedestres e motoristas, objetivando conscientizá-los para contribuírem para um trânsito mais seguro. Atualmente as rodovias com maior número de acidentes fatais são as DF-001; DF-003; DF-290 e as BR-020; BR-060; BR-070, e observa-se que ao longo dos últimos anos, que o número de acidentes fatais e atropelamentos, nestas vias, vêm diminuindo, conforme detalhado no quadro abaixo, levando-se em consideração que existe um aumento da frota de veículos no Distrito Federal que monta em 6% ao ano. Verifica-se o bom desempenho que o DER/DF tem prestado no atendimento a população do Distrito Federal com a melhoria das vias e aumento da segurança do Trânsito.

Evolução dos Acidentes com morte por tipo de Via Distrito Federal- 2004-2006

	Rodovias
	Acidentes fatais em 2004
	Acidentes Fatais em 2005
	Acidentes fatais 2006

Setembro/2006 (resultado preliminar)

	DF- 001 (EPCT) 
	30
	33
	17

	DF-002 (Eixão)
	09
	12
	13

	DF- 003 (EPIA)
	18
	21
	07

	DF- 290
	16
	11
	10

	BR -020
	36
	35
	22

	BR -060
	10
	16
	11

	BR-070
	17
	12
	20

	Total
	136
	140
	100


Fonte:Dados referentes a setembro/2006

3. Realizações provenientes dos recursos de Convênios com a União

	N° do Contrato/Órgão

Concedente
	Objeto do Convênio
	Vigência
	Autorizado (R$)
	Execução Física
	Prestou

Contas?

	53/2000-DNIT


	Ampliação da capacidade, melhoramento e restauração da Rodovia BR- 060, no trecho compreendido entre o entroncamento com  a Rodovia  DF-001 até a  divisa DF/GO, com extensão de  31,5 km incluindo as interseções indicadas no  projeto e os serviços de terraplenagem,  obras de arte corrente,  pavimentação, sinalização, drenagem, obras  complementares e de recuperação de meio ambiente.
	30/11/2007

(**)
	26.425.072,00
	1-Base de solo de cimento; 

2-Reciclagem de Base; 

3-Imprimação

4 - TSS –Tratamento Superficial Simples.
	Sim. 

Até a 8ª medição


Observação: **Obra temporariamente paralisada em 2000, já retomada. Situação Atual: 60% do projeto executado(20ª medição). Aprovado  aditivo de alteração de prazo: mais 300 dias, em 30/11/2006, DODF 229 de /12/2006, página 69. Novo prazo:30/11/2007.

4. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

O DER/DF em 2006 completou 46 anos de relevantes serviços para a sociedade. Muitas foram às manifestações de elogio ao trabalho desenvolvido pelo Departamento.

A atuação do DER/DF estimulando e promovendo melhoria e desenvolvimento do Sistema Rodoviário do DF, conforme os destaques mencionados neste relatório visaram à cooperação com o Governo, no alcance da melhoria do funcionamento do Estado por meio do compartilhamento de recursos e conhecimento, da diminuição do desperdício em suas ações e discussões com vistas ao bom funcionamento das vias públicas, na construção, conservação e restauração das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal e dos Municípios limítrofes que fazem parte da Região Integrada de desenvolvimento do DF e Entorno e de forma mais efetiva na implementação das políticas públicas.

Desde 2001, o DER/DF vem passando por criterioso processo de avaliação e reestruturação. O Programa de Modernização Administrativa é amplo e já foram concluídas as fases de elaboração do plano estratégico, definido o modelo de gestão, publicada a reestruturação organizacional da Autarquia e o respectivo Regimento Interno. A partir de 2005 foram criadas a Superintendência de Trânsito e a Gerência de Meio Ambiente, ligada à Superintendência de Engenharia; Ouvidoria; Corregedoria; Ass. de Com. Social.

Através dos 5 Distritos Rodoviários, o DER-DF vem efetuando a manutenção rotineira do Sistema Rodoviário do DF, bem como atendendo a diversos pleitos de várias Secretarias, das Administrações Regionais, de Associações de Produtores Rurais e outras comunidades.Em solenidades públicas tem sido destacado pelos governantes o papel do DER/DF na consecução dos objetivos traçados e como parceiro das comunidades rurais que estariam condenados ao isolamento sem a interligação com as cidades do DF e do Entorno não fossem as ações do DER/DF. Aproximadamente 1.850 km de rodovias são mantidos pelos Cinco Distritos Rodoviários. 

O Distrito Federal constitui um importante eixo viário do país, todos os corredores de transporte estão interligados com o DF. Hoje, não somente o DF, mas também o entorno, dispõe de uma rede de rodovias que, mantidas pelo DER/DF, atendem as necessidades de transporte de pessoas, de mercadorias e de escoamento da produção agropecuária.

As perspectivas para 2007 são muitas, são propósitos maiores e permanentes do DER-DF: controle efetivo das faixas de domínio das rodovias do DF; fortalecimento da imagem institucional da Autarquia junto aos servidores e a comunidade; institucionalização do quadro de agentes rodoviários; integração com outros órgãos públicos para a consecução de programas e atividades que concorram para a melhoria da infra-estrutura rodoviária do DF; redução do número de acidentes nas rodovias do DF; aprimoramento das atividades de construção e manutenção das rodovias, tendo sempre por visão promover maior conforto, segurança e fluidez do Trânsito e garantir padrões de qualidade nos serviços prestados à sociedade.

15.6. SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO DE MONUMENTOS PÚBLICOS E LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – BELACAP

O Serviço de Conservação de Monumentos Públicos e de  Limpeza Urbana do Distrito Federal, autarquia vinculada à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras, é o órgão responsável pela supervisão e fiscalização da execução dos serviços de limpeza pública nas áreas urbanas do Distrito Federal. Teve sua denominação alterada para BELACAP, com a publicação do Decreto nº 21.694, de 09/11/2000, alterado pelo Decreto nº 26.118 de 16/08/2005

· Entre as atividades de sua competência estão a supervisão, controle e fiscalização da coleta de resíduos sólidos de origem domiciliar, comercial, hospitalar e de remoção, a varrição de vias e logradouros públicos, e a destinação final dos resíduos por 3 situações:

· Aterramento;

· Tratamento dos resíduos coletados por meio da triagem e classificação de materiais recicláveis, e do processo de compostagem de resíduos orgânicos; e

· Incineração, principalmente os resíduos de origem hospitalar.

As atividades secundárias supervisionadas, controladas e fiscalizadas pela BELACAP compreendem a catação de papel, a pintura de meios-fios, a capina, a lavagem de abrigo de passageiros do sistema de transporte coletivo urbano, a lavagem de vias e logradouros públicos e passagem de pedestres, a remoção de entulhos depositados clandestinamente, a coleta de animais mortos em vias públicas, à varrição mecânica.

A fiscalização com relação à limpeza pública, orienta à população quanto à disposição de lixo e resíduos sólidos assemelhados deve ser exercida pela Belacap, e se necessário, com autuação de infrações. Os autos de infrações decorrentes de transgressões das normas e regulamentos de limpeza pública devem ser julgados pelo Órgão.


O composto orgânico produzido nas usinas de tratamento de lixo é comercializado para produtores rurais e particulares, ou fornecido por doação a entidades diversas.


Os materiais recicláveis são comercializados pelas associações de catadores que atuam nas usinas de tratamento de lixo, sendo o montante arrecadado rateado entre os associados.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 15.122.0700.8502.0026
 - Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 94.392.173,00 Empenhado: R$ 93.769.140,86
 Liquidado: R$ 93.769.140,86

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo 

em Comissão
	

	Quadro da Belacap
	52
	272
	80
	1.201
	1.605

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	03
	-
	-
	-
	03

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	-
	-
	01

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	77
	-
	46
	-
	123

	Contratados Temporariamente
	-
	38
	-
	15
	53

	Conveniados
	-
	115
	-
	82
	197

	Estagiários
	-
	05
	-
	-
	05

	Subtotal (Força de Trabalho)
	133
	430
	126
	1.298
	1.987

	(+) Cedidos para outros órgãos
	24
	1.330
	-
	-
	1.354

	Total Geral
	157
	1.760
	126
	1.298
	3.341


A BELACAP conta com servidores do quadro de pessoal próprio e prestadores de serviços contratados por meio de contrato de gestão com o Instituto Candango de Solidariedade – ICS, prestadores de serviços contratados com o Instituto Cultural, profissionalizante de Pessoas Portadoras de Deficiência do DF – ICP e por meio de terceirização dos serviços de limpeza pública a cargo da empresa Qualix Serviços Ambientais S/A, foram contratados 3.500 funcionários.

Realizações

1. Infra-Estrutura

Para a execução das suas atribuições, o Órgão dispõe de estrutura física englobando 11 Distritos de Limpeza nas seguintes localidades: Brasília (2 distritos), Taguatinga, Ceilândia, Sobradinho, Planaltina, Brazlândia, Gama, Paranoá, Santa Maria e Samambaia, 4 unidades de tratamento de lixo, 1 unidade de incineração de lixo, 4 estações de transbordo de lixo, 1 aterro controlado de resíduos sólidos, 1 unidade de reciclagem de entulho, 1 oficina mecânica e sede administrativa.


Atualmente, cerca de 90% dos serviços de limpeza foram terceirizados para a empresa Qualix Ambiental S/A, por meio de contrato firmado no ano 2000 e validade até novembro de 2005, que foi prorrogado por um ano, e recentemente prorrogado por mais 6 meses.

A BELACAP executa diretamente os serviços de limpeza pública nas cidades de Brazlândia e Santa Maria.

2. Realizações de Caráter Finalístico

Programa de Trabalho na LOA: 15.452.0700.2079.0003

Autorizado R$: 178.187.176,00 

Empenhado R$ 172.828.204,03           
Liquidado R$ 172.828.204,03

	Atividade
	Nº da Etapa no SAG
	Unid. de Medida
	2004
	2005
	2006

	Coleta do lixo residencial e comercial
	0017
	t
	589.843
	614.078
	644.128

	Coleta do lixo hospitalar
	0018
	t
	7.805
	6.925
	6.065

	Coleta do lixo de remoção
	0019
	t
	772.675
	735.805
	733.332

	Varrição  de vias e logradouros públicos
	0029
	km
	553.830
	446.020
	465.912

	Varrição mecânica
	0030
	Km
	4.285
	4.145
	2.605

	Capina
	0022
	km
	21.322
	22.840
	25.765

	Atividades fiscalizadoras
	0024
	U
	16.525
	19.580
	17.710

	Pintura de meios-fios
	0033
	Km
	2.761
	5.183
	2.969

	Lavagem de abrigos de passageiros e passagem de pedestres
	0020
	Vezes
	76.450
	84.357
	70.075

	Catação  de resíduos dispersos
	0023
	ha
	149.308
	136.768
	182.300

	Lixo processado em usinas de tratamento
	0026
	t
	353.101
	262.686
	207.271

	Lixo aterrado
	0025
	t
	864.527
	846.669
	891.764

	Animais mortos coletados
	0021
	Unid.
	2.086
	2.278
	3.869

	Lixo incinerado
	0027
	t
	7.803
	6.278
	6.335


3. Obras e Serviços de Engenharia com Recursos Próprios

Dentro do contrato de prestação de serviços de limpeza pública (concorrência nº 01/2000 – CEL – BELACAP), foram realizadas obras de reforma e adequação das Usinas de Tratamento de lixo localizadas no Plano Piloto e na Ceilândia e na Usina de Incineração de Lixo Especial.

4. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade em 2006 por Área Meio e Fim

Avaliação das realizações, dificuldades encontradas e perspectivas para 2007

Área administrativa – Em decorrência da contratação da prestação dos serviços de limpeza pública (90% do total), significativa parcela da força de trabalho da Autarquia foi disponibilizada por meio do instituto da  cessão para outros órgãos do Governo do Distrito Federal, processo que continua de forma paulatina, diminuindo assim as carências daqueles. 

Ainda é necessária a disponibilização de equipamentos de informática bem como sua interligação em rede doméstica (Intranet) para a agilização de tarefas corriqueiras do órgão, principalmente nos Distritos de Limpeza, onde há necessidade de treinamento do pessoal neste aspecto.

A construção da sede administrativa da Belacap  pode acarretar a economia de recursos com pagamento de aluguel, situação que perdura ha 16 anos.

Área operacional – O órgão ressente-se ainda de pouca estrutura de transportes, contando atualmente com uma frota antiga de coletores, veículos de apoio próprios e outros equipamentos, necessitando de urgente reposição. Como a Belacap realiza serviços de limpeza em algumas localidades do DF, é salutar a disponibilidade de veículos para situações emergenciais e/ou serviços localizados especiais. 

Há necessidade da elaboração do Plano Diretor de Limpeza Pública para orientar as ações do órgão para os próximos anos, seus investimentos e as políticas públicas a serem adotadas para médio e longo prazo, principalmente com relação ao tratamento e ao destino final do lixo coletado no DF. Atualmente cerca de 3.800 toneladas/dia de lixo são coletadas pela BELACAP, sendo que deste total 40% não passa por tratamento, indo diretamente para o Aterro do Jóquei Clube. A construção de novas unidades de tratamento de lixo, em  Regiões Administrativas como Sobradinho, Gama, São Sebastião acarretaria melhorias e alívios na infra-estrutura de transportes, permitindo a inserção social, a criação de postos de trabalho e a geração de renda, por meio de convênios com cooperativas de catadores.

Os estudos para implantação do novo Aterro Sanitário e para o fechamento do atual aterro controlado do Jóquei Clube já foram realizados e concluidos. O fechamento do Aterro do Jóquei e a construção do novo aterro sanitário do DF, medidas que devem ocorrer em 2007, acarretará mudanças na gestão da limpeza pública, com influências significativas no aspecto social (catadores) e operacional (aumento de custos com transportes).

O atual contrato de terceirização dos serviços de limpeza pública foi prorrogado para até março de 2007.  Sendo assim, o Governo do Distrito Federal, por meio da Belacap, deverá sugerir novo processo licitatório, que definirá a(s) empresa(s) para execução dos serviços de limpeza pública no DF. 

Com relação às atividades realizadas, a comparação estatística com anos anteriores subentende que o desempenho operacional deva ser sempre superior, ano após ano, face ao aumento populacional. Porém, foi observado que, face às dificuldades inerentes à limpeza pública, atividade que requer constante aporte de recursos para manutenção e renovação de máquinas, veículos e equipamentos, os desempenhos operacionais foram aquém do esperado, conforme detalhamento a seguir.

A coleta do lixo residencial e comercial +4%, a coleta do lixo de remoção - 1%, a varrição de vias e logradouros públicos +4%, a capina +4%, o aterramento de resíduos +5% e a incineração de lixo +1% tiveram resultados operacionais próximos das previsões oferecidas no SAG, e em alguns casos, com pequenos acréscimos em relação ao SAG e ao desempenho do ano 2005.

A coleta do lixo hospitalar -13%, as atividades fiscalizadoras -10%, a pintura de meio-fio -43%, a lavagem de abrigo de passageiros e passagem de pedestres -17%, o lixo processado em usinas de tratamento -21%, tiveram resultados operacionais, entre parênteses, abaixo das previsões sugeridas no SAG. Segundo informações da área operacional, o clima chuvoso coincidiu com a realização de tarefas, prejudicando o desempenho da pintura de meio-fio.

O tratamento de lixo domiciliar/comercial e a incineração do lixo hospitalar ficaram prejudicados por alguns meses, face o embargo, pelo IBAMA, da Usina de Tratamento de lixo da Ceilândia, responsável por quase 50% da capacidade nominal de tratamento, e da Usina de Incineração de Lixo Especial.

A varrição mecanizada também, não atingiu as quantidades previstas, devido às constantes quebras das varredeiras, e pela opção de realização dos serviços de varrição de forma manual. 

A catação de resíduos dispersos +33% e o recolhimento de animais mortos +69% tiveram variações acima das previsões colocadas no SAG. Tais atividades dependem do apelo popular, ou seja, quanto mais eventos ou reclamações maior a demanda e execução dos serviços.

A coleta seletiva de lixo está sendo desenvolvida pela iniciativa privada e por associações de catadores, com pouca participação do Governo. Portanto existe potencial para o aumento das quantidades coletadas seletivamente e engajamento de associações de catadores em programas de coleta seletiva, com aumento do percentual de materiais recicláveis e da geração de emprego e renda.

Os licenciamentos ambientais das unidades de tratamento e destinação final de lixo estão em processo de análises pelos Órgãos ambientais competentes, no caso o IBAMA e a SEMARH. Assim, a Usina de Tratamento de lixo de Ceilândia, a Usina de Tratamento de lixo da Asa Sul, a Usina de Incineração de Lixo de Ceilândia e o fechamento do Aterro da Estrutural deverão sofrer intervenções buscando minimizar as agressões que estão incutindo ao meio ambiente. 

O novo Aterro Sanitário do Distrito Federal, que segundo estudos de impacto ambiental, será construído na Região Administrativa de Samambaia, está em vias de obtenção de licenciamento pelo IBAMA. 

15.7. COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL – METRÔ/DF

A Companhia do Metropolitano do Distrito Federal é uma Empresa Pública de Direito Privado, sob a forma de sociedade de ações, instituída pelo artigo 1º da Lei GDF nº 513, de 28/07/1993, regida pela Lei Federal nº 6.404, de 15/12/1976. Integra a Administração Indireta do Distrito Federal na forma do artigo 3º, inciso II e parágrafos, da Lei Federal nº 4.545, de 10/12/1964.  É vinculada à Secretaria de Infra-Estrutura e Obras e tem por competências:

XVIII.  Planejar, projetar, construir, operar e manter o Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal sobre trilhos, assim como explorar comercialmente marcas, patentes, tecnologia e serviços técnicos especializados, vinculados ou decorrentes de sua atividade produtiva.

Suas atribuições compreendem planejar o Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal Sobre Trilhos e explorar comercialmente marcas, patentes, tecnologias e serviços técnicos.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 26.122.2800.8502.0013  - Nº da Etapas no SAG: 0001

Autorizado: R$ 49.144.073,00 Empenhado: R$ 45.656.592,91  Liquidado: R$ 45.656.592,91

Programa de Trabalho da LOA: 26.122.2800.8504.0014 - Nºs das Etapas no SAG: 0002 a 0004

Autorizado: R$ 4.286.840,00 Empenhado: R$ 4.016.995,93  Liquidado: R$ 4.016.995,93

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0010  - Nºs das Etapas no SAG: 0027 e 0028

Autorizado: R$ 49.144.073,00 Empenhado: R$ 45.656.592,91 Liquidado: R$ 45.656.592,91

	Servidores
	Atividade - Meio
	Atividade - Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

Em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Empregos Permanentes
	68
	84
	71
	707
	930

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	12
	-
	03
	-
	15

	
	Órgãos fora do GDF
	07
	-
	01
	-
	08

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	147
	-
	22
	-
	169

	Subtotal (Força de Trabalho)
	234
	84
	97
	707
	1.122

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	06
	-
	06
	12

	Total Geral
	234
	90
	97
	713
	1.134


Realizações

1. Programa Transporte Seguro

1.1. Manutenção e Funcionamento do Sistema Ferroviário Metropolitano

Programa de Trabalho da LOA: 26.453.2800.2756-0001 - Nºs das Etapas no SAG: 0021 a 0025

Autorizado: R$ 111.910.055,00 - Empenhado: R$ 96.184.666,32 - Liquidado: R$ 94.911.406,55

1.1.1. Serviço operacional

Passageiros Transportados

No período de janeiro a dezembro de 2006, o METRÔ-DF esteve em operação comercial de segunda a sexta-feira, no horário de 6h às 20h. No mês de dezembro foi realizada a Operação Especial de Natal, entre os dias 16 a 24, com ampliação de horário.

Passageiros transportados

	Meses
	2004
	2005
	2006

	Janeiro
	905.640
	987.503
	944.954

	Fevereiro
	945.560
	832.769
	933.204

	Março 

	978.639
	1.089.958
	1.166.207

	Abril


	762.414
	1.048.429
	1.017.996

	Maio


	931.025
	1.119.305
	1.219.841

	Junho 
        
	952.740
	1.156.374
	1.139.734

	Julho


	872.460
	1.061.846
	1.106.579

	Agosto

	900.287
	1.461.390
	1.306.620

	Setembro
        
	1.048.220
	1.212.783
	1.161.959

	Outubro
        
	910.934
	1.189.796
	1.206.981

	Novembro             
	884.545
	1.037.287
	1.107.694

	Dezembro             
	1.035.583
	1.232.707
	1.102.466

	Total
	11.128.047
	13.430.147
	13.414.235


Configuração Espacial e Operacional do Sistema

Linha Verde: Estação Central à Estação Praça do Relógio, com 22,6 km;

Linha Verde – Operação Branca: Estação Praça do Relógio à Estação Ceilândia Sul, com 5,5 km;

Linha Laranja: Estação Central à Estação Terminal Samambaia, com 26,8 km;

Estações Operacionais: Central (CTL), Galeria (GAL), 114 Sul (114), Asa Sul (ASA), Shopping (SHP), Feira (FEI), Arniqueiras (ARN), Águas Claras (CLA), Concessionárias (CON) Praça do Relógio (REL), Taguatinga Sul (TAS), Furnas (FUR), Samambaia Sul (SAS), Terminal Samambaia (SAM);

Estações Operacionais em Operação Branca: Centro Metropolitano e Ceilândia Sul. 

Intervalos Operacionais no Serviço Comercial

Horas-Pico: 5,10 minutos (CTL a CLA) e 11 minutos (CLA a SAM e CLA e REL).

· Pico-manhã: De 6h a 8h30;

· Pico-tarde: De 16h a 19h.

Horas-Vale: 7 minutos (CTL a CLA) e 14 minutos (CLA a SAM e CLA  a REL).

· Demais horas operacionais do dia.

Frota de Trens

· Frota Adquirida: 20 Trens;

· Frota Operacional: 13 Trens.

1.1.2. Manutenção do Sistema 

O Departamento de Manutenção do METRÔ-DF, no ano de 2006, objetivou o aperfeiçoamento do atendimento ao público usuário do metrô, buscando constantemente, apresentar um transporte eficaz e seguro. Abaixo estão relacionadas as atividades em destaque no exercício, até o mês de novembro:

· Conclusão do Projeto Básico e Edital para Terceirização da Manutenção: foi realizada em fevereiro de 2006 a abertura das propostas, com a análise dos envelopes com os documento de habilitação, em face de recursos impetrados por licitantes o processo ainda não teve sua conclusão;

· Torno Subterrâneo de Rodeiros: em decorrência de ajuste no cronograma de fabricação, aguarda-se a entrega do equipamento no 1º trimestre/2007;

· Substituição dos inversores: foi concluída a parte técnica dos serviços a serem executados e a realização final dos trabalhos deverá ocorrer ao longo do exercício de 2007.

1.2. Implantação do Sistema de Transporte Ferroviário Metropolitano

Programa de Trabalho LOA: 26.453.2800.1169-0001 - Etapas do SAG nºs: 017 –018; 019; 020

Autorizado: R$ 113.899.000,00  Empenhado: R$ 78.455.718,02  Liquidado: R$ 62.768.109,80

O METRÔ-DF, dentro de suas atribuições legais e atendendo o planejamento governamental para o setor, estabeleceu como meta prioritária para o exercício de 2006 a continuidade de implantação das obras civis e sistemas do metrô no trecho Taguatinga/Ceilândia, direcionando, desta forma, seus esforços e recursos orçamentários para a conclusão de etapas diversas.

Merece destaque a conclusão e entrada em operação do sub-trecho compreendido entre as estacas 195 e 515, correspondentes a Estação Praça do Relógio e Estação 23 em Ceilândia, com extensão de 6,400 km. Da Estação 23 até o final do trecho na Estação 27 encontram-se executados cerca de 95% dos serviços de terraplenagem e implantados 75% dos dutos destinados aos sistemas diversos de sinalização e controle. 

Em relação às obras civis da Estação 25, encontra-se concluída a infra-estrutura e em andamento a parte de estrutura em geral e implantação da plataforma.

Nas Estações 24, 26 e 27 encontra-se em andamento a implantação da estrutura metálica da cobertura, com as obras de estrutura em concreto concluídas. Até a Estação 24 encontra-se executada cerca de vedação definitiva.

Entre as diversas atividades desenvolvidas no período, merece ainda menção as iniciativas levadas a efeito junto à TERRACAP, SUDUR e outros organismos, para regularização das áreas ocupadas pelo METRÔ-DF e os imóveis de sua propriedade.

Como parte do processo de compensação ambiental, o METRÔ-DF, após a execução de cercas, levantamento topográfico e cadastro de espécies vegetais com ocorrência na área, realizou em 2006 concurso público para contratação de equipe multidisciplinar para elaboração do Plano Diretor e projetos civis para implantação do Parque das Aves, que já se encontram concluídos e prontos para a fase de licitação.

2. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Em 2006 a Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – METRÔ-DF, através da área administrativa, dando cumprimento as suas atribuições estatutárias e regimentais, comandou o planejamento das atividades de gestão administrativa, de suprimentos, de recursos humanos e de relações trabalhistas. 

Como exemplos cita-se a efetivação de inúmeros pregões, tomadas de preços e convites, dentre outras modalidades de aquisições, contratação e/ou prorrogação de vários contratos necessários para a continuidade dos serviços do METRÔ-DF, captação, formação e capacitação dos novos empregados contratados, desenvolvimento de programas voltados à saúde ocupacional e à prevenção de riscos ambientais, e a participação do corpo funcional em eventos culturais, sociais e esportivos.

Pelo segundo ano consecutivo, após a realização do concurso público, objeto do Edital nº01/2004-METRÔ-DF/SGA, o número de admissões de concursados foi substancialmente superior ao de desligados. Por conseguinte, foi permitido concluir o processo de substituição de empregados terceirizados, dando cumprimento ao acordo firmado entre o METRÔ-DF e o Ministério Público do Trabalho.

Em função da qualidade do serviço prestado e do atendimento diferenciado o metrô de Brasília destaca-se entre os demais serviços públicos de transporte, impondo um novo padrão de serviço como parâmetro a ser seguido e, ao mesmo tempo, criando novas expectativas para a população da cidade.

16. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – SES

À Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, órgão da Administração Direta, pertencente ao Grupo do Bem-Estar Social, subordinada ao Governador do Distrito Federal com estrutura aprovada pelo Decreto Nº  22.129, de 30/04/01, compete:

· Formular a política de saúde do Distrito Federal;

· planejar, organizar e coordenar da execução, a fiscalização e a avaliação das atividades de promoção, proteção e recuperação da saúde;

· equipar e operar suas unidades executivas;

· fiscalizar os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e correlatos;

· fiscalizar os estabelecimentos farmacêuticos e controlar a produção e a comercialização de drogas e de medicamentos;

· fiscalizar a manipulação e a comercialização de gêneros alimentícios;

· realizar estudos de campo da saúde, englobando a pesquisa básica, clínica e epidemiológica;

· sugerir a criação e/ou dar parecer quanto à instalação de instituição de ensino superior e técnico específico para saúde pública do Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 10.122.0100.8502.0050 - Nº da Etapa no SAG: 0021

	Servidores
	Ativida de – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	358
	2.444
	1.031
	19.551
	23.384

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	25
	422
	01
	12
	460

	
	Órgãos do Governo Federal
	05
	389
	10
	303
	707

	Contratados temporariamente
	-
	-
	-
	672
	672

	Conveniados 
	-
	160
	-
	1.291
	1.451

	Residentes médicos e não médicos
	-
	-
	-
	318
	318

	Subtotal (Força de Trabalho)
	388
	3.445
	1.142
	22.107
	27.296

	(+) Cedidos para outros órgãos
	111
	39
	113
	101
	364

	Total Geral
	499
	3.454
	1.155
	22.248
	27.356


Quantitativo de Servidores por Categoria Funcional – Carreira Médica, Cirurgião Dentista, Enfermeiro, Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal

	Categoria Funcional
	Quant. Serv. Previsto
	Quant. Serv. Existente
	Quant.Cargos Vagos

	1 = Soma 1.1 + 1.2 + 1.3
	19.496
	16.954
	2.542

	1 - Área Médica e Paramédica
	
	
	

	1.1 - Nível Médio e Elementar
	
	
	

	Auxiliar de Enfermagem
	6.736
	7.484
	-748

	Técnico em Radiologia
	439
	363
	76

	Ag.Serv.Compl.Serv.Social
	207
	110
	97

	Ag.Serv.Compl.Ortopedia
	2
	1
	1

	Ag.Serv.Comp.Ter.Oc.Reabilitação
	14
	4
	10

	Aux.Serviços Complementares
	0
	0
	0

	Técnico de Higiene Dental
	508
	0
	508

	Técnico Laborat.-Outras Áreas
	0
	0
	0

	Tec.Lab.Hemat. e Hemoterapia
	244
	186
	58

	Tec.Lab.Anatomia Patológica
	42
	28
	14

	Tec.Lab.Patologia Clínica
	471
	327
	144

	A0SD – Enfermagem
	0
	484
	-484

	Ajudante de Enfermagem
	0
	0
	0

	Ag.Serv.Complementar Nutrição (Técnico em Nutrição)
	238
	212
	26

	AOSD – Fisioterapia
	92
	23
	69

	AOSD – Padioleiro
	238
	185
	53

	Eletrocardiografia
	93
	55
	38

	AOSD – Eletroencefalografia
	20
	7
	13

	AOSD – Anestesiologia
	0
	2
	-2

	Aux.Tec.Lab.Hemat. e  Hemoterapia
	90
	32
	58

	AOSD –Radiologia
	128
	93
	35

	Aux.Tec.Lab. Patologia Clínica
	574
	454
	120

	AOSD - Anatomia Patológica
	99
	51
	48

	AOSD – Ortopedia e Gesso
	200
	89
	111

	8130- Agente de Saúde Pública
	627
	264
	363

	8160-Auxiliar Assuntos Educacionais
	11
	4
	7

	1.1 Sub – Total
	11.073
	10.458
	615

	1.2 -Nível Superior 
	
	
	

	1.2.Nível Superior (Exceto Especialidade Médica)
	
	
	

	Cirurgião Dentista
	403
	280
	123

	Psicólogo
	76
	70
	6

	Farmacêutico Bioq.Farmácia
	87
	80
	7

	Farmacêutico Bioq.Laboratório
	138
	117
	21

	Técnico em Assuntos Educacionais
	9
	3
	6

	Assistente Social
	205
	157
	48

	Enfermeiro
	2.000
	1.533
	467

	Nutricionista
	201
	218
	-17

	Físico
	7
	4
	3

	Biólogo
	15
	8
	7

	Fonoaudiólogo
	30
	28
	2

	Fisioterapeuta
	89
	164
	-75

	Terapia Ocupacional
	25
	19
	6

	1.2. – Sub-Total
	3.285
	2.681
	604


Fonte: DRH/SAO-SES-DF

Elaboração: GEDEPS/SUPLAN/SES-DF

Servidores da SES – Carreira de Assistência Pública à Saúde

	Categoria Funcional
	Quant. Serv. Previsto
	Quant. Serv. Existente
	Quant.Cargos Vagos

	1.3. Médico-Especialidade
	
	
	

	Alergia e Imunologia
	6
	7
	-1

	Anatomia Patológica
	32
	27
	5

	Anestesiologia
	235
	215
	20

	Biometria e Perícia Médica
	11
	9
	2

	Broncoesofagologia
	10
	9
	1

	Cardiologia
	132
	121
	11

	Cir.Cardiovascular Cardíaca
	12
	13
	-1

	Cirurgia Geral
	256
	235
	21

	Cirurgia Pediátrica
	27
	33
	-5

	Cirurgia Plástica
	28
	26
	2

	Cirurgia Toráxica
	4
	5
	-1

	Citologia
	33
	24
	9

	Clínica Médica
	558
	546
	12

	Dermatologia
	43
	25
	18

	Endrocrinologia
	20
	25
	-5

	Gastroenterologia
	20
	21
	-1

	Gineco-Obstetrícia
	621
	567
	54

	Hematologia
	24
	22
	2

	Hemoterapia
	12
	6
	6

	Medicina Física e Reabilitação
	15
	12
	3

	Medicina Nuclear
	6
	6
	0

	Medicina do Trabalho
	34
	30
	4

	Nefrologia
	25
	33
	-8

	Neurocirurgia
	22
	21
	1

	Neurologia
	29
	34
	-5

	Oftalmologia
	64
	66
	-2

	Ortopedia e Traumatologia
	179
	199
	-20

	Otorrinolaringologia
	46
	39
	7

	Patologia Clínica
	27
	20
	7

	Pediatria
	583
	585
	-2

	Pneumologia
	10
	10
	0

	Psiquiatria
	86
	85
	1

	Radiologia
	105
	129
	-24

	Radioterapia
	8
	6
	2

	Reumatologia
	14
	11
	3

	Sanitarista
	75
	54
	21

	Terapia Intensiva Adulto
	152
	105
	47

	Terapia Intensiva Neonatal
	139
	74
	65

	Terapia Intensiva Pediátrica
	40
	46
	-6

	Tisiologia
	20
	15
	5

	Urologia
	43
	47
	-4

	Homeopatia
	20
	17
	3

	Proctologia
	20
	14
	6

	Acupuntura
	20
	17
	3

	Genética Clínica
	5
	2
	3

	Cirurgia Cardiovascular periférica
	30
	18
	12

	Oncologia Clínica
	7
	10
	-3

	Clínica Médica de Queimados
	11
	12
	-1

	Eletromiografia
	2
	2
	0

	Generalista
	49
	21
	28

	Infectologia
	20
	11
	9

	Mastologia
	11
	12
	-1

	Cirurgia de cabeça  e pescoço
	4
	4
	0

	Saúde Pública
	0
	2
	-2

	Geriatria
	10
	4
	6

	Pediatria cardiológica
	0
	5
	-5

	Cirurgia vascular
	0
	13
	-13

	Neurologia Pediátrica
	10
	3
	7

	Médico da Família e Comunidade
	0
	85
	-85

	1.3. Sub-Total
	5.138
	3.815
	1.323

	2 = Soma 2.1 + 2.2. Área Administrativa
	
	
	

	2.1 - Nível Médio e Elementar
	
	
	

	Programador
	7
	5
	2

	Operador de Computador
	13
	12
	1

	Técnico Administrativo
	3.167
	2.679
	488

	Mestre-Mecânica
	10
	1
	9

	Contramestre-Mecânica
	10
	4
	6

	Artífice Especializado-Mecânica
	29
	7
	22

	Artífice-Mecânica
	23
	11
	12

	Mestre-Manut. Rest. Veículos
	8
	0
	8

	Contramestre-Mec.Rest.Veículos
	9
	4
	5

	Artif.Esp.Manut.Rest.Veículos
	19
	8
	11

	Artífice-Manut.Rest.Veículos
	13
	4
	9

	Mestre-Carp.Marcenaria
	5
	0
	5

	Contramestre-Carp.Marcenaria
	8
	1
	7

	Artífice Esp.Carp. e Marcenaria
	31
	11
	20

	Artífice-Carpint. e Marcenaria
	40
	27
	13

	Mestre-Obras Civis
	15
	0
	15

	Contramestre-Obras Civis
	35
	5
	30

	Artífice Espec.-Obras Civis
	53
	15
	38

	Artífice-Obras Civis
	124
	79
	45

	Mestre-Elet.Comunicação
	6
	0
	6

	Contramestre-Elet.Comunicação
	8
	0
	8

	Artífice Esp.-Eletr.Comunicação
	41
	3
	38

	Artífice-Eletr. Comunicação
	109
	76
	32

	Mestre-Arte Gráfica
	4
	0
	4

	Contramestre-Arte Gráfica
	9
	3
	6

	Artífice Espec.-Arte Gráfica
	12
	6
	6

	Artífice – Arte Gráfica
	23
	10
	13

	Mestre-Alfaiataria  e Costuraria
	5
	0
	5

	Contramestre-Alf. Costuraria
	5
	0
	5

	Artif.Esp.Alf. e Costuraria
	12
	1
	11

	Artífice-Alf. e Costuraria
	105
	54
	51

	Mestre – Estofaria
	1
	0
	1

	Contramestre - Estofaria
	2
	0
	2

	Artífice Espec. Estofaria
	9
	1
	8

	Artífice – Estofaria
	6
	1
	5

	Auxiliar de Artífice
	43
	50
	-7

	Motorista
	557
	456
	101

	Agente de Portaria
	361
	289
	72

	Ascensorista
	76
	56
	20

	Copa
	23
	10
	13

	Operador de Máquinas
	220
	159
	61

	Limpeza e Conservação (Serviços Gerais)
	453
	368
	85

	Lavanderia
	524
	482
	42

	Farmácia
	33
	30
	3

	Vigilância
	0
	0
	0

	Operador de Caldeira
	0
	0
	0

	Apoio Administrativo
	90
	96
	-6

	Desenhista
	16
	15
	1

	Agente Tel. e Eletricidade
	33
	23
	10

	Agente Cinemat. e Microfilmagem
	9
	4
	5

	Técnico em Contabilidade 
	27
	3
	24

	Telefonista
	196
	133
	63

	Agente de Comunicação Social
	9
	8
	1

	Supervisor  Segurança  Trabalho
	26
	16
	10

	2.1 – Sub-Total
	6.672
	5.226
	1.446

	2.2. Nível Superior – Área Administrativa 
	
	
	

	Analista de Sistemas
	8
	8
	0

	Engenheiro
	12
	10
	2

	Arquiteto
	14
	12
	2

	Administrador
	35
	16
	19

	Contador
	3
	1
	2

	Engenheiro de Segurança Trabalho
	11
	3
	8

	Economista
	3
	0
	3

	Estatístico
	4
	3
	1

	Técnico em Comunicação Social
	17
	19
	-2

	Bibliotecário
	10
	8
	2

	2.2. Sub-Total
	117
	80
	37


Servidores da SES – Carreira Administração Pública

	Categoria Funcional
	Quant. Serv. Previsto
	Quant. Serv. Existente
	Quant.Cargos Vagos

	3. Nível  Superior, Médio e Elementar 
	
	
	

	Analista de Administração Pública
	0
	73
	-73

	Técnico de Administração Pública
	0
	464
	-464

	Auxiliar de Administração Pública
	0
	332
	-332

	Inspetor de Atividades Urbanas
	0
	185
	-185

	3.  Sub-Total
	0
	1.054
	-1.054

	Total Geral : 1+2+3
	26.285
	23.314
	2.971


Força de Trabalho CLT =  1.291

1. Atenção à Saúde

1.1. Atenção Primária à Saúde

· Coordenação do 1º Curso de Especialização em Saúde da Família e Comunidade da ESCS/FEPECS para 49 alunos (médicos e enfermeiros);

· representação da Atenção Primária à Saúde junto ao Grupo Gestor do PMTUAS;

· representação da SES/DF na CÂMARA TÉCNICA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - CT/APS, Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS-MS;

· composição do Grupo responsável pela análise, estudo e discussão dos Indicadores de Atenção Básica;

· desenvolvimento do projeto, Redução dos Internações por Infecções Respiratórias Agudas em menores de cinco anos no DF, no Curso de Aperfeiçoamento de Gestão em Atenção Primária à Saúde, Projeto de Cooperação Técnica Conass e Universidade de Toronto;

· participação em Fórum, Seminários, Oficinas na SES, em outros Estados através do Ministério da Saúde;

· discussões sobre acesso com áreas técnicas envolvidas com ações de promoção e assistência a saúde no nível primário e elaboração de relatório;

· participação em grupos de trabalho.

1.2. Atenção à Saúde Rural

· Avaliação, acompanhamento e apoio às equipes do Programa Saúde da Família lotadas na área rural;

· em dois anos o número de equipes do Programa Saúde da Família passou de 29 para 35, sendo hoje a população rural a mais abrangida pelo programa.

Convênios

	Nº Convênio
	Órgão Concedente
	Objetivo Convênio
	Vigência
	Síntese da Execução Física

	009/2005 SES/DF
	Integra Instituto de Integração Social e de Promoção da Cidadania
	Implantação da assistência médica à população residente nas áreas rurais do DF, nas especialidades de Clínica Médica, Ginecologia e Oftalmologia que não disponham de Unidades de Saúde da SES-DF ou Equipes do Saúde da Família.
	2006
	Cabe a SES/DF somente executar, através dos Postos de saúde, os exames solicitados pelos médicos que atuam no Programa “Saúde Integrada Cidadania Rural”.


1.3. Assistência à Saúde da População Penitenciária do DF

Programa de Trabalho da LOA: 10.302.0400.6055.0088.0051            Nº da Etapa no SAG:0051

O Sistema Prisional do Distrito Federal, composto agora por seis unidades prisionais,abriga em seu interior uma população carcerária em torno de 7.358 presos (dados obtidos até novembro de 2006).

Em setembro do corrente ano,com a saída da Fundação Zerbini, para atender ao disposto na portaria interministerial nº1777 (09/09/2003), a Secretaria de Saúde contratou temporariamente as equipes mínimas de saúde compostas pelos seguintes profissionais: médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, assistentes sociais, psicólogos, odontólogos e auxiliares de consultório dentário, psiquiatras e farmacêuticos,dando assim continuidade ao Programa Nacional de Saúde Prisional do DF.                 

Qualificação

Em 18 de agosto de 2004,através da portaria nº1712,o Ministro da Saúde qualificou o Distrito Federal e Estados a receberem o Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Prisional cujo valor começou a ser repassado em agosto,perfazendo um total de R$ 878.856,00 até setembro de 2006.

O Plano operativo foi elaborado pela SES (COSIP) e avaliado pelo Conselho Estadual de Saúde, tendo como principal objetivo melhorar a saúde da população prisional. O Conselho Estadual de Saúde aprovou por unanimidade em reunião realizada em 10/02/2004, o Plano Operativo Estadual de Saúde do Sistema Penitenciário – DF ,com publicação no DODF,pela Resolução nº01/2004,em 10 de fevereiro de 2004,conforme artigo 215,§ 2º da Lei Orgânica do Distrito Federal de 08/06/1993.

Acordo de Cooperação Técnica: Documento fruto de debates entre as  Secretarias de Estado de Saúde e a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do DF em 01/10/2006, que tem por objetivo regular as ações entre as Secretarias,para fins de Cooperação Mútua,com vistas na execução de política de assistência ao preso e do internado,em unidades femininas,masculinas e psiquiátricas,de caráter preventivo e curativo.

Atualmente existem 10 equipes distribuídas e trabalhando efetivamente no Sistema Prisional do DF,sendo assim a sua organização: três equipes pela manhã e três equipes à tarde no Complexo Prisional da Papuda,onde existe um contingente maior de pessoas (em torno de 6.000 presos).As demais unidades como,Penitenciária Feminina do DF,localizada no Gama e contando em média com uma população carcerária em torno de 380 presos,sendo contemplada com uma equipe multiprofissional e pela peculiaridade de abrigar no seu interior a Ala de Tratamento Psiquiátrico (ATP),que foi contemplada com um psiquiatra além dos demais componentes das equipes mínimas previstos em portaria.Contamos ainda com dois farmacêuticos contratados para darem suporte técnico às equipes montadas nas unidades prisionais.

Devido às dificuldades com relação aos medicamentos destinados ao Sistema Prisional,foram criados Centros de Custos em três Regionais para atender todo o Sistema Prisional a partir  de abril de 2004: Centro de Custo de São Sebastião;  do Gama e do Guará.

Metas alcançadas em 2006

· Instalação de 12 banners alertando sintomas e condutas adequadas em casos de suspeita de Tb;

· instalação de 12 banners orientando sobre prevenção e via de transmissão do HIV / AIDS;

· distribuição de material educativo aos pacientes HIV positivos que são atendidos dentro do sistema prisional;

· distribuição de folderes sobre sinais e sintomas da Tuberculose em linguagem acessível e elaborado pelos próprios internos;

· distribuição de 8.000 camisetas para os internos e agentes multiplicadores de saúde, com informativos de Tb;

· aplicadas 2.248 doses de vacinas antigripal, 1.600 doses de vacinas anti-hepatite B e 1.600 doses de vacinas antitetânicas;

· inaugurada a sala de vacinas dentro do Complexo Prisional;

· montados consultórios médicos e odontológicos,com material doado pelo DEPEN através de licitação do Departamento Penitenciário;

· criação da ficha “A” prisional para alimentar o SIAB dentro do Sistema Prisional;

· proposta da criação de ícone da Coordenação do Sistema Prisional.

· participação na 1ª EXPOGEST  e na 32ª Conferência Internacional do bem-estar social.

Resultados, indicadores/dados estatísticos:

Atendimentos das Equipes de Saúde do Sistema Prisional: 

	Tipo de atendimento
	Quantidade

	Médico
	9.170

	Odontológico
	5.865

	Psiquiátrico
	2.957

	Psicológico
	3.537

	Assistente  Social
	5.404

	Enfermagem
	11.011

	Terapia  Ocupacional
	1.918

	Total
	39.862(*)


 (*)  Valores computados de janeiro a outubro de 2006.

Escoltas hospitalares

	Ano
	2003
	2004
	2005
	2006

	Quantidade *
	2.898
	1.975
	2.293
	2.167


 (*) Valores computados desde início das atividades do Programa até novembro de 2006.

Ações e Serviços Realizados:

	Serviços e Ações
	Quantidade

	Aconselhamentos
	5.722

	Teste de HIV
	5.049

	Teste de Sífilis
	5.049

	Exames de escarros
	251


Vacinas

	Ano
	Nº de vacinas Aplicadas

	2003
	21.429

	2004
	6.322

	2005
	4.534

	2006
	5.448


1.4. Atenção à Saúde Mental

Descrição dos Programas e Projetos

· Projeto de Implantação do Plano Diretor em Saúde Mental no DF, parcialmente implantado.

· Acompanhamento dos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS: CAPS ad II – Guará II; Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil – CAPS - COMPP; CAPS I -  ISM - Estatística mensal dos atendimentos.

· Implantação de CAPS II – Paranoá, CAPS ad II – Sobradinho II, CAPS II – Taguatinga; CASP III Adolescentro.

Acompanhamento do funcionamento das unidades de saúde mental:

· Psiquiatria – atendimento ambulatório.

· Instituto de Saúde Mental, COMPP, HSVP.

· Programa de Volta para casa.

· Serviços de Residência Terapêutica.

· Medicamentos, avaliação de medicamento de alto custo, psicofarmácos etc.

· Articulação intersetorial - SES, FEPECS e Farmácia 
Central.

· Coordenação de Psicologia.

1.5. Projetos e eventos

· Nomeação de profissionais para os serviços de Saúde Mental.

· Nomeação de Profissionais da SGA para a SES.

· Cessão de 40 horas a servidores da SES. 

1.5.1. Dados estatísticos indicando a evolução anual

Consultas de Psiquiatria (ambulatório + emergência) em pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	2004
	2005 
	2006 até setembro de 2

	Asa Norte (Incluindo dados COMPP)
	6.959
	3.682
	3699

	Asa Sul (Incluindo dados HBDF)
	14.429
	10.655
	13043

	Brazlândia
	1.587
	1.032
	927

	Ceilândia
	4.705
	3.073
	1619

	Gama
	2.889
	3.545
	

	Guará
	1.961
	1.758
	2148

	Núcleo Bandeirante/Candangolândia/Riacho Fundo I e II
	5.382
	4.230
	-

	Paranoá
	145
	1.074
	903

	Planaltina
	5.641
	3.597
	2.295

	Sobradinho
	3.304
	5.080
	3007

	Taguatinga (Incluindo dados HSVP)
	55.472
	43.282
	36242

	Total
	102.474
	80.958
	71.739


Consultas de Psicologia em pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	2004
	2005
	2006 até setembro de 2006

	Asa Norte (Incluindo dados COMPP)
	2.409
	2.685
	4435

	Asa Sul (Incluindo dados HBDF)
	6.498
	9.872
	8843

	Brazlândia
	-
	-
	-

	Ceilândia
	-
	-
	259

	Gama
	-
	-
	-

	Guará
	1.633
	2.099
	2053

	Núcleo Bandeirante/Candangolândia/Riacho Fundo I e II
	820
	831
	1261

	Paranoá
	-
	-
	403

	Planaltina
	422
	424
	473

	Recanto das Emas
	-
	-
	-

	Samambaia
	-
	-
	-

	Santa Maria
	-
	-
	-

	São Sebastião
	1.174
	995
	1009

	Sobradinho
	707
	17
	339

	Taguatinga (Incluindo dados HSVP)
	8.329
	5.558
	5747

	Total
	21.992
	22.481
	26918


Convênios firmados com a União Firmados em 2006

	Nº do Convênio
	Órgão concedente
	Objeto Convênio
	Vigência

	06000055305
	Fundação Zerbini
	CAPS ad II – Guará e CAPS II – Paranoá
	31 de agosto de 2006


Diagnóstico do desenvolvimento 

Saúde Mental

Fórum de Saúde Mental;

supervisões semanais da equipe multiprofissional que atua no CAPS ad II - Guará;

visitas para analise de funcionamento dos CAPS, já existentes no DF. (COMPP), CAPS I (ISM), CAPS II – Paranoá; 

elaboração das normas de funcionamento dos ambulatórios, dos CAPS e Hospitais Gerais;

visitas técnicas às Unidades da SES, onde existe o serviço de Psicologia;

ampliação do cadastramento de usuários no Programa de Volta para casa e acompanhamento dos critérios de inclusão em conjunto com o Ministério da Saúde;

participação na elaboração e implantação do Plano Operacional de Saúde do Adolescente em Medida sócio-educativa de privação de liberdade;

análise diária dos processos de solicitação de medicamentos psicotrópicos de alto custo;

padronização das medicações de alto custo utilizadas nas Unidades de Psiquiatria da SES;

realização de reuniões mensais com os Diretores das Unidades de Saúde Mental do DF;

implantações de novas unidades e melhoria dos serviços existentes.

Dificuldades encontradas

· Falta de enfermeiros com especialização em Saúde Mental;

· baixo número de psiquiatras formados no DF;

· impedimentos na locação ou construção de casas ou espaços para a implantação dos serviços de Residências Terapêuticas e de CAPS;

· morosidade na tramitação dos processos por limitações na compra de materiais de consumo, móveis e hospitalar;

· redução da equipe de Assessores inclusive com a ausência de Psiquiatra, durante um grande período do ano;

· falta de Assistente administrativo durante alguns meses do ano;

· falta de capacitação de recursos humanos para trabalhar dentro da proposta da reforma psiquiátrica.

Perspectivas para 2007

· Investir em ações Educativas e Preventivas em Saúde Mental;

· elaborar manuais com as Normas de Funcionamento dos Ambulatórios em saúde mental, dos CAPS e dos Hospitais Gerais;

· implantar uma enfermaria psiquiátrica em Santa Maria para pacientes com transtornos ligados ao uso de álcool e outras drogas;

· implantar uma enfermaria de Psiquiatria Infantil;

· implantar um pronto atendimento psiquiátrico em Santa Maria;

· implantar 4 Residências Terapêuticas no Distrito Federal;

· implantar 4 Centros de Atenção Psicossocial, sendo 2  CAPS ad II – álcool e drogas (Samambaia e Ceilândia_ e 2 Centro de Atenção Psicossocial  II – Transtornos mentais (Gama e Santa Maria);

· implantar um programa permanente de treinamento para os  profissionais da Saúde Mental do DF, condicionado a uma gratificação financeira para o setor. 

1.6. Assistência voltada à Internação Domiciliar

Avaliação das Realizações do Ano de 2006

No ano de 2006 a Internação Domiciliar foi contemplada com materiais e equipamentos permanentes para a assistência a pacientes em domicílios (camas hospitalares, cadeiras de rodas, cadeiras de banho, oximetros de pulso, etc.), estes materiais proporcionaram a ampliação do atendimento e melhoria na qualidade da assistência.    

Na lista de ampliação deste atendimento, pode-se incluir as ações da Equipe Móvel de Atendimento Domiciliar (EMAD), que atende a pacientes de todo o Distrito Federal, avaliando cada caso e verificando quais devem receber visitas periódicas e quais devem somente ser orientadas e encaminhadas para assistência específica. Entre as atividades de atendimento aos pacientes no Distrito Federal, a EMAD realizou também visitas a internados em hospitais ou em domicílio, para avaliação e posterior formulação de relatórios, que serviram de respostas para processos judiciais e requerimentos a SES, que foram encaminhados a esta coordenadoria. 

Vale ressaltar que atualmente a equipe móvel, está composta de um médico, um enfermeiro e um técnico de enfermagem. Os outros profissionais, fisioterapeuta, nutricionista e assistente social, são profissionais da equipe SAMED de Sobradinho, acrescentados à equipe móvel, de acordo com a necessidade.  

Outro fator que muito ocorreu durante todo o ano, foram solicitações de fornecimento de oxigênio a pacientes em domicílio. Os cilindros que existiam na rede não eram suficientes para atender  a todos os pacientes. Daí fizemos a solicitação para a aquisição de concentradores de oxigênio. Solicitação esta que acabou se transformando em um programa de oxigenoterapia domiciliar com capacidade de atendimento de 200 a 250 pacientes. A SES realizou um contrato com uma empresa e a mesma loca os aparelhos que são entregues na residência de cada paciente. Atualmente, existem 56 pacientes cadastrados.

Iniciados nos Centros de Saúde II e III de Sobradinho, o atendimento por Médicos de Família e Comunidade. Estes profissionais estão realizando uma experiência, onde o atendimento é diferenciado e visa a atender o indivíduo como um todo. O atendimento é integral, não só por contarmos com uma equipe médica de uma especialização que vê o indivíduo como um todo mas, por termos um trabalho multiprofissional, aonde, fisioterapeutas e nutricionistas vieram fazer parte desta nova experiência, completando as equipes já existentes nos Centros de Saúde. 

Este novo trabalho, visa um modelo de assistência integral a saúde, trabalhando não só a prevenção mais, antes de tudo, humanizar o atendimento e dar uma assistência de qualidade.

Perspectivas e Plano de Trabalho para 2006

Internação Domiciliar

Dados recentes do IBGE indicam progressiva redução das taxas de fertilidade, fecundidade e mortalidade que aliados à melhoria da assistência a saúde e melhoria da qualidade de vida, ano a ano, têm elevado a média de idade da população.  Esta constatação requer a adoção de novas políticas públicas para o setor saúde, pois as situações de pacientes com dependências, seqüelas e deficiências aumentam com o avanço da idade da população.


O envelhecimento da população coloca a necessidade de rever o modelo de Assistência á Saúde, não só no Distrito Federal, mais em todo pais. A estrutura de assistência à saúde, fatalmente terá que ser reformulado, além de ampliada e melhorada. Certamente para fazer frente a esta nova situação, haverá necessidade da expansão e aprofundamento cada vez maior do Programa Família Saudável e da Assistência Domiciliar.

· Viabilizar o cumprimento da Lei Federal 10.424 de abril de 2002 que regulamenta a Assistência Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde:

Parceria com o Programa Família Saudável

· Desenvolver atividades de assistência domiciliar nas áreas que estejam sob cobertura do Programa Família Saudável;

· capacitação em Assistência Domiciliar dos profissionais do Programa Família Saudável;

· elaboração de um cronograma de implantação do programa de Assistência Domiciliar nas diferentes Regionais de Saúde;

· aperfeiçoamento do serviço da Ouvidoria para pacientes, familiares e cuidadores de pacientes assistidos em domicilio;

· aperfeiçoamento do Relatório estatístico do PSF para acompanhamento da produtividade individual e periodicidade de visitas;

· implantação de formulários de Notificação de Pacientes Dependentes em Domicílio para estudo de prevalência;

· implantação e implementação do projeto para desospitalização de crianças com distrofia muscular congênita que dependem de ventilação mecânica que ocupam cronicamente leitos de UTI  (em conjunto com a Coordenação da UTI pediátrica);

· implantação e implementação do projeto de desospitalização de adultos internados em UTI, que dependem de suporte de ventilação mecânica em domicilio;

· implementação, com recursos humanos e materiais, da equipe móvel de assistência domiciliar  para suporte dos pacientes acima;

· aprimoramento de protocolos em Assistência Domiciliar nas áreas de medicina, nutrição, enfermagem, fisioterapia, odontologia,assistência social e psicológica;

· viabilizar aquisição de novos equipamentos para assistência;

· ampliação do Programa de Oxigenoterapia Domiciliar;

· elaboração do Projeto Cidadania Domiciliar,

· inclusão da Equipe Móvel de  Assistência Bucal Domiciliar.

· realizar pelo menos três encontros locais sobre o tema Assistência Domiciliar;

· realizar pelo menos um grande seminário no Distrito Federal sobre o tema Envelhecimento populacional e Assistência Domiciliar;

· dar conhecimento à imprensa dos avanços da Assistência Domiciliar no Distrito Federal;

· estabelecer um programa de educação continuada que contemple todos os envolvidos com Assistência Domiciliar (simpósios, palestras, encontros etc);

· capacitação periódica, conforme necessidade, das equipes do programa  Família Saudável, desenvolvida localmente ou na Regional de Sobradinho;

· aprimorar em Sobradinho a Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade.

Pacientes Internados em Domicílio – NAMID/Sobradinho, referente ao período de jan. a nov. de 2006.

	Atividades
	Total

	Administração / medicamentos
	118

	Alimentação naso – enteral
	10.945

	Avaliação / Orientação / Treinamento (pacientes)
	5.715

	Colocação / Troca / Sondas
	30

	Oxigenoterapia domiciliar
	6.699

	Curativos
	1.740

	Fornecimento de materiais e equipamentos para proc. Terapêuticos
	900

	Retirada de pontos
	07

	Coleta de materiais para exame
	262

	Soroterapia
	05

	Teste de glicemia
	01

	Suturas 
	02

	Troca de cânulas de traqueostomia
	-

	Visita domiciliar
	5.157

	Total geral
	31.581


O presente relatório tem como objetivo apresentar os dados estatísticos do núcleo de atenção médica à internados em domicílio – NAMID / Gama, referente ao período de jan. a nov. de 2006.

	Atividades
	Total

	Administração / medicamentos
	314

	Alimentação naso – enteral
	7.140

	Aspiração traqueal
	02

	Avaliação / Orientação / Treinamento (pacientes)
	7.456

	Coleta de material de exame
	313

	Colocação / Troca / Sondas
	192

	Curativos
	1.213

	Eletrocardiograma 
	-

	Fornecimento de materiais e equipamentos para proc. Terapêuticos
	3.376

	Fornecimento de medicação
	413

	Nebulização
	05

	Oxigenoterapia domiciliar
	6.840

	Retirada de pontos
	06

	Soroterapia
	159

	Teste de glicemia
	644

	Visitas domiciliares
	5.279

	Total geral
	33.352


Pacientes internados em domicílio – NAMID / Planaltina, referente ao período de jan. a nov. de 2006.

	Atividades
	Total

	Administração / medicamentos
	86

	Alimentação naso – enteral
	-

	Anagesia por cateter
	-

	Avaliação / Orientação / Treinamento (pacientes)
	3.657

	Colocação / Troca / Sondas
	148

	Concentrador de  oxigênio
	6.494

	Curativos
	209

	Fornecimento de medicação
	107

	Materiais e equipamentos para proc. Terapêuticos
	2.184

	Retirada de pontos
	-

	Visitas domiciliares
	1.605

	Aspiração traqueal
	-

	Coleta de material de exame
	20

	Nebulização
	-

	Soroterapia
	19

	Teste de glicemia
	181

	Total geral
	14.710


O serviço de internação domiciliar esta vinculado ao Programa Cuidar Sempre da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, e atualmente existem 37 pacientes que recebem assistência domiciliar no Gama (17) e Sobradinho (20). E os procedimentos realizados pela equipe móvel, não foram computados. 

1.7. Publicações, capacitação e distribuição de órgãos

Este ano marca a retomada das atividades de captação e transplantes de órgãos e tecidos no Distrito Federal mesmo com algumas necessidades ainda não atendidas houve um incremento das ações que resultou em um aumento de 50% os casos de prováveis doadores identificados, duplicamos o número de transplantes de rim de doadores cadáveres e 250% de aumento no número de doadores de órgãos.

O Ministério da Saúde autorizou a realização de transplante hepático no Distrito Federal através da rede conveniada/contratada.

· I Curso de Atualização em Doação e Transplante de Órgãos com 120 participantes;

· curso de Formação de Coordenador Intra Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante, em parceria com o Sindicato dos Médicos do DF, capacitando profissionais de 10 instituições de saúde do DF;

· realizado pelo Banco de Olhos do DF o I Curso de Enucleador em parceria com o Ministério da Saúde em que participaram profissionais de saúde do DF e também do Mato Grosso, Sergipe, Mato Grosso do Sul, totalizando 25 participantes;

· realizada a VIII Campanha de Doação de através de distribuição de material educativo no Parque da Cidade;

· veinculação de matérias sobre o tema nas mídias impressas e televisiva alem de realização de palestras em escolas, supermercados e áreas de grande fluxo de pessoas.  

Evolução das Atividades entre 2003 – 2006

	Atividades Realizadas
	2003
	2004
	2005
	2006

	Casos de provável doador identificados
	130
	123
	108
	162

	Doador efetivo
	12
	05
	07
	17

	Doador exclusivo de córneas
	92
	249
	296
	350

	Transplante de rim doador cadáver
	13
	04
	11
	23

	Transplante de rim doador vivo relacionado
	20
	13
	18
	20

	Transplante de córneas
	150
	191
	299
	383

	Córneas descartadas
	81
	279
	315
	331

	Rins descartados
	11
	06
	02
	15


Evolução da Lista de Espera por Órgãos/Tecidos

	    Órgão/Tecido
	2003
	2004
	2005
	2006

	Rim
	510
	516
	533
	535

	Córneas
	1.070
	1.107
	1189
	1255


Avaliação, dificuldades e perspectivas 

Para a realização das atividades são necessários recursos materiais e humanos nem sempre disponíveis, sendo necessário:

· Aumento da equipe da Central, pois não consegue-se atender a demanda de todo o DF com a presteza e eficácia necessária nas situações de suspeita de morte encefálica;

· criação de infra-estrutura nos diversos setores hospitalares para manutenção de prováveis doadores: humanização  do atendimento anterior ao diagnóstico de morte encefálica;

· nomeação de profissional responsável pela coordenação de sala cirúrgica na retirada de órgãos no Centro Cirúrgico, evitando a constante falta de material para a extração dos órgãos;  

· realização de sorologia no período noturno. O Hemocentro tem facilitado, e muito, a realização da sorologia em horário comercial e em esquema de plantão nos finais de semana. Mas permanece o período noturno descoberto. E nem sempre o provável doador pode esperar mais de 12 horas para verificação da sorologia; 

· capacitação e treinamento continuado dos profissionais das Comissões Intra-hospitalares de Transplantes para a realização de todo o processo doação – transplante;

· obrigatoriedade da notificação de morte encefálica nos hospitais públicos e privados do DF;

· fornecimento ininterrupto de solução de preservação para córnea, rim, fígado;

· credenciamento da SES/DF para realização de transplantes de pulmão e tecido ósteo-condro-ligamentar;

· recredenciamento da SES/DF para realização de transplantes de córnea, fígado, pulmão, coração e pâncreas.

1.8. Saúde da Família

1.8.1. Programas e Normas

Em 2006 todos os profissionais da Estratégia em SF foram incorporados à SES-DF após o término do convênio com a Fundação Zerbini, representando um enorme avanço porém houve um grande prejuízo em termos de cobertura populacional e na qualidade do serviço devido a ausência dos profissionais, médico e enfermeiro nas equipes atuais.

· Em 2006 foi realizado o curso de Especialização em Saúde da Família para os profissionais da área-fim.

· Distribuídos protocolos de atendimento às áreas de Saúde da mulher, saúde da criança, saúde do idoso e saúde do adulto.

· Distribuídos novos mobiliários armários e material médico-hospitalar.

O objeto do PROESF é expandir Estratégia em Saúde da Família no DF. O convênio foi realizado através de carta de compromisso assinada entre o GDF e o MS.

· Visitas a todas as Regionais de Saúde do Distrito Federal, onde existem equipes do Programa Saúde da Família. 

1.8.2. Supervisão da Estratégia de Saúde da Família

Foram realizadas um total de 449 visitas/supervisão em Regionais de Saúde e em Asilos:

	Regionais
	Supervisão
	Supervisão Em Asilos

	Brazlândia
	38 visitas/supervisão
	Renovação Esperança e Vida - Em Planaltina 02

	Ceilândia
	39 visitas/supervisão
	Lar São Francisco de Assis - No Núcleo Bandeirante 02

	Gama
	33 visitas/supervisão
	Casa de Idoso Amor a Vida - Em Santa Maria 02

	Guará
	38 visitas/supervisão
	

	N.Bandeirante
	28 visitas supervisão
	Lar dos Pequeninos - Brazlândia 02

	Paranoá
	38 visitas supervisão
	Paraíso do Idoso - Brazlândia 02

	Planaltina
	22 visitas supervisão
	Abrigo dos Idosos - Taguatinga Norte 02

	Recanto das Emas
	34 visitas/supervisão
	Lar Bezerra de Menezes - Sobradinho 02

	Riacho Fundo
	38 visitas supervisão
	Lar Morar Feliz - Riacho Fundo l  02

	Samambaia
	32 visitas/supervisão
	Casa do Ceará - Asa Norte 02

	Santa Maria
	32 visitas/supervisão
	

	São Sebastião
	32 visitas/supervisão
	

	Sobradinho
	22 visitas supervisão
	

	Taguatinga
	23 visitas/supervisão
	

	Total
	449 Visitas nas Regionais
	18 Visitas em lar de Idosos


· aplicação do instrumento de Supervisão a várias Equipes de Saúde da Família e PACS;

· gerenciamento dos Supervisores de Macroárea, vindos da Fundação Zerbini;

· confecção do relatório estratégico destinado ao Ministério Público;

· cursos na área de Atenção Básica aos profissionais de saúde das Equipes de PSF e PACS;

· visitas às Regionais de Saúde em apoio técnico-administrativo, devido à absorção integral de forma emergencial pela SES do Programa; com a saída da FZ;

· palestra no l Encontro de Enfermeiros em Atenção Básica da SES/DF,;

· reuniões junto ao Ministério da Saúde para implantação do AMQ, nas Equipes do PSF;

· oficina para capacitação com apoio técnico do Ministério da Saúde;

· oficina de capacitação em Avaliação para Melhoria da Qualidade da Assistência aos chefes de núcleo do PSF com apoio técnico do Ministério da Saúde;

· oficina de Sensibilização para a aplicação do AMQ com os demais profissionais de saúde do PSF;

· acompanhamento técnico da atividade da Equipe de Saúde Bucal e elaboração de diagnóstico situacional;

· seminário sobre Programa de Controle da Tuberculose no Sistema Prisional;

· palestras sobre PSF na Semana de Acolhimento dos Enfermeiros da SES/DF;

· seminário de Atenção Básica realizado pela GESCOM em AGOSTO/2006

· comemoração do Dia Mundial da Osteoporose em São Sebastião;

· realizado l Encontro de Enfermeiros em Atenção Básica da SES/DF;

· realizada Oficina de Capacitação de Facilitadores na implantação do AMQ no PSF, pelo MS;

· ll Reunião de Avaliação do Programa de Controle da Tuberculose do DF;

· participação em eventos comunitários para divulgação dos trabalhos de odontologia;

· auxílio na organização e promoção de eventos e mostras de saúde, destinados à comunidade e a profissionais do Programa Família Saudável;

1.9. Promoção e Assistência à Saúde

1.9.1. Saúde da Comunidade

Convênios firmados com a União, vigentes em 2006

Realizações provenientes dos recursos de Convênios com a União
	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Síntese da Execução Física

	827/00
	Ministério da Saúde
	Capacitar equipes do PSF e fazer acompanhamento domiciliar de gestantes de risco.

Vigência: 26/02/07

Valor R$:123.600,00
	Planejado treinamento para o 1º semestre de 2006, porém o Programa.

Família Saudável foi questionado pelo Ministério Público e no momento encontra-se em vias de mudanças. Comprado 90% do material necessário para o treinamento.

	341/01
	Ministério da Saúde
	Aquisição de equipamentos e material permanente para o Programa de 

Humanização no Pré-natal e Nascimento no âmbito do Hospital Materno Infantil de Brasília

Vigência: 05/01/07         Valor R$: $400.000,00
	Executado 80% do plano de trabalho. Já está em processo licitatório restante dos equipamentos;


Diagnóstico do desenvolvimento 

Realizações, dificuldades e perspectivas para 2007

· Cumprimento dos programas preconizados pelo Ministério da Saúde para Área Técnica da Saúde da Mulher: SISPRENATAL e Investigação de Óbitos de Mulheres em Idade Fértil;

· acompanhamento, avaliação e reorganização do fluxo de atendimento à população das Unidades de Gineco Obstetrícia de Samambaia, Paranoá, Ceilândia e Taguatinga;

· adesão a eventuais atividades propostas pela área Técnica da Saúde da Mulher do Ministério da Saúde;

· efetiva participação no Comitê para erradicação da Sífilis e suas ações propostas;

· a principal dificuldade na falta de avanço no nº de inscrições no Programa SISPRENATAL foi o sistema de informatização ainda não operacionalizado;

· informatização dos Centros de Saúde para melhoria no registro de dados;

· monitorização do ciclo gravídico-puerperal nas mulheres inscritas no Programa SISPRENATAL;

· melhoria dos índices de Mortalidade Materna;

· consolidação dos dados de 2006 e análise conjunta dos Comitês Regionais e Comitê Central; 

· manter a periodicidade das Reuniões com os Comitês Regionais e membros do Comitê Central;

· treinamento das equipes de Ações Básicas;

· confecção de material didático educativo de boa qualidade;

· participação do Comitê Central de acompanhamento das ações de controle da Sífilis Congênita conforme Portaria Nº 33 de 11/03/2005;

· participação na revisão e padronização de medicamentos para Saúde da Mulher;

· treinamento em hipertensão e diabetes mellitus para equipe multidiciplinar, nas regionais: HRT(HRT, RSAM, HRC, HRBZ), HRG(HRGU,RCNBRF), HRAN(regional norte);

· confecção e distribuição do Manual para Educação da Saúde do Adulto, em andamento;

· campanha educativa para orientar a população dos fatores de riscos dah Hipetensão e do Diabetes – Parque da Cidade;

· implantado, 50% dos pacientes cadastrados e digitados no SISHIPERDIA (diabético/hipertenso);

Dificuldades encontradas 

· Falta de recursos materiais para treinamento nas Regionais;

· descontinuidade dos impressos para cadastro do Hiperdia;

· mudanças freqüentes da versão do Programa de computador do Hiperdia;

· somente um funcionário dá assistência ao Hiperdia em todo o DF;

· programação para distribuição anual de medicamentos e insumos, não é cumprida devido a dificuldade dos gestores e obedecerem a programação feita por este Programa;
· participação no programa de Osteoporose, unidade móvel: para capitação de Pé Diabético - distribuição de medicamentos e insumos para usuários do PECD (Programa de Educação e Controle de Diabetes) e Hipertensão Arterial;

· reunião mensal com os coordenadores regionais;

· elaboração dos indicadores de Saúde.

1.9.2. Atenção Integral à Saúde do Neonato

· População assistida na Rede Pública SES-DF: 43.248 nascimentos por ano, de residentes e não residentes no DF.

Indicadores:
· Mortalidade Neonatal: de 9,1(2004) para 9,0 (2005).

· Mortalidade Neonatal Precoce: de 5,9 (2004) para 6,4 (2005).

· Mortalidade Neonatal Tardia: de 3,2 (2004) para 2,6 (2005).

Obras e serviços de engenharia: Reformas das Unidades Neonatais do HRAN e do HRT.

Dados estatísticos, indicando a evolução anual (2004 – 2006)

Número de bebês que receberam assistência perinatal (nascimento) no DF

	2004
	2005
	2006

	55.630
	55.895
	55.895


Mortalidade neonatal

	
	2004
	2005
	2006

	Mortalidade neonatal
	9,1
	9,0
	Não disponível

	Mortalidade precoce
	5,9
	6,4
	Não disponível

	Mortalidade tardia
	3,2
	2,6
	Não disponível


Convênios firmados com a União

	Nº Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Valor
	Síntese da Execução Física
	Prestou contas?

	5449/2004
	Ministério da Saúde
	Equipar as Unidades Neonatais da Rede SES-DF.
	05/01/2007 (Prorrogado até 06/11/2007)
	1.100.000,00
	Adquiridos: decibelímetros, oxímetros, capacetes, radiômetro, laringoscópio, densiômetro urinário, ventilador pulmonar neonatal, esfignomanômetro.
	Não


1.9.4. Atenção Integral à Saúde do Idoso

Segundo a Organização Mundial de Saúde-OMS, é considerado idoso em países em desenvolvimento como o Brasil, pessoas com idade maior ou igual a 60.

O público-alvo, ou seja, idosos residentes no DF, está em 2006, na faixa de 127.418, ou seja,  5.34% da população total do DF sendo  que 56.617 são  masculinos e 70.801 do sexo feminino.

Destaca-se que a este quantitativo de idosos residentes, deve ser acrescido de uma “população flutuante" de idosos, que são atendidos na Rede SES-DF, mas são residentes em outros Estados da Federação, ou seja, não entram na base de cálculo dos custos da Saúde do  Distrito Federal, e esses recursos gastos com os mesmos, não são repassados à SES-DF pelos estados de origem. 

População Residente no DF – Ano 2006
	Faixa Etária
	Masculino
	Feminino
	Total

	60 a 64 anos
	23.238
	25.703
	48.941

	65 a 69 anos
	14.164
	17.190
	31.354

	70 a 74 anos
	9.556
	12.188
	21.744

	75 a 79 anos
	5.299
	7.619
	12.918

	80 anos ou mais
	4.360
	8.101
	12.461

	Total
	56.617
	70.801
	127.418

	Total com Todas as Faixas
	1.140.506
	1.243.278
	2.383.784

	Percentagem de Idosos
	4,964%
	5,695%
	5,345%


Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional e MS/SE/DATASUS, a partir de totais populacionais fornecidos pelo IBGE, para os anos intercensitários. Consulte o Site da Secretaria Estadual de Saúde para mais informações.

	Atividades Planejadas em 2006
	Atividades Executadas
	Dificuldades
	Sugestões/Propostas Dificuldades Encontradas

	1. Publicação do Manual

de Atenção ao Idoso da Rede SES-DF;

2. Cursos de Capacitação sobre Temas de Envelhecimento;

 3. Implantação da Planilha do Idoso na Sala de Situação.


	- Publicação do Manual de Atenção ao Idoso da Rede da SES-DF;

- Curso de Automassagem para os Cuidadores de Idosos das ILPIS (Instituições de Longa Permanência para Idosos);

- Curso de Manejo de Feridas no Paciente Idoso, em parceria com o Núcleo de Prevenção à Infecção Hospitalar;

- Treinamento de Primeiros Socorros para os Cuidadores das ILPIS, em parceria com o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SES-DF.
	- Demora na publicação;

- Impressão de qualidade questionável;

- Reserva de auditório;

- Falta de recursos para confecção de apostilas.


	- Equipar gráfica da SES-DF para viabilizar confecção própria com qualidade;

- Garantir papel e materiais para Cursos e Treinamentos;

- Implantação imediata como Projeto Piloto das Regionais com Ambulatórios de Geriatria: Asa Norte, Guará e Taguatinga.

	4. Convocação dos Médico-Geriatras aprovados no Concurso 2005;

5. Implantação do novo Ambulatório de Geriatria – HBDF;


	- Aguardando convocação/contratação – Não foi  autorizado;

- Membro titular do Termo de Cooperação de 

- Atendimento do Idoso no DF, em parceria com diversas Secretarias de Estado do GDF e Conselho do Idoso ;

- Elaboração em parceria com a Gerência de Odontologia, da Cartilha : Saúde Bucal do Idoso;
	 - Maior entrosamento entre os setores da SES envolvidos com o Termo de Cooperação;

- Confecção do material, necessário impressão colorida;
	Convocação/contratação de pelo menos 01 Médico-Geriatra;

Transferência de parte da carga horária de Geriatria (20 horas) para HRAN;

- Reuniões mensais com os setores da SES envolvidos com o Termo de Cooperação;

- Equipar gráfica da SES-DF para viabilizar confecção própria com qualidade;

	
	- Membro do Projeto de Redução de Acidentes e Morbimortalidade no Trânsito, junto ao Detran-DF, em parceria com demais  Secretarias do GDF;

- Comissão de Alzheimer –Reuniões do Comitê para liberação dos medicamentos, sob Coordenação do NAISI;

- Membro do Comitê Executivo do Programa de Prevenção da Osteoporose- SES-DF;

- Participação na Comissão Temática do IV Seminário de Atenção Básica à Saúde – SES –DF.
	- Falta de recursos financeiros para confecção de materiais para distribuição interna na SES-DF;

- Local próprio para reuniões, garantindo privacidade e segurança;

- Confecção do material educativo;

- Recursos financeiros para confecção de material e fornecimento de lanches;
	- Equipar gráfica da SES-DF para viabilizar confecção própria com qualidade;

- Garantia da reserva prévia do auditório da SES-DF;

- Equipar gráfica da SES-DF para viabilizar confecção própria com qualidade;

- Equipar gráfica da SES-DF para viabilizar confecção própria com qualidade;

- Garantir recursos para apoio de Cursos, Treinamentos, Seminários, etc.


1.9.5. Atenção Integral à Saúde do Adolescente

A área de Atenção à Saúde do Adolescente do Ministério da Saúde prioriza a promoção de saúde e prevenção da gravidez na adolescência. A taxa de fertilidade entre adolescentes vem crescendo ano a ano e os dados epidemiológicos do Distrito Federal acompanham essa tendência, com ligeira queda no último ano.

As causa externas são a primeira causa de óbito entre adolescentes e cresceu cerca de 37% nos últimos 10 anos.

As substâncias psicoativas mais consumidas no Distrito Federal, segundo pesquisa realizada pelo CEBRID em 1997 são o álcool com 77,4%, tabaco com 33,7%, solventes com 14,7%, maconha com 6,8% e a cocaína com 3,1%.

Os transtornos que mais causam prejuízo aos adolescentes possuem raízes psicossociais e a família tem um papel importante, tanto na eclosão como na resolução dos agravos à saúde desse grupo etário. A atenção à saúde do adolescente deve ser, portanto integral e conduzida preferencialmente por uma equipe multidisciplinar.

No Distrito Federal a porta de entrada do adolescente na rede se dá através dos Centros de Saúde. O programa já está implantado nas Regionais de Saúde da Asa Sul, Asa Norte, Sobradinho, Paranoá, Planaltina, Guará, Núcleo Bandeirante, Samambaia, Taguatinga, Gama, Ceilândia, Recanto das Emas, São Sebastião, Santa Maria e Brazlândia.O Programa conta ainda com o Adolescentro, um centro de referência em atendimento, capacitação de recursos humanos e de pesquisa na área da adolescência que funciona onde era antigamente o Centro de Saúde nº 06-Regional Sul, na 605 Sul, L2 Sul.

Na maioria dos serviços o atendimento ao adolescente é realizado individualmente e/ou em grupos, buscando sempre o envolvimento da família nas questões envolvidas.O adolescente é visto em sua integralidade numa abordagem biopsicossocial, tanto no aspecto físico do crescimento e desenvolvimento quanto nas ações de prevenção à violência, ao uso de drogas e álcool, à gravidez na adolescência, ao abuso sexual e outras questões relativas a essa faixa etária.Nos grupos são trabalhadas questões sobre sexualidade, prevenção de DST/AIDS, contracepção, projeto de vida e profissionalização relacionamento familiar, relacionamento com amigos, timidez, dificuldade escolar, transtorno do déficit de atenção e hiperatividade entre outros.

Os casos de maior complexidade tais como: violência, abuso sexual, desajuste familiar, uso abusivo de drogas e tentativas de suicídio podem ser encaminhados para o Adolescentro, COMPP e HRAN, que contam com psiquiatras e psicoterapeutas em suas equipes.

Quanto à prevenção da gravidez não planejada as adolescentes podem participar das reuniões sobre planejamento familiar que acontecem em todos os Centros de Saúde. Alguns locais desenvolvem grupos educativos durante a gestação enfatizando o autocuidado, cuidados com o bebê, permanência na escola, prevenção da segunda gravidez, projeto de vida, oficinas sobre sexualidade, entre outros.

São também realizados grupos com pais de adolescentes que fazem uso de drogas e grupo com pais que tem dificuldade no limite e autoridade onde são trabalhadas essas questões específicas.Esses grupos estão inseridos nas Regionais de Saúde do Gama, Ceilândia, Sobradinho, Recanto das Emas, Núcleo Bandeirante e Adolescentro.

Dados Estatísticos

	Partos
	2003
	2004
	2005

	Partos na Adolescência
	21 a 22% (8.275)
	18 a 21%(8.223)
	16% (7.222)

	Óbitos por causas externas na adolescência
	5% (312)
	3% (314)
	2 a 3%(280)


· Apoio e supervisão às equipes de Saúde que atendem o adolescente através de visitas às Regionais de Saúde e fornecimento de material de consumo às mesmas;

· reuniões mensais com os coordenadores do Programa de Atenção Integral à saúde do Adolescente;

· implantação do POE – Plano Operativo Estadual de Atenção Integral à Saúde do Adolescente em Conflito com a Lei; em Regime de Internação e Internação Provisória – Em 2006 o POE foi aprovado pelo Conselho de Saúde do DF e pelo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente(CDCA) e qualificado pelo Ministério da Saúde, o que dará direito ao DF receber 170.000 reais/ano em conta específica para esse fim a partir de 2007;

· reuniões mensais do CDCA – Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente;

· parcerias com instituições privadas – Reuniões com coordenadores de curso da UNIP-Universidade Paulista-com a finalidade de elaboração de projetos para a promoção de saúde dos Adolescentes;

· seminário com profissionais de saúde com o propósito de ampliar a rede de assistência e promoção à saúde do adolescente no Distrito Federal;

· criação do projeto solicitando quem seja implantada na SES-DF a especialidade Medicina do Adolescente:

· participação no programa Saúde e Prevenção nas Escolas, promovendo parceria com a Secretaria de Estado de Educação para facilitar o acesso dos adolescentes aos Centros de Saúde. Esse programa visa diminuir a incidência de gravidez na adolescência e aumentar o conhecimento do adolescente em questões sobre sexualidade, prevenção de DST/AIDS e métodos contraceptivos;   

· articulação com a Secretaria de Estado da Juventude do DF a fim de acompanhar o Projeto Menina-Moça, oferecendo apoio técnico;

· formulação de projetos para tentar utilizar a verba destinada à Proteção à Adolescência (programa 1508), de acordo com os pedidos das Regionais de Saúde;

· parceria com a Gerência de DST/AIDS para a capacitação dos profissionais da rede de saúde da SES-DF em abordagem sindrômica de DST, com a finalidade de ampliar o acesso do adolescente aos serviços de saúde para o tratamento de DST;

· participação na organização do IV Seminário de Atenção Básica;

· participação na formulação de um folder para adolescentes abordando a importância da vacinação e prevenção contra hepatite B;

· apresentação do tema Bullyng em curso com orientadores educacionais como público alvo;

· participação no “Projeto Amigos do Vôlei-Leila e Ricarda;

· participação em programa do Canal E, em discussão sobre o tema  “Adolescência e pré-Adolescência” da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;

· articulação para a divulgação e implementação do PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil).

Dificuldades encontradas 

· Deficiência de recursos humanos tanto no nível central quanto no regional; 

· Dificuldade em  utilizar a verba destinada à Proteção à Adolescência – Programa 1508. 

Planejamento para 2007

· Capacitar equipes para o acolhimento e atendimento de adolescentes na rede de saúde para discutir a questão do planejamento reprodutivo de adolescentes e oferecer subsídios para prevenção de gestações não planejadas nessa faixa etária;

· continuar o processo de capacitação de profissionais da rede pública de saúde do DF, além de estimular e apoiar a formação de serviços de atendimento de adolescentes com DST e aconselhamento em DST/HIV/Aids;

· criar a especialidade Medicina do Adolescente na SES-DF para que se consiga médicos especializados nessa área para o atendimento dessa população;

· através do projeto Saúde e Prevenção nas Escolas, incentivar a formação de parcerias entre os serviços de saúde e educação regionais;

· formar um grupo para avaliação e acompanhamento do Plano Operativo Estadual com representantes das Secretarias de Estado de Saúde, de Assistência Social, Ministério Público, Conselho de Saúde, Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, comissão de Direitos Humanos da Câmara Legislativa, todos esses órgãos do DF;

· viabilizar na SES a formação da equipe de Saúde que irá atuar no CIAP (Centro de Internação de Adolescentes de Planaltina), previsto para ser inaugurado em 2007, e complementar as equipes de saúde no CAJE, CESAMI e CIAGO, conforme proposta do Plano Operativo Estadual.

1.9.6. Atenção Integral à Saúde da Criança

Na Agenda de Compromisso com a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil para o período de 2003 – 2006, o Ministério da Saúde define as estratégias de ação e linhas de cuidados listados abaixo para serem seguidos pelos Estados e Municípios:

Estratégias de Ação:

· Vigilância à Saúde pela equipe de Atenção Básica;

· vigilância da mortalidade materna e infantil;

· educação continuada das equipes de atenção à criança;

· organização de linhas de cuidado.

Linhas de Cuidado da Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalidade Infantil

· Ações da saúde da mulher: atenção humanizada e qualificada;

· atenção humanizada e qualificada à gestante e ao recém-nascido;

· triagem neonatal: teste do pezinho;

· incentivo ao aleitamento materno;

· incentivo e qualificação do acompanhamento do crescimento e desenvolvimento (CD);

· alimentação saudável e prevenção do sobrepeso e obesidade infantil;

· combate à desnutrição e anemias carências;

· imunização;

· prevenção de acidentes, maus tratos/violência , trabalho infantil.

Implementar os Comitês de Prevenção e Controle do Óbito Infantil e Fetal

· Assessoria aos Comitês regionais da Ceilândia, Asa Sul, Planaltina, Samambaia, Gama no processo de implantação dos Comitês locais;

· articulação para melhoria do funcionamento do Comitê Central, no sentido de agilizar a distribuição das D.Os e organização dos dados e indicadores de mortalidade fetal e infantil; 

· reprodução e distribuição das Fichas de Investigação para as Regionais de Saúde; 

· projeto de parceria com a OPAS e UNB com o objetivo de fortalecer institucionalmente o Comitê;

· seminário; “Vigilância ao Óbito Infantil no DF”, Auditório da OPAS (projeto de pareceria);

· informatização das fichas de Investigação de Óbito pelo Departamento de Estatística da UnB (projeto de pareceria);

· participação na Mesa Redonda “O Desafio de Nascer no DF”;

· reuniões com o Comitê Central e com os Comitês Regionais de investigação de óbitos infantis e fetais; 

· reunião para inclusão dos alunos nas investigações dos óbitos;

· aula para os alunos do 10º período do Curso de Medicina da ESCS – Investigação do Óbito Infantil;

· articulação para avaliação da situação dos óbitos fetais e perinatais e definir estratégias de intervenção.

Reduzir as internações por doenças diarréicas e Infecção das Vias Aéreas Superiores.

Implantar a Estratégia AIDPI em todas as unidades do Programa Saúde da Família

· Realizados dois cursos da AIDPI para os novos pediatras (recém contratados), para os Centros de Saúde;

· gestão continuada junto à Farmácia Central, para garantir SRO e medicação para tratamento das IVAS;

· elaboração do “Projeto de Reorganização da Atenção as Crianças com Infecções Respiratórias Agudas” na regional de Taguatinga;

· articulação para aumentar a vigilância às diarréias agudas;

· publicação do “Manual de Atenção à Saúde da Criança da SES-DF”;

· capacitação com ênfase nas Instruções Normativas orientadoras da organização dos serviços nas Unidades Básicas Manual de Atenção à Saúde da Criança;

· levantamento das necessidades de pediatras nos Centros de Saúde para lotação dos novos contratados. 

Diminuir o nº de RN de risco e baixo peso ao nascer 

· Priorização nas investigações dos óbitos deste grupo pelo Comitê de Mortalidade;

· encaminhamento de relatório mostrando a grave situação da mortalidade fetal e neonatal no DF;  

· encaminhamento de relatório da situação da mortalidade perinatal;

· gestão para organização da assistência aos RN (ambulatório do 7º dia), segundo orientação do Manual de Assistência á Saúde da Criança nas suas Regionais.

Aumentar a prevalência do Aleitamento Materno Exclusivo até o sexto mês de vida mantendo até os dois anos de idade ou mais juntamente com a alimentação complementar

· Implantação de posto de coleta de leite humano no Hospital do Paranoá;

· aquisição de veículos novos e locação 04 anos 05 cinco veículos para os BLHs;

· elaboração para Câmara Legislativa das normas referentes aos BLHs no Código de Saúde;

· impressão de cem mil folders para divulgação da doação de LH;

· treze treinamentos de Aconselhamento em Amamentação e IHAC nas regionais de saúde com hospital;

· quatro treinamentos em amamentação para alunos da ESCS/FEPECS;

· campanhas na mídia para doação de leite humano com aumento da coleta para 100 litros a mais em algumas regionais (HRT, HRAS e HRC e HRG);

· comemoração da “Semana Mundial da Amamentação” e do Dia Nacional da Doação de LH;

· treinamento em BLH e promoção da amamentação para técnicos da República Dominicana e do Equador;

· realizadas discussões sobre a RDC nº171/06 da ANVISA/MS, que trata do funcionamento de BLHs;

· iniciada elaboração do Manual de Boas Práticas para BLHs, conforme RDC nº 171/06;

· participação da Reunião Nacional “Redefinindo a nova Política de Aleitamento Materno no país”;

· encontro – “ Reflexão sobre a Política de Aleitamento Materno no DF e elaboração de metas para 2007;

· reformar os BLHs  da SES, adquirir material permanente e garantir material de consumo;(Realizado em Parte);

· solicitação de equipamentos e de material para os Bancos de Leite Humano, com recursos específicos do Prêmio Bibi Vogel; (Realizado em Parte).

Garantir o Acompanhamento do Crescimento e Desenvolvimento para toda criança até 6 anos de vida
· Implementar as consultas de avaliação do Crescimento e Desenvolvimento, garantindo o atendimento de forma humanizada, estabelecendo condutas preventivas e  o envolvimento da família nos cuidados e responsabilidades com a criança;

· capacitação dos técnicos de nível superior e médio (PFS) em avaliação e acompanhamento do CD.

Garantir a continuidade do PTN

· Gestão junto aos Centros de Saúde para manter a coleta de amostras de sangue do calcanhar de segunda a sexta-feira ;

· gestão junto a Coordenação de Anatomia Patológica e Laboratório do HBDF para realização dos exames específicos;

· ampliação dos dias do Ambulatório de Hipotiroidismo Congênito; 

· iniciada, em parte, a informatização do PTN, realizadas supervisões regionais e outras atividades para credenciamento na fase II do Ministério da Saúde;

· capacitação em doença falciforme e outras hemoglobinopatias para pediatras da rede; 

· realizar campanha de informação para usuário e profissionais de saúde.

Outras Atividades

· Reunião Nacional para Coordenadores Estaduais da área Técnica da Criança – MS (fevereiro/06);

· seminário de Atenção Básica da SES, com duas apresentações;

· projeto de Educação Continuada para os pediatras que atendem nos Centros de Saúde;

· articulação com a Diretoria de Saúde do Trabalhador para implantação e Divulgação do PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil;

· reuniões com o MS sobre o novo projeto do “Centro de Referência Nacional de Saúde da Criança da região Centro-Oeste”;

· curso de Pós-graduação em Saúde da Família / FEPECS – no Módulo “Saúde da Criança” no total de 86 horas aula;

· projeto de implantação do Ambulatório Multidisciplinar de Assistência às Crianças portadoras de Síndrome de Down;

·  curso Introdutório do Programa Saúde da Família”;

· implantação Programa de Suplementação de Ferro. 

Obras realizadas em parcerias público-privadas e com a comunidade

· Reforma no BLH do Hospital Regional de Sobradinho com financiamento do Banco de Brasília.

Dados estatísticos, indicando a evolução anual (2004 – 2006)

Coeficiente de Mortalidade Infantil 

	2003
	2004
	2005
	2006

	13,2
	13,8
	13,6
	Não disponível


Taxa de Internações por Infecção Respiratória Aguda (IRA) em Menores de 5 Anos

	2004
	2005
	2006

	31,0
	24,8
	1º semestre: 12,5

	
	
	Projeção anual: 25,02


Taxa de Internações por Doença Diarréica  Aguda (DDA) em Menores de 5 Anos

	2004
	2005
	2006

	12,0
	8,2
	1º semestre: 3,25

	
	
	Projeção anual: 7,10


Consultas de Pediatria em Pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde da  SES/DF, por Regional de Saúde

	Regional de Saúde
	2004
	2005
	2006**

	Asa Norte
	37.282
	41.211
	28.009

	Asa Sul*
	23.521
	25.270
	18.222

	Brazlândia
	11.482
	13.804
	8.126

	Ceilândia
	65.422
	75.520
	56.621

	Gama
	45.410
	54.635
	39.583

	Guará
	25.762
	29.479
	19.228

	Núcleo Bandeirante/Candangolândia /Riacho Fundo I e II
	34.538
	36.937
	26.391

	Paranoá
	12.088
	15.361
	8.554

	Planaltina
	22.684
	21.431
	16.263

	Recanto das Emas
	14.146
	17.954
	18.714

	Samambaia
	27.134
	28.521
	19.452

	Santa Maria
	12.307
	16.081
	11.070

	São Sebastião
	13.990
	18.160
	10.109

	Sobradinho
	26.662
	33.476
	23.430

	Taguatinga
	57.773
	67.178
	43.477

	Total
	430.201
	495.018
	347.249


Fonte: Relatórios Estatísticos Mensais das DRS
2005-2006: www.saude.df.gov.br/dados estatísticos/resumo dos serviços médico-hospitalares e consultas

*Inclui a Diretoria de Saúde do Trabalhador – DISAT/SAS/SES
** janeiro a agosto de 2006
Exames teste do Pezinho Realizados

	2004
	2005
	2006 (Não Concluído)

	36.617
	39.282
	34.317 (até out. 2006)


Número de casos confirmados do teste do pezinho

	Patologia
	2004
	2005
	2006 (Não Concluído)

	Hipotireoidismo
	9
	1
	8 (até novembro)

	Fenilcetonúria
	1
	1
	1 (até novembro)

	Hemoglobinopatia
	15
	1
	15 (até agosto)

	
	
	
	


Convênios firmados com a União

	Nº Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Valor
	Prestou contas?

	3019/00
	Ministério da Saúde 
	 Implantar o Centro de Referência Nacional de Promoção da Saúde da Criança na região Centro-Oeste.
	Maio de 2006
	R$200.000,00
	Em fase de prestação de contas.


Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Saúde da Criança

· Dificuldade de acesso da população aos serviços de saúde;

· Descontinuidade do fornecimento dos insumos mínimos necessários para tornar as Unidades Básicas resolutivas;

· Carência de profissionais que atendem a criança, principalmente nas cidades satélites com piores indicadores de saúde;

· Ausência de material educativo e logístico para capacitação dos recursos humanos e organização dos serviços, principalmente nas regionais com piores indicadores de saúde;

· Indefinição da política de implantação da Estratégia AIDPI;

· Falta de suporte logístico e administrativo para funcionamento dos Comitês de Prevenção e Controle dos Óbitos Infantil e Fetal (Central e Regionais)

· Falta de Coordenadores Regionais do PAISC nas Regionais de Ceilândia, Guará, Samambaia e a nível central falta de técnicos para compor o NAISC;

· Desorganização da Atenção Básica com as periódicas desestruturações das equipes de PSF.

· Dificuldades administrativas em nível central (falta de pessoal de apoio administrativo, material de expediente, computadores, impressos etc.)

1.9.7. Atenção à Saúde Bucal

· Criação de Programa de Prevenção ao Câncer Bucal no Ambulatório de Odontologia do HRAN;

· Elaboração de folder informando sobre diagnóstico precoce de Câncer Bucal;

· elaboração de cartilha e folder sobre saúde bucal direcionado ao idoso;

· realização de curso de capacitação em DST/AIDS/HIV para profissionais cirurgiões-dentistas e auxiliares em parceria com o Ministério da Saúde;

· 1° Simpósio de Integração Institucional de Prestadores de Serviços de Saúde Bucal no DF;

· participação da Ação Global no Paranoá;

· acompanhamento dos processos de compra junto à Secretaria de Fazenda;

· visita a todas as Regionais de Saúde do DF;

· participação do projeto de reestruturação ao atendimento das DANT – Doenças e Agravos Não Transmissíveis dentro da Política Nacional de Promoção à Saúde;

· participação em treinamento introdutório do PSF na FEPECS;

· participação nos mini-seminários promovidos pela DIPAS/SAS;

· 1° Jornada de Câncer de Boca no DF;

· 1° Semana de Combate ao Câncer da Coordenadoria do Câncer do DF;

· 1° Curso de Atualização Clínica para Cirurgiões-Dentistas com o Sindicato dos Odontologistas do DF;

· participação de reunião para atualização do QUALISUS;

· elaboração de especificação técnica de produtos odontológicos;

· participação em feiras de saúde e eventos públicos da SES;

· criação de Pronto Atendimento em Urgência Odontológicas no HRAN.

Metas para 2007

· Estabelecer grupo tarefa para verificar as condições de vigilância do flúor na CAESB e estabelecer normas de acompanhamento da situação do teor do flúor por Regional de Saúde;

· estabelecer grupo tarefa para formular o Programa de Educação em Saúde Bucal para os diferentes grupos etários e programas existentes na Rede SUS/DF;

· estabelecer grupo tarefa para formular as diretrizes das ações integradas das instituições complementares e suplementares ao SUS-DF (Sistema “S”, Instituições Militares, Públicas, Filantrópicas e de Saúde Suplementar);

· estabelecer grupo tarefa para formular as diretrizes sobre o diagnóstico distrital de saúde bucal e o seu acompanhamento para estabelecer os grupos de risco na atenção de saúde bucal, as diretrizes para vigilância sanitária das condições ambientais dos estabelecimentos que oferecem assistência odontológica, de forma privada ou pública, e determinação do destino do lixo odontológico;

· comprar, por meio de licitação pública, equipamentos odontológicos e instrumentais para as Unidades de Odontologia dos Centros de Saúde e Hospitais Regionais;

· iniciar projeto de reestruturação e reforma física das Unidades Odontológicas dos Centros de Saúde e Hospitais Regionais; 

· promover cursos de atualização, capacitação e treinamento para as equipes de saúde bucal e equipe multiprofissional;

· promover cursos de humanização para os cirurgiões-dentistas e pessoal auxiliar;

· desenvolver ações públicas de informação e educação, de iniciativa da SES-DF,  para a população do Distrito Federal, bem como ações através da participação da SES-DF em semanas de saúde de outros órgãos, entidades ou ONGs do DF;

· implantar o Projeto Dentista da Escola – PDE – nas escolas públicas do Distrito Federal;

· elaborar projetos de forma a reestruturar fisicamente os Centros de Especialidades Odontológicas – CEOs - e adquirir equipamentos e aparelhos odontológicos com recursos destinados aos mesmos através do Programa Federal Brasil Sorridente;

· transformar, pelo menos um dos CEOs cadastrados hoje no DF, em CEO de referência Nacional;

· cadastrar outras unidades de Saúde como Centros de Especialidades Odontológicas, de forma que cada cidade satélite tenha pelo menos um CEO atendendo a população do DF;

· fazer um índice de CPO-D no DF de acordo com as faixas etárias avaliadas pelo Ministério da Saúde e, preferencialmente nas escolas, o que nos permitirá, desde que sejam alcançados os resultados desejados, pleitear recursos extras para o PDE, de entidades  outras, de forma a ampliar as ações de Saúde Bucal aos escolares do GDF;

· melhorar as condições de trabalho e, conseqüentemente, a produtividade de todas as Regionais de Saúde, associando os resultados às melhores condições de trabalho que pretende-se oferecer aos cirurgiões-dentistas e seu pessoal auxiliar;

· desenvolver um projeto de sistematização para padronizar a conduta de atendimento e de normas de biossegurança, com o objetivo claro de sistematizar todas ações e medidas, de forma que todas as Unidades Odontológicas de Saúde atuem em consonância com a Política de Saúde Bucal do DF.

· implantar Unidades de Referência para o Atendimento ao Portador de HIV/AIDS, conforme projeto do Ministério da Saúde, em 06 Regionais de Saúde do DF..

1.9.8. Recursos Médico-Assistenciais ( Medicina Integrada)

· Elaboração do Plano Estadual de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade;

· elaboração de Plano Estadual de Saúde Auditiva;

· abertura do Serviço de Ortopedia, e UTI Neonatal - UCIN do HRPa e UTI Adulto do HRSam;

· elaboração do projeto básico para fornecimento de OPM, através de contrato;

· criação da Coordenação de Fisioterapia e Terapia Ocupacional;

· participação na Comissão de Protocolos Clínicos;

· participação nas campanhas de prevenção e assistência a saúde, desenvolvidas na SES ou em parceria com outros;

· execução dos Mutirões na área de Ortopedia e Cirurgia Pediátrica; 

· assessoria para implantação da Regulação de leitos de UTI na rede e de contratos com clínicas privadas para suplementação dos leitos de UTI da rede SES;

· assessoria na padronização de serviços, produtos e medicamentos;

· implantação do SINAIS –NPIH NA REDE;

· abertura da CCIH na Regional do HRPa;

· participação na avaliação do Projeto de construção do Hospital Regional de Santa Maria;

· oficina de Sensibilização e Curso de Atualização em Tai Chi Chuan;

· curso de Capacitação em Automassagem em Instituições de Longa Permanência de Idosos;

· curso de Capacitação para Fisioterapeutas recém contratos;

· criação e Implementação dos formulários para estatística e faturamento de fisioterapia e terapia ocupacional ambulatorial e hospitalar.

Atenção médica em acupuntura

Evolução estatística 2002 a 2006

	Ano
	Nº de consultas

	2002
	7.441

	2003
	8.287

	2004
	18.078

	2005
	17.162

	2006
	25.516


Fonte: NUMENATI

Consultas previstas e consultas realizadas:

	Consultas previstas 2006
	Consultas realizadas 2006

	36.960*
	25.516


*Consultas previstas considerando os recursos humanos com  condições físicas  ideais para a instalação de todos os ambulatórios  planejados.

· Palestras de Educação em Saúde para usuários: HRGu e CSP 1;

· palestra sobre acupuntura para profissionais de saúde – DISAT;

· aulas na FEPECS, como matéria eletiva para os alunos do 2º e 3º ano do curso de medicina/ da ESCS;

· reuniões bimensais administrativo e técnico científicas com médicos acupunturistas;

· elaboração do projeto para certificação das reuniões científicas;

· elaboração de projeto para criação da residência médica em acupuntura na SES/DF.

Pesquisa:

· perfil epidemiológico dos usuários de acupuntura; acupuntura como tratamento coadjuvante do tabagismo: um experimento controlado e randomizado);

· acupuntura em pacientes com doenças crônicas: uma avaliação qualitativa e quantitativa; relação custo-efetividade do tratamento com acupuntura em pacientes portadores de fibromialgia.

Recursos Humanos

Concurso Público

	Ano
	Aprovados
	Contratados

	2002 - Edital nº 36/2002 de  6/6 
	12
	11

	2005 - Edital nº 20/2005 de  6/9 
	14
	02


Quadro funcional da carreira de médico acupunturista

	Ano
	Total vagas
	Total preenchidas

	2002
	20
	11

	2003
	20
	11

	2004
	20
	11

	2005
	20
	15

	2006
	20
	17


Atenção médica em Homeopatia

Evolução Estatística 2002 a 2006

	Ano
	Nº de consultas

	2002
	10.379

	2003
	12.878

	2004
	19.545

	2005
	19.660

	2006
	20.533


Consultas previstas e consultas realizadas

	Consultas previstas 2006
	Consultas realizadas 2006

	23.256
	20.533


· Incremento de quatro novos ambulatórios sendo um novo ambulatório no HRAN;

Observação: transferência do ambulatório do CSB 6 para o CSB 5 e de um ambulatório do HRC para o CSC 5;

· palestras informativas para a comunidade a convite da EMBRAPA e Escola de Governo;

· curso Informativo em Homeopatia para profissionais da SES/DF 16 horas;

· participação no Módulo Eletivo em Medicinas Naturais e Práticas Complementares de Saúde para os alunos de medicina da ESCS, com total de 32 horas;

· reuniões científicas com os médicos homeopatas em parceria com a Associação Médica Homeopática do DF, com total de 24 horas/ano;

· VI Fórum de Homeopatia da SÉS/DF – 8 horas/ano.

Pesquisa

· Elaboração do protocolo de pesquisa e realização do pré-teste e teste final do questionário sobre Satisfação e Responsividade do Tratamento Homeopático na SES-DF;

· elaboração do projeto de pesquisa “Avaliação dos Benefícios da Homeopatia na Qualidade de Vida da Pessoas com HIV/AIDS”.

Recursos Humanos

Concurso Público

	Ano
	Aprovados
	Contratados

	2002 - Edital nº 36/2002 de  6/6 
	12
	13

	2005 - Edital nº 20/2005 de  6/9 
	14
	02


1.9.9 Atenção em práticas integrativas de Saúde

Automassagem

Evolução estatística 2002 a 2006

	Ano
	Nº de participantes nos grupos

	2002
	111.262

	2003
	91.026

	2004*
	89.998

	2005
	127.883

	2006
	121.034


* O número de atendimentos diminuiu devido ao fim de contrato de facilitadores que pertenciam ao   PSF. 

Fonte: NUMENATI

· atendimentos  realizados: 121.034; 

· vivência de automassagem com os alunos da FEPECS no Centro de Saúde nº 13; para os servidores da FNDE; para alunos de Medicina da ESCS/FEPECS da disciplina “ Integração, Ensino, Saúde e Comunidade” junto com os servidores do CSS 1 e para alunos de Medicina da ESCS/FEPECS da disciplina eletiva em medicina natural;

· palestra e Vivência de Automassagem para os servidores da  Secretaria de Segurança Pública.

· organização do III Seminário de Educação Permanente em Automassagem – com 57  participantes.

· curso de Capacitação de Automassagem para os cuidadores de Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPL),  com  40 horas para 57  participantes;

· planejamento e organização do X Fórum das Práticas Integrativas de Saúde com 110 participantes. 

Lian Gong em 18 terapias

	Ano
	Nº de participantes

	2002
	25.437

	2003
	18.898

	2004
	19.395

	2005
	25.067

	2006
	23.226


Atendimentos previstos e realizados:

	Atendimentos  previstos  - 2006
	Atendimentos  realizados  - 2006

	-
	23.226


· apresentação do Lian Gong na Feira da Enfermagem na Unb e em 18 terapias para o Conselho de Saúde da SES/DF e na Semana de Saúde do Hemocentro;

· realização da Feira de Saúde da Emater/DF e da Embrapa/DF;

· eletiva de Medicina Natural e Práticas Integrativas de Saúde, para os alunos da ESCS – Técnica Lian gong em 18 terapias e o I QI Gong;

Shantala

Evolução estatística 2002 a 2006

	Ano
	Atendimento

	2002
	260

	2003
	137

	2004*
	3.759

	2005
	2.567

	2006
	1.984


* Incorporação de novos facilitadores após formação e treinamento

· curso de Humanização na DISAT;

· vivência de Shantala na Casa de Ismael;

· participação do 5ª Feira de Qualidade de Vida do MEC-FNDE;

· projeto de Atividade Física e Saúde da VEDANT;

· seminário de Educação Permanente com todos os facilitadores da SES/DF  em Shantala :– Clube da Saúde.

Meditação

Evolução estatística 2003 a 2006

	Ano
	Atendimentos

	   2003 *
	251

	2004
	243

	    2005 **
	90

	   2006 ***
	120 + 76  


 *Inicio das atividades de sensibilização para a prática da meditação, com dois grupos pilotos, envolvendo os profissionais e alguns voluntários da SES-DF. 

** O número de atendimentos nas sensibilizações diminuiu devido ao término do primeiro grupo-piloto em dezembro de 2004 e término do segundo grupo-piloto em junho de 2005 (75 participantes). Foi realizada uma oficina com a prática da Meditação para os alunos da disciplina eletiva da ESCS com o apoio do NUMENATI (15 participantes).

*** Foram realizadas 4 oficinas com a prática da Meditação em eventos específicos para profissionais de saúde (120 participantes); 12 oficinas para profissionais de saúde, em interface com a Política de Humanização e Unidade de Pediatria do Hospital de Base por meio de vivências com os Grupos de Escuta-Aperfeiçoando os Relacionamentos (76 participantes). 

· colaboração na realização da reportagem “Imunologia das Emoções” exibida pelo programa Globo Repórter, em 03.03.06, na parte em que explanou sobre o projeto piloto Cuidando do Cuidador – ação Meditação para Profissionais de Saúde, no Hospital de Apoio de Brasília;

· vivência em Meditação na reunião mensal do Conselho de Saúde, (30 participantes);

· vivência em Meditação no evento “Sementes para a Paz Mundial-amor e gratidão pelas águas” promovido pela Ong  Ararazul-Organização para a Paz Mundial, no Centro de Excelência de Turismo/UnB (30 participantes);

· apoio a eventos que Promovem a Paz, realizados por Organizações Não Governamentais por meio da divulgação da Exposição de Fotografias “Paz nas Águas” “I Fórum Espiritual Mundial”, promovido pela União Planetária, UNIPAZ e URI, realizado no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, (5200  visitantes) - Campanha “Água para a Vida, Água para Todos”, promovida pela WWF-Brasil, realizada na sede desta ONG em Brasília, (50  visitantes);

· vivência em Meditação na oficina sobre a “Saúde do Trabalhador” no CS-02 de Sobradinho com os alunos da ESCS-SES-DF e profissionais do CS (30 participantes);

· vivência em Meditação na Semana do Servidor, no Hemocentro (15 participantes);

· vivência em Meditação na Disciplina Eletiva sobre Medicina Natural e Práticas Integrativas de Saúde, da Escola Superior de Ciências da Saúde – ESCS, para estudantes do 3º ano de Medicina (15 participantes);

· integração com o Hospital de Apoio de Brasília  e Unidade de Pediatria do Hospital de Base, na implementação da  Política de Atenção Humanizada do Sistema de Saúde. No ano de 2006 foram realizadas 16 oficinas com um total de 102 participantes.;

· participação na organização do “X Fórum das PIS” e sensibilização para a prática da meditação, através da Exposição de Fotografias.

Pesquisa

· Humanização da Gestão e Assistência à Saúde/SES-DF, para o estudo Avaliação do nível de satisfação dos usuários e profissionais de saúde da SES;

· oficina de Elaboração de Projetos de Pesquisa, promovido pela FEPECS;

· projeto de pesquisa: Avaliação do Projeto Piloto: Cuidando do  Cuidador : Encontros através da Meditação, que obteve parecer favorável pelo Comitê de Ética em Pesquisa da SES-DF;

· proposta A Integralidade na Ecologia para concorrer ao Prêmio Banco da Amazônia, que destaca a importância do autoconhecimento /meditação no autocuidado do profissional de saúde.

Arteterapia

Evolução estatística 2004 a 2006

	Ano
	Atendimentos

	2004*
	100

	2005
	67

	2006
	67


*Início das atividades com a realização de quatro oficinas piloto para servidores da SES.

Atendimentos previstos e realizados

	Oficinas  previstas
	Oficinas  realizadas

	5
	7


· Vivências na Unidade de Pediatria do HBDF com 25 participantes; no CSS 2 com total de 16 participantes e na Fundação Hemocentro com 26 participantes.

Tai Chi Chuan

Evolução estatística

	Ano
	Ação
	Participantes

	2006
	Oficina  de sensibilização em Tai Chi Chuan
	40

	2006
	Curso de Capacitação  de Facilitadores em Tai Chi Chuan 
	25


· eletiva de Medicina Natural e Práticas Integrativas de Saúde, para os alunos da ESCS;

· realização do X Fórum das Práticas Integrativas de Saúde com apresentação do grupo de Tai Chi Chuan.

· incremento quantitativo nos atendimentos;

· aprovação e Publicação do Manual de Normas;

· continuação e início de projetos de pesquisa em todas as áreas; 
· educação Continuada em Saúde, em todas as áreas - seminários, cursos de formação e aperfeiçoamento, treinamento em serviço, etc; 
· regulação institucional da atividade de Facilitador das PIS pela  SES;

· identificação de recursos humanos com formação em arteterapia na SES, para planejamento e implementação das ações;

· implantação dos Centros de Referencia em Medicina Natural na Regional do Guará;

· desenvolvimento de parceria com a ESCS / FEPECS no sentido de oferecer disciplina eletiva de Medicina Natural e Práticas Integrativas; 

· realizar o II Simpósio de Medicina Natural e Práticas Integrativas de Saúde; 
· incorporar ao NUMENATI as atividades de Tai Chi Chuan como mais uma Prática Integrativa de Saúde e as atividades de medicina antroposófica;

· realização do Seminário em Educação Permanente para os funcionários da SES/DF;

· supervisões locais nas Unidades de saúde;

· realização do I Curso de Capacitação de Tai Chi Chuan pela SES/DF;

· realização do VI fórum de Homeopatia, X das PIS;

· criação do Dia das Práticas Integrantes de Saúde.

Dificuldades encontradas

· Falta de reconhecimento institucional da atividade e do papel do Facilitador em Praticas Integrativas de Saúde/PIS  o que desmotiva o facilitador;
· dificuldade para liberação do facilitador das PIS para atendimento na participação em reuniões e eventos científicos;

· necessidade de maior investimento em educação permanente e supervisão para os facilitadores em geral para garantir a qualidade na atenção;

· falta de espaço físico coberto (época das chuvas) adequado nos centros de saúde para realização das Práticas Integrantes Saúde;

· falta de repertórios e matéria médica em alguns serviços e arquivos de aço para arquivamento específico dos prontuários homeopáticos;

· falta de local adequado - ambulatório padrão -  para atendimento em Shantala e área física adequada para atendimento em acupuntura;

· falta de material de sonorização para atividades das Práticas Integ. de Saúde e  colchonetes;

· deficiência de material de divulgação;

· dificuldade de conciliar o horário de saída do transporte, para a realização de supervisões locais das PIS. 

Metas 2007

· Incrementar quantitativo e qualitativo nos atendimentos;

· elaborar e implementar  projetos de pesquisa em todas as áreas;

· elaborar projeto para implantação das residências médicas em acupuntura e homeopatia em 2008;

· promover Educação Continuada em Saúde, em todas as áreas - seminários, cursos de formação e aperfeiçoamento, treinamento em serviço, etc;

· regular institucionalmente as atividades de Facilitadores das PIS pela  SES/DRH;

· identificar recursos humanos com formação em arteterapia na SES, para planejamento e implementação das ações;

· implantar o Centro de Referencia em Medicina Natural na Regional do Guará;

· implementar a parceria com a ESCS/FEPECS no sentido de oferecer disciplina eletiva de Medicina Natural e Práticas Integrativas;

· realizar o II Simpósio de Medicina Natural e Práticas Integrativas de Saúde;

· implantar as atividades de Tai Chi Chuan nas Unidades de Saúde;

· expandir do quadro de médicos acupunturistas e homeopatas;

· promover Seminário em Educação Permanente em Medicina Natural e PIS para os funcionários da SES/DF;

1.9.10. Serviço Social

0400 – Assistência Médico-Hospitalar e Ambulatorial.

Programa de Trabalho: 10.301.0400.2154.0002 - Assistência Médico-Hospitalar em Serviços de Nível de Atenção Básica 

	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	Disponível

	R$ 300.000,00
	R$ 259.700,00
	R$ 259.700,00
	R$ 40.300,00


posição em 07/11/06

Auxílio Financeiro à Pessoa Física

	Ano
	2003
	2004
	2005
	2006

	Recursos (LOA) - Autorizado
	Sem Previsão Orçamentária
	R$ 300.000,00
	R$ 300.000,00
	R$300.000,00

	Liquidado
	R$ 0,00
	R$ 4.940,00
	R$ 126.397,33
	R$251.700,00

	Pessoas Assistidas
	Nenhuma
	83
	1.578
	2.247


Programa de Trabalho (LOA) : 10.302.0300.2156.0004 – Nutrição e Assistência Alimentar.

Autorizado = R$ 241.057,00; Empenhado = R$ 143.754,16; Liquidado = R$ 103.804,94;

Até setembro de 2006 foram atendidos 383  pacientes no âmbito da SES/DF.

1.9.11. Dados Estatísticos - Evolução Anual  2006

Nutrição Clínica:

Cadastrados cerca 500 pacientes ativos (com reavaliações em dia) sendo atendidos pela Portaria nº 156/2004 e recebendo produtos prescritos por nutricionistas assistentes de todas as Regionais de Saúde do DF. Deste total, 255 pacientes precisam de sonda para alimentação; 182 alimentam-se por via oral; 39 são portadores de fibrose cística; 11 são portadores de fenilcetonúria e 13 pacientes são portadores de epidermólise bolhosa .

Programa Bolsa Família

	Beneficiários com perfil saúde: 106.782

	Famílias beneficiárias
	56.510

	Famílias acompanhadas
	3.039

	Famílias não localizadas
	24.384

	Famílias não visitadas
	28.604

	Crianças beneficiárias
	19.571

	Crianças acompanhadas
	1.804

	Crianças não localizadas
	7.310

	Crianças não visitadas
	10.435

	Gestantes acompanhadas
	38


Programa Nacional de Suplementação de Ferro

	Nº de crianças atendidas
	12.165

	Nº de gestantes atendidas com sulfato Ferroso (comp.)
	14.211

	Nº de gestantes atendidas com Ácido fólico (comp.)
	25.626

	Nº de mulheres até o 3º mês pós-parto ou 3º mês pós-aborto.
	945


Atividades diárias realizadas pelos nutricionistas da área clínica nas UH’s da SES/DF 

	Atividade
	Total

	1- Pacientes atendidos
	1.008.016

	2 - Avaliação nutricional
	55.943

	2.1 Registro da avaliação nutricional no prontuário
	13.629

	3- Evolução nutricional
	351.569

	3.1 Registro da evolução dietoterápica no prontuário
	32.419

	4- Prescrição dietoterápica
	300.217

	4.1 Registro da presc. dietoterápica no prontuário
	35.567

	5 - Esquema de dieta
	14.046

	6- Orientação alimentar para alta hospitalar
	16.111

	7 - Visita em equipe
	6.840

	8- Parecer
	3.289

	9- Pacientes em TNE
	56.455

	9.1.Adultos
	49.833

	9.2. Crianças
	11.475

	10- Reunião científica no núcleo de nutrição e dietética
	794

	11 - Reunião científica Multiprofissional
	230

	12 - Atividades educativas
	626

	12.1 - Número de Participantes
	2.226

	13- Atendimento domiciliar terapêutico
	2.551

	14- Supervisão de Serviço Terceirizado
	6.106

	15- Supervisão de Estágio
	2.033


Observação: HBDF, HRG, HHT HRAS, HRS, HRC HRAN, HRBZ HRPL, HRGU, HAB, HRPA, HRSAM, UMSS

Atividades diárias realizadas pelos nutricionistas da área ambulatorial na UH’s da SES/DF 

	Atividade
	Total

	1 - Atendimento ambulatorial
	

	Primeiras Consultas
	6.722

	Consultas Subseqüentes
	9.858

	Altas
	767

	Absenteismo
	3.195

	Solicitação de exames
	1.189

	Encaminhamento a outras especial.
	695

	2 - Clientela atendida
	

	Gestantes
	773

	Nutriz
	166

	Criança ( 0 - 11m 29dias )
	349

	Criança ( 1 a 4 a11m )
	1.457

	Criança ( 5 a 8a11m )
	1.355

	Adolescente ( 9 a 19a11m )
	2.378

	Adulto ( 20 a 59a11m )
	5.252

	Idoso ( + de 60 anos ) 
	2.100

	3 - Educação para a Saúde (atividades educativas)
	64

	Diabéticos (nº participantes)
	75

	Hipertensos (nº participantes)
	0

	Crianças (nº participantes)
	0

	Gestantes (nº participantes)
	0

	Outros:
	69

	4- Participação: reunião cient./evento/curso
	28

	5 - Atividades extra-muro
	1

	Creches
	0

	Escolas
	0

	Outros:
	22

	6 -  Treinamento
	6

	Profissional de saúde
	0

	Outros:
	0

	7 - Reunião técnico-administrativo
	6

	8 - Supervisão de estágio
	3

	9 - Atendimento domiciliar terapêutico
	114


Observação: HBDF, HRG, HRT HRAS, HRS, HRC,HRAN, HAB, HRPA, HRGU, HRSAM, UMSS

Número total de refeições distribuídas nas unidades hospitalares da SES/DF 

	UH
	Total

	HBDF
	1.621.923

	HRAS
	566.605

	HRAN
	751.935

	HRT
	841.717

	HRG
	926.172

	HRC
	438.369

	HRS
	431.960

	HRPL
	360.040

	HRBZ
	159.903

	ISM
	80.645

	HSVP
	213.929

	HRGU
	139.314

	HAB
	77.325

	UMSS
	36.705

	HRPA
	218.787

	HRSAM
	171.580

	Total
	7.036.909


Registro diário das Atividades do Nutricionista em atenção básica 2006

	Regionais
	Total

	1- Atendimento ambulatorial
	45.474

	Primeiras Consultas
	12.995

	Consultas subseqüentes
	19.176

	Altas
	506

	absenteismo
	8.519

	Solicitação de Exames
	4.278

	2- Clientela Atendida
	31.725

	Gestantes
	1.879

	Nutriz
	116

	 Criança ( 0 - 11m 29 dias )
	1.090

	Criança ( 1 a 4  a 11 m )
	1.678

	Criança (5 a 8a 11 m )
	1.566

	Adolescente (9a 19a 11m)
	2.804

	Adulto (20a 59a 11m)
	16.936

	Idoso (+ de 60 anos)
	5.656

	3- Educação para a Saúde
	18.226

	Diabéticos ( n. participantes)
	5.947

	Hipertensos (n. participantes)
	4.930

	Crianças ( n. participantes)
	2.805

	Gestantes (n. participantes)
	2.252

	Outros:
	2.292

	4- Participação: reunião cient./evento/curso
	147

	5- Atividade extra-muro
	4.453

	Creches
	1.562

	Escolas
	1.296

	Outros:
	1.595

	6- Treinamento
	366

	Profissional de saúde
	333

	Outros:
	33

	7- Reunião técnico-administrativo
	210

	8- Supervisão de estágio
	1.675

	9- Atendimento domiciliar terapêutico
	114

	10 - Total
	102.390


HRAS, JRAN,HRT, HRC, HRGV, HRPI, HRS, HRBI, HRSAM, N.Band. Stª Stª Mª, Rec. Emas, S.Sebastião

Custo e despesa total com alimentação, em reais, nas unidades hospitalares da SES/DF – Jan. a Dez. de 2006

	UH
	DEZ

	HBDF
	1.052.680,290

	HRAS
	361.910,080

	HRAN
	535.672,010

	HRT
	515.074,370

	HRG
	603.860,650

	HRC
	310.489,020

	HRS
	399.624,680

	HRPL
	228.268,000

	HRBZ
	116.244,890

	ISM
	42.137,120

	HSVP
	119.550,520

	HRGU
	86.854,790

	HAB
	58.839,210

	UMSS
	26.555,480

	HRPA
	142.576,180

	HRSAM
	142.477,150

	Total
	4.742.814,440


Atenção Básica

Dados Estatísticos 

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Atendimentos ambulatoriais total
	30.182
	17.151
	37.940

	Atendimentos de 1º consulta
	11.867
	6.886
	10.733

	Atendimento de consultas subseqüentes
	18.315
	10.265
	15.702

	Atendimentos grupais total
	15.831
	7.151
	13.809

	Grupos diabéticos
	5.575
	2.380
	5.271

	Grup. hipertensos
	5.091
	1.890
	4.382

	Grupos Crianças
	3.432
	1.947
	2.379

	Grupos Gestantes
	1.733
	934
	1.777

	Beneficiários bolsa família
	2.620
	3.747
	56.510

	Beneficiários acompanhados
	-
	601
	1º SEM  = 1231

	Beneficiários não Localizados
	-
	3.127
	1º SEM  = 17179

	NºCrianças Atendidas pelo PNSF
	-
	-
	12.170

	Nº gestantes atendidas pelo PNSF
	-
	-
	29.247

	Nº de mulheres atend. pelo PNSF pós parto e aborto 
	-
	-
	859

	Atendimentos feira de saude
	1.430
	1.946
	1.190


Fiscalização de Produção de Alimentos 

Refeições distribuídas nas Unidades Hospitalares da SES/DF 

	2004
	2005
	2006 (até 09/2006)

	HBDF
	1.460.009
	HBDF
	1.603.903
	HBDF
	1.230.710

	HRAS
	552.254
	HRAS
	568.568
	HRAS
	434.315

	HRAN
	754.496
	HRAN
	687.056
	HRAN
	569.599

	HRT
	812.390
	HRT
	827.868
	HRT
	640.712

	HRG
	876.982
	HRG
	889.643
	HRG
	692.825

	HRC
	393.118
	HRC
	401.385
	HRC
	329.625

	HRS
	431.450
	HRS
	440.576
	HRS
	336.607

	HRPL
	334.810
	HRPL
	348.023
	HRPL
	270.789

	HRBZ
	138.212
	HRBZ
	152.021
	HRBZ
	121.291

	ISM
	63.927
	ISM
	77.439
	ISM
	60.797

	HSVP
	223.347
	HSVP
	246.232
	HSVP
	163.148

	HRGU
	86.967
	HRGU
	123.550
	HRGU
	105.002

	HAB
	85.570
	HAB
	88.437
	HAB
	61.294

	AUTIS
	8.028
	-
	-
	-
	-

	UMSS
	35.851
	UMSS
	34.567
	UMSS
	27.667

	HRPA
	102.899
	HRPA
	116.180
	HRPA
	152.761

	HRSAM
	120.842
	HRSAM
	137.068
	HRSAM
	127.930

	Total
	6.481.152
	Total
	6.742.516
	Total
	5.325.072


Convênios firmados com o Ministério da Saúde – 2006

	Número do Convenio
	Órgão


	Objeto
	Vigência
	Valor
	Síntese

Execução Física
	Prestou

Contas?

	N° 2899/03
	MS
	Dar apoio técnico e financeiro p/ implantação do SISVAN no DF.
	24.08.2007
	 54.810,49
	 Executado

R$ 17.130,17
	Sim

	N° 3363/04
	MS
	Desenvolver ações de Atenção Básica em Saúde
	05.11.2006
	190000,00
	 Executado

R$ 48.030,30
	Sim

	N° 2886/00
	MS
	Implantação das ações   integradas à saúde da criança e da mulher.
	02.2007
	60.500,00
	 Executado

R$ 54.000,00


	Sim


Dificuldades encontradas:

· Número insuficiente de nutricionistas;

· o SISUAN (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional) ainda não foi implantado no DF.

1.10. Enfermagem

Quantitativo de Estomizados por Região

Medidas executadas

· Estabelecimento de normas visando maior controle na aquisição, recebimento, armazenamento e distribuição de medicamentos e materiais médicos;

· atualização e definição do Consumo Médio Mensal de medicamentos e materiais das Unidades de Saúde, visando reduzir perdas, garantir estoque e minimizar faltas;

· revisão e otimização da relação de materiais médicos hospitalares, com o objetivo de aumentar controle, qualidade e reduzir custos;

· estabelecimento e revisão das especificações de medicamentos e materiais da para alimentação do Programa E-Compras/SEFAS, para implementação do sistema de pregão eletrônico;

· suporte técnico e normativo para implementação do Sistema informatizado da Secretaria de Saúde (MedTrak);

· estabelecimento de normas e fluxograma para melhorar os serviços relacionados às ações judiciais e PROSUS;

· supervisão e suporte técnico junto as farmácias hospitalares, objetivando a implantação do sistema de distribuição de medicamentos e materiais por dose individualizada (solicitação de estantes com bins e carros para medicação);

· visita a todas as farmácias hospitalares solicitando confecção dos procedimentos operacional padrão;

· prestação de serviço junto a ouvidoria;

· melhoramento das normas de controle na atenção básica;

· melhoria no atendimento das dietas nutricionais em nível domiciliar;

· ampliação do Programa remédio em Casa da Secretaria de Saúde;

· elaboração de relação de todos os medicamentos padronizados;

· projeto de adequação da nutrição parenteral do HRAN para atendimento da SES até a construção do novo prédio da DIASF (aguardando licitação e construção);

· reforma e adequação do depósito de soro

· planejamento da necessidade financeira para aquisição de Medicamentos e Material Médico Hospitalar no ano de 2007 com vista a manutenção e expansão das atividades institucionais da SES/DF;

Medidas de Caráter Normativo

· Publicação do concurso público para o cargo de especialista em saúde na especialidade Farmacêutico Bioquímico (Farmácia);
· publicação da comissão de pareceristas, com a finalidade de emitir pareceres técnicos em processos licitatórios.
1.11. Saúde do Trabalhador

Perícia médica judicial

Avaliação médica pericial de trabalhadores encaminhados pela Vara de Acidentes do Trabalho do TJDF e territórios e respectiva emissão do laudo médico pericial

Ambulatório de doenças do trabalho

	Ações
	2004
	2005
	2006**

	Perícia médica assistencial
	7.223
	11.403
	7.557

	Acupuntura
	1.222
	 1.568
	1.186

	Ensino*
	    49
	     84
	59

	Subtotal
	8.494
	13.055
	8.802


 * Alunos de graduação da Universidade de Brasília conforme convênio celebrado.

** Dados até junho de 2006

Ambulatório de saúde ocupacional

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Medicina do Trabalho
	810
	682
	593

	Toxicologia
	53
	410
	396

	Subtotal
	863
	1092
	989


Ambulatório de Fisioterapia e Psicologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Fisioterapia
	887
	1.598
	1.299

	Psicologia
	360
	613
	422


Ambulatório de Odontologia

Dados fornecidos pelo faturamento*

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Cirurgia
	274
	342
	839

	Dentística
	1482
	1011
	1424

	Endodontia
	-
	379
	532

	Odontologia do trabalho
	-
	-
	-

	Periodontia
	149
	226
	498

	Prótese dentária
	354
	429
	-

	Radiologia
	11.086
	10.049
	7.843

	Subtotal
	13.345
	12.436
	11.136


Dados fornecidos pela Coordenação Odontologia**

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Cirurgia
	196
	662
	2.413

	Dentística
	753
	7.549
	6.414

	Endodontia
	13
	1.817
	3.066

	Odontologia do trabalho
	-
	-
	-

	Periodontia
	149
	1.695
	2.438

	Prótese dentária
	354
	489
	391

	Radiologia
	11.086
	21.672
	16.077

	Subtotal
	12.551
	  33.884
	30.799


Ambulatório geral

Acupuntura

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Aplicação de agulhas
	2.359
	2.153
	3.672

	Auriculoterapia
	202
	176
	186

	Eletroacupuntura
	66
	81
	125

	Moxabustão
	108
	79
	71

	Subtotal
	2.735
	2.489
	4.054


Clínica Médica

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	6.413
	8.176
	5.384


Cardiologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	751
	1.311
	625

	Eletrocardiograma
	539
	956
	537

	Subtotal
	1.290
	2.267
	1.162


Cirurgia de pequeno porte

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Pequena cirurgia
	446
	398
	157


Endocrinologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	3.006
	3.308
	1.451

	Biópsia
	49
	89
	79

	Punção
	27
	35
	43

	Grupo de diabéticos 
	1.121
	1.042
	959

	Subtotal
	4.203
	4.474
	2.532


Ginecologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	5.317
	6.882
	5.698

	Citologia
	1.999
	2.163
	2.897

	Subtotal
	7.316
	9.045
	8.595


Homeopatia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	2.390
	2.865
	2.472


Nutrição

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consultas ambulatoriais
	1.400
	1.642
	839


Otorrinolaringologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	2.868
	3.252
	463


Pediatria

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta médica ambulatorial
	3.086
	3.303
	1.885


Psicologia

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Consulta e terapia de grupo
	360
	613
	734


Perícia médica judicial

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Avaliação médica e elaboração de laudo médico pericial
	82
	134
	121


Total geral das ações

	Ações
	2004
	2005
	2006

	Somatório das ações
	55.651
	53.418
	49.747


Centro Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador

· Nº de documentos produzidos: 17;

· Nº de visitas institucionais: 14;

· Nº de eventos comemorativos na área de Saúde do Trabalhador que a equipe técnica participou: 07;

· Nº de palestras temáticas: “Educação em Segurança e Saúde do Trabalhador”: 41;

· Nº de aulas inseridas no Programa de Preceptoria de Estratégias de Graduação de Medicina: 59;

· Nº de eventos técnicos organizados: 13;

· Nº de atividades de aperfeiçoamento técnico da equipe: 29;

Programas e Projetos Estruturadores

· Programa de Atenção ao Trabalhador Exposto ao Agrotóxico;

· Programa de Prevenção de Acidentes por exposição a Riscos Biológicos;

· Programa de atenção ao trabalhador portador de LER/DORT;

· Programa de combate ao Trabalho Infantil;

· Projeto de Saúde do trabalhador Servidor;

· Projeto – Assédio Moral;

· Projeto – Ambiente de Trabalho livre de cigarro;

· Projeto de Prevenção de Acidentes de Trajeto;

· Projeto para Acompanhamento e controle de doenças crônico-degenerativas (Obesidade/ Hipertensão/ Diabetes).

1.12. Procedimentos de Alta Complexidade

Programa de Trabalho na LOA: 10.302.2409.6016.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0152

Apoio de Alta Complexidade 

Estatística NAPAC/GAAC/DIPAC 

	Procedimento
	2003
	2004
	2005
	2006

	Triagem
	636
	12.188
	14.004
	16.714

	APAC’S (medicamento)
	12.665
	30.587
	39.499
	47.849

	Processos Novos
	2.789
	7.590
	7.561
	8.774

	Processos Autorizados
	1.972
	5.490
	8.093
	9.199

	AEPAC’S
	91
	317
	661
	1.216

	Total
	18.040
	56.172
	69.818
	83.195


Estatística dos Atendimentos Relativos a Terapia Renal Substitutiva

(número de pacientes atendidos por ano)

	Clínicas/Hemodiálise
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006(jan/nov)

	CDRB
	1.158
	1.127
	1.355
	1.159
	1.031

	CDRT
	1.270
	1.254
	1.612
	1.319
	1.300

	HBDF
	1.175
	1.149
	1.400
	1.250
	1.128

	HFA
	153
	219
	255
	53
	87

	HRG
	330
	394
	518
	379
	286

	HRS
	362
	350
	653
	565
	562

	HRT
	510
	0
	75
	138
	119

	HUB
	538
	632
	92
	1111
	851

	NEPHRON INACOR
	1.047
	861
	330
	02
	0

	NEPHRON Santa Marta
	978
	1.008
	1.253
	1.185
	1.075

	SEANE
	608
	675
	800
	675
	671

	SOCLIMED
	1.190
	1134
	1364
	1286
	1.188

	IDR
	602
	926
	1177
	1005
	1.065

	NEPHRON GAMA *
	-
	106
	791
	928
	981

	Total
	9.921
	9.832
	11.675
	11.055
	10.344


* inaugurada em 2004

Observações: Os procedimentos de diálise realizados:
· Hemodiálise: diálise em máquina no hospital ou clínica conveniada três vezes por semana;

· CAPD ou DPAC: diálise peritonial ambulatorial contínua, feita com bolsas em casa;

· DPA: diálise peritonial automática em máquina, feita em casa;

· DPI: diálise peritonial intermitente realizada no hospital ou clínica conveniada. Paciente fica internado por 24 horas;

· O valor lançado equivale ao número de pacientes encaminhados para fins de terapia renal substitutiva.

 Terapia Renal Substitutiva 

	Procedimento
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov

	HD
	777
	789
	824
	826
	833
	840
	840
	838
	821
	753
	820

	CAPD
	35
	34
	34
	35
	33
	34
	36
	38
	39
	39
	40

	DPA
	74
	71
	73
	75
	76
	76
	78
	73
	79
	89
	85

	DPI
	16
	15
	16
	14
	13
	13
	14
	14
	12
	6
	8

	Total de Pacientes
	902
	909
	947
	950
	955
	963
	968
	963
	951
	887
	953


Observação: Os dados de outubro são parciais, pois 2 clínicas conveniadas ainda não fecharam a estatística do mês.

 Órteses e Próteses 
	Órteses e/ou Próteses
	2004
	2005
	2006

	
	Cadastrados
	Entregues
	Cadastrados
	Entregues
	Cadastrados
	Entregues

	Cadeiras de Rodas
	306
	538
	251
	470
	535
	-

	Óculos
	886
	1098
	191
	540
	1385
	1106

	Prótese Ocular
	69
	100
	19
	45
	55
	27

	Prótese de amputação de Membro Inferior e Superior
	154
	166
	59
	170
	213
	105

	Prótese Mamária
	0
	0
	109
	390
	234
	190

	Aparelho Auditivo
	617
	1036
	320
	261
	574
	444


Cadastramento e Entrega de Órteses e Próteses

Observação: prótese mamária e aparelho auditivo – em alguns casos são entregues duas por paciente.

As órteses e/ou próteses são entregues conforme os processos de compra são finalizados. A demanda reprimida vem se acumulando de anos anteriores, conforme a aquisição vem sendo realizada a entrega é feita por ordem de cadastramento ou inscrição no programa.

1.13. Tratamento Fora de Domicílio 

Atendimentos Realizados 

	Descrição
	2003
	2004
	2005
	2006(jan/nov)

	Cadastrados:
	
	
	
	

	DF
	410
	671
	529
	278

	Outros Estados
	1.100
	763
	964
	958

	Atendidos:
	
	
	
	

	DF
	-
	1.887
	1.453
	1.613

	Outros Estados
	322
	334
	356
	395

	Mandados Judiciais
	41
	7
	30
	9

	Passagens Terrestres/Aéreas Fornecidas
	1.572
	3.121
	2.585
	6.141


*Dados coletados no sistema informatizado – 2006 até 22/11/2006

Paciente cadastrados no programa de Tratamento fora de domicílio por mês – ano de 2006

	Mês
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov

	Pacientes Cad.
	25
	19
	31
	15
	29
	18
	29
	45
	29
	16
	22


Pacientes inscritos no TFR por Especialidade 

	Especialidade
	Total Geral
	Em Tratamento

	Alergia
	1
	1

	Broncoesofagologia
	11
	6

	Cardiologia
	315
	169

	Cirurgia Geral
	5
	0

	Cirurgia Pediátrica
	4
	3

	Cirurgia Plástica
	343
	265

	Cirurgia Vascular
	36
	17

	Clínica Geral
	5
	4

	Dermatologia
	4
	1

	Endocrinologia
	2
	0

	Gastroenterologia
	309
	115

	Geneticista
	1
	0

	Ginecologia
	1
	0

	Hematologia
	226
	136

	Nefrologia
	50
	26

	Neurocirurgia
	71
	33

	Neurologia
	26
	15

	Odontologia
	8
	6

	Oftalmologia
	431
	60

	Oncologia
	845
	542

	Ortopedia
	10
	5

	Otorrinolaringologia
	267
	217

	Pneumologia
	8
	3

	Proctologia
	2
	0

	Radioterapia
	2
	0

	Urologia
	4
	2

	Total
	2.984
	1.626


Quadro de Recursos Humanos – DIPAC/SAS/SES

	Servidores
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão

	Quadro do GDF
	5
	30

	Requisitados
	0
	2 (antiga SAB)

	Servidores comissionados sem vinculo efetivo
	11
	0

	Estagiários (convênio CIEE)
	0
	10

	Contrato temporário
	0
	0

	Total Geral
	16
	42


Principais avanços – com base no Plano de trabalho para 2006

· Implantação e implementação do programa de cadastro dos medicamentos excepcionais no sistema Intranet;

· Reformulação da área física do balcão de atendimento aos pacientes e aumento das frentes de atendimento; 

Conclusão

O principal objetivo é a prestação de um atendimento de qualidade e agilidade aos usuários, porém pelos motivos citados, observa-se a diminuição neste conceito de qualidade.

A equipe já vinha trabalhando na sua capacidade limite, pois a carência de servidores sempre existiu. Com a utilização do sistema INTRANET, o tempo de atendimento individual aumentou: maior quantidade de campos de preenchimento e demora na resposta do servidor (banco de dados da SES); e com o aumento na quantidade de pacientes para cadastro de medicamentos excepcionais.

Em caráter emergencial foram solicitados 4 servidores administrativos de 40 horas, para minimizar a situação.

Solicitou-se ainda, que seja dada maior atenção ao servidor do banco de dados (equipamento) atual,  pois também está funcionando em sua capacidade máxima.

A Diretoria de Procedimentos de Alta Complexidade funciona em um prédio não adequado a realização de suas atividades. Sabe-se da impossibilidade de mudança para outro local, porém um dos principais objetivos é que haja uma reforma interna visando adaptações da área física existente, principalmente visando o conforto e agilidade no atendimento; e aumentando a capacidade das frentes de atendimento, com mais computadores e pessoal para este fim.

Em outubro/2006, foram publicadas portarias com novos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas para as patologias: Artrite Reumatóide, Deficiência do Hormônio, Diabetes Insípido, Endometriose, Hepatite Autoimune, Hipoparatireoidismo, Síndrome de Turner, Ictioses Osteodistrofia Renal, Sobrecarga de Ferro e Hiperprolactinemia.

Serviços realizados  nas  Unidades  da  SES/DF

2. Vigilância à Saúde

2.1.Vigilância Epidemiológica

Programa de Trabalho na LOA: 10.301.0900.2155.0008

2.1.1. Sistema de Informação em Saúde

Nos últimos 3 anos, houve queda no número de nascimentos no DF, tanto de crianças cujas mães residem no Distrito Federal como de crianças cujas mães residem em outros estados e fazem o parto no Distrito Federal. O número de registros com unidade federada (UF) de residência ignorada foi reduzido nesse período 

Número de Nascidos Vivos por UF de Residência – 2004 a 2006

	UF de Residência
	2004
	2005
	2006

	DF
	45.593*
	45.285
	38.375

	Outros Estados
	10.707
	10.643
	9.070

	Ignorada
	71
	14
	0

	Total
	56.371
	55.928
	47.445


*Inclui residentes no DF nascidos em outros estados.

A quase totalidade dos nascimentos cujas mães residem no DF ocorreram em hospitais.

Distribuição dos nascimentos por local de ocorrência – Residentes no DF 

	Local Ocorrência
	2004
	2005
	2006

	Hospital
	45.521
	45.218
	38.290

	Outro Estab. de Saúde
	5
	2
	16

	Domicílio
	44
	50
	55

	Outros
	23
	14
	14

	Ignorado
	-
	1
	-

	Total
	45.593*
	45.285
	38.375


*Inclui residentes no DF nascidos em outros estados.

Fonte :Sinasc

Nos últimos anos, houve diminuição progressiva da taxa bruta de natalidade, que é o número de nascidos vivos em relação ao número de habitantes, e da taxa de fecundidade, calculada pela divisão do número de nascidos vivos pelo total de mulheres em idade fértil (de10 a 49 anos). 

Número de nascidos vivos, de mulheres em idade fértil, população e taxas de natalidade (por 1000 habitantes) e de fecundidade (por 1000 mulheres em idade fértil) – DF

	Ano
	Nascidos Vivos
	Mulher em Idade Fértil
	População
	Taxa de Natalidade
	Taxa de Fecundidade

	2004
	45.593*
	811.558
	2.233.614
	20,4
	56,2

	2005
	45.285
	847.708
	2.333.109
	19,4
	53,4

	2006
	29.166
	866111
	2383784
	16,10
	44,31


*Inclui residentes no DF nascidos em outros estados.

Fonte :Sinasc


Em relação à mortalidade, a maior parte dos óbitos registrados no Distrito Federal tem ocorrido em hospitais, mas cerca de 11% ocorrem em domicílio e cerca de 4,5% em vias públicas (Tabela 4)

Distribuição de óbitos por local de ocorrência – DF

	Local Ocorrência
	2004
	2005
	2006 (31/10/06)

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Hospital
	9.818
	82,8
	9.587
	82,3
	7957
	81,32

	Outro Estab de Saúde
	12
	0,1
	10
	0,1
	5
	0,5

	Domicílio
	1.284
	10,8
	1307
	11,2
	1.034
	10,57

	Via Pública
	528
	4,5
	526
	4,5
	443
	4,53

	Outros
	204
	1,7
	216
	1,9
	340
	3,47

	Ignorado
	10
	0,1
	8
	0,1
	6
	0,6

	Total
	11.856
	100,0
	11.654
	100,0
	7.199
	100,0


Fonte:SIM


Dentre os óbitos registrados no Distrito Federal, de 77,9% a 78,6% foram de residentes no Distrito Federal. A proporção de óbitos de residentes em outros estados variou de 21,4% a 22,1% (tabela 5).

Número e proporção de óbitos registrados no Distrito Federal por unidade federada de residência

	UF de Residência
	2004
	2005
	2006 (31/10/06)

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	DF
	9.299
	78,4
	9.158
	78,6
	7.524
	76,9

	Outros Estados
	2.554
	21,5
	2.494
	21,4
	2.260
	23,6

	Ignorada
	3
	0,0
	2
	0,0
	-
	-

	Total
	11.856
	100,0
	11.654
	100,0
	9.785
	100,0


Fonte:SIM

Nas duas últimas décadas o coeficiente de mortalidade geral anual variou entre 4,7 e 3,9 óbitos para cada 1000 habitantes. Os dados de 2006 são parciais.

Óbitos ocorridos no DF e coeficiente de mortalidade geral

	Ano
	Nº de Óbitos
	Coef. Mortalidade Geral p/ Mil Hab.

	2004
	9.299
	4,2

	2005
	9.158
	3,9

	2006 (31/10/06)
	5.609
	3,2


A mortalidade proporcional por grupo de causas indica a importância relativa de determinado grupo de causas de óbito em relação aos demais. Nos últimos anos a maior proporção de óbitos por grupo de causas tem sido a do grupo das doenças do aparelho circulatório (entre 29,0% e 29,5% do total), seguido pelo grupo das neoplasias (entre 16,7 e 17,8%) e pelo das causas externas (entre 16,1 e 16,7%). 

A proporção de óbitos por causas mal definidas tem se mantido entre 2,0 e 2,2%, evidenciando bom esclarecimento diagnóstico da causa básica de óbito.

Observam-se pequenas elevações nas proporções de óbitos por Neoplasias, Doenças do Sistema Nervoso e Causas Externas em 2006. Deve-se lembrar que os dados de 2006 são parciais e sujeitos a alterações.

Número de óbitos e mortalidade proporcional (%) por grupos de causas – DF

	Grupos de Causa
	2004
	2005
	2006( 31/10/06)

	
	Nº
	%
	Nº
	%
	Nº
	%

	Algumas doenças infecciosas e parasitárias
	467
	5,0
	479
	5,2
	380
	5,0

	Neoplasias (tumores)
	1.556
	16,7
	1.561
	17,0
	1.384
	18,4

	Doenças sangue, órgãos hematológicas e imunitárias
	31
	0,3
	31
	0,3
	22
	0,3

	Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas
	468
	5,0
	492
	5,4
	361
	4,8

	Transtornos mentais e comportamentais
	118
	1,3
	141
	1,5
	95
	1,3

	Doenças do sistema nervoso
	189
	2,0
	198
	2,2
	189
	2,5

	Doenças do olho e anexos
	-
	-
	2
	0,0
	1
	0,01

	Doenças do ouvido e da apófise mastóide
	1
	0,0
	1
	0,0
	-
	-

	Doenças do aparelho circulatório
	2.746
	29,5
	2.653
	29,0
	2.191
	29,1

	Doenças do aparelho respiratório
	680
	7,3
	710
	7,8
	561
	7,4

	Doenças do aparelho digestivo
	492
	5,3
	468
	5,1
	381
	5,1

	Doenças da pele e do tecido subcutâneo
	8
	0,1
	9
	0,1
	9
	0,1

	Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo
	54
	0,6
	41
	0,4
	43
	0,6

	Doenças do aparelho geniturinário
	129
	1,4
	147
	1,6
	121
	1,6

	Gravidez, parto e puerpério
	20
	0,2
	19
	0,2
	22
	0,3

	Algumas afecções originadas no período perinatal
	321
	3,5
	329
	3,6
	244
	3,2

	Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas
	201
	2,2
	185
	2,0
	154
	2,0

	Sintomas, sinais e achados anormais em exames clínicos e laboratoriais
	321
	3,5
	206
	2,2
	112
	1,5

	Causas externas de morbidade e mortalidade
	1.497
	16,1
	1.486
	16,2
	1.254
	16,7

	Total
	9.299
	100,0
	9.158
	100,0
	7.524
	100,0


Fonte:SIM

2.1.2. Doenças crônicas e outros agravos transmissíveis
Pneumologia Sanitária


A incidência de tuberculose no Distrito Federal, mesmo sendo considerada uma das mais baixas no País, ainda confere a esse agravo, um problema de interesse local e nacional.

A tuberculose no Distrito Federal evoluiu nos últimos anos com uma tendência decrescente. Esta é uma situação que parece sinalizar para um processo de consolidação de redução da incidência da doença no Distrito Federal.  Em 2006 observa-se um incremento de cerca de 50% avaliação dos sintomáticos respiratórios (SR), sem contudo, repercutir em aumento do número de casos de tuberculose. A continuar com este processo evolutivo, doença poderá ser considerada sob controle no Distrito Federal nos próximos 3 a 4 anos. 

Considera-se sempre a necessidade do envolvimento de todos os serviços da Secretaria de Saúde na luta contra a tuberculose, tendo em vista que as informações disponíveis a partir dos dados, mostram que populações específicas tais como idosos e portadores de diabetes cursam com alto risco de adoecimento. 

Atualmente, as ações de controle da tuberculose está sendo desenvolvida em 68 Unidades Básicas de Saúde (UBS), incluindo as 05 equipes do Sistema Prisional.  O Programa Família Saudável está envolvido com as ações de identificação de sintomáticos respiratórios, acompanhamento de tratamento supervisionado e resgate de casos de abandono de tratamento nas Regionais onde estão presentes. Salvo uma UBS na Regional de Planaltina e 02 na Regional Norte, todas as demais desenvolvem ações (plena ou parciais) de controle da tuberculose no Distrito Federal. 

Em 2006 como estímulo para intensificação da meta de sintomáticos respiratórios foi dada seqüência ao II Inquérito Nacional de Resistência aos Medicamentos da Tuberculose, que inclui avaliação de SR em 14 das 68 UBS; certificação para as Regionais, os serviços e as equipe que atingirem a meta anual preconizada para assistência ao SR (1% da população residente), além das atividades de rotina.

 O coeficiente de incidência da tuberculose no Distrito Federal em 2005 foi de 14,8 casos por 100.000 habitantes.  Considerando-se o encerramento parcial de casos de tuberculose para 2006, O Distrito Federal, atingiu 85,2% de cura dos casos encerrados (78,6 %) na coorte do 9º mês pré-estabelecida para esse ano e, registrou 4,2% de abandonos de tratamento. Foram registrados, 15 óbitos por ou com tuberculose, nesta coorte. 

Indicadores Epidemiológicos e Operacionais

Programa de Controle de Tuberculose, de 2004 a 2006 (*dados parciais)

	Indicadores
	2004
	2005
	2006*

	Número de Casos Novos.
	352
	345
	272

	Coef. de Incidência X 100.000 hab.
	15,8
	14,8
	11,4

	Percentual de Cura
	85,5
	85,1
	85,2

	Percentual de Abandono
	4,7
	4,9
	4,2


Convênio firmado com a União vigente em 2006

	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Valor
	Síntese da Execução Física/Saldo
	Prestou Contas?

	1557/2000
	MS
	* Prog. de TB.
	13.03.2007
	99.000,00
	1.513,43
	Sim


* Implementação de Ações de Tuberculoses do DF/ Programa de Trabalho: 10.302.0400.2154.0001

Programa de Hepatites Virais

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem procurado responder aos desafios postos pelas hepatites virais. Em 2002, foi publicado a Portaria Ministerial nº 263, de 05 de fevereiro, substituída pela de nº 2.080, de 31 de outubro de 2003, da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), instituindo, no âmbito do SUS, o Programa Nacional para a prevenção e o Controle das Hepatites Virais (PNHV), a ser desenvolvido de forma articulada pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Municípios e DF. 

O Ministério da Saúde, em convênio com a Universidade Estadual de Pernambuco, vem desenvolvendo um estudo soro epidemiológico de base populacional para as hepatites A, B e C nas capitais brasileiras. Nas Regiões Nordeste, Centro-Oeste e Distrito Federal, onde o inquérito já foi concluído, foram encontrados baixas prevalências de portadores do VHB (variando entre 0,11 a 0,74%) alta prevalência de indivíduos que já entraram em contato com o VHA (variando entre 32,26 a 66,67%) e números preocupantes de pessoas portadoras de anticorpos contra o VHC (entre 0,94 a 1,89%). 

Para o enfrentamento de complexa temática das hepatites virais, Núcleo Hepatites Virais tem seguido o plano das hepatites a nível nacional que tem como objetivos:

Ampliar a detecção das hepatites virais; para isso, implantou-se no Centro de Testagem e Aconselhamento do DF testagem de hepatite B e C. Realizou também, a Campanha de detecção das hepatites B e C no Parque da Cidade, no “Dia Internacional de Prevenção e Controle das Hepatites Virais”.

· Reduzir o surgimento de novos casos;

· reduzir a taxa de mortalidade por hepatites B e C crônicas.

 
No componente Assistência o grande desafio é a ampliação do acesso ao atendimento às hepatites virais, principalmente os que evoluírem para formas crônicas, o que implica numa descentralização deste atendimento, apoio à estruturação dos serviços de média complexidade e capacitação técnica dos profissionais.

Nº de casos, coeficiente de incidência e nº de óbitos de Hepatite A, Hepatite B e Hepatite C – DF 

	Agravos
	Nº Casos 2004
	Nº Casos 2004
	Incidência

2004
	Incidência

2005
	Óbitos

2004
	Óbitos

2005

	Hepatite A
	851
	1.210
	38,1
	51,9
	-
	2

	Hepatite B
	140
	188
	6,3
	8,1
	3
	6

	Hepatite C
	101
	293
	4,5
	12,6
	7
	13


Nº de casos constante no SINAN – Hepatites Virais

	Agravo
	2005
	2006

	Hepatite A
	1.398
	382

	Hepatite B
	205
	143

	Hepatite C
	313
	153


Dermatologia Sanitária

Hanseníase

Nos últimos quatro anos, de 2002 a 2005, a média anual de casos novos residentes no Distrito Federal é de 300 pacientes, com tendência a diminuição deste número. Em 2005 foram diagnosticados 287 casos novos residentes no Distrito Federal. O número de pacientes em registro ativo (prevalência) foi de 172, tendo o Distrito Federal alcançado a meta de 0,73 pacientes para cada 10.000 habitantes e recebido do Ministério da Saúde o certificado de eliminação da hanseníase como problema de saúde pública.

Em 2006 foram realizadas as seguintes atividades: seis capacitações descentralizadas nas regionais: Ceilândia, Sobradinho, Samambaia, Gama e Paranoá, com 220 profissionais capacitados para suspeição diagnóstica e tratamento; 11 supervisões; 05 reuniões técnico-científicas e 01 reunião de avaliação anual e um mutirão de macha de pele. Participação de reuniões com o sistema de regulação, dermatologistas, Ministério da Saúde. 

Indicadores Epidemiológicos

Programa de controle de Hanseníase

	Indicadores
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Número de Casos Novos.
	357
	353
	291
	287
	227

	Coef. de Detecção X 10.000 hab.
	1,6
	1,6
	1,3
	1,23
	1,0

	Coef. de Detecção em < 14 anos.
	0,3
	0,2
	0,09
	0,16
	0,02

	Número de casos em registro ativo
	320
	315
	299
	172
	244

	Coef. de Prevalência X 10.000 hab.
	1,5
	1,4
	1,3
	0,73
	0,98


Leishmaniose Tegumentar Americana

No Distrito Federal, de 2002 a 2005 constata-se um aumento do número de casos autóctones, sendo evidenciada a doença nas Regiões Administrativas de Sobradinho, São Sebastião, Planaltina, Gama, Ceilândia, Paranoá, Samambaia, Brazlândia e Santa Maria, sendo freqüente o encontro de flebotomíneos transmissores da doença (Lutzomya Whitmani e Lutzomya intermedia) nas três primeiras regiões citadas. No ano de 2003 houve um aumento de casos autóctones de Leishmaniose Tegumentar Americana – LTA, na localidade de São Sebastião, o que demandou atividades específicas para controle da doença.

 Em 2006 houve um aprimoramento do sistema de informação SINAN, descentralizando o programa para o HUB, que é a referência para diagnóstico e tratamento de LTA no DF. Foi realizada uma busca retroativa de todos os casos com pendências no sistema. Dado a característica deste agravo envolver vários setores da SES/DF, elaborou-se junto ao Ministério da Saúde um plano conjunto de ação para controle das Leishmanioses envolvendo a área de zoonoses, a área ambiental e Vigilância Epidemiológica.

Programa de controle de Leishmaniose Tegumentar Americana

	Tipo de Caso
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Casos Autóctones
	02
	31
	13
	05
	13

	Casos Importados
	72
	57
	78
	65
	56


Controle de Endemias e Doenças Transmissíveis Emergentes

Malária

No período de 2003 a novembro de 2006 foram examinadas 932 lâminas, sendo que 256 foram positivas. Dentre as positivas, 351 tiveram o diagnóstico de malária por plasmódio falciparum, 199 plasmódio vivax, 01 plasmódios falciparum+vivax, 01 plasmódio malariae e 1 plasmódio ovale. Duzentos e onze pessoas foram infectadas no Brasil, principalmente na região norte e 39 em outros países. O tratamento foi realizado em 100% das pessoas infectadas.

Em 2005 dois casos de malária por plasmódio vivax foram confirmados tendo como local provável de infecção (LPI), o DF. Esses casos ocorreram na área rural de Sobradinho dos Melos, na Região Administrativa do Paranoá.

Série Histórica de Casos de Malária, DF

	Descrição
	2003
	2004
	2005
	2006

	Lâminas Examinadas
	218
	257
	261
	219

	Lâminas Positivas
	62
	71
	65
	61

	Tratamentos Realizados
	62
	71
	65
	61


Leishmaniose Visceral

Em 2004, o Distrito Federal notificou 82 casos de leishmaniose visceral (calazar).  Todos os casos têm como local de infecção outras unidades federadas e foram atendidos no Sistema Único de Saúde do DF, sendo que dentre esses, 12 eram residentes do DF. Ocorreram 13 óbitos nesse período. 

Em 2005, foram confirmados 99 casos. Dez pacientes são moradores do DF sendo dois casos a UF de infecção, o Distrito Federal (área da Fercal, Região Administrativa de Sobradinho), caracterizando os primeiros casos autóctones do DF. Em 2005, ocorreram oito óbitos, sendo todos residentes em outra unidade federada.

Em 2006, até 20 de novembro de 2006, foram confirmados 71 casos de Leishmaniose Visceral. Em três desses casos, a unidade federada de infecção foi o DF, envolvendo a Região Administrativa de Sobradinho. Foram registrados cinco óbitos nesse período, inclusive um caso de infecção no DF.  

Casos de Leishmaniose Visceral, segundo UF de Residência  DF

	UF de Residência
	2003
	2004
	2005
	2006

	Bahia
	21
	18
	20
	13

	Distrito Federal
	0
	12
	10
	17

	Goiás
	0
	7
	11
	10

	Maranhão
	3
	2
	3
	0

	Mato Grosso
	1
	0
	0
	0

	Minas Gerais
	36
	37
	52
	41

	Pará
	1
	0
	1
	0

	Paraíba
	2
	0
	0
	0

	Piauí
	8
	5
	2
	3

	Tocantins
	3
	1
	0
	1


Casos de Leishmaniose Visceral, segundo UF de Infecção, DF

	UF de Infecção
	2003
	2004
	2005
	2006

	Bahia
	21
	20
	22
	13

	Distrito Federal
	0
	0
	2
	3

	Goiás
	0
	6
	11
	8

	Maranhão
	3
	6
	4
	1

	Mato Grosso do Sul
	1
	0
	1
	0

	Minas Gerais
	36
	37
	54
	37

	Pará
	1
	0
	2
	0

	Paraíba
	2
	0
	1
	0

	Piauí
	8
	12
	2
	5

	Tocantins
	3
	1
	0
	2


No Distrito Federal, no ano de 2003 houve um aumento de casos autóctones de Leishmaniose Tegumentar Americana – LTA, na localidade de São Sebastião, o que demandou atividades específicas para controle da doença.

Programa de Controle de Leishmaniose Tegumentar Americana

	Tipo de Caso
	2002
	2003
	2004
	2005

	Casos Autóctones
	02
	26
	06
	01

	Casos Importados
	65
	45
	86
	23


Dengue

Os primeiros 05 casos de dengue autóctones do Distrito Federal ocorreram em 1997, três casos no Gama, um em Ceilândia e um em Taguatinga.

Em 2000 foram notificados 573 casos suspeitos e confirmados 204 (35,6%). 22 (10,8%) foram autóctones e 182 (89,2%) importados.

Em 2001 foram notificados 3.070 casos suspeitos de dengue   com um total de 1.055 (40,9%)  casos confirmados, sendo 670 (21,8%) casos autóctones  e 385 (12,5%)  importados, caracterizando um surto  na Regional de Saúde do Guará (estrutural).

Em 2002 foram 6.974 casos  suspeitos  sendo confirmados 2.197 (31,5%).  Dentre os confirmados, 1.471 (66,9%), foram autoctonia, com a maior incidência relacionado ao surto de São Sebastião, 1.010 (68,6%). 732 casos foram importados.

No ano de 2003 foram 2.236 casos suspeitos,  com 605 (27,0%) casos confirmados, dos quais 194 (32,0%) foram autóctones  e 411 (68,0%)  importados.

Em relação ao ano de 2004 houve 968 casos suspeitos notificados, com 189 (19,5%) dos casos confirmados, e destes, 53 (28,0%) foram autóctones. Observa-se uma redução de 72,5% em relação ao ano de 2003.

 No ano de 2005 houve 1.123 notificações com 284 (25,2%) confirmados. 112 (39,4%) casos são autoctonias e 172 (60,5%) importados. Destaca-se que apesar dos números absolutos serem pequenos, houve um aumento de 113,0% dos casos de dengue autóctones, em relação ao ano de 2004. Os casos estão na sua maioria concentrados em Planaltina e Sobradinho.  

Em 2006, dados até 20 de novembro de 2006, o DF notificou 1195 casos suspeitos e confirmou 312 casos. Destes casos conformados, 104 (33,3%), a transmissão ocorreu no DF e 208 (66,7%), a infecção se deu em outra unidade federativa. 

Dentre os casos com transmissão no DF, 55,8% dos casos estão concentrados nas Regiões Administrativas de Sobradinho, com 25 casos, Taguatinga, com 21 e Ceilândia, com 12 casos. 

Comparando o mesmo período de 2006 em relação ao ano anterior, verifica-se uma queda de 7,1% em relação ao total de casos ocorridos no DF.

Hantavirose

Os primeiros casos de hantavirose no DF foram notificados em 2004, caracterizando-se como um evento inusitado grave, com letalidade elevada.  Dos 266 casos suspeitos notificados em 2004, 38 foram confirmados, 30 eram residentes do DF e 08 do Estado de Goiás-GO. Houve 18 óbitos nesse ano, sendo 14 do DF e 04 de GO, atingindo uma letalidade de 47,4%. 

Em 2005, foram notificados 150 casos suspeitos, com 18 confirmações, 15 são residentes do DF e 02 de Goiás. Quanto à evolução, dos 18 casos confirmados, seis morreram, 03 residiam no DF três em GO. A letalidade em 2005 foi de 33,3%. Observa-se que houve uma redução na taxa de letalidade (-14,1%), reflexos das ações voltadas para a melhoria da qualidade da assistência médica. 


Em 2006, dados provisórios, foram notificados 56 casos suspeitos e confirmados sete casos. Todos os casos são de pessoas residentes no DF e não foi registrado nenhum óbito.

	Descrição do indicador
	Política de saúde
	Meta pactuada
	Meta alcançada
	Avaliação

	Incidência de Dengue
	Plano Estadual de Saúde.
	Reduzir em 25% o número de casos.
	147%
	O Programa Nacional de Controle da Dengue–PNCD estipulou que os municípios deveriam baixa a incidência em 50% em 2003 em relação a 2002, e 25% a cada ano. As metas em 2003 e 2004 foram atingidas e em 2005 subiu para 147%.

	Proporção de casos  investigados em relação ao número de casos de hantavirose notificados
	Plano Estadual de Saúde
	100%
	100%
	Todos os casos notificados foram investigados, inclusive em algumas localidades do Entorno.


· Capacitação de 254 Agentes Comunitários de Saúde do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS, em ações de controle da dengue;

· realização do Inquérito Epidemiológico Nacional de Tracoma nas Regiões Administrativas de Brazlândia e Planaltina;

· capacitação de 39 médicos das Regionais de Saúde (PFS, Centro de Saúde e Hospitais), de Brazlândia, Sobradinho, Planaltina, Paranoá e São Sebastião em diagnóstico e tratamento de Leishmaniose Visceral;

· capacitação de 15 profissionais para multiplicadores do Curso Básico de Vigilância Epidemiológica – CBVE;

· capacitação de 39 médicos em diagnóstico e tratamento da dengue;

· realização da 1ª Oficina de Avaliação do Programa da Dengue do DF;

· realização de Encontro Técnico-Científico sobre Leishmaniose Visceral para enfermeiros e médicos residentes da SES/DF.

Dificuldades Encontradas

· Aumento do atendimento de demandas diversas múltiplas pela ocorrência de casos dos agravos que não permite cumprir o planejamento feito durante o ano.

· demora na execução dos recursos repassados pelo MS para atendimento das demandas da SES/DF.

· descentralização do sistema de informação foi um avanço melhorando o sistema eletrônico de notificação casos, existe deficiência de recursos humanos para esta nova atividade que agrega as Vigilâncias das Regionais de Saúde.

· falta de uma unidade de comunicação e divulgação mais ampliada para elaboração de material educativo e de comunicação on-line.

· muitos treinamentos são realizados tendo uma participação restrita dos profissionais da ponta, sendo por falta de liberação ou por pouco envolvimento dos profissionais.

2.1.3. Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos Não Transmissíveis

· Implantadas as atividades de prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis, em 06: Regionais Norte, Sul, Ceilândia, Guará, Recanto das Emas, São Sebastião, através da oficina “Abraçando à Saúde - Qualidade de Vida na Prevenção das Doenças Crônicas Não Transmissíveis”. A meta foi atingida em 150%;

· O projeto de pesquisa de “Prevalência de Fatores de Risco das Doenças Crônicas Não Transmissíveis” teve início em novembro de 2006 e finalizará em junho de 2007. O atraso foi em função da organização e estrutura da contrapartida com a SES e HUB e estruturação dos recursos humanos;

· A capacitação de acidentes e violências – Projeto Sentinela  em serviços de  emergência  ocorreu no período de 28/8 a 1/10 de 2006, no Hospital de Base do DF;

· A supervisão das equipes regionais ocorreu em dois encontros, em abril para o planejamento das atividades em novembro para avaliação.

Indicadores pactuados para a VE-DANT

	Descrição do

Indicador
	Política

de saúde
	Meta

pactuada
	Meta

alcançada
	Avaliação

	Proporção de centros de saúde que implantaram atividades de prevenção das DANT nas regiões administrativas.
	Plano Estadual de Saúde.
	04 regionais de saúde.
	6 regionais de saúde.
	Das 4 Unidades previstas para implantarem as atividades de prevenção de DCNT foram implantadas em 6: Regional Norte, Regional Sul, Ceilândia, Guará, Recanto das Emas, São Sebastião, através da oficina Abraçando à Saúde - Qualidade de vida na prevenção das Doenças crônicas não transmissíveis. A meta foi atingida em 150%.


2.1.4. Doenças Sexualmente Transmissíveis

Há 2.834 pessoas vivendo com AIDS residentes no Distrito Federal. Desde o início da epidemia foram registrados 1.994 óbitos por AIDS. O número de casos novos diagnosticados anualmente tem sido superior ao número de óbitos (em 2006, dados ainda parciais, foram registrados 146 casos novos de aids e 112 óbitos pela doença).

O coeficiente anual de mortalidade por aids apresentou quedas sucessivas entre 1996 e 2001. Em 2002, apresentou ligeiro crescimento (passou de 4,4 por 100 mil habitantes em 2001 para 6,2 por 100 mil habitantes em 2002 – Em 1995, antes da associação dos inibidores de protease ao conjunto de medicamentos usados no tratamento, o coeficiente foi de 13,0 óbitos por 100 mil habitantes. Em 2003, em 2004 e em 2005, o coeficiente voltou a cair, atingindo respectivamente, 5, 2, 4, 9 e 4, 8 óbitos por mil habitantes. Os dados de 2006 são parciais. 

As localidades do Distrito Federal com os maiores coeficientes de incidência da aids, no período de 1º de janeiro de 2003 a 31/10/2006, foram, em ordem decrescente: Asa norte, Candangolândia, Guará, Taguatinga, Cruzeiro, Taguatinga e São Sebastião. Nesse mesmo período, 20,1% dos casos diagnosticados no Distrito Federal foram de residentes em outros estados, principalmente Goiás.

A categoria de exposição heterossexual permanece como a mais freqüente entre os casos notificados (47,3% em 2005), seguida das categorias homossexual masculino (13,4%), bissexual masculino (11,0%) e usuário de droga injetável (3,9%). O percentual de casos sem informação quanto à categoria de exposição foi bastante elevado em 2003, porque, nesse ano, foram confirmados vários casos por intermédio das informações do SISCEL/LACEN, que não contemplam a categoria de exposição do paciente. 

Em 2005, a faixa etária com maior incidência específica de aids foi de 35 a 39 anos, tanto no sexo masculino como no feminino. O sexo masculino apresentou as maiores incidências específicas em todas as faixas etárias, exceto nas de menores de 04 anos, de 5 a 9 anos e de 15 a 19 anos. Não houve registro de casos na faixa na faixa etária de 10 a 14 anos. O coeficiente específico de incidência por sexo (todas as faixas etárias) foi superior no sexo masculino (20,5 por 100000 homens e 8,8 por 100000 mulheres).

A proporção masculina/feminina entre os casos aids apresentou quedas sucessivas até o ano 2000, quando chegou a 2,0/1. Nos anos seguintes apresentou ligeira elevação, mantendo-se entre 2,0/1 e 2,3/1.

O número de crianças que adquiriu o HIV por transmissão vertical caiu significativamente a partir de 1998, quando se iniciou o uso da quimioprofilaxia da transmissão vertical do HIV.

Após três anos de elevações consecutivas, houve queda, em 2004, do número de casos de gestantes soropositivos para HIV ou com aids residentes no Distrito Federal. Em 2005 esse número voltou a elevar-se e, diferente de anos anteriores, quando a maioria das gestantes teve o diagnóstico de infecção por HIV durante o pré-natal, em 2005 o maior percentual de gestantes com aids foi constituído pelas que já conheciam o resultado da sua sorologia antes de engravidar.

Em 2002, com a adoção da abordagem sindrômica para tratamento das DST, alterou-se a forma de registro das notificações das DST, passando a notificação a ser feita conforme o diagnóstico sindrômico. A análise da série histórica das DST denota, a partir de 1985, com exceção do Condiloma/HPV e da Síndrome da Cervicite, uma redução do número de casos notificados. Essa queda pode estar relacionada a dois fatores: 1- dificuldade de acesso dos pacientes ao diagnóstico pela diminuição da capacidade dos serviços de atender a demanda de pacientes e 2 - maior freqüência de uso do preservativo em conseqüência das campanhas de prevenção da aids iniciadas em 1986.

Na década de oitenta, estabeleceu-se definitivamente que a infecção pelo Condiloma/HPV aumenta o risco de a mulher desenvolver câncer de colo de útero, passando o diagnóstico dessa infecção a ser prioritário. Isso explica o aumento do número de notificações desse agravo nas décadas de 1980 a 1990.

A incidência das DST por localidade é fortemente influenciada pela disponibilização por parte da regional de saúde do atendimento as DST. Assim, regionais com programas de DST melhor organizados podem apresentar uma incidência registrada maior que a de outras, nas quais o problema tenha, de fato, maior magnitude, mas os casos não sejam diagnosticados e notificados na sua totalidade. Em 2005, as localidades com as maiores incidências das principais DST foram as seguintes (em ordem decrescente): Condiloma/HPV: Paranoá , São Sebastião e Candangolândia; Sífilis Adquirida (Exceto Cancro Duro): Paranoá, S. Sebastião e Lago Norte; Síndrome da Úlcera Genital: Paranoá, Sobradinho e Samambaia; Síndrome do Corrimento Uretral: Paranoá, Planaltina e Gama ; Síndrome da Cervicite: Brazlândia,  R. das Emas e Paranoá.

Em 2005, dentre as DST, os maiores coeficientes de incidência específica por faixa etária foram registrados na faixa de 20 a 29 anos. Observa-se, ainda, que, no caso da sífilis adquirida, a incidência permaneceu elevada também nas faixas etárias acima de 50 anos foram apenas ligeiramente inferiores de 20 a 29 anos, o mesmo ocorreu em 2004. 

 
Observa-se, ainda, que o número de casos de sífilis adquirida, notificados em 2004 ultrapassou, o número de casos notificados em 2003 e 2005. Isto ocorreu principalmente devido ao diagnóstico de novos casos durante a campanha de detecção e tratamento da sífilis, realizada em abril/2004.

A Sífilis Congênita, que ocorre em conseqüência da “sífilis adquirida não tratada em gestantes”, permanece como um importante problema de Saúde Pública, indicando falhas no programa de DST (controle da sífilis adquirida) e no pré-natal (diagnóstico e tratamento da sífilis na gestação). A meta da Secretaria de Estado de Saúde do DF é que a prevalência de sífilis congênita seja inferior a 1 caso por 1000 nascidos vivos. Entretanto o coeficiente vem se mantendo elevado no Distrito Federal: foi de 3,4 casos por 1000 nascidos vivos em 2004 e de 3,2 por 1000 nascidos vivos em 2005. 

Algumas ações realizadas com as quais esperam-se impactar os quadros supracitados são:

1. Em abril de 2006 realizou-se o Curso de Formação / Instrutores no Manejo do Portador de DST pela Abordagem Sindrômica, sendo capacitados 40 profissionais de todas as regionais, incluindo 03 do entorno, para repassarem o conteúdo deste treinamento aos profissionais de suas respectivas regionais. O resultado já está acontecendo nas regionais do Gama, Santa Maria, Recanto das Emas, Sobradinho, Samambaia e Taguatinga. Poderá ser incluído também Planaltina de Goiás.

2. Em fase de publicação Portaria da SES oficializando Coordenadores de DST nas regionais de Saúde do DF com liberação de 10hs da carga horária para exercerem suas funções.

3. Iniciado o monitoramento dos treinamentos e avaliação das ações em DST.

4. Ainda em abril de 2006 foi realizada III Campanha para redução da Sífilis Congênita no DF. O público alvo foi a população adulta masculina e feminina. Foram estimadas 4.000 coletas de sangue para VDRL, sendo realizadas 5.000. Resultados: o maior percentual de positividade foi no Núcleo Bandeirante: 11.6%, Planaltina: 7,4%, seguidos de Brazlândia 3,6%, Asa Norte 2,7%. Todos os positivos foram tratados após busca ativa pela UBS onde se deu a coleta. Destaque para Planaltina que tinha 10% de positividade baixando em 2006 para 7,4% após ações continuadas. Para a realização desta Campanha foi realizada a Confecção de 150.000 folder, 2.000 cartazes e, 2.500 camisetas para divulgação da III Campanha de Sífilis do DF.

5. Em abril a Regional de Planaltina foi escolhida por ser a regional de maior incidência de Sífilis nos últimos 02 anos para desenvolver um Evento Sentinela em Sífilis adquirida e Congênita. Nesta Regional foram previstas 20 reuniões técnicas e realizadas apenas 07 envolvendo Laboratório, Serviço Social, enfermeiros, médicos e PSF. Acompanhamento das ações juntos aos gestores e técnicos dos 03 centros de saúde e palestra sobre Sífilis em feira do Pequeno Agricultor.

6. Em 2006 houve a adesão de 29 escolas ao Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas, ou seja, de 14 escolas inseridas no SPE em 2005, atualmente são 43. Sendo que até o final de 2006 mais 27 novas escolas deverão ser inseridas. Foram realizadas 04 capacitações envolvendo profissionais de saúde e educação. Novas parcerias foram consolidadas.

 7. As ações do Programa de Redução de Danos (PRD) foram ampliadas de 4 para 6 regionais de Saúde, ou seja, um campo em Ceilândia e outro no Plano Piloto (Vila Planalto), local estratégico pelo fato de existirem nos arredores várias invasões e lixões onde sabidamente há tráfico de merla. A abertura de um campo em Santa Maria/Valparaizo é considerada estratégica pelo fato de localizar-se na divisa do DF com Goiás (entorno do DF).  

No Distrito Federal, o PRD iniciou suas atividades em 1999, atuando em três campos localizados na Região Administrativa do Plano Piloto. Atualmente as ações de RD são realizadas em 14 áreas: Plano Piloto (05 campos), Taguatinga (03 campos), Ceilândia (02 campos), Cruzeiro (01 campo), Recanto das Emas (01campo), Santa Maria / Valparaizo (01campo), Planaltina (01campo). Para viabilizar a contratação desses redutores foi firmado convênio com a TRANSFORME, Organização da Sociedade Civil, reconhecida pela sua atuação nas dependências químicas, sendo repassados recursos do PAM. O convênio vigora até 31 de dezembro de 2006. O nº de pessoas acessadas por mês é de aproximadamente 3.000 pessoas, entre elas 100 moradores de rua, 700 UD, 100 UDI, 160 travestis, 500 profissionais do sexo e 20 soropositivos. Mensalmente são disponibilizados 15.000 preservativos masculinos, 3.200 sachês de gel lubrificante, 700 preservativos femininos, 1400 seringas, 200 kits para drogas injetáveis, 20 encaminhamentos para testagem para HIV, hepatites virais e sífilis.

Ao longo dos anos observa-se que o uso de drogas injetáveis vem sendo substituído por outros usos, no DF principalmente pela merla (pasta à base de substratos de cocaína) e crack.

Em 1999, 18,5% dos doentes de aids eram Usuários de Droga injetável (UDI). Em 2004, este número caiu para 4,9%. A queda é atribuída à migração do uso, mas, também, às ações do PRD.

O grande desafio atual do PRD / DF é institucionalizar suas ações na SES/DF, possibilitando que as ações de redução de danos sejam desenvolvidas em todas as unidades de saúde principalmente naquelas que atendem pacientes com infecção pelo HIV/Aids. Em 2006, através de projeto piloto em parceria com o PN conseguiu-se avançar na institucionalização de dois locais, Centro de saúde nº. 11 de Brasília (Asa Norte) e Centro de Saúde nº.0 1 de Ceilândia.

Sob a Coordenação do PRD está sendo desenvolvido o Projeto "Acolhimento em espaço Aberto", com recurso de emenda parlamentar no valor de R$150.000,00. O projeto visa à execução de atividades que contribuam para a redução de danos sociais e à saúde com ênfase na redução da disseminação das DST/HIV e dos vírus B e C das hepatites para populações vulneráveis e expostas ao consumo de álcool e outras drogas especialmente em crianças e adolescentes em situação de risco social na região administrativa de Brasília por um período de 06 meses. Estão sendo beneficiados meninos e meninas de rua da região da rodoviária do Plano Piloto e que freqüentam a escola de meninos e meninas do Parque e PROEM. Para execução do projeto foi estabelecida parceria entre as Secretarias de Saúde, Educação, Ação Social, Segurança Pública e agência de Desenvolvimento Social do DF. São realizadas atividades de Redução de Danos, prevenção de acidentes, cidadania, higiene bucal, higiene pessoal, oficinas de sexualidade, oficinas de arte e vacinação contra o tétano e hepatite B, entre outras.

Para atender a meta de atendimento odontológico aos portadores de HIV/Aids nos hospitais e inicialmente onze centros de saúde, aconteceu no período de 20 a 23 de novembro a primeira fase da capacitação em DST/HIV/Aids para profissionais da saúde bucal da SES-DF. A segunda fase está prevista para março de 2007. E como apoio a este processo, encontra-se em tramitação desde outubro de 2005, um processo de aquisição de material odontológico para equipar os centros de saúde. O custo previsto para aquisição destes equipamentos é de R$ 322.946,00, através da PAM.

Em vista das mudanças no perfil clínico da AIDS que provocou transformações tanto físicas quanto laboratoriais nos pacientes que utilizam os antiretrovirais, o DF promoveu duas Oficinas de treinamento para profissionais da área médica serem capazes de manejar a lipodistrofia facial com uso de PMMA, assim foram treinados 06 médicos e castrados dois serviços, o Hospital Dia e Hospital Universitário de Brasília para receberem a demanda já constituída, Atualmente já foram atendidos 30 pacientes para aplicação do PMMA. 
2.1.5. Vigilância Epidemiológica e Imunização

As doenças imunopreveníveis e agudas, têm apresentado uma incidência descendente nos últimos anos,em especial o sarampo e a  rubéola. 

O sarampo apresentou níveis endêmicos no DF até 1991, com epidemias a cada 3-4 anos, em 1980, 1983, 1986 e 1990. A partir de então, devido a alta cobertura vacinal, a incidência diminuiu acentuadamente, zerando o número de casos em 1995 e 1996. Em 1997, acompanhando o recrudescimento nacional, houve uma epidemia de proporções bem inferiores às registradas nos anos anteriores. Em 1998 o Brasil adotou a proposta de erradicação de sarampo em conjunto com outros países da OPAS, intensificando a investigação de cada caso notificado e a vacinação. Os últimos casos aconteceram no ano de 1999, sendo num total de 11, onde 10 foram confirmados por falta de acompanhamento e 1 por critério clínico.  No ano de 2000 foram notificados 36 casos suspeitos de sarampo sendo todos descartados por laboratório. No ano de 2004, 2005 e 2006 não houve notificação de casos de sarampo. 

O controle da rubéola teve início em 1983 com uma média de casos que variou de 52 a 155 por 100.000 hab. Após a epidemia de 1993 quando se registrou 10.948 casos, com coeficiente de incidência igual a 649 por 100.000 hab., foi introduzida a vacina tríplice viral no calendário vacinal para crianças na faixa etária de 12 meses em substituição à contra-sarampo monovalente, desde então a incidência de rubéola tem progressivamente diminuído, chegando à taxa de 1,3 por 100.000 hab. em 2002.  No ano de 2003 houve somente 5 casos de rubéola pós-natal, sendo todos confirmados por laboratório. Em 2004 foram notificados 348 casos de rubéola.  Dos casos notificados, 341 foram descartados, sendo 317 por laboratório, 2 por vínculo e 12 por data da última vacina. Tivemos 5 casos confirmados para rubéola, sendo 1 por laboratório e 4 por clínica.   Em 2005 foram notificados 227 casos suspeitos de rubéola sendo 5 confirmados, 3 confirmados  por laboratório e 2 por clínica. Dos 178 casos descartados 166 foram por laboratório, 7 por clínica e 1 por vínculo epidemiológico. Atualmente temos 44 casos em aberto. Em 2006, até o presente momento, foram notificados 162 casos de doenças exantemáticas, destes 2 suspeitos de sarampo que foram descartados por laboratório e 160 suspeitos de rubéola. Destes, 139 foram descartados por laboratório, 1 caso confirmado, 8 encerrados por clínica (3 relacionados com a  data de vacinação) e 12 ainda estão em andamento.

Outras doenças como o tétano neonatal, tétano acidental e a difteria mantêm uma incidência baixa desde a década de 80, sendo que o último caso de tétano neonatal ocorreu no ano de 2000 e o de difteria, em 1991. 

A poliomielite foi considerada erradicada do Distrito Federal em 1992 e o último caso foi registrado em 1987. As coqueluches são notificadas em média 200 casos ao ano, com o isolamento do agente etiológico em alguns casos sentinela investigados, o que comprova a circulação da bactéria. 

As meningites mantêm uma incidência constante nos últimos quinze anos sem apresentar alterações que indiquem uma mudança do comportamento da doença. Vale ressaltar que as meningites por Haemóphilus influenzae b, praticamente desapareceram das estatísticas do DF devido à implantação e manutenção de altas coberturas da vacina que previne as infecções invasivas desta doença. No ano de 2005 foram notificados 535 casos suspeitos de meningite, sendo 323 residentes no Distrito Federal. Desses, 180 casos foram confirmados. Até setembro de 2006 foram notificados 482 casos suspeitos de meningite, desses 316 são residentes no Distrito Federal, com 164 casos confirmados, 135 casos descartados, 01 caso inconclusivo e 16 casos ainda em investigação. Nesse último período, a situação das meningites no DF encontrou-se dentro do esperado, não havendo alterações significativas na ocorrência da doença.

O Sistema de Saúde do DF registrou um único caso de raiva humana em 1978, porém há uma grande preocupação com esta doença devido a detecção de morcegos positivos para raiva na área urbana nos últimos anos. Em 2006 foram atendidas no DF 9.437 pessoas devido à agressão ou contato com animal possível transmissor de raiva, sendo que 6.794 foram efetivamente tratadas e 428 abandonaram o tratamento, o que resultou em uma taxa de abandono de 5,9,  que apesar de pouco maior do que a taxa de 2005 e considerando tratar-se de dados provisórios, ainda confirma a tendência de decréscimo deste indicador e mostra uma taxa bem abaixo da preconizada pelo Ministério da Saúde. 
O serviço de saúde atendeu em 2005, 491 casos de acidentes por animais peçonhentos, sendo 381 em pacientes residentes no DF e o restante 110, de outras unidades federadas em 2005, em 2006, até o mês de novembro, foram atendidos 384 acidentes, sendo 282 em residentes no DF e 102 de outras localidades. 

A investigação epidemiológica de casos humanos, suspeitos de leptospirose, executada pelas regionais de saúde, foi aplicada a 98 casos notificados, de residentes no DF, e 24 foram confirmados. A magnitude da incidência não apresentou elevação expressiva e houve detecção em 12 regionais de saúde, com predomínio em Taguatinga (6) e Ceilândia (4). Não houve óbito entre os casos confirmados. Dos 122 casos registrados, 24 são moradores de outra unidade federada, 27 não estão com a investigação concluída e um é inconcluso. O longo período de ausência de realização de exames sorológicos e limitações de especificidade da sorologia (ELISA), recomendado pelo Ministério da Saúde tem sido empecilho na efetividade da vigilância deste agravo. A revisão dos casos de leptospirose com a Diretoria de Vigilância Ambiental tem sido realizadas a cada mês.

A MDDA computou nas unidades 104 sentinelas, 84.158 episódios de doença diarréica aguda com predomínio de episódios em menores de 05 anos, com 36.653 (43,5%), mas a razão de episódios por grupo de idade é mais elevado nos menores de um ano. Nas semanas epidemiológicas de 23 a 38, houve aumento da detecção de episódios de diarréia, correspondendo ao período de umidade e temperatura baixas, como observado nos últimos 20 anos, correspondendo ao comportamento sazonal.

O treinamento em investigação de surto de doenças transmitidas por alimentos, no primeiro semestre redundou na investigação da maioria dos 14 surtos notificados a partir de junho.

As coberturas vacinais preliminares de rotina até agosto alcançaram as seguintes coberturas: VOP = 100,9%; DTP = 101,0%; BCG = 111,4%; Hepatite B = 97,6%; Haemóphilus influenzae b =100,8%; Tríplice viral = 101,7%; Febre amarela = 96,9%; esta cobertura utilizou como denominador a população de nascidos vivos no DF, no ano de 2004 e todas as metas preconizadas foram  alcançadas. Nas campanhas de vacinação, foram alcançadas as seguintes coberturas: primeira etapa da campanha nacional contra a poliomielite 92,4%, na segunda etapa a cobertura foi de 90,9%; a cobertura da campanha de vacinação do idoso foi de 97,8%.

Campanha de Vacinação Contra Poliomielite – DF  Nº Etapa no SAG: 0053

	Ano
	1ª Etapa*
	2ª Etapa*

	
	Data
	Pop. Alvo

0 – 4 anos
	Vacinados
	Data
	Pop. Alvo

0 – 4 anos
	Vacinados

	
	
	
	Nº
	%
	5 e +
	total
	
	
	Nº
	%
	5 e +
	total

	2000
	17/06
	201.752
	208.700
	103,4
	9.773
	218.473
	19/08
	201.752
	221.212
	109,6
	8.965
	230.177

	2001
	09/06
	201.752
	208.481
	103,3
	9.750
	218.231
	25/08
	201.752
	208.058
	103,1
	8.317
	216.375

	2002
	15/06
	210.831
	214.634
	101,8
	9.406
	224.040
	24/08
	210.831
	205.519
	97,5
	6.630
	212.149

	2003
	14/06
	215.150
	213.421
	99,2
	9.200
	222.621
	23/08
	215.150
	216.627
	100,7
	6.801
	223.428

	2004
	05/06
	222.640
	214.257
	96,2
	7.998
	222.255
	21/08
	221.648
	208.935
	94,3
	5.691
	214.626

	2005
	11/06
	228.059
	210.084
	92,1
	5.975
	216.059
	20/08
	228.059
	212.377
	93.1
	4.754
	217.131

	2006
	10/06
	229.703
	211.648
	92.4
	5151
	216.799
	26/08
	229.703
	208.829
	90.9
	4332
	213160


*Referente a campanhas realizadas (02)

Doses aplicadas em Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais CRIE

	Total de CRIE na Rede
	Total de Doses Aplicadas

	04
	63.111**


*HRAS, HRAN, HRT e HRC

** Dados até outubro de 2006

Campanhas de Vacinação do Idoso 
	Ano
	Período
	Influenza

	
	
	Pop. Alvo
	Vacinados
	%

	1999
	12 a 23/04
	55.507
	60.984
	109,9

	2000
	17 a 29/04
	109.638
	85.032
	77,6

	2001
	23/04 a 4/05
	112.113
	91.041
	81,2

	2002
	13 a 26/04
	114.699
	101.545
	88,5

	2003
	12 a 30/04
	117.063
	115.253
	98,5

	2004
	17 a 30/04
	119.391
	110.416
	92,5

	2005
	25/04 a 6/05
	124.710
	119.693
	96,0

	2006
	24/04 a 5/05
	127.418
	124.601
	97.8


Doses aplicadas em Salas de Vacinas* (ROTINA) - Nº Etapa no SAG: 0052

	Total de Salas de Vacinas
	Total de Doses Aplicadas

	84
	807.644**


*Inclusos centros de saúde, salas de pronto socorro e maternidade.

**Dados até outubro
Indicadores de Vigilância Epidemiológica e Imunização

	Descrição do indicador
	Política de saúde
	Meta pactuada
	Meta alcançada
	Avaliação

	Manter 95% de cobertura com vacinação de rotina tríplice viral em crianças de 1 ano de idade.
	Plano Estadual de Saúde.
	95%
	101,7%
	--------  --------

	Manter a cobertura vacinal de 95% da população de 0 a menores de 5 anos nas campanhas contra a poliomielite
	Plano Estadual de Saúde
	95%
	90,9%
	As coberturas vacinais de Campanha –estão sofrendo um decréscimo em todo país. Acreditamos que este fato se deve à pouca importância que a população tem dado às campanhas após tantos anos.-

	Manter a cobertura vacinal acima de 70% da população de 60 anos e mais contra a influenza.
	Plano Estadual de Saúde
	70%
	97.8%
	A população de idosos tem se conscientizado da importância de vacina da gripe.

	Notificar casos de Paralisia Flácida Aguda (PFA) – Um caso para cada 100.000 habitantes de 15 anos.
	PPI
	7
	100%
	

	Realizar notificação de sarampo – 80% das unidades notificantes realizando notificação negativa ou positiva semanalmente.
	PPI
	390
	390
	Superada a meta e 100% das unidades fizeram notificação negativa semanal.

	Realizar investigação epidemiológica oportuna para 80% das doenças exantemática.
	PPI
	121
	103
	Superada a meta e 85,1% dos casos foram investigados oportunamente.

	Realizar investigação oportuna para raiva humana em 100%
	PPI
	Sem casos
	Sem casos
	O Distrito Federal não apresenta caso de raiva humana desde 1978.

	Realizar coleta oportuna de uma amostra de fezes para 80% dos      casos de PFA
	PPI
	07
	07
	A meta não foi alcançada. Cumprida em somente 71%  dos casos.

	Encerrar oportunamente a investigação de 70% dos surtos de doenças transmitidas por alimento.  
	PPI
	14
	11
	 A meta foi alcançada e superada. Conseguimos investigar 78% dos surtos notificados.

	Realizar diagnóstico laboratorial em 80% dos casos de doença exantemática (sarampo e rubéola)
	PPI
	121
	101
	Meta alcançada com 85,5% dos casos encerrados por laboratório.

	Encerrar 49,2% dos casos de meningite bacteriana por critério laboratorial.
	PPI
	72
	36
	A meta foi cumprida sendo que 50% das Meningites foram encerradas por critério laboratorial

	Número de surtos identificados por meio do MDDA meta + 90% 
	PPI
	14
	14
	Meta alcançada em 100% dos casos


2.1.6.Outras Atividades Finalísticas Relevantes

· Capacitação em Vigilância e Controle da Água para consumo;

· participação no Curso de Informática – Tabwin;

· participação na Jornada de Infectologia;

· reformulação dos impressos do Programa de Imunização;

· reestruturação do Programa E.D.I da Central Distrital e da Rede de Frio;

· busca ativa de casos de Paralisia Aguda e Flácida;

· preparo, organização e execução da Campanha de Vacinação do Idoso e das 1ª e 2ª etapas da Campanha de Vacinação contra a Poliomielite;

· busca Ativa nos casos suspeitos de sarampo;

· recebimento de uma supervisão do Ministério da Saúde GT/Exantemáticas;

· treinamento das equipes regionais e locais sobre a vacina contra rotavírus;

· treinamento sobre a vacina contra Tuberculose – BCG;

· treinamento para os Hospitais da Forças Armadas e hospital Universitário sobre a profilaxia da raiva humana;

· participação no treinamento nacional sobre rede de frio;

· implantação da vacina contra o Rotavírus humano;

· implementação da vacina TV na sala de vacina do aeroporto e MS;

· participação na capacitação do CBVE;

· coordenação e execução da pesquisa “Ensaio clínico randomizado duplo cego com as vacina contra a febre amarela das subcepas 17DD e 17D-213/77 e a vacina tríplice viral”;

· participação como monitores  nos cursos de  CBVEs  para os níveis superior e médio;

· participação na organização dos cursos de CBVEs Atualização e elaboração dos manuais de capacitação (treinando e monitor) CBVE para nível médio;

· treinamento em Meningites – abril/ 2006;

· supervisões das  meningites nas seguintes regionais: Asas Sul, Asa Norte, Gama, Ceilândia e Taguatinga;

· apresentação da situação epidemiológica das meningites no Distrito Federal no 1º semestre de 2006, realizada no Hospital Universitário de Brasília;

· treinamento integrado de VE-DTA para 30 profissionais;

· vigilância Epidemiológica Sentinela da gastrenterite aguda em menores de 5 anos em três hospitais regionais;

· implantação da Vigilância epidemiológica dos eventos adversos e vacinação inadvertida da vacina contra rotavírus;

· curso da Associação Nacional de Enfermagem ;

· participação do curso  de pós- graduação em saúde da família;

· palestra para os pós-graduandos de medicina tropical  da Universidade de Brasília sobre acidentes por animais peçonhentos;

· plano de contingência para o enfrentamento de uma possível pandemia de influenza;

· seminário de apresentação do plano de contingência para o enfrentamento de uma possível pandemia de influenza;

· congresso de  Pediatria ministrando palestra sobre a possível pandemia de influenza.
Vacinações extramuros 

	Vacinação em Canteiros de Obras
	1.247

	Vacinação em Empresas Particulares
	7.336

	Vacinação em Estudantes
	1.615

	Vacinação em Forças Armadas
	17.462

	Vacinação em Órgãos Públicos
	29.162

	Vacinação em Presídios
	831

	Feiras de Saúde/Ação Comunitária/Outros eventos
	1.256

	Total
	58.909


Grupos deTrabalho

Vigilância e Controle da Qualidade da Água para Consumo Humano

· Programa de Modernização Tecnológica das Unidades de Assistência à Saúde (PMTUAS);

· reunião Nacional de Avaliação e Planejamento das atividades para 2007 das Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar;

· monitora do CBVE para os técnicos do Ministério da Saúde;

· grupo de trabalho para a reestruturação do NETs;

· membro do Comitê de Profilaxia da Raiva;

· participação em curso para supervisores do PNI-MS;

· supervisão do PNI no estado da Bahia, Roraima e Minas Gerais;

· participação no curso para formação de monitores do CBVE-MS;

· participação no Curso de Profilaxia da Raiva, como monitores, em Porto Velho – Rondônia;

· monitora do CBVE nos estados do Maranhão, Rio Grande do Norte e Tocantins;

· visita a hospitais privados para investigação de eventos adversos associados  temporariamente à vacina  tetravalente (prematuro);

· reunião nacional para discussão dos EAPV associados à vacina rotavírus;

· participação no processo de discussão (nacional) para reformulação do instrumento de supervisão em sala de vacina;

· reunião de Avaliação do Programa Nacional de Imunização;

· participação no Grupo de Pesquisas da SES-DF;

· encontro Nacional de Coordenadores do Programa de Imunização em Biomanguinhos;

· Simpósio Internacional de Vacinologia;

· Encontro Nacional para Avaliação da Vacina contra Rotavírus;

· IX Reunião Internacional de Expertos sobre a Raiva (RITA).

Elaboração de Material Técnico

· Instrução técnica para o curso em Vigilância Epidemiológica para residentes;

· atualização e elaboração dos manuais de capacitação (treinando e monitor) CBVE para nível médio;

· instrução técnica para o curso em Vigilância  Epidemiológicos dos Eventos Adversos Pós- Vacinais;

· Manual de Eventos Adversos Nacional;

· novas indicações das vacinas e soros especiais do CRIE;

· indicações de vacinas e soros especiais por agravos;

· elaboração e atualização do glossário sobre vacinas e soros.

Pontos Facilitadores

· Serviço descentralizado em regionais de saúde e VE/Imunizações;

· a melhoria de apoio logístico de informática;

· disponibilidade de carros para as regionais de VE e Imunização;

· a integração com outros setores da Secretaria de Saúde;

· caminhão frigorífico para transporte de vacinas;

· a existência da Central de Rede de Frio do DF com área para capacitação dos servidores;

· a capacitação e disponibilização de motoristas para o transporte de vacinas;

· a designação de um responsável pelas atividades administrativas da Central Distrital da Rede de Frio;

· capacitação dos técnicos de imunizações e Vigilância Epidemiológica;

· melhoria das instalações físicas da SES-DF;

· interação com os setores de apoio da SES-DF a exemplo; gráfica central costuraria, almoxarifado central, departamento de tecnologia e outros;

· planejamento antecipado das Campanhas de vacinação;

· apoio do Ministério da saúde nas diversas atividades;

· a afinidade e o compromisso dos profissionais com as atividades desenvolvidas.

Dificuldades Encontradas

· Prazos muito longos para a execução de processos de compra devido a excesso de burocracia;

· falta de algumas vacinas e soros;

· inviabilidade de compras de vales refeições para as campanhas de vacinação e treinamentos.

· persiste grande insatisfação com a mudança da sede devido à distância e localização;

· nível Central e Regional de VE/Imunizações sobrecarregados e com escassez de recursos humanos;

· recursos de informática e telecomunicação escassos;

· frota da equipe volante de vacinação em condições precaríssimas;

· falta de aparelhos de ar condicionado nas salas de vacina;

· falta de técnico para acompanhar as ações desenvolvidas pelos CRIEs, doenças exantemáticas e acidentes por animais peçonhentos;

· técnicos sobrecarregados e com múltiplas funções;

· DF do Núcleo de Doenças de Transmissão Hídrica e alimentar não está à disposição da GVEI;

· falta de manutenção de aparelhos de informática.

2.2. Vigilância Ambiental

2.2.1. Ações intersetoriais de saúde ambiental


Essas ações iniciaram-se com a representação no Conselho de Meio Ambiente e no de Recursos Hídricos, em 2003 e posteriormente em decorrência da realização das ações desenvolvidas nos programas de vigilância de fatores ambientais de risco não biológico novas atividades de interface com os órgãos da área ambiental, foram demandadas em 2006, como:

· Participação na revisão do Plano Diretor e Territorial do DF/PDOT pela integração no “Patrimônio Ambiental”, coordenador pela Comparques e composto pela DIVAL/SES, SEMARH, Ibama-DF, Caesb, MPDFT, dentre outros;

· emissão de pareceres em processos de licenciamento ambiental como para implantação do Aterro Sanitário do DF; parcelamento do solo na QE 48 do Guará/DF; concessão de licença prévia para implantação do Setor Habitacional Mangueiral – Vila Militar em São Sebastião; implantação do Setor Residencial Noroeste; licenciamento de parcelamento de Áreas de Múltiplas Atividades na localidade do Gama e para renovação da licença de instalação do Centro de Atividades 06 no Lago Norte, em atendimento ao disposto no art. 7º da Lei n.º 5.027, de 14/06/1966, que institui o Código Sanitário do DF, regulamentada pelo Decreto n.º 8.386, de 09/01/1985, que aprova o regulamento da Promoção, Preservação e Recuperação da Saúde no campo de competência do Distrito Federal.

· integração ao Grupo para elaboração do Planto de Manejo das Unidades de Conservação do DF, coordenado pela COMPARQUES e composto pela DIVAL/SES, SEMARH, IBAMA-DF, CAESB, MPDFT, SEDUH, dentre outros.

Análise espacial do risco de saúde por exposição a fatores ambientais


Em 2006, dando continuidade ao processo de readequação metodológica das ações de vigilância ambiental, através da capacitação de quatro técnicos o geoprocessamento tem sido gradualmente capilarizado. O uso dessa ferramenta na rotina de trabalho propiciará fazer a correlação entre os fatores ambientais e o risco da ocorrência de doenças e/ou agravos no território de análise, ou seja, construir e manter atualizado um mapa de risco à saúde ambiental. Nesse contexto, o MPDFT vem demonstrando interesse direto, visto a solicitação formal de apresentação do referido mapa como subsídio de análise às propostas apresentadas na revisão do PDOT.

Vigilância e Controle de Fatores Ambientais de Risco Não Biológico

As ações de vigilância e controle de fatores ambientais de risco não biológico envolvem as atividades relacionadas vigilância e controle de contaminantes ambientais de natureza química, biológica ou física que possam interferir na qualidade da água, na qualidade do ar e na qualidade do solo, bem como os riscos decorrentes de desastres naturais e de acidentes com produtos perigosos, que conseqüentemente possam interferir na saúde da população exposta a esses.


Como perspectiva para 2007 tem-se o desenvolvimento do estudo piloto, em parceria com o Ministério da Saúde/CGVAM, sobre a identificação e mapeamento de estações rádio-base de telefonia móvel, o risco de exposição e possíveis efeitos a saúde. Bem como a implantação do Programa de Vigilância da Qualidade do Ar que tem por objetivo a avaliação dos riscos à saúde decorrente da poluição atmosférica, inicialmente na região da FERCAL em Sobradinho.

2.2.2. Programa de  Vigilância e Controle da Qualidade da Água de Consumo Humano

Consiste no desenvolvimento de ações contínuas para garantir à população o acesso à água de qualidade compatível com o padrão de potabilidade estabelecido na Portaria MS nº 518/04, com vista a promoção da saúde.  O programa inclui modelo, campo e forma de atuação baseados nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Programa é desenvolvido pelo Grupo Técnico Intrasetorial (criado em 2002) que é composto pelas vigilâncias ambiental, epidemiológica, sanitária e laboratorial (LACEN).


A evolução das atividades do programa no período de 2004 a 2006 é apresentada a seguir:

Ação: cadastramento das unidades do sistema de abastecimento (CAESB) 


Em 2005 foram cadastradas 44 unidades pertencentes ao sistema de abastecimento incluindo todos os poços de alguns subsistemas. Esse cadastramento gerou uma dificuldade de lançamento dos dados, pois os sistemas são interligados e estavam provocando sobreposição de população quando do lançamento dos dados no Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano/ SISÁGUA do Ministério da Saúde, por isso, em 2006 foram cadastrados somente os 5 subsistemas maiores, com 435.900 ligações na rede.

Ação: cadastramento das soluções alternativas de água para consumo humano.

As soluções alternativas de abastecimento são aquelas oriundas de fonte por poço tubular. Na tabela abaixo encontra-se uma série histórica do número de cadastros e de imóveis cadastrados de soluções alternativas coletivas e individuais nos anos de 2003 a 2006:

	Ano
	Nº de cadastros
	Nº de imóveis cadastrados

	
	Solução coletiva
	Solução individual1
	Solução coletiva
	Solução individual

	2003
	54
	37
	19.085
	27.776

	2004
	102
	06
	1.102
	304

	2005
	0
	01
	0
	06

	2006
	34
	11
	4.946
	5.487


1 As soluções individuais são cadastradas por grupos de domicílios.

Ação: coleta de água para consumo humano proveniente do sistema de abastecimento e de fontes alternativas para posterior análise.

Realizada vigilância do sistema distribuidor e das soluções alternativas. Nos anos de 2003, 2004 e 2006 devido a deficiência de recursos humanos, veículos e insumos foi realizado um número de coletas e análises inferior ao do ano de 2005 em que foram analisadas todas as escolas rurais do DF. Observa-se que em todos os anos houve desconformidades (água não potável) que em alguns casos foi superior a 50% das amostras (2005), revelando a contaminação proveniente dos mananciais (poços) utilizados no abastecimento das escolas, que muitas vezes é devida à construção inadequada dos poços e a não existência de um sistema de cloração e filtração da água. A partir de 2006 as escolas foram visitadas, orientadas e após recoleta quando da persistência do problema foram notificadas.Foram realizadas análises de água realizadas em escolas rurais da rede pública do DF, análises de água realizadas em soluções alternativas coletivas e individuais e em águas provenientes do sistema distribuidor (CAESB).

Ação: inspeção sanitária nas unidades do sistema de abastecimento.


Nos anos de 2004 e 2005 não foram realizadas inspeções sanitárias nas unidades do sistema de abastecimento, pois nenhum técnico havia sido capacitado pelo Ministério da Saúde para a realização da mesma. A capacitação foi realizada em 2006 e a partir dessa data foram realizadas 2 (duas) inspeções sanitárias, uma na Estação de Tratamento de Água Rio Descoberto (subsistema Rio Descoberto) e outra na Estação de Tratamento de Água Brasília (subsistema Torto-Santa Maria), lembrando que o DF possui 5 subsistemas de abastecimento.
Ação: alimentação do Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA) com os dados coletados.

O SISAGUA é um sistema de informação do Ministério da Saúde/CGVAM
Os dados lançados no SISÁGUA referentes aos anos de 2002 a junho de 2006 foram excluídos, pois havia erro na elaboração das tabelas básicas no item referente à localidade e a partir de agosto de 2006 foi reiniciada a atividade de lançamento de dados com a elaboração da listagem geral de localidades para correção dos problemas. O sistema de informação é muito lento, passa muitas horas fora o ar, além de apresentar algumas inconsistências e não permiti o lançamento de dados de algumas situações que são particularidades do DF.


Como perspectiva para 2007 espera-se o cadastramento total das fontes alternativas por poços tubulares no DF e para isso será utilizada a forma inovadora de coleta das informações através do envio, por correio, da ficha de cadastro em envelope com “selo pago” aos responsáveis pelos condomínios horizontais.

2.2.3. Programa de Vigilância da Qualidade do Solo

O programa é desenvolvido através de uma seqüência de tarefas que se iniciam com o cadastramento da área potencialmente contaminada o qual se segue-se a avaliação preliminar que compreende o levantamento de dados mais específico e com maiores detalhes para cada área potencialmente contaminada identificada.  A etapa seguinte que é a investigação confirmatória, que encerra o processo de identificação de áreas contaminadas, tendo por objetivo principal confirmar ou não a existência de contaminação. 

Para a identificação de risco a saúde humana o Ministério da Saúde/CGVAM vem capacitando técnicos das secretarias estaduais de saúde para a aplicação da metodologia de Avaliação de Risco a Saúde Humana por Exposição a Resíduos Perigosos, adaptada da metodologia da agência americana ATSDR (Agency for Toxic Substances and Disease Registry) para a realidade brasileira. 

No período de 2004 a 2006 as atividades desenvolvidas no Programa foram:

Ação: identificação de áreas potencialmente contaminadas 

 
Em 2004, foram identificadas 24 áreas com potencial risco de contaminação por substâncias químicas perigosas, conforme quadro abaixo.

Código: AI - Área Industrial; DA - Depósito de Agrotóxicos; ADRU - Áreas de Disposição Final de Resíduos Urbanos; e UPAS - Unidade de Postos de Abastecimento e Serviços.  Categoria: Amarela - solo potencialmente contaminado e população sob risco de exposição.

Ação: cadastramento e avaliação preliminar de áreas potencialmente contaminadas 

Em 2005, uma nova avaliação das áreas identificadas permitiu reclassificá-las em 18 áreas com solo potencialmente contaminado. Essas foram cadastradas através do preenchimento de Ficha de Campo, juntamente com as coordenadas das áreas para posterior georreferenciamento e documentação fotográfica. Quatro áreas cadastradas (22%) tiveram a avaliação preliminar iniciada e seu encerramento ocorreu em 2006. 


Em 2006, foi concluída a avaliação preliminar das 14 áreas restantes: Usina de Incineração (1); Usinas de Compostagem (3 e 4); Usinas de Asfalto (Tercon/Pavicix , Cotasa, Teccon, Serterra, Urbras e Seta) (5 a 10);  Fábrica de Cimento Tocantins (11); Resíduo de Obra da Granja do Torto; Setor de Inflamáveis e Depósito de Resíduo Químico e Radioativo da UnB.

Ação: avaliação confirmatória de áreas potencialmente contaminadas 

Concluída a avaliação preliminar das quatro áreas, em 2006, duas (50%) foram submetidas a avaliação confirmatória. Uma foi concluída, resultando em não confirmação de solo contaminado no local de armazenamento de praguicidas no Colégio Agrícola; e outra ainda se encontra em avaliação confirmatória (Aterro do Jóquei).


Como perspectiva para 2007 espera-se concluir avançar na avaliação confirmatória das 14 áreas restantes. Pretende-se também aplicar experimentalmente a metodologia de avaliação de risco da Agency for Toxic Substances and Disease Registry (ATSDR) adaptada pelo Ministério da Saúde nas duas áreas onde ocorreram acidentes de vazamento de combustível: Posto de Combustível Brazuca e Posto de Combustível da QL 6 do Lago Sul. 

2.2.4. Programa de Vigilância de Acidentes com Produtos Perigosos

	Código da Área
	Atividade
	Nº de Áreas
	População estimada
	Categoria
	Ação realizada

	
	
	
	
	
	Cadastro
	Avaliação

	AI
	Usina de Asfalto
	6
	1.000
	Amarela
	6
	

	
	Cimenteira
	1
	100
	Amarela
	1
	

	
	Armazenamento de Combustível
	9
	5.000
	Amarela
	9
	

	DA
	Estocagem de Praguicidas
	1
	1.000
	Amarela
	1
	1

	ADRU
	Lixão
	3
	6.050
	Amarela
	3
	Em andamento

	
	Usina de Compostagem
	1
	1.000
	Amarela
	1
	

	
	Usina de Incineração
	1
	1.000
	Amarela
	1
	1

	UPAS
	Postos de gasolina
	2
	2.000
	Amarela
	2
	2

	Total
	
	24
	17.150
	
	24
	4


· identificação e mapeamento de 28 locais de armazenamento e/ou comercialização de produtos químicos perigosos na Vila Estrutural;

· atuação em parceria com órgãos de Segurança e Saúde do GDF em 03 ações de fiscalização integrada referente a transporte de produtos perigosos nas principais rodovias do DF;

· investigação da suspeita de contaminação da água do Parque da Água Mineral pelo córrego do Acampamento, incluindo georrefrenciamento de locais próximos ao Parque da Água Mineral e coletada de amostras de água para consumo humano;

· descarte de boletins de campo com mais de 5 anos com resíduos de pesticidas;

· investigação ambiental sobre transbordamento de fossa no Condomínio La Torre;

· investigação ambiental sobre mau cheiro e contaminação da água pelo Frigorífico FRIGOALFA onde foi constatados problemas de saneamento na comunidade do entorno da fábrica;

· acompanhamento da transferência dos moradores da Vila dos Carroceiros/Ceilândia verificando as condições ambientais do novo local;

· investigação de queixa de morador devido à utilização inadequada e intensa de inseticida por vizinho no Núcleo Bandeirante;

· investigação sobre desinsetização inadequada com produto altamente tóxico em residência no Setor Militar Urbano.

Como perspectiva para 2007 tem-se a implantação do estudo, em fase de elaboração conjunta do Grupo Técnico Interinstitucional de Saúde e Ambiente com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis/IBAMA/DF e a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental, referente à “Identificação de Risco a Saúde decorrente do Comércio Varejista de Combustíveis no Distrito Federal”.

2.2.5. Vigilância e Controle de Fatores Ambientais de Risco Biológico

Vigilância e Controle de Vetores e Animais Peçonhentos

· elaboração de mapa de risco a saúde ambiental no DF, utilizando ferramentas de geoprocessamento, com o objetivo de direcionar a ocupação territorial do DF, de modo a garantir a população aqui residente, uma maior qualidade de vida, com diminuição dos fatores ambientais de risco à sua saúde; 

· emissão de pareceres da área de saúde ambiental em processos de licenciamento de empreendimentos;

· Combate a Dengue, através de visitas domiciliares realizadas pelos agentes de Vigilância Ambiental divididos em zonas de trabalho contendo de 800 a 1000 imóveis cada; 

Os vetores de interesse em saúde pública, cuja vigilância e controle foram priorizados no ano de 2006 são flebotomíneos (vetores das Leishmanioses), o vetor da dengue (Aedes aegypti) e triatomíneos vetores da doença de Chagas.

A carência ou ausência de infra-estrutura adequada para a execução das atividades como ausência de manutenção corretiva e preventiva dos veículos oficiais, veículos em quantitativo aquém do necessário, ausência de uniformes e materiais básicos ao trabalho de campo, etc., prejudicam o bom andamento das atividades de campo e levam ao não cumprimento de metas. 

	Ação
	Parâmetros
	Meta – 2006

	
	
	Estimada
	Alcançada (*)

	Realizar pesquisa de triatomíneos em domicílios em áreas endêmicas
	Número de Pesquisas realizadas em 2000
	155
	68

	Realizar classificação / exame de triatomíneos
	Número de triatomíneos classificados / examinados em 2000
	122
	66

	Realizar identificação e eliminação de focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus em imóveis, conforme orientação do Manual de Normas Técnicas.
	Número de imóveis inspecionados no DF.
	3.787.476
	2.078.060




(*) Dados até 31/10/06

A deficiência de recursos humanos, principalmente o déficit de supervisores de campo (77), de apoio administrativo (28) e de coordenadores de campo (14), bem como a não cobertura total das áreas no DF devido ao quantitativo insuficiente de agentes de vigilância ambiental em campo, somam-se às condições existentes que muito inviabilizam a execução das atividades.

Ação:  Programa de Controle da Doença de Chagas – PCDCH/MS

· atendimento aos postos de informação de triatomíneos;

· pesquisa entomológica em casas com ocorrência de triatomíneos;

· identificação de vetores de doença de Chagas e realização de exames para identificação de positividade para Trypanosoma cruzi no DF;

Nos anos de 2004, 2005 e 2006 existe uma variação dos números encontrados, no entanto, no ano de 2006, houve uma redução das ações relacionadas ao Programa de Chagas, pela dificuldade de acesso às localidades em função das distâncias para atendimento à população e para a vigilância entomológica dos Postos de Informação de Triatomíneos - PIT e devido à inexistência de veículo para esse atendimento.

	Ações/ano
	2004
	2005
	20061

	UD pesquisadas
	146
	146
	74

	UD borrifadas
	63
	19
	25

	Triatomineos examinados
	73
	154
	74


Ação: Programa Nacional de Combate à Dengue – PNCD

· Identificação de artrópodes de importância médica (culicídeos).

Número de imóveis visitados pelos agentes de vigilância ambiental no  - DF no período de 2004/2006
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Ação: Vigilância e Controle de Animais Peçonhentos

Quanto à ocorrência de animais peçonhentos(escorpião, aranha e lacraia), os dados preliminares apontam uma diminuição do número de solicitações de 28,1% em relação ao ano de 2005. Tal fato pode ser devido ao pouco conhecimento da população em relação ao trabalho realizado pela DIVAL, no controle de tais animais e também por não termos ainda consolidado os dados de novembro e iniciando o mês de dezembro.

Em relação ao número de espécimes identificados podemos observar nos gráficos abaixo que em 2005 o nº de espécimes identificados foi superior ao ano de 2004 e de 2006 (dados preliminares), e que as curvas apresentam uma redução de maio a novembro em função da redução das chuvas e da temperatura (estação seca).

Investigação Entomológica 

Realizada após a notificação de casos humanos autóctones de leishmaniose visceral ou tegumentar como também da notificação de cães reagentes para Leishmania.

	Ano
	Nº localidades 

trabalhadas
	Instalação 

armadilhas/data da coleta
	Nº flebotomíneos coletados/data da coleta

	2004
	01
	20
	0

	2005
	07
	147
	223

	2006
	26
	504
	465


Diagnóstico do Desenvolvimento

Apesar da efetivação dos Agentes de Vigilância Ambiental, antes contratados em caráter temporário, e agora pertencentes ao quadro da SES-DF através da Emenda Constitucional 51, há carência de 230 servidores em todo o DF, o que dificulta o alcance das metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde para execução do Programa de Controle da Dengue, dentre outros.

A falta de veículo dificulta a realização de supervisões das atividades de campo, bem como o fornecimento de insumos aos agentes de vigilância ambiental em saúde que desenvolvem suas atividades em campo, atrasam a execução da atividade bem como fragilizam a qualidade dos serviços prestados à população.

Atualmente, para execução das atividades prioritárias como o programa de controle da Doença de Chagas e Leishmaniose, enfrentamos carência de veículos e insumos.

A morosidade no andamento dos processos de aquisição de material, leva a um descrédito do serviço por parte da população e dos servidores, que muitas vezes colocam recursos financeiros próprios para o andamento da atividade.

Para o desenvolvimento das atividades de elaboração de mapa de risco a saúde ambiental há necessidade de envolvimento de todos os analistas de administração pública. Como há sobrecarga de trabalho de todos esses servidores e não há um técnico para trabalhar especificamente com tal demanda, e ainda a ferramenta de geoprocessamento com licença para um único computador acaba por atrasar a execução da atividade.

Para uma modificação do atual quadro escasso do trabalho, faz-se necessário que no ano de 2007 seja efetuada aquisição de todos os materiais e equipamentos constantes nos processos que encontram-se em andamento para manutenção das atividades já implantadas.

2.2.6. Vigilância e Controle de Reservatórios e Zoonoses

Ação: Vigilância e Controle de Animais Domésticos

Em 2006, em especial nos meses de maio a setembro a realização dessas atividades passou por uma série de dificuldades assinaladas principalmente pela deficiência de recursos humanos e a falta de manutenção dos veículos (carrocinhas). Somam-se também a inadequação da estrutura física atual, insuficiente para o atendimento das 29 regiões administrativas do Distrito Federal, pois conta com apenas um canil centralizado na sede da DIVAL, apesar do serviço de manutenção predial feito no canil (agosto e setembro/2006) que estava em precárias condições de funcionamento; e a disponibilização de poucas viaturas (4) em condições de uso para o atendimento. Essas necessitam de manutenção que é disponibilizada de maneira muito lenta pela SES. Por outro lado os recursos humanos existentes e a capacidade do canil impossibilitam à operação de vários veículos e equipes, sendo necessário a descentralização das atividades através da construção de quatro Unidades de Controle de Zoonoses nas RÃS de Ceilândia, Santa Maria, Sobradinho e Paranoá e adequação do quadro de servidores para o atendimento da demanda. 

Tal situação interferiu diretamente na capacidade de atendimento das solicitações para recolhimento de cães doentes domiciliados. No período de 2004 a 2006, conforme gráfico abaixo, as solicitações atendidas ultrapassam 50%, em 2006 esse atendimento foi de 66,51% do total de 1508 solicitações. Como conseqüência desse cenário ocorre um maior número de cães abandonados nas vias públicas que por sua vez aumentam o risco de veiculação de zoonoses e de agressões.

	
	2004
	2005
	2006 (até outubro)

	Solicitações
	4.428
	4.746
	1.508

	Recolhimentos
	3.945
	3.595
	1.003

	Animais capturados
	2.651
	1.349
	85


A captura de cães errantes vem sendo irregular, desde julho de 2002 onde eram disponibilizados 20 servidores do contrato temporário para essa atividade. Esses servidores mantinham essa atividade em sua rotina realizando a captura de forma educativa e constante nas regiões administrativas. Nos anos subseqüentes não foram disponibilizados servidores do contrato e devido à insuficiência de servidores do quadro e devido a muitos não apresentarem condições para a execução desta atividade, foi montada uma única equipe de captura que tem como objetivo principal à captura de agressores e doentes de forma pontual o que levou a um decréscimo da atividade se comparada com anos anteriores, conforme quadro abaixo. A falta de manutenção preventiva e corretiva do canil levou a uma limitação considerável de sua capacidade de armazenamento.

Na tentativa de obtenção de melhores resultados dentro das condições atuais de trabalho, a Campanha Anual de Vacinação Anti-rábica Animal desde 2004, vem sendo realizada com outra metodologia de trabalhado, ficando o período de vacinação dividido em 5 etapas iniciadas em outubro.

Cães e Gatos Vacinados

	2004
	2005
	2006

	217.077
	208.155
	52.334


(*) até outubro

Nos de 2004 e 2005 tiveram um grande acréscimo se comparada com anos anteriores. Os dados de 2006 são parciais contemplando apenas a primeira realizada em toda área rural do DF e a primeira etapa urbana (Plano Piloto e Guará I e II). Embora não concluída a totalização da campanha de 2006 essas etapas não atingiram 50% do quantitativo das mesmas etapas do ano anterior. Atribue-se a isso a particularidade de 2006 ter sido um ano eleitoral e a SES não ter feito campanha publicitária para divulgação (cartazes, rádio e televisão), ocorrendo apenas algumas entrevistas e notas de jornais além de dois carros de som. O que gerou muitas reclamações por parte dos proprietários que não souberam das datas e locais onde de vacinação.

Em 2006, foram encaminhadas e analisadas mil (1000) amostras para diagnóstico laboratorial de raiva, sendo as positivas (1%) de animais de produção (bovinos e eqüinos) provenientes da Região do Entorno e do Estado de Tocantins. Embora, os casos de raiva em herbívoros venham decrescendo desde 2003 quando a vacinação anti-rábica de animais de produção passou a ser obrigatória quando da vacinação da febre aftosa (maio e novembro).

Em 2006, foi registrado no DF um único caso de raiva em morcego insetívoro encontrado na Procuradoria Geral da República. 

Com a notificação do primeiro caso humano de leishmaniose visceral (2005) na RA de Sobradinho II, implantou-se como atividade a realização do inquérito sorológico censitário canino.

Atribui-se ao acréscimo de cães reagentes o aumento da vigilância e os inquéritos censitários e amostrais realizados nas localidades de Itapuã e Estrutural, e ao procedimento de se coletar amostras para exame de todos os cães que entram no canil.

Ação: Vigilância e Controle de Animais Sinantrópicos


Em 2006, do total de atendimentos (2.719) realizados, 85,7% foram referentes a reclamações por roedores,.

Os agravos (leptospirose e mordedura) por roedores urbanos nas regiões administrativas por dez mil habitantes em *2006. Observa-se uma maior incidência de casos de mordeduras em Samambaia e Ceilândia respectivamente, e em Taguatinga, Brazlândia e Núcleo Bandeirante uma incidência maior de casos de leptospirose. 

Os agravos a saúde (leptospirose e mordedura), causados por roedores urbanos no período de 2004 a *2006 por dez mil habitantes. Os casos de mordeduras diminuíram em torno de 49,4% de 2005 para 2006, devido as nossas ações de controle de população de roedores estarem voltadas a região de maior incidência de casos de mordeduras em Ceilândia, conseqüentemente pode ter causado a diminuição de casos, já os que casos de leptospirose aumentaram, principalmente pela exposição de pessoas em atividades de risco como: manejo de animal de criação, lavoura, catadores de lixo e limpeza de rede de esgoto e/águas pluviais.

2.2.7. Promoção de Treinamentos e Capacitações

· Ampliação do Canil da Sede da Vigilância Ambiental;

· construção de Área Administrativa e Laboratorial para Vigilância Ambiental – SAIN;

· ampliação do Biotério da Sede da Vigilância Ambiental;

· construção de Unidade de Armazenamento, Distribuição e Processamento de Praguicidas;

· construção de Central de Ultra-Baixo Volume / UBV para Vigilância Ambiental;

· construção de Câmaras de Eutanásia para Controle e Vigilância Ambiental;

· construção do Esgotamento Sanitário do Biotério da Vigilância Ambiental;

· construção de Unidade e Controle de Zoonoses em Ceilândia e em Sobradinho.

Com o convênio firmado pela SES para o serviço de manutenção predial em suas Unidades, teve início a partir de outubro o serviço de manutenção predial da sede da DIVAL, estando concluída a manutenção do canil da GCZ.

Eventos de treinamentos ou capacitações

	Evento
	Clientela
	Nº participantes
	Carga Horária

	I Seminário sobre Leishmaniose do DF
	Médicos Veterinários
	50
	8 horas

	Palestra sobre Vigilância e Controle da Leishmaniose
	Servidores da DIVAL
	40
	4 horas

	Treinamento em Controle Químico para Vetores
	Agentes de vigilância ambiental
	08
	16 horas

	Treinamento em Controle de Vetores, Reservatórios e Hospedeiros 
	Agentes Comunitários e Saúde de Planaltina
	71
	40 horas

	Treinamento em medidas de controle para a hantavirose.
	Servidores da CAESB
	62
	04 horas

	Capacitação em Vigilância Ambiental em Saúde
	Agentes de vigilância ambiental
	82
	40 horas

	
	
	145
	40 horas

	Seminário sobre Agrotóxico
	Agentes de vigilância ambiental
	108
	3 horas

	Treinamento sobre procedimentos para o inquérito sorológico e captura de reservatórios da Leishmaniose
	Agentes de vigilância ambiental
	21
	4 horas


Convênios Firmados Com a União

	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Valor

(R$1,00)
	Síntese da Execução Física

	Projeto 01/2006
	Ministério da Saúde
	Implementação das ações de zoonoses.
	2006-2008
	290.000
	Processos instruídos e não concluídos com comprometimento orçamentário total de R$. 

	VIGISUS II
	Ministério da Saúde
	Implementação das ações de vigilância em saúde.
	2004-2007
	
	Processos instruídos e não concluídos com comprometimento orçamentário total de R$.


Diagnóstico do Desenvolvimento

É indiscutível a importância das ações de vigilância ambiental em saúde na prevenção e promoção da saúde da população do Distrito Federal, visto a crescente atuação dos fatores ambientais sobre o processo doença-saúde. O perfil das causas de mortalidade da população vem se modificando ao longo dos anos, demonstrando acréscimo por neoplasias e causas externas e diminuição por doenças infecto-contagiosas.

A Vigilância Ambiental tem seu foco de trabalho na integralidade do processo doença-saúde, adotando para tal uma abordagem metodológica de cunho ecossistêmico desse processo, ou seja, identificando e correlacionando as condições do meio ambiente que possam propiciar a proliferação de espécies transmissoras de doenças e/ou processos de desenvolvimento econômico que possam comprometer a qualidade da água de consumo humano, a qualidade do solo e do ar; bem como a população potencialmente exposta a contaminantes decorrentes de possíveis acidentes com produtos perigosos.

No período de 2004 a 2006, são nítidas as atividades que vem decaindo de produção devido a deficientes condições de trabalho enfrentada, conforme tabela abaixo. Tais atividades são âncoras preventivas de programas prioritários cujo efeito na saúde humana chega a 100% de letalidade como a raiva. 

	Ação
	Quantitativo Realizado

	
	2003
	2004
	2005
	2006(*)

	Programa de Vigilância e Controle da Raiva Animal 

	Vacinação anti-rábica animal
	78.415
	197.885
	208.155
	52.334

	Captura de cães
	1.675
	2.741
	1.405
	55

	Observação de animal agressor/suspeito
	3.407
	3.839
	3.712
	1.788

	Animais eutanaziados
	986
	1486
	382
	35

	Diagnóstico laboratorial de amostras de animais suspeitos de raiva
	1.981
	1.692
	1.732
	901

	Programa de Vigilância e Controle de Reservatórios

	Atendimento a solicitações e adoção de medidas de controle de roedores urbanos
	1.684
	3.494
	2.816
	1.774

	Imóveis com ação de controle químico de roedores em área de risco de leptospirose e mordedura por rato
	13.346
	38.461
	25.900
	21.903



	Atendimento de solicitações e orientação para desalojamento de pombos
	175
	185
	156
	126

	Atendimento de solicitações e orientação para desalojamento de morcegos
	319
	378
	346
	235

	Diagnóstico laboratorial para raiva em morcegos
	153
	163
	94
	156

	Imóveis inspecionados para vigilância e controle da leishmaniose
	-
	-
	-
	1.947

	Reservatórios recolhidos para o controle leishmaniose
	-
	-
	-
	386

	Amostras analisadas de leishmaniose
	-
	338
	-
	2.423

	Programa de Vigilância e Controle de Vetores

	Atendimento a solicitação, orientação e captura de animais peçonhentos
	769
	1.332
	-
	Em consolidação

	Controle ambiental e orientação para redução de ocorrência de vetores
	287
	422
	-
	-

	Identificação e eliminação de focos e/ou criadouros de Aedes aegypti e Aedes albopictus em imóveis, conforme orientação do Manual de Normas Técnicas
	2.311.785
	1.671.787
	2465.824
	1.918.734

	Identificação entomológica de artrópodes de importância médica
	142.303
	131.438
	-
	Em consolidação

	Realizar pesquisa de tritomíneos em domicílios em áreas endêmicas
	136
	113
	146
	74

	Realizar classificação / exame de triatomíneos
	113
	53
	154
	74

	Programa de Vigilância de Fatores Ambientais de Risco não Biológico

	Programa da Qualidade da Água De Consumo Humano

	Soluções alternativas de abastecimento de água, cadastradas

1805145
	-
	448
	60
	Em consolidação

	Sistemas de abastecimento de água, cadastrados
	-
	47
	43
	5(1)

	Ações de vigilância em soluções alternativas de abastecimento
	-
	301
	283
	

	Inspeções nas unidades dos sistema de abastecimento
	-
	-
	-
	2

	Investigação ambiental (aplicação questionário)
	-
	385
	-
	-

	Programa de Vigilância da Qualidade do Solo

	Identificação de área com solo potencialmente contaminado
	-
	24
	-
	-

	Cadastro de áreas
	-
	-
	18(2)
	-

	Áreas com avaliação preliminar iniciada
	-
	-
	04
	-

	Área com avaliação preliminar concluída
	-
	-
	-
	18

	Área com avaliação confirmatória iniciada
	-
	-
	-
	01

	Área com avaliação confirmatória concluída
	-
	-
	-
	

	Avaliação de áreas concluídas
	-
	-
	-
	01

	Programa de Vigilância de Acidentes com Produtos Perigosos

	Visitas de investigação e orientação, realizadas
	
	01
	08
	09

	Programa de Educação em Saúde

	Atividades realizadas de manejo ambiental, ações de bloqueio, ações de impacto, reuniões e palestras em escolas.
	-
	1.169
	1499
	287

	Eventos em saúde com apresentação de teatro e stands
	-
	222
	90
	50


(*) até setembro

(1) São 5 subsistemas que compõe o sistema de abastecimento do DF

(2) As 24 áreas identificadas em 2004 foram reclassificadas e totalizaram 18

No entanto, esses resultados poderiam ser ainda mais promissores se dificuldades cruciais para o desempenho das atividades tivessem sido solucionadas, visto que se encontram devidamente instruídas em processo e os recursos orçamentários destinados desde o QDD de 2004. Tais soluções se referem a:

Adequação da infra-estrutura física

Ampliação do canil, pois sendo o único canil público do GDF as instalações da década de 80, não sofreram adequações ao aumento da populacional canina;

Construção de depósito de praguicidas e central de Ultra Baixo Volume/UBV, visto que os praguicidas (inseticidas e raticidas) utilizados nas ações de controle são armazenados em local improvisado. Os seis veículos de UBV, específicos para a aplicação de inseticida na forma de “fumacê” quando das ações de bloqueio em áreas com transmissão de dengue, devem ser recolhidos em local apropriado protegido da ação do sol e chuva e que permita a manutenção dos equipamentos que transporta na carroceria. Anteriormente esses veículos eram recolhidos no prédio da FUNAI localizado no SIA e atualmente, além do recolhimento nesse prédio, há também em alguns Núcleos de Inspeção;

Construção da área administrativa e laboratorial na Sede da DIVAL, não existe espaço físico para as atividades administrativas e laboratorial relativa aos fatores de risco não biológico (água, solo e ar);

 Construção do Esgotamento Sanitário do Biotério da Vigilância Ambiental visto que a falta de esgotamento para os efluentes da lavagem das caixas de manutenção das colônias de camundongos infringe as normas vigentes. Essas colônias são mantidas para realização de exame laboratorial para raiva (prova biológica). Também são mantidas pelo biotério colônias de preás para manutenção das populações de Aedes aegypti do insetário;

Desconcentração das atividades

Construção das Unidades Descentralizadas de Vigilância Ambiental

Segundo critérios do Ministério da Saúde/SVS deveria existir para cada 500 mil habitantes um Centro de Controle de Zoonoses. Como no DF as atividades inerentes a esses Centros é desenvolvido pela Gerência de Zoonoses (GCZ) localizada no SAIN e que estando centralizada não permite a otimização de recursos e tempo para os deslocamentos np âmbito do DF, além de dificultar o resgate de animais por seus proprietários é que foi proposto desde 2004 e incluído em todos os QDDs dos anos subseqüentes a construção inicial dos Centros de Zoonoses na RA de Ceilândia e Sobradinho para o atendimento desconcentrado de todas as atividades realizadas pela vigilância ambiental. Posteriormente deveriam ser construídos os centros nas RA de Santa Maria e Paranoá.

2.3. Vigilância Sanitária

Principais dificuldades para a execução dos recursos financeiros

· Devido à centralização financeira na SES há demora no trâmite dos processos, ocasionando perda de prazos de processos e, conseqüentemente, a inviabilização da aquisição do bem ou serviço;

· A demora na apuração e publicação do superávit financeiro do exercício anterior (por volta de abril) atrasa o andamento dos processos no exercício seguinte;

· Não liberação dos recursos das fontes 100 e 120, utilizados como contrapartida do TAM.


A estimativa para investimentos em material de consumo é para 2007. Apenas no final de 2006 é que surgiram as demandas necessárias, não dando tempo hábil para a elaboração dos Processos de aquisição. Portanto, o planejamento de compra dos materiais de consumo está sendo elaborado para iniciar os procedimentos licitatórios sempre no primeiro trimestre de cada ano, com o intuito de atender satisfatoriamente toda a demanda dos meses seguintes. Desta forma, não haveria escassez de insumos durante o desenvolvimento das atividades de inspeção.

· Acesso à Internet, de banda larga, para 21 Núcleos de Inspeção e setores da Divisa;

· Sivisa/DF (Sistema de Vigilância Sanitária do Distrito Federal), que tem como objeto a centralização de todas as informações, incluindo cadastro de clientes, empresas, documentos expedidos, controle de termos e expedição de Relatórios;

· Intranet, para divulgação de informações sobre assuntos de interesse da Vigilância Sanitária do DF, tais como legislação, missão institucional, organogramas e procedimentos,  links para sites de com informações de interesse da Vigilância Sanitária, entre outros.

Dados dos Convênios

	Nº Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto do Convênio
	Vigência
	Valor mensal
	Prestou conta?

	10.304.0050.2803.0001 – Termo de Ajuste e Metas
	ANVISA
	fortalecer o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
	31/12/2006
	47.775,03
	Sim

	Programa de Ações Básicas da Vigilância Sanitária
	ANVISA
	fortalecer o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
	31/12/2006
	48.606,42
	Não há Exigência  da Anvisa


Inspeções Realizadas pela no  período de 2004 a 2006 (até o mês de Setembro)

	Objetivo de Inspeção - Atividade
	Inspeção Realizada

	
	2004
	2005
	2006

	Estabelecimento prestadores de serviço na área de Alimentos
	24.289
	22.370
	16.397

	Estabelecimentos prestadores de serviço na área de saneantes, Agrotóxicos e Veterinária
	2.786
	1.475
	1.234

	Estabelecimentos prestadores de serviço na área  assistenciais de saúde
	9.797
	8.770
	6.159

	Estabelecimentos prestadores de serviço na área de  medicamentos e correlatos
	7.119
	6.281
	5.433

	Estabelecimentos diversos (academia, clubes, salões de beleza, oficinas, hotéis e estabelecimentos congêneres)
	14.101
	11.981
	10.893

	Coleta de amostras de produtos e substâncias
	1.378
	6.033
	1.503

	Verificação de reclamações
	3.330
	3.800
	2.803

	Apreensão de produtos alimentícios (Toneladas)
	30,78
	10,3
	27.6

	Apreensão de medicamentos (unidades)
	29.198

(1,57t)
	27.650

(0,4t)
	167.935

	Documentos Expedidos (licenças, alvará, pareceres e registros de alimentos
	18.369
	19.179
	14.922


Relatório das atividades de treinamento no período de 2004 a 2006

	Ano 
	Número de Atividades
	Número de Participantes

	2004
	10
	310

	2005
	35
	521

	2006
	41
	831

	Total
	86
	1.662


As dificuldades para desenvolver as atividades de Vigilância Sanitária foram parcialmente sanadas com aquisição de veículos, equipamentos de informática e material de consumo. 

Persistem as dificuldades gerencias em decorrência da estrutura orgânica da DIVISA que não atende a atual demanda da Visa.

Dentre as dificuldades destacam-se:

· Inspeção em estabelecimentos prestadores em serviços de saúde e na área  medicamentos e produtos para saúde;

· prestadores serviços em alta complexidade  na área de saúde e alimentos;

· recursos humanos insuficientes;

· falta de um serviço especifico para analise de projetos nas áreas de saúde ;

· falta de um serviço especifico para atender a saúde do trabalhador e infecção hospitalar;

· falta de integração de alguns órgãos o que gera duplicidade das ações ficais;

· dificuldades para o planejamentos e unificação das ações fiscais a serem desenvolvidas pelos diversos núcleos pelos motivos supracitados;

· falta de uma ouvidoria especifica para a Divisa.

A Visa DF não conta com um regimento especifico o que dificulta a movimentação de servidores e desenvolvimento de ações especiais no período noturno e finais de semana especialmente com relação a reposição de folgas e horários especiais.

As atividades foram desenvolvidas graças ao esforço conjunto o que foi possível cumprir as metas pactuadas com a Merenda Escolar, Agenda de Saúde, Para (Programa de Avaliação de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos), Lacen, Anvisa e outros.

Continua a participação em trabalho conjunto para atendimento ao programa de controle de água para consumo humano, investigação de surtos e outros eventos.

Para o início do próximo ano serão realizadas oficinas na área de planejamento estratégico na área de Vigilância Sanitária e aguarda-se a realização do concurso para inspetores para realização de capacitação para os na área de saúde e produtos de interesse para saúde. 

Destaca-se como ponto positivo o apoio recebido por parte da Subsecretaria de Assistência a Saúde na solução de alguns problemas relacionados com os Hospitais Públicos e na agilização dos processos de aquisição de produtos e equipamentos.

2.4. Laboratório Central de Saúde Pública 

2.4.1. Gerência de Controle de Qualidade de Produtos e Ambientes

Ações realizadas em parceria com outros órgãos

· Controle de qualidade das mamadeiras, e fórmulas infantis nos Hospitais da Rede do DF/GCQPA/SES;

· monitoração do Vibio cholerae em mechas de esgoto - GCQPA / DIVISA / DIVAL / SES;

· controle de qualidade da água para o consumo nos Centros de Serviços de Hemodiálise/GCQPA/DIVISA;

· controle de qualidade da água para o consumo humano no DF (água tratada, não tratada e hospitalar) – GCQPA/DIVISA/DIVAL;

· PVS – controle de qualidade de alimentos, medicamentos, correlatos, águas engarrafados, comercializados no DF – GCQPA/DIVISA/ANVISA-MS.

· controle de qualidade de alimentação escolar-GCQPA/SEE;

· controle de qualidade dos medicamentos e correlatos comercializados no DF. 

· controle toxicológico em humanos (população exposta a riscos Toxicológicos por animais peçonhentos, medicamentos, domissanitários, plantas tóxicas, cosméticos, agrotóxicos, poluentes industriais e produtos químicos em geral) – GCQPA/DISAT;

· investigação de toxinfecção e surtos de doenças transmitidas por alimentos – (DTA) – GCQPA/DIVISA/DIVEP. 

· controle de qualidade de produtos importados – GCQPA/ANVISA-MS (Aeroporto Internacional de Brasília);

· dedicação também, através dos técnicos,  às atividades voltadas à pesquisa, tendo trabalhos publicados e apresentados em diversos eventos - GCQPA/UnB;

· ministrados cursos e treinamentos para estudantes e técnicos de outros LACEN´s;

· participação em eventos e cursos na área de Qualidade e Biossegurança e Vigilância Ambiental;

· participação de treinamento para análise do teor de iodo no sal (no produto e na urina);

· participação na compra de insumos e materiais para laboratório emitindo pareceres;

· participação em ensaios e proficiência em produtos diversos – GCQPA/ANVISA/INTERLAB;

· participação em reuniões do Codex Alimentarius/ANVISA.;

· programa de monitoramento da resistência Bacteriana em Frango –PREBAF=ANVISA e IAL;

· controle de qualidade dos produtos de origem  animal apreendidos no DF - SEAPA.

Dificuldades Encontradas 

· Falta de insumos, vidrarias, material de consumo e gases especiais utilizados nos ensaios analíticos e procedimentos técnico-administrativos. Muitos processos de aquisição  foram autuados contudo efetivamente, boa parte dos materiais não foram adquiridos;

· carência de recursos humanos para os Laboratórios de Medicamentos e Biologia de Alimentos e Ambientes;

· problemas de estrutura do prédio provocando rachaduras e infiltrações nas dependências dos laboratórios.

Nº Anual de Amostras e Parametros Analisados em Alimentos, Bebidas, Medicamentos, Saneantes, Controle e Toxicologia em Humanos
	Controle
	2004
	2005
	2006

	Amostras
	1.668
	2.793
	3.103

	Parâmetros
	15.408
	19.660
	25.916


2.4.2. Biologia Médica

Ações realizadas em parceria

· Vigilância do vírus influenza (ADOLFO LUTZ);

· avaliação do risco de transmissão silvestre da dengue no Brasil (DIVAL);

· estudos experimentais sobre competência vetorial de aedes aegypti e albopictus para os vírus da dengue e febre amarela (DIVAL);

· projeto de pesquisa sobre epidemiologia molecular de Rotavírus – parceria com UNB;

· projeto de pesquisa sobre Febre Amarela – parceria com UNB;

· II Inquérito Nacional de Resistência a Drogas em tubérculos–PNCT/Área Técnica de Pneumologia Sanitária/SVS/MS;

· resistência do HIV- Projeto Sentinela – RENIC parceria e o PN-DST e AIDS/SVS/MS.

Dificuldades Encontradas 

· Condições de trabalho que afetam a saúde dos técnicos do NAT (capela de exaustão de gases não instalada por falta de um motor compatível com sua capacidade);

· reforma das instalações do NAT;

· reforma do NTE, imprescindível para a realização dos exames biomoleculares para hepatite C;

· aquisição de insumos e materiais para o desenvolvimento das atividades. Houve a aquisição apenas de alguns kits, insumos e reagentes;

· repasse da carga patrimonial para a SES-DF;

· falta de servidores capacitados para realização do diagnóstico laboratorial, visto que, hoje, o diagnóstico é realizado pelos servidores da FUNASA.

Nº Anual de Amostras e Parametros Analisados pela Gerência De Biologia Médica do Laboratório Central De Saúde Pública Do Distrito Federal no período de 2004 a outubro de 2006

	2004
	2005
	2006

	230.566
	250.935
	219.529


Convênio firmado com a União vigente em 2006

	Nº Convenio
	Órgão Concedente
	Objeto do Convênio
	Valor
	Síntese de Execução Física
	Prestou Contas?

	3672/04
	Ministério da Saúde
	Apoio técnico e financeiro para custeio da Rede de Laboratórios de Saúde Pública e aquisição de equipamentos e materiais permanentes, visando ao fortalecimento do SUS.
	770.000,00
	Pago
	23.644,89
	Não

	
	
	
	
	Empenhado
	41.968,00
	

	
	
	
	
	comprometido
	365.013,48
	


Controle de qualidade de produtos e ambientes

	Prioridades
	Meta
	Ações
	Situação até Dez/ 2006

	Programa de Monitoramento de  Vibrio Cholerae nos esgotos do DF (Divisa/DVE/SES).
	Monitoramento de 21 pontos.
	Monitorar os pontos críticos do DF para Víbrio Cholerae.
	Ação realizada

	PRODIR - Programa Nacional de Monitoramento da Qualidade Sanitária de Alimentos Dispensados de Registro (Divisa/DVE/SES).
	282 amostras/ano.
	Monitorar o padrão sanitário de 06 categorias de produtos dispensados da obrigatoriedade de registro.
	90% da ação realizada

	Programa de Dietas enterais e fórmulas Infantis dos  Hospitais da Rede Hospitalar do DF (Gerência de Nutrição/SES).
	200 amostras/ano.
	Realizar análises das amostras e verificar a qualidade.
	70% da ação realizada

	Monitoraramento dos Centros Públicos de Hemodiálise do DF (Divisa/ SES).
	135 amostras.
	Realizar análises das amostras e Verificar a Qualidade da Água Nos Centros.
	100% da ação realizada

	Programa de Águas engarrafadas Para o Consumo (Divisa/ SES).
	60 amostras/Trimestre.
	Realizar análises das amostras e monitorar a qualidade das águas minerais e adicionadas de sais, comercializada no DF.
	100% da ação realizada

	PVS - Programa de Vigilância Sanitária do DF  (DIVISA/ SES)
	120 amostras/Semana.
	Realizar análises das amostras e verificar a qualidade dos produtos comercializados no DF.
	100% da ação realizada

	Controle da qualidade de produtos alimentícios em nível de produção (DIPOVA - Secretaria de Agricultura do DF).
	Amostras apreendidas Durante o ano.
	Realizar análises Microbiológicas de amostras destinadas à doação.
	80% da ação realizada

	Águas, Frascos Plásticos e Copos descartáveis (Hospitais da Rede Hospitalar do DF/ Gerência de Nutrição/SES).
	32 amostras/ano.
	Realizar análises das amostras e verificar a qualidade das mesmas.
	Não solicitada

	Implantação das comissões da qualidade e biossegurança  (LACEN/SES).
	Estabelecimento de estratégias Internas para promover a qualidade e biossegurança.
	Confecção dos Pop`S
capacitação dos funcionários em biossegurança e qualidade.
	Qualidade -  40% ação realizada

Biossegurança - 100% ação realizada

Resíduos - 40% ação realizada.

	Controle de qualidade de águas para o consumo (CAESB/ DIVISA/DVE/DIVAL).
	Identificar no relatório da CAESB os pontos com problemas microbiológicos 120 amostras/Semana.
	Realizar análises dos pontos problemáticos do relatório mensal da CAESB.
	90% da ação realizada.

	Investigação de surtos de doenças transmitidas por alimentos – DTA (DIVISA/DVE/SES).
	Identificar os Patogenos 
causadores dos surtos.
	Realizar análises microbiológicas das amostras e  correlacionar com os sintomas para identificar patogeno causador do surto.
	90% dos casos foram realizados.

	Controle de Qualidade de Lodo Procedente  das  eTA`S (EMPRAPA).
	Verificar a qualidade do iodo produzido pelas estações de tratamento de água da Caesb, que e utilizada em pesquisa cientifica pela Empraba.
	Realizar análises no lodo tratado e não tratado.
	Não solicitada

	Atendimento ao Programa de Vigilância Sanitária (PVS).
	Realizar análises Microbiológicas, Microscópicas e Físico-Químicas das amostras enviadas pela Divisa;
Emitir laudos técnicos das analises realizadas por amostra.
	Calibração de aparelhos;
Preparação de soluções;
reparos e calibração de vidrarias;
Consultas às legislações, bibliografias especificas;
Preparação de amostras;
Coleta de dados da amostra.
	Em andamento

	Atendimento a merenda escolar.
	Realizar análises microbiológicas e microscópicas físico-químicas das amostras enviadas pela Divisa;
Emitir laudos técnicos das analises realizadas por amostra.
	Calibração de aparelhos;
Preparação de Soluções;
Reparos e Calibração de Vidrarias;
Consultas às Legislações, Bibliografias especificas
Preparação de amostras;
Coleta de dados da amostra.
	Em andamento

	Atendimento as análises de orientação Técnica.
	Realizar análises Microbiológicas, Microscópicas Físico-Químicas das amostras enviadas por fontes diversas
emitir laudos de analises por amostra.
	Calibração de aparelhos;

Preparação de Soluções;

Reparos e Calibração de Vidrarias;

Consultas às Legislações, Bibliografias especificas
Preparação de amostras;

Coleta de dados da amostra.
	Em andamento

	Informatização da GCQPA.
	 Guardar em arquivo  legislação, métodos de análises, POP`S de análises, laudos, documentos administrativos, etc;
consultas e pesquisas de interesse na Internet.
	Instalar terminal com material básico;

Treinamento de todos os servidores;
Digitar e arquivar legislação, POP´S.
	50% realizada
100% realizado POP´S

	Atendimento ao programa com a Seapa/Secretária de Agricultura/DF.
	 Realizar análises físico-químicas das amostras enviadas  pela Seapa-DF;

Emitir laudos técnicos das análises realizadas por amostra.
	Calibração de aparelhos;

Preparação de soluções;

Reparos e calibração de vidrarias;

Consultas às legislações, bibliografias especificas
Preparação de amostras;

Coleta de dados da amostra da embalagem.
	Em andamento

	Atendimento ao Programa Pró-Família.
	Realizar análises físico-químicas das amostras enviadas pela Divisa ou Secretaria da Solidariedade
emitir laudos técnicos das analises realizadas por amostra.
	Calibração de aparelhos;

Preparação de soluções;

Reparos e calibração de vidrarias;

Consultas às legislações, bibliografias especificas
preparação de amostras;

Coleta de dados da amostra da embalagem.
	Não solicitado

	Inclusão no Programa de Vigilância Sanitária (PVS) da determinação de aflatoxina (AF) M1 em Leite.
	Analise de todos os leites bovinos do PVS.
	Incluir o laboratório no trâmite de amostras.
	Ainda persiste o prejuízo destas ações em função da não aquisição do material de consumo solicitado.

	Validação Metodologia para  ocratoxina a em Café
	Inclusão da analise no PVS.
	Cumprir etapas para validação;
Adquirir Material de Consumo.
	

	Determinação de aflatoxina M1, com conseqüente levantamento de dados em amostras de leite humano dos Bancos de Leite do DF.
	Monitoramento de durante os anos 2006/2003  em 200 amostras de Leite Humano.
	Acerto Institucional com a Coordenação de Banco de Leite Humano no DF
Adquirir material de consumo
Programar 10 amostras mensais.
	


Realizar analises físico-químicas das amostras enviadas pela divisa

	 emitir laudos técnicos das analises realizadas por amostra.
	
	100% realizada
	

	Treinamento de Bolsistas
	Interação Lacen-DF e UnB.
	Levantamento de dados Realizados por meio do PVS.
	Prejudicado devido a não solicitação

	
	Desenvolvimento do Projeto de avaliação de resto crônico da ingestão de resíduos de pesticidas na dieta brasileira.
	Avaliar o risco crônico da Ingestão de pesticidas pela dieta, em compostos Registrados no Brasil para uso agrícola ate 1999, através de analises de resíduos em alimentos.
Ampliar o número de amostras e princípios ativos analisados.
	100% realizado

	
	Implementar o Programa
 de Vigilância Sanitária.
	Realização das analises de ditiocarbamatos em banana, batata, laranja, maçã, mamão, morango e tomate;

Multiresíduos por GC/MS em arroz e feijão;

Carbaril em tomate, maçã, laranja, banana, arroz e feijão.
	Não solicitado

	
	
	
	100% da ação realizada

	Laboratório de Medicamentos Fitoterápicos.
	Desenvolvimento de atividades capacitação e treinamento de bolsistas.
	Otimização de metodologias analíticas oficializadas pela farmacopéia brasileira IV, promulgada em 2001.
	Em andamento

	Laboratório de Saneantes domissanitários.
	Realizar análises de teor de cloro ativo nas águas sanitárias comercializados no DF.
	Realização das análises de água sanitária e produtos contendo hipoclorito de sódio 2-4%;
	Em andamento

	Laboratório de Medicamentos
	Desenvolvimento de atividades
	Realização de atividades fiscais;
Otimização de novas metodologias analíticas.
	

	Implantação Geral
	Instalação do equipamento de dissolução para comprimidos;
	
	100% da ação realizada

	
	Informatização do núcleo.
	
	Em andamento

	
	Treinamento e Reciclagem No INCQS;
	
	100% da ação realizada

	
	Implantação do Laboratório de correlatos, microbiologia, esterilidade, pirogenio cosméticos.
	
	Não foram realizadas

	
	Reinstalação/recuperação de 3 linhas telefônicas e de fax que foram desativadas no exercício 2001/2006.
	
	50% realizadas


3. Coordenadoria do Câncer no DF

· Participação no Seminário Nacional de Atenção ao Câncer –INCA; SAS/MS e SES.

· participação no “Seminário Internacional Políticas Públicas para as Mulheres na Área da Saúde Experiências da América Latina e Caribe” Participação na “4ª EXPOEPI” - Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças – MS;

· participação do Grupo Técnico de Regulação Assistencial – GTRA/SAS/SES-DF;

· reunião técnica com os líderes de ações programáticas e médicos reguladores das plataformas regionais para a definição de rotinas e protocolos para regulação oncológica;

· participação nos seminários regionais de regulação e organização assistencial do SUS-DF;

· participação no Curso de capacitação de gestores em regulação assistencial- MS e SES-DF;

· participação na reunião técnica regional para discussão das novas políticas para a alta complexidade – MS;

· avaliação dos relatórios de demanda das regionais de saúde;

· elaboração de planilhas para a regulação dos programas de Prevenção de Câncer de Colo de útero e mama baseada em estimativas populacionais por região administrativa;

· elaboração de estimativas de câncer para o DF 2005;

· implantação do sistema de informação do programa “Cuidar Sempre”;

· acompanhamento, atualização e cadastramento do sistema “Cuidar Sempre”;

· coordenação juntamente com a Gerência de Cuidados Paliativos do seminário: “O Toque Espiritual” - A Espiritualidade X Religiosidade em pacientes com Câncer Avançado;

· desenvolvimento com a CODEPLAN do sistema “Previna-se” de acompanhamento de mulheres do “Programa Viva Mulher” de prevenção e detecção precoce de câncer de colo de útero e mama;

· curso de capacitação de atendentes do 160 para a abordagem na assistência em cuidados paliativos a pacientes com câncer avançado e seus familiares;

· coordenação do Programa de Avaliação e Vigilância do Câncer no DF;

· coordenação de Registro de Câncer de Base Populacional do DF;

· implantação da versão atualizada do SISBASEPOP;

· participação no treinamento Análise Epidemiológica dos dados de Registro de Câncer - INCAS/MS;

· coleta dos dados de incidência referentes a 2004;

· avaliação e supervisão dos Registros Hospitalares de Câncer do DF;

· assessoria técnica dos Registros Hospitalares de Câncer - RHC-DF;

· capacitação dos recursos humanos dos RHC;

· treinamento em SIS-RHC da equipe dos RHC;

· apoio técnico na implantação do Registro Hospitalar de Câncer do Hospital SARAH;

· apoio técnico na implantação do Registro Hospitalar de Câncer do HUB;

· reuniões técnicas com o HRAN para reativação do Registro de Câncer de Pele;

· reinicio da coleta dos dados par o Registro de Câncer de Pele;

· distribuição e implantação da versão 1.6 do SISRHC nos hospitais: Sarah, HBDF;

· análise dos dados do Siscam-DF referente ao ano de 2004;

· envio e discussão dos relatórios regionalizados do Siscam/2004 com os coordenadores regionais do PAISM;

· atualização do banco de dados do Siscam-DF;

· treinamentos dos técnicos de laboratórios no programa Siscam-DF - Datasus/MS;

· supervisão e avaliação técnica dos laboratórios de citopatologia que utilizam o programa SISCAM;

· implantação da nova versão do Siscam nos laboratórios;

· reuniões mensais com os técnicos do Siscam;

· análise das citologias informadas ao Sicam-DF em 2005;

· coordenação da I Semana de Avaliação do Sistema de Informação do Câncer da Mulher do Distrito Federal - Siscam-DF;

· cursos sobre câncer da pele para médicos e enfermeiros de centros e postos de saúde;

· capacitação de agentes comunitários em suspeição diagnóstica de câncer da pele;

· treinamento em serviço de dermatologistas da Rede em Dermatoscopia;

· curso de Dermatoscopia para estagiários da Dermatologia do HRAN;

· elaboração de projeto para a reestruturação da Especialidade na Rede;

· elaboração de protocolo provisório para dispensação de medicamento de alto custo que ainda não pertence ao Programa de Medicamentos Excepcionais do Ministério da Saúde;

· mutirões de atendimento em áreas rurais e de tratamento cirúrgico hospitalar;

· participação em ações e campanhas organizadas pela SES;

· palestras em cursos promovidos pela Gerência de Prevenção de Câncer;

· palestras solicitadas à Gerência de Prevenção de Câncer por instituições públicas e privadas;

· cooperação com o Programa Saber Saúde;

· avaliação clínica de todos os pacientes requerentes de tratamento de alto custo para câncer da pele;

· pareceres em processos da Instituição e projetos de lei relacionados ao tema câncer da pele;

· reuniões para definição de questões de Especialidade e do Programa de Câncer da Pele;

· cooperação à Preceptoria de Residência Médica em Oncologia Clínica e Mastologia do HBDF na visita médica com residentes em Mastologia;

· cooperação à no Atendimento aos pacientes e colaborando no fluxo do atendimento dos novos pacientes;

· cooperação na viabilização dos projetos para as novas Unidades de Oncologia e Radioterapia do HBDF e HRT;

· cooperação na resolução de pareceres quanto a mandatos judiciais para a compra de medicamento de Alto Custo;

· acompanhamento da execução dos convênios juntamente com seus executores legalmente nomeados;

· elaboração da Pré-Proposta Orçamentária do Programa Prevenção, Controle do Câncer e Assistência Oncológica à População do DF a ser executado no orçamento de 2006, com valor estimado em R$ 17.625.000,00 com aprovação de R$ 9.097.500;

· elaboração de Projeto Básico/Planilha de Custo que subsidiará a contratação de Serviço Radioterápico do procedimento de Braquiterapia de Alta Taxa de Dose em caráter emergencial;

· acompanhamento das publicações de Legislação/MS, inerentes aos Sistemas de Informações Ambulatoriais – (SIA) e Hospitalares – (SIH) no que tange a área Oncológica;

· acompanhamento das ações de cobrança das Unidades Assistenciais de Saúde visando sanar o sub-registro dos procedimentos oncológicos e correção de fluxos necessários para o bom desenvolvimento dos trabalhos. Acréscimo no faturamento de 56% em relação ao exercício anterior, nos procedimentos oncológicos realizados na Rede, no período de janeiro a setembro/2006 (disponibilizado pelo DATASUS/MS); 

· atualização dos arquivos, visando a elaboração de planilhas de acompanhamento, no que tange a cobrança dos procedimentos Oncológicos;

· acompanhamento da capacitação de pessoal do setor de faturamento das Unidades Assistenciais;

· elaboração do Projeto de criação do Centro de Câncer do HBDF;

· acompanhamento do Projeto de reforma e adequação do Núcleo de Hematologia e Hemoterapia do HBDF;

· acompanhamento e orientação com a Implantação do Sistema Informatizado do Laudo Médico da Apac-Onco no HBDF;

· acompanhamento e orientação dos Líderes de Ações Programáticas para elaboração dos protocolos de assistência aos pacientes oncológicos atendidos nas diversas Unidades de Saúde da SES/DF, visando à formação e organização da Rede de Assistência em Câncer do DF e subsidiar o Projeto de Regulação da SES/DF;

· elaboração de relatórios referentes ao estoque de medicamentos oncológicos;

· elaboração do Comitê Permanente de Avaliação dos Óbitos por Câncer de Colo Uterino do DF;

· elaboração do Plano Oncológico;

· portaria Gab/MS 756 de 19/12/2005 e elaboração de rotinas de enfermagem;

· elaboração das Rotinas de Câncer de Pele para a SES;

· elaboração de novo fluxo para aquisição de medicamentos não padronizados pela SES e solicitados via Ministério Público.

· elaboração e execução da I Semana de Combate ao Câncer do Distrito Federal, realizada em 3 Regionais de Saúde da SES/DF;

· reuniões para tratar de assuntos relativos ao combate ao câncer;

· participação no 28º Encontro Anual da Associação Internacional de Registro de Câncer-Novembro,2006.

· premiação no referido encontro acima com o Poster Ageing And Cancer-THE Urging For New Policies.

· participação na 6ª Expoepi Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças-Brasília, Novembro de 2006.

· apresentação de pôster no II Congresso Internacional de Cuidados Paliativos- Premiação em 2º Lugar Programa Cuidar Sempre-Análise das Especialidades Médicas dos Prescritores de Opióides no Distrito Federal-Curitiba, Outubro de 2006.

· participação no II Simpósio em Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Secretaria de Saúde- Brasília, novembro de 2006.

Dados estatísticos – Jan a Set/2006

Consultas de Oncologia Ginecológica (ambulatório) em pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde

	Regional de Saúde
	Jan a Set/2006

	HRAS
	906

	HBDF
	4.483

	HRAN
	988

	HRG
	2.338

	HRT
	2.954

	HRC
	2.024

	HRBz
	446

	HRS
	1.372

	HRPa
	479

	HRP
	936

	Total
	16.926


Consultas de Mastologia (ambulatório) em pacientes Atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	Jan a Set/2006

	HRAS
	458

	HBDF
	7.136

	HRAN
	1.457

	HRG
	1.702

	HRT
	1.271

	HRC
	1.604

	HRBz
	178

	HRS
	1.967

	C.S1 – DRS São Sebastião
	6

	HRP
	1.323

	HRGu
	180

	Total
	17.282


Consultas de Oncologia Clínica em pacientes atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	Jan a Set/2006

	HBDF
	9.085

	Total
	9.085


Consultas de Oncologia Pediátrica em pacientes atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	Jan a Set/2006

	HAB
	2.914

	Total
	2.914


Consultas de Radioterapia em pacientes atendidos nas Unidades de Saúde da SES/DF, por Regional de Saúde.

	Regional de Saúde
	Jan a Set/2006

	HBDF
	5.368

	Total
	5.368


Dificuldades encontradas

· Execução Orçamentária do Programa de Prevenção, Controle do Câncer e Assistência Oncológica à População do DF;

· morosidade no Trâmite Administrativo das Ações da SES/DF.

Perspectivas para 2007

· Elaboração da Cartilha da Situação do Câncer do Distrito Federal e da Cartilha dos Direitos e Fluxograma dos Pacientes com Câncer no Distrito Federal; 

· reunião de registro de câncer;

· elaboração e execução da II Semana de Combate ao Câncer do DF;

· elaboração de Protocolos Técnicos por Ação Programática;

· curso de Especialização em Cuidados Paliativos em parceria com a FEPCS e a Academia Nacional de Cuidados Paliativos INCA/MS (ANCP);

· curso de Projetos para Voluntários em Câncer do SUS-DF – parceria FEPECS-ANCP-INCA;

· seminário de Assistência ao Paciente com câncer para religiosos;

· curso de Urgências Oncológicas – FEPECS-ANCP-INCA;

· implantação do projeto de visita domiciliar aos pacientes com câncer avançado e AIDS;

· estruturação de equipes multiprofissionais e interdisciplinar para assistência em cuidados paliativos em todas as regionais da SES-DF;

· inclusão da assistência em cuidados paliativos nos programas de Residência Médica, Nutrição e Enfermagem da SES-DF;

· seminário de Psico-Oncologia e Cuidados Paliativos;

· estruturação da atenção pós-óbito na SES-DF;

· curso Básico de Capacitação em Cuidados Paliativos.

· estruturação da Divulgação da Assistência em Cuidados Paliativos na SES.

4. Engenharia e Tecnologia - Obras e Serviços de Engenharia (estágio atual)

	Descrição
	RA
	Programa de Trabalho LOA
	Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Modernização Tecnológica de 10 elevadores, do Bloco de Internação e Pronto socorro do HBDF.
	I
	10302021434870020
	0091
	Andamento
	41,76%

	Reforma com Ampliação da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde - FEPECS.
	I
	12122210039030042
	-
	Andamento
	67,4%

	Construção do Hospital de Santa Maria.  
	XIII
	10302021433070001
	0084 / 0167
	Andamento
	54,1%

	Reforma Completa do Centro Cirúrgico do HRT.
	III
	10302021434870001
	0092
	Andamento
	92,29%

	Construção de Escadas de Emergências e Marquises no HBDF.
	I
	10302021434870002
	0091
	Andamento
	92,44%

	Reforma do Pavimento Térreo do Bloco "B" e "C" do HRAN.
	I
	10302021434870001
	0090
	Concluído
	100%

	Reforma do Centro Obstétrico do HRC.
	IX
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	0,00%

	Modernização, Ampliação e Recuperação da Rede de Gases Medicinais na UTI, Centro Cirúrgico e Centro Obstétrico do HRG.
	II
	10302021434870001
	0090
	Concluído
	100%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial HBDF.
	I
	10302021434870002
	0091
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Brasília Centro.
	I
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial BRASÍLIA - (Asa Sul) Planaltina e Sobradinho.
	VI, V
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Brasília Asa Norte.
	I
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Gama.
	II
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial HRT.
	III
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Taguatinga e Brazlândia.
	III, IV
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Paranoá.
	VII
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Brasília (Adm. Central), N. Bandeirante, Guará, Cruzeiro, São Sebastião, Lago Sul, lago Norte e Candangolândia.
	I, VIII, X, XI,XIV, XVI, XVIII, IXI
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Ceilândia.
	IX
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Prestação de Serviço de Manutenção Predial Samambaia, Santa Maria, Recanto das Emas e R. Fundo.
	XII, XIII, XV, XVII
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	50%

	Construção de Rede Elétrica de Alimentação de Emergência do Serviço de Atendimento de Urgência – SAMU.
	X
	10302080020600001
	0129
	Concluído
	100%

	Fornecimento e Instalação do Sistema de Condicionamento de ar para os Quartos de Isolamento e Anticâmara no 5ª andar do HRAN, bem como o Sistema de Exaustão com filtragem absoluta, projetado para atender as condições de Tratamento e filtragem do ar, conforme Norma Técnica a ANVISA para os casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG.
	I
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	0,00%

	Reforma e ampliação da Lavanderia do HRG.
	II
	10302021434870001
	0090
	Andamento
	15%

	Instalação de divisórias naval na escola normal de Brasília/DF, para abrigar o COMPP – Centro de Orientação Médico Psico-Pedagógico da SES/DF.
	I
	10122010085170052
	0007
	Concluído
	100%

	Construção do Posto de Saúde da Família do Gama.
	II
	10302021416700001
	0172
	Concluído
	100%

	Construção do Posto de Saúde da Família de São Sebastião Rua da Escola.
	XIV
	10301021416700001
	0028 / 0035
	Concluído
	100%

	Construção do Posto de Saúde da Família de São Sebastião EPC.
	XIV
	10302021416700001
	0170 / 0035
	Concluído
	100%

	Reforma da unidade de doenças infecciosas e parasitárias e da cobertura dos blocos A, B e C do HRAS.
	I
	10302021434870000
	0090
	Concluído
	100%

	Construção do Centro de Saúde de Sobradinho II.
	V
	10302021416700001
	0169
	Concluído
	100


5. Materiais médico-hospitalares

Importação Direta de Medicamentos e Produtos Médico-Hospitalares

Houve um grande progresso em relação principalmente ao tempo gasto para a aquisição de um determinado produto que, até 2005, era de aproximadamente 01 ano e três meses, enquanto que, atualmente leva-se em média 45 dias para que o mesmo chegue às mãos dos pacientes.

Estes processos visam atendimento a Mandados Judiciais e Programas específicos como o da Fibrose Cística, o das Coagulopatias e outros.

Cabe informar que a maioria dos produtos a serem adquiridos não tem registro na ANVISA.

Em 2005, foram instruídos 08 processos de Importação, e, em 2006, somam até a presente data, 36 processos.

Dificuldades encontradas

Importação Direta

· demora por parte da Anvisa, em deferir as LI’s (licença de importação), principalmente quando o mesmo não é objeto de Mandado Judicial;

· sistema implantado não atende as reais necessidades Med Track;

· servidores não foram treinados para trabalhar com o sistema;

· o sistema não permite emissão de relatórios e importação de informações do Net Term;

· falta de pessoal;

· falta de orçamento próprio da SES, principalmente a partir do segundo semestre, ficando a mesma na dependência da liberação de cotas;

· mudança de NCM (nomenclatura) de produtos isentos de ICMS listados no  Art.48, 1º caderno, onde foram retirados da relação de produtos isentos do  referido imposto, alguns dos medicamentos adquiridos pela SES/Df atrasando sobremaneira a retirada dos mesmos da Infraero, ocasionando inclusive cobrança de armazenagem;

· falta de compreensão por parte da Receita Federal e Anvisa/Aeroporto Internacional de Brasília, que, mesmo diante de uma necessidade imprevisível, em vez de cooperar, informam que o Mandado é contra o Secretário de Saúde e não contra outros Órgãos.

Cabe acrescentar que, devido a agilidade obtida nos processos de Importação, seria importante se pensar em criar um setor específico para a atividade em pauta, considerando a grande quantidade de materiais que poderiam ser importados, principalmente no que se refere aos produtos da G1, levando-se em conta, que a SES, por se tratar de Órgão Público, é isenta de uma série de taxas e impostos, o que reduziria sobremaneira os gastos com as aquisições.

Conclusões

O impasse estabelecido na prestação satisfatória dos serviços de saúde no Distrito Federal perpassa tanto pela incapacidade da Central de Compras de licitar os medicamentos e materiais médico-hospitalares num prazo de tempo que contemple as necessidades impostas por demandas emergenciais, como também pela falta de planejamento adequado para a área de Saúde, especificamente, em relação às compras de medicamentos causando o desabastecimento da Rede Hospitalar e levando a SES a realizar aquisições caracterizadas como emergencial ou em caráter de urgência, por meio de dispensa de licitação, único instrumento eficaz para atender as demandas emergenciais.

Portanto, a eficácia no atendimento dos pacientes usuários/dependentes dos medicamentos/materiais/produtos-hospitalares, fornecidos, dependerá de maior autonomia financeira e administrativa. Para que isso ocorra, é relevante a atribuição de plenos poderes à SES em decidir sobre as destinações de verbas, conforme as prioridades estabelecidas. Também será preponderante o retorno da Comissão Permanente de Licitação para SES, pois a Secretaria de Estado de Saúde possui respaldo técnico e administrativo imprescindível na realização das licitações necessárias para garantir o abastecimento da Rede Hospitalar em intervalos de tempos assegurados num planejamento que não incorra em prejuízo à qualidade de vida dos pacientes.

Caso não sejam possíveis tais mudanças, outra alternativa viável seria a Central de Compras abrigar uma equipe permanente formada por servidores de ambas diretorias, DMH e Diasf, com a finalidade de oferecer apoio técnico, conhecimento e experiência na efetivação das aquisições.

6. Controle de Sistemas da Informação

· Sistema CNES, Sistema do Faturamento: (SIA, SIH, BPA, SIHD, APAC, Versia, VERFCES, FPOMAG e Depar) sala de situação, treinamento Divisa, SIS-PPI e PNASS;

· auditoria e elaboração de pareceres de auditorias realizadas na SES, hospitais,  regionais de saúde e centros de saúde do DF;

· elaboração de pareceres de auditoria relativos à internação de pacientes em hospitais particulares devido à falta de vagas na rede pública de saúde do DF, mandados judiciais, requisição do MPDFT, no valor total de R$ 20.285.359,00;

· assessoria técnico legislativa e serviços jurídicos realizados por meio de emissão de documentos, ações judiciais, execuções, e mandados entre outros.

Comunicação Social

Campanhas Desenvolvidas na Área de Saúde 

	Campanha
	Produção (R$)
	Veiculação (R$)

	Ações de Comunicação Saúde
	476.165,25
	 0,00

	Dengue
	431.608,80
	1.204.533,04

	AIDS 2006
	489.388,93
	 143.217,67

	Fórum de Saúde e Democracia
	 33.264,00
	0,00

	Material CIAT
	 1.620,00
	0,00

	Hantavirose 2006
	345.240,00
	0,00

	Campanha anti-rábica 2006
	 6.318,00
	0,00

	Leishmaniose
	 4.357,20
	0,00

	Projeto Saúde Verão
	 424.405,39
	 0,00

	Hepatite
	 625.594,61
	 0,00

	Projeto Saúde Dengue
	 424.405,39
	 0,00

	Projeto Saúde Leishmaniose
	 625.594,61
	 0,00

	Momento Cidadão
	 0,00
	451.838,30

	Acontece pra VC
	42.663,65
	417.951,07

	IPVA
	12.547,00
	1.440.294,05


7. Planejamento, Gestão e Políticas de Saúde

7.1. Planejamento e Gestão

· Consolidação do Relatório de Atividades da SES/DF exercício 2006;

· elaboração/consolidação dos indicadores da agenda de saúde;

· elaboração do quadro de metas 2006 (planejamento anual da SES/DF);

· elaboração/consolidação do pacto dos indicadores da atenção básica;

· elaboração de pareceres sobre propostas de reestruturação em nível central e  regionais de saúde.

Normas e Procedimentos

· Elaboração/padronização de 40 formulários/impressos novos;

· acompanhamento e manutenção em arquivo de cópia das publicações de interesse da SES publicadas no DODF e DOU;

· interação junto aos demais setores da SES, dando suporte e orientação na confecção de formulários/impressos e informações sobre o organograma e regimento da SES.

Projetos Elaborados 

 Foram elaborados 26 projetos junto ao Fundo Nacional de Saúde/MS, dos quais foram aprovados os de números 002 e 021, conforme destacado na tabela abaixo:

	Ação
	Objeto
	Recurso
	Valor do Concedente
	Valor de Contrapartida
	Valor Total

	Apoio a Estruturação de Serviços de Atenção às urgências e Emergências por Violências e causas externas.
	Aquisição de Equipamentos.
	Próprio Nacional
	9.997.920
	1.000.000
	10.997.920

	Implantação, Modernização 

e Adequação de Unidades de controle de zoonoses e doenças de transmissão vetorial.
	Aquisição de Equipamentos.
	Próprio Nacional
	237.500
	25.000
	262.500

	fomento a Projetos de melhoria da gestão e humanização dos serviços de saúde.
	Aquisição de Equipamentos
	Próprio Nacional
	135.000
	15.000
	150.000

	Implantação, modernização e adequação de unidades de Controle de Zoonoses e doenças de transmissão vetorial.
	Construção Centro Controle de Zoonoses.
	Próprio Nacional
	1.390.000
	139.000
	1.529.000

	Implantação, modernização e adequação de unidades de controle de zoonoses e doenças de transmissão vetorial.
	Construção depósito de praguicidas.
	Próprio Nacional
	495.000
	49.500
	544.500

	Implantação, Modernização e Adequação de Unidades de Controle de Zoonoses e doenças de transmissão vetorial.
	Construção central de ultrabaixo volume – UBV.
	Próprio Nacional
	903.000
	90.300
	993.300

	Estruturação de Unidades de Atenção especializada em saúde.
	Reforma Laboratório de genética – HRAS.
	Emenda Parlamentar
	150.000
	15.000
	165.000

	Formação de Recursos Humanos em educação profissional e de pós-graduação stricto e lato sensu em saúde.
	Aquisição de Equipamentos para os Nets.
	Próprio Nacional
	150.000
	15.000
	165.000

	Sistema nacional de vigilância epidemiológica.
	Construção Núcleo de respostas rápidas.
	Próprio Nacional
	120.000
	12.000
	132.000

	Estruturação de Unidades de Atenção especializada em saúde.
	Construção Centro de Atendimento aos Grupos de Dst/Aids.
	Emenda Parlamentar
	387.600
	38.760
	426.360

	Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde.
	Aquisição de Equipamentos de Anestesiologia.
	Emenda Parlamentar
	300.000
	30.000
	330.000

	Estruturação de unidades de atenção especializada em saúde.
	Aquisição de Equipamentos para o Hospital Regional de Santa Maria.
	Emenda Parlamentar
	5.250.000
	525.000
	5.775.000

	Estruturação da rede de Serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 1 Equipe PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	450.000
	45.000
	495.000

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 1 Equipe PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	450.000
	45.000
	495.000

	Estruturação da rede de Serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 1 Equipe PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	450.000
	45.000
	495.000

	Formação de recursos humanos em educação profissional e de pós-graduação stricto e Lato Sensu em saúde.
	Aquisição de Equipamentos.
	Próprio Nacional
	106.515
	11.835
	118.350

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de saúde - 2 Equipes PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	600.000
	60.000
	660.000

	Estruturação da rede de Serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 2 Equipes PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	600.000
	60.000
	660.000

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 2 Equipes PSF - Samambaia
	Emenda Parlamentar
	600.000
	60.000
	660.000

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 2 Equipes PSF – Samambaia.
	Emenda Parlamentar
	600.000
	60.000
	660.000

	Estruturação dos serviços de hematologia e hemoterapia.
	Aquisição de Equipamentos para o Hab (Hematologia).
	Próprio Nacional
	305.793
	33.977
	339.770

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Posto de Saúde - 1 Equipe PSF – Ceilândia.
	Próprio Nacional
	450.000
	45.000
	495.000

	Estruturação da rede de serviços de atenção básica de saúde.
	Construção de Centro de Saúde em Águas Claras.
	Emenda Parlamentar
	1.800.000
	180.000
	1.980.000

	Formação de recursos humanos em educação profissional e de pós-graduação stricto e Lato Sensu em saúde.
	Treinamento - Cerest/Disat.
	Próprio Nacional
	150.000
	15.000
	165.000

	Formação de recursos humanos em educação profissional e de Pós-Graduação Stricto e Lato Sensu em saúde.
	Aquisição de Equipamentos para o Hab (Anemia Falciforme).
	Próprio Nacional
	34.560
	3.840
	38.400

	Apoio às escolas técnicas de saúde, escolas de saúde pública, centros formadores e Centros colaboradores.
	Aquisição de Equipamentos.
	Próprio Nacional
	34.999
	349.989
	384.988


7.2. Regulação das Redes Assistenciais

· Alinhamento de condutas paras as Coordenações de Organização e Regulação Assistencial;

· elaboração de relatórios de avaliação do desempenho da Central Estadual de Regulação da Alta Complexidade;

· regulação das UTIs;

· estruturação do complexo regulador na rede da SES;

· regulação eletiva da oftalmologia por meio do SIEREG;

· contratualização de hospitais conveniados /contratados (HUB e HFA);

· viagens técnicas às centrais de regulação de João Pessoa/PB e Cuiabá/MT.

Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Cenário Atual

Político-Institucional

· A política nacional de regulação está incipiente e necessita de ajustes para a implementação nos estados já regulados e implantação nos não regulados.

Econômico

Investimento/Custeio

· Subfaturamento dos procedimentos realizados pela SES/DF;

· inexistência de dados fidedignos por subnotificação;

· subalimentação dos sistemas informacionais nacionais.

Informatização

· Provedor local não é adequado;

· recursos humanos com diferentes capacitações gestoras e de informatização (operacional);

· escassez da rede logística.

Ensino e Pesquisa

· Profissionais em diferentes níveis técnicos e sem intercâmbio técnico com os demais estados/municípios hoje regulados.
Fomento Cultural

· Não existem publicações específicas sobre regulação;

· A regulação conta hoje com um site do Ministério da Saúde (MS) – “portal da regulação”, pouco divulgado;

· ausência de um manual padrão de regulação do acesso, elaborado pelo MS.

Impacto Social

· Identificação parcial dos pacientes atendidos de outros estados/municípios (CERAC/CNRAC);

· deficiência de acesso;

· fomento da pactuação com os municípios participantes da RIDE sem conhecimento das reais necessidades;

· demandas grandes e não trabalhadas na maioria das especialidades (filas de espera irreais);

· subutilização dos recursos humanos e materiais das unidades;

· ausência de protocolos operacionais e clínicos.

Comercial

· Ausência de impressos e/ou outros materiais de divulgação;

· ausência de pesquisa de qualidade.

Demográfico

· Ausência de cobertura assistencial à população própria e da RIDE na Atenção Básica e Especializada.

Natural

· Surgimento de doenças por modificações ambientais sem adequação dos serviços para o atendimento e regulação da demanda em questão.

Dificuldades encontradas

· Desconhecimento sobre o a conceituação de regulação por parte dos profissionais e pelos gestores da Rede SES/DF;

· contratualização sem metas pré-estabelecidas para os serviços em alta complexidade;

· não cumprimento do processo da Política Nacional de Regulação do Acesso, já instituída pelo MS desde 2001;

· baixo nível cultural da maioria da população que utiliza os serviços, inclusive sem a devida valorização destes;

· uso abusivo e desnecessário dos serviços, além de imediatismo;

· falta da carreira de médicos reguladores;

· necessidade de aprimoramento da capacidade técnica dos entes envolvidos na regulação;

· necessidade de informatização de toda a rede;

· falta de interesse dos profissionais de ambulatórios especializados para a regulação em nível ambulatorial;

· equipe técnica de regulação reduzida para a necessidade do setor.

Perspectivas para 2007

· Diminuir consideravelmente as filas de marcação de consultas na rede SES, por meio da inserção de todas as especialidades na CMC e reavaliação constante das filas de espera (aplicação da priorização pelo risco);

· regular as áreas de Radiologia e Cardiologia em todos os níveis de atenção;

· otimizar os recursos para se ter eqüidade no acesso, por meio do conhecimento da capacidade instalada e pela regulação das especialidades;
· atenção básica resolutiva, por meio de educação permanente e estabelecimento do escopo da Atenção Básica e de protocolos operacionais;
· atenção especializada com ampla cobertura dos casos graves e cobertura parcial dos casos da RIDE, mediante pactuação;
· contratualizar serviços dentro das reais necessidades da instituição, após realização do diagnóstico da capacidade instalada;
· captar pacientes interestaduais em toda rede SES, visando não só a inserção no fluxo da CNRAC quanto o conhecimento do afluxo de pacientes interestaduais para posterior pactuação com os Estados de origem;
· informatizar globalmente com banco de dados interligados e atualizados, além de provedor mais eficaz e mais eficiente;
· destinar recursos e/ou incentivos à Central de Regulação do DF;
· realizar capacitação anual de no mínimo 80 horas/ano;
· manter comunicação aberta com o gestor maior, com os gestores regionais e gerentes;
· implantar a Regulação de todos os leitos de internação da Rede SES/DF;
· expandir o quantitativo de leitos de UTI da Rede SES/DF, por meio do projeto de reforma e expansão de leitos de UTI ;
· criar as Unidades de Cuidados Intermediários Adulto, Pediátrica e Neonatais nos Hospitais da Rede SES/DF;
· criar o Complexo Regulador do Distrito Federal, abrangendo a Central de Marcação de Consultas e Exames, Internação Hospitalar e Unidade de Terapia Intensiva, Central de Alta Complexidade e Central de Urgência e Emergência;
· criar a Diretoria de Regulação.
7.3. Gestão de Tecnologia da Informação

Programas e Projetos

	Atividades
	Etapa

	Informatização dos Laboratórios do LACEN, HRG e Sala de Coleta dos Centros de Saúde do Gama e posteriormente a toda rede da SES-DF.
	Em Produção

	Desenvolvimento e implantação de SISCOLO e informatização da Anatomia Patológica na Central de Citologia do Hospital Dia - 508 Sul.
	Em Produção

	Implantação da Central de Regulação de Internações Hospitalares no módulo de controle de leitos de UTI de toda rede da SES-DF e previsão para controle de todos os leitos  até o fim do ano de 2006.
	Em Produção

	Informatização da Guia de Atendimento de Emergência (GAE-Eletrônica) em princípio no Pronto Socorro do Centro Obstétrico do HRG e posteriormente a toda rede da SES-DF.
	Em Produção

	Informatização das agendas ambulatórias de todos os Centros de Saúde do HRG e tisiologia do Gama (Nível Secundário)
	Em Produção

	Implantação do módulo de solicitação de exames e resultados por meio eletrônico na Rede da SES-DF.
	Em produção

	Implantação dos Sistemas de Controle e Gestão de estoques na rede da SES (Farmácia, Almoxarifados), integrado com todos os aplicativos previstos pelo Programa de Modernização Tecnológica das Unidades Assistenciais de Saúde-PMTUAS.
	Em Produção

	Customização dos Sistemas de faturamento hospitalar, laboratório, recursos humanos, bem como a adequação do aplicativo MEDTRAK para o Hospital Regional do Gama e posteriormente para todos os Hospitais e Centro de Saúde da SES/DF. 
	Em Desenvolvimento

	Projeto de cabeamento estruturado e adequação da rede elétrica, permitindo a implantação de 6.000(seis) mil pontos de computadores em toda estrutura da SES/DF, quando o Programa de Modernização Tecnológica das Unidades Assistenciais de Saúde-PMTUAS for concluído.
	Em Desenvolvimento

	Elaboração de especificações técnicas e pareceres para aquisição de equipamentos e serviços de informática.
	Em Produção

	Manutenção dos Sistemas Administrativos na rede SES/DF e FEPECS promovendo o desenvolvimento e interação nas Unidades de Saúde.
	Em Produção

	Manutenção dos Sistemas Administrativos na rede da FEPECS, promovendo o desenvolvimento e interação nas Unidades de Saúde.
	Em Produção

	Projeto de regularização de todos os links de comunicação de dados da SES/DF, FEPECS e Fundação Hemocentro.
	Em Produção

	Projeto para implantação do Programa de Modernização Tecnológica das Unidades Assistenciais de Saúde do Distrito Federal-PMTUAS.
	Em Desenvolvimento

	Novas metodologia aplicadas a segurança dos dados que circulam na rede da SES/DF com a implantação de um Sistema de Segurança Corporativo 
	Em Andamento

	Sistema de Controle de Triagem neonatal do DF para envio de informações necessárias para o Ministério da Saúde.
	Em Produção

	Gerenciamento do Sistema SHI: Marcação de consulta, Radiologia e Centro Cirúrgico.
	Em Produção

	Suporte e acompanhamento dos sistemas do Ministério da Saúde: SIGAB e HOSPUB
	-

	Projeto Básico para aquisição do Banco de Dados Cachê, evolução do MUMPS, o qual será possível migrar todos os sistemas atuais para uma interface mais amigável, visando dar uma qualidade melhor para os usuários servidores da SES/DF.
	Concluído

	O 6.000 Ordens de Serviços: Manutenção de equipamentos, Instalação de softwares, Instalação de pontos de redes, suporte aos usuários, etc. Um crescimento de aproximadamente 30 % em relação ao ano anterior.
	Em Produção

	Suporte aos Bancos de Dados da SES/DF
	Em Produção

	Sistema Remédio em Casa – proporciona a gestão de medicamentos enviados as residências dos pacientes cadastrados em programadas da SES/DF.
	Em Produção

	Sistema de manutenção de equipamentos - controla os chamados técnicos em manutenções de equipamentos da SES/DF.
	Em Produção

	Sistema de Consulta CID – patologias médicas e procedimentos ambulatoriais.
	Em Produção

	Sistema PNASS – Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde
	Em Produção

	Sistema Comunicador de Mensagens – que proporciona uma comunicação instantânea entre os servidores da SES/DF.
	Em Produção

	Sistema de Administração de Próprios – controla os imóveis da SES/DF.
	Em Produção

	Sistema de Gerenciamento Banco de Leite, desenvolvido pelo Ministério da Saúde – controla o estoque e distribuição de leite materno no DF.
	Em Produção

	Sistema de Informações Ambulatóriais APAC e BPA – controla os pacientes cadastrados em programas de alto custo e procedimentos de alta complexidade.
	Em Produção

	Sistema de Histocompatibilidade –controle de exames e informações para transplantes de órgãos.
	Em Produção

	Sistema de Cadastramentos de Hipertensos e Diabéticos – desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	Sistema de Cadastramentos de Órteses e Próteses – desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SIGAB - Sistema de Gerenciamento de Unidade Ambulatorial Básica – desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SIH – Sistema de Informações Hospitalares DATASUS - desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SISB/DITEC-Sistema de Bibliotecas – implantado na FEPECS e em toda rede da SES/DF.
	Em Produção

	SISCAN - Sistema de Informações do Câncer da Mulher - desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SIS-PRENATAL – Sistema de Controle de Pré-natal em gestantes do Distrito Federal, desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SISREG – Sistema Central de Regulação - desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Produção

	SISVAN – Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - desenvolvido pelo Ministério da Saúde e implantado na SES/DF.
	Em Implantação

	SSI/DITEC – Sistema de Saúde Integrado –cadastro de 912.000 pacientes e 103.000 cartões SUS. módulos de cadastro de pacientes, emergência e ambulatório.
	Em Produção

	Implantação, integração e ligação em rede dos tomógrafos dos hospitais HRPa e HRAN para utilização do sistema de impressão.
	Em Produção

	Sistema de Cadastro de Pesquisa (cientifica / FEPECS).
	Em Implantação

	Sistema de Cadastro para o Banco de Olhos – HBDF – controle eletrônico de doadores e tecidos e avaliações referente aos tecidos doados.
	Em Desenvolvimento

	Sistema de Cadastro para o Centro de Informação e Assistência Toxicológica (CIAT)
	Em Produção

	SISDBF – Geração e download de arquivos de sistemas de informação (Sala de Situação). 
	Em Produção

	Implantação da Revista On-line comunicação em ciência da saúde – FEPECS.
	Em Produção

	Atualização da versão SISCAM
	Em Produção


7.4. Avaliação e Controle de Serviços de Saúde

· Administração e controle mensal do SIH - Sistema de Informações Hospitalares do SUS;

· orientação na utilização de instrumentos para adequada administração e controle do Sih-Sus;

· visitas realizadas no HRG – Hospital Regional do Gama como unidade piloto para implantação do MEDSUS no SIH, simulando o fechamento do faturamento para posterior importação no SIHD.

Unidades Credenciadas/Habilitadas/2006: UTI – HRAS e HBDF (cardiologia)

Transplantes de córnea: Hospital da Universidade Católica de BSB, Instituto de Saúde Ocular, Sociedade Oftalmológica, Clínica Oftalmológica Teixeira Pinto, Instituto Brasiliense de Olhos e Clínica de Olhos Dr. João Eugênio. 

Transplantes de Renal: Hospital Universitário de BSB – HUB Portaria nº 340 de 23/05/06  e Clínica de Doenças Renais de Brasília – Portaria nº 598 de 16/08/06. 

Serviço em Nefrologia: SEANE; IDR, NEPHRON BSB e SOCLIMED 

UTI’s de Hospitais privados contratadas: Hospital Santa Helena, Hospital Anchieta, Hospital das Clínicas de BSB e Instituto de Oncologia Lago Sul.

Cirúrgia de Vitrectomia: Fundação Regional de Assistência Oftalmológica – FRAO. 

Cirurgia de Catarata: Clínica Oftalmológica Teixeira Pinto, Unidade Clínica de Cirurgia em Oftalmologia, FRAO – Fundação Regional de Assistência Oftalmológica, Hospital Vieira e Franco, Instituto de Saúde Ocular, Instituto de Olhos de BSB -  ISOB, Oftalmed e Instituto de Olhos de Taguatinga

Cirurgia de Retinopatia Diabética: FRAO – Fundação Regional de Assistência Oftalmológica, Hospital Vieira e Franco, Instituto de Saúde Ocular e Instituto de Olhos de BSB - ISOB

Unidades em Processo de Credenciamento/Habilitação/2006

UTI’s Públicas: HRS, HRT, HRPa, RAS, HRC, HBDF, HUB.

UTI’s Privadas:  Hospital Daher,  Hospital Santa Lúcia, Hospital Santa Lúcia e Hospital Prontonorte. 
Centro de Especialidades Odontológicas:  CEO: ABO-DF e ABO-TAG. 

Unidade de Cuidados Intermediários Neonatal: HRAS, HRS e HRT. 

Saúde Auditiva:  HBDF,  CEAL   CRAF e HUB.

Hospital Dia AIDS: HRAS. 

Tratamento da Lipodistrofia Portador HIV/AIDS: HUB.

Oncologia: HBDF, HRS, HRT,HRAN, HRC, HRG, HUB, HAB– Unidade Isolada em Quimioterapia e SARAH. 

Centro de Referência em Assistência ao Idoso: HRT e Unidade Mista de Taguatinga

Pequenas Cirurgias Urológicas: Centro de Saúde nº 02 Núcleo Bandeirante.

Serviço em Nefrologia: HBDF, HRT, HRS, HRG, HUB, HFA, NEPHRON/GAMA 04 e DRT
Centro/Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Traumato-Ortopedia (Centros e unidades de Referência): HBDF, HRS, HRT, HRG e HRPa.
Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Terapia Nutricional: HRPl, HRBz, HRG, HRPa, SARAH, HAB, HRS, HRC, HRAN, HBDF, INCOR/DF, HRGu, HRAS, HFA, HUB e HRT. 

Esterilização: HRSAM

Oftalmologia: INTEGRA

Transplante de córnea P/ SUS: Sociedade Oftalmológica - SOFT – Hospital da Universidade Católica de BSB – UBEC e Clínica Oftalmológica Teixeira Pinto 

Documentação e Informação em Saúde

· Aperfeiçoamento, supervisão e orientação das atividades de registro, coleta e apresentação dos dados estatísticos de serviços realizados na rede própria;

· elaboração do Relatório Estatístico Anual da SES/DF – 2005, disponível no site da SES;

· elaboração dos Resumos dos Serviços Médico-Hospitalares Realizadas Unidades da SES;

· elaboração dos Relatórios da Produtividade Médica nos Centros de Saúde;

· elaboração mensal da planilha de Capacidade Instalada nos Hospitais da SES – Leitos;

· elaboração de planilhas demonstrativas do quantitativo, mensal e percentual de atendimentos nos hospitais da rede SES, a pacientes residentes fora do DF;

· atualizações das planilhas: “Distribuição das Especialidades nos Hospitais da SES/DF,  nos Serviços de Ambulatório, Internação e Emergência”;

· atualização da tabela com as “Referências dos Serviços Ofertados”;

· elaboração, atualização de formulários estatísticos, orientação na utilização, bem como o acompanhamento da distribuição;

· elaboração/atualização de mapas do DF com as novas regiões de saúde, para compor o PDR - Plano Diretor de Regionalização da NOAS  - Norma Operacional de Assistência à Saúde.

8. Apoio Operacional/Logístico

Convênios com a união sem recursos financeiros

	Convênio Firmado
	Número
	Objeto do Convênio
	Vigência

	Ministério da Saúde / SES/DF
	CV s/nº
	Gestão de pessoal do MS, colocados à disposição da SES/DF, com vistas à implementação do SUS.
	21/1/2002 a 21/1/2007

	Hospital das Forças Armadas – HFA / SES/DF
	001/2002
	assistência à saúde em regime ambulatorial e hospitalar a ser prestada pelo HFA aos usuários do SUS/DF, sem prejuízo do atendimento aos militares e seus dependentes.
	28/2/2002 a 21/2/2007               4º TA

	Hospital das Forças Armadas – HFA / SES/DF
	002/2002
	Execução do projeto de pesquisa científica, treinamento cirúrgico e transplantes.
	20/3/2002 a 20/3/2007

	TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios / SES/DF
	CV s/nº
	Viabilizar o cumprimento das Penas Alternativas de Prestação de Serviços à Comunidade.
	10/6/2002 a 10/6/2007

	Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico na Área de Saúde - Funsaúde
	S/Nº
	Regular as relações entre as partes                               para que viabilize-se o funcionamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu nas áreas da Odontologia.
	5/9/2002 a 30/9/2005  Vencido

	Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT  e   GDF
	S/Nº
	Estruturação operacional no campo da saúde, da segurança e da vigilância à saúde do trabalhador.
	28/4/2003 a 28/4/2008

	Fundação Universidade de Brasília - Hospital Universitário de Brasília
	004/2004
	Fornecimento de medicamentos dos Programas Estratégicos do Ministério da Saúde, Programa de Medicamentos Excepcionais e Programa de Medicamentos da Atenção Básica/SES-DF, a serem repassados ao Hospital Universitário de Brasília.
	16/2/2004 a 17/2/2006

	AMA e SES/DF
	010/2004
	Estabelecer um regime de mútua cooperação entre os convenentes, através da cessão de recursos físicos e de apoio necessário ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, portadores da Síndrome do Autismo e de outros Transtornos Globais do Desenvolvimento.
	15/4/2004 a 19/4/2006

	Associação Brasileira de Assistência às Famílias de Crianças Portadoras de Câncer e Hemopatias - Abrace e a SES/DF
	014/2004
	Colaboração e atuação conjunta da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal e da ABRACE na construção do Instituto Pediátrico - IP, hospital de pesquisa, diagnóstico e tratamento do câncer infantil, a ser efetivada nos termos do Plano de Trabalho.
	19/5/2004 a 24/5/2007

	Instituto Terceiro Setor - ITS
	025/2004
	Colaboração e atuação conjunta da SES/DF e do ITS com vistas a publicação da 2ª  edição revisada e ampliada dos manuais - Adolescentes - Pensando Juntos e  Fazendo Juntos a ser distribuído gratuitamente no Distrito Federal e outros projetos de Promoção da Saúde, Vigilância Epidemiológica  e Prevenção de Doenças e Agravos à Saúde.
	29/6/2004 a 30/6/2009

	Fundação Zerbini
	001/2005
	Conjunção de esforços para instrumentalizar os serviços prestados pela Fundação Zerbini ao Governo do Distrito Federal, visando atender a população urbana, rural, penitenciária e de saúde mental nos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS no aspecto da assistência ambulatorial da atenção básica de saúde no Distrito Federal, através do Plano de Conversão da Atenção Básica no DF, dando prioridade ao Programa Família Saudável (PSF), aprovado pela SES/DF.
	11/2/2005 a 31/7/2006     1º TA

	Fundação Universidade de Brasília Representada pelo Hospital Universitário de Brasília - HUB/FUB
	Termo de Compromisso entre entes Públicos
	Promover a inserção articulada e integrada do HUB na rede de serviços do sistema  Único de Saúde - SUS/DF, definir seu perfil assistencial e papel institucional, respeitando as necessidades da população e as diretrizes e princípios do Sistema Único de Saúde.
	12/12/2005 a 20/12/2010

	Instituto Nacional de Câncer
	Termo de Convênio de Cooperação Técnico Científica com Cessão de Uso em Equipamentos
	Estabelecer a cooperação técnica e científica entre os celebrantes, para o desenvolviemento das atividades referentes ao Viva Mulher - Programa Nacional de Controle do Câncer de Colo de Útero e de Mama, com cessão de uso dos seguintes equipamentos, que já se encontram em estado de usados, os quais serão entregues à SES/DF, que assume a responsabilidade, posse e guarda dos referidos equipamentos na instituição: 01 (uma) Processadora de Filmes para Mamografia e 01 (um) Mamógrafo.
	22/12/2005 a 22/12/2006

	Hospital das Forças Armadas – HFA / SES/DF
	009/2006
	Regular as relações entre o Hospital das Forças Armadas - HFA e a SES/DF, com vistas à cooperação técnica-científica relativa aos Programas de Residência Médica por meio de entendimento estabelecido entre a COREME (Comissão de Residência Médica) do HFA e a respectiva COREME da SES/DF.
	27/10/2006

Vigência de 05  anos a partir da publicação


Convênios Vigentes – Com Recursos Financeiros

	Instituições Convenentes
	Número do Convênio
	Objeto do Convênio
	Vigência

	Ministério da Saúde X SES/DF
	157/2006
	Dar apoio técnico e financeiro para reforma de unidade de saúde, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	30/6/2006 a 25/6/2007


Observação: * Recursos Financeiros: R$ 262.500,00 sendo R$ 237.500,00 oriundos do MS e R$ 25.000,00 a título de contrapartida da SES/DF

* O Ministério da Saúde ainda não repassou os recursos pactuados

	Convênio Firmado
	Número
	Objeto Convênio
	Vigência

	Ms X SES
	2491/99
	Apoio às ações de controle de hanseníase, doenças crônicas não transmissíveis e assistência farmacêutica.
	31/12/1999 a 27/01/2006

	MS X SES
	827/2000
	Apoio financeiro para capacitar equipes do PSF a fazer acompanhamento domiciliar de Gestante de risco, visando ao Fortalecimento do SUS. 
	30/6/2000 a 26/02/2007                  

	Ms/Inca X SES
	1302/00
	Implantação de ações constantes do plano global de controle do tabagismo e outros fatores de Risco de Câncer
	23/11/2000 a 31/12/2007                    

	MS X SES
	1557/00
	Implementação das ações de controle da tuberculose no DF
	29/12/2000 a 13/05/2007                       

	MS X SES
	2886/00
	Implementação das ações de saúde integradas a Saúde da criança e da mulher no Distrito Federal
	30/12/2000 a 09/04/2007                        

	MS X SES
	3019/00
	Implantação na região Centro-Oeste do Centro de Referência Nacional de Promoção da Saúde para o Programa de Assistência Integral à Saúde da Criança.
	30/12/2000 a 04/10/2006



29/12/2000 a 10/03/2007

	7° 

	Funasa X SES
	423/00
	Execução de ações visando a conservação de imunológicos. construção da central da rede frio do DF.
	30/12/2000 a 27/12/2006 

	Anvisa X SES
	Termo de Ajuste e Metas              Nº 022/2000
	Fortalecimento do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por Intermédio do pagamento e da execução de Atividade na área de vigilância sanitária mediante estabelecimento de parceria entre às partes.
	24/10/2000

Prazo de Vigência Indeterminado 

	Ms X SES
	341/2001
	Apoio financeiro para aquisição de equipamentos e material permanente para o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, no âmbito do Hospital Materno Infantil de Brasília-DF. 
	24/10/2001 a 05/01/2007                 

	Ms X SES
	342/2001
	Apoio Financeiro para aquisição de equipamentos para o Programa de Humanização no Pré-Natal e nascimento, no âmbito do Hospital Regional de Sobradinho - DF.
	24/10/2001 a 30/05/2007



24/10/2001 a 25/03/2007

	8° 

	Ms X SES
	398/2001
	Apoio financeiro para aquisição de equipamentos para o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, no âmbito do Hospital Regional de Taguatinga-DF.
	24/10/2001 a 20/06/2007                                           

	Ms X SES
	582/2001
	Apoio técnico para aquisição de equipamento para o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento no Âmbito do Hospital Regional de Ceilândia - HRC
	16/11/2001 a 12/05/2007                        

	Ms X SES
	571/2001
	Apoio técnico para aquisição de equipamento para o Programa de Humanização no Pré-Natal e nascimento no Hospital Regional do Gama-HRG
	16/11/2001 a 02/03/2007                          

	Ms X SES
	1583/2001
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para implementação do Banco de Olhos. 
	31/12/2001 a 26/02/2007                   

	Ms X SES
	3383/2001
	Implantação do Núcleo de Estudo para os Acidentes e Violência no Distrito Federal.
	31/12/2001 a 30/06/2007                    

	Ms X SES
	488/2001
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para assistência ao parto e ao recém-nascido do H.R.Bz.
	31/12/2001 a 26/02/2007                           

	Ms X SES
	489/2001
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para assistência ao parto e ao recém-nascido do H.R.P.
	31/12/2001 a 26/02/2007                            

	Ms X SES
	4.287/2001
	Aquisição de equipamentos e materias permanentes para unidades de hemoterapia e hematologia da SES. (HBDF)
	31/12/2001 a 25/01/2007

	Ms/Inca X SES
	042/2002
	Dar apoio financeiro para fomentar e implementar as ações para prevenções e controle de câncer, de forma integrada, dando continuidade ao trabalho desenvolvido pelos programas de prevenção, vigilância e detecção precoce dos cânceres mais prevalentes do Brasil, com ênfase na capacitação gerencial de recursos humanos, educação, informação e epidemiologia.
	26/4/2002 a 14/07/2007                


Vigência até o final da execução dos serviços

	

	ANVISA/PNUD X SES/DF
	Contrato de Pequenos Serviços Nº 02/232 - HRAN
	Subsidiar a ANVISA nas ações de regularização de produtos de saúde Pós-Comercialização por meio de notificações de eventos adversos e queixas técnicas de produtos de saúde, insumos, materiais e medicamentos, saneantes, Kits para provas laboratoriais e equipamentos médico-hospitalares em uso no país.
	2/8/2002

Vigência até o final da execução dos serviços

	MS X SES
	1997/2003
	Apoio técnico e financeiro para construção do Hospital Regional de Santa Maria, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	31/12/2003 a 17/01/2007  

	MS X SES
	2899/2003
	Apoio técnico e financeiro para projeto de implementação da vigilância alimentar e nutricional nas unidades básicas de saúde/SES-DF, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	31/12/2003 a 25/06/2007


	MS X SES
	3363/2004
	Apoio técnico e financeiro para desenvolver ações no âmbito da atenção básica à saúde, com vistas a atender a política nacional de Alimentação e nutrição, visando o fortalecimento do SUS.   
	2/7/2004 a 05/01/2007 

	MS X SES
	1510/2004
	Apoio técnico e financeiro para a construção de unidade de saúde (arapoanga - região pertencente à cidade satélite de Planaltina/DF),  visando o fortalecimento do SUS.   
	2/7/2004 a 09/05/07


	MS X SES
	1509/2004
	Apoio técnico e financeiro para a construção de unidade de saúde (área rural denominada São Francisco pertencente à região administrativa do Recanto das Emas), visando o fortalecimento do SUS.   
	2/7/2004 a 09/05/07


	MS X SES
	3672/2004
	Apoio técnico e Financeiro para o custeio às atividades de referência nacional e regional p/ rede de laboratório de saúde pública e aquisição de equipamentos e materiais permanentes, visando o fortalecimento do SUS.   
	21/9/2004 a 28/08/07


	MS X SES
	4651/2004
	Apoio técnico e financeiro para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, para a estruturação das unidades de atenção básica da SES - DF visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 
	30/12/2004 a 18/02/2007


	MS X SES
	5431/2004
	Apoio técnico e financeiro para a construção de unidade de saúde (Recanto das Emas), visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 
	30/12/2004 a 18/02/2007

	MS X SES
	4652/2004
	Apoio técnico e financeiro para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, para o Hospital Regional (Sobradinho), visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 
	30/12/2004 a 18/02/2007


	MS X SES
	5449/2004
	Apoio técnico e financeiro para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, (para assistência neonatal), visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 
	30/12/2004 a 05/01/2007


	MS X SES
	4029/2004
	Apoio técnico e financeiro para a Construção do Posto de Saúde (Sobradinho II), visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS. 
	30/12/2004 a 18/02/2007

	MS X SES
	Termo de adesão 2005 Projeto VIGISUS II
	Repasse do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo de Saúde do DF, Referente ao incentivo para o fortalecimento da gestão em vigilância em saúde nos estados e Municípios do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.
	3/11/2004 a 30/06/2008

	Unesco X ABC X SES
	Projeto de Cooperação Técnica N° 168.089.152
	Implementação de políticas para a redução da incidência das DST/Hiv/Aids
	18/5/2005 a 31/12/2006  Termo de Revisão de Prazo

	Pnud X SES
	Carta de acordo                       N° 407-473
	Implementação do Programa de redução da Morbilidade por acidentes de trânsito, promovido pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN).
	22/7/2005 a 30/12/2006

	Ms X SES
	4459/2005
	Dar apoio técnico e Financeiro para aquisição de equipamentos e material permanente, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	30/12/2005 a 25/12/2006

	Ms X SES
	2425/2005
	Dar apoio técnico e financeiro para construção do Centro Odontológico de Ceilândia - Distrito Federal, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	30/12/2005 a 25/12/2006

	Ms X SES
	3122/2005
	Dar apoio técnico e Financeiro para Projeto de Atenção a Saúde da população em situações de Urgências, violências e outras causas externas, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	30/12/2005 a 25/12/2006

	Ms X SES
	4860/2005
	Dar apoio técnico e financeiro para reforma de unidade de saúde, visando ao Fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	31/12/2005 a 26/12/2006

	Ms X SES
	157/2006
	Dar apoio técnico e financeiro para aquisição de equipamento e material permanente, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
	30/6/2006 a 25/6/2007


Convênios Firmados em 2006 - Sem Recursos Financeiros

	Instituição Convenente
	Número do Convênio
	Objeto do Convênio
	Data de Assinatura
	Vencimento

	Instituição Morada para Jovens da Terceira Idade - Nosso Rancho.
	001/2006
	Regime de mútua cooperação entre os convenentes, visando ao apoio técnico e financeiro para atendimento integral, em caráter complementar ao SUS, aos pacientes abrigados na Instituição NOSSO Rancho, sob a fiscalização do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT e do Ministério Público do estado de Goiás - MPGO.
	2/6/2006
	31/10/2006

	Associação de Prevenção e Tratamento dos Dependentes Químicos e Portadores do Vírus do HIV de Brasília – Transforme.
	002/2006
	Efetivação das atividades relativas ao Programa de Implantação de Casas de Apoio à pessoas portadoras do HIV ou doentes de AIDS, previsto na Portaria MS/GM nº 1824/2004.
	26/6/2006
	31/12/2006

	Casa de Apoio a Portadores de Hiv/Aids - Instituto Exército de Cristo.
	003/2006
	Efetivação das atividades relativas ao Programa de Implantação de Casas de Apoio à pessoas portadoras do HIV ou doentes de AIDS, previsto na Portaria MS/GM nº 1824/2004.
	28/6/2006
	31/12/2006

	Instituto Cappella Áurea.
	006/2006
	Implantação do Projeto esportivo intitulado Projeto Amigos do Vôlei - Leila e Ricarda para desenvolvimento da modalidade esportiva voleibol, para crianças carentes da comunidade, estimulando a prática desportiva e o desenvolvimento social, perceptivo, motor e afetivo das crianças matriculadas no projeto.
	13/8/2006
	13/8/2011

	Cooperativa Beneficente e Social da Saúde Mental Cabessa / Ses/DF.
	007/2006
	Estabelecer um regime de mútua cooperação entre os convenentes, com vistas à execução, no âmbito do DF, de ações voltadas para a criação de oficinas de produção e capacitação que propiciem aos usuários da saúde mental condições de profissionalização e reinserção na sociedade.
	12/9/2006
	12/9/2011

	Hospital das Forças Armadas – HFA / SES/DF.
	009/2006
	Regular as relações entre o Hospital das Forças Armadas - HFA e a SES/DF, com vistas à cooperação técnica-científica relativa aos Programas de Residência Médica por meio de entendimento estabelecido entre a COREME (Comissão de Residência Médica) do HFA e a respectiva COREME da SES/DF.
	27/10/2006
	Vigência de 05 (cinco) anos a partir da publicação


9. Principais Medidas de Caráter Normativo e/ou Operacional editadas em 2006

Normas, regulamentos e procedimentos específicos – Atos Administrativos – para execução e controle das atividades inerentes à missão institucional, implementado por meio de leis, decretos, portarias, resoluções, ordens de serviços entre outros expedientes. 

	Tipo
	Descriminação
	Nº e data
	Setor

	Lei Nº 3.841, de 13 de abril de 2006.
	Cria o Programa de Prevenção Precoce da Fibrose Cística do Pâncreas e dá outras providências.
	Nº 76    20/04/2006
	GAB/GOV

	Resolução Nº 16 e 17/2006, de 11 de abril de 2006.
	Aprovar, por unanimidade, o parecer da Conselheira Maria de Fátima Brito Portela, favorável à Política de Saúde Bucal da Secretaria de Saúde do Distrito Federal.

Aprovar, por unanimidade, o parecer das Conselheiras Luciana de Sousa Vives e Rejane Pitanga, favorável ao Plano Operatório Estadual – POE/DF – Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei em regime de internação e internação provisórias, resguardadas as recomendações, processo nº 060.001.592/2006.
	Nº 81 28/04/2006
	CSDF/SES

	Portaria Nº 20, de 02 de maio de 2006.
	A situação epidemiológica no Distrito Federal, com aumento da prevalência de doenças crônicas,com incapacitações, seqüelas e dependências; III. A necessidade de aprimorar o Sistema Único de Saúde, adequando-o ao novo perfil demográfico e epidemiológico da população; IV. O cumprimento da Lei Federal nº 10.424, de 15 de abril de 2002, que cria o Subsistema de Atendimento e Internação Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde, resolve:
	84

04/05/2006
	SES

	Portaria Nº 22, de 10 de Maio de 2006.
	Considerando a necessidade de garantir o acesso dos pacientes renais crônicos com doador vivo identificado aos procedimentos pré-operatórios; Considerando que o acesso a esses exames muitas vezes é restrito, o que gera aumento do tempo de espera do paciente/candidato a essa modalidade de transplante; Considerando que muitas destas cirurgias não são realizadas por falta de pacientes com exames pré-operatórios completos; resolve:
	89

11/05/2006
	SES

	Recomendação Nº 01, de 11 de Abril de 2006. (*)Republicação
	trata do Protocolo de Indicação de Tratamento Cirúrgico de Obesidade Mórbida – Gastroplastia no âmbito do Sistema Único de Saúde– SUS. Considerando a existência de funcionamento do Programa de Obesidade – Passo
	90

12/05/2006
	CSDF/SES

	Lei nº 3.858, de 30 de Maio de 2006.
	Fica assegurado o direito ao planejamento familiar, assim como ao exercício pleno de regulação da fertilidade, no âmbito do Distrito Federal, em acordo com as disposições da Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996.
	103

31/05/2006
	GAB/GOV

	Edital de Credenciamento nº 09/2006
	serviços de fornecimentos de órtese, prótese e materiais especiais – OPM’s, para complementar os listados no Edital de Cadastramento nº 02/2005.
	131   11/07/2006
	SUPLAN/SES

	Resolução Nº 33, de 12 de Setembro de 2006.
	Aprovar, por unanimidade, o parecer da Conselheira Maria de Fátima Brito Portela, favorável a Criação de Unidade para Pacientes Crônicos dependentes de Ventilação Mecânica no Hospital de Apoio de Brasília e o Projeto de Desospitalização de Crianças com necessidade Crônica de Ventilação Mecânica Invasiva, constante nos autos do processo 060.010.016/2006.
	183

22/09/2006
	CSDF/SES

	Portaria Conjunta Nº 04, de 19 de Outubro de 2006.
	Instituir o Grupo Gestor do Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas do Distrito Federal -GGSPE-DF.
	206

26/11/2006
	SES

	Portaria-Conjunta Nº 141, de 05 de Dezembro de 2005. (*) Republicação.
	Disciplina a ação conjunta, para promoção de campanha educativa, com enfoque na revenção de acidentes na infância, a ser desenvolvida pelas Secretarias de Saúde, de Educação, de Segurança e Defesa Social e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.
	221

20/11/2006
	SES

	Portaria Nº 60, de 29 de Novembro de 2006.
	Aprovar a Norma Técnica constante do Anexo I que integra esta Portaria, expedida pela Gerência de doenças crônicas e outros agravos transmissíveis da Diretoria de Vigilância Epidemiológica/SVS, que estabelece as diretrizes para o tratamento da Hepatite Viral C Crônica, no âmbito do Sistema Único de Saúde do Distrito Federal.
	230

04/12/2006
	SES

	Lei Nº 3.917, de 19 de Dezembro de 2006.
	Dispõe sobre a realização do exame denominado emissões evocadas otoacústicas nos hospitais da rede pública e privada do Distrito Federal.
	248

29/12/2006
	CL/DF


Conselho de Saúde do DF

O Conselho de Saúde do DF, criado pelo Decreto n.º 2.225, de  28/03/1973, órgão permanente de deliberação coletiva  integrante da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, tem por finalidade deliberar sobre a política de saúde do DF, inclusive assuntos concernentes à promoção, proteção  e recuperação de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, sobre as matérias de que trata seu Regimento e sobre assuntos a eles submetidos, pelo Secretário de Saúde, pelos Conselheiros e pelos Conselhos de Saúde Regionais.

O Conselho de Saúde é órgão vinculado ao GAB/SES é composto de 10 Conselheiros Titulares sendo, 05 representantes dos usuários; 02 representantes dos trabalhadores; 03 representantes dos gestores e prestadores de serviço além do Presidente que é membro nato.

A atuação dos Conselheiros, por ser de relevância pública, não é remunerada.

A exemplo dos estados e municípios é de responsabilidade da SES/DF viabilizar meios para o funcionamento das três instâncias colegiadas: Conferência de Saúde; Conselho de Saúde do DF; Conselhos Regionais de Saúde nas áreas de RH, financeiro, espaços, dentre outros.

A secretaria do Conselho pauta suas ações em duas linhas – apoio administrativo e técnico às atividades do Conselho quanto; a encaminhamento das deliberações do Plenário; cumprimento do Regimento Interno e Legislação do SUS e do Controle Social.

Realizações

No período de fevereiro a novembro de 2006, o Conselho de Saúde do DF realizou 19 reuniões, sendo 09 ordinárias e 10 extraordinárias e foram lançados em pauta para conhecimento e deliberação os assuntos que se seguem:

Exposição Técnica

· Projetos para implantação/implementação de serviços para diagnóstico e assistência em DST/AIDS;

· construção do Centro Odontológico de Ceilandia;

· projeto Político Pedagógico do Curso de Enfermagem – Criação do Curso de Enfermagem da Escola Superior de Ciências da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal  ESCS/FEPECS/SES/DF;

· insuficiência de pessoal/Auxiliar de Enfermagem/HBDF;

· vivências/Práticas Integrativas de Saúde/PIS;

· prestação de Contras Contratação de Leitos UTI;

· plano Diretor de Assistência Oncológica – Base Operacional;

· otimização de leitos de UTI na rede com proposta para des-hospitalização e criação de unidade de Crônicos;

· o Serviço Médico de Atendimento de Urgência – SAMU/SES;

· funcionamento PESTALOZZI BRASÍLIA;

· credenciamento e Regulação de Leitos de UTI;

· as Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência.

Matérias Apreciadas:

· Plano Diretor de Investimentos – PDI;

· sol. pactuação indicadores atenção básica/2006 e avaliação;

· 2425/2005 SES/MS - Construção do Centro Odontológico da Ceilandia para apoio a Centros Colaboradores para atenção à saúde das pessoas em situações de violência e outras causas externas;

· o Convênio 4459/2005 SES/MS – Dar apoio técnico e financeiro para aquisição de equipamentos e material permanente, visando o fortalecimento do SUS;

· implantação Adutora de Interligação do Reservatório Catetinho Alto ao Setor 02 do Setor de Mansões – Núcleo Bandeirante. SECAP/SES/FUNASA para Catadores de Lixo de Rua Captação de Recursos junto a FUNASA por meio da SECAP/DF;

· Plano Estadual de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade – com base na Portaria nº 486/GM de 31/03/2005;

· Plano Diretor de Gestão da Informação – PDGI 2005-2006;

· projeto para catadores de lixo de rua, captação de recursos junto a FUNASA por meio da SECAP/DF;

· Plano Estadual de Procedimentos cirúrgicos Eletivos de Média complexidade com base na portaria nº 486 em 31/03/2005;

· inclusão do DF na Portaria nº 252 GM da Política Nacional Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

· novo plano de trabalho para o PSF 2005/2006 – Convênio SES-DF/FUNDAÇÃO ZERBINI;

· Plano Operativo Estadual – Atenção Integral à Saúde do Adolescente em Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória;

· Relatório Auditoria do HUB;

· política de saúde bucal - SES/DF;

· solicitação de aprovação recursos repassados para Campanha Influenza;

· Plano de Investimento SVS/SAS Exercício 2005;

· proposta de criação do dia do facilitador das práticas integrativas de saúde/SES/DF;

· Plano Diretor de Investimento – PDI;

· projeto de capacitação para técnicos administrativo dos Conselhos de Saúde do DF. (Conselhos Regionais e CSDF);

· dependentes químicos e portadores vírus HIV-Transforme (projeto de responsabilidade da Transforme;

· Projeto Político Pedagógico do Curso de Enfermagem – Criação do Curso de Enfermagem da Escola Superior de Ciências da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal  ESCS/FEPECS/SES/DF;

· Projeto Político Pedagógico do Curso de Enfermagem – Criação do Curso de Enfermagem da Escola Superior de Ciências da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal ESCS/FEPECS/SES;

· recursos para vacinação contra Poliomielite;

· Plano Diretor de Saúde Mental;

· pactuação de Metas dos Indicadores da Agenda de Saúde da SES/2006 e Avaliação dos Indicadores Pactuados em 2005;

· criação de Unidade Para Pacientes Crônicos;

· Relatório de Auditoria Denasus nº 3183/05 – Hospital Regional de Sobradinho;

· Relatório de Auditoria Denasus nº 3523/05 – Hospital Regional de Ceilândia;

· Relatório Auditoria Denasus nº 3020;

· estudo Cerest - I Conferência de Saúde do Trabalhador do DF – Propostas conclusivas sobre o temário da referida Conferência;

· funcionamento do Centro de Saúde nº 04/Gama;

· Projetos Empoderamento/Automassagem;

· Plano Distrital P/Enfrentamento possível Pandemia Influenza;

· Relatório de Auditoria DENASUS nº 3183/05 – Hospital Regional de Sobradinho;

· Relatório de Auditoria DENASUS nº 3523/05 – Hospital Regional de Ceilândia;

· Relatório Final da Programação Pactuada Integrada-PPI/2006;

· Casa Apoio Adultos com HIV/AIDS;

· Campanha Anual Vacinação Anti-Rábica;

· credenciamento de leitos UTI dos hospitais: Clínica BSB; Hospital Lago Sul e Santa Lúcia; 

· Convênio 4860 – SES/MS-Qualisus;

· Relatório Auditoria 3368 (HBDF).

10. Serviço de Atendimento Móvel de Urgência no Distrito Federal - SAMU

Portaria nº 2.048 GM/MS de 05/11/2002 estabelece que, Considera-se como nível pré-hospitalar na área de urgência, o atendimento que procura chegar precocemente à vítima, após ter ocorrido um agravo a sua saúde (de natureza, cirúrgica, traumática, Inclusive psiquiátricas), que possa levar ao sofrimento,seqüelas ou mesmo a morte,sendo necessárias prestar-lhes atendimento e/ou transporte adequado a um serviço de saúde devidamente hierarquizado e integrado ao SUS.

Aprova o regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência.

Portaria 1864 GM/MS de 29/09/2003,na implantação da Política Nacional de Atenção às Urgências, avanço da construção do SUS, com as diretrizes de Universalidade, Integralidade, Equidade, Descentralização, Participação Social e Humanização que são direitos do cidadão, foi  criado o SAMU.

Um trabalho conjunto do Ministério da Saúde, Estados, Municípios, DFl e o CNS, para que os brasileiros tenham acesso ao serviço de Atendimento  Móvel  às Urgências, com Unidades de Suporte Avançado  e Suporte Básico de vida, oferecendo  melhor resposta  ao pedido de ajuda por meio das Centrais de Regulação Médica, onde o Médico Regulador poderá dar conselhos, orientação, ou deslocar uma equipe composta por médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, condutor e todos os equipamentos de uma UTI. 

Portaria GM/MS nº 2.072 de 30/10/2003, constituiu o Comitê Gestor Nacional de Atenção  as Urgências.  

Portaria GM/MS 1.828 de 02/09/2004, institui incentivo financeiro, garantindo recursos para auxiliar a implantação e funcionamento do SAMU-192.

Art.1º Incentivo financeiro para adequação de área física das Centrais de Regulação Médica de Urgência em Território Nacional.

Art 3º Instituir financiamento destinado ao custeio e manutenção do componente hospitalar móvel e sua Central de Regulação Médica.

· por equipe de Suporte Básico - R$12.500,00/mês/unidade;

· por equipe de Suporte Avançado - R$27.500,00/mês/unidade;

· por equipe central do SAMU - R$19.000,00/mês.




O Fundo Nacional de Saúde transferirá  regular e automaticamente os valores  mensais, para os Fundos Estaduais de Saúde –valor correspondente a 50% do necessário para o funcionamento, sem onerar os respectivos tetos financeiros da Assistência Ambulatorial e Hospitalar, de média e alta complexidade, outros  valores – 25% serão de responsabilidade do estado, 25% serão do município. 

Ao Distrito Federal com 30 ambulâncias de Suporte Básico e 7 de Suporte Avançado, o Ministério da Saúde repassa pontual e mensalmente R$586.500,00.

Portaria GM/MS nº 2420 de 09/09/2004-considerando a Política Nacional de Atenção as Urgências, normatiza a Portaria 1863 de 29/09/2003, que organiza redes loco-regionais de atenção integral as urgências, e à maioria dos episódios de morte súbita ocorrem em ambientes não hospitalares necessitando de adequadas estratégias de intervenção em tempo hábil. Resolve: 

Art.1º Constituir no âmbito da Secretaria de Atenção a Saúde do MS, Grupo Técnico visando avaliar,  recomendar estratégias de intervenção no SUS para abordagem dos Episódios de Morte Súbita. 

Art.3º §3º-As ambulâncias serão adquiridas na proporção de 1 veículo de Suporte Básico a vida, para grupos de 400.000 a 450.000 habitantes.

Art.4º Definir que as despesas de custeio destes componentes serão de responsabilidade compartilhada de forma TRIPARTITE entre a União (50%), os Estados (25%),e os Municípios (25%) do valor estimado para estes custos. 

O SAMU-192 do DF teve o projeto de implantação  assinado em após apresentação ao Conselho de Saúde do DF, e sua Inauguração em 24/08/2004.Tem por escopo a Legislação Federal específica, coerente com suas missões  institucionais, conforme o preconizado pela Portaria GM/MS de186428/09/2003, adaptada no que for pertinente às peculiaridades locais,e para o cumprimento das Diretrizes Legais vigentes no âmbito do DF.

O SAMU-DF é uma unidade autônoma, permanente e regular, integrada a Estrutura Administrativa da Secretaria de Estado, que atua em conformidade com as determinações legais que regem a prestação dos Serviços Móveis de Urgência em todo o Território Nacional.


O SAMU-192 DF, não tem oficialmente, estrutura orgânica dentro de SES/DF (Processo n° 060.006.643/2006, apesar do cadastro junto ao Ministério da Saúde, e do recebimento mensal da verba do programa, na Fonte 139 do SUS - Fundo de Saúde. A não existência do corpo funcional, e o funcionamento com os componentes da Equipe, com funcionários das Unidades Regionais de Saúde, de carga horária contratual cedida ou em regime de horas Extras  provoca uma dificuldade no controle do compromisso do funcionário uma vez que sua lotação real está em outra unidade, com escala feita por sua Chefia imediata, o que culmina com atraso constante da escala da Unidade SAMU, causando problemas legais no comando do RH nas regulamentações das mesmas. 


O compromisso do funcionário está sempre ligado ao seu contrato, gerado por um concurso ou por avaliação do seu currículo, fatos que, demonstram sua capacidade. As horas extras são “maneiras de aumentar o provento mensal e a  certeza de poder abandonar quando não mais necessitar


Quando por quaisquer problemas o funcionário falta, não existe meios de substituição, o que provoca problemas de reorganização, ou retirada da ambulância do plantão prejudicando o atendimento da população.

Realizações Finalísticas e Metas Alcançadas

Número de atendimento pela Regulação

· Média mensal de total de atendimentos: 12.958;

· média mensal de total de chamadas: 16.995;

· média mensal de chamadas indefinidas: 4.037 (trotes, desistências, sem identificação).

Foi iniciada estatísticas a partir de 12/08/2006 através do sistema da Siemens/MS. Houve aumento progressivo do atendimento.

Programas e Projetos Prioritários

· Melhoria no atendimento pré-hospitalar (APH) atingindo o uso total de viaturas, com cobertura plena da população de acordo com a Portaria GM/MS 1864 de 29/09/03 art. 3º § 3º;

· cursos de capacitação dos servidores, num total de 12 cursos ao ano, para os profissionais que integram a equipe multiprofissional, com 30 pessoas por curso;

· estruturação dos núcleos de atendimento operacionais do SAMU, num total de 09 (Núcleos: Samambaia, Gama, Sobradinho, HMIB e HBDF – todos com a ambulância avançada), Taguatinga, Ceilândia - CSC01, Paranoá, Cruzeiro, Núcleo Bandeirante - Adm. do NB – Ambulância básica;

· reforma para implantação do núcleo de educação e urgência com laboratórios, auditório, biblioteca, sala de estudo e sala de administração (não concluído).

Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Desde a criação do SAMU percebe-se a oscilação no número de atendimento da população apesar da diminuição das ambulâncias circulantes nos últimos meses em decorrência dos problemas mecânicos associados à falta de manutenção preventiva e corretiva causadora desse aumento substancial.

Os contratos referentes à parte administrativa, de manutenção, de equipamentos, compra de material, etc, sofre de uma demora desnecessária na sua conclusão, prejudicando o andamento de uma gestão que visa a melhoria das condições de vida do cidadão. Outro fato importante é que a verba proveniente do Ministério da Saúde – Fundo Nacional de Saúde – Fonte 138 é gerida pela Secretaria Estadual de Fazenda o que atrasa e dificulta o andamento do Atendimento Pré-Hospitalar do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, programa nacional.

O sistema de informática SAMU nacional gerenciado, desenvolvido e implementado pela Siemens desde a fase inicial apresentava problemas com relação à gravação de dados, e utilização dos mesmos para a produção de relatórios estatísticos, impedindo o controle estatístico efetivo do SAMU e diante disto o Ministério da Saúde optou pela troca do sistema no mês de novembro de 2006. A partir de então a qualidade da telemedicina e das informações do sistema melhoraram consideravelmente o que permite melhor atendimento ao paciente, dados fidedignos, monitoramento e gerenciamento das atividades do sistema SAMU.

Planilha de Custo Semestral de uma Viatura do SAMU c/ Média e KM rodado de 15.000 KM mês 

	Descrição do Gasto
	1º mês
	2º mês
	3º mês
	4º mês
	5º mês
	6º mês
	7º mês
	8º mês
	9º mês
	10º mês
	11º mês
	12º mês

	Combustível
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00
	4.860,00

	Óleo lubrificante
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00

	Elementos filtrantes
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00
	320,00

	Pneus - período trimestral
	1.860,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.860,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Freios
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00
	430,00

	Lâmpadas
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00
	15,00

	Bateria
	285,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Alinhamento/ balanceamento
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00
	160,00

	Totais Gerais
	8.090,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00
	7.805,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00
	5.945,00


Observação: Os números supracitados referem-se a um gasto estimado e fixo de manutenção preventiva  básica, não estando computado eventuais problemas mecânicos. 

Atendimento Pré-Hospitalar

	Mês
	Removido
	At. Domiciliar
	Total

	maio
	2.831
	546
	3.377

	junho
	2.945
	752
	3.697

	julho
	4.873
	546
	5.419

	agosto
	3.601
	401
	4.002

	setembro
	4.187
	143
	4.330

	outubro
	6.249
	504
	6.753

	novembro
	3.781
	504
	4.285


16.1. FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA – FHB

A Fundação Hemocentro de Brasília, constituída através da Lei nº 206, de 12/12/1991, entidade pertencente à Administração Indireta, personalidade jurídica de Direito Público, de caráter científico-tecnológico, educacional e de prestação de serviços, sem fins lucrativos, vinculada à Secretaria de Saúde, estatuto aprovado pelo Decreto n º 14.937, de 13/08/1993, tem as seguintes atribuições:

CXXVIII.  Coordenar  o sistema de sangue, componentes e hemoderivados do DF;

CXXIX.  formular e gerir a política de sangue, componentes e hemoderivados do DF;

CXXX.  realizar estudos de normatização e legislação do sistema de sangue, componentes de hemoderivados no DF (SSCH);

CXXXI. processar todo o sangue coletado pelo SSCH;

CXXXII.  realizar todos os exames pré-transfusionais do SSCH, controlando a qualidade através de   métodos técnicos atualizados;

CXXXIII.  manter os estoques estratégicos de sangue, componentes e hemoderivados;

CXXXIV.  manter o cadastro único de doadores e receptores do SSCH; e

CXXXV. capacitar recursos humanos no seu campo de atuação.

Força de Trabalho


Programa de Trabalho da LOA: 10.122.0100.8502.0068
 – Pessoal Ativo 
– Nº da Etapa no SAG: 0005

Autorizado: R$ 68.492.370,00 
 Empenhado: R$  6.964.120,78
  Liquidado: R$ 6.964.120,78

Programa de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0030 – Pessoal Inativo

– Nº da Etapa no SAG: 0001

Autorizado: R$ 238.541,00 
 Empenhado: R$ 231.314,78
 Liquidado: R$ 231.314,78

Programa de Trabalho da LOA: 10.122.0228.8504.0060 – Nº da Etapa no SAG: 0014

Autorizado: R$ 520.610,00 
 Empenhado: R$ 362.178,55   Liquidado: R$ 362.178,55

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	33
	07
	102
	147

	Órgãos do GDF
	17
	09
	07
	41
	74

	Servidores comissionados s/ vínculo
	11
	-
	11
	-
	22

	Estagiários
	-
	-
	-
	04
	04

	Subtotal (Força de Trabalho)
	33
	42
	25
	147
	247

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	02
	-
	01
	03

	Total Geral
	33
	44
	25
	148
	250


Realizações

1. Captação de doadores e coleta

Programa de Trabalho da LOA: 10.303.1700.2811.001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Autorizado R$: 2.950.000,00  Empenhado R$: 1.886.527,34  Liquidado R$: 1.886.527,34

1.1. Serviço Social

1.1.1. Captação de Doadores

	Atividades Realizadas – Ano 2006
	Quant.

	Articulação com estabelecimentos de ensino, visando a continuidade do Projeto O Hemocentro nas Escolas
	126

	Articulação com multiplicadores visando reforçar a necessidade de mantermos a parceria para a continuidade dos trabalhos (conscientização e captação e doadores)
	365

	Atendimento ao Público (doadores e comunidade) na sala do Serviço Social
	336

	Campanha Interna
	92

	Coletas Externas
	138

	Convocação de doador com discrepância da tipagem sangüínea, para coleta de 2ª amostra
	32

	Mobilização de doadores ausentes
	1.785

	Orientações individuais e grupais, prestadas aos candidatos de 1ª vez
	1.726

	Palestras Educativas (escolas, universidades, instituições civis e militares, igrejas, associações, etc.)
	54

	Palestras Institucionais junto às Instituições Parceiras
	30

	Realização do I Encontro de Multiplicadores de Informações sobre Doação de Sangue
	01

	Reuniões Técnicas
	05

	Treinamentos para Multiplicadores
	01


1.1.2. Atividades Técnicas – Administrativas

· realização de pesquisa de campo junto aos doadores, verificando o grau de satisfação com o atendimento, críticas e sugestões;

· apresentação de trabalho no X Simpósio de Captadores de Sangue realizado no Congresso Brasileiro/Hemo 2006;

· elaboração de relatórios estatísticos referentes às atividades da Captação; e participação na organização das comemorações referentes ao Dia Internacional do Doador de Sangue.

1.1.3. Projetos Desenvolvidos: Informações Estatísticas nos anos de 2004 a 2006
	Projetos Desenvolvidos
	Público Alcançado

	
	2004
	2005
	2006
	Total

	Hemocentro nas Escolas
	2.140
	3.412
	2.362
	12.453

	Formação de Multiplicadores*
	108
	140
	128
	488

	Coletas Externas
	2.287
	4.005
	4.979
	13.00

	Campanhas Internas
	562
	738
	1.784
	3.567

	Captação Hospitalar
	-
	-
	131
	131

	Clube 25**
	-
	-
	273
	273

	Revitalização do Atendimento aos doadores de sangue na recepção
	-
	-
	362
	362

	Total
	5.097
	8.295
	10.019
	30.274


*Formação de Multiplicadores: consiste na realização de treinamento para multiplicadores de informações sobre doação de sangue, com carga horária de 4 horas, cuja meta é a realização de um treinamento/ano;

** O público alcançado estimado após a implantação do Projeto Clube 25 em junho deste ano, é superior ao de jovens cadastrados como membros do Clube 25 no sistema /FHB, considerando-se que no momento da realização de palestras em escolas, feiras de ciências e eventos realizados em parceria com a Secretaria da Juventude, foram trabalhadas informações quanto aos critérios para adesão ao Clube 25. Realizadas também orientações aos jovens que comparecem ao Hemocentro para realizar sua primeira doação, com a finalidade de repassar informações e incentivá-los a aderir ao Clube 25.

Evolução do Quantitativo de Coletas Externas/FHB 

	
	2004
	2005
	2006

	Coletas externas realizadas
	85
	134
	154

	Campanhas Internas
	60
	68
	124


Os dados demonstram o crescimento do número de Coletas Externas realizadas nos últimos três anos como reflexo do trabalho mais sistematizado realizado junto aos Multiplicadores e instituições parceiras da FHB, ocorrendo consequentemente o aumento do público alcançado no mesmo período, correspondendo a: 2.287, 4.055 e 4.979 pessoas atendidas nas Unidades Móveis de Coletas Externas, totalizando um público de 13.050 pessoas, entre  aptos e inaptos à doação de sangue.

Observa-se que nos anos de 2003 e 2004 ocorreu uma diminuição do número de Campanhas Internas, entendido como conseqüência do aumento gradativo de Coletas Externas. De acordo com depoimentos dos próprios doadores, a Coleta Externa proporciona a praticidade de doar sangue e retornar ao trabalho, sem demandar muito tempo. 

Verifica-se ainda o aumento quase triplicado de Campanhas Internas em relação à 2003,  entendido como conseqüência do trabalho sistemático junto aos Multiplicadores. Outro fator está relacionado à política social desenvolvida por instituições do DF, acentuando-se  a questão da responsabilidade social como parte da cultura institucional. 

Avalia-se que no ano de 2006, o Serviço Social contribuiu de forma efetiva para  que a FHB cumprisse sua missão institucional, mantendo e ampliando seu cadastro de multiplicadores e instituições parceiras e consequentemente para o aumento do número de doadores.

Acredita-se que a realização do I Encontro de Multiplicadores contribuiu concretamente, para o aperfeiçoamento das ações de captação dos multiplicadores junto às suas instituições de ensino ou profissionais, no que tange a compreensão dos aspectos relacionados  aos critérios de doação de sangue e organização das Campanhas Internas e Coletas Externas. 

O aumento do quadro funcional, atualmente contando com  duas assistentes sociais e 02 auxiliares administrativos (uma com cargo em comissão, sem vínculo efetivo), ainda é insatisfatório devido ao crescimento da demanda de atendimento ao público de forma geral, aumento do número de doadores voluntários de sangue e da rede de parcerias estabelecidas junto às escolas, faculdades, universidades, instituições do terceiro setor, igrejas entre outras, por meio da realização de atividades, tais como: palestras, campanhas de doação de sangue, participação em diversos eventos como: feiras culturais, de ciências, de saúde e SIPAT entre outros fatores. Outros projetos estão em andamento, mas com limitações, por deficiência do quadro funcional, como por exemplo: o projeto de Revitalização da Portaria, Captação Hospitalar e o Clube 25. 

Como aspecto positivo ressalta-se a realização de cursos de capacitação profissional para toda a equipe, ao longo dos dois últimos anos, tais como: Melhoria da Gerência Pública, Planejamento Estratégico, Negociação para Gestores, Excelência do Atendimento, Operador de Micro e Didática para Facilitadores de Aprendizagem, contribuindo para o aperfeiçoamento e melhoria do planejamento de atividades. 
Perspectivas para 2007

· captação de doadores para doação por aférese e para doação de medula óssea; 

· realização do I Encontro dos Membros do Clube 25 (previsto para o mês de junho); 

· II Encontro de Multiplicadores de Informação sobre a Doação Voluntária de Sangue (previsto para o mês de agosto) e a V Semana do Doador Voluntário de Sangue (novembro); 

· o aumento do quadro de servidores nos setores de captação e transporte, este considerado hoje como o principal fator dificultador das ações externas (coletas externas, campanhas internas e palestras extra-muro), devido à deficiência de recursos humanos.

1.2. Comunicação Social

· Manutenção da continuidade de viabilização do Apoio da Agência Futura DCR Propaganda, responsável pela criação da campanha Doe Sangue: O que está dentro de você é o que importa e do Clube 25;

· Participação no Jamboree, Evento Internacional de Escoteiros; 

· Acompanhamento e cobertura de coletas externas

· Coordenação e apoio técnico na Realização da IV Semana do Doador Voluntário de Sangue da FHB, contando com a presença do Ministro da Saúde e Secretário de Saúde do DF.

· Participação no X Simpósio de Captação de Doadores de Sangue, realizado no Congresso Brasileiro/Hemo 2006;

· Apoio técnico na produção de vídeo reportagem para Canal Saúde, com destaque ao projeto “Hemocentro nas Escolas”, como exemplo bem sucedido na área de saúde para o país.
1.3. Coleta

Distribuição mensal de coletas -  2004/2006
	Coletas
	2004
	2005
	2006

	Triados
	56.703
	61.039
	61.357

	Apto Clín.
	42.962
	46.698
	46.225

	Coletas
	42.057
	45.442
	52.041

	Aptos sorol.
	40.653
	44.145
	43.712


Em relação a candidatos triados e coletas realizadas, percebe-se que houve crescimento em todos os anos quando comparados ao anterior. No período, o crescimento foi de 41.932 triados em 2003 para 66.712 em 2006 o que significa incremento de superior a 46%, com tendência de alcançar os 60%. As coletas evoluíram de 33.811 para 52.041 em igual período, correspondendo acima de 40%  podendo atingir 55%. 

Durante o período observado, o segundo semestre, à exceção do ano de 2005, tem apresentado um rendimento superior tanto em candidatos atendidos quanto em coletas realizadas.

A análise das taxas de inaptidão mostra que a inaptidão clínica foi de 17,7% em 2003 e variou entre 24,1% em 2004 e 23,2% em 2006. Já a inaptidão sorológica caiu progressivamente de 3,1% em 2003 para 2,7% em 2006. Estes achados podem significar a adoção de critérios mais rígidos pelos responsáveis pela triagem clínica ou um aumento de candidatos que apresentam condições consideradas como de risco, seja biológico/clínico, seja comportamental. Já o declínio da inaptidão sorológica pode estar indicando o acerto da postura na triagem clínica e a formação de um grupo de doadores mais comprometidos com a manutenção de sua saúde.
Quando se observa os dados das coletas externas é possível notar um crescimento de 259,5%, ou seja, três vezes e meia superior ao realizado em 2003. 
Dentre as estratégias implantadas para facilitar o acesso de doadores, a prorrogação do horário de atendimento para as 18:00 horas durante a semana mostrou-se amplamente positiva, assim como o atendimento aos sábados pela manhã. No entanto, a ampliação do atendimento nas tardes de sábado tem-se mostrado pouco eficiente, já que a comparação do segundo trimestre – só atendimento pela manhã, com o terceiro trimestre – atendimento até às 18:00 horas, mostra que houve um incremento de apenas 9,6% no número de candidatos à doação.

	Perfil do doador 

setor de Coleta - 2006
	Taxa de distribuição de candidatos, Segundo o sexo
	Masc.
	68,8

	
	
	Fem.
	31,2

	
	Taxa de distribuição de candidatos, segundo faixa etária
	18 – 29
	52,6

	
	
	30 – 39
	29,1

	
	
	40 – 49
	13,5

	
	
	50 – 60
	4,5

	
	
	> 60                                                                         
	0,3

	
	Taxa de distribuição de candidatos, segundo o tipo de doação
	1 ª vez
	36,7

	
	
	Repetição
	63,3

	
	Taxa de distribuição de candidatos, segundo tipo
	Voluntário
	72,7

	
	
	Repositor
	18,8

	
	
	Outros
	8,5

	
	Taxa de distribuição de candidatos, segundo horário de comparecimento
	Manhã
	64,0

	
	
	Tarde
	36,0


O perfil do candidato tem sido praticamente constante no período e apresenta-se com uma proporção de 2:1 entre homens e mulheres, a faixa etária de 18-29 anos totaliza 53% dos candidatos, os doadores de repetição representam 64% e os voluntários correspondem a 73% da população doadora. 

Como particularidade vale lembrar que a inaptidão entre as mulheres é de 31,2%, e apresenta-se com uma taxa de 19,6% entre os homens.

As causas mais freqüentes inaptidão são o comportamento de risco e a hipertensão que apresentaram-se com 18,2% e 7,3%, respectivamente, no ano de 2006.

Conclui-se que os dados estatísticos demonstram que o crescimento do volume da produção é inequívoco, o que permitiu que a Instituição, durante o período observado cumprisse a sua missão de prover a rede de saúde do Distrito Federal com sangue na quantidade e com a qualidade necessários.

2. Processamento e Distribuição de Hemocomponentes

Produção de Hemocomponentes 

	Hemocomponentes Produzidos
	2004
	2005
	2006

	Concentrado de hemácias
	36.403
	36.645
	40.070

	Concentrado de hemácias leucorreduzidos
	7.269
	10.048
	10.487

	Concentrado de hemácias filtrado 
	122
	66
	-

	Concentrado de hemácias filtrado / aliquotado
	366
	177
	-

	Plasma fresco congelado
	31.312
	33.285
	29.811

	Plasma  comum
	11.699
	12.056
	20.083

	Plasma remanescente
	770
	1.589
	1.895

	Crioprecipitado
	767
	1.609
	1.894

	BC
	-
	-
	760

	Concentrado de plaquetas
	22.422
	28.289
	30.846

	Total
	111.130
	123.764
	135.846


Hemocomponentes liberados (Hospitais públicos  e privados) 

	Hospital
	2004
	2005
	2006

	HBDF
	22.399
	25.123
	27.401

	Hemoclínica
	261
	173
	57

	Hemolago
	48
	148
	330

	HFA
	2.178
	2.045
	2.514

	HMIB
	3.407
	3.311
	3.020

	H. Apoio
	1.427
	1.807
	1.767

	Centro Médico – Formosa GO
	-
	-
	04

	INCOR – DF.
	-
	1.770
	5.117

	HRSAM
	878
	1.310
	1.737

	HRPA
	493
	762
	1.113

	Santa Marta
	989
	882
	1.047

	SARAH
	42
	1.359
	66

	HRAN
	6.648
	6.634
	7.687

	HRBZ
	1.208
	1.359
	1.278

	HRC
	3.463
	3.851
	3.804

	HRG
	5.116
	4.830
	4.385

	HRP
	2.226
	1.986
	1.892

	HRT
	4.982
	6.535
	5.897

	HUB
	5.632
	4.339
	4.836

	HRS
	4.891
	4.626
	3.818

	Anvisa / MS – LIB. França
	4.507
	-
	-

	                               Total
	70.795
	72.850
	77.820


Liberação Interna de Hemocomponentes 

	
	2004
	2005
	2006

	Divisão  de  Processamento  de Plasma (PFC,PC,PRM).
	24.932
	33.191
	28.978


· Introdução de nova rotina de produção de concentrado de hemácia através da aquisição de novas bolsas contendo a solução preservante de Sag-Manitol, garantindo melhor qualidade no armazenamento  e prolongando a validade para 42 dias ao invés de 35 (com CPDA-1).

· Incremento no quantitativo e na capacidade (configuração) de novos computadores, facilitando consideravelmente o desempenho das rotinas e procedimentos do serviço.

3. Laboratório 

Programa de Trabalho da LOA: 10.303.1700.2812.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0011 

Autorizado: R$ 5.840.000,00     Empenhado: R$ 4.188.551,16  Liquidado: R$ 4.188.551,16

3.1.  Pesquisa e Desenvolvimento

· Execução e Elaboração de Projetos Científicos internos e em parceria  com outras instituições;

· Projeto de implantação do NAT para HCV e HIV I/II.

3.2.  Laboratórios

Exames  sorológicos realizados período 2004 a 2006

· Chagas – metodologia Elisa de 2ª geração.

· V.D.R.L. – floculação

· Anti - HIV I/II – metodologia Elisa de 3ª geração

· Anti – HIV I/II – metodologia Quimioluminescência automatizada

· Anti – HTLV I/II – metodologia Quimioluminescência automatizada

· Anti – HCV – metodologia Quimioluminescência automatizada

· Anti – HBc – metodologia Quimioluminescência automatizada / anticorpos totais.

· HBsAg – metodologia Quimioluminescência.

Comparativo total do período de  2004 a novembro 2006.

	
	2004
	2005
	2006

	Total doadores
	48.837
	47.916
	57.512

	Total exames doadores
	625.028
	597.148
	646.156

	Total exames extras
	70.241
	81.159
	80.436

	Total de exames realizados
	695.269
	678.307
	726.892


Comparativo total do período de janeiro de 2004 a  2006.


A redução do total de exames realizados justifica-se pela exclusão da reação de hemaglutinação para Chagas, conforme portaria nº 153 de 14/06/2004.

3.3. Exames imunohematológicos realizados no período de 2004 a 2006 

Exames realizados em doadores de sangue

· Tipagem Direta e reversa – ABO;

· Tipagem Rh;

· Pesquisa de Anticorpos Irregulares;

· Pesquisa de hemoglobinas anormais;

· Hematócrito / Hemoglobina;

· Fenotipagem de 24 doadores/dia.

Exames imunohematológicos em doadores de sangue

	
	2004
	2005
	2006

	Tipagem Direta e reversa – ABO
	48.837
	47.916
	53.082

	Tipagem Rh
	48.837
	47.916
	53.082

	Pesquisa de Anticorpos Irregulares
	48.837
	47.916
	53.082

	Pesquisa de hemoglobinas anormais
	48.837
	47.916
	53.082

	Hematócrito / Hemoglobina
	55.140
	61.331
	61.459

	Fenotipagem de doadores
	2.007
	657
	324


Comparativo total de Exames imunohematológicos em doadores de sangue

A redução de doadores fenotipados, deve-se ao grande número de doadores fidelizados contido no arquivo do Banco de Dados, com aproximadamente 6.000 (seis mil) doadores, os quais estão disponíveis para atendimento da demanda da Rede Hospitalar Pública do Distrito Federal.

3.4 Exames realizados em pacientes da rede hospitalar pública:
· Tipagem ABO/Rh;

· pesquisa de anticorpos irregulares;

· painel de hemácias (Identificação de anticorpos irregulares);

· fenotipagens dos sistemas eritrocitários:

· produção de hemácias reversa A e B;

· produção de hemácias controle de AGH;

· produção de hemácias HEMOCELL  I e II -( triagem de PAI).

Exames imunohematológicos em pacientes da rede

	Exames
	2004
	2005
	2006

	Tipagem ABO/Rh
	76
	1.656
	550

	Pesquisa de Anticorpos Irregulares
	124
	108
	138

	Fenotipagem de pacientes
	75
	73
	84


3.5. Produção

Produção de hemácias

	Produção de hemácias
	2004
	2005
	2006

	Produção de hemácias reversa A e B (frascos de 10 ml)
	1800
	1.800
	2200

	Produção de hemácias controle de AGH(frascos de 10 ml)
	-
	350
	200

	Produção de hemácias HEMOCELL  I e II - (frascos de 10 ml)
	1.800
	1.800
	2.200


Comparativo total de Produção de hemácias

O aumento da Produção em 2006 justifica-se pela ampliação das Unidades hemoterápicas da Rede Hospitalar Pública do DF.

3.6. Exames Complementares

Produção do Laboratório de exames complementares para doadores e pacientes da rede hospitalar no período de 2004 a  2006:

Exames complementares para doadores e pacientes da rede hospitalar

	
	2004
	2005
	2006

	FTA –ABS
	170
	141
	165

	Perfil Hepático – HBeAg: Anti-HBe: Anti-HBs
	880
	1.255
	1.196

	Western Blot: (Anti-HIV I/II, Anti-HTLV I/II, Anti-HCV)
	698
	645
	627


Comparativo de produção do laboratório de exames complementares   para    doadores   e    pacientes da rede hospitalar

3.7. Controle de Qualidade Interno


Produção de exames realizados no Laboratório de Controle de Qualidade Interno no período de 2004 a  2006. 

Exames realizados no Laboratório de Controle de Qualidade 

	
	2004
	2005
	2006

	Hematócrito
	528
	541
	548

	Hemoglobina
	528
	541
	791

	Cultura automatizada
	663
	1.011
	1.265

	Dosagem Fibrinogênio
	-
	108
	75

	Dosagem Fator VIII
	-
	152
	160

	Contagem de plaquetas
	175
	334
	351


Total de Resultados Positivos por patologia em doadores da Hemorede  período 2004 a 2006

	Ano
	Nº de doadores
	Chagas
	Sífilis
	HBsAg
	HIV I/II
	Anti-HCV
	Anti-HBc
	HTLV I/II

	2004
	48.837
	236 – 0,48%
	128 – 0,26%
	93 – 0,19%
	210 – 0,43%
	76 – 0,15%
	951 – 1,94%
	76 – 0,15%

	2005
	47.916
	162 – 0,33%
	104 – 0,21%
	76 – 0,15%
	155 – 0,32%
	83 – 0,17%
	764 – 1,59%
	49 – 0,10%

	2006
	53.082
	134 – 0,25%
	121 – 0,22%
	68 – 0,12%
	138 – 0,25%
	133 – 0,25%
	761 – 1,43%
	33 – 0,06%


· Após a implantação da metodologia QUIMIOLUMINESCÊNCIA, no ano de 2000,  houve redução do número de amostras falsos positivos, consequentemente a diminuição do número de exames de repetição e exames complementares;

· Aumento da qualidade no processamento sorológico do sangue doado, alcançando maior especificidade, sensibilidade e repetitividade do ensaio;

· Aumento da praticidade técnica da metodologia automatizada. 

Comparativo total de exames realizados no Laboratório de Controle de Qualidade

3.8. Setor de Expurgo

Material recebido  

	Ano 
	Bolsas
	Perfuro Cortantes
	Tubos
	Placas


	Outros
	Total 

Anual 

	2004 **


	FHB-5585,1

BELACAP – 1750,1
	FHB-1141,1

BELACAP - 249,2
	FHB-1829,2

BELACAP - 680,5
	FHB-2635,8

BELACAP - 870,9
	FHB-232,8

BELACAP -  46,1
	FHB 11424

BELACAP 3596,8

	2005
	FHB-7795,9
	FHB-1436,3
	FHB-2083,2
	FHB-3588,4
	FHB-690,4
	FHB-15.442

	2006
	13.710,8
	1.415,4
	2.169,5
	3.323,7
	638,4
	21.257,8


· Outros: Luvas, tubetes, ponteiras, estantes, gases e etc;

· Peso em quilogramas;

· FHB  Material Autoclavado no Expurgo;

· Belacap (Material levado para a usina de lixo por falta de manutenção no autoclave). 

* foram incinerados 470 Kg sem discriminação do tipo de produto.

OBS: Este volume foi Autoclavado em duzentos e quarenta e quatro dias úteis sendo trinta e seis dias no autoclave antigo e duzentos e oito no autoclave novo, (o autoclave novo esteve noventa dias sem uso devido a problemas técnicos).

**Este volume foi Autoclavado em duzentos e cinqüenta e um dias úteis sendo que o autoclave esteve paralisado por oitenta e dois dias, devido a problemas técnicos.

É de interesse da Fundação, a implantação do Nat (Técnica de ácido nucléico) para pesquisa de HIV e HCV como meta para 2007, reduzindo a chamada “janela imunológica”, como também se faz necessária a implantação destes testes, devido ao cumprimento das Recomendações da Farmacopeia Europeia, última edição para a produção de hemoderivados, uma vez que o Ministério da Saúde exige dos fornecedores de hemoderivados a referida técnica.


 Conforme recomendação nº 001/2005 do Ministério Público do Distrito Federal:

1) Aos serviços de hemoterapia privados do Distrito Federal a realização dos testes de amplificação e de detecção de ácidos nucleicos (NAT), para HIV e para HCV, nas amostras de sangue coletada;

2) as operadoras de planos privados de saúde que incluam em sua esfera de cobertura para pagamento, a realização desses testes. 

4. Processamento de Plasma 

Programa de Trabalho da LOA: 10.303.1700.2810.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0007

Autorizado: R$ 1.080.000,00  Empenhado: R$ 542.163,39  Liquidado: R$ 542.163,39

Em 2006, foram retomados os estudos para validação do processo de produção da Albumina Humana, aplicados a três lotes consecutivos, conforme estabelecido no Plano Mestre de Validação (PMV) para o período de 04/05 a 04/06. A validação de todos os processos críticos relativos à fabricação da Albumina Humana é exigida pela legislação referente à produção de medicamentos injetáveis, como pré requisito à solicitação da Certificação de Boas Práticas de Fabricação (BPF) e posterior liberação do produto para sua utilização pela SES-DF.

No período de janeiro/06 a setembro/06 foram produzidos 6.014 frascos de albumina humana, correspondendo a  dez lotes do produto. Foram ainda fabricadas em setembro duas pastas de albumina; entretanto esses lotes não foram finalizados por falta de caprilato de sódio, reagente utilizado na formulação do produto final. Os lotes  produzidos entre fevereiro e março/06 fizeram parte dos estudos de validação do processo produtivo e do estudo de estabilidade acelerada. 

Em fevereiro de 2006, a DPP protocolou junto a ANVISA, petição para renovação do registro do medicamento Albumina Humana 20%. Nesta petição não foi apresentado o Certificado de Boas Práticas de Fabricação, um dos itens necessários para a renovação do registro, pois esta certificação dependia da realização de uma inspeção na planta que, por sua vez, só poderia ocorrer após finalização dos estudos de validação do processo produtivo. Foi, então, solicitado na petição, um prazo para apresentação do referido certificado.

Além da produção, foram realizadas as atividades para implementação do Plano Mestre de Validação (período 04/05 a 04/06 ), o que incluiu a validação do desempenho semestral e anual do Sistema de Produção da Água para Injetáveis, a validação do Processo de Envase Asséptico,  validação dos processos de esterilização e despirogenização, incluindo a certificação das autoclaves, estufas, o banho-maria utilizado na inativação viral da albumina e outros equipamentos, o monitoramento dos procedimentos de limpeza das áreas limpas, análise de desempenho das metodologias analíticas, revisão periódica de Instruções de Trabalho e análise da documentação (dossier) relativa aos lotes de albumina produzidos. Outras atividades consistiram na manutenção dos equipamentos e acompanhamento do seu desempenho operacional.

Em outubro/06, a produção foi interrompida por determinação da ANVISA (Relatório de Inspeção de 11/10/ 2006).

Seguem descritas as atividades desenvolvidas pela Divisão de Processamento de Plasma no período, apresentadas por setor da divisão.

Garantia da Qualidade

· Supervisão e registro das atividades de: revisão de instruções de trabalho, validação, certificação e verificação periódica de equipamentos.
· Implementação e supervisão do programa de Estudo de Estabilidade da Albumina Humana 20%: lotes AH 1402061, AH 0703061 e AH 2103061

· Revisão de Instruções de Trabalho:

* Serviços externos de calibração e certificações periódicas de equipamentos e sistemas:

· Programa de verificação de equipamentos e instrumentos de medição e ensaio da DPP.

· Validação de Processos: Elaboração do Plano Mestre de Validação para o período de junho/2006 a junho/2007, Sistema de Produção de Água para Injetáveis; Processo Produtivo da AH 20 % / Processo de Isolamento e Purificação da AH 20%; Processo Produtivo da AH 20 % / Adição do Estabilizante – Caprilato de sódio; e Validação de Métodos Analíticos.
Programa de Treinamento 

Treinamento Interno

· Dosagem de proteínas – método do Biureto;

· determinação de Sódio e Potássio/Procedimentos de utilização do analisador de eletrólitos AVL 9180; 

· determinação da pureza cromatográfica – HPLC;

· controle de Matéria Prima – reagentes químicos;

· determinação da pureza eletroforética da Albumina Humana 20% em gel de agarose;

· teste de identidade da Albumina Humana 20%;

· procedimentos de utilização dos espectrofotômetros MICRONAL;

· água para injetáveis – Controle de qualidade;

· boas práticas de fabricação e produção de albumina humana;

· treinamento de estagiários da UnB nos Serviço de Produção de Hemoderivados e no Serviço de Controle de Qualidade/DPP.

Treinamento Externo

· Curso de Capacitação na Gestão de Sistema da Qualidade para Serviços de Hemoterapia - ANVISA/ONA

·  “Production of Biopharmaceuticals in Animal Cell Cultures” – Universidade Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ)
Controle de Qualidade

Controle Físico-Químico:

· Controle de qualidade físico-químico de água (DPP);

· Controle de qualidade físico-químico de água deionizada (DTC);

· Controle de Qualidadeda Albumina Humana;

· Causas de Calibração;

· Monitoramento dos procedimentos de limpeza e sanitização de equipamentos;

· Estudo de Estabilidade Acelerado da Albumina Humana 20%;

· Controle de matérias-primas e material de embalagem primário;

· Preparação de soluções;

· Preparação de soluções de limpeza;

· Padronização de soluções volumétricas.

· Revisão de Instruções de Trabalho:

· Inspeções e ensaios;

· Teste de Identidade;

· Procedimentos de utilização de equipamentos;

· Controle de matéria-prima – Reagentes químicos;

· IT MP-02: Preparação de soluções;

· Teste de estabilidade térmica;

· Provas sorológicas da mistura inicial de plasmas;

· Treinamento admissional da servidora Márcia Cristina da Silva (junho/julho):

· Auto-inspeção do Laboratório de Controle Físico-Químico;

· Manutenção periódica:

· Espectrofotômetros;

· Analisador de Eletrólitos;

· Sistema de cromatografia – HPLC (semanal / trimestral e semestral);

· Verificação diária da temperatura de geladeira e freezer Analisador de Eletrólitos (trimestral);

· Treinamento dos estagiários da UnB.

Controle Microbiológico

· Controle de qualidade microbiológico  de água;

· Controle de qualidade da Albumina Humana 20%;

· Controle de Qualidade da Salina peptonada utilizada na coleta de amostras de superfícies

· Elaboração e/ou revisão de Instruções de Trabalho (IT ou POP);

· Monitoramento microbiológico das soluções desinfetantes utilizadas nas salas limpas (Hipoclorito de sódio 0,2% e álcool etílico a 70%);

· Monitoramento microbiológico do envase asséptico;

· Controle microbiológico das salas limpas , capelas  e módulos de fluxo laminar;

· Monitoramento dos procedimentos de limpeza e sanitização de equipamentos;

· Registro de temperaturas de equipamentos;

· Registro de temperatura ambiente;

· Preparação e autoclavação de meios de cultura;

· Embalagem e autoclavação;

· Exposição , incubação e leitura de indicadores  biológicos (com controle positivo);

· Controle das autoclaves (1 e 2);

· Estudo da Biocarga do produto intermediário;

· Material para autoclavação e descarte (EXPURGO.
· Elaboração de Relatórios de Recebimento de contratos;

· Elaboração do Relatório de Validação das Áreas Biolimpas, Capelas e Módulo de Fluxo Unidirecional – Qualificação microbiológica;

· Controle de estoque de material de consumo;

· Parecer técnico junto à Central de Compras em processos;

· Envio de amostras positivas ao HRAN/SES para identificação microbiana;

· Atualização do C.M.M (Consumo Médio Mensal) dos materiais utilizados no LCM (Laboratório de Controle Microbiológico).

Recebimento de Plasma

· Recebimento de remessas de plasmas;

· Liberação de lote de plasma para produção;

· Atualização estatística;

· Registro diário das temperaturas.

Produção de Hemoderivados

Lotes Produzidos

· Quantidades de lotes : 10 + 02 pastas;


· Números de frascos : 6011.

Envase de Meio de Cultura 

Qualificação da máquina de envase/ Validação do processo de enchimento asséptico. Quantidade de lotes: 03. Numero de Frascos Envasados : 1517

V  Setor de Estocagem, Rotulagem e Embalagem de Albumina

	Atividade
	Periodicidade
	Total

	Registro de temperaturas
	Diário
	-

	Recebimento, conferência, etiquetagem e registro de lote de AH
	-
	9

	Revisão de IT
	Bianual
	4

	Inspeção visual de lotes de AH
	-
	4

	Rotulagem e embalagem de lotes de Albumina aprovados
	-
	3

	Elaboração de Relatório de Validação da Inativação Viral- Qualificação de desempenho
	Anual
	1

	Elaboração de Relatório de Investigação de Não-conformidades da inativação Viral
	-
	1

	Acompanhamento da calibração dos sensores do banho-maria da inativação viral
	Anual
	1


Considerações Finais

Realizada a inspeção conjunta ANVISA/VISA-DF à planta produtora da FHB e o respectivo relatório. 

O Relatório de Inspeção apontou não conformidades relativas ao fluxo operacional, a alguns procedimentos e a recursos humanos e, como conseqüência, suspendeu as atividades de produção da planta.

· Das não conformidades relativas a procedimentos internos, parte já foi corrigida, outras estão em andamento.

· A adequação dos recursos humanos à necessidade funcional da planta produtora depende, no momento, da disponibilização de pessoal através de concurso público.

· A adequação do fluxo operacional depende de alterações no layout da planta e aquisição de alguns equipamentos, providências que exigem procedimentos de licitação pública, além de requerer assessoria técnica especializada para avaliar a possibilidade de adaptação da área ou sugerir alternativas factíveis.

Paralelamente, o pedido para renovação do registro da Albumina Humana da FHB foi analisado pela ANVISA com determinações de cumprimento de algumas exigências:

· A adequação dos componentes da fórmula, da apresentação da bula e outras exigências de ordem documental já foram providenciadas. 

· A testagem da matéria prima plasma e da  mistura inicial de plasmas por PCR/NAT  está dependendo da aquisição dos reagentes, implantação da técnica e da validação da metodologia.

· A emissão do Certificado de Boas Práticas de Fabricação está condicionado a uma nova inspeção da planta e aprovação das modificações que forem propostas para o fluxo operacional.

Em vista das exigências inseridas na análise do pedido de renovação do registro da albumina e das não conformidades observadas na inspeção da planta produtora e ainda, diante das dificuldades previstas para adequar o fluxo operacional a uma área pré existente, a FBH protocolizou, junto a ANVISA, pedido para realização de reunião com a equipe técnica da agência, para orientação quanto ao adequado atendimento aos documentos mencionados. Foi efetuado a reunião com a ANVISA. .

Finalmente, cabe salientar que apesar do acúmulo de funções técnicas e administrativas, da ausência de um setor estruturado de Garantia da Qualidade, das dificuldades no fornecimento dos reagentes necessários à produção e ao controle de qualidade e na contratação dos diversos serviços especializados (certificação e manutenção de equipamentos críticos) e outros, dificuldades reiteradamente mencionadas nos diversos documentos emitidos por esta divisão, os lotes de Albumina Humana produzidos apresentaram resultados satisfatórios nos ensaios realizados. A DPP atingiu um dos objetivos desta etapa, que era a validação do processo de fabricação da AH 20%, por sua vez constituído por vários sub-processos (validação do sistema de produção de água, validação do processo produtivo, validação de limpeza, validação das metodologias analíticas, dentre outros). Os lotes de validação, como requerido, foram analisados e aprovados pelo INCQS, laboratório oficial de referência.

5. Coordenação de Cursos e Estágios

Programa de Trabalho da LOA: 10.128.1700.2655.0025 – FHB – Nº da Etapa no SAG: 0005 

Autorizado: R$ 217.000,00  Empenhado: R$ 2.590,00  Liquidado: R$ 2.590,00

Programa de Trabalho da LOA: 10.128.0228.2655.0012 – Nº da Etapa no SAG/FSDF: 0022 

Autorizado: R$ 74.700,00  Empenhado: R$ 6.550,00  Liquidado: R$ 6.550,00

· Levantamento de Necessidades de Treinamento – LNT;

· Contato com instituições;  empresas  e profissionais, na busca de cursos e/ou profissionais para atendimento à demanda apresentada; 

· Levantamento da disponibilidade de vagas para estágio, junto às chefias;

· Encaminhamento de candidatos à estágio à FEPECS;

· Recebimento, encaminhamentos e orientações a estagiários e residentes;

· Recepção e encaminhamento de novos servidores; 

· Organização da 3ª Semana de Servidores da FHB com o tema: Excelência Humana; 

· Organização e coordenação de eventos de natureza técnica/educativa;

· Articulação com chefias, com vistas à liberação de servidores para a participação de eventos técnicos/educativos;

· Acompanhamento e avaliação dos cursos realizados, junto aos servidores;

· Divulgação junto aos servidores, vagas disponíveis para seleção para bolsa de estudo, articuladas pela FEPECS e estabelecimentos de ensino do DF.

Evolução de Cursos / Eventos Educativos Promovidos pela CCE/FHB

	Ano
	Nº Cursos  Promovidos
	N.º de Servidores Contemplados
	Observações

	2004


	40
	125

( 60% )
	Ano de implantação da Coordenação de Cursos e Estágios - CCE /FHB;

Havia uma defasagem na promoção de cursos nas diferentes áreas da FHB, o que justifica o investimento e o n.º de cursos promovidos neste ano. 

	2005


	20
	153 

( 70% )
	Menor n.º de cursos e maior n.º de servidores contemplados em relação ao ano anterior (cursos de maior complexidade e abrangência).

	2006


	14
	204 

(81%) 
	Aumento do quadro de pessoal com a contratação de novos servidores.

Ano de contingenciamento de despesas por parte das Secretarias de Fazenda  limitando os investimentos na área de Capacitação.


Relação de Cursos Realizados, por Área

Área: Gerencial / Administrativa

· Planejamento e Gestão Estratégica – Conceitos e Ferramentas;

· Melhoria da Gerência Pública;

· Modelo de Excelência em Gestão Pública; 

· Aspectos Compartimentais na Tomada de Decisão; 

· Capacitação para o Setor Público;
· Gestão da Comunicação e Informação Organizacional;

· Negociações Eficazes; 

· Negociação para Gerentes;

· Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Endo Marketing; 

· Oratória;

· Gestão de Contratos Administrativos;

· Processos Disciplinares Módulo I;

· Auditoria de Natureza Ocupacional;

· Legislação de Pessoal: como se atualizar; 

· Contabilidade Pública;

· Política Integrada de Arquivos do GDF;
· Programação e Gestão financeira e Orçamentária;

· Retenção na Fonte de Tributos e Contratos Sociais;

· Saiba como Publicar no DO;

· Desenvolvimento Profissional para Secretários e Assistentes;

· Reforma Previdenciária;

· Redação Oficial; 

· Administração Patrimonial e Almoxarifados;

· Auxiliar de Bibliotecário;

· Congresso Brasileiro de Comunicação no Serviço Público;

· Didática para Facilitadores de Aprendizagem;

· Formação de Analista de Treinamento;

· Elaboração de Pareceres e Relatórios Técnicos;

· Didática para Facilitadores de Aprendizagem

Informática

·  Operador de Microcomputador;

·   Power Point e Internet;

·   Banco de Dados Módulo I;

·   Editoração Eletrônica;  

·   JAVA 2 Micro Edição e JAVA Server Pages – JSP;

·   Montagem e Configuração de Micro;

·   Tecnologia de Redes;

·   Windows; 

· 10- Word e Excel.

Atendimento ao público e relações interpessoais

· Cidadania e Educação para o Trânsito; 

· Excelência no Atendimento ao Cidadão;

· Excelência Pessoal;

· Importância da Auto-estima para o Crescimento Profissional; 
· Melhoria da Função Pública – novas relações de trabalho;

· Capacitação em Política Nacional de Humanização.

Técnica

· Sistema de Qualidade – Boas Práticas de Laboratório; 
· Treinamento em Coleta de Sangue; 

· Validação de Limpeza; 
· Bases Imunohematológicas: Desenvolvendo a Imunohematologia - Módulo I; 
· Atualização em Hemoterapia e Aspectos Correlatos; 

· Fórum de Captação de Doadores de Sangue; 

· Controle de Contaminação Microbiológica; 

· Visita Técnica – Instituto Butantan; 
· I Curso de Capacitação e m Vigilância Sanitária na Área de Sangue; 

· Biossegurança em Serviços de Saúde; 

· Simpósio Internacional de Hematologia e Hemoterapia;  
· 11º Curso de Capacitação em Gestão de Qualidade nos Serviços  de Hemoterapia; 

· Gestão de Resíduos – Responsabilidade Social Ambiental;  
· I Curso de Capacitação em Vigilância Sanitária na Área de Zangue (2 servidores);  
· Curso Básico de Coleta de Sangue;
· Triagem Clínica para Candidatos a Doação de Sangue;
· Oficina de Hemovigilância;
· Congressos de Hematologia e Hemoterapia e outros de interesse da instituição.

Outros

·  Brigada de Incêndio; 

·  1ª Semana dos Servidores da FHB – Qualidade de Vida e Segurança no Trabalho; 

·  2ª Semana dos Servidores da FHB – Saúde Integral; 

·  3ª Semana dos Servidores da FHB – Excelência Humana; 

·  Finanças Pessoais;
·  Jornadas de Qualidade de Vida e Responsabilidade Social.
O Programa de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da FHB estabeleceu como meta para 2006 alcançar 80% dos servidores com a participação em eventos técnico - científicos e educativos. 

A meta que a princípio seria de 100%, ficou estabelecida em 80%, após análise das dificuldades apresentadas nos anos anteriores (2004 e 2005), as quais dizem respeito à própria natureza dos serviços prestados pela FHB, que dificulta o afastamento dos servidores do Setor.

As tabelas apresentadas, demonstram que tanto a área fim quanto a área meio foram contempladas com a capacitação de pessoal. 

Ressalte-se que embora a meta quantitativa (80%) tenha sido atingidas, não foi possível viabilizar algumas propostas, entre outras, a de dar “ênfase à discussão e produção de trabalhos técnicos - científicos, promovendo  ciclos de palestras, seminários, intercâmbio de experiências entre os Setores da FHB e Unidades afins, além de dar continuidade à promoção de cursos específicos na área de atuação dos servidores e relações humanas.

Atribui-se a isso, a grande dificuldade no corrente ano que foi o contingenciamento de despesas, limitando os investimentos na área de Capacitação e consequentemente a viabilização de treinamentos com formatos e conteúdos específicos para o atendimento das demandas e características institucionais. 

A CCE, tendo como base os objetivos do Programa de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores da FHB,  pretende em 2007 dar continuidade ao trabalho já iniciado, implementando o que não foi possível no ano anterior, devido aos cortes de orçamento, além de estimular uma maior participação e envolvimento de chefias e servidores nas programações de educação continuada. 

A meta para 2007 será mantida em 80% dos servidores participando de pelo menos um treinamento no ano. 

6. Auditoria Interna 

Instituída pela Ordem de Serviço n° 34, de 22/09/2003, a Comissão Permanente de Auditoria Interna – CPAI, da Fundação Hemocentro de Brasília -FHB, integra o Sistema de Correição, Auditoria e Ouvidoria do Distrito Federal sob responsabilidade da Corregedoria-Geral do Distrito Federal.

Visando aferir os procedimentos de controle adotados na gestão da instituição, compete a CPAI elaborar e executar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna e acompanhar as providências relacionadas com as recomendações das auditorias externas.

Em 2006, a CPAI  deu um passo importante, mas ainda requer adequada capacitação de seus membros para desempenhar bem o seu trabalho de aferir os procedimentos de controle adotados na gestão da coisa pública.

Demonstrativo das atividades desenvolvidas pela comissão permanente de auditoria interna - 2005

	Setor
	Procedimentos de Análise Efetuados
	Quantidade de Itens
	Amostragem

	Patrimônio
	Análises relativas a aquisição, incorporação e termos de guarda.
	154
	24

	Setor de Material
	Análises relativas a aquisição, movimentação no sistema, controle de entradas e saídas dos materiais, verificação física.
	457
	46

	Contratos
	Verificação da regularidade nos processos.
	48
	5

	Transporte
	Análises das solicitações de veículos; registros de gastos com manutenção e consumo de combustível.
	71
	2

	Pessoal
	Análise da carga horária por meio de Escalas de Serviços; verificação de entrega de vales transporte.
	269
	28

	SAF
	Acompanhamento ao atendimento às ressalvas do Conselho Fiscal e TC/DF sobre análises efetuadas em balancetes e prestações de contas. 
	12
	2

	Serviço de Laboratório
	Verificação das solicitações de materiais junto ao Almoxarifado e utilização pelo Laboratório.
	156
	18

	Gestão
	Verificação das análises de processos administrativos, disciplinares, sindicâncias e Tomadas de Contas Especiais.
	7
	2

	Total
	
	1.174
	127


7. Informática 

A Fundação Hemocentro de Brasília possui atualmente um parque computacional praticamente renovado, com equipamentos robustos e mais adequados às novas tecnologias, proporcionando agilidade e segurança para as informações relativas à doação de sangue no Distrito Federal.

A aquisição de equipamentos novos, tais como Servidores de dados, estações de trabalho, impressoras, dentre outros, foi de fundamental importância para assegurar a implementação de novos recursos do SistHemo-DF – Sistema de Controle do Ciclo do Sangue da Fundação Hemocentro de Brasília.

Os novos equipamentos permitiram a otimização dos recursos e softwares disponíveis atualmente, como exemplo, a Internet, a Intranet/FHB, a rede do Governo do Distrito Federal - GDFNET e demais aplicativos utilizados pela Instituição.

Equipamentos adquiridos

	Item
	Especificação
	Quant.

	01
	Servidores de banco de dados marca IBM
	02

	02
	Microcomputadores (estações de trabalho), monitores de vídeo (recursos convênio e hemocentro)
	48

	03
	Impressoras laser coloridas carca Brother
	14

	04
	Impressoras jato de tinta marca Hp
	16

	05
	Switch de rede marca D’link
	02

	06
	Notebooks marca Toshiba
	03

	07
	Gravadoras de CD/Dvd marca LG
	02

	08
	Pen drivers marca Kingston
	06

	09
	Monitores LCD (coleta) marca Samsung
	13

	10
	Estabilizadores de voltagem marca Ragtech e Tshara
	48


Vale ressaltar, que o desenvolvimento de Sistema próprio de Controle Patrimonial foi uma iniciativa pioneira, no sentido de resolver uma necessidade, haja vista não existir sistema integrado de patrimônio no âmbito do Distrito Federal que atenda as instituições da Administração Indireta que inclua as Fundações. A base desse sistema é desenvolvida na linguagem de programação Java e banco de dados SQL, que possibilitará a utilização de leitores óticos de códigos de barras. 

A aquisição de 02 servidores de dados proporcionou mais segurança das informações armazenadas no banco de dados e rapidez na utilização das ferramentas do sistema.  Essa medida evitou a possível perda de informações e morosidade no atendimento ao doador, haja vista que todos os procedimentos da coleta de sangue, processamento, armazenamento, análises laboratoriais e distribuição são totalmente informatizados. 

8. Área Administrativa 

Programa de Trabalho da LOA: 10.122.1700.8517.0077 - FHB - Nº da Etapa no SAG: 0004 e 0014.  

Autorizado: R$ 829.202,00  Empenhado: R$ 454.599,21  Liquidado: R$ 454.599,21 

Programa de Trabalho da LOA: 10.122.0100.8517.0063 - FSDF/FHB   - Nº da Etapa no SAG: 0008.

Autorizado: R$ 1.941.190,00 Empenhado: R$ 1.262.486,94   Liquidado: R$ 1.262.486,94

Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9033.0015 - FHB  -  Nº da Etapa no SAG: 0012 

Autorizado: R$ 201.500,00  Empenhado: R$ 145.321,36   Liquidado: R$ 145.321,36

· Foi assinado contrato de manutenção preventiva e corretiva do sistema de vigilância informatizada, com monitoramento de câmeras, e gravação em tempo integral das áreas internas e externas. Esse sistema é fundamental como auxílio na segurança do controle do  acervo patrimonial e movimentação de entrada e saída  de pessoas nas dependências desta Fundação;

· Na visão da modernização administrativa, com objetivo de oferecer melhores condições de trabalho aos servidores da Instituição, foram adquiridos móveis e equipamentos como: estações de trabalho, armários, aparelhos de telefone comuns e sem fio, aparelhos de fac-símile, bebedouros, aparelhos de ar condicionado, longarinas para serem utilizadas;

· Em 2006 a limpeza melhorou significativamente, graças ao aumento do quadro de serventes de limpeza de 10 para 20 e 01 (encarregado), proporcionando uma melhor qualidade na limpeza das instalações da Instituição; 

· Aumento dos postos de vigilância de 01 para 03, sendo um em cada portaria da FHB e um rondante, visando ampliar a segurança da Instituição; 

· Aumento da força de trabalho, através da concessão de 40 horas semanais de 30 para 40 horas semanais a 137 servidores, sendo: 91 da Fundação Hemocentro de Brasília e 46 da Secretária de Saúde;

· Em 2006 foram contratados 51 servidores para o quadro de Pessoal da Fundação Hemocentro de Brasília, sendo: 08  Médicos, 06 Técnicos de Contabilidade, 02  Enfermeiros, 14  Auxiliares de Enfermagem, 01  Administrador, 19 Técnicos Administrativos e 01  Técnico de Segurança do Trabalho;

· Implantação do sistema SIGMANET para melhor controle do sistema de Almoxarifado.

· Reforçada a segurança no Almoxarifado evitando o trânsito de pessoas estranhas nos corredores de acesso ao Almoxarifado e câmaras frias, com a instalação de grades de segurança nas janelas e porta de entrada do Setor;

· Construção de canaleta com grelha para captação de águas pluviais visando evitar a entrada de água da chuva no Setor de Material, para melhor proteção do material estocado.

· Reforma do ônibus auditório,  transformando-o em ônibus para transporte de doadores;

· Construção de Câmara Fria - 30(nº 05) para acondicionamento de bolsas de sangue destinados à Produção de Albumina Humana;

· Contratação, através da Secretaria de Estado de Saúde de empresa especializada em recuperação de instalações, a qual efetuou: recuperação das calçadas; de pintura de paredes e tetos; de rede de águas pluviais; de rede de esgoto; de instalação elétrica; de fechaduras; de vidros; de portão; de forro de gesso; de rede de ar condicionado; e de tubulação de vapor.

9. Segurança e Higiene e Medicina do Trabalho 

O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, PCMSO, foi criado com o objetivo de promover e preservar a saúde do trabalhador e esta análise tem por objetivo verificar as ações desenvolvidas até o presente, com o fim de avaliar o atendimento efetuado, bem como, as patologias encontradas durante este período.

Exames Realizados

Durante esse período, após revisão do PCMSO e dos prontuários médicos de saúde ocupacional, observa-se que neste ano, cerca de 199 baterias de exames de saúde ocupacional foram solicitadas, para realização do exame de saúde ocupacional periódico, tendo sido realizadas principalmente no Laboratório da Regional Norte / HRAN. Conclue-se efetivamente 74 exames periódicos desse total anterior. Alguns servidores chegaram a comparecer para coleta de material, entretanto faltaram reagentes ou tubos para coleta. Após esse desestímulo, alguns servidores não compareceram para o fechamento ou foram encaminhados a Clínicas de Especialidades e não retornaram para o fechamento, ou por não conseguir agendamento ou até mesmo por desinteresse e desinformação.

Com a admissão dos novos concursados foram realizados 68 exames de saúde ocupacional, admissional.

Perícia Médica

Foram realizadas 195 perícias médicas para homologação de Atestados Médicos, sendo que 186 foram na espécie 21 – licença para tratamento da própria saúde, 09 foram na espécie 25 – licença para acompanhar pessoa da família e 01 servidora com afastamento por licença maternidade. Das licenças para tratamento da própria saúde tivemos 05 encaminhamentos a Junta de Perícias Médicas da SES para concessão de licença por período superior a 30 dias.

Não houve afastamento por Acidente em Serviço ou Doença Profissional.
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Exames Anormais/Alterados

Foram realizados exames para detecção de possíveis doenças ocupacionais, durante os exames admissionais e periódicos, entretanto não houveram resultados anormais.

Quanto à avaliação do estado de saúde geral, foi concedida aos servidores a opção de realizar exames laboratoriais de sangue – hemograma completo, glicemia, função renal e hepática simplificada, como uréia, creatinina, dosagens de eletrólitos, TGO e TGP, sumário de urina e parasitológico de fezes, contemplando até mesmo dosagens hormonais para algumas mulheres acima de 45 anos e dosagens de antígeno prostático específico – utilizado como uma das medidas profiláticas do adenocarcinoma de próstata para os homens acima de 45 anos.

Durante a consulta de retorno para verificação dos resultados de exames laboratoriais,  houve a incentivo e conscientização de temas abordados em melhoria da qualidade de vida, como equilíbrio da alimentação e medidas que visem a diminuição do stress no ambiente de trabalho, bem como orientamos quanto a vacinação profilática que está disponibilizada na rede pública de saúde e alguns servidores foram orientações a procurar seu médico especialista como cardiologista, ginecologista, gastroenterologista, ortopedista, urologista e endocrinologista, para tratamento/ acompanhamento particular.

Vacinas

Como medida preventiva desenvolvida no decurso do PCMSO, foi sugerida a vacinação dos servidores, tendo sido efetivamente realizada nas dependências a Campanha de Vacinação dos Servidores como demonstra o quadro abaixo:

	Vacina
	Dose
	Quantidade

	Hepatite B
	1ª
	22

	Reforço da DT
	Década
	11

	Febre Amarela
	Década
	8

	Gripe
	Anual
	93

	Pneumo 23
	única
	32


Embora não tenha sido encontrada nenhuma patologia ocupacional de monta, nota-se que houve um índice muito baixo de conclusão dos exames periódicos. Espera-se que no decurso do próximo PCMSO possa ter efetiva realização dos exames de saúde ocupacional, além de maior adesão dos servidores.

Como consta no PCMSO, foi orientado a todos aqueles servidores acima de 40 anos, que se submetessem a avaliação cardiológica, ginecológica e/ou urológica, entretanto por não disporem de convenio médico, alguns foram encaminhados à rede publica mas não conseguiram agendamento ou acompanhamento efetivo.

Sugerida a implantação de medidas profiláticas visando melhoria da Qualidade de Vida no Trabalho, como Programa de Ginástica Laboral, Programa de computador que propiciem as pausas durante a jornada, incentivando alongamento, correção da postura, etc.

10. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Análise das realizações, dificuldades encontradas e perspectivas para 2007

Esta gestão, consciente do importante trabalho desenvolvido em benefício da população do Distrito Federal e da responsabilidade em manter a continuidade desses serviços, trabalhou intensamente voltada para a área fim e estabeleceu metas de regulamentação institucional que envolveu desde a parte documental da Instituição, até a revitalização da estrutura de pessoal das áreas meio e fim.

Nesse sentido foram adotadas providências quanto à  documentação  relativa ao terreno onde funciona a FHB,  concurso público, alteração da estrutura administrativa, aprovação do Regimento Interno, definição de atribuições dos cargos, estudo para atualização do estatuto, contratação de servidores, elaboração de Normas de Material, Patrimônio, Transporte, Suprimento de Fundos e Elaboração de POPs (Procedimento Operacional Padrão) dos setores da área técnica. As providencias estão detalhadas a seguir:
· Solicitação de regularização do terreno onde funciona a FHB, cujo processo nº 063.000.258/2003 encontra-se em andamento na Secretaria de Saúde;

·   Os levantamentos visando a  solicitação de autorização de realização de concurso público em 2007 estão prontos. Cabe enfatizar que já foram realizados os estudos necessários e os recursos já foram previstos na Lei Orçamentária Anual  de 2004, 2005, 2006 e 2007. A realização do concurso público é de fundamental importância para a adequada estruturação e garantia do funcionamento da FHB; 

·  O processo nº 063.000.114/2004 que se refere à alteração da estrutura administrativa (cargos), encontra-se em condições de prosseguimento em 2007, haja vista  pronunciamentos e pareceres , na forma da Portaria  Conjunta SAG/SEF/SEPLAN nº 17/2004, de 30/06/2004. Entretanto, vale ressaltar que  o orçamento de 2006, assim como na proposta orçamentária para 2007 foram previstos recursos para custear o impacto da despesa com a alteração da estrutura administrativa. Ocorre que o citado processo apesar de estar devidamente instruído ficou por um determinado período na SGA e somente no final deste exercício e que retornou a esta Fundação, com a sugestão de prosseguimento na próximo gestão.      

· A elaboração do Regimento Interno, o estudo para revisão do estatuto, a elaboração do detalhamento do plano de cargo e salários e do organograma foram concluídos e encontram-se fase de  aprovação e posterior publicação;

· A descrição das atribuições dos  cargos  foi elaborada e encaminhada à SGA e encontra-se em fase de avaliação para publicação. A definição dessas atribuições é fundamental importância para atender a exigência da Lei nº 3.749, de 3.749/2006 que criou o Quadro de Pessoal da Fundação Hemocentro de Brasília e, conseqüentemente, permitir a realização de concurso  público;      

· Tendo em vista a necessidade urgente de pessoal  para a Fundação Hemocentro de Brasília,  e sem contar a demora na para aprovação da realização de concurso público, esta Fundação conseguiu a contratação de 51 servidores por meio do Banco de Concursados da Secretaria de Saúde e Secretaria de Gestão Administrativa.  Cabe destacar que essa providência  ajudou a tirar um pouco a sobrecarga de trabalho que existia sobre os servidores, e permitiu o  aprimoramento  e expansão de determinadas atividades.   

· Seguindo a linha da normatização, foram elaboradas  Normas de Material, Patrimônio, Transporte, Suprimento de Fundos que foram publicadas no DODF e distribuídas aos setores da FHB,  bem como a  elaboração dos POPs (Procedimento Operacional Padrão) dos setores da área técnica;
· Após 15 anos de luta, foi finalmente criado o Plano de Carreira para os servidores da Fundação Hemocentro e o Quadro de Pessoal Próprio , caracterizando um marco histórico para a instituição e solidificando sua existência como órgão integrante do Complexo Administrativo do GDF. Foi realizada inclusive a regularização da situação dos servidores do extinto ISDF – Instituto de Saúde (atualmente denominado de LACEN- Laboratório Central do Distrito Federal) que encontravam-se no quadro de pessoal auxiliar da Fundação Hemocentro de Brasília por força do Decreto nº 21.735, de 17/11/2000;

· Objetivando facilitar o acesso aos doadores voluntários de sangue, a FHB foi implantada a realização de coletas externas todos os dias  e a expansão do horário de funcionamento aos sábados em horário integral;

A FHB passou por um processo de crescimento que lhe impôs diversos desafios, dentre eles a modernização administrativa, inovações tecnológicas, implantação de técnicas modernas, capacitação dos servidores, conscientização e divulgação da importância da doação voluntária de sangue, através da criação de projetos específicos como: Hemocentro nas Escolas, trote solidário, Clube 25, parceria com a Secretaria da Juventude entre outros. 

Perspectivas para 2007

· Construção do Hemocentro Regional em Águas Claras. Foi assinado  convênio nº 4520/2005 com o Ministério da Saúde, com objetivo de financiar a referida construção, aguardando liberação de recursos;   

· Implantação de Sistema de Gestão de Qualidade, visando a certificação junto ao programa Brasileiro de Acreditação – ONA  e norma NBR ISO 9001;

· Criação do Banco de Célula de Cordão Umbilical partiu do Ministério da Saúde que escolheu a Fundação Hemocentro de Brasília como uma das unidades de Saúde do Brasil a participar desse projeto. Entretanto, estamos aguardando a sinalização do Ministério da Saúde para o inícios dos trabalhos, o qual  financiará todo o projeto;

A FHB vem enfrentando os desafios que se apresentam  e buscando estreitar o relacionamento com outras esferas governamentais para a realização de intercâmbios de cooperação técnica e financeira;

A implementação de todas as ações que permeiam o planejamento estratégico da FHB torna imprescindível a construção de um futuro desde já objetivando a promoção do bem estar da sociedade nesta geração e em gerações futuras.
16.2. FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EM CIÊNCIAS DA SAÚDE- FEPECS

A Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde-FEPECS, entidade com personalidade jurídica de direito público, sem fins lucrativos, criada pela Lei nº 2.676, de 12/01/2001, Estatuto aprovado pelo Decreto nº 21.941, de 6/022001 e alterado mediante o Decreto nº 22.074, de 11/04/2001, vinculada diretamente à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal tem caráter científico, tecnológico e educacional, de formação profissional de nível básico, técnico, de graduação, pós-graduação e de pesquisa.

Constitui finalidade da FEPECS formular, promover, apoiar e executar a educação profissional, a educação superior e a pesquisa na área da saúde e o desenvolvimento científico e tecnológico do Sistema Distrital e Regional de Saúde, com base nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde.

A FEPECS tem como princípios básicos: o pluralismo de idéias; a vinculação entre a educação profissional, o trabalho e práticas sociais; a gestão democrática do ensino, na forma da lei e da legislação dos sistemas de ensino; a adoção de sistema de ensino de acordo com as peculiaridades distritais e regionais e a contribuição para o desenvolvimento do espírito científico e de pesquisa.

A Missão da FEPECS é formular e implementar a formação e o desenvolvimento de pessoas, a gestão de conhecimento, pesquisa e inovação tecnológica, conforme as políticas públicas de saúde.

A Visão da FEPECS e a de ser até 2.010, uma instituição de reconhecido grau de excelência e pesquisa em gestão do conhecimento e educação permanente em saúde.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 10.122.0100.8502.0069   




Programa de Trabalho da LOA: 12.364.2100.8502.0059

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em

comissão
	Sem cargo em

comissão
	Com cargo em

comissão
	Sem cargo em

comissão
	

	Requisitados
	Órgãos  do GDF
	30
	23
	39
	186
	278

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	04
	-
	05

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo.
	11
	-
	07
	-
	18

	Total Geral
	42
	23
	50
	186
	301


* 153 servidores recebem a Gratificação de Atividade de Ensino-GAE (Lei no 2.711, de 19/09/2001, que dispõe sobra a GAE, e Decreto no 23.924, de 18/07/2003, que regulamenta a Lei).  

Realizações

1. Escola Superior de Ciências da Saúde

A Escola Superior de Ciências da Saúde-ESCS foi instituída por meio do Decreto No 22.074, de 11 de abril de 2001, e tem como entidade mantenedora a Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde-FEPECS. Por meio da Portaria No 314, de 17/07/2001, publicada no DODF de 18/07/2001, a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal credenciou, pelo prazo de 5 anos, a Escola Superior de Ciências da Saúde, autorizando o funcionamento do Curso de Graduação em Medicina, com a oferta anual de 80  vagas.

A ESCS tem por finalidade ministrar, desenvolver e aperfeiçoar o ensino-aprendizagem das Ciências da Saúde mediante Cursos de Graduação, Pós-Graduação, Extensão e outros na área da saúde visando o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da comunidade como exigência da cidadania. 

1.1. Curso de Graduação em Medicina

Programa de Trabalho da LOA: 12.364.2100.2554.0001

O Curso de Graduação em Medicina teve seu funcionamento autorizado, com oferta de 80 vagas anuais, por meio da Portaria no 314, de 17 de julho de 2001 da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Objetivo do Curso de Graduação em Medicina: Promover uma formação médica científica, humanista e de qualidade com práticas inovadoras e compromissadas com a saúde da população. 

Público Alvo: Alunos do curso de graduação em medicina.

Indicador: Nº de alunos em curso/Nº de vagas ofertadas.

Meta: Ofertar vagas anualmente na graduação em medicina.

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano 

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas ofertadas
	320 
	400 
	470

	Alunos em curso
	308
	390
	470

	Indicador
	96%
	97%
	100%


O curso de graduação em medicina, com incremento anual de 80 estudantes/ano, encontra-se no seu 6º ano de funcionamento, com 6 (seis) turmas, totalizando 470 estudantes. No exercício em análise, observa-se que das 470 vagas ofertadas, 100% estão preenchidas com alunos em curso. No entanto, cabe destacar que pela oferta anual de vagas, seriam 480 alunos, sendo que as 10 vagas não utilizadas são justificadas em função de desistências, transferências e  reprovações de alunos ao longo dos seis anos de atividades, conforme demonstrado a seguir:

	Série
	Nº de alunos

	1º
	79

	2º
	81

	3º
	78

	4º
	84

	5º
	74

	6º
	74

	Total
	470


O corpo docente do Curso de Graduação em medicina é composto de 153 docentes, sendo que destes 57% são especialistas, 30% mestres e 13% doutores.

1.2. Residência Médica

Programa de Trabalho da LOA: 10.128.040.2011.0001. 

A Residência Médica é uma modalidade de ensino oferecida em nível de pós-graduação (especialização), com características de treinamento em serviço. A concessão da Bolsa de Estudo a médicos residentes é uma ação de responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde. À ESCS/Fepecs compete a coordenação das atividades dos 79 Programas de Residência Médica desenvolvidos na SES/DF em oito hospitais: HBDF, HRAS, HRAN, HRT, HRS, HRG, HRC e HSVP.

Objetivo: Propiciar a médicos a oportunidade de capacitação profissional com enfoque assistencial em diversas áreas e especialidades.

Público Alvo: Médicos. 

Indicador: Nº de vagas ocupadas/Nº de vagas ofertadas.

Meta: Manter a oferta de vagas nos programas de residência médica.

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas ofertadas
	620
	640
	640

	Vagas ocupadas
	566
	583
	537

	Indicador
	91%
	91%
	84%


1.3. Residência em Enfermagem, Odontologia e Nutrição

Programa de Trabalho da LOA: 10.128.040.2011.0002 

As Residências em Enfermagem, Odontologia e Nutrição constituem uma modalidade de ensino oferecida em nível de pós-graduação (especialização), com características de treinamento em serviço. A concessão da Bolsa de Estudo para a residência em outras áreas é uma ação de responsabilidade da Secretaria de Estado de Saúde. À ESCS/Fepecs compete a coordenação  das atividades dos Programas das Residência em Enfermagem, Odontologia e Nutrição desenvolvidos na SES/DF.

Objetivo da Atividade na Fepecs: Propiciar a Nutricionistas, Odontólogos e Enfermeiros a oportunidade de capacitação profissional com enfoque assistencial nas áreas de concentração em nutrição, odontologia e enfermagem. 

Público Alvo: Nutricionistas, Odontólogos e Enfermeiros.

Indicador: Nº de vagas ocupadas/Nº de vagas ofertadas.

Meta: Manter a oferta de vagas nos programas de residência não médica.

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas ofertadas
	28
	36
	36

	Vagas ocupadas
	28
	35
	33

	Indicador
	100%
	97%
	92%


A Residência em Nutrição oferece 24 vagas nas Regionais Sul, Norte, Candangolândia/Núcleo Bandeirante e Riacho Fundo, nas áreas de Nutrição Clínica e Atenção Básica, distribuídas entre R1 e R2.    

A Residência em Odontologia é realizada em cirurgia buço-maxilo-facial e oferece 6 vagas no HBDF, distribuídas entre R1, R2 e R3. 

A Residência em Enfermagem oferece 22 vagas anuais nas áreas de Clínica, Cirurgia, Terapia Intensiva, Obstetrícia e Neonatologia, no HRAS, HRAN, HBDF e HRT.

Em 2005 registra-se uma desistência na Residência em Enfermagem. No ano de 2006, as três vagas não utilizadas são justificadas pela ausência de candidatos inscritos no processo seletivo.

1.4. Internato Médico

À ESCS cabe a responsabilidade pela coordenação dos campos de estágio para o internato médico a estudantes de universidades brasileiras, em conformidade com as normas do Ministério da Educação. 

Objetivo da Atividade: Disponibilizar campos de estágio na SES/DF para realização do internato médico (estágio curricular), requisito obrigatório para terminalidade do curso de graduação em medicina.

Público Alvo: Alunos de curso de graduação em medicina de instituições conveniadas e da Escola Superior de Ciências da Saúde/Fepecs.

Indicador: Nº de solicitações atendidas/Nº de solicitações apresentadas

Meta: Preencher as vagas definidas anualmente para internato médico

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Solicitações apresentadas
	112
	112
	129

	Solicitações atendidas
	62
	95
	129

	Indicador
	55%
	85%
	100%


Em 2006 foram acolhidos 129 estudantes para o programa de internato médico, oriundos da UNIPLAC, UCB, UNB e de instituições conveniadas de outros estados do país.

1.5. Programas de Pós-Graduação – Lato Sensu

Programa de Trabalho da LOA: 12.122.2100.8517.0056  

Objetivo: Promover o desenvolvimento técnico-científico dos profissionais da saúde por meio de programas de pós-graduação.

Público Alvo: Profissionais de saúde

Indicador: Nº alunos em curso/Nº de vagas ofertadas

Meta: Capacitar profissionais de saúde em nível de especialização

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas ofertadas
	81
	100
	442

	Alunos em curso
	75
	143
	198

	Indicador
	93%
	143%
	45%


Cursos novos oferecidos:

· Saúde da Família e da Comunidade: Homeopatia; Gestão Curricular na Educação de Profissionais de Saúde;

· Cursos em continuidade: Gestão de Instituições de Saúde (concluído em 2006), Saúde Mental;Implantodontia, Ortodontia (concluído em 2006) e Ortopedia Funcional dos Maxilares. 

O Curso de Gestão em Saúde da Família, na modalidade a distância, para capacitação de 250 pessoas, previsto para ser iniciado em 2006, foi adiado para o 2007 em função do corte executado no orçamento de 2006. Entretanto, foi feito no decorrer deste ano um contato com a UCB-Virtual para atuação conjunta na elaboração dos módulos e conteúdos do Curso de Especialização à distância, facilitando, assim, a implantação do referido curso em 2007.

O curso de Gestão Curricular na Educação de Profissionais de Saúde está sendo custeado com o orçamento da Fepecs. Os demais cursos foram realizados em parceria com outras instituições.

1.6. Programas de Pós-Graduação – Extensão

Objetivo: Promover o desenvolvimento técnico-científico dos profissionais da saúde por meio de programas de extensão.

Público Alvo: Profissionais de saúde

Indicador: Nº de titulações concedidas/Nº de vagas ofertadas

Meta: Capacitar profissionais de saúde

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas ofertadas
	0
	120
	200

	Titulações concedidas
	0
	120
	0

	Indicador
	0
	100%
	0%


O Curso de Extensão de 40 horas para implantação da IUBAAM (Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação) no DF, previsto para capacitar cerca de 200 profissionais em aleitamento materno, não foi executado devido à indefinição da Coordenação da Saúde da Criança do DF, sobretudo quanto à indicação dos profissionais dos centros de saúde a serem selecionados para participarem do curso de formação de instrutores e de avaliadores desta iniciativa.

1.7. Projetos de Pesquisa

A ESCS vem atuando no fomento à pesquisa mediante a concessão de bolsas de iniciação científica, o assessoramento de profissionais na elaboração de projetos e divulgação das fontes de captação de recursos, o que tem contribuído para o aumento do número de projetos desenvolvidos na SES/DF e na Fepecs. 

Objetivo: Fomentar e assessorar, tecnicamente, pesquisas visando o aprimoramento do Sistema de Saúde do Distrito Federal e a melhoria da qualidade de vida da população.

Público Alvo: Servidores da SES/DF e Unidades Vinculadas (Fepecs e FHB)

Indicador: Projetos realizados/Projetos previstos

Meta: Apoiar projetos de pesquisa

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Projetos previstos
	2
	2
	20

	Projetos realizados
	-
	2
	52

	Indicador
	0
	100%
	260%


1.8. Periódico Comunicação em Ciências da Saúde 

Programa de Trabalho da LOA: 10.571.1000.5900.0001

Objetivo: Divulgar as informações de conhecimento técnico-científico em ciências da saúde.

Público Alvo: Profissionais de saúde.

Indicador: Números publicados/Números previstos 

Meta: Publicar os fascículos da RSDF referentes ao volume 17, ano 2006.

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Números previstos
	12
	12
	4

	Números publicados
	2
	6
	3

	Indicador
	16%
	50%
	75%



No ano de 2006 houve significativos avanços na reestruturação do periódico que incluiu a mudança do nome (intitulava-se Revista de Saúde do Distrito Federal) e dos parâmetros editoriais, a ampliação da abrangência do Conselho Editorial, melhorias no processo de revisão, disponibilização na página da Fepecs e publicação sem a condensação dos números, estratégia utilizada desde 1998.

1.9. Eventos Científicos 
Objetivo: Possibilitar a integração interinstitucional e intersetorial para a divulgação de resultados de estudos, discussão de linhas de pesquisa prioritárias e troca de experiências.

Público Alvo: Estudantes da ESCS, Pesquisadores, Residentes e Preceptores da SES/DF.

Indicador: Eventos realizados/Eventos previstos

Meta: promover eventos científicos

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Eventos previstos
	0
	4
	6

	Eventos realizados
	1
	4
	5

	Indicador
	-
	100%
	83%


Eventos:

· II Encontro de Pesquisadores da SES/DF; 

· III Mostra de Pesquisa dos Estudantes da ESCS;

· I Mostra de Iniciação Científica em Saúde do DF;

· III Simpósio de Residência em Nutrição da SES/DF;

· Fórum Integração da ESCS e serviços de saúde SES/DF (2ª etapa – Hospitais de Ensino).

1.10. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica–PIBIC

Programa de Trabalho da LOA: 10.571.1000.9060.0001 

A concessão de bolsas de iniciação científica tem permitido o desenvolvimento de uma política institucional de pesquisa à medida que insere profissionais com titulação de doutorado, mestrado e especialização, valorizando, dessa forma, o tripé ensino-serviço-pesquisa.

Objetivo: Introduzir o aluno de graduação e de nível técnico na pesquisa científica, estimular o pesquisador-orientador a formular equipes, além de propiciar à instituição a formação de políticas de pesquisa.

Público Alvo: Alunos de graduação da Escola Superior de Ciências da Saúde-ESCS e alunos de nível técnico da Escola Técnica de Saúde de Brasília-ETESB

Indicador: Bolsas concedidas/Bolsas previstas

Meta: Conceder bolsas de iniciação científica

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2005
	2006

	Bolsas previstas
	10
	12

	Bolsas concedidas
	12
	11

	Indicador
	120%
	91%


1.11. Bolsa Permanência

Programa de Trabalho da LOA: 12.364.2100.2554.0001

A concessão da Bolsa Permanência visa dar cumprimento ao disposto na Lei Nº 3.361, de 15/06/2004, publicada no DODF de 17/06/2004, regulamentada pelo Decreto nº 25.394, de 01/12/2004, publicado no DODF de 02/12/2004, que instituiu reserva de vagas nas Universidades e Faculdades públicas do Distrito Federal de, no mínimo, 40% por curso e por turno, para alunos oriundos de Escolas Públicas do Distrito Federal, como forma de  garantir a permanência e a conclusão, na graduação, dos alunos beneficiados por este sistema de ingresso.       

Objetivo: Garantir a permanência e a conclusão dos alunos de graduação beneficiados pelo Sistema de Cotas.   

Público Alvo: Alunos dos cursos de graduação da Escola Superior de Ciências da Saúde.

Indicador: Bolsas concedidas/Bolsas previstas

Meta: Conceder bolsas permanência

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2005
	2006

	Bolsas previstas
	32
	48*

	Bolsas concedidas
	16
	48

	Indicador
	50%
	100%


* Previu-se para o ano de 2006 um total de 48 bolsas a serem ofertadas, considerando o total de bolsas concedidas no ano anterior: 16 (que devem ser mantidas até o estudante graduar-se, segundo a Lei que rege a matéria) mais 32 bolsas do Sistema de cotas (40% da oferta de 80 vagas do Curso de Graduação em Medicina).

1.12. Dificuldades encontradas pela ESCS

· Estrutura Orgânica da ESCS inadequada;

· carência de pessoal administrativo para o exercício de atividades de apoio operacional;

· carência de pessoal com qualificação técnica para atendimento das demandas da ESCS, destacando a implementação do Programa de Apoio ao aluno beneficiado pelo sistema de cotas, instituído pela Lei nº 3.361/2004, regulamentada pelo Decreto nº 25.394/2004;

· Falta de espaço físico para realização das atividades do Curso de Medicina;

· Déficit de profissionais na área administrativa;

· Dificuldades de adaptação dos cenários de ensino; 

· Dificuldades no processo de desenvolvimento docente e dos preceptores;
· Ausência de uma política institucional para liberação dos docentes e profissionais da SES/DF para desenvolvimento de pesquisa;

· Pouca participação dos alunos de nível técnico nos projetos de pesquisa;

· Profissionais da FEPECS e da SES sem carga horária destinada ao desenvolvimento de pesquisa científica;

· Alto número de profissionais da FEPECS e da SES sem experiência na elaboração e na execução de projetos de pesquisa;
· Atraso na liberação de cota financeira para contratação de serviços gráficos;

· Insuficiente captação de artigos científicos em quantidade e de outras regiões do Brasil;

· Número insuficiente de revisores e demora na revisão dos artigos;

· Demora na correção dos artigos por parte dos autores;

· Falta de profissional especializado em informática para implantação do Sistema de Editoração Eletrônica de Revistas (SEER);

· Baixa freqüência dos inscritos;

· Ausência de alunos, docentes e direção da ESCS.

1.13. Perspectivas da ESCS para 2007

· Implantação do Curso de Graduação em Enfermagem, cujo Projeto Político Pedagógico já se encontra em fase de avaliação pelo Conselho de Educação do DF;

· aumento do quadro de pessoal para atender as demandas surgidas no âmbito da ESCS;

· ampliação da Preceptoria de Graduação;

· ampliação da preceptoria do Estágio Curricular Obrigatório - Internato;

· admissão de novos docentes por meio de processo seletivo interno;

· formação da 1ª turma do Curso de Graduação em Medicina;
· ampliação da oferta de bolsas de iniciação científica para quatorze (onze para alunos de graduação e três para alunos de nível técnico), além de sensibilizar os dirigentes da ETESB para elaboração de projetos de pesquisa que envolvam alunos de nível técnico;

· elaboração de uma política institucional para incorporação das atividades de iniciação científica às atividades acadêmicas;

· implantação da Residência Multiprofissional em Saúde da Família, com oferta de 32 vagas;

· implantação da modalidade de pós-graduação stricto sensu, coma oferta do Mestrado Profissionalizante em Saúde Pública e Mestrado em Gineco-Obstetrícia;

· implantação do Curso de Especialização em Gestão de Instituições de Saúde (PEAD) na modalidade a distância;

· realização de cursos para subsidiar a elaboração de projetos de pesquisa;

· viabilização de mecanismos tais como apoio financeiro a pesquisas em consonância com as linhas de pesquisa prioritárias da SES/DF de modo a incentivar o desenvolvimento de pesquisa na Instituição;

· manter a periodicidade trimestral da revista Comunicação em Ciências da Saúde, que substituiu a Revista de Saúde do Distrito Federal a partir do volume 17; aumentar a captação de artigos científicos e reestruturar o processo de revisão; realizar curso de elaboração de artigo científico e implantar o Sistema de Editoração Eletrônica de Revistas;

· realizar a IV Mostra de Pesquisa dos Estudantes na ESCS, em outubro de 2007.

2. Escola Técnica de Saúde de Brasília

Tem por objetivo oferecer cursos de educação profissional de nível técnico na área da saúde e outros cursos de qualificação profissional, atualização, aperfeiçoamento e especialização de jovens e adultos trabalhadores da SES-DF, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício de suas atividades profissionais.

A Escola obteve recredenciamento, por prazo indeterminado, por meio da Portaria nº 310 de 17 de julho de 2002, da Secretaria de Estado de Educação do DF, para continuidade de seu funcionamento.

2.1. Educação Profissional de Nível Técnico em Saúde 

Objetivo: Contribuir para a melhoria da assistência em saúde em todos os níveis, por meio da formação de profissionais de nível técnico em saúde.

Público Alvo: Alunos provenientes da comunidade, servidores da SES/DF e instituição conveniada (Polícia Militar do DF).

Indicador: N° de alunos formados/N° de alunos matriculados

Meta: Ofertar vagas em cursos técnicos na área de saúde

	Turmas
	Alunos Matriculados e Formados
	Observação

	
	2004
	2005
	2006
	

	Biodiagnóstico   - (1ª turma)
	18
	-
	-
	51,42% concluíram o curso. Registraram-se 11 trancamentos e 6 evasões (17,14%)

	Biodiagnóstico  - (2ª turma)
	
	39
	26
	66,66% concluíram o curso. Registraram-se 8 trancamentos e 5 evasões (12,82%)

	Saúde Bucal - (6ª turma)
	39
	28
	
	71,79% concluíram o curso. Registraram-se 11 trancamentos e 4 evasões (10,25%)

	Saúde Bucal - (7ª Turma)
	-
	-
	36
	Previsão de conclusão do curso em 12/2007.

Registraram-se 2 trancamentos e 1 evasão até o momento.

	Auxiliar de Enfermagem (Turma C)
	27
	-
	-
	69,23% concluíram o curso. Registraram-se 12 trancamentos.

	Complementação do Curso Técnico de Enfermagem

(1ª Turma)
	44


	36


	-
	-
	O Módulo de Complementação do Curso Técnico de Enfermagem tem a duração aproximada de 6 meses.81,81% concluíram o curso. Registraram-se 8 trancamentos

	Complementação do Curso Técnico de Enfermagem

(2ª Turma)
	
	27
	14
	-
	53,84% concluíram o curso. Registraram-se 2 trancamentos e 11 evasões (40,74%).

	Complementação do Curso Técnico de Enfermagem

(3ª Turma)
	
	
	37
	30


	81,08% concluíram o curso. Registraram-se 4 trancamentos e 3 evasões (8,1%)


A clientela da ETESB é caracterizada, em sua maioria, por alunos de baixa renda que procuram uma escola pública pela gratuidade dos cursos e a possibilidade de qualificação profissional. 

As desistências e os abandonos são considerados como evasões, sendo as suas principais causas:

· Dificuldade do aluno em manter-se financeiramente durante o período do curso, geralmente dois anos;

· Necessidade de rápido ingresso no mercado de trabalho, por necessidade financeira;

· Horário dos cursos (matutino com complementação de atividades no turno vespertino), o que dificulta o exercício de atividade profissional concomitante ao curso;

· São considerados Trancamentos de Matrícula os seguintes casos:

· Reprovações;

· Ingresso no mercado de trabalho;

· Licenças médicas;

· Outras situações.

2.2. Qualificação Profissional Básica para Agente Comunitário de Saúde-ACS

Objetivo: Qualificar pessoas para atuarem como ACS nas equipes da Estratégia Saúde da Família.

Público Alvo: Candidatos aprovados para a função de ACS em processo seletivo público. 

Indicador: Nº de profissionais qualificados/Nº de candidatos matriculados. 

Meta: Qualificar pessoas selecionadas para atuarem como ACS.

	Meta/indicador
	Anos

	
	2004
	2005
	2006

	Candidatos matriculados
	1.779
	209
	0

	Profissionais qualificados
	1.634
	200
	0

	Indicador
	91%
	95%
	0%


Embora a meta prevista para 2006 tenha sido qualificar 380 ACS, não foi possível atingi-la devido à suspensão das contratações de ACS pelo Programa Família Saudável, desde agosto de 2004, bem como dificuldades nas contratações e pagamento dos instrutores no âmbito da SES/DF.

2.3. Dificuldades encontradas pela ETESB

· Reduzido número de docentes da ETESB;

· Carência de pessoal administrativo capacitado para o exercício das atividades de apoio operacional;

· Dificuldades para realização de processos seletivos; e

· Suspensão na contratação de ACS para o Programa Família Saudável, causando o não cumprimento de algumas das metas estabelecidas pela ETESB.

2.4. Perspectivas da ETESB para 2007

· Implantar, de forma descentralizada, os cursos previstos para 2006 e ainda não autorizados pela Secretaria de Estado de Educação/DF;

· Continuar a oferta dos cursos autorizados de educação profissional de nível técnico;

· Ampliar o número de turmas e cursos ofertados;

· Ampliar o número de docentes e técnicos administrativos;

3. Desenvolvimento de Pessoas

A Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas é o setor responsável pelo desenvolvimento de projetos de educação permanente dos profissionais do quadro da SES/DF e Programa Família Saudável do DF.  Também coordena os estágios desenvolvidos na rede, mediante convênios com instituições de fomento ao desenvolvimento profissional no setor saúde.

3.1. Capacitação de servidores da SES/DF e Unidades Vinculadas 

Programa de Trabalho da LOA: 10.128.0228.2655.0013

Objetivo: Promover o desenvolvimento da força de trabalho da SES-DF e Unidades Vinculadas por meio de ações de atualização, capacitação e qualificação profissional.

Público Alvo: Servidores da SES/DF e Unidades Vinculadas.

Indicador: Nº de participação em cursos/Nº de servidores da SES.

Meta: Capacitar 50% de servidores.

	Meta/indicador
	Anos

	
	2004
	2005
	2006

	Servidores
	-
	10.000
	12.500

	Participações em cursos
	13.544
	9.358
	10.250

	Indicador
	-
	93%
	85%


A partir de 2005 foi contabilizado, para fins de relatório, apenas os eventos de treinamento/capacitação nos quais a Codep atuou na coordenação direta ou indiretamente. Nos anos anteriores, no entanto, foram também consideradas as ações educativas desenvolvidas pelos Núcleos de Educação e Treinamento em Saúde.

3.2. Capacitação de profissionais do Programa Família Saudável-PFS

Objetivo: Promover o desenvolvimento da força de trabalho do Programa Família Saudável por meio do Treinamento Introdutório.

Público Alvo: Profissionais do Programa Família Saudável.

Indicador: Nº de participações em capacitações/Nº de vagas ofertadas.

Meta: Capacitar profissionais recém admitidos do PFS.

	Meta/indicador
	Anos

	
	2004
	2005
	2006

	Vagas Ofertadas
	1.313
	18
	60

	Participações em capacitações
	1.313
	18
	61

	Indicador
	100%
	100%
	101.1%


3.3. Estágio Curricular

Objetivo: Disponibilizar campos de estágios na SES-DF aos alunos aptos para realização de estágio curricular, requisito obrigatório para complementação da educação profissional.

Público Alvo: Alunos de 19 Instituições conveniadas da ESCS e da ETESB.

Indicador: Solicitações atendidas.

Meta: Atender as solicitações de estágio curricular apresentadas.

3.4. Treinamento em Serviço

Objetivo: Disponibilizar campo para realização de treinamento em serviço na SES-DF visando o aperfeiçoamento profissional.

Público Alvo: Profissionais de nível médio e superior que desejam realizar treinamento em serviço na rede da SES-DF (demanda espontânea).

Indicador: Solicitações atendidas

Meta: Atender as solicitações de treinamento em serviço apresentadas.

O Treinamento em Serviço foi suspenso na SES/DF em 15/06/2005, mediante a Portaria Nº 78/05, visando à reestruturação da atividade. Teve seu reinício no mês de março de 2006, a partir da Portaria SES nº 06/2006 de 20/02/2006.

3.5. Atividades Práticas

Objetivo: Disponibilizar campo para realização de atividades práticas de disciplinas na SES-DF visando o desenvolvimento das habilidades do estudante em situações reais de trabalho.

Público Alvo: Estudantes de nível superior (demanda espontânea).

Indicador: Nº de solicitações atendidas/Nº de solicitações apresentadas.

Meta: Oferecer atividades práticas de disciplinas.

	Meta/indicador
	Anos

	
	2005
	2006

	Solicitações apresentadas
	49
	580

	Solicitações atendidas
	49
	580

	Indicador
	100%
	100%


Esta modalidade só foi oferecida a partir do ano de 2005. Cabe destacar que esta atividade educativa é utilizada, preponderantemente, pelas Instituições de Ensino Superior.

3.6. Visita Técnica

Objetivo: Disponibilizar a estudantes e/ou profissionais acesso a observação da situação real de trabalho nas unidades de saúde e/ou administrativas da SES-DF.

Público Alvo: Estudantes e/ou profissionais (demanda espontânea).

Indicador: Nº de solicitações atendidas/Nº de solicitações apresentadas.

Meta: Atender a todas as solicitações apresentadas.

	Meta/indicador
	Anos

	
	2005
	2006

	Solicitações apresentadas
	81
	1.594

	Solicitações atendidas
	81
	1.594

	Indicador
	100%
	100%


Esta modalidade só foi oferecida a partir do ano de 2005. Cabe destacar o grande aumento na demanda, em razão das mudanças curriculares dos cursos da área de saúde.

3.7. Dificuldades encontradas pela CODEP

· Dificuldade de liberação de servidores pelas unidades de saúde ou administrativas para participação nos processos educativos oferecidos;

· impossibilidade de contratação de instrutores, o que ocasionou o adiamento de diversos cursos programados; 

· dificuldade para a liberação dos profissionais do Sistema Penitenciário do DF, pela Coordenação do Programa, o que inviabilizou as capacitações destinadas a estes profissionais; 
· dependência de disponibilidade de espaço físico em instituições conveniadas em razão da deficiência de espaço físico próprio da Codep;
· equipe reduzida para acompanhamento de atividades de forma mais metódica e constante.
3.8. Perspectivas da CODEP para 2007

· Reiniciar as atividades com a Coordenação de Saúde do Sistema Penitenciário para o desenvolvimento do Plano de Ações Educativas;

· atender 100% da demanda espontânea para as atividades de Treinamento em Serviço e Visita Técnica;

· capacitar 50% dos servidores da SES/DF;

· manter as demais atividades já em desenvolvimento.

3.9. Biblioteca Central – BCE

Tem como missão atuar como mediadora entre a informação, o conhecimento e a comunidade acadêmica e técnica, apoiando as atividades técnicas, de ensino, pesquisa e extensão da Fundação.

3.10. Rede de Bibliotecas Setoriais

Objetivo: Assegurar infra-estrutura de informação científica e documental para os programas da SES/DF (Portaria nº 44, de 20 de maio de 2003 SES/DF).

Público Alvo: Alunos dos cursos da Fepecs e profissionais de saúde da SES/DF

Indicador: Nº de Bibliotecas implantadas/Nº de Bibliotecas previstas

Meta: Implantar unidades setoriais da Rede de Bibliotecas

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Bibliotecas previstas
	20
	10
	11

	Bibliotecas implantadas
	00
	09
	04

	Indicador
	0%
	90%
	36%



Em 2005, a Rede de Bibliotecas Setoriais foi implantada nas unidades: HBDF, HRAN, HRAS, HRS (parcial), HSVP, HRT (parcial), HRC, HRG (parcial) e Fepecs. Em 2006, finalizou-se a implantação no HRS, HRT e HRG e implantou-se uma unidade no Lacen.

3.11. Atendimentos

Objetivo: Disponibilizar aos usuários os recursos de informação de acordo com suas necessidades.

Público Alvo: Alunos, professores e pesquisadores da Fepecs e SES/DF.

Indicador: Nº de atendimentos realizados.

Meta: Ampliar o número de atendimentos.

Número de atendimentos realizados pela Biblioteca Central

Período de 2003 a 2006
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3.12.  Bases de Dados

Objetivo: Criar bases de dados com informações científicas na área de ciências da saúde.

Público Alvo: Alunos, professores e pesquisadores da Fepecs e SES/DF

Indicador: Nº de bases criadas

Meta: Criar bases de dados

	Meta/indicador
	Quantitativo/Ano

	
	2006

	Base de dados previstas
	02

	Base de dados implantadas
	02

	Indicador
	100%


Bases de Dados implantadas: Produção Científica e Slides

3.13. Perspectivas para 2007

· Finalizar a implantação da Rede de Bibliotecas Setoriais da SES/DF;

· Ampliar a base de dados de produção científica dos profissionais da SES/DF; 

· Ampliar o acervo bibliográfico;

· Padronizar a estrutura física, aporte tecnológico e de pessoal das Bibliotecas Setoriais;

· Promover capacitação em Auxiliar de Biblioteca e Acesso a Bases de Dados para os servidores lotados nas Bibliotecas Setoriais.

4. Obras e Serviços de Engenharia 

	Descrição da obra/serviço de engenharia
	RA
	Programa de Trabalho 
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Reforma e ampliação da FEPECS
	I
	15.451.2100.3903.0042
	6ª
	Andamento normal
	12ª


5. Convênios Firmados Com A União, Vigentes Em 2006

	Nº do Convênio
	Órgão

Concedente
	Objeto

Convênio
	Vigência
	Valor

R$
	Síntese da

Execução

Física
	Prestou

Contas?

	443/03
	MEC
	Ampliação e reforma da FEPECS
	31.12.2006
	2.900.000,00
	Último estágio
	Não

	ED 25521/04
	UNESCO
	Fortalecer e modernizar a ETESB
	16.08.2006
	259.514,00
	Último estágio
	Não


6. Dificuldades Encontradas pela FEPECS

· Carência de pessoal;

· Liberação de cotas orçamentárias pela Secretaria de Estado de Fazenda;

7. Ações e Perspectivas da FEPECS 

A Fepecs, como mantenedora da Escola Superior de Ciências da Saúde-ESCS e da Escola Técnica de Saúde de Brasília-ETESB, é a responsável pela gestão patrimonial, financeira e de pessoal dessas Instituições de Ensino. Diretamente, a Fepecs planeja e executa projetos de educação permanente para os profissionais do quadro da SES/DF, unidades vinculadas e Programa Família Saudável, por meio da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas/CODEP. A Biblioteca Central, por sua vez, é o setor da Feceps responsável em atuar como mediadora entre a informação, o conhecimento e a comunidade acadêmica e técnica, apoiando as atividades técnicas, de ensino, pesquisa e extensão da própria Fepecs e da Secretaria de Estado de Saúde/DF. 

Especificamente para a ESCS, a Fepecs tem destinado 75% dos seus recursos financeiros ao longo dos anos. Na área de custeio e pessoal isto representou reprodução de material didático, aquisição de material de consumo, pagamento de cursos, instrutoria, docência, auxílio financeiro a estudantes, entre outros. Na área de capital, destaca-se a aquisição do acervo bibliográfico, aquisição de material permanente, mobiliários, equipamentos audiovisuais e livros, tanto para a Fepecs quanto para aos hospitais que recebem alunos da Escola. 

Os recursos financeiros destinados à manutenção da Biblioteca Central-BCE foram responsáveis pelo constante aperfeiçoamento do acervo, melhoria nos equipamentos de informática, assinatura de bases de dados de periódicos eletrônicos e instalação das Bibliotecas Setoriais que recebem os alunos da ESCS no programa de internato e residência médica. 

A atuação da Fepecs junto a SES/DF foi fundamental para a convocação de bibliotecários concursados, que foram lotados nas Bibliotecas Setoriais, e para a integração da Biblioteca Central ao Programa de Informação para a Saúde do Ministério da Saúde - Biblioteca Virtual de Saúde/BVS (meta alcançada em 2005). Esse programa ampliou a capacidade de oferta de informação especializada em Saúde para os docentes e discentes da ESCS, assim como integrou a ESCS em uma rede internacional de informação para saúde, mantida pelo Centro Latino Americano e do Caribe de Informação- BIREME. 

A Fepecs, na qualidade de editora, a partir de seu registro na Fundação da Biblioteca Nacional, escritório de Direitos Autorais, por demanda da ESCS, financiou a publicação, esse ano, do livro do docente Helvécio Bueno, sobre a “Sala de Situação em Saúde”.

A Fepecs vem investindo em novas iniciativas voltadas para a melhoria da atenção à saúde, especialmente no que tange a humanização da assistência e nas melhores práticas de ensino.  Assim, desde 2004 vem realizando uma série de encontros com o Grupo “Doutores da Alegria”, organização reconhecida nacionalmente pela sua vasta experiência no trabalho de humanização da saúde em ambiente hospitalar. Atualmente, encontra-se em estudo um projeto que pretende incluir as atividades dos Doutores da Alegria  no programa de formação dos alunos da ESCS.

Por intermédio da Fepecs, a ETESB firmou um contrato com o Ministério da Saúde/UNESCO, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com o objetivo de inovar e fortalecer o processo de gestão escolar da Escola. O presente contrato foi prorrogado até 15.08.2007 devendo ser executado integralmente até esta data. Com recursos deste contrato foram realizadas inúmeras ações que visaram à reestruturação político-pedagógica da Escola, fortalecimento da gestão descentralizada, capacitação da equipe profissional, reestruturação dos seus laboratórios técnicos, promoção da visibilidade da Escola e reestruturação e atualização do seu acervo bibliográfico.

Está prevista para o ano de 2007 a implantação da modalidade de educação à distância, aliando-se tecnologias de informação, especialmente a internet, aos métodos tradicionais de ensino. Esses cursos objetivam ampliar o acesso dos profissionais de saúde a cursos de pós-graduação e capacitação. 

Atualmente, a Fepecs vem desenvolvendo estudos para o fortalecimento institucional por meio da revisão estratégica, organizacional e da política de recursos humanos. Pretende-se, assim, assegurar uma adequada administração das mudanças e propostas e desenvolver capacidades gerenciais e ferramentas de apoio para garantir a melhoria contínua da instituição.

Diante do exposto, fica demonstrado o esforço permanente que a Fepecs vem realizando no sentido de proporcionar o reconhecimento das suas Escolas e da Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas como áreas compromissadas com a saúde da população do DF, e que buscam oferecer aos futuros profissionais de saúde uma formação científica, humana e de qualidade, com adoção de práticas inovadoras que contribuam para desenvolver a cidadania destes profissionais.

16.3. FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL – FSDF

O Fundo de Saúde do Distrito Federal, foi criado pela Lei Complementar n.º 11, de 12/07/1996, nos termos do parágrafo 4.º da Lei nº 8.142, de 28/12/1990, com a finalidade de ser um instrumento de administração e suporte financeiro para as ações do Sistema Único de Saúde – SUS/DF, coordenadas ou executadas pela Secretaria de Saúde do Distrito Federal. É vinculado à Secretaria de Saúde por força do parágrafo IV, artigo 151, da Lei Orgânica do Distrito Federal, bem como supervisionado diretamente pelo Conselho de Saúde do Distrito Federal. Teve sua Estrutura Regimental aprovada pela Portaria SES S/N, de 31/10/1997, publicada no DODF, de 04/11/1997.

Caracterização da Unidade

A Estrutura Regimental do FSDF foi aprovada pela Portaria SES S/N, de 31/10/1997, publicada no DODF, de 04/11/1997.

O FSDF tem como finalidade ser o instrumento de administração e suporte financeiro para gerir, executar, promover, supervisionar e fiscalizar as atividades relacionadas com a execução financeira e orçamentária das ações do Sistema de Saúde do Distrito Federal, sob a orientação e supervisão direta do Secretário de Saúde do Distrito Federal, bem como a coordenação, controle, acompanhamento e apresentação de relatórios informativos acerca desta gestão, segundo as diretrizes emanadas do órgão central dos Sistemas Integrados de Gestão Governamental do Distrito Federal – SIGGO e do Ministério da Saúde.

Atribuições Regimentais da Diretoria Executiva do FSDF

Consoante o art. 10, do Regimento Interno do FSDF, compete a Diretoria Executiva do FSDF:

CXXXVI. Coordenar, controlar e acompanhar a execução orçamentária e financeira da Secretaria de Saúde e das suas unidades orçamentárias;

CXXXVII. Elaborar, analisar e encaminhar ao Conselho de Administração proposta de normas e procedimentos inerentes aos processos de trabalho nas áreas: financeira, contábil, patrimonial e orçamentária;

CXXXVIII. Avaliar tecnicamente os programas de trabalho consignados no orçamento geral do FSDF e em créditos adicionais;

CXXXIX. Propor mecanismos de controle interno que assegurem a regularidade e a legalidade na realização da receita e despesas do FSDF;

CXL. Organizar e encaminhar informações técnicas e relatórios de execução orçamentária aos órgãos da Secretaria de Saúde, a outras instâncias governamentais, ao Conselho de Administração e ao Conselho de saúde do DF, periodicamente, ou a qualquer momento através de solicitação dos membros do Conselho de Administração;

CXLI. Apresentar balanços e balancetes ao Conselho de Administração.

Relato sobre as Diligências dos Órgãos de Controle

Na área de controle interno, todas as diligências recebidas foram atendidas e tomadas às providências necessárias de forma a evitar a repetição dos fatos apontados e de melhorar a aplicação e controle dos recursos da saúde.

Em relação ao controle interno, foram recebidas diligências da auditoria da SES e do Conselho de Saúde do Distrito Federal.

Quanto ao controle externo, neste período, as dezenas de diligências recebidas, também foram atendidas, principalmente as realizadas pelo DENASUS, Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Tribunal de Contas do Distrito Federal e Tribunal de Contas da União.

Atividades Realizadas e Resultados Alcançados

No decorrer do exercício de 2006 (até novembro), o FSDF desenvolveu as seguintes atividades:

· Descentralização de créditos orçamentários para a Secretaria de Saúde do DF, Fundação Hemocentro de Brasília – FHB, Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS;

· Alterações orçamentárias da Secretaria de Saúde do DF;

· Alterações orçamentárias da Fundação Hemocentro de Brasília – FHB, Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS relativas à fonte 100;

· Controle e liberação de cotas para a Secretaria de Saúde do DF e Fundação Hemocentro de Brasília – FHB;

· Controle financeiro e ingresso das receitas vinculadas aos repasses fundo a fundo e convênios;

· Conferência formal e documental dos processos de pagamento da SES/DF;

· Emissão de 13.144 ordens bancárias;

· Elaboração de relatórios bimestrais da receita realizada para prestação de contas ao Conselho de Administração do FSDF;

· Elaboração de relatórios trimestrais da receita realizada para compor o Relatório de Atividades da Secretaria de Saúde do DF;

· Elaboração mensal de aproximadamente 120 conciliações bancárias de conta corrente e 120 conciliações de aplicação financeira;

· Conciliação contábil da unidade gestora 170901 – FSDF;

· Envio de demonstrativos contábeis para os órgãos de controle externo e interno;

· Prestação de informações sobre previsões de pagamentos e pagamentos realizados;

· Geração de informações gerenciais aos gestores da SES/DF;

· Apuração de superávit financeiro;

· Ingresso de ressarcimentos, restituições e contabilização de suprimentos de fundos.

Análise da Receita do Exercício de 2006 ( até 30/11/2006)

No exercício de 2006 (até novembro), as receitas realizadas pelo FSDF contemplaram, segundo a origem, seis grupos:

· Recursos da Fonte 100 – Ordinário não vinculado/recursos do tesouro do Distrito Federal;

· Recursos da Fonte 101 – Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal;

· Recursos da Fonte 120 – Diretamente Arrecadados;

· Recursos da Fonte 132 – Convênios;  e

· Recursos da Fonte 138 – Transferência Fundo a Fundo – Recursos do SUS.

As receitas mensais realizadas no exercício de 2006 (até novembro) detalhadas por fonte de recurso estão discriminadas no quadro:

Fontes de Recursos

	Totais
	100 Ordinário não Vinculado
	101 Cota Parte FPE e DF
	120 Diretamente Arrecadados
	132
	138
	Total

	
	
	
	
	Receita de Convênios
	Aplicações Financeiras
	Superávit Financeiro
	Receitas do SUS/MS
	Aplicações Financeiras
	Superávit Financeiro
	

	Total
	955.245.216,65
	4.999.999,98
	3.430,07
	1.443.109,19
	551.088,86
	7.199.490,89
	269.170.126,49
	7.926.478,01
	21.995.206,51
	1.268.534.146,65


A receita realizada no exercício sob análise, incluindo o superávit financeiro, totalizou o montante de R$ 1.147.571.445,57 (um bilhão, cento e quarenta e sete milhões, quinhentos e setenta e um mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e sete centavos).

O gráfico 01 retrata a receita realizada no exercício de 2006 (até novembro), conforme agregação por fontes:
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Depreende-se do gráfico 01 que a receita total realizada no exercício 2006 (até novembro) compõe-se de:

· 75,84% de Recursos da Fonte 100 – Ordinário não Vinculado/Recursos do Tesouro do Distrito Federal;

· 22,98% de Recursos da Fonte 138 – Transferência Fundo a Fundo – Recursos do SUS;

· 0,74% de Recursos da Fonte 132 – Convênios;

· 0,44% Recursos da Fonte 101 – Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e Distrito Federal;

· 0,00030% de Recursos da Fonte 120 – Diretamente Arrecadados.

Desse modo, no exercício 2006 (até novembro), os recursos da Fonte 100 (Recursos Ordinários do Tesouro do Distrito Federal) foram os mais representativos em relação à receita total realizada no FSDF.

A receita do FSDF, no exercício de 2006 (até novembro), proveniente da Fonte 138 – Transferência Fundo a Fundo – Recursos do SUS, exceto rendimentos de aplicação financeira, atingiu o montante de R$ 241.602.384,85, distribuídos por programa no quadro a seguir.

	Programas
	Valor (em R$)
	Participação %

	Programa de Agentes Comunitários de Saúde
	2.810.950,00
	1,0443

	Programa Saúde da Família
	2.627.566,00
	0,9762

	Programa de Expansão do Saúde da Família
	1.293.750,00
	0,4806

	Programa de Saúde Bucal
	253.000,00
	0,0940

	Programa de Assistência Farmacêutica Básica
	3.613.151,88
	1,3423

	PAB/FIXO – Piso de Atenção Básica
	31.255.522,24
	11,6118

	Teto Financeiro de Vigilância em Saúde
	5.460.037,30
	2,0285

	Programa de as Ações Básicas de Vigilância Sanitária
	522.727,34
	0,1942

	Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC
	27.106.984,44
	10,0706

	Programa de Vacinação
	200.041,85
	0,0743

	Programa de Aquisição de Medicamentos Excepcionais
	24.445.381,66
	9,0818

	Programa para Aquisição de Medicamentos para a Saúde Mental
	263.912,76
	0,0980

	Gestão Plena de Sistema Estadual (NOAS)
	153.143.298,80
	56,8946

	Incentivo no Âmbito do Programa Nac. de HIV AIDS e outras DST
	1.371.703,89
	0,5096

	Intensificação das Ações de Vigilância e Controle da Tuberculose
	21.023,43
	0,0078

	Programa de Financiamento aos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador
	160.000,00
	0,0594

	Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário
	233.380,00
	0,0867

	Incentivo aos Serviços de Atendimento Móvel às Urgências – SAMU
	7.624.500,00
	2,8326

	Incentivo para Hospitais de Referência para Subsistema de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar
	123.500,00
	0,0459

	Centros de Especialidades Odontológicas
	633.600,00
	0,2354

	LACEN nas Ações de Diagnóstico Laboratorial da Tuberculose
	45.250,00
	0,0168

	Incentivo para o Fortalecimento dos Laboratórios Centrais de Saúde Pública - LACEN
	1.206.756,00
	0,4483

	HIV – FIA (Fórmula Infantil Adicional)
	34.489,98
	0,0128

	Incentivo para Casas de Apoio HIV/AIDS
	89.437,37
	0,0332

	Incentivo para o Estabelecimento de Parcerias com as OSC
	61.812,63
	0,0230

	Ações em Vigilância e Prevenção de Doenças e Agravos não Transmissíveis
	360.565,00
	0,1340

	Centro de Atendimento Psicossocial
	4.000,00
	0,0015

	Programa de Financ. das Ações de Alimentação e Nutrição
	80.000,00
	0,0297

	Ressarcimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar
	320.515,34
	0,1191

	Programa de Redução da Morbimortalidade de Acidentes de Trânsito
	77.250,17
	0,0287

	Incentivo a Pesquisa de Acidentes e Violências em Serviços Sentinela
	21.129,00
	0,0078

	Incentivo à Intensificação das Ações de Vigilância e Controle da Hanseníase
	30.000,00
	0,0111

	Incentivo para o Fortalecimento da Gestão em Vigilância em Saúde
	104.260,89
	0,0387

	Programa de Aquisição de Medicamentos dos Grupos de Hipertensão e Diabetes
	1.749.570,88
	0,6500

	Programa de Aquisição de Medicamentos dos Grupos de Asma e Rinite
	1.445.297,68
	0,5369

	Capacitação de Pessoal em Ações de Controle da Dengue
	43.520,00
	0,0162

	Incentivo para Capacitação Utilização SINAN NET
	30.000,00
	0,0111

	Incentivo para Realização das Capacitações Aprovadas no VIGISUS II
	308.559,99
	0,01146

	Restituições
	(6.320,03)
	0,0000

	Total
	269.170.126,49
	100,00


Análise Comparativa da Receita de 2006 (Até Nov.) com os dois Exercícios Anteriores (2004 e 2005)

Em comparação ao exercício de 2004 (até novembro), que a receita realizada representou um montante de R$ 762.731.471,16, evidencia-se que a receita do FSDF obteve um acréscimo nominal de 50,46%, tendo em vista que neste exercício (até novembro) a receita foi de R$ 1.147.571.445,57.

Em relação ao exercício de 2005 (até novembro), que a receita realizada representou um montante de R$ 948.169.574,38, evidencia-se que a receita do FSDF obteve um acréscimo nominal de 21,03%, tendo em vista que neste exercício a receita foi de R$ 1.147.571.445,57.

A seguir pode-se constatar a evolução nominal de cada fonte de recursos em relação aos exercícios de 2004 (até novembro) e 2005 (até novembro).

	Fonte
	Receita 2004

Até Nov.

(R$)
	Receita 2005

Até Nov.

(R$)
	Receita 2006

Até Nov.

(R$)
	Evolução Nominal

2006 (até nov)/2004 (até nov)
	Evolução Nominal

2006 (até nov)/2005 (até nov)

	Fonte 100
	496.968.581,35
	707.579.057,15
	870.282.611,52
	75,12%
	22,99%

	Fonte 101
	11.772.333,15
	0,00
	5.000.000,00
	-57,53%
	-

	Fonte 102
	11.000.000,00
	3.652.308,42
	0,00
	-100,00%
	-100,00%

	Fonte 120
	233.179,00
	10.516,76
	3.430,07
	-98,53%
	-67,38%

	Fonte 132
	12.889.326,01
	9.000.688,99
	8.535.618,64
	-33,78%
	-5,17%

	Fonte 138
	229.868.051,65
	227.927.003,06
	263.749.785,34
	14,74%
	15,72%

	Total
	762.731.471,16
	948.169.574,38
	1.147.571.445,57
	50,46%
	21,03%


Em termos reais, a receita do FSDF no exercício de 2006 (até novembro) apresentou um acréscimo de 43,63% em relação a receita de 2004 (até novembro) e um acréscimo de 17,49% em comparação ao exercício de 2005 (até novembro). As Receitas dos exercícios de 2004 (até novembro) e 2005 (até novembro) estão apresentadas com os valores corrigidos pelo IGP-DI a fim de eliminar os efeitos da inflação e viabilizar a comparação das séries apresentadas.

	Fonte
	Receita 2004 (R$)
	Receita 2005 (R$)
	Receita 2006 (R$)
	Evolução Real

2006/2004
	Evolução Real

2006/2005

	Fonte 100
	587.892.935,07
	813.137.612,16
	955.245.216,65
	62,49%
	17,48%

	Fonte 101
	14.894.644,48
	3.575.923,65
	4.999.999,98
	-66,43%
	39,82%

	Fonte 102
	11.558.379,44
	6.806.588,93
	0,00
	-100,00%
	-100,00%

	Fonte 120
	238.868,62
	2.402.086,18
	3.430,07
	-98,56%
	-99,86%

	Fonte 132
	13.664.372,37
	9.527.900,82
	9.193.688,94
	-32,72%
	-3,51%

	Fonte 138
	260.850.222,72
	255.985.753,19
	299.091.811,01
	14,66%
	16,84%

	Total
	889.099.422,71
	1.091.435.864,92
	1.268.534.146,65
	42,68%
	16,23%


Fonte: Sistema Integrado de Administração Contábil (SIAC) / SIGGO

Valores atualizados até outubro de 2006, pois na data de elaboração deste relatório ainda não havia sido divulgado o percentual de variação do IGP-DI de novembro de 2006.

17. SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – SSPDS

A Lei nº 2.997, de 03/07/2002 dispõe sobre a reestruturação da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Distrito Federal,  órgão central do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social subordinado  diretamente ao Governador do Distrito Federal. A Secretaria tem como finalidade promover a segurança pública no Distrito Federal, destinada à preservação da ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio. Dentro de uma visão atual e moderna no contexto de segurança pública, este órgão no decorrer do exercício 2006 promoveu uma série de atividades visando proporcionar à população do Distrito Federal, paz, tranqüilidade, qualidade de vida e segurança.

O Plano de Desenvolvimento Econômico e Social, Lei nº 3.156 de 28/05/2003, estabelece para a segurança pública do Distrito Federal diretrizes gerais, definindo objetivos e políticas globais e setoriais para o quadriênio de 2004-2007, quais sejam:

CXLII. reduzir os índices de criminalidade, mediante a modernização e a integração dos serviços públicos, a participação da comunidade e a capacitação dos profissionais;

CXLIII. implementar ações que favoreçam a aproximação entre os órgãos de segurança e defesa social e a população a que servem, tendo por fulcro o aperfeiçoamento operacional e a facilitação do acesso aos serviços;

CXLIV. assegurar a continuidade e a ampliação de projetos sociais de prevenção à violência juvenil;

CXLV. intensificar as atividades de educação para o trânsito; e desenvolver na população a capacidade de percepção e avaliação de riscos.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 28.845.0903.0037.0053 1.146 servidores ativos remunerados;        Liquidado: R$ 20.726.710,53

Programa de Trabalho da LOA: 28.845.0903.0041.0053, 122 Inativos; Liquidado: R$ 3.391.703,10 Pensionistas: 124; Liquidado: R$ 2.138.585,18

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	224
	38
	262

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	926
	-
	926

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	01

	Servidores Comissionados, s/ vínculo efetivo
	245
	-
	245

	Subtotal (Força de Trabalho)
	1.396
	-
	1.434

	(+) Cedidos para outros órgãos
	01
	-
	01

	Total Geral
	1.397
	38
	1.435


* Dados da GEHRU de novembro de 2006

Folha de pessoal ativo e inativo paga pelo Fundo Constitucional do Distrito Federal – Lei nº 10.633 de 27/12/2002

Realizações

1. Aquisição de Equipamentos

Programa de Trabalho da LOA: 06.126.0100.1471.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0007 

· 106 equipamentos adquiridos.

2. Capacitação de Recursos Humanos da Secretaria de Segurança Pública

Programa de Trabalho LOA: 06.128.0228.2655.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0008

Autorizado: R$ 11.921,00 Empenhado: R$ 11.920,98 Liquidado: R$ 11.920,98

3. Desenvolvimento dos Programas Nacionais de Segurança Pública

Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.1569.0001 - Convênios MJ/SSPDS -  Nºs das Etapas do SAG: 0009 a 0015 e 0063.

Autorizado: R$ 13.429.213,00  Empenhado: R$ 3.589.215,99 Liquidado: R$ 3.557.427,47

Convênio nº 059/2003 –MJ/SSPDS – adquiridos: 50 lanternas, 1 caminhão, 13 armamentos projetores de dados, 2 jet sky, 4 aparelhos de TV, 5 barracas militares, 10 camas de faquir .  Este convênio que tem como objeto a Modernização da Polícia Ambiental conseguiu com esta ação dinamizar a operacionalidade da Companhia de Polícia Militar Ambiental, proporcionando ao seu efetivo, maior mobilidade em áreas de difícil acesso, principalmente em regiões ribeirinhas ao Lago Paranoá, bem como àquelas em que há uma necessidade natural de permanência dos policiais. 

Convênio nº 210/2004 – MJ/SSPDS – obra de reforma e ampliação da Divisão de Operações Aéreas.

Convênio nº 001/2004 – MJ/SSPDS. Procedente da etapa de nº 12/2005. – Aquisição de 1 pulverizador  de tecidos, 2 minicentrífugas, 01 centrífuga e vários materiais de laboratório, sendo prestado contas no presente exercício 2006.

Convênio nº - 007/2004-MJ/SSPDS. (Procedente da etapa nº 13/2005) – 4 micro câmaras, 4 microcomputadores, 2 câmaras fotográficas. 

Convênio nº 152/2204- MJ /SSPDS. (procedente da ação 14/2005) -  Cursos de treinamento de agentes de Segurança Pública em execução, materiais de consumo para os cursos adquiridos (cartuchos, munições, canetas, papel A-4, transparências,etc), confecção de  apostilas. 

Convênio nº 153/2004  MJ/SSPDS. (Procedente da etapa nº 15/2005) -  pesquisa de vitimização, pesquisa do Programa Segurança Comunitária, já prestado contas do referido convênio.

Convênio nº 154/2004 MJ/SSPDS. Procedente da etapa nº 16/2005 e 40/2004) – Aquisição de 10 protetores auriculkares, 2 binóculos, 01 fac-símile, 01 máquina recarga de munição, 01 fonte iluminação, 02 microfones, 7 microcâmeras, 02 microvídeos, 1 dinâmometro, 40trenas  1 telemetros, 38 luxímetros ,38 decibelimetros, mobiliários, 23 estações de trabalho.

Convênio nº. 155/2004- MJ/SSPDS. (procedente da etapa nº 17/2005) - Aquisição de 1 vídeo cassete, 3 mesas , 46 cadeiras, 01 tv de 29”.

Convênio nº. 058/2005- MJ/SSPDS. -   Aquisição de 100 lâmpadas halógenas, 2 compressor de ar, 4 mesas pebolim, 6 mesas ping pong, 4 mesas futebol botão, 20 micros, 11 notebooks, 1 cama elástica, 2 fogões, 2 frezers,  2 refrigeradores, 1 toldo, 20 refletores,  e outros materiais confeccionados.

Nºs das Etapas do SAG: 0064, 0065 e 0061

Autorizado: R$ 21.982.788,00  Empenhado: R$ 9.026.548,95   Liquidado: R$ 7.745.318,86

Convênio nº. 057/2005- MJ/SSPDS. Cursos de treinamento de agentes de segurança pública  em execução, 50 cartuchos p/ impressoras, 100 resma papel a-4, 2000 papel pérsico, 1500 cartolinas , 4 micros, 3 notebooks, 1 impressora a laser.

Convênio nº. 108/2005- MJ/SSPDS. Licenças de software adquiridas, curso de treinamento  segurança digital  e consultoria de segurança de informática.

Convênio nº 07/2005- MJ/SSPDS- Aquisição de 1 refrigerador . fac-simile, 1 caixa transporte de  cão, 1 lavador profissional, 1 impressora, 4 microcomputadores, 1 aparelho de som, 6 filmadoras, 1 poltrona, 4 estantes, 3 armários de aço, 5 arquivos.

Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.2947.0001 – Nºs das Etapas do SAG: 0022 e 0023

Autorizado: R$ 204.600,00 Empenhado: R$ 179.805,36 Liquidado: R$ 179.805,36

· Manter Central do Disque Segurança.
Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.3419.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0023

Autorizado: R$ 88.864,00 Empenhado: R$ 88.863,78      Liquidado: R$ 88.863,78

· 143 Equipamentos adquiridos: 01 Carimbo Datador, 18 Transceptores Portáteis, 08 Caixas Coletoras de Lixo, 01 Liquidificador, 15 Poltronas Giratórias, 01 Esmerilhadeira, 02 plainas Elétricas, 03 Máq. Policorte, 05 Furadeiras, 01 Torno Bancada, 02 Compressor ar, 01 Motor Esmeril, 01 Pistola Pintura, 2 Lixadeiras Elétricas, Livros de Direito, 70 Cadeiras, 01 Rack, 04 Caixas Acústicas, 06 Metralhadoras.

Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.3510.0001 – Nº da Etapa do SAG: 0062

Autorizado: R$ 400.000,00 Empenhado: R$ 40.000,00 Liquidado: R$ 37.742,99

· Manutenção de Garantia de 22 veículos NISSAN modelo X-TERRA executada.

Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.7452.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0067

Autorizado: R$ 14.300.201,00 Empenhado: R$ 201,00 Liquidado: R$ 201,00

· Convênio CIOSP – 03 Equipamentos Adquiridos: 03 Multímetros Analógicos.

Programa de Trabalho LOA: 06.243.1508.2217.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0040

Autorizado: R$ 7.167,00 Empenhado:  R$ 7.166,35   Liquidado:R$  7.166,35

· 10 Coletes a Prova de Bala adquiridos.

Programa de Trabalho LOA: 06.421.0196.1709.0001 - Nºs das Etapas do SAG: 0044 0045 e 0066.

Autorizado: R$ 11.944.453,00 Empenhado: R$ 3.099.149,02   Liquidado: R$ 1.929.228,08

· Despesa empenhada no exercício de 2005 e saldo do empenho inscritos em restos a pagar. Obra de Construção do Bloco “F” Setor “C” executada. Devolveu o saldo de R$ 248.166,87 ao Ministério da Justiça e R$ 27.574,09 ao GDF (FR321 e 121).

· Despesa empenhada no exercício de 2005 e saldo de empenho inscrito em restos a pagar. Obra de Infra-estrutura na Penitenciária P III e IV – Setor “C” executada. Devolveu o saldo de R$ 160.923,04 ao Ministério da Justiça e R$ 17.959,84 ao GDF. (FR 321 e 121).

Programa de Trabalho LOA: 06.122.0100.8502.1156 - Nº da Etapa do SAG: 0060.

Autorizado:  R$ 3.244.396,00 Empenhado: R$ 2.870.975,58 Liquidado: R$ 2.870.975,58

Administração de Pessoal da SSPDS – Concessão de gratificação de exercício temporário de Atividade Penitenciária aos servidores.

Programa de Trabalho LOA: 06.421.0196.2540.0001 – Nº da Etapa do SAG: 0047.

Autorizado: R$ 17.560.758,00 Empenhado: R$ 16.220.308,34 Liquidado: R$ 15.946.700,89

· Assistir presos com o fornecimento de alimentação- café, almoço e jantar para presos do sistema penitenciário. 

Programa de Trabalho LOA: 06.846.0001.9050.0007 – Nº da Etapa do SAG: 0056.

Autorizado: R$ 78.121.935,00 Empenhado: R$ 38.550.191,54 Liquidado: R$ 36.129.708,40

· Ressarcir, indenizar e restituir servidores - Ressarcimentos dos pagamentos de taxas de IPTU/TLP realizados em favor da NOVACAP e Banco Regional de Brasília, concernente a ocupação de imóvel.
4. Obras e serviços de engenharia

Programa de Trabalho LOA: 06.421.2600.1945.0001

Autorizado: R$ 4.811.595,58 Empenhado: R$ 4.811.595,58 
Liquidado: R$ 4.811.595,58

	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	R.A
	Nº da

Etapa no SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Construção do Bloco de Administração da Penitenciária Papuda  
	XXIV
	0066
	Em Andamento 
	19,01% da obra de construção do Bloco de Administração da penitenciária II do DF.

	Construção de um Módulo de Vivencia, bloco “F”, Penitenciária do Distrito Federal - PIV 
	XIV
	054
	Concluída
	100% - obra executada, convênio 027/2004, entre SSPDS e DEPEN/MJ.

	Obras de infra-estrutura na Penitenciária Papuda, PIV E PIII Setor “C”
	XIV
	066
	Concluída
	100% - obra executada, Convênio 017/2004, entre SSPDS e DEPEN/MJ.


5. Convênios Firmados com a União

	Convênio
	Objeto
	Valor do GDF (R$)
	Valor do MJ (R$)
	Valor Total

 R$)
	Vigência
	Síntese da Execução Física
	Prestou

Contas?

	059/2003 - SENASP
	Modernização da Polícia Ambiental
	209.303,00
	1.674.417,00
	1.883.720,00
	09/01/06
	Aquisição de viaturas, equipamentos permanentes e materiais de consumo.
	Não

	001/2004 - SENASP
	Reaparelhamento do Instituto de Pesquisa de DNA Forense
	65.300,00
	587.284,00
	652.584,00
	13/06/06
	Aquisição de equipamentos, materiais permanentes e materiais de consumo para o Inst. de Pesquisa DNA/IC.
	Não

	007/2004 - SENAD *
	Aquisição de Equipamentos para o Combate ao Tráfico de Drogas
	-
	-
	42.730,00
	22/03/06
	Aquisição de materiais permanentes p/ a PCDF, PMDF, SSPDS E CONEN/DF.
	Não

	152/2004 - SENASP
	Treinamento de Agentes da Segurança Pública
	75.611,35
	680.502,16
	756.113,51
	18/08/06
	Execução de diversos cursos, materiais de apoio ao ensino e serviços, materiais e equip. permanentes e mat. de consumo.
	Não

	153/2004 - SENASP
	Projetos de Gestão do Conhecimento
	50.012,50
	450.112,50
	500.125,00
	18/08/06
	Implementação da Pesquisa de Segurança Comunitária e Pesquisa de Vitimização.
	Não

	154/2004 - SENASP
	Reaparelhamento dos Organismos de Segurança Pública do Distrito Federal
	201.074,99
	1.809.674,90
	2.010.749,89
	18/08/06
	Aquisição de equipamentos, mat. permanentes e mat. de consumo para o Batalhão de Trânsito, Polícia Montada, Batalhão Escolar, IML, IC, CBMDF e SSPDS.
	Não

	155/2004 - SENASP
	Projetos de Prevenção da Violência
	39.275,00
	353.475,00
	392.750,00
	18/08/06
	Aquisição de bens perm. e mat. de consumo p/ implementação do PROERD e PROINFÂNCIA.
	Não

	210/2004 - SENASP
	Ampliação e Reforma da DOA
	25.998,82
	233.989,41
	259.988,23
	18/08/06
	Reforma do pavimento térreo, execução do primeiro pavimento e execução da torre de controle.
	Não

	017/2004 - DEPEN
	Implementação de Infraestrutura nas Penitenciárias III e IV
	399.692,20
	3.597.229,71
	3.996.921,91
	20/12/05
	Implementação de Infraestrutura nas Penitenciárias III e IV.
	Não

	027/2004 - DEPEN
	Construção do Bloco F
	618.539,48
	5.566.855,31
	6.185.394,79
	23/11/05
	Construção do Módulo de Vivência - Bloco F - P IV Setor C.
	Não

	Total Geral
	3.767.057,60
	30.941.502,29
	34.751.289,89
	-
	
	


(*) Recursos oriundos da Presidência da República
Quadro Demonstrativo dos Convênios Firmados pela SSPDS em vigor no Exercício de 2006 (que envolvem Recursos Financeiros)


	Convênios
	Objeto
	Valor do GDF (R$)
	Valor do MJ 

(R$)
	Valor Total (R$)
	Vigência
	Prestou Contas?

	001/2006 - DETRAN
	Implantação e Manutenção do CIOSP
	SSPDS
	3.781.019,76


	3.871.019,76
	13/11/07
	Não

	002/2006 - PMDF
	Implantação e Manutenção do CIOSP
	SSPDS
	25.839.861,84


	25.839.861,84


	13/11/07
	Não

	003/2006 - PCDF
	Implantação e Manutenção do CIOSP
	SSPDS
	6.169.079,60


	6.169.079,60


	13/11/07
	Não

	004/2006 - CBMDF
	Implantação e Manutenção do CIOSP
	SSPDS
	6.790.359,12


	6.790.359,12
	13/11/07
	Não

	070/2006 - SENASP
	Modernização e Reaparelhamento dos Organismos de Segurança Pública
	211.508,36
	1.903.575,25
	2.115.083,61
	31/12/07
	Não

	024/2006 - SENAP
	Aquisição de Equipamentos para o Combate ao Tráfico de Drogas no DF.
	-
	170.338,76
	170.338,76
	10/06/07
	Não

	Total Geral
	211.508,36
	44.654.234,33
	44.955.742,69
	-
	


6. Investimentos realizados 

	Investimentos
	2004 (R$)
	2005 (R$)
	Variação 2005/2004
	2006(R$)
	Variação

2005/2004

	Viaturas e equipamentos
	11.216.069,22
	6.293.987,57
	-43,88
	8.656.762,69 *
	37,54 %

	Obras
	14.210.120,97
	13.832.402,44
	- 2,65%
	1.587.141,98
	-88,52 %

	Total
	25.426.190,19
	20.126.390,01
	- 20,84%
	10.243.904,67
	-49,10 %


* R$ 4.607.637,11 são recursos oriundos do FUNDEF

7. Dados Estatísticos 

7.1. Disque Denúncia

Programa de Trabalho LOA: 06.181.2600.2947.0001 - Nº da Etapa do SAG: 0011

Autorizado: R$ 204.600,00
 Empenhado: R$ 179.805,36  
Liquidado: R$ 179.825,36


A SSPDS dispõe do serviço denominado Disque-Denúncia que tem capacidade de receber cerca de 600 denúncias/dia.

O Serviço tem como objetivo captar denúncias de populares, para subsidiar o trabalho dos Órgãos integrantes da Segurança Pública, com vista a diminuir os índices de criminalidade no DF.  

 O serviço funciona 24 horas e ajuda as polícias civil e militar do Distrito Federal a solucionarem os mais diversos crimes. Durante os anos de 2003 a 2006 foram atendidas cerca de 42.900 ligações. No ano de 2006 o Disque-Denúncia teve milhares de ligações, levando em consideração que parte delas não são procedentes, foram registradas 15.854 denúncias, das quais 4.685 foram realmente constatadas, obtendo desta forma êxito nas prisões de diversos traficantes, homicidas, foragidos, ladrões de automóveis e residências, quadrilhas de falsários, pichadores, estupradores, além de menores infratores e contraventores. Importante ressaltar que pelo fato de ser um canal direto de ligação com a população do DF, o Disque Denúncia acaba sendo afetado pelo grande número de ligações com comunicações falsas, os chamados trotes, interferindo sobremaneira na qualidade do apoio prestado por este serviço.  

7.2. Sistema Integrado de Vigilância, Preservação e Conservação de Mananciais do DF – Siv-Água

Criado pela Lei 3.250, de 17/12/2003, O Siv-água tem por missão promover a ação integrada de vigilância, preservação e recuperação dos mananciais do Distrito Federal e tem como principais competências:

· Planejar e promover ações destinadas à vigilância, preservação, conservação e recuperação dos mananciais;

· definir metas de racionalização de uso, aumento de quantidade e melhoria de qualidade dos mananciais;

· elaborar proposta para criação de áreas sujeitas a restrição de usos, com vistas à proteção dos mananciais; e

· promover medidas para propiciar a recuperação de áreas degradadas e contínuas aos mananciais.

7.3. Ações desenvolvidas pelo Siv-Água

Viveiro de Plantas do Complexo Penitenciário da Papuda


O projeto denominado “Plantando Árvores, Salvando Vidas” tem por finalidade a implantação de um viveiro de mudas, com capacidade de produção de um milhão de mudas/ano, no Complexo Penitenciário da Papuda. O viveiro – idealizado e coordenado pelo SIV-ÁGUA – é administrado pela FUNAP, com assistência técnica do Jardim Botânico da EMBRAPA. O projeto é custeado com recursos oriundos de parceria com empresas privadas, possui outras formas de apoio do Ministério Público e de organizações da sociedade civil, a mão-de-obra empregada no cultivo das plantas é exclusivamente dos presos ligados ao Complexo Penitenciário da Papuda, treinados no Jardim Botânico e as mudas serão destinadas ao programa de reflorestamento dos mananciais do Distrito Federal.

7.4. Etapas Realizadas

· Construção da estrutura do primeiro módulo do viveiro, totalizando 1.600 m² de área passível       de cobertura para sombreamento;

· Coleta e corte de postes abalroados, doados pela CEB, para construção das estruturas de suporte para os tubetes;

· Construção das estruturas de suporte para tubetes na totalidade da área em que foi construída para o sombreamento;

· Seleção e qualificação da equipe de detentos para a execução dos trabalhos;

· Coleta de sementes, com a equipe de detentos, visando a produção de mudas nativas do cerrado, dando-se maior relevância às espécies encontradas em APP's  de córrego e nascentes;

· Preparo de substrato e enchimento de sacos e tubetes totalizando, aproximadamente, 14.00 sacos e 3.200 tubetes;

· Plantio de sementes das espécies: Angico Branco, Angico Preto, Cagaita, Caju do Cerrado, Copaíba, Gonçalo, Ingá, Jatobá da Mata, Jatobá do Cerrado, Pata de Vaca, Pau Pombo e Tamboril;

· Manejo e irrigação de mudas.  

7.5. Defesa Civil do Distrito Federal

A Subsecretaria de Defesa Civil do Distrito Federal – SUSDEC, no período de 2003 a 2006, criou um processo de capacitação de todo o Sistema de Defesa Civil para aperfeiçoar os organismos de resgate e atendimento a desastres. Com cursos rápidos, nos últimos três anos, foram capacitados 30.217  multiplicadores,  capacitados, comissões, núcleos e planos de Defesa Civil foram implantados, intensificaram-se vistorias por Região Administrativa e implantou-se o Programa Agente Mirim.

Quadro Demonstrativo de Ocorrências da SUSDEC

	Ocorrências por atividade
	2004
	%
	2005
	%
	2006
	%

	Diversas
	-
	-
	366
	0,5
	38
	4,6

	Preparação
	141
	21,3
	258
	33,3
	162
	19,4

	Prevenção
	113
	17,1
	49
	6,3
	61
	7,3

	Resposta
	93
	14,0
	97
	12,5
	160
	19,2

	Vistoria
	315
	47,6
	366
	47,3
	412
	49,5

	Total
	662
	100,0
	774
	100
	833
	100


Dados de 2006  referentes até o mês de novembro 2006.

7.6. Sistema Penitenciário


O Sistema Penitenciário em conjunto com o Departamento Penitenciário Nacional atuou no exercício de 2006 de forma integrada, o que ocasionaram maiores  investimentos  nas instituições policiais.



Apesar das dificuldades encontradas, o Sistema Penitenciário do Distrito Federal não cresceu  apenas em tamanho, desenvolvendo-se  em qualidade e investimentos adotados  pela SSPDS, principalmente no reaparelhamento, aquisição  de  viaturas, armamentos, construções  e reformas  diversas, possibilitando   inúmeras ações no sentido de garantir um sistema prisional mais seguro. 

Quantitativo de Presos no Sistema Penitenciário – Variação 2004 a 2005

	Nº de Presos
	2004
	2005
	2006

	
	7009
	7235
	7.401

	Variação anual
	2,59 %
	3,22 %
	2,29 %


7.7. Centro Integrado de Operações de Segurança Pública

Principais Ocorrências Registradas No Distrito Federal

	Natureza
	Total no DF

	 
	 
	2.004
	Variação %
	2005
	Variação %

	Contra Pessoa

	Homicídio
	489
	-7,56
	516
	5,52

	
	Tentativa de Homicídio
	813
	11,52
	806
	(0,86)

	
	Lesão Corporal
	11.492
	0,96
	13.914
	21,08

	
	Total
	12.794
	1,21
	15.236
	19,09

	Contra O Patrimônio

 
	Latrocínio
	56
	-8,20
	56
	0,00

	
	Tentativa de latrocínio
	128
	-14,67
	150
	17,19

	
	Roubo residencial c/liberdade vítima
	369
	81,77
	436
	18,16

	
	Roubo qualificado com extorção
	106
	11,58
	76
	(28,30)

	
	Roubo de carga
	44
	131,58
	34
	(22,73)

	
	Roubo em coletivo
	1.495
	2,82
	660
	(55,85)

	
	Roubo a banco
	4
	-73,33
	11
	175,00 

	
	Roubo a casa lotérica
	26
	-18,75
	16
	(38,46)

	
	Roubo em comércio
	1.810
	-3,10
	1.639
	(9,45)

	
	Roubo em Residência
	546
	12,81
	616
	12,82 

	
	Roubo a caminhão de bebidas
	80
	-49,04
	70
	(12,50)

	
	Roubo a posto de gasolina
	858
	-4,77
	456
	(46,85)

	
	Roubo diversos
	19.837
	-1,76
	21.399
	7,87 

	
	Roubo de veículo
	1.722
	9,26
	1.517
	(11,90)

	
	Furto de veículo
	6.549
	0,51
	7.274
	11,07 

	
	Furto de residência
	7.821
	3,98
	9.483
	21,25 

	
	Furto em comércio
	2.672
	0,30
	3.289
	23,09 

	
	Furto em veículo
	14.206
	-5,06
	14.730
	3,69 

	
	Furto diversos
	34.576
	-4,13
	36.939
	6,83 

	
	Total
	92.905
	-2,14
	98.851
	6,40 

	Contra Costumes

 
	Estupro
	247
	-6,44
	335
	35,63 

	
	Tentativa de estupro
	73
	30,36
	64
	(12,33)

	
	Atentado violento ao pudor
	227
	-16,85
	275
	21,15 

	
	 Total 
	547
	-7,76
	674
	23,22 

	Ação Policial
 
	Ação tráfico de drogas
	642
	11,46
	701
	9,19 

	
	Ação uso e porte de drogas
	1.539
	23,32
	1.786
	16,05 

	
	Ação e porte de arma
	1.532
	1,39
	1.392
	(9,14)

	
	Ação localização de Veículo
	5.019
	5,73
	5.232
	4,24 

	
	 Total 
	8.732
	8,04
	9.111
	4,34 

	Trânsito
 
	Lesão corporal culposa
	7.616
	9,87
	8.947
	17,48 

	
	Homicídio culposo
	366
	-4,69
	359
	(1,91)

	
	Total
	7.982
	9,10
	9.306
	16,59 

	 Total Geral
	122.960
	-0,49
	-
	(100,00)


Fonte: DEPO/PCDF. Observação: 1) Dados atualizados em 28/12/2005, estando sujeitos a alterações. 2) Os dados de Acidentes de Trânsito são preliminares, ficando as informações definitivas a cargo do DETRAN-DF.

Dados preliminares das Principais ocorrências Registradas no Distrito Federal por cidade e Natureza
comparativo por cidade - ano 2005 / 2006
	Natureza
	Total no DF
	Variação ( % )

	
	
	

	
	2005
	2006
	

	Contra Pessoa
	Homicídio
	515
	538
	4,5

	
	Tentativa de homicídio
	807
	890
	10,3

	
	Lesão corporal
	13.924
	13.180
	-5,3

	Total
	15.246
	14.608
	-4,2

	Contra o patrimônio
	Latrocínio
	52
	56
	7,7

	
	Tentativa de latrocínio
	151
	176
	16,6

	
	Roubo residencial liberdade da vítima
	420
	376
	-10,5

	
	Roubo qualificado com extorção
	84
	70
	-16,7

	
	Roubo de carga
	34
	2
	-94,1

	
	Roubo em coletivo
	1.181
	1.117
	-5,4

	
	Roubo a banco
	11
	1
	-90,9

	
	Roubo a casa lotérica
	16
	15
	-6,3

	
	Roubo em comercio
	1.640
	1.771
	8,0

	
	Roubo em residência
	618
	526
	-14,9

	
	Roubo a caminhão de bebidas
	69
	56
	-18,8

	
	Roubo a posto de gasolina
	456
	661
	45,0

	
	Roubo diversos
	20.887
	21.676
	3,8

	
	Roubo de veiculo
	1.524
	1.594
	4,6

	
	Furto de veiculo
	7.274
	8.145
	12,0

	
	Furto em residência
	9.485
	9.531
	0,5

	
	Furto em comercio
	3.290
	3.368
	2,4

	
	Furto em veiculo
	14.726
	12.385
	-15,9

	
	Furto diversos
	36.945
	41.452
	12,2

	Total
	98.863
	102.978
	4,2

	Contra os Costumes
	Estupro
	335
	271
	-19,1

	
	Tentativa de estupro
	64
	65
	1,6

	
	Atentado Violento ao pudor
	276
	258
	-6,5

	Total
	675
	594
	-12,0

	Total Criminalidade
	114.784
	118.180
	3,0

	Ação Policial
	Trafico de drogas
	703
	817
	16,2

	
	Uso e porte de drogas
	1.788
	2.175
	21,6

	
	Porte de arma
	1.393
	1.331
	-4,5

	
	Localização de veiculo
	5.262
	5.311
	0,9

	Total
	9.146
	9.634
	5,3

	Trânsito
	Lesão corporal culposa 
	8.948
	9.132
	2,1

	
	Homicídio culposo 
	416
	354
	-14,9

	Total
	9.364
	9.486
	1,3


7.8. Doutrina, Ensino e Pesquisa – SUSDEP

Durante o presente exercício, a SUSDEP realizou diversas atividades, entre cursos, treinamentos, oficinas e palestras, todos com enfoques voltados para os profissionais da área de Segurança Pública, que tem como objetivo precípuo, treinar, qualificar e aperfeiçoar os agentes de segurança pública do Distrito Federal, formando multiplicadores aptos a disseminar os conhecimentos adquiridos entre os demais componentes de sua Instituição além de responder às demandas da sociedade com qualidade. 



 Com a implantação em 2005 do Tele-centro, que são ambientes de treinamento compostos de tele-sala, sala web e tutoria, com a infra-estrutura e os meios necessários para teleconferências e videoconferências, além da realização de cursos na modalidade à distância, viabilizando assim a capacitação e aperfeiçoamento dos profissionais da segurança pública e proporcionando a disseminação do conhecimento para contingentes cada vez maiores, com redução de custos.  

Cursos e Treinamentos

Cursos e Eventos Realizados no Período  de 2001 a 2006 - Total Geral de Concluintes e Indicados 

	Item
	Total de Cursos e Eventos
	Total de Concluinte/Indicados

	Cursos e eventos promovidos pela SUSDEP
	105
	7.908

	Cursos e eventos promovidos fora do âmbito da SSPDS
	250
	1.634

	Total  Geral (2001 a 2006)
	355
	9.542


7.9. SIV-Solo


 O SIV-Solo tem suas ações pautadas no combate preventivo e repressivo dos parcelamentos irregulares e invasões de áreas públicas. A pronta resposta do Estado ante a essas ameaças é imprevisível. Neste sentido o SIV-Solo tem suas metas traçadas não no combate de cada invasão individualmente, mais sim no conjunto global de fenômenos que abrange todas as invasões e parcelamentos no território do DF.


Através do Decreto nº 23.985 o Programa de Vigilância e Fiscalização Integrada do Solo – PROVIG foi criado em 2003 oficialmente, passando a ser desenvolvido mediante ações conjuntas de Agentes da Subsecretaria do SIV-Solo, Fiscais das DIFIS das Regiões Administrativas e apoio da SUCAR, com cessão de veículos e servidores das Administrações Regionais.

O desenvolvimento das atividades de vigilância e fiscalização ocorre através de rondas motorizadas diárias, em locais preestabelecidos com potencial risco de ocupação irregular, e de forma integrada com os órgãos que tenham responsabilidades no trato dos assuntos do Solo.

Quadro Demonstrativo das Atividades Desenvolvidas pelo Siv-Solo

	Ações/Ano
	2004
	2005
	2006
	Total

	Número de operações
	579
	506
	385
	1470

	Barracos demolidos
	11.414
	4.039
	3.419
	20.342

	Casas de alvenaria demolidas
	300
	276
	293
	869

	Estab. comerciais demolidos
	36
	71
	31
	138

	Famílias removidas no âmbito do DF
	2.894
	768
	844
	4.506

	Famílias removidas para fora do DF
	146
	78
	32
	256

	Vistorias e levantamentos
	878
	599
	252
	1729

	Vigilâncias e fiscalizações
	1.915
	10.014
	11.515
	23.444

	Metros lineares de cercas retiradas
	196.627
	147.599
	101.908
	446.134

	Metros lineares de muros retirados
	11.939
	10.743
	6.222
	28.904


8. Programas Sociais da SSPDS

Esporte à Meia-Noite.


O Decreto n.º 20.610 de 20/09/99, do Governo do Distrito Federal, criou o Esporte à Meia-Noite. Um programa composto por atividades esportivas, culturais e educativas para Adolescentes, no período noturno, objetivando a diminuição da criminalidade juvenil. 

Picasso não Pichava



O programa tem como finalidade direcionar jovens para que desenvolvam seus dotes artísticos em áreas específicas cessando assim a prática delituosa. O programa oferece oficinas de desenho, pintura, aerografia, música, serigrafia, dança, capoeira, básico em informática, além de assistência psico-social, odontológico e noções de cidadania. 

Quadro Demonstrativo de Adolescentes Atendidos pelo Programa

	Ano
	2004
	2005
	2006

	Adolescentes assistidos
	6.520
	6.650
	6.460


Teatro Pátria Amada


Tem como finalidade promover encenações teatrais lúdicas de caráter educativo e preventivo, está direcionado a jovens e crianças atuando sempre como instrumento de conscientização da comunidade para as questões que envolvem a violência e a criminalidade nos seus mais diversos.

Quadro Demonstrativo de Adolescentes Atendidos pelo Programa

	Ano
	2004
	2005
	2006

	Adolescentes assistidos
	25.439
	27.451
	9.493


9. Medidas de caráter normativo e/ou operacional


· Lei nº 3.409, de 02/08/2004. Cria a Rede Distrital de Emergência de Radioamadores.

· Lei nº 3.412, de 02/08/2004- Institui no Distrito Federal o Dia do Agente de Defesa Civil.

· Lei nº 3.413, de 02/08/2004 -Torna obrigatória a exibição de filme publicitário sobre as conseqüências do uso de drogas ilícitas.

· Decreto nº 24.480, de 22/03/2004 Siv-Água - Cria Grupo de Trabalho para propor medidas destinadas a assegurar recursos provenientes de compensação ambiental, para o fiel cumprimento do Programa de Preservação, Conservação e Recuperação dos Mananciais das Bacias Hidrográficas situadas no território do Distrito Federal e do Entorno.

· Decreto nº 24.705, de 29/07/2004 - Transfere a Subsecretaria do Sistema Integrado do Uso do Solo – SIV-SOLO, da estrutura da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Distrito Federal, para a estrutura da Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal.

· Decreto nº 25.117, de 17/09/2004 - Dispõe sobre a Identidade Funcional para os servidores da Carreira de Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal, e dá outras providências.

· Decreto nº 25.217, de 13/10/2004 - Altera disposições do Decreto nº 24.101, de 25/09/2003, que trata dos Conselhos Comunitários de Segurança no Distrito Federal – CONSEGs/DF, faculta a criação dos Núcleos Comunitários de Segurança – NUSEGs e dá outras providências
· Portaria Conjunta SGA/SSPDS Nº 05, de 09/02/2004 - Define as atribuições do Cargo da Carreira de Atividades Complementares de Segurança Pública do Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

· Portaria Conjunta nº 02, de 08/09/2004 - Dispõe sobre a supervisão do serviço de escolta de presos em hospitais pelo Supervisor de Dia da Polícia Civil do Distrito Federal.
· Portaria nº 073, de 07/05/2004 - Estabelece, no âmbito da Secretaria e dos órgãos a ela vinculados, Tabela Única de Natureza de Ocorrências, na forma do anexo único, visando à unificação das naturezas de ocorrências e seus respectivos códigos.

· Portaria nº 091, de 03/09/2004 – Cria a Companhia de Teatro Pátria Amada - CTPA, no âmbito da SSPDS;

· Portaria nº 128, de 29/06/2004 - Estabelece normas e procedimentos de segurança concernentes às instalações físicas e unidades da SSPDS, bem como o acesso às suas dependências.

· Portaria nº 140, de 29/07/2004 -Institui o símbolo representativo dos Conselhos Comunitários de Segurança do Distrito Federal e dá outras providências.

· Portaria nº 195, de 09/11/2004 -Altera disposição da Portaria nº 42, de 03/09/2002, da SSPDS, que dispõe sobre o emprego, utilização adequada de viaturas oficiais, os procedimentos relacionados à sua subtração.

· Decreto nº 25.882, de 02/06/2005.Altera disposições do Decreto nº 23.557, de 23/01/2003, que aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Distrito Federal e dá outras providências.

· Decreto Nº 25.756, de 15/04/2005 - Define competência para instalação, implantação e manutenção do Centro Integrado de Operações de Segurança Pública – CIOSP 

10. Conclusão



A Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social no exercício de 2006 coordenou com sucesso suas ações e órgãos de segurança vinculados, visando à contenção da criminalidade nesta capital.

Para concretização das ações previstas, a Secretaria conta com o apoio da Secretaria Nacional de Segurança Pública e do Departamento Penitenciário Nacional, com recursos oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública, para execução do Plano Nacional de Segurança Pública e o Fundo Penitenciário Nacional, com um objetivo comum, qual seja prevenção e  combate permanente a qualquer  tipo de violência.  

A Secretaria investe também nos programas sócio-educativos, como o “Esporte a Meia-Noite, o Picasso não Pichava” e mais recente “Teatro Pátria Amada” direcionados a jovens e crianças, visando tirá-los da criminalidade. Os resultados positivos nestes programas conseguiram levar à comunidade mais confiabilidade, empatia e credibilidade, a partir de práticas, até então, nunca aplicadas por qualquer segmento público. 

Com relação à qualificação profissional foram ministrados inúmeros cursos nas mais diversas áreas, garantindo ao servidor da segurança pública maior qualificação profissional e sensibilidade no trato ao público, no sistema prisional fora ampliado o nº de vagas para melhor redistribuir a massa carcerária e evitar rebeliões e motins, o que colocaria a população do Distrito Federal numa situação de vulnerabilidade.

Na área de investimentos foram adquiridos armamentos, viaturas, máquinas e bens permanentes, possibilitando aos órgãos de segurança pública equipamentos modernos e eficientes para o combate ao crime. 


Apesar das dificuldades enfrentadas pela falta de recursos e de pessoal, a cada ano a SSPDS busca melhorar a execução dos programas traçados nas diretrizes do governo, com o orçamento liberado, buscando trazer o planejamento para a realidade, tenta não desviar nenhuma ação e cumprir todas a metas de forma coerente e possível.  

É importante ressaltar que a Secretaria de Segurança no decorrer dos últimos anos tem canalizado esforços financeiros, orçamentários e humanos para proporcionar ao conjunto da população do Distrito Federal uma redução da criminalidade. Desta forma intensificou suas ações no sentido de renovar sua frota, adquirir equipamentos mais eficientes e modernos, qualificar seus profissionais, bem como aprimorar seu planejamento estratégico, tudo isso na tentativa de coibir os autores de diversos delitos a praticá-los, delitos estes que acabam engrossando as estatísticas criminais.  

17.1. POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL – PMDF

Conforme Decreto nº 21.170, de 05/05/2000, a Polícia Militar do Distrito Federal integra os Órgãos do Grupo Especializado em Segurança Pública e Defesa Civil, está subordinada diretamente ao Governador para fins administrativos e operacionais e vinculada à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social para fins de planejamento operacional.

À Polícia Militar do Distrito Federal compete:

I.  Executar com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pelas autoridades policiais competentes, a fim de assegurar o cumprimento da Lei, a manutenção da ordem pública e o exercício dos poderes constituídos;

II. atuar de maneira preventiva, como força de dissuasão, em locais ou áreas específicas, onde presume ser possível a perturbação da ordem;

III. atuar de maneira repressiva, em caso de perturbação da ordem, procedendo o eventual emprego das Forças Armadas; e

IV. atender à convocação do Governo Federal em caso de guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave subversão da ordem ou ameaça de sua irrupção, subordinando-se ao comando da Região Militar para emprego em suas atribuições específicas de Polícia Militar e como participante da Defesa Territorial.

Força de Trabalho (Policial Militar)

Programa de Trabalho da LOA: 06.122.0100.8502.0072 - Nº da Etapa no SAG:  0012

	Servidores
	Atividade – Meio
	Total

	
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	609
	141*
	750

	
	Órgãos do Governo Federal
	325
	-
	325

	Subtotal (Força de Trabalho)
	934
	141
	1.408

	(+) Cedidos para outros órgãos
	70**
	-
	70**

	Total Geral
	1.004
	141*
	1.145


Observação: (*) policiais a disposição da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do DF na condição de Cedido + 01 a disposição da Missão de Paz da Organização das Nações Unidas no Sudão + 7 exposição Convênio Cooperação Governo de El Salvador.

 (**) Policiais Militares à disposição de órgãos diversos na condição de agregado.

Força de Trabalho (Funcionários Civis)

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo

em  comissão
	Sem cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro de Pessoal Civil/PMDF
	-
	-
	58
	58

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	01
	-
	02

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	02
	-
	02

	Subtotal da Força de Trabalho
	01
	03
	58
	62

	Total Geral
	01
	03
	58
	62


Realizações

1. Programas e projetos prioritários do governo

A Polícia Militar do Distrito Federal trabalha com o programa 2600 (Segurança em Ação) com as seguintes ações finalísticas

· 1822 – Reequipamento e reaparelhamento da Polícia Militar do Distrito Federal;

· 1984 – Construção de prédios próprios;

· 3903 – Reforma de prédios próprios.

2. Obras e serviços custeados com recursos alocados no próprio orçamento

· Reforma / Ampliação da Sede da 9ª CPMind – Brazlândia - DF;

· Fonte Pagadora PMDF, com recursos do Fundo Constitucional do DF;

· Valor do Contrato R$ 209.215,14

Reforma do posto policial do INCRA 8 (9ª CPMind);

· Fonte Pagadora PMDF, com recursos do Fundo Constitucional do DF;

· Valor do Contrato R$: 139.912,80

· Reforma da sede do CPRL

· Fonte Pagadora PMDF, com recurso do Fundo Constitucional do DF

· Valor do Contrato: R$ 114.975,50

3. Dados estatísticos significativos

Ocorrências

Ocorrências atendidas pela polícia militar

	2004
	2005
	2006

	34.027
	35.915
	38.897


Autos de Infração de Trânsito

	2004
	2005
	2006

	95.333
	63.168
	95.446


Operações realizadas pela Polícia Militar

	2004
	2005
	2006

	30.587
	30.524
	18.665


4. Convênio firmados coma união, vigentes em 2006

	Convênio
	Senado
	Câmara
	BACEN
	STJ

	Vigência
	10.03.05 até 10.03.06
	15.05.05 até 14.05.06
	01.10.05 até 30.09.06
	23.01.06 até 22.01.07

	Janeiro
	80.000,00
	88.579,49
	160.979,84
	567.346,18

	Fevereiro
	80.000,00
	93.479,34
	100.838,31
	

	Março
	24.000,00
	93.533,83
	154.530,67
	

	Abril
	-
	93.397,68
	147.169,06
	-

	Maio
	-
	46.930,20
	157.561,41
	-

	Junho
	-
	-
	157.561,41
	-

	Julho
	-
	-
	161.544,42
	-

	Agosto
	480.000,00
	
	179.124,45
	-

	Setembro
	-
	-
	147.169,06
	-

	Outubro
	-
	-
	-
	-

	Novembro
	-
	-
	-
	-

	Dezembro
	285.646,60
	-
	-
	-

	Total
	945.646,60
	415.920,54
	1.366.478,00
	567.346,18


	Nº Convênio
	Órgão Concedente
	Objetivo Convênio
	Vigência
	Valor R$
	Prestou Contas?

	039/2001
	Banco Central
	Escolta de valores e POG na área do BACEN
	30/09/2006
	1.408.167,44
	O executor está em fase de conclusão da prestação de contas referente aos cinco anos de vigência

	075-3/2002
	Câmara dos Deputados
	POG e POT nas adjacências da Câmara dos Deputados
	15/05/2006
	1.146.577,2
	Foi iniciada, encontra-se aguardando alguns documentos.

	008/2004
	Senado Federal
	POG e POT nas adjacências da Câmara dos Deputados
	10/05/2006
	80.000,00 (Mensais)
	Sim, foi encaminhado ao órgão concedente.

	002/2003
	TJ
	POG e POT nas adjacências da Câmara dos Deputados
	22/01/2007
	1.134,692,36 + 126.076,92 (contrapartida da PMDF
	Sim, referente à 2ª parcela de 2003 e as duas parcelas de 2004.


Senado: O convênio foi prorrogado a contar de 11/03/2006, com o mesmo valor de R$ 960.000,00 porém, mudando-se a forma de repasse para duas parcelas. Vale salientar que os valores pagos até o mês de março/2006 referem-se à vigência do 2º aditivo, assinado no ano de 2005. A primeira parcela no valor de R$ 480.000,00, referente ao 3º aditivo, foi depositada em 25/08/2006. Foi reduzido repasse de 285.646,60 no dia 26/12/06 referente a vigência daquele ano.

Câmara: Terminou a vigência em 15/05/2006. O convênio não será prorrogado, porém já existe um grupo de trabalho discutindo sobre a realização de outro instrumento, no qual provavelmente não haverá repasse em espécie, e sim através de aquisição de material e de know-how nas áreas de informática, engenharia e assessoria.

BACEN: Os valores repassados são referentes ao valor básico do efetivo empregado em POG e os adicionais das escoltas de valores realizadas semestralmente. Terminou sua vigência em 30/09/2006. Porém a assessoria jurídica daquele banco já aprovou a proposta de nova avença, sendo que está em processo de remessa para a Procuradoria Geral do Distrito Federal para fins de análise jurídica.

STJ: O valor total do convênio é de R$ 1.134.692,36. Em janeiro de 2006 houve o repasse referente à Segunda parcela do ano de 2004. Em julho de 2006 foi providenciada a prestação de contas referente aos anos de 2003 e 2004 aguardando sua aprovação para o recebimento dos valores referentes ao ano de 2005.

5. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade 

Para melhorar as condições de trabalho dos policiais militares e oferecer à população do Distrito Federal maior sensação de segurança pública a Corporação investiu em compra de equipamentos e viaturas. Foram adquiridas 232 novas viaturas.

Foram realizadas ações sociais e educativas voltadas para atender crianças, adolescentes e portadores de necessidades especiais, que além de aproximar à corporação da população, ajudam no combate à criminalidade, pois afasta os jovens das ruas, pode-se citar:

· PROERD (Programa Educacional  de Resistência à Violência e às Drogas;

· Grupo de teatro pátria amada;

· Projeto sair das ruas;

· Escolinha de futebol (14º BPM);

· Esporte no CFAP;

· Equoterapia;

· Escolinha de Equitação;

· Guarda mirim.

Houve aumento salarial, através da medida provisória nº 307, de 29.06.2006 que alteraram a Lei nº 11.134, de 15/07/2005, no tocante aos valores da vantagens pecuniária especial – VPE devida aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal, causando motivação na tropa e servindo de elemento de aumento da moral e satisfação.

Com a compra de viaturas equipamentos e investimento em pessoal foram possíveis planejar as ações realizadas pela Corporação proporcionando melhor atendimento à população e sensação de segurança pública.

	Programa de Trabalho
	Ação
	Aprovado
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	06.122.0100.08.502.0072
	Administração de Pessoal.
	186.000,00
	185.000,00
	150.965,17
	150.965,17

	06.122..0100.8517.0067
	Manutenção de serviços admin. gerais da PMDF.
	3.122.021,00
	2.875.021,00
	2.681.333,32
	2.004.178,47

	06.181.2600.1.822.0002
	Aq. de Eq. p/ o policamento ostensivo para a PMDF
	15.900.000,00
	4.900.000,00
	3.189.643,16
	1.128.121,16

	06.181.2600.1.822.0003
	Aq. de equip. p/ policiamento ostensivo de trânsito.
	3.940.076,00
	3.940.076,00
	2.848.521,10
	357.384,98

	06.181.260.1.822.0652
	Aq. de equip. e veículos para a PMDF.
	1.660,00
	0,00
	0,00
	0,00

	06.242.2600.0.237.2240
	Apoio à equoterapia.
	60.000
	0,00
	0,00
	0,00

	06.244.2600.0.236.2236
	Implantação do Teatro Rodovia.
	60.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	06.181.2600.2318.2531
	Manutenção do PROERD.
	1.300.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	06.361.1501.0.106.1687
	Custeio do PROERD.
	70.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	15.451.2600.0.192.2042
	Reformas de unidades da PMDF.
	250.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	15.451.2600.0.201.2070
	Construção e ampliação da 9ª CPMind.
	100.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	15.451.2600.7.267.0924
	Construção e reforma de unidades da PMDF.
	2.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	27.813.400.0189.2030
	Apoio ao 197º aniversário da PMDF.
	300.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	28.846.0001.9050.0086
	Ressarcimento e indenizações.
	1.000,00
	1.000,00
	0,00
	0,00

	09.272.0001.9.004.0029
	Pagamento de inativos e pensionistas.
	9.800.000,00
	9.800.000,00
	9.086.659,44
	9.086.659,44

	10.301.0214.0203.2074
	Construção do Centro Clínico.
	2.000.000,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Total
	37.192.757,00
	21.701.097,00
	17.957.122,19
	12.727.309,22


Fundo Constitucional do Distrito Federal

	Programa de Trabalho
	Ação
	Aprovado
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	28.845.0903.0036.0053
	Manutenção da PMDF (Investimento)
	24.515.883,00
	24.515.883,00
	24.515.883,00
	24.515.883,00

	
	Manutenção da PMDF (Pessoal)
	648.755.627,00
	648.755.627,00
	648.755.627,00
	648.755.627,00

	
	Manutenção da PMDF (Custeio)
	64.626.007,00
	64.626.007,00
	64.626.007,00
	64.626.007,00

	28.848.0903.6384.00853
	Auxílio transporte aos servidores
	55.373,70
	55.373,70
	55.373,70
	55.373,70

	28.848.0903.6385.00853
	Auxílio alimentação aos servidores
	83.161.695,69
	83.161.695,69
	83.161.695,69
	83.161.695,69

	28.845.0903.6386.00853
	Assistência pré-escolar aos dependentes dos servidores
	8.794.682,86
	8.794.682,86
	8.794.682,86
	8.794.682,86

	28.848.0903.0041.0053
	Pessoal inativo e pensionistas
	265.621.853,26
	265.621.853,26
	265.621.853,26
	265.621.853,26

	28.845.0903.6387.0053
	Assist. médica e odont. aos servidores e dependentes
	22.141.681,50
	22.141.681,50
	22.141.681,50
	22.141.681,50

	Total
	1.117.672.801,01
	1.117.672.804,01
	1.117.672.804,01
	1.117.672.804,01


17.2. CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL – CBMDF

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, organizado com base na hierarquia e na disciplina, considerado força auxiliar e reserva do Exército, destina-se à execução de serviços de perícia, prevenção e combate a incêndios; de busca e salvamento, de prestação de socorros nos casos de inundações, desabamentos, catástrofes e calamidades públicas e de outros que se fizerem necessários à proteção da comunidade.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Militares
	Militares
	

	Quadro do GDF
	08
	-
	1.459
	2.987
	4.454

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	-
	-
	250
	-
	250

	
	Órgãos do Gov. Federal
	-
	-
	100
	-
	100

	Servidores comissionados, sem vinculo efetivo
	09
	-
	-
	-
	09

	Subtotal (Força de Trabalho)
	17
	-
	1.809
	2.987
	4.813

	Outros (Adidos, Agregados, Licença)
	-
	-
	739
	-
	739

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	03
	-
	03

	Total Geral
	17
	-
	2.551
	2.987
	5.555


Realizações

1. Realizações Finalísticas

Despesas Realizadas

	Especificação
	Programa de Trabalho 
	Etapa

 no SAG
	Meta proposta
	Meta  alcançada

	Manter os serviços adm. gerais
	06.182.0800.8517.0086
	0002
	39
	39

	Viaturas Operacionais
	06.182.0800.7313.01/02
	07/10
	02
	04

	Viaturas Operacionais (FCDF)
	28.845.0903.0032.0053
	-
	-
	19

	Viaturas Administrativas (FCDF)
	28.845.0903.0032.0053
	-
	-
	13

	Mobiliário para o CBMDF
	06.182.0800.7313.01/02
	-
	-
	Diversos

	Equipamentos Administ./operacionais
	06.182.0800.7313.01/02
	14/22
	30
	-

	Equip.  Materiais Operac. (FCDF)
	28.845.0903.0032.0053
	-
	-
	128

	Equip.  Materiais Admin. (FCDF)
	28.845.0903.0032.0053
	-
	-
	(+ 1.277)

	Embarcações (FCDF)
	28.845.0903.0032.0053
	-
	-
	02


Ocorrências

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	Acidente Automobilístico
	11.914
	12.941
	12.847

	Busca
	108
	115
	119

	Emergência Médica
	45.386
	46.943
	32.895

	Vazamento de GLP
	342
	360
	302

	Incêndio Florestal
	2.812
	3.503
	2.952

	Incêndio Urbano
	1.757
	1.786
	1.821

	Serviços Prestados
	4.544
	4.948
	3.836

	Prevenções
	3.983
	3.853
	1.672

	Salvamentos
	2.849
	2.753
	2.688

	Ocorrências de Socorro, busca e Salvamento
	-
	06
	11

	Ocorrências diversas
	-
	226
	613

	Ocorrências administrativas
	-
	883
	2.189

	Ocorrências Canceladas
	-
	4.548
	5.458

	Não atuou
	-
	8.688
	10.556

	Total
	73.695
	91.553
	77.959


	Total de Ocorrências em 2006
	Atendidas
	Não Atendidas

	77.959
	72.868
	5.091


Fórmula de cálculo e método de medição

Número de ocorrências solicitadas (NOS) subtraído de ocorrências não atendidas (ONA) sendo igual ao parâmetro de eficácia (PE). PE = NOS - ONA

	Nº de ocorrências solicitadas
	Nº de ocorrências não atendidas
	Parâmentro de eficácia

	77.959
	5.091
	72.868 (93,46%)


População alvo atingida: Comunidade do Distrito Federal

Dados fornecidos pelo Centro de Operações do CBMDF/Centro de Informática.

2.  Obras e Serviços de Engenharia Custeados com Recursos do Próprio Orçamento

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº Etapa SAG
	 Estágio
	 Etapa Realizada

	Conclusão de obra para instação do CSM
	I
	06.182.0800.3903.0031
	15
	Concluído
	Total

	Reforma da academia do CBMDF (FCDF)
	I
	28.848.0903.032.0053
	-
	Concluída
	Total

	Reforma do Quartel do Comando Geral (FCDF)
	I
	28.848.0903.0032.0053
	-
	Concluída
	Total

	Reforma do Quartel do Comando  Geral
	I
	06.122.0800.1548.0002
	21
	Concluída
	Total

	Construção da Casa de Custódia (FCDF)
	I
	28.845.0903.0032.0053
	-
	Em andamento
	1ª etapa/2ª etapa (parcial)

	Construção do alambrado da ABM
	I
	28.845.0903.0032.0053
	-
	Em andamento
	1ª etapa

	Elaboração de projetos básicos
	I
	28.845.0903.0032.0053
	-
	Em andamento
	1ª etapa


3. Atividades Fiscalizadoras - Média Anual

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	Vistorias (Inopinadas, Alvará de Funcionamento, laudo de habite-se, e a pedido)
	17.192
	17.874
	15.877


4. Medidas para Aprimoramento do Programa de Segurança do Governo

· Alteração no ordenamento da despesa da corporação, onde o Diretor de finanças passou a ser o ordenador de despesa, na busca pela melhoria na execução orçamentária e financeira;

· Aquisição de 24 viaturas de atendimento pré-hospitalar, a fim de atender as ocorrências que correspondem à cerca de 65% das solicitações da comunidade;

· Aquisição de material e equipamento operacional e administrativo;

· Continuidade no processo de aquisição de materiais e equipamentos de proteção individual (botas, luvas e roupas de combate a incêndio, capacete de resgate aéreo) para melhor salvaguardar a vida do bombeiro em operações.

5. Medidas de Racionalização das Despesas

· Implantação de PABX virtual em todas as unidades do CBMDF, permitindo economia nos gastos com telefonia fixa;

· Aquisição de 342 computadores e 70 multifuncionais em substituição àqueles que foram locados, com gastos anuais de R$ 1.047.000,00. Esta permitirá nos próximos três anos 3.141.000,00.

6. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Na busca pela melhor gestão dos recursos públicos e melhor atendimento à comunidade do Distrito Federal, foram realizadas diversas aquisições de bens e serviços que possibilitaram no exercício de 2006 e posteriormente nos exercícios futuros estas melhorias, das quais destacam-se as abaixo relacionadas:

· Conclusão da reforma da Academia de Bombeiros militar;

· aquisição de materiais de proteção individual;

· aquisição de materiais de atendimento pré-hospitalar;

· aquisição de materiais e equipamentos de salvamento;

· aquisição de materiais e equipamentos para operações com produtos perigosos;

· aquisição de viaturas tipo UTE (Unidade Tática de Emergência) ambulância;

· aquisição de viatura tipo guindaste para resgate e salvamento;

· aquisição de microcomputador;

· aquisição de servidores para atividades de informática;

· reforma de anexo “A” do QCG (diretorias);

· aquisição de viaturas administrativas;

· aquisição de mobiliário para ABM e diretorias;

· aquisição de impressoras;

· aquisição de equipamentos de proteção respiratória;

· aquisição de equipamentos para a Policlínica.

As aquisições citadas anteriormente têm reflexos nas atividades meio e fim da corporação. As aquisições de microcomputadores e equipamentos de informática refletem diretamente na atividade meio, onde o processo de informatização das unidades terá sua execução de forma mais célere e econômica, permitindo que a informação antes tramitada via documentos passe a ser via intranet. com a economia de recursos com o cancelamento do contrato de locação de computadores R$ 1.044.000,00, apenas 823.850,64 na aquisição daqueles microcomputadores, os quais possuem manutenção garantida de 3 anos.

Na atividade fim deu-se continuidade ao processo de reequipamento iniciado em 2002/2003, todavia estas aquisições não foram suficientes para suprir a demanda por equipamentos e viaturas operacionais devido ao alto custo destes, sendo necessária a continuidade do reequipamento nos exercícios seguintes. A grande necessidade de Reforma de Unidades somada à necessidade de reequipamento nos mostra o árduo trabalho a ser feito. Os recursos têm sido insuficientes diante da demanda por investimento, sendo necessário o aumento destes nos próximos exercícios.

Ano 2004/SIGGO

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	Empenhado
	Liquidada 
	A Liquidar

	Pessoal e encargos sociais
	5.448.000,00
	75.000,00
	5.523.000,00
	5.446.653,54
	5.446.653,54
	0,00

	Outras despesas correntes
	358.520,00
	603.531,00
	962.051,00
	312.065,04
	214.755,17
	97.309,87

	Investimentos
	4.877.500,00
	175.918,00
	5.053.418,00
	1.563.992,45
	359.059,10
	1.204.933,35

	Total
	10.684.020,00
	854.449,00
	11.538.469,00
	7.322.711,03
	6.020.467,81
	1.302.243,22


Ano 2004/SIAFI

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total

Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A Liquidar

	Pessoal e encargos sociais
	298.019.226,67
	0,00
	298.019.226,67
	298.019.226,67
	298.019.226,67
	0,00

	Outras despesas correntes *
	59.323.458,07
	0,00
	59.323.458,07
	59.193.814,76
	59.193.814,76
	0,00

	Investimentos
	7.720.000,00
	0,00
	7.720.000,00
	7.718.616,10
	7.718.616,10
	0,00

	Total
	365.062.684,74
	0,00
	365.062.684,74
	364.931.657,53
	364.931.657,53
	0,00


Do total empenhado em custeio, R$ 2.179.651,76 foram destinados à assistência médica, R$ 14.810.730,14 destinados à manutenção da Corporação e R$ 42.203.432,86 foram destinados ao custeio da folha.

Ano 2005/SIGGO

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total

Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A

Liquidar

	Pessoal e encargos sociais
	5.642.000,00
	541.612,00
	6.183.612,00
	6.106.221,29
	6.106.221,29
	0,00

	Outras despesas correntes
	397.846,00
	658.997,00
	1.056.843,00
	905.627,04
	444.458,49
	461.168,55

	Investimentos
	2.726.301,00
	(-) 83.839,00
	2.642.462,00
	1.160.313,50
	717.209,82
	443.103,68

	Total
	8.766.147,00
	1.116.770,00
	9.881.917,00
	8.172.161,83
	7.267.889,60
	904.272,23


Ano 2005/SIAFI

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total

Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa 

Autorizada
	
	Liquidada
	A

 Liquidar

	Pessoal e encargos sociais
	312.023.335,00
	31.911.607,00
	343.331.103,57
	343.331.103,57
	298.019.226,67
	0,00

	Outras despesas correntes*
	59.702.399,87
	0,00
	59.702.399,87
	58.548.107,62
	54.944.014,33
	3.604.093,29

	Investimentos
	15.615.000,00
	2.000.000,00
	13.615.000,00
	12.571.630,41
	7.718.616,10
	1.043.369,50

	Total
	387.340.675,00
	33.911.607,00
	417.252.341,46
	415.494.211,19
	410.846.748,31
	4.647.462,88


Do total da despesa autorizada (R$ 59.702.399,87), R$ 41.758.908,66 foram destinados ao custeio da folha de pessoal; R$ 14.796.459,57 à manutenção da corporação; R$ 2.986.943,22 à assistência médica e; R$ 160.088,42 a auxílio funeral.

 Ano 2006/SIAFI

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total

Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A 

Liquidar

	Pessoal e Encargos Sociais
	418.238.075,44
	0,00
	418.238.075,44
	418.238.075,44
	418.238.075,44
	0,00

	Outras Desp. correntes*
	67.123.214,84
	0,00
	67.123.214,84
	67.123.205,15
	67.123.205,15
	0,00

	Investimentos
	10.117.263,00
	0,00
	10.117.263,00
	10.117.241,40
	10.117.241,40
	0,00

	Total
	495.478.553,28
	0,00
	495.478.553,28
	495.478.521,99
	495.478.521,99
	0,00


Observação: O valor da despesa autorizada em Outras Despesas Correntes (R$ 67.123.214,84), corresponde a R$ 41.770.927,27 referente ao Custeio da Folha de Pessoal; R$ 17.323.512,07 referente ao Custeio da Manutenção e R$ 8.028.775,50 referente à assistência médica.

Ano 2006/SIGGO

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total

Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A Liquidar

	Pessoal e Encargos sociais
	6.696.330,00
	0,00
	6.696.330,00
	6.355.199,73
	6.355.199,73
	0,00

	Outras Desp.  correntes
	739.762,0
	862.415,00
	2.602.177,00
	1.837.362,26
	1.539.029,76
	298.332,50

	Investimentos
	2.589.655,00
	645.353,00
	1.944.02,00
	1.214.415,26
	307.766,61
	906.648,65

	Total
	10.025.747,00
	1.507.768,00
	11.242.809,00
	9.406.977,25
	8.201.996,10
	1.204.984,15


Aquisições em investimentos – 4.4.90-52 – Fonte 0100 (FC)

	Processo
	Objeto
	Quantidade
	Valor

	042/2006
	Grades e plataformas para palanque
	0101
	7.988,00

	1178/2005
	Equipamento de informática (teclado)
	-
	795,00

	1028/2005
	Compl. NE 1116/2005 – aquisição caminhão
	01
	1.244,00

	1384/2005
	Detector de gás portátil
	01
	23.100,00

	1384/2005
	Aparelho para detecção de gás e vapores
	03
	9.300,00

	1108/2005
	Aparelhos de medição e orientação
	01
	1.515,00

	741/2005
	Espectrofotometro ultravioleta digital
	01
	6.428,17

	741/2005
	Banho maria
	01
	882,00

	1384/2005
	Aquisição bolsa inflável – aspirado de líqueidos
	01
	22.470,00

	1479/2005
	Jet ski
	02
	147.000,00

	527/205
	Sinalizadores
	02
	12.900,00

	614/2006
	Impressoras multifuncionais
	70
	118.090,00

	774/2006
	Computadores
	342
	823.850,64

	600/2006
	Enceradeiras industriais
	06
	6.294,00

	943/2006
	UTE´s
	04
	594.000,00

	649/2006
	Identificador de cabos
	01
	1.010,00

	910/2006
	Transformadores
	70
	4.830,00

	861/2006
	Aquisição de servidor (informática)
	01
	30.697,00

	747/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	73.372,00

	747/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	16.946,71

	747/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	4.941,60

	747/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	15.106,00

	748/2006
	Máquinas de escrever
	06
	1.290,00

	646/2005
	Equipamentos para policlínica
	Vários
	49.348,83

	646/2005
	Equipamento para policlínica (microcamera/armário)
	01
	13.942,00

	646/2005
	Laparoscópio
	01
	19.835,00

	646/2005
	Broncofibroscópio / vídeo endoscópia
	01
	266.451,00

	646/2005
	Equipamento para policlínica
	Vários
	19.369,00

	646/2005
	Equipamento para policlínica
	Vários
	1.134,00

	1507/2006
	Servidores rack monted
	05
	153.485,00

	183/2006
	Oximetros
	16
	47.824,00

	1506/2006
	Suiches rede computadores
	38
	60.377,08

	1334/2006
	Cadeiras
	500
	175.180,00

	387/2006
	Mesa para aparelho RX
	01
	11.940,00

	1066/2005
	Sistema segurança digital
	01
	9.000,00

	1908/06
	Viaturas (pálio)
	11
	322.500,00

	1908/2006
	Viaturas (astra)
	02
	73.600,00

	1930/2006
	Viaturas (UTE)
	11
	1.326.675,00

	1875/2006
	Aquisição tatame
	01
	4.608,00

	1818/2006
	Estabilizadores
	90
	7.650,00

	1817/2006
	Monitores
	20
	7.925,00

	2076/2006
	Viatura(UTE)
	04
	468.000,00

	2133/2006
	Mobiliário
	-
	381.000,00

	2047/2006
	Desencarceradores
	06
	263.480,00

	2148/2006
	Bebedouros
	20
	4.800,00

	2030/2006
	Guindastre
	01
	718.000,00

	1605/2006
	Esfignomanometro
	10
	2.280,00

	1605/2006
	Esfignomanometro
	30
	3.154,00

	2226/2006
	Computadores
	70
	381.500,00

	2072/2006
	Cilindros oxigênio
	05
	4.765,00

	2206/2006
	Televisores 29’
	03
	2.244,00

	2207/2006
	Geladeiras
	02
	2.677,40

	1873/2006
	Aparelhos ar condicionado
	24
	49.390,00

	2225/2006
	Aquisição servidor (informática)
	-
	122.788,00

	2072/2006
	Conjunto oxigênio portátil
	50
	43.700,00

	1506/2006
	Switches rede de computadores
	04
	13.684,88

	Total
	6.956.357,31


Aquisições em investimentos – 4.4.90-52 – Fonte 120 (FS)

	Processo
	Objetivo
	Quantidade
	Valor

	1130/2006
	Aquisição de CPAP
	57
	1.900,00

	Total
	1.908,00


Aquisições em investimentos – 4.4.90-52 – Fonte 131 e 132

	Processo
	Objetivo
	Quantidade
	Valor

	2076/2006
	Viaturas (UTE)
	03
	351.000,00

	1930/2006
	Viaturas (UTE)
	02
	194.325,00

	2133/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	205.648,65

	2133/2006
	Aquisição de mobiliário
	-
	350.000,00

	Total
	1.100.973,65


17.3. POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL – PCDF

A Polícia Civil do Distrito Federal, constitui-se na área de segurança pública tendo a responsabilidade de planejar, normatizar, dirigir, supervisionar, fiscalizar, administrar, coordenar, executar, prevenir, reprimir e apurar, com exclusividade, os crimes e contravenções, na forma da legislação em vigor, controlar e avaliar as atividades relativas à Polícia Administrativa, Judiciária e Técnico Científica, bem como, promover a integração policial com organizações congêneres, colaborando na execução dos serviços policiais relacionados com a prevenção e repressão à criminalidade interestadual. Na esfera de sua competência estão relacionados ainda os serviços de perícia e identificação datiloscópica civil e criminal, e cooperar com as autoridades administrativas e judiciárias no tocante à aplicação de medidas legais e regulamentares.

A Polícia Civil, embora fora de sua competência, recebe requisições da Justiça, para proceder exames periciais na área cível e investigação de paternidade.

Força de Trabalho
	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF 
	23
	195
	632
	4.052
	4.902

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	74
	-
	-
	79

	
	Órgãos do Gov. Federal
	-
	-
	-
	01
	01

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	11
	-
	-
	-
	11

	Subtotal ( Força de Trabalho)
	39
	269
	632
	4.053
	4.993

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	02
	-
	931
	933

	Total Geral
	39
	271
	632
	4.984
	5.926


Realizações

1. Realizações de Caráter Finalístico e Metas Alcançadas

A imprensa, por todos os seus veículos de comunicação, mostra, a cada dia, reportagens sobre a criminalidade no Distrito Federal que, mesmo diante da rígida ação da Polícia Civil, com os meios disponíveis, vem tirando a paz da população.

A Polícia Civil é uma instituição permanente de segurança pública exige experiência, preparo, habilidade, conhecimentos específicos, atualizados e avançados, para que haja capacidade de comando. A situação ainda não é a ideal, mas comparada às diversas Unidades da Federação, é uma das melhores do Brasil, devido ao trabalho dos servidores policiais civis, que estão a arriscar a vida em investigações policiais, cujos profissionais encontram motivação no propósito de ofertar segurança à comunidade brasiliense. 

a) Foram empossados durante o ano de 2006, 811 Agentes de Polícia, Delegados de Polícia e 89 Agentes Penitenciários, incrementando os quadros da PCDF em 1.043 novos Policiais.

b) Foram proporcionados aos servidores policiais civis vários cursos de especialização e aperfeiçoamento, bem como de reciclagem, que se apresentam de fundamental importância para esta Instituição Policial, posto constituir-se em excelente oportunidade de adquirir conhecimentos ligados à instrução de comandos táticos e congêneres e, situações de confrontos com o crime organizado, bem assim de princípios de organização, preparo, comando e tomada de fortalezas, além de operações de resgate de reféns e, demais disciplinas correlatas, dentre os quais pode-se citar: 

Na PCDF 

· Curso de Técnicas Operacionais da Ação Policial;

· Curso de Introdução à Informática;

· Curso de Técnicas de Identificação Veicular e Documental;

· XVIII Curso Especial de Polícia – 1º Grupo;

· XI Curso Superior de Polícia;

· Curso de Introdução a Informática – “A academia Vai Até Você”;

· Curso de Habilitação Técnica para Manuseio de Arma de Fogo para Requerentes ao Porte de Arma;

· Treinamento de Habilitação Técnica para Manuseio de Arma de Fogo para Requerentes ao Porte de Arma;

· XVIII Curso Especial de Polícia – 2º Grupo;

· Curso de Técnicas Periciais para Militares do Exército Brasileiro;

· Curso de Técnicas de Identificação Veicular e Documental – “A Academia Vai Até Você”;

· Curso de Treinamento e Manuseio de Pistola. 40 e Espingarda calibre 12.

Fora da PCDF 

· Crime – Prevention – Senior Seminar II – Tóquio/Japão;

· Criminologia Clínica e Violência–Uma Visão Psicanalítica – Instituto do Inconsciente – BSB/DF;

· Curso de Treinamento Cidecoartroscopia de Joelho e Ombro – Naples-Flórida/USA;

· Programa de Segurança Comunitária – SUSDEP;

· Treinamento para Servidores da Guarda Municipal de Amparo – Amparo/SP;

· Ofícina de Perícia Forense em Crime de Tortura – Vitória/ES;

· Curso de Formação de Formadores – DIVEDUC/DETRAN;

· Curso de Capacitação para o Combate à Pirataria – ESAF – BSB/DF;

· Curso de Sistema de Comando de Incidentes.

· Programa de Segurança Comunitária – SUSDEP Brasília/DF;

· Plano de Ações Integradas para a Prevenção e Controle da Tortura no Brasil – São Paulo/SP;

· V Seminário Nacional de Perícia em Crimes de Trânsito Florianólis/SC;

· 36ª Jornada Paulista de Radiologia – São Paulo/SP;

· Seminário Técnico para Formatação do Curso na Área de Anti-Sequestro – São Paulo/SP;

· Seminários de Sistema Eletrônicos de Segurança e o Poder Público/Novas Tecnologias de Inteligência e Contra Espionagem/EXPO – São Paulo/SP;

· Curso de Procedimentos de Inteligência – Operações de Inteligência – Brasília/DF;

· Evento Nacional INFOSEG/MJ – Fortaleza/CE;

· II Campeonato Centro-Oeste de IPCS(tiro Prático) – Palmas/TO;

· Ciclo de Estudos Segurança Corporativa – Sisbin;

· Seminário sobre Pesquisas em Segurança Pública;

· Curso de Atualização em Mídia e Segurança Pública;

· VIII Seminário sobre Novas Tecnologias em Inteligência e Contra-espionagem;

· Curso de Aperfeiçoamento para Delegado e Agente de Polícia;

· XIII Estágio de Segurança e Proteção de Autoridades 2006;

· 91º Congresso Internacional de Identificação;

· Ciclo de Estudos de Operações de Inteligência – Módulo Entrevista;

· Curso Básico de Inteligência Integrado da Polícia Militar do DF;

· Curso de Procedimentos de Inteligência –Módulo Produção de Conhecimentos;

· Campeonato Brasileiro NRA/Saque Rápido/Defesa/Shot Gun/IPSC Fuzil;

· 4º CERTIFORUM – Fórum de Certificado Digital;

· Curso Prático Avançado em DNA Mitocondrial;

· Encontro Nacional de Inteligência;

· Curso de Habilitação em Pistolas e Sub-metralhadoras;

· Ciclo de Estudos de Operações de Inteligência – Módulo Entrevista;

· 52º Congresso Brasileiro de Genética e 12º Congresso da ALAG;

· Congresso Brasil Forense 2006;

· XXIV Congresso Brasileiro de Psiquiatria;

· Conselho Aeroespacial do Brasil;

· VI Etapa do Campeonato Paulista de IPSC – Nível III;

· 3º Curso de Extensão Universitária sobre Redução da Oferta e da Demanda de Drogas;

· Curso de Educação Patrimonial;

· Curso de Atualização em Gestão de Negócios;

· Curso de Atualização em Planejamento Estratégico;

· Curso de Conservação de Acervo;

· VIII Congresso da Sociedade Brasileira de Acupuntura;

· Oficina Abraçando a Saúde – Qualidade de Vida, Humanização das Relações e Prevenção de Fatores de Risco das Doenças;

· Curso de Procedimento de Inteligência – Produção de Conhecimentos;

· III Encontro de Diretores de Instituto de Identificação;

· Brasil Forense 2006;

· Operador do Estágio para Operador de Equipamentos Especiais;

· 4º Curso de Capacitação para o Combate a Pirataria;

· IV Ciranda de Psicanálise e Arte. 

a) Com a realização dos cursos, a Polícia Civil viu-se preparada para realizar várias operações ocorridas ao longo do ano, que tiveram por objetivo a repressão/prevenção aos ilícitos de roubo, homicídio, porte ilegal de armas, tráfico/uso de substâncias entorpecentes, furtos entre outros, em todas as localidades do Distrito Federal, principalmente nas cidades de Taguatinga, Samambaia, Ceilândia, Recanto das Emas, Águas Claras, Santa Maria e Plano Piloto, envolvendo um efetivo de aproximadamente 250 policiais por operação, distribuídos em equipes. Nas operações foram apreendidas armas de fogo, cumpridos mandados de prisão, além da prisão de traficantes de drogas de alta periculosidade e foragidos do Sistema Penitenciário. Dentre essas operações destacam-se, Operação Delta, Operação Conexão Paraguai-Brasília, com a apreensão de mais de 1,5 toneladas de drogas, combate a comercialização de cigarros, cd’s e dvd’s piratas em todo DF, operação Via Leste e operação Deserto II, em Águas Claras e Ceilândia Norte, coibindo o tráfico e uso de entorpecentes, brigas de gangues, porte ilegal de armas e outros;

b) O Programa Identidade Solidária realizou durante o ano vários eventos, aumentando o número de atendimentos, especialmente direcionados a comunidades carentes ou distantes, a entidades de amparo a idosos, deficientes físicos e mentais, bem como o Sistema Prisional do Distrito Federal;

c) O Centro Piloto de Educação e Prevenção ao Uso de Drogas promoveu a realização de palestras, alcançando um grande número de ouvintes em todo o Distrito Federal e o Museu de Drogas foi visitado por milhares de pessoas;

d) A prestação de um serviço condizente aos justos reclamos da sociedade brasiliense foi possível através da contratação de novos policiais. 

2. Programas e projetos prioritários do Governo

Os programa Segurança Todo dia, Esporte à Meia Noite, Picasso Não Pichava foram realizados em conjunto com as demais unidades de segurança pública e o Programa Identidade Solidária realizou atendimento a localidades que não disponibilizam de Postos de Identificação. 

3. Obras realizadas em parceria com a iniciativa privada e com a comunidade

· Posto Policial de Arniqueira inaugurado em 07/12/2006 
4. Aquisições de viaturas, armamentos e equipamentos diversos

Viaturas

	2004
	2005
	2006

	PT LOA: 28.845.0903.0037.0053 – Orçamento da União 

25 Veículos GM/Blazer;

12 veículos tipo pick-up

06 veículos Renaul/Clio EXP 16 sedan

25 veículos Renaut/Clio sedan;

01 veículo caminhão c/carroceria tipo baú/

06 Clio Sedan;

28 Renault Megane Sedan;

10 Renault Scenic.
	PT LOA: 28.845.0903.0037.0053 – Orçamento da União

50 veículos cubículo, Chevrolet/blazer;

31 veículos marca Fiat/Pálio;

62 veículos GM/Corsa;

31 Veículos GM/ Astra
	Nenhuma viatura adquirida


Equipamentos diversos e outros

	2004
	2005
	2006

	PT LOA: 28.845.0903.0037.0053 – Orçamento da União 

03 Máquinas plastificadoras de documentos manuais;

09 Microcomputadores Notebook.; 

02 Handhelds c/processador Intel strongarm,;

20 Conversores de U.P.T. para F.O.;

50 mesas de aço com 03 gavetas;

03 obras jurídicas;

300 mesas para microcomputadores;

20 Containeres em metal para coleta de lixo;

375 poltronas;

125 arquivos de aço com 4 gavetas para pastas suspensas;

500  cadeiras;

211 m2 Divisórias instaladas com portas e vidro; 
01 lente objetiva com sistema autofocus;

10 filtros;

01 Máquina fotográfica reflex monobjetiva 35 mm;

02 lentes objetivas 105 mm. e 01 60 mm;

01 Flash com sistema TTL,

03 filtros polarizadores;

04 Máquinas fotográficas;

25 telas para projeção com conjunto de iluminação de fundo com tripé base redonda, flash eletrônico compacto de 160 w;

08 lentes objetivas;

25 tripés p/fotografia e vídeo, sistema de nivelamento horizontal;

02 frezeres verticais;

01 filtro de parede com água natural e gelada. 

50 Microcomputadores proc. Min. 02 tec. Intel;

03 capelas com sistema de exaustão para trabalho com produtos químicos sólidos e gasosos;

264 Microcomputadores series F.Cel. D 330;

01 equipamento analisador de headspace;

01 equipamento de monitoração de sinais 60 canais;

78 m² colocação de carpetes;

20 flashs eletrônicos com fotocélula TTL;

125 impressoras laser;

01 flash circular p/macrografia;

01 sistema de localização e fotografia de impressões digitais latentes em local de crime;

01 lanterna tipo fonte de luz de onda longa de alta potencia;

01 lanterna forense portátil para locais de crime.

01 equipamento de luz forense;

78 mm de divisórias de gesso acartonado c/tratamento acústico dry wall;

66 computadores;

P.T. LOA: 06.122.0100.8517.0137
Ação 33
07 ventiladores de teto com três pás.;

01 Kit de investigação e produção de provas em áudio e vídeo.
	PT LOA: 28.845.0903.0037.0053 – Orçamento da União

01 Programador e testador universal;

01 Refratrometro com filtro polarizador, Marca Gempro;

01 Balança Cientifica Eletrônica alta precisão;

01 Microscópio Gemologico;

Testador de ouro;

03 Multímetro analógico

01 Termômetro digital;

01 Decada capacitiva;

01 Década resistiva;

01 Frequenciometro Digital;

01 Decibelimetro digital;

01 Gerador de Funções;

01 Fonte DC digital;

01 Fonte simétrica digital;

01 Fonte LCR de bancada;

01 Osciloscopio analógico;

10 Leitoras óticas tipo ccd;

04 Paquímetros digitais;

04 Micrometros digitais;

02 cronógrafos balísticos;

20 máquinas de serra para crânio;

01 No-Break com potência de 6KVA/4.

01 Perfuradora de papeis semi industrial;

60 Switch de Acesso;

10 Módulos de 48 portas compatível com Switch, 

50 Beliches em aço; 

625 microcomputadores;

01 Lavadora ultra-sônica,

08 Fones de ouvido profissional;

03 Detectores de metais não portátil;

01 Compactador à gasolina;

60 Gravadores de CD;

30 fontes de alimentação linear;

01 multímetro digital;

02 testadores de tensão de bolso; 

02 máquinas para lavagem de alta pressão;

01 aparelho tipo porteiro eletrônico;

01 perfurador de pneu;

01 veículo tipo carreta trucada (reboque). 

PT.LOA: 06.122.2600.8517.0101– Convênio SEDH/MJ – Ação 35
6 Aparelhos de ar condicionado

01 Scanner colorido de mesa


	PT LOA: 28.845.0903.0037.0053 – Orçamento da União

6 contadores de metros para percurso;

200 aparelhos telefônicos;

200 bloqueadores telefônicos;

1 terrômetro digital;

4 multímetros digitais portáteis;

6 repetidoras VHF;

18 transceptores fixos VHF;

4 esfignomanômetro manual;

2 normas técnicas;

1 bóia salva-vidas;

1 no break com potência 3,0 KVA;

12máquinas fotográficas digitais;

20 gravadores mini digital;

6 kits microtransmissores de áudio e vídeo com receptor;

2 gravadores de voz digital;

7 filmadoras digitais;

6 sistemas para interceptação ambiental;

6 fones de ouvido tipo ponto auricular;

6 gravadores de áudio e vídeo digital;

10 gravadores multimídia portáteis;

20 máquinas digitais com resolução selecionável;

10 furadeiras industriais de impacto;

10 unidades de disco rígido HD 80 GB;

1 sistema de prevenção de intrusão;

20 gravadores de DVD;

10 placas de rede;

1 sistema de segurança de dados;

42 cadeiras fixas com acento e encosto;

25 cadeiras giratórias com braço;

200 cadeiras fixas com acento e encosto;

50 mesas para reunião autoportante;

25 arquivos de aço com 4 gavetas para pasta suspensa;

150 armários de aço com duas portas e quatro prateleiras ajustáveis;

50 roupeiros confeccionados em aço;

200 mesas para microcomputadores com base regulável para teclado;

100 mesas de madeira em compensado.




Obras e serviços de engenharia custeados com recursos alocados no próprio orçamento

 Programa de Trabalho da LOA: 28.485.0903.0037.0053 – FCDF 
	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Etapa Realizada
	Estágio

	Reforma e ampliação da 14ª DP
	X
	100%
	Concluída

	Construção da 31ª DP
	VI
	100%
	Concluída

	Construção da 24ª DP
	IX
	100%
	Concluída

	Reforma e ampliação do Departamento de Policia Especializada
	I
	55,44%
	Em andamento

	Reforma e ampliação da Antiga 1ª DP para instalação da Policlínica da PCDF
	I
	100%
	Concluída


5. Racionalização das despesas

Trimestralmente é encaminhado a todas as unidades o mapa de custos das despesas com energia elétrica, água e esgoto, telefone, combustíveis e materiais de consumo, para análise e adoção de medidas voltadas para a redução de gastos. A intenção é envolver todos os servidores da PCDF nesta tarefa.

Esta em fase de implantação o SISPEL – Sistema de Pernoite Eletrônico de Viaturas, que visa informatizar os lançamentos relativos ao pernoite nas unidades da PCDF dos veículos oficiais. Foram alteradas instruções normativas com o objetivo de padronizar procedimentos internos a fim de melhorar a qualidade dos serviços prestados bem como dar celeridade aos processos.

Devido à Reestruturação ocorrida durante o ano de 2005 o Regimento Interno da Instituição continua em fase de elaboração, o que possibilitará a reorganização e melhor distribuição de competências, resultando em ações mais eficientes e eficazes da Polícia Civil.

Implantação do Plano Estratégico da PCDF para o quadriênio 2006 – 2009, elaborado durante o ano de 2005, por um grupo composto por Delegados e Agentes de Polícia. O Plano se apresentou como uma importante ferramenta para nortear, num determinado espaço de tempo, ações voltadas ao alcance da missão institucional, tendo definido ainda, Diretrizes e Objetivos que colocados em prática resultarão em benefício à população. 

6. Medidas de caráter normativo e/ou operacional
Lei nº 11.340, de 7/08/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. Publicada no DOU de 08/08/2006, pp 1-4. 

Lei nº 11.341, de 7/08/2006 - Altera o parágrafo único do art. 541 do Código de Processo Civil - Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, para admitir as decisões disponíveis em mídia eletrônica, inclusive na Internet, entre as suscetíveis de prova de divergência jurisprudencial. Publicada no DOU de 08/08/2006, p 4. 

Lei nº 11.343, de 23/08/2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. Publicada no DOU de 24/08/2006, pp 2-6. 

Decreto nº 5.896, de 20/09/2006 - Dá nova redação ao art. 21 do Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), aprovado pelo Decreto nº 88.777, de 30/09/1983, e dá outras providências. Publicado no DOU de 21/09/2006. 

Decreto nº 5.912, de 27/09/2006 - Regulamenta a Lei nº 11.343, de 23/08/2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, e dá outras providências. Publicado no DOU de 28/09/2006. 

Decreto nº 5.934, de 18/10/2006 - Estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na aplicação do disposto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º /10/2003 (Estatuto do Idoso), e dá outras providências. Publicado no DOU de 19/10/2006. 

Legislação Distrital

Lei nº 3.777, de 27/01/2006 - Implantação da Patrulha Rural no âmbito do DF. 

Lei nº 3.817, de 08/02/2006 - Instalação de sistema de filmagem e monitoramento de áreas externas de estabelecimentos financeiros onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário. 

Lei nº 3.825, de 24/02/2006 - Dispõe sobre a divulgação em estabelecimentos públicos dos crimes e das penas relativas à prostituição e à exploração sexual de crianças e adolescentes, no âmbito do Distrito Federal. Publicada no DODF nº 44, de 03/03/2006, p1. 

Lei nº 3.850, de 28/04/2006 - Transformação do Serviço de Atendimento à Mulher no âmbito das Delegacias Circunscricionais do Distrito Federal, criado pela Lei nº 2.701, de 04/04/2001, em Seção de Atendimento à Mulher no âmbito das Delegacias de Polícia do Departamento de Polícia Circunscricional da Polícia Civil do Distrito Federal e sobre a criação de seus respectivos cargos em comissão, e dá outras providências. Publicada no DODF de 02/05/2006, p 1. 

Lei nº 3.864, de 30/05/2006 - Criação, na estrutura da Administração Direta do Distrito Federal, da 37ª Delegacia de Polícia, no âmbito da Região Administrativa do Recanto das Emas – RA XV, e da 38ª Delegacia de Polícia – Vicente Pires, no âmbito da Região Administrativa de Taguatinga – RA III, de seus respectivos cargos em comissão.

Lei nº 3.866, de 09/06/2006 - Dispõe sobre a criação, na estrutura da Administração Direta do Distrito Federal, da 8ª Delegacia de Polícia, na Região Administrativa do Setor de Indústria e Abastecimento – RA XXIX; da Delegacia da Criança e do Adolescente II – DCA II, na Região Administrativa de Ceilândia – RA IX; da Divisão de Gerência de Concursos – DGC; e da Seção de Acompanhamento de Estágio Probatório, vinculadas à Polícia Civil do Distrito Federal, de seus respectivos cargos em comissão. 

Lei nº 3.896, de 17/07/2006 - Estabelece penalidades para a comercialização de produtos pirateados no âmbito do Distrito Federal. 

Decreto nº 26.588, de 23/02/2006 - Regulamenta a Lei nº 3.627, de 28/06/2005, que dispõe sobre a divulgação nos veículos do serviço convencional do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF – do desaparecimento de menores. 

Decreto nº 26.637, de 16/03/2006 - Regulamenta a implantação e o funcionamento da Biblioteca Nova Vida no Complexo Penitenciário da Papuda, criada pela Lei nº. 1.663, de 15/09/1997. 

Decreto nº 26.661, de 21/03/2006 - Altera o Decreto nº 24.435, de 02/03/2004, que aprovou o Regimento Interno do Conselho de Administração do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do DF. 

Decreto n° 26.686, de 29/03/2006 - Cria o Conselho de Juventude do Distrito Federal - CJDF. 

Decreto nº 26.905, de 12/06/2006 - Regulamenta a Lei nº 3.817, de 08/02/2006, que dispõe sobre a instalação de sistema de filmagem e monitoramento de áreas externas de estabelecimentos financeiros onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário e dá outras providências. Publicado no DODF nº 112, de 13/06/2006, p 5. 

Decreto nº 27.047, de 03/08/2006 - Criação, instalação, implantação e manutenção da Coordenadoria Integrada de Operações de Segurança Pública e Defesa Social – CIOSP, revoga o Decreto nº 25.756, de 15/04/2005. 

Decreto nº 27.084, de 18/08/2006 - Regulamenta a busca de criança, adolescente, idoso ou pessoa de qualquer idade portadora de deficiência física, mental e sensorial desaparecida. 

Decreto nº 27.085, de 18/08/2006 - Regulamenta a Lei nº 2.487, de 23/11/1999, que dispõe sobre a criação do Programa de Ressocialização de Presidiário, através de exibição de vídeos em circuito fechado de televisão, denominado “Circuito Educativo”, no âmbito do sistema Penitenciário do DF. 

Decreto nº 27.150, de 31/08/2006 - Regulamenta o relacionamento dos integrantes das Polícias Civil e Militar, dos Bombeiros Militares e dos Agentes de Trânsito do Distrito Federal.

Decreto nº 27.256, de 19/09/2006 - Atualiza as funções inerentes ao Cargo de Perito Papiloscopista da Polícia Civil do Distrito Federal. 

Instruções Normativas PCDF

Instrução Normativa nº 116, de 02/01/2006 - Consolida e altera, normas sobre o emprego, utilização e manutenção adequada de viaturas policiais. 

Instrução Normativa nº 121, de 22/09/2006 - Dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados no âmbito da Polícia Civil do Distrito Federal concernentes à aplicação da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

7. Dados estatísticos sobre atividades fiscalizadoras

A investigação, a perícia, a correta orientação do processo policial para determinação da autoria de delitos cometidos, exigiu, dos agentes deste processo, dedicação e capacidade técnica. Desta forma, é de sua competência a execução dos serviços de investigação, perícia e de identificação datiloscópica civil e criminal, cujos resultados quantitativos obtidos, nos anos de 2004 a 2006, discriminamos, a seguir:

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Operações realizadas
	5.311
	4.653
	4.010

	Rondas
	15.342
	16.395
	11.268

	Prisões em flagrante
	7.013
	6.994
	5.400

	Ocorrências Solucionadas
	43.204
	42.903
	35.089

	Armas apreendidas
	3.252
	2.646
	2.606

	Laudos expedidos
	66.887
	74.465
	54.746

	Identificação Civil
	159.589
	173.194
	136.699

	Identificação Criminal
	18.259
	14.808
	13.509

	Cumprimento de Mandados de Prisão
	2.315
	2.647
	1.848


Dados Até Setembro/2006

8. Diagnóstico da Unidade

Com a consciência do dever cumprido e reconhecendo que a classe policial agiu com especial dedicação e inestimável interesse durante o ano de 2006 no combate e repreensão ao crime, bem como as contravenções penais no Distrito Federal.

Assim entende-se que a Polícia Civil do Distrito Federal alcançou as metas traçadas para o exercício de 2006, vez que crimes de alta relevância foram elucidados graças ao trabalho harmonioso e responsável das equipes policiais.

Concluindo, a Polícia Civil do Distrito Federal espera iniciar o próximo exercício suficientemente aparelhada e articulada para cumprir sua missão legal, em face do constante crescimento populacional e dos conseqüentes assentamentos de novos núcleos habitacionais.

17.4. DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - DETRAN

O Departamento de Trânsito do Distrito Federal, criado pelo Decreto-Lei nº 315, de 13/03/1967, alterado pela Lei nº 6.296, de 15/12/1975 e pelos artigos 117, IV, e 124, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e reestruturado pela Lei nº 1.991, de 02/07/1998, com alteração na Lei nº 3.177, de 11/07/2003 é entidade autárquica de administração superior integrante do Sistema Nacional de Trânsito, com personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira. Está vinculado à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social e regida pela legislação federal sobre trânsito, por seu regimento próprio e pelas demais normas baixadas pelo Governo do Distrito Federal. Tem sede e foro em Brasília-DF e circunscrição sobre todas as vias públicas em áreas urbanas do Distrito Federal.

O DETRAN/DF tem as seguintes finalidades:

CXLVI. Planejamento, administração geral, normatização, pesquisa e tratamento de dados relacionados com o trânsito urbano do Distrito Federal;

CXLVII. Registro e licenciamento de veículos;

CXLVIII. Formação, habilitação e reciclagem de condutores;

CXLIX. Educação para o trânsito;

CL. Engenharia de trânsito e operação do sistema viário urbano;

CLI. Policiamento e fiscalização de trânsito;

CLII. Julgamento de infrações de trânsito e de recursos;

CLIII. Aplicação de penalidades;

CLIV. Medicina e psicologia de trânsito;

CLV. Apoio técnico em parceria com órgãos e entidades cujas atividades se relacionem direta ou indiretamente com o trânsito, com vistas à melhoria no atendimento, tecnologia de ponta e segurança de trânsito.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8502.0023 - Nº da Etapa no SAG: 0006 

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	44
	141
	89
	685
	959

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	12
	-
	-
	*159
	171

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	34
	-
	71
	-
	105

	Estagiários
	-
	-
	-
	-
	135

	Subtotal (Força de Trabalho)
	90
	141
	160
	844
	1.235

	Cedidos para Outros Órgãos
	-
	14
	-
	12
	26

	Total Geral
	90
	141
	160
	844
	1.235


Observação: * Existem 34 servidores da BELACAP, sendo que 21 recebem complementação de carga horária (40 horas) e 30 servidores da CODEPLAN.

Realizações

1. Ações de Segurança de Trânsito

1.1. Engenharia de Trânsito 

Aperfeiçoamento e Manutenção da Sinalização Estatigráfica e Semafórica

Programa de Trabalho da LOA: 06.181.0193.2469.0001
 - Nº da Etapa no SAG: 0040

Autorizado: R$ 30.185.000,00 
Empenhado: R$ 29.531.703,21 Liquidado: R$ 29.090.951,55

Continuidade do contrato de prestação de serviço com empresa especializada visando a manuntenção da sinalização estatigráfica e semafórica em todas as regiões administrativas do Distrito Federal.

Programa de Trabalho da LOA: 06.181.0193.1732.0001
 - Nºs das Etapas no SAG: 0001 a 0030, 0034 a 0038.

Implantação de sinalização estatigráfica e semafórica em todas as regiões administrativas do Distrito Federal. Esta ação consiste na implantação/substituição de placas de sinalização, aplicação de tachas e tachões, pintura da sinalização horizontal, incluindo as faixas de pedestres, dentre outras.

	Região Administrativa
	Despesa (R$)

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Plano Piloto
	987.000,00
	952.933,95
	952.933,95

	Gama
	167.000,00
	157.928,75
	157.928,75

	Taguatinga
	274.000,00
	271.760,83
	271.760,83

	Brazlândia
	36.000,00
	35.831,95
	35.831,95

	Sobradinho
	86.000,00
	85.780,67
	85.780,67

	Planaltina
	105.000,00
	104.240,33
	104.240,33

	Paranoá
	28.000,00
	27.561,40
	27.561,40

	Núcleo Bandeirante
	58.000,00
	57.684,82
	57.684,82

	Ceilândia
	369.000,00
	368.999,99
	368.999,99

	Guará
	131.000,00
	129.964,19
	129.964,19

	Cruzeiro
	85.000,00
	84.999,99
	84.999,99

	Samambaia
	170.000,00
	169.999,99
	169.999,99

	Santa Maria
	77.000,00
	76.920,41
	76.920,41

	São Sebastião
	25.000,00
	24.999,99
	24.999,99

	Recanto das Emas
	72.000,00
	71.999,99
	71.999,99

	Lago Sul
	15.000,00
	14.358,65
	14.358,65

	Riacho Fundo
	32.000,00
	31.999,99
	31.999,99

	Lago Norte
	28.000,00
	27.523,94
	27.523,94

	Candangolândia
	12.000,00
	11.344,04
	11.344,04

	Águas Claras
	96.000,00
	95.999,99
	95.999,99

	Riacho Fundo II
	14.000,00
	13.999,99
	13.999,99

	Sudoeste / Octogonal
	82.000,00
	65.830,07
	65.830,07

	Varjão
	7.000,00
	6.475,87
	6.475,87

	Park Way
	62.000,00
	61.601,81
	61.601,81

	Scia
	74.000,00
	73.834,75
	73.834,75

	Sobradinho II
	43.000,00
	42.005,67
	42.005,67

	Jardim Botânico
	15.000,00
	13.961,51
	13.961,51

	Total
	3.150.000,00
	3.080.543,53
	3.080.543,53


	Tipo de Sinalização
	Medida
	2004
	2005
	2006

	Sinalização Horizontal (pintura)
	m2
	187.797,87
	137.556,72
	110.490,92

	Sinalização Vertical (placas)
	Unidade
	3.493
	4.263
	2.297

	Cruzamento Semaforizado
	Unidade
	8
	9
	10


1.2. Policiamento e Fiscalização de Trânsito

Programa de Trabalho da LOA: 06.181.0193.2541.0002 – Nºs das Etapas no SAG: 0042 e 0052

Autorizado: R$ 2.950.000,00  Empenhado: R$ 2.910.594,33 
 Liquidado: R$ 2.638.384,33

Com o objetivo prioritário de “proteger a vida e a incolumidade física das pessoas.”, estabelecido pelo Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503/97, artigo 268, a Divisão de Policiamento e Fiscalização de Trânsito, por meio das atividades de policiamento, fiscalização, operações de trânsito e aérea, vistorias e ações integradas ao Sistema de Defesa Civil e Segurança Pública,  contribuiu para reduções significativas na violência do trânsito do Distrito Federal em 2006, colocando esta Unidade da Federação, entre as com menor índice. Os dados são confirmados por meio de recentes estudos elaborados pelo IPEA. É importante ressaltar o empenho de todo os servidores: agentes, assistentes e auxiliares de trânsito, na luta diária de combate à violência no trânsito no DF, como também o reconhecimento ao trabalho de excelência elaborado pela estatística do Detran-DF, peça fundamental para  as ações voltadas a reduções de acidentes de trânsito do DF, destacando os resultados alcançados nas cidades satélites de Ceilândia e Taguatinga, sendo num passado recente, conhecidas como recordistas em acidentes e números de vítimas fatais.

Operações de Fiscalizações

	Operações
	2004
	2005
	2006

	  Escolar
	193
	389
	307

	  Lotação
	67
	113
	240

	 Radar
	5.469
	6.125
	5.464

	  Blitz
	227
	352
	6.356

	  Fumaça
	-
	1
	8

	  Controle de Trânsito
	644
	1.268
	1.552

	  Oficina/ferro velho/agência Veículos
	2
	4
	7

	  Auto escola/carro de som
	116
	233
	265

	  Patrulhamento
	2.723
	4.431
	6.103

	  Diligência
	376
	328
	2.010

	  Ponto de demonstração
	3.810
	5.236
	7.906

	  Diversas
	1.239
	4.144
	-


Veículos Apreendidos

	Apreensões
	2004
	2005
	2006

	
	14.938
	18.757
	13.310


Auto de Infração Cadastrado

	Autuações
	2004
	2005
	2006

	
	596.834
	710.708
	816.200


Vistorias Técnicas

	Vistorias
	2004
	2005
	2006

	Transporte Escolar
	3.383
	4.317
	3.726

	Transporte Operário
	18
	29
	21

	Auto – Escola
	1.538
	1.331
	856

	Veículos de Som
	134
	224
	224


2. Educação de Trânsito

Programa de Trabalho da LOA: 04.131.0193.8505.0958 – Nº da Etapa no SAG: 008

Autorizado: R$ 3.758.707,00  Empenhado: R$ 3.744.176,92 
 Liquidado: R$ 3.744.176,92

A Divisão de Educação de Trânsito, por meio da Escola Pública de Trânsito – EPT, Serviço de Apoio Pedagógico - Serap, Serviço de Campanhas Educativas de Trânsito - Sercamp e Biblioteca, desenvolveu as seguintes atividades: a EPT realizou 67 turmas do  curso de Reciclagem para Condutor Infrator, participaram  1.868 condutores; 09 turmas do  Curso de Atualização para Examinador de Trânsito, participaram 320 examinadores; 27 turmas para aplicação de exame do Curso  para Condutor de Transporte Escolar, participaram 527 condutores; 28 turmas para aplicação de exame do Curso para Condutor de Transporte de Produtos Perigosos, participaram 498 condutores; 25 turmas  do Curso para Transporte Coletivo de Passageiros, participaram 506 condutores; 2.296 emissões de Registro para Condutores  de Transporte de Escolares; o Serap apoiou na distribuição de materiais educativos tais como fôlderes, cartazes e filmes para a comunidade e para as campanhas educativas totalizando 294.957 materiais educativos distribuídos; 

O Sercamp realizou diversas campanhas externas como: Férias em Trânsito, Carnaval, Ressaca do Carnaval,  Volta às Aulas,  Faixa de Pedestres,  Campanha direcionada aos Pedestres, Álcool,   Período de Chuvas,  Viagem de Férias, Campanha do Estacionamento - Operação Via Livre,  Copa do Mundo, Cinto de Segurança  e participou em Campanhas Educativas no Governo Itinerante, Ação Global, Feira do Leite em Brazlândia, Feira de Saúde de Vida dos Correios e Telégrafos, II Simpósio Infanto-Juvenil, Dia do Hoteleiro  e ainda, com 196 apresentações teatrais, 42 palestras Educativas em escolas e empresas públicas e particulares para 4.205 participantes  e exposições em diversos locais ( Parque da Cidade, Guará, escolas e empresas privadas); a Biblioteca atendeu 831 profissionais de trânsito, estudantes e  a comunidade em geral. Não foi possível realizar as 14 Campanhas Educativas previstas no Programa de Trabalho, em virtude da suspensão das atividades entre julho a outubro, por determinação da Justiça Eleitoral, durante o período eleitoral ficando nos demais meses os recursos contingenciados, conforme definição da Direção Geral, em razão da  Lei de Responsabilidade Fiscal.

Palestras

	Palestras
	2004
	2005
	2006

	Quantidade
	60
	167
	42

	Participantes
	9.430
	15.519
	4.205


Campanhas Educativas

	Campanhas
	2004
	2005
	2006

	
	12
	20
	9


Cursos de Reciclagem para Condutores Infratores

	Cursos
	2004
	2005
	2006

	Quantidade
	38
	46
	67

	Participantes
	1.374
	1.719
	1.868


Teatro

	Peças Teatrais
	2004
	2005
	2006

	Quantidade
	48
	478
	196

	Público estimado
	22.150
	172.520
	70.740


3. Outras Áreas

Atendimento nas Circunscrições Regionais

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022 – Nºs das Etapas no SAG: 0005 e Outras.

Dentre as atividades desenvolvidas pelas Unidades Descentralizadas de Atendimento, pode-se ressaltar:

· A Divisão Regional de Trânsito de Brasília, que foi transferida para o Setor de Indústrias e Abastecimento – SIA. Com isso, as instalações do serviço de vistoria de veículos ganhou melhores acomodações para os servidores e a comunidade. Como exemplo, ressalta-se o aumento da quantidade de valas para a análise de veículos, que passou de 1 para 9. Para as entidades credenciadas foram destinadas 6 valas exclusivas para vistoria. O Serviço de Vistorias Técnicas – Servins – também recebeu ótimas acomodações. De uma vala existente nas dependências do depósito de veículos apreendidos de Brasília (próximo ao autódromo), foram destinadas 4 valas, com capacidade para atender a ônibus e caminhões. A unidade de psicologia, medicina e clínicas também foram transferidas para o Detran do SIA. Os espaços existentes propiciam melhor acomodação aos portadores de necessidades especiais. Nesta Divisão são disponibilizados os serviços referentes a transferências de veículos, serviços de habilitação, multas, dentre outros. Os arquivos de veículos, habilitação, a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI – o Serviço de Material, a Ouvidoria, o Serviço de Documentação Administrativa, também estão compondo as instalações do Detran no SIA;

· A Divisão Regional de Trânsito de Ceilândia passou a realizar suas atividades no “Na Hora” localizado em Ceilândia, propiciando maior espaço e qualidade no atendimento à Comunidade. Neste local são disponibilizados os serviços referentes a vistoria de veículos, serviços de habilitação, multas, dentre outros.

4. Habilitação

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022 – Nºs das Etapas no SAG: 0005 e Outras.

Dentre as atividades desenvolvidas pela área de habilitação, podemos ressaltar:

· Participação em 02 “Ação Global” realizadas em parceria com o SESI e a Rede Globo;

· Realização de 04 palestras junto ao Call Center (central de telemarketing) para atualizar os operadores do processo de habilitação;
· Reuniões com os examinadores da Banca Examinadora de Candidatos à Obtenção da CNH;
· Emissão de 185.465 Carteiras Nacionais de Habilitação e 41.476 Permissões para Dirigir;
· Fiscalizações em Clínicas de Habilitação, Centros de Formação de Condutores e nas Áreas de Exames de Habilitação;
· Participação na criação e revisão de Instruções de Serviços referentes ao Credenciamento de Clínicas e Centro de Formação de Condutores - CFC.
Habilitações Suspensas

	Habilitações Suspensas
	2004
	2005
	2006

	
	1.295
	1.975
	2.323


Documentos de Habilitação Expedidos

	Documentos de Habilitação
	2004
	2005
	2006

	
	274.384
	260.341
	248.254


Exames de Direção Realizados

	Tipo de Exame
	2004
	2005
	2006

	4 Rodas (Categorias B,C,D e E)
	72.559
	67.769
	59.935

	2 Rodas (Categoria A)
	18.336
	17.548
	15.428


5. Veículo

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022  e Outros – Nºs das Etapas no SAG: 0005 e Outros.

Dentre as atividades desenvolvidas pela área de veículos, pode-se ressaltar:

· Implantação do Sistema Nacional de Gravame – SNG, inclusive com a obrigatoriedade, proporcionando segurança e lisura nos registros de veículos com gravames;

· A implantação do REVAM – Rede de atendimento a proprietários de veículos automotor nas Regionais, Gama, SIA e nas empresas conveniadas, Agenciauto e SINCODIV, inclusive com descentralização do Serent, com postos avançados de atendimentos;

· Criação do Núcleo de fiscalização de veículos;

· Interligação dos serviços de consulta on-line de IPVA junto à SEFAZ, com sistema único;

· A descentralização dos Serent's;

· No final do ano encerrou-se o módulo de vistoria WEB em processo de homologação inclusive com a vistoria itinerante;

· Os serviços de pré e auto atendimento no SIA e Sertran-Gama;

· Novos procedimentos relativos a veículos, proporcionando celeridade nos processos de conferência e auditagem nos Serent's.

Atividades da Área de Veículos

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	CRV Emitidos
	370.645
	278.769
	289.415

	CRLV Emitidos
	572.584
	660.315
	547.078

	Placas Distribuídas
	55.196
	62.886
	75.431

	Lacres
	81.518
	95.108
	94.936

	Tarjetas
	14.775
	14.003
	12.114

	Vistorias realizadas
	210.990
	222.087
	233.830


Nota 1: CRV - Certificado de Registro de Veículo; CRLV - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; DPPO -Documento Provisório de Porte Obrigatório.

Programas de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8502.0023, 04.122.0193.8504.0022, 04.122.0193.8517.0022, 04.128.0193.2655.0005, 04.131.0193.8505.0009, 19.126.0071.3866.0002, 28.846.0001.9001.0002, 28.846.0001.9009.0001, 28.846.0001.9033.0005, 28.846.0001.9050.0015 e outros -    Nºs das Etapas no SAG: 0001, 0002, 0003, 0004, 0005, 0056, 0057, 0006, 0007, 0047, 0048, 0053, 0049, 0050 e outras.

6. Construções e Reformas


Programas de Trabalho da LOA: 15.451.0193.1984.0010, 15.451.0193.1984.0011, 15.451.0193.1984.0890 e outros – Nºs das Etapas no SAG: 0017, 0055, 0018, 0053 e outras
	Descrição da Obra/ Serviço de Engenharia
	RA.
	Estágio

	Construção do Centro de Controle Operacional do Detran/  Ciosp
	I
	Concluída

	Construção de 5 guaritas no Depósito
	I
	Concluída


· Reforma e adaptação de unidades físicas, no SIA, trecho 01, Lote 901, para instalação da sede da Divisão Regional de Trânsito, as reformas implementadas no Edifício Sede do DETRAN;

· Construção de vestiários masculino e feminino nas instalações da DIVPOL:

· Adaptação do antigo prédio da Medicina e Psicologia de Trânsito para abrigar o Serviço de Policiamento de Trânsito – SERPOL;

· Construção da galeria de águas pluviais e estacionamento do CIOSP;

· Instalação de estações repetidoras em diversos pontos do Distrito Federal, visando a melhoria do setor de comunicação; 

· Pontos lógicos e de voz nas dependências do CISOP; de 10 cruzamentos semafóricos, objetivando o controle e a segurança de tráfego em diversas  localidades; 

· Demolição de quebra-molas em regiões administrativas do DF e levantamento de pontos críticos, com a finalidade de adoção de medidas preventivas visando a redução do número de acidentes de trânsito nas vias públicas.

7. Manutenção do Centro de Controle Operacional do DETRAN-DF


Programas de Trabalho da LOA: 06.181.0193.2469.0002 -
 Nº da Etapa no SAG: 0041

	Descrição da Obra/ Serviço de Engenharia
	RA.
	Estágio

	Instalação de divisórias no Centro de Controle Operacional do DETRAN - CCOTRAN
	I
	Concluída


8. Equipamentos adquiridos

Programas de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022  -  Nº da Etapa no SAG: 0005 e Outras

· Material de Consumo

Autorizado: R$ 1.749.000,
00   Empenhado: R$
1.566.803,60  Liquidado: R$ 1.494.593,60

· Material Permanente

Autorizado: R$ 2.177.000,00

 Empenhado: R$ 1.730.281,60
 Liquidado: R$ 1.730.281,60

· Foram adquiridos vários equipamentos e mobiliários em 2006.

9. Frota de Viaturas do Detran/DF

Programas de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022  - Nº da Etapa no SAG: 0005 e Outras

· 25 veículos marca: Chevrolet, modelo: Celta adquiridos.

	Área de Atuação
	Quantidade

	Administrativa
	85

	Operacional
	131

	Cedidos para outro órgão
	7

	Trailer
	3

	Reboque
	4

	Convênio
	3

	Helicóptero
	1

	Total
	234


10. Treinamento de Pessoal

Programas de Trabalho da LOA: 04.128.0193.2655.0005 – Nº da Etapa no SAG: 0006

Autorizado: R$ 170.000,00
 Empenhado: R$ 83.820,00
  Liquidado: R$ 83.820,00
· Capacitação de recursos humanos.

Cursos realizados

	Nome do curso
	Servidores treinados

	Excelência no atendimento ao cidadão
	248

	Segurança comunitária Susdep
	04

	SIGRH
	03

	Formação para análise de recursos de Infração de trânsito
	25

	Informática 
	41

	Sistema de comando de Incidentes no DF (Sci-Susdep)
	04

	Treinamento em Geoprocessamento – Susdep
	02

	Técnico básico de trânsito – Denatran
	03

	Formação de formadores – Susdep
	02

	Encontro do trabalho dos Gestores de Segurança Comunitária
	09

	IV Fórum de recursos humanos 2006
	03

	SIGRHWEB - Biometria
	02

	Preparação de instrutores - CPI do sistema de comando de Incidentes do DF
	02

	LIBRAS - língua brasileira de sinais
	09

	Elaboração de projetos para tratamento locais críticos - DENATRAN
	18

	Formação para análise de recursos de infração de trânsito
	26

	Oficina de instrutores de SCI - Sistema de comandos de incidentes
	02

	Seminário de fiscalização e controle das atividades de CFC e clínicas credenciadas
	25

	Prática de ensino
	18

	Levantamento de dados periciais em acidentes de tráfego sem vítima
	14

	Procedimentos disciplinares
	05

	Seminário 9ª jornada brasileira de qualidade de vida
	03

	III Congresso nacional de profissionais de administração e gestão
	03

	Primeira resposta para emergências com produtos perigosos - REPP
	04

	Oficina para o REPP
	06

	Treinamento em direção veicular defensiva
	03

	Atualização em gerenciamento de crise
	02

	Atualização em mídia e Segurança Pública
	02

	Procedimentos disciplinares
	23

	Investigação de crimes eletrônicos
	02

	Treinamento em patrulhamento tático rural
	05

	Formação de formadores em uso legal de arma de fogo
	02

	Excelência para servidores da SGA
	23

	Ambientação para servidores da SGA
	23

	Fiscalização de produtos perigosos
	07

	Atualização e Planejamento Estratégico
	03

	Atualização em gestão de projetos
	4

	Educação Patrimonial
	5

	Seminário Nacional sobre contratos, convênios e novas formas de parcerias da adm. pública
	3

	Treinamento em orientação geral e GPS
	06

	Policiamento e fiscalização de trânsito
	29

	Atualização em organizações, sistemas e métodos
	8

	Atualização de gestão de pessoas por competência
	3

	Atualizações e técnicas de ensino
	02

	Multiplicador de polícia comunitária
	02

	Ambientação aos servidores da Secretaria de Gestão Administrativa
	23

	Procedimento e rotinas para cálculo de aposentadoria e pensões
	01

	Direito e deveres do servidor
	23

	I Seminário de fiscalização de veículos
	72

	Português na prática
	12

	Elaboração de pareceres e relatórios técnicos
	2

	Formação de examinadores de trânsito
	74

	Formação de analista de gestores de treinamento e desenvolvimento
	2

	Treinamento e apresentação em multimídia
	5

	II Seminário de fiscalização e controle de CFCs e clínicas credenciadas
	34

	Qualidade de vida e promoção da saúde nas organizações
	1

	Total
	887


11. Pensões e Aposentadorias

Programas de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0006 - Nºs das Etapas no SAG: 0051, 0055

Autorizado: R$ 9.871.000,00

Empenhado: R$ 9.814.581,68
  Liquidado: R$ 9.814.581,68
· Pagamento de 109 inativos e 45 pensionistas do Detran.
12. Informática

Programas de Trabalho da LOA: 04.122.0193.8517.0022

· Migração e implantação do software Relativa Manager para gerenciamento e inventário automático dos equipamentos instalados;

·  Implantação do “Na Hora - Ceilândia”, com o remanejamento de equipamentos da DIVTRAN III e a configuração e instalação de novos; 

· A SEFAZ, para tratar dos procedimentos da unificação dos cadastros;

· Realizadas manutenções e melhorias nos seguintes sistemas: Sistema de Habilitação (Refor), Sistema de Navegação e Acesso – SNA, Sistema de Multas, Sistema Financeiro, Sistema de Veículos/Vistoria/Depósito (Revam,SGD,SNG);

· Suporte de manutenção, acompanhamento, instalações e apoio técnico;

· Atendimento aos usuários;

· Site DETRAN: Adequação utilizando layout sugerido (diagramação, estilos de texto, botões);

· Alteração na Consulta de Veículos Sinistrados (FENASEG);

· Alteração no borderô de taxa de 2ª via de CRLV;

· Configuração de parâmetros (Remarcação e Número-Atendimento) através da ferramenta SiteMaker;

· Consulta SNG - Inserida condição para amostragem de mensagem no caso de veículo não existir na base da Megadata;

· Consulta veículos - alteração nas aplicações de consulta e emissão de multas para adequação ao RENAINF;

· Consulta conveniadas - adequação das telas às novas emissões;

· Criação das tabelas para armazenamento e tratamento dos dados relativos às Oficinas; telas relativas à consulta ao SNG (Sistema Nacional de Gravames); aplicação para emissão de taxa de 2ª via de CRLV; padrão para nova consulta de veículos sinistrados - site da Fenaseg; página inicial com os filtros de consultas (Novo Site); tela unificada para Cadastro de Órgão, Pessoa Jurídica e Contato; tela unificada utilizando as telas de Serviços Solicitados e Borderô de Serviços; telas para consulta andamento de processos de Habilitação (Mapa de Atendimento); telas para filtro, retorno e borderô para emissão de taxa de 2ª via do CRLV; telas para o Cadastro e Consulta de Oficinas Credenciadas; telas para Termo de Compromisso e Borderô - Parcelamento de Multa; telas para Triagem - Filtro Triagem e Libera Atendimento Triagem;

· Implantação da 2ª via de multas Renainf no Site.

17.5. FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DF – FUNAP/DF

A Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do DF – FUNAP/DF foi criada pela  Lei n( 7.533, de 02/09/1986, vinculada à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, integra a Administração Indireta do Governo do Distrito Federal e tem como principal finalidade contribuir para a recuperação social do presos lotados nos estabelecimentos penais da SEP/DF, através de atendimento profissional e oferecimento de trabalho remunerado e conformidade com o Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 11.231 de 1º/09/1998.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	10
	-
	-
	-
	10

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	15
	-
	-
	-
	15

	Total Geral
	25
	-
	-
	-
	25


Realizações

1. Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

Programa de Trabalho da LOA: 14.122.0196.8517.0054 – Nº da Etapa no SAG: 0005 e 0006.

· Aquisição de 15 computadores e 01 copiadora.

2. Ressocialização e Assistência ao Preso

Programa de Trabalho da LOA: 14.421.0196.2191.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0007.

· Assistência e ressocialização de 11.563 presos.

3. Realizaçãos proveniente dos recursos de convênios firmados com a união

	Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto
	Vigência
	Valor
	Realizações
	Prestou contas?

	008/2003
	Ministério do Esporte
	Confecção  de materiais esportivos com a utilização de mão-de-obra dos internos, por meio da continuidade do “Projeto Pintando a Liberdade V”.
	31.12.2006
	782.491,05
	Confecção de bolas de futebol de campo. Salão, basquete, volei e hantebol. Confecção de bandeiras
	Não

	065/2004


	Ministério do Esporte
	Confecção de materiais esportivos com a utilização de mão-de-obra dos internos, em  conti-nuidade ao “Projeto Pintando a Liberdade VI”.
	31.12.2006
	688.424,67
	Confecção de camisetas e calções de futebol
	Não

	043/2005


	Ministério do Esporte
	Confecção de materiais esportivos com a utilização de mão-de-obra dos internos, visando a ressocialização por meio da profissionalização “Projeto Pintando a Liberdade VII”.
	30.06.2007
	407.182,47
	Confecção de redes e srviços de serigrafia.
	Não


Dados estatísticos de evolução anual de 2004 a 2006

	Ano
	Despesa autorizada
	Empenhada
	Liquidado

	2004
	7.156.981,00
	5.718.809,22
	5.718.809,22

	2005
	10.206.790,00
	6.917.028,18
	6.917.028,18

	2006
	13.843.913,00
	7.102.423,48
	7.102.423,48


4. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Convém registrar que o Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF tem evidenciado anualmente nos relatórios de auditoria, indagações diretamente relacionadas com a estruturação do quadro de pessoal da FUNAP/DF.

Ainda assim reconhecendo-se o inquestionável dever do Estado em relação a ressocialização do preso, entende-se que o assunto deve ser urgentemente discutido pelas autoridades competentes, objetivando alcançar a sua missão institucional.

Ressalta-se que não estão sendo envidados esforços para a consecução das finalidades da FUNAP/DF, mesmo a despeito da carência de recursos financeiros e orçamentários essenciais à implementação do Quadro de Pessoal e das políticas de ressocialização.

Estatisticamente, no programa de ressocialização e assistência ao preso no ano de 2004 foram empenhados R$ 5.115.547,00 para pagamento de sentenciados que prestam serviços como meio de ressocialização; 2005 um total de R$ 6.296.810,00 e em 2006 um total de  R$ 6.052.952,00 atendendo uma média de 850 a 1.100 presos em uma rotatividade de acordo com a pena dos sentenciados.

A FUNAP/DF vem desenvolvendo suas atividades, apesar de ter sua força de trabalho deficitária.

Apesar da Lei nº 303 de 26/08/1992, que criou o Quadro de Pessoal e a carreira de adminstração pública e da Lei nº 125 de 29/10/1990 da carreira Assistência Jurídica das Fundações Públicas do Distrito Federal, convém registrar que até a presente data não conseguiu-se implantar a carreira de Administração Pública da FUNAP por falta de previsão de recursos no orçamento, embora existam justificativas suficientes em cada proposta anual. A maioria dos servidores da Fundação são ocupantes apenas de cargos em comissão, o que gera constante interrupção, descontinuidade e ineficiência no trabalho, sendo a relação de 01 servidor para cada 318 presos.

Convém destacar a recomendação do Tribunal de Contas do Distrito Federal que proferiu a Decisão nº 10.119/96, na qual recomenda à FUNAP que envide esforços para obter os recursos orçamentários necessários à implantação de sua carreira de servidores efetivos e a Decisão nº 6.410/2003, processo nº 0355/03, item C2, que diz que a FUNAP apresenta significativa carência de pessoal, resultado da não implantação pelo GDF do Quadro Permanente de Pessoal Efetivo.

A FUNAP/DF em 2004 encaminhou a Secretaria de Gestão Administrativa, uma proposta para ampliação de mais 29 cargos em comissão em caráter emergencial, não se extinguindo a necessidade da implantação da Careira de Administração Pública já criada para a Fundação.

As perspectivas para 2007 é de atender maior número possível de sentenciados, com o objetivo de ressocialização do trabalhador preso, concretizará com a obtenção de recursos financeiros, materiais e pessoal.

17.6. FUNDO DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL – FSPMDF

O Fundo de Saúde da Polícia Militar do Distrito Federal, criado pela Lei Nº 5.619 de 03/11/1970 e regulamentado pelo Decreto Nº 2.643 de 06/06/1974, destina-se a complementar os recursos necessários à prestação da assistência médico-hospitalar aos dependentes dos policiais militares.

Realizações

1. Assistência Médica a Dependentes

	Programa de Trabalho
	Ação
	Aprovado
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	10.302.0400.2103.0001
	Assistència médico-hospitalar
	12.381.384,00
	12.381.384,00
	6.441.596,81
	6.303.286,24

	Total
	12.381.384,00
	12.381.384,00
	6.441.596,81
	6.303.286,24


17.7. FUNDO DE SAÚDE DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL - FSCBMDF

O Fundo de Saúde do CBMDF, baseado na Lei nº 10.486 de 04/07/2002, Lei nº 11.134, de 15/07/2005 e no Decreto nº 4.628 de 19/04/1979, tem como finalidade custear as despesas referentes a atendimentos médico-odontológicos dos militares ativos, inativos, pensionistas e seus dependentes.

Realizações

1. Atendimentos realizados

Atendimentos realizados na Policlínica e Clínicas Conveniadas: aproximadamente 24.766.

2. Realizações Finalísticas (materiais e viaturas)

Adquiridos diversos equipamentos para Policlínica com recursos do FCDF.

Atividades realizadas com recursos aplicados por categoria de gastos - 2004

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A Liquidar

	Outras Despesas Correntes
	3.489.000,00
	254.420,00
	3.743.420,00
	3.124.340,50
	2.413.301,82
	711.038,68

	Investimentos
	300.000,00
	-
	300.000,00
	130.000,00
	29.500,00
	100.500,00

	Total
	3.789.000,00
	254.420,00
	4.043.420,00
	3.254.340,50
	2.442.801,82
	811.538,68


2005

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A 

Liquidar

	Outras Despesas Correntes
	3.000.000,00
	962.492,00
	3.692.492,00
	3.501.114,24
	3.259.144,89
	241.969,35

	Investimentos
	300.000,00
	350.000,00
	650.000,00
	72.970,00
	23.600,00
	49.370,00

	Total
	3.300.000,00
	1.312.492,00
	4.612.492,00
	3.574.084,24
	3.282.744,89
	291.339,35


2006

	Grupo de Despesa
	Recursos
	Total Empenhado
	Despesas

	
	Dotação
	Alteração
	Despesa Autorizada
	
	Liquidada
	A Liquidar

	Outras Despesas Correntes
	3.954.137,00
	1.909.514,00
	5.863.651,00
	4.820.027,19
	4.451.149,89
	368.877,30

	Investimentos
	300.000,00
	418.257,00
	718.257,00
	1.900,00
	-
	1.900,00

	Total
	4.254.137,00
	2.327.771,00
	6.581.908,00
	4.821.927,19
	4.451.149,89
	370.777,30


3. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade em 2006

O incremento da receita advinda da publicação de Portaria que aumenta a contribuição mensal possibilitará maiores e melhores aquisições de materiais e equipamentos médico-odontológicos, bem como, manutenção e acréscimos de hospitais e clínicas conveniadas. Reflexos positivos têm alcançado toda parte administrativa e ambulatorial. Financeiramente destaca-se a economia de gastos com exames laboratoriais, cirurgias ortopédicas, videolaparoscopia e exames de radiologia.

Destaca-se também o início do concurso público para a contratação de dentistas que possibilitarão, a partir do exercício de 2007, a suprir a demanda atual, melhorando o atendimento aos militares e seus dependentes.

Negativamente destaca-se a morosidade na contratação dos serviços de limpeza para as instalações da Policlínica do CBMDF. Que ocasionou a desativação temporária do centro cirúrgico.

17.8. FUNDO DE REEQUIPAMENTO DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA SEGURANÇA PÚBLICA - FUNDEF

O Fundo de Reequipamento dos Órgãos Integrantes da Segurança Pública do Distrito Federal, criado pela Lei nº 1.026, de 05/02/1996 e regulamentado pelo Decreto nº 17.982, de 21/01/97, tem por finalidade reaparelhar e reequipar a Polícia Civil do Distrito Federal, a Polícia Militar do Distrito Federal e o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal sob a coordenação da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS.

O Plano de Desenvolvimento Econômico e Social,  Lei n.º 3.156, de 28/05/2003, estabelecem diretrizes gerais, definindo objetivos e políticas globais e setoriais  para o quadriênio de 2004-2007, para a segurança pública são as seguintes:

· Reduzir os índices de criminalidade, mediante a modernização e a integração dos serviços públicos, a participação da comunidade e a capacitação dos profissionais;

· Implementar ações que favoreçam a aproximação entre os órgãos de segurança e defesa social e a população  a que servem, tendo por fulcro o aperfeiçoamento operacional e a facilitação do acesso aos serviços;

· Assegurar a continuidade e a ampliação de projetos sociais de prevenção à violência juvenil;

· Intensificar as atividades de educação para o trânsito; e

· Desenvolver na população a capacidade de percepção e avaliação de riscos.
1. Realizações
Programa de Trabalho LOA: 06.122.2600.1054.0001  - Nºs das Etapas no SAG: 0001 a 0005

Autorizado: R$ 5.635.084,00
  Empenhado: R$ 3.764.777,51
 Liquidado: R$ 3.228.155,51

· 02 bagageiro para moto, 04 vídeos cassetes, 02 gravadores, 14 capacetes, 02 sup. m. mídia, 02 sistemas arquivos deslizantes, 01 arquivo de aço, 22 conjuntos mobilia, 04 armários, 04 mesas, 01 gaveteiro, 78 poltronas, 04 sofás, 01 mesa, 94 cadeiras, 112 impressoras, 35 placas R/V, 06 gabinetes, 10 gravadoras, 22 processadores, 03 HDs, 52 Switchs, 04 veículos, 02 projetos MM, 01 DVD, 61 transceptores, 01 máquinas plastificar, 10 fontes, 01 aspirador de pó, 01 nobreak, 08 licros técnicos, 316 micros, 75 telefones, 01 TV, 75 scaners, 100 pistolas – estágio: concluída.

· Parte paga em 2004/2005, parte em restos a pagar em 2006. Equipamentos adquiridos: 02 elevadores para veículos, 25 Black Plant, 19 ded, metal, 50 prateleiras, 21 ar condicionados, 65 equipamentos de mergulho e outros – estágio: concluída.

· Parte paga em 2004/2005 parte em restos a pagar, 43 veículos adquiridos -  estágio: concluída.

Programa de Trabalho LOA: 28.846.0001.95050.0032 - Nº da Etapa no SAG: 0005

Autorizado: R$ 100.000,00
Empenhado: R$ 43.827,74
 Liquidado: R$ 43.827,74

Ressarcimentos realizados de março: 01, abril: 28, maio: 14, junho: 46, julho: 42, agosto: 0,00, setembro: 59, outubro: 0,00, novembro: 53 e dezembro: 02. 

2. Investimentos realizados

	Investimentos
	2004
	2005
	Variação 2003/2004
	2006
	Variação 2004/2005

	Viaturas e equipamentos
	4.423.722,93
	3.764.777,51
	- 14,89%
	4.607.637,11
	22,38 %

	Total
	4.423.722,93
	3.764.777,51
	- 14,89 %
	4.607.637,11
	22,38 %


3. Conclusão

O FUNDEF é essencial para a política de segurança pública no Distrito Federal pois com os seus recursos foram adquiridas viaturas, armamentos, computadores, algemas, diversos materiais e equipamentos para o Instituto de Pesquisa de DNA Forense assim como para os outros órgãos internos das três corporações e da própria SSPDS, equipamentos estes primordiais para o combate da criminalidade, atendendo desta forma a política governamental em vigor.

Com os recursos do FUNDEF foi possível intensificar as operações de segurança pública no Distrito Federal, o que possibilitou o alcance das metas e objetivos dos programas, proporcionando à população do Distrito Federal uma sensação de paz e tranqüilidade, bem como qualidade de vida. 

18. SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO - STb

A Secretaria de Estado de Trabalho, unidade orgânica de direção superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, conforme o Decreto nº 21.921 de 22/01/2001, integra a estrutura básica da administração direta do Governo do Distrito Federal, entre os órgãos do grupo bem-estar social.

O Decreto nº 23.637, de 26/02/2003 altera a denominação da Secretaria de Trabalho e Direitos Humanos, para Secretaria de Estado de Trabalho conferindo-lhe nova estrutura. 

De acordo com o Decreto nº 23.638, de 26/02/2003, foram remanejados Órgãos Colegiados especificados, da estrutura Secretaria de Estado de Ação Social.

São atribuições da Secretaria de Estado de Trabalho:

CLVI. Formular e implementar a política de trabalho;

CLVII. formular políticas públicas voltadas para a proporção de oportunidades de emprego e renda para a população do Distrito Federal;

CLVIII. promover programas e ações voltados para a formação e aperfeiçoamento de mão de obra e desenvolvimento profissional;

CLIX. desenvolver e manter mecanismos que facilitem o acesso dos trabalhadores e profissionais autônomos ao mercado de trabalho;

CLX. apoiar iniciativas de pequenos empreendedores para a geração de renda.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho:
11.122.0100.8502.0051 - Nº da Etapa no SAG: 0015

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	22
	16
	12
	45
	95

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	06
	-
	01
	01
	08

	
	Gov. Federal
	02
	-
	-
	-
	02

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	62
	-
	102
	-
	164

	SAB
	01
	01
	01
	15
	18

	CODEPLAN
	03
	03
	01
	07
	14

	Subtotal (Força de Trabalho)
	96
	20
	117
	68
	301

	(+) Cedidos para outros órgãos
	11
	-
	-
	06
	17

	Total Geral
	107
	20
	117
	74
	318


Realizações

1. Projetos realizados

Assistência ao Trabalhador - Intermediação de Emprego

Programa de Trabalho na LOA: 11.331.0116.2044.0001


Autorizado R$: 2.271.499,00
Empenhado R$: 1.239.329,35  Liquidado R$: 1.227.420,83

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações/2006

	0004
	Inscrever 70.000 trabalhadores desempregados.
	76.603 trabalhadores inscritos.

	0005
	Captar 15.000 vagas no mercado de trabalho.
	26.439 vagas captadas.

	0006
	Encaminhar 31.500 trabalhadores ao mercado de trabalho.
	64.518 trabalhadores encaminhados.

	0007
	Colocar 7.933 trabalhadores desempregados no mercado de trabalho.
	14.392 trabalhadores colocados.

	0008
	Emitir 59.000 carteiras de trabalho
	76.291 carteiras de trabalho emitidas

	0009
	Manter cadastro de trabalhadores 725 trabalhadores autônomos.
	1.238 autônomos cadastrados.

	0010
	Captar 8.650 solicitações de serviços no mercado de trabalho.
	8.075 solicitações captadas.

	0011
	Realizar 8.333 encaminhamentos de autônomos às solicitações de serviços captadas.
	7.873 encaminhamentos realizados.

	0012
	Colocar 8.150 trabalhadores autônomos nos serviços captados.
	7.400 trabalhadores autônomos colocados.


Assistência ao Trabalhador – Apoio Operacional ao Seguro Desemprego

Programa de Trabalho na LOA: 11.331.0116.2698.0001

Autorizada R$ 722.071,00
Empenhado R$ 256.455,70 Liquidado R$ 256.455,70

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0013
	Atender 55.000 trabalhadores no  Seguro - Desemprego.
	111.785 atendimentos realizados.

	0014
	Habilitar 50.000 trabalhadores desempregados ao recebimento  do Seguro - Desemprego.
	60.043 trabalhadores desempregados habilitados.


Execução da Pesquisa de Emprego e Desemprego no Distrito Federal

Programa de Trabalho na LOA: 11.331.0116.2705.0001


Autorizada R$: 3.387.000,00
   Empenhado R$: 3.168.915,99  Liquidado R$: 3.168.915,99

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0036
	Levantar informações mensais sobre o mercado de trabalho.
	12 pesquisas realizadas, analisadas e divulgadas.


Apoio às Ações de Cooperativismo e Associativismo

Programa de Trabalho na LOA: 11.334.1600.2043.0001


Autorizada R$: 850,00
Empenhado R$: 0,00 Liquidado R$: 0,00

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0032
	Apoiar e prestar assessoria e consultoria a 1.500 pessoas em Associações e Cooperativas cadastradas.
	4.440 atendimentos realizados.

	0033
	Capacitar 1.500 associados e cooperados.
	1.619 pessoas capacitadas por meio de parcerias.


Apoio às Ações de Artesanato

Programa de Trabalho na LOA: 11.334.1600.6044.0001


Autorizada R$: 60.447,00
Empenhado R$: 59.057,84  Liquidado R$: 59.057,84

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0027
	Cadastrar, orientar, capacitar e acompanhar 5.000 artesãos.
	17.921 atend. realizados.

	0028
	Promover e apoiar 700 artesãos na comercialização de produtos artesanais.
	5.121 expositores apoiados.


2. Conselho do Trabalho do Distrito Federal

Órgão colegiado de natureza deliberativa, o Conselho do Trabalho do Distrito Federal foi criado pela Lei nº 892 de julho de 1995. Formado por representantes do governo, dos empregadores e dos trabalhadores têm as seguintes competências:

I. Aprovar as diretrizes e as prioridades dos projetos objetos de aplicação de recursos do FUNGER/DF;

II. Definir ou propor programa de execução da política de trabalho do Distrito Federal, estratégia de acompanhamento e avaliação dos resultados;

III. Promover e avaliar as iniciativas para o fortalecimento das ações que objetivam geração de emprego e renda, o amparo ao trabalhador desempregado, a capacitação e qualificação profissional, a segurança e a saúde no trabalho e o aperfeiçoamento da legislação trabalhista e das relações de trabalho;

IV. Fiscalizar a utilização dos recursos financeiros operacionalizados pelo Sistema Nacional de Empregos – SINE;

V. Participar da elaboração da proposta orçamentária na área trabalho;

VI. Avaliar as repercussões de medidas adotadas ou previstas pelos setores públicos ou privado relativas a questões trabalhistas ou de relações de trabalho;

VII. Elaborar e aprovar seu regimento interno;

VIII. Aprovar as prestações de contas mensal e anual do FUNGER/DF, emitindo parecer conclusivo ao Secretário de Trabalho, sem prejuízo dos controles internos e externos pelos órgãos competentes.

Resoluções Normativas aprovadas em 2006

	Mês
	Número
	Resolução

	02/2006


	176

“Ad Referendum”

	Aprovar a proposta de prorrogação de execução das ações do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n.º 030/2005 – STb/DF, apresentada pela Secretaria, relativo a operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-Desemprego, no âmbito do SINE. 

	03/2006


	177


	Aprovar a Resolução Ad. Referendum n° 173 de 01/12/2005, que aprovou a proposta de alteração do Plano de Trabalho, do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n.º 030/2005 – STb/DF, apresentada pela Secretaria de Estado de Trabalho, com vistas a celebração de Termo Aditivo com a adição de recursos suplementares no valor de R$ 139.067,00, para custeio da operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-Desemprego, no âmbito do SINE.

Aprovar a Resolução Ad Referendum n.° 174/12/2005, que aprovou a proposta de remanejamento dos subitens de despesa constantes do Plano de Trabalho do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT nº 030/2005 - STb/DF.

Aprovar a Resolução Ad Referendum n.° 175 de 19 de dezembro de 2005, que aprovou a contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI/DF, para execução das ações de qualificação social e profissional de 1181 educandos no âmbito do Plano Territorial de Qualificação do Distrito Federal – PLANTEQ/DF, conforme processo nº 170.000.198/2005.

Aprovar a Resolução Ad Referendum n° 176 de 17/02/2006, que aprovou a proposta de prorrogação de execução das ações do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n° 030/2005 – STb/DF, apresentada pela Secretaria de Estado de Trabalho, relativo a operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-Desemprego, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE.

	03/2006


	178


	Aprovar o Plano Plurianual Distrital do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda para os exercícios de 2006 a 2009 elaborado pela Secretaria de Trabalho, em conformidade com a Resolução nº 466, de 21/12/2005 do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT.

	04/2006


	179


	Aprovar o Plano de Trabalho do Plano Plurianual Distrital do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda para os exercícios de 2006 a 2009, elaborado pela Secretaria de Trabalho, na forma das orientações do Ministério do Trabalho e Emprego. 

	04/2006


	180

“Ad Referendum”

	Aprovar a proposta de prorrogação de execução das ações do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT N° 30/2005 – STB/DF, apresentada pela Secretaria de Estado de Trabalho, relativo a operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-desemprego, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE. 

	05/2006


	181


	Aprovar a Resolução  Ad Referendum n.º 180, de 27/04/2006, que aprovou a proposta de prorrogação de execução das ações do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n° 030/2005 – STb/ DF, apresentada pela Secretaria de Estado de Trabalho, relativo a operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-desemprego, no âmbito do SINE. 

	05/2006
	182
	Aprovar a prestação de contas do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n.º 53/2004 – STb/DF, do Termo Aditivo n.º 02/2005. 

	06/2006
	183

“Ad Referendum”


	Aprovar a prestação de contas do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT nº 30/2005 – STb/DF, apresentada pela Secretaria de Estado de Trabalho, relativo a operacionalização dos serviços de atendimento aos trabalhadores que buscam as ações que compõem o Programa do Seguro-Desemprego, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego – SINE, no período de 01/04/2005 a 15/05/2006.

	10/2006
	184


	Aprovar “Ad Referendum” do Plenário, a contratação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, pelo Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Trabalho – STb, para prestação de serviços de qualificação social e profissional no âmbito do Plano Nacional de Qualificação – PNQ, conforme professo 170.000.229/2006.

	12/2006
	185
	Aprovar “Ad Referendum” do Plenário do Conselho, a proposta de alteração do Plano de Trabalho do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT n.º 033/2006 – STb/DF, com adição de recursos complementares correspondentes a terceira parcela, no valor total de R$ 317.256,00, para as áreas da Intermediação de Mão-de-Obra, Seguro Desemprego e Pesquisa de Emprego e Desemprego, e prorrogação do prazo para execução até março de 2007.


3. Convênios firmados com a união, vigentes em 2006

	Nº do Convênio
	Vigência
	Valor (R$)
	Síntese da Execução Física
	Prestou Contas?

	033/2006 - STb-DF/MTE
	Cooperação técnica e financeira mútua para a integração, operacionalização e manutenção das funções e ações do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda SPETR – Vigência: 26/05/2006 a 31/12/2009
	11.444.876,00
	14.392 trabalhadores colocados; 65.452 habilitados no seguro desemprego; 579 trabalhadores qualificados; 12 pesquisas realizadas e divulgadas
	Prestação de contas parcial

	091/2006 – STb/DF/MTE
	Cooperação técnica e financeira para a execução das atividades inerentes às aulas de Qualificação Social e Profissional nos Arcos Ocupacionais, com carga horária de duzentas horas por Arco Ocupacional, no âmbito do Programa Nacional de inclusão de Jovens – PROJOVEM – Vigência: 30/06/2006 a 30/06/2007
	2.329.412,00
	
	Não

	839025/2005 – STb/DF/FNDE
	Apoiar com assistência financeira suplementar ações do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM – Vigência: 29/11/2005 a 22/05/2007
	28.229.640,00
	6.286 jovens matriculados
	Não


4. Indicadores das ações de trabalho

Intermediação de Mão-de-Obra – Vagas Captadas e Trabalhadores Colocados

	Ano
	Vagas
	Colocados
	Colocados/Vagas (%)

	2002
	18.595
	6.672
	35,88

	2003
	12.527
	4.695
	37,48

	2004
	14.749
	6.785
	46,00

	2005
	23.122
	12.235
	52,91

	2006
	26.439
	14.392
	54,43


Mensalistas – Vagas Captadas e Trabalhadores Colocados

	Ano
	Vagas
	Colocados
	Colocados/Vagas (%)

	2002
	4.827
	1.740
	36,05

	2003
	3.538
	490
	13,85

	2004
	3.369
	379
	11,25

	2005
	2.709
	450
	16,61

	2006
	1.764
	349
	19,78


Diaristas – Solicitações Captadas e Serviços Prestados

	Ano
	Vagas
	Colocados
	Colocados/Vagas (%)

	2002
	3.135
	2.861
	91,26

	2003
	4.171
	3.614
	86,65

	2004
	6.896
	5.823
	84,44

	2005
	8.666
	7.670
	88,51

	2006
	8.075
	7.400
	91,64


Creditrabalho – Créditos Concedidos E Valor Financiado

	Ano
	Crédito Concedido
	Valor Financiado (R$)
	Valor Médio por Contrato (R$)

	2002
	2.183
	6.681.035,40 
	3.060,48 

	2003
	1.674
	5.112.556,68 
	3.054,10 

	2004
	2.024
	6.839.537,62 
	3.379,22 

	2005
	3.600
	21.990.737,85 
	6.108,54 

	2006
	4.738
	35.739.191,73 
	7.543,10 


Mercado de Trabalho – População Economicamente Ativa, Ocupados, Desempregados e Taxa de Desemprego

	Ano
	PEA      (em mil)
	Ocupados (em mil)
	Desempregados (em mil)
	Taxa de Desemprego (%)

	2002
	1.089.596
	863.663
	225.933
	20,7

	2003
	1.126.158
	868.749
	257.409
	22,9

	2004
	1.163.493
	920.245
	243.249
	20,9

	2005
	1.203.142
	974.780
	228.362
	19,0

	2006
	1.244.732
	1.010.948
	233.784
	18,8


5. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Durante o exercício de 2006, a Secretaria de Trabalho manteve a dinâmica de trabalho impressa em 2005, na execução de suas ações, superando as metas estabelecidas e enfatizando com especial vigor e dinamismo o seu compromisso com a empregabilidade e com a geração de ocupação e renda.

A Secretaria aproximou-se mais do cidadão retirando-o do desalento e conduzindo-o para a produção, para a atividade.

As Agências do Trabalhador apresentaram resultados expressivos em 2006. Captando vagas, selecionando e encaminhando adequadamente os trabalhadores consoante as demandas do setor patronal.

O número de vagas captadas pelas Agências do Trabalhador apresentou recorde histórico em 2006. Foram captadas 26.439 vagas, 17,1% a mais que em 2005.
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Foram encaminhados 64.518 trabalhadores aos postos de trabalho oferecidos por meio das Agências do Trabalhador. Deste total 14.392 conseguiram uma colocação no mercado de trabalho, resultando numa taxa de aproveitamento colocados/vagas de 54,43%.
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Outra ação que contribuiu sobremaneira para a geração de emprego e renda foi o CrediTrabalho. Programa de microcrédito da Secretaria de Trabalho voltado para o micro empreendedor que não tem condições de pagar as altas taxas de juros cobradas pelos bancos e instituições financeiras, ou não tem garantias reais para oferecer. O programa ainda presta assessoria gerencial e assistência técnica para os beneficiados.

O atendimento mereceu, por parte dos tomadores de empréstimo, uma avaliação extremamente positiva. Tanto em atendimento quanto em agilidade. Conjugamos o binômio eficiência e eficácia.

Como resultado da dinâmica imposta pelos funcionários da Secretaria, os resultados apresentados em 2006 suplantaram de forma surpreendente os observados em 2005. 

Foram beneficiados com cartas de créditos 4.738 pequenos empreendedores econômicos, 31,6% a mais que em 2005. 
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O montante emprestado, por sua vez, apresentou crescimento de 62,5%, fechando o mês de dezembro com R$ 35.739.191,73.
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No tocante a qualificação profissional, no âmbito do Plano Nacional de Qualificação -  foram treinados 579 trabalhadores, atendendo as diversas clientelas do programa.

Em outra ação, foi iniciado em agosto de 2006, o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM, tendo como objetivo a elevação da escolaridade, a qualificação profissional e a inclusão digital de jovens com idade entre 18 e 24 anos que terminaram a 4ª série e não concluíram a 8ª série do Ensino Fundamental. Atualmente o programa conta com a participação de cerca de 3.000 alunos em sala de aula. 

Os resultados dessas ações são visualizados, em parte, pelos números da Pesquisa de Emprego e Desemprego do Distrito Federal – PED/DF.

Realizada pela Secretaria de Trabalho em parceria com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE - e com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE – a PED/DF é um importante instrumento do Governo do Distrito Federal para conhecer a População Economicamente Ativa da Região, bem como a dinâmica e as características do mundo do trabalho, sendo, portanto, de grande utilidade para a formulação de políticas públicas voltadas para a geração de emprego e renda.

Segundo os dados da PED/DF em 2006 a População Economicamente Ativa (PEA) média, ficou estimada em 1.244.732 pessoas, apresentou um crescimento de 3,5% na comparação com 2005, tendo sido verificado o ingresso de 41.590 pessoas na força de trabalho.

O nível de ocupação no Distrito Federal apresentou, em 2006, um aumento médio de 3,7%, em relação ao ano anterior, significando um acréscimo de 36.168 mil novas ocupações. Com isso, o contingente anual médio de ocupados ficou estimado em 1.010.948 trabalhadores.

O crescimento do contigente ocupacional permitiu reduzir a taxa de desemprego anual média em 0,2 pontos percentuais, fechando o ano em 18,8% da População Economicamente Ativa.

O êxito alcançado pela Secretaria de Trabalho confere-lhe relevante credibilidade junto a  sociedade brasiliense e deixam seus servidores com a consciência do dever cumprido, na certeza de que não existe melhor realização política e profissional do que aquela de propiciar educação e a de oferecer trabalho a quem dele necessite. 

18.1. FUNDO DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA – FUNGER 

O Fundo de Geração de Emprego e Renda – FUNGER, unidade vinculada à Secretaria de Trabalho, por força da  Lei Complementar n.º 704, de 18/01/2005, que o criou,  tem por objetivo incrementar os níveis de emprego, ocupação e renda no mercado de trabalho do Distrito Federal, por meio do apoio e do financiamento a pequenos empreendedores econômicos.

Realizações

1. Projetos realizados

Apoio aos Micros e Pequenos Empreendedores Urbanos e Rurais

Programa de Trabalho na LOA: 11.334.1600.1873.0004


Autorizada R$: 130.800,00
Empenhado R$: 0,00  Liquidado R$: 0,00

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0002
	Inscrever 8.000 empreendedores no Programa Creditrabalho.
	13.661 empreendedores inscritos.

	0003
	Encaminhar 3.900 empreendedores do Programa Creditrabalho à instituição financeira.
	4.757 empreendedores encaminhados.

	0004
	Realizar 3.000 visitas de acompanhamento do Programa Creditrabalho.
	592 visitas realizadas.


Financiamento a Pequenos Empreeendedores Econômicos no Distrito Federal

Programa de Trabalho na LOA: 11.334.1600.9081.0277


Autorizada R$: 38.578.272,00 Empenhado R$: 35.781.102,00  Liquidado R$: 35.781.102,06

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0001
	Conceder financiamento a 3.600  pequenos empreendedores econômicos.
	4.738 financiamentos concedidos.


Assistência, Capacitação e Treinamento de Empreendedores

Programa de Trabalho na LOA: 11.334.1600.2695.0002


Autorizada R$: 610.000,00
Empenhado R$: 0,00  Liquidado R$: 0,00

	Etapa no SAG
	Metas 2006
	Realizações /2006

	0005
	Assistir, capacitar e treinar 1.000 empreendedores
	379 empreendedores entre assistidos, capacitados e treinados por meio de parceria.


2. Principais dificuldades em 2006 – FUNGER


A excelente performance demonstrada pelo programa de Crédito Assistido quanto ao montante emprestado e o crescimento do número de tomadores, não se verificou quanto a realização de visitas de acompanhamento técnico aos empreendedores do programa. Em 2006 apenas 592 visitas foram realizadas contra 1961 efetivadas em 2005. Essas visitas fazem parte das ações de suporte ao empreendedor e de fortalecimento da carteira de tomadores. Historicamente, quanto maior o quantitativo dessas visitas, menor o percentual de inadimplência, com maiores possibilidades de ampliação futura da carteira.

19. SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES – ST

A Secretaria de Estado de Transportes, órgão da administração direta, teve a sua estrutura regimental aprovada, originalmente, pelo decreto 15.061, de 24/09/1993, que aprovou o regimento interno e as atribuições das unidades administrativas.

Tem como competência básica a administração superior das funções de:

CLXI. planejamento e gerenciamento do sistema viário;

CLXII. sinalização indicativa e implantação, conservação e restauração de estradas;

CLXIII. transporte público de passageiros e de cargas;

CLXIV. manutenção da infra-estrutura para passageiros;

CLXV. concessão, permissão e controle de operações de transporte e de política tarifária.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 26.122.2800.8502.0010 - Nº da Etapa no SAG: 0010

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	48
	07
	-
	21
	76

	Requisitados
	Governo Federal
	06
	-
	-
	-
	06

	
	Órgãos do GDF
	-
	21
	-
	72
	93

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	134
	-
	30
	-
	164

	Conveniados
	-
	-
	-
	41
	41

	Estagiários
	-
	-
	-
	11
	11

	Subtotal
	188
	28
	30
	145
	374

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	-
	04
	-
	-
	04

	Total Geral
	188
	32
	30
	145
	378


Realizações

1. Execução

Execução Orçamentária – até 30/11/2006

	Categoria
	Dotação Autorizada
	Despesa  realizada
	Percentagem  de realizações

	Pessoal
	39.166.460,00
	34.861.056,30
	89%

	Custeio
	6.020.085,80
	5.518.457,59
	91%

	Capital
	42.726,00
	34.423,60
	80%

	Total
	47.421.261,80
	36.792.030,73
	


2. Receitas Diretamente Arrecadadas- 2006 – até 30/11/2006

Demonstrativo das Receitas Efetivamente Arrecadadas - 2006 

	Receitas Arrecadadas

	Meses
	Estação Rodoviária
	Rodoferroviária
	Saldo Acumulado

	Janeiro
	126.746,33
	71.380,70
	198.127,03

	Fevereiro
	123.458,32
	68.677,57
	390.262,92

	Março
	125.845,51
	59.954,61
	576.063,04

	Abril
	118.638,32
	61.582,26
	756.283,62

	Maio
	181.430,52
	55.058,73
	992.772,87

	Junho
	129.990,39
	50.993,72
	1.173.756,98

	Julho
	218.496,55
	93.413,67
	1.485.667,20

	Agosto
	174.869,54
	57.424,69
	1.717.961,43

	Setembro
	138.521,85
	48.336,06
	1.904.819,34

	Outubro
	140.985,96
	49.982,34
	2.095.787,64

	Novembro
	132.988,80
	52.875,86
	2.281.652,30

	Dezembro
	136.459,33
	56.009,99
	2.474.121,62


Execução Orçamentária por Programa de Trabalho - 2006

	Programa de Trabalho
	N° SAG
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	09.272.0001.9004.0011 - Pagto. de Inativos Pensionistas
	01
	30.650.000,00
	26.521.301,25
	26.521.301,25

	23.695.0187.3582.0001 - Plano Desenv. Turístico
	
	100.051,80
	100.051,80
	100.051,80

	26.122.2800.0301.2390 - Conf. de placas Sistema Viário
	06
	415.000,00
	388.103,30
	388.103,30

	26.122.2800.2054.0001 - Manutenção do DSV
	07
	62.150,00
	53.681,28
	53.681.28

	26.122.2800.2655.1502 - Capacitação Rec. Humanos
	
	2.007,00
	2.007,00
	2.007,00

	26.122.2800.2725.0001 - Manut. da Rodoviária de BSB.
	10
	276.555,00
	275.492,63
	275.492,63

	26.122.2800.2825.0001 - Manut.da Rodoferroviária 
	11
	21.000,00
	19.828,00
	19.828,00

	26.122.2800.6150.0001 - Fiscalização Sistema transporte 
	12
	1.500,00
	1.500,00
	1.500,00

	26.122.2800.8502.0010 - Administração de Pessoal 
	13
	8.245.460,00
	8.129.332,71
	8.129.332,71

	26.122.2800.8504.0010 - Concessão de Benefícios
	14
	811.540,00
	709.050,22
	702.050,22

	26.122.2800.8517.0009 - Manut. serviços administrativos 
	18
	4.071.798,00
	3.931.570,80
	3.917.988,00

	26.453.2800.0321.2456 - Manut.Programa Mão na Roda 
	19
	29.000,00
	16.000,00
	16.000,00

	28.846.0001.9050.0019 - Ressarcimentos, indenizações
	21
	444.710,00
	381.835,14
	381.835,14


3. Integração Setorial 

Programa de Transportes urbanos do Distrito Federal – PTU/DF

· Elaboração do Programa de Transportes Urbanos do Distrito Federal PTU/DF, a ser financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, com participação da consultora contratada:

Estudos de infra-estrutura

· Propostas de intervenções viárias, em parceria com o DER, Secretaria de Obras, SEDUH e SUCAR, para a priorização do transporte coletivo no Distrito Federal;

· Estudos de circulação viária considerando todas as modalidades de deslocamento (pedestres, ciclistas, etc);

· Estudos de segurança viária em conjunto com o DETRAN/DF.  

· Colaboração no desenvolvimento de projetos de terminais elaborados pela DFTrans. 

Estudos de modelo de administração financeira e tarifária para o sistema integrado de transporte público coletivo do DF;

· Proposta de estrutura e funcionamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos – CCRC, com elaboração de minuta de Projeto de Lei.

· Estudos de Bilhetagem Eletrônica

· Criação de Grupo de Trabalho para estabelecer as especificações básicas do sistema de bilhetagem automática e controle da demanda e oferta do STPC/DF;

· Elaboração de Termo de Referência para estabelecer as especificações básicas do sistema de bilhetagem automática e controle da demanda e oferta do STPC/DF;

· Criação de Grupo de Trabalho para análise das propostas técnicas para a bilhetagem automática no Distrito Federal, para posterior homologação pelo Secretário de Transportes. 

Estudos Institucionais

· Elaboração de Minuta de Projeto de Lei para a implementação do novo Sistema de Transporte do Distrito Federal;

· Elaboração de Minuta de Regulamentação do novo Sistema de Transporte do DF;

· Acompanhamento de pesquisa socioeconômica dos cobradores e motoristas de ônibus e vans;

· Elaboração de Minuta de Projeto de Lei instituindo o Sistema de Bilhetagem Eletrônica e a Integração Tarifária no STPC/DF, e dispondo sobre sua administração econômico-financeira;

· Elaboração de Minuta de Decreto instituindo o Sistema de Bilhetagem Eletrônica no STPC/DF;

· Revisão/levantamento da legislação do STPC/DF.

Estudos operacionais

· Elaboração do modelo operacional para o novo sistema integrado de transporte público coletivo do Distrito Federal.

Estudos de tecnologia

· Especificações técnicas da frota de ônibus para o sistema de transporte público coletivo do Distrito Federal;

· Proposta de cronograma para a renovação da frota do serviço convencional do STPC/DF;

· Estudo para implantação do Índice de Desempenho Operacional – IDO, das empresas operadoras de ônibus do STPC/DF.

· Alteração da Minuta do Edital de Licitação para contratação de empresa especializada para elaboração do PDTU/DF, em atendimento a sugestões da Procuradoria Geral do Distrito Federal e da Central de Compras do GDF.

· Conclusão de Pesquisas de sobe/desce, de caráter amostral, para proceder ao levantamento da demanda de passageiros pagantes (vale transportes, em espécie e passe estudantil) e de beneficiados por gratuidades, bem como para conhecer a demanda total e por linha de passageiros pagantes dos Serviços:

· Conclusão do Relatório do Serviço de Transporte Público Alternativo;

· Finalização do Relatório da pesquisa do Serviço Convencional do STPC/DF;

· Finalização do relatório da Pesquisa de Tempo de Espera no Serviço Convencional.

· Planejamento e Acompanhamento da pesquisa do índice de ocupação e utilização dos veículos utilizados no serviço de táxis do DF, com a finalidade de proceder a estudos da caracterização econômica, financeira e operacional do Serviço e revisão da planilha em cumprimento à Portaria nº 167 – ST, de 08/10/2004.

· Participação nas reuniões da revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT/DF. 

· Participação no desenvolvimento dos Planos Diretores Locais-PDLs de diversas cidades do Distrito Federal.

· Emissão de pareceres técnicos sobre projetos de lei em tramitação na CLDF.

· Participação em reuniões diversas com a comunidade usuária do STPC/DF, com a finalidade de apresentar o Programa de Transportes Urbanos do Distrito Federal – PTU/DF e outras propostas para melhoria dos serviços prestados.

· Apresentação do Programa de Transporte Urbano do DF – PTU/DF “Brasília Integrada” para os Conselhos do Distrito Federal (CONAM, CRH, CTPC, COMPRESB, CONPLAN) e para a comunidade.

· Elaboração do Edital de Licitação da frota do Serviço Convencional do STPC/DF.

· Participação em estudos de revisão da planilha de táxis e em pesquisa de taxa de utilização dos veículos.

· Participação em estudo de revisão da legislação de táxis no Distrito Federal.

· Participação em estudos sobre o custo de emissão, comercialização e resgate de vales-transporte no Distrito Federal.

· Participação na elaboração de edital para licitação de lojas e boxes na Rodoviária do Plano Piloto e na Rodoferroviária.

· Conclusão do trabalho de digitalização das legislações especificas de transportes e das Resoluções do Conselho de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – CTPC/DF.

4. Sistema Viário 

O Departamento do Sistema Viário, órgão da estrutura da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal, é responsável pelo gerenciamento, planejamento, limpeza e manutenção da sinalização indicativa de endereçamento e da sinalização das áreas urbanas, notadamente o Plano Piloto, Lagos Norte e Sul, Cruzeiros Novo e Velho e Candangolândia, por serem áreas tombadas e de responsabilidade direta do DSV, conforme Plano Diretor de Sinalização, aprovado pelo Decreto n° 19.372, de 29/06/1998.

4.1. Confecção e implantação de novas placas indicativas e de endereçamento nas seguintes regiões.

	Região Administrativa
	Placas implantadas

	Brasília (Asa Sul e Norte)
	559

	Lago Sul
	41

	Núcleo Bandeirante
	03

	Lago Norte
	28

	Planaltina
	303

	Setor de Indústria e Abastecimento
	68

	Sudoeste/Octogonal
	93

	Vicente Pires
	05

	Park Way 
	03

	Candangolândia
	02


4.2. Implantação de Placas Turísticas, na cor marrom, padrão internacional:

	Região Administrativa
	Placas implantadas

	Brasília 
	09

	Lago Sul
	02

	Lago Norte
	01


4.3. Confecção e Implantação de Placas Especiais:

	Região Administrativa
	Placas implantadas

	Guará 
	57

	Taguatinga 
	33

	Sudoeste/Octogonal 
	32

	Núcleo Bandeirante
	27

	Brasília
	08

	Ceilândia
	06

	Park Way
	04

	Cruzeiro
	04

	Cidade Estrutural
	04

	Sobradinho
	04

	Lago Sul
	03

	Gama
	03

	Paranoá
	02

	Riacho Fundo I e II
	02

	Samambaia
	02

	Santa Maria
	02

	Brazlândia
	02

	Águas Claras
	02

	Itapuã
	02

	São Sebastião
	01

	Recanto das Emas
	01

	Lago Norte
	01

	Setor de Indústria e Abastecimento
	01

	Planaltina
	02


4.4. Confecção e implantação de placas para parada de ônibus nas seguintes regiões:

	Região Administrativa
	Placas implantadas

	Vicente Pires 
	49

	Lago Sul 
	04

	Brasília
	03

	Park Way
	04


5. Concessões e Permissões

· Cadastro e controle dos permissionários e motoristas do Serviço de Transporte Individual de Passageiros ou Bens (táxi);

· Renovação anual das permissões;

· Análise e aprovação das solicitações de substituição dos veículos que operam no serviço de táxi;

· Emissão de declarações diversas;

· Emissão de autorização para operar com radiotransmissor;

· Vistoria anual dos táxis, em parceria com o INMETRO, para aferição dos taxímetros;

· Vistoria periódica, por número de permissão, em todos os veículos que operam no Serviço de Táxi, em cumprimento ao artigo 8° da Lei N°. 2.496/99;

· Fiscalização e manutenção do Selo Padrão Aeroporto, previsto na Portaria Nº. 55/ST;

· Fiscalização dos operadores, visando o cumprimento da Lei N°. 2.496/1999;

· Emissão, cobrança e controle de autos de infração lavrados pela fiscalização;

· Estudos e análise de projetos voltados ao Serviço de Transporte Individual de Passageiros ou Bens (táxi);

· Estudos de demarcação para novos pontos de táxi;

· Estatísticas da frota dos veículos táxi;

· Execução da operação conjunta DCP X ANATEL X INMETRO

· Solicitação para implantação de telefones e placas indicativas nos pontos de táxi;

· Solicitação de renovação de convênio com o Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT, visando à preparação e execução de cursos de capacitação e reciclagem aos permissionários e motoristas; 

· Recebimento e apuração de reclamações recebidas em desfavor aos serviços prestados pelos permissionários, motoristas e/ou servidores;

· Atividades administrativas inerentes ao desenvolvimento dos trabalhos do Departamento.   

6. Administração de Terminais 

·  Levantamento anual dos ocupantes dos Terminais Rodoviário e Rodoferroviário de Brasília;

· Levantamento e estudo da legislação existente sobre o funcionamento dos Terminais Rodoviários de Brasília;

· Mapeamento dos problemas e indicadores de solução nos Terminais Rodoviário e Rodoferroviário de Brasília;

· Esforço conjunto com as Administrações dos Terminais Rodoviário e Rodoferroviário de Brasília, visando acabar com a inadimplência dos permissionários referente aos pagamentos da cota de rateio e preço público de ocupação;

· Em andamento o processo, referente a transferência definitiva do Terminal Rodoferroviário de Brasília da União para o Distrito Federal;

· Inscrição em Dívida Ativa dos comerciantes inadimplentes com a cota de rateio e preço público de ocupação dos Terminais administrados por esta Divisão;

· Encaminhamento para SEFAU dos processos visando retirada de ocupantes irregulares dos Terminais Rodoviários de Brasília;

· Providências no sentido de regularizar os termos de permissão de uso das empresas de transportes e órgãos públicos;

· Gestão junto a SEFAU, com a finalidade de disponibilizar Fiscais de Atividades Urbanas para atuarem diretamente nos Terminais;

·  Celebração do contrato com a empresa OTTIS para manutenção das escadas rolantes e elevadores da Estação Rodoviária e o Terminal Rodoferroviário de Brasília. 

· Em andamento a elaboração do projeto executivo do sistema de proteção contra descargas atmosféricas, de eletrificação e de detalhes de arquitetura para corrimão de escadas e parapeito, visando a reforma da instalação física da Rodoferroviária de Brasília;

· Prestar subsídios à PRG, bem como acompanhamento de todas as ações movidas por permissionários dos Terminais contra o GDF.

7. Estação Rodoviária de Brasília 

A Fiscalização de Apoio tem um efetivo de 97 funcionários permanente, cuja função é zelar pelo patrimônio público impedindo a ação de vândalos, combater a entrada de camelos e a comercialização ilegal de bebidas alcoólicas e produtos similares, necessitando-se urgente de um fiscal de posturas permanente; 

Em fase de licitação projeto básico na Secretaria de Gestão Administrativa para modernização da limpeza com equipamentos automotivos, com jato de água quente e produtos mais eficientes.

· Recuperação de toda a via de acesso em nas pistas e melhoria da sinalização térrea, com a instalação de novas placas.

· Modernização do painel eletrônico indicando o itinerário dos ônibus e localização dos pontos de parada.

· Há necessidade de Brigada de Incêndio no Terminal Rodoviário;

· Foi implantado pela CODEPLAN circuito interno de monitoramento previsto com 12 câmeras, sendo que destas 09 já estão funcionando e sendo operacionalizadas pela 7ª Companhia de Polícia Militar Independente.

· As escadas e elevadores precisam ser modernizados; e os elevadores funcionam com a presença de ascensoristas.

8. Estação Rodoferroviária de Brasília 

· Aquisição de materiais e serviços por meio de suprimento de fundos, para manutenção corretiva da Estação de passageiros;

· Conserto do aparelho de som de serviço de utilidade pública do Terminal Rodoferroviário;

· Aquisição de tubulação para conserto de parte da rede de esgoto sanitário;

· Limpeza em geral, das bocas de lobo do sistema de captação de águas pluviais, bem como das caixas de passagem da rede de esgoto sanitário;

· Manutenção dos jardins externos, com plantio de cerca viva;

· Limpeza sistemática da plataforma subsolo;

· Notificação de cobrança de débitos dos permissionários/autorizatários inadimplentes;

· Notificados todos permissionários para apresentarem documentação hábil objetivando a celebração do Termo de Permissão de Uso;

· Aquisição  de 500 lâmpadas fluorescentes;

· Solicitação de aquisição em andamento, de bancos de chapa de aço;

· Solicitação de conserto e manutenção de 02 escadas rolantes e um elevador, desativados por falta de manutenção;

· Realizada a operação tapa-buraco na pista de rolamento da plataforma de embarque e desembarque.

9. Sistema Viário

Nova sinalização

Durante o período, foram instaladas 859 placas novas, recuperadas 206, implantadas 205 placas especiais, 12 placas turísticas e 60 de identificação de ponto de parada. 

Renovação no Setor de Embaixadas Sul

O projeto traz uma nova programação visual para as placas. Cada país tem a ilustração da bandeira correspondente. Além de embelezar a cidade, o objetivo desse novo trabalho é educar a população e, também, situar o turista estrangeiro que passa por Brasília. Foram instaladas 134 placas.

Alerta à preservação

Implantadas 25 placas especiais no Pak Way, que recebeu a primeira sinalização informativa. O implemento foi para atender pedido da Administração Regional. 

As placas especiais estão relacionadas com a defesa da ecologia e com a preservação do meio ambiente. 

Placas no SIA

Implantadas 71 placas de identificação de trecho no STRC - Setor de Terminais Rodoviários de Cargas.  A implantação de placas foi uma rei-vindicação dos empresários daquele setor, já que não havia no local nenhuma forma  de identificação que facilitasse o acesso dos clientes às empresas sediadas naquela região. 

Renovação e Revitalização

Implantadas 45 novas placas de sinalização na W3 Sul, que há dez anos não tinha renovação de sinalização.

Iniciada a revitalização das placas da W3 Norte, com implantação de 13 placas novas e 61 reformadas.

Placas de Cooper

Moradores das cidades satélites como Núcleo Bandeirante, Sudoeste, Octogonal, Guará e Taguatinga ganharam sinalização de cooper. No total, foram implantadas 251 placas de Cooper.

Placas experimentais de bairros

Desenvolvido projeto experimental para a sinalização dos bairros de Ceilândia. Foram implantadas na cidade 26 placas de identificação. Para essa sinalização foi elaborado um modelo de placa diferenciado do habitualmente utilizado (a do tipo bandeirola). A necessidade de implantação desse tipo de placa foi em razão da dificuldade que a população de Ceilândia estava tendo para se locomover dentro da cidade devido ao tamanho da região e, também, por causa das diversas denominações dos bairros.

Placas de bem-vindo

Iniciada a implantação de placas com a saudação de bem-vindo nas principais vias de acesso às cidades de Brasília, somando um total de 50 placas do tipo outdoor. O projeto começou em Ceilândia e foi estendido a outras regiões administrativas.

Reposição de Placas

Reposição das 08 placas indicativas de endereçamento da 216 Sul, valorizando o visual . 

Limpeza das placas

Limpeza e lavagem das placas de sinalização implantadas na cidade. Treinamento de uma equipe especialmente para esse serviço. Para recuperação da sinalização, são gastos todos os anos mais de R$ 900 mil.

Combate à depredação da sinalização

Realizada inspeção nas avenidas W3 Sul, W3 Norte, quadras 700 e 900 Sul e na Avenida Comercial do Sudoeste, quando foi constatada uma redução de colagens de propagandas e de pichações nas placas. O apoio oferecido pela Delegacia Especial do Meio Ambiente (Dema), que pertence ao Departamento de Polícia Especializada, e pelo Departamento de Policial Circunscricional repercutiu positivamente para coibir este tipo de vandalismo. 

Ação

Convocação dos responsáveis pelas propagandas coladas nas placas e movidas ações civis e criminais contra todos os envolvidos nesses atos de depredação, tanto empresas como pessoas físicas que utilizavam a sinalização para anúncios. 

10. Concessões e Permissões

Parceria DCP – Inmetro – Anatel

A Secretaria de Transportes, o Inmetro e a Anatel realizaram uma operação conjunta para verificar se os taxistas que utilizavam radiotransmissor tinham permissão do DCP e licença da Anatel para o uso deste equipamento e, também, para verificar se os taxímetros estavam aferidos e não-violados. 

Os taxistas receberam uma NI (Notificação de Irregularidade) com data marcada para vistoria do  veículo no Terminal de Vistoria. Para esse trabalho foram disponibilizados oito fiscais e duas viaturas, dez fiscais da Anatel e um do Inmetro.

Iníciada uma campanha com informativos visando à conscientização da população usuária de táxi no Distrito Federal sobre os valores da bandeirada, bagagem, hora parada e selo do Inmetro. Destaca-se a importância da atenção do passageiro a respeito da verificação da presença do selo e o lacre do Inmetro, se a tarifa afixada no taxímetro corresponde à correta do início da corrida e se o taxista fornece todos os cuidados essenciais para assegurar o serviço.    

A campanha teve início no Aeroporto Internacional  Juscelino   Kubistchek,  onde se encontram 80% dos taxistas da cidade, dirigindo-se em seguida ao setor Hoteleiro Sul. O objetivo da campanha foi esclarecer o direito do usuário, buscando a confiabilidade e incentivando o uso do táxi em Brasília.

Curso para taxistas

A Secretaria deu continuidade ao curso para taxistas, que é ministrado pelo Serviço Social do Transporte – Sest/Senat. Freqüentaram o curso de aperfeiçoamento 506 profissionais da área. Na parte de Capacitação foram 253 taxistas. Este ano, o  número de certificados emitidos foi de 1.038 para Aperfeiçoamento e de 188 para Capacitação.

O curso para taxistas foi criado pela Secretaria em 2005 e abrange temas como relações interpessoais, qualidade de atendimento ao cliente e ao turista, noções de primeiros socorros, regulamento do serviço de táxi e direção defensiva. Só no Distrito Federal circulam mais de 3.000 táxis. 

O treinamento está sendo realizado na sede do Serviço Social do Transporte - Sest/Senat, em Samambaia. O treinamento acontece em quatro turnos, com duração de sete dias cada turma, num total de  28 horas-aula. O objetivo do curso é melhorar a qualidade dos serviços prestados aos usuários de táxi. 

Escola de Formação para Transporte – EFT

Em 2006, a Escola de Formação para o Transporte (EFT) continuou seu processo educacional com grande aproveitamento, como tem se destacado desde seu início em agosto de 2005. Em 30 de outubro de 2006, a EFT concluiu o processo de formação de todos os profissionais do Sistema de Transporte Alternativo de Condomínio (STPAC), entre permissionários, motoristas e cobradores. O curso de especialização para permissionários e condutores já formou um total de 2.378 participantes e o curso de capacitação para cobradores, um total de 1.307 participantes.

A Escola de Formação para o Transporte foi criada em 2005, objetivando melhorar a qualificação dos profissionais do setor de transporte público de passageiros para  conscientizá-los sobre a importância de se tratar o público com dignidade e respeito, principalmente os idosos, crianças e portadores de necessidades especiais. A obrigatoriedade de participação no curso aplica-se a todos os operadores do Sistema e a conclusão será exigida para o desempenho da função. O aluno para ser aprovado deve atingir 70% de aproveitamento e a freqüência exigida deve ser de 90%. 

11. Credenciamento de Portadores de Necessidades Especiais – DPCNE

Mão na Roda

O Programa de Recadastramento Mão na Roda, durante o ano de 2006, recadastrou 41.750 portadores de necessidades especiais e 12 mil idosos. O programa percorreu todas as regiões administrativas do Distrito Federal, depois passou a atender na Rodoviária do Plano Piloto.

O Mão na Roda foi lançado em 2005, Dia Nacional de Luta das Pessoas Portadores de Deficiências, no Centro de Treinamento do Cão-guia de Cegos do Corpo de Bombeiros. 

A finalidade do programa é atualizar os dados dos portadores de necessidades especiais para a futura implantação da bilhetagem eletrônica no Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal.

12. Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento

Assinado o termo de adesão ao Programa de Qualidade da Gestão e do Atendimento    (PQGA),  que tem como objetivo melhorar a qualidade da gestão e do atendimento pelo setor público com a avaliação e implementação de ações de melhoria e de qualidade no atendimento ao cidadão. 

Em razão disso, foi criada a Rede de Melhoria da Gestão e do Atendimento ao Cidadão pelo Decreto 25.948, em junho 2005, que instituiu o Curso de Excelência em Atendimento para os servidores do GDF, aplicado pela Secretaria de Gestão Administrativa – SGA. Cerca de 500 servidores da Secretaria de Transportes já receberam certificados de participação.

Publicada a Portaria Conjunta ST/SGA nº 02, de 23/08/06, instituindo o Núcleo Setorial da Secretaria de Transportes dentro do PQGA, que tem como função avaliar a qualidade nos serviços prestados pela ST e propor melhorias. 

Os critérios de avaliação do Núcleo Setorial da ST envolvem a análise e a conclusão de liderança, de estratégias e planos; dos cidadãos e da Sociedade; da informação e do conhecimento; das pessoas e dos processos.  

Todos os setores e órgãos  subordinados  à   ST vão participar da auto-avaliação para analisar os pontos fortes e criar oportunidades de melhoria. 

13. Programa Brasília Integrada

Entrega de ônibus novos

Participação na solenidade em que as empresas operadoras de Transporte Público Coletivo do DF entregaram 100 novos ônibus, que passam a operar no Sistema de Transportes do DF.   

A entrega dos veículos faz parte do cronograma de renovação da frota prevista no Programa Brasília Integrada, cujo objetivo é proporcionar melhorias aos serviços prestados na capital federal. A Secretaria de Transportes está trabalhando desde o início de 2004 no Programa. 

Em 2005 o Sistema de Transportes do DF recebeu mais 50 novos ônibus para operarem na cidade. A empresa operadora de Transporte Público Coletivo no DF, entregou oficial-mente os veículos à população.

O Programa engloba uma série de projetos conjugados. Dentre as medidas que serão adotadas, algumas já em desenvolvimento, estão a renovação de toda frota de ônibus, com cerca de 10% dos veículos equipados com o modelo low entry – veículo de piso baixo, especial para a entrada de portadores de deficiências e idosos; integração de todos os modais de transporte (metrô e ônibus).

Também estão previstos sistemas troncais e alimentadores (corredores para veículos de maior porte); criação de corredores exclusivos (para melhorar o trânsito dos ônibus); implantação, em toda frota, de dispositivos de bilhetagem eletrônica e enquadramento dos veículos em uma nova programação visual. 

Com a execução do Programa, será oferecido um serviço inédito na Capital Federal em termos de eficiência, qualidade e conforto.

19.1. SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LTDA - TCB

A Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda. é uma empresa pública de direito privado, criada em 01/06/1961 sob a forma de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada, tendo como sócios cotistas o Governo do Distrito Federal (majoritário) e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP. Vinculada à Secretaria de Estado de Transportes, tem por objetivo a exploração dos serviços de transportes coletivos urbanos na área do Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 26.122.0100.8502.0082 - Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro da TCB
	13
	70
	03
	55
	141

	Servidores comissionados, s/ vínculo
	21
	-
	-
	-
	21

	Cedidos
	-
	699
	-
	-
	699

	Total (empregados + estagiários)
	34
	769
	03
	55
	861


Temos, ainda, no Quadro de Empregados: 171 aposentados por invalidez, 32 afastados para o INSS e 4 de Licença Sem Vencimento – Total 207 (duzentos e sete) empregados.

Fonte: SEAPE/TCB

Realizações

1. Execução Orçamentária e Financeira

	Programa  de Trabalho
	Despesa Autorizada
	Valor Empenhado
	Disponível

	26.122.0100.8502.0000  -  Administração  de Pessoal
	1.491.100,00
	1.388.998,95
	102.101,05

	26.122.0100.8517.0000 - Manutenção dos Serviços
	2.024.800,00
	1.578.561,00
	446.239,00

	26.122.0228.8504.0000 - Benefícios
	125.100,00
	103.954,00
	21.146,00

	28.846.0001.9001.0000 - Sentenças Judiciais
	5.851.000,00
	5.767.094,00
	83.906,00

	28.846.0001.9033.0000 - PASEP
	58.100,00
	40.089,07
	18.010,93

	Total 
	9.550.100,00
	8.878.697,02
	671.402,98


2. Área Administrativa e Financeira

Pessoal

No segundo semestre do ano de 2003, a TCB reduziu significativamente o quadro de Empregos em Comissão, em virtude da redução da frota operacional e da diminuição de linhas tarifárias. Entretanto,  no decorrer dos anos de 2004 e de 2005, foi necessária a reposição de pessoal especializado principalmente para a Assessoria Jurídica e para a Assessoria dos Diretores. Quanto, aos empregados efetivos, nos últimos 2 anos foram efetuados a cedidos de 46 empregados à SGA, o que foram transferidos para os demais órgãos do complexo administrativo do  GDF. O n.º de empregados em efetivo exercício na Empresa, incluindo os empregos em comissão,   foi reduzido de 208 (dezembro/2003)  para 168 (dezembro/2004) e para 161 (dezembro/2005) e 162 (dezembro/2006).  

Quadro de Pessoal em Efetivo Exercício na TCB

	Área
	Dez/03
	Dez/04
	Dez/05
	Dez/06

	Administração
	69
	73
	72
	72

	Manutenção
	61
	52
	46
	46

	Operação
	78
	43
	43
	44

	Total
	208
	168
	161
	162


Recursos – No tocante aos recursos arrecadados pela Empresa, provenientes da receita tarifária, locação de espaços ociosos e de veículos, quase a totalidade destas receitas foi destinada à aquisição de óleo diesel, peças de reposição e pequenas despesas administrativas. 

Dívidas – Em que pese o pagamento de diversos débitos no decorrer dos anos de 2005 e 2006, ainda existem compromissos em atraso, tais como: prestadores de serviço, como a CEB, CAESB, Brasil Telecom e fornecedores de peças.  Cabe ressaltar que pagamento dos encargos sociais e de impostos diversos, encontra-se regularizado por meio do REFIS III, constituído pela Medida Provisória n.º 303/2006.

3. Área Técnico/Operacional

Em 1998 iniciou-se um processo de redução da TCB no Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, nos termos do Decreto nº 19.550, de 03/09/1998, que se encontrava com 246 ônibus em operação, atendendo às 96 linhas e, em novembro do ano citado, sua frota operacional foi reduzida a 195 ônibus para atendimento de 58 linhas, até chegar ao patamar da presente situação, conseqüentemente seu faturamento acompanhou sua participação no Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal.
Ao longo desses anos a TCB veio sistematicamente reduzindo sua frota operacional, contando em 2005 somente com 13 veículos  cadastrados junto ao órgão gestor (DFTRANS), e 02 linhas. Os veículos retirados de operação devido à redução das linhas e ao alto custo com peças e combustível, foram colocados à disposição de serviços de transportes especiais e alienados, através de Leilão Público.

Dados Operacionais - Idade Média da Frota

	1998
	6,51 anos

	1999
	5,40 anos

	2000
	4,90 anos

	2001
	6,19 anos

	2002
	7,19 anos

	2003
	7,00 anos

	2004
	8,00 anos

	2005
	9,00 anos

	2006
	10,00 anos


Produção Quilométrica Realizada em Linhas Tarifadas

	1998
	16.098.426

	1999
	 9.128.608

	2000
	6.391.817

	2001
	6.310.513

	2002
	4.615.495

	2003
	2.464.339

	2004
	347.558

	2005
	302.060

	2006
	295.904


Produção Quilométrica Realizada em Serviço de Ônibus de Aluguel

	1998
	      268.275

	1999
	3.384.086

	2000
	1.492.000

	2001
	16.922

	2002
	157.724

	2003
	223.896

	2004
	227.687

	2005
	261.227

	2006
	236.318


Passageiros Transportados

	Natureza
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Integral
	7.359.271
	2.929.236
	1.382.377
	599.535
	525.813
	616.174

	C/Desconto
	2.887.766
	994.935
	910.969
	-
	-
	-

	Total
	10.247.037
	3.924.171
	2.293.346
	599.535
	525.813
	616.174


Índice de Regularidade Operacional (IRO) = Km Produzido em Linha Tarifada: KM Programado para Linhas Tarifadas

	Ano
	KM Realizada linhas tarifadas
	KM Programado linhas tarifadas
	IRO

	1998
	16.098.426
	16.580.348
	0,97

	1999
	9.128.608
	9.204.108
	0,99

	2000
	6.835.330
	6.840.763
	0,99

	2001
	6.310.513
	6.856.002
	0,92

	2002
	4.615.495
	5.162.517
	0,89

	2003
	2.275.254
	3.770.374
	0,60

	2004
	347.558
	384.084
	0,90

	2005
	302.060
	308.213
	0,98

	2006
	295.904
	305.928
	0,96


Índice de Passageiros por Km (IPK) = Passageiros Transportados: Km Produzido em Linhas Tarifadas

	Ano
	Passageiro Transportado
	Km Produzido Em Linhas
	IPK

	1998
	33.495.967
	16.098.426
	2,08

	1999
	18.492.377
	  9.128.608
	2,03

	2000
	13.634.793
	6.835.330
	1,99

	2001
	10.328.637
	6.310.513
	1,64

	2002
	4.709.005
	4.615.495
	1,02

	2003
	2.293.346
	2.275.254
	1,01

	2004
	599.535
	347.558
	1,72

	2005
	525.813
	302.060
	1,74

	2006
	616.174
	295.904
	2,08


Nota: IPK - Índice que estabelece uma relação entre a demanda por transporte coletivo, número de passageiros transportados e a oferta, representada pela quilometragem percorrida ou produção quilométrica. A TCB alcançou um IPK de 2,08 em 1998, sendo o melhor em seus últimos anos. Com referência ao ano de 2004, em que pese a redução da frota operacional da Empresa, o IPK subiu de 1,01 em 2003 para  1,72. Em 2005, novamente subiu  para 1,74 e em 2006 para 2,08.

Índice Homem/Veículo (IHV) = Quantidade de Empregados em Efetivo Exercício: Frota Cadastrada no DFTRANS

	Área
	Empregados

Dez / 2005
	Empregados

Dez / 2006
	Frota

2005
	Frota

2006
	IHV  em

Dez/05
	IHV em

Dez/06

	Administ.
	72
	72
	-
	-
	2,06
	2,06

	Manuten
	46
	46
	-
	-
	1,31
	1,31

	Operação
	43
	44
	-
	-
	1,23
	1,25

	Total
	161
	162
	35
	35
	4,60
	4,62


Fonte: SEOPE/SEAPE/TCB

Observação: A frota é composta de 13 veículos cadastrados no DFTRANS e de outros  22 ônibus, os quais são utilizados no serviço de ônibus de aluguel. 

4. Área Operacional/Manutenção

Em face da possibilidade da Empresa operar algumas linhas de integração   com o Metrô,  está sendo recuperados cerca de 09 ônibus, os quais se  encontravam parados no pátio da manutenção e poderão, também, ser utilizados nos transportes especiais.

5. Área Jurídica

Em virtude do elevado número de reclamações trabalhistas em tramitação e diante da impossibilidade da transferência dos processos judiciais da TCB para a Procuradoria-Geral do Distrito Federal,  houve a necessidade da recomposição do quadro de pessoal da Assessoria Jurídica, para manter rigoroso acompanhamento dos processos, eliminando-se perda de prazos para recursos e suspensão da penhora dos bens da Empresa. 

Ressalte-se que a Empresa celebrou com o TRT - 10a. Convênio de Cooperação Mútua,  objetivando a quitação das reclamatórias trabalhistas em fase de execução e tentativa  de acordo nas ações em andamento, com pagamento mensal de R$ 400.000,00. No decorrer deste exercício, a Empresa já celebrou mais de 400 acordos judiciais.  

Enfatiza-se que com a assinatura  do referido Convênio, os créditos da Empresa junto ao DFTRANS/DF, DER/DF e outros foram desbloqueados,  os quais estão sendo utilizados  na manutenção e recuperação da frota e nas demais obrigações da Empresa.

 6. Diagnóstico da Unidade

A TCB vem enfrentando há vários anos, por motivos diversos, grandes dificuldades econômico-financeiras para desempenhar a sua missão, resultando em enorme dívida oriunda,  principalmente, do não recolhimento/pagamento  de impostos e de fornecedores. A Empresa tem registrado prejuízo nos seus últimos Balanços Patrimoniais. Por estes motivos, o Governo do Distrito Federal iniciou em 1998 um processo de redução da participação da TCB no Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, nos termos do Decreto nº 19.550, de 03/09/1998.

Em 2000, quando da reforma administrativa do GDF, com o objetivo de melhor adequar as estruturas dos órgãos que compõem a máquina administrativa às exigências modernas, eliminando as superposições de competências, extinção de órgãos que não sejam responsáveis pela execução de atividades próprias de Estado, descentralização dos serviços prestados pelo Estado ao cidadão e modernização da base tecnológica, o acionista majoritário da TCB definiu, através do Decreto n.º 21.170, de 05/05/2000,  a sua privatização.

As ações referentes ao Decreto mencionado anteriormente e às Leis inerentes à alienação da TCB, aprovadas no final do ano de 2001, não foram implementadas pelo Governo do Distrito Federal e, na situação atual da Empresa, tais medidas devem ser revistas, tendo em vista que hoje a operação da Entidade está restrita  apenas a 02 linhas, com 05 ônibus, arrecadando, mensalmente, em torno de R$70.000,00.

Ressalte-se que, em conformidade com o Decreto n.º 22.322, de 13/08/2001, amparado na Lei n.º 2.681, de 15/01/2001, os empregados do quadro de pessoal da TCB foram integrados à Tabela de Empregos do Distrito Federal, em extinção,  administrada pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa. Contudo, para atender  decisão judicial proferida na Ação Civil Pública n,º 576/2003-9ª.VTB, a Lei n.º 2.681 foi revogada pela Lei n.º 3.761, de 25/01/2006, que trata do retorno dos empregados ao quadro permanente  de empregos da TCB e criação de uma unidade de manutenção de empregado na Secretaria de Estado de Gestão Administrativa, para cuidar da folha de pagamento e registros funcionais dos empregados, os quais, na sua maioria, continuam cedidos aos diversos órgãos do GDF. 

No tocante à transferência de recursos pelo GDF à TCB, com o objetivo de resolver parte da crítica situação econômico-financeira, desde o advento da Lei n.º 3.356, de 15/06/2004, a TCB passou a integrar o orçamento fiscal do Distrito Federal, sendo parte das despesas supridas com recursos da Fonte 100. 

Assim, com os recursos oriundos da predita Fonte,  a Empresa efetuou o pagamento de impostos, salários, sentenças judiciais e alguns fornecedores, no montante de R$  8.126.551,88 (oito milhões, cento e vinte e seis mil, quinhentos e cinqüenta e um reais e oitenta e oito centavos)  até o mês de novembro de 2006.

19.2 DFTRANS - TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL 

A DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal, autarquia resultante da transformação do  DMTU/DF pelo Decreto Nº 23.902, de 11/07/2003, está vinculada à Secretaria de Transportes,  atuando como órgão gestor do Sistema de Transporte Público Coletivo e do Fundo de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, o exercício das seguintes atribuições:

CLXVI. assessorar a Secretaria de Transportes na formulação de políticas e desenvolvimento de planos, programas e estudos de transporte urbano;

CLXVII. desenvolver planos, programas e estudos referentes ao sistema metropolitano de transporte;

CLXVIII. estimar a demanda, estabelecer níveis de serviços, especificar a oferta e desenvolver estudos tarifários para o sistema de transporte público;

CLXIX. supervisionar, controlar e fiscalizar a operação do sistema de transporte público;

CLXX. projetar, implantar, manter, operar e explorar os terminais de passageiros e demais equipamentos de suporte à operação do sistema de transporte público;

CLXXI. elaborar e promover a aplicação de normas e procedimentos operacionais referentes ao funcionamento do sistema de transporte público, da Câmara de Compensação e do Fundo de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal;

CLXXII. supervisionar o funcionamento da Câmara de Compensação;

CLXXIII. aplicar sanções ou penalidades por infrações previstas no regulamento e códigos disciplinares do sistema de transporte público

CLXXIV. assegurar aos usuários informações relativas ao sistema de transporte público e estabelecer mecanismos de participação comunitária;

CLXXV. manter banco de dados relacionado ao sistema metropolitano de transporte;

CLXXVI. monitorar e avaliar o desempenho do sistema metropolitano de transporte;

CLXXVII. administrar a comercialização de vales e passes do sistema de transporte público;

CLXXVIII. promover o desenvolvimento de métodos e técnicas que possibilitem a melhoria do nível de serviços, o ganho de produtividade e a minimização dos custos do sistema e transporte púbico;

CLXXIX. promover o aprimoramento e a capacitação de recursos humanos necessários aos transportes urbanos;

CLXXX. articular-se com entidades que, por sua atuação, possam influir, direta ou indiretamente, no sistema de transportes urbanos;

CLXXXI. elaborar sua proposta orçamentária.

Realizações

Observação: Não informado pela Unidade.  

19.3. FUNDO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL - FUNTPCDF

O Fundo de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, instituído pelo artigo 15 da Lei Nº 239 de 10/02/1992 e ratificado pela Lei Nº 1.059, de 30/04/1996, tem por objetivo a emissão e comercialização de vales-transportes, ressarcimento dos valores correspondentes ao resgate dos vales-transportes e passes recebidos pelas empresas operadoras, intervenções para melhoria do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF, despesas com eventuais subvenções aos usuários.

Realizações:

Observação: Não informado pela Unidade.  

20. SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO - SETUR

À Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, Órgão Oficial de Turismo, integrante da estrutura básica da Administração Direta do Distrito Federal, subordinada ao Governador do Distrito Federal, nos termos do Parágrafo 1º, do artigo 12 da Lei nº 3.116, de 30/12/2002 e Decreto nº 23.584, de 05/02/2003, compete:

CLXXXII. Formular, coordenar e fazer executar as políticas governamentais objetivando o incentivo e o desenvolvimento do turismo, conforme preconizado na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Distrito Federal;

CLXXXIII. Fomentar direta ou indiretamente as iniciativas, programas e projetos que visem ao desenvolvimento da atividade turística no Distrito Federal;

CLXXXIV. Propor e promover, junto às autoridades competentes, atos e medidas necessárias à ampliação e melhoria da infra-estrutura e da prestação de serviços oferecidos aos turistas;

CLXXXV. Captar, gerar e apoiar eventos de interesse turístico, gerando empregos, renda e arrecadação para o Distrito Federal;

CLXXXVI. Promover a divulgação da oferta turística do Distrito Federal, no âmbito nacional e internacional;

CLXXXVII. Assistir tecnicamente e orientar as empresas privadas do setor, conforme legislação turística;

CLXXXVIII. Celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes com organizações e entidades públicas e privadas nacionais e internacionais, para desenvolvimento de planos integrados de turismo;

CLXXXIX. Patrocinar eventos turísticos;

CXC. Conceder prêmios e outros incentivos a pessoas físicas e jurídicas que contribuam ativamente com o desenvolvimento turístico do Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 23.695.0100.8502.0032 - Nº da Etapa no SAG: 0004

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	02
	28
	01
	14
	45

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	06
	22
	01
	06
	35

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	02
	-
	03

	Servidores Comissionados, s/ vínculo efetivo
	20
	-
	14
	-
	34

	Estagiários
	-
	01
	-
	06
	07

	Subtotal (Força de Trabalho)
	29
	51
	18
	26
	124

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	01
	-
	01
	02

	Total Geral
	29
	52
	18
	27
	126


1. Realizações

	Programa de Trabalho
	Ação
	Etapas
	Valores
	Desempenho

	
	
	Unidade
	Realizada
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	

	
	
	
	
	Fonte
	Valor
	
	
	

	23.695.0187.1848.0001

Revitalização dos Centros de Atendimento ao Turista
	0008
	Unidade
	1
	100

132


	13.840,00

200.000,00


	13.840,00

0,00


	13.840,00

0,00


	100%

0%



	23.695.0187.3582.0001

Plano de Desenvolvimento Turístico do Distrito Federal
	0009
	Unidade
	1
	100

132

321

332
	9.234,00

399.948,20

70.407,00

146.662,00
	9.234,00

92.724,00

5.633,21

3.063,68
	9.234,00

92.724,00

5.633,21

3.063,68
	100%

23,18%

8,00%

2,09%

	23.695.0189.4981.0001

Desenvolvimento campanha de divulgação do produto turístico
	0014
	Unidade
	1
	100

132
	45.000,00

100.000,00
	45.000,00

0,00
	30.000,000

0,00
	66,67%

0%

	26.695.0189.3676.0001

Captar e participar de eventos nacionais e internacionais.
	0017
	Unidade
	3
	100

132
	77.146,00

100.000,00
	77.145.15

0,00
	77.145,15

0,00
	99,99%

0

	23.695.0189.9068.0003

Apoio a realização de eventos no Distrito Federal
	0021
	Unidade
	14
	100

132
	150.802,00

100.000,00
	147.247,00

0,00
	147.247,00

0,00
	91,64%

0%

	23.695.0189.9068.1832

Apoio III Festival Gastronômico de BSB
	29
	Unidade
	0
	100
	107.716,60
	107.715,60
	107.715,60
	99,99%

	Total Geral
	1.423.425,20
	501.602,64
	486.602,64
	35,24%


(*) – Emenda Parlamentar.

Observação: - O valor de R$ 15.000,00(quinze mil reais) na fonte de recursos 100 está inscrito em restos a pagar.

2. Programas e Projetos Prioritários:

Divulgação do Produto Turístico do DF, Desenvolvimento Turístico do DF, Captação de Eventos – Participação em eventos nacionais e internacionais, Plano de Marketing de Divulgação de Brasília.

3.  Dados estatísticos

	Produto
	2004
	2005
	2006

	Produção de Folhetarias de Brasília:
	
	
	

	Folder CCUG
	-
	-
	5.000

	Folder/Planta CCUG - inglês
	-
	-
	2.000

	Folder/Planta CCUG - português
	-
	-
	3.000

	Folheto Brasil Brasília - português
	-
	-
	5.000

	Folheto Segmentado por Nicho
	56.000
	25.800
	-

	Mapa Turístico
	8.000
	10.000
	-

	Mapa Pocket
	8.000
	37.500
	-

	Total
	72.000
	73.300
	15.000

	Distribuição de Folhetarias de Brasília no Mercado Externo
	
	
	

	Folheto Segmentado por Nicho
	-
	-
	1.865

	Folheto avulso
	390
	3.800
	-

	Folder CCUG
	-
	-
	25

	Folder/Planta CCUG - inglês
	-
	-
	100

	Folder/Planta CCUG - português
	-
	-
	200

	Mapa Turístico
	200
	3.750
	5.359

	Guia Brasil Brasília
	-
	-
	338

	Livro Brasil Central
	-
	-
	1.327

	Kit (pasta, mapa turístico, folder, texto consolidado por nicho e mapa detalhamento de roteiro).
	1.115
	685
	184

	Total
	1.705
	8.235
	9.398

	Distribuição de Folhetarias de Brasília no Mercado Interno
	
	
	

	Revista de Brasília
	700
	1.635
	6.427

	Mapa Turístico
	2.128
	14.504
	10.420

	Guia Brasil Brasília
	-
	-
	1.689

	Kit (pasta, mapa turístico, folder, texto consolidado por nicho e mapa detalhamento de roteiro).
	1.095
	685
	539

	Folheto Segmentado por Nicho
	-
	-
	1.324

	Folder/Planta CCUG - português
	-
	-
	40

	Cartaz
	-
	-
	54

	Cartão Postal
	-
	-
	4.008

	Pastas com Mapa turístico
	400
	-
	-

	Folheto avulso
	-
	4.458
	-

	Total
	4.323
	21.282
	24.501

	Distribuição de Folhetarias para Entidades de Brasília:
	
	
	

	Órgão do Governo do Distrito Federal
	200
	1.550
	-

	Órgãos do Governo Federal
	4.717
	6.613
	-

	Instituições Privadas
	4.188
	22.901
	-

	Instituições de Ensino
	385
	773
	-

	Unidades da Secretaria de Estado de Turismo
	2.060
	2.140
	-

	Total
	11.550
	33.977
	-


	
	2004
	2005
	2006

	Projetos analisados
	17
	20
	-

	Ações de oportunidades
	06
	09
	-

	Participação em eventos nacionais
	10
	06
	-

	Participação em eventos internacionais
	09
	06
	-

	Participação em eventos no DF
	06
	05
	-

	Apoio institucional a evento realizado no DF
	41
	53
	-

	Apoio institucional a campanhas de captação de eventos
	18
	11
	-

	Reservas de espaços no Centro de Convenções
	13
	13
	-

	Pareceres em Projetos de Lei da Câmara Legislativa
	14
	18
	-

	Programas e projetos desenvolvidos e acompanhados
	13
	11
	-

	Projetos analisados pelo Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal – COOPEP/DF
	15
	15
	-

	Pareceres em projetos de Lei da Câmara Legislativa
	02
	01
	-

	Parcerias firmadas
	06
	05
	-

	Reuniões de trabalho
	08
	02
	-


Apoio a Eventos na parte de Estrutura Física

	Material
	2004
	2005
	2006

	Alambrados
	54
	36
	-

	Palanques e Palcos
	6
	10
	-

	Bandeiras dos Estados
	20
	17
	-

	Total
	80
	63
	-


Empresas Regulares no Distrito Federal

	Empresa
	2004
	2005
	2006

	Agência de Viagem e Turismo
	322
	325
	-

	Transportadoras Turísticas
	72
	66
	-

	Empresas Organizadoras de Eventos
	68
	70
	-

	Meios de Hospedagem
	33
	49
	-

	Total
	495
	510
	-


Operações Cadastrais Realizadas

	Empresa
	2004
	2005
	2006

	Agência de Turismo
	164
	175
	--

	Transportadoras Turísticas
	38
	30
	-

	Empresas Organizadoras de Eventos
	32
	37
	-

	Meios de Hospedagem
	14
	37
	-

	Total
	246
	279
	-


Quadro de Guias Turístico do Distrito Federal

	Situação
	2004
	2005
	2006

	Regularizados
	221
	205
	-

	Credenciados
	73
	134
	-

	Total
	294
	339
	-


Procedimentos Administrativos

	Ação
	2004
	2005
	2006

	Fiscalizações e Diligências Realizadas
	92
	447
	-

	Processos Administrativos Analisados
	74
	25
	-

	Cadastramento Inicial de Guias
	86
	46
	-

	Classificação de Empresas Avaliadas
	44
	-
	-

	Notificações Expedidas
	202
	352
	-

	Vistorias Realizadas
	33
	22
	-

	Autos de Infração Aplicados
	42
	27
	-

	Comunicações Processadas
	45
	33
	-

	Declarações Expedidas
	41
	41
	-

	Atendimento a Clientes na Regional DF
	1.123
	3.812
	-

	Agências Canceladas
	255
	-
	-

	Transportadoras Canceladas
	12
	-
	-

	Organizadoras de Eventos Canceladas
	16
	-
	-

	Meios de Hospedagem Cancelados
	14
	-
	-

	Atualizações Cadastrais de Guias de Turismo
	254
	-
	-

	Comunicados
	-
	14
	-

	Termos de Apreensão e Guarda de Documentos
	-
	21
	-

	Total
	2.333
	4.840
	-


Captação de Recursos

	Fonte
	2004
	2005
	2006

	União - Emenda Parlamentar: 

Projeto Sinalização Turística I
	99.999,98
	-
	-

	União - Ministério do Turismo:

Projeto Sinalização Turística II
	100.000,00
	-
	-

	Projeto Regionalização
	188.049,05
	-
	-

	Projeto Capacitação
	180.003,32
	-
	-

	Convênio 036/2004
	267.754,18
	316.569,29
	-

	Promoção Nacional - Brasília Muito Mais Que Você Imagina
	346.120,00
	-
	-

	Promoção Internacional - Brasília Muito Mais Que Você Imagina
	497.741,50
	-
	-

	Total
	1.679.668,03
	316.569,26
	-


Fluxo de Turistas em Brasília – DF

	Ano
	Brasileiros
	Estrangeiros
	Totais

	2004
	953.450
	32.550
	986.000

	2005
	899.706
	31.393
	931.099

	2006
	-
	-
	-


Material Promocional Distribuído nos Centros de Atendimento ao Turista – CAT, e Núcleos de Atendimento ao Turista – NAT

	Material
	2004
	2005
	2006

	Guia de Brasília
	600
	-
	-

	Revista “Olhar Brasília”
	3.700
	5.400
	-

	Mapa Turístico de Brasília
	10.100
	8.640
	-

	Agenda Cultural
	12.200
	12.000
	-

	Totais
	26.600
	26.040
	-


Perfil do Turista de Brasília - Pesquisa nos Centros de Atendimento ao Turista - CAT

Turistas Brasileiros

	Fatores
	Temas
	2004
	2005
	2006

	
	Número de Visitas
	13.127
	849.900
	-

	
	Permanência Média
	5,1 Dias
	2,1 Dias
	-

	Meio de Transportes
	Aéreo
	76,75%%
	89,8%
	-

	
	Terrestre Particular
	9,7%
	8,5%
	-

	
	Terrestre Coletivo
	13,55%
	1,6%
	-

	Motivação da Viagem
	Cívico Cultural
	5,8%
	-
	-

	
	Turismo (segmentos)
	-
	22,8%
	-

	
	Negócios
	-
	53,2%
	-

	
	Eventos
	12,65%
	12,8%
	-

	
	Lazer
	37,8%
	-
	-

	
	Trabalho
	30,3%
	-
	-

	
	Estudo
	7,5%
	-
	-

	
	Outros
	5,95%
	11,2%
	-

	Tipo de Hospedagem
	Albergue
	1,6%
	0,7%
	-

	
	Residências
	17,15%
	17,1%
	-

	
	Pousada
	7,25%
	6,9%
	-

	
	Hotel
	60,95%
	66,1%
	-

	
	Conexão
	13,1%
	9,2%
	-

	Fator de Indução
	Agência de Viagem
	11,1%
	8,9%
	-

	
	Indicação de Amigo
	25,05%
	30,2%
	-

	
	Propaganda
	5,85%
	1,8%
	-

	
	Compromisso
	46,6%
	55,4%
	-

	
	Outros
	11,4%
	3,7%
	-

	Sexo
	Masculino
	60,45%
	58,4%
	-

	
	Feminino
	39,55%
	41,6%
	-


Turistas Estrangeiros

	Fatores
	Temas
	2004
	2005
	2006

	
	Número de Visitas
	5.736
	29.750
	-

	
	Permanência Média
	4,45 Dias
	2,5 Dias
	-

	Meio de Transportes
	Aéreo
	99,3%
	94,5%
	-

	
	Terrestre Particular
	0,4%
	0,7%
	-

	
	Terrestre Coletivo
	0,3%
	4,8%
	-

	Motivação da Viagem
	Cívico Cultural
	6,6%
	-
	-

	
	Turismo (segmentos)
	-
	60,1%
	-

	
	Negócios
	-
	29,4%
	-

	
	Eventos
	2,4%
	5,6%
	-

	
	Lazer
	73,0%
	-
	-

	
	Trabalho
	11,5%
	-
	-

	
	Estudo
	1,5%
	-
	-

	
	Outros
	5,0%
	4,9%
	-

	Tipo de Hospedagem
	Albergue
	1,1%
	0,9%
	-

	
	Residências
	5,0%
	6,0%
	-

	
	Pousada
	7,3%
	7,3%
	-

	
	Hotel
	70,0
	71,6%
	-

	
	Conexão
	16,6%
	14,2%
	-

	Fator de Indução
	Agência de Viagem
	24,7%
	27,6%
	-

	
	Indicação de Amigo
	34,1%
	38,9%
	-

	
	Propaganda
	12,2%
	4,6%
	-

	
	Compromisso
	18,5%
	23,0%
	-

	
	Outros
	10,5%
	5,9%
	-

	Sexo
	Masculino
	60,4%
	60%
	-

	
	Feminino
	39,6%
	40%
	-


4. Realizações provenientes dos recursos de Convênios com a União

Implementação do Projeto de Sinalização Viária de Orientação Turística do DF


Tipo: contrato de repasse nº 165.892-66/04


Data da assinatura: 30/11/2004


Objeto: Transferência de recursos financeiros da União para a execução de apoio a projetos de infra-estrutura turística, no Distrito Federal.


Descrição do Objeto: (1ª Etapa) aquisição do material necessário para a confecção de 213 placas de sinalização turística, a serem implantadas no plano piloto, recursos da União: R$ 99.999,98.


Valor da Contrapartida: R$ 14.730,02


Valor Total: R$ 114.730,00


Execução: Secretaria de Transporte por meio da DSV-ST, com previsão de finalização de instalação das placas no dia 22/02/2006.

Sinalização Turística


Tipo: contrato de repasse nº 167.263-90/04


Data da assinatura: 17/12/2004


Objeto: Transferência de recursos financeiros da União para a execução de apoio a projetos de infra-estrutura turística, no Distrito Federal.

Descrição do Objeto: (2ª Etapa) a produção e implantação de 06 painéis com Mapas Turísticos de Brasília numa face e do Distrito Federal na outra, a serem instalados nos seguintes locais: Aeroporto; Praça dos Três Poderes; Catedral de Brasília; Torre de TV; Parque da Cidade; e Centro de Convenções.


Valor dos recursos da União: R$ 100.000,00


Valor da Contrapartida: R$ 15.206,11


Valor Total: R$ 115.206,11


Execução: A contratação do serviço já foi licitada e está aguardando a homologação pelo agente financeiro (CEF). O prazo de execução previsto para a empresa habilitada no certame é de “60 dias após a homologação”.

Implementação do Programa de Regionalização do Turismo no DF

Tipo: convênio nº 303/2004


Data da assinatura: 30/12/2004


Objeto: implementação do Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil, para o Distrito Federal e para áreas abrangidas pela proposta de roteiros integrados com o Estado de Goiás, conforme Plano de Trabalho aprovado. 


Descrição do Objeto: desenvolvimento de ações junto ao arranjo produtivo local de turismo, com vistas à integração de roteiros de Goiás e do Distrito Federal que resultem em produtos comercializáveis, bem como a sensibilização dos agentes econômicos envolvidos neste processo. As ações explicitadas no Plano de Trabalho do convênio são as que se seguem: 03 seminários; 18 oficinas; 04 estudos sobre o segmento turístico do DF; realização de inventário turístico de 09 regiões administrativas do DF; e palestras de sensibilização do Arranjo Produtivo Local de Turismo no DF.  


Valor dos recursos da União: R$ 188.049,05


Valor da Contrapartida: R$ 23.763,74


Valor Total: R$ 211.812,78


Execução: A Secretaria de Turismo. Processo em fase de Prestação de Contas.
Qualificação dos Serviços Turísticos do DF


Tipo: convênio nº 036/2004


Data da assinatura: 22/04/2004


Objeto: descentralizar atribuições do MTur para o CONVENENTE, por meio do Departamento de Relações Institucionais do MTur, visando executar o “Programa de Qualificação dos Serviços Turísticos”, no tocante às funções de cadastramento, classificação, controle, arrecadação de receitas e fiscalização dos prestadores de serviços turísticos e de suas empresas, empreendimentos e equipamentos, na forma estabelecida no Regulamento.


Descrição do objeto: desenvolvimento de ações de registro, cadastro, classificação e fiscalização dos prestadores de serviços turísticos no âmbito do Distrito Federal, focado principalmente nos hotéis, agências de turismo, transportadoras, organizadores de eventos, bacharéis de turismo e guias de turismo, na condição de órgão delegado do Ministério do Turismo, utilizando recursos da verba descentralizada daquele ministério.


Valor Inicial: R$ 230.000,00


Execução: a atividade é exercida permanentemente durante a vigência do convênio até outubro de 2009.  

21. SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO – SEDUH

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, foi criada na estrutura administrativa do Distrito Federal pela Lei nº 1.797, de 18/12/1997, reestruturada pela Lei nº 2.296, de 21/01/1999, pelo Decreto nº 21.288 de 27/06/2000 e alterada pela Lei nº 3.104, de 27/12/2002 e pelo Decreto nº 23.847, de 20/06/2003.

Segundo o Regimento Interno, suas atribuições  são as seguintes:

CXCI. Formular, coordenar, desenvolver e executar as Políticas de Ordenamento Territorial, de Desenvolvimento Urbano e Habitacional do Distrito Federal;

CXCII. coordenar, acompanhar, monitorar e revisar os instrumentos da Política Urbana com destaque para o Plano Diretor de Ordenamento Territorial, bem como participar de todas as ações referentes aos Planos Diretores Locais;

CXCIII. articular com Estados e Municípios vizinhos, de modo a compatibilizar as políticas sob sua responsabilidade, com as ações desenvolvidas no Entorno do DF;

CXCIV. promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas geográficas, cartográficas e estatísticas no território do Distrito Federal;

CXCV. adotar medidas que assegurem a preservação da área tombada e do patrimônio histórico do DF;

CXCVI. gerir o Fundo de Habitação do Distrito Federal - FUNDHAB e o  Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal - FUNDURB;

CXCVII. coordenar o Sistema de Planejamento Territorial do Distrito Federal – SISPLAN, no que se refere às questões de ordenamento territorial;

CXCVIII. coordenar os Sistemas: de Informações Territoriais e Urbanas do DF – SITURB; Cartográfico do DF – SICAD e o de Informação Estatística do DF – SIEDF.

CXCIX. monitorar e fiscalizar o cumprimento das normas referentes ao ordenamento territorial e urbano do Distrito Federal;

CC. praticar os atos necessários à cessão ou transferência de imóveis urbanos e habitacionais de interesse social, a qualquer título;

CCI. coordenar e acompanhar em  todas  as fases, na forma das Leis Federais nº 6.766,  de   19 /12/1979, alterada pela Lei Nº 9.785, de 29/01/1999, a Lei nº 10.257, de 10/07/2002 – Estatuto da Cidade - e a legislação pertinente à matéria dos parcelamentos  do solo das áreas urbanas;

CCII. assessorar e prestar apoio técnico-administrativo aos órgãos colegiados vinculados a área de atuação da Secretaria.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 15.122.0100.8502.0061  -  Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 28.556.974,00  Empenhado: R$ 28.555.459,92
 Liquidado: R$ 28.555.459,92

Programa de Trabalho da LOA: 16.122.0100.8517.0058 - Nº da Etapa no SAG: 0012

Autorizado: R$ 2.207.742,28
 Empenhado: R$ 2.207.742,28 Liquidado: R$ 2.207.742,28

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	76
	120
	53
	18
	267

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	31
	15
	22
	13
	81

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	01
	-
	02

	Servidores Comissionados, sem vínculo
	142
	-
	78
	-
	220

	Conveniados – Contrato de Gestão ICS
	-
	-
	-
	-
	207

	Estagiários
	-
	20
	-
	26
	46

	Subtotal (Força de Trabalho)
	250
	155
	154
	57
	823

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	13
	17
	30

	Total Geral
	250
	155
	167
	74
	853


(*) Realizada descentralização orçamentária para a UO 11.101, no valor de R$ 2.391.071,72

(**)Os estágiários são pagos pela Secretaria de Estado de Gestão Administrativa
Realizações

1. Projeto Endereçar 

1.1. Remoção e Fixação de Invasões

Programa de Trabalho da LOA: 16.482.1200.7027.0001 - Nº da  Etapa no SAG: 0018 

Levantamentos socioeconômicos das ocupações irregulares, realizados em 2005/2006:

	Ocupações Irregulares
	Famílias levantadas
	Famílias

atendidas
	Situação do processo

	Parque Vivencial do Lago Norte                    
	6 famílias
	6 famílias
	Concluído

	Curral Comunitário – Setor “O” – Ceilândia
	4 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Copaíbas
	32 famílias
	6 famílias
	Em andamento

	Parque Saburo Onoyama
	5 famílias
	1 família
	Em andamento

	Parque Ecológico do Guará
	15 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Recreativo e Ecológico Canela de Ema 
	91 famílias
	-
	Em andamento

	Vila Cauhy
	432 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Recreativo Sobradinho II
	5  famílias
	
	Em andamento

	Invasão Ribeirão do Torto – Rua 5 – Granja do Torto
	111 famílias
	-
	Em andamento

	Invasão BR – 070 – Ceilândia
	386 famílias
	308 famílias
	Concluído

	Invasão da QNR 2/3
	320 famílias
	82 famílias
	Em andamento

	Invasão Vila Planalto
	18 famílias
	-
	Em andamento

	Invasão da Qd. 611 – Samambaia
	27 famílias
	-
	Em andamento

	Condomínio Por do Sol – Setor “P” – Ceilândia
	2.017 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Boca da Mata
	10 famílias
	2 famílias
	Em andamento

	Invasão Histórica do Estádio Serejão – Taguatinga
	5 famílias
	-
	Em andamento

	Núcleo Bernardo Sayão – N. Bandeirante
	6 famílias
	-
	Em andamento

	Horto Florestal – Sobradinho I
	15 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Ecológico e Vivencial Varjão do Torto
	14 famílias
	2 famílias
	Em andamento

	Parque Urbano e Vivencial do Gama
	22 famílias
	-
	Em andamento

	Invasão Qd. 511 – Recanto das Emas
	17 famílias
	-
	Em andamento

	Parque Retirinho – Planaltina
	329 famílias
	-
	Em andamento

	Invasão da QNP 27 – Ceilândia
	8 famílias
	1 família
	Em andamento

	Invasão do Córrego do Monjolo
	3 famílias
	3 famílias
	Concluído

	Parque Ecológico da Candangolândia
	95 famílias
	
	Em andamento

	Parque Recreativo Recanto das Emas
	66 famílias
	
	Em andamento

	Parque Ecológico Asa Sul
	45 famílias
	
	Em andamento

	Parque Copaíbas
	32 famílias
	6 famílias
	Em andamento

	Parque Vivencial da Vila Planalto
	83 famílias
	
	Em andamento


Remoções e Fixações das Ocupações Irregulares realizadas em 2006

	Área de Remoção
	Área de Fixação

	Varjão
	São Sebastião

	Varjão
	Samambaia


Remoções e Fixações das Ocupações Irregulares realizadas em 2006

	Área de Remoção
	Área de Fixação

	Varjão
	Riacho Fundo II

	Varjão
	Varjão

	Varjão
	Ceilândia

	Varjão
	Santa Maria


(*) As atividades foram desenvolvidas utilizando os recursos humanos (equipe técnica) e materiais disponíveis na SEDUH, em parceria com outros órgãos governamentais.

1.2. Regularização de Imóveis – Distribuição / Comercialização / Escrituração 

	Documentos expedidos (*)
	Quantidades

	Termos de Concessão de Uso emitidos para diversos Programas Habitacionais
	1 005

	Contratos de imóveis do patrimônio do IDHAB
	7

	Escrituras expedidas relativas aos imóveis comercializados pelo IDHAB
	960

	Escrituras Públicas de Doação
	1 685

	Emissão de fichas para lavratura de escrituras de doação de lotes, encaminhadas à ANOREG
	10 956

	Verificações de Ocupações de Imóveis - V.O.I.
	5 315

	Desobstruções e reintegrações de imóveis
	5

	Certidões Positivas/Negativas emitidas
	3 054


(*) Emissões efetuadas pela SEDUH, sem custo financeiro.

2. Projeto Programar

Associações Solidárias

Programa de Trabalho LOA: 16.482.1200.7027-0001 
Nº da Etapa no SAG nº: 0018 

Observação: Recurso orçamentário remanejado para atender projeto de lei.

	Atividades  (*)
	Situação  2006

	Acompanhamento da implementação do Projeto, realizados em 4 etapas, em diversas localidades. 

1ª etapa – Atendimento a 7 Associações Solidárias, com 354 lotes, em  Santa Maria
	Em andamento

(346 unidades habitacionais construídas)

	2ª etapa – Atendimento a 141  Associações Solidárias, com 3.525 lotes, nas localidades: Samambaia (101), Recanto das Emas (21), Riacho Fundo (16), Sobradinho (21) e Planaltina (1)
	Em andamento

(3.517 unidades habitacionais construídas)

	3ª etapa – Atendimento a 167 Associações Solidárias, com 4.175 lotes, nas localidades: Samambaia (1), Santa Maria (17), São Sebastião (20), Recanto das Emas (2), Riacho Fundo (51), Ceilândia (67), Sobradinho (7) e Planaltina (2)
	Em andamento (4.135 unidades habitacionais construídas)

	4ª etapa – Atendimento a  6 Associações Solidárias, com 150 lotes, nas localidades: Riacho Fundo (25), Ceilândia (75) e Santa Maria (50)
	Em andamento

(141 unidades habitacionais construídas)

	Análise e acompanhamento dos Projetos de Trabalho Social apresentados pelas Associações
	Em andamento



	Acompanhamento dos Convênios formalizados entre a SEDUH e as Associações Solidárias
	Em andamento

	Edital de Chamamento nº 1/2005 – formalização de parceria com 80 entidades associativas, disponibilizando 1600 lotes nas localidades: Recanto das Emas e Cidade Ocidental.
	Publicação Edital de Convocação das 76 Entidades Classificadas

	Edital de Classificação nº 1/2006 – Classificação de Associações  e Cooperativas interessadas em participar de empreendimentos habitacionais, mediante assinatura de convênio com a SEDUH,visando a produção de unidades habitacionais para seus associados/filiados
	Publicado Edital  dos resultados


(*) Este Projeto se desenvolve em parceria com as Associações Solidárias para Habitação. O Governo do Distrito Federal, por meio da SEDUH, formaliza convênios de parceria com as entidades, cabendo ao Governo disponibilizar os lotes e às entidades a produção das unidades habitacionais, sob a fiscalização da SEDUH. 

3. Programa CAIXA -  Imóvel na Planta

Projeto-Piloto

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Projeto para a construção de habitações coletivas em 3 projeções do GDF localizadas no Gama, com 72 unidades por bloco, totalizando  216 aptos.
	Em fase de licitação


4. Programa Habitar Brasil/BID

4.1. Projeto Integrado Vila Varjão – Urbanização de Assentamentos Subnormais

Programa de Trabalho LOA: 16.482.1200.5732.0003

Obsesrvação: recursos descentralizados da UO: 22.101

Autorizado: R$ 114.824,00
 Empenhado: R$ 30.420,00  Liquidado: R$ 30.420,00

	Atividades
	Situação 2006

	Implementação de ações do Projeto de Participação Comunitária nos Eixos: Mobilização e Organização Comunitária, Educação Sanitária e Ambiental e Geração de Emprego e Renda
	-



	Curso de formação de babá
	Concluído

	Curso de tecelagem
	Em andamento

	Contratação de Consultoria.
	Concluído

	Assessoria Técnica  para a criação da Associação das Tecelãs do Varjão
	Concluído

	Curso de capacitação para formação de hortas orgânicas, com a Associação dos Idosos do Varjão - Parceria SEDUH/NOVACAP
	Concluído



	Divulgação da Cartilha Ambiental sobre Reciclagem do Lixo
	Concluído

	Curso de cerâmica para a  Associação dos Idosos – Parceria AR Varjão/CAESB/ICA
	Concluído

	Elaboração e distribuição de Boletins Informativos do Projeto PIVV
	Concluído

	Elaboração e divulgação da Cartilha Viver Bem no Varjão
	Concluído

	Campanha educativa no combate ao desperdício de água e energia
	Concluída


4.2. Projeto Integrado Vila Varjão II –Urbanização de Assentamentos Subnormais

Programa de Trabalho LOA: 16.482.1200.5732-0002 – Etapa no SAG: 0017 – Construir Casas

Autorizado: R$ 2.0000.000,00   Empenhado: R$ 0,00
 Liquidado: R$ 0,00

	Atividades/ações
	Situação 2005
	Situação 2006

	Implementação das ações do Projeto Integrado Vila Varjão – PIVV- 2 Construção de 200 unidades habitacionais unifamiliares 
	Elaboração do Edital de Concorrência
	Licitação suspensa liminarmente por decisão judicial.Processo na PRG


4.3. Subprograma de Desenvolvimento Institucional

Programa de Trabalho LOA: 15.451.0202.3847.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0009 – Implantar Sistema

Autorizado: R$ 547.500,00 Empenhado: R$ 111.600,00
   Liquidado: R$ 102.000,00

	Atividades
	Situação 2006

	Contratação de consultorias para a realização de estudos e   elaboração de documentos técnicos: Desenvolvimento e Implantação do Sistema de Informações da Habitação - SIHAB (projetos lógico e físico).
	Trabalhos em andamento

	Política Habitacional do Distrito Federal.
	Contrato rescindido

	Aquisição de equipamentos de informática e softwares 12 computadores.
	Licitação procedida


5. Revitalização da Cidade de Brasília

	Atividades
	Situação 2006

	Plano de Revitalização da Área Central de Brasília – PRAC - Definição de propostas de intervenção urbana, mecanismos de gestão das áreas privadas e públicas, estabelecimento de parcerias e captação de recursos. Projeto Básico do Plano de Revitalização do Setor Comercial Sul, com o Termo de Referência.
	Concluído

	Revitalização da Avenida W3 Sul e Norte. 
	Ação prevista  UO 22.101

	Projeto de urbanização do entorno Imediato da Torre de TV.
	

	Relatório de ações para proteção, conservação e gerenciamento do conjunto urbanístico tombado – Relatório UNESCO
	Atividade de rotina

	Programa estruturador de circulação de pedestres no Plano Piloto.
	Concluído

	Estudo preliminar para o projeto de qualificação urbana do Setor Comercial Norte.
	Em elaboração

	Estudo preliminar para o projeto de qualificação urbana do Setor Bancário Sul.
	Em elaboração

	Estudo preliminar para a reformulação do parcelamento do Setor de Autarquias Norte.
	Em elaboração


6. Levantamento Topográfico

	Levantamentos realizados (*)
	Situação 2006

	RA VI – Planaltina – Vila Nossa Senhora de Fátima
	Concluído

	RA VII – Paranoá – Condomínio Jardins Genebra
	Concluído

	RA III – Taguatinga – QNL 9 – Área Especial – DETRAN
	Concluído

	RA IX – Ceilândia – Via NM  3, ao longo da QNO 2 a QNO 16
	Concluído

	RA II – Criação do Campus da UnB
	Concluído

	RA II – Gama – Setor Leste, ao lado da Skol
	Concluído

	RA XIV – São Sebastião – Bairro Nacional
	Concluído

	RA XVIII – Lago Norte – Setor de Mansões do Lago – entre MI 9 e MI 10
	Concluído

	RA XVIII – Lago Norte – CA 2 e CA 5
	Concluído

	RA XIV – São Sebastião – Bairro Crixá
	Concluído

	RA XIV – São Sebastião – Morro Azul
	Concluído

	RA XIV – São Sebastião – Vila do Boa
	Concluído

	RA XIV – São Sebastião – Bairro Nacional
	Concluído

	RA XV – Recanto das Emas – Centro Urbano
	Em elaboração

	RA XVI – Lago Sul – Praça da Coruja
	Em elaboração

	RA XVI – Lago Sul – QI 11 – Lote da Administração Regional
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Prefeitura da SQN 202 e CLN 202
	Concluído

	RA I – Brasília – SQN 402, Blocos A e B
	Concluído

	RA I – Brasília – Setor de Autarquias Norte - Quadra 05
	Concluído

	RA I – Brasília – Setor Bancário Sul
	Concluído

	RA I – Brasília – SQN 204/206
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Setor de Oficinas Norte – Quadra 4, Bloco B – lote 3
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Eixo Leste – Sul e Norte
	Em elaboração

	RA I – Brasília – W3 Sul - Q 507, Bloco A, loja 67
	Em elaboração

	RA I – Brasília – SQN 602/603 – L2 e L3
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Vila Telebrasília
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Alça externa do Eixo Rodoviário Sul – Banco Central
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Setor de Divulgação Cultural – Clube do Choro
	Em elaboração

	RA I – Brasília – W3 Norte 701 a 711
	Em elaboração

	RA I – Brasília - W3 Sul 701 a 716
	Em elaboração

	RA I – Brasília – Praça dos Três Poderes
	Em elaboração

	RA V – Sobradinho – Quadra Central
	Em elaboração

	RA IX – Ceilândia - CNN 02 e QNN 12 – Estação 25 do Metrô
	Em elaboração

	RA IX – Ceilândia - QNN 15, QNN 7/9 e QNN 23/25 – Estação 27 do Metrô
	Concluído

	RA IX – Ceilândia – QNR 02 – Cj. A a L ; QNR 03 – Cj. A a J
	Em elaboração

	Levantamentos realizados (*)
	Situação 2006

	RA XI – Cruzeiro – Quadra 505
	Em elaboração

	RA XII – Samambaia – QR 103 a QR 127
	Em elaboração

	RA XIII – Santa Maria – Setor Meireles
	Em elaboração

	RA XIII – Santa Maria – Implantação de apoio GPS com a equipe da Terracap
	Em elaboração

	RA XV – Recanto das Emas – Sub-centro Urbano Q 400/600
	Em elaboração

	RA XV – Recanto das Emas – Sub-centro Urbano Q 100/300
	Em elaboração

	RA XVI – Lago Sul – QI 27 – Balão da EPCT
	Em elaboração

	RA XVI – Lago Sul – QI 13 lote F
	Em elaboração

	RA XXI – Riacho Fundo II – ADE Riacho Fundo II – Redes da CEB
	Em elaboração

	RA XXI – Riacho Fundo II – Riacho Fundo II 1ª etapa
	Em elaboração


 (*) As atividades foram desenvolvidas utilizando os recursos humanos (equipe técnica) e materiais disponíveis na SEDUH, em parceria com outros órgãos governamentais.

7.  Realização de Estudos e Pesquisas Diversos

Programa de Trabalho LOA: 16.127.0202.3711.0004 – Nº  da Etapa: 0008 – Realizar estudos

	Estudos e pesquisas realizados  (*)
	Situação 2006

	Diretrizes urbanísticas para ocupação do Pátio Ferroviário de Brasília
	Concluído

	Estudos das Entreguadras do Plano Piloto
	Em elaboração

	Manual de Procedimentos para elaboração de projetos de parcelamento urbano
	Em elaboração

	Plano de Ocupação – Projeto Especial Via NM 3 – Ceilândia
	Em elaboração

	Plano de Ocupação CNN 01 e CNN 12 – Sistema Metrô - Ceilândia
	Em elaboração

	Revitalização da CNN 2 e QNN 12 – Estação 25 do Metrô - Ceilândia
	Em elaboração

	Revitalização da QNN 15, EQNN 7/9 e EQNN 23/25 – Estação 27 do Metrô – Ceilândia
	Em elaboração

	Urbanização e revitalização da Via MN 3 – Ceilândia
	Em elaboração

	Plano de Ocupação para as Quadras 100 de Samambaia
	Em elaboração

	Plano de Ocupação para o Setor Meireles
	Em elaboração

	Adequação dos lotes do Pontão – Lago Sul
	Em elaboração

	Estações elevatórias da CAESB – Lago Sul
	Em elaboração

	Alteração de projeto na QI 03 , lote 3 – Lago Sul
	Em elaboração

	Riacho Fundo II – 1ª Etapa – QN 18 a 28
	Em elaboração

	Plano de Ocupação do STRC – SAI
	Em elaboração

	Plano de Ocupação do Setor Jóquei Clube – Guará
	Concluído

	Estudo preliminar do Setor Habitacional Crixá – São Sebastião
	Em elaboração

	Estudo preliminar do Bairro Nacional – São Sebastião
	Concluído

	Revisão da Lei Complementar 388/2001 – Avaliação do PL
	Concluído

	Alteração da Tabela de Classificação de Atividades
	Em elaboração

	Elaboração de estimativas de população para 2020
	Concluído

	Participação na Construção do Cenário Demográfico 2006/2030 (fornecimento de informações demográficas e socioeconômicas)
	Concluído

	Elaboração de estudo sobre a mobilidade residencial entre Regiões Administrativas/DF
	Concluído

	Parceria junto à Casa de População e Desenvolvimento da Região Centro-Oeste – Convênio de Cooperação Técnica SEDUH/UnB/IBGE/IPEA/UNFPA
	Em andamento

	Manutenção e operacionalização do SITURB
	Atividade Permanente

	Revisão das bases urbanas do SITURB
	Em curso

	Manutenção da base cartográfica do DF – SICAD
	Atividade Permanente

	Elaboração das poligonais das cidades: Águas Claras, Riacho Fundo II, Sudoeste/Octogonal, Varjão, Park Way, SCIA, Sobradinho II, Jardim Botânico, Itapoá
	Concluído


(*) Estudos e pesquisas desenvolvidas pela equipe técnica da SEDUH

8. Monitoramento Territorial e Revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT (Estudos de Subsídio à revisão)

Programa de Trabalho LOA: 16.127.0202.4965.0001 – Nº das Etapas no SAG 0013 e 0022 – Realizar Trabalhos de revisão do plano diretor de ordenamento territorial do DF e Realizar levantamentos.

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Elaboração de bases urbanas georreferenciadas para geração   do SIG: Taguatinga
	Concluído

	Samambaia
	-

	Gama
	Concluído

	Recanto das Emas
	Em elaboração

	Santa Maria
	Em elaboração

	Setores que compõem o conjunto urbanístico tombado
	Concluído

	Estudo para compatibilização das poligonais dos parques do DF
	Em elaboração

	Estudo dos espaços urbanos vazios e subutilizados nas Áreas Urbanas do DF
	Em elaboração

	Estudo dos espaços de estacionamento nas Áreas Urbanas do DF
	Em elaboração

	Elaboração de diagnóstico da ocupação territorial para subsidiar as discussões com órgãos setoriais e com a sociedade civil
	Concluído

	Acompanhamento das demandas do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT
	Atividade Permanente

	Acompanhamento das Ações, Programas e Projetos Prioritários do PDOT
	Atividade Permanente

	Acompanhamento do adensamento territorial regular dos núcleos urbanos
	Atividade Permanente

	Estudos, cursos e pesquisas realizadas  (*)
	Situação 2006

	Acompanhamento do adensamento territorial irregular 
	Atividade Permanente

	Estudos, cursos e pesquisas realizadas  (*)
	Situação 2006

	Identificação de novos vetores de crescimento urbano sobre zonas rurais
	Atividade Permanente

	Identificação de novos vetores de crescimento urbano sobre áreas sujeitas às diretrizes especiais
	Atividade Permanente

	Acompanhamento das grandes obras de impacto territorial
	Atividade Permanente

	Acompanhamento da utilização das áreas rurais públicas
	Atividade Permanente

	Análise da legislação editada pela CLDF que fere as diretrizes estabelecidas pelo PDOT
	Atividade Permanente

	Monitoramento de ocupações informais de baixa renda 
	Atividade Permanente

	Curso Gestão Urbana Municipal – ESAF/IPEA
	-

	Curso de Formação em Plano Diretor Participativo - MCidades
	-

	Curso de Especialização em Geoprocessamento – ICG/UnB, desenvolvimento de monografia com título: “Classificação de alvos intra-urbanos utilizando imagens de satélite de alta resolução espacial” 
	Em andamento

	Contratação de serviços técnicos para revisão PDOT 
	Concluída

	Formação de Grupos de Debates - equipe técnica da SEDUH e consultores externos, sobre os temas: Desenvolvimento Econômico e Emprego; Sistema de Planejamento do DF e Instrumentos de Gestão do Plano Diretor; Habitação; Macrozoneamento; Patrimônio Cultural; Regularização Fundiária; Subsistemas; Patrimônio Ambiental
	Concluído

	Reunião com representantes da Emater, Secretaria de Estado de Agricultura e Pecuária - SEAPA e Conselhos de Desenvolvimento Rural
	Concluída

	Execução de vistorias nas Áreas Rurais Remanescentes indicadas na Lei  Complementar n.º 17, de 28 de janeiro de 1997.
	Concluído

	Instituição de Grupo de Trabalho com a finalidade de aperfeiçoar os critérios de identificação de uso do solo referente às áreas rurais 
	Concluído

	Estudo para padronização dos coeficientes de aproveitamento dos lotes urbanos do DF
	Em elaboração

	Elaboração de diagnóstico ambiental simplificado
	Concluído

	Apresentação técnica da Revisão do PDOT nas instituições: ADEMI, Sinduscon, UnB, Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do DF, Conselho de Habitação e Conselho de Desenvolvimento Econômico
	Concluído


(*) Atividades desenvolvidas pela equipe técnica da SEDUH

Produtos decorrentes da Revisão do PDOT

	Atividades (*)
	Situação 2006

	1ª Audiência Pública
	Realizada/2005

	Elaboração de Revista para a 1ª Audiência Pública  Geral
	Concluída/2005

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Elaboração do documento: Estudos Técnicos para a revisão do PDOT
	Concluído

	2ª Audiência Pública Geral de Revisão do PDOT
	Realizada

	Elaboração da Revista para a 2ª Audiência Pública Geral de Revisão do PDOT
	Concluído

	Elaboração da Minuta do Projeto de Lei Complementar
	Em elaboração

	Elaboração do Documento Técnico da Revisão do PDOT
	Em elaboração


(*) Atividades desenvolvidas pela equipe técnica da SEDUH

9. Elaboração e Revisão dos Planos Diretores Locais do Distrito Federal – PDLs

Programa de Trabalho LOA: 15.451.0202.4989.0001 - Nº da Etapa no SAG 0010 

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Planos Diretores Locais: PDL Planaltina,
	Aguardando

	PDL Guará
	Concluído

	PDL Gama
	Concluído

	Revisão  dos PDL’S: PDL’s Sobradinho e Taguatinga / Águas Claras
	Em elaboração

	Termo de Referência para elaboração do PDL do Núcleo Bandeirante – RA VIII.
	Concluído

	Termo de Referência para elaboração do PDL de Santa Maria – RA XIII.
	Concluído

	Termo de Referência para elaboração do PDL  de São Sebastião – RA XIV.
	Concluído

	Termo de Referência para subsidiar a elaboração do  Plano Diretor Local de Brazlândia, a ser contratado com recursos do Programa Brasília Sustentável
	Concluído

	Elaboração dos PDL’s:  Lago Sul,  Lago Norte e da Área de Preservação de Brasília
	Em elaboração

	Termo de Referência para a elaboração do Plano Diretor da Área de Preservação de Brasília – PDAP
	Em elaboração


(*) Atividades desenvolvidas pela equipe técnica da SEDUH

10.  Elaboração de Projetos para o Plano Piloto e Cidades Satélites

	Projetos Urbanísticos  (*)
	Localidade
	Situação 2006

	Ampliação da Projeção I – PGDF 
	Plano Piloto
	Concluído

	Vila Telebrasília
	Plano Piloto
	Concluído

	Criação de lote para o Banco do Brasil – Pólo de Informática Capital Digital
	Plano Piloto
	Em elaboração

	Criação de lote para PMDF no SEN 
	Plano Piloto
	Em elaboração

	Alteração do Módulo B do SGAN 910
	Plano Piloto
	Em elaboração

	Remanejamento do PAC da Q 05 – SHN
	Plano Piloto
	Concluído

	ARIE Cerradão
	Lago Sul
	Concluído

	Área Especial 02 – Setor Ermida Dom Bosco
	Lago Sul
	Concluído

	Via de acesso à QI 17
	Lago Sul
	Em elaboração

	Estacionamento do Gilberto Salomão
	Lago Sul
	Em elaboração

	Via de ligação entre EPPR e Via MLN 20
	Lago Norte
	Concluído

	Expansão do CA 10, 12, 13 e 14
	Lago Norte
	Em elaboração

	Subzona Central de Sobradinho e Rua 5
	Sobradinho
	Em elaboração

	Projeto Especial de Urbanismo para a Quadra Central
	Sobradinho
	Em elaboração

	Urbanização e revitalização da Via MN3
	Ceilândia
	Em elaboração

	Expansão da QE 48 
	Guará
	Concluído

	Subcentro Leste – Complexo de Furnas
	Samambaia
	Em elaboração

	Reparcelamento da Faixa Central de Integração
	Samambaia
	Concluído

	Reformulação do sistema viário comercial QI 1
	Lago Sul
	Concluído

	Reformulação do Sistema Viário do CA
	Lago Norte
	Em elaboração

	Via ML 9/10
	Lago Norte
	Concluído

	Projeto de Expansão de Águas Claras e Via Interbairros
	Águas Claras
	Em elaboração

	Centro Urbano
	Rec. das Emas
	Em elaboração

	Criação da área para cemitério
	São Sebastião
	Em elaboração

	Normas para o lote do Banco do Brasil no Pólo de Informática
	Plano Piloto
	Em elaboração

	Normas para elaboração de projetos de urbanização e paisagismo para as Superquadras
	Plano Piloto e Sudoeste
	Concluída

	Normas para a Rodoviária Interestadual
	Plano Piloto
	Concluída

	Normas para o lote do Hospital de Base
	Plano Piloto
	Concluída

	Normas para os lotes 22 e 22 A do Setor Hípico
	Plano Piloto
	Concluída

	Projeto Padrão para os lotes de Administrações de Quadras
	Plano Piloto
	Em elaboração

	Projetos de Leis para regularização de quiosques e ambulantes 
	Plano Piloto
	Concluída

	Normas de uso e ocupação para o Fórum de Brazlândia
	Brazlândia
	Concluída

	Normas para o lote do aeroporto
	Lago Sul
	Em elaboração

	Projeto de Lei para cercamento das residências do Setor de Habitações Individuais Geminadas Norte e Sul – SHIGN e SHIGS
	Plano Piloto
	Concluído


(*) Projetos desenvolvidos e/ou acompanhados  pela equipe técnica da SEDUH

11.  Criação de Setores Habitacionais no Distrito Federal

Programa de Trabalho LOA: 16.482.1200.1033.0265 – Nº da Etapa no SAG OO15 – Criar setores.

	Projetos de Setores / Bairros Habitacionais (*)
	Localidade
	Situação 2006

	Expansão do Bairro Veredas e Parque Veredinhas
	Brazlândia
	Em elaboração

	Setor Residencial Oeste  - Quadras I, J e K
	Planaltina
	Concluído

	Setor Residencial Leste – Quadras 21 A e 22 A
	Planaltina
	Concluído

	Faixa Central de Integração
	Samambaia
	Concluído

	Setor Habitacional da ADE Oeste
	Samambaia
	Concluído

	Bairro Mangueiral – QE 101 a 106, QE 201, QR 101 a 106, QR 201 a 206, QC 101 a 106, QC 201 a 206
	São Sebastião
	Em elaboração

	Quadras 300 a 407, 605, 803 e 804
	Rec. das Emas
	Concluído

	Quadras 901 a 905
	Rec. das Emas
	Em elaboração

	Reparcelamento da 1ª Etapa 
	Riacho Fundo II
	Concluído

	Reparcelamento da 2ª Etapa 
	Riacho Fundo II
	Concluído

	Parcelamento da 3ª Etapa
	Riacho Fundo II
	Em elaboração

	Regularização e expansão da Vila Varjão
	Varjão
	Concluído


(*) Projetos desenvolvidos e/ou acompanhados  pela equipe técnica da SEDUH

12.  Planejamento e Execução da Política Fundiária do DF

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Elaboração dos Trabalhos: Diagnóstico Preliminar de Parcelamentos Urbanos Informais do Distrito Federal e distribuição de CDs com as informações levantadas para os diversos órgãos do Governo do Distrito Federal, no intuito de compartilhar e incrementar as informações da Subsecretaria de Análise de Parcelamentos Urbanos – SUPAR/SEDUH.
	Concluído

	Atividades (*)
	Situação 2006

	Planos de Ocupação dos 26 Setores Habitacionais, das 7 Áreas de Regularização de Interesse Específico - ARIE e de 7 Áreas de Regularização de Interesse Social – ARIS.
	Em andamento

	Estudo Urbanístico Preliminar para o Setor Habitacional Grande Colorado – Sobradinho.
	Concluído

	Elaboração do Documento Técnico da Lei de Regularização
	Em andamento

	Elaboração de Projeto de Lei: Contratação de consultoria para elaboração do Projeto de Lei de Parcelamentos Urbanos no DF.
	Concluído 



	Elaboração de Minuta de Projeto de Lei de Regularização
	Concluída

	Elaboração de Decreto Regulamentador:

Elaboração de Minuta de Decreto regulamentando a Lei Complementar n.º 710/2005, que dispõe sobre Projetos Urbanísticos com Diretrizes Especiais para Unidades Autônomas – PDEU.
	Concluída 

	Elaboração da Portaria Conjunta SEDUH/SEMARH.
	Concluída

	Análise e aprovação do Projeto do Setor Habit.. Dom Bosco .
	Concluído

	Estruturação, manutenção e atualização periódica do Banco de Dados sobre Parcelamentos Irregulares no DF – SUPAR/ Digital.
	Em andamento

	Participação em Grupos de Trabalho de Estudos Urbanísticos e Ambientais nos projetos: Revisão do PDOT; Setor Habitacional São Bartolomeu; Projeto Integrado Vila Estrutural; Unidade de Conservação das Áreas Rurais Remanescentes do Setor Taquari;  EIA/RIMA do  Vicente Pires; Recuperação dos Córregos Cana do Reino e Cabeceira do Vale e Definição das poligonais dos parque.
	


(*) Atividades desenvolvidas pela equipe técnica da SEDUH

13.  Apoio a  clientela carente realizando melhoria em suas moradias – Melhoria Habitacional

Programa de Trabalho LOA: 15.451.1200.3571.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0011

Observação: esta ação não foi implementada em face da sua complexidade, exigindo uma estrutura suporte técnica de acompanhamento que a SEDUH não dispõe, necessitando formalizar convênios de parcerias com outros órgãos e entidades para a sua execução. 

14.   Modernização Tecnológica da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Programa de Trabalho LOA: 04.126.0071.3930.0006 – Nº da Etapa no SAG: 0001

Observação: Ação não executada. Parte dos equipamentos de informática e softwares foi adquirido pelo Programa de Trabalho LOA: 15.451.0202.3847.0001 – Subprograma de Desenvolvimento Institucional, recursos procedentes do Programa Habitar Brasil/BID Todos os processos  de aquisição de equipamentos e softwares foram dificultados e até mesmo paralisados em virtude do entendimento de que a Codeplan realizaria a contratação de toda a demanda da SEDUH.

15.  Resultados das Atividades Realizadas pelos Conselhos em 2006

	Conselho
	Reuniões realizadas
	Decisões proferidas

	CONHAB: Conselho de Habitação do DF
	Reuniões Ordinárias:           11
	Total das Decisões no ano: 24

	CONPLAN - Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal
	Reuniões Ordinárias:           10

Reuniões Extraordinárias:     2
	Total das Decisões no ano: 12

	CONPRESB

Conselho de Gestão da Área de Preservação de Brasília
	Reuniões Ordinárias            11

Reuniões Extraordinárias:      1


	Total das Decisões no ano: 5



	Total Geral
	29 Reuniões realizadas
	32 Decisões proferidas


16. Convênios firmados com a União

	Nº do Convênio/

Contrato
	Órgão 

Concedente
	Objeto Convênio
	Síntese da execução física
	Situação do Contrato

	128.875.77/01
	CEF
	Repasse de recursos da União, para o programa Habitar Brasil/BID, objetivando a execução, ampliação e modernização da capacidade institucional do município, de modo a aperfeiçoar sua atuação na área habitacional, com ênfase no atendimento às famílias de menor renda, de acordo com o Plano de Trabalho – 15.451.0202.3847.0001.

Vigência: 31/12/2002 a 31/01/2007

Valor: 1.489.000,00
	1. Contratação de consultoria para elaboração dos documentos: 
- Construção de Indicadores da Política Urbana e Habitacional
	Concluído



	
	
	
	- Estudo da Demanda Habitacional do Distrito Federal – 2ª fase
	Concluído



	
	
	
	- Lei de Parcelamento do Solo
	Concluído

	
	
	
	- Política Habitacional para o DFl
	Contrato Rescindido

	
	
	
	2. Prestação de serviços

- Desenvolvimento do Sistema SIHAB
	Em andamento

	
	
	
	- Treinamento em ARCGIS
	Em andamento

	
	
	
	1. Aquisição de Softwares 

-  Programas – Corel Draw
	Adquirido

	
	
	
	- Programas – AUTOCAD, ARCVIEW Arceditor e SPSS FOR WINDOMS 
	Em andamento

	2639.000.425-31/04
	Mcidades/Caixa
	Repasse de Recursos financeiros da União, no âmbbito do Programa Habitar Brasil/BID, objetivando a execução do Programa Integrado Vila Varjão – PIVV II de acordo com o Plano de Trabalho. Vigência: 13/02/2006 a 31/02/2007

Valor: 5.852.000,00
	Contratação de empresa, por meio de Edital de Concorrência, tipo menor preço, para a construção de 200 unidades habitacionais unifamiliares, com área construída de 32,05 m²
	Licitação suspensa, temporariamente  por decisão judicial

	138.027-18/02
	CEF
	Repasse de recursos da União, no âmbito do programa Habitar Brasil/BID, objetivando a  execução de projetos integrados, de acordo com Plano de Trabalho – descentralizado.

Vigência: 31/03/04  a 13/02/2008

Valor: 10.927.846,27
	Nota: O interveniente executor é a Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras, desde 26/10/02, conforme estabelecido no 1º Termo Aditivo ao Contrato de Repasse nº 138.027-18/2002. 

A partir do 1º bimestre/2005 os recursos estão sendo descentralizados da Secretaria de Obras para SEDUH, necessários às execuções das ações sociais.
	Em andamento


16. Diagnóstico

Área Meio

As despesas executadas somam 63.234.000,00, aproximadamente 93% da dotação global autorizada, a qual atingiu R$ 68.061.000,00, após as alterações orçamentárias promovidas. Na realização dos gastos por grupo de despesas, observa-se que cerca de 42% são relativos a Pessoal e Encargos Sociais (Ativos), 7,6% com Outras Despesas Correntes – Manutenção Administrativa e nenhum Investimento.  O conjunto das despesas com gerenciamento da dívida (Encargos da Dívida, Amortização da Dívida e manutenção da carteira imobiliária), aproximadamente 17,3% do total executado, e apresenta um comportamento crescente, dado os vencimentos dos contratos mantidos com a Caixa Econômica Federal que, neste exercício deverá alcançar a cifra de R$ 12.215.436,77, representando um incremento de cerca de 12% em relação ao exercício de 2005.

As despesas com a Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da SEDUH, Etapa nº 0012, no Sistema de Acompanhamento Governamental – SAG, somam R$ 5.188.000,00. Desse total, R$ 2.207.742,28, com Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contrato, destinaram-se ao pagamento do Contrato de Gestão, acordado a SEDUH e o Instituto Candango de Solidariedade – ICS e R$ 404.585,28, com Despesas de Exercícios Anteriores.

Embora a Secretaria tenha executado cerca de 93% do total da dotação autorizada, os recursos diretamente arrecadados de R$ 11.514.212,77, representam cerca de 17% na composição das fontes de financiamento, quase que na sua totalidade para cobertura da dívida imobiliária.

Para 2007, as perspectivas são de dificuldades na execução das atividades operacionais, vinculadas à área de informática, haja vista a não conclusão de aquisição de equipamentos de informática, bem como de softwares e de contratação de empresa gestora do processamento de dados da carteira imobiliária. Todos os processos foram dificultados e até mesmo paralisados em virtude do entendimento de que a Codeplan realizaria a contratação de toda a demanda da SEDUH. Haverá, também, dificuldades com relação à quitação dos serviços da dívida, pois, não foram previstos recursos financeiros do tesouro, fonte 100 para suplementar a quitação da dívida imobiliária prevista na ordem de R$ 17 milhões, deste total há insuficiência de R$ 6 milhões para a dívida imobiliária, cujos recursos próprios serão insuficientes para financiar a dívida.

Área Fim

A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH, tem como atribuição regimental a responsabilidade pela formulação e implementação das políticas de Ordenamento Territorial de Desenvolvimento Urbano e Habitacional e de Regularização Urbanística do Distrito Federal. Em 2007, porém, esta Secretaria enfrentou dificuldades para o cumprimento das ações planejadas, com destaque para:

Escassez de equipamentos e/ou desatualização dos mesmos;

Não houve repasse pelo Ministério das Cidades de recursos advindos da União, a  não ser no âmbito do Programa Habitar Brasil /BID

Burocratização na liberação das licenças ambientais pelo IBAMA para implementação dos projetos  urbanísticos e criação de novas áreas;

Dificuldades na aprovação dos Projetos de Lei enviados a CLDF. 

A falta de recursos, sobretudo os oriundos do Orçamento Geral da União - OGU, recursos não onerosos repassados pelo Ministério das Cidades, tem implicação direta na implementação de programas habitacionais de interesse social e na regularização de assentamentos precários para atendimento prioritário às famílias de menor renda, com ações de urbanização e de construção habitacional. 

Nesta avaliação, é relevante considerar as restrições decorrentes de condicionantes ambientais, tanto na regularização de assentamentos subnormais consolidados, como também na criação de áreas, novas frentes para atender a grande demanda por habitação no DF. 

Outra dificuldade se refere a aprovação de Projetos de Lei enviados à Câmara Legislativa do DF,  que, em face do tempo de permanência na Casa, promove uma descontinuidade na implementação das políticas territorial urbano do DF.

Com vistas a minimizar o déficit de equipamentos e pessoal treinado, foram providos diversos cursos de treinamento e de aperfeiçoamento, como também implementadas ações direcionadas ao desenvolvimento institucional, utilizando-se os recursos contratados no âmbito do Programa Habitar Brasil/BID, para aquisição de equipamentos e na contratação de consultorias para elaboração de documentos, instrumentos de planejamento e de gestão, imprescindíveis à implementação das políticas sociais.

A SEDUH  realizou convênio com a Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal, objetivando a execução do “Programa  Brasília Sustentável” , no qual está previsto execução de ações de desenvolvimento institucional.

A SEDUH envidou, ainda, significativos esforços na remoção de invasões localizadas em áreas de risco, em consonância com o previsto no Decreto nº 25.088, de 16 de setembro de 2004.

Em 2006 a ênfase maior foi dada à Revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal – PDOT, principal instrumento da política urbana do DF, aprovado em 1997. Tem como princípio atender à CF, a LODF e ao Estatuto da Cidade e garantir o cumprimento da função social da propriedade por meio de um processo de discussão coletiva, pactuado entre o poder público e o cidadão, permitindo, assim, a construção do espaço urbano de forma mais justa, democrática e sustentável. O processo de revisão iniciou-se em 2004.

Prevê-se para 2007 uma continuidade na implementação das políticas de desenvolvimento urbano e habitacional, estabelecendo como metas prioritárias:

· Conclusão do processo de Revisão do PDOT-DF.

· Aperfeiçoamento da Legislação Urbanística , incluindo:

· Encaminhamento a CLDF, da Lei de Parcelamento de Solo

· Regulamentação de novos instrumentos urbanísticos previstos na revisão do PDOT;

· Regulamentação e implementação do FUNDURB.

· Aperfeiçoamento do Sistema de Planejamento – SISPLAN, de modo a operacionalizar as mudanças propostas na revisão do PDOT.

· Implementação e operacionalização do Sistema de Informação (implantação, atualização): Sistema de Informações Territoriais Urbanas – SITURB; Sistema de Informação da Habitação – SIHAB; Sistema de Informação Cartográfica do DF - SICAD-DF e Sistema de Monitoramento das Invasões 

· Projeto Integrado Vila Varjão – Programa Habitar Brasil/BID e Projeto Integrado Vila Estrutural – PIVE, do Programa Brasília Sustentável;

· Agilização do processo de regularização fundiária e urbanística dos loteamentos clandestinos e irregulares;

· Elaboração e finalização de diversos  Planos Diretores Locais ;

· Qualificação dos espaços urbanos no DF: 

· Revitalização da Avenida W3 Sul e Norte e

· Revitalização do Setor Comercial Sul; 

· Monitoramento e erradicação das invasões de áreas públicas em situações de risco;

· Avançar nas ações de titulação cartorária das unidades habitacionais já distribuídas no Programa Habitacional do GDF.

· Implementar o Programa de Arrendamento Residencial – PAR

· Dar continuidade ao Programa para atendimento às Associações Solidárias por Habitação.

21.1 COMPANHIA IMOBILIáRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP

A Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap - é uma Empresa Pública, instituída pela Lei nº 5.861 de 12/12/1972, regida pelo seu Estatuto Social, Regimento Interno e subsidiariamente, pela legislação aplicável às Sociedades por Ações.

Possui como objetivo a execução, mediante remuneração, das atividades imobiliárias de interesse do Distrito Federal. Exerce também a função de Agência de Desenvolvimento, na operacionalização e implementação de programas e projetos de fomento e apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA:  23.122.0100.8502.0083

     
    

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com Cargo  em Comissão
	Sem Cargo 

em Comissão
	Com Cargo em omissão
	Sem  Cargo em Comissão
	

	Quadro da Terracap
	07
	263
	03
	216
	489

	Requisitados
	Órgãos GDF
	11
	-
	-
	-
	11

	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	03
	-
	04

	Servidores Comissionados s/ vínculo efetivo
	81
	-
	50
	-
	131

	Terceirizados
	-
	-
	107
	37
	144

	Estagiários
	-
	26
	-
	30
	56

	Portadores de Necessidades Especiais
	-
	07
	-
	11
	18

	Subtotal da Força de Trabalho
	100
	403
	56
	294
	853

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	-
	21

	Empregados em benefício
	TEP
	-
	-
	-
	-
	28

	
	TEC
	-
	-
	-
	-
	07

	Total Geral
	100
	403
	56
	294
	909


A Terracap encerrou o ano de 2006 com um total de 909 pessoas remuneradas. Deste total, 853 encontram-se em efetivo exercício contribuindo de forma direta para os resultados alcançados no ano de 2006.   Foram excluídos da Força de Trabalho 21 empregados que se encontram cedidos para órgãos do Distrito Federal e União e 35 afastados pelo benefício.

Realizações

1. Comercialização de Imóveis

Foram realizadas 16 licitações públicas e vendidos 413 terrenos, localizados em setores diversos e com destinações variadas. O valor total alcançado com as vendas foi R$ 325.779 milhões 14,64% superior ao valor mínimo estabelecido nos editais.

Venda de Imóveis – 2004/2005

Programa de Trabalho: 23.122.0100.8517.0081


             Nºs das Etapas no SAG: 0025 e 0026

	Anos
	Imóveis Ofertados
	Imóveis Vendidos
	% de Vendas
	Valor em R$ 1.000
	% Alcançado

	
	
	
	
	Previsto
	Alcançado c/  Vendas
	

	2004
	2.063
	251
	12,17
	108.117
	115.058
	106,50

	2005
	1.565
	175
	11,18
	126.699
	141.166
	111,41

	2006
	1.858
	413
	22,12
	284.170
	325.778
	114,64


2. Registro Imobiliário

Em 2006, a Terracap obteve em cartório o registro de 695 lotes. Os lotes registrados têm como destinação o atendimento da demanda por habitação para a população de renda média, que poderá beneficiar aproximadamente  3.475 pessoas. 

Imóveis Registrados - 2004/2006

	Anos
	N. º de Lotes.
	Baixa Renda
	Pessoas (1) Beneficiadas

	2004
	2.540
	1.718
	8.590

	2005
	1.043
	514
	2.570

	2006
	695
	-
	3.475


 (1) família média de 5 pessoas

3. Programa de Promoção do Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Distrito Federal – PRÓ-DF

A Terracap, como Agência de Desenvolvimento, participa ativamente e efetivamente do PRÓ-DF, concedendo descontos para lotes com infra-estrutura em setores estratégicos às empresas beneficiadas.

Lotes Concedidos ao PRÓ-DF - 2004/2006

	Anos
	Nº de Lotes
	Investimentos Previstos
	Expectativa de Empregos

	2004
	80
	22.114
	1.300

	2005
	223
	67.831
	2.122

	2006
	183
	36.892
	1.277


Em 2006 foram repassados para o Programa 183 lotes, por meio da Concessão de Direito Real de Uso, representando uma área de 140.614 m², com previsão total de investimentos da ordem de R$ 36.892 milhões. Estes empreendimentos possuem atualmente 2.762 empregados e existe a expectativa de criação de 1.277 novos empregos diretos que totalizará 4.014 empregados.

4. Obras e Serviços de Engenharia

Em 2006, foram empenhados recursos orçamentários da ordem de R$ 44.319 milhões para execução de Estudos e Projetos Ambientais e Urbanísticos, bem como  para Obras e Serviços Urbanos em parcelamentos da Terracap em setores do Distrito Federal. Desse total empenhado foi realizado financeiramente R$ 12.094 milhões. Foram, também, comprometidos recursos orçamentários da ordem de R$ 2.070 mil para construção, ampliação e preservação dos próprios utilizados pela Empresa e realizados financeiramente R$ 812 mil.

Águas Claras – Programa de Trabalho: 15.451.0084.1110.0029 - 2003/2006

	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Urbanizar áreas em Águas Claras

Processo nº. 111.002.114/2003.


	20
	5
	Andamento Normal
	Obras de drenagem pluvial, pavimentação asfáltica, construção de viaduto, passeios, meios-fios, baia, pavimentação intertravada e serviços de complementares de urbanização em vários setores de 2003 a 2006.


Catetinho – 15.451.0084.1110.0120
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Urbanizar áreas no Catetinho
	2
	12
	Andamento Normal
	 Projetos de Urbanização em andamento - Aguardando Licenças Ambientais


Noroeste-15.451.0084.1110.0031
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Urbanizar área no Noroeste
	1
	68
	Andamento Normal 
	 Inicio de obras aguardando Licenças Ambientais


Distrito Federal – 15.451.0084.1110.0028
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Executar obras de pavimentação asfáltica e drenagem pluvial no Setor de Múltiplas Atividades Sul, trecho 3 – Contrato nº 160/2006 Processo 111.002.101/2005
	99
	63
	Andamento Normal
	Obras de drenagem e pavimentação em andamento.

	Executar retirada de 25 km da linha de transmissão da CELG, construção de um vão de saída Contrato nº. 1531/2001

Processo nº. 093.001.530/2001
	99
	1
	Andamento Normal
	Retirada do trecho de linha de transmissão da CELG, vão de saída, ampliação da subestação de Sta Maria e construção de variante na linha de transmissão 138 kv da CELG concluído. Não iniciado desvio da linha 138 kv no Setor Sudoeste de Samambaia em face de existência de pendência.

	Implantar sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário - Contrato nº. 09/2004.

Processo nº. 111.001.883/2003-4
	99
	2
	Concluída
	Rede de água na SQSW 300 e CLSW 300 A -Rede de esgoto na SDSW 300 e CLSW 300 A e B. Rede de esgoto na QL 08 do SHIS - Rede de esgoto no CA 06 do SHIN (recurso do BID) ; Estação elevatório de esgoto no CA 06 do SHIN (recurso do BID) e Rede de esgoto no setor hospitalar do Recanto das Emas.

	Substituir linhas aéreas por subterrâneas e remanejamento e compactação das linhas de distribuição - Contrato 069/2004

Processo nº 111.002.970/2003.
	99
	3
	Andamento Normal
	Substituição de linhas aéreas por subterrâneas, trechos Pistão Sul, Águas Claras e Guará. Remanejamento e compactação das linhas de distribuição no Pistão Norte - Implantação da linha aérea Samambaia/BSB Norte. Todas as obras iniciadas e paralisadas aguardando Licenças Ambientais.

	Implantar rede de esgoto

Processo nº. 111.000.558/2004
	17
	4
	Concluída
	Rede de esgoto - 36 metros concluída

	Implantar infra-estrutura de energia elétrica em diversos loteamentos da Terracap. Contrato nº 193/2005.

Processo nº 111.000.616/2005

OS nº. 44/2005 - Ditec.
	99
	59
	Concluída
	Obras na rede elétrica em diversos setores do Distrito Federal.


Taquari 15.451.0084.1110.0030
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Ação SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Executar obras de abertura de vias, encascalhamento e pavimentação asfáltica - Contrato nº 267/2002.
	18
	6
	Concluída
	Obra encerrada tendo em vista o vencimento da vigência

	Executar obras de abertura de vias, encascalhamento e pavimentação asfáltica - Contrato nº 270/2002 - Taquari.

Processo nº 111.001.307/2001
	18
	7
	Concluída
	Realizado 34.672,70 m², no valor de R$ 287.795,65 de abertura de vias de encascalhamento asfáltica - trecho 03 - obra paralisada, aguardando a emissão da licença de instalação a ser emitida pelo IBAMA  Contrato encerrado tendo em vista o vencimento da vigência.

	Implantar sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário no SHTQ trechos 01, 02 e 03. Contrato nº. 582/2002 Taquari

Processo nº. 111.001.308/2001.
	18
	8
	Trecho 1 concluído

Trechos 2 e 3

Andamento Normal
	Implantação de adutora ADT-140 e duplicação da adutora ADT-080 Elevatória EAT-LN2 e Centro de Reservatório RAP-TQ 120. Implantação de redes e sistema de esgotamento sanitário do Trecho I concluída. Estação elevatória de esgotos Linha de recalque e remanejamento de redes existentes concluídas. 

Implantação de rede de esgotam. sanitário nos trechos II e III - não iniciada por falta de licenciamento ambiental. 

	Executar projeto de drenagem no trecho 3, SHTq - Contrato nº. 818/2002

Processo nº. 111.000.480/2002.
	18
	9
	Andamento Normal
	Executado 30 % do projeto de drenagem do SHTq, os 70% restantes aguardando Licença Ambiental do IBAMA

	Executar PRAD da Drenagem Pluvial do SHTq – Contrato nº 096/2006 Processo nº 111.001.106/2005
	18
	58
	Andamento Normal
	Relatório concluído e PRAD o preliminar e definitivo em andamento


Estudos e Projetos da Companhia Imobiliária de Brasília - 15.451.4110.2914.0001
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Elaborar projetos de drenagem de águas pluviais - Contrato nº. 1611- Jardim Botânico, SHTq - trecho 1/ 2 e SHDB

Processo nº. 111.000.615/2001.
	99
	13
	Andamento Normal
	Projetos de drenagem de águas pluviais 1ª, 2ª e 3ªetapas do Jd. Botânico e de projeto de águas pluviais SHTq - trecho 1 ; SHDB elaborados

Projetos do SHTq - trecho 2 paralisado aguardando autorização do Ibama  

	Revisar estudo urbanístico e elaboração do Projeto Urbanismo do SH São Bartolomeu - Contrato nº. 934/00

Processo 111.000.155/2000
	99
	14
	Andamento Normal
	Concluído o relatório preliminar e atualizado  o estudo urbanístico

Relatório definitivo e projetos urbanísticos Trechos 1 e 2 – paralisados, aguardando licenças do IBAMA

	Realizar estudos preliminares e projeto de urbanismo - Área entre Guará I e II. Contrato 922/00.

Processo 111.000.474/2004-4.
	10
	15
	Andamento Normal
	Produtos 1 e 2 do Estudo preliminar concluídos 

 Produto 3  - Projeto urbanístico (URB, MDE e NGB)  não iniciado.

	Executar Zoneamento Ambiental da APA do Lago Paranoá Contrato 433/03 - Processo  111.000.857/2003-5.
	99
	16
	Andamento Normal
	Relatório de andamento e Inventário Ambiental concluído. Diagnóstico ambiental e pré-zoneamento atrasados. Zoneamento ambiental e Normalização versão preliminar não iniciado. 

	Realizar EIA/RIMA - Pólo de Informática Capital Digital Processo nº 111.000.810/2004 Contrato nº22/04
	99
	17
	Concluído
	Relatório de Andamento e EIA Preliminar - EIA definitivo RIMA preliminar. EIA/RIMA final e Audiência Pública  concluídos.

	Elaborar EIA/RIMA - Setor Habitacional Mangueira Vila Militar, RA XIV de São Sebastião Contrato nº 04 Processo nº111.001.036/2004
	99
	18
	Andamento Normal
	Relatório de andamento EIA Preliminar e definitivo, RIMA preliminar, EIA/RIMA final - concluídos.  Audiência Pública realizada..

	Elaborar Projeto de pavimentação, locação, nivelamento, estudos geotécnicos e dimensionamentos de pavimentação. Setor de Múltiplas Atividades do Gama. Contrato nº 178/2005. Processo nº111.002.154/2004-9
	02
	19
	Concluído
	Elaboração de projeto de pavimentação, locação, nivelamento, estudos geotécnicos, dimensionamento e pavimentação concluídos. 

	Elaborar RIAC, a fim de avaliar a implantação da Vila DNOCS  Contrato  187/2005 Processo 111.000.846/2004
	05
	20
	Concluído
	Relatório de Andamento, RIAC Preliminar; RIAC definitivo e Audiência Pública concluída.

	Elaborar Relatório de Impacto Ambiental Complementar – RIAC Contrato 213/2005 Processo 111.000.301/2005
	03
	21
	Concluído
	Relatório de andamento RIAC preliminar e definitivo concluído. Audiência Pública realizada.

	Elaborar projeto de drenagem pluvial - Contrato 284/2005. Processo 111.001.843/2005
	01
	22
	Concluído
	Elaboração de projetos de drenagem pluvial  concluído..

	Elaborar estudo e projeto urbanístico - área adjacente ao Bairro Águas Claras - Contrato. 269/2002. Processo 111.001.306/2001
	20
	23
	Andamento Normal
	Diagnóstico da área, Plano de ocupação e Uso do solo, Projeto de Urbanismo/URB e Revisão do levantamento Planialtimétrico concluído. Projeto de urbanismo final em andamento.

	Elaborar EIA e respectivo  RIMA para avaliação dos impactos potenciais da implantação do Cemitério de Ceilândia - Contrato 274/2005. Processo 111.001.807.2005.
	09
	24
	Andamento Normal
	Relatório de Andamento e Justificativa de Instalação dos Piezômetros Diagnóstico Parcial - Perfil Hidrogeológico e EIA/RIMA Preliminar concluído. EIA/RIMA Definitivo, Apresentação e em  Audiência Pública.em andamento.

	Elaborar Relatório RCA, para avaliar a implantação de via de ligação entre Riacho Fundo e Núcleo Bandeirante Contrato  275/2005. Processo 111.001.806/2005
	08
	25
	Concluído
	Relatório de Andamento e RIAC preliminar  concluído RCA Preliminar e Definitivo concluído.

	Elaborar RIAC das Áreas Adjacentes de Águas Claras - Contrato 271/2005. Processo  111.000.845/2005.
	20
	26
	Concluído
	Relatório de andamento RIAC Preliminar RIAC Definitivo concluído e Audiência Pública realizada.

	Elaborar projeto de drenagem pluvial Contrato 186/2005. Processo  111.000.684/2004-5
	03
	27
	Andamento Normal
	Elaboração de Projetos de Drenagem Pluvial Centro Metropolitano de Taguatinga em andamento

	Realizar serviços técnicos de análise e proposta do tipo de unidade de conservação mais adequada para uso das áreas rurais remanescentes

Elaborar estudo de viabilidade para ampliação do Parque Taquari

Criação do Parque do Mirante Norte

Processo 111.001.450/2004

Contrato 9/2006
	99
	51
	Andamento Normal
	Plano de trabalho – CO

Diagnóstico, Estudo preliminar e Plano de uso de ocupação do solo das áreas rurais e Audiência pública – AN.

Plano de uso e ocupação do solo e Definição da poligonal do Parque Taquari, com reedição da URB/MDE - AN.

Criação e definição da poligonal do Parque do Mirante Norte com reedição da URB/MDE – AN.

Elaboração do projeto de modificação do URB/MDE do trecho 2 da etapa 1 do SHTq – parcelamento – AN.

Definição das unidades de conservação – Termo de recebimento provisório e definitivo – AN.

	Elaborar EIA/RIMA do Setor Habitacional Catetinho

Processo 111.001.061/2005

Contrato 10/2006
	02
	52
	Andamento Normal
	Relatório de andamento EIA Preliminar e Definitivo  e RIMA Preliminar e Definitivo – CO

Audiência Pública - NI



	Reeditar Projeto de Urbanismo do Setor Habitacional Dom Bosco

Processo 111.001.805/2005

Contrato 7/2006
	99
	54
	Andamento Normal
	Relatório de Atividades – CO

Reedição do Projeto de Urbanismo Preliminar – CO

Reedição do Projeto de Urbanismo Final - NI

	Elaborar RIAC do Pólo Atacadista Distribuidor e Logística do Distrito Federal.

Processo 111.001.467/2005

Contrato 151/2006
	99
	60
	Andamento Normal
	Relatório de andamento – CO

RIAC Preliminar e Definitivo  e Audiência Pública – PA.

	Elaborar PCA relativo a drenagem pluvial do Setor Habitacional Taquari 1ª etapa Trecho 2.

Processo 111.000.006/2006

Contrato 151/2006
	99
	60
	Andamento Normal
	Relatório de andamento – AN

PCA Preliminar e Definitivo – NI.

	Executar PRAD das áreas rurais remanescentes do Setor Habitacional Taquari

Processo 111.000.946/2005.

Contrato 139/2006
	18
	62
	Andamento Normal
	Cercamento, limpeza, colocação de isca granulada da Área 11 – CO

Remoção de Entulho – área 7 e 8 – CO.

Aplicação de formicida, limpeza superficial de camada vegetal, abertura e adubação de covas, fornecimento carga e descarga de mudas - AN.

	Elaborar Projeto de Drenagem Pluvial de Recanto das Emas.

Contrato 190/2006
	15
	64
	Andamento Normal
	

	Elaborar Plano de Manejo da Reserva Ecológica do Parque Recreativo do Gama

Processo 111.001.374/2005-8.

Contrato 207/2006
	2
	65
	Andamento Normal
	Plano de Trabalho – CO

Diagnóstico Ambiental Zoneamento e Plano de Manejo Preliminar e Final – NI.

	Elaborar PCA e PRAD para obras de drenagem pluvial do Pólo JK.

Processo 111.000.080/2006

Contrato 189/2006
	99
	60
	Andamento Normal
	Relatório de andamento – CO

PCA Preliminar e Definitivo – CO

PRAD Preliminar e Definitivo - AN.

	Implantar EIA/RIMA em áreas “bordas da Ceilândia”

Processo 111.001.982/2004.

Contrato 258/2006
	09
	67
	Andamento Normal
	Plano de Trabalho, Relatório de Andamento, Cronograma, Locação dos Piezômetros, Ensaios de Infiltração, Pontos de Coleta de amostra de água – AN.

EIA/RIMA preliminar e Definitivo – NI

Audiência Pública – NI.




Construção de Prédios e Próprios da Companhia Imobiliária de Brasília -  23.122.3000.1984.0022
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Elaborar projetos executivos e construção do Edifício Sede da Terracap. / Contrato  212/2005.

Processo  111.000.899/2005


	1
	29
	Andamento Normal
	Projeto de arquitetura, maquete eletrônica e orçamento Projeto de fundações e estrutura de concreto armado Projeto executivo de inst. prediais, hidráulicas e sanitárias, mecânicas e de utilidades, elétrica e eletrônica concluídos.- Construção do edifício anexo.não iniciada.


Reforma de Prédios e Próprios da Companhia Imobiliária de Brasília - 23.122.3000.3903.0028
	Descrição da Obra e Serviço de Engenharia
	RA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa realizada

	Reformar Prédios e próprios da Terracap

NE 352/2005 Processo nº 111.000.234/2005-4
	99
	30
	Concluída
	Galpão da Fiscalização reformado

	Executar reforma da copa do 2º andar do Ed. Sede da Terracap NE 200/2006. Processo 111.000.534/2005
	99
	55
	Concluída


	Reforma da copa do 2º andar executada

	Remanejar cabos telefônicos do Ed. Sede da Terracap NE 291 e 292/2006. Processo 111.000.580/2006
	99
	56
	Concluída
	Cabos telefônicos remanejados

	Instalar divisórias acústicas e reformar a Ala Sul do 2º pavimento do Ed. Sede da Terracap. Contrato 070/2006 Processo 111.000.358/2005
	99
	59
	Concluída
	Divisórias acústicas instaladas e reforma executada.


5. Convênios firmados com o Governo do Distrito Federal

A Terracap, no período de 2003 a 2006, em cumprimento a legislação pertinente ao parcelamento do solo,  que atribui ao loteador entre outras responsabilidades a implantação de infra-estrutura básica, deu continuidade aos Convênios já firmados com a Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras com a interveniência do Governo do Distrito Federal e promoveu a celebração de outros para implantação de infra-estrutura em diversos setores do Distrito Federal. O repasse de recurso no período totalizou o montante de R$ 102.623 milhões.

Convênios firmados entre a Terracap e a SO/GDF - 2003/2006

	Nº do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto Convênio
	Vigência
	Repassado até 31/12/2006

	1.098/2001
	Terracap
	Repasses para Execução de obras da 3ª ponte Lago Sul
	20/08/2005
	22.300.000

	246/2003
	Terracap
	Contrapartida BID Infra-estrutura em Assentamentos
	29/07/2007
	22.300.000

	373/2003
	Terracap
	Águas Claras
	28/04/2007
	8.532.880

	157/2005
	Terracap
	SCIA
	24/11/2005
	6.229.816

	158/2005
	Terracap
	Taquari
	29/11/2006
	12.089.290

	334/2005
	Terracap
	Centro de Cultura e Lazer de Taguatinga - EPTC
	02/03/2007
	994.000

	335/2005
	Terracap
	Obras no entorno da Ponte JK

Setor de Clubes Esportivos Sul.
	08/07/2007
	2.555.138

	351/2005
	Terracap
	Urbanização em diversas áreas do Distrito Federal
	05/07/2007
	26.694.861

	81/2006
	Terracap
	Urbanização em diversas áreas do Distrito Federal
	22/03/2007
	-

	82/2006
	Terracap
	Urbanização SCIA Quadras 8, 9,11, 12 e 13
	22/03/2007
	-

	243/2006
	Terracap
	Setor Sudoeste
	24/11/2006
	927.000

	Total
	102.622.985


6. Programa de Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos

Visando obter melhores resultados na implementação de seus objetivos, a Terracap promoveu a realização de 65 eventos de treinamento para seus empregados, que resultaram em 2.204 matrículas, totalizando uma carga horária de 1.137 horas-aula, com investimento da ordem de R$ 166 mil. Foi oferecido o Telecurso 1º e 2º grau a 35 empregados. Deste total, 22 empregados já concluíram o curso e 11 aguardam resultados, representando um investimento de R$ 34 mil.

Preocupada com a formação e atualização permanente de seus empregados nos conhecimento afetos à área de atuação da Empresa, foi concedido reembolso de 80% do valor pago pelo empregado para cursar a sua primeira graduação e pós-graduação, beneficiando 49 empregados nos cursos de graduação e 10 empregados nos cursos de pós-graduação, cujo investimento foi de R$ 266 mil. 

Em 2006, os investimentos para treinamento, telecurso 1º e 2º grau e reembolso da graduação e pós-graduação totalizaram R$ 465 mil.

Treinamento e Desenvolvimento de RH

	Ano
	Eventos Realizados
	Treinados (matrículas)
	R$ 1,00

	2004
	51
	797
	54.919,30

	2005
	65
	2.002
	84.878,28

	2006
	65
	2.204
	166.160,00


7. Avaliação do Atendimento aos Clientes

A Empresa realiza trimestralmente pesquisas direcionadas para a qualidade do atendimento dispensado pelos empregados aos clientes da Terracap.

Nas consultas efetuadas entre o período de janeiro de 2004 a setembro/e 2006, para um universo de 16.942 pessoas pesquisadas, apenas 10,66% dos clientes consideraram o atendimento da Terracap regular/insatisfatório e 89,51% demonstraram formalmente a sua satisfação com o atendimento recebido.

Satisfação dos Clientes

	Médias Trimestrais Anuais

	Ano/Universo Pesquisado
	Média dos Resultados Trimestrais

	
	Ótimo/Bom
	%
	Regular/Insatisfatório
	%

	2004
	3.980
	3.559
	89,422
	451
	11,33

	2005
	5.076
	4.590
	90,426
	486
	9,57

	2006
	3.247
	2.955
	91,007
	292
	8,99


8. Atividades realizadas pelos Conselhos

Conselho de Administração e Diretoria Colegiada

O Conselho de Administração - Conad, órgão de deliberação colegiada responsável pela orientação e controle da Administração da Terracap. É constituído de 9 membros com mandato de 2 anos, permitida a reeleição, sendo 5  representantes do acionista majoritário – GDF com 51% das ações e 4 da União que  detém  49% das ações da Empresa.

As Resoluções e Decisões aprovadas pelo Conselho de Administração e Diretoria Colegiada da Terracap contribuem de forma efetiva para o desenvolvimento dos Projetos e Atividades da Empresa, bem como os do Governo do Distrito Federal e da União. No decorrer de 2006, o Conad e a Diret aprovaram várias Resoluções e Decisões,  destacando-se como de maior relevância:

	Resoluções Conad

	Dispõe sobre critérios e uniformização dos procedimentos legais para CDRU de imóveis rurais de propriedade da Terracap por meio de licitação pública  ( 216/2006) 

	Dispõe sobre critérios e uniformização dos procedimentos legais para doação de imóveis a União, Distrito Federal e Estado Estrangeiro. (217/2006)

	Dispõe sobre cláusulas relativas aos instrumentos de compra e venda referentes as alterações realizadas pela Terracap às Cooperativas Habitacionais nos termos dos  Decretos de nºs 14.532 de 23/12/1992 e 14.643 de 25/03/1993. ( 218/2006) 

	Decisões da Diret e Conad - Aprovadas pela AGO

	Secretaria de Estado de Parques e Unidades de Conservação - doação do imóvel denominado Parque da Lagoinha - Setor R Norte – Ceilândia – RA IX, destinado ao Parque da Lagoinha, ao Distrito Federal, para uso da Secretaria de Administração de Parques e Unidades de conservação. (Proc. 111.000.923/2004)

	Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais - doação do imóvel Lote 01, Avenida Sibipiruna, Bairro Águas Claras, em Taguatinga/DF, ao Distrito Federal, para construção da sede da Administração Regional de Águas Claras. Proc. 111.000.810/2005)

	Secretaria de Estado de Governo - doação do imóvel denominado N/Norte – CNN Quadra 01, Bloco “A” – Ceilândia – RA IX, ao Distrito Federal, destinado ao atendimento e assistência judiciária no Distrito Federal (Proc.111.001751/2005)

	Secretaria de Estado de Governo - doação do imóvel denominado Expansão Econômica, Quadra 14, Lote 28 – Sobradinho/DF, ao Distrito Federal, destinado ao atendimento e assistência judiciária no Distrito Federal (Proc. 111.001752/2005)

	Secretaria de Estado de Governo - doação do imóvel denominado Lote 54, QI 10, Setor Industrial – Taguatinga/DF, ao Distrito Federal, destinado a implantação de serviços de atendimento e assistência judiciária no Distrito Federal. Proc. 111.0001.753/2005)

	Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - doação do imóvel denominado Lote 13, Rua 100, QS 09 - Águas Claras, Brasília/DF, ao Distrito Federal, para uso da Secretaria de Estado de Fazenda visando a implantação de um posto fiscal ( Proc. 111.001.172/2005)

	SPU – Secretaria do Patrimônio da União - doação de uma área de 75.796.78m², objeto da Averbação 3, na matrícula nº 13.136, a ser acrescida à área de 500.038,00m², já doada à União, localizada no SAI/NORTE – Estrada Parque Contorno – Brasília/DF, à União Federal, para uso da Academia de Polícia Federal ( Proc. 111.002.040/2004)

	SPU –- Secretaria do Patrimônio da União - doação dos Lotes 02, 03 e 04, Quadra 06, – SAF – SUL – Brasília/DF, à União, para uso da Câmara dos Deputados (Proc. 111.000.074/2005)

	SPU –- Secretaria do Patrimônio da União - doação do Lote “A”, da Quadra 05, do Setor de Autarquias Norte – SAU/N – Brasília/DF, à União, para uso do Ministério da Justiça, Departamento de Polícia Federal ( Proc. 111.000.818/2005)


9. Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal – Confi, é composto por 5 membros efetivos e 5 suplentes, eleitos anualmente pela Assembléia Geral. O Confi, a pedido de qualquer de seus membros, solicita aos órgãos da Administração esclarecimentos ou informações, assim como a elaboração de demonstrações financeiras contábeis especiais. O Conselho Fiscal tem as atribuições e deveres previstos na Lei das Sociedades por Ações. Como resultado das atividades desenvolvidas, destacam-se:

· Análise e aprovação dos processos referentes à licitação pública;

· Análise e aprovação dos balancetes mensais;

· Emissão de Parecer das Demonstrações Contábeis do Exercício 2006 e;

· Emissão de Parecer sobre as doações de lotes da Terracap para o Governo do Distrito Federal e União

10. Atividades Fiscalizadoras

A Terracap, entre outras atividades, na defesa do patrimônio público, promove a fiscalização e vistoria de terras públicas, identifica e cadastra ocupações irregulares e invasões, assim como fornece informações para reintegração judicial dos imóveis públicos sob a administração da Empresa.

Atividades de Fiscalização - 2004/2006

	Tipo de Atividade
	2004
	2005
	2006

	Vistoria atendimento processos e expedientes – und
	2.281
	2.367
	2.464

	Fiscalização em atendimento processos e expedientes – und
	-
	2.962
	531

	Levantamento de benfeitorias  – und
	2.000
	
	871

	Erradicação de Ocupações em áreas publica – und
	11.891
	9.108
	8.325

	Demolições em apoio ao SIV-SOLO – und
	9.653
	
	3924

	Manutenção e construção de cercas – m
	15.000
	15.000
	9.380

	Cercas e muros demolidos – m
	171.001
	187.553
	90.680

	Áreas de vigilância permanente – unid
	06
	06
	09

	Área fiscalizada – Km
	Todo o DF
	Todo o DF
	Todo o DF


11. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

A Terracap vem encontrando dificuldades para realizar as suas atividades finalísticas, quais sejam, a criação de parcelamentos urbanos e regularização das ocupações de terras rurais. Tais dificuldades se manifestam tanto na esfera governamental local como na União, sobretudo, no que se refere ao cumprimento de exigências da legislação ambiental, ocupação irregular e registro de imóveis.

É conhecida a morosidade dos órgãos para analisar processos de criação de parcelamento, conceder as licenças ambientais e solicitar a Terracap o cumprimento de exigências (elaboração de PRAD, RIVI, RIAC etc). A Terracap, por sua vez, também carece de celeridade para cumprir todas as legislações necessárias a formalização dos contratos, ou seja, para viabilizar as exigências pertinentes a regularização das áreas, o que faz com que a obtenção das Licenças Ambientais leve, na maioria dos casos, vários anos.

Outro problema é com relação aos imóveis depositados em cartório para registro das áreas criadas, que não raramente, após cumprir todas as legislações ambientais, sofrem impugnações seja por parte de terceiros que reivindicam a posse da terra, seja por exigências do cartório de registro como: certidões de IPTU, tributos federais, CND/INSS. Tais dificuldades são oriundas da forma como se deu à implantação do Distrito Federal, quando se desapropriou apenas uma parte das terras do quadrilátero demarcado.

Apesar dos problemas encontrados, a Terracap no período 2004/2006, alienou por meio de licitação pública 839 imóveis, alcançando um valor de R$ 582.002 milhões, financiados pela própria Empresa de acordo com as normas definidas no edital de licitação.

Obteve o registro em cartório de 4.278 imóveis que foram e serão disponibilizados em licitação pública para atender a demanda por habitação das classes de renda média e baixa.

Para implantação de obras de infra-estrutura, engenharia e serviços complementares de urbanização, bem como, estudos e projetos ambientais e urbanos necessários à criação do produto final da Empresa - o lote, foi destinado recursos no valor total de R$ 116.006 milhões, incluindo os repassados para as obras conveniadas com a Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras.  Visando melhorar o desenvolvimento das atividades operacionais e administrativas foi investido R$ 668 mil na aquisição de equipamentos e materiais permanentes.

Investimentos - 2004/2006

	Anos
	Infra-estrutura (1)
	Convênios (2)
	Investimento em próprios
	Totais Obras (1)+(2)

	2004
	23.292.304
	25.100.000
	129.624
	48.392.304

	2005
	8.010.252
	10.173.696
	152.215
	18.183.948

	2006
	6.395.494
	43.034.376
	385.881
	49.429.870

	Total
	37.698.050
	78.308.072
	667.720
	116.006.122


Objetivando contribuir com o Governo do Distrito Federal na execução do Programa de Desenvolvimento Econômico, foram repassados a preços subsidiados, de acordo com a norma vigente, 486 imóveis, que segundo informações, constantes nos Projetos, gerarão 4.699 novos empregos diretos totalizando um investimento em atividades produtivas de R$ 126.837 milhões.

Internamente, no período analisado foram adotadas varias medidas para agilizar procedimentos administrativos e jurídicos de reintegração de posse de terrenos doados e desocupados, pendências tributárias rurais e retomada de imóveis que descumpriram o pactuado no contrato. Com intuito de melhor cumprir a missão e adaptar–se as exigências mercadológicas atual, a Empresa sofreu alteração na estrutura com a inclusão da Ouvidoria e unidades específicas de Meio-ambiente, Regularização Fundiária e Tributos.

No que se refere à área de recursos humanos foi realizado concurso público para preenchimento de vagas existentes na Tabela de Empregos Permanentes – TEP.  Visando a valorização do capital humano, a Empresa concedeu aos seus empregados no período 2004-2006 vários incentivos, entre esses, a bolsa escola para a 1ª graduação e pós-graduação, telecurso, plano de saúde e auxilio alimentação.

12. Perspectivas para 2007

Visando eliminar entraves, estabelecer prioridades e agilizar ações de forma a garantir a criação de áreas destinadas as Políticas de Ocupação Urbana do Distrito Federal, a Terracap em conjunto com outros órgãos governamentais, implementará as políticas necessárias, objetivando resolver prioritariamente as questões que se arrastam ao longo do tempo.

21.2. FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO DISTRITO FEDERAL – FUNDURB

O Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal - FUNDURB, criado pela Lei Complementar nº 36, de 13/10/1997 e regulamentado pelo Decreto nº 24.022, de 04/09/2003 é vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação tem por finalidade:

· dar suporte financeiro ao estudo, ao planejamento e a execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, observados os seguintes objetivos e diretrizes:

· reduzir o déficit habitacional e construção e melhoria das unidades habitacionais para a população de baixa renda;

· implementar projetos que busquem qualidade técnicas e redução dos custos de construção de unidades habitacionais;

·  integrar projetos habitacionais com os investimentos em saneamento, implantação de infra-estrutura básica e equipamentos comunitários;

· viabilizar o estoque de terras urbanas necessárias à implementação de programas habitacionais 

· estimular a participação da sociedade civil nos processos de formulação, implementação e avaliação dos planos diretores.

Realizações

Não houve realizações no período.

Diagnóstico

Na Lei Orçamentária de 2006 foram previstas realizações de receitas à luz da Lei Complementar nº 294, de 27/06/2000, artigo 7º, na ordem de R$ 79.880,00. 

Os recursos serão utilizados para a Construção de Unidades Institucionais e/ou Habitações de Interesse Social.

Estava prevista contratação de consultoria que trata da legislação urbanística do Distrito Federal e o Estatuto da Cidade, no âmbito do Programa Habitar Brasil/BID e seu Subprograma de Desenvolvimento Institucional – existia proposta de alteração da legislação do FUNDURB

Tal providência objetivava atender metas do Plano de Trabalho de Contrato de Repasse firmado pelo Governo do Distrito Federal com o Ministério das Cidades, no âmbito do Programa Habitar Brasil/BID - Subprograma de Desenvolvimento Institucional, executado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano Habitação, assim foram contratados serviços de consultoria para avaliação da legislação urbanística em vigor no Distrito Federal com vistas ao atendimento das prerrogativas do Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257, de 10/07/2001.

O objetivo do trabalho era o de possibilitar a aproximação da legislação urbanística local ao que está estabelecido na legislação federal, no caso específico do Estatuto da Cidade, visando uma melhor instrumentação para as ações locais no campo urbano e habitacional. A partir de uma avaliação dos reflexos do Estatuto da Cidade na realidade do Distrito Federal, o trabalho aponta os caminhos a serem perseguidos para a aplicação efetiva do Estatuto da Cidade no caso específico do DF, apresentando inclusive minutas de legislação local necessárias. 

No que concerne ao objetivo do trabalho contratado de elaboração de minutas de dispositivos legais indicando as atualizações, as fusões e incorporações de leis e decretos necessários para a efetiva aplicação do Estatuto da Cidade, a consultoria identificou a necessidade e apresentou minuta de Lei Complementar que alterasse o FUNDURB, de forma que fossem acrescidas ao fundo outras hipóteses para aplicação dos seus recursos, de preferência aquelas relacionadas ao art. 26 do Estatuto da Cidade. Tal lei poderia, ainda, explicitar a forma de recolhimento e de gerenciamento dos recursos do FUNDURB, a fim de propiciar maior flexibilidade e agilidade para utilização dos recursos.

Concluídos os trabalhos contratados, foi dado início ao processo de revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, Lei Complementar nº 17/97, no qual a avaliação e diagnóstico da legislação urbanística do DF, tem constituído importante subsídio para a elaboração da proposta de revisão do plano, especialmente quanto a incorporação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. Assim, também, as minutas de legislação sugeridas, estão sendo analisadas no contexto desse processo de revisão do PDOT.

Quanto ao FUNDURB, cumpre registrar ainda que tramita na Câmara Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 128/2005, que visa adequar o FUNDURB aos objetivos da política de desenvolvimento urbano do Distrito Federal e as diretrizes constantes da Lei Complementar nº 292, de 02/06/2000, que dispõe sobre as condições para instituição e funcionamento de fundos, e a Lei Federal nº 10.257, de 10/06/2001, o Estatuto da Cidade.

21.3. FUNDO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL – FUNDHABI 

O Fundo Habitacional do Distrito Federal, vinculado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação – SEDUH, foi criado na estrutura administrativa do Governo do Distrito Federal pelo Decreto nº 768, de 18/08/1969 e regulamentado pelo Decreto nº 14.531 de 02/12/1992.

Tem por objetivo financiar edificações de unidades residenciais para os servidores do conjunto administrativo do Distrito Federal e por competência financiar edificações de unidades residenciais para os servidores do conjunto administrativo do Distrito Federal.

Diagnóstico

Área Fim

Em 2004 foi captada uma receita em torno de R$ 971.000,00, recursos recolhidos pelo IDHAB e repassados ao FUNDHABI advindos de pagamentos de prestações de financiamentos de imóveis localizados na Asa Sul, Gama, Sobradinho, Guará I, Riacho Fundo II e Vila Tecnológica, receita esta acrescida de um superávit de aproximadamente R$ 3.700.000,00, para  pagamento de obrigações das atividades vinculadas ao FUNDHABI, para o exercício de 2004.

Os recursos do FUNDHABI estavam programados para a implantação da Vila Tecnológica de Brasília, dentro do Programa INOVAR, para atendimento a servidores públicos do Distrito Federal. Contudo, não houve realizações em 2005 devido ao que se segue:

· Estava prevista para 2004, a construção de três blocos de apartamentos na Vila, utilizando a tecnologia desenvolvida pela Fábrica de Artefatos da NOVACAP. 

· Consulta à Procuradoria Geral do Distrito Federal – PRG sobre a viabilidade de contratação direta da NOVACAP, por meio da formalização de um Contrato de Prestação de Serviços. A douta PRG entendeu ser legal a contratação. 

· Em face do tempo decorrido e considerando ainda que essa tecnologia estava sendo aplicada em construção de unidades habitacionais individuais térrea, a Subsecretaria de Promoção de Moradia – SUMOR, unidade da SEDUH, constatou que, após avaliação técnica, essa tecnologia apresentou algumas falhas, sugerindo, em seu laudo de avaliação, que a mesma não fosse aplicada nos prédios.

· Para dar continuidade ao processo, em 2005 foi elaborado outro Projeto Básico Executivo para nova licitação, aberta a outras tecnologias. Minuta do Edital foi encaminhada à superior análise da PGDF para apreciação e aprovação, em agosto de 2005, que sugeriu algumas 10/11/2005 foi publicado no DODF o aviso de Licitação – Concorrência nº 1/2005 –CPLOSE/SEDUH

· Após a divulgação do Aviso, a 3ª Inspetoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Distrito Federal solicitou à SEDUH o encaminhamento do Edital da Concorrência para exame que, após análise, gerou a Decisão Liminar nº 001/2006-P/AT, em 2/01/2006, determinando suspender o procedimento licitatório até ulterior deliberação do TCDF.

Em 2006 novo superávit foi apurado na ordem de R$ 4,6 milhões uma vez que nada foi executado no período 2006,  mais R$ 585 mil previstos na Lei Orçamentária/2006 totalizando um volume de recursos da ordem de R$ 5,1 milhões para o novo período. O início do projeto estava previsto para 2004.

22. SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E PARCERIAS DO DISTRITO FEDERAL - SEPLAN

A Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias do Distrito Federal, órgão de Direção Superior da Administração Direta no âmbito do Distrito Federal, criada nos termos do Decreto nº 23.764, de 06/05/2003, mediante transformação da Subsecretaria de Planejamento, da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, em conformidade com o disposto no Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 25.000, de 27/08/2004, tem por competências:

CCIII.  planejar, coordenar, elaborar e acompanhar planos, programas e projetos de duração anual e plurianual, bem como propor medidas que promovam o desenvolvimento socioeconômico do Distrito Federal e região geoeconômica;

CCIV.   coordenar e integrar a execução das ações de governo, acompanhar e avaliar os efeitos dos seus resultados, com vistas a identificar restrições e superar dificuldades na formulação e implantação de políticas públicas setoriais e multisetoriais;

CCV.  organizar e coordenar os sistemas de planejamento, de orçamento e de informações governamentais do Distrito Federal, promovendo o compartilhamento de informações e a integração dos órgãos do Governo na formulação, implantação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas;

CCVI.  integrar e compatibilizar o planejamento local com o planejamento regional e nacional;

CCVII.  produzir, obter, analisar, tratar e disseminar informações estatísticas, geográficas, cartográficas, demográficas, gerenciais e outras informações factuais e analíticas de interesse do DF;

CCVIII.  articular, junto aos órgãos federais e estaduais, bem como a organismos internacionais, ações que contribuam para o aperfeiçoamento técnico e operacional do sistema de planejamento, por meio de intercâmbios, convênios e acordos de cooperação;

CCIX.  facilitar e incentivar a participação e o acesso da população aos planos, programas, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, inclusive por meio de audiências públicas;

CCX.  dar ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, às versões simplificadas dos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

CCXI.  propor normas e diretrizes para a implantação de política de informação do Distrito Federal;

CCXII.  estabelecer as diretrizes de ação da Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central-CODEPLAN, bem como acompanhar e avaliar seu desempenho.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0090  - Nº da Etapa no SAG: 0008

Autorizado: R$ 10.224.600,00 Empenhado: R$ 9.969.100,00  Liquidado: R$ 9.969.100,00  

	Servidores
	Atividades - Meio
	Atividades - Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	09
	03
	22
	19
	53

	Requisitados
	Órgão do GDF
	04
	18
	15
	34
	71

	
	Órgão do Governo Federal
	-
	-
	02
	-
	02

	Servidores comissionados sem vínculo efetivo
	20
	-
	42
	-
	62

	Subtotal (Força de Trabalho)
	33
	21
	81
	53
	188

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	07
	07

	Total Geral
	33
	21
	81
	60
	195


Realizações

1. Apoio Operacional

Dentre as realizações destacam-se:

Reforma das instalações físicas da SEPLAN

Programa de Trabalho: 04.122.0100.8517.0088 - Nº  da Etapa no SAG: 0025  

Descentralização de crédito orçamentário no valor de R$ 263.387,87 com o objetivo de promover a reforma das instalações físicas da SEPLAN, com substituição de pisos, forros e divisórias, conforme Portaria Conjunta nº 01/2006-SEPLAN/SEF, de 30/6/2006, publicada no DODF nº 137, de 19/07/2006 – processo nº 120.000.086/2006.

Cadastro Único dos Beneficiários dos Programas Sociais do Distrito Federal

Programa de Trabalho: 08.244.0102.7044.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0017  

Remanejamento de recursos orçamentários para a CODEPLAN no valor de R$ 50.000,00 para a manutenção do cadastro único de acordo com a Lei nº 3.907, de 10/10/2006, publicada no DODF nº 196, de 11/10/2006.

Implantação de sistema de custos para avaliação e acompanhamento da gestão orçamentária e financeira

Programa de Trabalho: 04.121.0103.7315.0002  - Nº da etapa no SAG: 003

O Governo do Distrito Federal participa de uma comissão interministerial com a União, que estuda o projeto, o qual está sendo desenvolvido no GDF pela CODEPLAN. 


2. Orçamento 

·  Publicação da Lei Orçamentária Anual e dos Quadros de Detalhamento das Despesas dos orçamentos fiscal, seguridade social e investimento relativos ao  exercício de 2006;

·  Orientações preliminares para captação de dados e informações com vistas à elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2007 e demais normas concernentes à matéria orçamentária;

·  Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2007;

·  Realização de audiência pública na Câmara Legislativa do Distrito Federal para apresentação e discussão da Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2007;

·  Elaboração do Manual Técnico de Orçamento e sua disponibilidade por meio do endereço eletrônico da Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias para ser utilizado pelas Unidades quando de suas propostas de execução do orçamento para o exercício de 2007;

·  Realização de reuniões diversas envolvendo todos os Órgãos Gestores da Estrutura Administrativa do Distrito Federal, objetivando orientá-los quanto à utilização do Sistema SIGGO no processo de elaboração da Proposta Orçamentária do GDF para o exercício de 2007 e quanto ao processo de execução orçamentária para o exercício de 2006;

·  Estudos de receita e despesa do Distrito Federal, com vistas à definição de tetos e limites para composição do Projeto de Lei Orçamentária;

·  Elaboração do Projeto de Lei Orçamentária e encaminhamento à Câmara Legislativa;

·  Realização de audiências públicas em todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal, com a comunidade e os segmentos organizados, buscando sugestões com vista a Elaboração do PLOA para 2007;

·  Encaminhamento de sugestões orçamentárias e destinação de equipe técnica da Subsecretaria de Orçamento para assessoramento à Câmara Legislativa no processo de apresentação de Emendas Parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2007, objetivando eventuais correções de ordem técnica, e ainda, nos casos de projetos de lei de abertura de créditos adicionais para o exercício de 2006;

·  Ajuste e confecção da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2006;

·  Elaboração de documentos, pareceres e procedimentos diversos em respostas a questionamentos formulados pelo Ministério Público, pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, pela Câmara Legislativa, pelos setoriais e pela sociedade do Distrito Federal sobre matéria orçamentária;

·  Acompanhamento e controle dos recursos aplicados na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, objetivando o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no processo de elaboração do orçamento para o exercício de 2007, e na execução orçamentária para o exercício de 2006;

·  Acompanhamento e controle dos recursos aplicados na área de Saúde do Distrito Federal, objetivando o cumprimento dos limites estabelecidos na Emenda Constitucional nº 29/2000, no processo de elaboração do orçamento para o exercício de 2007, quanto na execução orçamentária para o exercício de 2006;

·  Ajuste, quando necessário, nos Anexos de Metas Fiscais e textos constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Projeto de Lei do Orçamento, na forma da legislação concernente;

·  Estudo e análise sobre propostas de classificações orçamentárias;

·  Orientação e apresentação de pronunciamento sobre a matéria orçamentária do Distrito Federal;

·  Análise de solicitações de créditos orçamentários e alterações ao orçamento de 2006;

·  Orientação às unidades quanto às alterações do orçamento e sua execução;

·  Elaboração de minutas de Projetos de Lei, Decretos de Créditos Adicionais e Portarias de alteração do Quadro de Detalhamento da despesa para aprovação e publicação;

·  Encaminhamento à Câmara Legislativa do Distrito Federal de projetos de lei de crédito adicional;

·  Elaboração das projeções de pessoal, concessão de benefícios e manutenção necessária ao acompanhamento e controle da execução orçamentária para o exercício de 2006;

·  Controle de abertura de créditos suplementares até o limite de 25% do total de recursos aprovados para as unidades orçamentárias na Lei Orçamentária;

·  Verificação da conciliação de fontes de recursos quando das suplementações e cancelamentos efetivados no sistema SIGGO;

·  Ajuste, por meio de Projeto de Lei e de Decreto, das impropriedades ocorridas na Lei Orçamentária Anual;

·  Aperfeiçoamento e implementações do sistema de execução orçamentária, especificamente o módulo elaboração dos créditos adicionais constante do sistema SIGGO.  

3. Planejamento Estratégico

·  Elaboração do Plano Anual de Governo 2007; 

·  Participação nos encontros do Fórum Nacional de Secretários de Planejamento;

·  Realização de estudos no sentido de propor reformulação do sistema de planejamento governamental, quanto aos instrumentos dispostos nos incisos III, IV, V e VI do art. 162 da Lei Orgânica, conforme orientação do Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

·  Elaboração de proposta de alteração da Lei Orgânica referente à reformulação do sistema de planejamento; 

·  Elaboração do Projeto de Lei nº. 2574/2006 de Revisão do PPA para o exercício de 2007; 

·  Elaboração de projetos de lei de alteração do PPA 2004/2007 incorporando, modificando e/ou excluindo ações e programas, visando o aperfeiçoamento do processo de planejamento governamental; 

·  Participação nas plenárias de discussão do Orçamento 2007 com a comunidade de todas as Regiões Administrativas;

·  Disponibilização de ações para as Unidades Orçamentárias no sistema SIGGO; 

·  Desenvolvimento de módulo de elaboração de emendas ao anexo de prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias no sistema SIGGO; 

·  Elaboração do anexo de metas e prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2007;

·  Adequação das emendas ao anexo de metas e prioridades da LDO 2007 para inclusão das mesmas no Projeto de Lei Orçamentária Anual 2007; 

·  Reunião com os agentes de planejamento das Unidades Orçamentárias com o objetivo de orientá-los sobre a elaboração de programas, ações e indicadores; 

·  Avaliação de programas, ações e indicadores para a elaboração do PPA 2008/2011;

·  Atualizações no Manual Técnico de Orçamento – MTO 2007, do capítulo sobre planejamento;

·  Desenvolvimento do módulo de elaboração do PPA no sistema SIGGO;

·  Elaboração de propostas de Manual Técnico de Planejamento.

·  Orientações às unidades setoriais quanto à elaboração do Relatório de Atividades;

·  Participação nas oficinas para integração das ações sociais do governo;

·  Treinamento e atendimento periódico aos Agentes de Planejamento;

·  Aperfeiçoamento do subsistema SAG, do SIGGO e desenvolvimento dos relatórios Demonstrativo do Desempenho Físico-Financeiro por Programas de Governo e Demonstrativo do Cumprimento de Metas e Compatibilização dos Instrumentos de Planejamento;

·  Elaboração das instruções para a Prestação de Contas Anual do Governador – Instrumentos de Planejamento (Acompanhamento e Avaliação);

·  Elaboração do Manual de Instruções para Avaliação do Plano Plurianual – PPA 2004/2007 (Ano Base 2006);

·  Elaboração dos relatórios que compõem a Prestação de Contas Anual do Governador;

·  Elaboração de relatórios de publicação bimestral:

·  Desempenho Físico-Financeiro por Programa de Trabalho;

·  Demonstrativo Orçamentário – Financeiro por Grupo de Despesa;

·  Elaboração de Relatórios Gerenciais:

·  Relatório das Etapas Programadas para Execução;

·  Relatório das Etapas Programadas em Desvio;

·  Relatório de Atividades do GDF;

·  Acompanhamento de Convênios – Governo do Distrito Federal / União;

·  Demonstrativo do Cumprimento de Metas e Compatibilização dos Instrumentos de Planejamento;

·  Relatórios bimestrais para subsidiar o desenvolvimento do “Programa Prestando Contas”.

·  Relatório de Desempenho do Plano Plurianual 2004-2007;

·  Análise do Cenário Macroeconômico do Distrito Federal;

·  Demonstrativo de Desempenho Físico-Financeiro por Programa de Governo;

·  Relatório de Avaliação do Cumprimento de Metas e Consecução dos Objetivos Previstos no Plano Plurianual.

4. Estatística e Informações 

·  Desenvolvimento da Metodologia da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílio - PDAD/2006

·  Desenvolvimento/Criação do Questionário da PDAD/2006

·  Elaboração do Trabalho "Distribuição Espacial da População no Distrito Federal - Características dos Movimentos Migratórios Inter-Regionais", por Mirna Algusto de Oliveira.

·  Elaboração do Trabalho "Distrito Federal em Números - 2005"

·  Elaboração e atualização da Cartilha "Dados Socioeconômicos do Distrito Federal"

·  Elaboração do Trabalho "Distrito Federal - Uma Visão Através de suas Regiões Administrativas"

·  Sistema de Informações Estatísticas do Distrito Federal – SIEDF

· Homologação do Sistema na SEPLAN

· Conversão das tabelas de dados em MS-Word em planilhas eletrônicas MS-Excel e devidos ajustes para importação no SIEDF.

· Alimentação do Sistema com Informações do Anuário Estatístico/2003, PDAD/2004, Perfil Sócio-econômico e Demográfico dos moradores da RIDE/2003, Pesquisa de Criminalidade/2000-2004

· Homologação do Sistema na CODEPLAN (em andamento)

·  Coleta, análise e disponibilização de informações para o Sistema de Informações Estatísticas do Distrito Federal.

·  Edição do Projeto Prestando Contas, com o objetivo de disponibilizar para a sociedade informações sobre as principais realizações governamentais, bem como dar transparência à execução orçamentária e financeira do governo. 

·  Planejamento, coordenação e execução de oficinas para Integração das Ações Sociais de Governo, realizadas com os interlocutores das secretarias cujos programas de governo estão vinculados à Agência de Desenvolvimento Social.

·  Participação no processo de construção da Política Nacional de Ordenamento Territorial – PNOT, coordenada pelo Ministério da Integração Nacional.

·  Participação no processo de elaboração do Plano de Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste junto ao Ministério da Integração Nacional.

·  Coordenação e elaboração do documento Realizações do GDF no período 2003-06 (em desenvolvimento).

·  Sugestões para o aperfeiçoamento do processo de acompanhamento dos programas sociais por parte da Agência de Desenvolvimento Social.

·  Elaboração de projeto para inserção dos objetivos do milênio na agenda do Governo do Distrito Federal.

·  Pesquisas de preços, tabulação e cálculo dos indicadores do Custo de Vida, do Distrito Federal em 12 localidades urbanas;

·  Produção de boletim contendo as análises e os resultados das séries IPC-A, IPC-R e Cesta Básica Alimentar;

·  Levantamento de informações para elaboração de indicadores macroeconômicos para os cálculos do Produto Interno Bruto do Distrito Federal – PIB/DF, segundo metodologia e coordenação do IBGE;

·  Estudos para elaboração de convênio com o IBGE com vistas à realização de uma pesquisa de Orçamento Familiar – POF/DF, durante o ano de 2007;

·  Entendimentos com a Codeplan, objetivando atualizar o  sistema de cálculo e ponderação da base das pesquisas do ICV/DF;

· Esquematização de uma estrutura de informações, com vistas à consolidação de dados da economia local, para subsidiar decisões de potenciais investidores. 

5. Parcerias Público-Privadas

·  Reuniões com a Secretaria de Estado de Fazenda sobre a tramitação dos processos de terceirização do GDF, considerando a desobediência dos órgãos da administração pública às Resoluções do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP.

·  Reuniões com a equipe técnica da Secretaria de Estado de Turismo, visando as diretrizes a serem adotadas para finalização da Minuta do Projeto Básico da Concessão de Uso Não Onerosa do Centro de Convenções Ulysses Guimarães. 

·  Reunião com a equipe técnica da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação, visando a elaboração de estudos sobre a construção do Estacionamento do Setor Comercial Sul;

·  Acompanhamento da tramitação e negociação para aprovação da Lei nº. 3.792, das Parcerias Público-Privadas, até a sanção governamental, em 02/02/2006.

·  Reunião com o Secretário Executivo do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP, para definição do plano de divulgação da Lei nº. 3.792 e, consequentemente, os novos procedimentos a serem adotados pelos órgãos do executivo, sobre o novo Regimento Interno do CGP.

·  Reunião com o Secretário Executivo do CGP visando a elaboração do organograma, página da Internet e proposta de alteração das Resoluções do Conselho.

·  Participação no Seminário de Parcerias Público-Privadas promovido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

·  Reuniões com a equipe técnica da Agência de Infra-Estrutura e Obras, sobre o estacionamento subterrâneo da Esplanada dos Ministérios.

·  Reunião com o Secretário de Estado de Planejamento sobre o Novo Regimento Interno do CGP; o Projeto de Lei do Fundo Garantidor; o Centro de Convenções; a lavanderia dos hospitais da Secretaria de Estado de Saúde; definição do texto da Resolução que permite a aprovação, “ad referendum” do CGP, de pequenos projetos de Concessões; divulgação dos projetos de PPP; e apresentação dos novos projetos: CAESB, Centro Administrativo, Nova Rodoviária.

·  Suporte ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas para a realização da 3ª. Reunião Ordinária.

·  Assessoramento nos trabalhos executados para o planejamento do orçamento 2007, envolvendo reuniões com representantes das 29 Regiões Administrativas.

·  Reunião com representantes da CAESB, sobre o Projeto Básico, Edital e Contrato que visam à implantação do Sistema de Automação Operacional da CAESB.

·  Reunião dos Subsecretários da Secretaria de Estado de Planejamento sobre o Orçamento 2007. 

·  Reuniões com a equipe técnica da Secretaria de Estado de Transportes sobre o projeto do Terminal Park Way.

·  Acompanhamento dos contratos de terceirização da manutenção predial da SES.

·  Reunião com a Administração de Brasília sobre as concessões dos espaços da Torre de Televisão.

·  Reunião com a Secretaria de Saúde e a Siemens objetivando a terceirização de  um Centro de Imagens.

·  Participação da Subsecretaria no Seminário sobre Parcerias Público-Privadas, realizado pela Advocacia Geral da União.

·  Reuniões com a equipe técnica do ArPDF, visando a modernização na guarda dos documentos do GDF.

·  Reunião com técnicos do Banco Português Efisa visando à prospecção de projetos de parcerias.

·  Assessoramento na elaboração do estudo de viabilidade técnica e econômica, para terceirização dos serviços de lavanderia hospitalar da Secretaria de Estado de Saúde.

·  Reunião técnica com DETRAN sobre a terceirização de estacionamentos públicos.

·  Divulgação de informações de matérias de Parcerias Público-Privadas por meio de Clipping. 

6. Assessoria Técnica Legislativa

·  Assessoramento ao Gabinete e às Subsecretarias da SEPLAN, bem como à Câmara Legislativa e demais Secretarias de Estado do Complexo Administrativo do Distrito Federal. 

·  Recebimento, expedição e elaboração de documentos, bem como elaboração de minutas de Decreto; mensagens do Governador à CLDF; Portarias, Projetos de Lei; Sindicâncias e pareceres técnicos.

·  Acompanhamento dos serviços de competência da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, assim como fornecimento de suporte jurídico e operacional à Ouvidoria.

7. Diagnóstico da Unidade

No exercício de 2006, além da busca pelo aprimoramento dos instrumentos de planejamento e orçamento, a SEPLAN realizou diversos estudos com o objetivo de subsidiar a elaboração de documentos voltados para a área de planejamento.  Dentre esses estudos, destacam-se  o que propõe a reformulação do sistema de planejamento governamental, e o que propõe a alteração da Lei Orgânica para a reformulação do sistema de planejamento. 

Dentre as realizações elencadas neste relatório, enfatiza-se o desenvolvimento do módulo do PPA no sistema SIGGO, que permite atualmente, às unidades do GDF o acesso a consultas ao Plano Plurianual. O trabalho desenvolvido nesse sentido objetiva incluir posteriormente inovações que permitam a elaboração do próximo PPA já no sistema informatizado.

Durante a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2007, realizada em conjunto com órgãos integrantes do complexo administrativo do GDF, foram realizadas audiências públicas em todas as regiões administrativas que contaram com a participação efetiva da comunidade apresentando sugestões para inclusão de ações no PLOA 2007 e no PPA 2008-2011. Foram viabilizados ainda, outros canais de participação da comunidade, dentre eles, o call center pelo telefone 156 e o site da SEPLAN, que também receberam sugestões da comunidade.

As reuniões técnicas e a elaboração de normas e procedimentos na área de planejamento serviram de apoio à unidades quando da elaboração dos instrumentos de planejamento e orçamento. Nessas reuniões técnicas e nos referidos documentos, enfatizou-se a necessidade do compromisso por parte dos gestores com a qualidade das informações prestadas, uma vez que são documentos que, enquanto planos, definem as diretrizes e as prioridades governamentais e enquanto relatórios de prestações de contas, demonstram à sociedade o efetivo trabalho realizado pelo Governo.  

Participação de equipe técnica  em 02 reuniões (União/Estados/Alguns Municípios) sobre a elaboração de Projeto de Lei Complementar para regulamentar o artigo 165 § 9º da Constituição Federal que dispõe sobre os prazos de elaboração e organização do Plano Plurianual não contemplado na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Para subsidiar a área de planejamento, foram realizadas pesquisas e estudos, dos quais destacam-se a Cartilha de Dados Socioeconômicos do Distrito Federal, o Trabalho sobre a Distribuição Espacial da População do Distrito Federal – Característica dos Movimentos Migratórios Inter-Regionais, o trabalho Distrito Federal em números – 2005, Distrito Federal – Uma Visão através de suas Regiões Administrativas e a Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – PDAD/2006 – que encontra-se em andamento.

Está em fase de homologação, o Sistema de Informações Estatísticas do Distrito Federal – SIEDF.

O Projeto Prestando Contas foi editado em 2006 e tem por objetivo disponibilizar informações para a sociedade sobre as principais realizações governamentais, bem como dar transparência à execução orçamentária e financeira.

No que se refere às Parcerias Público-Privadas, foram realizadas reuniões técnicas visando definir diretrizes para a Gestão do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, estudos sobre a construção do estacionamento do Setor Comercial Sul, projeto de Lei do Fundo Garantidor, a lavanderia dos hospitais da SES, divulgação dos projetos de PPP, apresentação dos novos projetos da CAESB, Centro Administrativo e a Nova Rodoviária.

A SEPLAN, no exercício de 2006, realizou suas atividades em consonância com as competências  e objetivos regimentais e em cumprimento à legislação vigente.

As perspectivas para 2007 são:

Reformulação do Sistema de Planejamento Governamental e a conseqüente modernização tecnológica;

Capacitação dos servidores que atuam nas áreas de planejamento e orçamento tanto da SEPLAN, quanto das unidades setoriais;

Adequações e melhorias nos sistemas informatizados existentes e o desenvolvimento de módulos que permitam a inclusão de novos relatórios e informações que alimentem o ciclo de planejamento governamental. 

22.1. COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN

A Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central – CODEPLAN, Empresa Pública de Direito Privado, instituída pela Lei nº 4.545, de 10/12/1964 e constituída sob forma de Sociedade por Ações, integra a Administração Indireta do Governo do Distrito Federal com vinculo à Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias.

Conforme Estatuto Social aprovado pela 69ª Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 28/07/2003, a CODEPLAN tem por objeto:

I. Apoiar o Governo do Distrito Federal, outros governos e entidades públicas e privadas na promoção do desenvolvimento, produzindo e disseminando informações para o planejamento;

II. Planejar, propor, executar e acompanhar a política de informática do Governo do Distrito Federal;

III. Planejar, normatizar, coordenar e executar as ações relativas ao tratamento de informações e comunicação de dados, no que tange à integração dos sistemas de informações do Governo do Distrito Federal;

IV. Desenvolver, sistematizar, disponibilizar e disseminar estudos, pesquisas e projetos sobre o Distrito Federal e sua Região Integrada de Desenvolvimento - (RIDE);

V. Desenvolver e fornecer produtos, serviços e soluções em Tecnologia da Informação; e

VI. Promover a igualdade de oportunidades no acesso a informações e conhecimentos para os cidadãos, no segmento de tecnologia da informação, através de ensino e pesquisa, buscando gerar o avanço na capacitação para o trabalho e aumento da qualidade de vida da sociedade.

Força de Trabalho 

Programa de Trabalho : 04.122.0071.8502.0005


                 Nº da Etapa no SAG: 0001

	Empregados
	Atividade–Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro da Codeplan
	42
	04
	19
	04
	69

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	-
	07
	-
	09

	
	Órgãos do Gov. Federal e Municipal
	03
	-
	01
	-
	04

	Servidores Comissionados, sem vínculo 
	12
	-
	20
	-
	32

	Estagiários 
	-
	02
	-
	-
	02

	Subtotal (força de trabalho)
	59
	06
	47
	04
	116

	(+)Cedidos para outros órgãos
	-
	159
	-
	298
	457

	Total Geral
	59
	165
	47
	302
	573


Realizações

1. Gestões Político-Administrativas

1.1. Gestões Administrativas e Tecnológica
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A Codeplan tem consolidado sua posição de prestadora de serviços de Tecnologia da Informação (TI) no âmbito do GDF. Para suportar esta missão, foram realizadas diversas ações no ambiente de tecnologia de forma a capacitá-lo a prover os serviços de TI com qualidade. As ações se distribuíram em diversas áreas que se estendem da consolidação dos equipamentos de TI, à ampliação da estrutura de comunicação do GDF (GDFnet), à implementação de processos de gestão de TI segundo as melhores práticas do mercado (ITIL), bem como a construção e implantação de um Centro de Controle Tecnológico (CCT) para monitoração de serviços de TI em regime 24x7.

Em 2006 foi concluído o processo de consolidação do ambiente de TI para o GDF. Foram executadas ações sucessivas que perseguiram o objetivo de alinhar o Datacenter Codeplan com o que existe de mais atual no conceito de consolidação como defendido pelas maiores organizações de TI: centralização física de servidores com diminuição no número de servidores, virtualização de servidores, centralização de bancos de dados, centralização de aplicativos e sistemas, e centralização de armazenamento de dados. Como uma informação relevante, no Brasil, estima-se que somente cerca de 50% das organizações já promoveram algum planejamento de ações de consolidação.

O Datacenter Codeplan mantém equipamentos apropriados para a operação, manutenção e proteção das informações por eles armazenados ou comunicados. Os equipamentos são providos de recursos de alta disponibilidade (fontes de energia e cabeamento de rede duplicados), bem como os serviços são implantados com o uso de arquiteturas de alta disponibilidade (clusters e farms). O serviço de publicação Web tem tratamento de balanceamento de carga e tolerância à falhas e os bancos de dados utilizam-se de redundância. O armazenamento eficiente e seguro de informações é implementado através de equipamentos de storage de alta capacidade e estrutura de backup automatizada (tape library). 

Hoje o Datacenter Codeplan administra cerca de 530 sistemas WEB e aplicativos, 250 bases de dados, um total de 21 tera bytes de informação armazenada e uma vasta malha de canais de comunicação da GDFnet. Também são fornecidas e administradas estruturas de correio eletrônico corporativo para 90% das organizações do GDF e o provimento de acesso à Internet é disponibilizado na Codeplan para cerca de 90% das organizações do governo.

Entre os processos em andamento, destaca-se a operação de um Service Desk, responsável em gerir todo o processo de correção de incidentes e execução de serviços na infra-estrutura de TI do Datacenter, diminuindo o tempo médio de atendimento para correção de incidentes.

Também foram adotados processos para a gestão de mudanças no ambiente de TI de forma a serem executadas com o conhecimento e aprovação da direção da empresa e levando em conta o impacto nos negócios. Com isso, verificou-se um aumento significativo da estabilidade e continuidade de operação dos sistemas, aplicativos e rede, bem como uma visão positiva por parte dos gestores, clientes e usuários.

A Codeplan criou, em 2006, o Centro de Controle Tecnológico (CCT), uma sala devidamente projetada e equipada para realizar o trabalho contínuo de monitoração de toda a infra-estrutura de TI em regime 24x7. O CCT tem uma tela de grandes proporções que registra o estado dos ativos, serviços e canais de comunicação e alerta os operadores na ocorrência de falhas. 

No CCT, os operadores dispõem de uma coleção de softwares para monitoração, análise e registro dos problemas. Estes softwares são em sua maioria de origem livre (código aberto) e foram devidamente configurados e adaptados às necessidades do Datacenter Codeplan.

Com o CCT, os incidentes são detectados e muitas vezes corrigidos antes que os usuários abram chamados no Help Desk. Todos os incidentes são registrados e documentados até à sua resolução. Posteriormente, são criados procedimentos de correção que ficam registrados para consulta dos operadores do CCT, com o que se consegue maior velocidade de correção de falhas.

Centro de Desenvolvimento em Tecnologia da Informação – CEDETI
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A Codeplan, por intermédio dos Centros Integrados de Tecnologia da Informação – CITIs - deu continuidade em 2006 ao projeto de Inclusão Digital, levando às comunidades carentes do Distrito Federal conhecimentos básicos em informática (IPD, Windows, Word, Internet(e-mail), Excel, Power Point). Além dos CITIs, já instalados nas Administrações Regionais de Ceilândia, Planaltina, Santa Maria, Paranoá, Candangolândia, Samambaia, São Sebastião, Brazlândia, Recanto das Emas e Incra 8, foram inauguradas no exercício as unidades do Núcleo Rural Casa Grande, Taguatinga e Riacho Fundo I, além das Salas de Extensão mantidas com o Instituto Vilarindo Lima, ONG 100% Cidadania e Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso - FUNAP (CIR Papuda e Penitenciária Feminina do DF - PFDF). Em parceria com a Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude foram disponibilizadas vagas em todos os CITIS, aos jovens com comprometimento com a justiça. Em 2006 concluíram com êxito o curso de Introdução à Informática 11.326 pessoas.

Foram inauguradas as unidades do CITI Master do Metrô (Galeria dos Estados) e de Ceilândia, com 58 e 74 computadores disponibilizados respectivamente à comunidade do Distrito Federal.

No contexto de capacitação de recursos humanos, o CEDETI coordenou em 2006, 35 (trinta e cinco) treinamentos, 20 (vinte) apresentações técnicas, 20 (vinte) reuniões técnicas e 2 (dois) eventos comemorativos.

	Eventos
	Quantidade
	Participantes

	
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	Cursos e Treinamentos
	15
	22
	27
	56
	35
	235
	630
	1.285
	1.741
	665

	CITI
	03
	04
	08
	12
	13
	6.101
	11.753
	16.940
	20.589
	11.326

	Seminários/ Fórum
	1
	1
	1
	0
	3
	31
	22
	24
	0
	45

	Palestras/ Apresentações
	11
	11
	33
	0
	20
	156
	374
	908
	960
	291


Call Center
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O Serviço de Atendimento ao Cidadão - SEACI prestado por meio do telefone 156, teve seu atendimento mantido em 2006 através de equipamentos e instalações de última geração, o que possibilita o acolhimento para até 660.000 ligações mensais.

Em 2006 foram totalizadas 4.941.300 ligações, com a manutenção de operação das Centrais de Atendimento das Secretarias de Trabalho, de Fiscalização de Atividades Urbanas, de Esporte e Lazer e de Fazenda. Ressaltam-se, ainda, os serviços prestados às Administrações Regionais e à Secretaria de Educação; com ouvidoria e telematrícula; à Secretaria de Solidariedade com o Programa Pró-Família; à Secretaria de Saúde com os serviços de Ações e Políticas em Saúde, cursos, concursos e procedimentos para marcação de consultas; à Secretaria de Gestão Administrativa com o Serviço NaHora, Programa Renda Universidade e Plano de Saúde do Servidor do GDF; à Secretaria de Obras com a Operação Tapa Buraco e Manutenção Asfáltica, à Corregedoria Geral do Distrito Federal com o serviço de Ouvidoria; à Secretaria de Transporte com o serviço DFTrans; à Terracap com o serviço Terracapfone, e à própria Codeplan no apoio operacional às inscrições e matrículas dos CITIs.

Ressalte-se o sistema de captação de dados para efetivação de novas matrículas na Rede de Ensino do Distrito Federal. O sistema foi aperfeiçoado para processar registros na modalidade Educação Infantil, Fundamental e Média, o que vem favorecendo ano a ano o crescimento de inscrições. O Sistema de Captação foi disponibilizado à população do DF de 23/10 a 26/11/2006, com acolhimento de aproximadamente 320.000 ligações.

Evolução do Atendimento no Serviço de Call Center

	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	497.123
	2.200.000
	3.360.000
	4.810.000
	3.950.000
	4.941.300


Ouvidoria Itinerante
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Serviço criado em abril/2002 para operar no acolhimento de solicitações junto às comunidades mais carentes do Distrito Federal, utilizando-se de unidade móvel adaptada para Call Center, com capacidade de cinco posições de atendimento e dotado de estrutura operacional com tecnologia de ponta.

A Ouvidoria Itinerante prestou atendimentos junto a todas as Administrações Regionais do Distrito Federal, em algumas delas mais de uma vez, totalizando o acolhimento de 19.255 solicitações.

Evolução do Atendimento no Serviço de Ouvidoria Itinerante

	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	5.710
	10.582
	11.451
	15.400
	19.255


Plano Diretor de Gestão de Informações – PDGI                       
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Em cumprimento ao Decreto n° 25.667/2005 que dispõe sobre o tratamento de informações no âmbito do Governo do Distrito Federal, a Codeplan, na condição de membro da CATI, fez cumprir sua competência de apoiar os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, na elaboração e implementação dos Planos Setoriais de Gestão da Informação.

Neste contexto foi desenvolvido um sistema para captação de demandas, que permitiu a elaboração de 107 planos diretores de tecnologia da informação.

2. Sistemas Corporativos e de Gestão voltados à Administração Pública

2.1.Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH
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Neste ano foram criados novos módulos para o Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos em um ambiente web (SIGRH) com interface prática para o usuário. Serviços como Probem, Programa de Atenção à Saúde Física e Mental do Servidor Público do GDF, Recadastramento do Auxílio Transporte, Banco de Talentos, Concurso de Remanejamento de Professores da Secretaria de Educação e a Pesquisa do Plano Habitacional totalizaram 10.039.741 transações, via SIGRHNet.

Para os órgãos setoriais de recursos humanos a Codeplan disponibilizou na web os módulos de Pagamentos Pendentes, Cargos de Comissão e Capacitação.

O módulo de Integração SIGRH/SIGE, desenvolvido no exercício de 2006, gera informações da distribuição dos servidores (carreira assistência e carreira magistério), incluindo contratados temporariamente nas escolas, identificando a carga horária efetivamente trabalhada, bem como a área de atuação.

O sistema encontra-se em evolução para atender 258.556 vínculos, entre servidores ativos, inativos e pensionistas, nos 128 Órgãos de Recursos Humanos do Governo do Distrito Federal.

2.2. Automação das Administrações Regionais
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Em consonância com as diretrizes definidas pelo Plano Diretor de Tecnologia da Informação, a Codeplan na condição de órgão executor da política de informática do Distrito Federal, vem atuando de forma eficaz na automação do GDF. Neste, contexto, insere-se o Projeto de Automação das Administrações Regionais, envolvendo implementação e manutenção de rede lógica assim como a disponibilização de hardwares e softwares básicos. Esta estrutura está implantada em 29 Administrações Regionais.

Em 2006 foi concluída a implantação dos seguintes sistemas: Sistema de Numeração Predial – SNP.Net, Sistema de Licenciamento e Funcionamento – SLF.Net, Sistema Integrado de Gestão de Alvará de Funcionamento – SIGRA.Net e o Sistema Integrado de Gestão de Alvará de Funcionamento – SIGAF.Net. Para atender a Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR foi implantado o sistema de Parcelamento de Débitos – SIPAR.Net. Para a automatização de novos processos levantados nas Administrações Regionais foi desenvolvido o Sistema de Gestão de Contratos – SIGCON.Net, Sistema de Gestão de Obras e Projetos – SIGOP.Net e o Sistema de Controle de Arrecadação – SICAR.Net e o fornecimento de serviços de digitação e digitalização de processos.

2.3. Estruturação de Rede de Microcomputadores
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A Codeplan se fez presente na automação de diversos órgãos do Governo do Distrito Federal, consolidando estruturas de rede física, lógica e elétrica, como, também, disponibilizando equipamentos ativos de rede.

Com mais de 25.100 pontos instalados e aproximadamente 50.000 equipamentos de informática alocados, destacam-se os serviços prestados à Corregedoria-Geral, SECAP, SEPLAN, SEAPA, SEG, SES, SGA, SEDF, SESOL, SEMARH, SEFAU, SEFAZ, SEAS, SEAF, SEL, STB, SETUR, SETRANS, SDCT, PROCON, BELACAP, SIV-ÁGUA, Novacap, SEDUH, CBMDF, PMDF, SDE, Integra, Casa Militar, CITIs Candangolândia, Samambaia, São Sebastião, Brazlândia, Recanto das Emas, Terracap, Agências de Desenvolvimento e Administrações Regionais.

2.4. Ação Solidária
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Apoiando o Governo do Distrito Federal em suas ações junto às comunidades carentes do Distrito Federal, a Codeplan vem participando, efetivamente, dos projetos de Ação Solidária com a implantação de parques de informática locais, disponibilização de serviço de call center e geração de informações estatísticas, permitindo o pleno sucesso dos eventos. Em 2006 foram realizados eventos nas localidades: Vila Planalto, Granja do Torto, Vila Telebrasília, Zoológico, Parque da Cidade, Centro de Convenções, Recanto das Emas, Paranoá, Ceilândia Sul, Sobradinho II, São Sebastião, Taboquinha (GO), Guará, Cruzeiro.

Nesse contexto de apoiar o Governo do Distrito Federal em suas ações sociais, a Codeplan prestou suporte tecnológico em diversos eventos, dentre eles: Feira de Saúde, Brasília Fashion Festival, 3ª Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, 30° Congresso da Sociedade de Zoológicos do Brasil, Feira do Empreendedor 2006, 39° Festival de Brasília do Cinema Brasileiro.

2.5. Internet
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A GDFnet é a rede de comunicação que integra as várias organizações do GDF. A Codeplan é responsável pela administração dos endereços das sub-redes do GDF e pela administração da maior parte da GDFnet. Esta rede é formada por 108 canais frame-relay, 1 ATM, 340 xDSL, 36 enlaces de rádio e extensa malha de fibra óptica.

Em 2006, realizou-se uma profunda reorganização na forma de gestão dos canais de comunicação frame-relay, ATM e xDSL com o objetivo de melhorar a eficiência de comunicação e otimizar a execução dos serviços contratados. 

Toda a gestão dos canais de comunicação passou a ser controlada por sistema de informação que provê maior velocidade na recuperação de incidentes e falhas. Os canais de comunicação passaram a ser monitorados e avaliados de forma a apresentar um regime de alta disponibilidade para atender a necessidade de informações do GDF.

A malha de canais de comunicação foi ampliada em 2006 para atender as escolas públicas do GDF. Hoje já são 340 escolas com acesso direto ao sistema administrativo de escolas disponibilizado na Codeplan.

O Datacenter Codeplan fornece serviços de provimento ao GDF. Em 2006 foi ampliada a estrutura de Internet para a utilização de três provedores perfazendo uma capacidade total de banda de 76 Mbps. Atualmente a utilização média em regime (desprezando-se os picos) situa-se entre 50 e 60% da banda total provida.

Para o acesso a esses provedores, foi implementada uma estrutura redundante de balanceamento capaz de avaliar a carga e o desempenho dos provedores e distribuir de forma transparente os acessos dos usuários. Esta estrutura de balanceamento e redundância também beneficiou a publicação de sites do governo na Internet.

2.6. Segurança da Informação
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No ano de 2006, a Codeplan investiu grandes esforços no sentido de estruturar e prover serviços de melhor qualidade em seu datacenter, além de dar continuidade aos vários projetos relacionados a serviços sociais. É o datacenter Codeplan que hospeda e mantém os principais sistemas do GDF, além de garantir o acesso à Internet pelas entidades do governo. Para continuidade e proteção destes serviços fazem-se necessários grandes investimentos em infra-estrutura de TI e segurança da informação.

Dentre as ações de segurança da informação, destacam-se a instituição e operacionalização do GRIS - Grupo de Respostas a Incidentes de Segurança, o qual permite o tratamento ou prevenção de incidentes de segurança relacionados aos principais sistemas do governo do GDF; monitoração de segurança no que se refere à rede de comunicação e sistemas do GDF; implantação de redundância em perímetros de segurança de rede, de forma a garantir o funcionamento ininterrupto e maior controle nos acessos à Internet; e elaboração e operacionalização de procedimentos de segurança (Pol. de Segurança).

2.7. Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas

Solução Integrada de Gestão Escolar – SIGE
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Sistema Corporativo para divulgação à comunidade de informações gerais e específicas das escolas da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, utilizando a internet. Ferramenta tecnológica que favorece à Secretaria de Educação, uma gestão mais eficaz e eficiente das suas diversas unidades, bem como acompanhamento do cumprimento das cargas horárias por parte dos professores e alunos. Foram instalados em torno de 4.600 equipamentos e 5.000 pontos de redes nas 14 regionais de ensino e nas 600 unidades escolares. Em 2006 a Codeplan manteve esta solução em total funcionalidade.

Telematrícula do Distrito Federal
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Sistema de captação de dados para efetivação de novas matrículas na Rede de Ensino do Distrito Federal. O Sistema vem sendo aperfeiçoado para processar registros na modalidade Educação Infantil, Fundamental e Média.

Em 2006 foram acolhidas cerca de 320.000 ligações. 

Sistema Integrado de Saúde – SIS
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Solução em implantação desenvolvida para a Secretaria de Saúde do Estado do Distrito Federal no contexto do Programa de Modernização Tecnológica das Unidades Assistenciais de Saúde – PMTUAS, visa informatizar e integrar sistemicamente a rede pública de atendimento e aprimorar a gestão hospitalar de saúde no âmbito do Distrito Federal, abrangendo desde recursos de infra-estrutura e computacionais até o suporte e treinamento de aproximadamente 12.000 servidores da SES/DF.
Em 2005, o projeto teve sua arquitetura redesenhada em modelo Web, incorporando funcionalidades para gestão dos processos laboratoriais e de materiais médico-hospitalares em todas as 138 Unidades Assistenciais de Saúde através de 4.000 postos de trabalho.

Em 2006, foram implantadas redes locais em todas as Unidades de Saúde, à exceção do Hospital Regional de Brazlândia e do Hospital de Base do Distrito Federal. Foi ainda implantado o Projeto Integrado de Gestão de Materiais Médico-Hospitalares e informatizados o Laboratório Central e a Regional do Gama (Hospital Regional e os seis Centros de Saúde da região). Em adição ao projeto foi desenvolvido e implantado o Serviço Centralizado de Regulação das Unidades de Tratamento Intensivo – UTI’s dos Hospitais Regionais e Conveniados).

Sistema Integrado de Controle de Processos – SICOP
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Sistema sob a gestão da Secretaria de Gestão Administrativa e mantida pela Codeplan, que tem como finalidade a gestão dos processos que tramitam no âmbito do GDF. Em 2006 teve início a implantação da solução Web que contempla a geração de documentos de acordo com os padrões do GDF, sua autuação e tramitação de processos através da Intranet.

Sistema Integrado de Gestão de Material – SIGMA
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Sistema sob a gestão da Secretaria de Gestão Administrativa e mantida pela Codeplan que tem como finalidade a gestão de materiais de consumo. Em 2006 teve início a implantação da solução Web que contempla a administração dos materiais de consumo e a integração de todos os almoxarifados das Secretarias do GDF.

Sistema Integrado de Patrimônio – SIPAT
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Sistema sob a gestão da Secretaria de Gestão Administrativa e mantida pela Codeplan que tem como a finalidade a gestão de bens patrimoniais. Em 2006 teve início a implantação da solução Web que contempla a administração dos bens patrimoniais e controle dos bens imóveis.

Governo Eletrônico
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No contexto do Decreto nº 24.190 de 04/11/03, que criou o Sistema Integrado de Serviços Eletrônico do Governo do Distrito Federal – E-GDF, a Codeplan, concluiu o desenvolvimento do Portal e dos Sub-Portais do Cidadão, Governo, Negócios e Servidor, iniciando seu funcionamento em 18/03/2004. Nesta mesma data foi publicado o Decreto nº 24.469, que criou o Comitê Gestor dos Portais, com o objetivo de padronizar e disponibilizar os Portais das Unidades do GDF. Em 2005 foram padronizados e publicados 16 portais, ocorreu a manutenção do portal Oficial do GDF; incorporação de serviços eletrônicos no Portal para atendimento ao Cidadão; aplicação contínua de “design” de Portais Públicos envolvendo navegação, conteúdo e “layout” gráfico. Em 2006 o Portal esteve no ar com manutenções rotineiras.

Cadastro Único

Programa de Trabalho da LOA:  08.244.0102.7044.0003 – Nº da Etapa no SAG:011

Ação desenvolvida pela Codeplan em parceria com a Agência de Desenvolvimento Social e as Secretarias de Solidariedade, Educação, Planejamento e Ação Social, visando a unificação das bases de dados dos programas sociais Pró-Família, Renda Minha, Bolsa Família, Bolsa Escola, Lares de Cuidados Diurnos – LCD, Cesta de Alimentos, Pão e Leite, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI e Agente Jovem, evitando-se o acúmulo de benefícios. Foram analisados 147.857 registros visando uma melhor qualidade das informações e a inserção de novos programas que não tinham sido contemplados.

Projeto “Na Hora”

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Manutenção da infra-estrutura tecnológica de operação do Projeto Na Hora, que concentra serviços de órgãos do Governo no Na Hora Rodoviária do Plano Piloto, Na Hora Taguatinga e Unidades Móveis (Rural e Itinerante) como a emissão de carteiras de identidade, CPF, segunda via de multas e Nada Consta - Detran, segunda via de contas da CEB e CAESB, correios, entre outros.

Em 2006 foi implantado pela Codeplan, no SIA, o 2° projeto Na Hora Empresarial, voltado às empresas e atividades comerciais como piloto para automação do atendimento no âmbito do Distrito Federal e o Na Hora Ceilândia, o qual possui a maior capacidade de atendimento, inclusive com a funcionalidade de realização de vistorias dom Detran em veículos no local.

Programa Renda Universidade

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Programa sob gestão da Secretaria de Gestão Administrativa que visa oferecer bolsa de estudo a alunos universitários de baixa renda.

A Codeplan no exercício disponibilizou softwares de apoio e infraestrutura de datacenter para a operacionalização do programa.

Mão na Roda

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Com o objetivo de cadastrar cidadãos portadores de necessidades especiais, a Codeplan em parceria com a Secretaria de Transportes e Administrações Regionais, criou em 2005 o projeto “Mão na Roda”, que conta com unidade móvel totalmente adaptada para necessidades especiais. Em 2006 foram cadastrados 40.529 portadores de necessidades especiais e 10.971 idosos.

	
	2005
	2006

	Portadores de Necessidades Especiais
	20.160
	20.369

	Idosos
	6.630
	4.341


PROCON/DF

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001, Ação: 0008

O projeto de informatização do PROCON visa integrar e informatizar completamente a unidade sede e todos os nove postos de atendimento espalhados nas regiões administrativas do Distrito Federal, cuja finalidade precípua é prestar atendimento de alto padrão de qualidade, eficiência e rapidez, facilitar o acesso do cidadão aos serviços públicos, simplificar obrigações de natureza burocrática, assim como ampliar os canais de comunicação entre o cidadão e o Estado.

Em 2006 foram executadas as manutenções da infra-estrutura tecnológica do PROCON - DF (equipamentos, sistema de informações, rede, softwares, comunicação de dados e manuais de atendimento) e da rede de comunicação entre o Procon Sede e seus respectivos postos de atendimentos.

Compensação Previdenciária - COMPREV

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Solução desenvolvida para a Secretaria Extraordinária de Previdência do Distrito Federal, que compreende o levantamento, análise de processos de aposentadoria e pensões, transmissão de dados de aproximadamente 36.000 processos, visando a compensação previdenciária do Regime Único para a criação do Regime Próprio de Previdência conforme determina a Lei 9.717/97 e portaria MPAS nº. 4.992. Até 2006 foram analisados e compensados 12.353 processos originando um repasse da União para o GDF de R$ 600.000.000,00 (Seiscentos milhões de reais).

Sistema Integrado de Previdência - SIPREV

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG:0008

Solução desenvolvida para a Secretaria Extraordinária de Previdência que compreende a manutenção da base cadastral dos empregados ativos, inativos e pensionistas, no âmbito dos poderes Legislativo, Tribunal de Contas do DF e Executivo, promovendo a integração com seus respectivos sistemas de gerenciamento de pessoal, com a finalidade de elaborar os cálculos atuariais para efeito de dimensionamento da reserva matemática para a criação do fundo de pensão dos servidores do GDF.

Quem é Quem

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Sistema desenvolvido para ambiente WEB que tem como finalidade disponibilizar ao público em geral informações sobre os ocupantes de cargos nas diversas secretarias e órgãos da administração direta do GDF, bem como para servir como referência a quem precisa localizar esses órgãos. Em 2006 foi mantida a base de autoridades com a utilização do Geo-referenciamento baseado no mapa do Distrito Federal.

Business Intelligence - BI

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG:0008

Sistema gerencial desenvolvido com a finalidade de integrar informações analíticas/estatísticas, provenientes das bases de dados dos diversos sistemas do GDF, facilitando o processo de tomada de decisão através de uma metodologia e ferramentas específicas.

Em 2006 foi implementado novos módulos e manteve-se em produção o DATASIGRH (Data Mart para Gestão de Recursos Humanos) e DATASIGE (Data Mart para Gestão Educacional), submetido à homologação da Secretaria de Educação, DATASOI (Datamart para Gestão de Ouvidoria e Corregedoria Geral), submetido para homologação da OCGDF, DATAGEPS (Datamart para gestão de programas sociais) submetido para homologação da ADS, DATAWAREHOUSING (Corporativo) em processo de sustentação iterativa.

Sistema de Gestão de Veículos - SIGEVE

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Módulo 1 - Administração e controle dos postos de abastecimento de combustível do GDF;

Módulo 2 - Gestão dos veículos próprios e locados pelo GDF sob a responsabilidade da SGA;

Módulo 3 - Rastreamento de veículos oficiais do GDF via GPS.

Status

Módulo de Abastecimento em implantação;

Módulo de Rastreamento em final de desenvolvimento e testes;

Módulo de Gestão de Veículos pronto aguardando a fase de implantação.

Controle de Acesso e Monitoramento do Palácio do Buriti e Escola de Governo

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Controle de acesso através de catracas com dispositivos de leitura biométrica de digitais do prédio anexo do Palácio Buriti e Escola de Governo;

Monitoramento via Circuito Fechado de TV dos andares do prédio anexo do Palácio Buriti e Escola de Governo;

Monitoramento de salas com sensores e centrais de alarme no prédio anexo do Palácio Buriti;

Status

Palácio Buriti - Controle de Acesso do Palácio Buriti implantado e atualmente em fase de testes; monitoramento de alarmes e câmeras em fase instalação do cabeamento e equipamentos componentes da solução;

Escola de Governo - Em fase de instalação dos equipamentos e cabeamento do controle de acesso e monitoramento.

Sistema de Informações Estratégicas de Gestão Administrativa

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Sistema de Business Inteligence implantado para geração de visões e relatórios de alto nível relacionados com a redução de custos e acompanhamento do desempenho da gestão administrativa do GDF. O Sistema possui com cockit (painel de controle) contendo indicadores de gestão.

Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Solução desenvolvida para a Secretaria Extraordinária de Previdência que compreende a identificação dos valores referentes ao FCVS através de análises de dossiês, visando o levantamento do montante de contratos com direito ao ressarcimento do fundo junto aos agentes financeiros com a Caixa Econômica Federal (Gestora do fundo). Os valores levantados deverão ser objetos de análise dos processos de financiamento habitacional e identificação do montante que será destinado à constituição do Fundo de Pensão dos Empregados do GDF conforme determina a Lei 9.717/97.

Sistema de Recuperação do Estoque de Compensação Previdenciária

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Solução desenvolvida para a Secretaria Extraordinária de Previdência que compreende identificação dos montantes do estoque devidos pelo Regime Geral de Previdência e dos montantes de dívidas existente do GDF para com a Previdência Social com a finalidade de um encontro de contas e o retorno da diferença aos cofres do GDF com a finalidade de constituir a reserva matemática do Fundo de Pensão dos Servidores do GDF conforme determina a Lei 9.717/97 e norma prevista na Lei 9.796/99 e Decreto 3.112/99.

Portal DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Prestação de serviços especializados de manutenção evolutiva, adaptativa, preventiva e corretiva no Portal e Sistemas Corporativos do DFTRANS incluindo recursos de mobilidade para a disponibilização de informações e serviços relacionados aos processos de Gestão do Transporte Público Coletivo do DF.

Projeto Cidade Segura

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

O Sistema de monitoramento foi criado com a finalidade de dotar os órgãos de segurança pública de um sistema que possibilite a visualização e armazenamento de imagens, em tempo real, através de câmeras instaladas em pontos urbanos de grande movimentação e locais estratégicos, permitindo maior segurança ao cidadão.

Em 2006 foram implantadas três Centrais de Monitoramento no Distrito Federal, inauguradas nas Regionais de Sobradinho, Ceilândia e Brasília.
Automatização e Modernização da Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Solução tecnológica em desenvolvimento para a Secretaria de Estado de Captação de Recursos Financeiros do Distrito Federal - SECAP objetivando o aperfeiçoamento de seus processos internos, aumento da produtividade, maior integração entre os setores, gerando informações precisas e seguras para suporte às decisões gerenciais e, conseqüentemente, na melhoria dos processos de busca e captação de recursos financeiros para o Governo do Distrito Federal. 

Automatização e Modernização da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Solução tecnológica em desenvolvimento para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico – SDE para automatizar e modernizar os processos de trabalho por meio de desenvolvimento de software que possibilite a integração dos vários setores que compõe o órgão referido.

Sistema Científico de Avaliações Imobiliárias

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 Nº da Etapa no SAG:0008

Solução em desenvolvimento que viabilizará a elaboração de laudos de avaliação com a utilização da metodologia de comparação de dados de mercado homogeneizados através de estudos baseados em inferência estatística. Com a implantação desta funcionalidade os laudos que utilizarem a citada metodologia estarão disponíveis e todos os cálculos serão desenvolvidos e armazenados no sistema corporativo da Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap.

Sistema Orçamentário e Gestão de Custos - SOGEC

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Sistema em desenvolvimento para a Secretaria de Estado de Planejamento, Coordenação e Parcerias do Distrito Federal que visa solução tecnológica envolvendo as áreas de planejamento, orçamento e custos, aprimorando os instrumentos de controle.

Sistema de Gestão de Áreas Urbanas - SIGAU

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2994.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Sistema em desenvolvimento para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico que visa a gestão de informações estatísticas das áreas urbanas do Distrito Federal, por meio de mecanismos de monitoramento das mudanças econômicas e sociais.

3. Pesquisas Sócio-econômicas

Distrito Federal Síntese de Informações Socioeconômicas

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2912.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0007

O Distrito Federal Síntese de Informações Socioeconômicas foi idealizado para proporcionar aos estudantes e a comunidade uma melhor compreensão do Distrito Federal, fornecendo informações de acordo com a realidade atual.

O trabalho se divide em seis capítulos, a saber: Introdução, Caracterização do Território, Preservação da Ocupação Territorial, Caracterização da População, Caracterização da Economia e Entorno do DiF.

As informações apresentadas foram levantadas por meio de pesquisas secundárias em publicações disponíveis na Codeplan e em levantamentos junto aos órgãos públicos e entidades privadas do Distrito Federal. 

O trabalho está disponibilizado na página da Codeplan, para consulta dos interessados.

Regiões Administrativas - Coletânea de Informações Socioeconômicas (em fase de conclusão)

Programa de Trabalho da LOA:  04.126.0071.2912.001 – Nº da Etapa no SAG: 0007

Composto de vinte e sete volumes, individualizados por Região Administrativa, registram de forma sucinta, o histórico de cada uma delas, informações demográficas e aspectos socioeconômicos.

Compreende as etapas de Coleta e Crítica de Informações e elaboração de tabelas.

Este compêndio tem como objetivo colocar à disposição dos interessados, uma síntese atualizada dos principais indicadores socioeconômicos das Regiões Administrativas, importante instrumento de subsídio a estudos que abordem as especificidades do Distrito Federal.

4. Conselhos de Administração e Fiscal

Integram os Órgãos Colegiados da Codeplan o Conselho de Administração, responsável pela orientação e controle da gestão dos negócios da Companhia e o Conselho Fiscal, que tem por finalidade acompanhar e fiscalizar a gestão financeira.

Foram realizadas 27 reuniões em 2006, destacando-se dentre outras deliberações:

· Destituição e eleição de Diretores e Presidente da Codeplan;

· Aprovação da Proposta Orçamentária para o exercício de 2006 edas alterações orçamentárias da Codeplan no exercício de 2006;

· Aprovação da Prestação de Contas e do Inventário de Bens Patrimoniais do exercício de 2005, e dos balancetes mensais de 2006;

· Doações de Bens Móveis.

23. SECRETARIA DE ESTADO DE SOLIDARIEDADE – SESOL

A Secretaria de Estado da Solidariedade Unidade Orgânica de Direção Superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, instituída pela Lei Nº 2.302 de 21/01/1999, foi criada, com o objetivo institucional de criar estratégias governamentais de combate à pobreza e à fome no Distrito Federal e  conforme regimento aprovado pela Portaria de 30/04/2001, tem as seguintes competências:

CCXIII. Organizar e articular com as demais Secretarias e órgãos do Distrito Federal, a mobilização de esforços e recursos materiais no sentido de promover a produção de alimentos destinados aos programas de abastecimento desenvolvidos junto às famílias de baixa renda, bem como a distribuição dos alimentos para este fim adquiridos;

CCXIV. Organizar e articular com órgãos da administração federal e organismos internacionais, visando alcançar recursos humanos, materiais e financeiros para a implementação de programas destinados ao abastecimento alimentar das famílias de baixa renda e outros segmentos da sociedade que residem no Distrito Federal e Entorno em estado de extrema pobreza;

CCXV. cadastrar, identificar e selecionar famílias e órgãos governamentais e não governamentais que serão beneficiadas com cestas de alimentos, leite, pão, bens fungíveis e, em faixas elementares de consumo, isenção das tarifas de energia elétrica, de água e esgoto;

CCXVI. promover estudos e realizar convênios com as empresas responsáveis pelo fornecimento de energia elétrica, de água e esgoto, com vistas aos ressarcimentos dos valores das contas beneficiadas com isenção.


CCXVII. estabelecer serviços operacionais para melhorar o desempenho dos programas e projetos desenvolvidos pela Secretaria;

CCXVIII. desenvolver outras atividades que, direta ou indiretamente, contribuam para a melhoria do bem-estar geral da família de baixa renda, oferecendo-lhe acesso a uma vida mais saudável, produtiva e digna.

Realizações

Observação: Não informado pela Unidade.  

24. SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER – SEL

A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer, órgão de administração superior, diretamente subordinada ao Governador do Distrito Federal, criada pela Lei nº 2.301, de 21/01/1999, tem como competência básica, extraídas do Decreto nº 20.616, de 21/09/1999: 

CCXIX. Propor e executar as políticas e diretrizes do esporte, educação física e recreação e as relacionadas à promoção e à valorização da juventude;

CCXX. desenvolver programas e planos para a prática de esporte, educação física, recreação e valorização da juventude;

CCXXI. promover difusão de normas e técnicas voltadas para o esporte, educação física e recreação;

CCXXII. implementar as decisões de Conselho de educação Física, desporto e Lazer do DF;

CCXXIII. gerir os recursos financeiros destinados à promoção do esporte, educação física e recreação;

CCXXIV. incentivar e apoiar a realização de eventos esportivos e recreativos;

CCXXV. administrar e manter as áreas e instalações integrantes do Centro Poliesportivo Ayrton Senna;

CCXXVI. estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas relacionados às suas áreas de competência;

CCXXVII. expedir registro para o funcionamento de entidades esportivas do Distrito Federal, após a aprovação do Conselho;

CCXXVIII. cumprir e fazer cumprir a legislação esportiva.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 27.122.0100.8502.0054 -  Nºs das Etapas no SAG: 0005 e 0006

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	08
	27
	07
	36
	78

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	07
	-
	10
	-
	17

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	01
	01
	-
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo
	39
	-
	45
	-
	84

	Conveniados/FEDF
	-
	-
	-
	22
	22

	Subtotal (força de trabalho)
	54
	28
	63
	36
	181

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	01
	01

	Total Geral
	54
	28
	63
	37
	182


Realizações    

1. Programas e Projetos Prioritários

Projeto Amigo da Gente  

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.1900.2873.0001 - Nºs das Etapas no SAG: 0025 a 0027

Autorizado: R$ 4.403.000,00  Empenhado: 3.438.205,76  Liquidado: R$ 3.438.205,76  

O Projeto Amigo da Gente é uma iniciativa do Governo do Distrito Federal, que a partir do ano de 2003, está sendo executado pela Secretaria de Esporte e Lazer do DF, em parceria com a OSCIP – Cruzeiro do Sul e com a Secretaria de Ação Social – SEAS e tem como finalidade ampliar o acesso à educação e a cultura das crianças/adolescentes de baixa renda, apostando na formação de meninos e meninas usando o esporte como instrumento principal de inclusão social.

Os objetivos do projeto amigo da gente tem caráter preventivo e de inclusão social. Seu objetivo é de resgatar a cidadania das crianças/adolescentes em situação de vulnerabilidade, risco e exclusão social, através do fortalecimento de sua auto-estima, dos vínculos familiares e comunitários, buscando a viabilização dos seus projetos de vida.

Quem pode ser inserido no Projeto Amigo da Gente são crianças/adolescentes de 07 a 17 anos, em situação de vulnerabilidade de risco e exclusão social do Distrito Federal (maus tratos, abandono) e a demanda espontânea (famílias carentes da comunidade).

 As exigências para a criança/adolescente permanecer no projeto consiste em que as mesmas estejam matriculadas na rede de ensino. Além disso, elas têm que se enquadrar nos seguintes critérios: comprovação de baixa renda familiar (ou nenhuma renda), péssimas condições habitacionais e demonstrar ser vítima de exclusão social.

O Projeto Amigo da Gente está em todas as cidades do DF – são 33 núcleos de atendimentos (coses) que contam com profissionais como: Supervisores locais, monitores de educação-física e monitores de arte-educação, que desenvolvem juntos com as crianças/adolescentes, atividades físicas e esportivas, culturais e artísticas, apoio escolar, assistência social, arte-educação e alimentação.

 Atualmente já estão cadastradas no projeto cerca de 6.489 crianças/adolescentes que são atendidas nos núcleos de atendimento (coses) de segunda a sexta-feira no horário contrário ao da escola, inclusive no período das férias.

As atividades do projeto Amigo da Gente envolvem: esporte educacional com modalidades esportivas diversas, jogos cooperativos e populares, torneios e campeonatos. Abrangem também orientação nas atividades escolares, tal como apoio pedagógico e horário para realizar as tarefas diárias.

Em Arte-Educação é desenvolvida: oficina de teatro, música, dança, cerâmica, trabalhos manuais, artesanato, pintura, bijuterias, crochê, tapeçaria, brinquedos populares, trabalhos com material reciclável e sucata, argila etc.

As atividades recreativas orientadas incluem: brincadeiras populares, jogos recreativos, brinquedos folclóricos, recorte e colagem, dobradura etc. 

As atividades de saúde/nutrição incluem: noções de higiene, palestra sobre doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, drogas, palestras sobre cuidados no período de seca e chuva, pequenos acidentes em casa, importância de uma boa alimentação, horta etc. As atividades de suplementação alimentar incluem lanche e almoço ou jantar.

Bolsa Atleta

Programa Trabalho da LOA: 27.811.1900.9084.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0028 

Autorização Inicial R$: 406.700,00  Empenhado R$: 528.939,35  Liquidado R$: 528.939,35

· O programa de trabalho Concessão de Bolsa Atleta conta com público alvo de aproximadamente 122 atletas que mantêm registros em Entidades Regionais de Administração do desporto e a Clubes do DF, beneficiados por meio da Lei nº 2.402/99, a qual garantirá a todo atleta do Distrito Federal que esteja em plena atividade esportiva valor mensal correspondente ao que estabelece o anexo III da lei, visando o incentivo e a participação em torneios e campeonatos realizados no âmbito do DF e Entorno.

2. Realizações de Caráter Finalísticos e metas alcançadas 

Programa de Trabalho da LOA: 27.242.2409.9074.1399 - Nº da Etapa no SAG: 0014

Autorizado R$ 602.000,00
Empenhado R$: 99.848,11
 Liquidado R$: 99.848,11

Incentiva a participação de atletas do DF em competições nacionais com a realização do Circuito Paraolímpico Brasiliense de Tênis de Mesa.

Programa de Trabalho da LOA: 27.242.4000.5498.1560 – Nº da Etapa no SAG: 0014

Autorizado R$: 600.000,00
 Empenhado R$: 300.000,00
Liquidado R$: 300.000,00

Apoio, com repasse de recursos financeiros, o Campeonato Mundial de Tênis em Cadeira de Rodas. 

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.1900.2033.1951 – Nº da Etapa no SAG: 0022

Autorizado R$: 100.000,00  Empenhado R$: 32.536,68
Liquidado R$: 32.536,68

 Apoio a realização do Campeonato  Brasileiro  grupo “a” e “b”. 

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.2413.0107.2106 – Nº da Etapa no SAG: 0024

Autorizado R$:100.000,00 
Empenhado R$:
50.000,00  Liquidado R$: 50.000,00

Apoio ao 25º Campeonato Distrital Artes Marciais 

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.0169.1983 – Nº da Etapa no SAG: 0038

Autorizado R$:
190.000,00  Empenhado R$: 24.835,60
 Liquidado R$: 24.835,80

 Aquisição de medalhas e troféus em apoio as ligas amadoras e federações esportivas 

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.9058.1718 – Nº da Etapa no SAG: 0048

Autorizado R$: 200.000,00 Empenhado R$: 200.000,00
 Liquidado: R$
 200.000,00

Apoio a Meia Maratona Internacional de Brasília 

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.9073.0004 – Nº da Etapa no SAG: 0049

Autorizado R$: 832.000,00
 Empenhado: R$
542.300,00  Liquidado: R$ 542.300,00

Apoio ao Esporte, Educação Física e Lazer por meio de repasse financeiro visando a realização de vários eventos.

· Circuito Brasiliense de Kart Copa GDF – Copa Guará de Kart; Torneio de Verão e GP 100 Km de Kart; e

· II Copa Brasília de Mini-Maratona.

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.9073.1707 – Nº da Etapa no SAG: 0054

Autorizado: R$
1.700.000,00  Empenhado: R$ 
360.150,00  Liquidado: R$ 345.150,00

Apoio a realização de eventos esportivos de lazer no DF 

· I Olimpíada de Esporte e Lazer;

· Realização do Campeonato de Futebol Amador de Sobradinho;

· Encontro de motociclismo.

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.9075.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0057

Autorizado: R$ 8.077.565,00
Empenhado: R$ 1.403.155,75
Liquidado: R$ 1.403.155,75

Apoio à realização de eventos esportivos em nível local e nacional – Taça Brasil Clubes/2006;

Shou Bola;  XI Campeonato amador de Futebol do Recanto das Emas; II Sul Americano  de Wakeboard/2006;

Torneio da Paz e 3ª Corrida  da Mulher

Programa de Trabalho da LOA: 27.811.4000.9080.1702 – Nº da Etapa no SAG: 0062

Autorizado: R$ 250.000,00
  Empenhado: R$ 211.326,00
  Liquidado: R$ 211.326,00

 Programa de trabalho instituído para apoiar as atividades desportivas da Associação de Garantia aos Atletas Profissionais “AGAP”. Com meta atingida ao realizar transferência de recursos em apoio aos eventos: 7ª Copa AGAP de Novos Talentos, categoria base de modalidade de Futebol de campo: pré-mirim, mirim, infantil e juvenil, edição 2006, contou com um público alvo de 111.600 pessoas,  em todo o evento, os quais participaram diretamente do evento.
Programa de Trabalho da LOA: 27.812.4000.0179.1992 – Nº da Etapa no SAG: 0074

Autorizado: R$ 50.000,00
Empenhado: R$ 25.000,00
Liquidado: R$ 25.000,00

 Apoio a realização da 1ª Corrida do Policial  Civil 

3. Obras e Serviços de Engenharia Custeados com recursos alocados no Orçamento

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Região Administrativa
	Programa de Trabalho da LOA
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Serviço de engenharia do Lanternim do Ginásio Nilson Nelson.
	RA I

(Setor Desportivo Norte)
	15.451.3000.3903.0013
	0003
	Em andamento normal
	Serviço Concluído

	Serviços de implantação do sistema contra incêndio e anti-pânico no Estádio Serejão/Taguatinga-DF.
	RA III

(Taguatinga)
	27.811.4000.6151.1577
	0042
	Em andamento normal
	Serviço Concluído

	Serviços de instalação de sistema contra incêndio e anti-pânico no Estádio Abadião.
	RA IX (Ceilândia)
	27.811.4000.6151.0557
	134
	Em andamento normal
	Em fase de instalação do sistema

	Serviços de instalação de sistema contra incêndio e anti-pânico no Estádio Mane Garrincha.
	RA I (Plano Piloto)
	27.811.4000.6151.0557
	134
	Em andamento normal
	Em fase de instalação do sistema


Houve grande expectativa da SEL ao propor o planejamento orçamentário para o exercício de 2006, no sentido de realizar ações com obras e serviços de engenharia  direcionadas ao esporte e lazer, como, por exemplo:

· Construção de clube de vizinhança na Octogonal;

· Construção de centro multiuso de juventude de Planaltina;

· Construção, ampliação e reforma de quadras e parques recreativos e desportivos;

· Manutenção do autódromo Nelson Piquet;

· Reforma de quadras de tênis da SEL;

· Reforma de quadras de esportes nas cidades satélites, entre outras;

Ressalta-se que, devido a limitação de recursos, foi possível realizar a previsão para o orçamento de 2006.

4. Atividades realizadas por Fundos Especiais

Constituído por meio da Lei nº 2.625, de 17/11/2000, publicado no DODF de 28/11/2000,  e regulamentado por meio do Decreto nº 22.766, de 04 de março de 2002, o Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer do Distrito Federal, encontra-se em fase de composição dos componentes a serem indicados pelo Governador do DF.

          Apesar de possuir orçamento em 2006, não houve realizações por meio do Fundo de Promoção ao Esporte, Educação e Lazer,  tendo em vista que  o mesmo foi considerado inconstitucional por meio da Lei Complementar Distrital nº 026, de 08/08/1997, com Ação Direta de Inconstitucionalidade sob o número 1.750, por ofender o inciso IV do artigo 167 da C.F.

5. Convênios Firmados com a União por intermédio do  Ministério do Esporte – ME representado pela CEF – Caixa Econômica Federal e contrapartida do GDF/SEL

	Nº do Convênio


	Órgão Concedente
	Objeto

do

Convênio
	Vigência
	Valor
	Síntese da Execução

Física
	Situação Atual

	0168.646-32/2004
	Ministério do Esporte


	Modernização de Núcleos de esporte e de lazer no estádio de Planaltina/DF
	31/12/2006
	União = 

100.000,00

GDF =

19.898,34


	Reforma do Módulo Esportivo  de Planaltina

Com Pintura Geral, Piso  da quadra e colocação de luminárias na cobertura e luminárias de emergência.
	Reforma concluída e atestada pela responsável legal junto a Administração  Regional de Planaltina-DF, a qual atesta a execução dos serviços no período de 10/02 a 10/03/2006, conforme verso da N.F. 0041, fls. 275 do processo de nº 220.000.300/2005.

	0166.033-80/2004
	Ministério do Esporte


	Modernização de Núcleos de esporte e de lazer no Núcleo Bandeirante
	31/12/2006 Com solicitação de prorrogação

para 31/12/2007
	União = 

130.000,00

GDF =

18.880,58


	80% da pista de atletismo esta concluída.
	Licitação completa, obra em andamento normal, conforme processo 220.000.305/2005


Ressalta-se que o contrato de repasse relativo a construção do Velódromo no Complexo Ayrton Senna encontra-se aguardando posicionamento da Caixa Econômica Federal sobre a viabilidade do Projeto Básico para construção do mesmo.

6. Diagnóstico de Desenvolvimento



Constituída para oferecer melhor desenvolvimento ao esporte e lazer no Distrito Federal, além de oferecer a comunidade maiores opções de integração social. A SEL apesar de contar com boas instalações, carece de mais incentivos para a manutenção  dos espaços destinados a atender esse objetivo, bem como o apoio ao esporte amador e profissional. 

 Dentre suas áreas de atuação existem dois grandes setores de atuação: escolas de esporte da SEL; e apoio, participação e organização de eventos esportivos.
Escolas de Esporte da SEL
As Escolas da SEL, foram criadas, com 02 grandes objetivos: o primeiro com o objetivo de iniciação esportiva e o segundo de praticar uma atividade física com o objetivo de manter a qualidade de vida.
Após a aprendizagem os alunos passam a participar das turmas de aperfeiçoamento e posteriormente são encaminhados para as equipes de treinamento.
As equipes de treinamento da SEL participam de competições a nível regional e nacional.  
Atualmente a SEL tem equipes de:

· Natação: Infantil, Juvenil e Máster;

· Karatê: Infantil e Juvenil;

· Judô: Infantil, Juvenil e Adulto;

· Pólo Aquático: Infantil, Juvenil e Adulto;

· Triatlon: Juvenil e Adulto;

· Voleibol: Juvenil;

· Portadores de Necessidades Especiais: natação

Modalidades oferecidas no período de  2004 a 2006
	Modalidades
	2004
	2005
	2006

	Alongamento/Abdominal
	x
	x
	x

	Basquete
	não
	x
	x

	Boxe
	x
	x
	x

	Musculação
	x
	x
	x

	Futebol de Campo
	x
	x
	x

	Futebol de Salão
	x
	x
	x

	Ginástica 
	x
	x
	x

	Ginástica Adaptada
	x
	x
	x

	Judô
	x
	x
	x

	Karatê
	x
	x
	x

	Tênis de Campo
	x
	x
	x

	Voleibol
	x
	x
	x

	Jiu-Jitzu
	X
	x
	x

	Pólo Aquático
	x
	x
	x

	Natação
	x
	x
	x

	Capoeira
	não
	x
	x

	Triatlon
	não
	x
	x

	Ginást. Espec. hipertensos
	não
	não
	x

	Ginást. Espec. crianças com sobrepeso
	não
	não
	x

	Taekendo
	Não
	Não
	X

	Total de Vagas Oferecidas
	10.659
	12.002
	11.510


Total de público atendido: 34.171

Com a finalidade de apoiar eventos sócio-esportivos e competições que levem o aperfeiçoamento dos nossos alunos, apresentamos o número de eventos que participamos nos últimos 03 anos.  

	2004
	2005
	2006

	78
	38
	49


Arrecadação das Escolas de Esportes da SEL

	Semestre
	   Valores

	1o.Sem 2003
	142.205,00

	2o.Sem 2003
	148.430,00

	1o.Sem 2004
	167.535,00

	2o.Sem 2004
	177.514,00

	1o.Sem 2005
	180.480,05

	2o.Sem 2005
	196.035,87

	1o.Sem 2006
	139.920,00

	2º.Sem 2006
	174.984,85


Valor total arrecadado com as escolas de Esporte da SEL, nos últimos 4 anos: R$ 1.327.104,77. 

Para o exercício de 2006, houve um sério problema com a escassez de recursos orçamentários, até mesmo para despesas essenciais para a manutenção do órgão. Este problema dificulta o alcance de algumas diretrizes de responsabilidade da SEL, como por exemplo: o desenvolvimento do esporte, inclusive de competição, com ênfase na participação da comunidade, bem como o apoio as iniciativas da sociedade organizada na promoção de eventos  esportivos nos níveis local, nacional e internacional.

Da Análise da Área Fim

Observa-se com o diagnóstico realizado da área fim, compreendido do período de 2004 a 2006, que a demanda por vagas nas escolinhas de esporte teve uma alta considerável de 2004 para 2005, e queda de 2005 para 2006. Ao que se refere a realização de eventos esportivos os dados estatísticos demonstram grande queda de 2004 para 2005 e uma sensível melhora de 2005 para 2006.

Da Análise Orçamentária

Para o exercício de 2006, a execução do orçamento da SEL  foi contemplado com 121 programas de trabalho, e destes, 04 são destinados a área meio, que compreendem as despesas obrigatórias como as de pessoal e seus benefícios, de seguridade social e de manutenção dos serviços administrativos. Ao realizar o diagnóstico do exercício de 2006 destaca-se o programa de trabalho Manutenção dos Serviços Administrativos da SEL, especificamente as despesas classificáveis em pagamento de serviços de terceiros com empresas terceirizadas em serviços de vigilância, manutenção e limpeza, nos quais as despesas empenhadas comparadas com a dotação do montante total do programa, chegam a um porcentual de 53,16% 

Observa-se, com os dados apresentados, que os recursos destinados a manutenção dos serviços administrativos são utilizados em sua maioria ao atendimento das despesas com contratação de empresas especializadas em serviços de vigilância, de limpeza e conservação.

Neste exercício financeiro a SEL foi contemplada com 121 programas de trabalho destinados ao atendimento da demanda da sociedade, e destes, pode-se constatar por meio de pesquisa documental no sistema SIGGO que, 98 são oriundos de Emendas Parlamentares e Emendas Parlamentares Prioritárias, das quais 77 tiveram seus recursos totalmente contingenciados pela SEPLAN, por falta de execução em tempo hábil. Vale ressaltar que alguns programas institucionais também tiveram seus recursos totalmente cancelados por meio das alterações e de bloqueios orçamentários, caracterizando a não execução na íntegra do planejamento inicial por  verificar-se que as ações de responsabilidade da Secretaria possuem recursos insuficientes para a realização de seu objeto, bem como as inúmeras emendas parlamentares inseridas no orçamento da SEL que não são requeridas pelas entidades beneficiadas.

Ressalta-se as dificuldades encontradas pelos técnicos, da área de planejamento e orçamento da SEL, em executar o que propõem as Emendas Parlamentares, uma vez que não foram elaboradas pelos agentes de planejamento e por não existirem informações básicas, como por exemplo a indicação das  entidades responsáveis pela execução dessas ações.

A SEL possuiu no exercício de 2006 nove contratos com empresas especializadas na prestação de serviços em: telefonia, manutenção do gramado do Estádio de Futebol Mané Garrincha, em aparelhos de musculação, nos aparelhos de ar condicionado, manutenção e fornecimento de material para tratamento da piscina olímpica e tanque de saltos ornamentais, serviços de vigilância, limpeza e conservação, entre outros como pode ser observado no Demonstrativo dos Contratos – 2006 em anexo.

Buscando melhor detalhamento deste diagnóstico, cabe esclarecer que as despesas pendentes no exercício de 2006 perfazem um total de R$ 2.160.515,47. Refere-se a despesas relativas a manutenção dos serviços administrativos,  por não ter sido  possível a inscrição em restos a pagar.

 Oportunidade de Melhoria 

· O campo externo de Futebol de Campo, precisa ser restaurado, ou seja: colocação de grama sintética, construção de 2 vestiários, 1 sala para material e arbitragem e  reforma das arquibancadas e alambrados. (a modalidade não está mais sendo oferecida para a comunidade, em detrimento do péssimo estado do campo externo);

· As quadras de Tênis de Campo precisam ter os pisos reformados, ampliar a iluminação e reformar os vestiários e sala de material;

· As quadras externas de voleibol, futsal, basquete e handebol, precisam de cobertura em pelo menos 01(quadra) de cada modalidade e reformas do piso, vestiários e arquibancadas;

· Para proteção de raios solares e chuva dos profissionais de natação é necessário a construção, urgente, de 10 abrigos em alumínio ou similar, moveis ou seja com rodas, com as seguintes dimensões: 3m x 1,30 x 2,00;

· Troca do piso da sala de musculação para piso emborrachado; 

· Troca do piso da sala de ginástica e karate para paviflex;

· Troca do piso dos vestiários feminino e masculino, da piscina para cerâmica, por serem mais higiênicos e de fácil limpeza;

· Troca do sistema de atendimento da Secretaria de Cursos para carteiras de pvc com código de barras, plastificada;

· Aquisição de 06 mesas com no mínimo 3 gavetas e 30 cadeiras e de 1 data-show, para apresentações e cursos;

· Abertura de concurso para contratação de 30 professores de Educação Física o que facilitaria a ampliação do atendimento inclusive para as cidades satélites;

  A SEL deve e precisa fazer muito mais pela população do Distrito Federal e entorno, porém o pequeno número de funcionários concursados  impede a continuidade e lançamento de projetos. As instalações esportivas necessitam de pequenas melhorias, que proporcionaram um melhor e maior atendimento ao público;

 Saliente–se que a modalidade mais procurada, pela população, continua sendo a natação. Porém, a modalidade de Tênis de Campo e Musculação, não comporta a demanda, que supera, em muito, o número de vagas oferecidas;

As escolas de esportes da SEL contam com a credibilidade da comunidade e com a Lei que isenta pessoas carentes da taxa de semestralidade, proporcionando desta forma uma maior participação da comunidade.

7. Perspectivas para o exercício de 2007

Buscando  melhorar a qualidade do esporte em todo o Distrito Federal e entorno, almeja-se para o exercício de 2007:

· realização de certame licitatório e disponibilização de recursos para dar continuidade do projeto “Amigo da Gente” – responsável pela inclusão social de mais de 5.000 crianças e adolescentes ao mês, em idade escolar de 07 a 17 anos no Distrito Federal e entorno;

· realizar certame licitatório para contratação de empresa especializada em fornecimento de passagens aéreas e terrestres para atletas, e auxílio financeiro às diversas entidades esportivas;

· continuar apoiando por meio de concessão de bolsa atleta a atletas confederados;

· apoiar programa de incentivo a participação de atletas em competições regionais, nacionais e internacionais;

· apoiar os atletas portadores de necessidades especiais, por meio de esporte de base e de rendimento;

· proporcionar a comunidade do Distrito Federal, por meio das “escolinhas de esporte” da SEL, a ampliação do número de vagas por semestre, nas diversas modalidades esportivas disponibilizadas, que no exercício de 2007 superar a meta alcançada em 2006;

· realizar certame licitatório para contratação de empresas especializadas visando a construção do Velódromo nos espaços de setor poliesportivo Ayrton Senna, com dependências para serviço médico, vestiários bar e lanchonete;

· iniciar reforma objetivando a recuperação total do Ginásio Cláudio Coutinho;

· implementar melhorias na recuperação total do Ginásio Nilson Nelson;

· buscar atingir o objetivo proposto pelos convênios celebrado com o Ministério do Esporte por intermédio da Caixa Econômica Federal, onde o GDF por meio da Secretaria recepcionou os convênios, com a contrapartida, para a execução de projetos como: modernização de núcleos de esporte e de lazer, no estádio Abadião; no estádio Paranoá; implantação de núcleos de esporte recreativo e de lazer, em Sobradinho; construção de pista de skate – Setor de Diversões Sul; construção de 02 pistas de skate no Gama e Guará e 01 pista de atletismo em Ceilândia; construção de quadra de esporte no Guará II, bem como a construção do Velódromo de Brasília.

25. SECRETARIA DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ENTORNO – SEADE

À Secretaria de Estado de Articulação para o Desenvolvimento do Entorno, instituída pela Lei nº 2.297, de 21/01/1999, adequada à nova estrutura do Governo do Distrito Federal nos termos do Decreto nº 21.307 de 04/07/2000 e reestruturada sob a forma dos Decretos nºs 24.654 de 16/06/2004, 25.295 de 04/11/2004, 26.182, de 02/09/2005, 26.278 de 17/10/2005, 26.304 de 21/10/2005, 26.388 de 23/11/2005, 26.456 de 19/12/2005, com o respectivo Regimento Interno, publicado no DODF nº 160, de 23/08/2005, é reservada a competência geral de promover, articular, negociar e implantar ações geradoras de desenvolvimento econômico social na Região Integrada do Distrito Federal e Entorno – RIDE.

Força de Trabalho
Programa de Trabalho da LOA: 04.122.3700.8502.0078 
 - Nº da Etapa no SAG: 0009

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.3700.8504.0070  -  Nºs das Etapas no SAG: 0010 a 0013 

Programa de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0032
   - Nº da Etapa no SAG:0016

	Servidores
	Atividade - Meio
	Atividade - Fim
	Total

	
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	Com cargo

em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	02
	-
	02

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	-
	03
	05

	Servidores Comissionados s/ Vínculo Efetivo
	102
	-
	46
	148

	Total Geral
	104
	02
	49
	155


Realizações

1. Programas/Projetos/Atividades

	Descrição
	Região
	Programa de Trabalho 

da LOA
	Nº Etapa SAG
	Estágio

	Levantamento sócio-econômico da população do Entorno.
	99
	04.122.3700.2912.0003
	0001
	Não Iniciada

	Estudo ambiental p/ resíduo sólido urbano do Entorno do distrito Federal.
	97
	04.122.3700.2912.004
	0002
	Não Iniciada

	Máquinas em ação, Brasília apoiando o Entorno-Melhoria da Infra-estrutura demandada.
	97
	04.122.3700.6058.0001
	0003
	Não Iniciada

	Canal de Comunicação com o Entorno – Canal gratuito de informações diversas.
	99
	04.122.3700.6060.0001
	0004
	Não Iniciada

	Canal de Comunicação com o Entorno – Articulação e apoio junto aos Municípios.
	97
	04.122.3700.6060.0002
	0005
	Não Iniciada

	Realização de Feiras, Congressos e Eventos do Entorno.

Descentralizar créditos orçamentários, CF. Portaria conj. SEADE/SC nº 1, 10/03/06, DODF nº 51
	97
	04.122.3700.6061.0001
	0006
	Crédito Descentralizado

	Integração e desenvolvimento das atividades desportivas e sociais para jovens do Entorno.
	97
	04.122.3700.6061.0002
	0007
	Não Iniciada

	Integração e desenvolvimento das atividades desportivas e sociais para portadores de deficiência Física do Entorno.
	97
	04.122.3700.6061.0003
	0008
	Não Iniciada

	Apoio às manifestações turísticas folclóricas.
	99
	04.122.3700.9066.0001
	0015
	Não Iniciada

	Apoiar a feiras, congressos e eventos culturais de nível nacional e internacional
	99
	13.392.3700.6061.0585
	0017
	Não Iniciada

	Construção da estrada que liga Samambaia ao Recanto das Emas, pela fazendinha, com início entre as quadras Q109 e 110 do Recanto das Emas (EPP)
	15
	26.782.3700.1059.0688
	0018
	Não Iniciada

	Implantação de trecho de estrada de aproximadamente 2,5 km ligando o Metrô ao CIA (EPP).
	11
	26.783.3700.1059.1058
	0019
	Não Iniciada


A SEADE, conforme o quadro acima detalhado, no exercício de 2006, não realizou as ações finalísticas previstas na Lei Orçamentária Anual/2006, bem como não foi implementada nenhuma ação através das Parcerias Público-Privadas. Em relação à aliança com a comunidade, prosseguiu na efetiva participação em diferentes conselhos, entre os quais, o Conselho Administrativo da Agência Regional de Comercialização do Distrito Federal e Entorno – ARCO. DFE, cuja ação principal é apoiar assentados em projetos de reforma agrária, agricultores e a agricultura familiar, através do processo de comercialização de produtos e serviços rurais, assim como na tomada de decisões sobre novos investimentos e atividades produtivas.

A Unidade não possui, em sua base de sustentação orçamentário-financeira, Fundos Especiais. Não tendo firmado nenhum tipo de convênio com a União, contudo, participou ativamente do processo para viabilizar convênios, através do complexo do Governo do Distrito Federal. Continuam em fase de elaboração convênios que beneficiam os Municípios de Luziânia/GO, Águas Lindas/GO, Novo Gama/GO, Santo Antônio do Descoberto/GO, Valparaíso/GO e Cidade Ocidental/GO.

Os convênios em referência têm por objetivo a manutenção do sistema viário da área urbana e a conservação das áreas verdes urbanas e nativas ou cultivadas, além da conservação dos logradouros públicos em relação ao Município de Valparaíso/GO, conjugando esforços, recursos e cooperação técnica entre as partes.

2. Diagnóstico

Os programas de atividades, planejados nos termos da lei nº 3.157, de 28/05/2003 e suas alterações posteriores, e orientados na Lei nº 3.441, de 15/09/2004 e inseridos na Lei nº 3.519, de 30/12/2004, não foram implementados pela oportunidade e conveniência interpretada pela Secretaria de Estado. Assim sendo, na avaliação da unidade, não foram registrados maiores obstáculos.

Perspectivas para 2006

A SEADE não obstante o projeto de racionalização e reestruturação do próximo Governo do Distrito Federal, alimenta a possibilidade de aplicar o que está definido no PPA 2003/2007.

26. SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS - SUCAR

A Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais, foi criada conforme Lei nº 2.732, de 27/06/2001.

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 23.536, de 14/01/2003, a SUCAR tem por competência coordenar, supervisionar, controlar e fiscalizar a execução de atividades das Administrações Regionais, fazendo as articulações necessárias com órgãos públicos locais e da área federal, entidades privadas e os diversos segmentos organizados que atuam nas Regiões Administrativas, para harmonizar, disciplinar e implementar as Políticas Públicas em âmbito Regional, bem como elaboração, proposição e apoio aos Programas e Ações, criação e alteração de normas de natureza regional.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0022 - Nº da Etapa no SAG: 0001

Autorizado: R$88.200.282,00  Empenhado: R$ 88.161.139,20 Liquidado: R$ 88.161.139,20

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	04
	15
	22
	53
	94

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	06
	03
	06
	-
	15

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	01
	-
	01

	Servidores Comissionados, Sem Vínculo Efetivo
	39
	-
	69
	-
	108

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	01
	01

	Total Geral
	49
	18
	98
	54
	219


Sucar e Administrações Regionais

	Total
	4.389


Observação: Conforme Portaria Conjunta nº 22-SGA/SECAR, de 01/07/04, publicada no DODF de 13/08/04, as folhas de pagamento das Administrações Regionais foram centralizadas na SUCAR.

Programa de Trabalho da LOA: 09.272.0001.9004.0026  -  Nº da Etapa SAG: 0015 e 0016

Autorizado: R$ 50.421.000,00 
Empenhado: R$ 36.064.888,91  Liquidado: R$ 36.064.888,91

	Inativos
	713

	Pensionistas
	748


Empregados do Instituto Candango de Solidariedade – ICS (Prestadores de serviços)
Observação: Pagamento da prestação de Serviços efetuado dentro do Programa de Trabalho:  04.127.3000.2880.0043 – Nº da Etapa no SAG 009 – Apoio Administrativo e Operacional de Suporte e Melhoria do Sistema Regional.

 Na Secretaria foram prestados serviços através do contrato de gestão com Instituto Candango de Solidariedade, totalizando 182.336 horas técnicas. 

Realizações

1. Contrato de Gestão 001/2002 – SUCAR/ICS

Controle, acompanhamento e fiscalização das ações nas Administrações Regionais, quanto às prestações de serviços:

· conservação de áreas urbanizadas e ajardinadas, através do fornecimento de máquinas e equipamentos pelo Contrato de Gestão;

· desenvolvimento tecnológico e institucional, através da prestação de serviços de suporte técnico e administrativo, apoio técnico e administrativo com horas de atividades técnicas prestadas, bem como locação de veículos.

2. Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas das Administrações Regionais
Programa de Trabalho na LOA: 15.452.0700.8508.0011

Autorizado R$: 76.078.470,00 Empenhado: R$ 72.305.219,43  Liquidado: R$ 72.154.785,23

	Etapa no SAG
	Etapa Realizada
	Unidade de Medida
	Total

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	028
	Áreas Urbanizadas e Ajardinadas
	sistema mantido
	27
	29
	29

	029
	Entulhos Removidos
	m ³
	1.142.684
	1.347.796
	1.215.229

	030
	Restos Vegetais Removidos
	m³
	147.194
	203.314
	247.876

	031
	Vias Encascalhadas
	m²
	5.930.135
	4.899.763
	5.162.305

	032
	Área Roçada
	m²
	12.204.914
	7.650.006
	9.659.825

	034
	Buraco Tapado
	m³
	74.384
	52.624
	87.721

	033
	Vias Patroladas
	m²
	17.934.048
	17.791.999
	13.165.626

	035
	Áreas Ajardinadas e Gramadas
	m²
	28.833.486
	15.855.344
	7.630.929

	036
	Vias  Irrigadas
	m²
	18.758.680
	608.274
	17.187.877

	037
	Regularização de Áreas Públicas
	m²
	-
	589.173
	2.553.930

	038
	Transporte de  Cascalho/Terra
	m³
	-
	2.317.398
	578.290


3. Apoio Administrativo e Operacional de Suporte e Melhoria do Sistema Regional no Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA: 04.127.3000.2880.0043 - Nº da Etapa no SAG: 0010

Autorizado: R$ 166.834.804,00  Empenhado: R$ 160.520.563,13  Liquidado: R$ 160.520.563,13

	Etapa Realizada
	Unidade de Medida
	Total

	
	
	2004
	2005
	2006

	Execução de atividades relativas às áreas de desenvolvimento tecnológico e institucional
	Sistema Mantido
	01
	01
	01


4. Ressarcimentos, Indenizações e Restituições
 Programa de Trabalho da LOA: 28.846.0001.9050.0056 - Nº da Etapa no SAG: 0048

 Autorizado: R$ 4.175.320,00  Empenhado: R$ 3.302.838,65   Liquidado: R$ 3.302.838,65 

	Etapa Realizada
	Unidade de Medida
	2004
	2005
	2006

	Realização e ressarcimento, indenizações e restituições da SUCAR e Administrações Regionais.
	pessoa
	12
	11
	08


5. Apoio à Arte e à Cultura nas Regiões Administrativas

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.9072.0001  

Autorizado: R$ 658.430,00  Empenhado: R$ 575.082,16  Liquidado: R$ 575.082,16

Apoio à realização de eventos culturais nas Regiões Administrativas, através da contratação direta de serviços prestados, necessários para a viabilização dos eventos:

	Etapa Realizada
	Unidade de Medida
	Total

	
	
	2004
	2005
	2006

	Apoio aos eventos culturais nas Regiões Administrativas, nos seguintes eventos: Aniversários da Vila Planalto, Riacho Fundo I, Ceilândia, Taguatinga, Praça da Vila Dimas, São Sebastião, Jardim Botânico, Varjão, Riacho Fundo II, SIA; 

Via Sacra de Santa Maria, Recanto das Emas, Planaltina, Sobradinho, TaguaPark, Taguatinga, Samambaia. Festa Julina da Vila Planalto, Anadoê, Vila Estrutural, Riacho Fundo II, Expansão de Samambaia. Mostra Brasil Candango – Cinema Itinerante. Projeto “Na Hora, Paixão Cristo Negro, 14º Festival de Pau de Sebo em Samambaia”. Lazer Grande Encontro – Riacho Fundo II. III Rua de Lazer – Vila Estrutural. III Festival de Música, Cinema Voador, II Fest, III Faremas no Recanto das Emas. 6º Arraia do Areal em Águas Claras. Festa Padroeira – Rainha da Paz, FAGAMA e Arraia do Formigão no Gama .Festa do Morango-Brazlândia. 2 eventos Na Hora Itinerante.  Programa Educativo no Park Way. Baile da Cidade no Varjão. Segurança Itinerante Comunitária, Dia das Mães no Guará. Capela São José Operário. Quermesse – área antiga Igreja. III Rua de Lazer – Vila Estrutural. Barraquinhas Mariana. Cinema Voador em Sobradinho. XXI Concurso de Saltos. Cinema Voador em São Sebastião. Shopping do Panificador. 10º Arraia do CAUB II. 123 anos do Sonho Visão de Dom Bosco. Projeto nas Quadras Riacho Fundo I. Abrace – MC Dia Feliz. 
	unidade
	23
	30
	55


6. Descentralização de Recursos Orçamentários

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.9072.0001 














  

	Portaria Conjunta/Finalidade
	Etapa no SAG
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 01, de 15/02/2006, para a Administração Regional do Park Way, visando atender despesas com as comemorações do aniversário da Cidade.
	0018
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 09, de 31/05/2006, para a Administração Regional de Brazlândia, visando atender despesas com o aniversário da Cidade e do Incra-08.
	0057
	35.000,00
	35.000,00
	35.000,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 10, de 30/06/2006, para a Administração Regional de Santa Maria, visando atender despesas com as festividades do aniversário do DVO.
	0059
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00


Elaboração de Projetos Inclusivos visando o atendimento de pessoas com necessidades especiais nas regiões administrativas

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.1315.1968.0005
	Portaria Conjunta/Finalidade
	Etapa no SAG
	Autorizado 
	Empenhado 
	Liquidado 

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 31, de 04/09/2006, para a Administração Regional do Núcleo Bandeirante, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0064
	2.400,00
	2.400,00
	2.400,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 29, de 31/08/2006, para a Administração Regional de Brazlândia, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0068
	2.345,00
	2.345,00
	2.345,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 23, de 31/08/2006, para a Administração Regional de São Sebastião, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0069
	2.433,00
	2.400,00
	2.400,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 22, de 30/08/2006, para a Administração Regional de Samambaia, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0070
	2.420,00
	2.245,00
	2.245,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 24, de 30/08/2006, para a Administração Regional do Riacho Fundo I, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0071
	2.441,17
	2.441,17
	2.441,17

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 25, de 30/08/2006, para a Administração Regional da Candangolândia, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0072
	2.350,00
	2.350,00
	2.350,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 28, de 31/08/2006, para a Administração Regional do Itapoã, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0073
	3.600,00
	2.500,00
	2.500,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 21,de 30/08/2006, para a Administração Regional do Guará, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0076
	2.441,17
	2.440,00
	2.440,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 27, de 30/08/2006, para a Administração Regional do Jardim Botânico, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0077
	4.108,00
	4.108,00
	4.108,00

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 30, de 31/08/2006, para a Administração Regional do Sudoeste/Octogonal, visando atender despesas com a III Semana Regional de Acessibilidade
	0066
	1.000,00
	1.000,00
	1.000,00


7. Execução de Obras de Acessibilidade em prédios próprios e em torno destes das Administrações Regionais:

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.1315.3588.0988

	Portaria Conjunta/Finalidade
	Etapa no SAG
	Autorizado 
	Empenhado 
	Liquidado 

	Descentralização de recursos orçamentários, através da Portaria Conjunta nº 05, de 04/05/2006, para a Administração Regional de Planaltina, visando atender despesas com execução de obras de acessibilidade
	0053
	59.406,63
	46.931,23
	46.931,23


8. Manutenção do Sistema de Iluminação Pública

Programa de Trabalho da LOA: 25.752.3100.8507.0002  - Nº da Etapa no SAG: 0042

Autorizado: R$ 79.786.095,97  Empenhado: R$ 55.879.867,06  Liquidado: R$ 55.784.056,78
	Etapa Realizada
	Unidade de Medida
	Total

	
	
	2004
	2005
	2006

	Manutenção do Sistema de Iluminação Pública das Regiões Administrativas
	unidade
	27
	29
	29


9. Principais Medidas de Caráter Normativo

· Portaria nº. 139, de 23/10/2006 – Padronizada o acesso de terceiros a processos e demais documentos sob a guarda e responsabilidade da Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais e nas unidades orgânicas do Distrito Federal que lhe são subordinadas;

· Portaria nº. 153, de 24/11/2006 – Considerando a necessidade de padronização das ações das Administrações Regionais no que diz respeito a emissão de licença para ocupação de área pública quando da realização de eventos e outros, prova o modelo de documentação de licença para a ocupação supracitada.

· Portaria nº. 158, de 04/11/2006 – Estabelece o Regimento Interno da Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Edificações, aprovado pela Lei nº. 2.105/98, seu regulamento e alterações;

· Decreto nº. 26.945, de 23/07/2006 – Dá nova redação aos incisos II E IV do artigo 30 do Decreto nº. 22.395, de 14 de setembro de 2001;

· Decreto nº. 27.094, de 21/07/2006 – Institui a Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Edificações do Distrito Federal.

10. Outras Realizações

Banco de Dados

Execução de proposta de trabalho de pesquisa, realizando atualização das informações, compilação e inserção dos dados sobre as 19 Regiões Administrativas com seus limites físicos definidos. Disponibilização das informações na internet.

Pareceres Técnicos


Foram analisados e emitidos pareceres técnicos nas áreas de aprovação de projetos, ocupação de área pública, fiscalização e outros, relativos à aplicação da legislação vigente.

Assessoramento Técnico

Assessoramento às 29 Administrações Regionais e 23 Subadministrações, nas suas áreas de atuação, através de reuniões, atendimento pessoal, via e-mail e telefônico.

Pesquisa de Legislação


Levantamento e consolidação da legislação publicada no DODF, de interesse da Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais e das Administrações Regionais, bem como, realização de pesquisas junto a Câmara Distrital, Câmara Federal, PRG, SINDAFIS, SILEGIS, dotando o Sistema Regional de informações necessárias para o desempenho de suas atribuições, totalizando 586 consultas realizadas.

Sistema Integrado de Tributação e Administração Fiscal - SITAF:


Realização de 286 consultas sobre valores venais relativos a imóveis, para cálculo de Outorga Onerosa de Concessão de Uso (ONALT) e do Direito de Construir (ODIR), com  posterior encaminhamento às Administrações Regionais.

Tomada de Contas Anual


Acompanhamento e análise de 55 processos de Tomadas de Contas Anual, dos Ordenadores de Despesa e do Agente de Material, relativos às Administrações Regionais, verificando se estão em consonância com a legislação vigente, providenciando as adequações necessárias, com posterior encaminhamento ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, para julgamento das contas.

11. Desempenho dos Programas e Projetos Prioritários

Programa Passando a  Limpo

Convênio entre a Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais-SUCAR e a Vara da Infância e Juventude do DF, que tem por meta ressocializar adolescentes em conflito com a lei, junto à sociedade e família, por meio da prestação de serviços a comunidade. 

Durante o ano de 2006 foram atendidos 157 adolescentes, em duas turmas, nas Administrações Regionais de Brasília, Gama, Taguatinga, Brazlândia, Sobradinho, Planaltina, Paranoá, Núcleo Bandeirante, Ceilândia, Guará, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Riacho Fundo e na Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais.

Paralelamente, foram realizados 6 encontros com os adolescentes, 4 visitas sócio-educativas e 2 palestras educativas para os jovens.

Do total de 157 adolescentes atendidos, 152 foram liberados para a sociedade. 

Programa Acessibilidade Direito de Todos

· Coordenação da Comissão Permanente de Acessibilidade no Distrito Federal, quando foram realizadas 6 reuniões;

· Promoção de 87 reuniões técnicas com o objetivo de disseminar informações, aperfeiçoar e promover o cumprimento da legislação, planejar ações e eventos inclusivos, propor alterações físicas em locais públicos, prestar esclarecimentos quanto aos procedimentos realizados;

· Participação em 9 reuniões do Programa Cicloviário do Distrito Federal;

· Realização de 101 visitas e vistorias técnicas em edifícios e logradouros públicos do Distrito Federal, para levantamento da situação e orientação quanto aos procedimentos para torná-los acessíveis;

· Confecção de 220 cardápios em braile;

· Realização de 3 palestras técnicas sobre acessibilidade;

· Participação em 2 Conferências, 1 Seminário, 2 Audiências Públicas, 2 Cursos;

· Organização da III Semana Regional de Acessibilidade.   

Projeto Limpeza a Galope

Coordenação Regional do Projeto Limpeza a Galope, que visa prioritariamente à inclusão social dos carroceiros e famílias, a limpeza das cidades e a preservação ambiental. 

Acompanhamento das atividades do Projeto, sensibilizando os técnicos das Administrações Regionais sobre a sua importância e necessidade de engajamento e participação de todos para o êxito do Programa.

Realização de 42 visitas de rotina e 12 de supervisão, em 21 Administrações Regionais, que implantaram o Projeto até julho de 2006, com cadastro de 906 carroceiros e 859 famílias, além de 03 visitas de sensibilização em Administrações que, ainda, não haviam implantado o Projeto, com repasse de informações e orientações técnicas.

Promoção, em conjunto com a Agência de Desenvolvimento Social, de 06 reuniões com os parceiros do Projeto, para operacionalização das ações e um maior envolvimento dos mesmos.

Realização de 09 reuniões na Agência de Desenvolvimento Social, com a participação dos órgãos envolvidos no trânsito, licenciamento e fiscalização das carroças (Detran, DER, PMDF, SEAPA, SEFAU, Secretaria de Segurança), para alteração dos termos do Decreto nº. 19.804, de 20/11/1998, relativa ao trânsito de veículos de tração animal nas vias públicas urbanas e faixas de domínio das rodovias do Distrito Federal, o que veio a ocorrer através do Decreto n° 27.122, de 28/08/2006. 

Realização de 02 visitas e vários contatos com a SEMARH, obtendo-se 35 autorizações para áreas de transbordo a serem utilizadas por carroceiros, no recolhimento de entulho e tendo, ainda, outras 19 autorizações  sem deferimento.

Promoção, através da Secretaria de Agricultura, de exames em 580 eqüídeos, relativo a Anemia Infecciosa Eqüina (AIE).

Parceria com a Secretaria de Trabalho, realizando  05 reuniões  e uma Oficina de Convivência com duração de cinco dias (40 horas), com os responsáveis pelo Projeto, em 18 Regiões Administrativas.

12. Atividades realizadas pelos Conselhos e Grupos de Trabalho

Recuperação de Áreas Degradadas

Atualização do levantamento das áreas degradadas indicadas pelas Administrações Regionais.

Vistorias realizadas nas Regiões Administrativas do Itapoã e Paranoá.

Orientações as Administrações Regionais quanto aos procedimentos a serem adotados em cada caso.

Comitê da Dengue


Participação da Secretaria no Comitê Central de Mobilização Social para o Combate a Dengue no Distrito Federal, em 02 reuniões, coordenando e mobilizando as Administrações Regionais para o desenvolvimento das atividades programadas pela Secretaria de Estado de Saúde, especialmente na Abertura Oficial do Dia Nacional de Combate a Dengue, em 18/11/2006 com ênfase na distribuição de material de divulgação, folders e cartazes, nas 29 Regiões Administrativas.

Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais

Participação no Grupo Executivo do Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais do Distrito Federal, sob a coordenação da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tendo sido realizadas 11 reuniões técnicas, quando foram avaliadas as ações, definidas estratégias e compromissos, além da elaboração do plano operacional e participação no curso “Sistema de Comando de Incidentes” e no IX Fórum do Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais.

Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal

Participação, através de representação efetiva no Conselho, em 08 reuniões de trabalho, analisando vários assuntos inerentes aos recursos hídricos, dentro os quais: a Criação de Câmara Técnica de Ciência e Tecnologia do Conselho, normas e procedimentos para instalação e funcionamento dos comitês de Bacias Hidrográficas, avaliação do Plano Integrado de Recursos Hídricos e resolução que estabelece normas para a pesca comercial no Lago Paranoá.  

Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá

Participação, através de representação efetiva no Conselho, em 4 reuniões de trabalho, analisando vários assuntos inerentes à preservação ambiental, além de ter participado de estudos de revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial e relatado processo relativo a pesquisa e exploração de água mineral.

Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental das Bacias dos Ribeirões Gama e Cabeça de Veado

Participação em 04 reuniões de trabalho, quando foi elaborado o plano anual 2006, o plano de manejo da área de Proteção Ambiental e apresentadas sugestões para o Plano Diretor de Ordenamento Territorial.

Comitê de Entidades no Combate a Fome e pela Vida (COEP/DF)

Participação em 07 reuniões de trabalho, em dois Seminários (Responsabilidade Social e Os Objetivos do Milênio na Comunidade) e em uma teleconferência (Trajetória de Mobilização Social no Brasil e participação do COEP). Nas reuniões foram elaborados o Plano de Metas 2006/2007, preparadas 3 campanhas: do Idoso, de Fitas de Vídeo para Idosos e de Natal, sendo promovida as 2 primeiras campanhas, além de desenvolvido o Projeto Curralzinho, para assistência a moradores de invasão do mesmo nome, na Ceilândia e realizado festival de música para crianças das escolas públicas, tendo por tema as Metas do Milênio.

Comissão Intersetorial para Abordagem à População em Situação de Rua 
Participação na Comissão através da mobilização das Administrações Regionais envolvidas, para apoiar as ações de abordagem a população de rua em sua Região Administrativa.

Foram realizadas 50 ações de abordagem, perfazendo um total de 333 pessoas atendidas, com encaminhamentos para o CDS, SOS Criança, Hospitais e Retorno às Cidades de origem, etc.

Durante o ano, aconteceram 04 reuniões de trabalho.

Conselho de Consumidores de Energia Elétrica da CEB

Participação em 12 reuniões de trabalho e em 3 audiências públicas na ANEEL. Promoção de Seminário sobre ‘’Normalização e Certificação das Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Realização de Projeto denominado Consumidores do Futuro, quando foram promovidas palestras, durante 3 dias , em 2 escolas rurais.

Informática

Suporte técnico à SUCAR e Administrações Regionais para manutenção do ambiente da rede de computadores, 

Atualização de dados da home page e intranet da SUCAR, 

Manutenção e Controle dos Sistemas desenvolvidos pela SUCAR, 

Instalação das atualizações de segurança em todos os Computadores de rede da SUCAR e das RA’S  e Implantação do servidor de arquivos e documentos no CPD, 

Gerenciamento da execução e controle dos serviços previstos no contrato com o Instituto Candango de Solidariedade para fornecimento de equipamentos, software, desenvolvimento, manutenção e execução dos sistemas, 

Gerenciamento da execução e implementação dos serviços previstos no contrato com a empresa “LMR” para o desenvolvimento do “Sistema Integrado de Controle Gerencial” que irá atender a SUCAR e Administrações Regionais, 

 Acompanhamento de Adição de novos computadores SUCAR com instalação do sistema operacional e controle da troca dos computadores dos usuários da SUCAR por equipamentos mais atualizados com cadastramento dos mesmos em nossos sistemas.

Grupo de Trabalho  para  elaboração  do  Termo  de  Referência  para  Estudo Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA das Bordas de Ceilândia e Taguatinga

Participação em 02 reuniões do Grupo de Trabalho com representantes de outros órgãos e o Ministério Público, coordenadas pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano, para avaliação e ajustes de conduta sobre a área e o respectivo Relatório.

Conselhos Locais de Planejamento

Apoio e orientação as Administrações Regionais, para constituição e funcionamento dos Conselhos Locais de Planejamento Territorial e Urbano – CLP, tendo sido implementado no ano de 2006, o CLP da Região Administrativa do Lago Sul.

As Administrações Regionais do Varjão e Lago Norte divulgaram o edital e realizaram a eleição dos representantes da sociedade civil para os seus Conselhos.

Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos

Presença efetiva no Grupo de Trabalho criado com o objetivo de acompanhar a execução dos serviços de elaboração do Plano Diretor de Resíduos Sólidos para o Distrito Federal. 

Participação em 7 reuniões técnicas, apresentando dados do Projeto Limpeza a Galope, que está relacionado com o recolhimento de resíduos sólidos, além de contribuir para elaboração de Projeto de Lei que institui o Sistema de Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.


Mobilização das Administrações Regionais para apoiar visitas de equipe técnica responsável pela elaboração do Plano.

CONPLAN


Participação em 07 reuniões do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do DF.

Preços Públicos

Atualização de todos os preços públicos, para o exercício de 2006, das informações referentes à legislação pertinente e dos procedimentos administrativos a serem adotados, disponibilizando o material na internet (site da SUCAR).

Levantamento de Propostas para o Orçamento 2007

Coordenação junto às 29 Administrações Regionais para definição de local, obtenção da infra-estrutura de apoio e mobilização da comunidade, para participação em reunião, sob a coordenação da SEPLAN com a presença dos representantes da Administração Regional envolvida e SUCAR.


As reuniões foram realizadas no período de 02/08/2006 a 15/08/2006, em três turnos (matutino, vespertino e noturno), quando foram ouvidas sugestões e sistematizadas propostas para o orçamento 2007, do Governo do Distrito Federal.

Grupo de Trabalho para Estudo de Norma Visando a Recuperação de Traillers, Quiosques e Similares.

Coordenação do Grupo de Trabalho, tendo sido promovidas 30 reuniões de trabalho, com a presença de representantes de Administrações Regionais, Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação e Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas, tendo sido realizado estudos afetos a matéria e elaborado relatório conclusivo, entregue a Procuradoria Geral do Distrito Federal.

Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Edificações

Coordenação da Comissão, tendo sido promovidas 8 reuniões de trabalho com a presença de representantes da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação e Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas, com a finalidade de revisar e atualizar o Código, dirimir dúvidas referentes a casos omissos e quanto aos dispositivos que acarretam dificuldades de interpretação, analisar sugestões de outros órgãos, emitir pareceres técnicos e sugerir medidas administrativas para o desempenho satisfatório das atribuições da própria Comissão.

Parcelamento de Débitos

Na Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais é realizado o parcelamento dos créditos de natureza não tributária, de titularidade do Distrito Federal, conforme disposto na Lei Complementar nº. 618/2002. No Período foram atendidas 2.500 pessoas, prestado atendimento as  Administrações Regionais, recebidos 920 processos, sendo 430 processos encaminhados para a dívida ativa, 40 parcelamentos cancelados e 220 homologados.

Ratificação da Despesa

Análise de 488 processos e elaboração dos atos de ratificação da despesa, em conformidade com a legislação, nos processos oriundos das Administrações Regionais, observando a correção dos atos processuais e dando eficácia aos atos praticados pelas Unidades.

Contrato e Termo Aditivos:

Análise, publicação e registro de um total de 333 Contratos e Termos Aditivos, relativos às Administrações Regionais.

Portarias-Conjuntas
Elaboração e publicação de 33 Portarias-Conjuntas entre a SUCAR e Administrações Regionais, relativas à descentralização de créditos orçamentários.

13. Avaliação das Realizações, Dificuldades Encontradas e Perspectivas para 2007

A Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, durante o ano de 2006, buscou cumprir as suas competências regimentais, com êxito, voltadas para as 29 Administrações Regionais e 23 Subadministrações Regionais.

Para todas foi dado apoio técnico, administrativo e operacional, visando a estruturação das mesmas, de forma a garantir a presença efetiva do Governo do Distrito Federal, junto aos cidadãos, residentes nas diversas localidades do DF.

Além das ações orçamentárias constantes em 2005, foram acrescentadas as seguintes, para o atual exercício: Desenvolvimento de Ações de Defesa Civil nas Regiões Administrativas; Capacitação de Gestores e Operadores para o Programa Acessibilidade - Direito de Todos; Realização e Apoio de Atividades de Desenvolvimento Desportivo Educacional, Profissional, Cultural e Social; Inclusão Social com Qualificação dos Jovens Dispensados do Serviço Militar;  Elaboração de Projetos Inclusivos visando o atendimento de pessoas com necessidades especiais nas Regiões Administrativas, Execução de Obras de Acessibilidade em Prédios Próprios e em torno destes das Administrações Regionais; Desenvolvimento do Projeto Passando a Limpo nas Regiões Administrativa; Atendimento ao Adolescente Infrator – Pise Limpo; Implementação do Projeto Limpeza a Galope nas Regiões Administrativa e Implantação da Coleta Seletiva de Lixo no Distrito Federal.

O prosseguimento do Contrato de Gestão entre a SUCAR e o Instituto Candango de Solidariedade – ICS permitiu com que o Sistema Regional (Administrações e Subadministrações Regionais) continuassem a dispor de máquinas, caminhões e veículos, além de prestadores de serviços terceirizados, através de horas técnicas realizadas. Isto viabilizou a conservação das áreas urbanizadas e ajardinadas e possibilitou a prestação dos serviços previstos em suas competências regimentais nas 29 Regiões Administrativas, 

Através da renovação do Contrato, celebrado com a Companhia Energética de Brasília, esta Secretaria garantiu a Manutenção do Sistema de Iluminação Pública, em todas as Regiões Administrativas do Distrito Federal.

O apoio da SUCAR garantiu a Promoção de Atividades Culturais, com a realização de vários eventos de repercussão local, através da contratação de serviços necessários ou pela descentralização de recursos para as Administrações Regionais. A meta estabelecida para o ano de 2006 foi de 53 eventos apoiados, sendo a mesma superada, atingindo-se um total de 55. Aqui se registra um acréscimo constante, desde 2004.

As Ações para Adequação e Manutenção dos Estádios de Futebol nas RA´s e Reforma de Estádios de Futebol incluídas no orçamento desta Secretaria, com objetivo de solucionar vulnerabilidade na segurança dos Estádios de Futebol sob a responsabilidade das Administrações Regionais, não chegaram a ser iniciadas. A Administração do Paranoá apresentou relatório identificando problemas a serem solucionados, porém não ouve descentralização de crédito. As demais Administrações não apresentaram demanda em tempo hábil para execução. Estes recursos foram totalmente cancelados no 5º bimestre de 2006

Em relação às áreas degradadas, a Secretaria trabalhou com base no levantamento e vistorias realizadas no ano de 2005, com exceção de duas novas áreas situadas no Paranoá/Itapoã, onde, após vistoria verificou-se que ainda não era o caso de aplicação de recursos, pois existem outras questões a serem resolvidas primeiramente. Dentre os casos passiveis de recuperação e atendendo solicitação da Administração Regional de Ceilândia, foram descentralizados recursos através da Portaria-Conjunta nº. 11/2006, de 06/07/2006, no valor de R$ 83.000,00. Até o momento a Administração Regional informa que se encontra em processo de elaboração de projeto básico. Entende-se ser esta ação de suma importância para o Distrito Federal, porém verifica-se que existem outras demandas a serem solucionadas, no sentido de permitir a sua operacionalização em maior escala. Destaca-se, dentre estas, a ocupação irregular do solo e a dificuldade de algumas Administrações Regionais em elaborar Planos de Recuperação e/ou operacionalizar a solicitação de recursos e execução de serviços.

Com relação às ações relacionadas ao Programa Acessibilidade-Direito de Todos (Capacitação de Gestores e Operadores para o Programa Acessibilidade - Direito de Todos; Elaboração de Projetos Inclusivos visando o atendimento de pessoas com necessidades especiais nas Regiões Administrativas e Execução de Obras de Acessibilidade em Prédios Próprios e em torno destes das Administrações Regionais) observamos que houve sucesso na sua implementação, com exceção da Capacitação de Gestores e Operadores. Com relação à execução das obras de Acessibilidade, do valor total constante no orçamento desta Secretaria, em novembro de 2006 (R$ 777.358,00), mais de 99% foram descentralizados para as Administrações Regionais (R$ 776.141,77). A Elaboração de Projetos Inclusivos levou a descentralização de cerca 85% do valor constante no Orçamento da SUCAR, para as Administrações Regionais. Notamos dificuldades para operacionalização das ações que, em sua maioria, não chegaram a ser implementadas principalmente por não liberação de cota financeira.  

As ações de Desenvolvimento do Projeto Passando a Limpo nas Regiões Administrativas e Atendimento ao Adolescente Infrator – Pise Limpo não chegaram a ser implementadas, embora tivessem sido planejadas e orçadas. A dificuldade decorreu da necessidade de adequação do objeto a ser contratado às normas jurídicas, providência esta que deverá ser tomada para o próximo exercício.

Estava previsto o cercamento das áreas de transbordo de entulho dentro da ação para Implementação do Projeto Limpeza a Galope nas Regiões Administrativas. Foram elaborados pela SUCAR projeto básico e orçamento detalhado para os serviços. A intenção era que estes fossem contratados diretamente pela Secretaria. No entanto, a Central de Compras entendeu que os mesmos deveriam ser licitados como Obras e Serviços de Engenharia. A NOVACAP chegou a fornecer proposta para a realização do cercamento, porém, antes que estes viessem a ser viabilizados houve o cancelamento dos recursos. 

A implantação da Coleta Seletiva de Lixo não chegou a acontecer até mesmo, pelo fato, de não se ter um Projeto de Gerenciamento finalizado em 2006. 

Para o Desenvolvimento de Ações de Defesa Civil nas Regiões Administrativas e a Realização e Apoio de Atividades de Desenvolvimento Desportivo, Educacional, Profissional, Cultural e Social, chegou a ser montado processos na Secretaria e encaminhados para licitação na Central de Compras. Posteriormente os recursos foram cancelados.

A ação para Inclusão Social com Qualificação dos Jovens Dispensados do Serviço Militar não chegou a ser implementada na data prevista no Sistema de Acompanhamento Governamental (julho de 2006), devido a dificuldades em mobilizar a clientela. No mês seguinte, os recursos foram cancelados em quase 50% do valor total constante da LOA, dificultando a sua realização. Observamos que o Projeto deveria seguir o calendário de atividades desenvolvidas pelas Juntas do Serviço Militar, cuja primeira  fase se desenvolve de janeiro a abril de cada ano.

Para 2007, foram mantidas as ações orçamentárias constantes em 2006, considerando as demandas existentes, com a finalidade de que todas as possibilidades de atuação da Secretaria possam ser contempladas, de acordo com as decisões governamentais.

26.1 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO – RA I

A Administração Regional de Brasília, órgão da Administração Direta Regionalizada, criada pela Lei nº. 408 de 13.01.93, vinculada à Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR. De acordo com o Regimento Interno aprovado pelo Decreto n.º 16.246 de 29.12.94, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa de Brasília assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8502.0110



    Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividade- Meio
	Atividade- Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	13
	18
	09
	05
	45

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	180
	-
	54
	-
	234

	Subtotal (Força de Trabalho)
	201
	29
	66
	13
	309

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	01
	-
	-
	01

	Total Geral
	201
	30
	66
	13
	310


Observação (1): A Administração Regional contou com o apoio dos prestadores de serviços colocados à disposição através do convênio da SUCAR/ICS, totalizando de 384.378 horas técnicas. 

Observação (2): A folha de pagamento foi centralizada na Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR.

Realizações

1. Execução Físico-Financeira

	Descrição da Obra/ Serviço
	N.º da

Etapa SAG
	(*) Etapa Realizada

	13.392.1300.2007.0021 - Promoção de atividades culturais Autorizado: R$ 35.000,00 Empenhado:R$ 35.000,00 Liquidado: R$ 35.000,00
	0004
	Ação Sócio-Esportivo-Cultural na Vila Planalto, Granja do Torto e Vila Telebrasília

	15.451.0084.1110.0119 - Cercamento com alambrados em diversos parques infantis no Plano Piloto

Autorizado: R$ 537.793,00 Empenhado:R$ 443.155,00 Liquidado: R$ 443.155,00
	0009
	59 parques cercados

	15.451.0084.1110.0119 - Obras de recuperação de parques infantis no Plano Piloto
	0032
	7 parques recuperados

	15.452.0700.8508.0022 - Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas

Autorizado: R$ 222.308,00 Empenhado:R$ 216.209,00 Liquidado: R$ 216.209,00
	0020
	Áreas mantidas em parceria com o DPJ/NOVACAP

	25.451.3100.1836.0011 - Ampliação do Sistema de Iluminação Pública no Plano Piloto

Autorizado: R$ 408.255,00 Empenhado:R$ 405.765,00 Liquidado: R$ 405.765,00
	0021
	226 postes 

instalados

	27.812.4000.1745.1057 - Construção de quadras poliesportivas no P. Piloto
	0022
	2 quadras poliesportivas construídas

	27.812.4000.2033.0032 - Promoção dos eventos dos Projetos: Sábado Animado e Brasília por Dentro no Plano Piloto

Autorizado: R$ 13.209,00 Empenhado:R$ 8.709,00 Liquidado: R$ 8.709,00
	0024
	11 eventos do Sábado Animado

9 eventos do Brasília por Dentro

	27.812.4000.2033.0032 - Promover atividades desportivas do P. Piloto
	0025
	Recursos não utilizados

	08.244.1500.2094.0002 - Promoção de assistência social comunitária.


	0031
	Remoção de invasores ou moradores de rua.


2. Serviços de Recuperação e Manutenção

	Serviços
	Unid. de Med.
	Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Recuperação de calçadas
	m²
	1.644
	1.153
	1.353

	Remoção de entulhos
	m³
	22.514
	18.711
	748

	Transporte de material apreendido
	Viagem
	1207
	3.185
	03

	Transporte de terra vegetal
	m³
	1015
	-
	22

	Transporte de insumos e ferramentas
	Viagem
	2.846
	8.486
	114

	Desobstrução de bocas-de-lobo
	Unidade
	-
	-
	1

	Rebaixamento de meios-fios
	m
	-
	-
	163

	Realinhamento de meios-fios
	m
	-
	-
	1.298

	Confecção de calhas p/ escoamento de águas pluviais
	m
	-
	-
	77

	Capina e varrição
	m³
	-
	-
	11.580


3. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Comercial
	3.141
	2.188
	1.177
	4.784
	3.592
	1.442

	Eventual
	649
	467
	318
	0
	-
	-

	Total
	3.790
	2.655
	1.495
	4.784
	3.592
	1.442

	Consulta Prévia

	2004
	2005
	2006

	13.921
	12.928
	17.727


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área ( m² )

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	18
	35
	50
	23.493,47
	51.879,91
	46.128,18

	Industrial
	1
	05
	04
	2.151,14
	20.439,73
	26.664,95

	Comercial
	27
	36
	57
	235.956,33
	291.227,96
	347.592,65

	Outros
	51
	38
	44
	178.856,47
	605.784,96
	803.183,19

	Total
	97
	114
	155
	299.468,90
	969.322,56
	1.104.545,34


	Setor
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área ( m² )

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	23
	13
	18
	152.204,68
	64.622,19
	83.433,28

	Industrial
	1
	-
	02
	720,00
	-
	2.868,00

	Comercial
	26
	23
	35
	76.039,34
	98.418,26
	183.510,99

	Outros
	26
	20
	25
	178.856,47
	419.508,21
	514.054,42

	Total
	76
	56
	80
	407.820,49
	582.548,66
	783.866,69


Análise e aprovação de projetos – 2004 a 2006

	Caracteristica do Uso - 2004
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m²(A)
	Qtde
	m²(B)
	Qtde
	m²(C)
	Qtde
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	6
	1.432,72
	29
	2.169,51
	1
	20,43
	11
	3.622,66

	
	
	Hab. Coletiva
	5
	56.970,88
	5
	8.321,41
	
	
	30
	65.292,29

	
	Comercial
	23
	242.165,52
	20
	13.485,60
	4
	10.865,13
	63
	266.516,25

	
	Outros ( Lazer )
	3
	3.557,80
	5
	7.619,19
	0
	0
	1
	11.176,99

	Misto
	Residencial / Comercial
	3
	54.786,93
	2
	3.912,79
	1
	124,22
	-
	58.823,94

	Total
	40
	358.913,82
	61
	35.505,50
	6
	11.009,78
	105
	405.432,13


	Caracteristica do Uso - 2005
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m²(A)
	Qtde
	m²(B)
	Qtde
	m²(C)
	Qtde
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	21
	3.946,86
	24
	2.029,70
	01
	1,23
	02
	5.975,33

	
	
	Hab. Coletiva
	03
	38.980,23
	03
	2.347,74
	01
	27,50
	18
	41.300,44

	
	Comercial
	33
	348.017,85
	17
	135.145,60
	05
	1.566,10
	62
	481.597,35

	
	Industrial
	01
	23.789,36
	06
	2.645,44
	-
	-
	-
	26.434,80

	
	Outros ( Lazer )
	03
	23.667,07
	02
	6.492,45
	03
	68,30
	-
	30.091,22

	Misto
	Residencial / Comercial
	-
	-
	02
	438,38
	-
	-
	01
	483,38

	Total
	61
	438.401,37
	54
	149.099,31
	10
	1.663,13
	83
	585.882,52


	Caracteristica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m²(A)
	Qtde
	m²(B)
	Qtde
	m²(C)
	Qtde
	(A+B-C) m²

	Administração Pública
	5,00
	10.430,59
	7,00
	55.911,58
	-
	-
	6,00
	66.342,17

	Comércio
	37,00
	242.368,2
	22,00
	10.344,55
	5,00
	399,88
	783,73
	253.089,25

	Comércio / Residência
	2,00
	745,85
	7,00
	4.036,50
	-
	-
	1,00
	4.793,99

	Educação
	1,00
	929,54
	8,00
	28.793,50
	-
	-
	1,00
	29.723,04

	Entidade Associativa
	1,00
	7.192,21
	2,00
	1.387,25
	1,00
	6.507,50
	
	15.086,96

	Entidade Rec./Cultural e Desportiva
	5,00
	14.596,82
	3,00
	353,11
	-
	-
	-
	14.949,93

	Habitação Coletiva
	1,00
	13.503,07
	4,00
	2.519,75
	1,00
	0,22
	7,00
	16.023,04

	Habitação Unifamiliar
	14,00
	3.515,05
	37,00
	4.367,19
	5,00
	77,06
	4,00
	7.959,3

	Indústria
	2,00
	2.371,47
	14,00
	1.747,34
	2,00
	4.458,38
	-
	8.227,57

	Instituição Financeira
	1,00
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	

	Organização Internacional
	2,00
	27.722,90
	1,00
	376,49
	1,00
	88,79
	
	28.188,18

	Organização Religiosa
	-
	-
	3,00
	9.624,65
	-
	-
	1,00
	9.624,65

	Saúde
	3,00
	38.418,58
	1,00
	23.643,91
	-
	-
	-
	59.187,94

	Serviço de Alojamento
	3,00
	24.413,99
	-
	-
	1,00
	197,98
	3,00
	24.611,97

	Serviço Social
	-
	-
	1,00
	4.059,14
	-
	-
	-
	4.059,14

	Serviço de Telecomunicação
	1,00
	514,14
	-
	-
	-
	-
	-
	514,14


Topografia

	Serviço
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para alvará de Construção
	Alteração de Cota
	9
	9
	04

	
	Levantamento Topográfico
	38
	38
	46

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	34
	34
	112

	
	Verificação de Alinhamento
	26
	26
	68

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	1
	1
	31

	Levantamento para Carta de Habite-se
	48
	48
	113


4. Administração de feiras e bancas de jornais e revistas 

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Recadastramento de feiras
	-
	-
	175

	Fiscalização de feiras
	-
	-
	12

	Bancas de jornais e revistas provisórias
	845
	70
	70

	Bancas de jornais e revistas definitivas
	1207
	101
	101

	Bancas fechadas
	
	-
	-

	Áreas anexas de bancas definitivas 
	240
	20
	20

	Áreas anexas de bancas provisórias ( SLU / BELACAP )
	96
	08
	08

	Barracas Feira Mista 703/704 Sul
	-
	-
	50


5. Ações sociais e culturais 

Desenvolvimento Social

	Atividade
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Encaminhamentos


	Área Médica
	-
	-
	8

	
	CDS
	44
	69
	44

	
	Mercado de trabalho / Currículos
	78
	38
	36

	
	Cartório - Certidão de Nascimento 
	38
	25
	17

	
	Medicamentos
	20
	12
	-

	
	Menores de idade
	-
	-
	2

	
	Outros
	846
	340
	8.459

	Outros
	Levantamentos sócio-econômicos 
	183
	875
	695


Cultura

	Eventos
	Quantidade
	Público Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema 
	
	06
	1
	-
	180
	47

	Teatro
	9
	08
	3
	2300
	3.600
	900

	Música
	92
	62
	64
	11.800
	9.300
	55.500

	Dança
	-
	-
	42
	-
	-
	18.800

	RAI ‘ ARTE
	6
	05
	-
	18.500
	17.500
	-

	Esporte
	42
	28
	33
	32.500
	22.400
	41.300


6. Diagnóstico 

Do orçamento aprovado de 2006 da Administração de Brasília, apenas 34% foram empenhados, sendo que destes, somente 20% foram destinados às atividades-fim. Tal fato decorre da não liberação de cotas financeiras.

As obras e os serviços realizados foram:

· construção de duas quadras poliesportivas nas superquadras do Plano Piloto: SQS 403 e na SQN 208;

· cercamento com alambrados de cinqüenta e nove parques infantis em diversas superquadras do Plano Piloto;

· instalação de 226 postes de iluminação pública.

No segmento esportivo foram realizados onze eventos do Projeto Sábado Animado e nove eventos do Brasília por Dentro.

Um importante projeto realizado neste ano foi o Projeto de Gestão de Documentos, cujo objetivo geral foi o tratamento técnico de fase intermediária de aproximadamente 1.500 metros lineares de documentos do acervo do Arquivo Geral da Administração de Brasília, culminando numa proposta de Código de Classificação dos Documentos das Áreas-Fim e de Tabela de Temporalidade desses documentos. Após análise e aprovação do Arquivo Público e da Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR, eles serão publicados por meio de Decreto para utilização por todas as Administrações Regionais.

No que se refere à modernização administrativa cita-se a promoção, orientação e acompanhamento da implantação dos seguintes sistemas: Sistema Integrado de Gestão de Documentação Digitalizada – SIGED e do Sistema de Monitoramento com Câmeras na área central do Plano Piloto, em parceira com a Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF: instalação de câmeras na Rodoviária e proximidades e nas passarelas subterrâneas da Asa Sul e Asa Norte.

26.2. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA – RA II

A Administração Regional do Gama, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais.

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.247 de 29/12/94, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da sua Região Administrativa II, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

	Servidor


	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	Com cargo

em comissão
	Sem cargo

em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	21
	02
	44
	67

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	07
	05
	13
	27

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	59
	199
	-
	-
	258

	Subtotal (Força de Trabalho)
	61
	28
	206
	57
	352

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	04
	04

	Total Geral
	61
	28
	206
	61
	356


Observação 1: A Administração Regional contou com a colaboração de prestadores de serviços através do Contrato de Gestão ICS/SUCAR.

* Observação 2: A folha de pagamento das Administrações Regionais, está centralizada na SUCAR

Realizações

1. Obras e serviço de engenharia

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.300.3903.0010 – Nº da Etapa no SAG: 0039

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Reforma de prédios e próprios da Administração Regional do Gama
	55.900
	53.188
	53.188


Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0012 – Nº da Etapa no SAG: 0042

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas no Gama
	170.260
	93.668
	93.668


2. Serviço de manutenção e recuperação

	Discriminação do Serviço
	Unid. de

Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	275,1
	673,607
	660,57

	Confecção de quebra molas
	unid.
	5
	4
	-

	Desobstrução de boca de lobo
	unid.
	366
	20
	32

	Reposição de tampas de PV  e de boca de lobo
	unid.
	54
	91
	104

	Recuperação de calçadas
	m²
	275
	777
	1.083

	Reforma em equipamentos públicos
	unid.
	4
	-
	43

	Confecção de calçadas
	unid.
	543
	186
	81

	Reposição de meio-fios
	m²
	384
	80
	-

	Poda e corte de árvore que estejam danificando resid./rede das concessionaria
	m³
	199,90
	1.953
	603

	Execução da reforma do telhado, adaptação dos banheiros e ampliação da Sede da RA
	m²
	1.452,01
	-
	-


2.1. Serviços realizados em Engenho da Lages

	Atividades
	Quantidade
	Unidade m² (A)

	Roçagem
	133,064
	m²

	Catação SLU
	1.200
	-

	Limpeza de Lotes
	9.800
	m²

	Terraplanagem e encascalhamento
	65.250
	-

	Atendimento ao Público
	620
	-

	Enterro de animais
	15
	-

	Conservação e limpeza
	1.600
	-

	Operação tapa buraco
	1.400
	m

	Esgotamento da fossa
	11
	-


2.2. Serviços realizados na Administração Regional da Ponte Alta

	Atividades
	Quantidade
	Unidade m² (A)

	Colocação de quebra-molas
	20
	-

	Roçagem
	30
	Km

	Massa asfáltica
	26
	Km

	Atendimento
	1.737
	-

	Patrolamento
	380
	horas

	Desvio de águas pluviais
	292
	-


3. Obras realizadas em parceria com a iniciativa privada e com a comunidade

· Construção de rampas para deficientes, reforma no estacionamento externo e no muro na Escola Classe 14 – Qd. 28/36 Setor Leste;

· troca de telhas no Centro de Ensino Médios 02 – Setor Central/Oeste;

· reforma da quadra de esporte – Engenho das Lajes;

· troca de cerca na EMATER – QD. 01 área especial Setor Norte;

· cercamento do Posto Policial – Qd. 50 Setor Leste;

· construção de quadra de esporte na Igreja Batista Renascer – EQ. 12/14 AE 03 S. Leste;

· recuperação de calçadas e passeios na Igreja Assembléia de Deus – Qd. 37 Setor Central;

· construção da praça e calçadas – Qd. 28 Setor Leste;

· construção de calçadas, meios-fios e boca de lobo – Qd. 06 Setor Sul.

4. Exame, licenciamento de obras e de atividades econômicas

 Licenciamento de atividades econômicas

	Descrição
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	

	Industrial
	83
	58
	44
	07
	07
	11
	2004
	2005
	2006

	Comercial
	404
	325
	232
	64
	70
	40
	2.590
	2.560
	2.606

	Eventual
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	
	

	Área Rural
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	
	

	Total Expedidos
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	
	


Licenciamento de obras

	Descrição
	Alvará de Construção
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área (m²)
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	05
	-
	77
	1.234,25
	-
	14.792,42
	03
	-
	39
	423,83
	-
	5.667,29

	Industrial
	01
	-
	-
	957,36
	-
	-
	01
	01
	01
	757,77
	4.583,35
	5.236,38

	Comercial
	24
	22
	15
	24.606,44
	18.265,89
	17.517,37
	-
	05
	15
	
	5.270,58
	1.954,10

	Outros
	-
	03
	05
	-
	68.805,05
	5.749,44
	-
	01
	-
	-
	1.620,32
	-

	Total Expedido
	30
	25
	97
	26.789,32
	87.070,94
	38.059,23
	04
	07
	55
	1.181,60
	11.474,25
	12.857,77


Análise e aprovação de projetos

	Característica do Uso  - 2004
	Característica dos Projetos Aprovados

	
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo

	
	Qtd.
	m²(A)
	Qtd.
	m²(B)
	Qtd.
	m²(C)

	Restrito


	Residencial
	Unifamiliar
	77
	18.077,59
	23
	5.019,21
	01
	1,95

	
	Comercial
	23
	25.264,96
	09
	6.011,11
	01
	48,96

	
	Industrial
	02
	1.725,00
	-
	-
	-
	-

	Misto
	Institucional 
	Pública
	02
	599,22
	-
	-
	-
	-


Projetos Analisados: 302

	Caracteristica do Uso - 2005
	Característica dos Projetos Aprovados

	
	Nova
	Acréscimo

	
	Qtd.
	M²(A)
	Qtd.
	M²(B)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	47
	20.229,33
	58
	6.685,09

	
	Comercial
	17
	26.337,13
	14
	5.825,49

	Misto
	Outros  / Especificar
	01
	2.268,02
	-
	-

	
	Institucional
	Pública
	01
	1.698,20
	01
	745,85


	Característica do Uso - 2006
	 Característica dos Projetos Aprovados 

	
	Nova
	Acréscimo

	
	Qtd.
	m²(A)
	Qtd.
	m²(B)

	Restrito


	Residencial
	Unifamiliar
	44
	7.254,55
	46
	4.219,81

	
	
	Habitação Coletiva
	02
	26.073,61
	-
	-

	
	Comercial
	15
	13.269,42
	12
	6.666,23

	
	Industrial
	04
	6.442,02
	03
	12.153,62

	Misto
	Institucional 
	Pública
	06
	5.777,09
	01
	739,72


Topografia - 2004    

	Especificação
	Área/m2       
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	95.365,15
	200

	
	Outras  (Especificar)
	98.580,78
	118

	Cota de Soleira


	Levantamento de Definições
	185.637,95
	32

	
	Verificação de Alinhamento
	19.055,00
	42


Topografia - 2005

	Especificação
	Área (m)
	Área/m2               
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção


	Habitação Unifamiliar
	126.997,60
	190

	
	Outras  (Especificar)
	749.733,60
	80

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	533.177,95
	52

	
	Verificação de Alinhamento
	316.189,00
	63


Projetos analisados: 264

Topografia - 2006   

	Especificação
	Área/m2
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção


	Habitação Unifamiliar
	149.515,30
	574

	
	Outras (Especificar)
	112.813,29
	127

	Cota de Soleira


	Levantamento de Definições
	120.766,08
	30

	
	Verificação de Alinhamento
	28.422,75
	33


Projetos analisados: 264

Outras autorizações

	Setor
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças diversas/Obras públicas)
	15
	15
	20

	Corte de Pista
	25
	19
	40

	Canteiro de obras
	62
	44
	39


5. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Recadastramento de Feiras
	03
	910
	-

	Fiscalização de feiras
	400
	200
	-

	Documentos Expedidos
	Notificações
	-
	22
	05

	Bancas de jornais e revistas provisório 
	20
	20
	20

	Bancas de jornais e revistas definitivas
	01
	01
	01

	Terminal Rodoviário
	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal/dia 
	Chegada
	17.199
	19.704
	18.062

	
	
	
	Saída
	17.941
	18.599
	18.689

	
	Boxe 
	Ocupados
	29
	29
	29

	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	-
	87
	87


6. Ações sociais e culturais

Desenvolvimento Social

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Área Médica
	1.384
	2.501
	2.616

	IDHAB
	666
	333
	125

	CDS
	3.876
	3.905
	3.759

	APEC (SINE)
	2.513
	3.083
	3.261

	Outros ( Especificar )
	9.448
	7.897
	6.323


Eventos Culturais

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0010 - Nº da Etapa no SAG: 0006

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Promoções de Atividades Culturais no Gama
	20.550
	15.254
	15.254


Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.5463
- Nº da Etapa no SAG: 0010

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Promoções de eventos religiosos: Realização da Via Sacra Paróquia São Sebastião (EP)
	30.000
	22.256
	22.256


Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.968.0506  - Nº da Etapa no SAG: 0012

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Apoio a realização de eventos: FAGAMA (EPP)
	101.660
	50.000
	50.000


7. Agricultura  

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vistorias realizadas
	538
	430
	372

	Propriedades rurais
	20
	22
	10

	Associações
	11
	03
	-

	Cooperativas
	02
	-
	-


8. Racionalização de despesas

· Redução no número de veículos que atendem a unidade, passando a entrega de documentos a ser feita pelo serviço dos correios;

· centralizado o serviço de impressão em duas impressoras para atender todas as divisões/seções. Com essa medida houve uma redução visível nos gastos de cartuchos para impressora;

· redução em 15% do uso de aparelhos celulares para as pessoas cadastradas;

· redução em 10% do consumo de água, atenção em fechar as torneiras, verificar se há ou não vazamentos através de reunião com o Administrador e diretores das divisões;

· bloqueio dos telefones fixo para ligações de DDD, DDI e celulares, para as linhas das sede e órgão de responsabilidade da Administração Regional.

9. Avaliação conclusiva sobre o desempenho da Administração Regional

A Administração Regional do Gama, executou vários programas sociais e tarefas de conservação e limpeza da Região Administrativa. Devido à redução das frotas: caminhões e máquinas e com o crescimento constante da nossa área urbana e das 02 Sub-Administrações implantadas, necessitando-se de mais equipamentos (02 pás mecâncias, 01 patrol, 01 rolo compactado, 02 motos serras e 05 caminhões) para maior agilidade nas prestações dos serviços.

A falta de verba dificulta o cumprimento do orçamento anual, mesmo com a participação da comunidade e parcerias privadas necessitando-se de atenção especial para que seja possível trabalhar com maior eficiência e melhor atendimento à comunidade.

26.3. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA –  RA III

A Administração Regional de Taguatinga – RA-III, é um órgão da Administração Direta, criada através do Decreto nº 488, de 08/02/1966 e coordenada pela Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR. De acordo com o Decreto nº 16.247 de 29/12/1994, têm por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa, bem como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	50
	05
	35
	95

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	08
	06
	24
	42

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo 
	140
	-
	193
	-
	333

	Subtotal (Força de Trabalho)
	149
	58
	204
	59
	470

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	-
	-
	-
	09
	09

	Total Geral
	149
	58
	204
	68
	479


Observação: A Administração Regional contou com o apoio de 443.056 horas técnicas de trabalho, disponibilizadas pela SUCAR, através do Contrato de Gestão ICS/SUCAR

Realizações

1. Obras e serviços de engenharia 

Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0010 - Nº da Etapa no SAG: 0020

Autorizado: R$: 532.000,00 Empenhado: R$ 250.425,23 Liquidado: R$ 250.425,23

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Estágio
	Etapa  realizada

	Construção e recuperação de calçadas - Vicente Pires, C-05, QNL 11, QSC 24.
	RA-III
	Concluída
	667m²

	Construção e recuperação de rede de águas pluviais ramais e canalização - Saburo Onoyama QSC, QNA 15, QNM 38/40, Vicente Pires, Colônia Agrícola de Samambaia.
	RA-III
	Concluída
	280m

	Rampa para deficiente físico - QNJ 24, C-05, Avenida das Palmeiras, QNJ 25, QSF.
	RA-III
	Concluída
	18 un

	Desobstrução de boca de lobo - QNL 02 a 12, QNA, QNB, QNC, QNG 29.
	RA-III
	Concluída
	75m

	Construção de boca de lobo - QNM 38/40, QNA 15, QSC, QNC (BICA), QSC 24.
	RA-III
	Concluída
	17 un

	Construção de tampa de águas pluviais - Parque de Serviço, QNA 15.
	RA-III
	Concluída
	53 un

	Colocação de grelhas - QNA 03, Comercial Norte, QNL 15/16, Tag. Sul (Marista).
	RA-III
	Concluída
	60 un

	Recuperação de boca de lobo e limpeza - QNA 03, QSD 21, QNL, Taguacenter, QNE 22 e 24, Tag. Sul,  QNM 38, QSD 01/03, QSA 23, QNG 33, QSC, Samdu Norte/Sul, QNA 15, QNB 06, QND, QNM 38/40, QNJ 25, CNB 06, Avenida das Palmeiras, QNF, QNG, QNL, QNH, QNA, QNM 36/38, QNA 21, QSC 24, QNL 05, QSF, Tag. Sul, Comercial Norte e Sul, Areal, QNJ, QNM.
	RA-III
	Concluída
	184 un

	Reposição de tampa de boca de lobo - Taguacenter, QNH 04, QNG 38, QSD 01/03, QNG 33, QNB 11, QNA 15, QSC, QNL-Terminal Rodoviário, Av. das Palmeiras, QNJ 21, QNM 38, QNG 45, M Norte, Vicente Pires, QNL 02, QNH, QNC, SMT, QNA, QNL, QNJ, QSC 24, QNL 13/15, QNL 05, Samdu Norte, Comercial Norte, QNG, Tag. Sul.
	RA-III
	Concluída
	87 un

	Manilhamento - Vicente Pires, Rua 06 e 10, QSC, Colônia Agrícola Samambaia, QNG/BR 070, QSC 24.
	RA-III
	Concluída
	156 un

	Colocação de duela - QSD 21, QSC, SMT, Tag. Sul.
	RA-III
	Concluída
	11 un

	Colocação de tampa de concreto - QNL 10 e 12, QSC, QSD, C 05, QNL 05, Avenida Hélio Prates, QSA 03, QND 60, CSG, CSB 03, QNH 03.
	RA-III
	Concluída
	26 un

	Encascalhamento - QNJ 40, Vicente Pires, M Norte, QNL, Areal, QNF, QSF. 
	RA-III
	Concluída
	404m²

	Colocação de tampa de ferro - QSC 01, QND 11, QNM 38.
	RA-III
	Concluída
	04 un

	Reposição e colocação de meio-fio - Pistão Sul, QS 07, QNL 10, QSF 13, QSC, QNL 12, QSC 01, QSA 03, QSF 05, Samdu Sul/Norte, CSB, Feira dos Importados, QNM 38, QNM 40/42, QNL 05, 06 e 12, QNG 22, CSA 02, QNF 19, M Norte, QNL, QNC, QS 05 (Balão).
	RA-III
	Concluída
	2.779 un

	Reposição e colocação de meio-fio vasado - QNL 02, QNF 02, QNH, QNL 05.
	RA-III
	Concluída
	04 un

	Placas de concreto CNC 03, QNJ, Centro de Ensino Fundamental 01.
	RA-III
	Concluída
	31 un

	Recuperação de calçadas em pedra portuguesa – Tag. Centro, Av. das Palmeiras.
	RA-III
	Concluída
	53,5m²

	Recuperação de calçada em bloquete – CSD 03, QNL 09/11.
	RA-III
	Concluída
	3,5m²

	Recuperação de grelha de concreto – QSF 01, Taguatinga Sul (Policlínica) 
	RA-III
	Concluída
	02 un

	Reforma de equipamento público - Praça do DI, QNL (parada de ônibus).
	RA-III
	Concluída
	02 un

	Laje de concreto - QSC.  
	RA-III
	Concluída
	03 un

	Lajota de concreto - QNL Terminal Rodoviário
	RA-III
	Concluída
	300 un

	Bloco de cimento - QNM 38, Vila São José.  
	RA-III
	Concluída
	280 un


2. Obras realizadas

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.0084.1110.0009 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Autorizado: R$ 560.000,00
 Empenhado: R$  302.760,88  Liquidado:R$  302.760,88

	Descrição da Obra/ Serviço de Engenharia
	Região Administrativa
	(**)

Estágio
	(**) Etapa  realizada

	Urbanização na Avenida Central de Taguatinga e construção de calçada no Setor de Mansões.
	III
	Concluída
	5.800m²


Programa de Trabalho da LOA: 15.451.0084.3902.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0015

Autorizado: R$ 157.500,00
  Empenhado: R$ 147.926,00  Liquidado: R$ 147.926,00

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Região Administrativa
	(**)

Estágio
	(**) Etapa  realizada

	Reforma de Praça Pública na AC-02 QS 05-Areal.
	RA-III
	Concluída
	3.545,25m²


Programa de Trabalho da LOA: 15.451.3000.3903.0036 – Nº da Etapa no SAG: 0017

Autorizado: R$ 498.000,00
 Empenhado: R$ 274.322,40 Liquidado: R$ 274.322,40

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia 
	Região Administrativa
	(**)

Estágio
	(**) Etapa  realizada

	Reforma da Feira  Permanente da QNL, incluindo calçadas de concreto, banheiro da Rodoviária e outros;
	RA-III
	Concluída
	10.000,00m²


Programa de Trabalho da LOA: 25.451.3100.1763.0005 – Nº da Etapa no SAG: 0022

Autorizado: R$ 302.000,00
 Empenhado: R$ 55.000 Liquidado: R$ 55.000,00

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia 
	Região Administrativa
	(**) Estágio
	(**) Etapa  realizada

	Instalação de postes e braços para iluminação pública.
	RA-III
	Concluída
	200m


* Foi empenhado e executado R$ 160.367,25 e pago R$ 55.000,00

Programa de Trabalho da LOA: 27.812.4000.3440.1271 – Nº da Etapa no SAG: 0025

Autorizado: R$ 127.500,00
  Empenhado: R$  124.733,02  Liquidado:R$  124.733,02

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia 
	Região Administrativa
	(**) Estágio
	(**) Etapa  realizada

	Reforma de quadra de esporte na QNL 28 e na QSF 01 
	RA-III
	Concluída
	8.000,00m²


3. Obras realizadas em parceria com a comunidade

A RA III forneceu para diversos serviços  em vários setores de Taguatinga através do Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0010, Nº da Etapa no SAG: 0020

	Serviços
	Material/Total

	Construção de calçada
	331 sacos de cimento, 33 m de brita, 6,5 m de areia lavada, 74 und. meio-fio, 315 lajota de concreto, 01 tampa de concreto e 01 grelha.

	Colocação de meio-fio
	568 unidades

	Reforma de praça
	315 tijolos, 53 sacos de cimento, 16 m³ de brita nº 01, 1,5 m de areia lavada, 200 lajotas, 05 sacos de cal, 100 blocos de cimento.

	Construção de calçada em pedra portuguesa
	40 m²

	Via de Ligação
	06 caminhões de cascalho.

	Recuperação de calçada
	½ de areia saibrosa, 100 tijolos, 20 sacos de cimento, 03 m de areia.


4. Exame e licenciamento de obras e atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento   Expedidos

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	95
	66
	73
	-
	-
	-

	Industrial
	159
	62
	95
	04
	14
	14

	Eventual
	38
	27
	39
	-
	-
	-

	Comercial
	1.227
	903
	983
	20
	102
	96

	Área Rural
	-
	-
	22
	-
	-
	-

	Total
	1.519
	1.058
	1.212
	24
	116
	110

	Total de consulta prévia para Alvará de Funcionamento
	6.582


	Setor
	Alvará de Construção Expedidos

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	212
	180
	185
	64.810,60
	50.100,49
	104.135,49

	Industrial
	04
	-
	-
	13.977,06
	-
	-

	Comercial
	87
	60
	89
	109.288,68
	78.168,25
	189.182,34

	Institucional
	-
	05
	03
	-
	11.830,82
	7.433,47

	Área Rural
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Total
	303
	245
	277
	188.076,28
	140.099,56
	300.751,30


	Setor
	Carta de Habite-se Expedida

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	71
	82
	87
	18.946,58
	36.942,01
	32.645,47

	Industrial
	09
	-
	-
	11.903,40
	-
	-

	Comercial
	39
	45
	32
	96.215,50
	81.536,21
	45.643,62

	Institucional
	-
	01
	04
	-
	1.725,81
	65.441,40

	Total
	119
	128
	123
	127.065,48
	120.204,03
	143.730,49


Análise e aprovação de projetos – 2004  
	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	A +B

(m²)

	
	
	
	

	
	Quant.
	A (m²)
	Quant.
	B (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	147
	44.929,84
	71
	10.222,31
	55.152,15

	
	
	Habitação Coletiva
	09
	45.099,19
	-
	-
	45.099,19

	
	Comercial
	48
	53.694,21
	19
	15.484,27
	69.178,48

	Misto
	Residencial/Comercial
	20
	24.202,75
	15
	3.174,76
	27.377,51

	
	Outros
	06
	-
	-
	-
	-

	Institucional
	Pública
	03
	3.095,52
	03
	1.928,55
	5.024,07

	
	Privada
	08
	7.610,25
	04
	7.097,27
	14.707,52


Análise e aprovação de projetos – 2005

	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	A +B

(m²)

	
	
	
	

	
	Quant.
	A (m²)
	Quant.
	B (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	136
	30.490,82
	83
	12.293,57
	42.784,39

	
	
	Habitação Coletiva
	10
	383.970,52
	01
	4.922,54
	388.893,06

	
	Comercial
	56
	97.659,45
	24
	27.150,90
	124.810,35

	Misto
	Residencial/Comercial
	19
	16.787,70
	06
	1.871,41
	18.659,11

	
	Institucional/Comercial/Privada
	-
	-
	01
	1.158,35
	1.158,35

	Outros  
	Plano de ocupação
	09
	-
	-
	-
	-

	
	Projeto de substituição
	01
	560,52
	-
	-
	560,52

	Institucional
	Pública
	02
	4.678,45
	-
	-
	4.678,45

	
	Privada
	06
	5.817,22
	-
	-
	5.817,22


Análise e Aprovação de Projetos – 2006
	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	A +B

(m²)

	
	
	
	

	
	Quant.
	A (m²)
	Quant.
	B (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	102
	29.518,29
	78
	10.334,78
	39.853,07

	
	
	Habitação Coletiva
	08
	43.272,89
	-
	-
	43.272,89

	
	Comercial
	47
	83.545,52
	22
	17.790,23
	101.335,75

	Misto
	Residencial/Comercial
	19
	10.170,08
	13
	9.272,80
	19.442,88

	Institucional
	Pública
	-
	-
	01
	212,66
	212,66

	
	Privada
	07
	20.085,49
	03
	1.967,41
	22.052,90

	Outros

Especificar
	Apart Hotel
	04
	15.927,36
	-
	-
	15.927,36

	
	Autenticação
	03
	-
	-
	-
	-

	
	Plano de Ocupação
	04
	-
	-
	-
	-


Observação: (Ano de 2006):  Projetos em exigência: 1.144 ;  Área Total dos Projetos Aprovados em m²:  242.097,51.

Topografia

	Especificação
	Ano  2004
	Ano  2005
	Ano  2006

	
	Área m²
	Quant.
	Quant.
	Quant.

	Demarcação p/Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	-
	473
	465
	433

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	-
	02
	42
	403

	Levantamento p/ Carta de Habite-se
	(1)
	154
	129
	130


5. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Fiscalização de Feiras
	108
	108
	09

	
	Documentação Expedida
	Proc. Protocolados
	09
	42
	37

	
	
	Nada Consta Exp.
	-
	05
	-

	
	
	Notificações
	-
	326
	-

	Terminal

Rodoviário
	Ônibus no terminal/dia (embarque)
	(1)
	113.340
	366.641

	
	Ônibus no terminal/dia (desembarque)
	-
	-
	252.630

	
	Boxes ocupados
	29
	22
	22

	
	Lojas Ocupadas
	42
	36
	-

	
	Salas Ocupadas
	-
	-
	46

	
	Nº de linhas que atendem a RA-III
	337(2)
	05
	05

	Bancas de Jornais

e  Revistas
	Definitivas
	25
	25
	25

	
	Provisórias
	57
	55
	52

	
	Áreas Anexas p/ prestação serviços
	Definitivas
	35(3)
	-
	30

	
	
	Provisórias
	
	35 (1)
	-


(1) áreas anexas conforme Lei nº 324/1922, art. 1º, parágrafo 3º

6 Atividades sociais, culturais e desportivas

Ações Sociais

Programa de Trabalho da LOA/2006: 08.244.1500.2094.0004 – Nº da Etapa no SAG: 0027

Autorizado: R$ 67.350,00
Empenhado: R$ 7.980,00 Liquidado: R$ 7.980,00

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	Desenvolvimento

Social
	Área Médica
	16
	05
	15

	
	SEDUH
	-
	-
	36

	
	CREAS (CDS)
	68
	24
	70

	
	APEC (antigo SINE)
	-
	05
	09

	
	CEACOM (antigo CAS)
	81
	23
	-

	Trabalho com Grupos
	Gestantes
	-
	-
	04

	
	Idosos
	-
	-
	04

	
	Deficientes
	-
	-
	12

	
	Outros/Especificar
	95
	121
	267


· Outros/Especificar:  Entrega de cestas básicas para os carroceiros do projeto “Limpeza a Galope”; encaminhamento para albergue; solicitações de cestas básicas, solicitação de documentos; solicitação e doação de vale transporte e passagem interestadual; doação de fogão, de roupa; solicitação de fotografia 3x4; e outros diversos.

Observação:  Os dados discriminados abaixo, referem-se da Etapa do SAG nº  0027.

· Distribuição de bolo comemorativo ao 48º Aniversário de Taguatinga a 200 famílias.

Atividades Desportivas

Programa de Trabalho da LOA: 27.812.1900.2033.0008 – Nº da Etapa no SAG: 0023

Autorizado: R$ 317.700,00 Empenhado: R$ 27.670,25 Liquidado: R$ 27.670,25

	Eventos
	2004
	2005
	2006

	Lazer
	05
	06
	20

	Eventos Esportivos
	02
	36
	128

	Outros
	21
	45
	17


Atividades Culturais
Programa de Trabalho da LOA:13.392.1300.2007.0008 – Nºs das Etapas no SAG: 0004, 0005 e 0009

Autorizado: R$ 412.400,00  Empenhado: R$ 207.147,88 Liquidado: R$ 207.147,88

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	População

Presente
	Quant.
	População

Presente
	Quant.
	População

Presente

	Cinema
	02
	2.700
	-
	-
	-
	-

	Teatro
	38
	42.850
	26
	6.800
	08
	700

	Música
	33
	15.375
	22
	7.420
	19
	5.920

	Dança
	10
	3.960
	27
	5.715
	23
	1.110

	Artes Plásticas
	-
	-
	-
	-
	49
	620

	Literatura
	04
	710
	02
	400
	-
	-

	Eventos Promovidos
	-
	-
	-
	-
	03
	24.760

	Outros
	31
	22.020
	67
	61.915
	58
	2.961


Biblioteca

	Especificação
	Quantidade

	Número de Bibliotecas
	01

	Acervo
	50.000

	Usuários 
	123.295

	Empréstimos 
	11.030


7. Ações voltadas para área rural

Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0010 – Nº da Etapa no SAG:  0020

Autorizado: R$ 532.000,00  Empenhado: R$ 250.425,23  Liquidado: R$ 250.425,23

	Atividade
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Recuperação de Áreas Diversas (m²)
	28.740
	36.825
	54.000

	Vistorias p/ corte de árvores e podas
	421
	516
	315

	Outros: Especificar
	Plantio de mudas (m²)
	(1)
	(2)
	54.266

	
	Produção de mudas 
	-
	-
	75.480

	
	Corte e/ou poda
	-
	22
	247


*Observação: Dados de 2006 referente até o mês de novembro

8. Conselhos

A comunidade de Taguatinga é bastante participativa em termos de Conselhos Comunitários. A participação dá-se através dos Conselhos de: Saúde, Segurança, Cultura, Esporte e CODEMA.

9. Diagnóstico do Desenvolvimento da RA-III em 2006

Avaliação das realizações: As realizações no ano de 2006, não atingiram o desejável, pois, não foi possível atender o objetivo pautado nas obras planejadas e reivindicadas pela comunidade.  Os recursos foram insuficientes para atender toda a demanda da comunidade e, até mesmo os recursos oriundos de emendas parlamentares não se viabilizaram.

Dificuldades encontradas:  primordialmente, as dificuldades encontradas ficam por conta da escassez de recursos financeiros. Por sua vez, os recursos humanos carecem de um aprimoramento, através de cursos de treinamento/reciclagem, para que se tenha uma mão-de-obra melhor qualificada para o desempenho de suas funções no atendimento ao público. Quanto aos recursos materiais, há muitas dificuldades, no  âmbito da Divisão de Obras, diante da insuficiência de máquinas e equipamentos para atender a demanda que se apresenta no dia-a-dia da cidade.

Perspectiva para 2007: que as dificuldades sejam amenizadas, principalmente, as financeiras e, que os projetos de obras e melhorias tenham uma maior receptividade, junto aos setores competentes, prioritariamente, na Secretaria de obras, objetivando as realizações que, com certeza, vão melhorar a qualidade de vida da população.

26.4 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRAZLÂNDIA – RA IV

A Administração Regional de Brazlândia, criada pela Lei nº 4.545 de 10/12/64, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR. 

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29/12/94, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa IV, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta de atividades delas decorrentes. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividades-Meio
	Atividades-Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	33
	-
	10
	48

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	13
	06
	04
	28

	Servidores comissionados, sem vínculos
	72
	-
	63
	-
	135

	Cedidos
	-
	01
	-
	-
	01

	Total
	82
	47
	69
	14
	212


Observação: A Administração Regional de Brazlândia RA-IV, contou com 291.656 horas técnicas do contrato de gestão SUCAR/ICS

Realizações

1. Realizações de caráter finalístico  e metas alcançadas

Manutenção da Torre Retransmissora de Sinal de Televisão: Torre de TV Mantida.

Programa de Trabalho: 24.722.3000.2256.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0018

Autorizado: R$ 6.640,00  Empenhado: R$ 6.076,00  Liquidado: R$ 6.076,00

Ampliação do Sistema de Iluminação Pública

Programa de Trabalho: 25.451.3100.1836.0007  - Nº da Etapa no SAG: 0019

Autorizado: R$ 68.153,00  Empenhado: R$ 12.307,19  Liquidado: R$ 12.307,19,00

Reforma e iluminação das quadras esportivas de Brazlândia e Incra 08

Programa de Trabalho: 27.812.4000.3440.2090  - Nº da Etapa no SAG: 0023

Autorizado: R$ 140.000,00  Empenhado: R$ 63.005,28  Liquidado: R$ 63.005,28

Execução de obras de urbanização em Brazlândia

Programa de Trabalho: 15.451.0084.1110.0013  - Nº da Etapa no SAG: 0011

Autorizado: R$ 179.000,00  Empenhado: R$ 145.895,31  Liquidado: R$ 145.895,31

2. Obras implantadas pela Administração Regional

	Especificação
	Discriminação das Obras
	Unid. de Medida
	Etapas Realizadas/Quantidade

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Passeios
	m²
	-
	130
	-

	
	Sinalização Vertical/Horizontal
	unid
	-
	15
	-

	
	Encascalhamento
	m
	390.820
	-
	-

	
	Meios-fios
	m²
	10
	98
	64

	
	Rampa para deficientes físicos
	m
	10
	05
	12

	
	Arborização
	m²
	165
	920
	-

	Redes de Infra-estrutura
	Iluminação Pública
	unid
	-
	958
	1.380


3. Serviços de recuperação e manutenção 

Programas de Trabalho: 04.122.0100.8517.0039 - Nºs das Etapas no SAG: 0001 e 0002

Autorizado: R$ 756.083,00                             Empenhado: R$  694.373,85                  Liquidado: R$ 694.373,85

	Discriminação do Serviço
	Unid. de medida
	Etapa Realizada / Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	766
	504,19
	93,54

	Confecção de quebra-molas
	unid
	08
	-
	16

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	1.636
	1.769
	456

	Reposição de tampas de boca-de-lobo de PV
	unid
	153
	187
	85

	Recuperação de calçada
	m²
	415
	382
	26

	Reposição de meio-fio
	unid
	10
	95
	92

	Reforma em equipamentos públicos
	unid
	-
	195
	-

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	unid
	08
	-
	06

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	1.034.250
	44.149
	70.800

	Pintura em equipamentos públicos
	m³
	-
	200
	600

	Remoção de entulhos
	m³
	25.262
	22.829,45
	20.018

	Serviços de terraplanagem
	m²
	469.800
	110.514,20
	456.450

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	273.300
	115.525
	2.509,165

	Poda e corte de árvores que estejam danificando resid./rede das concessionárias
	unid
	626
	912
	593


4. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas e de obras

Aprovação e elaboração de projetos

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados
	(A+B+C) m²

	
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant.
	(B) m²
	Quant.
	(c) m²
	

	Restrito


	Residencial
	Unifamiliar
	27
	3.334,43
	05
	186,62
	-
	-
	3.334,43

	
	Comercial
	02
	330
	02
	1.115,63
	-
	-
	1.445,63


Topografia 

	Especificação
	Área (m²)
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	10.431
	46

	
	Outras especificar: comercial/coletivo
	2.460
	04

	Levantamento para Carta de Habite-se
	3.972,50
	19


Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Provisório
	Definitivo
	Subtotal

	
	2004
	2005
	2006
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	06
	29
	30
	-
	06
	29
	30

	Comercial
	96
	155
	112
	03
	96
	155
	115

	Área Rural 
	09
	13
	24
	-
	09
	13
	24

	Total Expedido
	111
	197
	166
	03
	111
	197
	166


Licenciamento de obras

	Setor


	Alvará de Construção
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área (m²)
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	21
	11
	36
	3.963,23
	514,11
	4.429,18
	04
	07
	14
	560,31
	971,60
	1.856,46

	Comercial
	01
	02
	03
	-
	650,85
	2.059,32
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Outros
	01
	-
	01
	162,27
	-
	44,20
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	23
	13
	40
	4.125,50
	1.164,96
	6.532,70
	04
	07
	14
	560,31
	971,60
	1.856,46


5. Outras autorizações

	Setor
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Corte de Pista
	11
	05
	05


6. Administração de bancas de jornais, revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas Provisórias
	01
	03
	03

	Bancas de Jornais e Revistas Definitivas
	02
	02
	02

	Terminal Rodoviário
	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal / dia
	Embarque
	46.966
	50.140
	57.385

	
	
	
	Desembarque
	40.755
	50.551
	55.789

	
	Boxes
	Ocupados
	31
	09
	08

	
	Número  de linhas que atendem a Região Administrativa
	39
	45
	59


7. Ações educativas, sociais e culturais

Desenvolvimento Social

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Área Médica
	31
	13
	-

	IDHAB
	04
	02
	-

	CDS
	89
	92
	58

	APEC (SINE)
	-
	95
	95

	Outros (Especificar) Conselho Tutelar
	73
	18
	33


Remoções

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2003

	Famílias em invasão
	1.321(*)


(*) Inclui o assentamento em área pública em regularização e invasões com vistas a retirada.

Eventos Culturais

Programas de Trabalho: 13.392.1100.2483.0002 - Nº da Etapa no SAG: 0008 

Autorizado: R$ 221.250,00
 Empenhado: R$ 221.250,00 Realizado: R$ 221.250,00

Programas de Trabalho: 13.392.1300.2007.0013 - Nº da Etapa no SAG: 0009 

Autorizado: R$ 10.750,00
Empenhado: R$ 7.500,00 Realizado: R$ 7.500,00

Programas de Trabalho: 13.392.1300.2007.0039 - Nº da Etapa no SAG: 00010 

Autorizado: R$ 223.800,00
 Empenhado: R$ 170.560,59 Realizado: R$ 170.560,59

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	01
	01
	-
	800
	200
	-

	Teatro
	07
	01
	-
	2.175
	3.000
	-

	Apresentação Musical
	12
	12
	05
	194.300
	127.000
	160.000

	Literatura
	09
	03
	-
	1.550
	300
	-

	Outros (*)
	04
	16
	09
	2.723
	3.390
	3.360


Eventos realizados: Carnaval, Exposição Agropecuária de Brazlândia, Aniversário da Cidade, Festa do Morango, Aniversário do Incra 08, Festa da Criança, encontro da mãe com o filho, Via Sagra , Festa do Divino, , Marcha para Jesus .
Bibliotecas

	Quantidade de Bibliotecas
	Acervo
	Usuário (ano)
	Empréstimo(ano)

	01
	8.755
	1.961
	1.612


Desporto, Lazer e Turismo

Programa de Trabalho na LOA: 27.812.1900.2033.1159  - Nº da Etapa no SAG: 0020

Autorizado: R$ 46.000,00
 Empenhado: R$ 46.000,00 Realizado: R$ 46.000,00

	Setor
	Quantidade/Ano
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Rua de Lazer
	13
	10
	10
	8.850
	12.250
	6.050

	Eventos Esportivos
	11
	19
	13
	25.300
	8.830
	9.110

	Artes Marciais
	01
	-
	-
	300
	-
	-

	Outros: At. Cívicas
	03
	03
	01
	10.400
	2.020
	2.000

	Outros: At. Turísticas
	15
	15
	09
	3.728
	5.171
	3.950


8. Ações voltadas para áreas rurais

Programa de Trabalho na LOA: 15.452.0700.8508.0014 - Nº da Etapa no SAG: 0015

Autorizado: R$ 57.900,00 Empenhado: R$ 48.946,45 Realizado: R$ 48.946,45

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	 Estradas recuperadas
	117.150
	410.107.640
	1.936.890

	Recuperação de Áreas Diversas (m²)
	526.100
	169.000
	561.174

	Vistorias
	15
	74
	31


9. Conselhos Regionais

Desenvolvimento Rural

Atividades: 13 - Resultados obtidos: Eleição de nova diretoria, aquisição de 02 tratores e participação na comissão de discussão do PDOT.

Meio Ambiente

Atividades: 04 - Resultados obtidos: Audiência pública sobre o Parque Ecológico Veredinha

Turismo

Atividades: 11 - Resultados obtidos: Trabalhos em parcerias com associações e o CDT.

Segurança:

Conselho Comunitário de Segurança da Área Urbana

Atividades: 03 - Resultados obtidos: Aquisição de Motos para PM.

Conselho Comunitário de Segurança Área Rural

Atividades: 13 – Aquisição de viaturas (PM); Posto Rodoviário (DF 180); ótimos resultados em índice de criminalidade e aproximação da Polícia com a Comunidade Rural.

10. Racionalização das despesas
1 Racionalização de telefonia, do número de cópias (xerox), público interno/externo e eficiência nas comunicações internas e externas.

11. Diagnóstico do Desenvolvimento da RA IV

As realizações em 2006 não atingiram o desejável, pois não foi possível atender o objetivo pautado no planejamento. Obras que foram licitadas não tiveram a liberação financeira, dificultando os trabalhos projetados. A centralização das compras dificultou o desempenho dos trabalhos, visto que até materiais básicos como os de escritório não foram completamente atendidos mediante os pedidos.

Uma das principais dificuldades encontradas foi a contratação de mão-de-obra operacional, a diferenciação entre RA´s deve ser considerada de fundamental importância, pois não se pode igualar RA´s que não tem uma área rural com as que possuem, a cota de combustível e o maquinários não são os mesmos.

Deseja-se que as dificuldades sejam amenizadas, principalmente as financeiras, que projetos licitados tenham seus recursos liberados em seu total. Em 2007 os Administradores tenham maior autonomia nas suas realizações, pois estão mais próximos da comunidade e dos problemas a serem solucionados.

26.5 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO – RA V 

A Administração Regional de Sobradinho, órgão da Administração Direta Regionalizada, com regimento interno aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29/12/1994, é vinculada à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR, de acordo com a Lei nº 2.732, de 27/07/2001, e representa o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa V, tendo por competência coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

 
Para um atendimento mais restrito às necessidades apresentadas pela sociedade foram criadas a Subadministração Regional da Fercal e a Subadministração Regional dos Condomínios, por meio da Lei n° 3.397, de 30/07/2004. O presente relatório inclui todas as atividades desenvolvidas por estes órgãos, uma vez que eles são vinculados à Administração Regional de Sobradinho e não possuem orçamento próprio, sendo suas atividades desenvolvidas com recursos alocados no orçamento da RA-V.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividades/Meio
	Atividades/Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	27
	10
	-
	37

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	15
	04
	06
	05
	30

	
	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	01
	-
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	66
	-
	81
	-
	147

	Subtotal (Força de Trabalho)
	82
	31
	98
	05
	216

	(+) Cedidos para outros órgãos
	01
	-
	-
	-
	01

	Total Geral
	83
	31
	98
	05
	217


Observação: A Administração Regional contou com o apoio de 204 prestadores de serviços do ICS – Instituto Candango de Solidariedade, colocados à disposição da Administração por meio de contrato de gestão entre a SUCAR e o ICS.

Realizações

1. Realizações de caráter finalístico e as metas alcançadas

	Programa de Trabalho na LOA
	Etapa  no SAG
	Unidade de

Medida
	Previsto
	Realizado

	13.392.1300.2007.0025

Promoção de Atividades em comemoração ao aniversário da cidade.

Autorizado R$: 46.400,00  Empenhado R$: 45.811,50  Liquidado R$ 45.811,50
	0007
	Unidade
	09
	09 Eventos promovidos

	13.392.1300.5463.2431

Apoio às festas da Via Sacra, Padroeiros Rosário de Fátima, Bom Jesus, São Vicente, São Mateus e das Regiões.

Autorizada R$: 82.325,00 Empenhado R$: 82.324,69 Liquidado R$: 82.324,69
	0055
	Unidade
	06
	06 Eventos apoiados

	20.691.1100.2483.1163

Realização de exposição Agropecuária de Sobradinho

Autorizado R$: 27.800,00 Empenhado R$: 27.740,00 Liquidado R$ 27.740,00
	35
	Unidade
	01
	01 Evento

realizado

	27.811.4000.0169.1978

Aquisição de premiação esportiva – medalhas e troféus

Autorizado R$: 15.000,00  Empenhado R$: 9.748,00 Liquidado R$: 9.748,00
	41
	Unidade
	100
	Aquisições em andamento

	27812.1900.2033.0006

Promoção de atividades desportivas na região administrativa de Sobradinho

Autorizado R$: 15.710,00 Empenhado R$: 3.375,70 Liquidado R$: 3.375,70
	42
	Unidade
	10
	Eventos em andamento.


2. Programas e Projetos Prioritários 

	Programa/Projeto (descrição)
	Resultados alcançados
	População atingida
	Nº Etapa

SAG

	Promoção de Atividades Culturais
	150.000
	41

	Desempenho Físico: 70 % ( a menor) do originalmente previsto.

Desempenho Financeiros:  99 % do valor autorizado foi efetivamente liquidado.

	Promoção de Festas Religiosas
	100.000
	55

	Desempenho Físico: 371 % ( a menor) do originalmente previsto para todas as ações.

Desempenho Financeiros:  33 % do valor autorizado foi efetivamente liquidado.  

	Promoção de Atividades Desportivas
	50.000
	42

	Desempenho Físico: 34 % do originalmente previsto para todas as ações.

Desempenho Financeiros: 21 % do valor autorizado foi efetivamente liquidado.

	Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas
	150.000
	30

(*)

	Desempenho Físico: 0,01 % do originalmente previsto para todas as ações.

Desempenho Financeiros: 97.5 % do valor autorizado foi efetivamente liquidado.


(*) O orçamento para manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas foi descentralizado para SUCAR, entretanto houve manutenção das áreas com recursos do orçamento da Administração de Sobradinho.

3. Obras e serviços de engenharia

	Discriminação das Obras
	RA
	Programa de 

Trabalho da LOA
	Nº da Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Construção de ponte na via de acesso ao Núcleo Rural de Sobradinho – Quadra 13 Parque Jequitibás
	 V
	15.606.1316.3361.0002
	34
	Concluída
	01

	Execução de oras de urbanização em Sobradinho
	V
	15.451.0084.1110.0007
	16
	Andamento normal
	3.020m² (aprox)


	Tipo da Obra
	Discriminação da Obra
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Pavimentação asfáltica
	m³
	221,4
	8.716,00
	720,00

	
	Encascalhamento
	m
	85.303,70
	65.520,00
	110.073

	
	Pavimentação por blocos inter-travados
	m²
	120,00
	-
	-

	
	Meios-fios
	m²
	-
	475,00
	3.906,00

	
	Guarda-corpo
	Unid
	-
	-
	44

	
	Muro
	m
	-
	236,00
	179


3.1. Serviços executados diretamente pela Administração Regional
	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	190
	226,46
	125,88

	Confecção de quebra-molas
	Unid
	-
	6,00
	-

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid
	388
	260,00
	-

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	Unid
	136
	172,00
	14

	Recuperação de calçada
	m²
	416
	90,00
	-

	Reposição de meio-fio
	Unid
	471
	425,00
	-

	Reforma em equipamentos públicos
	Unid
	321
	-
	-

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	Unid
	45
	-
	-

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	567.923
	-
	-

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	5.433
	1.216,00
	-

	Remoção de entulhos
	m³
	35.518
	49.604,00
	32.881,00

	Serviços de terraplanagem
	m²
	184.354
	63.039,00
	24.100

	Poda e corte de árvores que estejam danificando residências/rede das concessionárias
	Unid
	349
	379
	157

	Transporte de água potável
	Unid
	-
	-
	-

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	-
	135.800,00
	-


3.2. Obras realizadas em parceria e convênios em 2006

	Obra ou Serviço
	Quantidade
	Parceria

	Pavimentação asfáltica de vias internas na região da Fercal, localizada no km 12 da rodovia DF 150, local denominado Engenho Velho
	6.600m²
	NOVACAP/DER

	Reforma de instalações elétricas e hidrosanitárias da Feira Modelo de Sobradinho
	-
	SUCAR/RA-V

	Pavimentação asfáltica de algumas vias principais no Nova Colina
	7.000m²
	NOVACAP/DER

	Implantação e recuperação de meios-fios em diversos locais
	500m
	NOVACAP

	Execução de diversos estacionamentos nas quadras 01, 03, 04, 06, 13 e 17
	13.100m²
	NOVACAP

	Colocação de meios-fios nos estacionamentos das quadras 01, 03, 04, 06, 13 e 17
	2.318,00
	NOVACAP

	Instalação de postes de iluminação nos becos da cidade de Sobradinho
	275u
	CEB/RA-V

	Execução de passeios nas quadras central, 01, 04, 08, 11, 12, 16, 17 e 18
	8.450m²
	NOVACAP

	Interligação de via na quadra 10 atrás do CL 02
	570m²
	RA-V/Orion Const.

	Interligação de vias dos conjuntos A1, C1 e D1
	800m²
	RA-V

	Revitalização e reforma da praça da quadra 06
	-
	SUCAR/GHF

	Execução de pavimentação asfáltica na Rua do Mato – Fercal
	7.000m²
	DER/RA-V

	Construção de guarita no galpão da Administração
	40m²
	RA-V

	Substituição do piso de algumas áreas da Administração(paviflex)
	150m²
	RA-V

	Substituição do piso externo frontal da Administração(cerâmica)
	195m²
	SUCAR/RA-V

	Plantio de grama em diversos pontos da cidade de Sobradinho
	100.000m²
	NOVACAP

	Iluminação do conjunto B-08 da quadra 02
	07u
	CEB

	Iluminação do conjunto A-03 da quadra 02
	05u
	CEB

	Iluminação do Conjunto A – Comércio
	07u
	CEB

	Iluminação de Estacionamento na quadra 02  conjunto B/C 
	03u
	CEB

	Iluminação do Condomínio Amocaemas
	08u
	CEB


4. Outros serviços executados pela Administração Regional

Além dos serviços de rotina como exame e aprovação de projetos, houve participação técnicos, em reuniões para análise das normas vigentes e de vistorias pela cidade, visando tanto a revisão do projeto de urbanismo da Quadra Central, como a revisão do próprio Plano Diretor Local.

Foram distribuídos  projetos de habitação econômica popular para áreas de assentamento de população de baixa renda, elaborados diversos projetos para obras da administração pública como estacionamentos, pista de skate, prédio para a Casa de Cultura, reforma do estádio, reforma dos banheiros da sede da Administração, lay out de feitas e da festa agropecuária, bem como, projetos de praças.

Foram emitidas autorizações, alvarás, licenças e diversos outros documentos relacionados às permissões concedidas pelo poder público, sendo um dos principais setores estratégicos da Administração Regional.

Serviços públicos também foram desenvolvidos na Região Administrativa de Sobradinho, especialmente o acompanhamento das feiras permanentes e livres da cidade, as bancas de jornais e revistas, terminal rodoviário da cidade e acompanhamento sistemático das áreas públicas e dos logradouros, visando mantê-las em perfeitas condições de uso pela população.

Uma atenção especial foi a realização de vários eventos culturais e de lazer da cidade, os quais ocorreram ao longo de 2006 culminando com grande presença de público.  O ponto alto foi o Aniversário da cidade e a grande exposição agropecuária de Sobradinho realizados respectivamente nos meses de maio e junho.

5. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

  Exame, aprovação e elaboração de projetos

	
	Característica dos Projetos Aprovados 

	Característica do Uso
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	m²
	Quant.
	m²
	Quant.
	m²

	Restrito


	Residencial
	Unifamiliar
	62
	11.980,69
	96
	11.466,67
	103
	13.412,23

	
	
	Coletiva
	09
	42.907,95
	04
	22.037,20
	04
	15.034,24

	
	Comercial
	07
	7.590,31
	11
	13.267,51
	17
	35.906,62

	
	Industrial
	01
	454,68
	-
	-
	04
	2.228,13

	Misto


	Residencial/Comercial
	17
	13.353,89
	05
	1.888,92
	06
	6.197,91

	
	Industrial/Comercial
	-
	-
	-
	-
	-
	1.048,32

	
	Institucional
	05
	4.810,27
	03
	8.091,48
	01
	4.275,36

	Total
	101
	81.097,79
	61
	56.751,78
	10
	78.102,81


Observação: Dados Consolidados( Novos+Acréscimos-Decréscimos)

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Subtotal

(Provisório+Definitivo)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	37
	508
	37
	06
	-
	01
	43
	142
	38

	Industrial
	14
	12
	04
	01
	01
	01
	15
	13
	05

	Comercial
	279
	232
	216
	112
	141
	106
	391
	373
	322

	Área Rural
	220
	204
	195
	15
	-
	-
	235
	204
	195

	Eventual e Outros
	39
	34
	45
	05
	00
	12
	44
	00
	57

	Total Expedido
	589
	990
	497
	139
	142
	120
	728
	732
	617


Licenciamento de Obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	139
	91
	100
	28.878,7
	21.207,39
	37.412,77

	Industrial
	-
	01
	02
	-
	454,74
	229,42

	Comercial
	03
	14
	11
	1.231,11
	10.549,87
	3.253,51

	Outros
	20
	09
	35
	14.765,43
	13.558,09
	19.394,22

	Total Expedido
	162
	115
	148
	44.875,14
	45.770,09
	60.289,92


Carta de Habite-se
	Setor
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	30
	         16
	29
	11.457,24
	3.452,38
	15.398,28

	Comercial
	-
	-
	03
	-
	-
	3.561,94

	Outros
	09
	-
	01
	12.392,04
	-
	1.618,00

	Total Expedido
	39
	16
	33
	25.853,28
	3.432,38
	20.578,82


Outras Autorizações
	Setor
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Obras 
	06
	11
	14

	Corte de Pista
	08
	03
	13

	Canteiro de Obras
	03
	07
	06

	Total Geral
	27
	21
	33


6. Ações educativas, sociais e culturais

Desenvolvimento Social

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Desenvolvimento Social

(encaminhamentos)
	Área Médica
	403
	189
	168

	
	IDHAB
	150
	119
	17

	
	CDS
	353
	178
	227

	
	APEC (SINE)
	287
	143
	29

	
	Outros (Especificar)
	251
	177
	75


	Atividade

(Nº de apresentações)
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	População

Presente
	Quant.
	População

Presente
	Quant.
	População

Presente

	Cinema
	-
	-
	-
	-
	05
	1.200

	Teatro
	05
	7.550
	02
	1950
	-
	-

	Apresentação Musical
	62
	244.997
	40
	178.000
	55
	262.500

	Dança
	02
	16.450
	27
	127.000
	57
	250.400

	Artes Plásticas
	06
	3.800
	09
	8.891
	33
	1.882

	Literatura
	01
	200
	06
	-
	-
	-

	Outros 
	08
	24.551
	10
	11.650
	03
	4.126

	Total Geral
	84
	297.548
	84
	327.491
	153
	520.108


Bibliotecas

	Ano
	Quantidade de Bibliotecas
	Acervo
	Usuário Média
	Empréstimo Média

	2006
	01
	13.270
	2.073,75/Mês
	627,3/Mês

	2005
	01
	14.833
	1.288,08/Mês
	518,75/Mês

	2004
	01
	35.000
	1.668,50 / Mês
	533,83 / Mês


Eventos e atividades de desporto, lazer e turismo
	Atividade
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	População Presente
	Quant.
	População Presente
	Quant.
	População Presente

	Rua de Lazer
	02
	4.000
	12
	14.700
	98
	30.460

	Eventos Esportivos
	44
	23.928
	17
	3.470
	15
	2.000

	Artes Marciais
	05
	3.350
	02
	950
	-
	-

	Outros  
	08
	26.000
	62
	26.451
	364
	23.732

	Total
	59
	57.278
	93
	45.571
	436
	56.192


7. Ações voltadas para área rural

Programação e coordenação da realização de eventos de interesse agropecuário e agroindustrial, apresentou diagnósticos e análises das ações em andamento, como também recebeu as lideranças associativistas e público rural.

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário (Km)
	Estradas novas
	61
	39
	131

	
	Estradas recuperadas
	96
	111
	143

	Recuperação Áreas Diversas (m²)
	-
	58
	99

	Vistorias
	70
	63
	170

	Propriedades Rurais
	115
	83
	153

	Associações
	45
	30
	49

	Outros (Especificar)
	-
	13
	62


8. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

Administração de Feiras

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Recadastramento de Feiras (Feirantes)
	208
	14
	158

	Fiscalização de Feiras
	323
	205
	80

	Documentação Expedida
	Processos protocolados
	-
	-
	13

	
	Nada Consta Emitidos
	29
	-
	04

	
	Notificações
	208
	62
	49


Bancas de Jornais e Revistas

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas Provisórias
	05
	05
	02

	Bancas de Jornais e Revistas Definitivas
	06
	06
	08


Terminal Rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2004
	2005

	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal/dia
	Chegada
	54.000
	54.000
	(*)

	
	
	Saída
	50.000
	
	(*)

	Boxes
	Ocupados
	20
	20
	19

	
	Desocupados
	-
	-
	01

	Número  de linhas que atendem a Região Administrativa
	40
	40
	(*)


(*) DFTRANS não repassa os dados

9. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade em 2006
O ano de 2006 foi marcado por grandes realizações em várias áreas de atuação do Governo do Distrito Federal em Sobradinho. As atividades foram desenvolvidas nas áreas de infra-estrutura urbana, esporte, lazer, turismo, serviços públicos, cultura, agricultura, atendimento social, festividades religiosas, eventos, entretenimento e principalmente na execução de pequenas obras, que são de grande relevância para a comunidade.

Na área de cultura, Sobradinho desenvolveu as seguintes atividades: projeto “Amigo da Gente/Florescer”; Festival de Esporte, Cultura e Lazer para crianças e adolescente carentes; Show da Cidade em comemoração ao dia Internacional do Trabalhador; oficinas de artes, exposições culturais individuais e a Exposição Coletiva do 45º Aniversário da cidade; diversas peças teatrais, por meio de parceria com a Secretaria de Cultura do DF; apresentação de Balé Clássico; realização de mostras de vídeo e longas metragens, e finalmente, o Festival Cultural de Sobradinho, realizado em conjunto com a Exposição Agropecuária da cidade. A Feira da Lua continuou um destaque para a cidade, os feirantes mantiveram um espaço para expor e vender seus produtos, o Sobradinhense ganhou mais comodidade e tem lotado a Feira em busca de lazer, devendo-se o sucesso principalmente a um trabalho de cotização de despesas entre a Administração, os produtores rurais,  artesãos e associações.  

Na área esportiva foram desenvolvidas diversas atividades ressaltando-se   competições de Futvôlei, campeonatos de futsal, futebol de campo, futsal entre órgãos regionais; futebol de categorias de base, capoeira, judô, dentre outras atividades desenvolvidas no Projeto Desportivo SuperAção; parceria com a iniciativa privada na realização de encontros automobilísticos, provas de montain bike e de torneio de sinuca; realização de diversas ruas de lazer; e realização da Festa do Esporte de Sobradinho; Destaque-se ainda as reformas realizadas no ginásio de esportes que recebeu nova iluminação e piso.

Na área de entretenimento e realização social o ponto alto foram as festividades do aniversário da cidade e a realização da 21ª Exposição agropecuária de Sobradinho; foi realizada Sessão solene em comemoração aos 45 anos da cidade; apresentação da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional; realização do desfile cívico-militar; baile especial na Feira da Lua de Sobradinho; shows de pára-quedismo; missa e culto e finalmente as diversas mostras da produção agropecuária e agro-industrial da cidade, provas eqüestres, bem como a realização da feira da indústria e comércio e turismo, todos estes realizados na Exposição Agropecuária de Sobradinho – ExpoSobradinho ;

Na área de desenvolvimento social pode-se destacar a participação nos projetos limpeza a galope, passando a limpo, pise limpo, diga não ao trabalho infantil e violência contra as mulheres, realizados respectivmente com carroceiros da cidade, adolescentes em conflito com a lei e mulheres vítimas de violência, além do trabalho de abordagem a moradores de rua, juntamente com o CDS, em um total aproximado de 200, que foram encaminhados para albergues ou receberam passagem para retorno a cidade de origem.

Com o intuito de promover o desenvolvimento e planejamento urbano, foram desenvolvidas as seguintes atividades: reunião com a comunidade e demais órgãos de governo, com a finalidade de discutir o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do DF - PDOT, bem como a criação de grupo de trabalho interno, visando promover o início das discussões da revisão do Plano Diretor Local – PDL; a Administração qualificou cerca de 50 feirantes, que  participaram de um curso instrutivo com o Corpo de Bombeiros, a Polícia Militar e a Inspetoria de Saúde. No sentido de manter a cidade limpa e ajardinada foram desencadeadas várias operações de limpeza e corte de mato, bem como ajardinamento e construção de calçadas, em parceria com a GHF,  o que proporcionou a manutenção da área verde da cidade. 
Para promover o atendimento rural e a agricultura de produção as comunidades rurais foram beneficiadas com materiais e equipamentos adquiridos por meio de convênio com a União, dentro do Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar- PRONAF, tendo sido entregues equipamentos e materiais nas Comunidades da Fercal, Boa Vista, Catingueiro, P.A. Contagem, dentre outras; foi realizado, ainda, o Projeto Tesoura, com a finalidade de disponibilizar corte de cabelo, gratuitos,  para crianças carentes das comunidades rurais;

Ainda com a finalidade de beneficiar a população rural foi desenvolvido o projeto Saúde na Comunidade Rural com cortes de cabelo, aplicação de flúor, medicação e higienização contra piolhos, gratuitamente, através de profissionais capacitados, tendo sido atendidas 458 crianças da Escola Classe Córrego de Sobradinho. Foram ainda selecionadas para participar do projeto outras 02 escolas da área rural e já se encontra em andamento para que mais 430 crianças possam ser beneficiadas.

Na área de segurança pública foram promovidos pelo Governo do Distrito Federal as seguintes obras na Região Administrativa de Sobradinho: instalação da 35ª Delegacia de Polícia; implantação do projeto de policiamento ciclístico, uma parceira entre a Administração Regional e o 13º Batalhão de Polícia Militar; implantação do Projeto de Monitoramento da cidade, por meio da instalação de diversas câmeras de vídeo, nas principais vias locais e de grande circulação de público. Com objetivo de proporcionar maior segurança à população durante o ano de 2005 a iluminação da cidade continuou a ser tratada com muito cuidado, como já vinha ocorrendo no ano de 2004. Lâmpadas foram substituídas e novos postes foram instalados para dar mais segurança e comodidade aos cidadãos, especialmente nos becos entre os conjuntos residenciais da cidade.  A Feira da Lua ganhou mais claridade - um total de 15 postes clareiam o local. As lâmpadas colocadas são à base vapor de sódio, o que aumenta o poder de iluminação, reduzindo o consumo de energia;

Na área de saneamento básico foram feitas várias operações de limpeza na cidade, juntamente com campanhas de esclarecimento sobre a necessidade de melhor acondicionamento de lixo e a destinação correta para os resíduos sólidos. Além dessa campanha o governo resolveu definitivamente o problema de abastecimento de água da cidade, por meio da interligação do sistema Pipiripau e a inauguração de dois reservatórios de 1.000.000 m³ de água potável cada, na quadra 08, em Sobradinho. 

Na área administrativa buscou-se a redução dos custos e despesas, especialmente com a adequação e revisão de alguns contratos de serviços. São exemplos disto a redução do consumo de cópias e de reprografia de documentos, bem como a locação de equipamentos de informática, dimensionadas de conformidade com  as necessidades do serviço. Foram normatizadas várias atividades meio, como o uso de telefonia fixa e móvel, uso de espaços públicos, de veículos oficiais, atividades de reprografia e a utilização de vários sistemas de gestão administrativa, por meio da aplicação de diversas orientações oriundas da Secretaria de Estado de Gestão Administrativa - SGA. 

26.6 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA –  RA VI

A Administração Regional de Planaltina, criada pela Lei nº 4.545 de 10/12/1964, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR.

De acordo com o seu regimento interno, aprovado pelo Decreto nº 16.249 de 29/12/1994, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da sua Região Administrativa VI, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	06
	13
	02
	16
	37

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	11
	09
	05
	30

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	32
	-
	181
	-
	213

	Estagiários
	-
	02
	-
	01
	03

	Subtotal (Força de Trabalho)
	43
	26
	192
	22
	283

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	01
	06
	-
	-
	07

	Total Geral
	44
	32
	192
	22
	290


A Região Administrativa contou com apoio de 175 prestadores de serviços totalizando 271.120 horas trabalhadas através do Convênio SUCAR/ICS

Realizações

1. Obras implantadas pela Administração Regional 

	Tipo de Obra


	Discriminação  de Obras
	Quantidade/Ano

	
	
	Unid.de

Medida
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Passeios
	m²
	1.823,20
	-
	-

	
	Meios Fios 
	m
	853,00
	-
	762

	
	Quebra-Molas
	m²
	42,00
	407
	118

	
	Rampa p/ Deficientes físicos
	m
	7,00
	79
	07

	Jardins
	Poda de pingo de ouro
	unid.
	-
	-
	860,00

	
	Gramado
	m²
	12.230
	2.910
	-

	
	Plantio de mudas
	Unid.
	-
	1.660
	29.930

	
	Produção de mudas
	Unid.
	-
	12.600
	42.586

	
	Nivelamento de jardins
	m²
	-
	53.000
	1.020,00

	
	Arborização
	Unid.
	18.027
	2.010,00
	700

	
	Capeamento de Grama
	m²
	5.000,00
	-
	-

	Redes de Infra-Estrutura
	Abrigo/ Passageiros
	Unid.
	04
	-
	-

	
	Praça
	Unid.
	01
	-
	-


2. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Etapa Realizada/Quantidade

	
	Unid. de Medida
	2004
	2005
	2006

	Operação tapa-buraco
	t
	658,58
	510,17
	-

	Desobstrução de bocas-de-lobo
	unid.
	561
	288
	488

	Reposição tampas de PVC boca-de-lobo
	unid.
	44
	61
	82

	Reforma de boca de lobo
	unid.
	506,14
	30,00
	50

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	713.800,00
	3.884,00
	-

	Confecção de estacas para topografia
	unid.
	-
	480
	980

	Confecção de piquete
	unid.
	-
	863
	1.330

	Confecção de quadras
	unid.
	-
	03
	-

	Pintura em alvenaria
	m²
	-
	510
	1.310

	Remoção de Entulho
	m³
	335,10
	428
	-

	Serviço de terraplanagem e encascalhamento
	m²
	21.353,40
	-
	-

	Poda e corte de arvores que estejam danificando Resid./Rede das Concessionárias
	unid.
	03
	-
	94

	Reposição de meio-fio 
	unid.
	58
	-
	-

	Vala para meios-fios
	
	-
	337
	762

	Transporte de água bruta
	m³
	3.595,80
	399
	3.540

	Transporte de terra
	m³
	405,70
	294
	291

	Patrolamento de Via
	Km
	-
	106,60
	-

	Transporte de cascalho
	m²
	-
	227
	315

	Serviço de roçagem mecânica
	m³
	27.000
	106.000
	-

	Remoção de galhos e restos de poda
	m³
	26,85
	203
	-

	Roçagem costal
	m²
	82.200
	-
	-

	Confecção banco
	Unid.
	-
	-
	05

	Confecção de tripes
	Unid.
	-
	-
	35

	Rebaixamento de meio–fio 
	Unid.
	85
	22
	-

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	2.521
	-
	145

	Limpeza de Calhas
	m
	-
	143
	-

	Reforma em edificação públicos
	m²
	-
	96,74
	145

	Colocação de manilha
	Unid
	-
	-
	09

	Confecção de lanças
	Unid.
	-
	-
	800

	Alvenaria morro da capelinha
	m²
	-
	125,00
	1.135

	Execução de muro de alvenaria
	M²
	-
	-
	30


	Programa de Trabalho da LOA
	Etapa no SAG
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	15.452.0700.8508.0023
	19
	R$ 25.500,00
	R$ 4.185,45
	R$ 4.185,45

	15.451.3000.3903.0019
	17
	R$ 17.400,00
	R$ 2.228,48
	R$ 2.228,48


3. Obras e Serviços de engenharia

	Descrição da Obra/ Serviço de Engenharia
	Região

Administrativa
	Programa de

Trabalho da LOA

(Código)
	Nº da Etapa no

SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Implantação de Postes (Rede de Baixa, Braço Pesado com Luminárias), Para Iluminação Pública na DF 130, Córrego do Atoleiro, eq ¾ - Srl, Condomínio Cachoeira e Núcleo Rural da Rajadinha II.
	RA VI


	25.451.3100.1836.00122


	0021


	Andamento 


	78 Unid.



	Imprimação,Pavimentaçâo Asfática na Via Wl1-A,Wlc 
	RAVI
	15.451.0084.1110.0025
	0013
	Concluída


	5.249,55 m²

	Construção de Banheiros e Vestiários no SRC
	RA VI
	15.451.0084.1110.0025
	0013
	Concluída
	104,55 m²




	Programa da LOA
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	25.451.3100.1836.0012
	58.878,00
	51.426,73
	-

	15.451.0084.1110.0025
	252.770,00
	140.924,75
	140.924,75

	15.451.0084.1110.0025
	252.770,00
	111.675,57
	111.675,57


4. Obras em parceria

· Mutirão de reforma e pintura de 10 quadras poliesportivas: na área Urbana e Rural.

5. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento e autorizações

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	79
	87
	55
	-
	-
	-

	Comercial
	480
	531
	510
	12
	13
	12

	Área Rural
	21
	224
	182
	-
	01
	-

	Autorização p/ corte de pista
	-
	-
	11
	-
	-
	-

	Outros
	40
	61
	97
	-
	-
	-

	Total Expedido
	620
	896
	860
	12
	14
	12


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	31
	38
	27
	4.157,15
	6.233,42
	3.729,84

	Comercial
	06
	11
	06
	6.930,54
	4.588,09
	6.203,58

	Autorização para corte de pista
	11
	-
	-
	-
	-
	-

	Outros
	09
	61
	07
	10.157,71
	3.458,65
	51.114,98

	Total Expedido
	46
	110
	40
	21.245,40
	14.280,16
	61.048,40


	Setor
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	11
	07
	15
	1.228,41
	565,08
	1.695,32

	Comercial
	01
	01
	03
	3.008,56
	367,50
	115,20

	Outros
	01
	01
	02
	690,00
	-
	4.850,70

	Total Expedido
	13
	09
	20
	4.926,97
	932,58
	6.661,22


Análise e aprovação de projetos – 2004

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados
	A+B

(m²)

	
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant
	(B) m²
	Quant.
	m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	44
	6.284,40
	04
	787,76
	-
	-
	7.072,16

	
	Comercial
	10
	9.851,02
	02
	3072,48
	01
	3.380,00
	16.303,50

	
	Institucional
	Pública
	04
	7.969,185
	01
	-
	-
	-
	7.969,185

	Misto
	Residencial/Comercial
	03
	675,23
	-
	-
	01
	186,00
	861,23


Topografia

	Especificação
	Área (m²)
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	34.605,66
	87

	
	Outras
	18.000,00
	09

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	3.000,00
	02

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	70.796,089
	75

	Levantamento para Carta de Habite-se
	108.800,00
	95

	Medição de Asfalto
	7.703,00
	04

	Baia para  Ônibus
	1.500,00
	01

	Locação do Greide
	1.596,00
	01

	Levantamento Topográfico Mestre D’ Armas Arapoangas 16ª DP
	9.348,619,76
	03

	Locação e Nivelamento no M. Público Restaurante C. 
	8.826,50
	02

	Levantamento Planialtimetríco  vários Locais
	113.479,70
	03

	Levantamento Linear de Meio - Fios
	18.000,00
	01

	Cálculos e Desenhos na Avenida Contorno
	6.538,00
	03

	Nivelamento contra nivelamento, cálculos, marcação de cortes/aterro Rua CDS
	152,00
	01


Análise e aprovação de projetos – 2005

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados
	A+B

(m²)

	
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant
	(B) m²
	Quant.
	(C)m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	47
	7.086,27
	1
	181,07
	2
	160,43
	7.427,77

	
	Comercial
	15
	8.067,75
	1
	17,92
	-
	-
	8.085,67

	
	Industrial
	1
	48.667,02
	
	
	
	
	48.667,02

	
	Institucional
	Pública
	4
	5.190,29
	-
	-
	-
	-
	5.190,29

	
	
	Privada
	1
	186,00
	
	
	
	
	186,00

	
	Res/Comer
	4
	1.584,40
	-
	-
	-
	-
	1.584,40

	Misto
	Residencial/Comercial
	1
	78,16
	1
	74,00
	-
	-
	152,16


Topografia

	Especificação
	Área (m²)
	Quant.

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	39.913,25
	114

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	6.180,00
	01

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	69.421,44
	19

	Levantamento topográfico e Nivelamento feira de utilidades
	2.400,00
	01

	Nivelamento para Terraplanagem
	3.360,00
	02

	Locação de bancos na feira de utilidades
	8.717,00
	241

	Apoio ao Lago Norte levantamento para Habite-se
	148.900,00
	49

	Locação e Nivelamento no estacionamento em frente ao cemitério e para pista de Cooper
	4.000,00
	03

	Locação Nivelamento para asfalto de ruas (VIA S 01 e NS 02)
	7.350,00
	25

	Nivelamento na feira de confecções
	200,00
	02

	Locação para asfalto
	2.594,00
	06

	Locação de área na escola Classe nº 08
	900,00
	01

	Memorial Descritivo
	49.521,94
	01

	Apoio ao Lago Norte levantamento para Habite-se para Cota de Soleira
	4.000
	05

	Transporte de cota para definição da cota de soleira para Casa da Cultura
	2.500,00
	01


Análise e aprovação de projetos – 2006

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados
	A+B+C(m²)

	
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant.
	(B) m²
	Quant.
	(C)m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	24
	3.161,80
	06
	533,81
	01
	88,39
	3.784,00

	
	Comercial
	08
	9.850,17
	04
	3.345,28
	01
	2.973,00
	16.168,45

	
	Institucional
	Pública
	-
	-
	-
	-
	01
	340,53
	340,53

	
	Res/Comer
	04
	975,85
	-
	-
	-
	-
	975,85


Processos analisados: 285 Processos aprovados:12 Processos visados:36

Topografia

	Especificação
	Área (m²)
	Quant.

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	30.976,04
	90

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	15.591,00
	42

	
	Verificação de Alinhamento
	-
	08

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	162.374,28
	29

	Levantamento topográfico Restaurante Comunitário
	1.500,00
	01

	Levantamento topográfico  SHD
	3.400,00
	01

	Locação de vala para fibra óptica
	3.000,00
	01

	Locação de estacionamento no SHD
	2.000,00
	01

	Locação da rua de acesso ao Restaurante Comunitário
	420,00
	01

	Vistoria para pav. Nas ruas 19 de Agosto,Bernardo Sayão, Rio G. do Norte e Av. Maranhão 
	3.800,00
	04

	Medição na EQ ½ SRL
	1.800,00
	01

	Nivelamento no campo 03 Módulo Esportivo
	7.000,00
	01

	Levantamento nas ruas Viriato de Castro, Alexandre Salgado e Floriano Peixoto
	1.800,00
	03

	Nivelamento projeção H SHD
	910,00
	01

	Locação e nivelamento campo de futebol, Q 06, SRL
	200,00
	01

	Locação e nivelamento quadra de esporte N.R. Rajadinha
	800,00
	01

	Transporte de altitude para definição para definição de cota de soleira 
	5.800,00
	03

	Nivelamento e locação de platô no morro da capelinha
	14.400,00
	01

	Locação de lote para Posto de Saúde no Mestre D`Armas
	1.200,00
	01

	Levantamento topográfico na EQ 02, SRN - A 
	800,00
	01

	Marcação de bancas de ambulantes
	320,00
	80

	Marcação de bancas de ambulantes
	320,00
	80

	Marcação de bancas de ambulantes
	320,00
	80

	Piqueteamento de campo de futebol no Setor Arapoanga
	6.510,00
	01

	Locação e nivelamento de campo de futebol no SRL
	8.00,00
	01

	Levantamento Topográfico Núcleo Rural Taquara
	800,00
	01

	Locação de pista de Cooper SRC 
	1.279,16
	01

	Locação, Nivelamento, contra nivelamento e marcação do greide da pista de cooper 
	9.900,00
	01

	Medição da área do parque de diversões no Setor de Mansões Mestre D”Armas
	2.250,00
	01

	Locação de platôs no Córrego do Arrozal
	3.600,00
	01

	Locação, Nivelamento, contra nivelamento e marcação do greide na Via WL – 1 A 
	4.928,00
	01

	Medição de área pública na EQ 5/6, SRL 
	6.000,00
	01

	Locação de Quadra de esporte na Qd. 10 CJ. E, SRL
	840,00
	01

	Locação de Quadra de esporte na Qd. A CJ. A7, SRO
	840,00
	01

	Locação de Quadra de esporte na Estância Planaltina
	840,00
	01

	Medição de box na feira de hortifrutigrangeiros
	16
	01

	Medição de área publica para projeto de praça no Arapoanga
	1.200,00
	01

	levantamento topográfico, para estacionamento no SOF CJ. D
	1800,00
	01

	Locação de capa asfaltica na  pista de cooper do SRL
	900,00
	01

	Locação e nivelamento de cascalho na via WL – 1 A
	5.412,00
	01

	Locação de refúgio e desaceleração na via WL – 1 A
	600,00
	01

	Medição de quadras de esportes  
	4.200,00
	05

	Levantamento topográfico, nivelamento e loc. de balão e retorno na pista da Horta Comunitária
	8.280,00
	01

	nivelamento e contra-nivelamento na Via WL – 1 A
	5.412,00
	01

	Locação, nivelamento e marcação do greide na via NS-C
	640,00
	01

	Levantamento topográfico no Parque Sucupira 
	2.000,00
	01

	Locação de malha para nivelamento no Setor SRC
	24.000,00
	01

	Medição de área para parque de diversão no Setor Administrativo
	3.000,00
	01

	Locação para construção de banheiros e vestuários no SRC
	240,00
	01

	Locação de estacionamentos na Via WL – 1 A 
	2.000,00
	02

	Cadastro Topográfico na Horta Comunitária
	5.000,00
	01


6. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificações
	Quantidade
	Localização
	Nº de Box

	Feiras Livres
	02
	Feira de Utilidades, Via NS 01, Setor Educacional 
	126

	
	
	Feira do Produtor,Via NS 01, Setor Educacional
	variável

	Feiras Permanentes
	02
	Feira de Confecções, Via NS 01, Setor Educacional

Via NS 01, Setor Educacional
	390

	
	
	Feira De Hortifrutigranjeiros, Eq ¾ , SRL
	399


	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Fiscalização de Feiras
	202
	202
	-

	Terminal Rodoviário
	ônibus no terminal/dia (tráfego)
	510
	510
	686

	
	Boxes
	19
	19
	19

	
	Número  de linhas que atendem a Região Administrativa
	03
	03
	03

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	02
	02
	02

	
	Provisórias
	01
	01
	01


7. Ações educativas, sociais e culturais

	Especificação


	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Desenvolvimento Social

(encaminhamentos)
	Área Médica
	30
	13
	06

	
	DRDS
	01
	81
	76

	
	CDS
	39
	28
	12

	
	APEC (SINE)
	20
	02
	-

	
	Outros (Especificar)
	387
	231
	68

	Eventos Culturais


	Mix Festival
	-
	03
	-

	
	Teatro
	03
	08
	03

	
	Apresentação Musical
	04
	03
	02

	
	Dança
	05
	01
	92

	
	Artes Plásticas
	-
	-
	01

	
	Literatura
	1000
	-
	577

	
	Outros (*)
	13
	86
	09

	Desporto, Lazer e Turismo
	Rua de Lazer
	36
	18
	03

	
	Eventos Esportivos
	388
	336
	170

	
	Atendimento á Comunidade 
	6.515
	343
	684

	
	Outros (*)
	06
	829
	06


*DRDS - Encaminhamentos/Doações: ICS, Secretaria de Educação, DRO, Gab,  Subadministrações,Defensoria Pública, Conselho Tutelar, INSS, Pró-família, Agenda 21, Central de valorização do idoso, AA. *DRC Visitação a igreja São Sebastião, Festa do Divino, Feira Alternativa,  carnaval de rua, baile do cafona, desfile Cívico Militar,Projeto criança feliz,juventude em ação, barraquinhas . *DRDLT – Trabalhos Realizado com Adolescentes prestadores de Serviços Temporários Cumprindo Pena Alternativa, Barraquinhas e Shows, Encontro de Capoeira, Lançamento de CD, aula de ginástica e Hidroginástica, Natal Solidário.

	Programa de Trabalho da LOA
	Autorizada (R$)
	Empenhado(R$)
	Liquidado(R$)

	13.392.1300.2007.0023
	19.800,00
	9.781,20
	9.781,20

	13.392.1300.9072.0005
	114.716,00
	101.617,85
	98.961,71

	27.813.1900.9073.0003
	20.750,00
	6.064,00
	6.064,00

	13.392.1300.5463.0005
	107.900,00
	107.900,00
	107.900,00


	Evento
	População Presente
	Programa de Trabalho na LOA
	Nº da Etapa no SAG

	Via Sacra ao Vivo
	150.000
	13.392.1300.5463-0005
	0009

	Aniversário da Cidade
	30.000
	13.392.1300.2007-0023
	0008

	Apoio a Arte e Cultura
	20.000
	13.392.1300.9072-0005
	0011

	Promoções Desportivas
	180.000
	27.813.1900.9073.0003
	0026


8. Ações voltadas para áreas rurais

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Estradas recuperadas
	140.000,00
	223.000,00
	719.000,00

	Vistorias
	138
	158
	274

	Produtores Cadastrados
	-
	570
	322

	Propriedades Rurais
	-
	174
	331

	Associações
	-
	72
	169

	Cooperativas
	-
	4
	11

	Outros (Especificar)
	08
	2000
	13


· Apoio às  diversas comunidades rurais; a realização da feira alternativa; à organização da 4ª Exposição feira Agropecuária de Planaltina; ao Projeto Limpeza a Galope;

· Reunião do Conselho Regional de Desenvolvimento Rural, com a participação do Administrador e representante de diversos órgãos;

· Abertura da VIII festa do pimentão; levantamento do III torneio leiteiro, reunião com o Instituto de Desenvolvimento Agrícola; entrega de diversos pintinhos e galinhas que foram adquiridos através de doação, mobilização do curso de casqueamento em eqüinos, abertura dos cursos de panificação, nutrição de vacas leiteiras, organização do jantar cavalgada BSB Sul do Tocantins;

· Participação do Seminário para construção do Plano Territorial de Desenvolvimento sustentável das Águas Emendadas.

9. Junta de Serviço Militar

	Especificações
	Quantidade

	Alistamento Efetuado
	362

	Outros (Especificar)
	2.452

	Total
	2.814

	Outros: Atendemos também solicitação de Processos de Eximição, Processos de Retificação de Dados, 2ª Via de CDI, 1ª Via de CDI e Transferência de Residência.


10. Conselhos Regionais

Conselho Comunitário de Segurança Pública Urbano e Rural

Foram realizadas 11 reuniões no ano de 2006 em vários setores da cidade inclusive na zona rural e duas extraordinárias sempre com a presença dos membros natos (Delegados, Corpo de Bombeiro, Detran, Defesa Civil, CEB, CAESB, Administrador Regional). Todas as atas das reuniões são encaminhadas à SUPROC- Subsecretaria de Programas Comunitários. Decreto de criação dos Conselhos Comunitários:  nº 24.101 de 26/09/03.

Conselho de Desenvolvimento Rural

Criado em 1997, pelo decreto nº 18.058 composto por 23 membros que se reúnem mensalmente com encargo de discutir as necessidades da área rural de sua competência definindo prioridades na aplicação dos recursos financeiros provenientes do PRONAF. Dentre outras atribuições regulamentares o Conselho promove gestões junto aos órgãos de Segurança,Transporte e Educação visando melhorar a qualidade de vida da comunidade rural.

Comissão de Defesa do Meio Ambiente Condema

· Formação e participação do Pró-Comitê da Bacia Hidrográfica do São Bartolomeu;

· Participação do I, II, III Seminário das águas da Bacia Hidrográfica do São Bartolomeu e do Lago Paranoá, dos rios: Maranhão, Descoberto, Corumbá,  Descoberto, Rio Preto e São Marcos ;

· Participação do Seminário das Águas;

· Capacitação de Gestores em recursos hídricos;

· Participação do Fórum de Gestão Ambiental na  Administração Pública;

· Apresentação do Projeto da Agenda Ambiental de Planaltina;

· Programa de Revitalização de vários mananciais. 
11. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade em 2006 por área meio e fim:

A falta de recursos financeiros para custear as despesas previstas no orçamento foi uma das dificuldades para chegar a um desenvolvimento satisfatório, levando a cancelar várias licitações concluídas e com vencedores já conhecidos. Espera-se que neste exercício de 2007, seja possível realizar bem mais se não faltarem recursos financeiros necessários para o custeio do que está planejado e aprovado em orçamento.

26 .7 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANOÁ – RA VII

A Administração Regional do Paranoá, criada pela Lei nº 049, de 25/10/89, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, coordenada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR.

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 22.338, de 24/08/01, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da sua Região Administração VII, assim como coordenador e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Serviços
	Atividade - Meio
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	02
	09
	11

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	-
	04

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo.
	87
	-
	87

	Subtotal (Força de Trabalho)
	93
	10
	103

	(+) Cedidos para outros órgãos
	01
	01
	02

	Total Geral
	94
	11
	105


O pagamento dos servidores da Administração regional está centralizado na SUCAR

A Administração contou com o apoio de prestadores de serviços através do Contrato de Gestão 001/SUCAR/Instituto Candango de Solidariedade, totalizando 97.122 horas técnicas.

Realizações
1.Obras e serviços de engenharia

Autorizado: R$ 205.000,00 Empenhado: R$ 116.796,00 Liquidado: R$ 116.796,00

	Discriminação da Obra/

Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº Etapa SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Execução de Obras de Urbanização
	VII
	15.451.0084.1110.0002
	005
	Concluída
	Adequação e manutenção do estádio JK; Construção de acesso a praça da bíblia na quadra. 21; Colocação de letras pré-moldadas na entrada sul – DF 001.


Autorizado: R$ 200.000,00
 Empenhado: R$ 138.150,00 Liquidado: R$ 138.150,00

	Construção de quadras poliesportivas
	VII
	27.812.4000.0121.1733
	014
	Concluída
	Construída de duas quadras poliesportivas nas quadras 15 e 24.


2. Atividades culturais e desportivas

Autorizado: R$ 100.000,00 Empenhado: R$ 69.863,00 Liquidado: R$ 69.863,00

	Apoio a realização da via sacra do Paranoá
	VII
	13.392.1300.0250.2275
	003
	Concluída
	Realização da XXIV Via Sacra do Paranoá.


Autorizado: R$ 78.500,00 Empenhado: R$ 34.473,00 Liquidado: R$ 34.473,00

	Promoção de Atividades Culturais
	VII
	13.392.1300.2007.0002
	004
	Concluída
	Ligação de ponto de energia para evento de ação comunitária na Comunidade Buriti Vermelho. Aquisição de material de consumo para realização da XXIX Via Sacra do Paranoá, Ligação de ponto de energia para evento Movimento cultural do Paranoá


Autorizado: R$ 34.790,00 Empenhado: R$ 25.455,00 Liquidado: R$ 25.455,00

	Promoção de atividades desportivas
	VII
	13.392.1300.0250.2275
	003
	Concluída
	Realização da XXIV Via Sacra do Paranoá.


3. Obras implantadas pela Administração Regional

	Tipo de Obra
	Discriminação de Obras
	Unidade de Medida
	Quantidade/Ano

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Bacia e Contenção de Erosão
	-
	72
	375
	251

	
	Construção de Quebra - Molas
	Unidade
	07
	-
	-

	
	Encascalhamento de Vias
	M²
	1.737.100
	710.000
	394.000

	
	Patrolamento de Vias
	M²
	3.907.420
	4.424.600
	1.634.000

	Jardins
	Arborização
	Unidade
	65
	120
	-

	
	Irrigação de área ajardinadas
	M²
	299.920
	1.572.000
	241.000

	
	Plantio de grama
	Unidade
	-
	-
	9.000

	
	Plantio de Mudas de Flores/Jardins
	Unidade
	5.300
	129
	-


4. Serviços de recuperação e manutenção

	Descriminação do Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade/Ano

	
	
	2004
	2005
	2006

	Capina e Varrição
	m²
	-
	518
	10.000

	Desobstrução de Bocas-de-Lobo
	Unidade
	776
	414
	0

	Irrigação de Áreas não Urbanizadas
	m²
	2.169.000
	795.000
	118.000

	Limpeza de poço de visita
	-
	80
	-
	0

	Limpeza de rede de esgoto
	m
	1.009
	-
	0

	Operação Tapa Buraco
	m²
	70
	58,0
	45,9

	Pintura de Meios-Fios
	m²
	20
	-
	1280

	Poda de Árvore
	Unidade
	76
	154
	151

	Quebra de Cascalho (Trator)
	Horas
	15.494
	715
	30

	Recuperação de Quadra Poliesportiva
	Unidade
	01
	-
	0

	Recuperação de Calçadas
	Unidade
	-
	-
	0

	Recuperação de Campo de Futebol
	m²
	07
	157.003
	213.000

	Recuperação de áreas Públicas
	m²
	431.350
	149.000
	45.000

	Remoção de Entulhos
	m³
	9.851
	9.250
	5.536

	Remoção de Galhos e Restos de Poda
	m³
	800
	654
	551

	Remoção de Invasões
	Viagem
	-
	102
	75

	Reposição de Tampa de Bocas-de-Lobo
	Unidade
	43
	28
	0

	Roçagem Manual
	m²
	-
	40.456
	0

	Roçagem Mecânica
	m²
	418.000
	581.000
	28.000

	Transporte de Água Bruta (Lavagem de Paradas, Galpões etc.)
	Lt
	76
	573.000
	2.694.000

	Transporte de Cascalho, Terra, Brita.
	m³
	2.590
	10.182
	4.023

	Transporte de Insumo e Ferramental
	Viagem
	504
	581
	405

	Transporte de Material Apreendido
	Viagem
	149
	-
	0


5. Licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento - Provisório

	
	2004
	2005
	2006

	04 quartos
	04
	-
	-

	Casas
	64
	62
	43

	Eventual
	05
	14
	20

	Comercial
	146
	120
	113

	Área Rural
	08
	05
	7


Consultas prévias para alvarás de funcionamento

	2004
	2005
	2006

	901
	830
	793


Alvará de Construção

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Quantidade
	Área
	Quantidade
	Área
	Quantidade
	Área

	Casas
	32
	5.574,77
	37
	4.755,13
	13
	2381,92

	Comercial
	07
	2148,23
	10
	5.750
	15
	12.498,73


6. Exame e aprovação de projetos

Aprovação de projetos

	Característica do Uso
	2004
	2005
	2006

	
	Nova
	Acrésc.
	Nova
	Acresc.
	Nova
	Acrésc.

	
	Qtd.
	m² (A)
	Qtd.
	m² (B)
	Qtd.
	m² (A)
	Qtd
	m² (B)
	Qtd.
	m² (A)
	Qtd
	m² (B)

	 Registro
	 Residencial
	Unifamiliar
	18
	3.532,36
	04
	633,10
	21
	3.560,73
	-
	-
	9
	923,82
	8
	777,54

	
	 Comercial
	
	11
	3.766,87
	-
	-
	15
	6.850,55
	-
	6
	3.110,97
	3
	1270,00

	
	 Industrial
	
	-
	-
	-
	-
	
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	 Misto
	 Residencial/Comercial
	-
	-
	-
	-
	01
	220,14
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	 Outros/Especificar/

 Residencial Rural
	-
	-
	01
	966,95
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Institucional Coletivo
	 Pública
	-
	-
	-
	-
	03
	6.646,03
	-
	-
	01
	2.199,46
	1
	1179,89

	
	 Privada
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	392


Topografia

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	
	Área (m²)
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.

	Demarcação para alvará de construção
	26.255,61
	154
	26.101,17
	175
	  24204,94
	192

	Cota de Soleira
	67.031,91
	20
	166.288
	47
	129.162,30
	23

	Elaboração de Croqui de Cadastro
	93.287,52
	174
	192.389,17
	222
	166.647,24
	195


 7. Ações culturais, desporto e lazer

Cultura

	Evento
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema voador (Secretária de Cultura)
	10
	-
	02
	3.080
	-
	750

	Teatro
	05
	-
	02
	1610
	-
	2500

	Festival de Música
	01
	-
	21
	1.000
	-
	5800

	Literatura
	01
	-
	-
	100
	-
	-

	Artes Plásticas
	04
	-
	-
	570
	-
	-

	Aniversário da Cidade: Shows Artísticos
	01
	01
	01
	35.000
	40.000
	31910

	Festa Junina
	05
	05
	08
	25.000
	30.000
	39000

	Festa Julina
	03
	03
	13
	11.000
	16.500
	47000

	Semana Santa
	03
	03
	01
	20.000
	22.000
	17000

	Baile da Cidade
	-
	01
	01
	-
	700
	1500

	Circuito de Automobilístico
	02
	02
	-
	3.000
	2.700
	-

	Semana de Acessibilidade
	-
	01
	-
	-
	500
	-

	1º Feira da Saúde
	-
	01
	-
	-
	1.000
	-

	Natal das Crianças
	01
	01
	01
	9.000
	10.500
	-

	Serenata de Natal
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Festa do Rei Cristo (Paróquia Santa Maria)
	01
	-
	03
	250
	-
	4000

	Louvor Gospel
	01
	-
	
	300
	-
	-


 Biblioteca

	Ano
	Acervo
	Usuário
	Empréstimo

	2004
	7000
	16.542
	4757

	2005
	8000
	15.381
	5.160

	2006
	9348
	8809
	1965


Desporto, Lazer e Turismo

	Evento
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Torneio de verão (Futebol de várzea)
	03
	03
	01
	5.000
	8.000
	27.500

	Torneio de Futsal – Órgãos Públicos/Paranoá
	-
	01
	01
	-
	200
	100

	Torneio de Futsal entre as RA’S
	01
	-
	01
	300
	-
	

	Copa cidade do Paranoá
	03
	03
	01
	800
	1.000
	16.000

	Mini Maratona
	01
	01
	01
	700
	800
	100

	Semana da Pátria (Fogo Simbólico)
	01
	01
	01
	320
	350
	100

	Encontro da Juventude (Lazer)
	01
	01
	01
	3.500
	5.000
	5.000

	Turismo
	-
	-
	04
	-
	-
	5072

	Conselho de Desenvolvimento Rural do Paranoá
	-
	01
	09
	-
	172
	191

	Outros: (Oficina de Fotografia)
	-
	-
	
	-
	-
	      -

	Comitê de Transportes
	-
	-
	07
	-
	-
	135

	Conselho de Educação Física,Desporto,Lazer e Recreação
	-
	-
	06
	-
	-
	129

	Comissão de Defesa do Meio Ambiente- COMDEMA
	-
	-
	04
	-
	-
	43


8. Junta de Serviço Militar – JSM

	Especificação
	Quantidade
	Observação

	
	2004
	2005
	2006
	

	Alistamento Efetuado
	-
	474
	2.992
	-

	Fornecimento de CDI
	-
	1.026
	1.779
	1ª e 2ª vias e maior de 30 anos

	Transferência de Residência
	-
	278
	525
	Outros Estados/Paranoá

	Fornecimento de CI
	-
	23
	40
	Deficientes

	Atualização do Certificado de Reservista
	-
	90
	-
	-

	Outros (Juramento de Bandeira)
	-
	1.013
	987
	-


9. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificações
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	01
	01
	01

	Bancas de Jornal e Revistas Provisórias
	01
	01
	01

	Terminal Rodoviário


	Fluxo
	Movimentação de Passageiros/Dia
	 Embarque
	420.000
	966.000
	459.200

	
	
	
	Desembarque
	410.000
	943.000
	448.266

	
	
	Tráfego de Ônibus no Terminal/Dia
	Chegada
	49.000
	112.700
	53.573

	
	
	
	Saída
	57.000
	131.100
	62.320

	
	Nº de Linhas que atendem a Região Administrativa
	16
	35
	35

	
	Boxes
	Ocupados
	05
	04
	7

	
	
	Desocupados
	05
	01
	1


10. Agricultura 

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário (Km)
	 Estradas Novas
	06
	59
	5.000

	
	 Estradas Recuperadas
	61,8
	119
	122.010

	Recuperação de áreas para lavouras comunitárias diversas (m²)
	2.835.000
	2.250.000
	446.00

	Vistorias realizadas (Unidade)
	113
	130
	215

	Produtos cadastrados (Unidade)
	23
	116
	92

	Propriedades rurais (Unidade)
	163
	436
	2.831

	Associações (Unidade)
	45
	104
	172

	Cooperativas (Unidade)
	06
	72
	48

	Visitas e reuniões (Unidade)
	71
	80
	210

	Outras: Reuniões de CDRS, CIAT, PRODATER e Conselho de Transporte. 
	06
	45
	3


· Apoio às diversas Comunidades Rurais;

· Apoio ao Projeto Limpeza a Galope;

· Reuniões com o Conselho Regional de Desenvolvimento Rural;

· Apoio ao Projeto cidade limpa;

· Apoio na distribuição de adubos orgânicos para ajuda na agricultura familiar;

11. Racionalização de Despesas

Controle de reprografia; controle no uso de telefones fixos e moveis; na distribuição de materiais de expediente; de combustíveis; consumo de água e de energia elétrica; cartuchos para impressoras e uso do papel para impressão de documentos.

12. Diagnóstico do Desenvolvimento da Unidade

Ações significativas de interesse público foram realizadas na Região Administrativa do Paranoá com a implementação de projetos como o de acessibilidade (adaptação em calçadas para portadores de necessidades especiais), reforma dos banheiros da Administração Sede, Implantação de placas de endereçamento, colocação de bancos.

Um fator importante a ressaltar é que apesar da criação da Região Administrativa do Itapoã, todas as ações administrativas, por inexistência de estrutura física e de pessoal, continuaram a ser desenvolvidas pela RAVII – Paranoá em comum acordo com o Administrador Regional.

26.8. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE – RA VIII


A Administração Regional do Núcleo Bandeirante órgão da Administração Direta Regionalizada, vinculada à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR. 

De acordo com o Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 16.247, 29/12/1994, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa VIII, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade - Meio
	Atividade - Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	13
	06
	07
	31

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	05
	04
	01
	15

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	40
	-
	120
	-
	160

	Subtotal (Força de Trabalho)
	50
	18
	130
	08
	206

	(+) Cedidos para outros órgãos
	03
	02
	-
	-
	05

	Total Geral
	53
	20
	130
	08
	211


A Administração Regional contou com o apoio de prestadores de serviços contratados por meio de contrato de gestão ICS/SUCAR, totalizando 120.524 horas técnicas trabalhadas

Realizações

1. Execução orçamentária e financeiras

	Descrição da obra /

Serviço de Engenharia
	Valor em R$ (1,00)
	N.º da Etapa

no SAG
	Estágio
	Etapa

Realizada

	
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	
	
	

	04.122.0100.8517.0011 - Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da Administração do Núcleo Bandeirante
	837.406
	449.302
	435.996
	0019
	Concluída
	Serviços Adm. Gerais mantidos

	13.392.1300.2007.0005 - Promoção de Atividades Culturais no Núcleo Bandeirante
	42.200
	12.196
	12.196
	0023
	Concluída
	Promovidas atividades culturais no Núcleo Bandeirante

	15.451.3000.0182.2004 - Melhoria na Qualidade de Vida da População do Núcleo Bandeirante
	12.598
	12.598
	12.598
	0017
	Concluída
	Desenvolvido Kit Ação da cidadania

	15.451.3000.3903.0004 - Reforma de Prédios e Próprios no Núcleo Bandeirante
	85.830
	62.704
	62.704
	0018

0020
	Concluída

Concluída
	Trocada a rede elétrica dos próprios

Colocados alambrados na sede da Administração Regional

	15.452.0700.8508.0007 - Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas no Núcleo Bandeirante
	186.000
	136.482
	136.482
	0007

0021
	Concluída

Concluída
	Mantidas áreas urbanizadas e ajardinadas




2. Obras implantadas pela Administração Regional

	Especificação
	Discriminação das Obras
	Unid. 
	Ano

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Pavimentação asfáltica
	m²
	31.500
	02 (Unid.)
	-

	
	Passeios
	m²
	1.500
	-
	-

	
	Meio-fio
	m
	1.210
	-
	-

	
	Rampa para deficientes físicos
	unid
	67
	-
	-

	
	Patrolamento
	km
	14
	-
	8.930 (metros)

	
	Captação de águas pluviais
	unid
	25
	-
	-


3. Serviços de recuperação e manutenção (executados diretamente pela Administração Regional)

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Ano

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	530
	538
	30.800,00(T)

183,50(m³)

	Recapeamento
	m²
	410
	20
	27

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	243
	90
	111

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	unid
	53
	42
	54

	Recuperação de calçada
	m²
	598
	-
	-

	Transportes de insumos e ferramentas
	viag
	746
	335
	1.020

	Reposição de meio-fio
	unid
	95
	15
	-

	Reforma em equipamentos públicos
	Unid
	19
	-
	08

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	unid
	09
	02
	-

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	80.500
	39.370
	28.670

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	1.002
	764
	940

	Remoção de entulhos
	m³
	43.650
	37.452
	29.056

	Serviços de terraplanagem
	m²
	33.950
	5.100
	3.200

	Serviços de roçagem manual
	m²
	-
	21.070
	20.465

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	80.100
	13.400
	15.300

	Transporte de material apreendido
	viag
	22
	-
	-

	Poda e corte de árvores
	unid
	56
	-
	-


4. Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento
	Alvará de Funcionamento
	Alvará de Funcionamento

	
	2004
	2005
	2006

	
	Provisório
	Definitivo
	Provisório
	Definitivo
	Provisório
	Definitivo

	Eventual
	99
	-
	58
	-
	15
	02

	Comercial
	249
	42
	235
	44
	166
	51

	Total Expedido
	348
	42
	294
	44
	181
	53


Total de Consultas Prévias expedidas: 1.266

5. Serviço de licenciamento de obras

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Alvará de Construção
	Alvará de Construção
	Alvará de Construção

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Comer/Resid
	04
	4.499,09
	03
	2.106,91
	02
	1.419,07

	Residencial
	301
	195.836,34
	273
	115.829,36
	89
	38.362,94

	Comercial
	40
	25.252,12
	09
	16.614,97
	13
	6.216,09

	Industrial
	08
	5.539,02
	09
	5.882,43
	02
	914,15

	(Institucional)
	01
	3.633,00
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	354
	234.759,57
	295
	143.228,09
	106
	46.912,25


	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Carta de Habite-se
	Carta de Habite-se
	Carta de Habite-se

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Residencial
	149
	67.628,99
	122
	53.929,65
	49
	17.067,53

	Comercial
	04
	4.740,34
	02
	2.525,76
	02
	3.316,34

	Industrial
	05
	4.569,95
	03
	580,01
	11
	9.604,74

	Área rural
	02
	1.356,78
	02
	1.356,78
	-
	-

	Institucional
	01
	4.914,46
	-
	-
	-
	-

	Comer/Resid
	-
	-
	-
	-
	01
	3.402,12

	Total Expedido
	161
	83.210,52
	129
	58.392,20
	63
	33.390,73


	Setor
	Quantidade

	Obra
	04

	Corte de Pista
	07


6. Aprovação de projetos

	Característica do uso
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²

	Restrito
	Resid.
	Unifamiliar
	324
	142.446,02
	191
	82.769,55
	40
	15.984,95

	
	Comercial
	04
	9.225,88
	03
	4.850,34
	01
	399,44

	
	Industrial
	07
	8.093,49
	11
	46.044,49
	07
	3.390,39

	Misto
	Residencial/comer.
	03
	5.468,44
	02
	1.527,20
	01
	400,00

	
	Residencial/indust.
	02
	5.036,25
	02
	1.241,91
	-
	-

	
	Industrial/comer.
	01
	1.991,76
	-
	-
	-
	-

	
	(condomínio)
	33
	580.000,00
	45
	900.000,00
	04
	120.000,00

	
	(canteiro de obras)
	01
	20,00
	01
	217,80
	-
	-

	
	(guarita)
	11
	186,76
	12
	257,56
	-
	-

	
	Ocupação de área pública (grade)
	03
	161,74
	01
	12,85
	02
	41,75

	
	Institucional
	03
	3.807,18
	-
	-
	-
	-


Topografia

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	226
	678.877,81
	190
	569.175,58
	245
	713.251,22

	
	Outras (Comercial/Industrial)
	13
	14.792,97
	24
	46.700,95
	11
	14.079,18

	Levantamento para Carta de Habite-se (hab. unifamiliar)
	124
	560.152,88
	131
	319.584,11
	138
	333.722,80

	Levantamento para Carta de Habite-se (com./industrial)
	16
	24.183,25
	21
	47.332,20
	16
	24.183,25

	Total
	379
	1.278.006,80
	366
	982.792,24
	410
	1.085.236,45


7. Eventos culturais

	Evento
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	06
	04
	03
	1.500
	1.700
	1.680

	Teatro
	-
	02
	03
	-
	650
	2.000

	Música
	07
	08
	-
	23.200
	10.757
	-

	Dança
	-
	02
	-
	-
	1.300
	-

	Artes plásticas
	01
	01
	-
	100
	190
	-

	Literatura
	03
	-
	-
	1.045
	-
	-

	Festa Julina
	01
	-
	01
	18.000
	-
	16.000

	(Baile da Cidade)
	01
	01
	-
	600
	-
	-

	(Aniversário da Cidade: Diversos grupos musicais)
	01
	-
	-
	2.000
	-
	-

	(Noite do Forró – Dia do Estudante)
	01
	-
	-
	1.500
	-
	-

	(Inauguração do Telecentro)
	01
	-
	-
	300
	-
	-

	(Encerramento do 48º Aniversário do N.Bandeirante)
	01
	-
	-
	1.300
	-
	-

	Dia das Crianças
	-
	01
	01
	-
	1.500
	450

	Dia das Mães
	-
	01
	02
	-
	500
	440

	Dia dos Pais
	-
	01
	-
	-
	700
	-

	Desfile da Primavera
	-
	01
	-
	-
	3.000
	-

	Ação Comunitária na Vila Cauhy
	-
	01
	01
	-
	1.000
	150

	Carnaval Fora de Época
	-
	01
	-
	-
	10.000
	-

	Ressaca do Carnaval
	-
	-
	01
	-
	-
	5.000

	Re-Inauguração da Biblioteca Pública
	-
	-
	03
	-
	-
	300

	O Escritor no Meio da Gente
	-
	-
	03
	-
	-
	108

	Oficina de Fanzine
	-
	-
	02
	-
	-
	07

	Curso de Flores e Frutas
	-
	-
	06
	-
	-
	20

	Show Popular
	-
	-
	01
	-
	-
	1.600


8. Eventos esportivos

	Evento
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Artes marciais
	01
	-
	01
	200
	-
	600

	Copa GDF de Kart
	-
	-
	01
	-
	-
	3.000

	Dança de Salão
	-
	28
	14
	-
	540
	420

	Jogos Escolares
	05
	03
	25
	500
	950
	2.000

	46º - Jogos Solteiros X Casados
	01
	01
	-
	400
	250
	-

	Campeonato de Basquete
	-
	-
	01
	-
	-
	600

	Palestra sobre Saúde
	-
	-
	02
	-
	-
	60

	Abert dos Jogos de Futebol de Campo
	-
	-
	01
	-
	-
	250

	Centro-Oeste de Voleibol
	-
	-
	01
	-
	-
	300

	Campeonato de Futebol
	-
	-
	01
	-
	-
	600

	Torneio Interno
	-
	-
	02
	-
	-
	240

	Festival de Handebol
	-
	-
	01
	-
	-
	450

	Dia das Crianças de Vargem Bonita
	-
	-
	01
	-
	-
	600

	Encontro de Dança de Salão
	-
	-
	01
	-
	-
	120

	Torneio de Basquete
	-
	-
	12
	-
	-
	480

	Jogos Colégio ORIGEM
	-
	-
	20
	-
	-
	800

	Dia da Acessibilidade
	-
	-
	01
	-
	-
	400

	Camp. Brasiliense de Vôlei Feminino
	-
	-
	04
	-
	-
	800

	JUBs
	-
	-
	04
	-
	-
	1.000

	Liga Nacional de Vôlei Masculino
	-
	-
	07
	-
	-
	1.300

	Liga Nacional de Vôlei Feminino
	-
	-
	07
	-
	-
	1.300

	Fogo Simbólico
	-
	-
	01
	-
	-
	300


9. Agricultura/meio ambiente

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Vistorias
	145
	147
	170

	Outros: Poda preventiva de árvores
	137
	113
	236


10. Desenvolvimento social

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	 CDS
	23
	25
	06 (passagens)


11. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário
	Especificações
	Quant.
	Localização
	Nº de Boxes

	Feiras Permanentes
	01
	Feira Permanente do Núcleo Bandeirante, Praça Central Projeção 10 Núcleo Bandeirante-DF
	108

	Feiras Livres
	02
	Feira de Plantas, Flores e Ornamentos - MSPW Quadra 06 Área Especial 01 - Núcleo Bandeirante-DF

Feira dos Importados - Central Ao Lado do CDS – Núcleo Bandeirante-DF
	15

48


	Especificações
	Quant.

	Fiscalização de Feiras
	Diária

	Documentação Expedida
	Notificações
	03

	
	Processos Protocolados
	12


Bancas de Jornais e Revistas
	Especificação
	Quant.

	Bancas de Jornais e Revistas Definitivas
	05

	Áreas Anexas Provisórias para Prestação de Serviços
	08


Terminal Rodoviário
	Especificação
	Quant.

	Fluxo
	Nº de linhas que atendem a Região Administrativa
	24

	Boxes
	Ocupados
	07

	
	Desocupados
	01


12. Junta de Serviço Militar
	Especificação
	Quantidade

	Alistamentos Efetuados
	918


13. Avaliação de 2006
A realização de obras durante o ano de 2006 ficou abaixo das expectativas, haja vista que diversas ações de interesse público deixaram de ser implementadas por falta de recursos. Do total de vinte e três ações previstas no orçamento, até o momento apenas três foram implementadas, cinco estão em andamento e quatorze não tiveram recursos liberados.

Mesmo diante das dificuldades, a Administração e seus servidores, num esforço concentrado realizou dezenas de serviços visando o bem da comunidade como: remoção de entulhos, podas de árvores, encascalhamento de vias, roçagem, tapa de buracos, etc., merecendo destaque as áreas de cultura, esporte e lazer, com shows musicais, cinema, teatro, cursos, jogos em diversas modalidades, desfiles, palestras e outras atividades desenvolvidas como parte das comemorações do cinqüentenário da cidade.

26.9 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA – RA IX

A Administração Regional de Ceilândia, órgão da Administração Direta. Vinculada e supervisionada pela Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais.

De acordo com a Lei nº 408 de 13/01/1993, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da respectiva Região Administrativa, coordenar e executar atividades e serviços de interesses públicos em sua jurisdição, conforme Decreto 16.247 – 29/12/94, as competências, serão exercidas através do planejamento, da supervisão, do contrato, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrente. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	05
	45
	05
	27
	82

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	05
	*16
	03
	-
	24

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	-
	-
	01
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	283
	-
	41
	-
	324

	Subtotal (Força de Trabalho)
	293
	61
	49
	28
	431

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	03
	-
	01
	04

	Total Geral
	293
	64
	49
	29
	435


Observação 1: (-) * 16 servidores requisitados com ônus para o órgão de origem

Observação 2: Pagamento de Pessoal realizado pela SUCAR

Nota: A Administração contou com o apoio de 595 prestadores de serviços através do contrato de Gestão ICS / SUCAR, totalizando 407.024 horas técnicas para realização dos trabalhos.

Realizações

1. Promoção de atividades culturais da Região Administrativa de Ceilândia

Programa  de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0018 - Nº da Etapa no SAG:  

Autorizado: R$ 601.400,00  Empenhado: R$ 467.217,38 Liquidado:  R$ 463.822,55

	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Previsto
	Etapa Realizada 

	Promover e realizar eventos culturais 
	Evento
	276
	276 eventos culturais promovidos e realizados


Promoção de atividades desportivas 

Programa de Trabalho LOA: 27.812.1900.2033.0015 

Autorizado: R$ 7.260,00 Empenhado: R$ 6.584,10  Liquidado: R$ 6.584,10

	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Previsto
	Etapa Realizada

	Promover e realizar eventos desportivos
	Evento
	107
	107 eventos desportivos promovidos e realizados


2. Obras realizadas 

Reforma de feiras em Ceilândia

Programa de Trabalho LOA: 15.452.3000.3247.1436 - Nº da Etapa no SAG: 

Autorizado: R$ 329.000,00
 Empenhado: R$ 314.991,04  Liquidado: R$ 314.991,04

	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Estágio
	Etapa Realizada

	Reformar Feiras na Região Administrativa
	m²
	Concluída
	Recuperação da feira do Setor P Sul – 1.410,00 m²


Reforma de quadras poliesportivas em Ceilândia

Programa de Trabalho LOA: 15.452.4000.3440.1432 -  Nº da Etapa no SAG: 

Autorizado: R$ 22.537,00 Empenhado: R$ 22.536,82 Liquidado: R$ 22.536,82

	Descrição da Ação
	Unidade de Medida
	Estágio
	Etapa Realizada

	Reformar quadras de esportes na Ceilândia
	m²
	Concluída
	Reforma de quadra na QNQ 03 (piso da quadra) 540m², alambrado 96,00m² 


Observação: Obra convênio contrato de repasse nº 176.409.39/2005 Ministério de Esporte/Caixa Econômica Federal e Governo do Distrito Federal que tem por objetivo a execução do Programa Esporte e Lazer na cidade, especificamente reforma e ampliação de equipamento de quadra de esporte.

3. Serviços de recuperação e manutenção

	Descrição da Obra
	Unid. 
	Total

	Operação tapa-buraco
	m³
	825,43

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	unid.
	151

	Confecção de quebra-molas
	unid.
	30

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	263

	Reposição de tampas de PV e de boca de lobo
	unid.
	385

	Recuperação de calçadas
	m²
	20,00

	Transportes de insumo e ferramentas
	viagem
	440

	Reforma em equipamentos públicos
	unid.
	27

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	12.000,00

	Remoção de entulhos
	m³
	99.235,00

	Reposição de meios-fios
	unid
	650

	Serviço de terraplenagem
	m²
	1.096.000,00

	Serviços de roçagem mecância
	m²
	182.150,00


 4. Obras implantadas pela Administração Regional – 2006

	Tipo  de Obra
	Discriminação  de Obras
	Quantidade/Ano

	
	
	Unid.de Medida
	2006

	Redes de Infra-Estrutura
	Rede de águas pluviais
	Unid.
	276,00

	
	Captação de águas pluviais
	Unid.
	93


5. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de atividades econômicas

	
	Alvará de Funcionamento

	Setor
	Provisório
	Definitivo
	Total

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	472
	153
	159
	10
	01
	01
	472
	154
	160

	Industrial
	51
	112
	100
	07
	12
	-
	58
	124
	100

	Comercial
	499
	801
	606
	36
	54
	52
	535
	855
	658

	Área Rural
	19
	14
	08
	05
	01
	-
	24
	15
	08

	Outros (Eventual)
	06
	07
	14
	-
	-
	-
	06
	07
	14

	Total Expedido
	1.047
	1.087
	888
	58
	68
	53
	1.105
	1.155
	940


Licenciamento de obras

	
	Alvará de Construção

	Setor
	Quantidade
	Área ( m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	220
	220
	186
	52.172,55
	42.686,00
	32.250,66

	Industrial
	05
	07
	07
	1.414,48
	2.480,59
	4.942,53

	Comercial
	57
	74
	53
	49.714,42
	42.350,85
	25.914,85

	Outros
	32
	29
	29
	233.076,77
	12.999,06
	26.537,32

	Total Expedido
	314
	330
	275
	336.378,22
	100.516,50
	89.645,36


	
	Carta de Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área ( m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	29
	29
	40
	8.844,49
	4.017,41
	8.099,87

	Industrial
	-
	-
	01
	-
	-
	279,67

	Comercial
	08
	08
	04
	12.184,09
	11.600,70
	4.798,45

	Outros
	01
	01
	03
	783,61
	183,65
	6.092,07

	Total Expedido
	38
	38
	48
	21.812,19
	15.801,76
	19.270,06


Outras autorizações

	Setor
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Obra
	12
	11
	21

	Corte de Pista
	34
	29
	12


Exame, aprovação e elaboração de Projetos – 2005

Aprovação e elaboração de projetos
	Característica do Uso
	Projetos Novos (A)
	Acréscimos (B)

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	193
	31.934,24
	46
	8.086,13

	
	
	Habitação Coletiva
	01
	4.164,96
	01
	712,50

	
	Comercial
	72
	45.856,33
	08
	3.155,60

	
	Industrial
	09
	6.378,61
	-
	-

	
	Outros
	03
	18.310,54
	02
	651,74

	Misto
	Residencial/Comercial
	28
	8.922,25
	06
	1.511,47

	
	Industrial/Comercial
	02
	269,76
	-
	-

	Institucional
	Culto
	01
	677,00
	-
	-

	
	Pública
	05
	12.583,80
	01
	112,20

	
	Privada
	02
	2.666,99
	-
	-


	Característica do Uso
	Total  (A+B)

	
	Área (m²)
	Área (m²)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	239
	40.020,37

	
	
	Habitação Coletiva
	02
	4.877,46

	
	Comercial
	80
	49.011,83

	
	Industrial
	09
	6.378,61

	
	Outros (coletivo)
	05
	6.378,61

	Misto
	Residencial/Comercial
	34
	10.433,72

	
	Industrial/Comercial
	02
	269,76

	Institucional
	Culto
	06
	112,20

	
	Pública
	02
	2.666,99

	
	Privada
	01
	677,00


Observação: Foram fornecidos à população desta RA, 28 projetos de construção popular.

Topografia – 2005

	Especificação
	Quant.
	Área (m²)

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	403
	142.114,22

	
	Outras
	78
	40.817,07

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	30
	225.559,50

	
	Verificação de Alinhamento
	103
	47.046,82

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	33
	229.379,50

	Levantamento para Carta de Habite-se
	63
	17.342,08


Aprovação e elaboração de projetos – 2006

	Característica do Uso
	Projetos Novos (A)
	Acréscimos (B)

	
	Quant
	Área (m²)
	Quant
	Área (m²)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	165
	27.967,64
	47
	4.463,10

	
	
	Habitação Coletiva
	01
	2.131,29
	-
	-

	
	Comercial
	51
	31.879,04
	01
	100,00

	
	Industrial
	03
	685,96
	-
	-

	
	Outros
	01
	1.410,00
	01
	558,80

	Misto
	Residencial/Comercial
	21
	5.813,61
	02
	685,33

	
	Industrial/Comercial
	04
	888,48
	-
	-

	Institucional
	Culto
	01
	1.300,16
	44
	4.968,84

	
	Privada
	03
	16.270,28
	-
	-


	Característica do Uso
	Total (A+B)

	
	Área (m²)
	Área (m²)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	212
	30.024,40

	
	
	Habitação Coletiva
	01
	2.131,29

	
	Comercial
	52
	31.273,39

	
	Industrial
	03
	547,16

	
	Outros (coletivo)
	02
	1.968,80

	Misto
	Residencial/Comercial
	23
	6.498,94

	
	Industrial/Comercial
	04
	888,48

	
	Outros
	01
	2.056,00

	Institucional
	Privada
	03
	16.270,28

	
	Culto
	45
	6.269,00


	Característica do Uso
	Decréscimo
	Total (A+B+C)

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	01
	17,96
	160
	25.154,15

	
	
	Habitação Coletiva
	-
	-
	01
	2.131,29

	
	Comercial
	01
	177,66
	44
	30.402,73

	
	Industrial
	-
	-
	02
	547,16

	
	Outros
	-
	-
	02
	1.968,80

	Misto
	Residencial/Comercial
	28
	-
	14
	3.694,89

	
	Residencial/Industrial
	01
	80,18
	01
	888,48

	
	Industrial/comercial
	-
	-
	04
	80,18

	Institucional
	Culto
	-
	-
	02
	1.860,93

	
	Privada
	-
	-
	03
	16.270,28


Observação: Foram fornecidos à população da RA 12 projetos populares

Topografia – 2006

	Especificação
	Quant.
	Área (m²)

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	315
	96.148,75

	
	Outras
	54
	11.990,90

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	15
	320.012,00

	
	Verificação de Alinhamento
	54
	11.990,00

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	15
	320.012,00

	Levantamento para Carta de Habite-se
	62
	59.135,42


6. Ações educativas, sociais, culturais, de lazer e turismo

Desenvolvimento Social

	Especificação


	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Desenvolvimento Social

(encaminhamentos)
	Área Médica
	31
	66
	1.237

	
	IDHAB
	-
	-
	33

	
	CDS
	44
	81
	1.162

	
	APEC 
	15
	35
	31

	
	Outros (Especificar)
	35
	250
	319

	Outras atividades de desenvolvimento social


	Visita a pessoas carentes
	145
	243
	294

	
	Visitas a entidades assist.
	82
	69
	182

	
	Entrega de cestas básicas
	200
	184
	1.673

	
	Reuniões com órgãos
	30
	28
	45

	
	Outros 
	55
	-
	299

	Remoções
	Famílias em invasões
	400
	160
	1.000

	
	População de rua (Pessoa)
	02
	-
	01


Observação: as outras atividades sociais desenvolvidas (visitas à pessoas carentes, coleta e entrega de cestas de alimentos, medicamentos, roupas, enxovais, cobertores e etc) no exercício de 2006, beneficiaram cerca de 4.345 pessoas carentes da comunidade.]

Eventos culturais e de lazer e turismo

	Especificação
	Total
	População Carente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	01
	-
	-
	2.800
	-
	-

	Teatro
	04
	-
	11
	111
	-
	165

	Apresentação musical
	18
	-
	-
	1.962
	-
	-

	Artes plásticas
	14
	12
	11
	147.000
	36.000
	36.000

	Dança
	-
	-
	21
	-
	-
	254

	Literatura
	01
	-
	-
	80
	-
	-

	Eventos Promovidos
	-
	-
	53
	-
	-
	13.642

	Outros eventos
	142
	190
	180
	974.338
	1.028.676
	694.748

	Lazer
	03
	22
	28
	1.100
	18.200
	10.600

	Eventos Esportivos
	38
	25
	23
	16.250
	13.700
	28.700

	Artes marciais
	08
	02
	-
	1.770
	500
	-

	Outros eventos
	145
	22
	56
	974.688
	31.850
	27.270


Biblioteca pública de Ceilândia

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de biblioteca
	01
	01
	01

	Acervo
	44.600
	47.718
	640.195

	Usuário (média/mês)
	9.083
	9.239
	97.848

	Empréstimos (média/mês)
	4.208
	3.910
	40.752


Brinquedoteca

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de crianças usuárias
	11
	14
	6.595

	Número de turma
	453
	494
	179


Observação 1: Faixa etária das crianças atendidas pelo Projeto da Brinquedoteca: 03 a 12 anos

Observação 2: O Telecentro Ceilândia, criada através de uma parceria da biblioteca pública de Ceilândia com o Banco do Brasil, foi suspenso temporariamente em função da reestruturação, contemplada no Projeto de Inclusão Digital para a rede de bibliotecas do DF.

7. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade
	Localização
	Nº de Box

	Feiras livres
	01
	Feira Ceilândia Sul – QNM 15
	444

	Feiras Permanentes
	6
	Feira Central – CNM 02
	465

	
	
	Feira P. Norte – QNM 37 A.E.
	407

	
	
	Feira P Sul – EQNP 26/30
	148

	
	
	Feira Guariroba – QNM 38/40
	736

	
	
	Feira do Atacado – QNP 01
	332

	
	
	Feira do Setor “O” – EQNO 10
	476


	Especificação
	2004
	2005
	2006

	Recadastramento de Feiras
	627
	05
	1.471

	Fiscalização de Feiras
	19
	20
	-

	Documentação Expedida
	Processos Protocolados
	246
	56
	152

	
	Nada Constas emitidos
	-
	12
	208

	
	Notificações
	23
	87
	-

	Bancas de Jornais e Revistas 
	Provisórias
	29
	22
	22

	
	Definitivas
	33
	39
	39

	Áreas Anexas Definitivas p/prestação de Serviços
	11
	11
	11

	Áreas Anexas Provisórias p/prestação de Serviços
	02
	02
	02


Terminal Rodoviário

	Especificação
	2005
	2006

	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal
	Chegada
	-
	461

	
	
	Saída
	-
	461

	Boxes
	Ocupados
	13
	07

	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	149
	147


8. Ações voltadas para área rural

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Estradas Recuperadas (m²)
	2.394.000
	1.372.000
	831.200

	Vistorias realizadas
	366
	379
	436

	Propriedades Rurais
	-
	66
	08

	Associações
	-
	33
	05

	Visitas e Reuniões
	-
	-
	330

	Recolhimento de animais (em área urbana)
	-
	-
	310

	Entrega de toneladas de adubo
	1.563,60
	3.278,76
	353.986,61

	Outros (horta medicinal e proj. Limpeza a Galope
	790
	790
	2.038


9. Junta Regional do Serviço Militar – 2006

	Especificação
	Total

	Alistamento Efetuado
	4.750

	1ª via CDI
	2.374

	2ª via CDI
	650

	1ª via CI
	47

	2ª via CI
	01

	Atestado de desobrigação
	56

	1ª via CDSA
	36

	2ª via CAM
	129

	Ofício remete
	337

	Ofício solicita
	431

	Declaração de dispensado
	153

	Transferência de domicílio
	396

	Averbação de certificado de alistamento
	2.773


10. Atividades realizadas pelos Conselhos e SubAdministrações

Conselho de Segurança Comunitária Regional

O Conselho de Segurança Regional realizou diversas ações e atividades, com objetivo de prevenir e de sanar os problemas de segurança existentes. Dentre as várias ações o Conselho realizou em 2006: 06 reuniões com os órgãos de segurança pública (Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e DETRAN) com a participação do Conselho Tutelar, de Associações de moradores, Instituições religiosas e da comunidade, onde foram debatidos temas relativos à Segurança Pública da cidade, dentre eles: problemas emergenciais, deficiências, propostas de melhorias, solicitações dos comerciantes por maior patrulhamento e demais reivindicações da comunidade.

Conselho de Saúde Regional

Através da posse dos conselheiros para mandato de 2005/2007, o Conselho realizou 03 reuniões, no sentido de corrigir o regimento da Plenária; organizou e pôs a disposição, servidores para as feiras de saúde e por fim, organizou a I Conferência de Gestão do Trablho e educação em Saúde.

Observação: As gerências criadas pelas leis nº 2.874, de 08/01/2002; nº 2.876, de 08/01/2002 e nº 3.230, de 26/11/2003, além do Decreto nº 22.862, de 04/04/2002, ficam transformadas em Sub-Administrações Regionais. art. 3º - Lei nº 3.397, de 30/07/2004 – DODF 02.08.04 (Vide – Decreto 24.857 de 04/08/2004).

Gerência regional 

Subadiministração do Setor “O”

As atividades desenvolvidas pela Sub-Administração do Setor “O” no exercício de 2006 consistiram na realização de 15 reuniões, para tratar de assuntos diversos, bem como dos assuntos relacionados ao PDOT, aos empresários do setor, ao curral comunitário e para o atendimento das diversas solicitações da comunidade; realizou 08 eventos culturais e esportivos, dentre eles a comemoração do aniversário do Setor “O”, Festa das Crianças e outros; realizou também 16 ações de desenvolvimento social junto à comunidade, como a jornada de cursos de informática, cursos de manicura, pedicura e merendeiros.

Subadiministração do Setor “P”

A Sub-Administração do Setor P realizou no exercício de 2006, várias atividades, dentre elas: realizou festa comemorativa do Aniversário do Setor P, promoveu o Baile do Setor P, realizou ações solidárias, atendeu as reivindicações da comunidade relativas à segurança pública e finalizando promoveu reuniões que tinha o objetivo de dar bom andamento dos trabalho realizados pela Sub-Administração e bom atendimento à comunidade.

11. Avaliação conclusiva

Relativamente à atuação da Administração Regional de Ceilândia no exercício de 2006, foi possível destacar:

· Melhoria acentuada na promoção de eventos culturais, inclusive com a inserção na programação local do Carnaval do Distrito Federal que se revestiu em um evento de grade sucesso, como aliás ocorreu em relação à outros eventos como o “Carnaval Fora de Época”;

· Nas atividades desportivas, o número de eventos foi ampliado e a participação popular cresceu consideravelmente;

· No setor de licenciamento houve acréscimo no número de atendimentos a clientela em relação ao exercício anterior;

· Relativamente à elaboração de projetos, a Administração Regional, melhorou a sua eficiência, o mesmo ocorrendo em relação à aprovação de projetos;

· Relativamente aos serviços públicos, ocorreram obras de melhorias no funcionamento das feiras, dotando-as de melhores condições de acesso e infra-estrutura;

· No âmbito cultural há que se destacar o atendimento eficaz da Biblioteca Pública e brinquedoteca, com considerável crescimento no número de usuários atendidos.

Conclui-se que no decorrer do exercício de 2006, houve várias melhorias, como já foram relacionadas acima. Porém, poderiam ter sido melhores os resultados, caso as obras previstas e alocadas no Orçamento da Unidade (LOA) do corrente ano referente às ações de investimentos tivessem sido executadas durante o exercício devido a problemas técnicos, liberação de financeiro à época e principalmente devido a Lei de Responsabilidade Fiscal.

26.10. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ – RA X

A Administração Regional do Guará, criada pela Lei nº 049, de 25/10/89, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR.

 De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº. 16.247 de 29/12/94 têm por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da sua Região Administrativa, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividades-Fim
	Total

	
	Com cargo 

Em comissão
	Sem cargo 

Em comissão
	Com cargo 

Em comissão
	Sem cargo 

Em comissão
	

	Quadro do GDF
	06
	18
	03
	17
	44

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	01
	04
	01
	10

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	91
	-
	113
	-
	204

	Subtotal (Força de Trabalho)
	101
	19
	120
	18
	258

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	-
	02
	-
	-
	02

	Total Geral
	101
	21
	120
	18
	260


Observação: Este programa de trabalho é realizado pela SUCAR

    
     A Administração Regional, conta atualmente com 386.712 horas técnicas trabalhadas por prestadores de serviços do Instituto Candango de Solidariedade – ICS.

Realizações

1. Obras e serviços de engenharia 

	Descrição da obra
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº. Ação SAG NE
	Estágio
	Etapa

Realizada

	Reforma do Edifício Sede da RA-X.
	10
	15451300015370003
	0100
	Concluída
	Substituição de piso vinílico por granito cinza andorinha nos halls 1,2 e 3 incluindo corredores de circulação das alas A, B, C, D e E.

	Execução de Obras de Urbanização no Guará.
	10
	15451008411100017
	0333
	 Concluída


	Pavimentação asfáltica no balão próximo a estação do metrô e recapeamento asfáltico da via especial 2A setor de oficinas do Guará II.

	Execução de Obras de Urbanização no Guará.
	10
	15451008411100017
	0337
	1ª Etapa - Concluída

2ª Etapa - And. Normal
	Implantação da drenagem da águas pluviais, localizado na vila tecnológica, Setor Hab. Lúcio Costa Guará II.

	Reforma de Prédios e Próprios na Região Administrativa do Guará
	10
	04122300039032148
	0349
	Andamento Normal
	Construção do Centro de Convivência do Idoso – CCI localizado na QE 04, A 01 Setor Hab. Lúcio Costa Guará II.

Execução de obra de reforma do Kartódromo do Guará localizado na AE do CAVE.


1.1. Quadro Demonstrativo

	Descrição da Obra
	Nº Etapa SAG NE
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Substituição de piso vinílico por granito cinza andorinha nos halls 1,2 e 3 incluindo corredores de circulação das alas A, B, C, D e E.
	10
	125.917,18
	125.917,18
	125.917,18

	Pavimentação asfáltica no balão próximo a estação do mêtro e recapeamento asfáltico da via especial 2ª setor de oficina do Guará II.
	10
	139.626,55
	139.626,55
	139.626,55

	Implantação da drenagem da águas pluviais, localizado na vila tecnológica, Setor Habitacional Lúcio Costa Guará II.
	10
	130.304,22
	67.501,26

2ª etapa - And. Normal

62.802,96
	67.501,26

	Construção do Centro de Convivência do Idoso – CCI localizado na QE 04, A 01 Setor Hab. Lúcio Costa Guará II.
	10
	149.979,07
	149.979,07
	-

	Execução de obra de reforma do Kartódromo do Guará localizado na Área Especial do CAVE.
	10
	145.787,24
	145.787,24
	-


2. Obras implantadas pela Administração Regional 

	Tipo da Obra
	Discriminação das Obras
	Unid. de Medida
	Quantidade

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Pavimentação asfáltica
	m²
	2.634,00
	249,70
	699,23

	
	Pavimentação por blocos intertravados
	m²
	-
	200
	574

	
	Passeios
	m²
	860
	1.159
	238

	
	Meios-fios
	m
	943
	392
	837

	
	Rampa para deficientes físicos
	unid
	20
	14
	-

	
	Quebra-molas
	m²
	05
	01
	01

	
	Interligações de vias na faixa de pedestre
	unid
	16
	-
	-

	Jardins
	Gramado
	unid
	1.250
	-
	-

	Redes de Infra-estrutura
	Rede de águas pluviais
	m
	06
	105
	399

	
	Captação de águas pluviais
	m
	02
	-
	7

	Mobiliário
	Muro
	m²
	-
	-
	15

	Esporte e Lazer
	Reforma de Praças
	unid
	2
	-
	-


3. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação tapa buraco
	m³
	-
	247,75
	287,28

	Recapeamento
	m²
	32,25
	83,10
	440,57

	Confecção de quebra-molas
	unid
	3
	8
	3

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	535
	464
	506

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	unid
	5
	-
	-

	Recuperação de calçada
	m²
	2.475
	3.135,89
	195

	Reposição de meio-fio
	unid
	922
	423
	249

	Reforma em equipamentos públicos
	unid
	17
	3
	2

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	576
	516
	-

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	1.921
	2.990,00
	411

	Serviços de terraplanagem
	m²
	380.705
	33.736,00
	1.841

	Corte e poda de árvores
	unid
	2.207
	1.206,00
	1.283

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	-
	1.400
	6.111


4. Exame, licenciamento de obras e de atividades econômicas 

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	2004
	2005
	2006

	
	Provis.
	Defin.
	Provis.
	Defin.
	Provis.
	Defin.

	Residencial (Aptº)
	02
	-
	110
	01
	156
	-

	Casas
	173
	1
	-
	-
	-
	-

	Industrial
	11
	04
	01
	-
	-
	-

	Eventual
	43
	-
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	882
	353
	602
	275
	304
	131

	Área rural
	07
	-
	3
	-
	12
	02

	Total expedido
	1.118
	357
	716
	276
	472
	133


Alvará de Funcionamento

	Quantidade
	2004
	2005
	2006

	Consultas Prévias
	4.626
	4.491
	3.171


Licenciamento de obras 

	Setor
	Alvará de Construção

	
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)

	Residencial
	123
	25.427,30
	121
	31.459,82
	129
	31.304,37

	Industrial
	29
	11.921,37
	22
	9.606,73
	18
	7.801,07

	Comercial
	93
	361.949,76
	94
	115.787,51
	32
	79.433,51

	Área rural
	12
	47.789,61
	06
	75.467,62
	03
	11.456,19

	Total expedido
	257
	447.088,04
	243
	232.321,68
	182
	129.995,14


Carta de Habite-se

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)

	Residencial
	56
	17.446,85
	52
	11.451,12
	40
	7.673,93

	Industrial
	13
	14.721,84
	12
	21.457,31
	04
	505,36

	Comercial
	50
	99.418,62
	38
	118.602,05
	01
	790,71

	Outros
	01
	615,95
	01
	285,30
	03
	14.917,46

	Total expedido
	120
	132.203,26
	103
	144.725,33
	48
	23.887,46

	Outras autorizações

	Setor
	Quantidade / ano

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças diversas)
	213
	117
	149

	Corte de Pista
	36
	36
	34

	Canteiro de Obras
	57
	41
	41


Topografia

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para Alvará de Construção
	Outros
	96
	124
	117

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	66
	121
	139

	
	Verificação de Cotas
	80
	138
	151

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	-
	6
	-

	Levantamento para Carta de Habite-se
	05
	54
	139


Exame e aprovação de projetos

	Característica do Uso
	Nova

	
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²(a)
	Qtd.
	m²(b)
	Qtd.
	m²(c)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	72
	15.329,88
	73
	15.883,91
	63
	14.158,06

	
	
	Habitação Coletiva
	02
	1.212,06
	-
	-
	01
	24.078,49

	
	Comercial
	47
	72.927,00
	48
	62.208,95
	14
	14.171,03

	
	Industrial
	13
	4.176,49
	12
	5.327,28
	09
	2.614,19

	Misto
	Residencial/Industrial
	04
	2.341,19
	01
	311,60
	02
	987,91


	Característica do Uso
	Acréscimo

	
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	70
	5.578,15
	71
	6.937,30
	60
	5.801,77

	
	
	Habitação Coletiva
	07
	2.714,78
	-
	16.199,07
	-
	-

	
	Comercial
	23
	12.697,60
	30
	2.220,13
	16
	2.453,86

	
	Industrial
	08
	1.012,52
	10
	-
	07
	1.983,71

	Misto
	Residencial/Industrial
	-
	-
	-
	-
	01
	163,91


Análise e Aprovação de Projetos

	Característica do Uso
	Decréscimo

	
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	04
	231,27
	05
	128,97
	01
	128,97

	
	
	Habitação coletiva
	-
	-
	-
	-
	01
	117,43

	
	Comercial
	04
	294,99
	05
	1.249,46
	02
	281,13

	
	Industrial
	01
	1,73
	01
	-
	-
	-


	Característica do Uso
	S/Acréscimo

	
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	06
	-
	01
	-
	05
	-

	
	
	Habitação coletiva
	01
	-
	03
	-
	03
	-

	
	Comercial
	09
	-
	21
	-
	11
	-

	
	Industrial
	08
	-
	06
	-
	-
	-

	
	Institucional Pública
	-
	-
	-
	-
	01
	-


5. Administração de feiras, bancas de jornal e revistas 

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Recadastramento de Feiras
	526
	526
	526

	
	Fiscalização de Feiras
	363
	363
	363

	
	Documentação Expedida
	437
	330
	437
	-

	
	
	1.685
	1144
	1.685
	-

	
	Processos protocolados
	-
	-
	375

	
	Notificações
	-
	-
	1.908

	Bancas de Jornal e Revistas
	Definitivas
	22
	22
	22


6. Ações educativas, sociais, culturais e desportos

	Atividades
	Ações Desenvolvidas
	Quant.
	Parceria
	Público Envolvido

	Música
	Shows Populares
	03
	Sec. de Cultura do DF
	500 rotativo

	Artes Plásticas
	-
	20
	-
	-

	Outros  
	Cursos, lançamentos de livro, exposição de artesanato, exposição de pintura, emissão carteira de artesão.
	42


	Ministério da Educação, Banco do Brasil, Sec. da Cultura.

Artistas locais, SUCAR, Sec. doTrabalho.
	10.872   aproximadamente


Observação: População presente em exposições de artesanatos, arranjos de flores, pintura, crochê e outros

Bibliotecas
	Nº  de  Bibliotecas
	Acervo
	Usuários
	Empréstimos

	01
	291.904
	1.199
	684


Desporto, Lazer  e Turismo
	Atividade
	Quantidade
	População Presente
	Locais

	 Lazer
	23
	13.600
	- Quadras do Guará I e II

- Torneios de Futsal, Judô, Vôlei e Karatê. (Ginásio)

-  Bicicross, (pistas)

- Aniversário do Guará, Show popular, Festa Junina, Cultos Religiosos.

	Eventos Esportivos
	56
	35.600
	

	Outros 
	09
	24.700
	


Desenvolvimento Social
	Encaminhamentos
	Áreas
	Parceria
	Quantidade
	Observação

	
	Médica
	HRGU
	21
	HRAS – HGRAN

	
	IDHAB (Habitação)
	-
	12
	-

	
	CDS
	-
	98
	Demanda Espontânea

	
	SINE
	-
	26
	-

	
	Outros
	-
	742
	Parceria nas Remoções


7. Conselhos 

Comissão de Defesa Civil – COMDEC

· Participação em treinamentos de Defesa Civil;

· Participação no programa da delegacia Itinerante da 4ª. DP/Guará, e de outros órgãos envolvidos no sistema de defesa civil;

· Publicação de matéria no Jornal do Guará, alertando a comunidade quanto às precauções necessárias neste período de chuvas.

Conselho de Segurança

· Reuniões mensais na 3ª quarta-feira de cada mês com a participação da comunidade guaraense e representantes de classe como: Prefeitura de Quadras, Associações Comerciais, Industriais e Moradores, Federação da Indústria e Comércio, Gerentes de Bancos, Escolas Públicas e Particulares, Igrejas, Entidades Religiosas, etc., sendo realizadas reuniões itinerantes nos setores onde os conflitos são mais freqüentes; todas contando com a presença das autoridades envolvidas com segurança.

Entre as varias conquistas com a participação direta e efetiva dos órgãos de Segurança e Administração, destacamos:

· Atuação policial do 4º Batalhão de Policia Militar; da Policia Comunitária, melhoria da vigilância com mais viaturas, motocicletas e bicicletas.

· Iluminação, poda de árvores, pintura de faixas de pedestres nas escolas e em suas mediações.

· Melhoria no trânsito de tração animal com ajuda da Associação dos Carroceiros do Guará e da Defesa Civil, promovendo cadastramento e emplacamento das carroças.

· Alerta para iluminação pública e  ampliação da passarela do acesso entre a EPIA e Guará I.

8. Racionalização das despesas

· Controle da saída de veículos oficiais;

· Controle das solicitações de material de consumo, visando evitar desperdícios de materiais;

· Redução do consumo, adotando senhas cadastradas para realização de ligações para celular, bloqueamos ligações para DDD e DDI;

· Solicitou-se estudos sobre a viabilidade de instalação de interruptores individuais em todas as dependências bem como, orientamos aos vigilantes desligarem a luz dos corredores após as 18H15.

9. Diagnóstico da unidade

Foram efetuadas obras de recuperação de asfalto; construção e reparos de meio-fio; construção de rampas para portadores de necessidades especiais; construção de vias de acessos para veículos; plantio e replante de árvores; obras de ajardinamento; melhoria do sistema viário; recuperação e conservação de quadras e áreas de lazer; revitalização do parque ecológico; manutenção e conservação de limpeza, corte de árvores, corte de gramas e capins; dentre muitas outras, que tornaram a cidade melhor para se viver.

A RA X carece de mais recursos financeiros, materiais e equipamentos, que devem ser aplicados nas políticas de lazer, combate às drogas, traficantes, pichadores e prostituição infantil; principalmente no que diz respeito ao lazer; a ocupação dos jovens; o atendimento aos idosos; aos carentes e moradores na rua; iluminação pública; saneamento e urbanização; nos parcelamentos e vias de acesso; construção de vias ciclísticas; retornos; conclusão dos projetos dos parques e áreas de preservação ambiental, etc;

Mesmo com poucos recursos financeiros, conseguiu-se realizar obras e oferecer serviços que melhoram, cada vez mais, a qualidade de vida dos que vivem no Guará;

Implantação de águas pluviais na Vila Tecnológica; recapeamento na AE-02; construção de estacionamento; e do CCI do Lúcio Costa.

26.11. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO RA – XI 

A Administração Regional do Cruzeiro foi criada pela Lei nº 049 de 25/10/89, é um órgão da Administração Direta, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR.

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29/12/94, tem por competência representar o governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, e, ainda, sem prejuízo da orientação normativa e controles técnicos dos órgãos centrais componentes de cada Secretaria com atividades regionalizadas.
Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8517.0023  - Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividades-Meio
	Atividades-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	02
	07
	07
	07
	23

	Requisitados


	Órgão do GDF
	07
	02
	-
	-
	09

	
	Órgão do Governo Federal
	01
	-
	-
	-
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	40
	-
	76
	-
	116

	Total Geral
	50
	09
	83
	07
	149


Observação: A partir de julho de 2004, o pagamento do salário dos servidores desta Administração passou a ser executado pela SUCAR.

                  Apoio prestado por 63 prestadores de serviços, através do Contrato de Gestão  ICS/SUCAR, totalizando 139.392 horas trabalhadas e 11 sentenciados da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso.
Realizações

1. Obras implantadas pela Administração Regional

Autorizado: 37.710,00 Empenhado: 24.510,00 Liquidado: 24.510,00

	Descrição da Obra/ Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA
	Nº 

Etapa SAG
	Estágio
	 Etapa Realizada

	Pavimentação asfáltica da SHCE/s Qd. 305 entre os blocos D/I - Cruzeiro Novo.
	XI
	15.451.0084.1110.0001
	0014
	Concluída
	4.000 m²


2. Análise, exame e licenciamento de atividades econômicas e obras 

Análise e aprovação de projetos

	Característica do Uso - 2004
	Característica dos Projetos Aprovados
	A+B(m²)

	
	Nova
	Acréscimo
	

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant.
	(B) m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	08
	1.808,60
	27
	4.886,54
	6.695,14

	
	Institucional
	
	01
	674,80
	-
	-
	674,80

	
	Outros/Tapume
	03
	260,35
	-
	-
	260,35


	Característica do Uso – 2005
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

(A+B-C) m²

	
	Qtde.
	m²(A)
	Qtde.
	m²(B)
	Qtde.
	m²(C)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	11
	2.500,94
	18
	1.745,40
	01
	20,53
	4.225,81

	
	Comercial
	01
	385,50
	-
	-
	-
	-
	385,50

	
	Outros (Eng. Publicitário)
	04
	1.102,16
	-
	-
	-
	-
	1.102,16

	Misto
	Institucional
	-
	-
	02
	1.493,74
	01
	6.928,99
	1.493,74


	Característica dos Projetos aprovados - 2006
	Nova
	Acréscimo
	A+B(m²)

	
	Qtde.
	(A) m²
	Qtde.
	(B) m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	06
	1.297,78
	11
	1.284,41
	2.582,19

	
	Comercial
	01
	582,74
	-
	-
	582,74

	
	Outros / Tapume
	04
	310,62
	01
	1.381,50
	1.692,12

	Outros (Tapume)
	04
	310,62
	01
	1.381,50
	-

	Institucional
	Pública
	01
	148,06
	-
	-
	148,06

	
	Privada
	01
	565,12
	01
	339,15
	904,27


Licenciamentos atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	24 
	09 
	23
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Industrial
	-
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	 52
	 28
	25
	 49
	 66
	35
	-
	-
	-

	Eventual
	 09
	 15
	09
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	 85
	 52
	58
	 49
	 66
	35
	471 
	 361
	512


Licenciamento de obras
	 
Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	37
	28
	18
	9.934,53
	6.237,80
	3.826,19

	Comercial
	01
	01
	01
	6.928,99
	385,50
	582,74

	Outros
	05
	02
	-
	1.718,18
	6.947,17
	-

	Total Expedido
	43
	31
	19
	18.581,70
	13.570,47
	4.408,93


Carta de Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	06
	09
	07
	876,92
	1.961,14
	8.192,55

	Comercial
	02
	03
	-
	5.993,70
	9.349,76
	-

	Outros
	01
	-
	-
	3.064,15
	-
	-

	Total Expedido
	09
	12
	07
	9.934,77
	11.310,90
	8.192,55


Topografia

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para Alvará de Construção 
	Habitação Unifamiliar
	08
	-
	01

	
	Outras
	93
	68
	101

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições 
	82
	114
	101

	
	Verificação de Alinhamento
	60
	42
	34

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	82
	105
	128

	Levantamento para Carta de Habite-se
	24
	19
	12


Outras realizações

	Setor
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças Diversas/Obras Públicas)
	05
	01
	02

	Corte de Pista
	-
	02
	-

	Canteiro de Obras
	01
	04
	02


3. Administração de bancas de jornais, revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	09
	09
	09

	
	Provisórias
	04
	04
	04

	Terminal Rodoviário


	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal/dia
	Chegada
	642
	416
	264

	
	
	
	Saída
	1.344
	650
	264

	
	Boxe
	Ocupados
	 07
	05
	 05

	
	
	Desocupados
	 01
	-
	-

	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	 33
	 33
	22 


4. Ações, culturais, desportivas e sociais

Atividades culturais

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0009

Autorizado: R$ 68.890,00 Empenhado: R$ 61.488,00 Liquidado: R$ 61.488,00

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	-
	-
	04
	-
	-
	08

	Teatro
	37
	10 
	42
	 4.546
	 554
	1.254

	Apresentação Musical
	11
	-
	-
	 707
	-
	-

	Dança 
	10 
	-
	-
	 1.152
	-
	-

	Artes Plásticas
	02 
	-
	-
	 100
	-
	-

	Outras (Especificar)
	104 
	287 
	299
	 6.194
	 9.067
	9.237


	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de Bibliotecas
	01
	01
	01

	Acervo
	13.444
	14.276
	15.300

	Usuário (Média / mês)
	30.698
	15.933
	17.073

	Empréstimo (Média/mês)
	8.948
	8.795
	6.641


Atividades desportivas

Programa de Trabalho da LOA: 27.812.1900.2033.0001 

                      Nº Etapa no SAG: 0027

Autorizado: R$ 8.560,00

     Empenhado: R$ 8.307,00

          Liquidado: R$ 8.307,00

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	03 
	02 
	-
	 4.500
	5.000 
	-

	Eventos Esportivos
	57 
	41 
	32
	 24.700
	16.700
	19.000

	Outros/Especificar
	06 
	04 
	01
	 4.200
	3.600
	1.000


Desenvolvimento Social

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Área Médica
	 22
	 09
	30

	CDS
	 29
	 109
	10

	Outras (Especificar)
	 135
	186
	273


5. Conselhos Regionais

Conselho comunitário de segurança do Cruzeiro

· Planejamento de ações que visem a melhoria da qualidade, no que tange à segurança;

· Integração dos órgãos policiais com a comunidade da RA-XI;

· Reuniões mensais com a comunidade, com a participação da Administração Regional, 11ª CPMind, 3ª DP e Corpo de Bombeiros;

6. Racionalização das despesas

· Contenção de despesas com telefonemas interurbanos, telefonia móvel celular, bloqueio de linhas, impedindo o uso para locais fora do DF; 

· utilização de veículos no mesmo itinerário para onde se realizam várias atividades, contribuindo substancialmente para economia de combustível; 

· controle diário na emissão de cópias xerox, contribuindo para minimizar custos administrativos; 

· cancelamento de assinatura de jornais; 

· exame mais apurado pelos executores de contrato de prestação de serviços, resultando em economia do recurso público. 

7. Diagnóstico da Unidade

No ano de 2006, a Administração realizou ações importantes, buscando sempre atender o interesse da comunidade, promoveu diversos eventos culturais e esportivos, levando a integração entre os seus moradores, crianças, adultos e idosos, além dos atendimentos de rotinas tais como: tapa-buraco, roçagem, recuperação de equipamentos urbanos, entre outros. O que pode ser considerado positivo tanto para o governo quanto para a sociedade.

26.12. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA – RA XII

A Administração Regional de Samambaia, criada pela Lei nº 049 de 25/10/89, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais.

Conforme seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.247 de 29/12/94, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da sua Região Administrativa XII, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividades-Meio
	Atividades-Fim
	Total

	
	Com Cargo em Comissão
	Sem Cargo  em Comissão
	Com Cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	06
	41
	
	47

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	13
	07
	
	20

	Servidores Comissionados, sem vínculo efetivo 
	132
	-
	63
	195

	Estagiários
	-
	01
	-
	01

	Subtotal (Força de Trabalho)
	151
	49
	63
	263

	(+) Cedidos Para Outros Órgãos 
	-
	03
	-
	03

	Total Geral
	151
	52
	63
	266


Observação: A Administração Regional contou com o apoio de  prestadores de serviço do Instituto Candango de Solidariedade-ICS,  através do Contrato de Gestão ICS/SUCAR, totalizando 390.576 horas técnicas.

Realizações

1.Obras e serviços de engenharia 

Autorizado R$:1.495.498,00  Empenhado R$: 1.243.798,52  Liquidado R$: 1.236.785,60
	Descrição da

Obra/Serviço de Engenharia
	Nº

Etapa no

SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	15.451.3000.3903.1260 - Construção de Banheiros na Feira Permanente da QR. 202 – Samambaia Norte
	0015
	Concluída
	Fundação Infra-Estrutura; Supra-Estrutura; Alvenaria; Esquadrias de Aço; Esquadrias de Madeira; Divisórias Sanitárias; Louças e Metais; Hidrosanitária; Elétrica; Piso e Revestimento; Pintura e Limpeza da Obra.

	15.451.0084.1110.0005 - Reforma da Praça da QR. 410 Samambaia Norte


	0011
	Concluída
	Recuperação de passeio de concreto, preparação do solo para plantio e fornecimento de grama para reforma da praça localizada na QR. 410 em Samambaia Norte.

Calçadas (399 m2); Fechamento em Tela de Aço (56 peças de painel de aproximadamente 4,85 x 2,52m;

	15.451.3000.3903.1260 - Reforma da Feira da Q. 510 – Samambaia Norte
	0015
	Concluída
	

	15.451.3000.3903.1260 - Reforma da Feira da Q. 313


	0015
	Concluída
	Revisão da Cobertura (4.380 m2; Rampa (600 m2)

Calçadas (1.580 m2); Fechamento em Tela de Aço (58 peças de painel de aproximadamente 4,85 x 2,75m).


2. Serviços de recuperação e manutenção (executados diretamente pela Administração Regional)
	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Confecção de quebra – molas
	unid
	05
	106
	854

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	808
	14
	00

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	unid
	20
	25
	04

	Recuperação de calçada
	m²
	803,00
	1.022,00
	00

	Reposição de meio-fio
	unid
	332
	241
	141

	Reforma em equipamentos públicos
	unid
	34
	14
	08

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	unid
	00
	00
	00

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	2.562,35
	2.000,00
	200

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	4.622,00
	2.910,00
	05 unid

	Serviços de terraplanagem
	m²
	475.490,00
	168.758,00
	122.423

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	998.200,00
	625.260,00
	1.973.000

	Poda e corte de árvores que estejam danificando resid./rede das concessionárias
	unid
	574
	1.750
	-

	Obras Operação Tapa-Buraco
	m³
	-
	-
	133.665

	Remoção de Entulhos
	m³
	-
	-
	65.438


3. Exame e licenciamentos de obras e atividades econômicas

Licenciamentos e Autorizações

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	213
	173
	186
	-
	10
	-

	Industrial
	14
	  05
	21
	-
	-
	-

	Comercial
	192
	131
	238
	14
	03
	05

	Área Rural
	02
	  06
	02
	-
	25
	-

	Eventual
	-
	-
	82
	
	
	-

	Corte de pista
	08
	17
	18
	-
	-
	-

	Canteiro de obras
	20
	29
	01
	-
	-
	-

	Lic. de Obras
	-
	69
	11
	-
	-
	-

	Total Expedido
	449
	430
	559
	14
	38
	05


Licenciamento de Obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	314
	269
	294
	56.034,88
	77.331,55
	67.752,88

	Industrial
	011
	-
	05
	  5.929,58
	-
	2.836,05

	Comercial
	087
	109
	116
	 77.282,20
	78.916,27
	64.180,31

	Área Rural
	005
	 04
	-
	  5.243,05
	  5.707,84
	-

	Total Expedido
	417
	382
	415
	144.489,71
	161.955,66
	134.769,24


Carta Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	26
	80
	90
	10.353,48
	16.858,38
	24.197,03

	Industrial
	02
	01
	02
	     940,00
	     270,00
	18.935,90

	Comercial
	11
	35
	18
	18.470,53
	53.200,58
	27.414,30

	Área Rural
	0
	03
	-
	-
	  3.981,62
	-

	Total Expedido
	39
	119
	110
	29.764,01
	74.310,58
	70.547,23


4. Análise e aprovação de projetos

	Características do Uso - Nova
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	(A) m²
	Quant.
	(A) m²
	Quant.
	(A) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	169
	 33.525,80
	324
	54.176,81
	322
	52.291,34

	
	
	Hab.Colet.
	     24
	 94.423,74
	20
	-
	08
	17.639,23

	
	Comercial
	   68
	 32.820,81
	81
	47.463,84
	71
	34.436,50

	
	Industrial
	   01
	   1.197,49
	04
	  1.246,77
	06
	4.863,84

	
	Institucional
	Pública
	  05
	   7.632,46
	04
	  2.232,74
	02
	1.090,65

	
	
	Privada
	  03
	   1.178,67
	04
	  8.353.71
	07
	5.829,81

	Misto
	Residencial/Comercial
	  18
	 13.640,25
	12
	  9.654,58
	20
	7.120,07

	
	Residencial/Industrial
	-
	-
	01
	  499,89
	-
	-

	
	Vistos
	 20
	   6.091,93
	-
	-
	-
	-


5. Administração de feiras, bancas de jornal e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras


	Recadastramento de Feiras
	1.223
	29
	25

	
	Fiscalização de Feiras
	110
	92
	05

	
	Documentação Expedida
	Processos Protocolados
	162
	114
	15

	
	
	Notificações
	424
	348
	-

	Terminal Rodoviário
	Ônibus no Terminal/dia
	Chegada
	-
	546
	-

	
	
	Saída
	-
	-
	304

	
	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	-
	62
	62

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	171
	19
	19


6. Ações sociais, culturais e desportivas

	Tipo de Encaminhamento
	2004
	2005
	2006

	Área Médica
	09
	12
	12

	SEDUH
	16
	12
	06

	CDS
	127
	115
	98

	APEC(SINE)
	02
	14
	09

	Outros (Especificar)
	473
	284
	177


Observação: Pró-Familia; Ics; Gre; Conselho Tutelar, INSS, 26ª DP, Séc. Agricultura, Séc. Trabalho, FORUM, DRE, CEACON, Igreja, DNIT, Grupo da Melhor Idade, Defensoria Pública, DIPAC, Procon Passagem Interestadual.

Cultura

	
	Eventos Culturais
	População

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	18
	25
	-
	1.900
	900
	-

	Teatro
	02
	01
	-
	1550
	300
	-

	Apres. Musical
	11
	12
	01
	10.400
	2.200
	1.500

	Dança
	04
	03
	01
	4.400
	600
	40

	Literatura
	01
	43
	-
	500
	290
	-

	Outros
	20
	11
	01
	23.810
	9.930
	200


Desporto, Lazer e Turismo

	
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	18
	19
	07
	7.800
	11.100
	4.700

	Eventos Esportivos
	03
	09
	10
	4.700
	100
	2.700

	Outros
	78
	67
	123
	8.500
	-
	-


Obs.: Outros: Vistoria de Campos e Limpeza de Campos

7. Ações voltadas para área rural

	Atividade
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Vistorias
	424
	301
	4.879

	Propriedades Rurais
	1.001
	-
	-

	Associações
	150
	-
	-

	Visitas e Reuniões
	13
	-
	-

	Outras (doação de mudas)
	1.648,30
	15.200,00
	11.300


8. Junta de Serviço Militar

	Especificação
	Quantidade

	Alistamento Efetuado
	2.862

	Outros (Especificar)
	2ª Via De CAM
	102

	
	Atestado De Desobrigação
	31


9.Sub-administração 

	Setor
	Ações Desenvolvidas
	Quantidade
	População

	Obras
	Conservação e Reforma de estrada na área rural
	136 km
	Todos os moradores do Setor

	Limpeza
	Retirada de Entulho
	6.706 T
	Todos os moradores do Setor

	Área Rural
	Entrega de Adubo
	460 T
	Todos os moradores do Setor

	Curso
	Cabeleireiro
	72 dias
	300

	Curso
	Artesanato e Dança
	12
	265


10. Medidas de racionalização das despesas

· Visando otimizar as compras, controle e distribuição de materiais, instituiu-se o uso obrigatório do PIM – Pedido Interno de Material;

· Proibição do uso de veículos oficiais nos finais de semana e feriados e racionalização durante a semana;

· Determinação de procedimentos a serem realizados “in loco” aos próprios da Administração visando o consumo de Energia;

· Determinação de procedimentos a serem observados para o uso de telefone fixo e móvel celular (estipulando a meta sugerida pelo GDF para valores para uso), visando limitar os gastos;

· Liberação racionalizada e controlada de material de expediente a todos os setores da Administração;

· Locação de mais Equipamentos de Informática (Computadores, Impressoras), visando maior eficiência na gestão Administrativa;

· Determinação de procedimentos a serem observados para economia de combustíveis, água (com mudanças de carrapetas, bóias e canalizações em todos os banheiros e copa), fotocópias de documentos (com liberação mediante apresentação da solicitação).

11. Medidas de caráter normativo

Portarias/Ordens de Serviços/Lei Complementar/Leis Ordinárias

· Lei nº 3.900, de 01/08/2006, dispõe sobre a reserva de mesas nos restaurantes, bares e praças de alimentação de shoppings para as pessoas portadoras de deficiência;

· Lei nº 3.885, de 07/07/2006, assegura, na forma que especifica, política de mobilidade urbana cicloviária de incentivo ao uso da bicicleta no Distrito Federal;

· Lei nº 3.845, de 18/04/2006, dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de mensagens educativas sobre os males e os riscos do uso de drogas no interior de veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares, no âmbito do Distrito Federal;

· Lei nº 3.827, de 03/03/2006, estabelece critérios para a delimitação das poligonais das áreas de atuação das Administrações Regionais;

· Lei nº 3.825, de 24/02/2006, dispõe sobre a divulgação em estabelecimentos públicos dos crimes e das penas relativas à prostituição e à exposição sexual de crianças e adolescentes, no âmbito do Distrito Federal;

· Decreto nº 27.240, de 18/09/2006, dispõe sobre acesso pelo setor empresarial, principalmente pelos micros e pequenos empresários, às informações oriundas dos órgãos e entidades integrantes do complexo administrativo do Distrito Federal disponibilizadas nas administrações regionais do Distrito Federal;

· Decreto nº 27.157, de 31/08/2006, Aprova Projeto Urbanístico de Parcelamento nas Regiões Administrativas que dispõe, referente às normas para bancas de jornal e revistas;

· Decreto nº 26.904, de 12/06/2006, Estabelece diretrizes de localização e procedimentos administrativos para utilização de área pública e privada visando à implantação e manutenção de central de gás nas Regiões Administrativas.

12. Despesas Realizadas

	Projeto – Atividade 

Operações Especiais/Substituto
	Programa de Trabalho da LOA (código)
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Manutenção de serviços administrativos gerais da Administração Regional de Samambaia
	04.122.0100.8517.0008
	1.745.851
	818.030
	663.552
	663.552

	Promoção de Atividades Culturais em Samambaia
	13.392.1300.2007.0004
	170.350
	60.550
	58.829
	58.829

	Realização Festival Cultural da Família Pela Paz (EP)
	13.392.1300.5463.2034
	200.000
	94.548
	94.548
	94.548

	Apoio realizado para evento Cristo Negro
	13.392.1300.5463.2036
	80.000
	80.000
	49.390
	49.390

	(*) Execução de obras de urbanização na Região Administrativa de Samambaia (EPP)
	15.451.0084.1110.0005
	509.780
	54.780
	8.881
	8.881

	Reforma de Prédios e Próprios da Administração Regional de Samambaia
	15.451.3000.3903.1260
	80.650
	345.327
	344.998
	344.998

	Ampliação do Sistema de Iluminação Púbica em Samambaia
	25.451.3100.1763.0002
	45.000
	7.000
	6.842
	6.842

	Ampliação do Sistema de Iluminação de Samambaia
	24.451.3100.1836.0002
	45.000
	7.013
	7.013
	0

	Promoção de Atividades Desportivas em Samambaia
	27.812.1900.2033.0004
	152.750
	11.150
	9.745
	9.745


13. Avaliação Conclusiva sobre o Desempenho da Administração Regional.

Na área de saneamento básico e infra-estrutura, pode-se citar a instalação definitiva de água potável e asfaltamento na QRs. 200 (ímpares e pares) novas; cercamento com alambrado e calçadas nas feiras das QNs. 313 e 510; construção do banheiro da Feira permanente, localizada na QN. 202 Centro Urbano; reforma da Praça da QR. 410, entre os conjuntos 4, 5 e 6; asfaltamento de vias internas entre conjuntos na QR. 506 e QR. 314; recuperação de rua asfaltada da QR. 411 (em torno de 200m); construção de estacionamento na QN. 406; asfaltamento entre conjuntos da QR. 405 e QR. 407; substituição de luminárias públicas em diversos pontos da cidade; implantação de iluminação pública na Av. Leste; construção de praças com calçadas na QR. 110 e Implantação de iluminação pública na BR- 060, no perímetro da cidade de Samambaia.

Em 2006 foram entregues a população de Samambaia 02 esculturas, denominadas: Dê Asas à imaginação (balão da QS. 427).

É bem verdade, que muito ainda se tem a fazer em Samambaia, como a implantação de abrigos de ônibus em toda a cidade, que é uma reivindicação antiga da população, Iluminação pública em áreas do Pró-DF, complementação de placas de endereçamento em toda a cidade (também dentro das quadras), Construção de aproximadamente 1.000 bocas de lobo e escoamento de águas pluviais em diversos pontos da Cidade (projeto já com a Novacap), reformas de praças e quadras de esportes, construção de quadras e passeios, especialmente nas quadras ímpares. Vale lembrar mais uma vez, a grande obra que Samambaia espera com ansiedade que é a construção da Ponte de ligação de Samambaia a Ceilândia Sul que irá descentralizar o tráfego de ligação com a Ceilândia e Taguatinga.  

26.13. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA – RA XIII

A Administração Regional de Santa Maria criada pela Lei nº 423 de 02/03/93, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais.

De acordo com o seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 22.338, de 24/08/01, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa XIII, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades dela decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Total

	
	Com cargo em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	07
	22
	29

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	07
	05
	12

	Servidores Comissionados, s/ vínculo efetivo
	131
	-
	131

	Subtotal (força de trabalho)
	145
	27
	172

	Total Geral
	145
	27
	344


(*) Folha de pagamento centralizada na SUCAR.

(**) 284.748 Horas técnicas dos prestadores de serviços do convênio ICS/SUCAR colocados à disposição desta Unidade Administrativa, no período de Janeiro a Novembro de 2006. 

Realizações

1. Execução Físico-Financeira dos Programas de Trabalho

	Programa de Trabalho da LOA
	Nº da Etapa no SAG
	Autorizado
	Empenhada
	Liquidada

	04.122.0100.8517.0033  Manutenção de Serviços Administrativo
	0001 – Manter os Serviços Administrativos Gerais
	614.328,00
	501.048,17
	480.777,41

	
	0001 – Adquirido equipamento e material permanente
	30.000,00
	3.270,00
	3.270,00

	13.392.1300.2007.0011  Promoção de Atividades Culturais
	0010 - Promover e manter atividades culturais
	121.581,00
	121.580,63
	121.580,63

	
	0001 – Manter os Serviços Administrativos Gerais
	16.600,00
	15.367,13
	15.367,13

	15.451.0084.1110.0011   Execução de Obras e Urbanização
	0013 – Obras e instalações (Ordem de Serviço de Terceiros PJ - Outros
	372.000,00
	296.336,48
	222.228,24

	
	Despesas de Exercício Anteriores
	11.000,00
	-
	-

	08.244.1500.2094.0014  Promoção e Assistência Social Comunitária
	(Ordem de Serviço de Terceiros PJ - Outros
	8.300,00
	4.500,00
	4.500,00

	
	0009 - Comemoração do aniversário da cidade de Santa Maria 


	18.300,00
	4.500,00
	4.500,00


2. Programa realizado

Projeto Unidos por Solidariedade: Tem por objetivo ajudar a comunidade carente através de doações de cestas básicas, cobertores, material de construção, etc.

	Doações
	Quantidade/ano

	
	2004
	2005
	2006

	Cestas  
	595
	846
	243

	Remédios
	86
	33cx
	89cx

	Roupas, calçados e higiene pessoal
	402 pcs
	20 pçs
	-

	Vales transporte / Passagem
	187
	250
	185

	Enxovais
	01
	02 un
	08

	Botijões de Gás
	09
	20 un
	13un

	Pagamentos de água e luz (R$)
	09
	02 pessoas
	-

	Cobertores
	05
	377 un
	21

	Cadeira de Rodas
	03
	-
	-

	Material Escolar
	140
	-
	-

	Sepultamento
	64
	21
	21

	Brinquedos
	2.270
	-
	1.500

	Ajuda de Custo R$
	2.051,00
	1.620,60
	-

	Aterro
	66
	28
	51

	Despesas c/ Eventos R$
	918,00
	-
	-

	Ceia de Natal atendimento a pessoas
	2.000
	-
	-

	Visitas domiciliares
	2.122
	962
	316

	Atendimento ao Público
	7566
	2.737
	1.097

	Mudanças
	55
	90
	94

	SEDUH
	39
	36
	11

	Médico
	126
	205
	310

	APEC
	30
	21
	-

	CAESB/CEB
	24
	05
	17

	CDS
	97
	108
	186

	Creches
	08
	07
	12

	Pró-família
	105
	118
	222

	Passe livre interestadual
	274
	217
	230

	Cursos 
	08
	-
	-

	Eventos 
	21
	15
	09

	Empregos 
	63
	10
	44

	Outros
	2.526
	368
	830

	Passando a Limpo (Sucar)
	65 Pessoas
	45 pessoas
	30 pessoas

	CITI
	44
	45
	28


3. Serviço de recuperação e manutenção

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	377.09
	284.42 
	-

	Desobstrução de Boca-de-lobo
	unid.
	749
	175
	754

	Reposição de meio-fio
	M²
	-
	332
	30

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	-
	3.783
	3.350

	Remoção de entulhos
	m²
	-
	7.340
	-

	Serviços de terraplanagem
	m²
	-
	06
	-

	Serviço de roçagem mecânica
	m²
	-
	30.000
	-

	Roçagem Manual
	m²
	-
	520
	-

	Limpeza e pinturas de abrigo de passageiros
	unid.
	-
	39
	02

	Pavimentação de abrigo de passageiros
	unid.
	-
	19
	-

	Rebaixamento de meio-fio
	m²
	-
	162
	-

	Pintura de Prédio Público
	m²
	-
	560
	234

	Remoção de barracas na feira permanente
	unid.
	-
	10
	-

	Chumbamento de tampa de águas pluviais
	unid.
	-
	-
	01

	Instalação de abrigos de passageiros 
	unid.
	-
	-
	03

	Retirada de placas com a logomarca do GDF
	unid.
	-
	           -
	02

	Retiradas de Pneus
	unid.
	-
	-
	850

	Instalação de placas de sinalização 
	unid.
	-
	-
	03

	Instalação de tampas para boca-de-lobo
	unid.
	-
	-
	05

	Construção da Praça da Bíblia
	unid.
	-
	-
	01

	Pintura de abrigo de passageiros
	unid.
	-
	-
	02

	Urbanização na entrada da cidade
	m²
	-
	-
	120

	Reparos de tampa de boca-de-lobo
	unid.
	-
	-
	10


4. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Alvará de Funcionamento

	Setor
	2004

	
	Funcionamento
	Construção 
	Habite-se

	
	Provisório
	Definitivo
	Quant.
	Área/m²
	Quant.
	Área / m²

	Casas
	152
	-
	54
	12.493,64
	10
	1.164,64

	Residencial (Ap)
	06
	-
	03
	309,65
	-
	-

	Eventual
	27
	-
	-
	-
	-
	-

	Industrial
	04
	-
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	57
	01
	24
	48.494,60
	02
	750,00

	Outros
	-
	-
	04
	5.688,19
	-
	-

	Área Rural
	05
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	251
	01
	87
	66.986,08
	12
	1.914,64

	Setor: obras Santa Maria
	04
	-
	-
	-
	-
	-


	Setor
	2005

	
	Funcionamento
	Construção 
	Habite-se

	
	Provisório
	Definitivo
	Quant.
	Área/M²
	Quant.
	Área / M²

	Casas
	227
	-
	113
	19.062,94
	29
	2.956,07

	Eventual
	98
	-
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	135
	01
	21
	22.712,64
	04
	2.620,42

	Outros
	-
	-
	05
	32.817,32
	03
	42.968,42

	Área Rural
	07
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	467
	01
	139
	74.592,90
	36
	48.544,59


	Setor
	Funcionamento
	Construção
	Habite-Se

	
	Provisório
	Quant.
	Área. /M²
	Quant.
	Área /M²

	Casas
	251
	148
	19.439,94
	73
	6.942,44

	Eventual
	57
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	165
	31
	28.473,00
	10
	18.563,49

	Outros
	-
	05
	4.120,40
	-
	18.563,49

	Área Rural
	08
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	481
	184
	45.471,30
	83
	25.505,93


Consulta Prévia

	Descrição
	2004
	2005
	2006

	Consultas prévias para Alvará de Funcionamento
	1.569
	1.449
	1.223


Análise e aprovação de projetos 

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados - 2004
	Total

	
	Nova
	Acréscimo
	

	
	Qtd.
	Área (m²)
	Qtd.
	Área (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	8
	1404,41
	-
	-
	1.404,41

	
	Comercial
	31
	15.283,46
	02
	516,04
	15.339,50

	
	Industrial
	01
	223,5
	-
	-
	223,5

	
	Institucional
	Pública
	02
	30.383,85
	-
	-
	30.383,85

	
	
	Privada
	04
	9.073,91
	-
	-
	9.073,91

	Misto
	Outros (Exigências)
	291
	146.362,31
	-
	-
	146.362,31

	Projetos Visados
	141
	31.846,65
	-
	-
	31.846,65


	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados - 2005
	Total

	
	Nova
	Acréscimo
	

	
	Qtd.
	Área (m²)
	Qtd.
	Área (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	24
	3.317,04
	-
	-
	3.317,04

	
	
	Habitação Coletiva
	02
	15.711,58
	-
	-
	15.711,58

	
	Comercial
	39
	25.823,44
	-
	-
	25.823,44

	
	Industrial
	04
	12.290,40
	-
	-
	12.290,40

	
	Institucional
	Pública
	01
	27.109,21
	-
	-
	27.109,21

	
	
	Privada
	02
	4.116,52
	01
	753,53
	4.920,05

	Misto
	Outros (Exigências)
	608
	320.123,30
	-
	-
	320.123,30

	
	Comercial/Residencial
	05
	1.511,93
	-
	-
	1.511,93

	Projetos Visados
	132
	19.942,60
	-
	-
	19.942,60


	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados- 2006
	Total

	
	Nova
	

	
	Qtd.
	Área (m²)
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	105
	14.631,41
	14.631,41

	
	Comercial
	46
	48.868,18
	48.868,18

	
	Institucional
	Pública
	01
	292,29
	292,29

	Misto
	Outros (Exigências)
	524
	174.846,97
	174.846,97

	Projetos Visados
	143
	19.075,91
	19.075,91


Topografia

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	
	Área  (m²)
	Quat.
	Área (m²)
	Quat.
	Área (m²)
	Quat.

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação Unifamiliar
	28.214,33
	175
	31.158,27
	187
	15.700,84
	113

	
	Outras (comerciais)
	91.885,33
	60
	657.960,25
	66
	173.042,93
	509

	Total Geral
	120.099,66
	235
	689.118,52
	253
	188.743,76
	622


5. Administração de feiras, bancas de jornais e revista e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Recadastramento de Feiras
	15
	23
	138

	
	Fiscalização de Feiras
	39
	20
	20

	
	Documentação expedida
	Proc. Protocolados
	40
	04
	-

	
	
	Notificações
	214
	-
	-

	Banca de Jornais e Revistas
	Definitivas 
	02
	02
	02

	Fluxo
	Movimentação de passageiros /Dia
	Embarque
	4.800
	52.513
	52.738

	
	
	Desembarque
	5.100
	52.470
	53.378

	
	Trafego de ônibus no Terminal /Dia
	Chegada
	288
	3.698
	47.348

	
	
	Saída
	288
	3.698
	47.343


6. Ações culturais e desportivas

Desporto, Lazer e Turismo

	Tipo de Evento
	2004
	2005
	2006

	Rua de Lazer
	17
	19
	12

	Eventos esportivos
	55
	97
	70

	Artes marcais
	07
	02
	-

	Fassanta
	01
	01
	01

	Outros
	15
	19
	26

	Montagem de palcos
	15
	-
	02

	Raspagem de campo de futebol de várzea
	31
	32
	-

	Colônia de férias
	01
	01
	-

	Eventos da comunidade
	08
	19
	19


Biblioteca Monteiro Lobato

	Tipos de Eventos
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Empréstimo de livros
	8.643
	7.104
	3.852

	Devolução de livros
	8.839
	6.414
	3.316

	Carteiras novas
	486
	679
	871

	Total de Freqüência
	27.799
	24.194
	18.182


Biblioteca QR 204 Sul 

	Tipos de Eventos
	Total

	
	2005
	2006

	Empréstimo de livros
	1.190
	5.071

	Devolução de livros
	1.203
	4.982

	Carteiras novas
	151
	258

	Total de Freqüência
	2.323
	8.290


Brinquedoteca

	Tipos de Eventos
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Empréstimo de livros
	1.350
	1.073
	575

	Devolução de livros
	1.362
	912
	530

	Oficinas
	90
	16
	-

	Exposições e Eventos
	1.035
	15
	-

	Empréstimos de Gibis
	458
	161
	147

	Devolução de Gibis
	359
	123
	120

	Total de Freqüência
	7.444
	5.672
	4.218


7. Ações voltadas para área rural

	Atividades
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Produtores cadastrados
	14
	168
	-

	Propriedades Rurais
	10
	132
	90

	Associações
	01
	13
	37

	Ajardinamento 
	06
	6.828 mudas
	8.814 mudas 

	Apreensão de Animais
	37 cavalos
	03
	16

	Atendimento ao Público
	463
	1.149
	343

	Cooperativas
	02
	06
	04

	Coroamento de árvores
	1.458
	106
	112

	Poda de árvores
	230
	134
	295

	Capina, roçagem e rastelagem
	32.000 m²
	103 m²
	3.514 m²

	Frizamento de meios fios
	-
	68
	-

	Abertura de covas
	2.555 unid.
	2.092 unid.
	143 unid.

	Plantio de árvores
	1.555 unid.
	1.538 unid.
	 269 unid.

	Plantio de flores
	-
	-
	32 m²

	Recuperação de áreas diversas
	1.121 m²
	2.500 m²
	-

	Doação de mudas
	-
	1.800
	850 unid.

	Doação de cal
	-
	470 kg
	1.205Kg

	Doação de adubos
	-
	24.400 kg
	1.100Kg

	Visitas aos currais comunitários
	-
	143
	63

	Vistorias
	350
	359
	78


8. Conselhos 

A Comissão de Defesa do Meio Ambiente de Santa Maria - Comdema

Comissão de Defesa do Meio Ambiente de Santa Maria: mandato de 2006/2008, está incumbida de acompanhar o desenvolvimento do projeto de reflorestamento e recuperação das áreas degradadas da Cabeceira do Ribeirão Santa Maria, projeto proposto e acompanhado pela Faculdade de Engenharia Florestal de Brasília UNB – Campus Santa Maria. O Ribeirão garante o abastecimento de água da cidade do Pedregal e do Novo Gama.

· O projeto neste ano movimentou a comunidade para abertura de covas e plantio de árvores e plantas nativas no sentido de conter o avanço da voçoroca na nascente do Ribeirão.

Segurança: Prestar serviços vinculados à segurança da Cidade e da Comunidade, com participação da Policia Civil, 14ª CPMind, 18ª CRI.

 Em 2006 realizou-se o 2º Seminário de Segurança Pública em Santa Maria, que teve como objetivo oportunizar aos moradores diálogo direto com os segmentos que garantem e mantém a tranqüilidade e qualidade de vida dos moradores.    

9. Avaliação das Realizações

Considerando que o ano de 2006, foi atípico, pode-se destacar o esforço da unidade, no sentido de ter buscado alternativas que pudessem melhorar a qualidade de vida, o bem estar social e também o crescimento da população, sempre imbuído do sentimento de lazer o melhor em prol da cidade.

Dentre as metas propostas no sistema, destaca-se que não foi possível realizar mais e concretizar ações por falta de apoio e de liberação de cotas financeiras para que pudessem oportunizar, lazer, entretenimento, construção de quadras de esportes, execução de obras de acessibilidade, implantação de iluminação pública, etc... que possibilitarão melhor qualidade de vida à comunidade em geral.


Outro aspecto de destaque foi a observação e a análise da RA XIII, junto aos moradores no sentido de manter e conservar limpas logradores públicos e áreas verdes, com a implantação de 06 áreas de transbordo devidamente autorizadas pela SEMARH, integrado com  o projeto de Limpeza A Galope. Administração também promoveu estudos para implantação do Projeto Pegasus, (Implantação de um Centro Hípico de Equoterapia para portadores de necessidades especiais, objetivando substituir carroças com cavalos por motos – coletadoras; dar melhor qualidade de vida aos carroceiros e tratamento adequado aos animais).

Dificuldades encontradas

· Liberação de cotas financeiras de obras já licitadas e outros;

· Funcionários que não buscam aperfeiçoamento profissional;

· Maquinários/ Equipamentos;

· Adaptação do prédio de funcionamento.

Pespectivas para 2007

Prontamente preocupado com as reivindicações da comunidade a Administração elaborou uma relação de 37 prioridades de Obras e Ações para 2007, no sentido de garantir e melhorar a qualidade de vida dos moradores.

26.14. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SÃO SEBASTIÃO – RA XIV

A Administração Regional de São Sebastião, criada pela Lei nº 467 de 25/06/93, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Estado das Coordenações das Administrações Regionais.

Conforme seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 22.338 de 24/08/01, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa XIV, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	03
	07
	02
	01
	12

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	08
	07
	01
	16

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	51
	-
	-
	29
	80

	Estagiários 
	-
	-
	01
	-
	01

	Subtotal (Força de Trabalho)
	55
	15
	10
	31
	108

	(+) Cedidos para outros órgãos
	-
	01
	-
	-
	01

	Total Geral
	55
	16
	10
	31
	109


Observação: 101.988 horas técnicas referente ao contrato gestão SUCAR/ICS
Realizações

1. Quadro do Desempenho Físico-Financeiro dos Programas de Trabalho - 2005

	Programa de Trabalho
	Nº da Etapa do 
SAG
	Etapa Realizada
	Resultados Alcançados

	Manutenção de Serviços Administrativos Gerais
	001-Manter Serviços Administrativos
	Andamento Normal
	Aquisição de papel A-4, Aquisição de Água mineral, locação máquina

Copiadora.  

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	436.846,00
	321.703,33
	313.163,34

	Construção Centro de Saúde na Vila Nova/São Sebastião
	0008

Construir Centro de Saúde na Vila Nova
	Concluída
	Centro de Saúde Construído pela Sec. de Saúde, Sem participação da RA-XIV

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	1.188.841,00
	590.084,04
	574.182,66

	Apoio ao Evento Fest Show São Sebastião
	0033

Apoiar o Evento Fest Show
	Concluída
	Evento Promovido pela RA de São Sebastião com Cantores e Bandas da Cidade

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00

	Promoção de Atividades Culturais em São Sebastião
	007

Promover Atividades Culturais na RA-XIV
	Andamento Normal
	Evento Promovido pela RA-XIV com cantores e Banda da Cidade, Show em Comemoração a Semana de Acessibilidade 

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	53.228,00
	35.325,00
	35.625,00

	Construção do Centro Cultural em São Sebastião
	006 - Construir Centro Cultural em São Sebastião
	Não Iniciada
	Orçamento Disponibilizado Insuficiente para Execução

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	53.750,00
	53.750,00
	0,00

	Execução de obras de Urbanização em Sebastião
	0038 - Construir Baias Comunitárias
	Andamento Normal
	 Aquisição de Material Básico de Construção  Para Construção das Baias.

	Autorizado (R$)
	Empenhado (R$)
	Liquidado R($)

	11.735,00
	12.444,18
	12.444,18

	Reformas de Prédios e Próprios da Adm. Regional de São Sebastião
	0024

Reformar Prédios e Próprios da RA-XIV
	Concluída
	Construção de40m lineares de Rufo Reforma de 60m lineares de Rufo, impermeabilização de 30m lineares de calhas e troca de 50 telhas, 10mm, 6mm no telhado dos banheiros do Ginásio de Esportes, conf. Anexo pp 013/05 (fls 11) e prop. Fls. 21/22.

	Autorizado (R$)
	Liquidado R($)
	Liquidado R($)

	51.750,00
	42.010,40
	35.810,10

	Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas
	0025 - Manter Áreas Urbanizadas e ajardinadas 
	Andamento Normal
	Aquisição de caixa D’água

	Autorizado (R$)
	Liquidado R($)
	Liquidado R($)

	120.249,00
	118.676,13
	117.514,74

	Promoção de Atividades Desportivas em São Sebastião 


	0036 - Promover Atividades Desportivas em São Sebastião
	Concluída
	Realização da copa de Futebol amador – Custeio Despesas com contratação de Serviço de arbitragem.

	Autorizado (R$)
	Liquidado R($)
	Liquidado R($)

	8.300,00
	7.225,00
	7.225,00


2. Obras implantadas pela Administração Regional

	Tipo de Obra
	Discriminação das Obras
	Unid. de Medida
	Quantidade

	
	
	
	2005
	2006

	Sistema Viário


	Pavimentação asfáltica
	m²
	490
	-

	
	Encascalhamento
	m²
	419.600
	-

	
	Passeios
	m²
	2.900
	-

	
	Quebra-molas
	Unid.
	50
	24

	Jardins
	Gramado
	m²
	35.000
	-

	Esporte e Lazer
	Praça
	Unid.
	01
	-


3. Serviços de recuperação e manutenção

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Quantidade

	
	
	2005
	2006

	Operação tapa-buraco
	m³
	842,48
	358,5

	Confecção de quebra-molas
	Unid.
	974
	68

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid.
	114
	08

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	Unid.
	1.378
	5.247

	Recuperação de calçada
	m²
	3.833
	3.975

	Reforma em equipamentos públicos
	Unid.
	20
	-

	Recuperação de caixas de passagem e de inspeção
	Unid.
	16.040
	1.467

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	3.060
	373

	Remoção de entulhos
	m³
	813.260
	232.300-

	Serviços de terraplenagem
	m²
	95.000
	-


4. Obra realizada pela Administração Regional de São Sebastião 

	Obras
	Valor
	Ano

	Reforma do telhado do Ginásio de Esporte do Bairro São Bartolomeu – 40m lineares de Rufo, Reforma de 60 m lineares de Rufo, 30m lineares de calhas, 50 telhas 2,10mm, 6mm.
	14.685,00
	2006 - Programas de Trabalho

15.451.3000.3903.0029 0024


5. Ações educativas, sociais e culturais

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2005
	2006

	Desenvolvimento Social (encaminhamentos)
	Área Médica
	68
	20

	
	SEDUH
	5
	4

	
	CDS
	1.688
	2.329

	
	APEC(SINE)
	23.049
	23.545

	
	Outros
	1.959
	255

	Eventos Culturais
	Cinema
	11
	-

	
	Teatro
	05
	01

	
	Apresentação Musical
	54
	71

	
	Dança
	08
	06

	
	Artes Plásticas
	-
	02

	
	Literatura
	-
	01

	
	Outros
	-
	-

	Desporto, Lazer e Turismo
	Rua de Lazer
	09
	06

	
	Eventos Esportivos
	04
	03


6. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de  atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório

	
	2005
	2006

	Residencial
	41
	36

	Industrial
	-
	01

	Comercial
	159
	107

	Área Rural
	19
	10

	Autorização para corte de pista
	09
	08

	Outros
	06
	12

	Total Expedido
	234
	174


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Residencial
	15
	12
	2.049,28
	-

	Industrial
	-
	01
	-
	-

	Comercial
	01
	15
	357,07
	-

	Outros
	02
	02
	4.096,34
	-

	Total Expedido
	18
	30
	7.102,69
	6.202,71


Análise e aprovação de projetos

	Característica do Uso
	Característica dos Projetos Aprovados
	A+B

(m²)

	
	Nova
	
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	

	
	Quantidade
	(A) m²
	Quantidade
	(B) m²
	Quantidade
	(C)  m²
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	40
	9.000,42
	09
	513,49
	40
	-
	9.520,91

	
	Institucional
	Privada
	06
	8.723,33
	-
	-
	-
	06
	8.723,33

	
	Industrial
	-
	-
	01
	3.510,69
	-
	-
	3.510,69

	Misto
	Residencial / Comercial
	14
	7.584,19
	-
	-
	-
	14
	7.584,19

	Total
	29.339,12


Construção popular

	2004
	m²
	Quant
	2005
	m²
	Quant
	2006
	m²
	Quant

	279,19
	05
	65,07
	01
	508,51
	12


Topografia

	Especificação
	Área (m²)
	Quantidade

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação unifamiliar
	39.846,17
	159

	
	Outras
	20.881,54
	42

	Cota de Soleira
	Verificação de Alinhamento
	-
	138

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	-
	220


7. Administração de feiras, bancas de jornais, revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2005
	2006

	Feiras
	Fiscalização de Feiras
	10
	-

	
	Documentos Expedidos
	Nada Consta Emitidos
	08
	86

	
	
	Notificações
	1.050
	1.585

	Terminal

Rodoviário
	Ônibus no terminal/dia
	6.066
	5.280

	
	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	39
	-


8. Desempenho de Atividade da Administração Regional referentes aos (gestão 2004 a 2006) e as pendências de maiores relevâncias.

Obras Executadas

· Reforma do telhado dos banheiros e melhoramento na iluminação do Ginásio de Esportes.

· Cascalhamento do PRO-DF; calçadão de cooper da Quadra de Esportes do Bairro São Francisco à BR-251; colocação de 1.000 metros de meio-fio em toda a cidade; construção do calçadão do Morro Azul até as proximidades do Colégio São Paulo.

· Controle de erosão da Rua 1 “E” no Bairro Vila do Boa.

· Controle e manutenção da pavimentação de todas as avenidas – “tapa buraco”.

· Colocação de meio-fio, calçada, estacionamento e plantio de grama em frente ao CAIC.

· Iluminação Pública – Substituição de braços de luminárias existentes na área urbana.

· Transferência da Biblioteca do CAIC para próprios da Administração Regional.

· Implantação de calçadas na Avenida dos Eucaliptos, Vila do Boa.

· Reforma da quadra coberta do bairro São Francisco.

Obras projetadas não realizadas ou não concluídas

· Drenagem de áreas adjacentes ao Terminal Rodoviário.

· Ligação asfáltica das Avenidas São Bartolomeu e Avenida Comercial.

· Duplicação da Avenida São Sebastião (inacabada).

· Pavimentação, meio-fio e drenagem pluvial da Avenida São Sebastião e Avenida Comercial. (inacabada).

· Pavimentação da Avenida do Contorno (inacabada).

· Pavimentação dos bairros Centro e Tradicional (incompleta).

· Drenagem pluvial da Avenida Central – Bairros São José/Vila Nova.

· Implantação do Terminal Rodoviário.

· Complementação de rede de iluminação – cerca de 1.500 metros de rebaixamento de rede.

· Remanejamento dos Postes da rede elétrica das Avenidas Contorno do Parque, Comercial e Avenida São Sebastião.

· Reforma das quadras de esportes – Quadra 101, Quadra 104, Quadra Parque Ecológico do Bosque; Quadra do Bairro São José; Quadra da Rua 20 – Bairro Tradicional (prevista pela Empresa – GHF).

· Pavimentação asfáltica de drenagem de águas pluviais no Residencial Oeste (prevista no Programa Pró-Moradia).

· Centro Comunitário para Idoso – Quadra 204, Residencial Oeste (previsto no Programa Pró-Moradia).Quadra de Esportes nas Quadras 206 e 305 – Bairro Residencial Oeste (previstas no Programa Pró-Moradia).Centro Multi-Atendimento – Bairro Residencial Oeste (previsto no Programa Pró-Moradia).

Obras relevantes, com necessidade real de execução

· Ligação asfáltica da Vila do Boa com a Estrada do Sol e também com o condomínio Itaipu.

· Ligação asfáltica do Bairro Vila Nova com o Bairro João Cândido.

· Ligação asfáltica do Bairro Centro ao Bairro João Cândido.

· Colocação de cobertura do Terminal Rodoviário.

· Drenagem e recuperação da pavimentação asfáltica na Rua do Terminal Rodoviário.

· Fazer canalização da água da mina do Morro Azul.

· Infraestrutura básica para o Bairro Vila Vitória, para as Quadras 301 a 307 no Bairro Residencial Oeste e para a Quadra 12 do Morro Azul.

· Compactação e pavimentação da Avenida do Contorno e de ruas dos bairros São José e Vila Nova.

· Complementação de meios-fios em toda a cidade.

· Urbanização e recuperação de áreas verdes.

Problemas nas obras que estão sendo realizadas

· A obra da duplicação precisa de urbanização. Precisa ser tomada uma atitude em relação à liberação e retirada de postes de energia elétrica que estão no meio do asfalto. Enquanto isto não acontece, é necessário que as empresas que estão executando o serviço sinalizem as áreas de maior risco para evitar os constantes acidentes que estão ocorrendo nestas áreas.

· Suspensão, há dois meses, do fornecimento de massa asfáltica para as DROP´s, comprometendo os serviços de “tapa-buracos”.

Serviços executados pelo Núcleo de Modernização e Informática (NUMI) da RA XIV

· Implantação de servidor de rede;

· Atualização de hardwares, com aquisição de computadores compatíveis com o serviço de cada seção, impressoras a laser e jato de tinta, gravadora de CD e scanner;

· Melhoramentos na rede lógica;

· Instalação e configuração de rede local;

· Instalação de antivírus de rede, com atualização diária e acesso a todos os terminais;

· Cadastro de todos os funcionários do GDF e ICS que prestam serviços a esta R.A.;

· Instalação de um sistema de segurança para acesso à rede local, onde cada funcionário dispõe de um nome de usuário e senha pessoal intransferível, para acessar a rede local e internet.

· Implantação de um sistema de “back up” de arquivos e documentos da RA. XIV;

· Instalação de um programa de gerenciamento de arquivos, integrado a todas as seções desta R.A.;

· Manutenção diária de hardware, software, gerenciamento de senhas e de rede de todas as seções desta RA.

Na área de Comunicação, foram realizadas diversas atividades, dentre as quais pode-se destacar:

· Comunicados internos e externos, divulgações de cartazes informativos e campanhas governamentais, atendimento ao público para fornecer informações sobre a cidade, organização de agendas de eventos sociais e administrativos.

· Cobertura fotográfica dos seguintes eventos em 2006: 

· Evento social (travessia da ponte), casamento comunitário, Carnaval da Cidade, entre vários outros eventos.

Atividades sociais:

· Grupo Conviver da Terceira Idade;

· Projeto Canto Coral: Coral Rouxinol composto por crianças das creches de 2 a 4 anos e Coral Conviver da Terceira Idade;

· Projeto Limpeza a Galope (SUCAR);

· Projeto Passando a Limpo (SUCAR);

· Encaminhamento e acompanhamento de pessoas portadoras de necessidades especiais da comunidade junto ao INSS;

· Oficina de cursos profissionalizantes;

· Casamento Civil Comunitário;

· Alfabetização de adultos;

· Criança Cidadã;

· Curso de Arte e Cerâmica
Junta Militar

· Realização de alistamentos, processos de arrimo de família, retificação de dados, transferências, eximições e anulação de eximições, confecção e entrega de CDI e CI, realização de juramento à Bandeira Nacional, e atendimento ao público.

9. Diagnóstico da Unidade

A RA-XIV teve um desempenho dentro da normalidade de funcionamento em sua Sede Provisória.

O cumprimento das competências legais e a execução das atividades específicas de cada área foram feito de acordo com a Estrutura Orgânica, conforme prevê o anexo II nº 22.338 de 27 de agosto de 2001.

O Desempenho de cada área poderia ter sido melhor, se houvesse um maior espaço para a execução de suas atividades.

Sugere-se a construção de nova Sede, possibilitando um melhor atendimento ao público, como também uma melhor distribuição dos equipamentos.

A falta de espaço traz desconforto aos usuários, e prejudica o rendimento das atividades previstas.

26.15. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS EMAS – RA XV

A Administração Regional do Recanto das Emas, foi criada pela Lei n.º 510 de 28/07/1993, vinculada para fins de controle e supervisão à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais,e por analogia tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da RA XV, bem como, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição. Estas competências cumprir-se-ão através do planejamento, da supervisão, do contrato, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes, conforme Decreto nº 22.338 de 24/08/2001.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividades-Meio
	Atividades-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	02
	08
	-
	17
	27

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	03
	07
	07
	09
	26

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	68
	-
	21
	-
	89

	Conveniados
	-
	217
	-
	-
	217

	Subtotal (Força de Trabalho)
	73
	232
	28
	26
	359

	(+) Cedidos p/ outros órgãos
	-
	02
	-
	-
	02

	Total Geral
	73
	234
	28
	26
	359


Observação: O pagamento dos servidores da Administração está centralizado na SUCAR.  

A Administração Regional contou com o apoio de prestadores de serviço do Instituto Candango de Solidariedade, através do Contrato de Gestão nº 001/SUCAR/ICS totalizando 238.072 horas técnicas trabalhadas. Dados de novembro/2006.

Realizações

1. Obras e serviços de engenharia custeados com recursos orçamentários próprios.

Autorizado: R$ 150.000,00
 Empenhado: R$ 147.297,69 Liquidado: R$147.297,69

Autorizado: R$ 300.000,00
 Empenhado: R$ 277.724,37 Liquidado: R$ 0,00

Autorizado: R$ 218.643,00
 Empenhado: R$ 218.642,12,00 Liquidado: R$ 0,00

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (código)
	Nº Etapa SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Construção de Quadras  Poliesportivas
	 XV
	27.812.4000.1745.0009
	(*)
	Concluída
	100%

	Construção de Quadras Poliesportivas
	 XV
	27.812.4000.0063.1597
	020
	Em Execução
	10%

	Construção de Centro de Conveniência do Idoso na RA XV
	 XV
	08.244.1500.0071.1611
	027
	Em Execução
	10%


(*) Programa da Secretaria de Obras

2. Serviços de recuperação e manutenção

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	906,64
	514,00
	693,50

	Confecção de quebra-molas
	Unid
	-
	166
	-

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid
	-
	1.098
	-

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	Unid
	-
	26
	-

	Recuperação de calçada
	m²
	-
	15.390,00
	-

	Reposição de meio-fio
	Unid
	-
	1.318
	-

	Reforma em equipamentos públicos
	Unid
	-
	03
	-

	Patrolamento de Vias
	m²
	-
	-
	161.407,50

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	-
	3.289.282
	-

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	-
	141.750
	-

	Remoção de entulhos
	m³
	24.204,00
	141.998
	22.001,00

	Serviços de terraplanagem
	m²
	-
	627.836
	-

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	-
	106.564
	-

	Poda e corte de árvores que estejam danificando resid./rede das concessionárias
	Unid
	1.197,00
	253
	-

	Transporte de Insumos e Ferramentas
	Viagens
	-
	510
	326,00

	Transporte de Cascalho/Terra
	m³
	-
	-
	40.836,30

	Roçagem manual
	m²
	-
	106.666
	-

	Quebra de Cascalho
	Horas
	-
	-
	968

	Irrigação de Áreas Ajardinadas
	m²
	-
	-
	14.906,10

	Irrigação de Áreas não urbanizadas
	m²
	-
	-
	1.296.011,80

	Encascalhamento de Vias
	m²
	-
	-
	30.122,50

	Regularização de Áreas Publicas
	m²
	-
	-
	261.678,40

	Compactação de subleito, base e sub-base
	m²
	-
	-
	730


3. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	122
	85
	99
	16.060,23
	14.644,09
	15.307,61

	Industrial
	-
	-
	
	-
	-
	-

	Comercial
	98
	69
	51
	24.049,94
	24.119,70
	22.073,51

	Outros
	-
	04
	-
	-
	8.213,60
	-

	Total Expedido
	220
	158
	150
	40.410,17
	46.977,39
	37.381,12


Carta de Habite-se

	Setor
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	14
	18
	31
	1.511,45
	1.703,25
	3.408,20

	Industrial
	-
	-
	-
	-
	-
	

	Comercial
	10
	02
	07
	2.848,63
	732,57
	1.605,44

	Outros
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Total Expedido
	24
	20
	38
	4.360,08
	2.435,82
	5.013,64


Análise e aprovação de projetos – 2006

	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Totais

	
	Qtde.
	m² (A)
	Qtde.
	m² (B)
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	146
	20.347,76
	02
	186,37
	-

	
	Comercial
	35
	14.327,42
	03
	324,65
	-

	
	Institucional
	Pública
	03
	8.727,89
	-
	-
	-

	
	
	Privada
	
	
	
	
	

	Total
	184
	43.403,07
	05
	511,02
	43.914,09


*Total de Projetos Analisados em 2006: 610

*Total de Projetos Aprovados/Visados em 2006: 146

2005

	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	150
	18.316,50
	04
	543,98
	-
	-
	-

	
	Comercial
	76
	25.966,75
	-
	-
	01
	145,95
	-

	
	Institucional
	06
	11.710,94
	-
	-
	-
	-
	-

	Totais
	231
	55.994,19
	04
	543,98
	01
	145,95
	56.392,22


Total de Projetos Analisados em 2005: 627 

Total de Projetos Aprovados/Visados em 2005: 188

2004

	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	Qtde
	m² (C)
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	186
	15.652,86
	02
	65,87
	-
	-
	01
	528,97
	-

	
	Comercial
	64
	15.698,44
	01
	270,00
	01
	180,48
	01
	337,34
	-

	
	Institucional
	3
	5.381,23
	-
	-
	-
	180,48
	01
	1.060,07
	-

	Totais
	253
	36.732,53
	03
	335,87
	01
	180,48
	03
	1.926,38
	37.068,40


Topografia

	Especificação
	Quantidade 
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para Alvará de Construção 
	Habitação Unifamiliar
	160
	128
	202
	24.369,50
	18.746,42
	46.999,76

	
	Outras
	-
	7
	
	-
	8.261,32
	

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições 
	61
	47
	27
	6.770,00
	6.687,00
	6.693,56

	
	Verificação de Alinhamento
	79
	16
	17
	16.600,00
	2.362,50
	6.204,42

	Elaboração de Croquis de Cadastro
	23
	19
	11
	54.580,00
	64.130,66
	56.876,00

	Levantamento para Carta de Habite-se
	12
	29
	48
	1.935,71
	12.024,65
	9.216,73


4. Administração de feiras, bancas de jornais e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Fiscalização de Feiras
	96
	96
	288

	
	Documentação Expedida
	Notificações
	240
	71
	-

	Bancas de Jornais e Revistas
	Provisórias
	2
	2
	-


Terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Fluxo
	Tráfego de ônibus no terminal/dia
	Chegada
	794
	794
	164.340

	
	
	Saída
	794
	794
	164.340


5. Ações sociais, culturais, esporte, lazer e turismo

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Área Médica
	31
	24
	9

	IDHAB
	-
	10
	8

	CDS
	133
	4
	102

	APEC (SINE)
	-
	9
	-

	Outras (*)
	218
	196
	311


* Encaminhamentos realizados: Pró-Família = 119, CDS / Creche = 54, Gerencia Regional de Ensino = 02, CRESCE / Óculos = 02, ICS / Enxoval = 09, ICS / Cursos = 07, Conselho Tutelar / Relatórios = 06, HRAN / Consultas = 01, CEACON / Passagem = 17, CEACON / Enxoval = 07, CEACON / Auxilio Social = 02, CEACON / Albergue = 08, Orientação Sepultamento = 07, Sepultamento = 02, Cartório = 12, IML = 03, CDS / Necrópole = 03, Consulta = 06, Passeata dos Carroceiros, Bombeiro Mirim = 09, Doação de Cesta Básica = 15, Acompanhamento dos Adolescentes / CEPEMA, Reunião SUCAR,  Negociação com a CEB = 12, Negociação com a CAESB = 07, Orientações Gerais = 35, Transporte de Mudanças = 03,Contanto com o SEDUH = 07, DROP / Transporte = 04, Sara Kubtschek = 01, Passe Livre Interestadual = 21, CDS / Passagens = 46, Passe Livre Urbano = 34, Creche / PRO VIDA = 02, Óculos = 02, Carteira de Identidade = 05, Aposentadoria = 07, INSS / BPC = 22, Visitas Domiciliares = 38, Creche Fenações = 02 e Fórum de Samambaia = 02.

Eventos culturais

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0003 – Nº da Etapa no SAG: 0006

Autorizado: R$ 48.470,00 Empenhado: R$ 42.490,00 Liquidado: R$ 42.440,00

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	14
	5
	11
	10.500
	2.000
	3.350

	Teatro
	31
	22
	03
	5.150
	2.240
	1.440

	Apresentação Musical
	167
	126
	62
	102.432
	52.782
	7.350

	Dança 
	43
	15
	-
	11.465
	9.590
	-

	Artes Plásticas
	1
	1
	-
	350
	100
	-

	Sarau Poético
	1
	4
	-
	300
	450
	-

	Projeto Rec. da Arte nas feiras
	14
	98
	16
	11.200
	19.800
	3.500

	Faremas
	1
	1
	1
	20.000
	40.800
	30.000

	Outros
	-
	-
	11
	-
	-
	7.460


Biblioteca

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de Bibliotecas
	1
	1
	1

	Acervo
	11.329
	13.900
	20.553

	Usuário (Média/mês)
	500
	512
	936

	Empréstimo (Média/mês)
	410
	285
	539


Brinquedoteca

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de turmas
	4
	4
	4

	Número de crianças atendidas mensalmente
	240
	240
	240


Esporte, lazer e turismo

Programa de Trabalho da LOA: 27.812.1900.2033.0003 – Nº da Etapa no SAG: 0018

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	60
	114
	83
	5.000
	20.500
	13.000

	Eventos Esportivos
	30
	39
	43
	7.000
	16.000
	10.100

	Outros/Especificar (*)
	4
	1
	01
	2.000
	400
	5.000


(*) Desfile Cívico Militar em Comemoração ao XIII Aniversario da Cidade

6. Subadministração Casa Grande


Realizada audiência pública no Plenário da Câmara Legislativa para o Orçamento de 2007, para as regiões do Recanto das Emas, Gama, Santa Maria e Riacho Fundo. Na ocasião foi informado que, em 2006, o GDF investiu apenas 18,00 para cada habitante do Recanto das Emas. A Casa Grande ganhou, em 2006: recursos para a III Corrida Rural, a Construção do CITI, da sede da Subadministração, a reforma da quadra de esporte, a iluminação pública da avenida principal, a patrulha mecanizada, a I Corrida Rural Mirim, a Festa das Crianças, dos Idosos, relembrando apenas algumas obras do Governo, ou seja, mais de dois mil reais por pessoa. 


Os Boletins Informativos: são da responsabilidade da associação e  está  no XXVI ano de edições ininterruptas, continuando sua trajetória mesmo com a mudança de direção da associação e com periodicidade bimestral. 

      Os Comunicados da Pastoral da Comunicação e Acolhida: são feitos por uma Equipe, presidida pelo Subadministrador, já  está  no terceiro ano de existência e tem a prerrogativa de ser semanal, portanto apresentando o fato e a notícia atual cumpre seus objetivos de evangelizar, informar e educar.  

7.  Diagnóstico do desenvolvimento da unidade 

Uma das grandes dificuldades encontradas pela Administração no que diz respeito a obras e Serviços são os constantes cancelamentos orçamentários e financeiros.

As perspectivas para 2007 são que os recursos alocados para as Obras e Serviços essenciais à população sejam realmente disponibilizados.

26.16. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL – RA XVI 

A Administração Regional do Lago Sul, criada pela Lei nº 643, de 10/01/1994, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR.

De acordo com o seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.244 de 28/12/1994, tem por competência coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo

 em comissão
	Com cargo 

em comissão
	

	Quadro GDF
	03
	07
	01
	11

	Requisitados
	Órgão do GDF
	04
	03
	01
	08

	Servidores comissionado, s/ vinculo efetivo
	27
	-
	07
	34

	Total Geral
	34
	10
	09
	53


Observação: A Administração Regional contou com o apoio de 36 prestadores de serviço, totalizando 59.634 horas técnicas realizadas pelo pessoal de apoio do Contrato de Gestão SUCAR (GDF)-ICS no mês de novembro de 2006.

Realizações

1.Serviços custeados com recursos alocados no próprio orçamento 

Programa de Trabalho - 25.451.3100.1763.0011 - Ampliação do Sistema de Iluminação Pública na RA XVI

	Exercícios
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	Nº Etapa
	Desempenho Físico

	2004
	125.000,00
	59.070,50
	-
	0026
	(*)

	2005
	24.000,00
	23.341,86
	-
	(**)
	(**)

	2006
	56.500,00
	41.514,73
	6.484,09
	017
	3 braços pesados (***)


(*) A etapa realizada não apresenta o quantitativo, são relacionados os processos. A meta prevista era de 30m

(**) Não consta o PT no “Demonstrativo Físico-Financeiro por Programa de Trabalho do 5º Bimestre de 2005”

(***) A meta com a respectiva unidade de medida: 2.000m de rede elétrica implantada

Programa de Trabalho: 25.451.3100.1836.0010 - Ampliação do Sistema de Iluminação da RA XVI

	Exercícios
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	Nº Ação
	Desempenho Físico

	2004
	44.000,00
	10.599,57
	-
	0027
	(*)

	2005
	3.614,00
	3.613,51
	-
	0021
	6 braços pesados com luminárias e lâmpadas

	2006
	15.000,00
	4.109,66
	-
	0018
	6 braços pesados com luminárias


(*) A etapa realizada não apresenta o quantitativo, são relacionados os processos. A meta prevista era de 30 unidades

Programa de Trabalho: 15.451.0084.1110.023 – Execução de Obras de Urbanização no L. Sul

	Exercícios
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	Nº Ação
	Desempenho  Físico

	2004
	88.000,00
	22.100,00
	22.100,00
	003
	1 circuito inteligente de ginástica e musculação (*)

	2005
	-
	-
	-
	(**)
	(**)

	2006
	23.000,00
	-
	-
	(**)
	(**)


(*)
Meta com a respectiva unidade de medida: 600.000m2 de área urbanizada.

(**)
A execução de obras de urbanização foi realizada pelo contrato SUCAR(GDF) 

2.  Análise, exame e licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	11
	09
	01
	-
	-
	-

	Comercial
	59
	63
	171
	140
	116
	78

	Eventual
	26
	34
	24
	-
	-
	06

	Total Expedido
	96
	106
	196
	140
	116
	84


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	155
	260
	161
	65.746,61
	97.287,92
	55.976,74

	Comercial
	06
	04
	05
	13.691,66
	9.874,39
	36.298,50

	Total Expedido
	161
	264
	166
	79.438,27
	107.162,31
	92.275,24


Cartas de Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	62
	119
	59
	35.162,31
	66.079,77
	28.688,34

	Comercial
	04
	03
	-
	9.897,31
	9.279,06
	-

	Total Expedido
	66
	122
	59
	45.059,62
	75.358,83
	28.688,34


Outras autorizações

	Setor
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças Diversas/ Obras Públicas)
	16
	27
	03

	Corte de Pista
	09
	12
	06

	Canteiro de Obras
	02
	05
	03

	Licença de Demolições
	-
	-
	02


Consultas Prévias

	Tipo de Consulta
	2004
	2005
	2006

	Consulta prévias p/ alvará de funcionamento (*)
	1.221
	980
	1.203


(*) Dados não informados nos relatórios anuais de 2004 e 2005

Análise e aprovação de projetos

	Característica do uso
	Ano 2004

	
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Totais

	
	Qtd.
	(A) m²
	Qtd
	(B) m²
	Qtd
	(C) m²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	160
	102.869,34
	77
	14.082,79
	02
	282,77
	116.669,36

	
	Comercial
	03
	3.660,38
	-
	-
	-
	-
	3.660,38

	
	Institucional
	Pública
	01
	10.979,90
	01
	6.952,15
	-
	-
	17.932,05

	
	Outros (Guarita)
	01
	8,91
	-
	-
	-
	-
	8,91

	Total
	165
	117.518,53
	78
	21.034,94
	02
	282,77
	138.270,70


	Característica do uso
	Ano 2005

	
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtd.
	(A) m²
	Qtd.
	(B) m²
	Qtd.
	(C) m²
	Qtd.
	M²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	143
	74.757,65
	142
	20.536,13
	02
	65,59
	09
	6.032,27
	95.228,19

	
	Comercial
	02
	6.041,98
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	6.041,98

	
	Institucional
	Pública
	-
	-
	01
	32,40
	-
	-
	-
	-
	32,40

	
	
	Privada
	-
	-
	02
	17.898,14
	-
	-
	-
	-
	17.898,14

	Misto
	Outros (Tapumes)
	02
	133,93
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	133,93

	
	Outros (Guarita)
	01
	10,69
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	10,69

	Total
	148
	80.944,25
	145
	38.466,67
	02
	65,59
	09
	6.032,27
	119.345,33


	Característica do uso
	Ano 2006

	
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtd
	(A) m²
	Qtd
	(B) m²
	Qtd
	(C) m²
	Qtd
	m²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	117
	67.730,69
	117
	17.165,87
	01
	47,19
	10
	7.206,03
	84.849,37

	
	Comercial
	04
	25.030,54
	01
	13,95
	-
	-
	05
	4.382,83
	25.044,49

	
	Plano  de Ocupação
	15
	176.425,00
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	176.425,00

	
	Guarita
	02
	296,45
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	296,45

	
	Institucional
	Pública
	-
	-
	01
	218,70
	-
	-
	-
	-
	218,70

	
	
	Privada
	01
	11.801,70
	01
	10.050,09
	-
	-
	-
	-
	21.851,79

	Total
	139
	281.284,38
	120
	27.448,61
	01
	47,19
	15
	11.588,96
	308,685,80


	
	2004
	2005
	2006

	Projetos aprovados (*)
	-
	-
	1.635


(*) Informações não encontradas nos relatórios da SEAP de 2004 e de 2005

3. Serviços de recuperação e manutenção

	Discriminação do Serviço
	Unidade de

Medida
	Etapa Realizada / Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Remoção de entulhos
	m³
	20.199
	19.379
	12.456

	Encascalhamento
	m³
	3.138
	96
	-

	Remoção e Podas de Galhos
	m³
	9.259
	9.493 (*)
	8.316


(*) Quantidade não informada no relatório anual de 2005

4. Obras realizadas em parceria com a iniciativa privada e com a comunidade

As ações realizadas pela Administração Regional em 2006, em parceria com a iniciativa privada e com a comunidade, resultaram na implantação da Praça da Esquina e no Recanto do Melhor Tempo.

5. Ações culturais, esporte, lazer e turismo

Eventos culturais

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	População Presente
	Quant.
	População Presente
	Quant.
	População Presente

	Apresentações Musicais
	8
	20.290
	4
	400
	3
	2.600

	Artes Plásticas
	1
	150
	3
	1.020
	7
	1.270

	Brinquedoteca
	-
	-
	1
	150
	-
	-

	Campanhas
	4
	2.360
	2
	2.500
	-
	-

	Dança
	-
	-
	-
	-
	4
	2.770

	Datas Comemorativas
	11
	8.280
	12
	12.075
	2
	1.900

	Eventos Apoiados / Promovidos
	-
	-
	4
	520
	41
	2.520

	Eventos Beneficentes
	-
	-
	1
	1.500
	1
	600

	Eventos Religiosos / Hora Cívica
	2
	100
	8
	6.770
	5
	7.700

	Feiras/ Fóruns
	2
	1.050
	4
	210
	-
	-

	Inaugurações / Aberturas
	5
	1.700
	1
	80
	1
	2.000

	Reuniões
	-
	-
	35
	1.757
	58
	2.091


Esporte, lazer e turismo

	Setor
	2004
	2005
	2006

	
	Quantidade
	População Presente
	Quantidade
	População Presente
	Quantidade
	População Presente

	Cívico
	-
	-
	-
	-
	01
	600

	Eventos Esportivos
	20
	9.960
	18
	4.970
	29
	13.243

	Lazer
	03
	2.480
	-
	-
	01
	30


6. Resultados das atividades realizadas pelos Conselhos e Comissões

6.1. Conselho Local de Planejamento Territorial e Urbano da Região Administrativa do Lago Sul – CLP/RA XVI

· Participação da comunidade nas questões relativas ao Planejamento Territorial e Urbano da Região Administrativa;

· Assessoria ao Administrador Regional e órgãos de planejamento nas questões relativas ao Planejamento Territorial e Urbano da Região Administrativa;

· Aprovação em caráter preliminar, do Plano Diretor Local do Lago Sul – PDL, que será elaborado pela SEDUH, com auxílio da Administração Regional;

· Acompanhamento e fiscalização da implementação do PDL;

· Proposta a atualização das diretrizes do PDL;

· Retomada do Processo Eleitoral do Conselho Local de Planejamento constituído por representantes do poder Executivo do DF: Seduh, Terracap, Siv-Água, RA VI, Representantes da Sociedade Civil, QL8, QL10, QL 12, QI 17, QI 21, ALAPA, AMLAC, AMLS e APUA;

· Reunião Aberta à Comunidade, visando prestar esclarecimentos sobre aspectos gerais do CLP e do PDL;

· Reuniões para discussão do Regimento Interno do CLP/RA XVI;

· Discussão sobre o Projeto Cicloviário do Lago Sul;

· Discussão sobre a não-utilização da nova pista do Aeroporto Internacional de Brasília e sobre a construção do novo Aeroporto, discussão sobre realização de eventos em residências do Lago Sul;

· Procedimentos do CLP quanto aos relatórios sobre Processos; Termo de Recomendação do Adiamento do PDOT;

· Aprovação da Resolução nº 1; Pendências da 9ª Reunião Ordinária; Projeto de Lei 137/2005; Solicitação da Associação de Moradores da QI 25; Ruído de aeronaves; Implantação de ciclovias no Lago Sul.

6.2. Comissão de Defesa do Meio Ambiente da R. Administrativa do Lago Sul – COMDEMA/RA XVI

As Comissões de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMAs foram estabelecidas pelo Decreto nº 12.960/90, que aprovou o Regulamento da Lei nº 41/89, que dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal.

· Encaminhar à SEMARH solicitação de alteração da licença de operação 320/2005, referente à 2ª Pista de Pouso e Decolagem do Aeroporto Internacional de Brasília – RA XVI;

· Encaminhar à SEDUH, documento referente à preocupação com o fato de que a SEDUH deu início à Fase de Audiências Públicas Gerais para a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT, sem concluir a Fase de Audiências Públicas Regionais.
· Encaminhar à Comparques solicitação de agilização dos estudos técnicos, resguardando todas as Áreas de Preservação Permanente e o Ante-Projeto de Lei dispondo sobre a revisão da Poligonal do Parque Canjerana

· Encaminhada à SUCAR ofícios que tratam da não conclusão da implantação de rede de águas pluviais no setor 5 do Parque Canjerana.

· Solicitada à Comparques, a revisão da poligonal do Parque Bernardo Sayão e remoção da Via HI 104.

· Encaminhado Decreto que trata do Programa de Adoção de Parques – Decreto nº 26.986/05.

6.3. Conselho Comunitário de Segurança da Região Administrativa do Lago Sul – CONSEG/RA XVI

Os Conselhos Comunitários de Segurança das Regiões Administrativas do Distrito Federal – CONSEGs/RAs foram criados pelo Decreto nº 24.101/2003, alterado pelos Decretos nº 25.217/2004, 26.010/2005 e 26.291/2005.

São instrumentos pelos quais se estabelece sólida relação entre a comunidade e o governo, buscando a mobilização de todos os segmentos do GDF e da sociedade, com o objetivo de identificar, planejar e avaliar as soluções possíveis para os problemas de segurança pública e defesa social no DF.

Servem de apoio e consulta aos órgãos governamentais afins em suas relações comunitárias, envolvendo a segurança e defesa social da população.

O CONSEG/RA XVI tem se reunido mensalmente para tratar dos assuntos a ele pertinentes.

6.4. Comissão de Defesa Civil da Região Administrativa do Lago Sul – COMDEC/RA XVI

As Comissões de Defesa Civil do DF foram criadas pelo Decreto nº 21.626/00 e regulamentadas pela Portaria nº 1/01.

· Colaboração supletivamente com o Poder Público, em nível local, nas ações de Defesa Civil, nos períodos de normalidade e anormalidade;

· Constituição de canal privilegiado pelo qual a Coordenadoria Executiva do Sistema de Defesa Civil do Distrito Federal – CESIDEC, auscultará as ações de Defesa Civil, contribuindo para que essas ações sejam desenvolvidas pelas COMDECs;

· Mantido estreito intercâmbio com os demais órgãos congêneres da Administração Pública com vistas ao recebimento e fornecimento de subsídios técnicos à Defesa Civil.

7. Medidas de caráter normativo ou operacional 

7.1. Operacional

Comunitário

· Instalação do Conselho Local de Planejamento – CLP/RA XVI, com a participação das entidades da sociedade civil no processo eleitoral que indicaram representantes para participar do Conselho.

Ambiental

· Todas as ações foram deliberadas pela COMDEMA/RA XVI;

· Os procedimentos para execução dos Programas de Trabalho afetos ao meio ambiente na Região Administrativa do Lago Sul foram iniciados, tais como “Implantação de Planos Operacionais para o Turismo no Lago Sul” e “Mapeamento do Ecossistema no Lago Sul”. Para tanto, contamos com o apoio dos órgãos ambientais COMPARQUES e SEMARH para apoio técnico e operacional. O programa relativo a “Reflorestamento de Áreas com Plantas Nativas no Lago Sul” foi realizado pela NOVACAP em diversos endereços, principalmente no Setor de Mansões Dom Bosco, que possui extensas áreas verdes e no estacionamento do Comércio Local do SHIS QI 11.

Urbanístico

· Aprovação do projeto do estacionamento no endereço Trecho 5, QI 5 (atual SHIS QI 15).

· Discussão da alteração de uso de lote localizado no SHIS, QI 15, de creche, maternal e jardim de infância,  para centro de reabilitação para idosos, submetido ao CLP/RA XVI que emitiu   a  Decisão

nº 2/2006, favorável à alteração.

· Quanto ao programa de “Acessibilidade para Todos”, houve a reforma de modificação para a implantação da acessibilidade nos banheiros da Administração do Lago Sul e está em andamento a realização da despesa de execução da rampa de acesso à sede da Administração Regional.

· Reuniões técnicas com a SUDUR/SEDUH para promover a alteração do item “Tratamento de Divisas” constante na NGB 10/86, com a participação desta Administração e da Administração Regional do Lago Norte.

Administrativo

· Contribuição com as atividades de fiscalização realizadas pela Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas - SEFAU, pelo Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana de Brasília – BELACAP e pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, encaminhando as demandas da comunidade, recebidas pela Ouvidoria, visando agilizar as ações fiscalizatórias, em face de urgências advindas das atividades da Administração Regional. 
· A ausência de integração das unidades fiscalizadoras com a Administração Regional propicia a falta de informações relativas a fiscalizações realizadas, comprometendo diagnósticos urbanísticos, ambientais e sociais por parte da Administração.
· Existem ainda outras fiscalizações realizadas na Região Administrativa pela Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação – COMPARQUES, pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SDS e pela Companhia de Polícia Militar Ambiental – CPMA, dentre outras unidades.

· Manutenção das medidas adotadas em 2004 para racionalização das despesas, com a telefonia fixa e móvel.

· Redução do valor da conta telefônica móvel, proveniente de desconto de 77% pela prestadora contratante;

· Redução do custo operacional administrativo, em vista de manutenção e reparos feitos na estrutura hidráulica de sede da administração.

7.2. Normativo

· Disciplina o recebimento e distribuição de documentos protocolizados na Administração Regional do Lago Sul – RA XVI;
· aprova o projeto do estacionamento do Trecho 5, QI 5 (atual QI 15), do Lago Sul;

· designa os membros da Comissão de Defesa do Meio Ambiente do Lago Sul;

8. Diagnóstico do desenvolvimento da Unidade em 2006

No exercício de 2006, a Força de Trabalho da Administração Regional do Lago Sul apresentou total de 53 servidores, sendo 11 do quadro do GDF, 8 requisitados e 34 comissionados sem vínculo efetivo, seguindo a tendência de redução em comparação com os exercícios de 2003, 2004 e 2005.

Observa-se, que o quantitativo total de servidores decresceu no triênio 2004-2006, e que o número de servidores comissionados sem vínculo efetivo com a Administração Regional do Lago Sul foi superior ao número de servidores do quadro do GDF em 28% na média dos três anos.

A Unidade Orçamentária cumpriu parcialmente seu pressuposto regimental, cabendo destaque para os seguintes fatos:

Avaliação das realizações e dificuldades no exercício de 2006

Participação ativa nos eventos e em suas promoções, proporcionando apoio logístico nas reuniões da comunidade e dos Conselhos e Comissões do Lago Sul. 

Alterações no quadro de pessoal da comunicação social. Mesmo assim, tem participado ativamente nas atividades ligadas ao setor e no apoio às reuniões comunitárias e dos Conselhos e Comissões, apresentando incrementos qualitativos nos aspectos visuais e de informações no site da Administração Regional.

Nas áreas de Aprovação e Licenciamento e de Obras e Serviços Públicos também ocorram diversas alterações no quadro de pessoal. A rotatividade de pessoal e a falta de qualificação da mão-de-obra nesses setores causam impactos negativos sobre o atendimento ao público o que pode vir a provocar a suspensão das atividades de elaboração de projetos urbanísticos e de topografia. A falta do serviço de topografia na Administração Regional durante um grande período ocasionou acúmulo de processos de liberação de Habite-se e propiciou angústia nos setores afetados, por pressão causada pela comunidade, prejudicada no atendimento de seus pleitos. A situação persiste até a presente data.

Há falta de pessoal também na área de planejamento que atua, por força de lei, como Secretaria Executiva do Conselho Local de Planejamento e dá apoio logístico à Comissão de Defesa do Meio Ambiente. Essas entidades atuam ativamente na Região Administrativa do Lago Sul, demandando várias atividades que requerem uma nova estrutura, pois os trabalhos no setor cresceram em volume, porém não foram acompanhados pela quantidade suficiente de servidores. Pelo contrário, houve decréscimo em quantitativo.

A Administração Regional vem atuando junto às Secretarias de Estado de Coordenação das Administrações Regionais - SUCAR e de Gestão Administrativa – SGA, no sentido de incrementar o número de servidores necessários para cumprir suas competências de maneira eficiente e eficaz.

Acrescenta-se que no exercício de 2005 foi criada Comissão Conjunta composta por membros da SUCAR e da SGA com finalidade de ajustar os regimentos internos das Administrações Regionais. A Administração Regional solicita desde 2003 sua reestruturação organizacional, por entender que ocorre estrangulamento em suas atividades operacionais, pois a demanda continua em crescimento, conseqüência do incremento de novas habitações e de comércio e serviços, aliado ao fato de esta Administração ter fomentado as gestões participativas, obtendo resposta positiva da comunidade local. 

A mesma situação relatada em exercícios anteriores persistiu no exercício de 2006. Há grande expectativa sobre os resultados do trabalho da Comissão Conjunta, pois a Administração Regional continua trabalhando com estrutura informal. Não houve divulgação dos resultados dos trabalhos dessa Comissão, tampouco foram promovidas as alterações necessárias ao bom funcionamento da Administração Regional. 

No decorrer do ano de 2006, assinalou-se como maior dificuldade a ausência de servidores qualificados para exercerem tarefas nas áreas técnicas. Vislumbra-se, ainda nesse aspecto, a redução do quadro de servidores de 2003 para 2005, cuja tendência ficou confirmada em 2006.

Acrescenta-se que a centralização de recursos orçamentários e financeiros para implementação de obras, principalmente de implantação de rede de águas pluviais, de calçamento e meios-fios e outras realizações necessárias e solicitadas pela comunidade desta RA, prejudica as realizações dessas demandas, tendo em vista que os recursos orçamentários disponibilizados para os órgãos envolvidos na execução também não são suficientes. Como exemplo, citam-se os processos existentes nesta Administração Regional para implantação de rede de águas pluviais, o total estimado é de cerca de R$ 32.000.000,00. O orçamento de 2006 da Secretaria de Estado de Infra-estrutura e Obras apresentou recursos da ordem de R$ 150.000,00 para implantação de rede de águas pluviais no Lago Sul. Esses recursos não foram utilizados. Porém estão sendo executadas obras paliativas de implantação de rede de drenagem pluvial no Parque Canjerana, para o desvio das enxurradas que provocam erosão do Córrego Canjerana.

Perspectivas para 2007

Realizar obras para implantação dos projetos urbanísticos em andamento na Administração Regional e executar iluminação em diversos locais do Lago Sul.

Continuar a implantação de Parques de Convivência (parquinhos infantis e outros), a acessibilidade e a revitalização de quadras esportivas e circuitos nas QI e QL do Lago Sul, buscando novas parcerias.

Promover a implantação do Sistema de Monitoramento de Segurança, que foi suspenso na fase de preparação do Projeto Básico realizado pela CODEPLAN em conjunto com a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.

Implantar novos projetos com recursos próprios e provenientes de outras Unidades do Governo do Distrito Federal, empreendendo esforços para realizar a programação orçamentária proposta para a RA XVI.

26.17. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO I – RA XVII

A Administração Regional do Riacho Fundo I, criada pela Lei nº 620 de 15/12/93, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR.

Em conformidade com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.245 de 28/12/94 tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa XVII, assim como, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, supervisão, coordenação, fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	09
	18
	-
	27

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	08
	06
	-
	14

	Servidores comissionados s/ vínculos efetivo
	88
	-
	-
	88

	Contratados temporariamente
	-
	143
	-
	143

	Conveniados
	-
	-
	11
	11

	Total Geral
	105
	167
	11
	283


Observação: A Administração Regional contou com o apoio do ICS, colocados à disposição da Administração pela SUCAR através do Contrato de Gestão SUCAR/ICS, totalizando 178.664 horas técnicas, pelo período de 12 meses.

A folha de pagamento está centralizada na SUCAR.

 

Realizações

Os serviços de recuperação e manutenção realizados pela Divisão de Obras foram realizados utilizando equipamentos (caminhões e máquinas) fornecidos pela SUCAR, conforme contrato de gestão e citados em relatórios específicos encaminhado àquela Secretaria de Estado.

Foram realizados cursos gratuitos de Operador de Microcomputador nos turnos diurno e noturno, resultando o número de 90 formandos, no ano de 2006.

1. Obras implantadas pela Administração Regional

	Tipo da Obra
	Discriminação das Obras
	Unid. de Medida
	Quantidade

	
	
	
	2004
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Pavimentação asfáltica
	m²
	-
	275
	-

	
	Passeios
	m²
	9.010
	6.220
	2.090

	
	Meios-fios
	m²
	3.118
	380
	-

	
	Patrolamento
	Km
	-
	130
	-

	
	Rampa para deficientes físicos
	Unid
	280
	-
	-

	
	Quebra-molas
	m²
	63
	30
	55

	Redes de Infra-estrutura
	Captação de águas pluviais
	m²
	-
	12
	-


	Execução de Obras
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas no Riacho Fundo
	83.430,00
	11.390,54
	5.840,54


2. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Recapeamento
	m²
	56
	-
	-

	Confecção de quebra-molas
	Unid
	66
	22
	55

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid
	150
	100
	42

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	Unid
	43
	19
	-

	Recuperação de calçada
	m²
	820
	-
	-

	Reposição de meio-fio
	Unid
	416
	90
	-

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	48.000
	70
	-

	Serviços de terraplanagem
	m²
	9.550
	90.170
	-

	Corte e poda de árvores
	Unid
	258
	-
	-


3. Análise, exame, licenciamento de obras e de atividades econômicas

Licenciamento de atividades econômicas
 

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	2004
	2005
	2006

	
	Provisório
	Provisório
	Definitivo
	Provisório

	Residencial
	Casas
	73
	95
	-
	-

	
	Apartamentos
	-
	71
	03
	119

	Eventual
	-
	06
	-
	15

	Comercial
	24
	25
	10
	54

	Rural
	03
	04
	01
	01

	Outros
	83
	09
	-
	-

	Total Expedido
	100
	210
	14
	182


Consultas prévias para alvará de funcionamento

	Quantidade
	2004
	2005
	2006

	Consultas Prévias
	567
	623
	731


Topografia

	Especificação
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para alvará de construção
	Outros
	158
	91
	91

	Cota de soleira
	Verificação de cora
	03
	-
	-

	Levantamento para carta de habite-se
	25
	-
	-


Análise e aprovação de projetos – 2004 a 2006

	Característica do Uso
	Nova

	
	2004
	2005
	2006

	
	Qtd.
	m²(a)
	Qtd.
	m²(a)
	Qtd.
	m²(a)

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	137
	26.699,55
	84
	15.149,22
	88
	17.394,22

	
	
	Habitação Coletiva
	01
	1.493,00
	-
	
	-
	-

	
	Comercial
	06
	6.162,84
	07
	7.116,24
	03
	2.384,52

	
	Institucional
	Público
	07
	6.477,00
	02
	1.813,49
	05
	3.890,33

	
	
	Privado
	-
	-
	02
	3.116,03
	-
	-

	Misto
	Residencial/Comercial
	18
	24.037,33
	-
	-
	09
	8.210,83

	
	Outros/especificar
	-
	-
	-
	-
	02
	95,05


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)

	Residencial
	108
	21.676,76
	65
	23.592.305
	70
	13.603,88

	Industrial
	08
	-
	-
	-
	-
	-

	Comercial
	01
	6.746,98
	05
	16.162,75
	09
	5.743,46

	Área rural
	11
	66,42
	-
	-
	-
	-

	Autorização para corte de pista
	21
	-
	-
	-
	-
	-

	Autorização para canteiro de obras
	21
	-
	03
	4.661,86
	-
	-

	Outros
	24
	29.262,99
	01
	1.362,73
	14
	12.900,00

	Total expedido
	194
	57.753,15
	74
	45.779.645
	85
	33.247,34


	Setor
	Carta de habite-se

	
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)
	Quant.
	Área(m²)

	Residencial
	18
	2.907,13
	15
	1.981,44
	21
	3.645,78

	Comercial
	01
	1.425,60
	05
	5.619,23
	01
	687,40

	Outros
	06
	9.836,18
	-
	-
	08
	8.974,75

	Total Expedido
	25
	14.168,91
	20
	7.600,67
	30
	13.307,93


4. Administração de feiras, banca de jornal e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Recadastramento de Feiras
	636
	899
	-

	
	Fiscalização de Feiras
	685
	603
	366

	
	Documentação Expedida
	Notificações
	685
	620
	427

	Bancas de Jornal e Revistas
	Definitivas
	24
	38
	04

	Terminal rodoviário
	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	09
	09
	09


5. Ações culturais, desportivas e sociais 

 Atividades culturais

	Atividades
	Ações Desenvolvidas
	Quantidade
	Parceria
	Público Envolvido

	Cinema
	-
	01
	Secretaria de Cultura
	46

	Teatro
	Repertório infantil de teatro/ser diferente é que é normal/teatro de fantoche com papel marchê/hospital de brinquedos do papai noel
	08
	Secretaria de Cultura
	708

	Música
	Carnaval de rua
	01
	Secretaria de Cultura
	500

	Artes Plásticas
	Oficina contador de histórias, oficina de xadrez, oficina de papel marche
	31
	Secretaria de Cultura
	212

	Oficinas
	Brincando de culinária/sabonete perfumado e caixa de presentes
	17
	Secretaria de Cultura
	145

	Outros: Especificar
	Artesanato com meias de seda, curso de captação de brinquedos
	10
	Secretaria de Cultura
	20


Bibliotecas
	Nº de Bibliotecas
	Acervo
	Usuários
	Empréstimos

	01
	12.081
	23.864
	3.597


Obs.: uso do telecentro: aproximadamente 6.115 usuários

Desporto, lazer e turismo
	Atividade
	Ações Desenvolvidas
	Quantidade
	Parceria
	População Presente
	Locais

	Lazer
	Torneio quadra coberta, carnaval, aniv. Cidade, show hip-hop. 29ª DP
	09
	Secretaria de Esportes, Secretaria de Cultura. Apoio: RA XVII
	6.150
	RA’S diversas

	Eventos Esportivos
	Torneio quadra coberta de futsal, torneio Adm. Regional, Ceilândia e Guará, Ação Social, Comunidade Evangélica, passeio ciclistico rodas da pas, torneio segundo tempo
	13
	Secretaria de Esportes, Paróquia São Domingos Sáveio, RA XVII
	2.550
	

	Outros / Especificar
	Ações Sociais, lazer, shows, futebol amador, 2º campeonato interno de capoeira
	05
	Arte por toda parte e Adm. Regional
	2.100
	


Desenvolvimento Social
	Encaminhamentos
	Áreas
	Quant.
	Observação
	Parceria

	
	Médicas
	94
	Encaminhamentos
	ISM, Inst. HPAP

	
	Seduh (habitação)
	67
	-
	-

	
	CDS
	116
	Albergues, passagens taxas (isenção)
	-

	
	APEC
	101
	-
	-

	
	Outros
	4.275
	-
	-


6. Junta de Serviço Militar

	Especificação
	Quantidade
	Observações

	Alistamento Efetuado
	781
	-

	Outros (Especificar)
	833
	Cdi’s entregues, Cdi’s 1ª e 2ªvias, solicitas enviados e recebidos, Ci´s. 


7. Ações voltadas para área rural 
	Atividade
	Quant.
	Parceria
	Observações

	Recuperação Áreas Diversas (m²)
	4.800
	DRO
	-

	Vistorias
	318
	-
	Cortes e Podas de árvores

	Propriedades Rurais 
	32
	-
	Colônias Agrícolas Sucupira e Kanegae

	Associações
	21
	-
	Associação dos Produtores Rurais e Carroceiros do Riacho Fundo I

	Cooperativas
	12
	-
	-

	Visitas e Reuniões
	42
	DRS e Emater
	-

	Outras (Especifica): Corte e podas de árvores, árvores plantadas, áreas gramadas
	18.071
	DRO e Novacap
	Parceria com DRO


8. Conselhos Regionais 

Comissão de Defesa Civil – COMDEC

Os integrantes do Conselho tomaram posse no início do mês de novembro deste ano. Foram visitadas e cadastradas as famílias da chácara nº 28, da Colônia Agrícola Riacho Fundo, antiga Vila Matadouro - Riacho Fundo I, totalizando 300 pessoas, que foram retiradas do local para áreas de menor risco.

Conselho de Saúde

Foram realizadas reuniões ordinárias mensais, no Auditório da Administração Regional, com a presença da comunidade local e do Pró-jovem, onde foram discutidos vários temas, dentre eles: mudança do Posto de Saúde para Centro de Saúde, curso de capacitação de novos conselheiros que tomaram posse no Conselho.

Conselho Comunitário de Segurança

Realizações durante o respectivo ano: Colocação de caixa de sugestões e denúncias no comércio local, participação em curso de ações de proteção civil para grandes eventos, doação de bicicletas em conjunto com a 19ª Cpmind, para a comunidade carente, confecção e distribuição de apostilas sobre pichações em colégios da Cidade, indicação de ações de combate ao tráfico de denúncias resolvidas, esclarecimentos sobre combate a venda clandestina de botijões de gás, sistema de caixa de coletas de denúncias, dentre reuniões mensais.

9. Análise Conclusiva

Administração Regional realizou, durante o ano, todas as atividades necessárias à manutenção da cidade, relacionadas nos anexos.

Quanto às obras, foram realizadas as seguintes licitações:

· Reforma da recepção e sanitários da Sede;

· construção da quadra poliesportiva da QS 12;

· construção de alambrado para fechamento da quadra poliesportiva coberta da QN 07;

· visto em projeto de reforma interna (piso), e copa;

· visto em projeto AC 03 entre lotes 15 e 16 (construção da pista de skate);

· não foi possível realizar as obras licitadas, devido à falta de recursos.

· construção da pista de cooper, obra realizada com recursos próprios da Administração Regional.

26.18. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO NORTE – RA XVIII

A Administração Regional do Lago Norte, criada pela Lei nº 641 de 10/01/94, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, subordinada à Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais – SUCAR. 

De acordo com seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 16.244 de 28/12/94, tem por competência representar o Governo do Distrito federal no âmbito da jurisdição da RA XVIII, coordenar e executar atividades de planejamento, supervisão, coordenação, e execução de obras e serviços públicos pertinentes. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	11
	11

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	08
	08
	16

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo 
	53
	-
	53

	Bolsistas
	-
	01
	01

	Estagiários
	-
	02
	02

	Subtotal (Força de Trabalho)
	61
	22
	83

	(+) Cedidos para outros órgãos 
	01
	02
	03

	Total Geral
	62
	24
	86


A Administração Regional contou com prestadores de serviços advindos do contrato de gestão ICS/SUCAR, totalizando 60.448 horas técnicas do ICS. 02 estagiários e 01 bolsista lotados na RA foram pagos pela SGA. A Folha de Pagamento está centralizada na SUCAR.

Realizações

1. Realizações de caráter finalístico

Programa de Trabalho:13.392.1300.2007.0019

Autorizado: R$ 54.661,00 Empenhado: R$ 54.227,13 Liquidado: R$ 53.968,93

· Promoção de atividades desportivas.

	Descrição
	Região
	Nº Etapa no SAG
	Etapa realizada

	Campanha Lago Norte Seguro
	RAXVIII
	0007
	Aquisição de material de consumo

	1° Encontro de Motos do Lago Norte
	RAXVIII
	0007
	Aquisição de material de consumo

	Aniversário do Lago Norte
	RAXVIII
	0007
	Festa com show de artistas

	27.812.4000.1745.0008 - Campeonato de Karatê
	RAXVIII
	0015
	Aquisição de material de consumo


Programa de Trabalho da LOA: 27.812.1900.2033.0016

Autorizado: R$ 4.025,00 Empenhado: R$ 2.675,00
  Liquidado: R$ 2.675,00.

2. Programas e projetos prioritários do Governo

Calçadão do Lago Norte e Projeto de Iluminação Pública, Projeto de Implantação de Rede de Águas Pluviais e Projeto de Melhoria na Quadra de Areia, sito na QI 02 estacionamento do Supermercado Pão de Açúcar, que contribuíram para o desenvolvimento social, Integração da população; Melhoria da qualidade de vida da Região e Melhoria da circulação nos calçadões para, aproximadamente, 3.000 pessoas e Segurança da comunidade do Lago Norte.

Observação: não houve liberação de cota financeira para a execução de Iluminação Pública no Núcleo Rural do Jerivá e melhoria na quadra de areia.

3. Obra realizada por meio de descentralização de Crédito Orçamentário (conforme Portaria Conjunta nº 01/05-RA XVIII/RA X, Publicada no DODF nº 190, de 05.10.2005)

	Descrição
	Região
	Programa de trabalho
	Nº Etapa

No SAG
	Estágio

	Implantação de iluminação pública no Pólo de Modas do Guará nas ruas 01 a 22
	RA-X
	25.451.3100.1836.0009
	0018


	Concluída em 2006.


4. Obras e serviços de engenharia realizados em parceria

	Descrição
	Região
	Quant.
	Parceria

	
	
	
	RA-XVIII
	Empresa 

	Execução e recuperação de Calçadas no SHIN QI/QL 08, QI 13, QI 12 e Estacionamentos provisórios do CA-05 e Quituart – EPPN QI 12/09.
	RAXVIII


	 500 m²


	Cimento, brita  nº 01 e areia lavada.


	Mão-de-obra pela RAXVIII e GHF.

	Assentamento de meios-fios  no SHIN QL 10; CA 03 e QI 13.
	RAXVIII


	50 m


	Meios-fios


	Mão-de-obra  pela RAXVIII e GHF.


5. Exame, licenciamento de obras e de atividades econômicas

Licenciamento de Atividades Econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	    55 
	32 
	16
	- 
	- 
	01
	- 
	- 
	-

	Comercial
	 116
	132 
	36
	- 
	57 
	54
	-
	- 
	-

	Eventual
	    1
	13 
	14
	- 
	- 
	-
	-
	- 
	-

	Área Rural
	   6
	6 
	02
	5 
	- 
	-
	- 
	- 
	-

	Total  Expedidos
	 178 
	183 
	68
	5
	57 
	55
	395 
	437 
	557


 Licenciamento de Obras
	 
Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	 114 
	150
	123
	31.098,27
	46.399,23
	48.711,69

	Comercial
	   21 
	16
	15
	82.468,04
	33.842,04
	121.798,93

	Outros
	    6
	-
	-
	13.905,19
	-
	-

	Total Expedido
	  141
	166
	138
	127.471,50
	80.241,27
	170.510,62


Carta de Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	82
	85
	70
	36.995,76
	36.277,78
	51.091,21

	Comercial
	9
	19
	04
	23.351,17
	69.383,79
	23.348,78

	Total Expedido
	91
	104
	74
	60.346,93
	105.661,57
	74.439,99


Outras Autorizações

	Setor
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças Diversas/Obras Públicas)
	8
	4
	19

	Corte de Pista
	14
	6
	14

	Canteiro de Obras
	3
	1
	08


Análise e Aprovação de Projetos 

	Característica do Uso – 2004 
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem  Acréscimo
	 
Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	86 
	33.590,85 
	56 
	5.405,06
	1 
	19,06 
	17
	38.976,85 

	
	Comercial
	17 
	5.917,13 
	6 
	4.436,36
	2 
	541,41
	9
	9.812,08 

	
	Outros ( Eng. Publicitário)
	1 
	5.057,90
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	5.057,90 

	
	Institucional
	3 
	7.467,59 
	3 
	1.861,34
	- 
	- 
	- 
	9.328,93

	Total
	63.165,76 


	Característica do Uso – 2005
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	112
	41.350,78
	55
	7.108,74
	3
	193,96
	14
	48.265,56

	
	Comercial
	4
	3.953,69
	4
	18.878,47
	-
	-
	3
	22.832.16

	Misto
	Residencial / Comercial
	1
	20.080,59
	-
	-
	-
	-
	-
	20.080,59

	
	Outros ( Eng. Publicitário)
	-
	-
	1
	53,50
	-
	-
	-
	53,50

	
	Institucional
	-
	-
	1
	35,76
	-
	-
	-
	35,76

	Total
	91.267,57


	Característica do Uso – 2006
	Nova
	Acréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	83
	33.345,53
	66
	7.989,18
	07
	41.334,71

	
	Comercial
	12
	72.726,89
	14
	4.457,75
	9
	77.184,64

	Misto
	Residencial / Comercial
	1
	592,66
	-
	-
	-
	592,66

	
	Outros ( Eng. Publicitário)
	03
	97,20
	-
	-
	-
	97,20

	
	Institucional
	-
	-
	1
	1.684,80
	-
	1.684,80

	Total
	120.894,01


Topografia 

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	-
	11
	01

	
	Verificação de Alinhamento
	-
	03
	35

	Levantamento para Carta de Habite-se
	91
	67
	103


6. Parcerias

Cultura, lazer e desporto

	Descrição
	Local
	Parceria

	
	
	RA-XVIII
	Instituição

	Encontro de Motos


	Península Shopping
	Estrutura, divulgação e apoio logístico
	Península Shopping e Moto Clubes de Brasília

	Culto com show Gospel
	Igreja Evangélica Assembléia de Deus
	Estrutura, divulgação e apoio logístico
	Igreja Evangélica Assembléia de Deus do Planalto

	Show Alceu Valença

22º aniversário do Lago Norte
	Estacionamento do Shopping Península
	Organização, estrutura, divulgação.
	SuperMaia, Península Shopping, Secretaria de Cultura

	Passeio Ciclístico do 2º aniversário do Lago Norte
	Lago Norte
	Estrutura, divulgação e apoio logístico
	-

	Torneio de Futvolei
	Lago Norte
	Organização, estrutura, divulgação e apoio logístico
	-

	Passeio Motociclístico
	Lago Norte
	Organização, estrutura, divulgação e apoio logístico
	-

	Festa Pai Nosso
	Igreja do Pai Nosso
	Divulgação e apoio logístico
	Igreja do Pai Nosso

	Festa Nossa Senhora do Lago
	Igreja N. Sra do Lago
	Divulgação e apoio logístico
	Igreja Nossa Senhora do Lago

	Poucas e Boas – arte, design e gastronomia
	Diversos locais do Lago Norte
	Estrutura, divulgação e apoio logístico
	Artistas do Lago Norte

	Feira de Artes e Artesanato
	Estacionamento do Supermercado Pão de Açúcar e do Península Shopping
	Divulgação e apoio logístico
	Associação da Praça dos Artistas

	Mutirão do Ribeiro do Torto
	Varjão
	Divulgação e apoio logístico
	Associação Olhos D'Água de Proteção Ambiental

	Integração Social do Colégio CELAN
	Colégio CELAN
	Divulgação e apoio logístico
	Colégio CELAN

	Palestra Permanocultura e destinação adequada do lixo
	RA -XVIII
	Organização, estrutura, divulgação e apoio logístico
	Projeto Minhocasa

	Fogo Simbólico
	RA -XVIII
	Estrutura; divulgação e apoio logístico.
	Corpo de Bombeiro do DF/CELAN/CECAP/Prefeitura                (participação)

	Caminhada pela Pátria, Cidadania e Acessibilidade(semana paraolímpica)
	EPPN


	Organização, estrutura, divulgação e apoio logístico
	Prefeitura da Península Norte, ONG Rodas da Paz, Academia HeadWaky

	2ª conscientização
	Piscinão do Lago Norte
	Divulgação e apoio logístico
	Centro e Cultura e Lazer Natureza Humana

	Arte, Espaço e Identidade
	ECCO
	Apoio logístico
	Espaço Cultural e Contemporâneo - ECCO

	Festa das Doze Tribos
	ICMV
	Divulgação e apoio logístico
	Igreja Cristã Manancial de Vida (ICMV)

	Passeio ciclístico Pedalando nos Parques
	EPPN
	Divulgação e apoio logístico
	ONG Movimento Ecológico do Lago

	Almoço Beneficente Centro Espírita Paulo de Tarso
	Centro Espírita Paulo de Tarso
	Divulgação e apoio logístico
	Centro Espírita Paulo de Tarso

	A Arte do Encontro – arte, moda e gastronomia
	Ateliê Renata
	Divulgação e apoio logístico
	Renata Artista


7. Outras realizações em parcerias – Ação Social 

	Descrição
	Local
	Parcerias

	
	
	RA-XVIII
	Instituição

	Curso de cabeleireiro, com duração de 180 horas, 06 meses de março a  agosto/2006 com 35 alunos.
	XVIII


	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	Colaboradores Bio Extratos e Extrato da Terra.

	Curso de manicure, com duração de 180 horas, 06 meses de março a agosto/2006 com 20 alunos.
	XVIII

	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	Colaborador Visual Cosméticos.



	Curso de artesanato em geral, com duração de 180 horas, 06 meses de março a agosto/2006, com 20 alunos.
	XVIII

	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	Colaboradores Armarinho Tadeu e Armarinho Modelo.

	Curso de artesanato em geral, com duração de 120 horas, 03 meses de setembro a novembro/2006, prorrogado até dezembro de 2006 com 40 alunos.
	XVIII
	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	-

	Seminário (Cesta de Café da Manhã, buquê de Chocolate e, Chocolate), período de 01 mês, com 23 alunos.
	XVIII

	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	-

	Seminário na Quituart (Buquê de Chocolate e Cestas), duração 01 mês, com participação de 13) alunos.
	Quituart
	Apoio logístico, pagamento professores, transporte e alimentação.
	Colaboração da  Quituart (espaço cedido).


8. Medidas de caráter normativo

· Ordem de Serviço Nº 38, de 21/09/2006, Publicada no DODF nº 188 de 29/09/2006, que constitui a comissão eleitoral do Conselho Local de Planejamento da RAXVIIII;

· Ordem de Serviço nº 40, de 30/10/2006, Publicada no DODF nº 213 de 07/11/2006, que institui a Comissão de Defesa do Meio Ambiente – CONDEMA da Administração Regional do Lago Norte;

· Edital da Eleição do Conselho Local de Planejamento da Administração Regional do Lago Norte, publicado no DODF nº 202 de 20/10/06.

9. Diagnóstico

As atividades culturais e esportivas foram integralmente realizadas, embora os recursos tenham sido escassos.  As realizações foram contempladas por meio de parcerias estabelecidas com a comunidade local e outros órgãos governamentais.

Os Projetos da 3ª etapa do Calçadão do Lago Norte, da implantação de Rede de Águas Pluviais, da implantação da Iluminação Pública do Núcleo Rural Jerivá e a melhoria na quadra de areia não foram integralmente realizados, por não liberação das cotas financeiras pela SUFIN/SEF.

Perspectivas para 2007

A  Administração Regional do Lago Norte tem a perspectiva no Exercício Fiscal de 2007 de:  Executar integralmente a programação de atividades culturais e esportivas na Região Administrativa, construir passagens e calçadas, com pavimentação de concreto, ampliar o sistema de iluminação pública da RA-XVIII, concluir as obras iniciadas em 2004 do calçadão do Lago Norte e do ajardinamento.

26.19 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CANDANGOLÂNDIA – RA XIX

A Região Administrativa de Candangolândia, criada pela Lei n.º 658 de 27/01/94, vinculada à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, tem por objetivo representar o Governo  do Distrito Federal na área de sua jurisdição, visando implementar as ações de Governo em beneficio da coletividade, atendendo aos anseios e necessidades da comunidade local, na busca de melhor qualidade de vida.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	07
	13
	-
	02
	22

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	03
	-
	02
	-
	05

	Servidores comissionados, s/ vinculo efetivo 
	27
	-
	24
	-
	51

	Estagiários
	-
	02
	-
	01
	03

	Total Geral
	37
	15
	26
	03
	81


Observação: Contrato de Gestão ICS/SUCAR: totalizando 106.660 horas técnicas.

Realizações

1. Execução física-financeira - 2006

Autorizado: R$ 81.767,00 Empenhado: R$ 71.810,14 Liquidado: 71.810,14

	Descrição
	Programa de  Trabalho da LOA
	N.º da

Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Manutenção de Áreas Urbaniz. e Ajardinadas
	15.452.0700.8508.0016
	010
	Concluida
	Área urbanizada e ajardinada mantida


Autorizado: R$ 15.500,00 Empenhado: R$ 8.440,50 Liquidado: R$ 8.440,50

	Descrição
	Programa de  Trabalho da LOA
	N.º da

Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Promoção de Atividades Desp
	27.812.1900.2033.0012
	013
	Concluída
	Aquisição de tatames, troféus e medalhas


2. Obras e serviços de engenharia

Autorizado: R$ 200.196,00  Empenhado: R$ 131.709,15  Liquidado: R$ 131.709,15

	Descrição
	Programa de

Trabalho da LOA
	N.º da Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Execução de obras de urbanização
	15.451.0084.1110.0148
	008
	Concluída
	Plantio de gramas e calçadas  na Praça do Bosque


Autorizado: R$ 30.000,00 Empenhado: R$ 26.078,86
Liquidado: R$ 26.078,86

	Descrição
	Programa de

Trabalho da LOA
	N.º da

Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Reforma de quadras de Esportes
	27.812.4000.0092.1643
	014
	Concluída
	Quadras reformadas


Autorizado: R$ 11.250,00 Empenhado: R$ 11.250,00 Liquidado: R$ 11.250,00

	Descrição
	Programa de

Trabalho da LOA
	N.º da

Etapa  SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Construção de Pista de Skate
	27.813.4000.5483.0001
	016
	Concluída
	Pista de skate construída


3. Serviços de recuperação e manutenção 

	 Discriminação do Serviço
	Unid.

de Medida
	Etapa Realizada / Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	-
	228
	454,82
	-

	Confecção de quebra molas
	unid.
	-
	19
	17

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	53
	100
	37

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	unid
	12
	29
	15

	Recuperação de calçada
	m²
	-
	125
	-

	Capina e rastelagem
	m²
	1.640
	400
	-

	Varrição
	m²
	1.640
	-
	-

	Reposição de meio fio
	unid.
	-
	-
	52

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	120
	-
	35

	Remoção de entulhos
	m³
	40.415
	154.340
	-

	Poda e corte de árvores que estejam danificando residências /rede das concessionárias
	unid.
	82
	299
	158

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	-
	20.610
	-

	Transporte de material apreendido
	viag
	22
	-
	-

	Roçagem manual
	m²
	665
	-
	-

	Outros (Patrolamento)
	m²
	469
	-
	-

	Outros (Arborização)
	Unid.
	800
	-
	-


4. Obras implantadas diretamente pela Administração Regional

	Discriminação do Serviço
	Unid. de

Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Confecção de quebra-molas
	unid.
	-
	17
	61

	Implantação de Meios-Fios
	m
	-
	140
	49

	Rampa para deficientes físicos
	unid.
	-
	-
	04

	Passeios
	m²
	-
	311
	162

	Patrolamento
	km
	4,69
	-
	-

	Rede de águas pluviais
	m
	-
	21
	66

	Captação de águas pluviais (boca de lobo)
	
	-
	03
	17

	Irrigação
	l
	1.485.000
	-
	-

	Outros (Bancos de praça)
	unid.
	90
	04
	-


5. Bancas  de jornais e revistas

	  Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	04
	04
	04

	
	Áreas anexas para prestação serviços
	Definitivas
	02
	02
	02


Análise e Aprovação de Projetos

	Característica do uso – Ano 2004
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	S/ acréscimo
	Totais

	
	Qtd
	m² (A)
	Qtd
	m² (B)
	Qtd
	m² (C)
	Qtd
	m²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	14
	2.611,27
	14
	2.374,70
	
	
	
	
	4.985,97

	
	Comercial
	06
	1.763,07
	02
	1.119,37
	02
	619,28
	02
	982,49
	2.263,16

	
	Institucional
	Privada
	-
	-
	02
	2.219,56
	-
	-
	-
	-
	2.219,56

	Misto
	Residencial / Comercial
	04
	1.561,45
	01
	266,40
	
	
	01
	383,37
	1.827,85


	Característica do uso – Ano 2005
	Nova
	Acréscimo
	Sem  acréscimo
	 Totais

	
	Qtd
	m² (A)
	Qtd
	m² (B)
	Qtd
	m²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	45
	8.429,88
	8
	1.384,61
	01
	402,88
	9.814,49

	
	Comercial
	11
	4.628,08
	-
	-
	-
	-
	4.628,08


	Característica do uso – Ano 2006
	Nova
	Acréscimo
	Sem  acréscimo
	 Totais

	
	Qtd
	m² (A)
	Qtd.
	m² (B)
	Qtd
	m²
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	33
	7.301,47
	19
	4.383,08
	01
	182,02
	11.866,57

	
	Comercial
	10
	3.719,60
	-
	-
	-
	-
	-

	Misto
	Residencial / Comercial
	03
	1.248,48
	-
	-
	-
	-
	1.248,48


6. Exame e licenciamento de obras e atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	14
	64
	18
	 -
	-
	-

	Comercial
	77
	73
	61
	 06
	04
	07

	Eventual
	05
	06
	05
	 -
	-
	-

	Misto
	02
	-
	-
	 -
	-
	-

	Total  Expedido
	98
	143
	84
	06 
	04
	07


Licenciamento de obras 

	 

Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	25
	52
	48
	4.835,47
	9.368,73
	10.897,27

	Comercial
	04
	10
	04
	1.149,98
	3.793,50
	2.838,24

	Misto
	07
	07
	06
	3.228,63
	5.991,67
	2.055,70

	Outros
	01
	01
	-
	1.075,55
	1.144,01
	-

	Total Expedido
	37
	70
	58
	10.289,63
	20.297,91
	15.791,21


Consulta Prévia

	Consulta Prévia para Alvará de Funcionamento

	2004
	2005
	2006

	105
	109
	298


Carta de Habite-se
	Setor
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	02
	06
	06
	528,27
	1.031,40
	1.284,38

	Comercial
	02
	03
	03
	825,21
	3.607,37
	6.707,37

	Outros/Misto
	-
	-
	02
	-
	-
	785,03

	Total Expedido
	04
	09
	11
	1.353,48
	4.638,77
	8.032,93


Outras autorizações

	Setor
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Obra (Licenças Diversas/Obras Públicas)
	-
	37
	35

	Corte de Pista
	11
	16
	03

	Canteiro de Obras
	42
	22
	-


7. Ações esportivas, lazer e turismo

Esporte, lazer e turismo

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	05
	02
	04
	1.950
	480
	7.200

	Eventos Esportivos
	05
	18
	53
	4.950
	8.750
	16.564

	Artes Marciais
	01
	02
	08
	1.000
	2.300
	4.250


Eventos culturais 

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Teatro
	02
	08
	-
	3.600
	2.920
	-

	Apresentação Musical
	05
	11
	-
	3.800
	31.150
	-

	Dança 
	01
	07
	76
	3.000
	20.300
	430

	Artes Plásticas
	-
	03
	-
	-
	500
	-

	Outras 
	01
	04
	07
	400
	56.500
	360

	Feira Literária
	-
	01
	-
	-
	4.000
	-


Biblioteca

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de Bibliotecas
	01
	01
	01

	Acervo
	111.636
	12.536
	15.865

	Usuário (Média/mês)
	13.038
	10.156
	9.671

	Empréstimo (Média/mês)
	6.260
	6.559
	12.346


8. Parcerias

Agencia Pública de Emprego e Cidadania – APEC – STb 

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Intermediação
	2.944
	2.780
	4.305

	Encaminhamento
	165
	180
	719

	Atendimentos Diversos (Ins. Jovem aprendiz/04)
	52
	92
	-

	Colocados no Mercado de Trabalho*
	-
	-
	71

	Cadastro creditrabalho*
	-
	-
	58

	Seguro Desemprego*
	-
	-
	18

	Informações Gerais
	1.483
	742
	-

	CTPS 1ª Via
	118
	202
	166

	CTPS 2ª Via
	71
	73
	103

	CTPS continuação
	04
	06
	03

	Captação de Vagas*
	-
	-
	226

	Empresas Cadastradas*
	-
	-
	18


(*) Os serviços em destaque  passaram a ser oferecidos  a partir da informatização da APEC da Candangolândia.

8.1. Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF

Posto de atendimento do DETRAN/DF, instalado nas dependências da Administração

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	2ª Via de Multa (D.A.R.)
	450
	430
	577

	Consulta de Veículo 
	380
	369
	300

	Emissão de IPVA (D.A.R.)
	495
	608
	719

	2ª Via de CNH (D.A.R.)
	01
	-
	-

	Emissão de DPVAT (D.A.R.)
	478
	544
	460

	Pontuação de Habilitação (D.A.R.)
	22
	25
	12

	Troca de Permissão (D.A.R.)
	11
	22
	28

	Emissão de Licenciamento (D.A.R.)
	489
	483
	343

	Informações Gerais
	348
	441
	415


9. Conselhos 

Conselho Comunitário de Segurança – CONSEG

Decreto nº 24.101, de 25/09/2003, e Decreto nº 26.291, de 18/10/2005

Projeto Limpeza à Galope

· Inclusão dos carroceiros nos programas sociais do GDF;

· curso de alfabetização de adultos para os carroceiros e familiares;

· incentivo a coleta seletiva de materiais recicláveis;

· cadastramento e habilitação dos condutores de veículos de tração animal;

· emplacamento e identificação das carroças cadastradas no programa;

· habilitação fornecida aos condutores de veículos de tração animal.

Comissão de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA

     Lei nº 041 de 13/09/89, regulamentada pelo Decreto nº 12.960 de 28/12/90.

10. Instituto Candango de Solidariedade – ICS

Programa de Geração de Emprego e Renda/Cursos Profissionalizantes

	Curso
	2004
	2005
	2006

	Oficina da criança
	90
	90
	90

	Crochê
	25
	68
	49

	Arte em jornal
	38
	58
	41

	Ponto em cruz
	-
	15
	-

	Salgadeiro
	46
	-
	-

	Cabeleireiro (básico)
	148
	91
	98

	Manicura
	60
	90
	47

	Pintura em tecido
	-
	78
	66

	Eletricista predial
	47
	45
	-

	Lanceiro
	28
	-
	-

	Traçado em fita
	39
	15
	-

	Informática
	128
	140
	104

	Amarradinho e fuxico
	--
	--
	16

	Customização
	--
	--
	49

	Arte em emborrachado
	--
	--
	09

	Arte Culinária
	--
	--
	38

	Total
	649
	690
	608


11. Avaliação Conclusiva

Dentro dos objetivos e metas traçadas pela Administração Regional para o exercício de 2006, pode-se afirmar que em razão da Candangolândia ser uma cidade “pronta” com os principais serviços públicos instalados e corroborado pelo fato de não haver expectativa de expansão de sua área urbana, por força de sua localização físico-geográfica, o crescimento esperado é em qualidade de vida para seus habitantes. Diante deste cenário, a população torna-se cada vez mais exigente frente ao poder público, na busca incessante dessas melhorias, em especial na urbanização e manutenção de logradouros públicos, até porque existem 04 áreas destinadas à implantação de praças públicas ainda subutilizadas por falta de investimentos na implementação de equipamentos públicos, especialmente para atender a carência de lazer dos nossos jovens e adolescentes. Como exemplo pode-se a citar a Praça dos Estados onde há projeto para construção de uma concha acústica para receber as principais festividades da cidade, como shows artísticos, teatrais, festa junina, tradicionalmente realizada e que a cada ano provoca transtornos à comunidade pela proximidade com as residências pelo alto ruído de som e da própria movimentação de pessoas em espaços muito limitados. Outro exemplo é Praça do Bosque implantada recentemente a pista de skate, recebida com muita festa pelos jovens e crianças que praticam esse esporte, embora, resta ainda a urbanização do restante desta praça, além da Praça da Caixa Forte e do EC – 20 EQ 02/04.

Outra obra fundamental e muito cobrada pela comunidade local é a complementação da Via do Contorno, destinada a contornar toda área urbana da Candangolândia, dando fluidez ao trânsito de veículos, além de completar o desenho urbanístico da cidade, deixando as vias internas menos congestionadas, que é também o acesso à Entrada/Saída Norte da cidade, atualmente com tráfego de veículos muito conturbado pela sub utilização do viaduto existente, que dará acesso à Via do Contorno. Quanto à realização das demais obras de urbanização, algumas foram realizadas outras mantidas, mas algumas muito requisitadas pela comunidade local não foram realizadas por falta da liberação dos recursos financeiros previstos no orçamento. Contudo, 2006 foi um ano proativo, na expectativa de um ano vindouro de maiores e melhores realizações.

26.20 ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS –  RA XX

A Administração Regional de Águas Claras, criada pela Lei nº 3.153 de 06/05/2003, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa de Águas Claras, bem como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com Cargo em Comissão
	Sem Cargo em Comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	11
	11

	Requisitados 
	Órgãos do GDF
	03
	-
	03

	Servidores comissionados, sem vinculo efetivo
	37
	-
	37

	Estagiários 
	-
	01
	01

	Subtotal (força de trabalho)
	42
	12
	54

	Total Geral
	42
	12
	54


Observação: A Administração Regional contou com prestadores de serviços do contrato de gestão ICS/SUCAR, totalizando 116.752 horas técnicas trabalhadas.

Realizações

1. Serviços de recuperação e manutenção (executados diretamente pela Administração Regional)

	Discriminação do Serviço
	Unid.

de

Medida
	Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m³
	300
	247
	331

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid
	05
	26
	14

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	Unid
	-
	-
	14

	Recuperação de calçada
	m²
	-
	630,60
	2.750

	Reposição de meio-fio
	ml
	-
	-
	1.805

	Recuperação de caixas de passagem e de Inspeção
	Unid
	-
	-
	4

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	-
	3.900
	26.000

	Remoção de entulhos
	m³
	51.000
	53.810
	42.894

	Serviços de terraplenagem
	m³
	207.300
	262.567
	227.580

	Serviços de roçagem mecânica
	m³
	280.000
	365.000
	10.000

	Transporte de Insumos e Ferramentas
	Viagem
	21
	34
	09

	Transporte de material apreendido
	Viagem
	-
	
	76

	Roçagem manual
	m²
	-
	78.000
	19.000

	Outros (Encascalhamento de vias)
	m³
	-
	-
	1200

	Outros (Transporte de cascalho, terra, frezado)
	m³
	-
	-
	21

	Outros (Patrolamento de vias)
	m³
	-
	-
	2000


2. Obras implantadas diretamente pela Administração Regional

	Discriminação do Serviço
	Unid. de

Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Confecção de quebra-molas
	unid
	-
	39
	21

	Implantação de Meios-Fios
	ml
	-
	1.000
	8.000

	Rampa para deficientes físicos
	unid
	-
	-
	33

	Arborização
	unid
	3.800
	1.600
	-

	Plantio de grama
	m²
	8.000
	6.500
	20.000

	Execução de calçadas
	m²
	-
	-
	27.800


3. Administração de bancas de jornais e revistas

Bancas de jornais e revistas

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	01
	01
	01


Eventos culturais

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Teatro
	01
	-
	-
	180
	-
	-

	Apresentação Musical
	35 bandas
	10
	-
	3.000
	3.200
	-

	Dança 
	01 baile
	02 bailes
	-
	2.000
	700
	-

	Artes Plásticas
	01 exposição
	02 exposições
	-
	500
	400
	-

	Reunião
	90
	59
	155
	1.295
	809
	1.543

	Visitas
	69
	35
	67
	5.100
	399
	678


Esporte, lazer e turismo

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Eventos Esportivos
	13
	17
	4
	10.000
	12.000
	93

	Reunião
	38
	47
	17
	74
	1.488
	6.367

	Festa de Natal
	-
	-
	1
	-
	-
	300

	Atividades
	88
	94
	27
	1.880
	7.160
	350


4. Dados Estatísticos

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Comercial
	82
	227
	307
	293
	330
	-
	-
	-

	Eventual
	01
	01
	01
	01
	01
	-
	-
	-

	Total Expedido
	83
	228
	308
	294
	331
	551*
	993*
	1.560*


*As consultas prévias foram apresentadas no total, sem descriminar o setor.

Licenciamento de obras - Alvará de Construção

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	62
	52
	48
	677.615,67
	599.087,11
	576.211,84

	Industrial
	1
	6
	-
	1.262,18
	27.678,21
	-

	Comercial
	51
	32
	51
	75.381,28
	49.267,86
	112.783,59

	Misto
	3
	2
	17
	26.236,70
	18.244,33
	310550,27

	Institucional 
	4
	5
	3
	52.781,93
	17.385,97
	11.241,17

	Total Expedido
	122
	97
	119
	837.216,27
	711.663,48
	1.010.786,87


Carta de Habite-se

	Setor
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	22
	37
	54
	174.175,29
	330.609,36
	493.117,09

	Misto
	-
	-
	04
	-
	-
	54.180,76

	Industrial
	
	7
	
	-
	9.592,56
	-

	Comercial
	12
	10
	17
	27.739,01
	21.238,90
	22.785,35

	Institucional
	02
	-
	01
	5.797,65
	-
	679,04

	Total Expedido
	36
	54
	76
	207.711,95
	361.440,82
	570.762,24


Análise e aprovação de projetos - 2005

	Característica

do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	sem

Acresc.
	Totais

	
	Qt
	m² (A)
	Qt
	m² (B)
	Qt
	m² (C)
	Qt
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	07
	3.154,74
	-
	-
	-
	-
	-
	3.154,74

	
	
	Habitação Coletiva
	32
	401.714,88
	02
	285,48
	01
	543,81
	12
	401.456,55

	
	Comercial
	60
	112.773,11
	01
	123,95
	-
	-
	02
	112.897,06

	
	Institucional
	Privada
	05
	16.773,33
	01
	1.158,70
	-
	-
	-
	17.932,03

	M isto
	Residencial / Comercial
	05
	95.240,38
	-
	-
	-
	-
	-
	95.240,38

	Total
	630.680,76


Análise e aprovação de projetos - 2006

	Característica do Uso
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acresc.
	Totais

	
	Qt
	m² (A)
	Qt
	m² (B)
	Qt
	m² (C)
	Qt
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar 
	02
	278,99
	-
	-
	-
	-
	-
	278,99

	
	
	Habitação coletiva
	26
	441.581,50
	03
	4.508,96
	-
	-
	10
	446.090,96

	
	Comercial
	41
	118.159,88
	01
	136,70
	02
	540
	05
	117.756,58

	
	Institucional
	Privada
	02
	4.391,89
	02
	1.843,29
	
	
	
	6.235,18

	Misto
	Residencial / Comercial
	08
	152.124,56
	
	
	
	
	01
	152.124,56

	Total
	722.486,27


Topografia

	Especificação
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Demarcação p/ Alvará de Construção
	Habit. Unifamiliar
	66
	
	189.057,82
	-

	
	Outras (Espec.)

Comercial

Comercial/residencial
	-
	-

14

34
	-

-

-
	-

117.415,02

46.123.022,12

	Cota de Soleira
	Levant. de Definições 
	71
	17
	20.871.053,04
	19.141.053,35

	
	Verific. Alinhamento
	
	43
	
	26.059.496,90

	Elaboração de Croqui de Cadastro
	
	3
	
	22.397,00

	Levantamento para Carta de Habite-se
	24
	40
	315.783,87
	815.855,86


5. Execução físico-financeira

Autorizado: R$  128.100  Empenhado: R$  47.632  Liquidado: R$ 51.082

	Descrição do Serviço
	Programa de Trabalho da LOA
	Nº da Etapa no SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Promoção de Atividades Culturais 
	13.392.1300.2007.0027
	004
	Andamento normal
	3ª. Caminhada a passos largos, 3º. Aniversário da Cidade


Autorizado: R$ 129.800   Liquidado: R$ 11.712 Empenhado: R$  11.705

	Descrição do Serviço
	Programa de Trabalho da LOA
	Nº da Etapa no SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Promoção de Atividades Desportivas
	27.812.1900.2033.0021
	006
	Andamento normal
	Atividades Desportivas desenvolvidas, 3º Aniversário da Cidade


6. Diagnóstico da Unidade

As realizações, no ano de 2006, não atingiram o desejável, pois os recursos são escassos para atender toda a demanda da comunidade. 

Os recursos oriundos de emendas parlamentares (EP) também são escassos ou não se viabilizam e, em conseqüência, as previsões não acontecem, frustrando a todos, principalmente a comunidade que tanto anseia por realizações necessárias e muitas vezes prometidas.

Dificuldades encontradas

As dificuldades são principalmente financeiras. Por sua vez, os recursos humanos carecem de um aprimoramento e capacitação através de cursos e treinamentos, atingindo uma mão de obra melhor qualificada para o desempenho de suas funções no atendimento ao público. Os recursos materiais são escassos (equipamentos e mobiliário) em se tratando de todos os setores da Administração Regional de Águas Claras. Já no âmbito da Divisão de Obras, há muita dificuldade diante da insuficiência de máquinas e equipamentos para atender a demanda que se apresenta no dia a dia da cidade.

Perspectivas para 2007

Que as dificuldades sejam amenizadas, principalmente, as financeiras e, que os projetos de obras e melhorias tenham uma maior receptividade junto aos setores competentes, prioritariamente na Gerência de Obras e Serviços Públicos, objetivando as realizações que, com certeza, vão melhorar a qualidade de vida da população.

26.21. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE RIACHO FUNDO II –  RA XXI

A Administração Regional de Riacho Fundo II, criada pela Lei nº 3.153 de 06/05/2003, é um órgão da Administração Direta Regionalizada, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais, tem por competência representar o Governador do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa XXI, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades delas decorrentes.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	07
	07

	Requisitados / Órgãos do GDF
	-
	02
	02

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo 
	38
	-
	38

	Total Geral
	38
	09
	47


Observação: A Administração contou com a prestação de serviços de funcionários do Instituto Candango de  Solidariedade em um total de 101.257 horas técnicas.

Realizações

1. Obras implantadas pela Administração Regional

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.0084.1110.0122 – Nº da Etapa no SAG: 0010

Autorizado: R$ 32.083,00
Empenhado: R$ 32.082,71  Liquidado: R$ 32.082,71

Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0009 – Nº da Etapa no SAG: 00115

Autorizado: R$ 53.950,00
Empenhado: R$ 43.612,50 Liquidado: R$ 39.177,00

	Descrição do Serviço


	Região
	Programa de Trabalho da LOA
	Nº Etapa

SAG
	Estágio


	Etapa Realizada

	Execução de obras de urbanização na Região Administrativa do Riacho Fundo II (EPP)
	RA XXI

RAXXI
	15.451.0084.1110.0122
	10
	concluído
	Materiais de construção adquiridos: processo nº 301.000.416/2005, processo nº 301.000.182/2005.

	Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas no Riacho Fundo II
	RAXXI
	15452.0700.8508.0009
	15
	concluído
	Áreas urbanizadas  ajardinadas mantidas:processo nº 301.000.008/2004.


2.  Obras Implantadas Diretamente pela Administração Regional
	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Confecção de quebra-molas
	Unid
	30
	208
	22

	Compactação de Leito Subleito,Base e Sub-base
	m²
	-
	-
	48.000


3. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid. de

Medida
	Etapa Realizada / Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação tapa-buraco
	m³
	20.000
	193
	99,1

	Desobstrução de boca-de-lobo
	Unid,
	233
	28
	-

	Reposição de meio-fio
	Unid,
	204
	-
	82

	Remoção de entulhos
	m³
	10.957
	18.210
	17.892

	Serviço de terraplanagem
	m³
	-
	-
	166,53

	Transporte de Insumos e Ferramentas
	Viagens
	415
	144
	461

	Remoção de galhos e resto de poda
	m³
	2.620
	-
	-

	Encascalhamento de vias
	M
	151.000
	19.000
	-

	Patrolamento de vias
	m²
	236.000
	182.500
	-

	Irrigação de áreas não urbanizadas
	m²
	122.300
	-
	-


4. Exame, licenciamento de atividades econômicas e de obras

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	106
	53
	64
	354
	357
	336

	Comercial
	02
	17
	-
	-
	-
	-

	Eventual
	01
	22
	24
	-
	-
	-

	Área rural
	09
	09
	-
	-
	-
	-

	Total Expedidos
	118
	101
	88
	354
	357
	336


Licenciamento de obras

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	60
	66
	39
	9.125,55
	10.740,95
	9.781,54

	Total Expedido
	60
	66
	39
	9.125,55
	10.740,95
	9.781,54


Outras autorizações

	Discriminação do Serviço
	Etapa Realizada/Quant.

	
	2004
	2006

	Corte de Pista
	05
	01


Análise e aprovação de projetos 

	Característica do Uso
	2004
	2005
	2006
	

	
	Sem Acréscimo
	Totais


	Nova
	Totais


	Nova
	Totais



	
	Quantidade
	
	Quantidade
	
	Quantidade
	

	Restrito
	Residencial
	Unifamiliar
	63
	9.574,65
	106
	19.500,19
	06
	83.261,19

	Total
	63
	9.574,65
	106
	19,500,19
	106
	83.261,19


Topografia

	Especificação
	Quantidade
	Área (m²)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Demarcação para alvará de construção
	Habitação Unifamiliar
	04
	102
	56
	448
	14.293,89
	14.870,62

	
	Outras
	-
	08
	-
	-
	834,79
	-


5. Administração de feiras, bancas de jornal e revistas e terminal rodoviário

	Especificação
	Quantidade/Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Feiras
	Fiscalização de Feiras
	96
	206
	170

	
	Recadastramento de Feiras
	02
	14
	-

	
	Documentação Expedida
	Notificação
	41
	-
	-

	Bancas de Jornais e Revistas
	Áreas anexas para p/ prestação de serviços
	Provisórias
	01
	-
	02

	
	
	Definitivas
	-
	02
	-

	Terminal Rodoviário
	Boxe
	Ocupados
	13
	-
	-

	Número de linhas que atendem a Região Administrativa
	14
	16
	22


6. Ações sociais, culturais, desportivas, lazer e turismo

Desenvolvimento social

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	Área médica
	841
	513
	125

	IDHAB
	10
	40
	01

	CDS
	298
	41
	21

	APEC (SINE)
	05
	04
	15

	Cestas emergenciais
	1.030
	861
	159


Eventos culturais

Programa de Trabalho: 13.392.130.2007.0007 – Nº da Etapa no SAG: 0008

Autorizado: R$ 35.480,00
Empenhado: 35.000,00  Liquidado: R$ 35.000,00

	Descrição
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema
	01
	08
	02
	100
	2.600
	500

	Teatro
	01
	-
	-
	300
	-
	-

	Dança
	01
	-
	-
	4.000
	-
	-

	Dia das Crianças 
	01
	-
	-
	700
	-
	-

	Baile de Aniversário da Cidade (shows diversos)
	-
	01
	-
	25.000
	25.000
	-

	Corrida do fogo
	-
	01
	01
	-
	100
	300

	Caminhada da lua
	-
	02
	-
	-
	100
	-

	Aniversário do CAUB
	-
	01
	-
	-
	300
	-

	Desfile da Primavera
	-
	01
	-
	-
	500
	-

	Rodeio
	-
	01
	-
	-
	800
	-

	Festa da Primavera
	-
	01
	-
	-
	2.000
	-

	Carnaval
	-
	01
	01
	-
	5.000
	500

	Som Automotivo
	-
	-
	01
	-
	-
	600


Biblioteca

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Número de bibliotecas
	01
	01
	01

	Acervo
	8.000
	8.295
	6.800

	Usuário (média/mês)
	630
	480
	420

	Empréstimo (média/mês)
	452
	154
	500


Observação: Devido a um temporal, houve um destelhamento do galpão, onde funciona a biblioteca e grande parte dos livros foram danificadas, resultando no menor número de acervo em 2006.

7. Medidas de caráter normativas e/ou operacional

· Constituir a Comissão de Defesa do Meio Ambiente do Riacho Fundo II.

8. Avaliação Conclusiva

Dificuldades Encontradas

· Falta de autonomia Administrativa para Administração Regional;

· Regularização Fundiária das terras desta RAXXI - (Registro Imobiliário)

Projetos Realizados

· No mês de maio uma comissão organizadora designada pelo Sr. Administrador, organizou as festividades comemorativas do 11º aniversário da Cidade, com cinco dias de festas, contando com a presença de um público estimado de 5.000 pessoas;

· Iº  Passeio Ciclístico do Riacho Fundo II;

· Foi realizado um Rodeio no mês de outubro pela associação Pró Melhoramento do Riacho Fundo, em parceria com a Administração Regional ,contando com um público estimado de 5.000 pessoas.

26.22. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE/OCTOGONAL – RA XXII

A Administração Regional do Sudoeste/Octogonal, criada pela Lei nº 3.153 de 06/05/2003, é um órgão da Administração Direta, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da Região Administrativa, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, e, ainda, sem prejuízo da orientação normativa e controles técnicos dos órgãos centrais componentes de cada Secretaria com atividades regionalizadas.
Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo  em Comissão
	Sem cargo

em Comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	02
	-
	06
	08

	Órgãos do Governo Federal
	01
	-
	-
	-
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	11
	-
	27
	-
	38

	Total Geral
	12
	02
	27
	06
	47


Observação: Apoio prestado por 55.672 horas técnicas do Instituto Candango de Solidariedade, através do Contrato de Gestão nº. 001/2002.

Realizações

1. Obras implantadas pela Administração Regional

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Etapa Realizada/Quant.

	
	
	2004
	2005
	2006

	Implantação de Meios-Fios
	m²
	692
	833
	1,00

	Arborização
	v
	110
	-
	-

	Plantio de grama
	m²
	12.338,57
	19.600,00
	-

	Execução de calçadas
	m²
	7.969,33
	8.939,82
	8.089,62


2. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	Quantidade

	
	
	2004
	2005
	2006

	Operação Tapa-buraco
	m²
	4.040,00
	86.136,00
	-

	Desobstrução de boca-de-lobo
	v
	483
	483
	-

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	m²
	-
	04
	-

	Recuperação de calçada
	m²
	-
	1.586,50
	-

	Demolição de calçadas de concreto
	m³
	-
	-
	258,16

	Execução de calçada de concreto de 5cm 18 MPA
	m²
	-
	-
	8.089,62

	Fornecimento de meio fio vazados
	m
	-
	-
	1,00

	Fornecimento de tampão de concreto
	unid.
	-
	-
	1,00

	Reposição de meio-fio
	-
	-
	-
	307,00

	Remoção de meio fio com reaproveitamento de pedras
	m
	-
	-
	114,00

	Retirada de meio-fio danificados
	m³
	-
	-
	227,00

	Assentamento de meio fio em trechos isolados
	m
	-
	-
	421,00

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	-
	641,00
	-

	Escavação manual de valas
	m³
	-
	-
	33,00

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	-
	25,00
	-

	Remoção de entulhos
	m³
	2.204,00
	19.434,00
	-

	Serviços de terraplenagem
	-
	-
	-
	-

	Serviços de roçagem mecânica
	m²
	100,00
	660.000,00
	-


3. Fiscalização de obras e posturas

	Natureza de Operação
	Fiscalização de Obras
	Fiscalização de Posturas

	
	Quantidade / Ano
	Quantidade / Ano

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Notificações
	94
	163
	198
	102

	Autos de Infração
	12
	22
	62
	129

	Autos de Embargo
	29
	11
	-
	-

	Visita Fiscal
	39
	-
	1.091
	588

	Termo de Apreensão depósito
	-
	-
	11
	07

	Autos de Apreensão
	-
	-
	11
	10

	Plantão de Fiscalização
	350
	373
	247
	333

	Termo / Laudo de Vistoria
	26
	11
	50
	-

	Acompanhamento de Fiscal
	-
	-
	08
	15

	Termo de Interdição
	02
	-
	-
	-

	Termo de Desinterdição 
	02
	-
	-
	-

	Laudos de Descumprimento de Interdição
	-
	-
	-
	-

	Laudos de Descumprimento de Embargo
	03
	-
	-
	-

	Demolições
	-
	05
	-
	27

	Intimações
	04
	85
	-
	-

	Recursos ( autos de infração, etc. ) 
	04
	32
	41
	109

	Verificações de Denúncias
	68
	121
	326
	470

	Acompanhamento de Obras
	732
	773
	-
	-

	Habite-Se
	24
	20
	-
	-

	Remoções (Faixas, Outdoors, Cercas, etc.)
	-
	-
	2.324
	3.481

	Operações Especiais
	-
	-
	39
	13

	Número de Fiscais em Atuação
	03
	03
	07
	08

	Número de Inspetores em Atuação
	05
	06
	-
	-


4. Exame e licenciamento de obras e 

Licenciamento de atividades econômicas 

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Definitivo
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	03 
	05
	10
	- 
	-
	-
	- 
	- 
	-

	Industrial
	-
	-
	03
	
	
	-
	
	
	-

	Comercial
	63
	60
	65
	248 
	238
	278
	- 
	- 
	-

	Eventual
	07
	 14
	05
	- 
	- 
	-
	- 
	- 
	-

	Total  Expedido
	73 
	 79
	83
	248 
	238
	278
	1.577 
	1.474
	1.484


Licenciamento de obras

	Setor


	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	10
	03
	07
	121.298,92
	26.772,89
	-

	Comercial
	05
	03
	07
	38.297,62
	32.581,74
	26.940,39

	Total Expedido
	15
	06
	07
	159.596,54
	59.354,63
	26.940,39


	 Setor
	Carta de Habite-se

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Residencial
	10
	03
	08
	128.115,79
	31.248,18
	108.525,53

	Comercial
	04
	10
	03
	61.218,38
	109.185,50
	26.950,06

	Total Expedido
	14
	13
	11
	189.334,17
	140.433,68
	135.475,59


Análise e aprovação de projetos

	Característica do Uso - 2004
	Nova
	Acréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde.
	m² (A)
	Qtde.
	m² (B)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Habitação coletiva
	06
	90.077,79
	-
	-
	24
	90.077,79

	
	Comercial
	01
	18.116,48
	01
	771,94
	09
	18.888,42

	
	Institucional 
	Pública 
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	
	
	Privada
	04
	29.666,61
	-
	-
	02
	29.666,61

	
	Industrial 
	-
	-
	01
	204,42
	-
	204,42

	Misto
	Residencial / Comercial
	01
	7.881,10
	-
	-
	-
	7.881,10

	
	Stand de Vendas
	02
	386,42
	-
	-
	-
	386,42

	Total
	147.104,76


	Característica do Uso - 2005
	Nova
	Acréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde.
	m² (A)
	Qtde.
	m² (B)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Habitação coletiva
	04
	38.016,86
	03
	16,64
	18
	38.043,50

	
	Comercial
	01
	11.679,52
	01
	314,45
	44
	11.993,97

	
	Institucional 
	Pública 
	01
	1.774,68
	01
	6.399,34
	03
	8.174,02

	
	
	Privada
	
	
	
	
	
	

	Misto
	Residencial / Comercial
	01
	6.485,34
	-
	-
	03
	6.485,34

	
	Outros ( Eng. Publicitário)
	02
	6.186,00
	-
	-
	-
	6.186,00

	
	Toldos
	01
	176,94
	-
	-
	-
	176,94

	
	Stand de Vendas
	10
	6.245,00
	-
	-
	-
	6.245,00

	Total
	77.304,77


	Característica do Uso - 2006
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	Quantidade
	(A+B-C) m²

	Restrito
	Residencial
	Hab. Coletiva
	-
	-
	02
	258,74
	01
	183,16
	11
	75,58

	
	Comercial
	01
	4.105,54
	05
	590,54
	-
	-
	24
	4.696,08

	Misto
	Residencial / Comercial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	01
	-

	
	Outros ( Eng. Publicitário)
	05
	227,20
	-
	-
	-
	-
	-
	227,20

	
	Stand de Vendas
	04
	3.063,15
	-
	-
	-
	-
	-
	3.063,15

	
	Institucional
	01
	11.064,14
	-
	-
	01
	856,23
	-
	10.207,91

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	18.269,92


Topografia

O serviço de Topografia inerente a esta Administração Regional, nos exercícios de 2004, 2005 e 2006, foi executado pela RA XI tendo em vista a recente criação desta RA XXII e o apoio técnico constante da Lei de criação nº 3.153, de 06/05/2003. 

5.  Bancas de jornais e revistas 

	Especificação
	Quantidade

	
	2004
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	02
	02
	02

	
	Provisórias
	02
	02
	02


6. Ações sociais, culturais, de esporte, lazer e turismo

Desenvolvimento social

	Tipo de encaminhamento
	Quantidade / Ano

	
	2004
	2005
	2006

	CDS
	40
	51
	43

	Outros (Grupo da Terceira Idade)
	-
	13
	-


Eventos culturais

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Eventos promovidos
	-
	-
	03
	-
	-
	3.200

	Outras (café da manhã, matinê carnavalesca)
	14
	17
	05
	200
	11.700
	800


 Esporte, lazer e turismo

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	02
	-
	04
	5.400
	-
	1.300

	Eventos Esportivos
	03
	05
	01
	1.800
	2.500
	400

	Outros/Especificar
	14
	17
	-
	200
	11.700
	-


7. Avaliação Conclusiva

A Administração Regional do Sudoeste/Octogonal foi criada em 06/05/2003, por meio da Lei Distrital nº 3.153/2003, com 40 cargos em comissão, 04 terceirizados de serviços gerais e de vigilância, e o apoio de 6.160 horas técnicas do Instituto Candango de Solidariedade.

Atualmente, a Região Administrativa do Sudoeste/Octogonal é composta por 39 cargos em comissão, 08 efetivos, 07 terceirizados de serviços gerais e vigilância e 7.216 horas técnicas do Instituto Candango de Solidariedade. 

Durante o período de 2004 a 2006, a equipe vem desenvolvendo atividades pertinentes à Unidade Administrativa tendo objetivo voltado à comunidade.

A Região Administrativa do Sudoeste/Octogonal, desde sua criação vem ressentindo da acentuada falta de estrutura física, tendo em vista o espaço atualmente ocupado ser  insuficiente e precário para abrigar às diversas unidades devido ao crescimento da demanda de serviços prestados à comunidade local.

Várias dificuldades operacionais apontadas por suas Gerências no que diz respeito a falta de estrutura física adequada para ao bom atendimento à comunidade.

Os pontos cruciais levantados são:

· o quadro efetivo de funcionários/servidores insuficiente; 

· a insuficiência nas instalações e na área física da RA;

· a falta de mobiliário para atender os contribuintes com privacidade e conforto;

· a inexistência de equipamentos  e ferramentas básicas para o trabalho, como softwares oficiais e adequados para o Núcleo de projetos;

· copiadoras que façam plotagem;

· equipamentos eletrônicos para cobertura de eventos culturais;

· a ausência de sistemas que controlem processos referentes a pagamentos de preços públicos;

· a inexistência de depósito de materiais básicos como areia, brita e cimento;

· a inexistência de mão de obra e equipamentos especializados para o Núcleo de Topografia.

As Gerências de Aprovação de Projetos e Licenciamento, Obras e Serviços Públicos e a de Apoio às Atividades Turísticas, Esportivas e Culturais, da Região Administrativa do Sudoeste/Octogonal – RA XXII, apontam os seguintes projetos para o Ano Base de 2007:

· Iluminação Pública;

· Execução de calçadas e rampas;

· Criação de áreas de lazer;

· Manutenção, reforma e instauração de quadras poliesportivas;

· Manutenção de áreas urbanizadas;

· Criação de áreas para estacionamento;

· Baias para embarque e desembarque ao longo da 2º. Avenida e Rua “G”, da Região Administrativa;

· Projeto de Acessibilidade em todos os comércios locais do Sudoeste e Octogonal;

· Aniversário da Região Administrativa;

· Projeto Mexa-se;

· Corrida do Fogo Simbólico da Pátria;

· Festa do Dia das Crianças;

· Comemoração e Iluminação Natalina;

· Festa Natalina.

26.23. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO VARJÃO – RA XXIII

A Administração Regional do Varjão criada pela Lei nº 3.153, de 06/05/03, subordinada e coordenada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais. Tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa, assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades dela decorrente. Quanto ao Regimento e definição de suas competências oficiais, encontram-se em fase de publicação, bem como a definição da Poligonal.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Fim
	
	Total

	
	Com cargo  em Comissão
	Sem Cargo em Comissão
	

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	05
	09

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	41
	-
	41

	Estagiários
	-
	03
	03

	Total Geral
	45
	08
	53


Observação (1).: A folha de pagamento está centralizada na SUCAR.

Observação (2): 20.828 horas trabalhadas pelos prestadores de serviços do Contrato de Gestão ICS/SUCAR.

Realizações

1. Licenciamento de atividades econômicas

	 Setor
	Alvará de Funcionamento 

	
	Provisório
	Consulta Prévia

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Comercial
	14
	14
	11
	46
	101
	72

	Total  Expedidos
	14
	14
	11
	46
	101
	72


2. Ações sociais, culturais e esportivas

Desenvolvimento social

	        Tipo de encaminhamento
	Quantidade - 2006

	Área Médica
	-

	CDS/Aux. Moradia
	-

	Cesta básica doada pela RA XXIII
	27(diversas parcerias

	Consulta popular
	-

	Ação comunitária 
	-

	Cursos profissionalizantes
	01(estofador-Sesol)

	Bazar beneficiente
	02

	CDS/cesta básica
	03

	Doação de cadeira de rodas especial para morador (parceria SINDUSCON) 
	02

	Doação de leite em pó ( parceria moradora Lago Norte)
	20 kg

	DRDS RA XI /   Cesta básica
	01

	Administração Itinerante
	01

	Semana da ecologia
	01

	Doação de óculos
	79  (Ótica Voriques)

	Assistência Veterinária
	01

	Curso arte cerâmica para idosos
	01 

	Curso mulheres gerando saúde
	01

	Delegacia  Itinerante
	01


Eventos culturais

Programa de Trabalho na LOA: 13.392.1300.2007.0026 - Nº da Etapa no SAG: 

Autorizado R$: 55.150,00 Empenhado R$: 39.207,58 Liquidado R$: 38.073,03

	Setor
	Quantidade
	População presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Cinema voador
	-
	01
	-
	-
	1.500
	-

	Recreações e jogos
	
	-
	01
	-
	-
	800

	Projeto quer jogar tênis?  (Parceria com Profª Eloá Prata e Prof. Ricardo-Vila do Tênis).
	-
	-
	05
	-
	-
	352



	Torneio de tênis
	-
	-
	02
	-
	-
	580

	Mostra Brasil Candango de cinema itinerante (parceria com Instituto Latinoamérica, Petrobrás, Ministério da Cultura e Lei de Incentivo a Cultura).
	-
	-
	01
	-
	-
	1.000

	Teatro
	01
	02
	-
	81
	200
	-

	Apresentação musical
	01
	-
	-
	8.000
	-
	-

	Dança
	21
	-
	-
	8.000
	-
	-

	Curso de dança contemporânea
	01
	-
	-
	40 alunos
	-
	-

	Aniversário da cidade
	01
	01
	01
	5.000
	15.000
	9.000

	Baile da cidade e a escolha da garota Varjão 
	
	-
	01
	-
	-
	1.000

	Apresentação Galera dos Matutos
	07
	-
	-
	3.000
	-
	-

	Semana da Cultura
	01
	-
	-
	6.500
	-
	-

	Curso de cestaria
	01
	-
	-
	30
	-
	

	Semana Acessibilidade, Desenvolvimento da Linguagem, lixo, cidadania, saúde e educação;
	03
	02
	-
	70
	540
	-

	Dia da beleza com corte de cabelo e manicure
	01
	-
	-
	300
	-
	-

	Passeio realizado pela Administração Regional com alunos da Escola Classe ao Jardim Zoológico
	01
	02
	-
	80 alunos
	120 alunos
	-

	Festa de natal com as crianças do Varjão e distribuição de brinquedos.
	01
	01
	-
	5.000
	4.000
	-

	Entrega de 10 bicicletas para os melhores alunos de 2004, da Escola Classe do Varjão;
	01
	-
	-
	300
	-
	-

	Natal dos sonhos – distribuição de bicicletas para comunidade carente
	-
	01
	-
	-
	20
	-

	Natal dos sonhos com uma ceia natalina para comunidade do Varjão
	-
	01
	-
	-
	1.000
	-

	Exposição e fotos e documentos sobre acessibilidade
	-
	01
	-
	-
	2.000
	-

	Chá dançante com premiações para os idosos
	01
	-
	-
	60
	-
	-

	Entrega de 08 kits aos moradores previamente cadastrados no Programa Mala do Livro
	01
	-
	-
	50
	-
	-

	Chegada do fogo simbólico da Pátria com desfile cívico e premiação das 06 melhores frases sobre 07 de setembro;
	01
	01
	01
	2.000
	2.500
	100

	Concurso que escolheu a sala mais decorada com o tema “primavera”, premiação de um city-tour no jardim Botânico;
	-
	01
	-
	-
	2.000
	-

	Festa do dia das crianças com distribuição de brinquedos;
	-
	01
	-
	2.500
	-
	-

	Apresentação do Museu de Taxidermia/PMDF e Teatro Rodoviário/CPRDF;
	01
	-
	-
	4.000
	-
	-

	Curso de Informática  - CITI
	01
	-
	-
	81
	-
	-

	Atividade cívica em comemoração D. Bosco
	01
	-
	-
	1.200
	-
	-

	Comemoração do carnaval no Varjão
	-
	01
	01
	-
	5.000
	3.000

	Palestras
	-
	02
	-
	-
	100
	-

	Exposição
	-
	02
	-
	-
	1.000
	-

	Concursos diversos
	-
	04
	-
	-
	2.000
	-

	Desfile cívico
	-
	01
	-
	-
	5.000
	-

	Lazer nas praças
	-
	-
	02
	-
	-
	150

	2 º lazer entre quadras
	-
	-
	01
	-
	-
	1.000

	Concurso de dança e rap
	-
	-
	01
	-
	-
	1.500

	Evento evangélico com show de banda gospel e culto evangélico (parceria Cooperativa de pastores)
	-
	-
	01
	-
	-
	1.000

	Exposição de pintura (parceria com Associação dos Deficientes)
	-
	-
	01
	-
	-
	500

	Show musical com os marotos, Papel marchê, Tropa de Elite e grupos locais (parceria Rádio JK FM)
	-
	-
	01
	-
	-
	5.000

	Encontro cultural dos amigos da cultura em praça pública
	-
	-
	01
	-
	-
	600

	Dançar é arte
	-
	-
	01
	-
	-
	23

	Educar dançando
	-
	-
	01
	-
	-
	15

	Lazer de natal
	-
	-
	01
	-
	-
	2.000


Brinquedoteca

	N° brinquedoteca
	Ações
	Usuários
	Faixa Etária
	Nº turmas
	Objetivos

	01
	Todos os tipos de brincadeiras educacionais, pedagógicas e de conscientização.
	8.164
	03 a 12 anos
	04 turmas diárias
	-integração, -sociabilização

-criatividade e -auto estima


Bibliotecas

	N° bibliotecas
	Acervo
	Usuários

	01
	7.000
	237


Esporte, Lazer e Turismo

Programa de Trabalho na LOA: 27.812.1900.2033.0020 

  


Autorizado R$: 25.970,00 Empenhado R$: 3.313,81 Liquidado R$: 1.714,00

	Setor
	Quantidade
	População presente

	
	2004
	2005
	2006
	2004
	2005
	2006

	Ruas de lazer
	01
	05
	
	1.500
	4.000
	

	Eventos esportivos
	06
	06
	
	4.200
	5.500
	

	Passeio ciclístico
	01
	02
	01
	200
	1.000
	500

	Participação de 02 grupos de dança de axé no Ceifolia, carnaval fora de época de Ceilândia DF.
	01
	-
	-
	-
	-
	-

	Passeio ao zoológico
	-
	-
	01
	-
	-
	48

	Oficina de jardinagem
	-
	-
	05
	-
	-
	120

	Oficina de break
	-
	-
	05
	-
	-
	80

	Oficina de teatro (AOPA e Clara de Lucena)
	-
	-
	03
	-
	-
	20

	Colônia de férias
	-
	-
	02
	-
	-
	40

	Tratamento dentário (parceria SESC)
	-
	-
	01
	-
	-
	48 crianças

	Passeio ao parque da cidade
	-
	-
	01
	-
	-
	40 crianças

	Campeonato de futebol amador (parceria Liga Desportiva do Varjão)
	-
	-
	01
	-
	-
	400

atletas

	Colônia de férias e passeio ao zoológico
	-
	-
	01
	-
	-
	40

	Recebimento de livros e doados a comunidade em comemoração ao dia da água (parceria AOPA)
	-
	-
	01
	-
	-
	2.000

	Recebimento de livros e doados a comunidade (parceria comunidade do Lago Norte)
	-
	-
	01
	-
	-
	200

	Agita Brasília no parque da cidade com crianças do projeto 2º tempo (parceria Secretaria de Esporte, conjuntos musicais regionais).
	-
	-
	01
	-
	-
	60



	Projeto 2º Tempo (Secretaria Esporte, Min. Esportes, Liga Futebol Society)
	-
	-
	01
	-
	-
	120


3. Diagnóstico da unidade

A Administração Regional do Varjão,  encontra-se instalada em imóvel locado cujo espaço físico tornou-se insuficiente para comportar a estrutura funcional necessária ao bom desempenho de suas atividades competentes, fato este que será solucionado com a construção de sua sede própria, que já tem o projeto elaborado, visando a adequação e racionalização dos procedimentos cabíveis à cada área de execução, buscando assim maior satisfação das necessidades e dos anseios comunitários. 

Verificam-se ainda carências e dificuldades, tais como: pouca quantidade e qualificação do quadro funcional, o baixo número de máquinas e veículos destinados à aplicação nos diversos serviços, liberação das NGB’S, bem como do Plano urbanístico e também a definição da Poligonal da RA, além de observar constantes embargos promovidos pelo IBAMA que emperram vários segmentos da execução administrativa, orçamentária e financeira. Dificuldade na execução do orçamento, visto que vários projetos foram elaborados, mas não executados por falta de cota financeira. 

Pontos positivos: execução das obras de canalização das águas pluviais e grotas; construção de casas e apartamentos populares; retirada de moradores de áreas de risco e recolocação dos mesmos em terrenos regularizados; a criação de parques ecológicos e o desenvolvimento de eventos voltados  à  ecologia; oferecimento de cursos de valorização, auto-estima e cursos profissionalizantes com a conseqüente recolocação no mercado de trabalho; revitalização de praças, espaços públicos, culturais e esportivos e promoção de mutirões de limpeza; dentre  outros também de indiscutível grau de importância, que culminaram  com a redução de criminalidade.

26.24. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARK WAY – RA XXIV

A Administração Regional do Park Way, criada pela Lei nº 3.255 de 29/12/2003, é um órgão de Direção Superior, vínculada para fins de controle e supervisão à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, tem por competências representar o GDF no âmbito de sua Região Administrativa, coordenar e executar atividades de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho     

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.0100.8517.0083 - Nº das Etapas no SAG: 0001, 0002 e 0021

Autorizado: R$ 179.626,00 Empenhado: R$ 165.527,31  Liquidado: 164.447,29

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro GDF
	03
	07
	01
	05
	16

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	-
	-
	-
	01

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	13
	-
	06
	-
	19

	Subtotal (Força de Trabalho)
	17
	07
	07
	05
	36

	Total Geral
	17
	07
	07
	05
	36


Observação: A Administração Regional contou com o apoio de prestadores de serviços do ICS – Instituto Candango de Solidariedade, colocados à disposição da Administração por meio do Contrato de Gestão ICS/SUCAR, perfazendo um total de 28.918 horas técnicas trabalhadas.

Realizações

1. Realizações de caráter finalístico

Promoção de atividades culturais no Park Way

Programa de Trabalho da LOA: 13.392.1300.2007.0029 - Nº da Etapa no SAG: 0004

Autorizado: R$ 17.450,00 Empenhado: R$ 11.580,00 Liquidado: 11.580,00

Execução de obras de urbanização no Park Way

Programa de Trabalho da LOA: 15.451.0084.1110.0033 -  Nº da Etapa no SAG: 0007

Autorizado: R$ 2.430,00  Empenhado: R$ 1.447,84 Liquidado: 1.447,84

Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas do Park Way

Programa de Trabalho da LOA: 15.452.0700.8508.0026 -  Nº da Etapa no SAG: 0022

Autorizado: R$ 20.060.00
Empenhado: R$ 9.523,00 Liquidado: 9.523,00

Ampliação do sistema de iluminação pública

Programa de Trabalho da LOA: 25.451.3100.1763.1004 - Nº da Etapa no SAG: 0017

Autorizado: R$ 104.987,00
 Empenhado: R$ 100.136,16 Liquidado: 100.136,16

2. Licenciamento de atividades econômicas
Alvará de Funcionamento

	Setor
	Provisório
	Consulta Prévia

	
	2005
	2006
	2006

	Residencial 
	01
	02
	123

	Total Expedido
	01
	02
	126


Licenciamento de Obras 

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Residencial
	32
	131
	11.200,43
	50.187,98

	Total Expedido
	32
	131
	11.200,43
	50.187,98


Carta Habite-se

	Setor
	2006

	
	Quantidade
	Áreas

	Residencial - Casa
	44
	17.224,59


Análise e aprovação de projetos 

	Setor
	Nova
	Acréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m²
	(A+B+C) m²

	Residencial
	Unifamiliar
	127
	49.347,24
	08
	15.571,10
	01
	456,77
	64.918,34


Topografia

	Setor
	Quantidade
	Área m²

	
	2006
	2006

	Demarcação p/ alvará de construção 
	104
	118.293,39

	Levantamento para carta habite-se
	53
	81.105,36

	Total Expedido
	104
	118.293,39


3. Serviços de Recuperação e manutenção (executados diretamente pela Administração Regional)

	Discriminação do Serviço
	Unid. Medida
	Etapa Realizada / Quant.

	
	
	2005
	2006

	Operação tapa-buraco (GHF/SUCAR)
	m³
	804,70
	661,46 m³

	Recapeamento (NOVACAP)
	m²
	-
	188.541.000,00

	Remoção de entulhos (BELACAP)
	M³
	1.359
	1.960 M³

	Serviços de roçagem mecânica (GHF-SUCAR)
	Tonelada
	24.910
	-

	Transporte de insumos e ferramentas
	Km
	4.468
	-

	Transporte de material apreendido
	Viagem
	-
	47 viagens

	Roçagem mecânica (GHF/SUCAR)
	-
	-
	1.031.975.000,00

	Outros (especificar) abertura de valas de contenção
	-
	2.547
	-


4. Ações culturais e de esporte, lazer e turismo

Eventos culturais

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Cinema Voador
	03
	03
	700
	700

	Teatro
	01
	01
	400
	310

	Apresentação musical
	13
	09
	7.000
	5.000

	Literatura
	01
	01
	60
	90

	Almoço comunitário
	02
	01
	1.000
	1.200

	Missa Ação de Graças
	-
	03
	-
	700

	Festas Folclóricas
	-
	03
	-
	3.320


Esporte, lazer e turismo

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Ruas de Lazer
	02
	05
	180
	1.500

	Eventos esportivos
	03
	02
	570
	780


5. Ações voltadas para área rural

A Administração Regional do Park Way vem envidando esforços em parceria com a Secretaria de Agricultura e SEMARH, para resolução dos problemas que afligem a comunidade rural, quais sejam: regularização da área, zoneamento das chácaras, eletrificação rural nos núcleos de produção agrícola, infra-estrutura na malha viária viável e drenagem de águas pluviais.

Outro aspecto importante é quanto ao estudo e definição das poligonais, já apresentado na revisão do PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial, estabelecendo maior rigor quanto ao manejo do uso do solo para atividades agrícolas respeitando as margens de córregos e a preservação dos corredores de mata ciliar e fontes e minas que irrigam a bacia do lago Paranoá.

O Núcleo urbano rural da Vargem Bonita, principal núcleo de produção de foliáceas, tem como unidade gestora a Subadministração da Vargem Bonita. Por se tratar de uma área geograficamente inserida no território do Park Way, deve ser parte dela e constituir uma Unidade Orgânica técnica especializada na Estrutura da Administração Regional do Park Way.

6. Diagnóstico de desenvolvimento da Unidade

A Administração já encontra-se em funcionamento pleno, com adaptações nas suas rotinas administrativas para facilitar as condições operacionais e suprir as deficiências quanto à inexistência de Quadro de Pessoal, Uma reestruturação com cargos comissionados, nomeação de servidores efetivos concursados, como também definição de seu regimento interno exige uma reforma rápida emergente. Outra preocupação é referendar sua poligonal inserida no Plano Diretora de Ordenamento Territorial, como unidade orgânica gerencial diferenciada do poder executivo na Região Administrativa do Park Way.

O Park Way tem uma área verde privilegiada. Suas unidades residenciais são ladeadas com grandes espaços nas partes frontais, onde se encontra a pista de acesso e na parte posterior dos conjuntos contemplados com grandes corredores ecológicos, constituídas de verdadeiras matas de cerrado, rico em cursos dágua com densa mata ciliar de vida silvestre. Assim o Park Way pode ser entendido como um grande Cinturão Verde de proteção de Brasília, integrado de forma harmoniosa as áreas urbanas com a natureza protegida por lei; matrizes da biodiverdidade em área de Proteção Ambiental, identificada como a Apa do Gama e Cabeça de Veado, aqüífero importante de sustentação da Bacia do Lago do Paranoá.

O redimensionamento emergencial da rede de iluminação pública é primordial, a fim de se buscar a eficientização do sistema.

A malha viária tem 44 anos de existência com estrutura deteriorada, pistas de mão única com perfil estreito sem dreno e acostamentos, necessitando de recapeamento asfáltico ou de revitalização.

Ressalte-se que as habitações urbanas e rurais, não possuem rede de esgoto tratado,  nem drenagem de águas pluviais em toda a sua extensão territorial.

No Setor de Transporte, torna-se recomendável um estudo técnico de viabilidade e organização integrando a estrutura metroviária e rodoviária para permitir melhor atendimento a comunidade do Park Way. Encontra-se em andamento projeto elaborado pela SEPLAN, através da Coordenadoria de Programas de Parcerias Públicos Privadas para implantação de Sistema de Transporte Integrado à construção de um terminal de conexão periférico na pista da EPIA DF-003, onde permitirá melhor eficiência no fluxo do transporte urbano beneficiando ao público em geral.

A Administração Regional do Park Way, apesar de possuir uma força de trabalho reduzida, tem suprido suas carências com empenho de todos os seus servidores visando atender satisfatoriamente a comunidade em toda a sua plenitude, sendo necessário o redimensionamento do quadro de servidores.

A Administração Regional, encaminhou aos órgãos setoriais de governo estudos técnicos para preservar áreas verdes, criando opções de lazer, promovendo qualidade de vida em todos os setores, nos seus aspectos de sustentabilidade, habitacionais, valorizando o patrimônio dos moradores, definindo os espaços de serviços de interesse público.

Perspectivas para 2007

As principais prioridades de ações a serem incrementadas pelo Governo do Distrito Federal, através de parcerias institucionalizadas, são as melhorias destacadas pela comunidade em estatísticas registradas pela Ouvidoria do DF,  propostas feitas através da Associação Comunitária do Park Way, Conselho Comunitário de segurança e membros do Condema do Park Way, conforme descritas abaixo:

Obras de Infra-Estrutura

· Recuperação do piso asfáltico do Park Way;

· Construção de balões de aceso à quadras residenciais;

· Construção de calçadas para cooper e lazer;

· Construção de abrigos e baias de ônibus;

· Construção e implantação de acostamentos duplo;

· Implantação de rede de esgoto sanitário; 

· Implantação de rede de águas pluviais;

· Construção de passagem subterrânea de veículos ligando os acessos às quadras entre a SMPW (Quadra 07 e a SMPW Quadra 14), (e a SMPW Quadra 08 a SMPW Quadra 26);

· Construção do Complexo Administrativo (Instalações Públicas) áreas de Desenvolvimento Econômico no Park Way – Construção da Sede da Administração regional do Park Way;

· Asfaltamento das vias vicinais de escoamento de produção agrícola da Vargem Bonita;

· Completar a duplicação da via DF – que liga a EPTG ao Núcleo Bandeirante com viadutos sobre a BR-060 e sua extensão sobre o Riacho Fundo à Quadra 13 do SMPW;

Meio Ambiente

· Elaboração de projeto de saneamento básico do Park Way, Núcleos Rurais Coqueiro, Córrego da Onça e Vargem Bonita;

· Construção de fossos de passagem de animais silvestres em áreas de proteção ambiental do Park Way;

· Criação e construção do destacamento da Polícia Militar Ambiental;

· Criação e construção da companhia de incêndio florestal;

· Implantar o sistema de coleta seletiva de lixo e resíduos sólidos (construção) pelos órgãos públicos de limpeza urbana;

· Duplicação das principais vias de acesso da região administrativas do Park Way.

Esporte, Lazer, Cultura e Turismo

· Construção de ciclovias no Park Way; (projeto enviado ao DER Programa Ciclovias);

· Construção de calçadas para cooper e lazer com módulos inteligentes de ginástica e acessibilidade;

· Construção de quadras poliesportivas nos Núcleos Rurais da Vargem Bonita, Coqueiros, Córrego da Onça e no Park Way (Espaço Talentos);

· Construção de Clube de Vizinhança;

· Criação de Parques Vivenciais Ecológicos em várias áreas;

· Criação do Centro de Lazer e Cultura Espaço Talentos (Projeto já elaborado);

· Implantação do Centro Turístico do Catetinho;

· Iluminação pública:

· Ampliação do sistema de iluminação pública;

· Substituição das lâmpadas brancas pelas de vapor de sódio (amarelas);

· Retificação com potencialidade dos transformadores fatigados e ampliação da rede de baixa tensão em toda a extensão residencial.

Segurança Pública

· Instalação do sistema de monitoramento de segurança (câmeras digitais);

· Criação e construção da Delegacia de Polícia Civil;

· Criação e construção de uma Companhia do Corpo de Bombeiros Militar.

Educação e Saúde

· Diversificação e ampliação das estrutura físicas existentes das unidades de ensino e serviço.

Ao término da Gestão, a Administrativa do Park Way, vale ressaltar a importância no êxito das realizações, o empenho na resolução dos problemas à participação dos órgãos setoriais de Governo, intensificando suas ações de forma integral e institucionalizadas, o que trouxe benefícios quanto a racionalização de recursos e eficiência administrativa.

Ao tempo, torna-se recomendável que o orçamento de 2007, seja implementado com um orçamento que represente a verdadeira realidade arrecadadora financeira da região; (IPTU), a fim de que sejam consubstanciadas com os anseios da comunidade.

26.25. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR COMPLEMENTAR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO – SCIA

A Administração Regional do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento, criada pela Lei nº 3.315 de 27/01/2004, subordinada e coordenada pela Secretaria de Coordenação das Administrações Regionais, e por analogia tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa XXV (SCIA), assim como coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição, por meio do planejamento, da supervisão, da coordenação, da fiscalização específica e da execução direta das atividades dela decorrente.

Força de Trabalho     

	Servidores
	Atividade-Meio
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão

	Quadro GDF
	03
	03

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	04
	04

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	31
	31

	Subtotal (Força de Trabalho)
	38
	38

	Total Geral
	38
	38


Observação: A Administração contou com o apoio de prestadores de serviços do ICS – Instituto Candango de Solidariedade, perfazendo um total de 40.772 horas técnicas.

Realizações 

1. Obras e serviços de engenharia custeados com recursos do próprio orçamento.

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Região Administrativa
	Programa de Trabalho da LOA  (Código)
	Nº Etapa SAG
	Estágio
	Etapa Realizada

	Manter áreas urbanizadas e ajardinadas no SCIA
	RA XXV
	0700
	0007
	Andamento Normal
	20.000


2. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid.de Medida
	Quantidade - 2006

	Remoção de entulhos
	m²
	3.542.346,34

	Serviços de terraplenagem
	m²
	91.204,63

	Meios-fios
	m
	672

	Abrigos / Passageiros
	unid.
	2

	Encascalhamento
	m²
	45.885,44

	Patrolamento
	Km
	63,69


3. Exame e licenciamento de obras e atividades econômicas

Análise e aprovação de projetos 

	Setor
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem Acréscimo
	Totais

	
	Qtde.
	m² (A)
	Qtde.
	m² (B)
	Qtde.
	m²
	Qtde.
	(A+B+C) m²

	Restrito
	Comercial
	127
	73.493,21
	15
	2.190,88
	01
	300,05
	09
	75.987,14


Licenciamento de atividades econômicas
	Setor
	Alvará de Funcionamento - 2006
	Consulta Prévia - 2006

	
	Provisório
	Definitivo
	

	Comercial 
	99
	39
	371

	Total Expedido
	99
	39
	371


Licenciamento de Obras 

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade - 2006
	Área (m2) – 2006

	Comercial
	48
	25.427,20

	Total Expedido
	48
	25.427,20


Carta Habite-se

	Setor
	2006

	
	Quantidade
	Áreas

	Residencial - Casa
	22
	17.413,00

	Total Expedido
	22
	17.413,00


4. Ações educativas, culturais, esporte, lazer e turismo

Eventos culturais

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	Cinema Voador
	03
	3.000

	Teatro
	02
	4.000

	Apresentação musical
	01
	500

	Dança
	01
	25

	Artes Plásticas
	01
	30

	Literatura
	54
	1.960

	Eventos
	03
	6.500


Biblioteca

	Setor
	Quantidade

	Número de Bibliotecas
	01

	Acervo
	8.000

	Usuários Cadastrados
	260

	Empréstimos em média
	5.200


Esporte, lazer e turismo

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	Ruas de Lazer
	03
	4.000

	Eventos esportivos
	02
	525


5. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Tendo em vista que a RA foi implantada efetivamente em 2005 não foram realizadas obras e serviços de engenharia, bem como não foram implantados convênios firmados convênios com a União. somente em 2006 foram iniciadas as atividades programadas, mesmo com a carência de recursos humanos e de projetos específicos, o que inibiu a realização da execução.

26.26. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO II – RA XXVI

A Administração Regional de Sobradinho II, foi criada pela Lei nº 3.314 de 27/01/2004, é um órgão da administração direta regionalizada, vinculada à Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais para fins de controle e supervisão, tem por competência representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da respectiva Região Administrativa, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade-Meio
	Atividade-Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	

	Quadro do GDF
	02
	-
	
	02

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	01
	-
	03

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	26
	-
	05
	31

	Subtotal (Força de Trabalho)
	30
	01
	05
	36

	Total Geral
	30
	01
	05
	36


Observação:A Administração Regional de Sobradinho II contou com o apoio de 30 prestadores de serviços do ICS, por meio de contrato entre a SUCAR e o ICS.

A folha de pagamento da Administração Regional de Sobradinho II – RA XXVI, está centralizada na SUCAR.

Realizações

1. Realizações de caráter finalístico e resultados alcançados 

	Programa de Trabalho
	Etapa no SAG
	Autorizado

R$
	Empenhado

R$
	Liquidado

R$
	Metas Alcançadas

	
	
	
	
	
	Realização
	%

	13.392.1300.2007.0017
	0017
	6.730,00
	4.504,23
	4.504,23
	Evento Promovido
	100

	15.451.0084.1110.0019
	0019
	146.312,00
	146.311,68
	146.311,68
	Área Urbanizada
	100

	15.451.3000.3903.0012
	0012
	137.363,00
	137.363,00
	111.951,59
	Prédio Reformado
	81

	27.812.1900.2033.0014
	0014
	2.320,00
	1.649,00
	1.649,00
	Evento Promovido
	100

	27.812.4000.1745.0006
	0006
	56.000,00
	51.502,10
	51.502,10
	Quadra de Esportes Construída
	100

	27.812.4000.3440.0034
	0036
	151.000,00
	146.974,99
	146.974,99
	Quadra de Esportes Reformada
	100


2. Programas e projetos prioritários

	Programa/Projeto

(Descrição)
	Especificação do Serviço
	População Atingida
	Etapas no

SAG

	04.122.0100.8517.0043
	Aquisição de material permanente para a Administração;

Manutenção de serviços administrativos gerais;

Locação de imóvel (sede);

Aquisição de material de consumo.
	Proporcionar o desenvolvimento satisfatório, objetivando excelência no atendimento à população da Região Administrativa.
	0043

	13.392.1300.2007.0017
	Promoção de atividades culturais
	Atender a população da região
	0017

	13.392.1300.2007.0024
	Promoção de atividades em comemoração ao Aniversário de Sobradinho II
	Proporcionar lazer, cultura e desenvolvimento à Região Administrativa.
	0024

	27.812.1900.2033.0014
	Promoção de atividades desportivas
	Atender a reivindicação da população
	0014

	13.392.1300.9068.0002
	Apoio à realização de Eventos em Sobradinho II
	Atender a população
	0002

	15.451.0084.1110.0019
	Execução de obras de urbanização em Sobradinho II
	Melhorias para a Região Administrativa
	0019

	15.452.0700.8508.0018
	Manutenção de áreas urbanizadas e ajardinadas em Sobradinho II
	Melhorias para a Região
	0018

	27.812.4000.7393.0001
	Construção de pista de atletismo em Sobradinho II
	Atender as atividades desportivas
	0001


3. Obras e serviços de engenharia

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	RA
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº

Etapa SAG
	(**) Estágio
	(*) Etapa Realizada

	Urbanização de praça localizada na AR 08 em Sobradinho II
	XXVI
	15.451.0084.1110.0019
	0019
	Andamento Normal
	161.870 m²

	Reforma e cercamento do prédio da Feira Permanente de Sobradinho II
	XXVI
	15.451.3000.3903.0012
	0012
	Andamento Normal
	200 m²

	Reforma da Quadra Poliesportiva Coberta, localizada no Parque Urbano da AR 03 Sobradinho II
	XXVI
	27.812.4000.3440.0034
	0034
	Andamento Normal
	2.668 m²

	Reforma de 04  Quadras Poliesportivas
	XXVI
	27.812.4000.1745.0006
	0006
	And. Normal
	6.500 m²


4. Obras realizadas em parceria  

· Confecção de 3.500 m2 de calçadas em Sobradinho II e parceria com a GHF;

· Realização de operações de tapa-buracos em todas as vias de Sobradinho II e Condomínios do Setor de Mansões de Sobradinho;

· Iluminação pública parcial do AR’s 16, 18, 20, 22 e 24  em parceria com a CEB;

Obras em parceria com a NOVACAP

· Pavimentação asfáltica de estacionamento no Conjunto 17 da AR 13;

· Pavimentação asfáltica de via da AR 15;

· Pavimentação asfáltica 9.000m² da Via Projetada 1, no Bairro Contagem;

· Pavimentação asfáltica 1.800m² na Vila Buritis;

· Pavimentação asfáltica 1.800m² na Vila Rabelo;

· Recuperação com encascalhamento e colocação de resíduo de asfalto nas vias principais da Vila Rabelo II;

· Recapeamento asfáltico da Avenida Sobradinho II (antiga DF 420);

· Recapeamento asfáltico das vias internas de Sobradinho II, em parceria;

· Implantação de bocas-de-lobo e ligação às redes de águas pluviais das AR’s 14,15,17 e 19 de Sobradinho II;

· Implantação das galerias e lançamentos de águas pluviais de Sobradinho I;

· Construção da Via Perimetral, ligando as AR’s 16, 18, 20, 21, 22, 23 24 e 25;

· Colocação de 3.000 m de meios-fios na Comunidade Morro do Sansão, em parceria com a NOVACAP e moradores do local;

· Colocação de 500 m de meios-fios na Vila Projetada 1, em parceria com a NOVACAP e moradores dos Condomínios próximos.

5. Serviços executados pela Administração Regional de Sobradinho II

· Implantação de calçadas no entorno da Escola Classe 13 e Escola Classe 07;

· Plantio de arbustos em balões das vias de Sobradinho II;

· Corte e remoção de árvores no interior da Escola Classe 13;

· Abertura de Via ligando a VC 215 até a Vila Rabelo;

· Recuperação e encascalhamento de vias no Setor de Chácaras próximo ao Pólo de Cinema;

· Remoção de entulhos de obra e restos de vegetais em Sobradinho II;

· Implantação de calçadas para a eliminação de pontos de entulhos em Sobradinho II;

· Pintura de meio-fios nas vias principais e internas e na Avenida Sobradinho II; 

· Implantação de estacionamentos, calçadas e plantio de gramados no Posto de Saúde da AR 13;

· Implantação de paradas de ônibus nas comunidades Fercal Leste e Rua do Mato na região da Fercal;

· Pavimentação asfáltica 7.200 m² na Comunidade Alto da Bela Vista na Região da Fercal;

· Pavimentação asfáltica 8.000 m² na Comunidade Queima Lençol na Região da Fercal;

· Pavimentação asfáltica 4.500 m² na Comunidade do Bananal na Região da Fercal;

· Plantio de 30.000m² de gramados nas Comunidades da Fercal;

· Construção de 3.500m² de calçadas ligando as Comunidades Alto da Bela Vista, Engenho Velho, Fercal Leste, Fercal Oeste e Curvas na Região da Fercal; 

· Construção de praças nas Comunidades Engenho Velho, Alto da Bela Vista e Fercal Oeste na Região da Fercal.

6. Obras implantadas pela Administração Regional

	Especificação
	Discriminação das Obras
	Unid.
	2005
	2006

	Sistema Viário
	Pavimentação asfáltica
	m²
	3.774
	51.303,66

	
	Encascalhamento
	m²
	33.362,72
	68.778

	
	Passeios
	m²
	24.735
	37.626

	
	Meio-fio
	m
	6.192
	27.051

	
	Patrolamento
	km
	101.529
	70.541

	
	Quebra-molas
	unid
	37
	25

	
	Compactação de Leito, Subleito, Base e Sub Base
	m²
	-
	29.052

	Mobiliário Urbano
	Abrigos/passageiros
	unid
	02
	-


7. Serviços de recuperação e manutenção 

	Discriminação do Serviço
	Unid. de Medida
	2005
	2006

	Operação tapa-buraco
	m³
	7.770,60
	28.402,94

	Recapeamento
	m²
	-
	37.704,5

	Confecção de quebra-molas
	unid
	17
	25

	Desobstrução de boca-de-lobo
	unid
	11
	09

	Reposição de tampas de PV e de boca-de-lobo
	unid
	09
	07

	Recuperação de calçada
	m²
	992
	5.716

	Reposição de meios-fios
	viag
	-
	4.700

	Transportes de insumos e ferramentas
	viag
	216
	-

	Capina, varrição e rastelagem
	m²
	20.228,22
	16.185

	Pintura em equipamentos públicos
	m²
	16.000
	-

	Remoção de entulhos
	m³
	242.468
	201.679

	Serviços de terraplanagem
	m²
	16.690
	64.092

	Roçagem manual
	m²
	9.180
	13.753

	Roçagem mecânica
	m²
	8.897
	16.585


8. Outros serviços executados pela Administração Regional de Sobradinho II

· Serviços terceirizados pelo orçamento da Administração Regional:

· Reforma das 04 quadras poliesportivas (recuperação de piso, alambrado e pintura);

· Reforma e adequação da quadra Poliesportiva Coberta, transformando-a em ginásio de uso múltiplo para Sobradinho II;

· Reforma da Feira Permanente de Sobradinho II, com a colocação de alambrado, piso em granitina, iluminação e reforma dos banheiros;

· Construção de Praça/Estacionamento na AR 08 em Sobradinho II.

9. Exame, licenciamento de obras e atividades econômicas

Licenciamento de Obras e Atividades Econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	2005
	2006

	
	Provisório
	Provisório
	Definitivo

	Casas
	08
	06
	-

	Eventual
	03
	19
	-

	Comercial
	67
	70
	01

	Total Expedido
	78
	95
	01


Observação: Consultas prévias para Alvará de Funcionamento/2006: 265

	Setor
	Alvará de Construção

	
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Casa
	53
	6.888,30
	37
	4.583,33

	Comércio
	08
	2.622,88
	10
	2.948,11

	Institucional
	-
	-
	01
	1.044,70

	Total Expedido
	61
	9.511,18
	48
	-


	Setor
	Carta de Habite-se

	
	2005
	2006

	
	Quant.
	Área (m²)
	Quant.
	Área (m²)

	Casa
	04
	357,98
	03
	396,09

	Comércio
	01
	556,71
	-
	-

	Total Expedido
	05
	914,69
	03
	396,09


Aprovação de Projetos

	Característica do Uso
	2005
	2006

	
	Nova
	Nova
	Acréscimo

	
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²
	Qtd.
	m²

	Restrito
	Resid.
	Unifamiliar
	48
	6.226,53
	32
	3.225,68
	02
	120,29

	
	Institucional
	Pública
	01
	1.044,70
	01
	200,00
	-
	-

	Misto
	Residencial/comercial
	19
	4.979,54
	16
	3.902,47
	01
	43,55


Observação: Projetos Analisados/2006: 106
         
     Colocados em exigência/2006: 56

Topografia

	Especificação
	2005
	2006

	
	Qtd
	Área (m²)
	Qtd
	Área (m²)

	Demarcação para Alvará de Construção
	Habitação/Unifamiliar
	21
	3.188,00
	48
	  6.999,69

	
	Outras (especificar)
	-
	-
	27
	  4.610,00

	Cota de Soleira
	Levantamento     de Definições
	-
	-
	56
	  9.103,19

	
	Verificação       de Alinhamento
	21
	3.188,00
	77
	12.928,19

	Elaboração de Croqui de Cadastro
	-
	-
	04
	     630,00

	Levantamento para Carta de Habite-se
	01
	162
	04
	     630,00


10. Administração de feiras e terminal rodoviário

Feiras

	Especificações
	Quantidade
	Localização
	Nº. de Box

	Feira Permanente
	01
	AR 05 AE 05
	223


	Especificações
	2006

	
	Qtd.

	Recadastramento de Feiras
	104

	Fiscalização de Feiras
	89

	Documentação Expedida
	Processos Protocolados
	62

	
	Alvarás Expedidos
	21

	
	Nada Consta Emitidos
	64

	
	Notificações
	31


Terminal rodoviário

	Terminal Rodoviário
	2006

	
	Qtd

	Fluxo
	Movimentação de passageiros/Dia
	Embarque
	92.666

	
	
	Desembarque
	65.280

	
	Tráfego de ônibus no terminal/Dia
	Chegada
	174

	
	
	Saída
	88

	
	Nº. de linhas que atendem a Região Administrativa
	06


11. Ações culturais e esportivas

Eventos culturais

	Evento
	2005
	2006

	
	Quantidade
	População Presente
	Quantidade
	População Presente

	Cinema
	06
	600
	-
	-

	Música
	16
	28.280
	-
	-

	Dança
	08
	29.050
	-
	-

	Eventos Promovidos
	02
	33.000
	04
	6.200

	Outros
	13
	14.903
	01
	120


Eventos Esportivos

	Evento
	2005
	2006

	
	Quantidade
	População Presente
	Quantidade
	População Presente

	Lazer
	02
	1.150
	-
	-

	Eventos Esportivos
	48
	3.012
	01
	200

	Turismo
	02
	512
	-
	-

	Outros
	05
	2.586
	61
	1.230


12. Ações voltada para área rural 

Agricultura

	Atividade
	Quantidade/Ano

	
	2005
	2006

	Sistema Viário (m²)
	Estradas Novas
	14.472
	3.450

	
	Estradas Recuperadas
	51.903
	34.000

	Recuperação Áreas Diversas (m²)
	33.441
	20.745,20

	Produtos Cadastrados
	07
	-

	Ações voltadas para a Área Rural
	Propriedades Rurais
	37
	10

	
	Associações
	30
	21

	
	Cooperativas
	03
	09

	
	Visitas/Reuniões
	07
	-


13. Avaliação das realizações, dificuldades encontradas e perspectivas para 2007

A Administração Regional de Sobradinho II, possui aproximadamente 03 anos de criação e existem, hoje, obstáculos estruturais que dificultam seu trabalho. Inicialmente, a indefinição da Poligonal (área que delimita a Região Administrativa) traz dificuldades devido às solicitações feitas pelos moradores, principalmente das áreas não incluídas no perímetro do assentamento inicial, regularizado pelo GDF. As autorizações e alvarás relativos ao Setor de Mansões de Sobradinho, assim como de outros condomínios e setores como Vila Rabelo são fornecidos pela Administração Regional de Sobradinho e quando surgem problemas e reivindicações dos moradores, os mesmos são atendidos pela RA Sobradinho II. É necessária a definição da Poligonal para que esta a RA Sobradinho II tenha um orçamento anual mais condizente com a própria região.

Foram realizados cursos profissionalizantes de bordado em pedraria, macramê, manicura e pedicura em parceria com o ICS, visando ampliar horizontes  capacitando e  aumentando a condição de emprego e renda da população. 

A Cultura organizou e realizou as comemorações ao Dia do Trabalhador e Ação Comunitária da Polícia Civil, em parceria com a Polícia Militar, Polícia Civil, Secretaria de Saúde e outros órgãos do GDF,

Na área do esporte foram realizados torneios e campeonatos de futebol amador (campo) através da Liga Esportiva de Sobradinho II – LIESO.

A RA XXVI implantou e deu posse ao Conselho Comunitário de Segurança de Sobradinho II – CONSEG e à Comissão de Defesa do Meio Ambiente de Sobradinho II – COMDEMA. 

Na área da saúde, a Administração apoiou a realização de operações de cunho sanitário conjuntamente com a Secretaria de Saúde, Vigilância Sanitária e Zoonoses para o combate à Dengue e Leishmaniose na Comunidade da Vila Rabelo I e II e Fercal; obteve o licenciamento de ponto para depósito de entulhos e restos de vegetais  na Ar 10, junto à SEMARH.

A RA promoveu a transferência e deu assistência a 19 famílias  residentes em áreas irregulares e destinadas a Vias de Trânsito.

Outra questão de suma importância com relação a RA XXVI é a regularização dos condomínios e de algumas comunidades consideradas irregulares, tais como: Vila Rabelo I e II, Vila Buritis e Morro do Sansão. Formalmente não existe deliberação sobre o atendimento a esta grande Comunidade e suas reivindicações procedentes e justas; principalmente quando os mesmos justificam o pagamento de impostos, como o IPTU. As comunidades acima citadas necessitam de infra-estrutura, como pavimentação asfáltica, sistema coletor de águas pluviais, saneamento básico e equipamentos públicos, como escolas e postos de saúde.

Há necessidade de estruturação da cidade através da definição de áreas para as obras que se encontram no orçamento e a regularização das áreas ocupadas irregularmente por moradores em várias AR’s de Sobradinho II, as quais somam aproximadamente 500 residências, denominadas invasões que ocupam áreas destinadas a praças, creches, postos de gasolina dentre outras.

É imperioso salientar a questão da liberação das cotas financeiras quando da necessidade da realização de despesas para um melhor funcionamento da Administração Regional.

A perspectiva para o ano de 2007: será implementar as obras e atender as ações contempladas na LOA, atendendo às solicitações  e conseqüentemente melhorando a qualidade de vida da população.

26.27. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO – RA XXVII

À Administração Regional do Jardim Botânico, criada pela Lei nº 3.435, de 31/08/2004 é um órgão da Administração Direta Regionalizada, coordenada e supervisionada pela Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, compete, por analogia com o Regimento da Administração Regional do Paranoá, representar o Governo do Distrito Federal no âmbito da respectiva Região Administrativa, coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição.   

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo  em 

Comissão
	

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	17
	-
	14
	31

	Total Geral
	17
	-
	14
	31


Observação: A Folha de Pagamento da RA XXVII está centralizada na SUCAR.

       A Administração Regional contou com a cooperação de 11.804 horas técnicas do Convênio ICS/SUCAR.  

Realizações

1. Execução Físico-Financeira

	Programas de Trabalho da LOA/2005
	N° da Etapa no SAG
	Despesas

	
	
	Autorizada
	Empenhada
	Liquidada

	04.122.0100.8517.0099-Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da RAXXVII
	001-Manter os Serviços Administrativos Gerais da RAXXVII
	130.609,00
	121.462,47
	121.462,47

	
	002-Adquirir Equipamentos e Materiais Permanentes
	428,00
	428,00
	428,00

	
	003-Reconhecer Dívidas de Exercícios Anteriores
	4.000,00
	4.000,00
	4.000,00

	13.392.1300.2007.0042- Promoção de Atividades Culturais da RAXXVII
	007-Promover Eventos de Atividades Culturais
	81.500,00
	77.900,00
	77.900,00

	15.451.0084.1110.0151-Execução de Obras de Urbanização na RAXXVII
	008- Executar Obras de Urbanização
	145.000,00
	144.574,77
	144.574,77

	Total 
	361.787,00
	348.365,24
	348.365,24


Inicialmente, foi apresentada através da LOA/2006, uma Dotação Inicial de R$ 1.053.830,00, que após Cancelamentos (Débito), restou uma Despesa Total Autorizada de R$ 361.787; uma Despesa Total Empenhada de R$ 348.365,24 e uma Despesa Total Liquidada de R$348.365,24, equivalente a um desempenho de 96,29% da Unidade, em relação à Despesa Total Autorizada.  Cabe salientar, que equivaleu a um desempenho de 25,89% a mais que no exercício de 2005.

O Programa 0084 - Execução de Obras de Urbanização na RA XXVII apresentou maior expressão Orçamentária e Financeira, representando 99,70% do total liquidado.

No Programa 0100 – Apoio Administrativo, foram realizadas despesas no percentual de 93,22% dos recursos autorizados e no Programa 1300 – Promoção e Difusão Cultural, foram realizadas despesas no percentual de 95,58% dos recursos autorizados.

2. Obras e serviços de engenharia 

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Região

Administrativa
	Programa de Trabalho da LOA (Código)
	Nº Etapa 

SAG
	(**) Estágio



	Construção de 3.200 metros de calçadas em concreto na Avenida Dom Bosco
	RA XXVII
	15.451.0084.1110.0151
	08
	Concluída

	Fornecimento de 1.900 metros de meios fios, com assentamento na Avenida Jardim Botânico. 
	RA XXVII
	15.451.0084.1110.0151
	08
	Concluída


Observação: (**) Concluída ou em andamento normal

3. Outras realizações

Implantação do Conselho Comunitário de Segurança da Região Administrativa do Jardim Botânico, - CONSEG/RAXXVII;

Implantação da Comissão de Defesa do Meio Ambiente da Região Administrativa do Jardim Botânico, - COMDEMA/RAXXVII.

4. Exame, licenciamento de atividades econômica e de obras

Análise e aprovação de projetos 

	Setor
	Nova
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	(A) m²

	Restrito
	Institucional
	Privada
	02
	255,90
	255,90


Observação: 14 projetos analisados e colocados em exigência

Licenciamento de atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Consulta Prévia

	
	2005
	2006
	2006

	Comercial 
	-
	01
	138

	Total Expedido
	-
	01
	138


Licenciamento de obras 

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Quantidade
	Área (m2)

	
	2006
	2006

	Residencial
	01
	392,39

	Comercial
	02
	229,23

	Total Expedido
	03
	621,62


Outras autorizações

	Setor
	2006

	
	Quantidade
	Áreas

	Corte de Pista
	01
	-


5. Ações culturais e de desporto, lazer e turismo

Eventos culturais

	Setor
	Ações Desenvolvidas
	Qtd.
	Observações
	População  Presente
	Parceria

	Teatro
	Neia e Nando
	01
	-
	200
	Assoc. do Jardim Botânico Shopping

	Música
	Apresentação de Musicais Natalinos.
	01
	-
	500
	Assoc. dos Lojistas do Jardim Botânico

	Artes Plásticas
	Projeto Arte, Integração e Acessibilidade: Exposição Arte, Cerâmica.

Exposição de Artes Plásticas
	01

01
	-

-
	600

600
	Assoc. Deficientes Visuais / SUCAR

Ricardo Stumm

	Eventos Promovidos
	Trio Elétrico com Banda – 1° Carnaval da Adm. Reg. do Jardim Botânico

Via Sacra

Semana da Primavera
	01

01

01
	-

Duração de três dias.

-
	300

15.000

700
	S.Cultura/RA XXVII.

AJUPSS

Adm. Reg. do Jardim Botânico – RA XXVII

	Outros  ( Especificar )
	I Encontro de Motociclistas

Arrecadação de Livros

Desfile de Moda Juvenil

Desfile de Moda Infantil
	01

01

01

01
	Durante o mês de maio

-

-
	150

-

1.500

750
	Pelicano Motoclube.

Instituições de São Sebastião.

Assoc. do Jardim Botânico Shopping


Desporto, lazer e turismo

	Setor
	Ações Desenvolvidas
	Qtd.
	População Presente
	Parceria

	Eventos Esportivos
	Participação no Torneio de Futebol de Salão entre Regiões Administrativas.

Participação no Torneio de Futebol de Salão Feminino entre Regiões Administrativas

Corrida do Fogo Simbólico
	-

-

01
	-

-

350
	RA XVII

-

CBMDF/SUCAR

	Outros / Especificar
	Formação e preparação da Equipe de Futebol de Salão Feminino da Administração Regional

Encontro dos Motociclistas
	-

02
	-

600
	-

Assoc. dos Motociclistas do Jardim Botânico


6. Racionalização das despesas

Proibição de ligações para 0300, 0900, 102 (Auxilio a lista) e outros serviços considerados especiais, bem como o recebimento de ligações a cobrar, DDD e DDI;

Restrição ao tráfego telefônico local, em chamadas originadas de telefone fixo e destinada para telefone móvel (fixo – móvel/VC1);

Observância rigorosa pelos executores, quanto à data de vencimento das faturas dos Contratos, a fim de evitar pagamentos em atraso e transtornos quanto a possíveis multas, bem como a necessidade de juntada aos recibos/faturas/notas fiscais, das certidões de Regularidade Fiscal específicas para cada caso.

7. Diagnóstico de Desenvolvimento da Unidade 

Dentre as ações/atividades da RA XXVII, cita-se a conclusão, depois de reiteradas impugnações, dos procedimentos licitatórios para contratação de Serviços de Telefonia Fixo Comutado (STFC) e instalação na sede da Unidade, dos Sistemas SIGGO, SIGRH, SICOP, SIAVE, SIGMA, SISGEPAT em outubro do corrente ano. Tais serviços ainda se apresentam incipientes, face o acesso à INTERNET ser via rádio e a região apresentar constantes quedas de energia, o que nos leva a buscarmos alternativas em outras Unidades do Complexo Administrativo do GDF.

As ações/projetos (investimentos) da Unidade no exercício: construção de 3.200 metros de calçadas em concreto na Avenida Dom Bosco e fornecimento de 1.900 metros de meios fios, com assentamento na Avenida Jardim Botânico merecem ser referendadas, por tratar de serviços ofertados diretamente à comunidade e justificar a criação da Região Administrativa do Jardim Botânico, reivindicada pela população que reside nos 25 condomínios que compõem a respectiva poligonal.
Ressalte-se que mesmo tendo envidado esforços, a RA XXVVII em 01 ano e 07 meses de efetiva gestão, continua carecendo de servidores do quadro efetivo para o desempenho principalmente de atividades de apoio: motoristas, contadores, auxiliares de serviços diversos etc.

Como perspectiva para 2007, com relação às ações/atividades, aguarda-se a conclusão dos procedimentos licitatórios para aquisição de itens  imprescindíveis, tais como a Central de ar condicionado, autorização para aquisição do mobiliário em geral e liberação de cota para firmar Contrato com a FUNAP.

No que concerne às realizações das ações/projetos da Unidade referenciada, a mesma se encontra em processo de implementação de políticas governamentais voltadas ao interesse público, e ainda atreladas às prioridades governamentais.

Salienta-se que os cancelamentos realizados na Dotação Orçamentária Inicial, aliados a não liberação de cotas, com ênfase no Programa: 27.812.1900.2033.0036 – Promoção de Atividades Desportivas na RA XXVII - Elemento de Despesa: 44.99.52 – Aquisição de Equipamentos Externos de Diversão, cujos brinquedos foram licitados no valor de R$ 39.166,00, inviabilizaram o cumprimento de metas definidas na LOA/2006. 

26.28. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO ITAPOÃ – RA XXVIII

A Administração Regional de ITAPOÃ – RA-XXVIII é um órgão da Administração Direta criada pela Lei nº 3.527, de 03/01/2005, coordenada pela Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, criada através da Lei nº 2.732 de 27/06/2001. Tem por objetivo, conforme o regimento interno da Administração do Paranoá, aprovado pelo Decreto nº 22.338, de 24/08/2001, representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa, além de coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo  em 

Comissão
	

	Quadro do GDF
	17
	17

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	02
	02

	Total Geral
	19
	19


Observação: (1): O pagamento dos servidores da Administração Regional está centralizado na SUCAR.
Observação: (2): A Administração Regional contou com o apoio de horas técnicas do Instituto Candango de Solidariedade (ICS).

Realizações

1. Desempenho Financeiro do Programa de Trabalho

	LOA
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado
	Situação

	13.392.1300.2007.1155 – Promoção de atividades Culturais


	166.000,00
	47.673.00
	47.673,22
	Evento providos: 1° Aniversario de Itapoã, Carnaval, Processo n°. 140.000.527/06, 140.000.0069/06, 140.000.017/06, 140.000.024/06

	15.451.0084.1110.1316 – Execução de Obras de Urbanização
	462.500,00
	0,00
	0,00
	Não Iniciado

	04.122.0100.8517.0108 –

Manutenção de Serviços Administrativos Gerais
	316.000,00
	31.427,02
	28.761,58
	Órgão mantido, Processo n°: 140.000.00508/05,140.000506/05, 140.000.180/06 e outros

	15.452.0700.8508.0034 –

Manutenção de Áreas Urbanizadas e Ajardinadas
	66.4000,00
	0,00
	0,00
	-



	27.812.1900.2033.1158

Promoção de Atividades Desportivas
	16.600,00
	0,00
	0,00
	-

	08.244.1500.2094.0619 –

Promoção de Assistência Social Comunitária
	2.000,00
	0,00
	0,00
	-


2. Licenciamento de Alvará

	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisórios

	
	2006

	Residêncial
	-

	Comercial
	02

	Outros
	-

	Total Expedido
	02


3. Diagnóstico do desenvolvimento 

Avaliação das realizações: A Administração realizou atividades importantes buscando sempre atender o interesse da comunidade, levando a integração entre seus moradores, além dos atendimentos de rotinas tais como: operação tapa-buracos, cadastro de moradores e mutirões de limpeza, entre outros. Consideram-se terem sido positivos os efeitos das realizações, tanto para o governo quanto para a sociedade. 

Dificuldades encontradas: Primordialmente, as dificuldades encontradas relacionam-se à escassez de recursos financeiros. Por sua vez, os recursos humanos carecem de um aprimoramento, através de cursos de treinamento/reciclagem, para obter-se mão-de-obra melhor qualificada para o desempenho de suas funções no atendimento ao público. Quanto aos recursos materiais, têm-se muitas dificuldades, no âmbito da Divisão de Obras, diante da insuficiência de máquinas e equipamentos para atender a demanda do dia-a-dia da cidade.

Perspectivas para 2007: Que as dificuldades sejam amenizadas, principalmente as financeiras, e que os projetos de obras e melhorias tenham uma maior receptividade junto aos setores competentes. As realizações que, com certeza, virão melhorar e muito a qualidade de vida da população.

26.29. ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO – RA XXIX


A Administração Regional do SIA – RA-XXIX é um órgão da Administração Direta criada através do Decreto ou Lei nº 3.618, de 14/07/2005, coordenada pela Secretaria de Estado de Coordenação das Administrações Regionais, criada através da Lei nº 2.732 de 27/06/2001. Tem por competência, representar o Governo do Distrito Federal no âmbito de sua Região Administrativa, além de coordenar e executar atividades e serviços de interesse público em sua jurisdição. 

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em Comissão
	Sem cargo em Comissão
	Com cargo  em 

Comissão
	

	Quadro do GDF
	01
	05
	-
	05

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo 
	31
	-
	02
	33

	Estagiários
	-
	02
	-
	02

	Total Geral
	33
	07
	02
	40


Observação (1): A Administração Regional contou com o apoio de  prestadores de serviço do ICS - Instituto Candango de Solidariedade, no total de 14.960 horas conforme informações fornecidas pela SUCAR

Observação (2): O pagamento dos servidores está centralizado na SUCAR.


Realizações

1. Atividades culturais

Autorizado: R$ 19.950,00 Empenhado: R$ 0,00  Liquidado: R$ 19.950,00

	Setor
	Quantidade
	População Presente

	Música
	01
	20.000

	Literatura
	01
	4.000

	Outros
	01
	4.000


* parceria com o ICP instituto de capacitação profissional de portadores de necessidades especiais.

2. Exame e licenciamento de obras e atividades econômicas

	Setor
	Alvará de Construção

	
	Área (m²)

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Comercial
	05
	17
	13.100,41
	15.217,99

	Total
	05
	17
	13.100,41
	15.217,99


	Setor
	Alvará de Funcionamento

	
	Provisório
	Consulta Prévia

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Comercial
	220
	86
	280
	480

	Eventual
	06
	02
	-
	-

	Total
	226
	88
	280
	480


Análise e aprovação de projetos

	Caracteristica do Uso - 2005
	Nova
	Acréscimo
	Decréscimo
	Sem  Acréscimo
	Totais

	
	Qtde
	m² (A)
	Qtde
	m² (B)
	Qtde
	m² (C)
	Qtde
	m² (C)
	(A+B-C) m²

	Comercial
	14
	22.560,71
	-
	19.002,30
	04
	3.107,27
	01
	-
	38.455,74

	Institucional
	Pública
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	01
	-
	-

	Industrial
	01
	597,76
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	597,76

	Totais
	15
	23.158,47
	-
	19.002,30
	04
	3.107,27
	02
	-
	39.053,50


	Característica do Uso - 2006
	Nova
	Acréscimo
	A+B (m²)

	
	Quant.
	A (m²)
	Quant.
	B (m²)
	

	Comercial
	11
	21.119,69
	17
	18.563,00
	39.682,69


Carta de Habite-se

	Setor
	Área (m²)

	
	2005
	2006
	2005
	2006

	Comercial
	01
	07
	225,00
	18.213,51

	Total
	01
	07
	225,00
	18.213,51


Topografia

	Especificação
	Ano  2006

	
	Área m²
	Quant.

	Cota de Soleira
	Levantamento de Definições
	16.667,78
	04

	Levantamento p/ Carta de Habite-se
	18.213,51
	07


3. Administração de bancas de jornais e revistas 

	Especificação
	2005
	2006

	Bancas de Jornais e Revistas
	Definitivas
	08
	08

	
	Provisórias
	-
	08


4. Diagnóstico do desenvolvimento da unidade

Avaliação das realizações

Com parceria dos órgãos do GDF foram realizadas diversas ações em conjunto com a NOVACAP e Secretaria de Obras.

Dificuldades encontradas

Por ser uma Administração Regional criada recentemente, as dificuldades encontradas foram de cunho operacional.

Perspectiva para 2007

Com a nova proposta orçamentária apresentada dentro das expectativas do setor, acredita-se que mais ações e realizações serão executadas com maior eficiência.

27. SECRETARIA DE ESTADO PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

À Secretaria de Estado para o Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia, órgão integrante da estrutura básica da Administração Direta, subordinada ao Governador do Distrito Federal, nos termos do Decreto Nº 24.367, de 07/01/2004, compete:

XIX. Formular, implementar e coordenar políticas governamentais, objetivando o desenvolvimento do setor científico e tecnológico do Distrito Federal;

XX. desenvolver e acompanhar programas de apoio às iniciativas empreendedoras associadas ao desenvolvimento científico e tecnológico;

XXI. articular a participação das entidades públicas e privadas no desenvolvimento científico e tecnológico;

XXII. articular ações junto aos estados e municípios que compõem a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, com vistas ao estabelecimento de projetos e programas que promovam o desenvolvimento científico e tecnológico;

XXIII. fomentar a criação de empresas de base tecnológica;

XXIV. promover a instalação, manutenção e o controle dos empreendimentos inerentes à tecnologia da informação, telecomunicações, eletrônica, biotecnologia, excelência em saúde ou outra modalidade de base tecnológica no Distrito Federal;

XXV.  fomentar o intercâmbio entre o Governo do Distrito Federal, o Governo Federal, outras unidades da Federação, centros de pesquisa, universidades e entidades, com vistas à cooperação financeira, técnica e tecnológica;

XXVI.  coordenar a implantação de Parques Tecnológicos no Distrito Federal;

XXVII.  elaborar programas e projetos com vistas à captação de recursos junto a organismos governamentais e não governamentais, de caráter nacional e internacional;

XXVIII.  coordenar a formulação, controlar a execução do Plano de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal;

XXIX.  coordenar a formulação, acompanhar e controlar a execução do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação do Governo do Distrito Federal;

XXX.  coordenar, acompanhar e avaliar a execução das atividades de informática do Governo do Distrito Federal;

XXXI.  formular, coordenar e controlar a execução de programas de incentivos à instalação de empreendimentos na área de biotecnologia;

XXXII.  formular diretrizes, coordenar e controlar a execução de programas e projetos visando à inclusão digital da comunidade do Distrito Federal;

XXXIII.  promover, coordenar e controlar a execução de programas de capacitação técnico-profissional e gerencial de recursos humanos para as áreas de tecnologia; e

XXXIV.  formular diretrizes, coordenar e controlar as atividades da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAPDF.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho na LOA: 04.122.0100.8502.0053  - 

Nº da Etapa no SAG: 0001

Autorizado: R$ 4.574.000,00 Empenhado: R$ 4.549.000,00  Liquidado: R$ 4.549.000,00

	Servidores
	Atividade-meio
	Atividade-fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	01
	11
	-
	03
	15

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	01
	-
	03
	-
	04

	
	Órgãos do Governo Federal
	-
	01
	-
	-
	01

	Servidores comissionados, s/ vínculo efetivo
	29
	-
	72
	-
	101

	Total Geral
	31
	12
	75
	03
	121

	Cedidos para outros órgãos
	01
	-
	01
	-
	02

	Total
	32
	12
	76
	03
	123


Observação: O quantitativo de pessoal é referente ao mês de novembro/2006.

Realizações

As prioridades estabelecidas em 2006 pela SDCT foram o Parque Capital Digital; Programa de Inclusão Digital e o Plano Diretor de Gestão da Informação - PDGI. 

1. Parques Tecnológicos

As principais ações relacionadas a parques tecnológicos previstas no orçamento da SDCT referem-se a: Tecnologia da Informação, Biotecnologia e Excelência em Saúde, com o desempenho orçamentário mostrado a seguir.

Desempenho Orçamentário– Programas e Etapas do SAG

	Programa
	Descrição
	Etapa

do SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Empenhado
	Liquidado

	16.126.1000.5832.0001
	Implantação do Parque de Tecnologia da Informação.
	09
	66.550
	1.050
	-
	-

	19.571.1000.2911.0588
	Apoio à implantação do Centro de Excelência de Saúde (Alta Tecnologia) (EPP).
	15
	1.660
	-
	-
	-

	19.571.1000.5834.0001
	Implantação do Parque de Excelência em saúde.
	16
	82.150
	1.150
	-
	-

	19.572.1000.5833.0001
	Implantação do Parque de Biotecnologia.
	25
	69.900
	900
	-
	-


Apesar dos resultados nulos na execução orçamentária, grande esforço e alguns resultados foram obtidos em ações que não envolveram desembolso da SDCT. 

Parque de Tecnologia da Informação, conhecido como Parque Capital Digita, para p qual foram centrados praticamente todos os esforços do programa e estiveram envolvidos, nesse trabalho a SDCT, CCT e o GEIPAC com as seguintes ações e resultados:

·  Articulação junto à TERRACAP, SEDUH, CAESB, IBAMA e Banco do Brasil para definição, encaminhamento e liberação de procedimento, estudos técnicos, licenças e normas técnicas;

·  publicação do 'Aviso de Consulta Pública para construção do Data Center do BB e CEF;

·  expedição pelo Ibama da licença prévia para a realização do projeto urbanístico do Parque; e 

·  elaboração pela SDCT de referenciais técnicos para o planejamento e implantação de Parques Tecnológicos no DF com base na experiência de parques no Brasil e no exterior;

Parque de Saúde
·  Articulação institucional junto ao DECIT/Ministério da Saúde, para a formalização de parcerias objetivando a viabilização do Parque, ação em andamento:

Parque de Biotecnologia
·  Lançamento da pedra fundamental do Parque de Biotecnologia.

·  articulação junto ao MCT para a liberação de R$ 1.000.000,00, recurso destinado ao financiamento de estudos para a implantação do parque;

·  articulação junto à FAP para o financiamento de estudos.

·  articulação para criação de Grupo de Trabalho composto pela SDCT, EMBRAPA/Cenargen, CAESB, CEB, TERRACAP, SIEO, para a elaboração de projeto de infra-estrutura do Parque dentro dos requisitos técnicos exigidos para planejamento e implantação de Parques Tecnológicos do DF.

Os seguintes projetos foram adicionalmente realizados na área de biotecnologia:

Perfil das Empresas de Biotecnologia no Distrito Federal 

Objetivo: conhecer o universo de empresas atuantes em biotecnologia no Distrito Federal, para subsidiar o planejamento de investimentos públicos, agendas de pesquisa e desenvolvimento e as políticas de CT&I.

Resultados Alcançados: Identificadas 28 bio-indústrias no Distrito Federal e foram classificadas por área de atuação, dimensões econômicas e número de postos de trabalho, faturamento anual, atividades de patenteamento, recursos humanos, comercialização e mercados.

Diretório de Grupos e Linhas de Pesquisa em Biotecnologia no Distrito Federal

Objetivo: conhecer as instituições de pesquisa e pesquisadores que atuam em biotecnologia no DF, quais as linhas de pesquisa mais relevantes, para subsidiar o planejamento de investimentos públicos, criação de agenda e redes de pesquisa no DF. 

Resultados Alcançados: Identificadas 04 instituições de Ensino Superior  com cursos de pós-graduação relacionados a biotecnologia; 03 Institutos de Pesquisa: Embrapa/Cenargen, Embrapa/Cerrados e Embrapa/Hortaliças, 76 grupos de pesquisa consolidados, trabalhando em 387 linhas de pesquisa, distribuídas em 24 áreas do conhecimento.

Marcos Regulatórios para o Setor de Biotecnologia 

·  Objetivo: Levantamento da legislação existente com impactos diretos sobre o desenvolvimento da bio-indústria, de forma a facilitar a competitividade de produtos e processos biotecnológicos do Setor de Biotecnologia do DF, no mercado nacional e internacional.

·  Resultados Alcançados: Mapeada a legislação: Lei de Inovação, Lei de Biodiversidade, Lei de Biossegurança, Acesso ao Patrimônio Genético, Propriedade Intelectual, dentre outras regulamentações: CONEP, ANVISA e INMETRO. 

Outras atividades relacionadas a biotecnologia executada:

·  Inserção do Distrito Federal na Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel;
·  respondidas 5 consultas sobre a Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel; 
·  articulação com a Secretaria de Agricultura, a Agência de Desenvolvimento Econômico e Comércio Exterior e a Secretaria de Meio Ambiente para a elaboração de proposta de política de reflorestamento para o Distrito Federal;

·  proferidas várias palestras com o tema Divulgação da Biotecnologia em escolas públicas e particulares do Distrito Federal.
2. Programa de Inclusão Digital

O quadro do histórico orçamentário do Programa de Inclusão Digital apresenta uma visão geral das diversas frentes previstas para a SDCT. Observa-se a diversidade de ações pontuais, geralmente incluídas por emendas parlamentares que, por falta de integração ao plano geral da Secretaria, acabam por terem suas dotações redirecionadas e nenhuma ação prática é implementada.

Desempenho Orçamentário –  Programas e Etapas do SAG

	Programa
	Descrição
	Etapa do SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Empenhado


	Liquidado

	12.364.2420.9004.1925
	Bolsa de estudo / Cheque educação (EP).
	04
	2.000.000
	-
	-
	-

	12.367.2416.6013.0993
	Fomento ao Programa Escola Digital Integrada (EP).
	28
	1.660
	-
	-
	-

	19.126.1000.5836.0002
	Implantação do Sistema de Informatização da Biblioteca Machado de Assis em Taguatinga.
	10
	62.308
	1.308
	-
	-

	19.128.0138.9083.0001
	Bolsas de estudo / Cheque educação (EP).
	12
	82.917
	917
	-
	-

	19.571.1000.5836.0001
	Implantação do Projeto de Inclusão Digital.
	17
	201.900
	2.381.229
	-
	-

	19.571.1000.5836.0614
	Apoio ao Projeto de Inclusão Digital no espaço Rural (EPP).
	18
	1.660
	-
	-
	-

	19.571.1000.5836.1073
	Inclusão digital para deficientes nas Bibliotecas Públicas.
	19
	249.000
	-
	-
	-

	16.571.2416.6013.0001
	Integração escolar por meio da Internet.
	21
	149.400
	400
	-
	-

	Total
	2.748.845
	2.383.854
	-
	-


Desde 2004, os resultados orçamentários foram nulos em todas as ações de Inclusão Digital e nenhuma ação foi executada nos programas envolvendo escolas e bibliotecas.

Entretanto, vários resultados importantes, que não envolveram desembolso da SDCT, foram alcançados, alguns em parceria com outros órgãos do GDF e do terceiro setor:

·  Elaboração do planejamento e do projeto básico do Programa de Inclusão Digital do DF, conhecido como Programa Deletando a Exclusão – A Internet para todos!;

·  doação de 170 computadores pela CEF, para implantar 17 telecentros;

·  mapeamento dos telecentros do Distrito Federal e Entorno;

·  inauguração do CITI Máster de Ceilândia e do CITI Máster do Metrô – Galeria dos Estados;

·  entregues 17 novos telecentros (programa anteriormente conhecido por DF Digital);

·  manutenção de 12 telecentros em convênio com a Mitra Arquidiocesana de Brasília – Programa Providência de Elevação de Renda familiar com equipamentos e ajuda de custo de R$ 300,00 para coordenador e R$ 100,00 para monitores; e

·  treinamento de 36 coordenadores e monitores de telecentros.

A maior parte dessas ações visa também a atender pessoas portadoras de deficiência, em particular os CITI Máster que apresentam as condições adequadas de acessibilidade.

Os públicos-alvo do Programa são: pessoas com faixa etária de 7 a 60+ anos; renda familiar; região administrativa; cidadãos em risco social; deficientes; servidores do GDF e micro e pequenos empresários.

3. Plano Diretor de Gestão da Informação - PDGI 

O PDGI representa as expectativas dos diversos Órgãos do GDF, no que diz respeito ao uso da Tecnologia da Informação visando à melhoria da qualidade no atendimento ao cidadão.  Este trabalho é o resultado da ação direta da Comissão de Coordenação das Atividades de Tratamento da Informação.

	Etapa
	Quantidade
	Percentual (%)

	Levantamento
	25
	23,4

	Elaboração
	02
	1,9

	Impressão
	04
	3,7

	PDGI finalizado
	76
	71,0


Ao longo do ano os PDGI’s finalizados estiveram assim distribuídos:

	Órgão
	Administração Regional
	Agência
	Cia
	Dptº.
	Fundação
	Secretaria de Estado
	Total Geral

	Total Geral
	29
	02
	03
	14
	03
	25
	76


Desempenho Orçamentário - Programas e Etapas do SAG

	Programa
	Descrição
	Etapa do SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Empenhado
	Liquido
	Liquidado/Autorizado

	19.572.0071.3930.0005
	Modernização Tecnológica na SDCT.
	24
	81.400
	-
	-
	-
	-

	19.572.0071.3930.0005
	Descentralização Codeplan – Modernização Tecnológica na SDCT.
	24
	500.229
	500.229
	500.229
	500.229
	100%

	19.572.1000.5835.0001
	Implantação da Rede E-Gov (EPP).
	26
	54.850
	1.308
	-
	-
	-

	Total
	636.479
	500.229
	500.229
	500.229
	100%


4. Ações de Eventos e Divulgação

As ações institucionais de divulgação que não envolveram desembolso da SDCT e teve as seguintes realizações:

·  Edição diária do Boletim Brasília Capital Digital enviado ao GDF, Governo Federal, empresários, entidades de classe e sociedade civil organizada;

·  manutenção do Sítio Oficial da SDCT na internet;

·  edição diária do clipping SDCT, enviado para a comunidade de C&T do DF;

·  releases para imprensa;

·  participação da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia promovida pelo MCT com montagem de estande da SDCT e FAPDF.

Desempenho Orçamentário Eventos e Divulgação – Programas e ações do SAG

	Programa
	Descrição
	Etapa do SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado

	04.131.3200.6057.0002
	Promoção e divulgação das atividades da SDCT
	03
	249.000
	226.000

	19.126.1000.2130.0001
	Realização de eventos científicos e tecnológicos
	29
	166.000
	-

	19.126.1000.2130.0002
	Apoio à realização da Semana de Tecnoloia do Núcleo Rural Rio Preto
	08
	2.490
	-

	19.126.1000.9069.0591
	Apoio realização de eventos científicos e tecnológicos (EPP)
	11
	1.660
	-

	19.571.1000.2502.0580
	Apoio a eventos científicos e tecnológicos
	13
	1.660
	-

	Total
	420.810
	226.000


5. Planetário

A restauração do Planetário foi prevista desde 2005 e em 2006 foram concluídos os serviços contratados para elaboração dos projetos de gestão e descentralizados os recursos para os projetos de arquitetura e projetos complementares, no entanto não foram liberadas as cotas financeiras para a execução. Foram adquiridos os equipamentos de atualização do sistema de projeção SpaceMaster  com instalação prevista para depois da reforma. 

	Programa
	Descrição
	Etapa do SAG
	Dotação Inicial
	Autorizado
	Empenhado
	Liquido

	15.451.3000.3903.0047
	Restauração do Planetário de Brasília
	6 e 34
	58.435
	530.544
	292.388
	292.388

	19.571.3000.2998.0001
	Manutenção do Plenário
	22
	174.300
	34.000
	3.601
	3.427

	19.571.3000.2998.1268
	Reforma e manutenção do Planetário (EPP)
	23
	1.660
	-
	-
	-

	Total
	234.395
	564.544
	295.989
	295.815


6. Realizações provenientes dos recursos de convênios firmados com a União

	Nº do Convênio
	Órgão concedente
	Objetivo do Convênio
	Vigência
	Valor (R$)
	Síntese da execução física
	Prestou contas?

	010085000/04
	MCT
	Restauração do Planetário de Brasília
	01/12/2004 a 13/10/2006
	700.000,00
	Elaboração dos projetos de gestão do Planetário, valor gasto no exercício: R$ 292.388,00.
	Não


7. Capacitação de Servidores

·  Seminário O empresário na Gestão Pública - São Paulo;

·  Fórum Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de C&T - Fortaleza/CE;

·  Seminário: Goiás A Nova Fronteirados Biocombustíveis  - Goiânia/GO;

·  Fórum de Certificação Digital - Porto Alegre/RS;

·  VIII Curso de Contabilidde Pública;

·  Conferência Wimax e Volp Summit 2006, Ed. Extra - São Paulo/SP;

·  Seminário temático sobre educação  - São Paulo;

·  Fórum Nacional das Fundações de Apoio;

·  Oficina sintética de orientação às instalações de Núcleos Estaduais de Apoio a Arranjos Produtivos;

·  XVI Seminário Nacional de Parques Tecnológicos e Incubadoras de Empresa -  Salvador/BA;

·  III Conferência Mundial para relações internacionais – Brasília/DF;

·  VIII Curso de Contabilidade Pública;

·  IV Seminário tecnológico das FAPs  - São Luiz/MA;

·  Formação de Supervisores;

·  Procedimento Disciplinares – Mód. I;

·  Formação de Monitores;

·  Excelência no Atendimento ao Cidadão;

·  Curso de Capacitação de Gestores em TI: Redação de Marcas e Patentes e Transferência de Tecnologias – Brasília/DF;

·  I Congresso da Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel – Brasília/DF;

·  1º Encontro Brasileiro de Energia do Hidrogênio – Rio de Janeiro/RJ;

·  1º Encontro Nacional do Biocombustível – CNI – Brasília/DF;

·  5ª Reunião do Conselho Assessor Externo da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia – CAE – Brasília/DF;

·  Seminário TIB – A situação atual da tecnologia industrial básica nos Institutos de Pesquisa Tecnológica e nas Indústrias – Brasília/DF;

·  II Seminário de propriedade intelectual como instrumento estratégico para o desenvolvimento industrial e tecnológico – Brasília/DF;

·  Semana Nacional de Ciência e Tecnologia – Brasília/DF;

8. Diagnóstico de Desenvolvimento

Em 2006 ocorreu a mudança da alta administração da SDCT que teve, então, o prazo de nove meses para se organizar e implementar as ações mais importantes de C&T para o Governo do Distrito Federal.

As principais dificuldades encontradas referem-se à falta de pessoal de carreira capacitado em alguns setores, burocracia interna ao GDF para viabilização de ações e liberação de orçamento para realização de despesas, em particular para a reforma do Planetário.

Os resultados da SDCT, são pífios no que refere à atividades fim. Isso se deve, possivelmente, à dissociação entre o orçamento aprovado, incluindo as emendas parlamentares e o plano de ação de Secretaria. Possivelmente o amadurecimento nos processos de gerência de projetos trará resultados mais promissores. Ressaltando-se que 2006 foi um ano eleitoral e, portanto, atípico por restringir no segundo semestre novas contratações, comprometendo a execução orçamentária.

Perspectivas para 2007

Parques Tecnológicos

Para o sucesso da implementação de parques tecnológicos no Distrito Federal é fundamental que pelo menos internamente o GDF e os diversos órgãos envolvidos tenham a mesma visão e prioridade tendo uma  atitude de parceria e cooperação, bem como, elaboração de planejamento sistematizado conforme documento de referência desenvolvido pela SDCT.

Parque Cidade Digital

·  Construção do DataCenter na área destinada esse fim no Parque Digital, com área construída estimada de 29.000m²  e investimentos totais da ordem de R$ 3,5 bilhões, mediante parceria público-privada;

·  elaboração do plano de urbanização e as normas para construção de edificações (1º sem.)

·  criação da entidade gestora do parque;

·  parcelamento do terreno (1º semestre), pela TERRACAP;

·  contratação de todos os projetos específicos de implantação.

Programa de Inclusão Digital 

·  Implementação do programa Deletando a Exclusão – A Internet para Todos!;

·  receber mais 200 computadores doados pela CEF para implementação de telecentros;

·  continuação do Projeto DF Digital para operacionalização de telecentros;

·  desenvolvimento do Projeto do Portal de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal.

Biotecnologia

·  Terminar levantamento dos pesquisadores, laboratórios, empresas e demais agentes que atuam ou que pretendam atuar com biotecnologia no DF, bem como seus projetos, dificuldades e planos de ação; e

·  realizar pesquisa no DF, no Brasil e em todo o mundo, para identificar estudos especializados que sirvam de referenciais na definição de políticas e estratégias públicas para o GDF em biotecnologia. Este trabalho poderia ser implementado, opcionalmente, por uma tese de mestrado encomendada a uma universidade do DF.

Planetário

A Novacap deve receber até fevereiro de 2007 os projetos de infra-estrutura e de arquitetura para que seja possível a elaboração do Edital de Licitação destinado a reforma total do Prédio com previsão de instalação de um Museu de Ciência e Tecnologia no primeiro pavimento.

O Planetário deverá ser transferido administrativa e orçamentariamente para a FAP, permitindo maior facilidade na obtenção de recursos voltados para investimentos e desenvolvimento da C&T no Distrito Federal.

Recomendação

Formar os Núcleos Técnicos de Parques Tecnológicos e o de Biotecnologia, cada um com uma equipe de três profissionais de carreira do GDF, de alto nível técnico, que possa, independentemente de mudanças na estrutura organizacional do governo, se concentrar nos próximos quatro anos na condução de pesquisas, coordenação de estudos próprios ou terceirizados e assessoria na formulação e acompanhamento de políticas públicas e ações do GDF em biotecnologia.

27.1 FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL – FAPDF 

A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAPDF, foi instituída pela Lei nº 347, de 04/11/1992, alterada pela Lei nº 3.652 de 09/08/2005, tendo por finalidade estimular, apoiar e promover o desenvolvimento científico e tecnológico, visando ao bem estar da população, defesa do meio ambiente, progresso da ciência e tecnologia e o desenvolvimento sócio econômico do Distrito Federal. 

Compete à FAP/DF:

CCXXIX. Executar e incentivar a política de ciência e tecnologia do Distrito Federal;

CCXXX. custear, total ou parcialmente, projetos de pesquisa, individuais e institucionais, oficiais e particulares;

CCXXXI.  apoiar  a realização de eventos e exposições de interesse para o ensino, a difusão e o desenvolvimento da ciência e tecnologia;

CCXXXII. incentivar e promover o intercâmbio e a cooperação entre entidades públicas ou privadas, voltadas para o desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica;

CCXXXIII. propor, realizar e apoiar planos, programas e projetos para o desenvolvimento científico e tecnológico do Distrito Federal, inclusive a formação e capacitação de recursos humanos e a melhoria da qualidade do setor produtivo do Distrito Federal;

CCXXXIV. apoiar a difusão e transferência de resultados de pesquisas, bem como o intercâmbio de informações científicas e tecnológicas;

CCXXXV. gerir o Fundo de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 153, de 30/12/1998;

CCXXXVI. cooperar na formulação e execução da Política Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; e

CCXXXVII. fiscalizar e avaliar a aplicação dos auxílios que venha a conceder, observando o estabelecido nos projetos aprovados.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 04.122.1000.8502.0073
- Nº da Etapa no SAG: 0001

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do GDF
	-
	02
	-
	01
	03

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	09
	04
	03
	-
	16

	
	Outros Estados
	-
	-
	02
	-
	02

	Servidores comissionados, sem vínculo
	47
	-
	25
	-
	72

	Subtotal (Força de Trabalho)
	56
	06
	30
	01
	93

	Cedidos para outros órgãos
	-
	-
	-
	02
	02

	Total Geral
	56
	06
	30
	03
	95


Realizações

1. Realizações Finalísticas

 Projetos de pesquisa

	Indicador
	2004
	2005
	2006
	Desejado em 2006
	Realizado (%)

	Projeto de pesquisa apoiado
	140
	160
	129
	175
	73,71


2.  Programas e projetos prioritários

Desenvolvimento Científico e Tecnológico dos Órgãos, Entidades e Empresas do GDF

Programa de Trabalho da LOA: 19.571.1000.2921.0001, Nº da Etapa no SAG: 0016

	Orçamento Autorizado
	Orçamento Empenhado
	Orçamento Liquidado

	996.000,00
	-
	-


 Objetivo: Financiar projetos de pesquisa em execução (ou a serem executados) nos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do DF que necessitem de melhoria de infra-estrutura para a busca de resultados visando à ampliação do potencial da pesquisa local.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	1.172.255,00
	-
	-

	2005
	1.100.486,00
	-
	-

	2006
	996.000,00
	-
	-


Projetos Aprovados: Carteira de 12 projetos aprovados para Capacitação Laboratorial dos órgãos do GDF. Valor: R$ 534.657,04

 Resultados Alcançados: Não foram obtidos os resultados esperados, tendo em vista a não liberação orçamentária.

2.1. Dados Estatísticos 

2.1.1. Execução de Atividades de Fomento ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Programa de Trabalho da LOA: 19.571.1000.6026.0976 - Nº da Etapa no SAG: 0019

	Orçamento Autorizado
	Orçamento Empenhado
	Orçamento Liquidado

	1.660,00
	-
	-


Observação: Emenda Parlamentar. Ação não realizada por desconhecimento do objetivo desta emenda parlamentar e pelo fato do Orçamento alocado no respectivo programa ser insuficiente para a execução de qualquer ação.

2.1.2. Consórcio mundial Genoma Banana

Programa de Trabalho da LOA:19.571.1000.6026.0977 - Nº da Etapa no SAG: 0020 

	Orçamento Autorizado
	Orçamento Empenhado
	Orçamento Liquidado

	3.155.634,00
	15.583,23
	15.583,23


 Objetivo: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico do Distrito Federal.

 Resultados alcançados: Acompanhamento de 21 projetos do Programa de Apoio aos Núcleos de Excelência – PRONEX; 33 projetos do Programa Primeiros Projetos – PPP; 25 projetos do Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas –PAPPE selecionados para a Fase III; 19 projetos do Programa de Pesquisa em Saúde –SUS e concessão de 04 bolsas de formação tecnológica do Projeto Consórcio Mundial Genoma Banana.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicadores de Desempenho %

	2004
	15.210.282
	4.680.338,90
	30,77

	2005
	5.619.830,00
	1.060.855,10
	18,87

	2006
	3.155.634,00
	15.583,29
	0,49


 Consórcio Mundial Genoma Banana

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado R$

	28.894,60
	-
	-


Objetivo do Convênio:  Concessão de 04 Bolsas de Fomento Tecnológico – para reforçar a equipe de pesquisa na realização da pesquisa dentro do Consórcio Mundial Genoma Banana.

Objetivo do Consórcio: Identificar e caracterizar, a partir de banco de dados de seqüências de banana (DATA Musa) da Europa genes relativos à tolerância e estresses bióticos; gerar conhecimento e ferramentas que irão permitir ampliar as possibilidades de controle genético dos principais estresses bióticos que limitam o cultivo da bananeira no Brasil; assegurar a continuidade da participação brasileira no Global Musa Genomies Consortium.

2.1.3. Programa de Bolsa de Iniciação Científica e Tecnológica do Distrito Federal

Programa de Trabalho da LOA:19.571.1000.6026.0978 - Nº da Etapa no SAG: 0021 

	Autorizado R$
	Empenhado R$ 
	 Liquidado R$

	398.400,00
	180.495,00
	-


Objetivo: Estimular a formação de estudantes de nível médio da rede pública de Ensino do Distrito Federal para o campo da pesquisa científica, desenvolvida dentro da escola, sob a orientação de um professor, dentro de um projeto de investigação científica.

Projetos aprovados: 24 projetos contemplando 218 bolsas/aluno  e 24 bolsas/coordenador. Valor: R$ 300.000,00

2.1.4. Programa  de Pesquisas em Políticas Públicas

 Programa de Trabalho da LOA: 19.572.1000.5900.0004 - Nº da Etapa no SAG: 0022

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado R$

	166.000,00
	-
	-


Objetivo: Apoiar a execução de projetos de pesquisa científica, tecnológica e desenvolvimento, visando otimizar as políticas públicas.

Resultados alcançados: Reavaliação do Programa visando definir nova forma de apoio às Políticas Públicas.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	560.000,00
	-
	-

	2005
	100.000,00
	-
	-

	2006
	166.000,00
	-
	-


Apoio ao Programa DF Empreendedor – SEBRAE/DF

Programa de Trabalho da LOA nº. 19.571.1000.2924.0608 - Nº da Etapa no SAG: 0018

	Autorizado R$
	 Empenhado R$
	 Liquidado 

	1.660,00
	-
	-


Observação: Emenda Parlamentar – A Ação não realizada por desconhecimento do objetivo destas emendas parlamentares e pelo fato do Orçamento alocado no respectivo programa ser insuficiente para a execução de qualquer ação.

Programa de Trabalho da LOA nº. 19.572.1000.9070.0001 - Nº da Etapa no SAG: 0025.

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado R$

	8.300,00
	-
	-


Obs.: Emenda Parlamentar - Ação não realizada por desconhecimento do objetivo destas emendas parlamentares e pelo fato do Orçamento alocado no respectivo programa ser insuficiente para a execução de qualquer ação.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	430.255,00
	318.000,00
	73

	2005
	300.000,00
	-
	-

	2006
	9.960,00
	-
	-


Difusão de Ciência e Tecnologia

 Programa de Trabalho da LOA: 19.573.1000.2786.0001 - Nº da Etapa no SAG: 026.

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado

	298.800,00
	-
	-


Objetivo: Promover a difusão dos conhecimentos científicos e tecnológicos no âmbito do Distrito Federal. 

Resultados Alcançados: a ação esta sendo reavaliada.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	410.000,00
	-
	-

	2005
	200.000,00
	-
	-

	2006
	298.800,00
	-
	-


Análise e Avaliação de Procedimentos e Projetos
    
 Programa de Trabalho da LOA: 19.572.1000.6037.0001, Nº da Etapa no SAG: 0023

	Orçamento autorizado
	Orçamento empenhado
	Orçamento liquidado

	219.00,00
	ZERO
	ZERO


Objetivo: Contratação de  serviços técnicos de consultoria especializada para a análise inicial de projetos de pesquisa financiados pela FAPDF, bem como em relatórios técnicos parciais e finais desses projetos e de assessoramento da FAPDF para a execução de suas atividades. 

Resultados alcançados: Plano Estratégico 2006/2007 e o Plano de Ação 2006. Não houve liberação orçamentária.

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	-
	-
	-

	2005
	257.143,00
	131.425,00
	51,11

	2006
	219.000,00
	-
	-


2.1.5. Apoio a Eventos Científicos e Tecnológicos

 Programa de Trabalho da LOA: 19.573.1000.9069.0579, Nºs das Etapas no SAG: 027 e 028

	Orçamento Autorizado
	Orçamento Empenhado
	Orçamento Liquidado

	1.660.000,00
	138.285,29
	138.285,29


Lançamento do Edital nº. 01/2006 – Apoio a Eventos Científicos e Tecnológicos

Objetivo: Promover eventos científicos e tecnológicos no âmbito do Distrito Federal, propiciando a difusão do conhecimento e contribuir para o incremento da economia e da geração de emprego e renda para GDF.

Resultados Alcançados: Foram apresentadas 55 propostas, sendo 43 projetos aprovados e apenas 05 foram apoiados. Os 38 projetos restantes não foram apoiados devido a não liberação do orçamento. 

	Período
	Autorizado R$
	Realizado R$
	Indicador de desempenho %

	2004
	1.000.000,00
	 932.486,45
	93,2

	2005
	1.000.000,00
	 773.193,85
	77,3

	2006
	1.660.00,00
	138.285,29
	8,33


Divulgação de Eventos da FAPDF

 Programa de Trabalho da LOA: 19.131.1000.8505.0955 - Nº da Etapa no SAG: 015

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado  R$

	1.660,00
	-
	-


Observação: Emenda Parlamentar. Ação não realizada no presente exercício por desconhecimento do objetivo da emenda parlamentar e pelo fato do Orçamento alocado no respectivo programa ser insuficiente para a execução de qualquer ação.

 Elaboração de Estudos e Projetos da FAPDF

 Programa de Trabalho da LOA: 19.571.1000.2921.0002 - Nº da Etapa no SAG n.º 017

	Autorizado R$
	Empenhado R$
	Liquidado R$

	237.000,00
	-
	-


Objetivo: Contratação de consultoria Especializada para prestar consultoria, assessoria e fornecimento de produtos de estudo e pesquisa, compreendendo todas as fases de planejamento, treinamento e capacitação dos que atuarem no projeto, análise, avaliação, apoio, suporte, operação, e todas as demais atividades necessárias, visando elaborar um sistema de “Desenvolvimento de Infra-Estrutura Referenciada dos Núcleos Setoriais de Tecnologia da Informação e Comunicação do DF”.

Resultados Alcançados: Não foram obtidos os resultados esperados, tendo em vista a não liberação orçamentária.

2.1.6. Apoio ao XIX Congresso de Citopatologia

 Programa de Trabalho da LOA: 19.573.1000.9069.0594 - Nº da Etapa no SAG: 033

	Autorizado R$
	Empenhado R$ 
	Liquidado  R$

	70.000,00
	70.000,00
	70.000,00


Obs.: Emenda Parlamentar

Objetivo: Educação Continuada, discussão de Programas de Saúde Pública, atualização científica, divulgação de novas tecnologias e avaliação de sua aplicabilidade.

Resultados Alcançados: O Projeto foi apoiado.

3. Convênios Firmados com a União Vigentes em 2006

	N.ºdo Convênio
	Órgão

Cedente
	Objeto

Convênio
	Vigência
	Valor R$
	Síntese Execução

Física
	Prestou

Contas?

	Programa de Apoio a Núcleos de Excelência - Pronex

0096.00/04
	MCT/CNPq
	Apoio aos grupos consolidados de pesquisa em excelência 
	Início: 19/05/2004

Término: 19/05/2007
	 7.200.000,00 sendo 50% FAP e 50% CNPq
	A segunda parcela esta sendo paga com recursos do Governo Federal
	Prestação de Contas Parcial do 1º ano

	Programa Primeiros Projetos - PPP

0123.00/04
	MCT/CNPQ
	Fixação de jovens pesquisadores e nucleação de novos grupos
	Início: 12/07/04

Término:

31/12/05
	780.000,00 sendo 50% FAP e 50% CNPq
	 33 projetos aprovados em andamento
	Não

	Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas do DF – PAPPE 

3004.0199/00
	MCT/FINEP
	Financiar atividades de pesquisa e desenvolvimento (P,D&I) de produtos e processos inovadores,  por pesquisadores atuando diretamente ou em cooperação com empresas de Base tecnológica sediadas no DF
	Início: 27/05/2004

Término: 27/05/2007
	8.000.000,00 sendo 50% FAP e 50% FINEP
	Aprovação de 25 Projetos da Fase III
	Não

	Programa de Pesquisa e Desenvolvimento Prioritários para o Sistema Único de Saúde – SUS

0191.00/04
	MS/CNPq
	Programar ações de cooperação técnico-financeira no âmbito do Projeto Pesquisa para o SUS: gestão compartilhada em saúde no DF.
	Início: 30/11/2004

Término:

30/11/2008
	800.000,00 sendo 50% FAP e 50% DECIT/SCTIE/MS/ CNPq 
	 19 projetos, em andamento.
	Não

	Rede Proteoma do Distrito Federal 

01.003.00/05
	MCT
	Qualificação e treinamento da rede de pesquisadores do DF envolvidos em estudos de proteômica aplicada ao diagnóstico e prevenção de doenças.
	Início: 29/06/05 e término: 30/06/08
	600.000,00 sendo 50% MCT e 50% FAPDF
	Rede não iniciada Observação: A rede não foi iniciada por problema de ordem jurídica no termo de convênio celebrado entre a FAPDF e o MCT. A União já transferiu os recursos referentes à sua contrapartida, no valor de R$ 300.000,00. 
	Não


Observação: O valor dos Projetos selecionados para fase III é de R$ 4.005.438,80 não foi realizado por falta de liberação orçamentária.

4. Diagnóstico da Unidade

Em 2006, a Fundação de Apoio à Pesquisa  deu continuidade ao seu trabalho de apoio à pesquisa científica e tecnológica no Distrito Federal. Um destaque positivo do ano foi à edição do Decreto nº. 27.083, de 18 de agosto de 2006, que institui o Programa de Inclusão Digital do Distrito Federal que tem por finalidade promover a inclusão digital, por meio da capacitação, do aparelhamento e da conectividade aos cidadãos do Distrito Federal, utilizando as tecnologias, a educação e a informação como instrumentos de livre exercício da cidadania das camadas menos favorecidas da sociedade. Pelo Decreto, ficam designadas a Secretaria de Estado para o Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia do Distrito Federal – SDCT e a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAPDF para adoção de medidas e providências a fim de promover, implementar e executar o programa, e à FAPDF compete à gestão e a execução do programa, nos termos da Lei nº. 3.652, de 05/08/2005.

Conforme demonstrado no presente Relatório, a execução orçamentária e financeira da FAP, no exercício de 2006, até 30/11/2006, não foi satisfatória. A dotação inicial destinada, à Fundação, de R$ 11.744.320,00, sofreu corte orçamentário em decorrência de medidas administrativas adotadas pelo GDF,  no valor de R$ 6.896.767,00, equivalentes a 58,72% do orçamento inicial. 

Vale ressaltar que a execução orçamentária e financeira da FAP não atingiu índices satisfatórios, devido a não liberação das cotas financeiras no valor total de R$ 5.073.243,07, correspondendo a 77,16% do orçamento inicial.

A atual administração da FAPDF referenda os registros da equipe técnica, os questionamentos da comunidade científica e das instituições de ensino e pesquisa do DF, pontuando as dificuldades identificadas na execução orçamentária e financeira da Fundação, como a indicação de corte e não liberação de recursos, decorrentes de medidas administrativas do GDF, conduzindo esta importante instância executora da SCT a patamares históricos insatisfatórios no desempenho de suas competências, demandas e missão institucional.

Essa situação vem acarretando, questionamentos da comunidade científica e das Instituições de Ensino e Pesquisa do Distrito Federal, prejudicando sobremaneira a imagem da FAPDF e consequentemente, a do Governo do Distrito Federal. 

Ressalta-se que as dificuldades enfrentadas pela FAPDF são decorrentes principalmente pelo fato do Governo do Distrito Federal, não estar cumprindo o  disposto no art. 195 da LODF, que atribui a FAPDF “dotação mínima de 2% da receita orçamentária do Distrito Federal, que lhe será transferida mensalmente, em duodécimos, como renda de sua privativa administração, para a aplicação no desenvolvimento científico e tecnológico“, e como agravante, vem, anualmente efetuando cortes orçamentários, além de  não liberar as cotas financeiras solicitadas. 

A FAP está convicta de sua importância e da responsabilidade em apoiar e fomentar a capacitação e o conhecimento científico e tecnológico no DF como forma de atender as demandas contemporâneas da era do conhecimento e continuará direcionando seus  esforços na sua reorganização interna e visibilidade externa e, principalmente para a implementação do Programa de Inclusão Digital do Distrito Federal.

28. SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS SINDICIAS – SAS

 A Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais, criada pelo Decreto Nº 23.567 de 28/01/2003 é um órgão da Administração Direta do Governo do Distrito Federal, com a finalidade de executar a política sindical, compreendendo as negociações coletivas de todos os órgãos e entidades do complexo administrativo do Distrito Federal, a interlocução com as categorias profissionais e econômicas institucionalizadas.

À Secretaria de Estado de Assuntos Sindicais compete:

CCXXXVIII. De acordo a com Lei Complementar – DF Nº 001 de 09/05/94, suas competências são estudar, planejar e normatizar a política sindical e sócio-sindical do Governo do Distrito Federal;

CCXXXIX. manter cadastro dos sindicatos e entidades sindicais superiores para intercâmbio;

CCXL. executar ações governamentais para garantir a participação das organizações sindicais e profissionais no desenvolvimento das políticas públicas do Governo do Distrito Federal;

CCXLI. estabelecer diretrizes para promover intercâmbio com sindicalizados, visando fazê-los compreender as políticas sociais do Governo do Distrito Federal relativas às categorias profissionais e econômicas.

CCXLII. consolidar e publicar o Balanço Social do GDF, com vistas a subsidiar e otimizar as negociações sindicais do Distrito Federal (Decreto 25.781, de 27/04/2005, DODF Nº 95, de 23/05/2005).  

Realizações

Obs: Não informado pela Unidade 

29. SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PARQUES  E  UNIDADES  DE CONSERVAÇÃO – COMPARQUES

À Secretaria de Administração de Parques e Unidades de Conservação – COMPARQUES, criada pela lei nº 3.280, de 31/12/2003, compete:

CCXLIII. formular, coordenar e executar a política de uso e conservação dos parques e unidades de conservação do Distrito Federal;

CCXLIV. propor a criação de parques e unidades de conservação, e promover a fiscalização e o manejo ambiental dessas unidades;

CCXLV. promover a implantação de parques e unidades de conservação, no que concerne a: regularização da situação fundiária; cercamento e sinalização; instalação de equipamentos públicos para o desenvolvimento de atividades esportivas, culturais, de recreação, de lazer e de educação ambiental, compatíveis com a vocação de cada unidade; edificações;

CCXLVI. executar a manutenção dos parques e unidades de conservação;

CCXLVII. promover e apoiar pesquisas sobre os recursos naturais nos parques e unidade de conservação, visando à conservação e uso sustentável de biodiversidade;

CCXLVIII. estimular a execução de estudos e projetos que visem o aproveitamento econômico dos recursos naturais do cerrado, com privilégio para as espécies da flora e da fauna nativas;

CCXLIX. promover a auto-sustentação dos parques e unidades de conservação de forma racional, mediante a implementação de estratégia de captação de recursos;

CCL. colaborar e participar de planos e ações de interesse ambiental, em âmbito nacional, regional e local;

CCLI. implantar os planos de manejo nos parques e unidades de conservação;

CCLII. executar obras de recuperação das áreas degradadas e de melhoria da qualidade ambiental;

CCLIII. elaborar e manter atualizado o Cadastro de Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal;

CCLIV. fornecer orientação técnica para implantação e manutenção de parques e unidades de conservação;

CCLV. coordenar os conselhos gestores dos parques.

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo

em  comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	19
	-
	04
	01
	24

	Servidores comissionados, sem vínculo
	44
	-
	31
	-
	75

	Servidores efetivados comissionados
	03
	-
	05
	-
	08

	Servidores efetivos sem comissão
	-
	60
	-
	09
	69

	Subtotal (Força de Trabalho)
	66
	60
	40
	10
	176

	(+) Cedidos outros órgãos
	-
	02
	-
	-
	02

	Total Geral
	66
	62
	40
	10
	178


Realizações

1. Planejamento e Gestão de Parques e Unidades de Conservação

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4400.3347.0001

Autorizado: R$ 903.500,00
Empenhado: R$ 903.441,72 Liquidado: R$ 0,00

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4400.3680.0001

Autorizado: R$ 2.490.800,00 Empenhado: R$ 2.066.452,00
Liquidado: R$ 2.061.516,41

2. Obras e serviço de engenharia 

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4440.3347.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0035  - Região Administrativa Beneficiada: Brazilândia

Implantar Parques

Etapa Realizada: Plano de Manejo do Parque Veredinha -  Estágio: Concluída

População beneficiada: 52.698 habitantes

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4400.3680.0001 – Nº da Etapa no SAG: 0036  - Região Administrativa Beneficiada: 99 (Código do MTO)

Etapa Realizada: Cercamento dos Parques: Ecológico Veredinha, Parque Corujas em Ceilândia, Parque Boca da Mata em Samambaia, Parque Lago do Cortado em Taguatinga, Parque Recreativo Santa Maria, Parque Recreativo do Gama, Parque Ecológico Pequizeiros, Parque dos Jequitibás, Parque Bosque do Sudoste, Parque Ecológico Ezequias Heringer no Guará, Parque Ecológico das Garças no Lago Norte e Parque Ecológico Península Sul no Lago Sul  -  Estágio: Normal

População beneficiada: 1.482.820 habitantes

3. Resultados obtidos das ações realizadas 

· O orçamento disponibilizado para a Comparques neste exercício foi proveniente de Administrações Regionais e SEMARH, não houve tempo para execução;

· Cercamento de 9 Parques  e Elaboração do Plano de Manejo de 4 Parques;

· Cercamento de 12 Parques e Elaboração do Plano de Manejo de 1 Parque.
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4. Despesas com as Ações Finalísticas Previstas na Proposta Orçamentária da Secretaria

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.440033470001 – Implantação de Parques. 

Visando a Implantação de Parques foi previsto a construção de guaritas e sedes nos seguintes Parques:Parque Ecológico Veredinha; Parque Ecológico Recanto das Emas;  Parque de Uso Múltiplo da Asa Sul; Parque Urbano e Vivencial do Gama; Parque Ecológico das Garças; Parque Ecológico Olhos D’água; Parque Ecológico Riacho Fundo e Parque Urbano do Paranoá.

Realizada a licitação do Projeto Executivo e sondagem, objetivando a construção de sedes e guaritas nos parques mencionados, entretanto, os recursos financeiros não foram liberados, o que inviabilizou a continuidade das licitações para a execução das obras.

Programa de Trabalho da LOA:18.541.44003680.0001 – Cercamento de Parques. 

Continuação do cercamento de Parques iniciado em 2005, porém como a licitação foi realizada pela Secretaria de Obras, os valores foram descentralizados para aquela Secretaria.

Foram concluídos os cercamentos nos seguintes parques: Parque Recreativo do Gama; Parque Ecológico Veredinha; Parque Corujas da Ceilândia; Parque Boca da Mata de Samambaia; Parque do Cortado de Taguatinga; Parque Recreativo de Santa Maria; Parque Ecológico Pequizeiro de Planaltina; Parque dos Jequitibás em Sobradinho; Parque Bosque do Sudoeste; Parque Ecológico Ezechias Heringer do Guará e Parque Ecológico das Garças no Lago Norte;

Da licitação realizada, faltaram ainda serem cercados, por insuficiência orçamentária, os seguintes parques: Parque Dona Sarah Kubistcheck; Parque Ecológico Península Sul, no Lago Sul e Parque Ecológico do Guará.

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4400.49750003 – Zoneamento e Plano de Manejo da Unidade de Conservação da APA do Paranoá.

Está sendo executado pela TERRACAP através de Programa de Compensação Ambiental.

Programa de Trabalho da LOA: 18.541.4400.61550683 – Educação Ambiental Informal.

Foram encaminhados a Subsecretaria de Compras e Licitações, os seguintes processos: Cartazes alusivos à Educação Ambiental; Mapas Ambientais; Filmes Técnicos; Banners Informativos; A Comunidade vai aos Parques; Folder Guia dos Parques; Coleta Seletiva de Lixo; Cursos de Recuperação de Áreas Degradadas e Curso Básico de Legislação Ambiental.

Destes processos, apenas os dois últimos retornaram licitados, entretanto não houve a liberação dos recursos financeiros para empenho da despesa. Está sendo viabilizada a realização dos cursos com recursos do Fundo Pró-Parques, com fonte de arrecadação própria.

5. Projetos Licitados e não Empenhados por Falta de Liberação de Recursos Financeiros

· Cercamento do Parque Urbano e Vivencial do Gama;

· Serviço de Consultoria do Plano de Manejo do Parque Sucupira e Parque dos Pequizeiros em Planaltina;

· Curso Básico de Legislação Ambiental e Curso de Recuperação de Áreas Degradadas;

· Contratação de empresa para execução de serviços de cercamento, calçamento e colocação de gramas nos Parques do Distrito Federal;

· Execução de sondagem geotécnica de terrenos e projetos executivos de fundações para a construção de sedes e guaritas nos Parques do Distrito Federal;

· Contratação da elaboração de projetos executivos de instalações prediais, hidráulicas e sanitárias nos diversos Parques do Distrito Federal;

· Pavimentação asfáltica e meios-fios das vias de acesso e construção da pista de Cooper do Parque Recreativo da Asa Sul.

6. Convênios Firmados com a União Vigentes  em 2006

	Nº. do Convênio
	Órgão Concedente
	Objeto do Convênio
	Vigência
	Valor
	Síntese da Execução Física
	Prestou Contas?

	001/2006
	Caixa Econômica Federal
	Reforma do Parque Saburo Onoyama em Taguatinga – DF.
	14-03-06 a 31-07-2006
	150.000,00
	Reforma de 6 banheiros, 03 piscinas, colocação de aproximadamente 2.000m de trilhas, plantio de 3.000 m de grama no estacionamento, reforma de parquinhos infantis e play grounds, limpeza, roçagem, poda e plantio de árvores, reforma de cinco quadras poli esportivas, 01 campo de areia e 1 de peteca, cercamento do estacionamento.
	Sim


Observação: Para a reforma geral do Parque Saburo Onoyama em Taguatinga, através de convênio com a Caixa Econômica Federal, estava prevista uma contrapartida de R$ 162.000,00  a ser coberta com os recursos do orçamento da fonte do tesouro, não teve a liberação do financeiro, na fonte 100. Para que o processo não sofresse solução de continuidade, houve que remanejamento de recursos da arrecadação própria, fonte 120, para cobrir as despesas.

7. Gerenciamento e Administração dos Parques e Unidades de Conservação

Análise Técnica de Estudos Ambientais:

· Análise da versão preliminar do Plano de Manejo do Jardim Botânico de Brasília;
· Análise e aprovação do Zoneamento Ambiental e Plano de Manejo da ARIE Parque JK;
· Análise e aprovação dos Produtos que compõem o Plano de Manejo do Parque Ecológico Veredinha em Brazlândia;
· Análise e aprovação dos produtos que compõem o Plano de Manejo do Parque das Copaíbas no Lago Sul.
8. Atividades de suporte técnico à Secretaria

Elaboração de Termos de Referência para Licitação dos Planos de Manejo dos Parques e Unidades de Conservação

	Parques e Unidades de Conservação
	Em Execução

	Arie do Bosque
	Compensação Ambiental

	Arie do Cerradão
	Compensação Ambiental

	Parque Ecológico Pequizeiros
	Licitação NOVACAP

	Parque Recreativo Sucupira
	Licitação NOVACAP

	Parque Gatumé
	Compensação Ambiental

	Parque Ecológico e Vivencial Três Meninas
	Compensação Ambiental

	Reserva Ecológica do Gama
	Compensação Ambiental

	Parque Recreativo do Gama
	Compensação Ambiental

	Parque Urbano do Paranoá
	-

	Apa do Planalto Central
	-

	Parque de Uso Múltiplo da Asa Sul
	-


 Ações Realizadas nos Parques

	Parque/ Unidade de Conservação
	Localização
	Realizações

	Parque Dona Sarah Kubitscheck
	Brasília – RA-I
	- Reforma Geral do Castelinho;  Reflorestamento na área dos pinus; 

- Plantio de 6.000 mudas de árvores no Parque;

- Recuperação dos alambrados;

- Restauração de 24 banheiros nas “estações”;

- Colocação de 64 lixeiras no Parque;

- 70.000m² de gramado plantados na área d’os pinos vitimados;

- Reforma e colocação de duchas nas estações e nas áreas esportivas; 

- Recuperação do piso em pedra português na Praça das Fontes;

- Revitalização dos refletores de piso no Parque;

- Recomposição e alinhamentos dos meios-fios dos estacionamentos 06, 07, 08, 09, 10, 11 e via externa;

- Pinturas dos brinquedos dos parquinhos,churrasqueiras e praça das fontes.

	Parque Ecológico Águas Claras
	Águas Claras – RA-XX
	- Instalação de Placas de Sinalização e de Advertência e Instalação de Faixas de Pedestres no Parque;

- Recapeamento das Trilhas Asfálticas;

- Aumento do Efetivo de Segurança;

- Cercamento de áreas de risco com alambrado;

- Ampliação do Estacionamento;

- Pintura e restauração de quadras de esportes, banheiros, alambrados, assentos de bancos de madeira, guarita da entrada principal e piso de aparelho de circuito inteligente de ginástica;

- Plantio de 2000 mudas de árvores;

- Instalação de duchas, bebedouros e lixeiras.

	Parque do Areal
	Águas Claras – RA-XX
	- Execução de Aceiro e Limpeza Geral;

	Parque Olhos D’água
	Brasília – RA-I
	- Manutenção de playground, banheiros, duchas e redes hidráulica e elétrica;

- Construção de fossa e sumidouro pela NOVACAP;

- Instalação de bebedouros e de placas de advertência;

- Roçagem e limpeza;

	Parque Ecológico dos Pequizeiros
	Planaltina – RA- VI
	- Recuperação das vias internas do Parque, aceiro e limpeza geral.

	Parque Recreativo Sucupira
	Planaltina- RA-VI
	- Recuperação das vias internas do parque, aceiro em torno da área de 10.000m;

- Limpeza Geral;

- Conclusão do Serviço Topográfico.

	Parque Lago do Cortado
	Taguatinga - RA-III
	- Conclusão do Cercamento;

- Realização de Aceiro;

- Reforma do prédio da policia militar ambiental;

- Conserto da Rede de Esgoto;

- Plantio de 2.500 mudas de árvores.

	Parque Boca da Mata
	Taguatinga -  RA-III
	Derrubada e controle de Invasões.

	Arie Jk
	Taguatinga/Ceilândia/Samambaia
	- Controle de Invasões.

	Parque de Uso Múltiplo do Lago Norte – Módulo II
	Lago Norte – RA-XVIII
	- Reforma Geral no Parque;

- Limpeza e Poda de Árvores.

	Parque Vivencial Denner
	Guará – RA-X
	- Cercamento e roçagem.

	Parque Ecológico Ezequias Heringer
	Guará – RA-X
	- Cercamento e Aceiro;

- Roçagem.

	Paque Ecológico e Vivencial Bosque dos Eucaliptos
	Guará – RA-X
	- Limpeza.

	Parque Ecológico Saburo Onoyama
	Taguatinga – RA-III
	- Reforma Geral das Instalações do Parque através de convênio com a Caixa Econômica Federal.

	Parque Ecológico Irmão Afonso Haus
	Taguatinga – RA-III
	- Roçagem e Limpeza;

- Vistorias e conserto do cercamento

	Parques Urbano Bosque do Sudoeste / Parque das Sucupiras
	Sudoeste – RA-XXII
	- Roçagem e Limpeza;

	Arie do Bosque 
	Lago Sul – RA-XVI
	- Roçagem e Limpeza;

	Parque Vivencial do Anfiteatro Natural do Lago Sul / Parque das Copaíbas
	Lago Sul – RA-XVI
	- Roçagem e Limpeza;

	Parque Península Sul / Parque Ermida Dom Bosco.
	Lago Sul – RA-XVI
	- Roçagem e Limpeza;

	APA Gama Cabeça de Veado
	Distrito Federal
	- Plantio de Árvores;

- Elaboração do Cercamento das Áreas Avançadas.

	Parque Ecológico Córrego da Onça
	Núcleo Bandeirante
	- Aceiro do Parque.

	Parque Três Meninas
	Samambaia
	- Roçagem e Limpeza;

- Erradicação de Árvores;

-Instalação de placas de advertência.

	ARIE Santuário de Vida Silvestre do Riacho Fundo
	Riacho Fundo
	- Roçagem e Aceiro;

- Levantamento de moradores em zona de amortecimento na ARIE.

	Parque Recreativo do Gama – Praínha
	Gama
	- Aceiro, Cercamento e Roçagem;

- Limpeza da divisa com loteamento Boa Vista;

- Recuperação de Estradas no Interior do Parque.

	Parque de Uso Múltiplo Ponte Alta do Gama
	Gama
	- Recuperação de 100 m de alambrado;

- Recuperação de voçorocas; 

- Construção de bacias para contenção de águas pluviais;

- Limpeza geral no Parque.

	Parque Urbano Norte do Gama
	Gama
	- Limpeza geral, rodagem e Apreensão de animais domésticos dentro do Parque.


Os números em demandas na Comparques 

	Setor
	Demandas Principais
	Quantidades

	
	
	2004
	2005
	2006

	Secretaria Adjunta
	Coordenação das Reuniões dos Conselhos Gestores da APA das Bacias do Gama e Cabeça de Veado e APA do Paranoá.
	12
	21
	57

	Ouvidoria
	Recebimento de Denúncias, Reclamações, Sugestões e Elogios Referentes a Ocorrências nos Parques e Unidades de Conservação.
	-
	136
	135

	Assessoria Técnico Legislativa
	-Ações de Desobstrução dos Parques;

- Licitação de Próprios dos Parques;

- Elaboração de Minutas de Decretos e de Projetos de Lei referentes às poligonais dos Parques;

- Elaboração de respostas visando à defesa da Secretaria em face de Ações Judiciais Propostas.
	154
	120
	99

	Diretoria de Comunicação Social
	- Gerar mídia espontânea e consolidar uma imagem positiva da COMPARQUES diante da Opinião Pública;

- Responder a críticas de leitores e telespectadores da imprensa local;

- Orientar os usuários dos parques por meio da comunicação visual e otimizar a comunicação interna da COMPARQUES.
	236
	40
	84

	Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar
	- Constituída em 12/09/2005, com a finalidade de apurar as denúncias de infrações administrativas no âmbito da COMPARQUES.
	-
	-
	43

	Gerencia de Informática
	- Atualização de Softwares utilizados pela COMPARQUES;

- Desenvolvimento do Active Desktop;

- Manutenção de rede física da COMPARQUES.
	20
	20
	10


9. Diagnóstico de Desenvolvimento Unidade

A Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação – COMPARQUES,  apesar de ser uma unidade administrativa responsável pelo gerenciamento de 18 unidades de Conservação e 66 Parques, tem uma estrutura físico-administrativa bastante reduzida. 

A COMPARQUES é carente principalmente de recursos humanos adequados ao desenvolvimento de suas atribuições e competências.

Necessita-se de técnicos especializados na área ambiental, de arquitetura, de engenharia,  jurídica, orçamentária e licitatória.

Apesar de terem sido destinados recursos financeiros insuficientes para atender ao     planejamento das ações da Secretaria, foram apresentados alguns projetos que se  liberados a tempo, poderiam ter sido suficientes para alavancar o propósito da Secretaria junto a Sociedade, que é o de  fiscalizar, manter, e preservar as instalações dos parques do Distrito Federal,  visando o bem estar da população usuária,  e a preservação do meio ambiente. 

Destaca-se aqui como um dos principais fatores de entrave para a consecução dos nossos objetivos, a lentidão nos processos licitatórios do Governo do Distrito Federal.

 Como se pode observar a inexecução do orçamento ocorreu por motivos alheios à vontade da administração. Foram empenhados todos os esforços para o cumprimento das metas traçadas, sem, no entanto, lograr-se êxito. 

Perspectivas para 2007

Com vistas a cumprir as missões fundamentais da Secretaria: implantação de parques e unidades de conservação e a gestão dessas unidades, a COMPARQUES deverá em 2007 celebrar convênios e parcerias com instituições que desenvolvam projetos conjuntos visando à efetiva implantação e manutenção dos Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal.

29.1. JARDIM BOTÂNICO DE BRASÍLIA – JBB 


O Jardim Botânico de Brasília, órgão relativamente autônomo criado pela Lei nº 528 de 03/09/93, vinculado a então, Secretaria de Meio Ambiente Ciência e Tecnologia, passando a vinculação à Secretaria de Administração de Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal, após sua criação por meio da Lei nº 3.280 de 31/12/2003, tem como competências básicas:

CCLVI. Desenvolver atividades, projetos e programas de conservação, pesquisa, educação e lazer orientados, relacionados ao meio ambiente.

CCLVII. Preservar e conservar os recursos naturais e culturais por meio de mecanismos de controle, fiscalização, proteção ambiental, estudos e pesquisas científicas e tecnológicas.

CCLVIII. Atuar como centro de referência para conservação, pesquisa, desenvolvimento e monitoramento dos recursos naturais e culturais dos cerrados, promovendo o intercâmbio com os jardins botânicos e instituições afins,  nacionais e internacionais.

CCLIX. Gerenciar e administrar a Estação Ecológica do Jardim Botânico de Brasília –

Força de Trabalho

	Servidores
	Atividade – Meio 
	Atividade – Fim 
	Total

	
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	Com cargo em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro do JBBDF
	06
	05
	03
	02
	16

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	07
	03
	06
	02
	18

	Servidores comissionados sem vínculo
	33
	-
	26
	-
	59

	Cedidos
	-
	02
	-
	-
	02

	Estagiários
	-
	-
	-
	02
	02

	Total
	46
	10
	35
	06
	97


Realizações

1. Eventos realizados

O Jardim Botânico de Brasília, como resultado do sucesso obtido ao longo dos anos, e conseqüente interesse despertado no público, já incorporou os eventos: Semana do Meio Ambiente, Aniversário do JBB, Feira de Orquídeas, Feira do Mel, Projeto Casa Verde.

Eventos como Feira do Mel e Feira de Orquídeas já se tornaram tradicionais para os freqüentadores do JBB e atraem um público de 2000 a 4.000 visitantes. É importante ressaltar a realização de eventos como o projeto Casa Verde ‑ Paisagismo & Design, com o objetivo de criar um espaço no Jardim Botânico de Brasília; mostrar os trabalhos de paisagistas e promover discussões sobre o uso sustentável das plantas na implantação de jardins.

Eventos realizados

	Evento
	2004
	2005
	2006
	Total

	Exposições
	06
	04
	04
	14

	Apresentação Musical
	09
	05
	02
	16

	Apresentação Teatral
	03
	02
	03
	08

	I Trekking do Cerrado
	01
	01
	01
	03

	Feiras no JBB
	09
	07
	05
	21

	Eventos que o JBB participou
	01
	02
	02
	05

	Atividades com crianças
	04
	04
	05
	13

	Palestras e Cursos oferecidos pelo JBB
	08
	08
	06
	22

	Reunião da Reserva da Biosfera
	-
	01
	05
	06

	Exposição de Jardins – Casa Verde
	01
	01
	01
	03


2. Atendimento ao público

Uma das principais atividades para a qual a Administração do Jardim Botânico de Brasília procura dedicar especial atenção é à visitação pública. Espontânea ou orientada, ela representa uma das melhores oportunidades de sensibilizar o visitante para os aspectos conservacionistas e sua grande importância para qualidade de vida no Distrito Federal. Os recursos empregados são os mais variados, dentro das suas limitações, alcançando desde a orientação verbal, mídia impressa, visitas monitoradas, exibição de vídeos, oficinas sobre temas diversos, trilhas assistidas, pesquisas, orientação técnica e contato com Divisões técnicas nas áreas de Botânica, Taxonomia, Apicultura, Ecologia e Botânica Aplicada.

3. Atendimento especializado (nº de visitas feitas ao JBB)

O Jardim Botânico de Brasília atende visitas de estudantes de 1º, 2º, 3º grau e público em geral, para a orientação de trabalhos escolares e identificação de materiais botânicos diversos, bem como a apicultores e produtores de mel.

	Público
	2004
	2005
	2006
	Total Geral

	
	Nº de Visitas
	Total Pessoa
	Nº de Visitas
	Nº de Visitas
	Total Pessoa
	Total Pessoa
	Nº de Visitas
	Total Pessoa

	Grupo 3a Idade
	02
	131
	15
	906
	04
	192
	21
	1.229

	Alunos Atendimento Especial
	-
	-
	212
	9.686
	128
	7.199
	340
	16.885

	Portadores de deficiência
	-
	-
	10
	612
	02
	152
	12
	764

	Programa de Saúde em Família
	-
	-
	10
	620
	-
	-
	-
	620

	Atendimento a PMFlo
	01
	40
	-
	-
	-
	-
	01
	40

	Faculdades
	08
	180
	23
	1380
	07
	151
	38
	1.711

	Embaixadas agendadas
	-
	-
	04
	189
	151
	18
	06
	207

	Oficina de Papel Reciclado
	46
	1.219
	-
	-
	08
	450
	54
	1.669

	Trilhas
	62
	3.619
	38
	2.280
	49
	964
	149
	6.883

	Atendimento Especial a Hospitais
	02
	27
	03
	180
	03
	92
	138
	299

	Professores
	06
	184
	22
	1.187
	-
	-
	28
	1.371

	Escoteiros
	01
	35
	01
	45
	-
	-
	03
	1.880

	Total
	346
	17.529
	346
	17.529
	218
	11.359
	692
	34.323


Resumo de atendimento ao público 

	Ano
	Escolas e outras Instituições
	Visita Espontânea
	Visita Técnica
	Total

	
	
	
	Herbário
	DIMAREN
	

	2004
	1.036
	22.177
	518
	-
	23.731

	2005
	14.850
	14.183
	39
	02
	29.074

	2006
	10.312
	16.255
	50
	-
	26.617


4. Produção do Jardim Botânico

4.1. Viveiro Jorge Pelles

A produção de mudas de espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas, nativas e exóticas encontram-se dentre as atividades desenvolvidas pelo JBB que oferecem suporte a projetos de conservação, de recuperação de áreas degradadas, de arborização, de manutenção da área de visitação e outros fins, além de prestar-se ao atendimento da demanda de escolas e órgãos públicos do Distrito Federal e do Governo Federal, na implantação e manutenção de áreas ajardinadas e recuperação de áreas degradadas, e eventualmente, a entidades outras sem fins lucrativos.

O viveiro do JBB possui matrizes de várias plantas medicinais, condimentares e aromáticas plantadas em canteiros específicos. Também existe um jardim de cheiros, que possibilita a retirada programada de material vegetativo para a produção de mudas. Durante as várias etapas de produção, são gerados dados e tecnologias que são de extrema importância, principalmente em se tratando de espécies da flora nativa do cerrado, que ainda possui poucos dados biológicos e de programação. O método básico de produção de mudas consta de:

Coleta de Sementes: a coleta de sementes na natureza depende de um acompanhamento periódico das matrizes no campo, para que sejam apanhadas no momento certo: antes de dispersarem, e no ponto de maturação. Na época de maior incidência de espécies com sementes a coleta é realizada duas vezes por semana e em outras oportunidades uma vez por semana.

Beneficiamento e quebra de dormência de sementes: o material coletado no campo é levado ao viveiro onde é beneficiada e realizada a quebra de dormência da semente, através de escarificação física, ou mesmo da imersão em água fervente ou corrente.

Armazenamento de sementes: as sementes coletadas e beneficiadas são encaminhadas para armazenamento e conservação em freezer, levando-se em consideração a espécie, as condições de germinação e armazenamento (prazo).

Semeadura: a semeadura é realizada em tubetes e também em canteiros de germinação sendo transferidas posteriormente para sacos plásticos. Algumas espécies mais sensíveis ao transplantio são semeadas diretamente nos sacos plásticos.

Repicagem: é o transplante de uma plântula de um local para outro no mesmo viveiro: Comumente, aproveita-se a oportunidade para refugar as plântulas que apresentam algum tipo de deformação ou baixo vigor.

Manutenção e monitoramente

· Adubação: na adubação é utilizado adubo químico (4-14-8), adubo orgânico, e calcário nas proporções adequadas a produção de mudas;

· Controle fitossanitário: é realizado manualmente, que consiste na retirada de plantas daninhas no recipientes e a aplicação de fungicida nas entre-linhas;

· Controle de qualidade da muda: consiste no descarte de mudas contaminadas e mortas;

· Irrigação: o sistema de irrigação é automatizado e irriga duas vezes por dia na época da seca e é desligado na época da chuva quando necessário.

	Produção do Viveiro
	Entidades Atendidas

	Espécies
	Produção
	Doação
	Estoque
	

	Ano
	Exóticas
	Nativas
	
	
	
	

	2004
	15
	16
	18.000
	1.000
	17.000
	04

	2005
	36
	23
	27.109
	3.270
	18.044
	07

	2006
	21
	23
	21.123
	2.900
	18.223
	02


4.2. Coleções Científicas

O JBB em parceira com o Centro Nacional de Recursos Genéticos e Biotecnologia-CENARGEN/EMBRAPA implantou o primeiro banco de germoplasma “ex situ” de Plantas Ornamentais e Medicinais do Cerrado com o objetivo de conservar espécies vegetais de interesse farmacológico, econômico e comercial, que podem se tornar extintas pela rápida substituição do cerrado por centros urbanos, projetos agropecuários, dentre outros. 

Para garantir a eficácia desse tipo de conservação, são realizados acompanhamentos contínuos de coleção e conduzidos a diversos trabalhos de pesquisa visando estudos agronômicos voltados para o melhoramento genético, manutenção de material em cultivo ou em armazenagem.

O Banco Ativo de Germoplasma de ornamentais do Cerrado do Jardim Botânico de Brasília conta atualmente com um total de 4.360 indivíduos e 1.956 acessos, distribuídos entre 5 famílias previamente determinadas como de interesse econômico, que são: Alstroemeriaceae (82 tombos e 27 acessos), Amaryllidaceae (258 tombos e 98 acessos), Araceae (383 tombos e 141 acessos), Bromeliaceae (715 tombos e 282 acessos), Orchidaceae (2.922 tombos e 1.408 acessos).

Coleções Científicas – DBA/JBB

· Banco de Germoplasma de Espécies do Cerrado; Orchidaceae; Bromeliaceae, Araceae; Amarylidaceae e Alstroemeriaceae.

Coleta para Banco de Germoplasma - JBB
	Ano
	Localidade
	Quantidade de Indivíduos Coletados
	Participante

	2004
	Porto do Rio Sal-GO, Gurupi-GO, Alto Paraíso-GO, Peixes-TO, Campos Belos-GO, Arinos – MG, São João do Goiabal-MG, Maruerea-MG, Araponga-MG, Cabeceiras-MG, Paraobeba-MG, Codisburgo-MG, Serra do Cipó-(Jaboticatubas) –MG, Diamantina-MG, Goiânia-GO, Santa Leopoldina-ES, Venda Nova-ES, Serra Azul-ES, Lajinha-MG e Caparaó-MG/DF/Entorno.
	1.076
	JBB

	2005
	Brazlândia-DF, Sobradinho dos Melos-DF, Uruanã-MG, Água Fria-GO, Formosa-GO, São Gabriel-GO, São João D’ Aliança-GO, Belo Horizonte-MG, Bom Jesus do Amparo-MG, Morro do Pilar-MG, Carangola-MG, Chapada da Contagem-DF, Belo Vale-MG, Vitória-ES e Cristalina-GO.
	250
	JBB

	2006
	Distrito Federal, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Goiás.
	568
	JBB


Incremento anual de tombos para as 5 famílias pertencentes ao BAG

	Ano
	
	Orchidaceae
	Bromeliaceae
	Araceae
	Amarylidaceae
	Alstroemeriaceae

	2004
	Tombo
	285
	45
	20
	25
	01

	
	Acesso
	174
	17
	09
	10
	01

	2005
	Tombo
	254
	21
	-
	08
	01

	
	Acesso
	129
	07
	-
	04
	01

	2006
	Tombo
	277
	48
	-
	05
	03

	
	Acesso
	88
	20
	-
	01
	02


5. Herbário Ezechias Paulo Heringer

O Herbário Ezechias Paulo Heringer – HEPH está inscrito no Indez Herbariorum com a sigla HEPH. É composto por uma coleção de plantas desidratadas e por pequenas coleções de frutos e sementes (Carpoteca); de discos de madeira lixada e impermeabilizada (Xiloteca) e lâminas de pólen (Palinoteca).

Seu acervo contém mais de atualmente 22.294 mil espécimens, constituído principalmente por plantas do Cerrado, fato que vem fortalecer o Jardim Botânico de Brasília como uma Instituição de pesquisa do Cerrado, possui também exemplares de outros biomas brasileiros e floras estrangeiras, obtidas através de intercâmbio e de coletas de material botânico realizados em outros estados.

O HEPH tem participado de vários projetos de pesquisas financiados por órgãos como a UNESCO, MMA/FNMA e FAP-DF, objetivando obter informações sobre a flora do Cerrado e do Brasil como um todo, como obter conhecimento da estrutura da vegetação. É visitado por pesquisadores e tem subsidiado várias monografias pelo intercâmbio de material botânico, além de prestar atendimento ao público que o procura.

O JBB objetiva cada vez mais aumentar sua coleção de plantas desidratadas e simultaneamente obter informações sobre as espécies do bioma Cerrado, sendo assim , dedica-se duas vezes por semana a coleta de amostras do material no próprio JBB e na Estação Ecológica do JBB, além de manter contatos com outros herbários brasileiros com o objetivo de troca de material botânico. Esse procedimento está abordado na Medida Provisória nº 2.16-16 de 23/08/2001, a qual necessita de credenciamento das Instituições públicas para desenvolverem as atividades de coleta, remessa e pesquisa com amostras de componentes do patrimônio genético do nosso país.

6. Empréstimos de material botânico 

Foram emprestadas para estudos na área de taxonomia vegetal, várias famílias para diversas instituições de pesquisa.

7. Incorporação e doações de material botânico

A tabela abaixo mostra quantidade de exsicatas incorporadas na coleção do HEPH; as coletas de espécimes foram realizadas pela equipe da Gerência de Fitologia nos últimos três anos, realizadas na área de visitação do JBB, na EEJBB, como também em outras áreas do Distrito Federal e outros Estados. Também são acrescentados dados relativos a doações e empréstimos realizados entre 2004 e 2006.

	Data
	Exsicatas Incorporadas
	Carpoteca
	Doação (entrada)
	Doação (Saída)
	Empréstimos

	2004
	1.197
	23
	88
	03
	104

	2005
	967
	09
	32
	114
	12

	2006
	964
	02
	118
	1.007
	122

	Total
	3.128
	34
	238
	1.124
	238


8. Produção Científica

8.1. Eventos

· Participação de servidores como Congressistas do 55° Congresso Nacional de Botânica realizado em Minas Gerais;

· participação de servidores em viagem de coleta a Minas Gerais que teve como objetivo a coleta de material botânico para o acervo das coleções de plantas do Banco de Germoplasma e de plantas secas do Herbário Ezechias Paulo Heringer (HEPH);

· participação em viagem de coleta a Minas Gerais e Espírito Santo que teve como objetivo  coletar material botânico para o acervo das coleções de plantas do Banco de Germoplasma;

· participação de servidores na Exposição em Comemoração ao Centenário do Botânico Ezechias Paulo Heringer, objetivando participação em uma exposição e uma amostra das atividades desenvolvidas na Gerência de Fitologia;

· participação de servidores no evento: Casa Verde – 2005, teve como objetivo participação numa exposição e numa amostra das atividades desenvolvidas na Gerência de Fitologia.

8.2. Palestras e cursos

· I Curso de Resgate de Germoplasma;

· Palestra realizada durante o curso de capacitação em educação ambiental para os professores do ensino fundamental da Escola Classe / JBB do projeto “Jardim Botânico vai à Escola”;

· Atendimento a alunos de escola pública, particular e estudantes de ensino médio e superior;

· Atendimento aos funcionários da Comparques;

· Treinamento do grupo de voluntários criado no JBB;

· Participação de servidores como Congressistas no 55º Congresso Nacional de Botância – MG;

· Participação de servidora no curso de métodos em análise quantitativa em levantamentos etnobotânicos e etnoecológicos. Embrapa CENARGEN;

· Participação de servidora no Curso de Arquivologia e Oficina de Arquivos e Protocolos promovidos pelo GDF;

· Participação de servidora no Curso de papel artesanal, embalagens e cartonagem, promovido pelo Museu Vivo da Memória Candanga, Comitê para Ameaçada de extinção;

· Workshop BAGs;

· Curso de recuperação de áreas degradas;

· Curso de capacitação para produção de mudas na Papuda;

· Participação no projeto Adote uma Nascente;

· Participação nas Reunião da Rede Brasileira de Jardins Botânicos de 1999 a 2006.

Orientações de Monografias

· Participação de servidora como orientadora de monografias de conclusão de curso:

· Estudos sobre a utilização da Flora do Cerrado como Recurso Alimentar pelo Povo Xavante da Aldeia Wederã, Mato Grosso;

· Uso de plantas nos cultos afro-brasileiros no DF e Entorno – Faculdade da Terra/FTB.

Trabalhos científicos

Capítulo de livro

· Figueiredo, S.A. Martins, R.C; Chacon, RG; Moreira, K.R.S; Azevedo, I.N; Oliveira, M.S; Paiva; V.F; Vegetação e Flora do Jardim Botânico de Brasília In: Salles, A.H. (org). Jardim Botânico de Brasília: diversidade e conservação (no prelo). 

8.3. Publicações JBB

Boletim do Herbário Ezechias Paulo Heringer é uma publicação semestral . O Jardim Botânico em parceria com a EMBRAPA Cerrados – CPAC e apoio da Universidade de Brasília que divulga artigos, comunicações e notas originais nas áreas de Botânica. Ecologia Conservação e Educação ambiental indexado na Base CAB Internacional.

Em 2004 foram lançados os volumes 11 e 12 do Boletim; em 2005 os volumes 13 e 14 foram preparados, sendo lançados em 2006. Devido a problemas técnicos, a pontualidade da publicação. Estão em fase de editoração os volumes 15 e 16, referentes ao ano 2005.

8.4. Empréstimo de material botânico

Foram emprestadas para estudo na área de taxionomia vegetal, várias famílias para diversas instituições de pesquisa.

9. Plantas desidratadas

O Herbário Ezechias Paulo Heringer é registrado no Index Herbariorum e seu acervo é constituído principalmente por plantas do Cerrado. Possui atualmente um acervo de 22.294 espécimes cadastrados, distribuídos em 270 famílias, sendo 230 dicotiledôneas, 43 monocotiledôneas, 28 pteridófitas e 05 algas.

Xiloteca

A xiloteca, coleção de amostras de madeira, tem atualmente em seu acervo, 22 espécimes cadastrados, de 21 espécies distribuídos em 13 famílias. As amostras de madeira serrada são conservadas em estantes de aço galvanizado, em ambiente aclimatizado, para evitar o ataque de pragas. O trabalho da xiloteca encontra-se atualmente parado.

Carpoteca

A carpoteca (coleção de frutos) possui atualmente em seu acervo 241 espécimes, distribuídos em 72 famílias.

Para cada fruto coletado é retirado o material vegetativo para a confecção da exsicata, a qual é incorporada ao acervo da coleção das Fanerógamas. Os frutos são catalogados em um livro de tombo específico, no qual é registrado a mesma numeração do tombo da exsicata. A etiqueta que acompanha a exsicata é a mesma que acompanha os frutos, com todas as informações sobre o indivíduo coletado.

Os frutos são conservados secos ou em solução de FAA (formol + álcoll + água). Os recipientes utilizados são de vidros para os frutos conservados em solução e sacos plásticos para os secos em estufa.

Palinoteca

A coleção tem por objetivo principal documentar a flora polínica do Distrito Federal; subsidiar estudos de morfologia de pólen, melissopalinologia, aerobiologia e taxonomia vegetal.

O material está cadastrado em um caderno específico com informações contidas nas exsicatas. Até o momento, foram feitas 72 lâminas de 24 espécies de 6 famílias. 

O trabalho da palinoteca encontra-se parado por não possuir pessoal qualificado para confeccionar as laminas de pólen.

Elaboração e publicação da listagem das espécies do JBB

Está sendo realizada coleta e identificação de material botânico dentro da estação Ecológica do JBB. Atualmente já foram cadastradas aproximadamente 900 espécies.

10. Obras e reformas

· Pavimentação do Modelo Filogenético;

· Construção do Museu Etnobotânico;

· Construção da Casa de Aclimatação;

· Irrigação do Banco Ativo de Germoplasma;

· Programa de voluntariado;

· Plano de Manejo:

· Circuitos ecológicos;

· Centenário Ezechias Paulo Heringer;

· JBB vai a escola;

· Projeto recuperação em parceira com a Sobotância;

· Curso de resgate de germoplasma.

11. Execução orçamentária por programa de trabalho

	Projeto /Atividade
	Dotação Inicial
	Supl./canc ou Insdispensável
	Dotação Final
	Valor Empenhado
	Saldo Atual

	15.451.3000.3903.1261 – Reforma de prédios e próprios do JBB
	83.000,00
	81.300,00
	1.700,00
	0,00
	1.700,00

	18.122.0500.8517.0073 – Manutenção dos serviços adm. Gerais
	1.826.490,00
	1.352.600,00
	443.807,92
	240.822,65
	202.985,27

	18.122.0500.8502.0077- Adm. De pessoal  
	1.631.220,00
	530.000,00
	2.161.220,00
	2.150.789,69
	10.430,31

	18.122.0500.8504.0068 – Concessão de benefícios aos servidores
	136.950,00
	110.000,00
	246.950,00
	220.293,33
	26.656,67

	28.846.0001.9050.0033 – Ressarcimentos, Idenizações e Restituições
	9.300,00
	0,00
	9.300,00
	0,00
	9.300,00

	09.272.00001.9004.0017 – Pagamento de inativos e pensionistas
	160.000,00
	36.000,00
	196.000,00
	194.139,47
	1.860,53

	18.541.0500.2932.0001 – Preservação das áreas e E.E do JBB
	660.700,00
	588.356,00
	72.344,00
	40.336,94
	32.007,06

	18.541.0500.2954.0001 – Coleta de plantas e sementes para conservação do JBB
	24.900,00
	20.000,00
	4.900,00
	3.117,70
	1.782,30

	18.541.0500.3728.0001 – Implantação do Projeto Casa Verde
	91.300,00
	87.500,00
	3.800,00
	1.672,40
	2.127,60

	18.541.0500.5702.0001 – Elaboração do Plano de Manejo para preservação das áreas e E.E do JBB
	27.390,00
	27.390,00
	0,00
	0,00
	0,00

	18.541.0500.5703.0001 – Elaboração do Plano Diretor par Presevação das áreas do JBB
	19.920,00
	19.920,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Total
	4.671.170,00
	1.501.066,00
	3.140.021,92
	2.851.172,18
	288.849,74


Movimentação da Tesouraria

	Atividades
	2003
	2004
	2005
	2006

	
	Quant.
	Valor (R$)
	Quant.
	Valor (R$)
	Quant.
	Valor (R$)
	Quant.
	Valor (R$)

	Ingressos emitidos pelas caixas registradoras
	17.721
	34.734,00
	17.000
	34.000,00
	10.212
	20.424,00
	16.255
	32.510,00

	Vendas de Mudas
	783
	2.258,74
	1.329
	4.227,22
	1.348
	2.844,90
	3.706
	9.017,47

	Aluguel de Espaço
	-
	-
	-
	-
	01
	428,20
	05
	2.069,00


12. Fiscalização

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Rondas – Quilometragem rodadas
	37.241
	49.4140
	40.315

	Infrações coibidas
	70
	186
	76

	Retirada de animais (cavalo, boi, cachorro)
	-
	08
	02


13. Preservação e combate aos incêndios florestais

	Atividades
	2004
	2005
	2006

	Aceiros com máquina
	180 km
	180 km
	0 km

	Aceiros com fogo
	34 km
	34 km
	34 km

	Focos de incêndio
	05
	05
	03

	Área queimada
	121,72 ha
	3.392,361 ha
	0,8 ha


29.2. FUNDAÇÃO PÓLO ECOLÓGICO DE BRASÍLIA – FunPEB

O Jardim Zoológico de Brasília foi criado em 06/12/1957. Em 03/09/1993, por meio da Lei nº  529, o Jardim Zoológico de Brasília tornou-se um órgão autônomo e em 30/12/1997 através da Lei Nº 1.813 tornou-se Fundação Pública, denominando-se FunPEB – Fundação Pólo Ecológico de Brasília. Conforme artigo 5º da Lei nº 3.280 de 31/12/2003, a FunPEB passou a ser vinculada à Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal, COMPARQUE. Seu Regimento Interno foi aprovado pela Resolução nº 10 de 21/03/2001. Suas metas constituem:

CCLX.  Contribuir para a conservação do patrimônio de biodiversidade do Distrito Federal, por meio da manutenção de programas de conservação e pesquisa in situ e ex-sito, em especial nas áreas de cerrado do Distrito Federal e Entorno;

CCLXI.  produzir, sistematizar e disseminar informações, pesquisas, análises, estudos e projetos de preservação do meio ambiente, em particular sobre a fauna e a flora, para a melhoria do complexo ecológico sob sua guarda;

CCLXII.  promover a conscientização ecológica dos visitantes por meio da manutenção de programas interativos de educação ambiental que permitam o envolvimento e a participação do usuário nas atividades, programas e projetos da Fundação Pólo Ecológico de Brasília;

CCLXIII.  investir na criação e na manutenção de calendário de atividades de lazer destinadas à valorização da cultura e à preservação da natureza, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e para a geração de emprego e renda no Distrito Federal.

Força de Trabalho

Programa de Trabalho da LOA: 18.122.0100.8502.0025

- Nº da Etapa no SAG: 0005 

	Servidores
	Atividade – Meio
	Atividade – Fim
	Total

	
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo 

em comissão
	Com cargo 

em comissão
	Sem cargo em comissão
	

	Quadro Fundação Pólo Ecológico de Brasília
	16
	11
	12
	07
	46

	Requisitados
	Órgãos do GDF
	08
	18
	04
	-
	30

	Servidores comissionados, sem vínculo efetivo
	38
	-
	30
	-
	68

	Conveniados ICS
	98
	-
	-
	-
	98

	Conveniados FUNAP
	21
	-
	-
	-
	21

	Estagiários
	-
	-
	-
	85
	85

	Subtotal (Força de Trabalho)
	181
	29
	46
	92
	348

	(-) Cedidos para outros órgãos
	13
	-
	-
	-
	13

	Total Geral
	194
	29
	46
	92
	361


Realizações

1. Realizações de caráter finalístico e as metas alcançadas

Arrecadação / Público pagante

	Ano
	Arrecadação  (R$)
	Público Pagante

	2004
	349.709,06
	624.937

	2005
	349.009,35
	704.448

	2006
	355.817,06
	614.411


2. Conservação e Pesquisa 

Movimentação dos animais do Plantel 

	Descrição
	Total Anterior
	Entradas
	Nascimentos
	Óbitos
	Saída
	Total Atual

	Mamíferos
	194
	52
	20
	28
	20
	218

	Aves
	539
	259
	82
	178
	43
	659

	Répteis
	325
	101
	01
	78
	20
	329

	Total Geral
	1.206


3. Educação e Lazer 

Balancete de visitas programadas

	Escolas Públicas
	Instituições (Instituições filantrópicas, religiosas etc)
	Grupos (Colônia de férias, grupos de escoteiros)

	93.691
	11.321
	14.443

	Total Geral de Visitas
	119.455


4. Programas e projetos prioritários 

·  Comemoração do Aniversário de Brasília com público aproximado de 120 mil pessoas;
·  Comemoração do Dia das Crianças com público  aproximado de 150 mil pessoas.
5. Resultados das atividades realizadas pelos Conselhos

	Conselhos
	Sessões
	Resoluções
	Pareceres
	Atas

	Deliberativo
	12
	56
	56
	12

	Fiscal
	16
	-
	16
	16


6. Racionalização das despesas

· Redução do número de usuário de aparelho celular, com limitação de cota; 

· Limitação do uso de telefone fixo para chamadas interurbanas e celulares, além de liberar a maioria dos telefones em ramais internos;

·  rigoroso controle sobre a utilização dos veículos oficiais;

· planejamento do Setor de Compras, visando racionalizar as aquisições de material de expediente;

· controle rigoroso na liberação de qualquer material estocado no almoxarifado, com a orientação de melhor utilizar os recursos materiais disponíveis em cada setor;

·  implementação de medidas internas, visando à racionalização de energia elétrica.

29.3. FUNDO DE MELHORIA DE GESTÃO DOS PARQUES DO DISTRITO FEDERAL – PRÓ-PARQUES

O Fundo de Melhoria de Gestão dos Parques do Distrito Federal, instituído pela Lei nº 3.280 de 31/12/2003, no âmbito da Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal, com a finalidade de propiciar a realização e o acompanhamento de projetos, programas e ações de educação ambiental e proteção da biodiversidade, com vistas à conservação dos ecossistemas naturais dos parques e unidades de conservação do Distrito Federal.

Objetivos do Fundo Pró-Parques

Para realizar seus objetivo o Fundo Pró-Parques promove e estimula:

I. A implantação e a manutenção de ondeadas de conservação, parques e outras áreas protegidas;

II. os programas, projetos, pesquisas sobre recursos naturais, o turismo ecológico e cultural, o intercâmbio com entidades ambientalistas, ecológicas, científicas e afins;

III. a capacitação de recursos humanos em atividades coerentes com seus afins;

IV. a divulgação e aplicação de técnicas conservacionistas, os métodos de proteção e as formas de aproveitamento fundamentadas no manejo equilibrado dos recursos naturais em sítios econológicos de relevância e relacionadas às áreas protegidas; 

V.  a realização de estudos, de modo a prevenir a degradação ambiental em todas as suas manifestações, nas áreas protegidas sob gestão da Secretaria de estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação - COMPARQUES;

VI. a educação ambiental da comunidade para a correta utilização dos recursos naturais e a proteção ao meio ambiente. 

Os recursos financeiros do Fundo Pró-Parques


Constituem recursos financeiros do Pró-Parques o produto da arrecadação das seguintes receitas:

VII. recursos consignados no orçamento do Distrito Federal e destinados ao Pró-Parques;

VIII. doações recebidas de pessoas físicas e jurídicas, ou de organismos públicos ou privados, nacionais e internacionais;

IX. recursos provenientes de celebração de convênios, contratos, acordos ou ajustes;

X. receitas provenientes de cobrança pelo uso de instalações, de serviços e a locação de espaços e equipamentos que a COMPARQUES detenha nos Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal, efetivadas na forma da legislação vigente, bem como as rendas obtidas na prestação de serviços e com a venda de produtos e excedentes oriundos de suas atividades;

XI. receitas provenientes de contribuição mensal pela concessão, permissão e autorização de uso de áreas dos Parques e Unidades de Conservação, ainda que cedidas a título precário;

XII. valores advindos da aplicação dos recursos do Pró-Parques, além do saldo apurado nos exercícios anteriores;

XIII. outros recursos eventuais.

Realizações

1. Realizações de Caráter Finalístico 

	Descrição da Obra/Serviço de Engenharia
	Nº da Etapa no SAG
	Etapa Realizada
	Estágio
	População Beneficiada

	18.541.4440.2114.0002

Execução da Política Ambiental
	0003

0013
	- Compra  de Material de Consumo, Pagamento de Contrato de Patrocínio Para Publicação do Livro APA de Cafuringa, Impressão de Folders, Serviços de Aceiro, cercamento, colocação de portões no Parque Saburo Onoyama, Pagamento de Taxa de Fiscalização, Compra de Material de Construção para Reconstrução de Churrasqueiras no Parque Sarah Kubitscheck, Serviços de Iluminação Pública com Substituição de Peças, Rolos de Arame e Molduras de madeira e alumínio. 

- Aquisição de materiais permanentes. 
	Normal

Normal
	2.051.146

-

	18.541.4400.6154.0001

Ação de Proteção da Biodiversidade
	0005
	- Confecção de 08 placas informativas.
	Normal
	   2.051.146

	18.541.4400.6155.0001

Educação Ambiental Informal
	0006
	- Confecção de 25 placas de identificação. 
	Normal
	2.051.146




	Programa de Trabalho
	Valor Autorizado
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado

	18.541.4440.2114.0002
	810.133,00
	       642.855,94
	       616.754,24

	18.541.4400.6154.0001
	6.000,00
	5.986,00
	5.986,00

	18.541.4400.6155.0001
	70.000,00
	14.650,00
	14.650,00


2. Disponibilidade de Recursos do Fundo Pró-Parques

· Saldo Atual: 280.061,44 

3. Diagnóstico de Desenvolvimento do Fundo Pró-Parques 

O Fundo Pró-Parques em sua finalidade, deve acompanhar a realização de projetos, programas e ações de educação ambiental e proteção da biodiversidade desenvolvidos pela Comparques.

Neste exercício de 2006, a Secretaria pouco desenvolveu de suas ações voltadas para as áreas específicas do PRÓ-PARQUES, portanto, o desenvolvimento do Fundo seguiu o da Secretaria de Estado de Administração de Parques e Unidades de Conservação - COMPARQUES,  que ficou em torno de 20% de execução em 2006.
4. Perspectivas 

O Fundo Pró-Parques deverá em 2007, acompanhar a celebração de convênios e parcerias da COMPARQUES com instituições que desenvolvam projetos conjuntos visando à efetiva implantação e manutenção dos Parques e Unidades de Conservação do Distrito Federal.

30. SIGLAS E ABREVIATURAS

	ADASA/DF
	Agência Reguladora de Águas e Saneamento do Distrito Federal

	ABRASF
	Associação Brasileira de Secretarias de Finanças das Capitais

	AIA
	Auto de Infração e Apreensão

	ANA
	Agência Nacional de Águas

	ANVISA
	Agência Nacional de Vigilância Sanitária

	BID
	Banco Interamericano de Desenvolvimento

	BID
	Banco Interamericano de Desenvolvimento

	BIRD
	Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento

	BRB
	Banco de Brasília

	C.S
	Centro Saúde

	CAESB 
	Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal

	CENACAP
	Centro Nacional de Capacitação Profissional Ltda

	CEP/SES
	Comitê de Ética em Pesquisa/Secretaria de Estado de Saúde

	CESUBRA
	Centro de Ensino Unificado de Brasília

	CETESA
	Centro Tecnológico de Educação Sena Aires Ltda

	CFO
	Conselho Federal de Odontologia

	CIEE
	Centro de Integração Empresa Escola

	CLT
	Consolidação das Leis de Trabalho

	CNES
	Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde

	CNPq
	Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

	CNS/MS
	Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde

	COBRAPE
	Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos

	CODEPLAN
	Companhia de Desenvolvimento do Planalto Central

	CODERH
	Coordenação de Desenvolvimento de Recursos Humanos

	COFEN
	Conselho Federal de Enfermagem

	COMAR
	Comando Aéreo Regional

	COMPP
	Centro de Orientação Médico-Psicopedagógica

	CONAM/DF
	Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal

	CONEP
	Comissão Nacional de Ética em Pesquisa

	CONFAZ
	Conselho de Política Fazendária

	COTEPE
	Comissão Técnica Permanente do ICMS

	CPCIF
	Coordenação do Plano de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais

	CPEq
	Coordenação de Pesquisa e Comunicação Científica

	CPEx
	Coordenação de Cursos de Pós-Graduação e Extensão

	CPL
	Comissão Permanente de Licitação

	CPMA
	Companhia de Polícia Militar Ambiental

	CRH/DF
	Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal

	CRT
	Central de Radiologia de Taguatinga

	CSDF
	Conselho de Saúde do Distrito Federal

	DATASUS
	Departamento de Informática do SUS

	DER
	Departamento de Estradas de Rodagem

	DIPAC
	Diretoria de Procedimentos de Alta Complexidade

	DIPAS
	Diretoria de Promoção e Assistência à Saúde

	DIPOVA 
	Defesa Agropecuária e Inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Animal

	DISAT 
	Diretoria de Saúde do Trabalhador

	DIVAL
	Diretoria de Vigilância Ambiental

	DIVEP
	Diretoria de Vigilância Epidemiológica

	DIVISA
	Diretoria de Vigilância Sanitária

	DMS 
	 Diretoria de Materiais e Serviços

	DODF
	Diário Oficial do Distrito Federal

	DOU
	Diário Oficial da União

	DPA
	Diálise Peritoneal Automatizada

	DPI
	Diálise Peritoneal Intermitente

	DRH
	Diretoria de Recursos Humanos

	DRS
	Diretoria Regional de Saúde

	DRSG
	Diretoria Regional de Saúde do Gama

	DTA
	Doenças Transmitidas por Alimentos

	ECF
	Equipamento Emissor de Cupom Fiscal

	EMBRAPA
	Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

	ENF-TEC
	Enfermagem Técnica Empresarial Ltda

	ESCS
	Escola Superior de Ciências da Saúde

	ESECAE
	Estação Ecológica de Águas Emendadas

	ESF
	Estratégia de Saúde  da Família

	ETA
	Estação de Tratamento de Água

	ETESB
	Escola Técnica de Saúde de Brasília

	ETS
	Escola Técnica de Saúde

	FACITEC
	Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas

	FAMEMA
	Faculdade de Medicina de Marília

	FAP/DF
	Fundação de Apoio a Pesquisa no Distrito Federal

	FAPDF
	Fundação de Apoio a Pesquisa no Distrito Federal

	FCES
	Ficha Cadastral de Estabelecimento de Saúde

	FEPECS
	Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde

	FHB
	Fundação Hemocentro de Brasília

	FIOCRUZ
	Fundação Oswaldo Cruz

	FSDF
	Fundo de Saúde do Distrito Federal

	FUNASA  

	Fundação Nacional de Saúde

	FUNIVERSA
	Fundação Universa

	GBM
	Gerência de Biologia Médica

	GDF
	Governo do Distrito Federal

	GEON
	Gerência de Odontologia

	GESCOM
	Gerência de Saúde da Comunidade

	GPAMA 
	 Gerência de Produção e Abastecimento de Materiais de Almoxarifado

	GT
	Grupo de trabalho

	HAB
	Hospital de Apoio de Brasília

	HBDF
	Hospital de Base do Distrito Federal

	HFA
	Hospital das Forças Armadas

	HOSPUB
	Sistema Integrado de Gerenciamento de Ambiente Hospitalar

	HRAN
	Hospital Regional da Asa Norte

	HRAS
	Hospital Regional da Asa Sul

	HRBz
	Hospital Regional de Brazlândia

	HRC
	Hospital Regional da Ceilândia

	HRG
	Hospital Regional do Gama

	HRGu
	Hospital Regional do Guará

	HRPa
	Hospital Regional do Paranoá

	HRPl
	Hospital Regional de Planaltina

	HRS
	Hospital Regional de Sobradinho

	HRT
	Hospital Regional de Taguatinga

	HSVP
	Hospital São Vicente de Paulo

	HUB
	Hospital Universitário de Brasília

	IBAMA
	Instituto Brasileiro de Meio Ambiente

	ICCN
	Incentivo ao Combate às Carências Nutricionais

	ICS
	Instituto Candango de Solidariedade

	IGP-DI
	Índice geral de preços – Disponibilidade interna /Fundação Getúlio Vargas

	INCA
	Instituto Nacional do Câncer

	INMET
	Instituto Nacional de Meteorologia

	INSS
	Instituto Nacional de Seguridade Social

	IPC-A
	Índice de Preço ao Consumidor – amplo (IBGE)

	ISM
	Instituto de Saúde Mental

	LACEN
	Laboratório Central de Saúde Pública

	LOA
	Lei Orçamentária Anual

	LRC
	Laboratório Regional de Ceilândia

	LRGu
	Laboratório Regional do Guará

	LS
	Escola Técnica de Enfermagem

	MI
	Ministério da Integração Nacional

	MMA
	Ministério do Meio Ambiente

	MPDFT
	Ministério Público do DF e Territórios 

	MS
	Ministério da Saúde

	NAISC
	Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Criança 

	NAISM
	Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Mulher

	NAISN
	Núcleo de Atenção Integral à Saúde do Neonato

	NASAD
	Núcleo de Atenção Integral à Saúde do Adolescente

	NAT  


	Núcleo de Apoio Técnico

	NCIH
	Núcleo de Controle de Infecção Hospitalar

	NETS
	Núcleo de Educação para o Trabalho em Saúde

	NMI
	Núcleo de Medicina Integrada

	NOAS
	Norma Operacional da Assistência à Saúde

	NOVACAP
	Companhia Urbanizadora da Nova Capital

	NPIH
	Núcleo de Prevenção e Infecção Hospitalar

	NTE  


	Núcleo de Técnicas Especiais

	NUMENATI
	Núcleo de Medicina Natural e Terapêuticas de Integração

	ONG
	Organização Não Governamental

	OPM
	Órtese e Prótese Material

	PAISA
	Programa de Atenção Integral à Saúde do Adulto

	PAISC
	Programa de Atenção Integral à Saúde da Criança

	PAISI
	Programa de Atenção Integral à Saúde do Idoso

	PAISM
	Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher

	PDI
	Plano Diretor de Investimento

	PDR
	Plano Diretor de Regionalização

	PECD
	Programa de Educação e Controle de Diabetes

	PIB
	Produto Interno Bruto

	PMDF
	Polícia Militar do Distrito Federal

	PMTUAS
	 Programa de Modernização Tecnológica das Unidades Assistenciais de Saúde

	PNAFE
	Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros

	PNASH
	Programa Nacional de Avaliação de Serviços Hospitalares

	PNHAH
	Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar

	PPI
	Programação Pactuada e Integrada

	PRAIA
	Programa de Atenção Integral à Saúde do Adolescente

	PRODIR 
	Programa Nacional de Monitoramento de Qualidade Sanitária de Alimentos

	PROFOMAR
	Programa de Formação de Agentes de Vigilância à Saúde

	PSF
	Programa Saúde da Família

	PT
	 Portaria 

	PVS 
	Programa de Vigilância Sanitária

	R.A.
	Região Administrativa

	RENIMA
	Rede Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente

	RIDE
	Região Integrada para o Desenvolvimento do Entorno

	SAG
	Sistema de Acompanhamento Governamental

	SAG/DF
	Sistema de Estado de Acompanhamento Governamental

	SAMED
	Serviço Médico Domiciliar

	SAO 
	 Subsecretaria de Apoio Operacional

	SAS/MS
	Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde

	SCM
	Sociedade de Clínica Médica

	SEAPA  
	Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito Federal

	SEDUH/DF
	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal

	SEE 
	Secretaria de Estado de Educação

	SEMARH/DF
	Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal

	SEMATEC/DF
	Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal

	SES 
	 Secretaria de Estado de Saúde

	SF/DF
	Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal

	SGA/DF
	Secretaria de Estado de Gestão Administrativa do Distrito Federal

	SIA
	Sistema de Informação Ambulatorial

	SIAB
	Sistema de Informação da Atenção Básica

	SIAFEM
	Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios

	SIAFI
	Sistema de Administração Financeira

	SICOP
	Sistema Integrado de Controle de Processos

	SIGEST
	Sistema Integrado de Gestão Tributária

	SIH
	Sistema de Informação Hospitalar

	SINTEGRA
	Sistema Integrado de Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços

	SITAF
	Sistema Integrado de Tributação e Administração Fiscal

	SNT
	Sistema Nacional de Transplante

	SO/DF
	Secretaria de Estado Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal

	STN
	Secretaria do Tesouro Nacional 

	SUPLAN
	Subsecretaria de Planejamento e Políticas de Saúde

	SUS
	Sistema Único de Saúde

	TCDF
	Tribunal de Contas do DF

	TJDFT
	Tribunal de Justiça do DF e Territórios

	UBS
	Unidade Básica de Saúde

	UCB
	Universidade Católica de Brasília

	UCP
	Unidade de Coordenação de Projetos

	UNICEUB
	Centro Universitário de Brasília
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Total

		

		Unidade do Na Hora		Quantidade de Atendimentos

		Rodov.		1,516,825

		Rural		27,423

		Itin.		47,495

		Tag.		380,609

		Ceil.		202,332

		SIA		2,275

		Total		2,176,959

				Excelente		Bom		Regular		Ruim

		Ceilândia		82.40%		17.35%		0.15%		0.10%

		Rural		95.52%		4.31%		0.08%		0.08%

		Itinerante		93.52%		6.26%		0.11%		0.12%

		Rodoviária		92.22%		7.58%		0.11%		0.10%

		SIA		95.13%		4.24%		0.33%		0.30%

		Taguatinga Cidadão		95.98%		3.97%		0.04%		0.01%

		Taguatinga Empresarial		94.89%		5.03%		0.07%		0.01%

		Média		92.46%		7.28%		0.14%		0.12%





Total

		0

		0

		0

		0
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Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR UNIDADE



2006

		

																				Posto Cidadão		Posto Empresarial

																		2005 (jul a dez)		93,231		13,721		106,952

																		2006 (jan a nov)		242,745		30,912		273,657

																				335,976		44,633		380,609
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QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR UNIDADE DO NA HORA
ABRIL A JULHO DE 2006
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Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR LOCALIDADE
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Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS - NA HORA TAGUATINGA
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Fonte: STGE/SGA

%

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO
NA HORA CEILÂNDIA - JUL/2006 A NOV/2006

0.8467614899

0.1506790604

0.001164749

0.0013947008
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Fonte: STGE/SGA

%

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS
NA HORA SIA - JUL/2006 A NOV/2006

0.9341563786

0.049382716

0.0082304527

0.0082304527
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Plan1

		Mês		S. Emp		UMA

		Julho		285		50

		Agosto		280		70

		Setembro		251		80

		Outubro		265		95

		Novembro		240		89

		Dezembro		180		0

		Total		1501		384

		TOTAL DO ATENDIMENTO

						Sala do Empreendedor:		1321

						Unidade Móvel de Atendimento:		384

		Total Geral:						1705

						*Dezembro de 2006 - Previsão
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		Mês		S. Emp		UMA

		Janeiro		354		60

		Fevereiro		336		90

		Março		356		100

		Abril		380		110

		Maio		470		100

		Junho		270		90

		Total		2166		550

		TOTAL DO ATENDIMENTO

						Sala do Empreendedor:		2166

						Unidade Móvel de Atendimento:		550

		Total Geral:						2716
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Plan1

		

						ESPECIFICAÇÃO		2003		2004		2005		2006

						AJUIZADOS		2,410,588.29		741,168.87		1,530,456.37		1,564,128.75

						5% INICIAL		553,213.43		531,822.59		598,932.03		495,826.21

						PARCELAS RECOLHIDAS		749,635.81		3,396,662.18		5,436,702.84		4,466,146.82

						INVENTÁRIOS		4,919,351.36		5,222,870.19		4,753,642.67		7,082,765.68

						FALENCIAS		10,292.23		-

						HONORÁRIOS		319,403.80		516,049.51		731,104.94		905,945.38

						PREÇO PUBLICO		268,440.99		350,458.29		111,329.73		126,555.13

						RECEITA GERADA		9,230,925.91		10,759,031.63		14,500,000.00		29,621,367.97
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Gráf1
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Fonte: EGEP/SGA; Fundo Pró-Gestão

CUSTOS DOS PROGRAMAS DO PLANO DE QUALIFICAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

2301306.91

1816119.1

854285.6



CARREIRAS

		Carreiras Reestruturadas em 2006

		ANOS		QTDE DE CARREIRAS REALINHADAS		Nº. BENEF.

		2004		15		95,632

		2005		14		98,215

		2006		31		128,111





CARREIRAS

		0

		0

		0



Fonte: SGRH/SGA

QUANTIDADE DE SERVIDORES BENEFICIADOS COM O REALINHAMENTO DE CARREIRAS

0

0

0



EGEP

		Programas do Plano de Qualificação e Desenvolvimento de Pessoas

		Programas		Anos						Total

				2004		2005		2006

		Progerente		1,412		1,215		940		3,567

		Procompetência		5,082		4,391		7,295		16,768

		Proatuação		7,803		-		1,699		9,502

		Procidadão		1,045		6,521		460		8,026

		Proinfo		-		-		219		219

		Total		15,342		12,127		10,613		38,082

		Fonte: Escola de Gestão Pública – EGEP/SGA

		Programas		Custo						Total

				2004		2005		2006

		Progerente						142,650.00		142,650.00

		Procompetência						4,000.00		4,000.00

		Proatuação						130,666.08		130,666.08

		Procidadão						99,300.00		99,300.00

		Proinfo						sem ônus		0.00

		Total						376,616.08		376,616.08

		Fonte: Escola de Gestão Pública – EGEP/SGA e Fundo PRÓ-GESTÃO

		Tabela 6 – Custo dos Programas do Plano de Qualificação e Desenvolvimento de Pessoas

		Programas		Anos						Total

				2004		2005		2006

		Total		2,301,306.91		1,816,119.10		854,285.60		4,871,162.32

		Fonte: Escola de Gestão Pública – EGEP/SGA e Fundo PRÓ-GESTÃO
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PQGA

		Cursos		Meta		Nº de concluintes		%

		Agentes		15,000		8,125		54%

		Multiplicadores		200		164		82%

		Monitores		100		216		216%

		Supervisores		50		39		78%





PQGA

		0		0

		0		0

		0		0



&A

Page &P

Meta

Nº de concluintes

Fonte: EGEP/SGA

META ATINGIDA NO PROCESSO DE CAPACITAÇÃO DA REDE DE MELHORIA



SIAVE

		

		Combustível		2003		2004		2005		2006 (jan a out)

		Total de Combustível Consumido

		Álcool		278,845.54		329,768.00		642,766.96		960,793.73

		Gasolina		2,886,388.24		3,112,056.88		3,282,716.63		2,341,819.81

		Diesel		861,555.92		787,598.01		850,341.94		577,331.88

		Total		4,026,789.70		4,229,422.89		4,775,825.53		3,879,945.42

		Total de Quilômetros Rodados

		Álcool		1,952,252.00		2,439,249.00		5,326,979.00

		Gasolina		28,943,650.00		32,374,062.00		36,651,263.00

		Diesel		3,388,035.00		3,013,341.00		3,497,020.00

		Total		34,283,937.00		37,826,652.00		45,475,262.00

		Quilômetros Rodados por Litro de Combustível

		Álcool		7.0		7.4		8.29		9.45

		Gasolina		10.0		10.4		11.16		11.18

		Diesel		3.9		3.8		4.11		6.08

		Total		8.5		8.9		9.52

		Variação Relativa da Quilometragem por Litro 2005/2003						11.84%

		Combustível		2004/2003		2005/2004		2005/2003		2005/2004

		Total de Combustível Consumido

		Álcool		18.26%		94.91%		130.51%		230.51%

		Gasolina		7.82%		5.48%		13.73%		113.73%

		Diesel		-8.58%		7.97%		-1.30%		98.70%

		Total		5.03%		12.92%		18.60%		118.60%

		Total de Quilômetros Rodados

		Álcool		24.95%		118.39%		172.86%		272.86%

		Gasolina		11.85%		13.21%		26.63%		126.63%

		Diesel		-11.06%		16.05%		3.22%		103.22%

		Total		10.33%		20.22%		32.64%		132.64%

		Fonte: SIAVE/SGRL/SGA





SIAVE

		Álcool

		Gasolina

		Diesel



Fonte: SIAVE - SGRL/SGA

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL (LITROS) - JAN A OUT 2006

1036495.46

2557134.88

629500.56



CALL-CENTER

		Álcool

		Gasolina

		Diesel



Fonte: SIAVE - SGRL/SGA

MÉDIA DE CONSUMO (KM/LITROS) - JAN A OUT 2006

10.0709090909

11.1890909091

6.8



RENDA

		NÚMERO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CALL-CENTER

		Anos		2004		2005		2006

		Número de Atendimentos		4,810,000		3,950,000		4,145,000

		Fonte: CODEPLAN / out 2006





RENDA

		0

		0

		0



Fonte: CODEPLAN

NÚMERO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CALL-CENTER

0

0

0



ESTAGIO

		EVOLUÇÃO DO PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE

		ANO 2006

		Mês		Quantidade de Estudantes		Custo por Mês (R$)

		Jan		576		161,692.17

		Fev		577		161,892.15

		Mar		560		149,107.21

		Abr		552		150,926.49

		Mai		552		150,004.73

		Jun		551		150,026.06

		Jul		469		130,657.10

		Ago		1,527		378,323.76

		Set		1,480		363,261.08

		Out		1,435		348,994.48

		Nov		1,296		318,251.09

		Dez		1,331		326,652.35

		TOTAL		-		2,789,788.67

		Ano		Quantidade

		2004 (Dez)		951

		2005 (Dez)		670

		2006 (Dez)		1,331		39.9579390116

		Faixa de Renda Bruta Familiar

		Até R$ 500,00		22		2%

		De R$ 500,00 a R$ 1.000,00		412		35%

		De R$ 1.000,01 a R$ 1.500,00		526		45%

		De R$ 1.500,01 a R$ 1.750,00		131		11%

		De R$ 1.750,01 a R$ 2000,00		80		7%

		Total		1,171		100%





ESTAGIO

		0

		0

		0



Fonte: GAB/SGA

QUANTIDADE DE BENEFICIADOS PELO PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE



REINTEGRA

		Até R$ 500,00

		De R$ 500,00 a R$ 1.000,00

		De R$ 1.000,01 a R$ 1.500,00

		De R$ 1.500,01 a R$ 1.750,00

		De R$ 1.750,01 a R$ 2000,00



Fonte: GAB/SGA

DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFICIADOS PELO PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE SEGUNDO FAIXA DE RENDA FAMILIAR BRUTA

0.0187873612

0.3518360376

0.4491887276

0.1118701964

0.0683176772



		Luciano

		Mês		Nível Médio		Nível Superior		Total		Custo

		Jan		124		365		489		211,615.15

		Fev		137		352		489		210,041.89

		Mar		188		347		535		212,194.52

		Abr		208		363		571		232,315.26

		Mai		210		368		578		235,729.02

		Jun		248		460		708		306,149.42

		Jul		250		481		731		351,067.58

		Ago		264		484		748		354,675.20

		Set		251		467		718		337,788.58

		Out		231		430		661		305,035.88

		Nov		202		403		605		288,754.23

		Dez

		Mês		Quantidade de Estudantes		Custo por Mês (R$)

		Jan		489		211,615.15

		Fev		489		210,041.89

		Mar		535		212,194.52

		Abr		571		232,315.26

		Mai		578		235,729.02

		Jun		708		306,149.42

		Jul		731		351,067.58

		Ago		748		354,675.20

		Set		718		337,788.58

		Out		661		305,035.88

		Nov		605		288,754.23

		Dez		552		272,601.88

		Total				3,317,968.61

		Ano		Nível Médio		Nível Superior		Quantidade

		2004 (Dez)		187		274		461

		2005 (Dez)		180		399		579

		2006 (Dez)		172		380		552

		2006/2004		-8.0		38.7		19.7





		0		0

		0		0

		0		0



Nível Médio

Nível Superior

Fonte: APE/SGA

QUANTIDADE DE BENEFICIADOS PELO PROGRAMA BOLSA ESTÁGIO



		EVOLUÇÃO DO PROGRAMA               REINTEGRA CIDADÃO

		ANO 2006

		Mês		Quantidade de Beneficiados		Custo por Mês (R$)

		Jan		179		114,724.11

		Fev		184		104,497.84

		Mar		162		108,955.68

		Abr		164		108,112.44

		Mai		159		115,008.12

		Jun		163		114,807.16

		Jul		169		117,304.59

		Ago		169		119,058.34

		Set		161		108,182.20

		Out		161		110,876.29

		Nov		176		112,273.11

		Dez		178		127,511.32

		TOTAL		-		1,361,311.20

		Ano		Quantidade

		2004 (Dez)		123

		2005 (Dez)		184

		2006 (Dez)		178		44.7154471545





		0

		0

		0



Fonte: SUAO/SGA

QUANTIDADE DE BENEFICIADOS PELO PROGRAMA REINTEGRA CIDADÃO
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Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR LOCALIDADE
NA HORA ITINERANTE - JAN/2006 A NOV/2006
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Comparativo

		

		GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

		SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

		SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIAS DE GESTÃO

		RELATÓRIO ANUAL - NA HORA

		UNIDADES MÓVEIS - RURAL E ITINERANTE

		RURAL								ITINERANTE

		Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos				Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos

		2004       OUT a DEZ		QNR Ceilândia		1,204				2004       OUT a DEZ		Ceilândia		1,631

				Varjão		600						Samambaia		1,357

				DVO (Gama)		280						Brazlândia		332

				Fercal		494

				Vargem Bonita		456

				Casa Grande		170

				Expansão Samambaia		581

		TOTAL 2004				3,785				TOTAL 2004				3,320

		Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos				Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos

		2005       JAN a DEZ		Área rural de Samambaia		812				2005       JAN a DEZ		Taguatinga Norte		2,750

				Cond. Lago Oeste (Tânia)		499						Taguatinga Sul		3,478

				Vila Basevi “Lago Oeste”		340						Riacho Fundo I		1,354

				Estrutural		720						Gama		2,523

				Agr. Engenho das Lages		455						Recanto das Emas		3,750

				DVO – Gama		832						Setor “O”		1,026

				Agrovila Ponte Alta de Baixo		233						Santa Maria		2,601

				Estrutural		960						Planaltina		2,931

				Vila Planalto		347						Esplanada dos Ministérios		402

				Vale do Amanhecer		307						Guará II		1,790

				Candangolândia		424						Gama		2,272

				Condomínio Prive		758						Arapoangas - Planaltina		1,712

				Estância - Planaltina		221						São Sebastião		3,115

				Feira do Produtor – “P” Norte		476

				Engenho das Lages		161

				Gama		427

				Ceilândia – QNQ 5 Conj 11		2,672

				Itapuã – Paranoá		1,533

				Santa Maria		506

				Santa Maria Norte		515

				Feira do Produtor – “P” Norte		321

				Buritis IV - Planaltina		434

				Incra VIII – Brazlândia		379

		TOTAL 2005				14,332				TOTAL 2005				29,704

		Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos				Ano		Local		Quantidade de cidadãos Atendidos

		2006       JAN a OUT		Planaltina - Arapoanga		311				2006       JAN a OUT		São Sebastião		1,417

				Núcleo Bandeirante		548						Samambaia Norte		2,790

				Gama		657						Guará		954

				Cruzeiro		737						Ceilândia - Vila Feliz		1,020

				Samambaia		594						São Sebastião		2,181

				Café sem troco PAD/DF		265						Ceilândia - P Sul		1,068

				Brazlândia - Incra 8		369						Paranoá		933

				Ceilândia - Cond. Privê		736						Riacho Fundo II		1,480

				Ceilândia - Cond. Sol Nasc.		469

				Ceilândia - Incra 9		315

				Ceilândia - Cond. Pôr do Sol		528

				Ceilândia - Cond. Sol Nasc.		1,105

				Brazlândia - Incra 8		721

				Varjão		1,564

				Samambaia		990

				Área Rural Samambaia		73

		TOTAL 2006				9,982				TOTAL 2006				11,843

		TOTAL GERAL RURAL				28,099				TOTAL GERAL ITINERANTE				44,867

		TOTAL GERAL UNIDADES MÓVEIS				72,966





Rural

		

		GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

		SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

		SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIAS DE GESTÃO

		RELATÓRIO ANUAL - NA HORA

		UNIDADE MÓVEL RURAL

						2004 (out a dez)		2005		2006 (jan a nov)

		Total de cidadãos atendidos				3,052		14,389		9,982

		Média de atendimentos diários				66		67		63

		Tempo médio de espera (em min.)				4		5		8

		Tempo médio de atendimento (em min.)				2		3		4

		Orgão com maior nº atendimentos				SSP		SSP		SSP

		Serviços mais demandados				1ª via de identidade		1ª via de identidade		1ª via de identidade

		Quantidade de órgãos representados				6		6		5

		Quantidade de servidores				19		19		14

		Quantidade de serviços prestados				31		34		36

		Indice de Satisfação		Excelente		94.49%		95.40%		95.94%

				Bom		5.03%		4.48%		3.92%

				Regular		0.24%		0.02%		0.10%

				Ruim		0.24%		0.09%		0.03%





Itinerante

		

		GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

		SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

		SUBSECRETARIA DE TECNOLOGIAS DE GESTÃO

		RELATÓRIO ANUAL - NA HORA

		UNIDADE MÓVEL ITINERANTE

						2004 (out a dez)		2005		2006 (jan a nov)

		Total de cidadãos atendidos				3,321		31,099		13,075

		Atendimento odontológico				0		1,079		593

		Média de atendimentos diários				69		149		102

		Tempo médio de espera (em min.)				2		5		10

		Tempo médio de atendimento (em min.)				3		6		8

		Orgão com maior nº atendimentos				SSP		SSP		SSP

		Serviços mais demandados				1ª via de identidade		1ª via de identidade		1ª via de identidade

		Quantidade de órgãos representados				9		10		10

		Quantidade de servidores				32		32		27

		Quantidade de serviços prestados				57		79		83

		Indice de Satisfação		Excelente		92.76%		92.57%		95.47%

				Bom		6.73%		7.33%		4.21%

				Regular		0.46%		0.06%		0.05%

				Ruim		0.05%		0.04%		0.27%





Valores_Rural

		Rural				Quantidade de Atendimentos		Dias trab.		Média Diária				Tempo de Espera		Tempo de Atendimento				Excelente		Bom		Regular		Ruim

		2004		Jan

				Fev

				Mar

				Abr

				Mai

				Jun

				Jul

				Ago

				Set

				Out		1,310		20		66				3		3				94.57%		4.31%		0.71%		0.40%

				Nov		1,028		17		60				2		2				93.37%		6.31%		0.00%		0.31%

				Dez		714		10		71				7		2				95.52%		4.48%		0.00%		0.00%

				Total		3,052		47		66				4		2				94.49%		5.03%		0.24%		0.24%

		2005		Jan		709		11		64				12		5				98.36%		1.64%		0.00%		0.00%

				Fev		659		17		39				4		3				96.27%		3.57%		0.00%		0.16%

				Mar		1,185		19		62				6		2				97.06%		2.85%		0.00%		0.09%

				Abr		1,162		24		48				3		2				96.79%		2.77%		0.18%		0.27%

				Mai		1,015		20		51				3		2				96.47%		3.33%		0.00%		0.20%

				Jun		704		13		54				3		0				96.15%		3.85%		0.00%		0.00%

				Jul		1,531		23		67				5		3				93.79%		6.01%		0.07%		0.14%

				Ago		637		18		35				1		2				96.28%		3.72%		0.00%		0.00%

				Set		2,955		20		148				5		3				93.56%		6.30%		0.03%		0.10%

				Out		2,465		18		137				7		3				93.68%		6.27%		0.00%		0.04%

				Nov		988		16		62				3		2				94.07%		5.82%		0.00%		0.10%

				Dez		379		9		42				2		2				92.35%		7.65%		0.00%		0.00%

				Total		14,389		208		67				5		3				95.40%		4.48%		0.02%		0.09%

		2006		Jan		122		3		41				3		2				96.15%		2.88%		0.96%		0.00%

				Fev		189		4		47				3		3				95.63%		4.37%		0.00%		0.00%

				Mar		548		10		55				2		3				96.35%		3.65%		0.00%		0.00%

				Abr		425		6		71				3		3				96.91%		3.09%		0.00%		0.00%

				Mai		1,022		16		64				5		4				96.35%		3.55%		0.10%		0.00%

				Jun		857		20		43				3		2				96.78%		3.22%		0.00%		0.00%

				Jul		1,124		21		54				5		2				94.89%		5.02%		0.00%		0.09%

				Ago		1,542		27		57				21		9				93.84%		5.96%		0.00%		0.20%

				Set		1,142		13		88				15		6				95.79%		4.12%		0.09%		0.00%

				Out		1,751		19		92				14		5				95.57%		4.43%		0.00%		0.00%

				Nov		1,260		15		84				17		7				97.04%		2.88%		0.00%		0.08%

				Dez

				Total		9,982		154		63				8		4				95.94%		3.92%		0.10%		0.03%

		Total Geral				27,423														95.52%		4.31%		0.08%		0.08%





Valores_Itinerante

		Itinerante				Quantidade de Atendimentos		Odonto		Dias trab.		Média Diária				Tempo de Espera		Tempo de Atendimento				Excelente		Bom		Regular		Ruim

		2004		Janeiro

				Fevereiro

				Março

				Abril

				Maio

				Junho

				Julho

				Agosto

				Setembro

				Outubro		209				5		42				1		2				91.93%		6.83%		1.24%		0.00%

				Novembro		2,184				22		99				2		3				91.24%		8.48%		0.14%		0.14%

				Dezembro		928				14		66				2		3				95.11%		4.89%		0.00%		0.00%

				Total		3,321				41		69				2		3				92.76%		6.73%		0.46%		0.05%

		2005		Janeiro		1,364		33		7		195				8		5				93.15%		6.68%		0.08%		0.08%

				Fevereiro		3,781		137		19		199				6		5				92.82%		7.09%		0.03%		0.06%

				Março		2,550		145		20		128				4		7				92.08%		7.65%		0.13%		0.13%

				Abril		2,541		83		20		127				4		7				91.59%		8.28%		0.13%		0.00%

				Maio		4,055		37		19		213				5		6				93.53%		6.42%		0.00%		0.05%

				20 a 30 Jun		3,353		54		25		134				4		7				95.56%		4.29%		0.06%		0.09%

				Julho		1,712		59		13		132				5		6				94.47%		5.46%		0.00%		0.06%

				Agosto		2,378		51		18		132				5		7				96.66%		3.30%		0.00%		0.04%

				Setembro		2,025		72		18		113				4		6				92.94%		6.95%		0.11%		0.00%

				Outubro		2,811		110		23		122				4		6				89.34%		10.62%		0.04%		0.00%

				Novembro		3,276		229		20		164				6		6				87.70%		12.19%		0.10%		0.00%

				Dezembro		1,253		69		10		125				6		3				90.99%		9.01%		0.00%		0.00%

				Total		31,099		1,079		212		149				5		6				92.57%		7.33%		0.06%		0.04%

		2006		Janeiro

				Fevereiro		366		0		3		122				12		9				92.48%		5.85%		0.00%		1.67%

				Março		3,000		172		24		125				5		7				93.97%		5.99%		0.04%		0.00%

				Abril		1,092		79		13		84				5		6				97.58%		2.11%		0.20%		0.10%

				Maio		2,012		108		21		96				11		8				96.66%		3.24%		0.00%		0.11%

				Junho		70		0		2		35

				Julho

				Agosto

				Setembro		2,449		115		18		136				12		7				94.29%		5.67%		0.04%		0.00%

				Outubro		1,596		42		16		100				10		8				95.56%		4.44%		0.00%		0.00%

				Novembro		2,490		77		21		119				14		8				97.77%		2.18%		0.04%		0.00%

				Dezembro

				Total		13,075		593		118		102				10		8				95.47%		4.21%		0.05%		0.27%

		Total Geral				47,495		1,672														93.52%		6.26%		0.11%		0.12%
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Gráf5

		Até R$ 500,00

		De R$ 500,00 a R$ 1.000,00

		De R$ 1.000,01 a R$ 1.500,00

		De R$ 1.500,01 a R$ 1.750,00

		De R$ 1.750,01 a R$ 2000,00



Fonte: GAB/SGA

DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFICIADOS PELO PROGRAMA RENDA UNIVERSIDADE SEGUNDO FAIXA DE RENDA FAMILIAR BRUTA

0.0187873612

0.3518360376

0.4491887276

0.1118701964

0.0683176772



Total

		

		Unidade do Na Hora		Quantidade de Atendimentos

		Rodoviária (jun/02 a out/06)		1,485,054

		Rural (out/04 a out/06)		26,163

		Itinerante (out/04 a out/06)		45,005

		Taguatinga (jul/05 a out/06)		355,990

		Ceilândia (jul/06 a out/06)		158,246

		SIA (jul/06 a out/06)		1,694

		Total		2,072,152

				Excelente		Bom		Regular		Ruim

		Ceilândia		82.40%		17.35%		0.15%		0.10%

		Rural		95.46%		4.37%		0.09%		0.08%

		Itinerante		93.32%		6.45%		0.11%		0.12%

		Rodoviária		92.21%		7.58%		0.11%		0.10%

		SIA		93.42%		4.94%		0.82%		0.82%

		Taguatinga Cidadão		96.08%		3.88%		0.04%		0.01%

		Taguatinga Empresarial		94.96%		4.96%		0.07%		0.01%

		Média		92.15%		7.43%		0.22%		0.21%





Total

		0

		0

		0

		0

		0

		0



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR UNIDADE



2002-2006

		





2002-2006

		2002 (jun a dez)

		2003

		2004

		2005

		2006 (jan a out)



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA RODOVIÁRIA - JUN/2002 A OUT/2006

117677

286185

324279

386156

370757



2006

		2004 (out a dez)

		2005

		2006 (jan a out)



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA RURAL - OUT/2004 A OUT/2006

3052

14389

8722



		2004 (out a dez)

		2005

		2006 (jan a out)



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA ITINERANTE - OUT/2004 A OUT/2006

3321

31099

10585



		2005 (jul a dez)		2005 (jul a dez)

		2006 (jan a out)		2006 (jan a out)



Posto Cidadão

Posto Empresarial

Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA TAGUATINGA

106.952

249.038

93231

13721

220953

28085



		JAN

		FEV

		MAR

		ABR



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA CEILÂNDIA - 2006



		JAN

		FEV

		MAR

		ABR



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA SIA - 2006



		

																								2005 (jul a dez)		2006 (jan a out)

																						Posto Cidadão		93,231		220,953

																						Posto Empresarial		13,721		28,085

																								106,952		249,038





		1



QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR UNIDADE DO NA HORA
ABRIL A JULHO DE 2006

1



		2002 (jun a dez)

		2003

		2004

		2005

		2006 (jan a out)



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS
NA HORA RODOVIÁRIA - JUN/2002 A OUT/2006

117677

286185

324279

386156

370757



		Planaltina - Arapoanga

		Núcleo Bandeirante

		Gama

		Cruzeiro

		Samambaia

		Café sem troco PAD-DF

		Brazlândia - Incra 8

		Ceilândia - Cond. Privê

		Ceilândia - Cond. Sol Nasc.

		Ceilândia - Incra 9

		Ceilândia - Cond. Pôr do Sol

		Ceilândia - Cond. Sol Nasc.

		Brazlândia - Incra 8

		Varjão



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR LOCALIDADE
NA HORA RURAL - JAN/2006 A OUT/2006

311

548

657

737

594

265

369

736

469

315

528

1105

721

1564



		São Sebastião

		Samambaia Norte

		Guará

		Ceilândia - Vila Feliz

		São Sebastião

		Ceilândia - P Sul

		Paranoá



Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS POR LOCALIDADE
NA HORA ITINERANTE - JAN/2006 A OUT/2006

1417

2790

954

1020

2181

1068

639



		0		0

		0		0



Posto Cidadão

Posto Empresarial

Fonte: STGE/SGA

QUANTIDADE DE ATENDIMENTOS - NA HORA TAGUATINGA

249.038

106.952



		Excelente

		Bom

		Regular

		Ruim



Fonte: STGE/SGA

%

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO
NA HORA CEILÂNDIA - JUL/2006 A OUT/2006

0.8413268624

0.1560488254

0.0012559363

0.0013683759



		Excelente

		Bom

		Regular

		Ruim



Fonte: STGE/SGA

%

ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS
NA HORA SIA - JUL/2006 A OUT/2006

0.9341563786

0.049382716

0.0082304527

0.0082304527
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Gráfico1

		Aposentadoria

		Pensão Civil

		Tomada de Contas Especial

		Admissão de Pessoal

		Reforma

		Licitação

		Outros



2538

705

622

541

402

374

544



Plan1

		Assunto		Quantidade		Percentual %

		Aposentadoria		2,538		35.3

		Pensão Civil		705		9.8

		Tomada de Contas Especial		622		8.6

		Admissão de Pessoal		541		7.5

		Reforma		402		5.6

		Representação		384		5.3

		Licitação		374		5.2

		Pensão Militar		321		4.5

		Tomada de Contas Anual		247		3.4

		Auditoria		184		2.6

		Prestação de Contas Anual		148		2.1

		Denúncia		93		1.4

		Outros		544		8.1

		Total		6,734		100





Plan1

		0

		0

		0

		0

		0

		0

		0





Plan2

		





Plan3
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